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NOMES 

Dr. Manoel Theophilo Barreto Vianna  
Dr. Possidonio da Cunha  
Coronel Frederico Linck  
Tenente-coronel Edmundo Henrique Teltscher Bastian. 
Major Alberto Bina  
Desembargador Francisco de Souza Ribeiro Dantas  
Dr. Lindolpho Leopoldo Boeckel Collor  
Dr. Ariosto Pinto  
Dr. Donaiio Lopes de Almeida    
Tenente-coronel Amo Philipp (*)  
Dr. Victor Russomano  
Dr. Manoel Luiz Osorio  
Coronel Alberto Roberto Rosa (*•)  
Coronel Virgilino ,losé da Porciuncula Júnior  
■Carlos Cavalcante Mangabeira  
Major Adolpho Luiz Dupont   
Dr. Jacob Kroeff Netto  
Dr. João Ulysses de Carvalho  
Dr. Balthasar Patrício de Bem  
Dr. João Neves da Fontoura   
Dr. Pelagio Pereira de Almeida   
Dr. José Vasconcellos Pinto     
Dr. Nicolau Araújo Vergueiro    
Dr. Firmino Paim Filho  
José Fredolino Prunes  
Antonio Carneiro Monteiro   
Dr. Getulio DorneHes Vargas  
Padre Augusto Martins da Cruz Jobim  ., , 
Coronel Francisco Flores da Cunha  
Dr. Gaspar Saldanha  
Dr. José Alves Valença  
Dr. Arthur Caetano da Silva   

RESIDÊNCIA 

Porto Alegre 

Pelotas 
< 
« 

Rio Grande 
Bagé 

« 
S. Leopoldo 
S. Jerouymo 
Cachoeira 

c 
Santa Maria 
Cruz Alta 
Passo Fundo 
Vaccaria 
Alegrete 
Uruguayana 
S. Borja   
Livramento 

« 
Alegrete 
Júlio de Gastilhos 
Passo Fundo 

(•) Primeiro supplente da chapa republicana, convocado, a 21 de setembro 
de 1921, por motivo do fallecimento, a 18 de maio, do coronel Marcos Alencastro 
de Andrade. 

(*•) Segundo supplente da chapa republicana, convocado, a 21 de setembro, 
ora conseqüência do trespasse, a 3 de junho, do dr. Antonio Casagrande. 
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/\ssembléa dos Representantes 

Ia sessão preparatória 

Presidência do sr. dr. Barreto Vianna 

A's de/.eseis horas do dia quinze do mez de setembro de 1922, na sala das 
sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, em 
Porto Alegre, comparecem os srs. deputados Barreto Vianna, Firmino Paim, Lin- 
dolfo Collor, Donario Lopes, Edmundo Bastian, Flores da Cunha, Possidonio da 
Cunha e Arno Philippp retirando-se todos era seguida, por não haver numero 
legal para a Assembléa funccionar. E lavra-se esta acta. 

Manoei. Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Carlos Cavalcante Mangabeira, 1° secretario 
Lindolfo Collor, 3° secretario 

2a sessão preparatória 

Presidência do sr. dr. Barreto Vianna 

_ A's dezeseis horas do dia dezeseis do mez de setembro de 1922, na sala das 
sessões da Assembléa dos Representantes do Estado io Rio Grande do Sul, em 
Porto Alegre, comparecem os srs. deputados Barreto Vianna, Firmino Paim, Lin- 
dolfo Collor, Donario Lopes, Edmundo Bastian, Flores da Cunha, Possidonio da 
Cunha, Arno Philipp, Ariosto Pinto e Frederico Linck; retirando-se todos" em se- 
guida, por não haver numero legal para a Assembléa funccionar. E lavra-se 
esta acta. • 

Manoel Tueopuilo Barreto Vianna, presidente 
Carlos Cavalcante Mangabeira, 1° secretario 
Lindolfo Collor, 3o secretario 

3a sessão preparatória 

Presidência do sr. dr. Barreto Vianna 

A's dezeseis horas do dia desoito do mez de setembro de 1922, na sala das 
sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, em 
Porto Alegre, comparecem os srs. deputados Barreto Vianna, Lindolfo Collor, 
Edmundo Bastian, Flores da Cunha, Possidonio da Cunha, Arno Philipp, Ariosto 
Pinto e Frederico Linck; retirando-se todos em seguida, por não haver numero 
legal para a Assembléa funccionar. E lavra-se esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Carlos Cavalcante Mangabeira, 1° secretario 
Lindolfo Collor, 3o secretario 



4a sessão preparatória 

Presidência do sr. dr. Barreto Vianna 

A'8 dezeseis horas do dia dezenove do mez de setembro de 1922, na sala 
das sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, 
em Porto Alegre, comparecem os srs. deputados Barreto Vianna, Ribeiro Dantas, 
Lindolfo Colior, Donario Lopes, Edmundo Bastian, Flores da Cunha, Possidonio 
da Cunha, Arno Philipp, Anosto Pinto e Frederico Linck. 

O sr. presidente declara que, não se achando presente na capital numero 
legal de representantes para a Assembléa funccionar, vae communicar á presi-^ 
doncia do Estado que, por esse motivo, deixam de ser instalados amanhã, 20 de 
setembro, conforme determina o preceito constitucional, os trabalhos da actual 
reunião. 

Retirara-se todos em seguida e lavra-se esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Carlos Cavalcante Mangabeira, Io secretario 
Lindolfo Collor, S" secretario 

5a sessão preparatória 

Presidência do sr. dr. Barreto Vianna 

A's dezeseis horas do dia vinte e um do mez de setembro de 1922, na sala 
das sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, 
em Porto Alegre, comparecem os srs. deputados Barreto Vianna, Ribeiro Dantas, 
Lindolfo Collor, Donario Lopes, Flores da Cunha, Edmundo Bastian, Possidonio 
da Cunha, Arno Philipp, Ariosto Pinto, Frederico Linck, Nicolau Vergueiro, Al- 
berto Bins e Kroeff Nettoj retirando-se todos em seguida, por não haver numero 
legal para a Assembléa funccionar. E lavra-se esta acta, 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Carlos Cavalcante Mangabeira, 1" secretario 
Lindolfo Collor, 3 secretario 

6a sessão preparatória 

Presidência do sr. dr. Barreto Vianna • 
• 

A s dezeseis horas do dia vinte e dois do mez de setembro de 1922, na sala 
das sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, 
cm Porto Alegre, comparecem os srs. deputados Barreto Vianna, Ribeiro Dantas, 
Lindolfo Collor, Donario Lopes, Flores da Cunha, Edmundo Bastian, Possidonio 
da Cunha, Arno Philipp, Ariosto Pinto, Frederico Linck, Nicolau Vergueiro, Al- 
berto Bins e Kroeff Netto; retirando-se todos em seguida, por não haver numero 
legal para a Assembléa funccionar. E lavra-se esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Carlos Cavalcante Mangabeira, l" secretario 
Lindolfo Collor, 3o secretario 



7a sessão preparatória 

Presidência do sr. dr. Barreto Vianna 

A's dezeseis horas do dia vinte e três do mez de setembro de 1922, na sala 
das sessões da Assombléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, 
em Porto Alegre, comparecem os srs. deputados Barreto Vianna, Ribeiro Dantas, 
Lindolfo Collor, Edmundo Bastian, Flores da Cunha, Possidonio da Cunha, Amo 
fhilipp, Ariosto Pinto, Frederico Linck, Nioolau Vergueiro. Alberto Bins, Kroeff 
Netto e Antonio Monteiro: retirando-se todos em seguida, por não haver numero 
legal para a Assembléa funccionar. E lavra-se esta aeta. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Carlos Cavalcante Mangabeira, 1° secretario 
Lindolfo Collor, 3° secretario 

8a sessão preparatória 

Presidência do sr. dr. Barreto Vianna 

A's dezeseis horas do dia vinte e cinco do mez de setembro de 1922, na 
sala das sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do 
Sul, em Porto Alegre, comparecem os srs. deputados Barreto Vianna. Ribeiro Dan- 
tas, Lindolfo Collor, Edmundo Bastian, Flores da Cunha, Possidonio da Cunha 
Amo Philipp, Ariosto Pinto, Frederico Linck, Nicolau Vergueiro, Alberto Bins, 
Kroeff Netto e Antonio Monteiro; retirando-se todos em seguida, por não haver 
numero legal para a Assembléa funccionar. E lavra-se esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Carlos Cavalcante Mangabeira, Io secretario 
Lindolfo Collor, 3o secretario 

9a sessão preparatória 

• Presidência do sr. dr. Barreto Vianna 

A's dezeseis horas do dia vinte e seis do mez de setembro de 1922, na sala 
das sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, 
em Porto Alegre, cem parecem os srs. deputados Barreto Vianna, Ribeiro Dantas, 
Lindolfo Collor, Edmundo Bastian, Flores da Cunha, Arno Philipp, Ariosto Pinto, 
Frederico Linck, Nicolau Vergueiro, Alberto Bins, Kroeff Netto e Antonio Mon- 
teiro ; retirando-se todos em seguida, por não haver numero legal para a Assem- 
bléa funccionar. E lavra-se esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Carlos Cavalcante Mangabeira, Io secretario 
Lindolfo Collor, 3o secretario 



10a sessão preparatória 

Presidência do si\ dr. Barreto Vianna 

A's dezeseis horas do dia vinte e sete do tnez de setembro de 1922, na sala 
das sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, 
em Porto Alegre, comparecem os srs. deputados Barreto Vianna, Ribeiro Dantas, 
Firmlno Paim, Lindolfo Collor, Edmundo Bastian, Piores da Cunha, Arno Pbilipp, 
Ariosto Pinto, Frederico Linck, Nicolau Vergueiro, Alberto Bins, Kroeff Nettjí* 
Antonio Monteiro e Caetano da Silva ; retirando-se todos em seguida, por não ha- 
ver numero legal para a Assembléa tunccionar. E lavra-se esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Carlos Cavalcante Mangabeira, l" secretario 
Lindolfo Collor, 3o secretario 

IIa sessão preparatória 

Presidência do sr. dr. Barreto Vianna 

A's dezeseis horas do dia vinte e oito do mez de setembro de 1922, na sala 
das sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, 
em Porto Alegre, comparecem os srs. deputados Barreto Vianna, Ribeiro Dantas, 
Firmino Paim, Lindolfo Collor, Edmundo Bastian, Flores da Cunha, Arno Philipp, 
Ariosto Pinto. Frederico Linck, Alberto Bins, Kroeff Netto, Antonio Monteiro e 
Caetano da Silva; retirando-se todos em seguida, por não haver numero legal 
para a Assembiéa funecionar. E lavra-se esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Carlos Cavalcante Mangabeira, Io secretario 
Lindolfo Collor, 3o secretario 

12a sessão preparatória 

Presidência do sr. dr. Barreto Vianna • 

A's dezeseis horas do dia vinte e nove do mez de setembro de 1922, na sala 
das sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, 
em Porto Alegre, comparecem os srs. deputados Barreto Vianna, Ribeiro Dantas, 
Firmino Paim, Lindolfo Collor, Edmundo Bastian, Flores da Cunha. Arno Philipp, 
Ariosto Pinto. Frederico Linck, Alberto Bins, Kroeff Netto, Antonio Monteiro o 
Caetano da Silva; retirando-se todos em seguida, por não haver numero legal 
para a Assembléa funecionar. E lavra-se esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Carlos Cavalcante Mangabeira, 1r secretario 
Lindolfo Collor, 3° secretario 



13a sessão preparatória 

Presidência do sr. dr. Barreto Vianna 

A's dezeseis horas do dia trinta do mez de setembro do 1922, na sala das 
sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, em 
Porto Alegre, comparecem os srs. deputados Barreto Vianna, Ribeiro Dantas, Lin- 
dolfo Collor, Firmino Paim, Edmundo Bastian, Flores da Cunha, Amo Philipp, 
Ariosto Pinto, Frederico Linck, Alberto Bins, Kroeff Netto, Antonio Monteiro e 
Caetano da Silva; retirando-se todos em seguida, por não haver numero legal para 
a Assembléa funccionar. E lavra-se esta acta. 

* Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Carlos Cavalcante Mangabeira, Io secretario 
Lindolvo Collor, 3° secretario 

14a sessão preparatória 

Presidência do sr. dr. Barreto Vianna 

A's dezeseis horas do dia dois do mez de outubro de 1922, na sala das ses- 
sões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, em Por- 
to Alegre, comparecem os srs. deputados Barreto Vianna, Ribeiro Dantas, Firmino 
Paim, Lindolto Collor, Edmundo Bastian, Flores da Cunha, Arno Philipp, Ariosto 
Pinto, Frederico Linck, Alberto Bins, Kroeff Netto, Antonio Monteiro e Caetano da 
Silva ; retirando-se todos em seguida, por não haver numero legal para a Assem- 
bléa funccionar. E lavra-se esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Carlos Cavalcante Manoabeira, Io secretario 
Lindolfo Collor, 3° secretario 

• 

15a sessão preparatória 

Prcsidencià do sr. dr. Barreto Vianna 

A's dezeseis horas do dia tres do mez de outubro de 1922. na sala das ses- 
sões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, em Porto 
Alegre, comparecem os srs. deputados Barreto Vianna, Ribeiro Dantas, Firmino 
Paim, Lindolfo Collor, Edmundo Bastian, Flcres da Cunha, Arno Philipp, Ariosto 
Pinto, Frederico Linck, Alberto Bins, Kroeff Netto e Antonio Monteiro; Tetiran- 
se todos em seguida, por não haver numero legal para a Assembléa funccionar. 
E lavra-se esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Carlos Cavalcante Mangabeira, Io secretario 
Lindolfo Collor, 3° secretario 



16a sessão preparatória 

Presidência do sr. dr. Barreto Vianna 

A's dczeseis horas do dia quatro do mez de outubro dc 1922, na sala das 
sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, em 
Porto Alegre, comparecem os srs. deputados Barreto Vianna, Ribeiro Dantas, Fir- 
mino Paim. Lindolto Collor, Edmundo Bastian, Flores da Cunha, Arno Philipp, 
Ariosto Pinto, Frederico Linck, Alberto tíins, Kroeff Netto e Antonio Monteiro ; 
rlirando-se todos em seguida, por não haver numero legal para a Assembléa 
funccionar. E lavra-se esta acta. ^ 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Carlos Cavalcante Mangabeira, 1° secretario 
Lindolfo Collor, 3o secretario 

17a sessão preparatória 

Presidência do sr. dr. BaiTelo Vianna 

A's dezeseis horas do dia cinco do mez de outubro de 1922, na sala das 
sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, em 
Porto Alegre, comparecera os srs. deputados Barreto Vianna, Ribeiro Dantas, Fir- 
mino Paim, Lindolfo Collor, Edmundo Bastian, Arno Philipp, Ariosto Pinto, Fre- 
derico Linck, Alberto Bins, Kroeff Netto e Antonio Monteiro ; retirando-se todos 
em seguida, por não haver numero legal para a Assembléa funccionar. E lavra- 
se esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Carlos Cavalcante Mangabeira, 1? secretario 
Lindolfo Collor, 3o secretario 

18a sessão preparatória 

Presidência do sr. dr. Barreto Vianna 

A's dezeseis horas do dia seis do mez de outubro de 1922, na sala das ses- 
sões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, em 
Porto Alegre, comparecem os srs. deputados Barreto Vianna, Ribeiro Dantas, Fir- 
mino Paim, Lindolfo Collor, Edmundo Bastian. Arno Philipp, Ariosto Pi«to, Fre- 
derico Linck, Alberto Bins, Kroeff Netto e Antonio Monteiro; retirando-se »dos 
em seguida, por não haver numero legal para a Assemb'éa funccionar. E lavra 
se esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Carlos Cavalcante Mangabeira, Io secretario 
Lindolfo Collor, 3" secretario 

19a sessão preparatória 

Presidência do sr. dr. Barreto Vianna 

A's dezeseis horas do dia sete do mez de outubro de 1922, na sala das 
sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, em 



Porto Alegre, comparecem os srs. deputados Barreto Vianna, Ribeiro Dantas, Fir- 
mino Paim, Lindolfo Collor, Edmundo Bastian, Arno Philipp, Ariosto Pinto, Fre- 
derico Ljnck, Alberto Bins, Kroeff Nctto e Antonio Monteiro ; retirando-se todos 
em seguida, por não haver numero legal para a Assembléa funccionar. E lavra- 
se esta acia. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Carlos Cavalcante Manga beira, Io secretario 
Lindolfo Collor, 3" secretario 

20a sessão preparatória 

"" Presidência do sr. dr. Barreto Vianna 

_ A's dezeseis horas do dia nove do mez de outubro de 1922, na sala das 
sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, cm 
Porto Alegre, comparecem os srs. deputados Barreto Vianna, Ribeiro Dantas, Lin- 
dolfo Collor, Edmundo Bastian, Arno Philipp, Ariosto Pinto, Frederico Linck, Al- 
berto Bins, Kroeff Netto, Antonio Monteiro o Predolino Prunes; retirando-se to- 
dos em seguida, por não haver numero legal para a Assembléa funccionar. E 
lavra-se esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Carlos Cavalcante Mangabeira, l" secretario 
Lindolfo Collor, 3° secretario 

21a sessão preparatória 

Presidência do sr. dr. Barreto Vianna 

A's dezeseis horas do dia dez do mez de outubro de 1922, na sala das ses- 
sões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, em 
Porto Alegro, comparecem os srs. deputados Barreto Vianna, Ribeiro Dantas, 
Lindolfo Collor, Edmundo Bastian, Arno Philipp, Ariosto Pinto, Frederico Linck, 
Alberto Bins, Kroeff Netto, Antonio Monteiro e Fredolino Prunes; retirando-se 
todos em seguid#, por não haver numero legal para a Assembléa funccionar. E 
lavra-se esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Carlos Cavalcante Mangabeira, Io secretario 
Lindolfo Collor, 3o secretario 

•   

22a sessão preparatória 

Presidência do sr. dr. Barreto Vianna 

A's dezeseis horas do dia onze do mez de outubro de 1922, na sala das 
sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, em 
Porto Alegre, comparecem os srs. deputados Barreto Vianna, Ribeiro Dantas, Lin- 
dolfo Collor, Edmundo Bastian, Arno Philipp, Ariosto Pinto, Frederico Linck, Al- 
berto Bins, Kroeff Netto, Antonio Monteiro e Fredolino Prunes; retirando-se tc- 
dos cm seguida, por não haver numero legal para a Assembléa funccionar. E 
lavra-se esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Carlos Cavalcante Mangabeira, 1° secretario 
Lindolfo Collor, 3" secretario 

jjçjo', o,.—.!--» i da PolHics 
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23a sessão preparatória 

Presidência do sr. dr..Barreto Vianna 

A's dezeseis horas do dia trese do mez de outubro de 1922, na sala das 
sessões da Aesembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, em 
Porto Alegre, comparecem os srs, deputados Barreto Vianna, Ribeiro Dantas, 
Lindolfo Collor, Edmundo Bastian, Arno Philipp, Ariosto Pinto, Frederico Linck, 
Alberto Bins, Kroeft Netto, Antonio Monteiro, Fredolino Pruncs, Possidonio da 
Cunha e Vasconcellos Pinto; retirando-se todos em seguida, por não haver nu- 
mero legal para a Assembléa funccionar. E lavra-se esta acta. ^ 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente' 
Carlos Cavalcante Mangabeira, 1° secretario 
Lindolfo Collor, 3<- secretario 

24a sessão preparatória 

Presidência do sr. dr. Barreto Vianna 

A's dezeseis horas do dia quatorze do mez de outubro de 1922, na sala das 
sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, em 
Porto Alegre, comparecem os srs. deputados Barreto Vianna, Ribeiro Dantas, Lin- 
dolfo Collor, Edmundo Bastian, Arno Philipp, Ariosto Pinto, Frederico Linck, Al- 
berto Bins, Kroeft Netto, Antonio Monteiro, Fredolino Prunes, Possidonio da Cu- 
nha, Vasconcellos Pinto c Flores da Cunha; retirando-se todos em seguida, por não 
haver numero legal para a Assembléa funccionar. E lavra-se esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Carlos Cavalcante Mangabeira, l» secretario 
Lindolfo Collor, 3" secretario 

25a sessão preparatória ' 

Presidência do sr. dr. Barreto Vianna 

A's dezeseis horas do dia dezeseis do mez de outubro de 1922, na^ala das 
sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul. em 
Porto Alegre, presentes os srs. deputados Barreto Vianna, Ribeiro Dantas, Car- 
los Mangabeira, Lindolfo Collor, Victor Russomano, Edmundo Bastian, Flores da 
Cunha, Possidonio da Cunha, Arno Philipp, Ariosto Pinto, Frederico Linck, Al- 
berto Bins, Kroeff Netto, Antonio Monteiro, Fredolino Prunes, Vasconcellos Pinto, 
Cruz Jobim, Alves Valença, Balthasar de Bem, Virgilino Porciuncula e Ulysses 
de Carvalho, é aberta a sessão; faltando com causa participada os srs. deputa- 
dos Firmino Paim, Donario Lopes, Caetano da Silva e Nicolau Vergueiro. 

Occupa a cadeira do 2o secretario o 3», sr. deputado Lindolfo Collor. 
São lidas e approvadas as actas de todas as sessões preparatórias anteriores. 

EXFEDIEKTE 

São lidos telegrammas de saudações e communicação da instalação dos 
conselhos municipaes de Santo Amaro, Torres e Lageado e, de igual teor, officios 
da Assembléa Legislativa do Estado da Parahyba, Congresso Legislativo do Es- 
pirito Santo e Assembléa Legislativa de Sergipe. 
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Em seguida, o sr. presidente declara que, estando presente na capital nu- 
mero legal de srs. deputados para a Assembléa funccionar, vae, de conformidade 
com o regimento, officiar ao sr. dr. presidente do Estado coramunicando que a 
instalação dos trabalhos da actual reunião rcalisar-se-á amanhã, ás dezescis horas. 

Encerra, depois, a sessão e lavra-se esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Carlos Cavalcante Mangabeira, Io secretario 
Lindoi.fo Collor, 3° secretario 

^ ^ Sessão de instalação 

Presidência do sr. dr. Barreto Vianna 

A's dezeseis horas do dia dezesete do mez de outubro de 1922, na sala das 
sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, cm 
Porto Alegre, presentes os srs. deputados Barreto Vianna, Ribeiro Dantas, Carlos 
Mangabeira, Lindolfo Collor, Victor Russomano, Edmundo Baslian, Flores da Cu- 
nha, Possidonio da Cunha, Arno Philipp, Ariosto Pinto, Frederico Linck, Alberto 
Bins, Kroeff Netto, Antonio Monteiro, Fredolino Prunes, Vasconcellos Pinto, Bal- 
thasar de Bem, Virgilino Porciuncula e ülysses de Carvalho, é aberta a sessão; 
faltando com causa participada os srs. deputados Firmino Paim, Donario Lopes, 
Caetano da Silva e Nicolau Vergueiro e sem ella os srs. representantes Cruz Jo- 
bim e Alves Valonça. 

Occupa a cadeira do 2" secretario o 3°, sr. deputado Lindolfo Collor. 
E' lida e approvada a acta da ultima reunião preparatória. Achando-se pre- 

sente numero legal de srs. representantes, o sr. presidente declara instalados os 
trabalhos da Assembléa na sua actual reunião. 

Expediente 

Officio da Escola de Medicina desta capital, ofterecendo um exemplar das 
suas ultimas publicações. 

Telegrammas: Do deputado federal dr. Octavio Rocha, felicitando pelo in- 
icio dos trabalhos da Assembléa. 

— Rio — Tenho o praser de congratular-me com v. ex. e todos os seus 
dignos companheiros pela grande data que hoje commemoramos, fazendo votos 
pelo futuro da noisa grandiosa patria, que deve ser motivo de orgulho de todo 
brasileiro. — Arnolpho Azevedo, presidente da Camara dos Deputados. 

— Ceará — Tenho a honra de transmittir, por intermédio de v. ex., as con- 
gratulações que a Assembléa Legislativa do Estado apresenta a essa illuslrada 
corporação pela data commemorativa do primeiro centenário da independência da 
nossa patria. Cordoaes saudações.—«/oaguím Costa Souza, Io secretario. 

Rio — Em virtude de requerimento do sr. Armando Burlamaqui c unani- 
memente approvado, tenho o prazer de enviar a essa illustre Assembléa, para o 
devioro conhecimento, a seguinte moção, approvada em sessão solemne da Camara 
dos Deputados Federacs, roalisada no dia 7 de setembro corrente : 

Moção congratnlatoria — A Camara dos Deputados da Republica dos 
Estados Unidos do Brasil, reunida cm sessão estraordinaria para isso especial- 
mente convocada, ás 13 horas do dia 7 de setembro de 1922, em sua séde provi- 
sória, instalada no palacio da Bibliotheca Nacional, situado á avenida Rio Branco, 
na cidade do Rio de Janeiro, capital federal da Republica, do mais intimo da 
alma de cada um de seus membros, cujos corações palpitam coimr.ovidos e emo- 
cionados por intenso júbilo patriótico e por justificado orgulho civieo, deante da 
grandesa do paiz de que são legítimos representantes nesta casa do Congresso 
Nacional, congratula-se com a heróica nação brasileira pela passagem desta glo- 
riosa data. que recorda o marco primeiro de sua independência política, ha cem 
annos plantado ás margens do Ypiranga e, desde então, para sempre gravado na 
historia dos povos livres com as suggestivas palavras do brado immorredou- 
ro — «Independência ou morte», ainda hoje vibrante de enthusiasmo e palpitante 
de verdade, onde quer que esteja um brasileiro vivo. 
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Com essas congratulações, profundamente sinceras, que, em honra do Brasil, 
neste momento formulamos perante a nação, que tão generosamente nos elegeu 
para representa!-a na elevada funcção publica de decretar as suas leis, deixamos 
consignados nos annaes da Gamara dos Deputados os ardentes votos que fazerçios 
pela paz, pela harmonia, pela solidariedade inquebrantavel de todos os brasilei- 
ros, pela união perpetua e indissolúvel de todos os listados de nossa Federação, 
pela amisade constante e fraternal entre todos os povos c especialmente os do 
continente americano, pela integridade absoluta do nosso vasto e riquíssimo ter- 
ritório, cujas fronteiras a elarividencia de nossos governos tornou incontestáveis 
e o patriotismo de nossos patrícios manterá inexpugnáveis ; pela prosperidade 
crescente, pelo progresso ininterrupto, pelo desenvolvimento continuo, pelo engran- 
decimento perenne, pela gloria brilhante e iiamarcessivcl do Brasil, patria nossm 
muito amada; patria adorada e estremecida, patria grandiosa e idolatrada^! 
cujos pés depomos, exultantes, ná grande solemnidade do centenário sua 
independência, o penhor sagrado e inesgotável de todo o nosso amor.^ie nossos 
melhores pensamentos, de nossa dedicação inteira, sem menor sac^icio de nosso 
sangue, até o ultimo gottejar de nossa vida, até ao alento extremo. 

(Prolonynda salva de palmas acolhe as ultimas palavras da moção. 
Toda a assistência, continuando de pé, ouve o hijmno nacional. Erguem-se 
novos e vibrantes applausos em .odo o recinto, nas tribunas e nas galerias) 

Arnolfo Azevedo, president' da Gamara dos Deputados. 

Em seguida, o sr. presidente communica que, tendo a mesa redigido uma 
moção de congratulações com a nação brasileira pela passagem do l® centenário 
da sua emancipação política, ia lel-a e submettel-a á consideração e deliberação 
da casa. 

Moção — A Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do 
Sul, no dia da instalação dos seus trabalhos ordinários correspondentes ao anno 
de 1922, congratula-se com a nação brasileira pela passagem do primeiro centená- 
rio da sua emancipação política e relembra, com o mais justo orgulho civico, os 
feitos dos legendários heroes gaúchos que defenderam nos campos de batalha a 
integridade da patria e dilataram ainda, em rasgos do sobrehumana bravura, a 
extensão das suas fronteiras; bem como os austeros varões que foram nos comí- 
cios, no parlamento e na imprensa os constructores do Brasil republicano de hoje, 
augurio do Brasil magestoso do futuro, para o qual, grandes e pequenos, illumi- 
nados e obscuros, todos trabalhamos, incendidos do mais puro ardor patriótico e 
conscios das responsabilidades que o passado nos lega. E, resumindo os senti- 
mentos que a animam, a Assembléa dos Representantes formula os seus mais 
ardentes votos: 

pela grandesa moral, intcllectual e material do Brasil, alicerçada nos direi- 
tos do homem e construída sobre a ordem social, premissa fundamental de todo 
progresso; 

pela crescente intensificação dos elos moraes que ligam enére si os Estados 
brasileiros e de que são expressão os vínculos pcliticos estatuídos na Constitui- 
ção federal; 

pela inquebrantavel dedicação dos Estados á Federação; 
pelo respeito da Federação aos direitos políticos e prerogativas administra- 

tivas dos Estados, para que jamais a sua autonomia venha a soffrer restricções 
inconstitucionaes; 

pela diffusão cada vez mais ampla dos princípios de fraternidade •humana, 
para que a sua pratica faça do Brasil ura paiz ordeiro e calmo na sua evofcição 
política e o imponha ao respeito e á sympathia cada vez maiores das nações do 
occidente do mundo; e finalmente: 

pela harmonia de todos os brasileiros em torno dos grandes e sagrados in- 
teresses da nacionalidade, que nos foram legados pelos nossos maiores e que ha- 
vemos de transmittir ás gerações vindouras acorescidas do novas conquistas da 
intelligencia e do coração. 

Terminada a leitura e quando submettida á approvação, o sr. deputado 
Lindolfo Collor requer que essa seja feita de pé. 

Deferido o requerimento, c a moção unanimemente approvada. 
Logo após, é introduzido na sala das sessões o sr. João Pinto da Silva, se- 

cretario da presidência c portador da seguinte mensagem dirigida á Assembléa 
pelo sr. dr. presidente do Estado: 

Mensagem — Senhores representantes. Perduram as emoções patrióticas 
e resoam ainda os frêmitos de enthusiasmo e júbilo pela passagem, a 7 de se- 
tembro de 1922, do centenário da independência política do Brasil. 



Si a todas as palrias é sempre essa a data mais cara e mais venerada, a 
nossa tinha rasões especiaes para celebrar, de modo excepcional, o primeiro sé- 
culo de sua existência autonomica, durante o qual a sua soberania se affirmou, 
com honra e brio, no concerto das nações e a sua singular capacidade evolutiva 
se evidenciou, na conquista pacifica de todas as liberdades civis e políticas, que 
se completaram alfim com a emancipação dos escravos, em 1888, e com a insti- 
tuição da republica federativa, em 1889. 

Associando-se á coinmemoração nacional, o Rio Grande do Sul, mediante o 
concurso de todos os seus habitantes, soube manifestar com fervor seu culto pá- 
trio, através de festividades pomposas e desusadas, que se reaiisaram nas sédes 
dos municípios e por todo o âmbito do nosso território. 

O governo do Estado prestou sua assistência coordenadora e material a 
todas^s solemnidades effectuadas nesta capital, revestindo-as, porém, de caracter 
eminentN^fnte popular. 

Hoje, qTí»estacs reunidos, em sessão ordinária, para os trabalhos da vossa 
legislatura, assiste-me ainda a satisfação civica de tra/.er-vos effusivas congratu- 
lações pela magnitude sem par do evento coramemorado. 

Passo a expor-vos a situação dos negocios do Estado. 
Negocios do interior e exterior — Eleição — No dia !« de março, do 

corrente anno, procedeu-se á eleição de presidente e vice-presidente da Republi- 
ca, tendo concorrido ás urnas 107.705 eleitores, que suffragaram os candidatos na 
proporção seguinte : 

Para presidente -- Dr. Nilo Peçanha 96.051 votos, dr. Arthur Bernardes 
11.632; para vice-presidente — Dr. J. j. Seabra 96.073 votos, dr. Urbano Santos 
11.601. 

Correu o pleito em meio da maior ordem e liberdade, com a mais ampla 
fiscalisação e regularidade legal. 

Limites interestadoaes — Não foi ainda possível resolver-se a nossa ve- 
lha pendência com o Estado de Santa Catharina para delimitação da verdadeira 
fronteira de nordeste. Frustaram-se até agora as nossas propostas de accordo 
directo ou de solução arbitrai; mas é de esperar que, cedo ou tarde, os Estados 
litigantes abracem um dos dois alvitres, os mais idoneos indubitavelmente para 
dirimirem as questões dessa naturesa. 

Cumpre-nos aguardar serenamente que uma melhor compreensão dos pro- 
pósitos e interesses recíprocos possa facilitar o encaminhamento de uma decisão 
definitiva. 

Instrucção publica — Os dados estatísticos officiaes pennittem, este anno, 
demonstrar com algarismos mais do que com palavras o notável desenvolvimen- 
to do ensino primário. 

Em 1918, sobre a população global de 1.924.050 habitantes, o numero de 
matrículas foi de«119.488; em 1919, sendo de 1-985.500 a população, esse numero 
se elevou a 128.088, ou mais 8.600. Ao completar-se o qumquenio, no corrente 
exercício, para 2.097.500 habitantes, encontraram-se 150.009 matrículas, o que re- 
presenta os augmentos de 30.521, sobre 1918, e 21.921, sobre 1919. 

O total apurado no corrente anno eqüivale a 7,15 "/o da população geral. 
Descontadas 36.803 matrículas correspondentes a 580 escolas particulares, 

24.602 a Í\â7 municipaes e 4.924 a 149 subvencionadas pela União, no total de 
1.326Jíscolas e 66.329 matrículas, verifica-se que nos diversos collegios mantidos 
pelo listado a matricula não é inferior a 83.680 alumnos, assim distribuídos : 

1 Escolo Complementar  2.125 
42 Collegios elementares    14.682 
9 grupos escolares    890 

488 escolas isoladas ;  22.134 
1.188 escolas ruraes subvencionadas pelo Estado  43.849 

1.728 83.680 

O numero do estabelecimeutos de ensino primário existentes no Estado sobe 
a 3.054, ou mais 1.345 sobre o total de 1.709 constante da estatística federal orga- 
nisada em 1916 e que dava para todo o Brasil, então, 13.067 escolas. 

Comparado o total de 150.009 á população geral do Rio Grande, obtem-se o 
coefficientc de 72 alumnos para cada mil habitante. Em relação á superfície do 
Estado, a proporção de alumnos matriculados é 0,63 por kilometro quadrado. A 
população escolar (de 7 a 10 annos) é, entre nós, de 190.323. Os dados ácima re- 
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{iroduzidos demoastram que dessas 190.323 creanças, apenas 40.311, ou 21,19 o/o, não 
requentam escolas. Si fixarmos a cdade escalar no máximo de 7 a 14 aunos, o que 

dará o total de 388.911 para a população escolar, a proporção será : 38,57 o/o freqüen- 
tam escolas, contra 61,43 0/o. 

Os municípios de Garibaldi, Ijuhy, Caxias, Antonio Prado, Estrella, Monte- 
negro, Alfredo Chaves, São Leopoldo, Lageado, Jaguarão, Santa Cruz, Bento Gon- 
çalves e Pelotas são os. que apresentam mais elevado coefficiente de matrículas 
relativamente á população geral, com mais de 100 até 150 alumnos por mil habi- 
tantes. 

A freqüência geral dá a media de 125.371 alumnos, sendo: Escola Comple- 
mentar, 1.789; collegios elementares, 11.365; grupos escolares, 718; escolas isola- 
das, 16.555; escolas subvencionadas pelo Estado, 36.977; pelo governo feder 
4.043; escolas municipaes, 21.743; escolas particulares, 32.142. ^ 

Sobre cada mil habitantes, 60 alumnos freqüentam aulas; parajjífla mil 
alumnos matriculados, o coefficiente de freqüência é de 836. 

A matricula e a freqüência, por sexo, assim se exprimem ; f^Tra o sexo fe- 
minino, 49,36 e 39,55% respectivamente ; para o masculino, 50,64 e 60,45%. 

A despesa geral do Estado com a instrucção publica está fixada em 
4.I53:106SOOO, ou mais 55:4828000 do que no exercício de 1921. Essa despesa cor- 
responde a 9,779 o/0 da despesa ordinária do Estado, orçada em 42.467:884$409 e a 
9,381 % da receita, orçada em 44.270:000$000, tudo do exercito vigente. 

As municipalidades, que no anuo passado haviam despendido com a in 
strucção primaria 741:8348000, elevaram no corrente a 1.019:7808000 a verba para 
esse fim, ou sejam mais 277:946$000. Sommadas as despesas do Estado c dos 
municípios, accrescidas dos 336 contos que a União aqui gasta por anno, com as 
escolas situadas na região colonial, encontra-se, para 1922, o total de 5.508:8868000. 
Esse total no anno anterior não havia excedido de 5.134:4698369. O augmento foi, 
pois, de 374:4168631. 

Para cada alumno matriculado nas suas escolas, inclusive as ruraes, a des- 
pesa do Estado é de 498630. 

O magistério publico primário é constituído de 2.808 professores, dos quaes 
43 com exercício na Escola Complementar ; 310-nos collegios elementares; 33 nos 
grupos escolares; 488 nas escolas isoladas; 1.188 nas escolas subvencionadas pelo 
Estado; 149 nas que recebem subvenção do governo federal e 597 nas mantidas 
pelos municípios. 

Não foi possível saber-se o numero de professores que leccionam nas esco- 
las particulares. 

Attendcndo ás conveniências do ensino e ao augmento das respectivas ma 
tricula e freqüência, durante o corrente anno, foram elevados a collegios elemen- 
tares os grupos escolares de Santa Victoria, Encrusilhada, Cangussú, viamâo, Es- 
trella, Vaccaria e Cahy. O numero de collegios elementares, que era de 35, em 
1921, passou a ser assim de 42, em todo o Estado. 

O curso elementar da Escola Complementar já está definitivamente instalado 
no espaçoso edifício para tal fim construído á rua General Auto, contíguo ao que 
serviu, durante largo tempo, de palacio da presidência e no qual funcciona agora 
o curso complementar da referida escola. 

O Estado adquiriu na cidade do Rio Grande amplo e solido prédio. Depois 
de executadas as obras de adaptação, nellc passará a funccionar um dos collegios 
elementares dali. 

Está em elaboração, na repartição competente, o projecto de ccwsolidaçâo 
das leis estadoaes em vigor, referentes ao ensino publico. • 

Ensino superior e technico profissional — Matricularam-se, este anno, na 
Faculdade Livre de Medicina de Porto Alegre, 177 alumnos, contra 174 em 1921, 
sendo 157 no curso de medicina, 17 no de pharmacia e 3 no de odontologia. 

No anno findo foram por ella diplomados 24 medico?, 3 pharmaceuticos e 2 
cirurgiões dentistas. 

Estão quasi concluídas as obras do seu novo e magestoso edifício, no Cam- 
po da Redempção. 

O numero de alumnos matriculados, em 1922, na Faculdade de Direito, ele- 
vou-se a 158, 98 no curso de sciencias jurídicas e sociaes e 60 no de commercio, 
por ella mantido. 

Terminaram seus estudos em 1921, no primeiro desses cursos, 16 alumnos; 
no segundo, 7. 

Na Escola de Bellas Artes, cujos estatutos foram reformados ha pouco, nos 
moldes dos da sua congenere do Rio, acham-se matriculados 216 alumnos, 162 
contribuintes e 54 gratuitos ; sendo 198 no conservatório de musica, 18 na es- 
cola de artes (curso de desenho e pintura). 
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Em 1921 diplomaram-se 5 alumnas no curso de piano e 1 no de desenho e 
pintura. 

\ Nos diversos institutos da Escola de Engenharia, dc cujos methodos e pro- 
gramnias de ensino tive opportunidade de me occupar, dcsenvolvidamentc, em 
mensagem anterior, matricularam-se, este anno, 1.479 alumnos, mais 18 do que 
em 1921. Do total ácima, 1.127 são gratuitos, sendo 828 gratuitos simplesmente, 
79 gratuitos com casa e comida e 220 com casa, comida o roupa. 

As 1.479 matrículas assim se distribuem: 77 no Instituto de engenharia 
civil; 24 no de Electro-Technica; 46 no de Agronomia o Veterinária; 729 no 
Technico Profissional; 71 no de Zootcchnica; 261 no Gymnasial; 20 no Experi- 
mental de agricultura; 20 em cada uma das estações de agricultura e creação de 

^^^íento Gonçalves, Santa Rosa e Cachoeira e zoolechnicas de Bagé, Alegrete e Ju- 
íw ^e Castilhos; 36 na escola industrial elementar de Caxias; 20 na do Santa Ma- 
ria (^l^na de Rio Grande. 

Teríhti^rain o curso em 1921 e foram diplomados 10 engenheiros-civis, 6 
^ engenheiros electricistas e mecânicos, 2 montadores elcctricistas e mecânicos, 

2 agronomos, 15 capatases-ruraes, 9 mestres de officinas e 28 alumnos do curso 
gymnasial. 

Encontram-se, actualmentc, na Europa o nos Estados Unidos, aperfeiçoando- 
se nas respectivas especialidades, 15 alumnos diplomados: 10 pelo Instituto de 
Agronomia e Veterinária, 2 pelo Instituto Electro-Technico, 3 pelo Technico-pro- 
fissional. 

Dentro em breve partirão para a Europa, por conta da Escola, 2 engenhei- 
ros civis e 2 agronomos. 

Ao Instituto Astronômico e Meteorologico estão agora subordinadas 35 es- 
tações meteorológicas, 11 de segunda classe è 24 thermo-pluviometricas. O ser- 
viço é realisado de accordo com os institutos congeneres da Argentina, do Chile 
e do Uruguay. O instituto já está definitivamente instalado em edifício proprio. 

Attendendo a convites do sr. ministro da agricultura, foram pela escola 
postos vários mestres de officinas á disposição do governo fedex-al, que os apro- 
veitou nos serviços da commissâo de remodelação do ensino technico-profissional 
da Republica. 

m
r' No instituto de electro-technica está sendo montada uma estação radio- 

telegraphica, que, communicando-se diariamente cora a poderosa estação de 
Juncção, abreviará as informações de que necessita o Instituto Astronômico, 

As diversas secções do Instituto de Agronomia e Veterinária, que é talvez o 
mais importante da escola e um dos mais completos do Brasil, funccionam com 
toda a regularidade. Durante o corrente anno foram pelo laboratório de biologia 
realisadas, com successo, diversas pesquisas, sobresaindo as relativas a doenças 
que atacaram o feijão e o fumo no município de Santa Cruz. Augmenta conti- 
nuamente a fabricação de soros e vaccinas. O laboratório dispõe de salas de 
sangrias, cnfernmrias para animaes, etc. 

O antigo posto zootechnico de Viamão, de accordo com a ultima reforma 
dos estatutos da escola, foi elevado á categoria de instituto. Nelle funcciona o 
curso de capatases ruraes, cujo regimen é de internato. 

Conforme resolução do governo do Estado, foram transferidos para esse 
curso todos os alumnos que concluíram os seus estudos nos diversos estabeleci- 
mentos mantidos pela escola em municípios do interior. 

A «stação experimental dc Viamao passou, por sua vez, a denominar-se 
Instituto experimental de agricultura. Destina-se ao serviço e ensino de agricul- 
tura pratica e a clle estão directamente subordinadas as estações de agricultura 
e creação da Cachoeira, Bento Gonçalves e Santa Rosa. 

O ensino agrícola ambulante, iniciado ha pouco, já está produzindo excel- 
lentes resultados. Foram percorridos este anno vários municípios da região co- 
lonial e da zona pastoril. Os encarregados do serviço realisaram, em todos elles, 
conferências e demonstrações praticas. 

A Escola de Agronomia e Veterinária, de Pelotas, mantém dois cursos, um 
de veterinária e o outro de agronomia, feitos em tres annos cada um. 

A respectiva matricula, este anno, em ambos, é de 20 alumnos. 
O ensino pratico é ministrado nos gabinetes e posto zootechnico da escola, 

no instituto de hygiene daquella cidade e também em granjas, estâncias e fa- 
bricas. 

Justiça — Fez-se convicção geral a necessidade de uma reforma judiciaria 
que, alargando os moldes da Constituição e da lei n. 10, de 16 de dezembro de 
1895, venha remover os entraves ao perfeito andamento do serviço forense. 

As medidas dependentes da alçada administrativa entraram em vigor, no co- 
meço do corrente exercício, de accordo com as respectivas dotações orçamentarias 



e consistiram: em augmento equitativo de vencimentos, na remuneração dos aju- 
dantes dos escrivães de orphãos, do eivei e crime ; em maior numero de officiaes 
de justiça, etc. 

A 28 de fevereiro foi publicado o projecto de revisão constitucional, acom- 
panhado de detalhada exposição de motivos, conforme o elaborara a douta com- 
missão especial, que constitui para esse fim. 

Submettido, durante tres mezes, á apreciação publica e ao «referendam» dos 
conselhos municipaes, de conformidade com o art. 76 § lj da Constituição, foi o 
projecto approvado integralmente, por unanimidade, e convertido na lei promul- 
gada a 15 de junho de 1922, do teor seguinte: 

« Art. 51 — O Superior Tribunal compor-se-á de nove juizes, que de 
seio escolherão o respectivo presidente. 

O numero de seus juizes poderá ser elevado até dose. Nunca, porém, uo 
ser reduzido, qualquer que elle seja. 

§ l» Os seus membros, denominados desembargadores, o meados 
pelo presidente do Estado dentre os juizes de comarca pela ordem da antigüida- 
de c, excepcionalmente, por merecimento. 

§ 2o As nomeações far-se-ão sempre de modo que, em tres vagas succesi- 
sivas, as duas primeiras sejam preenchidas pelos juizes mais antigos e a terceira 
por um dos de maior merecimento. 

§ 3" A nomeação por antigüidade será regulada por uma relação dos juizes 
que, em ordem decrescente, o Superior Tribunal organisará, annualmente, e en- 
viará ao presidente do Estado. 

§ 4° A nomeação por merecimento far-se-á dentre os juizes de melhor nota 
e de antigüidade não inferior a quatro annos, que, em lista tríplice, o Superior 
Tribunal indicará quando occorrer vaga que deva ser preenchida por mereci- 
menio. 

Art. 52—Compete ao Superior Tribunal, além das attribuições que lhe fo- 
rem conferidas em lei ordinária, julgar o presidente e os secretários de Estado, 
nos crimes de responsabilidade na fôrma dos arts. 21 e 30. 

Art. 54 — Os juizes de comarca serão nomeados pelo presidente do Estado, 
mediante concurso realisado perante o Superior Tribunal, dentre os concorrentes 
que forem julgados habilitados, sem dependência de diploma. 

§ único. Os cidadãos que houverem sido classificados duas vezes, por una- 
nimidade de votos, poderão ser nomeados sem exigência de novo concurso. 

Do mesmo modo poderão ser nomeados os que já houverem sido magistra- 
dos do Estado ou da União, quando, aberto ou realisado o concurso, ninguém se 
tiver inscripto, ou nenhum candidato tiver obtido approvação. 

Art. 55 — A competência dos juizes de comarca será definida em lei ordi- 
nária. 

Art. 58 — Funccionará na séde de cada município o jury, de cujas senten- 
ças caberá appellação para o Superior Tribunal. 

Art. 59 — 0 presidente do Estado nomeará, quatrienal«iente, para cada 
districto municipal, o juiz districlal, cuja competência será regulada em lei ordi- 
nária. 

Art. 60 — Para o fim de representar e defender em juízo os interesses do 
Estado, da justiça publica, das pessoas incapases e dos ausentes, é instituído o 
ministério publico, composto de um procurador geral do Estado, de promotores 
públicos e de outros funecionarios, cujas attribuições serão definidas em lei. 

§ 1° O procurador geral e os demais representantes do ministerfb publico 
serão nomeados pelo presidente do Estado, aquelle dentro os membros do^Supe- 
rior Tribunal o estes mediante proposta do procurador geral, a quem serão di- 
rectamente subordinados. 

§ 2° Em cada comarca haverá um ou mais promotores e agentes do minis- 
tério publico, conforme as necessidades do serviço. 

Art. 61 — A decisão das causas em que não intervierem pessoas incapases 
e ausentes poderá ser proferida em juizo arbitrai, si assim accordarem os inter- 
essados.. 

Está agora em estudo a revisão da lei organica judiciaria e dentro de bre- 
ves mezes será publicado o respectivo projecto. 

Apesar das imperfeições que a reforma deverá corrigir, a administração da 
justiça é exercida com regularidade, nas duas entrancias. 

O Superior Tribunal effectuou 87 sessões ordinárias e 10 estraordinarias, 
julgando 647 feitos. 

Entraram 747 autos, sendo 210 appellações criminaes, 149 appellações eiveis, 
133 aggravos e egual numero de recursos criminaes. 

Foram nomeados, mediante concurso, tres juizes de comarca. Restam, vagas, 
sete comarcas de 1» entrancia 



Fizeram-se correições parciaes e, ultimamente, uma geral no registro de elei- 
tores estadoaes. 

Em varias cidades acha-se o «fórum, instalado era prédios especiacs. 
Policia — A organisação policial continua inalterável e preenchendo com 

regularidade os seus fins attinentes á defesa social, já pela effectividado de sua 
constante acção investigadora, já pela assistência moral que é chamada a exercer, 
por vezes. 

Nenhuma perturbação da ordem ou facto de excepcional gravidade occorreu 
em todo o território do Estado. Os crimes commettidos, durante o período de 1° 
de junho de 1921 a 3l de maio de 1922, subiram a 2.307, contra 1,663, em idêntico 
período de 1920—1921, ou sejam mais 644. 

Os delictos praticados assim se classificam : homicídios, 351; tentativas de 
ibomicidio, 33: lesões corporaes, 935; attentados ao pudor, 209 ; contra a proprie- 
a*il§^29; moeda falsa, 13; incêndios, 53; pequenos delictos, 681. O numero destes 
ultim^^io poriodo anterior, não excedera de 162. O acoroscimo foi, pois, de 519 e 
dahi orfgfcKni-se o sensível augmento de criminalidade ácima apontado. 

Na cntW*ura de policia, foram effcctuadas, pelos médicos respectivos, 688 
diligencias raedico-lcgaes e, pelo gabinete de identificação e estatística, 369 identi- 
ficações criminaes, além de 5.053 civis. O gabinete, cujos serviços augmentam 
gradualmente, expediu também 5.013 carteiras de identidade a eleitores federaes. 

A permuta de fichas daotyloscopicas é cada vez maior, não só com gabine- 
tes de outros Estados brasileiros como também de diversos paises da America e 
da Europa. O nosso archivo dactiloscopico compõe-se actualmente de 39.325 fichas 
ou mais 5.855 do que cm maio do 1921. 

O numero de reclusos na C^sa de Oorrecçâo, em 31 de maio ultimo, era de 
618, dos quaes 548 condcmnados, 34 em appellações, 27 pronunciados e 9 em pro. 
cessos. O estado sanitário é bom. Durante o ultimo semettrede 1921 e o primeiro 
de 1922, registraram-se ali li obitos. Augraenta salisfactoriamente a freqnencia á 
escola mantida pelo estabelecimento, cuja bibliotheca, franqueada aos reclusos, 
dispõe já de regular numero de volumes. 

Continuam em execução os melhoramentos e ampliações do editioio. Nas 
obras respectivas é aproveitado o trabalho de condemnados, sob a direcção tech- 
nica de funccionarios da secretaria de obras publicas. Já está terminado o pavi- 
lhão, confortável e de bello aspecto, destinado ás enfermarias. Obedece elle aos 
mais rigorosos preceitos bygienicos. Dispõe de sala especial para tuberculosos e 
de instalações para isolamento do doentes atacados de outras moléstias contagio- 
sas. A sala de operações é ampla, com farta distribuição de luz e paredes imper- 
meabilisadas. O material cirúrgico já foi encomraendado. 

As obras do almoxarifado estão muito adeantadas. Foi construída para a 
usina electriea uma chaminé, com 19 metros de altura. 

Durante o exercício de 1921, funccionaram som interrupção as officinas de 
serralharia, marcenaria e carpintaria, alfaiataria, mosaico, padaria, sapataria e te- 
las de arame. 

Pelo balanço annnal, apurou-se que a receita bruta dessas officinas, inclusi- 
ve suas existeníias, subiu a 1.181:2508631 e a despesa a 1.059:6338817. O saldo li: 
quido foi de 121: 616f8I4, assim distribuído, consoante o disposto no regulamento 
da Correcçâo, ai t.73: 

Quota do Estado (40 "/.)  48:6468723 
« dos operários das officinas (40 v/o)  48:6468723 
« para custas dos processos (20 o/o)  24:3238368 

Confrontando esse saldo com o do exercício anterior, no total de 128:9708844, 
eniontra-se a differença de 7:354$030. para menos. 

Brigada Militar — Para melhor attender ás necessidades do serviço pu- 
blico, foram mudadas, respectivamente, para Santa Maria e Rio Grande as sédes 
do 1" regimento de cavallaria e 2'' batalhão de infantaria da Brigada Militar. O 
2° regimento continua aquartelado em Livramento. As demais unidades perma- 
necem nesta capital. 

Em virtude de solicitações de autoridades locaes, a Brigada, como nos an- 
nos anteriores, auxiliou cfficientementc o policiamento urbano e rural de diversos 
municípios. Nalguns destes mantém ella destacamentos permanentes. 

Do junho do 1921 a maio de 1922, estiveram em diligencias no interior do 
Estado, para conducção de presos, 617 officiaes e praças. 

Durante o mesmo período, foram incluídos 513 voluntários e excluídas 447 
praças, das quaes 148, nos lermos da clausula X do convênio de 24 de maio de 
1917, entre a União c o Estado, ficaram relacionadas como reservistas de I« ca- 
tegoria. Desta foram excluídos 41 reservistas, que completaram 30 annos de eda- 
de. O numero de reservistas relacionados, desde a assignatura do convênio 
sobe a 558. 
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Com a regularidade e aproveitamento habiluaes, funccionaram os diversos 
dursos mantidos pela Brigada. Eleva-se gradualmente o nivel da instrueção in- 
tellectual, ministrada pelas escolas regimentaes, que funecionam em cada unidade, 
e pelo curso de preparação militar, este freqüentado exclusivamente por officiaes, 
e inferiores, sob a direcção de instructores contratados. 

A percentagem de analphabetos, entre as praças da Brigada, subia, em 1919, 
a 24, 150/o; em 1920 baixou a 22. SOo/o.e em 1921 não excedeu de 19,970/o. 

A preparação technica da força continua confiada a uma commissão de in- 
structores, composta de 6 officiaes do exercito, sob a chefia de um capitão. 

Optimos são os resultados até agora obtidos, nesse particular, como consta 
do minucioso relatório, correspondente a 1921, que o chefe da alludida commissão 
apresentou ao estado maior do exercito. 

Nas grandes manobras de tropa, realisadas pelo exercito, em março e abriL 
do corrente anno, nos campos de Saycan, tomou parte, com o effectivo de 114 
ças, o grupo de metralhadoras da Brigada, conforme o desejo do alludido^^ta- 
do-maior. 

O modo como se conduziram officiaes e soldados, ao lado do*xercito, me- 
receu lisongeiros conceitos das altas autoridades militares, tendo o sr. ministro 
da guerra, por intermédio do commandante da região, era officio de agradeci- 
mento, elogiado o aproveitamento na instrueção» e a disciplina digna dos maio- 
res encomíos», que nelles observou. 

Em obediência aos novos regulamentos approvados pelo governo federal, 
foram, por dec. n. 2.916, de 11 de janeiro do anno vigente, alterados os effectivos 
das unidades da Brigada. De conformidade com o que tive occasião de commu- 
nicar-vos cm minha mensagam de 1921, um dos batalhões de infantaria ficou com 
4 companhias a 3 pelotões de 2 grupos e 1 pelotão de metralhadoras. Aos dois 
restantes correspondem 2 companhias a 3 pelotões de 2 grupos, para cada um. 
O grupo de metralhadoras constitue-se de 2 pelotões do metralhadoras. A escolta 
presidencial dividiu-se em 3 pelotões. Os regimenlos de cavaliaria não soffreram 
alteração alguma. 

Por dec. n. 2.920, de 19 também de janeiro do anno vigente, foi creado na 
Brigada o posto do aspirante a official. Distribuídos pelas unidades, em numero 
de dez, são os aspirantes, na hierarchia militar, immediatamente superiores aos 
sargentos-ajudantes. 

De junho de 1921 a maio de 1922, receberam instrueção no respectivo depo- 
sito 625 recrutas; passaram a promptos 422; foram excluídos por diversos moti- 
vos 23 e ficaram sendo instruídos 180. 

Foram reformados, durante o 2o semestre de 1921 e o 1° do corrente anno, 
4 officiaes e 32 praças, além de I operário contratado das officinas da Brigada. 

O estado sanitário da Brigada ê bom. O movimento geral das enferma- 
rias foi de 1.681 enfermos, dos quaes tiveram alta, por curados, 1.523 e fallece- 
ram 27, tendo sido julgados incapacitados para o serviço 59 e transferido 1 para 
o hospício S. Pedro. Picaram, assim, em tratamento, 71. 

Já foi reconstruído, na Chaeara das Bananeiras, o paiol de^munições, que 
tinha sido attingido por uma faisca electrica, em março de 1921. 

Desde outubro de 1921 estão terminadas as obras do quartel construído em 
Livramento para o 2o regimento de cavaliaria. 

Um dos armazéns do porto do Rio Grande foi transformado em quartel, 
estando nelle agora alojado, em boas condições, o 2° batalhão de infantaria, in- 
cumbido do serviço de policiamento do referido porto. 

Saúde publica — Durante o anno transacto registraram-se, em tod«o Es- 
tado, 23.477 obitos contra 23.529 em 1920, ou sejam menos 52. O coefficiente «Io 
obitos, por 1.000 habitantes, foi, portanto, de II. 

Para o total áoima, concorreram principalmente : moléstias mal definidas, 5.190 
casos; affecções da infancia, 3.804; do apparelho digestivo, 2.924; tuberculose, 
2.257. 

Em todo o município da capital o numero de obitos subiu a 3.786. No 
quadro nosologico figuram em primeiro logar as moléstias do apparelho diges- 
tivo com 760 victimas e, cm segundo, a tuberculose, com 653. 

Os fallecimentos dados a registro somente na capital não excederam de 
3.515, que correspondem ao coefficiente de 17,40 por 1.000 habitantes. Em 1920, 
esse coefficiente havia sido de 19.81. No mesmo anno, segundo as estatísticas, 
nalgumas das principaes cidades do Brasil as médias de obitos, sobre cada 1.000 
habitantes, foram as seguintes ; S. Salvador da Bahia, 19,78; Rio de Janeiro, 
19,00; Santos, 24,39; S. Paulo, 19,97; Bello Horisonte, 19,57. 

As moléstias transmissíveis victimaram, em Porto Alegre, durante o anno 
findo, 870 pessoas, sendo: tuberculose, 652; grippe, 96; febre typhoide, 66; diph- 
teria, 24; peste, 19. 
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De 19!5 a 1920 o total de obitos pela tuberculose foi de 3.925. 
No mesmo período, os obitos por «peste branca», no Rio, elevaram-se a 

25.773, ou sejam 18,90 «/o do obituario geral. Em Porto Alegre tal percenlagem 
foi de 17,44. 

Verifica-se, pelos dados cstatisticos, que aqui, como em toda a parte, au- 
graentam de anno para anno as victimas do câncer. 

Raros foram os casos de bubônica notificados no Estado, em épocas e lo- 
calidades differentcs. Pela repartição competente continuam a ser postas em 
pratica efficientes medidas contra a peste. 

De meningite cercbro-espinhal notificaram-se casos esporádicos. 
O serviço de combate á ankilostomidse continua a produzir exccllentos re- 

sultados. Estão actualmento em plena actividade 3 postos de prophylaxia em 
%lantenegro, Conceição do Arroio e Torres. A despesa com esse serviço foi de 
148*1*15070. O total de pessoas curadas subiu a 22.006, o que dá a media de 
6S700 r!i*y3or pessoa. 

Apur!*li^fi o seguinte, quanto ao numero de indivíduos atacados de vermi- 
noses, em cadiTlima das regiões servidas pelos postos; Montcnegro, 98 o/o; Con- 
ceição, 98,5 %: Torres, 100 o/o. 

Quanto á uncinariose, propriamente, esta foi a percentagem encontrada : 
Torres, 97 o/,,; Montcnegro, 77; Conceição, 89. 

A zona a ser attendida pela commissão Rockfeller não é de população 
muito densa, porém abrange dilatada area, que vae, pela costa do mar, desde o 
extremo norte até a ilha dos Marinheiros e, penetrando a região lacustre, altin- 
ge S. Jeronymo, Montenogro, Cahy, S. Leopoldo, Taquara, Gravatahy, Santo An- \ 
tonio, Conceição e Torres. 

Os trabalhos da alludida commissão compreendem tratamento das pes- 
soas atacadas e diffusão de adequados princípios de hygiene entre as populações 
das zonas por ella servidas. 

O êxito até agora obtido, nessa campanha benemerita de saneamento, não 
deixa duvida, felizmente, quanto ao seu resultado final, em futuro proximo. 

— O Laboratório de Analyses da capital, cm 1921, praticou 44.539 analyses 
e exames; appreendeu 11.360 litros de vinho e 9.473 kilos de banha; taxou 32.280 
kilos de banha e expediu 9.941 guias de exportação. 

Pelos laboratórios de Rio Grande, Caxias c Bento Gonçalves foram feitas 
36.751 analyses bromatologicas e expedidas 8.119 guias de exportação. 

O laboratório do bactcriologia, por sua vez, procedeu a 29-1 pesquisas di- 
versas. 

Pela Directoria de Hygiene foram effeçtuadas 201 inspecções de saúde e 220 
de sanidade, para concursos. Além disso, forneceu 4.760 certificados de vaccina e 
expediu 553 intimações. 

Arch.vo Publico — No período de 1919 a junho de 1922, teve natural des- 
envolvimento o expediente do Archivo Publico, como o demonstram os seguintes 
números referentes a plantas e certidões: 

1919-192(^     5.581 expedidos 
1920-192 1  6.210 
1921 1922  7.286 « 

A esse augmento de expediente, entretanto, não correspondeu accrescimo al- 
gum na receita, por motivo do grande numero de certidões gratuitas, para fins 
eleitoracs e sorteio militar. 

Taes certidões, que não haviam excedido de 712 cm i9l9, passaram a 1.035 
no anno ftnmediato, elevando-se, em 1921, a 2.678. 

•Além disso, ha a considerar, para os effeitos da receita do Archivo, a dimi- 
nuição das custas das certidões referentes ao registro civil, que estão isentas do 
scllo de folha, pago agora em estampilhas federaes. 

Em 1919 a receita foi de 40:0138000; em 1920 ascendeu a 51:705$100, baixan- 
do a 5Ü:127$900 em 1921. 

A Revista do Archivo Publico entrou já no seu terceiro anno de publici- 
dade, com a distribuição do numero 5°. A leitura da Revista muito se recom- 
menda, pelos valiosos documentos históricos que nella são metbodicamcnte estam- 
pados. Em suas paginas está sendo também divulgada interessante e util «Sy- 
nopse das concessões do sesmarias», que já compreende 804 concessões. 

Os diversos catálogos publicados até agora compreendem 7.719 feitos, entre 
inventários e medições. 

Para commeinorar o centenário da independência do Brasil, deu a Revista, 
no corrente mez de setembro, um numero especial, publicando grande copia de 
valiosos documentos, alguns ainda inéditos, relativos á nossa emancipação política 
e a episódios que a precederam, aqui c noutros pontos do paiz. 

Além de uma secção de desenho para extracção do copias de plantas, func- 
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ciona actualmente no Archivo uma ofticina de encadernação, .lá foram nella en- 
cadernados numerosos livros, inclusive os que se referem á Expedição Silva Paes 
e á correspondência do governo colonial. 

Dos livros das Ires secretarias de Estado, recolhidos ao Archivo, já estão 
catalogados, por assurapto, 36.311, que assim se distribuem: obras publicas, 618; 
interior e exterior, 1.245 ; fazenda, 34.448. 

Dos maços, em numero de 3.250, de papeis avulsos que ali existem e serão 
dentro em breve seleecionados, 50 correspondem á 1* dessas secretarias; 200 á 
segunda e 3.000 á terceira. 

Enviados pela repartição central, deram entrada, este armo, 1.312 livros e 
147 maços de papeis avulsos. 

Estão adeantados os trabalhos de selecção, extracto e catalogação systemati- 
ca de documentos referentes á nossa historia militar. A selecção, até maio ultime^ 
attingiu o anno de 1820 c a catalogação o de 1812, abrangendo ambas o totul^re 
2.200 documentos. 

De maços provenientes da Delegacia Fiscal foram classificado&^Wataloga- 
dos, em globo, por ordem chronologicà, 31.045 documentos adminis^ftivos. 

O total de documentos dessa naturesa assim catalogados até agora pelo Ar- 
chivo monta a 54.214, além de 500 livros manuscriptos. 

Ao Archivo, durante o anno de 1921, foram recolhidos 8.835 autos c 442 li-, 
vros, enviados de diversos municípios. 

Proseguc o serviço de tombamento methodico de livros e autos pertencen- 
tes aos archivos judiciários e que serão depois methodicamente catalogados. 

Já foram tombados 1.895 livros e 3G.C93 autos. 
O numero de autos até junho ultimo classificados, numerados e catalogados 

na dupla ordem chronologicà c alphabetica, eleva-se a 80.000. 
Estatística — Os últimos trabalhos de estatística encerram, como sempre, 

innumcras e valiosas informações, de cuja leitura não poderá prescindir quem qui- 
zer acompanhar com segurança o desenvolvimento economico do Estado e suas 
grandes possibilidades, sob todos os aspectos. 

Os dados referentes aocommercio e ás industrias serão consignados espe- 
cialmente quando me referir aos negocios economicos e financeiros. 

Limitar-me-ei, por cmquanto, ás informações de caracter puramente demo- 
graphico. Verifica-se por ellas que, em 31 de dezembro de 1921. a população do 
Estado era de 2.097.5t»0 habitantes. Depois do da capital, com 204.560 habitantes, 
os municípios mais populosos são: Pelotas, com 80.780; Passo Fundo, com 77.000; 
Cachoeira, com 54.450 ; Santa Maria, com 53.050; S. Leopoldo, com 45.860; Sole- 
dade, com 45.430; Rio Grande, com 45.010; Santo Ângelo, com 43.380; Palmeira, 
com 43.260; Bagé, com 42.250; Montenegro. com 41.420; Erechim, com 40.650. Dos 
restantes, quinze têm menos de 40.000 ; quinze, menos de 30.000 ; vinte e dois, 
menos de 20.000. Somente sete accusam menos do 10.000 habitantes. 

Registraram-se em todo o Estado, durante o anno do 1921, 66.026 nascimen- 
tos, sendo 35.201 do sexo masculino c 30.825 do feminino. Comparado ao do anno 
anterior (68.262), o total acima demonstra uma differença para m^ios de 2.236. 

O numero de casamentos celebrados apresenta egualmente pequeno decré- 
scimo : 13.590 em 1920, contra 13.299, em 1921. Dos 26.598 nubentes, sabiam ler 
10.213 noivos e 9.187 noivas; eram analphabetos 3.086 noivos e 4.112 noivas. Quan- 
to á nacionalidade, eram brasileiros 12.228 noivos e 12.766 noivas; estrangeiros 
1,071 noivos e 533 noivas. 

Foram registrados, em 1921, nos 72 municípios rh-grandenses, 23.477 obitos. 
Em 1920 o obituario geral constou de 23.459 indivíduos, ou sejam menos #8. 

Naquelle anno, o excesso de nascimentos sobre os obitos elevou-se a 44^503. 
Era 1921, tal excesso foi de 42.549. 

O município que offerece maior coetficiente de nascimentos sobre cada 1.000 
habitantes é o de Encantado, 52.71. O coefficiente menor é o de Santiago do Bo- 
queirão, 13.82. Ao de Antonio Prado cabe a primasia quanto ao coefficiente de casa- 
mentos por 1.000 habitantes; 10,02. No ultimo logar, figura Santiago do Boquei- 
rão, 2,67. 

No tocante aos obitos, o coefficiente mais baixo, na mesma proporção, apre- 
senta o o município de Santo Antonio, 2,80, correspondendo o mais alto ao do Rio 
Grande, 31,28. 

Na população global do Estado, o coefficiente da natalidade por 1.000 habi- 
tantes, em 1921, foi de 31,57 ; o de casamentos, 6,34, e o de obitos, 11,19. 

Bibliotheca Publica — Terminadas em 1921 as obras de ampliação do edi- 
fício da Bibliotheca Publica, iniciaram-se logo os trabalhos de decoração interna, 
que, por sua vez, foram ha pouco concluídos. 

No dia 7 do coirente foi a bibliotheca, emfim, reaberta á freqüência do 
publico. J . 
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O edifício é amplo o elegante, preenchendo plenamente os fins a que se des- 
tina. Pelo apurado gosto artístico que presidiu á sua rica decoração, o aspecto 
das salas ê magnífico. 

No pavimento inferior, ficam a l», 2" e 3* salas de leitura, franqueadas ao 
publico. 

Na parte terrea, depois do vestibulo, encontram-se, de um lado. o salão no- 
bre, para conferências, e do outro uma sala especial para senhoras, além da 4» 
sala de leitura e consultas e um gabinete destinado ao presidente do Estado. 

No andar superior, estão localisados o amplo salão de estantes, a secretaria, 
a sala do conselho e o gabinete do director. 

Póde-se, sem contestação, affirmar que a bibliotheca honra, sobremodo, os 
jiossos foros de povo culto e occupa, agora, logar de real destaque entre os esta- 
iM|£CimentOS congeneres das principaes cidades do paiz. 

^^Enssue ella actualmente 26.900 volumes, todos encadernados e rigorosamen- 
te eatalnliulos pelo systema decimal, por ordem do títulos e de autores, como se 
observa na^^us aperfeiçoadas bibliothecas do mundo. Dentre essas obras figu- 
ram diversas edições raras e luxuosas, dc inapreciavel valor bíbliographico. 

Possuo também a bibliotheca alguns quadros, a oleo, de pintores nacionaes, 
e bella collecção de aguas-fortes e gravuras. 

Junta Commercial — O numero de firmas registradas nesta Junta, de 1» 
de junho de 1921 a 31 de maio de 1922, elevou-se a 052, sendo 219 sociaes e 433 in- 
dividuaes. No mesmo período, archivaram-se 3.520 declarações de firmas commer- 
ciaes do interior, lavraram-se 10 termos de compromissos e registraram-se 274 
marcas de fabricas. 

O valor de 838 contratos sociaes archivados foi de 44.997:1338970, subindo 
o de 202 distratos a 19.374:7568460 e o de 84 alterações de contratos a   
5.867.6448580. 

Em idêntico período de 1920-1921, o capital dos contratos havia sido de 
47.160:2648080; o dos distratos, 12.293:4268570 e o das alterações, 14.214:7498190. 

Apuram-se, assim, as seguintes differenças ; quanto aos primeiros e tercei- 
ros, menos, respectivamente, 2.163:1308110 e 8.347:104$610; quanto aos segundos, 
mais 7.081-3298890. 

Registraram-se, em todo o Estado, 22 fallencias e 3 rehabilitações. 
O total dos sellos pagos, pelos diversos documentos e netos da Junta, attin- 

giu á som ma de 164,0738900, da qual 162:4028300 correspondem a sellos federaes 
e 1:671 $600 a estadoaes. 

A secretaria recebeu 6.483 petições e 48 officios e extraiu 201 certidões, 
que pagaram, de sello estadoal, 3:8138400. 

A Junta arrecadou, também, em 1921-1922, emolumentos no valor de  
101:859S250. A arrecadação correspondente a 1920 1921 não excedera de 46:9118350. 

Hospício S. Pedro — Em 31 de dezembro de 1921 o numero de insanos 
recolhidos ao hospício S. Pedro era de 683, dos quaes 78 se achavam em tra- 
tamento nas enfermarias das moléstias intercorrentes e os restantes sob os cui- 
dados dos alie^istas do estabelecimento. 

Durante o anno registraram-se 102 obitos contra 114 em 1920. Entre as 
moléstias intercorrentes figuram em primeiro logar as affecções do apparelho 
digestivo, com 139 casos. Os obitos por tuberculose não passaram de 16, menos 
7 do que no anno anterior. 

Na l" e na 2'1 divisões as entidades psychiatricas mais freqüentes foram as 
psychases manirteo-depressivas e toxico-infectuosas. Dos pacientes em tratamen- 
tt^na Ta divisão 48 tiveram alta por curados. Na 2a, destinada ás mulheres, 
essas altas não excederam de 10. Os casos de cura, nessa divisão, em geral, são 
pouco numerosos, porque a internação das pacientes é feita quasi sempre tardia- 
mente, quando esgotados os meios de assistência em domicilio, como observa o 
director do hospício, depois, portanto, de haver a moléstia mental, muitas vezes, 
se tornado chronica. 

A despesa geral do hospício, incluida a da colonia Jacuhy, elevou-se, em 
1921, a 446:1848386. Para custeal-a, contribuiu o Estado com 357:3518196. A par- 
te restante, 88:8338600, correu por conta das rendas do proprio estabelecimento, 
provenientes das diarias de pensionistas e outras pequenas fontes de receita. 

O patrimônio do hospício, que era de 2.998:5458985, cm 1920, subiu, em 
1921, a 3.140:7978322, ou sejam mais 142:2518381. 

Ao encerrar-se o anno de 1921, existiam na colonia Jacuhy 52 dementes. 
Quasi todos elles se empregam em serviços de agricultura. A area cultivada com- 
prfeende horta, lavoura, pomar e floresta de eucalyptus. 

Parte da producçâo agrícola foi consumida pela própria colonia e parte pelo 
hospício, além de fornecimentos á Casa de Correcção. 

Negocies das obras publicas — Edifícios poblicos — As obras do novo 

é 
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palacio, que, por conveniência administrativa, estiveram suspensas de 20 de ou- 
tubro de 1920 a 10 de maio ultimo, foram' nessa data retomadas, principalmente 
as do corpo posterior, em que funcoionará a secretaria do interior. Nessa parte 
estão sendo terminadas a canalisação de aguas, esgotos e electricidade, o as- 
sentamento dos pisos, de grés cerâmico, dos soalhos e parquets; a coüocação das 
esquadrias, dos stores, postigos, etc. 

Assentados os gradis e portões lateraes, executados pela casa Christofle, de 
Paris, iniciou-se logo o calçamento dos passeios, a construcção de um chafariz e 
o ajardinamento do pateo central e do terreno que. em planos successivos, vae 
até a rua Fernando Machado. A despesa subiu a 286:6908942. 

Foram concluídas as obras de ampliação do sumptuoso edifício da Biblio- 
theca Publica, com as quaes, até junho ultimo, haviam sido despendidos  
370:1838318. 

O da Escola Complementar está também terminado. A despesa i^msada, 
de julho do 1921 a junho de 1922, foi de 276:7348630. Iniciar-se-áJ)ij(((flnonte na 
referida escola a construcção de um pavilhão de gynínastica, orq^dfrem  
65:3188000 e já contratado, em concorrência publica, por 58.-OOOSOOg.' 

Já tiveram começo as obras de ampliação do edifício em que funccionam a 
secretaria da fazenda e o fórum. Será o mesmo prolongado até o inteiro apro- 
veitamento do terreno baldio que lhe fica aos fundos, com face para a rua Ria- 
chuelo. Essas obras foram, em concorrência publica, contratadas por 189:5428000. 

Executadas varias obras de adaptação, no valor de 48:231$000, passou a se- 
cretaria das obras publicas a funccionar no edifício até ha pouco occupado pela 
Escola Complementar. Todo o mobiliário da secretaria, que está optimamente 
instalada, foi substituído ou reformado, tendo a despesa attingido á quantia de 
38:0788000. 

Tiveram regular andamento as obras de ampliação da Casa de Correcção. 
No pavilhão sul, já concluído, instalaram-se a enfermaria, pharmacia o consultó- 
rio, bem como a sala de operações, do paredes polidas e amplamente illuminada. 

As obras do almoxarifado do estabelecimento estão adeantadas, tendo sido 
iniciada já a cobertura. 

A despesa total, no período de julho de 1921 a junho ultimo, foi de  
193:2428373. 

O importante edifício da Faculdade de Medicina, cujas obras estão sendo 
custeadas e executadas pelo Estado, mediante contrato, de que já tendes conheci- 
mento, ficará concluído dentro cm breve. As despesas, no período acima, elevaram- 
se a 169:2788760. 

Na olaria do Estado foi construído um forno proprio para a fabricação de 
telhas planas, em machina já encomrnendada. O forno pòderá queimar de uma 
só vez 5.000 telhas. A machina terá capacidade para produzir 600 telhas por hora. 

Durante o anno findo, a olaria forneceu para diversas obras estadoaes: 
194.000 tijollos grandes, 261.130 pequenos, 7.925 ôcos, 6.600 de cunha c 1.051 te- 
lhas planas. 9 

A despesa total, incluída a das novas construoções e instalações, subiu a 
79:0828260. 

Já foram recebidas definitivamente as obras do quartel do 2° regimento de 
cavallaria da Brigada Militar, em Livramento. 

Durante o segundo semestre do anno findo e primeiro do corrente, a des- 
pesa com essas obras importou em 2)3:9I8$I29. 

Com a conservação de diversos edificios foram despendidos, no mfsmo pe- 
ríodo, 154075$770. A despesa de conservação dos edificios escolares sommou^..., 
45:1928390. 

Obras municipaes de saneamento — A' rêde de esgotos, já concluída, de 
Bagé, acham-se ligados actualmente 300 prédios. O custo das obras, inclusive as 
estraordinarias, até maio findo, era de 1.780:7!7$I60. Para ampliação e melhora- 
mento do abastecimento de agua, contratou-se, por 470:4258174, em concorrência 
publica, a construcção, no Pirahysinho, de uma barragem de terra com núcleo de 
alvenaria de pedra, com capacidade para armazenar 2.000.000 de metros cúbicos 
de agua, em época de crescente, afim de reforçar a descarga do arroio, na es- 
tiagem. 

No Rio Grande, as obras de saneamento estão terminadas. Funccionam sa- 
tisfactoriamente o 1°, 2' e 4° sectores. O 3^ será por estes dias inaugurado. O 
numero de prédios ligados á rede sobe a 2.000. 

As difficuldades oriundas da escassez d'agua já estão plenamente removidas 
com a ampliação da area de captação, mediante a cravação de novos poços abys- 
sinios. Obteve-se assim a contribuição segura de 8 milhões de litros diários, su- 
perior ás necessidades actuaes do consumo. 
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Com as obras da rêde de esgotos gastaram-se 2.511;5^|$587, de 19 j. a 1922. 
Nas de ampliação da area de captação d'agua, a despesa for de 403:946$ 25. 

No dia 21 de junho findo, lavrou-se contrato com o illustre e igenheiro 
Francisco Saturnino Rodrigues de Britto para organisação dos projectos deaguas 
de Irahy e de S. Leopoldo. Esses projectos ficarão concluídos até dezembro do 
corrente anno. 

Attendendo a convite que lhe dirigi, o dr. Saturnino de Britto, em outubro 
proximo, virá ao Estado para proceder a estudos e observações, afim de tomar 
sob a sua responsabilidade a organisação dos projectos de saneamento de diver 
sas localidades, além das duas acima citadas. 

Viação terrestre — Proseguiram com toda a regularidade, subordinados ao 
plano da viação geral do Estado, os trabalhos de construcção, reparações e con- 
servação de estradas de rodagem e pontes, durante o segundo semestre de 1921 o 
o primeiro de 1922. 

Os 17 kilometros de estradas construídos nesse período assim se distribuem: 
^ ' 930 metros na de Alegrete a Quarahy, 450 na de Jacaquá a S. Francisco de 

Assis, 9.660 na de Porto Gomes a Soledade, 4.580 na do Parobé ao rio Pelotas, 
1.160 na de S. Marcos a Nova Trento e 230 na Júlio de Castilhos. 

Foram também estudados e locados 18 kilometros, para conclusão da Porto 
GÜIiies a Soledade. 

Com os estudos e a construcção dessas estradas a despesa feita tmbiu a 
324:1571979. 

Foram recebidos definitivamente 22 kilometros de macadamisaçâo da estra- 
la Porto Gomes — Venancio Ayres. Além do plantio de eucalyptos, foram, para 
defesa do respectivo pavimento, collocados postes ao longo dessa estrada. V de. 
pesa foi de 129:2655036. 

Em obras de reparações de estradas foram gastos 239:1428907, sendo •. General 
Osorio, uma extensão de 800 metros, entre Rocca Salles e GeneraV "Osofio e entre 
Encantado e Lageado, 13;958$220; Barra do Ribeiro a Dôres de Camaqiam, do 
kilometro 15 ao 19 e do 8 ao 13, 22:2731085; Tapes a S. Feliciano, dos Tapes a 
Camaquara e desta viila a S. Feliciano, 24:687$594 ; Piratiny a Jaguarão, aba- 
hulameuto de 9 kilometros e construcção de 14 boeiros de alvenaria, 29:2025042; 
Bagé a Aceguá, numa extensão de 1.800 metros, 16:2865775; Pelotas a S. Lou- 
renço, 29 kilometros, 15:9905600; S. Sebastião a D. Pedrito, 14:8775000: Ca- 
choeira a S. Sebastião, 8 kilometros, 19:8208825; Taquara a Barra do Ouro, 
construcção de muros de arrimo entre os kilometros 72 e 74, consolidação de va-, 
rios trechos, etc., 10:571$395 ; Cachoeira a Soledade, entre os kilometros 39 e 65 
17:6625030; Rio Branco, rceonstracção de boeiros e substituição do madeiramento 
de alguns pontilhões, 9:2945021 ; Buarquj de Macedo, terra plenagem, abertura 
de valletas e outros trabalhos, 24:5895250; Rio Pardo a Eucrusilhada, 15:272|Ò50; 
Caxias ao Korft, 3:989$õOO. 

A despesa com a conservação de 1.917 kilometros de estradas ascendeu a 
451:4025502. 

A de reparações de pontes foi de 52:1555668 e a do construcção 468:5511152, 
no total de 620;706$820. 

Viação fluvial — Porto da capital — As obras de construcção do porto des- 
ta capital proseguem activamente. 

• Tendo a experiência demonstrado a necessidade da construcção de três do- 
cas, ao envez de uma só, como havia sido de inicio resolvido, determinei a elabo- 
ração do projecto respectivo, que já está determinado. Essas docas ficarão loca- 
lisadas: a primeira, entre o extremo do caes de 6 metros e o inicio do de sanea- 

• mento da praia de Bellas ; a segunda, no alinhamento da face leste do mercado 
municipa' e a terceira emfrente aos terrenos da Viação Ferrea. As obras da se- 

• gunda serão atacadas logo que se desoccupem as talas da ensecadeira. Cada uma 
/ das docas terá 437 metros de frente e 104 de fundo, com 4 ancoradouros, de 56 me- 

tros, e será provida de escadas, no fundo e nas faces lateraes. Os terraplenos. 
dotados de caes acostavel e que, em (ónna de dentes, separarão os 4 ancoradou- 
ros, medirão 71 metros de frente, por 104 de fundo. 

Essea terraplenos serão providos de armazéns de ossatura metallica, com 76 
metros de comprimento e 20 de largura e apparelhamento egual aos dos demais 
«rmazens do portp. As mercadorias nelles depositadas poderão ser reembarcadas 
directamente para, a exportação, visto que o caes do cabeço dos terraplenos allu- 
didos terá 71 inetnos de extensão ea profundidade minima de 4 metros, o que 
permittirá a atracação dos navios de cabotagem. 

Essas proviclencias consultarão, assim, tanto ás necessidades e conveniên- 
cias do commerciol exportador como ás da nossa intensa navegação fluvial, que, 
por ser de pequena) calado e borda baixa, não poderia com a facilidade e vanta- 
gem desejáveis utiflisar-se do caes commum. 



Resolveu-se, V* ibem, a instalação do 2 transbordadores de carvão, um no 
trecho inicial do caes de 6 metros, e outro entre as duas docas do alinhamento 
norte do caes. 

Pelo projecto geral, o armazém de inflammaveis dev.eria ser instalado em 
frente á Casa de CO.-recçâo. Tendo-se, porém, resolvido agora localisar nesse ponto 
uma doca, o referido armazém será construído cm uma das ilhas fronteiras ou 
sobre estacada. 

O porto será dotado, também, de uma usina electrica, para fornecimento da 
luz e força necessárias aos seus serviços, estando actualraente cm elaboração o 
respectivo projecto, 

Completará a instalação do porto a montagem, dentro em pouco, de talas 
para movimentação de generos ensacados. 

Mede presentemente 924 metros a muralha de caes construída : 5G9 do caes 
de 4 metros e 355 do de 6, sendo que estes formam dois trechos inda não ligados, 
um de 155 metros, no extremo oeste da linha de caes, e outro da 200, do ponto de 
ligação com o de 4 metros, emtrente á praça Senador Florencio, em direcção da 
praça Martins de Lima. Até dezembro proximo construir-se-ão os 430 metros que 
faltam para ligar esses dois trechos, estendendo-se assim a muralha do caes des- 
de a frente da praça Martins de Lima á face leste do mercado publico, numa er. 
tensã^í do 1.354 metros, 785 para a navegação de 6 metros de calado (^)B9 
para a rfe 4. 

Acíiam-sc concluídos e em serviço dois armazéns de 98 metros por 20 e dois 
do grupó central, de 49 por 20. Foram recebidas as ossaturas metallicas de mais 
4 armazéns. 

Está adeantada a terraplenagem para a instalação do primeiro armazém 
do typo'90 m. por 98 m., no caes de 6 metros, cuja muralha é toda de blocos ar- 
tificiaes dg .concreto. A do caes de 4 metros é de alvenaria de pedra, construída 
em ensecadeirã. , 

Na cava de fundação do primeiro têm sido encontrados trechos de rocha, 
em cuja fragmentação é empregada unia derrocadora importada para tal fim. O 
cubo de pedra assim despedaçada e retirada, depois, pelas dragas do serviço, 
sobe a 1.700 metros. 

Para dar uma noção exacta dos trabalhos executados no segundo semestre 
da 1921 e no primeiro do corrente anno. basta a simples relação do material nel- 
los empregado: 16,48o"8 do pedra britada, 4.5,170ni8 de pedra de enrocamento, 
6.970"3 de areia de calçamento, 8.060m3 de areia de alvenaria. 4.7lO1"3 de terra 
saibrosa, 4.731 barricas de cimento, G62.648 parallellepipedos, 139 pedras de canta- 
ria jfara capeamento da muralha e 100 metros lineares de cordões de granito. 

No mesmo período, foram fabricados 451 blocos de 60 toneladas cada um ; 
effectuados transportes de materiaes, com o peso total de 140.000 toneladas, 20.000 
por via fluvial o 120 por estrada de ferro. 

Dos 12 guindastes recebidos, de 2,5 toneladas cada um, 6 já estão em pleno 
íunccionamento. 

Da pedreira do pontal do Dionysio foram, em 1921, extraídos 37.600 me- 
tros cúbicos de pedra, empregada nos enrocamentos da muralha do caes. O volu- 
me da pedra britada subiu a 10.000 metros cúbicos. Pará o fim de attender ás 
necessidades crescentes das obras do porto, foram este anno intensificados os tra- 
balhos da pedreira. De janeiro a abril a extracção de pedra elevou-se a 14S)72 
metros cúbicos. Além do mais, com o augmento da producção, conseguiu-se reduzir 
o preço médio da extracção de 4S680 para 38700. 

De 22 de maio de 1921, data da confecção do primeiro bloco, até 31 de de- 
zembro do mesmo anno, apesar de interrompidos os trabalhos por diversas vezes, 
íabricaraui-se 305 blocos, correspondentes ao volume total de 7.340 metros cúbicos 
de concreto. Actualmente a producção mediadas instalações da praça Martins de 
Lima é de 5 blocos por dia. 

A despesa total com as obras do porto, no segundo semestre do anno pas- 
sado e no primeiro do corrente, subiu a 7.576:9881888. 

O numero de operários dessas obras, em junho ultimo, elevava-se a i.i9l, 
dos quaes 894 trabalhavam na conslrucção do caes e os restantes na pedreira. 

Em janeiro do corrente anno foi pelogoverno declarado rescindido, P^1"® to- 
dos os effeitos, o contrato que, em 1920 havia sido celebrado entre o Estado e a 
companhia Costeira para construcção e concessão de 250 metro» do caes, enuren- 
te á praça Martins de Lima, e de cujas cláusulas vos dei conhecimento na mensa- 
gem desse anno. ( 

Canal de Porto Alegre n Torres — Tiveram satlsfactoiúo andamento as 
obras de construcção deste canal. Já foram entregues á navegsíção os trechos en- 
tre Conceiçãò do Arroio e a lagoa da Pinguella. 

O problema da conservação dos taludes, principalmente (\s do canal de ta- 



conde, depois do estudos e experiências, está felizmente resolvido. Para a parte 
acima do nivel das aguas adoptou-so o plantio de arvores e o enleivamento. 
Quanto á parte submersa mais exposta, a defesa consistirá na protecção por 
meio de esteiras de tijolos furados sujeitos por arames de aço. 

A limpesa e desobstrucção dos baixios do rio Gravatahy, que faz parte do 
canal de Porto Alegre a Torres, proseguiram intensamente. O canal agora aber- 
to offerece toda a segurança á navegação até l,in60 abaixo do zero da escala. A 
15 de abril ultimo inaugurou-se a ponte metallica do passo da Cachoeira, com o 
vão de 40 metros, correndo o respectivo taboleiro 2 metros e meio acima do ni- 
vel attingido pela maior enchente até hoje ali observada. 

Manteve-se com toda a regularidade o trafego da estrada de ferro de Pal- 
mares a Conceição do Arroio, iniciado a 15 de novembro do anuo findo. A li- 
nha, cuja bitola é de 60 centímetros, permitte o desenvolvimento da velocidade 
maxima de 18 kilomotros por hora. Os trens podem vencer assim em 3 horas a 
distancia entre Pai mares e Conceição. 

A estrada dispõe actualmente de 5 locomotivas, quatro de 14 toneladas e 
uma de 15; tres carros para passageiros de l" classe e um para 2a. 28 vagões 
de dez toneladas, 20 de 15 e um carro para aniraaes. 

Ascenderam a 2.667:88lSU3 as despesas com o canal de Porto Alegre a 
orres e com essa estrada de ferro, correspondendo a esta 1.796:755$0l4. 

A linha de navegação entre o porto de Conceição e o do Estacio, situado a 
10 kilometros de Torres, foi officialtnente inaugurada também a 15 de novembro 
de 1921, celcbrando-se em dezembro do mesmo anuo o contrato de trafego mu- 
tuo dessa linha e da viaferrea de Palmares com a fima proprietária dos vapores 
que navegam entre Porto Alegre e Palmares. A viagem do porto do Estacio a 
Torres é feita em auto-omnibus. 

Desobstruídos os baixios nas lagoas do Passo e Tramandahy, estabelecer- 
se-á proximamente o serviço de transporte de passageiros para Tramandahy. 

Para o transporte fluvial e lacustre de cargas foram adquiridos na Bélgica 
um rebocador e duas chatas de aço, que aqui chegarão dentro de seis mezes. 

O movimento de passageiros, desde a inauguração do trafego mutuo, foi o 
seguinte : 1.069 de P- classe, 189 de 2a. O total de bagagens, encommendas e 
mercadorias transportadas subiu a 681.541 kilos. 

A receita da estrada foi de 41:6958680 e a da navegação não exçedeu de 
8:8548940, no total de 50:55031620. A despesa de ambas elevou-se a 253:624$627, 
sendo 147:2728295 para a estrada e 106:352S332 para a navegação. O déficit foi, 
assim, de 203:074$007. 

Na despesa acima estão, porém, incluídas as oriundas dos serviços de dra- 
gagem e conservação do canal, bem como as de conservação estraordinaria da 
via permanente da estrada. 

As medidas de economia ha pouco postas em pratica permittiram reduzir o 
déficit mensal, que tende a desapparecer, com o desenvolvimento dos transportes. 

As diversas estradas de accesso aos portos de escala da navegação, no cor- 
dão de lagoas e rios tributários, estão sendo convenientemente reparadas. 

Dragagem de canaes interiores — Rescindido, a 10 do dezembro do anno 
findo, pelos motivos constantes da ultima mensagem, o contrato que, com a 
'Societé Française d'Entreprises de Dragages et de Travaux Publica», havia sido 
celebrado para dragagem dos canaes de Porto Alegre a Pelotas e Rio Grande, 
proq^deu-se, logo, á medição final dos serviços executados até aquella data. O 
cubo dragado foi de 1.228.4021113,353, correspondentes, pelos preços do contrato, a 
2.003:6088832. Com esse pagamento elevou-se a 2.547:0608480 a importância in- 
vertida em melhoramentos dos referidos canaes, nos tres últimos annos. O custo 
do metro cúbico dragado foi de 28073,4. 

No corrente anno proseguiu-se administrativamente á dragagem da Setia e 
S. Gonçalo. A 14 do junho findo foi entregue provisoriamente ã navegação o 
novo eanal da Setia, que, com ama extensão de cerca de 4 kilometros, mede 60 
metros de largura e 4,50 de profundidade. A largura definitiva desse canal será 
de 100 metros, com a profundidade de 5,50. O de S- Gonçalo, com 60 metros 
de largura, é franco á navegação até 4,50 de calado. 

O serviço de balisamento de canaes e baixios compreende 35 signaes lu- 
minosos, 13 boias e 22 pharolctes, 53 boias cégas, 47 balisas o 2 marcos em terra 
firme. 

Foram adquiridas ultimamente mais 24 boias cégas, por 76:8848000, e en- 
commendadas 30, por 70:4318000. Estudam-se actualmente," além disso, as pro- 
postas para fornecimento de 9 boias luminosas. 

Por 1.100 contos adquiriram-se, da «Societé Française do Dragages-, 3 re- 
bocadores e 4 batelões lameiros. 

Aberta a 25 de fevereiro deste anno a concorrência para dragagem dos 

Núcleo do Pesqum o Documenfaçã') da Polificíi 

do Rio G: do Sul dos Paises da Amática Latina 
r icr-UiiirrnríC 
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canaes da lagoa dos Patos c rio Guahyba, 90 dias depois eram recebidas e ex- 
aminadas, na repartição competente, duas propostas, uma dc W. ■/. Kalis Wzu & 
Cos Baggermaatschappij, do Haya, e outra da Sociedade Anonyma Hollandesa 
de Obras Publicas, associada á Socicdad Sud Americana ÍI. W. Ackermans & 
Van Haaren Sociedad Anônima. A primeira dessas propostas fixava o preço de 
l$340 por metro cúbico dragado e transportado e os prasos dc 45 dias e 14 me- 
zes para, respectivamente, iniciar c terminar os trabalhos. A segunda estabelecia 
para cada metro cúbico dragado c transportado o preço de 1$675, variável com o 
cambio c com o custo do carvão Cardiff, e para dar começo o concluir os traba- 
lhos os prasos de 90 dias e 19 mezes. 

O edital da secretaria das obras publicas marcava o preço máximo dc 
18600 por metro cúbico, o que daria o custo de 6.400 contos para todo o serviço. 
Pela primeira proposta esse custo não excederia de 5.360 contos, ou 20 % menos 
do que o orçamento ofticial. Pela segunda, elevar-se ia a 6.700 contos. 

Convidado a apresentar a relação do material de dragagem que emprega- 
ria, o primeiro proponente, dentro do praso do 30 dias, exhibiu documentos que 
o governo, por julgal-os sufficientes, aceitou. As dragas de que dispõe esse pro- 
ponente podem produzir o rendimento diário de 24.000 metros cúbicos, pouco me- 
nos do dobro, 12.800, do que bastaria para exeavar, no praso de 14 mezes por 
elle fixado, os 4.000.000 de metros cúbicos do projecto. 

Aceitas, também, as garantias financeiras offerecidas, foram, por dec. ^wo, 
de 2 de agosto findo, approvadas as cláusulas respectivas e, nesse mesmo diai 
celebrado o contrato com W. J. Kalis Wzn & Co's Baggermaatschappij, para 
execução dessa grande obra, que tanto interessa á navegação c ao progresso do 
Estado. 

Serão abertos ou alargados, com as rectificações necessárias, os seguintes 
canaes : Setia, barra do S. Gonçalo, Feitoria c Itapoan, na lagoa dos Patos, e 
Junco, Betem, Leitão, Pedras Brancas e Crystal, no rio Guahyba. A largura dra- 
gada do todos ellos variará, normalmente, entre setenta e cento e dez metros. 

Porto e barra do Rio Grande - Continua a preoccupar a administração o 
problema da dragagem do porto do Rio Grande. Tratando-se do assurapto de 
grande importância tcchnica, resolvi que, antes da organisação do projecto defi- 
nitivo das obras que deverão ser executadas, se recorresse ás luses e á expe- 
riência de profissionaes especialistas cm trabalhos de engenharia hydraulica da 
mesma naturesa. Foram, assim, consultados a respeito os drs. Ernesto dc Otero, 
que exerceu as funeções de chefe da antiga commissão das obras da barra, e 
Alfredo Lisboa, cx-inspector federal de portos, rios e canaes; ambos conhecedores 
profundos do porto do Rio Grande. Os parecercs por elles emittidos encerram 
subsídios valiosos, que estão sendo aproveitados na confecção, já adeantada, do 
referido projecto. 

Para manter-se nos canaes a necessária profundidade, não bastará a dra- 
gagem, mesmo continua e realisada com material aperfeiçoado e abundante. O 
que se torna indispensável é eliminar ou, no minimo, diminuir as causas deter- 
minantes do atulhamento do porto, defendendo-o contra a massa enorme de vasa 
que para elle afflue continuamente, através do canal de ligação com o porto velho. 

Durante o anno passado executaram-se, com a maxima regularidade, os 
trabalhos de dragagem, removendo-se 694.344 metros cúbicos de vasa, mais 392.926 
do que no anno anterior. A despesa elevou-se a 828:400$492. O canal de accesso 
presentemente mede 70 metros de largura entre curvas de 8 metros. Ao ♦ongo 
do caes, até o armazém A 4, é franca a atracação de navios de 8 metros c meio 
de calado. 

Foram reforçados o enrocamenlo da margem oeste do canal de ligação dos 
portos velho e novo e o da base oeste do aterro da linha ferrea, entro o pontal • 
da Mangueira c a 2a secçâo. 

Além de outros melhoramentos, foram realisadas as obras de abastecimento • 
de agua doce ao porto velho e augmentada a officina central do novo, despenden- 
do-se, respectivamente, 33:253S695 e 62:6538557. 

Está sendo elaborado o projecto de ampliação das usinas elevatórias de agua 
doce do porto novo, como o exigem as suas necessidades. 

Serão dentro em breve iniciadas as obras de augmento da usina do porto, 
não só para que ella possa fornecer energia electrica ás officinas locaes da viação 
ferrea como também para attender ás necessidades dos serviços de aguas e es- 
gotos da municipalidade. 

Desde julho de 1921 está concluída a reparação do molhe de oeste da barra, 
que muito havia soffrido por occasião de violenta tempestade, em 1917. As obras 
executadas augmentaram sensivelmente a resistência do molhe, em cuja extremi- 
dade foi collocado um pbarolete. 

Iniciar-se-ão proximamente as obras de prolongamento da parte submersa 



do outro molhe, afim de tornar mais fácil a navegação no canal de leste. Essas 
obras deverão, além disso, contribuir para que seja conduzida a maior distancia 
a volumosa massa liquida que se lança através da barra, o que não poderá deixar 
dc se reflectir vantajosamente sobre o banco externo da mesma. 

O custo desse melhoramento, qne se impunha sob todos os aspectos e ficará 
terminado dentro de 3 annos, no mjnimo, será de 4.360:OOOSOOO. 

Quatro levantamentos geracs da barra, realisados dois no anno passado e 
dois no corrente, demonstram que as profundidades minimas dos respéctivos 
canaes se mantêm com diminutas alterações: 9 metros e 20 no de leste e 9 e 60 no 
de oeste. 

O banco existente entre os dois molhes augmentou cerca de 200 metros em 
1921, apresentando agora relevo mais pronunciado na extremidade sul, sem, no 
cmtanto, prejudicar os canaes, cuja largura é dc mais de 200 metros. Durante o 
anno, entraram, sem difficuldade alguma, no Rio Grande, 37 navios com calado 
entre 20 e 241/2 pés, o que provou, praticamente, as magníficas condições dos ca- 
naes do porto e da barra. 

Afim dc tornar mais efficiente o respectivo baüsamento, feito actualnente 
or signaes cégos e luminosos, que tornam francas a entrada e saida a qualquer 
ora da noite, serão collocadas fóra da barra duas boias de espera, luminosas e 

s, que orientarão a navegação cm occasiões de nõvociro denso, 
ara o serviço de soccorros urgentes, fóra da barra, adquiriu-se um pos- 

sante rebocador de alto mar, por 630:447S750. Dispõe o rebocador de instalação 
radio-telegraphica e de bomba centrifuga para esgotamento, com capacidade para 
descarregar 12,000 litros por minuto. 

Em 1921 a producção das duas usinas do porto apresentou, sobre a de 1919, 
o auginento de 43 0/o. O custo médio de kwh. foi do 477.795. A energia electrica é 
fornecida aos preços de 700 réis por kwh., para luz, e 400 para força motriz. A 
maior consumidora dc energia para força motriz, entretanto, é a intendencia do 
Rio Grande, que paga pelo kwh., por força do contrato firmado em 1910, entre 
ella e a Compagnic Française»,o preço de 250 réis, quando o cambio, como ago- 
ra, desce abaixo de zero, e 200, quando se mantém egual ou superior a 15 d. Quan- 
do esses preços foram fixados, o custo do melhor carvão inglez era de 35$000. 
Actualmente o preço do carvão nacional, que é o queimado ali, eqüivale ao de 120 
réis por tonelada do de Oardiff. 

Deram cxcellentcs resultados as experiências realisadas nessas usinas com 
as grelhas rotativas do systema Prado Filho. Nos primeiros tres mezes deste 
anno, apurou-se no consumo do carvão, cora o funccionamento de duas caldeiras 
dotadas dessas grelhas, a apreciável economia de 15 "/o sobre o consumo médio 
dos annos de 1920 e 1921. Esse resultado, porém, ainda não é considerado como 
definitivo. 

Durante o exercício de 1921, o total da despesa, com a barra e o porto, ele- 
vou-se a 7.397:251$787, inclusive 1.302:475902, correspondentes ao saldo do material 
adquirido nesse anno e que ficou em deposito no alinoxarifado. Descontada essa 
quantia, a despesa desce a 6.094:7781885 e assim se subdivide: porto, 2.620:6786779; 
viaçâo e illuminação electricas, 1.776:1268771 ; obras novas do porto, 197:5236426 : 
barra, 1.330:289$45l ; salvamento e reparações de um rebocador, 170:1608458. 

Viaçâo Ferrea — Consolidação de contratos -- Conforme expuz longa- 
mente em minha mensagem anterior, não podia ser mais deplorável a situação da 
Viação*Ferrea quando o Estado a recebeu de «Compagnie Auxiliaire.» 

Iniciados os trabalhos de verdadeira reconstrucção da rêde, verificou-se 
logo que as enormes despesas de restauração e de conservação de caracter estra- 
ordinario não poderiam, todas ellas, correr por conta da receita da estrada, como 

• o determinavam, obrigatoriamente, os contratos firmados entre a União e o Es- 
tado, sem a immediata elevação das tarifas. 

• Para evitar essa solução, restavam á administração estadoal dois únicos re- 
cursos : ou arcar com as responsabilidades do déficit inevitável, sacrifício que pre- 
judicaria os demais serviços a cargo do Estado, ou promover a alteração dos al- 
ludidos contratos, de fôrma que certos gastos estraordinarios, com a roconstitui- 
ção das linhas e sua conservação, fossem transferidos da conta de custeio para a 
de capital. 

Optou-se, naturalmente, pelo segundo alvitre. Dependendo, porém, do go- 
verno federal a sua adopção, emquanto esta não foi resolvida appellou-se para o 
augmento provisorio dos fretes. 

A consolidação dos contratos relativos á Viaçâo Ferrea, por accordo cele- 
brado a 18 de abril do corrente anno, deu emfim ao problema a decisão pleitea- 
da pelo Estado. De conformidade com a clausula IV, letra q, ficaram incluídas 
nas «despesas em conta de capital as obras de restauração e reparação estraor- 
dinarias que, em virtude do estado de falta de conservação em que foi recebida a 
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rêde, o Estado já executou o tem de executar nas linhas e respectivas obras de 
arte, edifícios e suas dependências, machinismos das officinas e material rodante 
e de tracção». 

Prescrevendo essa clausula que «as obras de restauração e reparação cstra- 
ordinarias que passarão da conta de custeio para a de capital serão as que como 
taes forem reconhecidas e classificadas pelo governo federal, mediante uma rela- 
ção completa submettida á sua approvaçâo dentro do praso de tres raezes, a con 
tar da data do contrato de consolidação>, uma com missão de technicos do 7° dis- 
trioto da inspectoria federal de estradas de ferro e da Viação Ferrea organisou 
em seguida a alludida relação, que foi enviada á chefia da fiscalisação da estrada, 
dentro do praso fixado. 

Sendo praticamente impossível discriminar, com precisão, nas obras já ex- 
ecutadas, as partes que correspondem á conservação ordinária c á estraordinaria, 
tomaram-se para base de calculo as médias geraes da conservação das viasfer- 
reas bem administradas, ficando apurado que as despesas de conservação estra- 
ordinaria, realisadas até 31 de maio ultimo e que devem ser transferidas da conta 
dc custeio para a de capital, subiam a 3.991:943$120 e assim se dividiam : 
Reparações de locomotivas  2.242:9888120 
Substituição de dormentes    1:748: 

Quanto ás reparações estraordinarias a serem executadas, pela cont 
pitai, foi feita a seguinte avaliação approximada : 
Trafego: restauração das linhas telegraphicas  369;616$000 
Locomoção: reparações geraes de 9 locomotivas   122:0868626 
Via-permanente: substituição estraordinaria de dormentes  862:0908000 
Obras de arte; reconstrucção de alvenarias   2.000:0008000 
Obras de arte: substituição em reforços de super- 

structuras  30.144;000$000 32.144:0008000 
Total  33.497:792$B26 

Com a transferencia das obras de conservação e reparação estraordinarias 
para a conta de capital, obteve-se sensível reducção nas despesas de custeio, o 
que permittin a diminuição das tarifas, a salvo do risco de desequilíbrio entre a 
receita e a despesa. 

Na consolidação dos contratos foram introduzidas outras modificações, de 
que vos darei succinta noticia. 

No tocante ás tarifas, por exemplo, ficou estabelecida, pela clausula XXfV, a 
revisão trienal e obrigatória de todas ellas, sem prejuiso da faculdade concedida 
á União ou ao Estado de promover, «em qualquer tempo, a revisão de urna ou 
mais tabellas, para o fira de augmontar cu diminuir a receita de qualquer trans- 
porte». 

Os contratos anteriores prescreviam que as tabellas de" fretes e passagens 
seriam mantidas sem alteração, o que deu resultados contraproducentes, por isso 
que, emquanto os lucros eram abundantes, a «Auxiliaire- tirou deites o máximo 
proveito, nada fez para diminuil-as, nem a tal pôde ser compellida, ao passo que, 
quando as despesas augmentaram, pleiteou e obteve o augmento das tarifas. 

A mesma clausula, além de regular as responsabilidades do Estado c do 
governo federal, quanto aos prejuisos oriundos ou dos abatimentos de tarifas que 
um fizer sem annuencia do outro ou da recusa a qualquer augmentoproiwsto, as-' 
segurou, também, ao Estado a faculdade de livremente elevar as tarifas, até o li- 
mite necessário á supressão dos deficits que por ventura so verificarem nas des- 
pesas de custeio. 

Quando, em 1911, procedeu á revisão dos seus contratos com a «Compa » 
gnie Auxiliaire», reconhecendo o inconveniente da fixidez das tarifas, o governo 
federal alterou a redacção da clausula a ella referente e reservou-se o direito dt» 
rcduzil-as em qualquer tempo, responsabilisando-se, entretanto, pelos prejuisos 
que dessa reducção adviessem. 

Os effeitos práticos de tal modificação, porém, foram nullos, por isso que 
a União não usou nunca desse direito, que a expunha a prováveis desem- 
bolsos. 

O contrato actual com o Estado não só tornou obrigatória a revisão de 
todas as tarifas, como, ao mesmo tempo, determinou que a indemnisação dos pre- 
juisos será deduzida da renda liquida, actual ou futura, que couber á parte re- 
sponsável. 

No projecto de consolidação dos contratos, havia o governo do Estado pro- 
posto que fossem levados á conta de custeio os encargos de quaesquer operações 
de credito que contraisse para cobrir os deficits. Com isso não concordou o go- 
verno federal, que preferiu dar ao Estado a faculdade de elevar, em qualquer 
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tempo, as tarifas, independentemente das condições e formalidades constantes da 
cláusula XXIV, até o limite sufficiento para equilibrar a receita e a despesa. 

Para recusar a proposta do Estado que, como se viu, prescindia da even- 
tual elevação das tarifas, baseou-se a União no critério já por ella adoptado em 
contratos semelhantes, celebrados cora os Estados de Minas Geracs e Santa Ca- 
tharina, nos quaes é expressamente prohibida a inclusão de juros de operações fi- 
nanceiras na conto de custeio. 

Espero que a transferencia das despesas de restauração e conservação es- 
traordinarias, para a conta de capital, bastará para estabelecer o equilíbrio finan- 
ceiro na exploração da Viação Ferrea. 

Si isso se verificar, como tudo o leva a crer, estará, ipso fado, afastada a 
hypothese do Estado utilisar-se da faculdade de elevar as tarifas. 

Consoante o contrato de transferencia da rêde, o Estado assumiu o com- 
promisso do despender, na Viação Ferrea, em conta de capital, o equivalente da 
somma que o governo federal empregasse, em moeda brasileira, com a acquisição 

^>le dusentos milhões de francos belgas, importância da encampação. 
melhoramentos que ao Estado incumbiria executar seriam os previstos 

na crS^tnla V do contrato de 1911, ou outros que o governo federal julgasse ne- 
cessario^^iue deveriam ser especificados na consolidação dos contratos. Esta, 
effectivamontg^sm sua clausula IV, determina quaes as obras que devem ser ex- 
ecutadas, bem como o material a adquirir-se. 

a) — substituição dos trilhos desgastos e dos de peso inferior a 25 kilos por 
metro corrente por outros de 25 kilos ou superior, preferivelmonte de 32,Kg240 ; 

b) — elevação do numero de dormentes a 1.609 por kilometro do linha; 
c) — cercamento das linhas existentes ; 
d) — acquisição de locomotivas, de carros de administração, de passagei- 

ros, dormitórios, restaurantes, de bagagens e correio, vagões para animaes, ditos 
fechados e abertos para mercadorias, ditos para explosivos ; tudo na proporção 
do desenvolvimento normal do trafego ; 

e) — nova estação de passageiros c cargas era Porto Alegre ; 
f) — estação de triagem,em Gravatahy, com os depósitos para mercadorias 

e material rodante ; 
gl •— nova estação marítima de passageiros, no porto do Rio Grande ; 
h) — ampliação da estação de Santa Maria e outras, que o necessitarem ; 
i) — novas officinas, em Santa Maria ou onde fôr mais conveniente, appa- 

relhadas com as necessárias machinas e ferramentas ; 
j) — acquisição de machinas e ferramentas para as officinas do Santa Ma- 

ria, Rio Grande.e Gravatahy; 
k — novos desvios em Porto Alegre, Rio Grande, Santa Maria, Livramento, 

Uruguayana e outras estações ; 
I) — novos desvios entre as estações que distarem mais de 20 kilometros 

entre si; 
m) — augmento dos depósitos em Bagé, Cacequy e Passo Pundo; 
n) — um desvio em Uruguayana, com as instalações necessárias pare o ser- 

viço do trafego fluvial; 
o) — melhora das condições tocbnicas das linhas do Rio Grande a Bagé, de 

Santa Maria a Passo Fundo, de Montenegro a Caxias e de Porto Alegre a Li- 
gação ; • 

b) — outros melhoramentos que a Uniãoe o Estado, de commum accordo, 
. considerarem necessários. 

Tendo a transferencia das despesas de reparação e conservação estraordina- 
rias para« conta de capital desfalcado a somma prefixada para applicaçâo em 
melhoramentos, o contrato de consolidação prevê o augmento da responsabilida- 
de do Esteio, quando, na clausula III, declara que, depois de appllcala a somma 
equivajente aos 200.000.000 de francos gastos pela União, poderá aquelle fazer ou- 
tras <TCspesas em conta do capital que forem autorisadas pelo governo federal. 

A clausula V subordinou a gradual realisação dos melhoramentos previs- 
tos ao critério da maior necessidade e da maior utilidade, -^verificadas por uma 
com missão de tcchnicos federaes o estadoaes, em face das exigências do trafego 
e desenvolvimento economico do Estado.» 

Do accôrdo com a exigência da mesma clausula, foi, antes de esgotado o 
praso respectivo, que era de 6 mezes, apresentada ao T" districto da inspectoria 
federal das estradas a primeira relação dos melhoramentos considerados mais 
necessários emais úteis. Dessa relação constam, além de vários outros, a con- 
strucçâo de variantes entre Pinhal e Cruz Alta, Santa Rosa e Cerro Chato, Santa 
Maria o Ferreira, Barreto e Porto Alegre ; collocação de 1.300 kilometros de cer- 
cas, substituição de 537 kilometros de trilhos, acquisição de II locomotivas, 30 
carros de Ia classe, 10 vagões de aço para explosivos, 387 vagões, de vários ty- 
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pos, para mercadorias; montagem de mais 10 caixas d'agua, construcção da esta- 
ção dePorto Alegre e de depósitos para embarque de carvão em Gravatahy, Mon- 
tenegro, Couto, Santa Maria, Caoequy, Bagé e Pelotas. 

Quando a União entregou á «Auxiliaire' a Viação Ferrea, em 1898, fez in- 
cluir no contrato como caso de rescisão a falta de boa conservação da estrada e 
suas dependências. O contrato lavrado em 1905, porém, modificou a redacçâo da 
clausula para a falta de boa conservação prescreveu a pena de multa e a re- 
sponsabilidade da empresa arrendataria perante o governo federal, por prejuisos, 
perdas o damnos. 

O recente contrato de consolidação reproduziu essa clausula, bem como a 
que faculta ã União o direito do, sempre que entender, em casos estraordina- 
rios, mandar inspeccionar o estado das estradas, por uma cominissão de peritos 
que, nomeados pelas partes contratantes, indicarão os trabalhos a serem 
executados. 

Avantajando-se, porém, ao contrato anterior, que era omisso nesse ponto, 
o actual não deixa ao arbítrio do arrendatário da rêde a execução desses traba^ 
lhos, pois estabelece que, si os mesmos não tiverem terminados ou iniciadq^tfo 
se esgotarem os prasos marcados pelos peritos, a União poderá mandai^fecu- 
tal-os á custado Estado ou rescindir o contrato na hypotbese dolpU^se veri- 
ficar depois de 29 de julho de 1950. 

Esse limite foi fixado por proposta do Estado, afim de se garantir na ad- 
ministração da estrada durante um praso mínimo, que lhe permitia não só a rea. 
üsação do objectivo economico determinante da encampação como também en- 
frentar as obrigações financeiras que já assumiu para executar as obras despen- 
diosas exigidas pelo mau estado da rêde. 

Antes da expiração do referido praso, entretanto, poderá a União occupar 
temporariamente a estrada, no todo ou em parte, para fazer executar por conta 
do Estado os serviços e obras que por este não forem realisadas dentro dos pra- 
sos marcados. 

Attendendo-se á qualidade jurídica do novo contratante, a consolidação sup- 
primiu as multas, o que nenhuma desvantagem acarretará, por isso que ellas fo- 
ram snbstituidas por disposições que mais efficienteraente obrigam á plena satis- 
fação dos compromissos assumidos. 

O novo contrato manteve, porém, as penas seguintes: a de responder per- 
ante a União poi-_ prejuisos, perdas e damnos: a da constituição em móra, pelos 
atrasos nos recolhimentos de quaesquer quantias devidas ao governo federal e a 
da rescisão do contrato, pena esta que só poderá ser applicada depois de 
29 de julho de 1950, e, exclusivamente, no caso de cessação parcial ou total do tra- 
fego, sem motivo justificado, ou no de falta de baa conservação da rêde e suas 
dependências. 

Tarifas e transportes — Proposta e aceita em caracter provisorio, como 
medida de emergência, a elevação das tarifas a que o Estado recorreu em 1921, 
procurando equilibrar a receita e a despesa da estrada, durou somente de 20 de 
fevereiro daquelle anno até 5 de abril do corx-entc. 

Dessa data em deante, entraram a vigorar as tarifas definitivas, nas quaes 
já se refledem os benéficos effeitos da transferencia das despesas de reparação e 
conservação estraordinarias para a conta de capital, por isso que assim se re- 
duziram as despesas de custeio, pelas quaes ellas corriam antas, permittindo ao 
Estado reduzir lambem, proporcionalmente, os fretes. 

O critério economico que presidiu á confecção das novas tabellas não se . 
limitou, porém, á diminuição das tarifas; attendeu, simultaneamente, na taxação, 
á diversidade dos valores, dos percursos e das condições commerciags da pro- 
ducçâo a transportar e ao grau de necessidade dos diversos generos de consu- 
mo. Para isso foram creadas 14 tarifas especiaes, compreendendo numerosos 
artigos. 

Para as madeiras manteve-se o abatimento de 50 "/o, de que ellas gravam 
desde 20 de novembro do anno passado, por espontânea proposta do governo 
do Estado, o qual, assim procedendo, teve em vista não só descongestionar a 
região produclora como também contribuir para minorar a situação difficil que, 
naquella época, affligia o coinraercio madeireiro, a braços com a concorrência 
das serrarias do Paraná e com a baixa de preços nos principaes mercados con- 
sumidores, que são os do Prata. 

As novas tabellas, além de outras menores, consignm as seguintes ro 
dueções ; 77,50 %, para o carvão nacional; SOo/o, para o arroz beneficiado; 
50,60 o/0) para pedras brutas, de construcção; 45,660/0, para a farinha de trigo ; 
48,13 o/0l para aguas medicinaes nacionaes; 37,700/0, para o vinho nacional; 
34,60 "/o, para machinas, ferramentas e pertences para agricultura; 41,29 o/0, para 
o sal bruto; 33,09 "/o, para a ervamate ; 28,96 «/o, para o xarque, couro, crina a 
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lã; 19,18 "/o, para carnes nacionaes preparadas fumadas, salgadas, seccas, não 
acondicionadas em latas. 

Também as tarifas de animaes passaram a gosar de consideráveis re- 
ducções: na do gado vaccum. em trens completos, por exemplo, foram feitos os 
abatimentos médio de 36 "/o e máximo de 62,7 o/0( conforme as distancias. 

Por effeito da crise da pecuaria, entretanto, o transporte de gado vaccum 
no primeiro semestre de 1922, em cujos últimos três mèzes já vigoravam essas 
tarifas módicas, foi menor do que em egual período do anno anterior : 53.497 ca- 
beças contra 65.600, ou menos 12.103. 

Os transportes de gados cavallar, suino e ovino acousarara pequenos au- 
gmentos. 

No conjunto, a tonelagem das mercadorias transportadas pela estraçla, em 
1921, não obstante a elevação de tarifas que nesse mesmo anno vigorou, foi su- 
perior á de 1920 : 

1921  660.949 
1920    644.723 
Excesso em 1921   16.226 

ransporto de productos agrícolas, que não havia excedido a 58.966 tone- 
ladas no^^^giestre de 1921, elevou-se nos seis primeiros mezes de 1922 a 74.958, 
ou sejam mais 15.992 toneladas. 

Em relação ás madeiras, o augmento em egual período foi de 6.708 tone- 
ladas. 

O trafego em todas as linhas da Viação Ferrea manteve-se em 1921 na 
mais completa regularidade, não obstante o augmento da circulação de trens de 
carga e de passageiros. 

Não só o numero de accidentes foi pequeno, comparado ao dos annos an- 
teriores, como os horários foram, em geral, rigorosamente observados. 

Para esse lisongeiro resultado concorreram, parallelamcnte, a absoluta or- 
dem reinante nos serviços do trafego e os melhoramentos já executados na via 
permanente e no material rodante. 

Confrontando-se o movimento de trens era 1920 com o de 1921, apura-se 
que neste anno foram transportados mais 60.623 passageiros de 2a classe, 222.081 
toneladas de bagagens e 10.001.902 de mercadorias. 

Os 35.127 trens organisados em 1921 percorreram 4.225.270 kíiometros. Sobre 
os totaes de 1920 esses algarismos correspondem ao augmento de 2.099 trens e 
40.826 kilometros. 

Quanto aos transportes em serviço da estrada, subiram a 648.260 kilometros 
em I92i, contra 452.778 em !920, ou mais 195.482 kilometros. 

Estatística organisada recentemente mostra a crescente diminuição da por- 
centagem de atrasos nos trens de passageiros, pois, tendo -sido de 28 /» em 
maio de 1921, baixou em julho a 19 "/o, não excedendo do 8 "/o em dezembro. A 
media do anno fci, assim, de 20 f/o, num total de 35 trens diários. 

Continua a dar optimos resultados o convênio de intercâmbio de vagões 
com a S. Paulo — Rio Grande. Em 1921, o total de volumes saídos por Mar- 
cellino Ramos foi de 420.607, com 18.016.665 kilos. Pela mesma estação entraram 
320.383 volumes, pesando 6.572.843 kilos. 

Por ahi se vê que a nossa exportação por essa fronteira representou sobre 
a importação os'xcessos de 100.224 volumes e 11.443.822 kilos. 

As reclamações por extravios de encommendas e mercadorias, que era 1920 
se elevaram a 1.222, desceram a 569 em 1921, ou sejam menos 653 reclamações. 

Prova muito mais expressiva, porém, da ordem implantada na Viação Fer 
rea e tanlbem do augmento da sua capacidade de transportes tivemol-a nos me- 
zes de março e abril deste anno, quando grande numero de trens estraordinarios 
foram pofftos á disposição do ministério da guerra, com a maxima regularidade, 
para^tondueção das tropas que tomaram parte nas manobras de Saycan. 

Em curto espaço de tempo trafegaram 109. trens para esse fim, com 1.000 
carros, que percorreram 30 490 kilometros. 

Além desses, organisou a Viação Ferrea mais 13 trens, que, com 34 carros, 
percorreram 520 kilometros, para o transporto da agua potável de que as tropas 
careciam 

Desde 17 de outubro do anno transado está em trafego o trecho de 34 
kilometros de Rio Branco a Santo Ângelo, no ramal de Cruz Alta a Porto Lucena. 

A despesa geral dos serviços do trafego da Viação Ferrea elevou-se, era 
1921, a 3.790:8228260, contra 3.669:7728325 em 1920, ou mais 121 0498935. 

Proseguiu-se sem desfallecimento na substituição e reparação do material 
rodante e de tracção. 

Durante o anno de 1921 foram reparadas nas officinas da estrada 146 loco- 



motivas e importadas 25, que, montadas no Rio Grande, entraram logo em servi- 
ço, depois das indispensáveis experiências. Dessas novas locomotivas, 21 são do 
typo «Mikado», de 8 toneladas e 616 kilos por eixo motor, e 4 -Pacific., de 13 to 
neladas. O custo total foi de 10.177:4518800, excluída a despesa com a montagem, 
na importância de 117:9948800. 

Com essa aquisição elevou-se a 245 o numero de locomotivas da Viaçâo Fér- 
rea, das quaes 171 em trafego. Quando a estrada passou para a administração 
estadoal, contava somente 50 locomotivas em bom estado, Actualmente dispõe de 
114. Com a reparação de locomotivas despenderam-se 2.593:3838031. 

A despesa media por locomotiva-kilometro, na Viaçâo Ferrea, em conse- 
qüência do deplorável estado em que a linha e o seú material foram recebidos, é 
superior á de qualquer outra das estradas de ferro nacionaes : 536 réis contra 462 
na Central do Brasil, 177 na Mogyana, 161 na Paulista e 313 na Sorocabana. 

Desde que a estrada passou para a administração do Estado foram repa- 
rados 89 carros, dos quaes 39 de passageiros de 1.» classe, 7 de 2.a, 5 mixtos, 18 ba- 
gageiros e 10 de animaes, além de cinco dormitórios. As despesas com essas re- 
parações montaram a 833:261 $241. ^ 

A todos os carros dos trens de passageiros foram adaptados agorajj^rtT 
choques «Major Júnior-, correntes de segurança e freio a vácuo, com^jl^espe- 
ctivas valvulas. 

A estrada presentemente dispõe de 254 carros. 
O numero de vagões reparados e reconstruídos, de 1920 a 1921, elevou-se a 

I.525. Nos dois exercícios despenderam-se, com esse serviço, respectivamente, 
908;73l$29l e 432:542$634. 

Dos últimos vagões importados pela «Auxiliare», no total de 500, já estão 
montados 318. 

Até 31 de dezembro de 1921 possuía a Viaçâo Ferrea 2.131 vagões gradea- 
dos, fechados e plataformas. Desse total 1.856 estão em trafego. Para attender 
ás crescentes necessidades do serviço, foram adquiridos mais 407. 

A despesa geral com combustível elevou-se a 11.447:4258736. O emprego 
de carvão nacional teve um augmento de 45,6 0/o, decrescendo o consumo do es- 
trangeiro bem como o da lenha. 

O combustível queimado exclusivamente pelas locomotivas subiu em 1921 a 
II.015:0348848, contra 7.860:2038258 em 1920. O excesso foi, assim, de 3 t54:831$590 
por motivo do augmento do preço não só dos carvões nacionaes e estrangeiros 
como da lenha e do nó de pinho. 

Ao total de 11,015:034$848 correspondes media mensal de 917:9198570 ou a 
porcentagem de 34,68 o/o sobre a receita bruta mensal, que, em media, foi de 
2.646:5458165, em 1921, contra 1.853.6211033, e.n 1920. Neste ultimo anno, a media 
da despesa mensal com os combustíveis manteve-se em 6õ5:183$604 ou sejam 
35,34 0/o da receita bruta. 

Sendo insufficientes os meios de que dispõe a estrada para recebimento, 
deposito e fornecimento de combustível, construir-se-ão dentro em breve instala- 
ções apropriadas, em diversas estações. 

Em lubrificantes foi possível fazer-se apreciável economia, graças ao tra 
tamento a que são agora submettidos, nas officinas de Santa Maria, os enchimen- 
tos servidos, os quaes eram anteriormente postos fóra. Extraído o oleo servido, 
por meio de uma machina centrifuga, passa logo para tanques esneciaes de decan- 
tação, de onde é depois retirado o novamente usado. A media oa quantidade de 
oleo assim economisado 6 approximadamonte de 50 litros sobre cada 1C0 kilos de 
enchimento. Também as estopas, lavadas e cardadas, são novamente utilisadas. 

O total da despesa da locomoção ascendeu, em 1921, a 19.156:710$460, contra 
14.904;949$888 em 1920. Houve, pois, um augmento de 4.25I:760$572. 

A despesa desse departamento da estrada representou 59,57 da despesa 
geral. • 

Em julho ultimo autorisei a acquisição de 197 vagões e 10 locomotivas%per- 
tenoentes á companhia de estrada de ferro Paulista, que desse material se des- 
fez por não poder mais utilisal-o, em virtude do alargamento da bitola das suas 
linhas. 

Minucioso exame pericial procedido por technicos da Viaçâo Ferrea demon- 
strou que as locomotivas, 6 typo Consolidation, de 6,750 toneladas por eixo motor, 
e 4 American, de 7,250, e os vagões, 120 fechados e 77 abertos, se achavam em 
exoellentes condições de conservação. 

As locomotivas Consolidation foram adquiridas a 65:000$000, com 5 % de 
abatimento, cada uma. Pelas outras, pagou o Estado 45:0008000, também com des- 
conto de 5 "/o. O preço para cada vagão foi de 4:5008000, com abatimento idêntico 
ao das locomotivas. Estas já foram recebidas e entraram logo em trafego. Os 
vagões sairão das officinas da Paulista, em Rio Claro, á medida que forem sendo 
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coucluidas as reparações de que carecerem. Na passagem pela linha da Serra, se- 
rão carregados com madeira e cereaes. 

Os trabalhos do conservação da via-permanente desenvolveram-se com a ma- 
xima actividade. Kstudaram-se e organisaram-se vários projectos para melhorar as 
condições technicas da linha, em diversos trechos. A experiência quotidiana de- 
monstra que, era certos pontos da estrada, o que se impõe não é a sua conservação, 
mas a construcçâo de variantes. Nesse sentido foram elaborados, já alguns proje- 
ctos. lniciar-se-á brevemente a construcçâo das variantes mais urgentes, nos tre- 
chos de maior movimento. 

Melhora-se gradualmente o lastramento de estrada. Em 1921 as despesas 
com esse montaram a 443:961 $540. 

No trecho Santa Maria a Cruz Alta e noutros de egual importância vae ser 
agora empregado o lastro de pedra britada. 

Durante aquelle anno, foram substituídos 495.154 dormentes. Impõe-se a 
substituição, já iniciada, de mais 500.000. 

A substituição de trilhos abrange actualmente a extensão de 16.055 metros. 
Prosegue com actividade o trabalho de construcçâo e reconstrucção de cer- 

cas^iodo sido reparados no anno findo 644.329 metros. 
^T^ijioesa com todos os serviços da via-permanente subiu, em 1921, a 

7.977:8848429^. 
A receita geral da Viação Ferrea foi de 31.758:541$990. em 1921. A despesa, 

que se elevou a 32.15V;303$220,assim se subdivide: 
Pessoal ;  12.71I:635$720 
Material  19.445:667$500 

32.157:3031220 
A marcha da receita e da despesa no ultimo qüinqüênio demonstra o cre- 

scimento continuo de ambas. Em 1917, por exemplo, a primeira attingia a 
I6.9l2:3õ4$l38, eraquanto a segunda não ultrapassou o total de 13.749:579$966, per- 
mittindo o saldo de 3.I62:764$172. No anno immediato, a receita passou a ser de 
21.424:209$303 e a despesa de 17.209:347S019. Apurou-se assim o saldo liquido de 
4.214:862$281. Em 19l9, o saldo baixou a 1,382:9448403, por isso que a receita e a 
despesa, respectivamente, foram de 22.386:6368661 e 2I.003;692$:!58. 

Desse anno em deante a despesa entrou a ser superior á receita :   
25.207:295$71l contra 22.243:452$396, em !920, e 32.157:303S220 contra 31.758:541 $990, 
em 1921. O déficit foi do 2.963:843S!U5 em 1920 e de 398:761$230 em 1921. 

A media annual da receita por tonelada-kilometro, em 1921, não excedeu de 
Sl42,7, ao passo que a media do seu custo subiu a $144, dando prejuiso de $001,8 
por tonelada-kilometro. 

No primeiro semestre do corrente anno, porém, entre a receita, que foi de 
17.987:I41#570, o a despesa, que sommou 16.698;167$210, verificou-se o saldo de 
1.288:974 $369. 

Nos seis primeiros mezes de 1921, a despesa e a receita assim se exprimiram: 
Receita - 15.426:8678570: despesa — 15^09:5198550. Saldo - 117:348$020. 
Estrada de ferro Carlos Barbosa - Alfredo Chaves — A Io de junho 

ultimo foi esta estrada encorporada á rêde da Viação Ferrea, somente para os ef- 
feitos do trafego, pois continuará sendo propriedade do Estado, sob cuja exclusi- 
va responsabilidí^ie proseguem as respectivas obras de construcçâo, 

A extensão em trafego é actualmente de 22 kilometros. A sua receita em 
1921 attingiu o total de 518:350$021 e a despesa o de 638:999$700. Verificou-se, 
desse modo, o déficit de 120:6498679. No anno anterior, o excesso da despesa 
(633 214$303), sobre a receita (434:0798784), foi de !99:134S519. 

Com a sua encorporação á Viação Ferrea obtem-se apreciável economia, re- 
sultante da unidade de administração, o que contribuirá para a eliminação do 
déficit. 

#Por outro lado, a receita dessa estrada, que atravessa uma zona muito rica 
e produetora, augmenta continuamente, á medida que avançam os seus trilhos e 
novos trechos vão sendo entregues ao trafego. Logo após a sua inauguração, a 7 
de setembro de 1918, somente no trecho Carlos Barbosa — Garibaldi, a sua renda 
mensal foi, em media, de 4 contos. Prolongada a linha até Bento Gonçalves, essa 
media, que em 1920 era já de 21:509$000. subiu em 1921 a 24:4008000. 

Durante esse ultimo anno, transportou ella 43.360 passageiros o 28.538 tone- 
ladas de mercadorias. 

Devido a insuperáveis difficuldadcs na acquisição de material ferroviário, 
durante a construcçâo, na linha da parte em trafego foram empregados trilhos 
usados, que agora não offcreceiu mais a resistência indispensável. Afim de se 
proceder á necessária substituição, abriu-se concorrência publica para fornecimen 
to de 70 kilometros de trilhos de 35 kilos e 24 grammas por metro corrente. Des 
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ses 35 kilometros de linha, 22 aerão empregados no trecho em trafego e 13 na 
parte cm construcção, além de Bento Gonçalves. 

As despesas de construcção elevaram-se em 1921 a 2.63l;178$7''5, sendo 
1I3:499$909 com o pessoal da fiscalisação e 2.517:678$886 em obras. 

Além de outros trabalhos, executaram-se 26 cortes e 36 aterros, assentaram- 
se 14.845 metros de linha telephonica e pcrfurou-se um tunnel de 116 metros de 
extensão. 

Da data do inicio das obras do trecho em construcção até 31 de dezembro 
de 1921 foi paga aos empreiteiros a importância total de 3.608:8498547. 

Estrada de ferro Taquara - Canklla — Encampada, pelo Estado, a 7 
de novembro de 1921, por 3.329:652$674, a estrada de ferro de Taquara ao Canella 
foi encorporada á Viação Ferrea no dia l» de junho do corrente anno. 

Essa estrada, que pertencia á firma João Corrêa & Filhos e terá o desen- 
volvimento de 60 kilometros, acha-se construída e em trafego somente até o kilo- 
metro 51. O leito dos 9 kilometros restantes está prompto para receber os tri- 
lhos. 

As inspecções procedidas na via-permanente por engenheiros das obras im.- 
blicas e da Viação Ferrea demonstraram a necessidade de restaurar todajuiàflna 
e revisar o traçado, para o fim de serem melhoradas as suas condiçõe^íllnnicas. 

As obras de conclusão da estrada serão executadas excluai^Hnente por 
conta do Estado. 

Terras e codokisação — Restabelecidas no corrente anno as de Passo 
Fundo e Lagoa Vermelha estão agora era plena actividade 8 com missões de ter- 
ras e colonisação. 

Durante o exercício transado, foram legitimadas oito posses, com a area 
total de 1.921 hectares; registradas 35 medições judiciaes, discriminados e de- 
marcados 45,300 hectares, que serão divididos em lotes ruraes; locadas as linhas 
verificadoras da demarcação de lotes, numa area que compreende 204.824 me- 
tros e expedidos 1.443 títulos de lotes coloniaes. 

Não excedeu de 18963 o custo médio, por hectare, da discriminação e de- 
marcação de lotes ruraes. 

Foram explorados 67.843 kilometros do estradas de rodagem e 316.192 de 
caminhos vicinacs e locados e desmaiados, respectivamente, 34.750 e 121.337 kilo- 
metros de estradas e 95 e 76,685 de caminhos. 

Procedeu-se, também, ao destocamento do 84,861 kilometros de estradas, 
75,508 de caminhos. Das estradas cm trafego foram reparados 191,073 kilometros 
e conservados 857,260. Quanto aos caminhos, a conservação compreendeu 251,300 
kilometros, excluídos 1.130,600 conservados pelos colonos, na fôrma do regula- 
mento em vigor. 

Além desses, executaram-se outros trabalhos de viação na zona colonial, 
para o fim de melhorar e ampliar a sua rede de communicações geraes e vici- 
naes, que já está bastante desenvolvida e constitue um dos factores mais efficien- 
tes do seu rápido progresso. 

A extensão das linhas telephonicas da região, actualmente, é de 560,750 ki- 
lometros. 

Elevou-se de 32.914, com a area de 863,316,89 hectares, em 1920, para 34.476, 
abrangendo 902,997,86 hectares, em 1921, o numero do lotes ruraes demarcados. 

Até dezembro do anno passado haviam sido concedidos 31^)36 lotes ruraes, 
dos quaes 1.288 em 1921. O preço médio, mais alto, das concessões registrou-se 
no Erechim, 808000 por hectare, e o mais baixo na Soledade, 40$000. 

Existiam demarcados, na data acima, 7.140 lotes urbanos, com a area glo 
bal de 754.50 hectares. Em 1921 foram concedidos 95, variando o preço de 500 
réis, em Marcelino Ramos, a 150 réis, em Guarany, por metro quadrado. 

O numero de títulos definitivos de lotes ruraes e urbanos expedidos, desde 
1890 a 192), é de 43,648, o que dá a media ar.nual de 1.364 títulos. • 

Nas zonas de acção das 8 commissões de terras mantém o Estado es- 
colas e subvenciona 149. Em 1921, a matricula subiu a 13.471 alumnos e a fre- 
qüência a 10.148. 

O valor da producção das referidas zonat. foi avaliado em 58.086:7258000. A 
exportação ascendeu a 12.219:4678000 o a importação a 9.432:4288000. 

A arrecadação da divida colonial, que em 1920 subira a 2.446:2048902 
(1.141:880872! em dinheiro o 1.304:3248181 em serviços), baixou em 1921 a  
1.996:6148583, dos quaes 1.029:4628513 em dinheiro. A diminuição, que foi de 
449:5908319, assim se dividiu: 112:4188209 em dinheiro; 337:1728111 em serviços. 

O total da receita da directoria de terras e colonisação attingiu, em 1921, 
a 2.006:071 $245. O da despesa foi de 2.022:9208906. Registrou-se, assim, o déficit 
de 16:849866;. 

Agdas do Irahy — Durante a ultima estação utilisaram-se das aguas das 



— 37 - 

fontes thermaes de Irahy 640 banhistas. Até 1921 foram inteiramente gratuitos 
os banhos. De janeiro do corrente anno em deante estabeleceu-se a taxa módica 
de IfOOO por banho. As pessoas desprovidas de recursos, entretanto, nada pa- 
garão. 

O numero de banheiros é, actualmente, de 13. Melhorou-se bastante a ca- 
ptação da agua, especialmente a da fonte fria, bem como o barracão em que 
funcciona o balneário. 

Com o projecto de aguas e esgotos, cuja elaboração foi confiada, mediante 
contrato, ao dr. Saturnino de Briito, complelar-se-á o ante-projecto urbano da 
estancia de aguas de Irahy. Iniciar-se á, em seguida, a instalação definitiva do 
balneário. 

A estrada de rodagem que liga Irahy á estação ferroviária de Santa Bar- 
bara foi mtregue ao transito em caracter provisorio, mas já permitte, em boas 
condições, o trafego de automóveis. Sua extensão 6 de 178 kdometros, 118 em 
campo e 60 em mato. 

Na producçâo da mina de carvão do Gravatahy, em 1921, verificou-se, so- 
ijre a de 1920, o augmento absoluto de 2.359 toneladas, equivalente a 50,9 "/o1921, 
BiaS^oneladas; 1920, 4.630 toneladas; 2.359. 

producçâo, 6.218 toneladas foram fornecidas á Viação Ferrea, tendo 
sido as re^w^es. 1.106, consumidas nos serviços da própria mina. 

Luta-se am Ia com difticuldade para o transporte do carvão, da boca da 
mina ao porto de embarque, no Gravatahy. Para rcmovel-a, de vez, está sendo 
construída uma linha ferrea com a bitola de 60 centímetros, que ligará o poço ao 
porto das Canoas. 

Já está sendo aberto, lambem, novo poço, no qual serão instaladas as ma- 
chinas adquiridas recentemente, em concorrência publica. 

As instalações actuaes, de caracter provisorio e já bastante gastas, não per- 
mittera desenvolver convenientemente os serviços, o que traz como conseqüência 
o alto preço da extracção. 

Com a sua substituição, alcançar-se-á o duplo objectivo do augmento da 
producçâo da mina e da reducção proporcional do seu custo. 

Até 31 de maio ultimo, era de 3.106 metros o desenvolvimento das galerias 
e de 640 o das camaras. 

Tendo sido de 290:8638340 a receita, proveniente da venda de carvão á Via- 
ção Ferrea, e de 585:8198415 a despesa total, apurou-se, em 1920, um déficit de 
294:956$075. 

Descontada, porém a importância de 151:0178789, correspondente a materiaes 
existentes, a 31 de dezembro de 1921, no almoxarifado da mina e que passaram 
para o corrente exercício, o excesso da despesa sobre a receita baixa a  
143:9388286. 

Almoxarifado — Os fornecimentos realisados,'em 1921, por intermédio do 
almoxarifado central, para diversas obras e serviços do Estado, sommaram  
3.69I:9l2$510. 

Dc-sde a sua instalação, em julho de 1920, o almoxarifado expediu, para 
serviços fóra da capital, 10.175 volumes de materiaes requisitados pelas diversas 
directorias das obras publicas. 

Salvos os casos de urgência, em que se recorre á consulta ao maior nu- 
mero possível de fornecedores da capital, as compras são feitas sempre mediante 
concorrência pubuca. 

ExposiçAo do Centenário — Tendo o governo federal resolvido organisar, 
no Rio de Janeiro, uma exposição internacional, cuja inauguração incluiu no pro- 
gramma das solemnidades commemorativas do Io centenário da nossa emancipa- 
ção política, o sr. ministro da agricultura, por telegramma de 28 de julho de 
1921, solicitou-me a constituição de uma commissão estadoal para incumbir-se da 

■collecta dts amostras e produetos destinados ao referido certamen. 
#Immediatamente autorisoi o sr. secretario das obras publicas a organisar 

a commissão que, sob a sua presidência, iniciou logo os respectivos trabalhos. As 
funeções de delegados do Estado nos municípios foram confiadas aos respectivos 
intendentes. 

Além da publicação de um álbum de 60 photographias de obras executadas 
e em execução pelo governo do Estado, resolveu a commissão a confecção de um 
filra cincmatographico, com a extensão de 4.600 metros, compreendendo aspectos 
das nossas principaes industrias, e também a organisação de uma exposição pre- 
paratória, nesta capital, para o fim de serem seleccionados os mostruarios. 

O álbum, do qual se imprimiram 2.000 exemplares, e o film foram prom- 
ptificados em tempo. A exposição preparatória, porém, não pôde ser realisada, 
porque na data fixada para a sua inauguração, 14 de julho ultimo, eram ainda 
insufficientes os mostruarios recebidos, não só em virtude de atraso nas inseri- 



pções, como também por terem sido enviados directamente para o Rio os pro- 
duetos de Pelotas e Rio Grande. 

O numero total dos volumes dos inostruarios rio-grandenses que figuram 
na exposição nacional elevou-se a 739, pesando 89.417 kilos, com o valor declarado 
de 442:669$000. 

Dentre as numerosas amostras enviadas figurara algumas de trigo, cujos 
pesos específicos foram determinados pela coramlssão. Verificou esta que os pe- 
sos médios por hectolitro, em kilogrammas, variaram entre o máximo de 86 e o 
minimo de 78,023. 

Essas médias são altamente expressivas, por isso que, para o trigo ser con- 
siderado de boa qualidade, basta que o hectolitro corresponda a 78 kilogrammas. 

O peso máximo de 86 foi obtido com trigo de Caçapava. 
Negocies da fazenda — Balança commkrCIAl — Si, no conceito clássico 

dos financistas, o cambio serve de thermometro da situação econômica dos povos, 
não menos certo é o facto de observação geral e constante que indica ser a ba- 
lança commercial o principal factor e o regulador mais activo do curso do cam- 
bio. Dado o nexo existente entre esses dois phenomenos, preponderantes na vi- 
da econômica, por elles se ha de aferir necessariamente, independente do iníl^ 
de outros agentes secundários, o maior ou menor grau de prosperidadei^quesa 
publica, em qualquer momento histórico. 

Exprimindo elles a interdependência, que vincula cada vez mais os povos, 
submissos ás inflexíveis leis naturaes da solidariedade e da cooperação, nenhuma 
situação interna ou particular poderá ser examinada e apreciada cenvenientemen- 
te sem que se attenda ás suas relações com o exterior. 

Vivendo na cominunhâo universal e nacional, recebendo os benefícios que 
dahi nos advêm, não é possível, reciprocamente, evitar transtornos e outros male- 
fícios que essas relações possam causar. 

As sombrias perspectivas do mundo perduram ainda, si bem que attenuadas. 
Durante mais de quatro annos, até o dia em que findou a guerra, a Europa, 

immersa na mais completa miséria econômica, viveu dos esforços e soccorros que 
lhe prodigalisaram outros continentes, sobretudo a grande republica da America 
do Norte, secundada pelas jovens e robustas irmãs da America do Sul. 

Restaurada a paz, empenharam-se desde logo os povos flagellados no afan 
de reconstruir as suas ruínas e de regularisar com prestesa a actividade material 
e pacifica. Ao esforço de cada paiz, succedem-se na ordem internacional as com- 
binações, os congressos e as conferências em que as summidades da política, da 
finança, do commercio e das industrias estudam e buscam resolver os gravíssimos 
e múltiplos problemas que lhes cumpre defrontar. 

As questões econômicas e financeiras tendem a encaminhar-se para soluções 
favoráveis ; é o que escapa ainda ás previsões mais autorisadas e optimistas. Por- 
que o marasmo europeu provem do empobrecimento geral, das colossaes dividas 
internacionaes, da desorganisação das finanças privadas e publicas, do desequilibro 
do commercio e essas causas só com o tempo hão de cessar gradualmente. 

Em contraste com a situação dessa parte do mundo, os paises novos da 
America tiveram uma expansão vertiginosa e prodigiosa, a ponto de crear appa- 
rencias e illusões de prosperidade ininterrupta. 

A capacidade produetora não encontrava então limitações e a procura e a 
alta brusca dos valores eram estímulos que haviam de conduzir a uma plethora 
final. Esta sobreveio depois que os mercados consumidores comparam a retrair- 
se e a fechar-se e, a partir de 1920, surgiu, simultaneamente, para o commer- 
cio e industrias no novo mundo, um período de provações. 

O anno de 1921 foi de aguda crise para o cammercio exterior dos Estados- 
Unidos. 

Segundo o U. S. Departament of Commerce, caiu a exportação de cerca 
de 55 9/o em 1921, emquanto a importação reduziu-se approximadamenteede 45 0,'o, 
ao passo que a balança commercial favorável desceu também de 50 0/o. ^ 

Estudando a causa dessa colossal reducçâo de valor nas tabellas do com- 
mercio exterior, explicou o director do < Bureau of Foreign and Domestic Com- 
merce», do mesmo departamento, que ella em grande parte reside na q.uéda de 
todos os preços. Assim, uma compilação de artigos de exportação, reduzidos tan- 
to quanto possível a uma base quantitativa, mostra em 1921 augmento de peso 
de 34 r/o para as matérias primas e 37 o/o para as matérias de alimentação sobre 
o anno anterior. Nas tabellas totaes, conclue a palavra official, a exportação de 
materiaes que compõem 69 0/o do geral mostra um decréscimo de 19 "/o no valor 
e um augmento de 23"/« no peso. Isto não diminue, todavia, a importância da 
crise de 1921, considerado o anno mais dramático na historia do commercio ex- 
terior dos Estados Unidos. 
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Passou a industria americana, no mesmo anno, pela crise que salteou as 
demais classes productoras, e só a diminuição dos salarios e normalisação dos 
preços de consumo pôde trazer lhc, com a estabilisação das moedas, o necessário 
equilíbrio. Grande numero de fabricas fecharam, outras passaram a trabalhar a 
mela força e nenhnma deixou de lutar com difficuldades de varia ordem. 

Dentro do pai/., a depressão geral reduziu em grande escala o poder acqui- 
sitivo ; fora delle, a alta cotação do dollar, aggravada pela tarifa de emergencia, 
desviou dos Estados-Unidos parte não pequena de seus compradores habituaes 
Assim e que, para dar um so exemplo, os Estados-Unidos, do primeiro logar na 
exportação dos artigos de aço em 1920, primeiro semestre, passaram em 1021 ao 
terceiro, depois da AHemanha e Grã-Bretanha. 

(-orno todas as classes, a dos agrarios passou em 1921 por uma crise seria 
de cujos effeítos ainda se não libertou. Foi a mais affliotiva. no consenso gorai' 
dc- quantas assolaram o paiz. A causa foi a prosperidade excessiva, iniciada de- 
p^jsda guerra, sem a necessária previsão para os tempos de depressão e economia. 

^Sjegundo expoz Charles M. Harger, presidente do Abile National Bank, de 
Kansasj^aapital empregado na agricultura, antes do 1914. tendia facilmente 4 »/„, 
além das deSpssas pessoaes do fazendeiro e sua família. A guerra trouxe, poréín. 
cora a procura crescente dos produetos pela Europa, que já não produzia e só 
consumia, a elevação gradual dos preços. Não sendo sinão o mesmo o material 
empregado pela agricultura para corresponder a essa enorme procura e levando- 
se ainda em linha dc conta o augmento dos salarios, os ganhos se fôram avolu- 
mando para alcançarem afinal um nivel quasi fabuloso. O resultado foi uma era 
de fartura artificial, sem a necessária previsão do futuro. 

O fazendeiro passou a fazer negocios, empregou dinheiro em petróleo, gas- 
tou largas sommas em cooperativas e outros planos, enveredou pela via do des- 
perdício e dos empreendimentos alheios ás suas occupações. Em seis Estados 
agrarios chegou a haver um automóvel para cada sete pessoas. 

Na primavera de 1920 tinha a prosperidade attingido seu ponto culminante, 
para cair sem remedio. Declinou o trigo de 3:00 em maio de 1920 para 1:25 em 
agosto de 1921. Durante mais ou menos o mesmo período, caiu o algodão de 43 
centavos para 0, o milho de 2-15 para 0,58, o gado suino 22:10 para 9:35. Sabe- 
se do resultado geral: a colheita de 1921 vendeu-se abaixo do custo. Avaliada 
em 5.675.877.000 de dollars, ella é de 3.400.000.000 inferior á de 1920 e 8 bilhões 
abaixo da de 1919. 

Esses longos e interessantes excerptos do magnífico relatório do cônsul ge- 
ral do Brasil em Nova-York, publicado no Diário Official de 18 de abril de 1922, 
offerecem, quando menos, valiosos subsídios á elucidação das origens irremovi- 
veis da profunda depressão econômica que assoberba o nosso paiz. 

A esse respeito só me cumpre haurir na fonte official mais autorisada os 
assertos e elementos informativos, nos quaes somente é licito apoiar um juizo se- 
guro e completo. 

Eis o que resa a mensagem presidencial apresentada ao Congresso Nacional, 
na abertura da 2* sessão da 11» legislatura, em 1922 : 

«A nossa situação econômica, como aliás a de todos os paises. aggravou-se 
em 1920. 

A quéda dos preços de todas as mercadorias continuou em 1921 e, a par 
desse factor, que foi o principal na desorganisação da nossa vida econômica, ti- 
vemos a opprimir-nos a baixa do cambio, muito mais pronunciada do que no anno 
anterior. • 

jX media do valor do dollar, em 1920, foi de 4S782 e, era 1921, de 7$776, com 
o máximo de 9$804 no mez de julho. 

No cambio sobre Londres, a media, que fôra, em 1920, de 14 15/23, baixou, 
o anno passado, a 8 2/12, com a taxa mínima de 7 47/64, no mez de julho. 

Mas a desvalorisação da moeda noa dois últimos annos não se limitou ao 
Brasil, Paises com systema monetário mais perfeito que o nosso viram a sua 
moeda cair abaixo do par. 

O que se deu com as moedas verificou-se, da mesma fôrma, com o com- 
mercio exterior. 

Nenhum pai/, deixou de soffrer restricçâo no movimento do seu commercio 
externo. 
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As estatísticas publicadas fornecem as seguintes percentagens de diminui- 
ção no anno passado, em confronto com o anno anterior: 

Exportação Importação 
Inglaterra    47 "/o 44 "/o 
Estados-Unidos  43 %, 52 0/o 
Hollanda  15 "/o 29 «/n 
Bélgica  15 "/o 19 "/o 
Suissa   48 % 46 % 
Canadá  35 0/o 1 '/c 
África do Sul     55 "U 37 o/t. 
Egypto   73 o/o 45 "/o 
índia  28 "/o 10 o/0 
Brasil  30/™ 19,2 «/. 

As percentagens foram calculadas segundo os valores representados pelas 
moedas de cada paiz, moedas que apresentam geralmente, como a nossa, depre- 
ciação quanto ao seu par ouro. Em libras esterlinas, a pereentagem do deç 
scimo da nossa exportação foi de 43,5 % e, na importação, de 51,6 0/o, aqu^jM^ih- 
da, das do muitos paiSfes. 

A importação em 1921, como em 1920, foi maior do que a exportação em 
658.789 toneladas e £ 1.881.000. O saldo de 19.883:OOOSOO'.i em papel moeda a fa- 
vor da exportação também se explica pelas fortes oscillações cambiaes que se 
deram durante o anno. 

Em 1920 decrescia a exportação, emquanto a importação augmentava. Dahi 
resultou desapparecer o saldo de £ 15.034.000 do primeiro semestre, absorvido, 
com grave detrimento dos interesses nacionaes, pelo considerável «déficit» de £ 
32.518.000 do segundo. O «déficit» final foi de £ 17.484.000. 

O anno passado, o movimento operou-se em sentido contrario: contra o 
■ déficit» de £ 11.630.000 de janeiro a junho, houve o saldo de £ 9.751.000 de ju- 
lho a dezembro, o que dá para todo o anno o «déficit» de £ 1.879.000. 

Esse movimento é indicio de futuro equilíbrio na balança commercial, com 
desafogo geral para o paiz. 

A quéda da exportação de 1921 foi attenuada pela valorisação do café, cujo 
preço se elevou de mais de 100 %. a bordo, pois cada sacca, que valia em março 
5I$498, passou a custar 1058000 em dezembro. 

No valor da exportação entia esse producto com 59,7 0/0 contra 49,1 "/o 
em 1920. 

Os oito productos, cuja cotação nos fôra mais favorável em 1920, accusam, 
em 1921, decréscimo de valor devido á menor quantidade exportada. 

Exceptuara-se : o fumo, que apresenta o augmento de 1B.OOO:000$000, as 
fructas oleaginosas 7.600:00011000, e as madeiras e lãs 6.000:0008000. 

Os desoito productos restantes, que, com os citados, formam os principaes 
elementos da nossa exportação, representam também menores valores, mas prin- 
cipalmente por causa da baixa dos preços.» 

Taes foram as circumstancias anonnaes o externas que fatalmente have- 
riam de exercer uma acção reflexa sobre nós, pelas perturbações trazidas ao mo- 
vimento commercial e pelos seus effeitos mais graves, sobretudo, em relação á 
nossa industria principal. 

Entretanto, no exame da situação rio-grandense, só se encontram motivos 
de animação e confiança na resistência victoriosa que ella vae oppondo a todos 
os contratem pose adversidades. 

E' o que evidencia o nosso commercio exterior, conforme os £#garismos 
que nos ministram as estatísticas. % 

A importação do Rio Grande do Sul, no período de 1918 a 1921, foi a se- 
guinte, em contos de réis, papel: 

1918, 79.558 contos; 1919, 110.313 contos; 1920, 144.189 contos; 1921,122.814 
contos. 

Houve, por conseguinte, em 1921, comparado com o anno anterior, um de- 
créscimo de valor de 21;37B;000$000. 

Convertida em libras esterlinas, a importação nesses quatro annos teve esta 
equivalência; 

1918, £ 4.269.587; 1919, £ 6.509.953 ; 1920, £ 8.764.416; 1921, £ 4.393.039. 
Fica assim demonstrada, em moeda inglesa, uma quéda approximada da 

metade do valor attingido em 1920. 
A exportação do Rio Grande do Sul, porém, sobrepujou sempre a sua im- 
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portação, seguindo um curso normal, só alterado nos tres primeiros annos da con- 
flagração, como se vê do quadro abaixo : 

Annos Kilos Valor official 
191 2   272.381.188 104.968:6068358 
1913   280.369.637 108.100:9508186 
191 4  198.922 425 79.319.9238190 
191 5   217.384.805 89.048:fi71$8l3 
191 6  191.207.352 92.309:6608020 
1917    :   288.035.873 161.739:338$496 
1918   292.344.440 165.764:2588230 
1919    828.586.642 215.572:413$ 110 
1920...-.  301.473.745 197.879:3078200 
1921  349.633.757 214.959:3138650 

Assim, pois, exceptuados os annos anormaes de 1914, 1915 e 1916, em que a 
quantidade e valor diminuirara fortemente, e salva a fraca oscillação de 1920, a 
exportação tem subido gradualmente e a sua tonelagem e qualidade tendem a me- 
Ihonfc. parallelamente. 

Coivfemtados os quadros da importação e exportação, fácil é concluir que a 
balança coimfc^cial nos é inteiramente favorável. 

Tivemos em 1918 o -superávit commercial de 86.206:2588230, em 1919 o de 
105 259:4138110, em 1920 o de 53.690:3078200 e em 1921 o de 92.145:3!3$650. 

A exportação em 1921 accusou, sobre a de 1920, o augmento de 48.160.012 
kilos e de 17.080:0068450, no valor official. 

Entretanto, é de notar que muitos productos exportados desceram em cota- 
ções, orno. por exemplo : o arroz, cotado em 1921 em S390 o kilo e 8500 em 1920; 
as batatas cotadas em 1921 a 8190 o kilo e 8250 em 1920; as carnes congeladas, 
cotadas em 1921 a $800 o kilo e em 1920 a I$000; as carnes vaceuns salgadas, co- 
taias em 1921 a 8770 e em 1920 a $990; o feijão, cotado em 19il a $250 e $290 em 
1920. etc. 

A pecuaria e as industrias delia derivadas constituem, e serão sempre, as 
nossas principaes fontes de riquesa. 

Os seus productos contribuíram para a exportação de 1921 com os valores 
officiaes que abaixo se discriminam : 

xarque    41.514:8048000 
banha  •    33.238 568$220 
carnes congeladas    26.027:424$300 
couros vaceuns salgados   14.874 5261750 
sebo   7.256:4888000 
lã      6.042:525 8680 
couros vaceuns seccos    3.333:4668290 
graxa  1.307:913S660 

Total  T33.595:7ÍC$9ÕÕ 

Como toda a exportação attingisse. o anno passado, a 214.959:3138650, se- 
gue-se que só os productos animaes representaram pouco menos de dois terços 
daquelle total. 

Nesse anno,» xarque exportado pesou 34.590.584 kilos no valor de..   
41.514:8048000 contra 35.503.502 kilos no valor de 42.570:9238950 em 1920; a banha 
22.847.254 kilos no valor de 33.238:5688220 contra 28.176'l79 kilos no valor de  
34.135;145$799: as carnes congeladas 32.548.881 kilos no valor de 26.027:4248300 con- 
tra 24.193:707 kilos no valor de 19.297:639$000; os couros vacuns salgados, 19.267.969 
no valor de 14.874:5268750 contra 12.477.067 no valor de 12.316:769$200. 

A veUia industria do xarque é a que ainda prepondera na economia rio- 
grandwise, como é fácil verificar deante do quadro demonstrativo da sua expor- 
tação,"que, por abranger largo período, é assaz instruetivoe merece ser aqui re- 
produzido a seguir : 

XAUQÜE EXPORTADO 

Annos Kilos " Valor official 

1900   21.462 260 15.002:4318380 
1901   22.262.428 11.809:719$320 
1902     37.207.788 13.038:751 $030 
1903     36.396 899 12.540:4288691 
1904     25:788.350 13.259:788$ 149 
1905   37.555.951 15.953:9008390 
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190 6  44.519.612 19,310:695$130 
1907   50.792-170 22.965:9568977 
1908   42.579.849 26.350:448$424 
1909    " 51.226.523 24.908:7538755 
1910   56.458.156 24.387:315 S08II 
191 1    59.464.495 26.813:128$690 
1912   69.574.268 31.540:19155200 
191 3  64.084.311 31.751:3628740 
1914   37.019.504 23.712:8978190 
191 5  36.309.689 27.976:209$910 
1916   31.294.872 28.366:2868500 
1917   49.249.156 42.845:2538874 
191 8  31.324.198 29.329:9108010 
1919   35.374.177 47.130:1198440 
1920   35.503.502 42.570.9238950 
1921   34.590.534 41.514:8048900 

Atravez Jesse quadro observam-se bem as oscillações da mercadoria eopr 
vezes as disparidades entre o seu valor e as quantidades exportadas. 

Emquanto que, em 1912, exportaram-se 69.574.268 kilos o maximi^etfi todo o 
período de 1900 a 1921, no valor de 31.751:3628740, no anno findo *flportaram-se 
menos da metade ou 34.590.534 kilos que, entretanto, alcançaram o valor de  
41.5l4:804$900 ou mais 9.763:4428160 do que naquelle anno. 

O valor máximo da exportação attingiu. em 1919, a 47.130:1198440, equiva- 
lentes a 35.384.177 kilos; a quantidade exportada em 1920 foi um pouco superior e, 
no entanto, importou apenas em 42.570:923$950. 

De 1900 a 1913 o diagramnia da producção subiu progressivamente para 
dahi em deante decrescer com mais ou menos celeridade. 

O nosso xarque já não soffre somente a concorrência do similar estrangei- 
ro, mas também a de outros Estados brasileiros. 

Em 1921 a praça do Rio de Janeiro, que é o principal mercado de consumo 
e ao mesmo tempo o maior entreposto de xarque, recebeu, de varias procedências 
e em fardos, os números seguintes: 

Rio Grande do Sul, 124.980; Minas Geraes, 77.506; Matto Grosso, 25.435; 
S. Paulo, 15.969- Rio de Janeiro, 463 ; üruguay, 26.391; Paraguay, 324. 

Quanto ás cotações, a mais alta coube ao xarque platino e em seguida ao 
rio-grandense, que. desde longe, occupa o primeiro logar como productor e abas- 
tecedor. Mas a industria de Minas mostra notável incremento, em contraste com 
a similar deste Estado, que já se suppõe terá de ceder o logar áquella, era futu- 
ro proximo. 

Em compensação, a nova industria dos frigoríficos, que se iniciou aqui em 
1918, desenvolve-se auspiciosamente e não tardará a constituir um factor prepon- 
derante do progresso da peeuaria. 

Dos quatro estabelecimentos existentes, apenas dois, por emquanto, funccionam 
regularmente: o frigorífico Swifl, do Rio Grande, que começou em 1918 a prepa- 
ração de carnes em conserva, e, em 1919, a de carnes congeladas; o frigorífico 
Armour, do Livramento, que também começou em 1918 pela producção de carnes 
em conservas e mais tarde pela de carnes congeladas e xarque. 

A companhia Wilson, do Livramento, e o frigorífico de Itelotas ainda não 
inauguraram definitivamente as suas operações. 

Assim, desde 1919, occupam as carnes congeladas logar saliente, o terceiro 
era 1921, no quadro da nossa exportação, como se mostra a seguir ; 

Annos Kilos Valor ofticial 
191 9  7.355.981 5.884:7848801) 
1920   24.193.707 19.297:6398600 
1921.  32.548.38l 26 027:424$300 * 

Comparada a exportação do Rio Grande do Sul com a de todo o Brasil, 
em 1921, verifica-se que nos coube mais de metade da tonelagem dos outros Es- 
tados e menos 13.250:151$400 no valor da respectiva exportação. Essa conclusão 
resalta da seguinte estatística, em que entrou o Rio Grande do Sul com os coef- 
ficientes acima indicados : 

EXPORTAÇÃO DE CARNES CONGELADAS PELO BRASIL 
Annos Toneladas Contos de réis 

papel 
1915   8,514 6.121:0008000 
1916    33.661 28.192:000$000 
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191 7   ;  66.451 60.232:000$000 
1918   60.508 60.755;000$000 
191 9    54.094 60.183:0008000 
192 0   63.182 67,213:0008000 
192 1  61.934 65.305:0008000 

Como todas as industrias, nos tempos que correm, essa também tem soffri- 
do vicissitudes, mas, seja como fôr, ella está assentada sobre bases sólidas, por- 
que o Rio Grande do Sul possuo a matéria prima era abundancia e a aptidão de 
melhoral-a até o nivei dos aperfeiçoamentos em que se anteciparam as republi- 
cas do Prata. 

Depois dos productos animaes, seguem-se na escala da exportação os ce- 
reaes e outros productos de origem vegetal, que concorreram em l92i na pro- 
porção seguinte ; 

Valor official 

arroz   
fumo em folha   

""iaijâo      
farinha de mandioca 
cebolas  
batatas  
vinho   
ervamate   
alfafa   
madeiras   

21.440:3968070 
7.908:6301050 
5.040:8718610 
4.465:908$ 170 
4.244:0898800 
2.426:6338920 
2.123:8018550 
2.065:7428860 
1.730:731 $200 
1.7l8:9n0$400 

Dentre esses productos destacam-se : o arroz cora 21.440:396$070 e 54.296.484 
kilos contra 17.897:1818160 e 35.622.646 kilos, em 1920; o fumo em folha com  
7.908:6308050 e 9.710.945 kilos contra 6.994:6558790 e 6.705.523 kilos. em 1920; o 
feijão com 5.040:871$610 e 20.399 769 kilos contra 3.149:754$ 190 e 11.031.459 kilos 
em 1920. 

Em 1921 destinaram-se a mercados nacionaes productos no valor de  
126.804:6588860 com o peso de 193.442 682 kilos; a mercados estrangeiros, outros 
no valor de 88 654:6:.4,$790 com o peso de 156.191.075 kilos 

A distribuição pelos mercados nacionaes operou-se desta fôrma : 

Kilos 

Amasonas    465.787 
Pará  737.743 
Maranhão  249.875 
Piauhy   547 
Ceará   472.078 
Rio Grande do Norte  269.564 
Parahyba      1.365.078 
Pernambuco  13.562.927 
Alagoas.*    2.686.427 
Sergipe  894.826 
Bahia   9.745.756 
Espirito Santo  3.388.791 
Capital Federal  115.689.351 
S.Paulo   29.822.723 
ftiraná  3.620.958 
Santa Catharina  5.073.095 
Matto Grosso.....  5.397.156 

Valor official 

622:054$690 
692:5018310 
207:4378350 

451$200 
392:9858600 
246:1211260 

1.383:368$160 
12.842;960$iil0 
2.881:1918060 

987:4648090 
9.938:5888090 
2.181:1198680 

6l.277;778$960 
21.344:6438920 

1.732:7298990 
4,602:7388320 
4.970:5751230 

A exportação para os mercados estrangeiros teve o seguinte destino 

AMERICA 

üruguay  
Argentina  
Estados-Unidos. 
Cuba   
Paraguay  

Kilos 

62.184.844 
36.055.317 

4.026.950 
1.431.925 

40 030 

Valor official 

33.609:5098870 
12.366:7528530 
3 032:9958360 
1.718:6438600 

10:6158000 
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ECROPA 
Kilos Valor official 

Allemanha    21.000.242 12.ftl4:720$070 
Inglaterra  12.315.324 7.599;763$890 
Italia  6.382.709 6.509:426$450 
França   4.471.206 4.423:7988550 
Hollanda  4.614.759 3.610:455^340 
Bélgica   2.812.320 2.345:289$540 
Portugal   574.817 596:478$660 
Áustria  131.878 195:015$790 
Noruega  94.715 77:489$540 
Suécia  52.000 35;000$000 
Polonia   2.039 8:7008000 

Posto que apresente algumas oscillações o coramercio com o estrangeiro, 
ha mercados que se podem considerar importantes e firmes, como os do üruguay 
e Argentina; outros, como os da Allemanha, Inglaterra, Italia, França e HolluB- 
da, parecem destinados a ser os nossos melhores consumidores europeus. 

Até 1919 a exportação para a Allemanha esteve suspensa coifl^Wtamente ; 
dahi em deante, porém, accentuou-se o seu desenvolvimento rápido a ponto de 
ter sido a maior para os paises da Europa, em 1921. 

Para a Inglaterra, a exportação, que attingira, em 1819 e 1920, a 18 e 15 
mil contos, respectivamente, baixou em 1921 a 7.599:7638890. 

Avaliada separadamente a exportação interestadoal da internacional, con- 
vém agora observar que ambas têm o seu escoamento principal pela única 
via marítima existente, tanto que pouco excede de uma terça parte do total ex- 
portado a que se encaminha por via terrestre. 

Effectivamente, pela barra do Rio Grande, sairam 261.461.098 kilos no valor 
de 160.137:5978250, ao passo que, pelas fronteiras, passaram apenas 88.172.659 kilos 
no valor de 54.821:7l6§400. 4 

Si o movimento de importação e exportação, como ficou descripto, basta para 
indicar uma notável expansão commercial nos últimos tempos, essa propulsão tem 
uma de suas causas geradoras nos grandes melhoramentos de que foram dotados 
os dois principaes portos. 

Por isso completarei estas informações com as que se referem, era particu- 
lar, ao trafego portuário. 

Porto de Porto Alegre — Em 25 de junho de 1915 começaram a funccio- 
nar, no porto desta capital, quatro armazéns provisórios no trecho de caes con- 
struído, na extensão de 145,56 metros, com a cobrança das taxas creadas pela lei 
n. 171, de 18 de dezembro de 1913, e tabella annexa ao regulamento de 29 de maio 
de 1915. 

Em meiados de 1921 estavam construídos 300 metros lineares de caes de 
alvenaria continua, dois armazéns de ossatura metallica, quatro guindastes ele- 
ctrieos, um armazém de alvenaria para a administração. 

Foram então, a 1° de agosto desse anno, inaugurados definitivamente os 
serviços portuários, regulamentados de accordo com. a lei federal n. 2.544, de 4 de 
janeiro de 1912, art. 60 e seus §§, que concedeu as vantagens e favores de alfan- 
degados aos armazéns construídos pelo Estado. • 

O decr. n. 2.804, de 31 de maio de t92l, expediu nova tabella de taxas, que 
incidem sobre a atracação, utilisação de caes e conservação do porto, capatasias, 
armazenagem, transportes, rebdques, guindastes, cabrea fluctuante e fornecimento 
de luz. 

De 1° de agosto a 31 de dezembro de 1921, a receita foi de 702:690$349 e a 
despesa de 200:0768970, apurando-se o saldo de 402:6I3$379. • 

No mesmo período, entraram no porto mercadorias no total de 195.95%800 
kilos e sairam 107.284 790 kilos, das quaes passaram pelos armazéns 156.761 vo- 
lumes com 9 811.363 kilos. 

Transitaram pelo caea 280 510 volumes com o peso de 16 931.623 kilos. 
Este anno, com o adeantamento das obras do caes, pari passu desenvolve-se 

o trafego deste importante entreposto, que serve de escoadouro natural a uma 
vasta região agrícola do norte e centro do Estado. 

Porto e barra do Rio Grande — Em virtude de encampação, passaram o 
porto e barra á administração directa do Estado, em 18 de outubro de 1919. 

Em 1921 entraram pela barra 436 embarcações nacionaes e 179 estrangeiras, 
sendo 56 inglesas, 42 argentinas, i2 francesas, 12 norte-americanas, 10 a leinâs, 8 
norueguesas. 7 portuguesas, 5 dinamarquesas, 5 hullandesas, 5 italianas, l belga e 
16 de varias nacionalidades. 
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Houve assim um augmento de 53 embarcações sobre o numero das entra- 
das em 1920. 

O maior calado registrado, em 1921, foi o do vapor nacional «Tocantins», 
com 24,õ pés ingleses ou 7,47 ms. 

O movimento de embarcações attingiu a 4.702, sendo, no porto novo, 1.203 
vapores, 22 veleiros e 317 chatas ; no porto velho, 218 vapores, 741 veleiros, 180 
chatas, 2.021 canoas, botes e outras embarcações meudas. 

Transitaram pelo caes 286.277 toneladas e, em baldeação na bacia do porto, 
126 364, sendo de 1 0/o o augmento de tonelagem sobre a de 1920. 

A receita portuária (ordinária e ostraordinaria) attingiu em 1921 a 3.684:798SI67. 
Em confronto com a de 1920, accusou um decréscimo explicável de 51:7918277, 
pela reducção de taxas decretada em 18 de abril de 1921 até os extremos, em 
alguus casos, de 50 o/0 e 80 

A receita ox-dinaria, proveniente das taxas arrecadadas, compõe-se das par- 
cellas seguintes: 

Atracação, 266:7458500; utilisação do eaes, 936:1451020; capata.sias, 900:744$937; 
armazenagens, 991:5488738. 

A receita ostraordinaria, na importância de 529:6138982, proveio de forneci- 
mento d'agua, teansporte em vagões, reboques, alugueis e guindastes, amarração 
em boias, armazenagem de inflammaveis, serviços estraordinarios, armazéns ex- 
ternos, alpendres, pateôs, serviços de luz, alugueis de prédios e arrendamentos de 
terrenos. 

O serviço urbano de viaçâo e illuminação electricas, a cargo da administra- 
ção do porto, produziu 1,052:428$214, que, addicionados á receita portuária e á 
eventual de 129.287$308, sommam para a rceita geral do porto 4.866:513$689. 

Nesse total não estão computados 027:5228894, consignados ao fundo de amor- 
tisação das obras do porto e barra, na fôrma dos contratos. 

A arrecadação das taxas de viaçâo e illuminação electricas excedeu a de 1920 
em 94:8458554. 

As taxas de barra, sobre as bases de 2 o/0 e 0,7, ouro, addicionaes ás de 
importação, cobradas pelas alfandegas de Rio Grande," Pelotas e Porto Alegre, 
montaram em 1921 a 4.992:693$899. 

As despesas da administração e dirccção geral do porto e barra sommaram 
o total de 6.138:118$362 e dellas foram principaes parcellas: 

Custeio do porto, 1.234:87315)335; conservação do porto, 1.175:0338344; custeio 
e conservação das obras do porto, 1.630:2898451; luz e força, 930:7õ0$405. 

A encampação do porto do Rio Grande, como já se tem dito tantas vezes, 
não visou unicamente transferir ao Estado a posse de sua única via marítima 
sinão incrementar e concentrar nelle o commercio e a navegação, como condição 
de completa independência econômica. 

Subordinado a esses altos intuitos e fins, o novo regimen do porto estende 
dia a dia a sua acção benofica até os extremos do território rio-grandense. 

A reducção de taxas portuárias, acompanhada da regularisação do trafego 
ferroviário e mais tarde seguida de uma tarifa modex-adae differencial, maxlme 
nos longos pcx^cursos, os novos melhoramentos e facilidades introduzidos nos ser- 
viços administrativos, o perfeito apparelhamento do porto e a conseqüente cele- 
ridade nas operações de carga e descarga, o densevolvimento continuo da nave- 
gação de cabotagem e de longo curso, são factos reaes e permanentes que fazem 
presumir o cncaiiiinhamcnlo, para aquelle porto, do lodo o movimento commer. 
ciai das regiões que estão tóra do raio de influencia do porto de Porto Alegi-e. 
quando estiver coneluida anossarêde ferroviária. Desde o anno findo avoluma- 
se para ali a corrente de exportação de pontos distantes da fronteira sul e oeste. 
Assim é que, como já assigualei, a saida dos produclos, via Uruguay, baixou a 
um terçg, mais ou menos, da exportação total, baixa essa que se accentuou este 
anno. 

• Alguns exemplos práticos, ao passo que corroboram essa asserção, justifi- 
cam a attracçào que o porto do Rio Grande vae offerecendo para os principaes 
prod netos animaes. 

Assim, consideradas todas as despesas dc frete ferroviário, estadia, cargas, 
taxas do porto, etc., é o seguinte o custo differencial do transporte de uma to- 
nelada : 

bage' a 
Rio Grande Montevidéo 

xarque.... 
couros.... 
gorduras 

428000 
45$000 

1408000 
120SOOO 
16õ$000 448000 
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ORUGÜAYANA A 
Rio Grande Montcvidéo 

xarquo      79$560 73$900 
couros        ••• 79$560 89.Ç960 
gorduras  53$800 64S900 

SanfAnna do Livramento não poderá participar desse confronto sinão de- 
pois que estiver em trafego a linha ferrea S. Sebastião-D. Pedrito-Livramento, que 
a deixará, mais ou menos, equidistante dos dois portos. 

Até lá, porém, as suas cominunicações com Montcvidéo serão naturalmente 
mais fáceis e mais baratas. 

Prodccção — Depois de haver apreciado a .importância do commercio ex- 
terior, passarei ao exame das nossas principaes riquesas, cujas fontes originárias 
estão nos campos e nas terras, as duas grandes nutrises que alimentam, reno- 
vam e opulentam a economia rio-grandense. 

Não é possível, de facto, formar-se idéa oxacta do grau de prosperidade, a 
que já attingiu o Rib Grande dõ Sul, sem conhecer-se o valor economico da cjea- 
ção do gado e da lavoura. 

A' luz de estatísticas, que melhoram dia a dia nos seus methodos do inves- 
tigajão e apuração, é hoje mais fácil chegar-se a esse conhecimento, sinão com ri- 
gor, ao menos com a maior approximaçâo da realidade. 

Pkcüaria — E' o censo pecuário que nos vae indicar quanto valem, em 
densidade e capitães, os rebanhos que povoam os campos do Rio Grande do Sul 
e como nelle se devem basear os cálculos e previsões de caracter industrial e com- 
mercial. 

Eis a população pecuária no ultimo decenio : 

GADO BOVINO E SED VALOR 

Annos Cabeças Valor em mil réis Augmento annual 
Cabeça Valor 

1912 7.211.127 403.979.01(5? 2.G o/0 16,2 o/0 
1913 7.529.702 494.l20:8r>5« 4,4 . 8,8 . 
1914 7.917.296 550.704:1508 5.1 « 11,4 . 
1015 7.793.108 586.762:5608 1,5 . 6.5 « 
1916 8.057.062 637.263:570$ 3,4 . 14,7 « 
1917 8.443.400 815.230:000$ 4,8 - 27,9 « 
1918 8.669.000 843.170:0008 2,6 « 3,4 . 
1919 8.929.500 924.260:000$ 3,0 . 9,6 « 
1920 9.171.700 950.178:0008 2,7 « 2,8 • 
1921 9.776.900 995.195:400$ 6,2 « 4,5 • 

GADO EQ0INO 

1912 935.332 29.506-409$ 4,9 o/o 4,9 «/„ 
1918 1.056 963 46.541:220$ 12.9 • 57,7 « 
1914 1.137 339 50.032:165$ 76 « 7,5 « 
1915 1.194.205 52.545:0208 4,9 . 5,0 « 
1916 1.195.613 53.348:0508 0,1 «• 1,5 « 
1917 1.407.600 81-300;OOOS 17,7 . 52,2 . 
1918 1.443.600 83.771:0 08 1,8 « 3,0 . 
1919 1.524.000 89.750:0008 6,3 « 7,1 « 
1920 1.548.800 91.295:000$ 1,6 « 1,7 . 
1921 1.573.000 92.481:000$ 1,5 « 1,3 « 

• 
GADO MUAR » 

Augmento annual 
Annos Cabeças Valor em réis Cabeças Valor 

1912 218 352 14 048:240$ 11,4 o/0 17,5 ""/i 
. 1913 252.893 22.883:1008 15,8 « 62,9 . 

1914 290 383 25.633:9408 14,8 « 12,0 « 
1915 310.366 27.932:294$ 6,8 * 8,9 • 
1916 315.077 28 356:930$ 1,5 « 1.5 « 
1917 351.900 37.432:0008 11,7 « 32,0 « 
1918 359.800 39.183:000$ 2,2 . 4,7 « 
1919 388.000 42.443:000$ 7,8 c 8.2 < 
1920 394.400 43 198:000$ 1,6 « 1,7 . 
1921 404.050 44,182:000$ 2,4 « 2,2 « 
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GADO SDINO 

1912 2.003.097 40.061:9408 12,8 o/o 12.8 
12.9 

O/o 
1913 2.290.394 4 5.242:840$ 14,3 

12,8 
« C 

1914 2,583.549 51-711:980$ € 14,3 
19,9 

1 
1915 3.100.258 62.005:516$ 20,0 « « 
1916 3.832.144 76.642:8808 23,6 « 23,6 « 
1917 4,336.000 129 550:000$ 13,2 « 69,1 C 
1918 4.552.000 134 225:000$ 4,9 « 3.6 € 
1919 3.907.000 148.455:000$ 7,7 < 10,6 « 
1920 5.757.100 179.114:5008 17.3 « 20,6 « 
1921 6.038.800 187.284:500$ 

GADO OVINO 

4,6 c 4,3 

1912 3.861.971 27.039:7978 8,7 o/o 26,8 % 
1913 4.042.836 30-457:4888 4,7 < 12,6 « 
1914 4.101.505 30 988:480$ 1,4 € 1.7 
1915 4.183.626 33 690:008$ 1,9 « 8.7 C 
1916 4.241.386 37.669:406$ 1.4 « 11,8 « 
(917 4.604.000 86.440:500$ 8,5 « 129,1 < 
1918 4.823.700 88.950:500$ 2,6 «* 2,9 c 
1919 4.823.600 94 091:200$ 2,1 < 5,8 «c 
1920 5.059.700 . 97.663:500$ 4,9 3,7 < 
1921 5.294.950 102 028:650$ 

GADO CAPRINO 

4,4 « 4,0 « 

Augmento annual 

Annos Cabeças Valor em réis Cabeças Valor 

1912 76.026 532:186$ 9,1 o/o 9.1 o/. 
1913 89.487 672:796$ 17,7 . 26,6 . 
1914 104.873 793:974$ 17,2 « 17,8 « 
1P15 115.360 856:2008 10,0 . 9.0 « 
1916 121.128 908:460$ 5,0 . 5,0 < 
1917 138.900 1.276:800$ 14,7 . 40,5 > 
1918 140.300 1.369:400$ 1,0 « 7,2 . 
1919 115.500 1.446 000$ 3,7 « 5,6 « 
1920 153.100 1.516:600$ 5,2 < 4,8 . 
1921 162.100 1.614:900$ 5,5 . 6,1 ^ 

Para completar essa estatística e melhor interpretai a. passarei a indicar, em 
relação á ospecic bovina, as porcentagens absolutas e annuaes de reproducção « 
mortalidade, conforme os quadros abaixo ; 

Annos 

1912 
1913 
1914 
1915 
1916 
19t7 
1918 
1919 
1920 
1921 

Annos 

1912 
1913 
1914 
1915 

PUODÜCÇAO BOVINA 

Numero Valor 

1.603.899 
1.665.781 
1.745.805 
1.650.972 
1,854.430 
1.857.600 
1,949,500 
2.009.137 
2.(157.300 
2.102.033 

44.911 
49 973 
55.737 
57.784 
64.905 
65.013; 
68.232 
70 319 
72.005 
69.613: 

:018S000 
4308000 
76C8000 
020$000 
O5GS000 
:OC0$OO0 
;500$000 
795SOOO 
5008000 
1701000 

MORTALIDADE BOVINA 

Numero Valor 

482 667 
678.494 
410.175 
822 015 

23.796:685$000 
40.709:6408000 
24.610:500$000 
49.320:900S0OO 

Percentagem de 
augmento 

22,2 <7o , 
22.1 . 
22,0 . 
21.2 . 
23,0 . 
22,0 « 
22,5 . 
22,2 . 
22.4 . 
21.5 « 

Percentagem de 
diminuição 

6," « 
9,0 • 
5,2 « 

10,6 « 



Annos Numero Valor Percentagem 
diminuição 

1916 776.783 46.006:980$000 9,6 o/0 
1917 506.800 30.396:000$000 6,0 « 
1918 571.000 34.260:0008000 6,6 . 
1919 637.300 39:438:0008000 7,3 . 
1920 785,600 47.136:000$000 8.5 « 
1921 810.540 45.890;240$000 8,3 « 

Os números e cifras, que se lêm nos quadros precedentes, são assaz sug- 
gestivos e envolvem implicitamente conclusões que convém sejam deduzidas com 
claresa e proveito. 

Assim, para chegar-se á determinação provável do augmento natural e re- 
lativo dos rebanhos, em cada anno ou no período decenal abrangido pelas re- 
feridas estatísticas, é necessário subtrair das percentagens de producçâo as de 
mortalidade, afim de apurar-se o que fica e passa de um anno para outro, repre- 
sentando o crescimento real dos rebanhos. 

Feito e restringido o calculo ao gado bovino, o resultado será o seguinbf: 
Augmento annual e relativo — 1912, 16,2; 1913, 13.1; 1914, 16,8; 1915, 10,6; 

1916, 13,4; 1917, 16,0; 1918, 15,9; 1919, 14,9; 1920, 13,9; 1921, 13,2. 
Reduzido assim, proporcionalmente, a essas percentagens o crescimento an- 

nual, evidencia-se como é considerável a perda annual de cabeças e o desfalque 
que ellas representam na renda pecuária. . 

Quanto a esse prejuízo economico, é possível uma estimativa rasoavel ba- 
seada nos valores da producçâo e da mortalidade, como sejam : 

VALOR ANNÜAL 

Annos Producçâo Mortalidade 
1912   44.911:0488 23.796:685S 
1913   49.973:4308 40.709:6408 
1914   55.737:760$ 24.610:5008 
1915   57.784:020$ 49.320:9008 
101G  64.905:050$ 46.606:980$ 
191 7  65.013:000$ 30.396:0008 
191 8   68.232:500$ 34.260:000$ 
1919   70.319:7958 39.438:0008 
192 0  72.005:500$ 47.136:0008 
1921   69.613:170$ 45.390:240$ 

Total   618.495:273 381.764:9458 

Em globo elevaram-se as perdas, no decenio, á som ma significativa de 
381.764:945$, que reduziu virtualmente o valor total da producçâo de 618.495:273$ 
a 236.730:3288 no mesmo período. 

Essa enorme e continua destruição de capital está a exigir o máximo es- 
forço para o fim de debellar-se gradualmente, até os limites do possível, o mal 
economico, que mais retarda o progresso da pecuaria. • 

E\neeessario activar o combate systematico ás endemias e episootias que 
dizimam com freqüência os rebanhos. 

Esse encargo pertence, sem duvida, ao poder publico e deve competir cu- 
mulativamente á União, ao Estado e ao município, dentro da orbita de competên- 
cia de cada um. 

A prophylaxia rural, na parte relativa ao gado, está, entre nós, «em sua 
phase de organisação, pois ê necessário ainda completal-a de modo que a sua#as- 
sistencia quotidiana se estenda com efficacia e simultaneidade por todos os muni- 
cípios, districtos e estâncias. 

Os serviços federaes de inspccçâo veterinária e vaecinação, bem que de in- 
contestável utilidade, estão longe de preencher os fins desejados, por insufficiencia 
notoria de pessoal e material. 

Cogito, por isso, de entrar em entendimento com a Escola de Engenharia e 
com ella convencionar a organisação de serviços semelhantes, que deverão ficar 
a cargo do seu instituto de agronomia e veterinária, mediante uma contribuição 
do Estado para as despesas de custeio. 

Esse instituto encontra-se em optimas condições para cumprir á risca as 
obrigações que assumir. 

Mas, pari passu com a acção official, cumpre que se desenvolva também a 



dos creadores e classes annexas na applicação dos meios e cuidados indispensá- 
veis á nutrição e protecção dos animaes, durante as in>rernias rigorosas. 

A falta ou insufficiencia das pastagens nativas, nos invernos e seccas estra- 
ordinarias, a ausência de abrigos naturaes ou artificiaes contra as prolongadas 
intempéries, são outras tantas causas communs de disimação do gado. 

E' obvio, porém, que as providencias e iniciativas, que essa defesa impõe, 
cabem exclusivamente na esphera de acção privada e para sua efficacia, mais do 
que o capital, bastará a perseverança no trabalho, pois tudo se resumirá na cul- 
tura de forragens e na formação de abrigos florestaes e artificiaes. 

Determinada, como está. a percentagem relativa ou real de reproducção 
annual, convém estabelecer agora a relação existente entre ella e a do gado aba- 
tido nas xarqueadas, frigoríficos e matadouros. Essa apreciação presuppõe a exis- 
tência de dados estatísticos, que assim resumirei : 

RESES ABATIDAS NAS XARQDEADAS, FRIGORÍFICOS E MATADODROS 

Percentagem 
Annos Total de gado abatido 
1912    ... 804.264 316.956 1.121.220 15,5 
1913  322.509 1.018.248 13,5 
1914    885.600 816.485 10,7 
1915   352.180 835.394 10,7 
1916    469.327 361.120 830.447 10,3 
1917     667.932 365.000 1.082.932 12,2 
1918  380.000 915.988 10.5 
1919   382.000 836.076 9,3 
1920  416.400 868.910 9,4 
1921  418.760 978:387 10,0 

Comparados esses coefficientes annuaes com os da producçâo relativa, ob- 
têm-se para saldo ou reserva annual os seguintes números; 

Annos — 1912, + 0,7; 1913, — 04; 1914, -f 6,1; 1915, - 0,1; 1916, + 3.1 ; 
1917, + 3.8; 1918, + 5,4; 1919, '+ 5,6; 1920, + 4,5; 1921, + 3,2. 

O anno de 1914 assignalou-se como o da maxiraa producçâo, que attingiu a 
16 8 por cento, ao passo que a matança não ultrapassou a 10,7 por cento ; eis por- 
que foi também o que deixou maior reserva ou 6 P/o da população bovina. 

Dahi em deante ella vae decroscendo até o limite minimo de 13,2%, em 1921. 
Annos houve, como os de 1912, 1913, 1915, em que a matança foi egual ou 

superior á producçâo, de modo a produzir déficit ou deixar saldo insignificante. 
Em relação ao corrente anuo, é cedo ainda para que se o possa contemplar 

nesse balanço. 
Por emquanto, sabe-se apenas que a matança nas xarqueadas e frigorífi- 

cos, excluídos os matadouros, é calculada em mais de 650.000 cabeças, estimativa 
tanto mais aceitável quanto é certo que a estalistica official, aliás ainda bastante 
incompleta, já accusa o numero de 562.506. 

Contra a presumpção geral, é licito, pois, asseverar que o numero de reses 
abatidas este anno, nos estabelecimentos iudustriaes, excedeu muito á matança 
nos annos antecedentes, excepluados somente os de 1912, 1913, 1917. 

Isto posto, cumpre que se tenham no devido apreço as indicações e adver- 
tências resultantes do censo pecuário, cujas estimativas poderão talvez estar 
aquem da realidade, mas em nenhum caso accusarão exageros ou cálculos fi- 
ctícios. 

A primeira reflexão é que, por mais algum tempo, o interesse economicò, 
ligado á própria conservação e reproducção normal do rebanho, exige que o sa- 
crificü) annual de reses, para consumo e fins industriaes, não ultrapasse o má- 
ximo de 1.000.090 de cabeças, sob pena de retrocesso e mina. 

No entanto, esse limite tem sido excedido e é mais que provável o venha 
a ser no decurso deste anno. 

Em tempos idos eram providonciaes os supprimentos de gado, que vinham 
das republicas visinhas; hoje. porém, essa franca concorrência seria em detri- 
mento nosso e dahi a barreira fiscal, que se lhe oppoz, por meio do imposto pro- 
hibilivo de importação. 

Não obstante, subsiste a corrente commercial, sustentada pela entrada clan- 
destina de gado de córte, graças ás difficuldades de fiscalisação nas fronteiras 
extensas e abertas do sul e aos artifícios fraudulentos, multiformes e incessantes. 
E' força reconhecer, entretanto, que essa contribuição enfraquece cada vez mais 
e épor isso mesmo uma circumstancia de poso que reclama a necessidade de ve-. 
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lar no sentido de que, na falta da matéria prima estrangeira, não sobrevenha a 
exploração demasiado intensiva e forçada do rebanho rio-grandense, 

E' inegável a existência desse perigo economico, ante o facto incontestável 
do lento desenvolvimento do capital pecuário, explicável em face das fracas re- 
servas annuaes, que se lhe encorporam. 

Dahi o dilema em que se encontram as classes interessadas; ou conter a 
exploração dentro das possibilidades momentâneas ou reforçal-as com uma im- 
portação supplementar de gado de córte, contanto que não seja abatido imme- 
díatamente e venha permanecer nas invernadas daqui o tempo ordinário da en- 
gorda. Dess'arte a producção industrial poderá alargar-se sem nenhum inconve- 
niente, porque não occorrerá excesso de otferta com a conseqüente quéda de va- 
lores, nem ameaça provável á conservação do rebanho nativo. 

Seja como fôr, o que se revela fóra de duvida é que a procura de gado, não 
sondo escassa em nenhuma época, como não o foi também este anno, o mercado 
local tem tido o seu movimento normal, quando se o considera debaixo do ponto 
de vista industrial ou do numero de reses vendidas e abatidas. 

Não é, pois, a insufficiencia de procura que occasiona as perturbações e 
angustias que atormentam creadores e invernadores, sinão a baixa quasi instan- 
tânea de valores e o retraimento e cucarecimento crescentes do credito bancario- 

Quanto á quéda dos preços, ninguém ignora que o phenomeno provem da 
depressão econômica mundial, que forçou restricções ao commercio e consumo de 
carnes congeladas nos mercados europeus. E' fatal essa influencia que a acção 
dos governos e dos industriaes poderá modificar ou attennar, mas não eliminar 
do todo. 

Até agora nenhuma intervenção federal se fez sentir nesse sentido, quando, 
aliás, é possível que convênios commerciaes, como os que se celebraram com a 
Bélgica e a Italia, nos garantissem nos mercados consumidores a venda minima 
e certa de carnes congeladas. E' medida louvável a que, pára esse fim, submetteu 
á consideração da carnara federal, ultimamente, illustre c operoso deputado pelo 
Rio Grande do Sul. 

Si no estrangeiro é isso o que de melhor se pôde alcançar neste momento, 
aqui é mister porfiar por egual na defesa econômica do valor do boi, mediante 
methodos e praticas que a experiência universal cohsagra e suggere com indis- 
cutível efficacia. 

E' necessário, antes de tudo, accelerar o processo, aliás já adeantado, da 
transformação e melhoramento do primitivo gado creoulo que, por ser inferior e 
inservivel á industria do frio, vale muito menos que o chamado — typo frigorí- 
fico ; mas, sondo elle o preponderante, torna-se ipso facto um elemento desfavo- 
rável ao equilíbrio duradouro dos preços remuneradores. 

Além dessa, circumstancia, o seu pouco valor já não recompensa satisfacto- 
rimente o capital e o trabalho. 

A importação de reproduetores estrangeiros, com as reservas e precauções 
necessárias; a utilisação de animaes nacionaes puros de sangue c descendentes 
de raças superiores, taes os meios preconisados e fáceis que, por estarem ao al- 
cance da media dos creadores e serem de êxito infallivel, poderão operar rapida- 
mente a transformação do rebanho primitivo, si continuarem empregados com 
perseverança e critério. 

Esse o trabalho zooteclmico e profissional de que depende •conomicamente 
a valorisação do gado, do mesmo modo que qualquer mercadoria tem o seu valor 
proporcionado á qualidade. 

Subsiste, porém, ainda insoluvel outro problema mais grave, o de naturesa 
commercial, porque é o relativo á própria venda nos mercados produetores. 

Essa parto é a que mais preoccupa, hoje, os homens do Estado e de nego 
cios e disso nos dá testemunho o interessante trabalho que D. Paulino» Liambi 
Campbell, conselheiro da legação argentina na Grã-Bretanha, enviou, este a^jno, 
ao ministério das relações exteriores, de Buenos Aires, segundo informa o jor- 
nal «La Nacion», de 7 de julho ultimo. E' ahi que se lêm idéas e conselhos que, 
revelando flagrante justesa e opportunidade, merecem ser estudados, sinão na sua 
complexidade, ao menos no que têm de fundamental. 

Considero-me, assim, no dever de reproduzir aqui alguns de seus conceitos, 
que se ajustam perfeitamente ao nosso-meio como os que vão transcriptos; 

«As conseqüências da crise mundial têm sido aggravadas para a industria 
pastoril, porque esta se acha na situação particularissirna de ter seu enorme capi- 
tal de exploração lastimosamente desamparado e á mercê de um comprador único, 
que opera com um capital trinta ou quarenta vezes menor porém perfeitamente 
organisado e disciplinado. 

A industria dc producção de gado na Argentina deve encarar-se c organi- 



sar-se como qualquer outro negocio de producção industrial, no qual primam duas 
phases: l», a producção do artigo; 2a, sua venda. 

Os creadores têm pago sommas fabulosas por uma vacca ou um touro, não 
têm omittido gasto algum para melhorar e augmentar a producção, Tudo o que 
se tem despendido até agora tem sido exclusivamente para a primeira phase do 
negocio : a producção. Tem-se feito, porém, alguma cousa para organisar, siquer 
rudimentarmente, a venda ? Essa enorme fabrica de gaio tem despendido um 
único centavo em matéria de exploração, bom como com directores, organisado- 
res, agentes, escriptorios de venda, propaganda e informação ? Tem despendido 
alguma cousa em tratar de organisar se collectivamente ò do crear-se um cerébro 
e uma direcção única como deve chegar a ter um organismo superior que aspira 
a viver prosperando ? 

E' que na realidade falta um organismo que é preciso começar por crear 
e que deve ser creado pelos próprios creadores, com o auxilio geral; é preciso 
crear a cooperativa de vendas, organismo que já existe em muitos paffees da Eu- 
ropa e nos Estados Unidos para a venda de produetos similares. Para isto, po- 
rém, são necessárias antes de tüdo a união, a solidariedade entre os creadores e a 
adopção de uma direcção intelligente e autorisada.' 

Depois de descrever a organisação e o papel da cooperativa, passa elle a 
indicar o meio pratico de começar a realisar a idéa, actualmente, em plena crise, 
e accrescenta então : 

Será preciso começar, naturalmente, por constituir uma associação geral, 
mas reduzida, com uma direcção única, e esta associação constituiria a base fu- 
tura da cooperativa de creadores. Esta associação teria um conselho director 
supremo que inspirasse inteira confiança, constituído por pessoas de intelligencia 
commercial, ás quaes se abonariam ordenados o gratificações proporcionaes aos 
preços de nossos campeões, de maneira que dedicassem todo o seu tempo e ener- 
gias a suas tarefas. 

O conselho supremo desta associação primaria teria por tarefa primordial 
a creação de zonas ou regiões creadoras no paiz, a cuja frente haveria outros 
sub-consclhos directores de cada região. Estes, por sua vez, dividiriam a região 
cm secções, que estariam a cargo de com missões seccionaes de creadores. Estas 
com missões seccionaes,-constituidas por creadores investidos de prestigio e auto- 
ridade moral, teriam a seu cargo os trabalhos de sua secção e deveriam estar 
perfeitamente informados, em dia, da existência de gado assim como da impor- 
tância da offerta de venda, da secção. Estas com missões informariam aos conse- 
lhos regionaes, os quaes por sua vez informariam ao conselho director ou su- 
premo. 

Dessa maneira, em qualquer momento, poderia comprovar-se a existência de 
gado assim como a cifra da offerta de venda de cada zona ou região. 

Esta organisação basica, que hoje é de urgente necessidade, facilitaria des- 
de logo enormemente os trabalhos preparatórios para melhorar a situação actual 
e levar a cabo as medidas de emergencia receinmendadas, como sejam transac- 
ções e gestões financeiras com os bancos e com o governo; facilitaria em segui- 
da a creação do censo pecuário, realisaria, por fim, a idéa da frente única. 

Uma vez conhecida a offerta de venda, seria fácil ao conselho director dis- 
tribuir pelas regiões e logo pelas secções a quantidade de gado que cada secção 
poderia vender e isto se faria de fôrma equitativa e tendo em conta as maiores 
e mais urgentes necessidades do venda de determinadas regiões e de determina- 
dos creadores dentro da região. 

Assii?i teríamos chegado logicamente a realisar a excellentc idéa da frente 
unica«para lutar com as contingências do momento, pois teríamos de proseguir 
vendendo aos frigorificos, até que estivéssemos em estado de adquiril-os ou de 
independer dclles.. Esta idéa, porém, da frente única para defender-se do frigorí- 
fico nas condições do momento não pôde ser uma finalidade, pois ella não enca- 
ra o problema sinão até o frigorífico e é preciso vêr além, muito. mais. 

O que fica exposto não é verdadeiramente uma novidade para os creadores 
rio-grandensos, porque aqui também ha defensores esclarecidos e convencidos 
das mesmas idéas, sendo de notar nesse sentido a feliz iniciativ a do abalisaio cli- 
nico dr. Jacintho Gomes, que á capacidade profissional allia comprovada compe- 
tência nos asumptos attinentes á pecuaria. 

Falta apenas resolver praticamente o problema que, no ponto de vista da 
defesa commercial, consiste na necessidade de instituir-se uma direcção única, am- 
parada pela cooperação e solidariedade, afim de regular os negocios dos creado- 



res, que individualmente e isolados nada podem, deante de compradores, cuja of- 
ferta não soffre contraste nem opposição. 

A crise pecuária, aqui como alhures, veio ainda suscitar amplo debate, no 
seio das classes interessadas e nas espheras officiaes, em torno de outras medi 
das de emergência capases de amparar a producção e de auxiliar financeiramente 
os produetores, mas todas dependentes de leis especiaes e de intervenção gover- 
namental. 

Na Republica Argentina, onde crise analogá teve uma extensão e uma in- 
tensidade desmesuraías, a ultima mensagem presidencial informa que, entre as 
providencias geralmente reclamadas, deviam se destacar as relativas á revisão 
dos arrendamentos, afim de rebaixar os que fossem excessivos; ao levantamento 
do censo pecuário permanente, á concessão do créditos a largos prasos. 

Acompanhando aqui attentamente as manifestações e reclamos da opinião 
local, trazidas directamcnte ao meu conhecimento pelo orgam legitimo da associa- 
ção de classe, a prestimosa «Federação Rural», desde logo confiei ao diligente pa- 
trocínio da benemerita representação rio-grandense ao Congresso Nacional a in- 
iciativa de tudo aquillo que se considerava de effeitos immediatos e reparadores. 

Os primeiros esforços não lograram obter sinâo o pouco, infelizmente, que 
ficou na lei n. 1.548, de 19 de junho de 1922, cujas providencias, em relação á in- 
dustria pastoril, consistem nas seguintes, além de outras secundarias: 

limitar a importação do xarque estrangeiro ao máximo egual á media de 
sua importação no ultimo trienio ; 

vedar aos frigoríficos o emprego do sal, aniagem, etc., importados com isen- 
ção de impostos, no fabrico de xarque; 

promover o abaixamenfo de tarifas, nas estradas de ferro federaes, para o 
transporte do gado em pó c produetos delle derivados ; 

abrir créditos aos governos dos paises consumidores para o fim de nos 
adquirirem os produetos da industria agrícola e pastoril; 

prestar auxílios até o limite máximo de 50 mil contos. 
Essa lei não foi regulamentada ainda, nem siquer teve principio de execu- 

ção, a não ser em relação á taxa sanitaria reduzida de 50o/o pelo decr. n. 15.601, 
de 12 de agosto ultimo, sobre a importação e exportação de gado em pé. 

Entrementes, aggravara-se por tal fôrma a situação que não mais era licito 
eontemporisar com a única solução que virá desafogar as classes ruraes. Foi então 
que a patriótica e esclarecida commissào de finanças do Senado suggeriu a acerta- 
da creação da.carteira de credito agricnla do Banco do Brasil, nas condições exaradas 
na lei n. 4.567, de 24 de agosto proximo findo, e sob a fôrma abaixo descripta : 

«Art. 2° — Fica o governo autorisado a emprestar á carteira agricoja que 
se constituir no Banco do Brasil, a praso e juro que fôr convencionado, até o má- 
ximo de 400.000:000so00 em apólices geraes da divida publica, que emittirá para 
esse fim. 

§ 1» — A carteira agrícola, acima referida, poderá emittir lettras hypotheca- 
rias a juro não excedente de 5 o/o e na proporção maxima de 50 "/o dos seus títu- 
los hypothecarios approvados pelo fiscal do governo. 

§ 2» — A mesma carteira, mediante a commissãoque fôr estipulada, encar- 
regar-se-á de lançar ao publico as letras hypothecarias emittidas pelos bancos de 
credito agrícola que se fundarem nos Estados, com garantia dos respectivos go- 
vernos, uma vea que não excedam o capital realisado de cada^im. 

Art. 3o —- A disposição constante do artigo anterior e respectivos paragra- 
phos vigorará, a titulo provisorio, até que o Congresso resolva sobre a organisa- 
ção definitiva do credito agrícola no paiz.» 

O novo apparelho, pois, como em termos explícitos o declara a sua lei do 
creação, terá uma existência transitória e precursora de bancos autonomos de 
credito real, cuja organisação definitiva o poder legislativo reconhece ^er necessá- 
ria e promette implicitamente instituir. 

Sob esse ponto de vista, é bem de ver que a citada lei receberá os #pplau- 
sos de todos, mormente quando se attentar para o que expendeu, em novel dis- 
cursOj na sessão de 12 de agosto de 1922, o eminente senador Sampaio Corrêa, 
especialmente quando disse: 

«Preferindo a terceira das soluções apontadas, sr. presidente, a commissão 
de finanças nada mais fez do que acudir promptamente ás necessidades da nos- 
sa agricultura, evitando inúteis ou nocivas perdas de tempo. 

De preferent^a a cuidar da creação de um novo instituto com caracter per- 
manente, de complicado apparelhamento e, pois, de construcção lenta, repito, a ella 
pareceu melhor consentir no auxilio immcdiato do Estado, sem embargo de estar 
disposta a collaborar, como, aliás, lhe é imposto pelo cumprimento de dever inil- 
ludivel, no preparo do uma organisação mais ampla, mais duradoura e mais efficaz, 
talvez, do nosso credito agrícola. 
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E, como o auxilio financeiro do Estado não pôde e não deve ser feito de 
um modo directo, a commissão dè finanças recorreu a um orgam intermediário 
entre a agricultura e o Estado, já em pleno e perfeito funccionamento, digno, por 
certo, de maior confiança, como é o Banco do Brasil, capaz de agir immediata- 
mente, com segurança e com rapidez muito maior do que a que poderia ser pos- 
ta em pratica por um outro instituto, ainda a crear.» 

Agricultora — A producção agrícola foi, a todos os respeitos, superior á 
de 1920, pois que no anno findo a cultura abrangeu a area de 2.673.672 nectares, 
a tonelagem elevou-se a 4.262.280 e o valor médio a 736.572:500$000. 

Graças ã polycultura, que o meio physico tanto favorece, é notável a varie- 
dade de productos vegetaes, dos quaes destacam-se, pela sua importância econô- 
mica, as fructas, hortaliças, milho, ervamate, mandioca, arroz, trigo, feijão, al- 
fafa, vinho, canna, batata inglesa, aboboras, batata doce, fumo, cebola, amendoim, 
centeio, etc. 

A estatística da respectiva producção é a seguinte : 

fructas e hortaliças. 
milho  
ervamate   
mandioca.  
arroz  
trigo  
feijão  
alfafa   
vinho  
canna.  
batata inglesa  
abobora..  .... 
fumo  
cebola  
amedoim  
centeio  

Hectares Toneladas Valor médio 
1.010.000 864.000 165.000:9001 

708.720 1.699.510 237.931:4008 
190.000 180.000 54.000:0008 
65.600 196.800 39.360:000$ 
79-119 173.260 41.582:400$ 

155.583 153.250 36.780:0008 
121.890 133.410 33.352:5008 
33.050 198.300 23.796:000$ 
32.000 58.000 20.300:000$ 
45.200 36.160 18.080:0008 
38.970 121.980 17.077:200$ 
50.000 80.000 12.000:0008 
36.000 18 000 8.100:000$ 
3.200 32.000 5.120:0008 
6 150 30.750 3.690:000$ 
6.800 6.120 2.448:0008 

As oscillações de preços podem ser apreciadas pelas que se registraram no 
quadro comparativo de alguns productos, como abaixo se vê : 

PADTA OPFIOIAL 

milho  
trigo  
farinha de mandioca. 
feijão      
batatas  
arroz com casca  
arroz descacado  

1921 
9$000 

I8$000 
esiooo 

10Í500 
108800 
128000 
248000 

1922 
98000 

18SOOO 
8S000 

21$000 
9S5O0 

13«500 
33$000 

• PREÇOS COMMERCIAES, POR ATACADO 
1921 1922 

milho  8$500 8S500 
trigo   288000 20$000 
farinha de mandioca    68000 8$200 
feijão      258000 198000 
batatas    98000 9$000 
arroz descacado  308000 288000 
arroz com casca     128000 14$000 

PREÇOS COMMERCIAES, A VAREJO 

milho. 

farinha de mandioca. 
feijão    
batatas  
arroz descascado  
arroz com casca  

1921 1922 
98000 98500 

308800 23$000 
68600 9$200 

278500 218000 
91900 lOSOOO 

40$000 32$200 
— ■ 168000 



— 54 - 

Assim, pois, o trigo, o feijão e o arroz tiveram este anno cotações mais bai- 
xas, ao passo que muitos outros artigos subiram de preço. Ha valores, ainda 
anormaes, que hão de necessariamente descer a um nivel proporcional estável, 
quando se restabelecer o equilíbrio entre a producção e o consumo. 

A prosperidade da nossa lavoura é, portanto, um facto evidente e de influ- 
encia salutar na economia rio-grandense, que nella repousa com segurançaj para 
supportar, sem profundo abalo, as vicissitudes que hoje assoberbam a sua indus- 
tria pastoril. 

A tendência para o barateamento da producção agrícola coincide com a do 
maior consumo em todos os mercados e eis então a melhor garantia para o pro- 
duetor que, colhendo e vendendo mais, terá a certesa da recompensa que o alto 
preço, por si só, não lhe pôde ofterecer, certo, como é, que a mercadoria deixa de 
ser consumida toda vez que o seu custo exceda as possibilidades do consumidor. 

Indüstria — A evolução industrial, no largo período do 1915 a 1921, foi inin- 
terrupta e pujante. Independente de outra qualquer investigação, é bastante a in- 
formação estatística para o demonstrar, á evidencia : 

Capital Producção 
An nos N» de fa- em em N» de Força motriz 

bricas contos contos operários H. P. 
1915  101.586 220.551 29.617 25.969 
1916  119.801 265.963 38.488 30.930 
1917  142.792 371,707 52.444 37.583 
1918  155.556 399.718 59.680 43.230 
1919  160.000 420.000 65.000 43.600 
1920  232.160 460.000 65.630 44.120 
1921  248.913 474.600 66.000 44.680 

Em 1921 fecharam-se cerca de 820 pequenas fabricas, que não puderam re- 
sistir á aggravação successiva dos impostos federaes de consumo. 

Não obstante, houve augmento de capital e de producção. em relação ao 
primeiro, na importância de 16.753:0005000 ou 7,21 "/o, e, ao segundo, na de 
14.600:000$000 ou 3,17 "/o, sendo que trabalharam mais 370 operários e a força mo- 
triz acresceu de 560 H. P. 

Os estabelecimentos fabris em 1921 estão assim discriminados, segundo as 
matérias primas pelos mesmos empregadas ; 

Prodüctos animaes f. derivados — Numero de estabelecimentos, 3.308; ca- 
pital invertido, 116.436:0005000; valor da producção, 240.000:000$000; força motriz em 
H. P., 10.600; numero de operários, 27.800. 

Prodoctos vegetaes e derivados Numero de estabelecimentos, 6.750; ca- 
pital invertido, 93.731 ;000$000; valor da producção, 186.000:0008000; força motriz em 
H. P., 31.180; numero de operários, 27.000. 

Prodoctos mineraes e derivados — Numero de estabelecimentos, 2.230; 
capital invertido, 38.746:000$000; valor da producção, 48.600:0008000; força motriz 
em H. P., 2.900: numero de operários, 11.200. 

Credito — O anno de 1921 assignalou-se por uma crise de credito, cara- 
cterisada no retraimento das transacções bancarias. Não obstante, mantém a sua 
situação privilegiada de solidez e perfeito funccionamento o apgarelho de credito 
mercantil do Rio Grande do Sul, constituído por seis institutos nacionaes e cinco 
estrangeiros, afóra algumas casas bancarias. 

Quaesquer que sejam as restricções e condições impostas ainda hoje ás 
operações dessa naturesa, é certo que o commercio sc desenvolve normalmente 
com a assistência constante e efficaz dos estabelecimentos bancários. 

No fim do anno passado, registraram os seis bancos nacionaes, com séde 
nesta capital, o movimento seguinte: 

Activo, 1.304.588:0788; empréstimos, 409.457:6598; depósitos, 374.66048938; 
capital realisado, 63.213:320$; fundo de reserva, 54.428:210; dinheiro em caixa 
76.021:1458. 

Era confronto com o balanço de 1920, o de 1921 accusa depressão nas con- 
tas de deposito e do mutuo. O activo baixou cerca de 93.000:000$000, os emprés- 
timos reduziram-se na proporção de '2.247:2258, os deposites caíram a menos 
3.046:170$000. 

Quanto aos cinco bancos estrangeiros, as suas contas relativas ao mesmo 
anno indicavam então a existência de um activo de 147.239:0478000, empréstimos 
no valor de 40.486;637$000, depósitos na importância de 39.370:756$000 e dinheiro 
em caixa 22.353:1778490. 

Também nesses estabelecimentos restringiram-se as operações de depósitos 
e empréstimos. 
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Em summa, apesar de todos os contratempos, o movimento do oommercio 
bancario foi assaz elevado, como o demonstra o seguinte total: 

Activo, 1.557.235:351$; empréstimos, 479.601:324$; depósitos, 457.300:629$; 
existências em caixa, 115.926:901$. 

Para completar esse movimento, é necessário levar-se em conta, ainda, o 
saldo da caixa econômica federal de 18.278:8278464 e o das caixas de deposites 
particulares do Estado na importância de 26.214:7568928, ambos a favor dos de- 
positantes. 

Na Junta Commercial o saldo dos contratos e distratos foi de  
38.935:825$52l, inferior ao de 1920 em 8.549:7198728. 

No gyro dos negocios dos actuaes estabelecimentos bancários, como é no- 
torio, só se compreendem as operações fundaraontaes do credito mercantil, a 
sabor : receber dinheiros com ou sem juros, a praso, á vista , ou era conta cor- 
rente; emprestar dinheiros a descoberto, sob caução ou penhor; descontar letras 
e effeitos coinmerciaes; transferir fundos de uma praça para outra e operar so- 
bre o cambio, etc. 

São, pois, unicamente bancos de depósitos e descontos. 
Essa circumstancia basta para accentuar uma importante lacuna no nosso 

systema bancario, quando se considera que o Rio Grande do Sul, eminentemente 
pastoril e agrícola, está desprovido em absoluto de qualquer instituição que lhe 
ministre o credito, era condições especiaes de auxiliar e incrementar as suas in- 
dustrias primarias. 

Em tempos normaes poderão ellas viver e prosperar sem elle, como até 
aqui tem succedido; mas, quando sobrevêm crises periódicas ou accidentaes, a 
ausência do credito real é então o facto mais grave, porque só elle pôde servir 
de sustentaculo á actividade rural. 

A sua necessidade já assumiu os fóros de um postulado no domínio da 
economia política, mas a sua solução constitue sempre um difficil problema, im- 
posto ás cogitações doa homens de Estado e da= classes interessadas, quando se 
encontram no terreno das realidades praticas. Surgem então os obstáculos, dis- 
sentem as opiniões, variam e se contrapõem os systemas. 

Acompanhando Louis Durand, «Le Credit Agricole en France et a Tetranger» 
obra publicada em 1891, tratarei de esboçar-vos, a leves traços, as creações mais 
notáveis e duradouras que os países europeus suffragaram com successo e longa 
experiência. 

A precedência que lhes compete, no tempo e na sabedoria pratica, é outro e 
o melhor fundamento da legitimidade dos paradigmas que, neste particular, of- 
ferecem à imitação dos demais povos. 

Tres são na Europa os systemas prineipaes era torno dos quaes gravitam 
todos os outros: o dos bancos de Estado, o dos bancos particulares sobre pe- 
nhor e hypotheca e o das cooperativas de credito. 

A Allemanha é o modelo mais original das instituições de credito territorial, 
qne alj se dividem em tres classes distinetas: a das velhas Landschaften ou as- 
sociações de proprietários, cora capital em commum, para empréstimos aos asso- 
ciados; os estabelecimentos fundados e garantidos pelo Estado, província ou 
communa; as sociedades, por acções, sem privilégios de especie alguma. 

Em 1850 Schulze-Delltzsch fundou um novo typo de associações sob o no- 
me de Vorschussverein, que logo se espalharam pela Allemanha e outros paises. 
Os earaeteristicos dessas associações consistem na responsabilidade solidaria de 
seus associados, em garantia dos empréstimos sociaes, na constituição de um 
fundo commum para o mesmo fim, na contribuição dos associados para a for- 
mação desse capital, na distribuição de dividendos entre elles. 

Um anno antes, Raiffeisen iniciara a fundação de suas caixas de emprés- 
timos ou caixas ruraes (Darlehens-Kassen), que egualmeute se diffundiram com 
rapidez, mas constituindo-se sobre bases diversas, como as seguintes : 

• não têm capital social o tão somente fundo de reserva; 
os associados não são contribuintes nem estão adstrictos a qualquer paga- 

mento, respondendo, porém, solidariamente, e de modo iilimitado, por todos os 
compromissos sociaes; 

não distribuem dividendos e seus lucros são destinados ao fundo de reser- 
va, que é inalienável e indivisive}; 

não operam sinão em território muito restricto, onde devera residir todos 
os seus membros; 

não fazem empréstimos sinão aos seus associados; 
só o gerente ou caixa percebe remuneração, sendo gratuitas as outras 

funeções administrativas. 
Eis, no conceito de Durand, a mais bella creaçâo, sob o ponto de vista mo- 

ral e economico, que se tem inventado para o crediio agrícola. 



Além dessas organisações typicas, occupam-se do credito agrícola, na Alle- 
manha, innumeraveis instituições, dentre as quaes sobresaera os bancos centraes, 
que não emprestam directamente aos agricultores, mas sustentam os estabeleci- 
mentos que o fazem. 

São elles os verdadeiros reguladores do credito. 
A Italia, por muito tempo, contentou-se com a organisação do credito terri- 

torial ou hypothecario, que fundiu em um grande banco de Estado, sob a deno- 
minação de «Credito Fondiario», até que, aggravados os males da agricultura, 
ella voltou-se para o concurso de suas caixas econômicas que, organisadas sob as 
garantias liberaes da lei de 13 de julho de 1888, passaram a realisar operações 
de credito agrícola, na fôrma seguinte : a) o desconto eempréstimos directos aos 
agricultores ; b) o redesconto e empréstimo ás cooperativas locaes de credito agrí- 
cola ; o) a creaçáo de pequenos institutos de credito agrícola ; d) subvenções tira- 
das de pequenos lucros annuaes. 

Ao mesmo tempo os modelos do cooperativismo allemão propagavam-se 
Íior toda a península e Luzati empreendia a creação dos bancos populares, á 
eição dos de Schulze-Delitsch, logo depois completados pelas caixas Raiffeisen. 

Na Inglaterra não ha leis nem estabelecimentos especiaes de credito agrí- 
cola. São os próprios bancos commerciaos que emprestam aos agricultores, do 
mes.no modo por que o fazem aos commerciantes e industriaes. 

A França é exemplo e modelo, mas tão somente na parte relativa ao credi- 
to territorial ou hypothecario. 

A instituição do «Credit Foncier de Franco», creada em 1852, não é destina- 
da a distribuir o credito agrícola, embora realise accessoriamente algumas opera- 
ções desse genero. 

Bm 1860, sob os auspícios do «Credit Foncier. e sob a garantia do Estado, 
organisou-se a «Societé du Credit Agricole», para desapparecer em 1876, após 
negocios imprudentes e ruinosos. alheios ao seuobjecto principal. 

Dahi em deante se succederam innumeros projectos e tentativas, sobre ba- 
ses diversas, como as que assentam na interyençâo directa do Estado ou nas fôr- 
mas de "cooperação, mas os. resultados têm sido nullos ou medíocres até hoje. 

Na America do Sul, são dignos de menção os exemplos da Argentina e 
Uruguay, que de muito já nos precederam na organisação do credito hypothe- 
cario. 

Data de 1886 a creação na grande republica do Prata do Banco Hypothe- 
cario Nacional que, desenvolvendo-se c modit'ioando-se pela acção legislativa, em 
menos de meio século logrou constituir-se um dos primeiros no genero. 

Segundo a sua lei orgânica, reformada pelo Congresso em 19l9, o banco 
tem por fim : 

1 ■ — emittir cédulas de credito transteriveis sobre primeiras hypothecas 
constituídas a seu favor; 

2° — conceder empréstimos hypotheearios em cédulas ; 
a sobre propriedades situadas dentro do território da republica ; 
b) para edificação por quotas successivas, na capital federal, capitães de 

províncias, capitães de territórios nacionaes e cidades da republica de mais de dez 
mil habitantes ; 

c) especiaes de edificação por quotas aos proprietários de pequenos lotes 
de terrenos na capital federal, cap-taes de província, capitães th; territórios na- 
cionaes e cidades da republica de mais de dez mil habitantes, dentro da quantia 
de seis mil pesos, moeda nacional ; 

d) especiaes de edificação aos proprietários que aceitem as condições do 
banco na construcção de casas ou vivendas para operários ; 

e) sobre plantações de vinhedos e pomares no período de producção re- 
munerativa ; 

f) sobre lotes ruraes que não excedam de 200 hectares e que por*suas con- 
dições, situação em zonas agrícolas e sua distancia de estações de ferro-car«il ou 
portos, sejam próprias para a colonisação ; 

§) sobre lotes ruraes pertencentes a instituições publicas; 
) aos empregados nacionaes permanentes, com dez annos de serviço, para 

a acquisiçâo de casas e terrenos destinados á edificação immediata ; 
i) especiaes de edificação em prédios ruraes até a quantia de 6.000 pesos 

em cédulas para cada casa ; 
j) empréstimos por quotas para fomento pecuário, em fôrma analoga aos 

de edificação, com o proposito de cercar campos ou granjas, estabelecer aguadas 
para fazendas, bretes, banheiros, etc., e edificar galpões ou vivendas modestas e 
outras obras necessárias. 

3o — conceder empréstimos hypotheearios em dinheiro : 
ai sobre bens situados dentro do território da republica, com ou sem amor- 
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tisação, a praso máximo de 5 annos e por som ma que não excedam de 20.000 pe- 
sos ; 

b) desde quinhentos até mil e quinhentos pesos nacionaes para facilitar as 
ligações domiciliarias de obras sanitarias na republica. 

O banco poderá manter em circulação até mil milhões de pesos, moeda na 
cional, em cédulas hj^pothecarias, que emittirá em quantidade equivalente ás que 
forem retiradas da circulação. 

A nação garante o serviço de juro e amortisação das cédulas hypothecarias, 
assim como dos deposites e seguros de propriedades. 

Não obstante essa organisação complexa e vigorosa, que prove ás necessi- 
dades de todas as industrias com amplitude e, numa certa medida, ás da agri- 
cultura, reconheceu-se ali a conveniência de dar ao credito agrícola uma fôrma 
especial e essa aspiração encontra o apoio actual dos poderes públicos. 

Assim, é em termos precisos que o presidente da Argentina refere-se ao 
assurapto, na sua recente mensagem geral, onde se lêm os topicos seguintes : 

«A creação do Banco Agrícola é uma aspiração nacional, cuja demora ori- 
gina incalculáveis prejuisos ás industrias agro-pecuarias, detendo a subdivisão do 
solo e postergando indefinidamente os benefícios da radicação do colono nas ter- 
ras que cultiva. 

O credito commercial a breve praso e ainda as maiores facilidades com que 
o Banco da Nação coopera para o seu desenvolvimento não satisfazem plenamen- 
te as exigências que impõe as modalidades da sua exploração.» 

O credito hypothecario no üruguay está semelhantemente organisado ao da 
Argentina, posto que em proporções muito menos grandiosas. 

O Banco Hypothecario do Uruguay passou a ser um banco do Estado, a 
partir da lei de 8 de junho de 1912, que autorisou o poder executivo a adquirir- 
lhe as aeções, e o seu capital está hoje fixado em cinco milhões de pesos, sendo 
as suas principaes operações as seguintes : 

1" — emittir títulos e bônus de créditos transferiveis, sobre hypothcas con- 
stituídas a seu favor; 

2" — emittir obrigações, dentro e fóra do paiz, para inverter seu produeto 
em empréstimos hypothccarios, em dinheiro; 

3" — celebrar operaçães de credito, dentro ou fóra do paiz, para os mes- 
mos effeitos anteriores; 

4o — conceder empréstimos em títulos hypothccarios, a prasos não exece- 
dentes de 31 annos; 

6" — conceder empréstimos em bônus do credito hypothecario em conta 
corrente, a prasos que não excedam de tres annos; 

e0 — conceder empréstimos hypolhecarios e abrir créditos, também hypo- 
theearios, em conta corrente, uns e outros em dinheiro, etc., etc. 

No Brasil esta posto ainda o complicado problema do credito territorial, para 
cuja solução se renovam, neste momento, iniciativas de caracter legislativo e ex- 
ecutivo, que são reclamadas vivamente pelo consenso dos espíritos sob a pressão 
das graves circumstancias em que se encontra a producção nacional. 

Nos dias gloriosos do Governo Provisorio dizia o eminente sr. Ruy Bar- 
bosa : 

«Dentre os grandes problemas nacionaes que, ha mais de um quarto de 
século, atravez dg reiterados mallogros, aguardam até hoje solução, nenhum poz 
mais á prova o engenho dos nossos legisladores, dos nossos economistas, dos 
nossos homens de estado, sob o regimen extineto, do que o dos auxílios á la- 
voura.» 

Como em 1891, ainda agora podem-se repetir, com referencia ao novo regi- 
men, as palavras conceituosas do então insigne ministro da fazenda e que se lêm 
no seu substancio.NO relatório, apresentado em janeiro daquelle anno. 

Não será sem proposito e sem proveito uma breve revista do passado mo- 
narchfeo, no que elle possa offerecer de instruetivo e subsidario ás locubrações 
de hoje, em que se empenham os dirigentes republicanos. 

Quando em 1864 o notável parlamentar e jurisconsulto Nabuoo de Araújo 
propugnava o projecto da reforma hypothecaria, que se converteu depois na lei 
de 24 de setembro daquelle anno, era seu escopo primordial promover a funda- 
ção de sociedades de credito real. sobre as bases da mesma lei. que se cingia tão 
somente a facultar a en.issão de letras hypothecarias e a regular as condições dos 
em prestimos hy pothecarios. 

Acreditava-se a esse tempo na possibilidade da associação de capitães na- 
cionaes para esse almejado fim e não foi sinão depois de perdidos II annos do 
vá expectativa, que o parlamento reconheceu a escassez de capitães e a necessi- 
dade de outorgar auxílios do Estado para a organisação do credito territorial. 

Originou-se assim a lei de 6 de novembro de 1875, que autorisava o gover- 
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no a conceder, sobre certas cláusulas, ao Banco de Credito Rural, gue se.fundas- 
se segundo o plano da lei de 24 de setembro de 1864, garantia de juros até 5 0/o 
ao anno e amortisação de suas letras hypothecarias, contanto que as emissões se 
fizessem nas praças da Europa e não excedesse de 70/o o juro dos empréstimos 
hvpothecarios. 

O pensamento dessa lei, aliás explicito no seu contexto, tivera a sua com- 
pleta e clara explanação no parecer das commissões do Senado, que, entre outras 
razões, dizia: 

«Não podendo por ora o Brasil encontrar em seu seio os elementos precisos, 
para dar impulso As emissões dos bancos hypotiiocarios, as quaes constituem seus 
instrumentos de prosperidade, torna-se evidente que qualquer plano de organisa- 
ção sobre esta matéria deve ter por bases a importação de capital estrangeiro e 
a emissão das obrigações hypothecarias nas praças ricas e populosas da Europa. 

Mas, para conseKuir este «desideratum», inspirando plena confiança nesses 
títulos, não basta a garantia dos bens im moveis e do capital social das compa- 
nhias. E' ainda preciso que elle se fortifique, ante os oihos dos capitalistas, com 
o prestigio do credito do governo, unindo os seus aos interesses da companhia.» 

Tentaram, nesse anno, Fremy e A. Laski, aquelle presidente do «Credit 
Foncier», de França, fundar o banco mediante novas condições, que conside- 
ravam indispensáveis. Rejeitadas ellas, como foram, fracassou essa única tentativa 
do capital estrangeiro e, dahi por deante, salvo alguns projectos e palliativos es- 
tereis, ^ada mais fez o império a não ser, nos seus derradeiros dias. o famoso 
empréstimo Ouro Preto, destinado para auxílios á lavoura, que se converteram, 
afinal, em decepção geral, queixas innumeraveis dos lavradores, occusaoões insis- 
tentes contra os bancos. 

O Governo Provisorio foi fecundo em providencias de toda ordem, visando 
crear e disseminar o credito, do que fornece innumeros exemplos a copiosa le- 
gislação que legou aos governos constitucionaes. 

Um de seus primeiros passos foi crear as leis de credito e estabelecer as 
bases das sociedades de credito real e de credito agrícola e movei, substituindo 
as leis hypothecarias dc 24 de setembro de 1864 e de 5 de outubro de 1885 pelos 
decretos de 17 e 19 de janeiro de 1890 e regulando a execução destes pelo decr 
n. 370, de 2 de maio de 1890. 

Expondo o seu systema bancário de emissão e credito perante o chefe do 
Governo Provisorio, o eminente ministro da fazenda explicava que «não se podia, 
por exemplo, dar á letra hjypothecaria o seu verdadeiro papel economico, apoian- 
do-a nessa confiança, que e o principio vital da sua circulação, sem alterar a lei 
n. 1.237, de 24 de setembro de 1864, e a de 5 de outubro de 1885, em todo o tocan- 
te ás instituições de credito real. dando ao credor todas as seguranças convenien- 
tes, para que o credito se facilite aos que necessitarem de solicital-o. Entre as 
providencias tendentes a esse resultado sobresae a que estende a jurisdicçâo com- 
mercial aos lavradores que firmarem letras ou papeis de credito á ordem e praso 
fixo. Não iremos tão longe, neste ponto, quanto a Inglaterra, cujas leis obrigam 
o agricultor ao uso de livros commorciaes. Commercialisando os actos, sem com- 
mercialisar as pessoas, teremos obtido a vantagem desejável.» 

Mas o empreendimento culminante, nesse período áureo, foi sem duvida o 
decr. n. 612, de 31 de julho de 1890, que facultava aos encorporadores a organisa- 
ção, no Brasil, com capitães estrangeiros, de um Banco Hypolhecario Nacional, 
tendo por zona o território inteiro da Republica. A duração do banco seria de 
cincoenta annos e o seu capital de cem mil «ontos de réis (ouro), que poderiam ser 
augmentados posteriormente a dusentos mil contos. Quanto ás operações, lhe in- 
cumbiriam as seguintes : 

Ia — fazer empréstimos hypothecarios a curto e longo praso, sob garantia de 
propriedades urbanas ou ruraes; • 

2» — effe-tuar empréstimos hypothecarios a curto e longo praso sob garan- 
tia de propriedades ruraes, para compra de machinas, instrumentos agrícolas, ara- 
mes e postes para cercados, etc.; 

3« _ celebrar empréstimos hypothecarios a curto e longo praso sob a ga- 
rantia de immoveis e accessorios, pertencentes a estabelecimentos de industria 
nacional; 

4a _ outorgar empréstimos hypothecarios em conta corrente e em dinheiro 
effectivo (ouro ou sua equivalência ao cambio corrente), sob garantia de bens de 
raiz inscriptos no registro da lei Torrens; 

5» — emittir os bonda hypothecarios e as obrigações necessárias ás opera- 
ções precedentes ; 

6a — pagar regularmente, na Republica e nas praças estrangeiras onde o 
banco tiver agencias, os juros e amortisação dos títulos emittidos. 
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Os empréstimos teriam o praso de um a quarenta annos e o juro dos em- 
préstimos á lavoura não excederiam de 8% ao anno, salvo mudança na situação 
dos mercados monetários estrangeiros. 

O banco teria, durante cincoenta annos, privilegio para emittir, em toda a 
Republica, bonds hypothecarios em ouro, salvo o direito dos Estados a fazer con- 
cessões semelhantes, limitadas, porém, á oircumseripção territorial de cada Estado. 

Esse privilegio poderia ser resgatado pelo governo federal cinco annos 
depois de sua concessão, nas condições que então se accordassem. 

O governo poderia, de accordo com o banco, resgatar a carteira hypotheca- 
ria dos estabelecimentos, que a tivessem no paiz, ou facultaria que os mesmos es- 
tabelecimentos participassem na formação do Banco Hypothecario Nacional. 

O decreto revalidava assim o plano da lei de 1875, mas com a differença 
capital de que excluía absolutamente a uarantia do governo e a mínima respon- 
sabilidade para os cofres públicos. Além disso, consagrava elie outras modifi- 

^ cações relevantes, como a da admissão de hypothecas urbanas, a da dilatação da 
existência do banco, a da fiscalisação do governo, a da regulamentação do juro, 
de accordo com as fluctuações dos mercados monetários estrangeiros. 

De mais a mais, substituia-se dess'arte, no systema dos bancos hypothe- 
carios, a pluralidade pela unidade, que o autor do decreto preconisava com apoio 
em autoridades consummadas, nas lições da experiência e exemplos europeus. 

Constam das paginas luminosas do seu relatório ministerial, relativas ao 
assumptii, os seguintes topicos : 

« Referindo-se á situação em França, diz .Tosseau, num trabalho recentis- 
simo : 

« A creação de varias socidades de credito immobiliario dentro em pouco 
veio tornar-se embaraço ao credito dellas. As obrigações emittidas por essas 
diversas sociedades achavam difficuldade em se collocar, mormente nos depar- 
tamentos. Títulos taes evidentemente não podiam negociar-se quotidianamente 
e sem depreciação inquietadora, a não ser num grande mercado de capitães, 
como o da capital, onde abundam recursos e os valores fiduciarios podem en- 
contrar maior numero de compradores. Teve o governo, pois, que se deliberar 
a absorver todas as sociedades departamentaes num só instituto, escolhendo o 
• Banque foncière», de faris, afim de constituir o grande instrumento de credito 
com que resolvera dotar a propriedade iminobiliarin. Uma convenção celebrada 
entre o ministro da agricultura e esse estabelecimento, aos 18 de outubro de 
1852, e approvada por decreto de 10 de dezembro subsequente, ampliou o privi- 
legio desse banco a todos os departamentos onde não houvesse sociedade de cre- 
dito territorial, autorisou-o a encorporar em si as do Nevers e Marseille e fez 
delle, sob o titulo de «Credit foncier de France»,um verdadeiro banco nacional da 
propriedade immobiliaria. (Dictionn. des finances, de L. Say, vol. 1° p. 1.323) 

• E' a resultados analogos que se aspira no decreto do anuo transado, 
mas isso mediante um estabelecimento de iniciativa particular, sem dotação do 
Estado e revestido apenas do privilegio de emissão hypothecaria. 

Constituído esse estabelecimento, a pouco e pouco, por obra do proprio 
banco, da sua acção econômica da sua expansão legal, ir-se-ão resgatando as fa- 
culdades hypothecarias investidas noutros institutos por lei geral, para se virem 
aggregar num só#organismo, distribuído pelo paiz inteiro. 

Da esterilidade em que vegetam, e continuariam a vegetar nesses peque- 
nos núcleos dispersos, improficuos, incapases de dar á emissão hypothecaria pro- 
porções correspondentes ás necessidades do credito agrícola e industrial, no seio 
de um povo exuberante de vida, esses privilégios passariam a um estado de 
actividade opulenta, explorados e dirigidos por uma vasta associação de capitães, 
apoiada nos grandes mercados estrangeiros. 

Essa encorporação, porém, deve effectuar-se por accessâo espontânea dos 
banctft empossados presentemente em privilégios do credito territorial. E, com 
esse fim, elegi por modelo a reforma italiana do anno passado, que dispõe um 
systema de transacções, para consolidar no Credito Fondiario as instituições que 
actualmente exercitam esse commercio no reino, isto é, a carteira hypothecaria 
do Banco Nacional, do Banco de Nápoles, do Banco da Sicilia, da Caixa Econô- 
mica da Lombardia, do Monte di Paschi, de Sienna e do Banco do Espirito San- 
to de Roma. Esses estabelecimentos são autorisados, todos elles, a fundir os 
seus interesses hypothecarios no grande banco, entrando como coparticipes na 
sua formação e cessando, ipso fado, de funccionar autonomicamente em relação 
ao credito territorial. O nosso decreto abraça uma combinação semelhante.» 

Entretanto, nova decepção desfez esse tentamen, em que punha tantas es- 
peranças o notável ministro. 

Sobrevieram graves perturbações internas e retraimento e desconfianças 



nos mercados europeus, falhando por isso o concurso dos capitães estrangeiros, 
com que se contava para a organisação projectada. 

Apesar desse mallogro, tentou a União, por diversas vezes, organisar o 
credito immobiliario, por intermédio do Banco do Brasil, outorgando-lhe auxílios 
e favores especiaes, em beneficio da carteira hypothecaria. 

Autorisaram-se mesmo, para esse fim, emissões de papel moeda, sem que, 
todavia, lograssem inocular o necessário vigor a esse ramo bancario, que, afinal, 
estiolou-se e feneceu. 

Com referencia aos Estados, as mais importantes iniciativas cabem exclusi- 
vamente a S. Paulo e Minas. No primeiro, porém, o Banco de Credito Real, 
embora amparado pela garantia de juros do Estado, teve vida ephemera e fal- 
liu, causando grandes prejuisos ao erário publico e aos próprios lavradores, cu- 
jas letras hypothecarias não oram negociáveis sinão muito abaixo do seu valor 
até o extremo de 50 "/o de depreciação. 

■ O Banco de Credito Real de Minas Geraes. considerado por lei «servi- 
ço do Estado», pelos capitacs nelle invertidos, com o intuito de fornecer credito 
ás classes produetoras, continua a prestar-lhes bons serviços, sob competente, 
honestíssima e dedicada direcção. No anno de 1921, as suas operações elevaram- 
se á somraa de 249.872:277$356. 

O Banco Hypothecario e Agrícola do Estado de Minas Geraes, egualrnen- 
te dirigido com proficiência, escrúpulo e lisura, tem dispensado a garantia de 
juros sobre o seu capital em aeções e em obrigações e iniciou a restituição 
annual dos juros anteriormente pagos. 

As suas operações, em 1921, importam em 308.698:4558538. Assim, os dois 
bancos forneceram credito, no anno findo, ao commereio, lavoura e industria na 
importância de 558.570:732$894 contra 336.725:601 $753, em 1920.» 

(Mensagem do presidente do Estado, dr. Arthur Bernardes, ao Congresso 
Mineiro, no anno de 1922) 

Minas constitue, pois, uma excepção em matéria de credito territorial, por 
ser o único Estado que logrou organisal-o sobre bases sólidas, ao que parece. 

Mas ainda ahi se exemplifica a necessidade de intervenção directa ou indi- 
recta do Estado, quer assooiando-se o emprestando capitães, quer garantindo os 
juros do capital social. 

Os bancos mineiros dispõem, ainda, de outro elemento de successo, o cre- 
dito pessoal e movei, que distribuem com larguesa e talvez sem contraste ou, 
pelo menos, sem concorrentes poderosos. Exercendo praticamente e, em taes cir- 
cumstancias, a multiplicidade das operações bancarias, esses estabelecimentos pa- 
recem estar a salvo dos riscos inherentes á exclusividade dos empréstimos hypo- 
thecarios. 

Terminando este estudo retrospectivo sobro o credito real no Brasil, cujos 
antecedentes legislativos e administrativos neste ponto produziram sempre effei- 
tos n tgativos, é necessário aproveitar os ensinamentos do passado e não reincidir 
nos erros commettidos desde 1864. 

Não mais é possível, sem protrair indefinidamente a solução de tão momen- 
toso problema economico,deixar á mera iniciativa privada ou á das associações 
de capitães a creação de estabelecimentos dessa naturesa. 

Eseasseia o capital nacional e o que existe não pôde nem deve desviar-se 
de outras applicações, não menos úteis e mais remuneradoras. 

Por sua vez, a offerta do capital estrangeiro é avara e sel-ifá, provavelmen- 
te, por tanto tempo quanto perdurarem as necessidades da reconstrucção do 
mundo europeu. 

Mas o peior ainda .é que o império pretendeu crear e sustentar essas asso- 
ciações a expensas do erário publico, ora emprestando-lhes graiuilamenle som- 
mas avultadas, ora acenando lhes com outros auxílios e favores. Essa liberalida- 
de, sobre ser ruinosa ao Thesouro. como so verificou no ultimo gabinetiftmperial, 
annullaria praticamente o espirit" de associação, pois que seria impossível a» co- 
existência de empresas sem essas garantias com as que merecessem os benefícios 
da munificencia dos governos. 

Fugindo dos riscos e gravames da lei de 1875, o Governo Provisorio, pelo 
decreto de 1890, caiu noutro erro, ainda mais funesto, como era o conferir a um 
banco particular, que seria fundado c custeado com capitães estrangeiros, o pri- 
vilegio de emissão de letras hypothecarias. 

Todo monopolio particular é nocivo ao bem publico e, portanto, contrario 
ao regimen republicano, de que é um dos característicos a liberdade industrial. 

Como todas as industrias, entre as quaes a bancaria conserva a primasia, 
carecem de liberdade para viver e prosperar, melhor será quando a livre concor- 
rência fôr improduetiva, que o Estado se faça o banqueiro das classes produeto, 
ras e mantenha a sua industria á custa do imposto e do credito nacional. 



E' para esse rumo que marcha a Republica, hoje, depois de dissuadida das 
chimeras e preconceitos, que, nesse particular, predominaram mais do que deviam. 
Isso demonstram os vários projeotos que aguardam pareeeres e debates no Con- 
gresso Nacional, onde. qualquer que seja a resolução adoptada, parece vencedora 
a idéada fundação official de um banco federal ou central que distribua o cre- 
dito real em todo o território da Republica. 

Os Estados, de motu proprio ou por convenção, poderão abster-se de fa- 
zer-lhe concorrência e, ao revez, deverão facilitar e mesmo auxiliar a consolida- 
ção desse único instituto hypothecario, que desse modo depressa chegará a pro- 
porções incalculáveis. 

Estará nisso a condição impreterivel do êxito definitivo, conforme nol-o 
ensinam a nossa própria tradição e os exemplos dos povos latinos. 

Reservada essa iniciativa para a União, restará ainda aos Estados um vasto 
campo de operações era que poderão exercitar as suas faculdades, organisando as 
instituições de credito agrícola e movei, que em toda parte existem, como sub- 
sidiárias e complementares do credito real. 

O direito positivo e a doutrina nos advertem claramente acerca dessa neces- 
sidade e do verdadeiro systema que deve regular a partilha e a solidariedade en- 
tre os encargos federaes e locaes. 

A legislação hypothecaria, distinguindo com rigor as duas especiaes de cre- 
dito. prescreve para cada uma disposições peculiares e inconfundíveis. 

O decr. n. 370, de 2 Se maio de 1830, que regulamentou o decr. n. 169 A, de 
19 de janeiro de 1890, e o decreto n. 165 A, de 17 de janeiro do mesmo anno, con- 
sagrou a parte segunda ao credito real e a terceira ao credito agrícola e movei. 

Em relação ao pendor agrícola, dispõe o mesmo decreto que podem ser 
objecto delle : , 

a) raachinas e instrumentos aratorios j 
b) animaes de qualquer especie e outros objectos ligados ao serviço de 

uma situação rural, ainda como immoveis por destino; 
c) fructos colhidos no anno ou anno anterior; 
d) fructos armazenados, em ser ou beneficiados e acondicionados para se 

venderem; 
e) fructos pendentes pelas raises ou pelos ramos; 
f) colheita futura de certo e determinado anno; 
g) lenha cortada ou madeira dos matos, preparadas para o córte; 
h) capitães agrícolas, em via de producçâo; 
1) outros quaesquer accessorios de cultura não compreendidos na escriptu- 

ra de hjpotheca ou separados delia, depois de compreendidos, com assentimento 
do credor hypothecario (art. 362). 

O penhor agrícola poderá estipular-se a praso de um a tres annos e poderá 
também ser feito por 10 a 15 annos sobre arbitramento ca media da producçâo 
annual, recebendo o mutuário antecipadamente a importância do empréstimo 
correspondente a um anno e perdendo este direito quando falto ao pagamento 
do anno vencido (art. 364). 

As operações de credito movei consistem em empréstimos feitos á lavoura 
ou ás industrias auxiliares delia, para os fins seguintes: 

a) ministrar quantias em dinheiro, sob penhor agrícola, ao dono ou ao 
arrendatário do q^lo, ao colono ou simplesmente a pessoas autorisadas para o 
cultivarem por concessão graciosa dos proprietários; 

b) fornecer instrumentos e utensílios aratorios, animaes vivos ou outros 
pertences de lavoura, estimados por avaliação estipulada entre o mutuário e o 
mutuante e recebidos por aquelle como depositário (art 375). 

Estes empréstimos não se farão por som ma inferior a 500$000, nem por 
praso maj^r de tres annos, prorogavel por mais dois, si o mutuário tiver amorti- 
sado 25 o*, pelo menos, do capitai mutuado (art.376). 

•A legislação brasileira, pois, está em harmonia com as noções geraes da 
economia política, que reconhece modalidades bem distinclas de credito, conforme 
o destino do capital e as suas garantias. 

Nas industrias em geral, sobretudo nas agro-pecuarias, é relevante á 
distincçào entre capitses fixos e circulantes. 

Consideram-se capital fixo o solo, as construcções, as machinas e utensilips, 
os animaes de trabalho e creação, etc.; capital circulante as provisões de custeio, 
ò dinheiro, o gado de córte ou de consumo, etc. 

De ordinário, o capital fixo requer o credito hypothecario, porque só em 
uma longa serio de annos elle poderá ser amortisado gradualmente até o final 
resgate. Essa fôrma de credito «interessa muito mais ao grande proprietário do 
que o pequeno cultivador, que não pódo pretender sinâo difficilmente ao credito 
hypothecario, seja porque as propriedades que possua tenham muito pouco valor 



para servirem de base a um empréstimo de alguma importância; sendo que um 
empréstimo hypothecario é sempre muito oneroso quando não se trata sinão de 
uma pequena somma, para a qual os gastos são proporcionalmente mais elevados 
do que para uma grande somma.» 

O capital circulante se reproduz ordinariamente em prasos curtos; mas o 
agricultor não necessita só de capital circulante, que a colheita ou safra annual 
deve recompensar com excesso, sinão também do capital fixo para melhoramentos 
permanentes que, embora augmentando a producção, exigem muito tempo para 
indemnisnrem as somrnas que nelles forem invertidas. 

O credito agrícola tem, pois, de prover a essa dupla necessidade, que lhe 
impõe a condição de variar entre os extremos do empréstimo commercial, a três 
mezes, e o do empréstimo hypothecario, por 30 annos. 

Em relação á naturesa das garantias que o devedor pode offerecer, não é 
menos importante a differença entre as varias formas do credito. 

«O credito pessoal toma em consideração as qualidades pessoaes do devedor, 
sua actividade, sua applicação ao trabalho, sua pontualidade, etc.; no segundo 
plano, está o conjunto do patrimônio, com mais ou menos importância. 

No credito sobre penhor, o credor deixa a pessoa do devedor em segundo 
plano, mas se faz garantir em primeira linha por um valor real. determinado. 
Todavia, como as mercadorias são cousas que se deterioram ou que podem ter 
um valor mui variável, não se concede um longo credito sobre penhor e volta-se 
á obrigação pessoal logo que a garantia dò penhor se torna insufficiente. 

Emfim vem o credito territorial ou hypothecario.» 
Não basta, entretanto, ás industrias ruraes ministrar-lhes o credito a prasos, 

mais ou menos longos; é ainda necessário que se lh'o conceda a taxas mínimas 
ou inferiores ás dos juros usuaes. 

Eis o maior escolho em que naufragara, quasi sempre, os empreendimentos 
da iniciativa privada. 

Em geral pede-se á lei ou ao poder publico a limitação do juro máximo dos 
empréstimos á lavoura. 

Criticando nesse ponto a lei de 1875, que fixava o máximo de 7 0/o, dizia 
Josseau, notável financista francez: 

«Releva não perder de vista que o banco territorial é apenas um interme- 
diário entre o capitalista e os proprietários. Para emprestar a estes em condições 
taes, necessário será encontrar entre aquelles condições ainda melhores que lhe 
deixem certa ensancha para cobrir as suas despesas, obviar as eventualidades de 
prejuízos e obter lucro. 

Está de certo esse banco em situação mais favorável, para o conseguir, do 
que outro qualquer mutuário; porque offerece em garantia aos mutuantes o capi- 
tal das suas próprias hypothecas. estribado em immoveis de valor duplo do seu, 
em obrigações negociáveis ao portador, num conjunto de precauções e privilégios, 
em summa, que asseguram aos capitães um dos mais solidos empregos. Mas. 
apesar de taes vantagens, não cabe ao banco o poder de senhorear os aconteci- 
mentos, as crises políticas ou financeiras, que possam elevar a taxa do dinheiro. 

O proprio governo não dispõe de força bastante para decretar a estabilidade 
do preço dos capitães. Como, pois, obrigar o banco, sujeito á variação do curso 
dos valores, a manter perennemente, em seus empréstimos, a mesma taxa de juro? 

O resultado mais certo dc semelhante medida seria dete» a marcha da so- 
ciedade, precisamente quando mais necessidade tivesse do seu concurso a proprie- 
dade territorial.» 

Si é, pois, uma aberração econômica pretender arbitrariamente fixar o limito 
do juro; si o capital privado, individual ou social, está sujeito á lei commum das 
variações dos preços nos mercados, o relativo barateamento do credito só o Estado 
poderá assegurar, visto que dispõe pira tanto de illimitados meios de recursos 
financeiros. # 

Só clle poderá emprestar em condições excepcionaes, a taxas mínimas, sein 
lucros e até com prejuisos transitórios, que serão justificáveis quando redunda- 
rem em benefícios e protecção ás industrias ruraes, em emergências criticas. 

Assim, pois, corrigindo erros inveterados e adoptando os melhores modelos 
estrangeiros, concluo-se que a orgauisação do credito territorial e agrícola deve 
ser obra dos governos, pela fundação e custeio de bancos officiaes ; que deve ca- 
ber á União a precedência quanto ao credito territorial, que depois servirá de sus- 
tentnculo ao credito agrícola; que, organisndo o banco federal, com o seu auxilio 
poderão os Estados fundar ou garantir os bancos de credito agrícola e movei. 

Tal é a organisação que o nosso paiz, em particular o Rio Grande do Sul, 
necessita e aspira pnra servir de amparo e defesa á producção agrícola e pastoril, 
nas quaes se encontra infinita grandesa econômica. 
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Orçamento de 1921 — Reckíta — A arrecadação das rendas em 1921 mon- 
tou a 48.717:065S069, excedendo a estimativa orçamentaria era 14.417;065$069. 

A moderação no calculo da receita, sempre baseada na media da arrecada- 
ção do ultimo trienio, a par da continua expansão econômica do Estado, são os 
íactores exclusivos do saldo orçamentário em um regimen tributário inalterável, 
que, longe de aggravar e crear impostos, singularisa-se pela reducção gradual e 
systematica das taxas de exportação. 

São notórias e avultadas as isenções e reducções que, a partir de 1903, ten- 
des decretado em beneficio da producçâo agrícola e pastoril, como de outras in- 
dustrias. 

Assim gosam de isenção, entre outros productos da lavoura, o milho, o ar- 
roz, feijão, fructas, ervamate, farinha de mandioca, vinhos, cebolas, alfafa, etc., 
e, entre os productos pecuários, o xarque, carnes congeladas, carnes enlatadas, car- 
nes de porco, línguas salgadas, graxa, couros curtidos e envernisados, solla, ar- 
reios, etc 

Para se aquilatar devidamente a importância dessas isenções é bastante con- 
siderar que, em 1921, já eqüivalia a 9.800:000$000 ou cerca do tresdobro da renda 
da exportação no mesmo anno. 

Esse factp prescinde de ociosos commentarios e demonstra de per si quão 
próxima está a época em que terá cabal satisfação o desideratum constitucional, 
que recommenda a extineção das taxas de exportação quando estiver convenien- 
temente regularisada a arrecadação do imposto territorial. 

Sob outro aspecto, é também de assignalar se a circumstancia, não menos 
relevante, de excederem as mesmas isenções o que produzem, reunidos, os actuaes 
impostos de exportação e territorial. 

De feito, renderam esses impostos o anno passado o total de 7.755:685$449, 
quando as isenções valiam 9.800:000$000. 

Si, por outro lado, se fizer a adição dos impostos de exportação e de trans- 
missão de propriedade, a somma dará a cifra de 8.229:6858449, que fica ainda mui- 
to aquém do valor das isenções. 

Eis ahi como se demonstra, pela eloqüência dos algarismos, a sã política 
que preside aos orçamentos e a base racional e econômica em que assenta o nos- 
so systema tributário. 

O desenvolvimento das rendas não é, pois, a conseqüência forçada da taxa- 
ção, mas o effeito natural e directo da propriedade econômica. 

Por isso, notável foi a progressão da receita, no ultimo qüinqüênio, confor- 
me os dados seguintes: 

1917, 24.868-9045480; 1918, 27.425:141$918 ; 1919, 32.461:3õ6|648 ; 1920,   
37.488:3015381 ; 1921, 48.717:065$069. 

Até 1920 esses totaes provinham somente da percepção dos impostos ordi- 
nários ; dahi em deante, porém, cncorporou-se-lhes a renda industrial dos serviços 
de portos. 

Compondo-se a receita de 25 números, 7 somente não corresponderam á es- 
timativa orçamentaria; os outros, porém, a excederam com vantagem. 

Esse excesso verificou-se especialmente nas seguintes fontes: 
no serviço das loterias do Estado, que. em virtude do novo contrato, pro- 

duziu a annuidade do 4 428:941$530 ; 
nas taxas de barra, que se elevaram a 6.237:5325933, em conseqüência da 

accumu^ção de taxas anteriores restituidas pelo governo federal, em 1921 ; 
no imposto de industrias e profissões, orçado em 2.500:000$000 e arrecadado 

em 3.649:4688302; 
no imposto territorial, orçado em 3.612:0005000 e arrecadado em 4.507:122$910; 
no imposto de heranças e legados, orçado em 1.300:0005000 e arrecadado em 

2.377:462$32l ; 
na renda do porto desta capital, orçada em 418:0003000 e arrecadada em 

53l:6#65022 ; 
na renda do porto, tramways e luz electriea da cidade do Rio Grande, or- 

çada em 4.500:000$000 e arrecadada em 4.866:5133689. 
Comparado o exercício de 1921 com o de 1920, registra-se um augmento de 

receita no valor do 11.228:7633688. 
Despesa ordinakia — Elevou-se a 33.210:544$264, ou mais 1.602:0418151 do 

que a orçada, a despesa, que eftectivamente se realisou. 
Esse excesso conteve-se nos limites restnctos ao custeio de serviços e 

acquisição de materiaes indispensáveis, como os seguintes ; 
Custeio das officinas da Casa de Correcção 664:7683696, ou mais 384:168$696 

do que fôra orçado; 
serviço de juros e amortisação da divida mais 1.199:277$885, provenientes 

de maiores pagamentos de juros dos títulos da encampação do porto do Rio 
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Grande, por causa das differenças de cambio, e de novos juros de depósitos par- 
ticulares, pelo augmento das quantias recebidas ; 

serviço de embarcações e depósitos, mais 476:593$401; 
despesas eventuaes, 270:092$õ60, resultantes de pagamentos e acquisições 

inadiáveis. 
De accordo com a autorisaçáo legal, abriu-se o necessário credito para o 

encerramento do exercício. 
Balançada a despesa ordinária com a receita, registrou-se o saldo orçamen- 

tário de 15.506:520$i80õ. 
Despesa estraordinaria -- Orçada em 3.407:0003000, subiu effectivamente 

a 4.266:7413961. 
Houve, pois, o excesso de 859:7443961, que resultou do avanço de algumas 

obras, como as seguintes: 
proseguimento das obras do palacio, mais 155:1655600; construcção ou 

acquisição e conservação de edifícios diversos, mais 725:5663285; conservação de 
estradas, mais 35:9215689; construcção e reparação de pontes, mais 250:0233618. 

Também nas subvenções augmentou-se de 2:0008000 a que recebe o Insti- 
tuto Pasteur. 

A despesa estraordinaria foi coberta com os únicos recursos do saldo or- 
çamentário, que. como já ficou dito, elevou-se á quantia de 15.506:5203805. 

Despesa especial — Orçada em 11.775:0003000, attingiu effectivamente a 
19.986:7935552. 

Pela naturesa dessa tabella e notável importância dos melhoramentos, foi 
inevitável o excesso de 8.502:2948038, o que trouxe compensações iramediatas, 
como é fácil apreciar nos casos seguintes: 

melhoramentos da navegação fluvial e lacustre, mais 1.615:2735961; caes de 
Porto Alegre, mais 4.978:3693399; dragagem dos canaes interiores, mais 450:5183612; 
estrada de ferro de Carlos Barbosa a Alfredo Chaves, mais 1.458:131$566. 

Para o custeio da despesa especial contribuíram o restante saldo orçamentá- 
rio de 11.239:775$844 e supprimentos das caixas de depósitos no valor de ..... 
8.747:0173708. 

Divida passiva — Divida fundada — A divida fundada, em 31 de dezem- 
bro de 1921, discriminava-se assim; 

apólices de 1878, para o caes do Rio Grande, ao juro de 6 o/o  346:0003000 
idem da conversão de 1885, ao juro de 6 "jo   532:0003000 
idem dos empréstimos de 1888, 1890 e 1891, ao juro de 6 %  61:0003000 
idem de 1890, para desobstrucção da barra do S. Gonçalo, ao juro 

de 6 0/.o  130:5008000 
idem, idem, idem  30:1003000 
idem da conversão de 1893, ao juro de 6 j/o   807:0003000 
idem do empréstimo de 1905-1907, ao juro de 6 o/o  1.101:0003000 
idem de 1906 e 1907, para desapropriação da estrada de ferro de 

Novo Hamburgo-Taquara, sem juros     4:0003000 
idem de 1909, ao juro de 6 o/0    1.932:0003000 
idem de 1892 e 1893, para a estrada da Taquara e segurança pu- 

blica, ao juro de 5 «/o    743:5003000 
coupons das apólices de 1881, ao juro de 6 o/0 «... 3:5003000 

títulos de credito, sem juros   51:150$000 
apólices de 1919, ao juro de 6 o/o, pela transferencia da viação ur- 

bana e luz electrica da cidade do Rio Grande   2.465:1403000 
idem, idem. pela encampação do porto do Rio Grande    28.925:0303000 
idem de 1920, ao juro de 7 o/o, para a Viação Ferrea.   14.050:0003000 
idem, idem, do 1921, pela acquisição da estrada de ferro Taquara- « 

Canella 1  3.329:5(^)3000 
54.514:420S<>00 

Alguns títulos não vencem juros desde a data em que foram sorteados e, 
apesar disso, até agora os seus portadores têm deixado de trazel-os a resgate. 

Não está ainda comtemplado no quadro da divida fundada o empréstimo 
externo de 10.000.000 de dollars, contraídos com os banqueiros Ladenburg, Thal- 
mann & O.», de New York, em 18 de novembro de 1921, porque uma parte delle 
continua em poder dos banqueiros, á disposição do governo do Estado. 

Até 20 de julho ultimo foram recebidos pelo Thesouro do Estado, por conta 
do empréstimo, 34.078.582.37, equivalentes a rs. 30.160:9855950, conforme a conver- 
são em moeda nacional ao cambio variável dos dias em que se realisaram os pa- 
gamentos. 
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As principaes cláusulas do empréstimo resumem-se nas seguintes : 
valor nominal §10.000.000, valor liquido §9.000.000, correspondente ao typo 

de 90 %; 
juros de 8o/o ao anno, pagaveis semestralmente nos dias l" de abril e Iode 

outubro de cada anno; 
praso de resgate, 25 annos ; constituição de um fundo de amortisação, du- 

rante o período de dez annos, a começar de 1" de dezembro de 1921, pela quota 
annual de §400.000; 

as apólices serão resgatadas ou compradas ao preço de 105 °/o ou menos, 
até l" de dezembro de 1931 ; 

desse anno em deante o fundo de amortisação se constituirá de um trigesi- 
mo da importância das apólices restantes, mediante o pagamento da quantia que 
fôr necessária ao resgate de 105°,'o, em 1° de abril e Io de outubro, de cada anno; 

depois de 1^ de outubro de 1931, será facultativo o resgate, a qualquer tem- 
po, ao preço de 105 %• da totalidade ou da mór parte das apólices ; 

os banqueiros pagarão ao Estado 4%, ao anuo, de juros sobre qualquer 
quantia que conservarem em seu poder e 1,5 «/o sobre os dinbeiros que lhes fo- 
rem adeantados para juros e amortisação ; 

em garantia do empréstimo, foram dadas especialmente as taxas de heran- 
ças e legados, o imposto de transmissão de propriedade e a renda liquida do 
caes de Porto Alegre. 

A summula da operação é sufficiente para se ajuizar de seu mérito intrín- 
seco no momento em que se realisou desde que se considere a situação privile- 
giada do mercado monetário mundial, que é hoje a America do Norte, o se tomem 
como padrão alguns dos empréstimos sul-americanos contratados durante o mes- 
mo anno, com banqueiros daquelle paiz. 

Os empréstimos anteriores ao estado de S. Paulo e á União foram mais one- 
rosos a certos respeitos. 

S. Paulo contractou, em 14 de março de 1921, com Speyer & C., de New- 
York, o empréstimo dc $10.000.000, praso 15 annos, 8o/0 de juros, typo liquido 
90 .o/o. 

Salvas as condições communs, o praso foi em dois quintos inferior ao nosso 
e o fundo de amortisação mais pesado, tanto que, si até 1° de agosto de 1924, é 
apenas obrigatória a entrega de uma quota da arrecadação da sobretaxa de fres. 
5 por sacca de café, produzido no c exportado do Estado de S- Paulo, de modo 
que corresponda a §400, depois daquella data a totalidade da renda da sobre- 
taxa pertencerá aos banqueiros, que a applicarâo nos serviços do empréstimo, in- 
clusive resgate ao preço de 105 o/o, por apólice. 

O empréstimo federal, de !« de junho de 1921, banqueiros Dillon, Read & 
C.«, de New-York, capital 825.000.000, praso 20 annos, juros de 8 "/o ao anno, paga- 
veis cm semestres venciveis a I' de junho e 1» de dezembro de cada anno, fun- 
do de amortisação constituído por quotas semestraes de $625.000 e preço de res- 
gate 105 "Io, typo nominal 98 1/2 e liquido ignorado, é relativamente mais caro. 

O empréstimo uruguayo, de 17 de agosto de 1921, prestamista o The Natio- 
nal City Bank of New" York, tem os seguintes característicos: capital $7.500.000, 
praso 25 snnos, furos 8 0/o ao anno, pagaveis semestralmente, typo 92 1/2 "/o, fun- 
do de amortisação constituído mediante prestações trimestraes de §75.000 ou $300.000 
por anno, durante a vigência do empréstimo. As prestações serão adeantadas e 
nos 10 primeiros annos o regato será feito por compra no mercado desde cjue 
os títulos possam ser adquiridos por preços que não excedam de 100 até lu 

de agosto de 1926 e de 105 o/o desse anno até 1° de agosto de 1931; dahi em 
deante s§rá obrigatório o sorteio annual a 105 o/0 na proporção de um sessenta 
avo%da importância total dos títulos em circulação, a lo de agosto de 1931. 

Nesse empréstimo o mecanismo do fundo de amortisação é mais engenho- 
so e menos rigido do que nos antecedentes, mas também é de observar que para 
isso concorre directamente a inferioridade do capital. 

O empréstimo argentino, de l0 de outubro de 1921, banqueiros Chase Na- 
tional Bank e Blair & Ca, capital $50.000 000, praso 2 annos, juros 7 o/o, typo no- 
minal 99 5/8, foi uma operação excepcional, que não deve entrar em confronto. 

O empréstimo chileno, de 1° de novembro de 1921, prestamistas Blair & Ca, 
capital $10.500.000, praso 25 annos, juros 8 % ao anno, typo nominal 99 1/2, tem 
um fundo de amortisação, constituído por prestações trimestraes sufficientes para 
resgatar annualmente quatro por cento do total da emissão ao preço de 110 % o 
titulo e juros, até 1° de novembro de 1931, e a 105 0/o dahi em deante. 

Em relação á fôrma do resgate, é essa a operação mais onerosa. 



Divida especial — Esta divida, interna c fluctuante, era em 31 de dezem- 
bro de 1921 a seguinte: 

depósitos de òrphãos, interdictos e condemnados, juros 5 »/„  6.710:6008000 
deposites de responsáveis, juros 5 0/o  ... 409:799$994 
depósitos particulares, juros 7 %    26.214:7568928 
depósitos communs, em dinheiro, sem juros  1.123:3048313 
depósitos publicos-judiciaes, em dinheiro, sem juros  953:7128317 
depósitos communs, em títulos e valores   1.878:1998310 
depósitos de orphãos e interdictos, em títulos e valores  2;046$727 
depósitos publicos-judiciaes, em titulos e valores   1.005:5538925 
depósitos de penhores, em dinheiro, sem juros...-.   5:850$600 

"38.3(13:824 8770 

Os juros de toda a divida têm sido pontualmente pagos, nos vencimentos 
semestraes. 

Empréstimos mdnicipaes — Sob a garantia do Estado e para execução das 
obras de saneamento urbano, varias intendencias contraíram, em differentes datas, 
empréstimos externos e internos que, em 31 de dezembro de 1921, estavam assim 
constituídos: 
empréstimo externo da intendencia de Porto Alegre, de 4 de junho 

de 1909, capital nominal £ 600.000, juro 5 o/0 ao anno, amorti- 
saçâo 1,1027 0/o annual, praso 35 annos, typo 85, quantia a 
resgatar i   £ 494:299.35 

empréstimo externo da intendencia de Pelotas, capital nominal 
£ 600.000, juros 5 o/o ao anno, amortisação annual 0,47767 »/„, 
praso 50 annos, typo 89, quantia a resgatar ,  £ 529.667 

empréstimos internos da intendencia do Rio Grande, de 1917, 1919 
e 1921, typo ao par, juros 8 0/o ao anno, amortisaveis em 50 
annos, capital ...: ;     ;  10.500:0008000 

empréstimo interno de Bagé, de 1917, typo ao par, juros 8 o/o ao 
anno, amortisavel em 25 annos, capital  3.500:0008000 

empréstimo interno da intendencia de Cachoeira, de 1922, typo 95, 
juros 8 «/o ao anno, amortisavel em 30 annos, capitai  2.000:0008000 

Cumpridas á risca as obrigações resultantes desses contratos, eujas annui- 
dades têm sido pontualmente pagas, cm nenhuma eventualidade se fez mister a 
intervenção do governo do Estado, cujas garantias permanecem meramente no- 
minaes. 

Além dos empréstimos municipaes, empenhou também o Estado a sua re- 
sponsabilidade em favor do empréstimo da Escola de Engenharia, de 1917, typo ao 
par, juros 8 % ao anno, amortisavel em 50 annos, capital 3.340:0ü0$000. 

Balanço geral — Até 31 de março do corrente anno, o activo e o passivo 
do Estado elevavam-se, respectivamente, a 193.781:3248811 e 135.643:3448645. 

Encerrado o balanço geral naquella data. termo do período adicional do 
exercício financeiro, apurou-se o saldo liquido de 54:713:5618508 que, comparado com 
o do balanço de 1920, accusa o accrescimo no anno findo de 25.103:8808336. 

Nas contas do passivo, já se deduziu a parcella de 3.424:4184658, correspon- 
dente ás annuidades á «Compagnie Française du Port de Rio Grande do Sul», a 
quai terá de ser indemn>sada ao Estado, futuramente, quando as obras do porto 
reverterem ao domínio da União. 

Nas contas do activo, entrou a de 23.808:8788290, relativa ao capital já sup- 
prido á Viaçâo Ferrea, para melhoramentos estraerdinarios, e que, na fôrma do 
contrato em vigor, será restituido ao Estado, quando findar o arreqtfamento. 

Eis, senhores representantes, o retrospecto, succinto e fiel, dos negocio? do 
Estado. Posto que se refira ao anno findo, nelle encontrareis também implicita- 
mente a enumeração doa múltiplos tentamens, serviços e obras empreendidos, 
desenvolvidos e realisados no decurso do período presidencial a findar em 25 de 
janeiro de 1923. 

No ultimo trienio encorporaram-se ao acervo da administração publica 
encargos da mais alta relevância, social e econômica, como sejam os serviços por- 
tuários c ferroviários, em virtude de encampação e arrendamento, accordados 
com a União e as companhias estrangeiras. 

Dilatou-se assim, estraordinariamente, a orbita da acção governamental, ao- 
mesmo passo que lhe sobrevieram responsabilidades e exigências de toda ordem 

Mas, tudo isso, sejam quaea forem os sacrificioq decorrentes, vale bem por 
um avanço gigantesco no qgjmnho (ja gocialisaçâo dos serviços públicos, postu- 



lado economico que em 1918 tive occasião de preoonisar-vos, como uma das fina- 
lidades da sã política que o Estado moderno deve observar e realisar. 

Justificando então essa orientação, apoiei-me em princípios e considera- 
ções que vem de molde renovar ainda hoje, nos pontos capitães, como são os 
que passo a transcrever: 

« A administração directa do Estado, para ser legitima, ha de repousar 
sobre estes dois fundamentos essenciaes : 

Io — que o objecto da exploração seja um serviço publico ; 
2e — que esse serviço não possa ser explorado por particulares sinão sob 

a fôrma de monopolio ou privilegio. 
Assentadas essas condições, fácil é extremar o campo de actividade da ad- 

ministração publica e privada. 
Ninguém mais ousa contestar a competência exclusiva do Estado para gerir 

os serviços de arrecadação dos impostos, dos correios, dos telegraphos, da cunha- 
gem de moeda e outros. 

Estão n,as mesmas condições os serviços que entendem com a viaçâo fer 
rea, portos, canaes. 

« Si, na origem do colossal desenvolvimento da viação ferrea, en- 
« contramos de ordinário a iniciativa privada, ás mais das vezes, já sob 
« a fôrma colletiva ; no curso da evolução vemos accentuar-se a ten- 
« dencia para transformar o serviço do caminho de ferro em serviço 
« publico. 

« Cumpre, finalmente, observar que, mesmo nos paises onde pre- 
« valece ainda o systema da economia privada dos caminhos de ferro, é 
< preciso uma concessão do parlamento. 

« Não podia ser de outro modo : de facto, o regimen da concor- 
« rencia não é applicavel aos caminhos de ferro ; elles são sempre um 

« monopolio ou um polypolio. 
« O interesse geral tende, desde então naturalmente a transfor- 

« mal-os em serviço publico. 
• O serviço dos caminhos de ferro tende por toda a parte a ser 

« considerado como de interesse geral e, por conseguinte, a ser attri- 
« buido ao Estado. 

« Accresce a isso, também, de ordinário, um interesse fiscal, so 
« bretudo em face das necessidades orçamentarias contemporâneas. 

« Na actualidado a tendência á apropriação e á exploração pelo 
« Estado dos caminhos de ferro é geral, salvo na Inglaterra e nos 
« Estados Unidos. 

« Em limites variáveis, mas cada vez mais extensos, a Rússia os 
i Estados Scandinavos, a Hollanda, a Bélgica, a Allemanha, a Austria-Hun- 
« gria, a Itaüa, a França, a Suissa, etc., são proprietários e exploradores 
« directos de caminhos de ferro ; elles augmentam continuamente esta 
« parèe de seu domínio ; é uma necessidade do seu desenvolvimento. 

• A Inglaterra o os Estados Unidos constituem ainda uma ex- 
« cepção precisamente por gosarem, no ponto de vista capitalista, de 
« certas superioridades geographicas e econômicas, que permittem ao 
« capital invocar o principio da liberdade e da livre concorrência, porque, 
« neste regimen, elle é o triumphador de facto e não está sujeito aos 

• « próprios princípios que invoca. 
« Pelos caminhos de ferro, o Estado, si não é senhor absoluto do 

« mercado, ao menos não é mais escravo delle. 
« Sel-o-á tanto menos quanto mais se approximar do monopolio 

« para melhor influenciar o mercado. 
« O Estado não deve necessariamente retirar uma renda liquida de 

« seus caminhos de ferro. 
« Elle pôde explnral-os ao preço de custeio e mesmo com prejuízo, 

« melhor ainda gratuitamente. Este problema se estabelecerá certamente 
« no futuro. 

As estradas ordinárias não são já, geralmente, por toda a parte, 
« de uso gratuito, apesar dos gastos consideráveis de sua construcção e 
« conservação ? 

« Entretanto, sob o regimen político e mesmo sob o regimen mixto, 
« podemos admittir que o Estado retire o juro do capital empregado em 
« seus caminhos de ferro, emquanto pagar também um juro pelos capi- 
« taes cmprestadas-par-a -o-eatabele-oimonto-de suas -Hflhast— 
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« Esta questão é connexa com a do credito publico. 

• Sob o ponto de vista puramente fiscal, desviando a theoria com- 
« munista do uso gratuito dos caminhos de ferro pelos particulares, é 
« necessário assignalar as grandes reservas tiradas pelos Estados mo- 
« dernos de seus caminhos de ferro, recursos sempre crescentes, mesmo 
« com a continua reducção de tarifas, graças ao desenvolvimento econo- 
« mico das sociedades progressistas.» (G. de Greef — A Economia Po- 
« litica e a Sciencia das Finanças, ps. 59, 71 e 72). 

« No que concerne aos portos, tudo se condensa nos seguintes 
« conceitos de notável profissional: 

« Cada porto constitue socialmente um organismo dotado de indi- 
• vidualidado própria e definida e a tarefa do teclmico e do legislador 
« consiste em reunir todos os dados possíveis e os mais completos co- 
« nhecimentos da experiência para applicar a esse organismo o systema 
« que lhe possa permittir desehvolver-se e florescer. 

«Um porto caro pode offerecer certos benefícios ao Estado, pro- 
« duzindo um balanço favorável todos os annos, porém desvia o com- 
« raercio, impede o desenvolvimento do trafego, isola a cidade e torna 
« impossíveis muitos lucros, resultantes de outros impostos. 

« Um porto barato poderá dar apenas para o custeio, talvez mesmo 
« apresente «déficit» em seus balanços, mas é, em compensação, uma 
« fonte inesgotável do attracção e progresso.» 

As fecundas iniciativas do governo rio-grandense, quanto a esse serviços, 
hão de evoluir, atravez dos tempos, no rumo dos ideacs indicados, que já esti- 
veram mais longínquos. 

Aquillo que, no começo desta década, parecia uma aspiração remota, sinão 
irrealisavel, é hoje uma grata realidade; a posse e exploração pelo proprio Estado 
de seus portos e de suas vias-ferreas. O aperfeiçoamento continuo desse vasto 
apparelho de circulação será a obra mais portentosa da administração directa. 

Dentro em pouco terei chegado ao termo do meu mandato, em cujo exercício 
esforcei-me "por prover ao bem publico e corresponder devidamente ao benevolo 
apoio da confiança rio-grandense e á indefectível solidariedade com que- me 
tendes honrado. 

Si mais não consegui, fica-me todavia, o convencimento de que nunca es- 
moreci no cumprimento do dever, como na constância, zelo e devotamento ao 
incomparavel serviço do meu Estado natal. 

baude e fraternidade — A. A. Borges de Medeiros — Palacio da presidên- 
cia, era Porto Alegre, 20 de setembro de 1922. 

A leitura da mensagem é alternadamente feita pelo 1» e 3o secretários e, 
terminada, vae a imprimir. • 

Em seguida, o sr. presidente annuncia que vae se proceder, de conformidade 
com o regimento, á eleição da mesa que tem de dirigir os trabalhos da actual 
reunião da Assembléa; sendo recolhidas 19 cédulas, que, apuradas, dão o seguinte 
resultado: 

Para presidente, Barreto Vianna, 18 votos; vice-presidente, Ribeiro Dantas, 
18 votos; Io secretario, Carlos Mangabeira, 18 votos ; 2° secretario, Firmjjio Paim, 
18 votos; 3° secretario, Lindolfo Collor, 17 votos; 4o secretario, Victor Russomano, 
18 votos. • 

Também obtiveram um voto, cada um, os srs. deputados Possidonio da 
Cunha, para presidente; Cruz Jobim, para vice-presidente; Balthasar de Bem, 
para 1» e 3» secretários, e Flores da Cunha, para 4o secretario. 

Verificada a apuração e eleita a mesa, o sr. presidente agradece a prova de 
confiança dos seus illustres collegas e promette envidar todos os esforços para 
bom e fiel desempenho da funeção que lhe é confiada. 

Encerra, em seguida, a sessão, designando para ordem do dia da seguinte 
a eleição das com missões permanentes, o lavra-se essa acta. 

Manoel. Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Carlos Cavalcante Mangabeira, 1" secretario 
Lindolfo Collor, 3o secroíario 



2a sessão 

Presidência do sr. dr. Barreto Vianna 

A's dezeseis horas do dia desoito do mcz de outubro de 1922, na sala das 
sessões da Assembléa doa Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, em 
Porto Alegré, presentes os srs. deputados Barreto Vianna, Ribeiro Dantas, Carlos 
Mangabeira, Lindolfo Collor, Victor Kussomano, Edmundo Bastian, Possidonio da 
Cunha, Amo Philipp, Ariosto Pinto, Frederico Linck, Alberto Bins, Kroeff Netto, 
Fredolino.Prunes, Vasconcellos Pinto, Balthasar de Bem, Virgilino Porciuncula, 
Ulysses de Carvalho o Cruz Jobim, é aberta a sessão; faltando com causa parti- 
cipada os srs. representantes Pirmino Paim, Donario Lopes, Caetano da Silva e 
Nicolau Vergueiro e sem ella os srs. deputados Flores da Cunha, Alves Valença 
e Antonio Monteiro. 

Occupa a cadeira do 2» secretario o 3», sr. deputado Lindolfo Collor. 
E' lida e approvada a acta da sessão, anterior. 

EXPEDIENTE 

Mensagem — Palacio do governo, Porto Alegre, 18 de outubro de_1922 — 
Senhores representantes. Em virtude dos contratos celebrados com a União, obri- 
gou-se o governo do Estado a realisar, em conta de seu proprio capital, melho- 
ramentos e obras de conservação e reparação estraordinarias na rêde da viação 
ferrea arrendada, empregando para esse fim uma somma equivalente á que des- 
pendeu o governo federal (200.000.000 de trancos belgas) com a respectiva en- 
campação. 

Tendo em vista satisfazer, quanto possível, essa obrigação, tenho a honra 
de solicitar-vos, em aditamento ao artigo 2° da lei n. 272, de 1° de novembro de 
1921, especial autorisação para applicar nos ditos melhoramentos c obras, como 
mais convier, o produeto do empréstimo de £ 10 000.000, contraído com banqueiros 
de Nova-York, em 18 de novembro de 1921. 

Saúde e fraternidade — A. A. Borges de Medeiros. — A' commissão de or- 
çamento. 

O sr. Predoliuo Prnnes — Sr. presidente. Pedi a palavra, occupando a 
attençào desta casa, para prestar uma homenagem de veneração e saudade a dois 
vultos que pertenceram á Assembléa dos Representantes o que em mais de uma 
legislatura collaboraram, como legítimos representantes do povo, em prol do bem 
estar do Rio Grande do Sul. 

Ambos desappareceram do scenario da vida quando em plena actividade, 
labutavam, cada um em sua actividade profissional, para vencer a finalidade a 
que se propuzeram attingír. 

Quero me referir, sr. presidente, ao dr. Olavo de Godoy e a Euripcdes Mos- 
tardeiro, dois rio^randenses de destaque no seio da sociedade, fazendo jús, um e 
outro, por muitos títulos, á elevada estima de seus contemporâneos. 

O primeiro, o dr. Olavo Godoy, que representou o Rio Grande nesta casa, 
batalhando comnosco por idéas e princípios que têm feito a grandesa do Estado 
gaúcho, foi, a par de magistrado integerrimo de cultura e talento brilhante, um 
jornalista de pulso, um combatente que se houve sempre com a maior galhardia 
nas pugnas que travou em bem da ordem social e da victoria das instituições 
que gos felicitam. 

Nesta casa, trabalhando para o Rio Grande, distinguiu-se sempre, pela eleva- 
ção de vistas com que exercia o honroso mandato que lhe fôra confiado, desta- 
cando-se ainda pela nobresa de caracter, aliás o traço forte da personalidade de 
Olavo Godoy, o companheiro de tantos e tão gloriosas jornadas cívicas, cuja 
morte, em plena maturidade, hoje deploramos cora vero sentir. 

O outro morto illustre, cuja memória devemos reverenciar com particular 
admiração, é a do nosso ex-collega Euripedcs Mostardeiro, que acaba de ser ar- 
rebatado á vida depois de uma existência honrada e utilissima ao Rio Grande 
do Sul. 

Fazendo parte da Assembléa dos Representantes, pelo espaço de uma legis- 
latura, nesta casa, como na do município, da qual também fazia parte ao mesmo 
tempo; desdobrando a sua actividade de patriota e de republicano, prestou ser- 
viços apreciáveis, votando solidariedade edificante a todas as iniciativas que visa- 
vam o bem publico. 

Euripedes Mostardeiro, além das qualidades que o collocavam em destaque 



como homem reflectido e criterioso, distinguia-se pela lhanesa de trato e fina edu- 
cação, com o que conquistou sympathias no seio de seus pares. 

Mas, sr. presidente, não foi só nesta casa que o saudoso representante do 
Rio Grande mostrou sua profícua actividado. 

Commerciante e industrialista adeantado, voltou suas vistas para a lavoura, 
sendo o primeiro que ensaiou a cultura do arroz em larga escala, no adeantado 
município de Cachoeira. • , 

Empregando capitães de vulto, estimulou com exemplo fecundo de tal in- 
iciativa aos espíritos timoratos e, depois de porfiada luta, venceu e de sua victo- 
ria resultou a prosperidade econômica do referido município, hoje, praticamente, 
uma das unidades do Estado que muito concorre para a grandesa da terra gaúcha. 

Trata-se, pois, sr. presidente, como disse cm começo, de dois vultos que. 
tendo feito parte desta casa, merecem culto de veneração e saudade de seus pa- 
res. E, por tal motivo, roqueiro que v. ex., consultando a casa, faça inserir na 
acta dos trabalhos de hoje um voto de profundo pesar pelo passamento dos di- 
gnos ex-collegas de bancada Olavo de Godoy o Euripedes Mostardeiro. Tenho 
dito. (Muito bem, apoiados.) 

O sr, Victor Russomano — Sr. presidente, não fôra a importância do de- 
ver, que, para nós todos, representa um mandamento sagrado, e, certamente, eu 
não viria iniciar a minha modesta acção de representante do povo riograndense 
com a nota pungente da saudade! Digo bem, dizendo de saudade, porque, neste 
momento, ha em nossos corações dominados por esse acerbo espinho, um como 
innoitar de melancolia, ha como que o som, mais ou menos longínquo, de um sino 
que dobra a finados, na tristesa de um crepúsculo de morte. 

Goubc-me a missão dolorosa de evocar, neste momento, a memória respei- 
tável de Cunha Ramos, um antigo companheiro desta grande jornada política que 
é a vida do partido republicano, o depositário da confiança da maioria do povo 
nesta casa, sr. presidente, os meus dignos collegas, cuja admiração elle soube, des- 
de um começo, captar. 

O seu caracter era sem jaça. Não avanço, sr. presidente, uma hyperbole. 
Digo uma verdade. O seu caracter o impunha á vida publica c privada. Admi- 
rei-o por esse facto c, também, pela robustez da sua intelligencia. 

Eu, simples estudante de preparatórios, já me habituara a applaudir- uma 
das brilhantes modalidades da sua intelligencia — a do orador, que o era de raça, 
pois, desde a imaginação rica, abundante, até o gesto largo, tudo nelle o predesti- 
nava ás conquistas fulgurantes da vida publica, onde a palavra é como o aço das 
espadas que se crusam nos torneios estupendos das idéas. Brilhava ainda a sua 
intelligencia na imprensa política, dirigindo, em phases delicadas de lutas, o 
«Diário Popular» de Pelotas, em cujas eolumnas elle doutrinava ou polemicava, 
sempre manejando o seu estylo límpido, escorreito, de profundo conhecedor da 
lingua portuguesa. As provas de confiança dos seus chefes augmentavam. dia a 
dia, o a de seus collegas se reflectiam na eleição para o honroso cargo de 1° se- 
cretario desta casa. 

Foi uma promessa, cêdo desfeita... Não chegou a penetqpr os muros da ci- 
dade dilecta que todos nós construímos na Terra da Promissão... 

O vendava! da morte varreu uma vida preciosa. E', sr. presidente, a mes- 
ma velha historia do arrebatar uma esperança pela fatalidade da morte ! 

Recordo-me dos seus últimos dias, pois fui seu medico assistente. Apesar 
da moléstia terrível que o empolgara, era sempre elevado, digno, unindo a vida 
publica e a particular no mesmo respeito. Mas onde culminavam as^juas quali- 
dades moraes era na disciplina consciente ás formulas políticas do seu partido, 
era na sua admiração de discípulo pela doutrina política que o gênio do Gatilhos 
soube fundir nas paginas de bronze desse estatuto da liberdade que é a Carta de 
14 de julho. 

Cunha Ramos era bem o soldado incansável das horas de lutas e o traba- 
lhador assíduo das horas de paz e de concórdia, sempre mantendo, vivo, o fogo 
do seu enthusiasmo pelos princípios políticos que Castilhos organisou c que Bor- 
ges de Medeiros continua a defender como um programma de política de governo 
republicano, governo serio, governo honesto, governo de responsabilidades con- 
scientes, dentro das maximas liberdades, governo respeitado pela maioria do povo 
heroico do Rio Grande e que tem no progresso o desenvolvimento da ordem. 

Devo ainda occupar, sr. presidente, a attenção da Assembléa para homena- 
gear a memória de um velho lutador da Republica, o dr. Marçal Escobar, cujo 
nome está ligado á historia da propaganda e, que, ultimameute, occupava posto de 
destaque, na camara federal, como representante do Rio Grande, onde o colheu 
a morte. 



- 71 — 

Finalmente, sr. presidente, não posso abandonar esta tribuna sem deixar 
de testemunhar o pesar do nosso partido pela memória do illustre cidadão coro- 
nel Raphael Cabcda, que, não sendo nosso amigo político, era comtudo um adver- 
sário convicto, preso, com lealdade, aos seus ideaes, mais do que tudo isso, era 
um rio-grandense. 

Merece o adversário digno esta gratidão porque a nossa alma, a alma do 
Rio Grande, tem o culto do dever; é sempre a mesma, capaz da generosidade 
que perdoa, como de escrever as maiores paginas de heroísmo, á sombra desse 
heroico pavilhão tricolor, que é o symbolo vivo das nossas tradições — a ban- 
deira de 35. 

Requeiro, pois, sr. presidente, a inclusão, na acta dos trabalhos de hoje, de 
votos de pesar, se telegraphe, em nome da Assembléa, ás respectivas farnilias e, 
para melhor definir o sentir do partido republicano do Rio Grande, peço a tran- 

^ scripção nos «Annaes», do necrologio com que «A Federação , digna interprete do 
• nosso pensamento político, registrou o passamento do coronel Cabeda. (Muito 

bem, muito bem) 

Coronel Rafael Cabeda — Informam os nossos telegrammas que falleceu 
hontem, no Rio de Janeiro, o coronel Rafael Cabeda, representante, pelo partido 
federalista, do nosso Estado na Gamara dos Deputados. 

Era, sem duvida, o coronel Cabeda, nestes últimos tempos, a figura de maior 
relevo no seu partido. Não ha mesmo exagero na affirmativa de que com a sua 
morte desapparece o ultimo dos chefes tradicionaes do federalismo no Rio Grande 
do Sul. 

Exercendo longa actividade política, que lança as suas raises na ultima dé- 
cada da inonarchia, da qual, ao lado de Gaspar Martins, era partidário c defensor, 
Rafael Cabeda conquistara realmente um destaque invulgar nas fileiras dos seus 
co-religionarios. 

Com a proclamação da Republica, continuou formando ao lado de Gaspar 
Martins, de quem era intimo amigo e admirador fervoroso. De então para cá, o 
seu nome esteve sempre em evidencia em todas as agitações promovidas pelos 
seus partidários. 

Sentimo-nos á vontade, nesta hora, para, esquecendo os superiores motivos 
de ordem política que delle nos separaram em toda a sua existência publica, re- 
conhecer .que, debaixo da expressão de apaixonada violência que imprimia a todos 
os seus actos, havia uma convicção, mal-conduzida sem duvida, mas sincera. 
E basta esta circumstancia para que não o pudéssemos confundir com tantos ou- 
tros do seu partido, em quem a sinceridade de convicções não apparece como 
qualidade de apreciável quilate. 

Toda a carreira política de Raphael Cabeda decorreu logicamente do culto 
que professava pelo chefe do partido liberal. Qualquer que fosse, ao começo da 
Republica, a altitude de Gaspar Martins, essa seria também a sua. Optando 
aquelle por uma fôrma obsoleta de governo, como é_o parlamentarismo, parla- 
mentaristas se tornaram, em conseqüência, as convicções do discípulo deslumbrado 
pela mentalidade do mestre. 

Este flagrante de psychologia não explica, apenas, -lato sensu», o caso pes- 
soal do político hontem faliecido, mas a própria genese do partido federalista. 
Mas o facto é que*em Rafael Cabeda esse apego ás decisões do chefe liberal e, 
posteriormente, á sua memória, tomou fôrmas mais vehementes e tons mais im- 
perativos, de sorte que era elle, com effeito, de muitos annos a esta parte, a 
verdadeira alma do partido parlamentarista 

Bastam as rapidas palavras que aqui ficam escriptas para precisar com a 
possivel exactidão a perda que a sua morte representa para o federalismo. 

O coftmel Raphael Cabeda foi eleito deputado federal pelo 3o districto em 
1915, «n substituição ao dr. Pedro Moacyr, que não lograra, haquella época, a apre- 
sentação do §cu nome pelos federalistas daquelle circulo. Na legislatura seguinte, 
dividindo-se a votação federalista do 3o districto entre o coronel Cabeda e o dr. 
Moacyr, foram ambos derrotados, sendo eleito por notável maioria de suffragios 
o candidato do partido republicano. 

Na ultima eleição federal, concorreu com o coronel Cabeda, na disputa da 
mesma cadeira, o dr. Pinto da Rocha. (D'A Federação) 

Postos em votação os requerimentos, são approvados. 

ORDEM DO DIA 

Procede-se, de accordo com o regimento, á eleição das commissões perma- 
nentes ; sendo recolhidas e apuradas 18 cédulas, cora o resultado seguinte: 

Constituição c poderes — Ulysses de Carvalho, Nicolau Vergueiro e Vas- 



concellos Pinto, com desoito votos os dois últimos e dezesetc o primeiro ; Ariosto 
Pinto e Kroeff Netto, com um voto cada um. 

Orçamento — Possidonio da Cunha, Alberto Bins, Virgílio Porciuncula, 
Edmundo Bastian e Lindolfo Gollor, dezesete votos cada um ; Getulio Vargas e 
Donario Lopes, 18 votos cada ura ; Amo Philipp e Ariosto Pinto, dois votos cada 
ura, e Fredolino Prunes, um voto. 

Exame de despesas — Alberto Rosa, Flores da Cunha, Adolpho Dupont e 
Antonio Monteiro, com desoito votos cada um ; Frederico Linck, Balthasar de 
Bem e Cruz Jobim, dezesete votos; Ariosto Pinto, dois votos, e Fredolino Prunes, 
um voto. 

Petições e reclamações — Pelagio de Almeida e Neves da Fontoura, desoito 
votos cada um ; Fredolino Prunes, Ariosto Pinto e Kroeít Netto, dezesete votos 
cada um ; Getulio Vargas, Ulysses de Carvalho e Vasconcellos Pinto, um voto 
cada um. 

Redacção - Manoel Osorio, desoito votos; Arno Philipp e Victor Russoma- 
no, dezesete votos cada um ; Vasconcellos Pinto e Ariosto Pinto, um voto cada um. 

Após serem eleitos os membros componentes de todas as commissões, o sr. 
presidente encerra a sessão; lavrando-se esta acta. 

A's dezeseis horas do dia dezenove do mez de outubro de 1922, na sala das 
sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, em 
Porto Alegre, presentes os srs. deputados Barreto Vianna, Ribeiro Dantas, Car- 
los Mangabeira, Lindolfo Collor, Edmundo Bastian, Flores da Cunha, Possidonio 
da Cunha, Arno Philipp, Ariosto Pinto. Frederico Linck, Antonio Monteiro, Fre- 
dolino Prunes, Vasconcellos Pinto, Balthasar de Bem, Virgilino Porciuncula, Ulys- 
ses de Carvalho e Victor Russomano. é aberta a sessão; faltando com causa par- 
ticipada os srs. deputados Firmino Paim, Donario Lopes, Caetano da Silva e 
Nicolau Vergueiro e sem ella os srs. representantes Alberto Bins, Kroeff Netto e 
Alves Valença. 

Telegrammas de congratulações, pelo inicio dos actuaes frabalhos, dos srs. 
deputados federaes Arnolpho Azevedo, presidente da Gamara; João Simplicio, Na- 
buco de Gouvêa, Barbosa Gonçalves, Álvaro Baptista, Carlos Penafiel e do se- 
nador Carlos Barbosa; officio da Gamara dos Deputados do Pará, comraunican- 
do a instalação dos seus trabalhos, e requerimentos em que Octavio Antunes da 
Rocha, collector da Lagoa Vermelha, pede restituição da quantia em que foi glo- 
sado pelo Thcsouro do Estado, devido a erros de calculo, por occasiio da pre- 
stação de suas contas, em 19l7, e Otto Niemeyer, desta capital, pede i^nção 
de impostos, durante dez annos, e mais ura prêmio, depois que provar que real- 
mente produz artigos em condições na fabrica de linho que pretenefe montar na 
Tristesa, indo ambos á commissâo de petições e reclamações, e da companhia 
de charutos Pooek, succ. de Poock & do Rio Grande, solicitando reducção im- 
mediata do imposto sobre charutos e a creação de outra taxa mais baixa e que 
melhor concilie os interesses geraes, indo á commissâo de orçamento; carta em 
que o major Alfredo da Costa offerece á Assembléa um quadro contendo a pho- 
tographia de todos os deputados e communicação da commissâo de orçamento 
de que, reunida, elegeu seu presidente o sr. deputado Possidonio da Cunha e re- 
lator o sr. deputado Getulio Vargas. 

O sr. Antonio Uontsiro — Pedi a palavra, sr. presidente, para declarar 
que, não tendo comparecido á sessão de hontem, estou de pleno accordo com as 
manifestações de pesar proferidas pelos illustres collegas drs. Victor Russomano 

Manoei. Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Carlos Cavalcante Mangabeira, 1" secretario 
Lindolfo Collor, 3c secretario 

3a sessão 

Presidência do sr. dr. Barreto Vianna 

EXPEDIENTE 



e Fredolino Prunes em relação ao desapparecimenlo dos distinctos rio-granden- 
ses Olavo de Godoy, Marçal Escobar, Cunha Ramos, Euripedes Mostardeiro e 
Rafael Cabeda. 

Outrosim, aproveito a opportunidade para agradecer aos meus dignos com- 
panheiros de bancada a genlilesa que tiveram para commigo elegendo-me para 
membro componente da comraissâo de exame de despesas. 

E' praxe, ultimamente, todas as commissões serem constituídas por elemen- 
tos que apoiam a orientação política de s. ex. o sr. dr. Borges de Medeiros, pre- 
sidente do Estado, e, tendo-me desligado por um documento publico da orien- 
tação política por elle adoptada, não desejo fazer parte da mesma commissão. 

Assim sendo, renuncio o legar que me foi conferido. Tenho dito. 

O sr Fredolino Prunes — Sr. presidente, pedi a palavra para formular o 
seguinte requerimento, que um dever patriótico me inspirou. 

Na sessão do instalação da Assembléa dos Representantes foi lida, na hora 
do expediente, e ouvida com o máximo respeito a moção, transmittida por tele- 
gramma a esta casa, que o illustre sr. presidente da Gamara dos Deputados da 
Republica leu a seus pares congratulando-se com o povo brasileiro pela grandio- 
sa data do primeiro centenário da nossa independência política. 

Tal moção, sr. presidente, constituo um documento de alto valor que deve 
ser encorporado ao patrimônio de nossa historia, como uma de suas brilhantes 
paginas. Em conseqüência não deve elle ficar simplesmente archivado, como se 
faz com a matéria de expediente commum. Devemos-lhe maior dUtincçâo, home- 
nagem mais significativa. 

E, pois, sr. presidente, correspondendo aos votos da moção da Gamara dos 
Deputados e consagrando a com os melhores augurios para a firmesa inquebran- 
tavel do respeito e amor que professamos com enthusiasmo á grande patria bra- 
sileira, requeiro que dita moção seja encorporada aos annaes desta Assembléa, com 
o que, estou certo, concordará a casa, movida pelos mesmos sentimentos de patrio- 
tismo em que me inspirei. Tenho concluído. (Muito bem, muito bem) 

Posta a reunncia e o requerimento em votação, são approvados. 
Nada mais havendo a tratar, o sr. presidente encerra a sessão e marca para 

ordem do dia da do aiaahâ a eleição de um membro da commissão de exame de 
despesas, vaga aberta com a renuncia do sr. deputado Anlonio Monteiro. 

E lavra-se esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Vianpja, presidente 
Carlos Cavalcante Mangabeira. 1" secretario 
Lindolfo Collor, 3" secretario 

4a sessão 

Presidência do sr. dr. Barreto Vianna 

A's dezeseis horas do dia vinte do mez de outubro de 1922, na sala das ses- 
sões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, em 
Porto Alegre, presentes os srs. deputados Barreto Vianna, Carlos Mangabeira, 
Lindolfo Collor, Victor Russomano, Edmundo Bastian, Flores da Cunha, Possido- 
nio da Ctanha, Arno Philipp, Ariosto Pinto, Frederico Linck, Alberto Bins, Kroeff 
Neltp, Fredolino Prunes, Vasconcellos Pinto, Cruz Jobim, Balthasar de Bem, Vir- 
gilino Porciuncula c Ulysses de Carvalho, é aberta a sessão; faltando com causa 
participada os srs. deputados Firmino Paim, Donario Lopes, Caetano da Silva e 
Nicolau Vergueiro e sem ella os srs. representantes Ribeiro Dantas, Antonio Mon- 
teiro e Alves Valença. 

Occupa a cadeira do 2' secretario o 3?, sr. deputado Lindolfo Collor. 
E' lida e approvada a acta da sessão anterior. 

EXPEDIENTE 

Mensagem especial — Senhores representantes. Na conformidade do art. 
20 n. 7 da Constituição, cumpre-me apresentar ao vosso exame e deliberação o 
projecto do orçamento da receita e despesa do Estado para o exercício de 1923. 

Receita — De accordo com o critério observado nos annos anteriores, to- 



mei por base para a previsão orçamentaria, a media da arrecadação de cada uma 
das fontes de renda no ultimo trienio de 1919 a 1921. 

Não obstante, a receita proposta eleva-se a 80-2U:000$000, ou sejam mais 
35.941:000$000 que a prevista para o exercício corrente, na importância de 
44.270:000$000, por ter sido encorporada ao respectivo quadro a renda da Viaçâo 
Ferrea, no montante de 33.000:0008000. 

Entre os números da receita fiz incluir também a renda dos novos serviços 
de transportes ferroviários e lacustrcs entre Palmares e Torres, com a estima- 
tiva de 250;000$000 annuaes. 

Obediente ao preceito constitucional, que regula a substituição gradual das 
taxas de exportação pelo imposto territorial, contemplei no projeoto a reducção 
do imposto de exportação de 5 sobre sebo, couros vaccus o cavallares secoos 
ou salgados, para 4 "/o. Na tabella do imposto de consumo sobre fumos e bebidas 
afigura-se-rae necessário, para equitativa distribuição do imposto, que a taxa úni- 
ca de $050 para cada charuto seja modificada nesta conformidade: 

Charutos cujo preço não exceda de 1508000 o milheiro, cada ura, 8025; idem 
de preços superiores, cada um, $050. 

Na confecção do quadro da receita fiz com que as fontes de renda obede- 
cessem n uma nova classificação, mais consentanea com os princípios economicos, 
Attendendo á naturesa e á orgigem de cada renda, considerei a receita subordi- 
nada a dois títulos geraes — renda ordinária e renda cstraordinaria. O primeiro 
subdivide-se em Ires subtítulos, figurando no I a renda dos impostos propria- 
mente ditos, no II as rendas patrimoniaes, que são o producto da venda de ter- 
ras do Estádo. O segundo titulo geral, isto é. o da receita estraordinaria, é con- 
stituído das rendas de naturesa eventual. 

Despesa okdixakia — A despesa ordinária, orçada em 79.471:8488747, exce- 
de em 37.003:9648338 á prevista para o corrente exercício. 

Contribuiu grandemente para este excesso a inclusão no orçamento do Es- 
tado da tabella n. 5 do titulo com a verba de 32.570:3008000, destinada ás des- 
pesas da.Viaçào Ferrea do Rio Grande do Sul. 

No intuito de meiborar as condições materiaes dos funcciouarios do Estado, 
fiz consignar o augmento de 12 o/o sobre os vencimentos até 6:0008000, inclusive, 
de 10 '/o sobre os vencimentos superiores a 6:000$000 até 12:000$000, inclusive, e 
de 5 0/o sobre aquelles que excederem a esta ultima importância. 

Esse augmento não foi consignado aos desembargadores do Superior Tri- 
buna), em vista do augmento recente para 24:0008000 annuaes que lhes foi conce- 
dido por decreto n. 2959, de 31 do março do corrente anno. 

A tabella da instrucção accusa ura augmento de 743:7718200, originado não 
só pelo augmento de vencimentos, como pela elevação de 8 grupos escolares a 
collegios elementares, de l« entrancia, e creaçâo de mais 10 grupos escolares, com 
uma despesa total de 165:8408000. 

Na verba destinada a subvenções escolares encontrareis um augmento de 
135:5u0âü00. 

Por decreto n. 2920, de 19 de janeiro do anno vigente, foi creado na Briga- 
da Militar o posto de aspirante a official, cujo numero ficou limitado em 10, o 
que occasionou o accresoimo de 36:792$000 na respectiva tabella. 

A verba destinada a subvencionar as instituições pias do Estado demonstra 
um acorescimo de 100:0008000, que fiz consignar afim de atten^er a novas insti- 
tuições. 

A tabella de juros e amortisaçâo encontrareis augmentada, sendo 626:0008000 
de deposites particulares e 525:0008000 relativos ao empréstimo — Viação Ferrea, 
embora houvessem decrescido os juros de outros empréstimos. 

A tabella n. 1 do titulo 5 ■, na verba destinada ás despesas com o serviço 
das embarcações e depósitos, foi augmentada de 300:0008009 e a da olaria do Es- 
tado de 30:0008000. 

Além destas alterações, ha outras parciaes que se encontram cm cad# uma 
das tabellas, em confronto com as do orçamento vigente, as quaes passo a enu- 
merar. 

Titulo X" . 

TABELLA DNICA 

Ássembléa do» Representantes 

Augmento de vencimentos 
A transportar  

4:0l8$300 
4:0188800 
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Transporte 

Titulo 2" 

4;018$300 

1 
1 
2 
1 
2 

39 

8 

1 

TABELLA DNICA 

Presidência do Estado 

Mais 15:89l$800, sendo; 
Augmento de vencimentos  
Expediente e publicação da mensagem. 
Telephones  

6:556$800 
8:0003000 
1:B35ÇOOO 

Titulo 3" 

TABELLA N. 1 

Secretaria do Interior e Exterior , 

Mais 53:860$900, sendo: 
Augmento de vencimentos  30:227$900 
Servente   1:633$000 
Expedientes e editaes    7:0901000 
Impressão de projectos de leis, actos e relatórios. 4:0008000 
Reimpressão de leis e impressão de actos findos 9:000$000 
Conservação de autos e combustível  2:000$000 

Titulo 3" 

TABELLA X. 2 

Inslmcção Publica 

Mais 743:771 $200, sendo: 
Escola complementar 

Augmento de vemeimentos   359:0888200 
Director (differença de vencim mtos)  1:9801000 
Director do curso elementar (gratificação)  1:2968000 
Professores addidosde 3a entrancia,... 3:9208000 7:840$000 
Zeladora  3:1458000 
Serventes, a   1:633$000 3:2668000 

Collegio elementar de !• entrancia 
Pr fessores, a  3:9208000 152:880$000 
Gratificação, a 8 directores, a  1:296$000 10:3688000 

Grupos escolares 
Gratificação a 2 directores, a  1:2968000 2:5928000 

Auxiliares de ensino 
14 Nos collegios de Ia entrancia, a... 2:9038000 40:642$000 
novas auxiliares de ensino, a  2:9038000 23:2248000 

Porteiros e serventes 
8 Porteiros nos collegios de l11 en- 

trancia, a  7258800 5:8068400 
2 ditos nos grupos escolares, a 7258800 1:451$600 

Gratificação da 4» parte 
Prof(^sores de escolas isoladas   11:6788000 
Professores de collegios e grupos  32:546$000 
• Subvenções escolares 
Augmento de verba para este fim  135:5008000 
Asseio, agua e luz a 10 estabelecimentos  l:320$000 

A deduzir : 
Escola Complementar 
Professora addida de 1» entrancia  2:644$000 
Gratificação da 4a parte a 1 professor  1:248$000 

Auxiliares de ensino 
nos grupos escolares, a  2:5928000 12:960$000 

Ajuda de custo 
Verba para este fim que passou para o titu- 

lo 4o, tabella n. 12.   34:0008000 

15:8918800 

58:8608900 

794:0238200 

50^852$000 
743:771 $200 
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Titulo 3° 

TAHELLA K. 3 

Brigada Militar 

Mais 314:243(000, sendo : 
Augmento do vencimentos  

Estado-maior 
Gratificação ao coronel commandante  

Corpos (offieiaes) 
4 Alferes, a   5:806$ 100 

Grupo de metralhadoras 
2 Tenentes, a  6:531$900 

Escolta presidencial 
t Alferes    

Serviços auxiliares 
1 Tenente 1  

10 Aspirantes, a     3:679$000 
Gratificação a um official  

Corpos (praças) 
5 Músicos de 1» classe a....   949S000 
2 ditos de 2« classe, a    876SOOO 
2 ditos de 3° classe, a  766$500 

12 Terceiros sargentos, a  1:095$000 
2 Cabos, a  7668500 

16 Soldados, a  547S500 
Grupo de metralhadoras 

4 Terceiros sargentos, a  I:09õ8000 
Escolta presidencial 

1 Terceiro sargento, a     
1 Soldado    

Serviços auxiliares 
2 Terceiros sargentos amanuenses, a.. 1:0958000 
2 Cabos ordenanças, a   7668500 
6 Soldados conductorea, a   5478500 

Gratificação a 6 soldados conducto- 
res, a  73 í000 
Etapa 

Etapa a 8 praças, a  7308000 
Material  

A deduzir 
Estado-maior 

1 Instructor (official do exercito)  
Corpos (offieiaes) 

4 Capitães, a   6:0008000 
3 Tenentes, a    5:832$0l)0 

Grupo de metralhadoras 
1 Alferes    

Corpos (praças) 
4 Primeiros sargentos, a   1:5338000 
3 Segundos sargentos, a.....'   1:2778500 
4 Corn^teiros e clarins, a      4748500 

Grupo de metralhadoras 
1 Segundo sargento  
6 Cabos a    6938500 
1 Artífice  
6 Clarins, a      4748500 

21 Soldados, a  4748500 
Serviços auxiliares 

2 Cabos amanuenses a   6938500 
Etapa 

Differença de etapa para o 2° regimento de cava- 
laria  

250:6618800 

3:0008000 

23:224$400 

13:0638800 

5:806$ 100 

6:53IS900 
36:7928000 

240SOO0 

4:7458000 
1:7528000 
1:5338000 

13:1408000 
1:5338000 
8:7608000 

4:380$000 

1;! 1958000 
547$500 

2:l90S00u 
1:5338000 
3:2858000 

4388000 

5:8408000 
20:0008000 

3:888$000 

24:0008000 
17:4908000 

5:1848000 

6:1323000 
3;832$.500 # 
1:8988000 

1:2778500 
3:4G7S500 

4748500 
2:8478000 
9:9648500 

1:387$Ü00 

14:0003000 95:848S500 

314;243$000 
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Titulo 3° 

TAUELLA N. 4 

Justiça 

Mais 4:5088000, sendo : 
Augmento de vencimentos aos desembargadores 54;OOOSOOO 
Mais um dessembargador.    24:000$000 
Augmonto da gratificação especial do presidente 

do Superior Tribunal   1:0008000 
Idem da do procurador    2:0008000 
Idem da 4* pax'te a 2 desembargadores  3:0008000 

• Augmento de vencimentos    295:3988100 
1 Escrivão de orphãos era S. Leopoldo  5:3228300 
1 Ajudante  2:0168000 
1 Escrivão do orphãos em Júlio de Castilhos  3:9918700 

Differença de vencimentos pela elevação da co- 
marca de D. Pedrito a 2» entrancia : 

Juiz de comarca  2:6408000 
Promotor    1:662$800 
Juiz districtal  1:5588000 
Escrivão de orphãos    1:2828300 
Ajudante     8168000 
Escrivão do eivei e crime  1:3118800 
Ajudante  8I6S000 
Escrivão do jury     6468000 

2 Officiaes de justiça  2:0738600 
2 Ditos idem na capital a 4;905$800   9:8118200 
1 Dito em Livramento  3:6288800 
1 Dito em Passo Fundo   3:628$000 

i Gratificação da 4a parte ao juiz districtal de En- 
crusilhada    1:5968600 

Telephone do Superior Tribunal  228000 
Idem da sala das audiências  22.f000 
Expediente dos tribunaes do jury e dos cartórios 30:0008000 452:2448000 

A deduzir: 
4» parte ao escrivão do eivei e crime do Rio 

Grande      1:980$000 
Idem ao porteiro do Superior Tribunal  7568000 2:7368000 

449:5088000 
Titulo 3° 

TAUELLA N. 5 

Saúde Publica 

Mais 33:4498500, sendo : 
Augmento de vencimentos  23:239$200 

1 Medito auxiliar  6:386$300 
1 ^Vuxiliar de bacteriologista   2:6888000 
2 Chaffeurs, a 2:4198200  4;838$400 
2 Bromatologistas, a5:S22|300  !0:644$600 

Porteiro (differença de vencimentos)  527$000 
Encarregado do laboratório do Rio Grande  GOOfOOO 

(idem)  
Telephones  408000 48:9638500 

A deduzir; 
1 Secretario  6:0008000 
1 Ohimico de 3» classe  4:7528000 
1 Ajudante  4:752$000 

Differença na somnia do orçamento para 1922  108000 15:5148000 
33:4498500 
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Título 3" 

TABELLA N. 6 

Policia 
Mais 63:614S700, sendo : 
Augmento de vencimentos  62:1828500 

1 Servente do gabinete medico-iegal  1:747Í200 
Serviço de identificação     3;500$000 
Photographias  2:000$000 
Despesas com o gabinete medico-legal  2;0()0$000 

A deduzir : 
Gratificação da 4» parte ao secretario geral   1:8158000 
Passagens para o serviço da chefatura  6:0008000 

Titulo 3" 

TABELLA N. 7 

Casa de Correcção 

Mais 51:3108600, sendo : 
Augmento de vencimentos  14:3108600 
Illuminação  15:000$000 
Utensílios ;  3:0008000 
Enfermarias  15:0008000 
Limpesa do edifício e outras despesas  3:000$000 
Gabinete dentário  1:0008000 

Titulo 3o 

TABELLA N. 8 

Junta Qommercial 

Mais 4.765$700, sendo: 
Augmento de vencimentos  3:245$700 
Expediente e outras despesas   1:520$000 

Titulo 3o 

TABELLA N. 9 

Kstatisiica 

Mais 9:9318400, sendo: 
Augmento de vencimentos    7:451$#00 

1 Servente      1:458$000 
Telephones  22S000 
Diversas despesas  200|000 
Expediente e publicação  5:0008000 

A deduzir : 
Gratificação da 4a parte ao director  2:2008000 
Verba para o serviço de recensearaento  2:000$000 

Titulo 3° 

TABELLA N. 10 

Archivo Publico 

Mais 28:633$100. sendo: 
Augmento de vencimentos  20;042$100 

1 Correio  1:8018000 
A transportar    21:8438100 
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Transporte  24:843S100 
1 Chefe da officina de encadernação  4:0328000 
1 Servente Idem   2:0168000 

Officina de encadernação  2;OOOSOOO 
Diversas despesas    2008000 

A deduzir: 
1 Servente.  

Titulo 3" 

TAHELLA N. 11 

Bibliotheca Publica 

Mais 31:õ99S800, sendo: 
Augmento de vencimentos  

1 Terceiro official  
2 Contínuos zeladores, a  2:3228900 
1 Guarda do cabide  

Fardamento para o encarregado do elevador  
Telephone     
Compra de livros, assignatura de jornaes e re- 

vistas e encadernações      
Illuminação  
Lubrificação e vigilância do elevador  
Expediente e outras despesas  

A deduzir: 
1 Porteiro   

Titulo 3? 

TAHELLA N. 12 

Theatro S. Pedro 

5:182$200 
3:6288800 
4:64.^8800 
1:6338000 

3008000 
228000 

7:0008000 
8:6008000 
1:200$000 
2:0008000 

30:0918100 

1:458$000 
28:6338100 

33:6118800 

2;qi2$000 
31:5998800 

Augmento do vencimentos 
1 Servente  

7228200 
1:6338000 2:355$200 

Titulo 3° 

TAHELLA N. 13 

Hospício S. Pedro 

Mais 54:6398200, sendo : 
Augmento de vencimentos   

Medico de moléstias somáticas (differença de venci- 
mentos)   

Primeiro escripti#ario (differença de vencimentos).... 
Porteiro (idem)  
Enfermeiras religiosas (idem)  
Pharmacia      
Outras despesas, inclusive arsenal cirúrgico, au- 

mento de pessoal e vencimentos  
Secção^le contabilidade 

1 Gi^irda-livros     
1 Primeiro escripturario  
1 Segundo escripturario  

CoTonia .lacuhy 
Custeio e mais despesas, inclusive augmento de pessoal 

mentos      

13;395S200 

5;376$000 
2:203$000 

4808000 
2:3858000 
2:0008000 

13:0008000 

4:8008000 
3:6008000 
2:4008000 

e venci- 

Titulo 3» 

TAHELLA N. 14 

Subvenção a instituições pias 

49:6398200 

frOOOSOOO 
54:639820.; 

Mais. 100:0008000 
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Titulo 4° 

TABELLA N. 1 

Secretaria da Fazenda 
Mais 126:0698300, sendo : 

Augmento de vencimentos  61:959$300 
2 Pagadores das commissões a 2:9501000   5:9008000 

Expediente   
Telephones  210^000 
Impressão de relatórios, balanços, orçamentos e in- 

strucções  18:0008000 
Despesas com o fornecimento de livros ás estações 

fiscaes    • 10:0008000 
Conservação de auto e combustível  2:00ü$000 

Titulo 4o 

TABELLA N. 2 

Mesas de rendas 
Mais ^liõiVJlOO, sendo: 

Augmento de vencimentos    ... 101:364$200 
Capital 

Expediente e editaes  2:000$000 
Telephones  66$000 

Rio Grande 
I Escripturario addido  5:564$200 

4» parte ao chefe de secção  2:6408000 
Pelotas 

4a parte ao escrivão  1:680$000 
Idem ao conferente-mór    .. 1:3918050 
Idem a um escripturario  1:3918050 
Augmento do aluguel do deposito  2:000$900 

Bagó 
Expediente e editaes  1:0008000 

Livramento 
3 Conferentes provisórios, a 3:6288800  10:8868400 

Santa Victoria 
Aluguel da casa    4808000 

Jaguarão 
4a parte a um conferente      9078200 

A deduzir: 
Capital 

1 Conferente do antigo quadro  4:320$000 
4a parte a um 4» escripturario 1;134$000 
Differença de vencimentos de um terceiro escri- • 

pturario      4328000 
Pelotas 

4a parte a 1 conferente  9458000 

Titulo 4'' 

TABELLA N. 3 

Collectorias 
Mais 76:2118271, sendo: 

Augmento de vencimentos  109:9838265 
Guarda em Oulio de Castilhos  2:795$000 
Dito em Guaporé   2:6408000 

« « Palmeira  2:550$000 
« « Jaguary   2:4648000 
■ « Santa Rosa    1:854$000 

4 parte do collector de Palmeira    1:8968000 
Idem, idem do de S. Sepé  1:5058000 
Idem, idem do de Taquary   1:6178000 
Idem, idem do de Venancio Ayres    1:704$500 

< 

126:0698300 

131:3788100 

6:8318000 
124:5478100 

129:0088765 



52^797$494 
76;211S271 

15:6998800 
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A deduzir: 
Ditferença de porcentaftem    51:497S015 
4a parte do collector de Garibaldi  1:3008479 

Titulo 4o 

TABELLA N. 4 

Fiscalisação dos impostos de consumo 

Mais 15;699$800, sendo: 

Augmento de vencimentos       11;354$700 
Augmcnto da vantagem de com missão do inspector 

geral    1:1528000 
Augmento de vencimentos do fiscal de St.® Antonio, 

Taquara e Cima da Serra pela elevação de 2a 

para Ia categoria      797S400 
1 Fiscal de 4a categoria em Erecbim   2:3958700 

Titulo 4° 

TABELLA N. 5 

Agentes especiaes das caixas de Depositas Particulares 

Mais 18:9368000, sendo: 

Augmento de vencimentos  17:4968000 
Idem idem dos agentes de Pelotas, 

Rio Grande, S. Leopoldo e Bento 
Gonçalves, pela elevação do ca- 
tegoria, a  1:344$000 5:3768000 

Idem idem dos de Santa Maria, Es- 
trella, Cangussú, Guaporé e S. 
Lourenço, idem a  6728000 3:3608000 

Idem idem dos de Jaguarâo, Taquara 
e Herval, a   6728000 2:016$000 

1 Agente de 4» categoria em Jaguary   2:6888000 

A deduzir : 
5 Agentes em S. Luiz Gonzaga, Dores de Cama- 

quam, Bom Jesus, S. Borja e S. João de Oa- 
maquam, a  2;100$00p 

Titulo 4® 

* TABELLA N. 7 

Juros e amortisação da divida do Estado 

Mais 911:9808000, sendo ; 
Juros de 7 o/0 das apólices da emissão 

— fiação Ferrea — no valor de 7.500:0008000 525:000$000 
Deposito de orphãos 
Idem de 5 o/o sobre mais  200:0008000 10:0008000 
Depósitos particulares 
Idem do 6 j/o sobre mais  12.800:0008000 768:0008000 1.303:0008000 

A deduzir: 

Apólices de 5 o/o 
Juros sobre uma apólice resgatada, do 

valor de  5008000 258000 
Apólices de 6 o/o 
Idem idem duas apólices resgatadas, 

do valor de...     1:0008000 608000 
A transportar     858000 - 

30:9368000 

12:0008000 
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Transporte    85$00C 

Juros e amortisação dos títulos de acquisição da es- 
trada de ferro da Taquara ao Canella  31:935$000 

Depósitos de exactores 
Juros de 5 o/o sobre  140;000$000 7:000$000 
Depósitos particulares 
Differença de I o/0 de juros 8/  14.200:0008000 142:000$000 

Annuldade do empréstimo de  10.000.000 
de dollars   210:000$000 

Titulo 4o 

TABELLA N. 8 

Pessoal inaelivo 

Mais 154:8008188, sendo: 
Instrucção Publica 

11 Funccionarios  13:4178604 
Brigada Militar 

5 Officiaes reformados  23:567§912 
26 Praças   21:2048317 44:7728229 

Justiça 
10 Funccionarios  62:0038026 

Policia 
5 Funccionarios    17:63731506 

Estatística 
1 Funccionario  11:0008000 

Obras Publicas 
1 Funccionario  7:69531001 

Secretaria da Fazenda 
2 Funccionarios  1:0008572 

Operários 
3 Operários    3:267$383 

A deduzir: 
Secretaria do Interior 

2 Funccionarios  5:519.$000 
Hospício S. Pedro 

1 Funccionario  474$ 133 

Titulo 4® # 

TABELLA N. 9 

Meio soldo 

Menos 6008000, sendo 
Meio soldo á viuva de um alferes  

Titulo 4o 

TABELLA N. 12 

Diversas despesas 

Mais 289:7918579, sendo : 
Correspondência telegraphica  12:0008000 
Idem postal   4:00031000 
Ajuda de custo a funccionarios em geral, vantagens 

de substituição, com missão, passagens e kilo- 
metragens.,...  273:7918579 

391:0208000 

911:9808000 

160:7938321 

5:993$ 133 
154:800$! 88 

600|000 

289:7918579 
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Titulo 4o 

TABELLA N. 13 

Administração do porto de Porto Alegre 

Mais 227:626$100, sendo: 
Augmenlo de vencimentos  

ia directoria — Portaria 

Augmento de vencimentos : 
2 Serventes, a  244SOOO 
1 Telcphonista   
1 Chauffeur  

2» directoria 

5 Quartos escripturarios, a  4:364$600 

3* directoria 

1 Fiel de armazém  
Ajudante  

2 Quartos escripturarios, a  
1 Encarregado da atracação dc navios 

4:3545600 

35:5508800 

488Í000 
5048000 
3605000 

21:7738000 

6:5318900 
4:3548600 
8:7098200 
4:3548600 

Pessoal diarista ... 
Expediente  
Editaes   
Despesas diversas. 

130:0008000 
10:0005000 

5008000 
4:5008000 227:6268100 

Titulo 4o 

TABELLA N. 14 

Administração do porto do Rio Grande 

Mais 248:564$400, sendo : 
Augmento de vencimentos 

2« directoria 

2 Quartos escripturarios, a  4:354$600 

60:5048900 

8:7098200 

3» directoria 

Fiel dí armazém    
Ajudante   
Conferente-mór para a secçâo de baldeações. 
Conferentes de 3» classe, a!  
Quartos escripturarios de armazém, a 
Differença de vencimentos dos 3 apon- 

dores, a  
Idem do encarregado dos guindastes 
Pessoal diarista  

A deduzir: 

2;419$200 
4:3548600 

2168000 

1 Segundo caixeiro do armazém de consumo. 
Alugueis de casas  
Engano de calculo no orçamento passado... 

6;53l$900 
4:3548600 
4:3548600 

12:0968000 
8:7098200 

6488000 
6008000 

150:0008000 

1:9448000 
4:0008000 
2:0008000 

256:508$400 

7:944 8000 
248:5645400 
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Titulo fio 

TABELLA N. 1 

Secretaria das Obras Publicas 

Mais 584:3001200, sendo: 
Augmento de vencimentos  

Secção de expediente 
Gratificação especial a 5 escripturarios  

Directoria das obras 
Gratificação da 4a parte ao direetor  

Directoria de terras e colonisação 
Gratificação especial ao direetor  

Directoria do almoxarifado 
1 Continuo (differença de vencimentos)  
4 Segundos escripturarios (augmento de 8 %)  
1 Ajudante do comprador (idem)  
1 Capataz  
1 Apontador  

Secção externa da fiscalização sanitaria 
Gratificação especial ao engenheiro-chefe  
^Directoria da viação fluvial 
Commissão de dragagem e canaes interiores 
Almoxarifado 

1 Almoxarife  
1 Ajudante do almoxarife  
1 Escripturario — 
1 -Capataz  
1 Apontador   

Diaria de 68000 ao almoxarife  
Idem de 5$000 ao ajudante  

Dragagem 
2 Auxiliares technicos de Ia classe, a 7:920$000  
1 Dito idem de 2» classe, a   
1 Dito idem de 3 classe, a  

Material 
Expediente, editaes e material de desenho  
Impressão do relatório e outros trabalhos  
Conservação de autos e combustível    
Despesas com o serviço das embarcações e de- 

pósitos  
Custeio da olaria do Estado  

A deduzir: 
Directoria das obras publicas 

Gratificação da 4a narte ao chefe de secção  

79:120.8800 

6:000$000 

3;300$000 

3:000$000 

225SOOO 
1:6488000 

3848000 
2888000 
3368000 

1:2008000 

6:720$000 
5:376$COO 
4:704$000 
4:0328000 
3:3608000 
1:0808000 

9008000 

15:8408000 
6:4518200 
5:1078200 

45:3288000 
44:000$000 
18:0008000 

300:0008000 
30:0008000 

Titulo fio ' 

TABELLA N. 2 

Terras e Colonisação 

Mais 85:6278400, sendo: 
Augmento de vencimentos  50:6498900 

Erechim 
1 Auxiliar technico de 2a classe  6:097$300 
1 Desenhista    4:3548600 

Diarias ao gjudante e auxiliares    1:0958000 
Lagoa Vermelha 

1 Desenhista    4:354$600 
Santa Rosa 

1 Desenhista  4:3548600 
Commissão organisadora da estancia de aguas 

do Irahy 
1 Auxiliar technico de 3a classe  4:6458800 

A transportar      78;551$8Ó0 

586:4008200 

2:1008000 
584:3008200 



Transporte  75:551 $800 

1 Desenhista    4:354$600 
Diarias ao ajudante e auxiliares   1:110$000 

Pessoal jornaleiro 
Guarany    5:0008000 
Lagoa Vermelha   2:0008000 
Soledade  5:0008000 
Trabalhos isolados  15;000$CK)0 

Serviço florestal 
5 Guardas florestaes, a  2:409$2tí0 12:091)^000 

A deduzir: 
Lagoa Vermelha 

1 Servente  1:167$000 
Passo Fundo 

2 Auxiliares technicos de 2» classe, a  5:444$l)00 10:8888000 
Diarias ao ajudante e auxiliares  2:190|000 

Pessoal jornaleiro 
Erechim....,   5:OOOSOOO 
Santa Rosa  5:000íi000 
Commissão de aguas do Irahy  7:0001000 

Serviço florestal 
1 Inspector .florestal  3:2408000 

Titulo So 

TABELLA N. 3 

Museu do Estado 

Mais 2:682$800, sendo : 
Augmento de vencimentos  2:142$400 

1 Amanuense (differença de vencimentos)  518$400 
Telephone  228000 

Titulo 6o 

TABELLA N. 4 

Direcção geral do porto e barra do Rio Orande do Sul 

Mais 87:0158800, sendo : 
Augmento de vencimentos  45:087$800 

Directoria do escriptorio central 
1 Chefe do seoção dè contabilidade  10:5f>0$000 
1 Auxiliar teeUnico  7:9208000 

Differença de vencimentos do encarregado doa 
inventários e guarda do material recebido da 
Companhia Francesa   9008000 

Idem, idem, do ajudante, idom    2618000 
Directoria da officina central 

1 Auxiliar de escripta  3:024$000 
• Directoria do almoxarifado 

2 Auxiliares de escripta a 3:024$000   6:0488000 
Gratificação ao despachante  2:4008000 

Material 
Serviços estraordinarios  10:0008000 
Augmento do aluguel do escriptorio  1:2008000 
Idem de telephones  1:0008000 
Idem da verba para conservação de autos e com- 

bustivel ;  2;500$000 
A deduzir : 

Diretoria do escriptorio central 
l i" escripturario  



Titulo 

TAHELLA JJ. 5 

Viação Ferrea do Rio Grande do Sul 

Mais 32.089:220S000, sendo : 
Administração central  
Trafego  
Locomoção  
Via e edifícios  

1.293:600$000 
3.951:2005000 

18.793:8uOSOOO 
8.531:7005300 32.570:3005000 

A deduzir : 
Despesa com o custeio da estrada de ferro de Carlos Barbosa a 

Alfredo Chaves  481:0805000 
32.089:220SOOO 

Despesa kstraordinaria — Foram reunidas sob esta classificação, consti- 
tuindo uma tabella única, as verbas que nos orçamentos anteriores faziam parte 
da despesa estraordinária o especial, 

Essa reunião contribue para unidade do orçamento, donde resulta a simpli- 
ficação da escripta do Thesouro, e está de accordo com a origem commum dos 
recursos financeiros para occorrer a taes despesas, custeadas pelofe saldos orça- 
mentários e operações de credito. 

Comparada com o orçamento vigente, a tabella única apresenta um accre- 
scimo de 18.222:3008000, proveniente do desenvolvimento de obras e serviços em 
execução. 

Os maiores augmeutos se verificam nas verbas correspondentes ás obras 
do porto da capital e da dragagem dos caes interiores, sendo, respectivamente, 
de 10.093:0008000 e 4.256:5005000. 

A dotação para as obras do porto da capital prevê o desenvolvimento dos 
trabalhos, de accordo com os projectos e orçamentos approvados, nos quaes se 
incluem o proseguimento da muralha, terraplenagem e calçamentos, as linhas fér- 
reas do cães e a acquisição e montagem de armazéns de ossatura metallica, guin- 
dastes e dois transbordadores de carvão. 

A verba destinada á dragagem dos canaes interiores foi determinada de 
conformidade com as despesas prováveis das obras contratadas e dos serviços 
por administração. 

. Para os serviços de construcção, reparação o conservação de estradas de 
rodagem foram consignados mais 1,343:000$000, que se justificam pelo augmento 
de extensão das estradas conservadas, eonstrucção de estradas novas e prosegui- 
mento da macadamisaçâo dos pavimentos. 

Assim é que o citado accrescimo global fica distribuído do seguinte modo: 
Macadamisaçâo, 975:0008000; construcção, 212:0008000; conservação,   

126 0008000 ; reparação, 30:0008000. 
A previsão para construcção e reparação de ponte? foi majorada de  

366.0008000, para attender a novas obras desse genero, já proj«ctadas e orçadas, 
cuja construcção se impõe. 

Na verba de terras e colonisação ha o accrescimo de 547:0008000, para at- 
tender ao desenvolvimento dos serviços de estradas, na região colonial, das fon- 
tes termo-mineraes de Irahy e da divisão e demai-cação de lotes. Estes últimos 
dão cm resultado o augmento da receita, pois é grande a procura de terras, a que 
convém attender. • 

Tendo sido inaugurado o trafego da via ferrea de Pai mares a Conceição do 
Arroio c a navegação entre esta villa, Torres e Tramandahy, foi prevista a verba 
de 1.042:5008000, orçada de accordo com as necessidades dos serviços. 

Para o proseguimento da construção da estrada de ferro de Carlos Barbosa 
a Alfredo Chaves foram estabelecidos mais 500:0008000, tendo sido a previsão or- 
çamentaria determinada de accordo com a importância das obras contratadas e 
em execução. 

Foram incluídos 200:00c$000 para a conclusão da estrada de ferro de Ta- 
quara ao Canella. 

Em conseqüência da encorporação das duas citadas estradas de ferro á 
rêde da Viação Ferrea, entram na contabilidade desta as despesas de custeio, 
porém as de construcção continuam a cargo do Estado, que é o proprietário. 

Saúde e fraternidade — A. A. Borges de Medeiros — Palacio da presidên- 
cia, em Porto Alegre, 20 de outubro de 1922 — A' commissâo de orçamento. 



Requerimentos do Instituto Histórico e Geographico do Rio Grande do Sul 
solicitando ura auxilio annual e de José Antonio Selistre, pedindo relevação ou 
attenuação do imposto de industrias o profissões, sendo enviados ambos á com- 
missão de petições e reclamações ; telegraramas do presidente da Republica, se- 
nador Vespucio de Abreu, deputados Domingos Mascarenhas, Evaristo do Ama- 
ral e Alcides Maya, agradecendo a communicação da Assembléa de haver insta- 
lado seus trabalhos, e do dr. Theophilo de Barros, congratulando-se com os 
srs. deputados pela approvação da moção em homenagem ao centenário da in- 
dependência do Brasil; communicações das commissões de petições e reclamações 
e exame de despesas de que, reunidas, elegeram seus presidentes, respectivamen- 
te, os srs. deputados Pelagio de Almeida e Cruz Jobira e relator da ultima o sr. 
representante Flores da Cunha. 

O sr. Tredolino Prunes — Sr. presidente, solicitei de v. ex. a palavra para 
requerer que seja inserido, na acta da presente sessão, um voto de profundo pe- 
sar pelo passamento do nosso distineto patrício major Antonio Antunes Araújo, 
ex-deputado estadoal, luetuoso facto occorrido hontem na cidade da Cachoeira. 

E, sr. presidente, justificando o requerimento que venho de formular, seja- 
me licito dizer que o lutador houtem desapparecido prestou serviços de certa 
relevância ao Rio Grande do Sul, desde o tempo em que a ordem foi perturbada 
em 1893, batendo-se pela legalidade. 

Concluída a revolução, assentou sua tenda de trabalho na cidade de Cacho- 
eira, continuando ali a servir á Republica, com dedicação e patriotismo, fun- 
dando, com o também saudoso patrício Irineu Ilha, o jornal «O Governo» e mais 
tarde o Rio Grande», periódicos doutrinários e de combate. 

Durante duas legislaturas fez parte desta Assembléa, como representante de 
ura dos districtos eleitoraes em que se divide o Rio Grande, mostrando uqof, 
sempre, a firme orientação política que norteara sua vida publica. 

E, sr. presidente, crendo haver justificado sufficientemente meu reque- 
rimento, espero que v. ex. consulte a casa em tal sentido. 

Era o que tinha a dizer. 

Posto o requerido em votação, é approvado. 

ORDEM DO DIA 

_ Procede-se, de aocordo com o regimento, á eleição de um membro da com- 
raissão de exame de despesas, em virtude da renuncia do sr. deputado Antonio 
Monteiro; sendo recolhidas e apuradas desoito cédulas, que contem o nome do 
sr. deputado Manoel Osorio, pelo que o sr. presidente proclama-o eleito. 

Nada mais havendo a tratar, é a sessão encerrada; lavrando-se esta acta. 

Manobi, Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Carlos Cavalcante Mangabeira, !<> secretario 
Lindolfo Collor, 3o secretario 

Sessão em 21 de outubro 

• Presidência do sr. dr. Barreto Vianna 

A's_dezeseis horas do dia vinte e um do mez de outubro de 1922, na sala 
das sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, 
em Porto Alegre, comparecem os srs. deputados Barreto Vianna, Ribeiro Dantas, 
Carlos Mangabeira, Lindolfo Collor, Edmundo Bastian, Possidonio da Cunha, Arno 
Phiüpp, Ariosto Pinto, Frederico Linck. Alberto Bins, Caetano da Silva, Vascon- 
cellos Pinto, Cruz Jobim, Virgilino Porciuncula o Getulio Vargas ; faltando com 
causa participada os srs. deputados Firmino Paim, Donario Lopes, Flores da 
Cunha, Kroeff Netto, Nicolau Vergueiro, Fredolino Prunes, Balthasar de Bem, 
Ulysses de Carvalho e Victor Russoraano e sem elia os srs. representantes An- 
tonio Monteiro c Alves Valença. 

Occupa a cadeira do 2o secretario o 3o, sr. deputado Lindolfo Collor. 
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EXPEDIENTE 

Telegramma do conselho municipal de Viamão, congratulando-se com a As- 
sembléa pelo inicio dos trabalhos. 

Parecer — O governo da Republica, tendo deliberado encampar a réde de 
estradas de ferro do Rio Grande do Sul pelo decreto n. 14.222, de 18 de junho de 
1920, indemnisou a (Jompagnie Auxiliaiie de Chemins de Fer au Brésil, que a 
havia arrendado, com a quantia de 200 000.000 de francos belgas e desde logo 
tranferin a exploração daquclle serviço ao Estado do Rio Grande do Sul, mediante 
acoordo firmado em 12 de julho de 1920. 

A clausula V constante do decreto n. 14.222, de 18 de julho de 1920, bem 
como a clausula II do termo de accordo de 12 de julho de 1920, transferindo ao 
governo do Rio Grande do Sul os contratos celebrados com a Compagnie Auxi- 
liaire de Chemins de Fer au Brésil, estatuíram que o governo deste Estado se ^ • 
responsabilisava a despender na rede ferroviária somma egual á da encampação, 
isto é, 200.000.000 de francos belgas, em melhoramentos já autorisados pelo go- 
verno federal o em outros que fossem julgados necessários para a regularida- 
de e desenvolvimento do trafego. 

No intuito de se harmonisarem e consolidarem os termos de accordo da 
encampação da viaçâo ferrea, outr'ora arrendada á Compagnie Auxiliaire, c da 
sua transferencia em arrendamento ao Rio Grande do Sul, celebrou-se em 18 de 
abril do corrente anno entre o governo da União e o deste Estado ura contrato, 
que se acha em vigor. 

Este contrato, em suas cláusulas terceira e quarta, confirmou ainda a obri- 
gação do nosso Estado de despender em melhoramentos e obras de conservação 
e reparação a somma de 200.000.000 de francos belgas, quantia essa que deverá 
ser levada á conta de capital do Estado. 

E', pois, indispensável satisfazer o compromisso assumido pára com a União; 
e o sr. presidente do Estado, conscio dessa responsabilidade, em mensagem diri- 
gida a esta Asscmbléa, cm 18 do mez corrente, solicita, em aditamento ao artigo 
2o da lei n. 272, de Io de novembro de 1921, autorisação especial para applicar, 
como mais convier, em melhoramentos e obras da nossa viação ferrea. o predu- 
dueto do empréstimo de $10.000.000 de dollars, contraído em New York em 18 de 
novembro de 1921. 

Cumpre, portanto, á Assembléa dos srs. Representantes habilitar o governo 
a satisfazer o encargo assumido; e a commissão de orçamento, partilhando desse 
modo de pensar, propõe a modificação do art. 20 da lei n. 272, de 1° de novembro 
de 1921, mediante o seguinte projecto de lei: 

Amplia a lei n. 272, de 1° de novembro de 1921 — Art. 1° — O produeto 
do empréstimo, autorisado pela lei n. 272, de l^de novembro de 1921, será appüca- 
do, como mais convier, nos melhoramentos e serviços constantes do art. 20 da 
dita lei e em melhoramentos e obras da rêde ferroviária do Rio Grande do Sul. 

Art. 2l> — Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das com missões, em 21 de outubro de 1922. — A commissão de orça- 

mento, Posaidonlo da Cunha, presidente; Gelulio D. Vargas, Virgilino Por- 
eiunoula Júnior, Alberto Bins, Edmundo Baslian, Lindolfo Gollor. — A imprimir. 

• 
Esgotado o expediente e como não ^esteja presente numero legal de srs. 

representantes para a Assembléa funccionar, o sr. presidente declara que, por- 
tal motivo, não pôde haver sessão e marca para ordem do dia da de amanhã, 
caso esteja impresso e distribuído, a discussão única do parecer e primeira do 
projecto de lei lidos no expediente. 

Retiram-se todos em seguida e lavra-se esta acta. • 

Manoel Theophilo Barreto Vxanna, presidente * 
Carlos Cavalcante Mangabeiha, Io secretario 
Lindolfo Colloh, 3o secretario 

Sessão em 23 de outubro 

Presidência do sr. dr. Barreto Vianna 

A'b dezeseis horas do dia vinte o três do mez de outubro de 1922, na sala 
das sessões da Assembiéa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, 
em Porto Alegre, comparecem os srs. deputados Barreto Vianna, Ribeiro Dan- 



tas, Carlos Mangabeira, Edmundo Bastian, Flores da Cunha, Possidonio da Cu- 
nha, Amo Philipp, Ariosto Pinto, Fredolino Prunes, Vasconcellos Pinto, Cruz Jo- 
bim, Balthasar de Bem, Virgilino Porciuncula, Caetano da Silva e Getulio Var- 
gas ; faltando com causa participada os srs. representantes Firmino Paim, Do- 
nario Lopes, Victor Russomano, Lindolfo Collor, Frederico Linck, Kroeff Netto, 
Nicolau Vergueiro, Ulysses de Carvalho e Alberto Bins e sem ella os srs. depu- 
tados Antonio Monteiro e Alves Valença. 

Não estando presentes o 2°, 3® e 4" secretários, o sr. presidente convida o 
sr. deputado Getulio Vargas para occupar o logar de 2®. 

EXPEDIENTE 

Telegrammas da exin". viuva do dr. Marçal Escobar agradecendo as homena- 
gens prestadas pela Assembléa e do sr. deputado Joaquim Osorio congratulando- 
se pelo inicio dos actuacs trabalhos; officio da commissão organisadora da 6a 

exposição de flores convidando a Assembléa para a inauguração da mesma e 
communicação do sr. deputado Victor Russomano de que, ausentando-se da ca- 
pital, deixa de comparecer ás sessões. 

Mensagem — Palacio do governo, Porto Alegre, 23 de outubro de 1922 — 
Senhores representantes. No uso da faculdade outorgacTa na clausula XXXIII 
do contrato de 29 de setembro de 1919, entre a União, o Estado e a Compagnie 
Française du Port de Rio Grande do Sul, tenho a honra de vos propor a arma- 
zenagem livre por trinta dias para as mercadorias que chegam ao porto do Rio 
Grande, vindas do interior do Estado, por via terrestre, e destinadas á exportação. 

,Já gosam dessa concessão as que ali são desembarcadas por via fluvial e, 
por isso, aquellas se acham em condições de inferioridade em relação a estas, o 
que convém fazer cessar, era beneficio do commercio e da producção. 

Também, com fundamento na mesma clausula do citado contrato, reputo 
opportuna e necessária a isenção das taxas de atracação e utilisação de caes para 
as canoas, botes e catraias que fazem o transporte de peixe, sal e outras mer- 
cadorias entre os portos visinhos e o de Rio Grande, visto que o pequeno com- 
mercio dahi resultante não supporta o ônus das actuacs taxas. 

Para as embarcações veleiras em geral, assim como para os pequenos na- 
vios a vapor ou outro motor moderno, que se empregarem exclusivamente na 
navegação entre Rio Grande, S. José do Norte, Pelotas, S. Lourenço, S. Victoria 
e Jaguarão, proponho a reducção de 50 % sobro as taxas em vigor, conforme a 
que já foi concedida á navegação fluvial, no porto desta capital, nos termos da 
lei n. 267, de 30 de novembro de 1920, c dec. n. 2.804, de 31 de maio de 1921. 

Saúde e fraternidade. — A. A. Borges de Medeiros — A' commissão de or- 
çamento. 

Em seguida o sr. presidente declara que, não estando presente numero le- 
gal de srs. representantes, não pôde haver sessão; designando para ordem do dia 
da seguinte a mesma matéria já marcada para hoje. E lavra-se esta acta. 

Manoel Tbeophilo Barreto Vianna, presidente 
• Carlos Cavalcante Mangabeira, 1® secretario 

Lindolfo Collor, 3° secretario 

5a sessão 

# Presidência do sr. dr. Barreto Vianna 

A's dezeseis horas do dia vinte e cinco do mez de outubro do 1922, na sala 
das sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, 
em Porto Alegre, presentes os srs. deputados Barreto Vianna, Carlos Mangabeira, 
Lindolfo Collor, Edmundo Bastian, Flores da Cunha, Possidonio da Cunha, Arno 
Philipp, Ariosto Pinto, Fredolino Prunes, Alberto Bins, Kroeff Netto, Vasconcellos 
Pinto, Cruz Jobim, Balthasar do Bem, Virgilino Porciuncula, Ulysses de Carvalho 
e Getulio Vargas,é aberta a sessão; faltando com causa participada os srs. de- 
putados Ribeiro Dantas, Firmino Paim, Donario Lopes, Frederico Linck, Nicolau 
Vergueiro e Victor Russomano e sem ella os srs. representantes Antonio Montei- 
ro, Caetano da Silva e Alves Valença. 

Occupa a cadeira do 2° secretario o 3°,sr. deputade Lindolfo Collor.. 
São lidas e approvadas as actas das sessões anteriores. 



EXPEDIENTE 

Tclegrammas de agradecimento das exmas. viuvas Antonieta Godoy e Ada- 
lia Cabeda, pelas homenagens prestadas em mememoria de seus extinctos mari- 
dos, o do senador Soares dos Santos, congratulando-se com a Asscmbléa pelo in- 
icio dos seus trabalhos. 

Pareckr — A' commissão de petições e reclamações foi presente o requeri- 
mento do sr. Otto Niemeyer, industrialista, residente nesta capital, solicitando 
certos auxílios da Assembléa dos Representantes, em lei especial, afim de poder 
dedicar os seus esforços na cultura de linho e creaçào do bicho da seda. 

Para o effeito, o petreionario pretende montar um estabelecimento na Tris-, 
tesa, neste município, dotando-o de machinas aporfeiçoadas, cuja acquisição, diz, 
já encaminhou, em pedido, para a Europa. 

Tomando na devida consideração o que vem do solicitar o sr. Otto Niemeyer, 
animado dos melhores propositos no sentido de reviver duas culturas de grande 
proveito para o nosso Estado, como são as do linho e da seda, éde parecer a 
commissão de petições e reclamações que a Assembléa dos Representantes esti- 
mule as alludidas industrias issntando-as do todos os impostos, creados e por 
crear, durante dez annosi 

E, assim opinando, na convicção de que fomentar as industrias nascentes e 
amparal-as de forma rasoavel é fazer obra de patriotismo, esta commissão for- 
mula o projecto de lei que vae a seguir: 

Projecto do lei — Art. 1° — Ficam isentos, de todos os impostos, durante o 
praso de dez annos, os estabelecimentos que se fundarem no Estado para cultura 
e manufactura da seda e do linho. 

Art. 2o — Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das commissões, 25 de outubro de 1922. —J. Fredolino Primes, Ariosto 

Pinto, Jacob Kroeff Netto, Amo Philipp — A imprimir. 

Parecer — A commissão de petições e reclamações considera prejudicado 
o pedido do Instituto Histórico e Geographico do Rio Grande do Sul, em face do 
que dispõe a lei sob n. 236, de 12 de novembro do anno proximo passado, pela 
qual foi autorisado o governo do Estado a conceder o auxilio annual dez contos 
de réis ao referido instituto. 

Sala das commissões, 25 de outubro de 1922 — Ariosto Pinto, J. Fredolino 
Primes, Jacob Kroeff Netto, Amo Philipp — A imprimir, 

Mensagem — Palacio do governo, Porto Alegre, 25 de outubro de 1922 — 
Senhores representantes. Na conformidade do titulo VI, capitulo III, art. 196 da 
nova consolidação das leis das alfandegas, haverá entrepostos nos portos do Rio 
de Janeiro, Bahia, Pernambuco, Maranhão, Pará, Manaos e Rio Grande do Sul. 

Nesses entrepostos as mercadorias procedentes do estrangeiro poderão ser 
desembarcadas e após reexportadas independente do pagamento de direitos alfan- 
degários, nos termos do art. 202. 

A creação actualmentc de um ou mais entrepostos no porto do Rio Grande 
viria resolver o problema de fazer se desse porto cabeça de linhi# do navegação 

ara o transporte de cargas procedentes da Argentina e do üruguay com destino 
Europa e vice-versa. 

São incontestáveis as vantagens que a adopçâo dessa medida trará á ex- 
pansão econômica e commercial do Estado, pois que o porto do Rio Grande se 
tornará intermediário entre o commercio europeu e platino. 

Assim, devidamente estudado o assümpto, tenho a honra de subfhetter á 
vossa approvação as seguintes taxas para o trafego das mercadorias destinadas 
aos mesmos entrepostos, convindo accentuar que as de atracação e utilisação de 
caes são as mesmas em vigor no porto, emquanto que as de capatasias e arma- 
zenagem estão consideravelmente reduzidas: 

Atracação — I) Por dia e por metro de cáes occupaco çor navio a vapor 
ou outro motor moderno, $700 j 2) Por dia c por metro de cáes oocupado por 
navio não a vapor ou por outro motor moderno, 8500. 

Utilisação do cáes — Por kilogrammo de mercadoria embarcada ou des- 
embarcada, $002,5. 

Capatasias — 1) Por kilogrammo de mercadoria embarcada ou desem- 
barcada, $002 ; 2) os volumes de peso superior a 5.000 kilograminos serão movi- 
mentados pela cabrea fluetuante, cobrando-se por tal operação os gastos effecti- 
vamente realisados accrescidos de 50 o/o, além do pagamento da taxa ácima do 
capatasias. 



Armazenagem — A armazenagem será livre no primeiro mez. Findo esse 
praso, cobrar-se-á, mensalmente, I$ü00 por tonelada de mercadoria. 

Saúde e fraternidade — A. A. Borges de Medeiros — A' commissão de or- 
çamento. 

Estando desfalcada de um de seus membros a commissão de petições e 
reclamações, o sr. presidente nomeia para provisoriamente delia fazer parte o sr. 
deputado Arno Philipp. 

ORDEM DO DIA 

Entram em discussão única o parecer da commissão de orçamento sobre 
mensagem presidencial e cm primeira o projecto de lei, que o acompanha, am- 
pliando a lei n. 272, do \o de novembro de 1921, e determinando que o produeto 
do empréstimo autorisado pela mesma lei seja applicado, como mais convier, nos 
melhoramentos e serviços constantes do art. 2U da dita lei e em melhoramentos e 
obras da rede ferroviária do Rio Grande do Sul; sendo ambos approvados. 

O sr. deputado Flores da Cunha requer e é approvada dispensa de interstício 
afim de que possa entrar em 2a discussão, amanhã, aquelle projecto. 

Esgotada a matéria da ordem do dia, o sr. presidente encerra a sessão, 
marcando para ordem do dia da de amanhã a segunda discussão de projecto hoje 
approvado em primeira, e lavra-se esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Carlos Cavalcante Masgabeira, Io secretario 
Lindolfo Collor, 3° secretario 

6a sessão 

Presidência do sr. dr. Barreto Vianna 

A's dezeseis horas do dia vinte e seis do mez de outubro do 1922, na sala das 
sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, em 
Porto Alegre, presentes os srs. deputados Barreto Vianna, Ribeiro Dantas, Carlos 
Mangabeira, Lindolfo Collor, Edmundo Bastian, Flores da Cunha Arno Philipp, 
Possidonio da Cunha, Alberto Bins, Kroeff Netto, Antonio Monteiro, Caetano da 
Silva, Vasconcellos Pinto, Cruz Jobim, Alvos Valença, Balthasar de Bem, Virgüino 
Porciuncula, ülysses de Carvalho e Getulio Vargas, é aberta a sessão; faltando 
com causa participada os srs. deputados Firmino Paim, Donario Lopes, Frederico 
Linck, Nicolau Vergueiro e Victor Russomano e sem ella os srs. representantes 
Ariosto Pinto e Fredolino Prunes. 

Occupa a cadeira do 2o secretario o 3°. sr. deputado Lindolfo Collor. 
E' lida e approvada a acta da sessão anterior. 

• EXPEDIENTE 

Tolegrammas de felicitações pela moção apresentada pela Assembléa, de 
congratulações com a patria brasileira pela passagem do primeiro centenário de 
sua emancipação política, enviados polo deputado Carlos Maximiliano e conselho 
municipal de S. Leopoldo; officio da Associação Rio-Grandense de Imprensa, 
communteando a eleição de sua nova dircctoria. 

# O sr. deputado Alvos Valença remette á mesa, assignada também pelos srs. 
Antonio Monteiro e Caetano da Silva, proposta para que a Assembléa, por inter- 
médio da mesa. telegraphe ao presidente da Republica exprimindo os sentimentos 
do povo do Rio Grande contra a propaganda separatista e congratulaudo-se com 
o chefe da nação o o commando supremo das forças do terra e mar pela victoria 
da legalidade contra o levante de 4 de julho do corrente anno. 

O sr. presidente submette a moção á consideração da casa. 

O sr. Getulio Vargas — Sr. presidente, não ha motivos para esta celeuma. 
A opposição tem lodo o direito de manifestar-se e nós desejamos mesmo que essa 
manifestação seja a mais ampla. 

Não podemos, porém, permittir que nos venham colher de surpresa, arman- 
do um verdadeiro alçapão, empregando uma terminologia imprópria e assacando 
conceitos despropositados. 
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Queremos que essa moção seja submottlda á commissão de constituição e 
poderes, afim de que esta emitta o seu parecer e sobre elle se abra amplo debate 
no plenário, podendo os representantes da opposição fazer jorrar a torrente da 
sua eloqüência sem que se lhe tolha, de fôrma alguma, a liberdade de opinião. 

Quando o paragrapho único do art. 14B do regimento desta Asaembléa diz 
que não haverá discussão é simplesmente quanto ao requerimento do represen- 
tante que pedir seja a moção submettida ao parecer duma commissão. 

O sr. Alves Valença — E porque não seguiram o mesmo critério com uma 
outra moção ha pouco apresentada? 

O sr. Getulio Vargas — Porque vv. eex, apresentam uma moção cujos ter- 
mos a commissão precisa estudar e quem tiver interesso que a mesma seja sub- 
mettida á commissão competente é que deve requerer. 

ü sr. Alves Valença - Ha um duplo critério, é o critério da força. 
O sr. Getulio Vargas — E' o critério adoptado pela maioria da Assemblêa, 

cuja opinião deve predominar no regimen democrático de que v. ex. é tão apo- 
logista. 

O sr. Alves Valença — E havemos de implantar a democracia dentro do 
Rio Grande. 

O sr. Getulio Vargas — Já está implantada, tanto que v. ex-, sempre cer- 
cado das mais amplas garantias e sem soffrer restricção alguma na manifestação 
do seu pensamento, grila no recinto desta Assemblêa e nos comícios da praça 
publica que não ha liberdade 

O sr. Alves Valença — Porque ainda não me tiraram a garganta... 

Posto o requerimento em votação, é elle approvado, contra os votos dos srs. 
deputados signatários da proposta. 

O sr. Alves Valença (*) — Sr. presidente, que fique lavrado nesta casa o 
meu protesto. 

O sr. presidente — Mas que protesto ? 
O orador — V. ex. o ouvirá .. Já que, lamentavelmente, eu não me achava 

presente quando a maioria, julgando, talvez, que as gaigalheiras que nos asphy- 
xiavam não bastavam, ainda reformou o regimento interno desta casa para trans 
formal-o neste regimen da rolha indecorosa, acintosa e audaciosa com que se pre- 
tende se encerre a iniciativa da opposição, sem a menor discussão, sem o mais 
leve debate. 

Sei que infelizmente esta iniciativa da opposição, como, aliás, succede com 
todas as que delia partem, terá o fim draconiano de sempre, isto ó, será arro- 
lhada, será posta completamente de parte. 

Estranho, porém, que tal pedido venha do nobre deputado, que tão desno- 
bremente manda que se encerre a discussão, porquanto não é do feitio do seu 
temperamento fugir ás discussões, para preferir o caminho escuro por que esta 
casa quer enveredar. 

Por esta fôrma, sr. presidente, o Rio Grande continua a não ter o direito 
de ter consciência! 

E nesta mesma casa, onde tanto s. ex. tem apregoado a seus pares, que nos 
esmagam pela maioria, a liberalidade de pensamento, este nobre representante não 
sente o menor constrangimento em vir pedir que seja a moçl^ fechada a sete 
chaves para que não venha receber, na discussão, as luses da maioria. 

V. ex., sr. presidente, que é dono Je baraço e cutelo, nesta casa, comoé dono 
debaraço e cutelo no Rio Grande o presidente do Estado, pôde encerrar a discus- 
são, pôde abandonar a moção, pôde, mesmo, pretender abafar a voz da minoria; ella, 
porém, ficará de pé na consciência do povo rio-grandense para affirmar que o 
Rio Grande não está de accordo cora este modo pelo qual aqui se dfsenvolvem 
as questões. • 

O sr. presidente - A moção irá á commissão de constituição e poderes; 
após o respectivo parecer desta, será trazido ao plenário e discutido então. 

Estando a commissão de constituição e poderes desfalcada em um dos seus 
membros componentes, o sr. presidente nomeia para delia fazer parte, provisoria- 
mente, o sr. deputado Flores da Cunha. 

OKDEK DO DIA 

E' approvado, em segunda discussão, o projecto de lei que determina que o 
produeto do empréstimo autorisado pela lei n. 272, de 1® de novembro de 1921, 

(*) Não foi revisto pelo orador. 
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será applicado, como mais convier, nos melhoramentos e serviços constantes do 
art. 2° da dita lei e em melhoramentos e obras da rêde ferroviária do Rio Gran- 
de do Sul. 

O sr. Alves Valença (*) — Sr. presidente, a opposisâo prefere sempre que 
seja esclarecido pelo mais amplo debate tudo quanto interessa ao Rio Grande. 

E, parecendo (eu não insinuo, mas a evidencia dos factos o está demon- 
strando) haver nesta casa uma tendência bem caraoterisada para que o Rio Gran- 
de não conheça o que aqui dentro se passa, porquanto o logar de tachigrapho pro- 
fissional aqui está vago já de ha muito tempo, eu resolvi levantar contra este facto 
o meu protesto. 

E, pedindo providencias neste sentido, protesto contra a demora que por 
acaso venha a ter este meu pedido, porquanto na cidade de Porto Alegre ha 
technicos competentissimos. Bem sei que a ausência de tachigrapho diz bem do 

^ modo por que o Rio Grande procura viver ás escuras. 
O sr. presidente — V. ex. não tem razão, todos os debates travados na 

Asserabléa têm sido publicados. Veja os annaes do anno passado e se convencerá 
da verdade... 

O orador — Não foram nunca publicados; os discursos têm sido feitos ao 
talento de uma memória privilegiada e depois sujeitos á corrigenda dos srs. de- 
putados. 

Só a ingenuidade de uma creança de,oito annos poderá conceber uma memó- 
ria capaz de reproduzir todos os discursos que aqui são proferidos. 

O sr. presidente — Mas nos annaes do anno passado estão os seus discur- " 
sos publicados. V. ex. sobre elles nada reclamou... 

O orador — Eu serei impertinente na insistência do pedido até que um de- 
putado qualquer peça que fique encerrada a discussão. 

Esgotada a matéria da ordem do dia, o sr. presidente encerra a sessão e mar- 
ca para ordem do dia da seguinte a discussão única dos pareceres da commissâo 
do petições e reclamações sobre os pedidos do Instituto Histórico e Geographico 
do Rio Grande do Sul e Otto Niomeyer e primeira do projecto de lei que isenta 
do pagamento de impostos os estabelecimentos que se fundarem no Estado para a 
cultura e manufactura da seda e do linho. E lavra-se esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Viansa, presidente 
Carlos Cavalcante Mangabeira, 1" secretario 
Lindolfo Collor, 8o secretario 

7a sessão 

Presidência do sr. dr. Barreto Vianna 

A's dezeseis horas do dia vinte e sete do mez de outubro de 1922, na sala 
das sessões da 4ssembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, 
em Porto Alegre, presentes os srs deputados Barreto Vianna, Ribeiro Dantas, Car- 
los Mangabeira, Lindolpho Collor, Edmundo Bastian, Flores da Cunha, Arno Phi- 
lipp, Possidonio da Cunha, Ariosto Pinto, Alberto Bins, Antonio Monteiro. Caeta- 
no da Silva, Fredolino Prunes, Vasconoellos Pinto, Cruz Jobim, Balthasar de Bem, 
Virgilino Porciuncula e Getulio Vargas, é aberta a sessão; faltando com causa 
participaèa os srs deputados Firmino Paim, Donario Lopes, Frederico Linck, 
Kroeff Netto, Nicolau Vergueiro, Alves Valença, Ulysses de Carvalho e Victor 
Russomano. 

Occupa a cadeira do 2» secretario o 3', sr. deputado Lindolpho Collor. 
E' lida e approvada a acta da sessão anterior. 

EXPEDIENTE 

Requerimento da companhia Swift do Brasil, estabelecida com matadouro 
frigorífico na cidade do Rio Grande, pedindo isenção de direitos de exportação 
para seus produetos ; indo á commissâo de orçamento. 

O sr. deputado Antonio Monteiro communicou, verbalmente, que o seu 
collega dr. Alves Valença deixa de comparecer ás sessões por motivo de saúde. 

(*) Não foi revisto pelo orador. 
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OBD£M DO DIA 

Entram em discussão única os pareceres da com missão de petições e recla- 
mações sobre os pedidos do Instituto Histórico e Geograpbiôo do Rio Grande do 
Sul e Otto Niemeyer, sendo approvados, e em primeira discussão o projecto de 
lei que isenta, por dez annos, de todos os impostos, os estabelecimentos que se fun- 
darem no Estado para a cultura e manufactura da seda e do linho; sendo 
approvado. 

Em seguida, o sr. presidente encerra a sessão e designa para ordem do dia 
da de amanhã a terceira discussão do projecto de lei que amplia a lei n. 272, de 
Io de novembro de 1921. E lavra-se esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Carlos Cavalcante Mangabeira, 1° secretario 
Lindolfo Collor, 3o secretario m 

Sessão em 28 de outubro 

Presidência do sr. dr. Barreto Vianna 

A's dezcseis horas do dia vinte e oito do mez de outubro de 1922, na sala 
das sessõos da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, 
em Porto Alegre, comparecem os srs. deputados Barreto Vianna, Ribeiro Dantas, 
Carlos Mangabeira, Lindolfo Collor, Edmundo Bastian, Flores da Cunha, Ariosto 
Pinto, Alberto Bins, Antonio Monteiro, Caetano da Silva. Fredolino Prunes, Vas- 
concellos Pinto, Baithasar de Bem, Virgilino Porcincula, Cruz Jobiin e Getulio Var- 
gas ; faltanlo.com causa participada os srs. deputados Firmino Paim. Donario 
Lopes, Possidonio da Cunha, Frederico Linck, Nicolau Vergueiro, Alves Valença, 
ülysses de Carvalho e Vietor Russomano e sem ella os srs. representantes Amo 
Philipp c Kroeff Netto. 

Occupa a cadeira do 2o secretario o 3o. sr. deputado Lindolfo Collor. 
Estando a commissão de redacção desfalcada de um de seus membros, o sr. 

presidente nomeia para delia fazer parte, provisoriamente, o sr. deputado Ariosto 
Pinto. 

Em seguida declara que, não estando presente numero legal jde srs. repre- 
sentantes, não pôde haver sessão. E lavra-se esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Carlos Cavalcante Mangabeira, 1? secretario 
Lindolfo Collor, S» secretario 

8a sessão 

Presidência do sr. dr. Barreto Vianna • 
• 

A's dezeseis horas do dia trinta do mez de outubro de 1922, na sala das 
sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, em 
Porto Alegre, presentes os srs. deputados Barreto Vianna, Ribeiro Dantas, Carlos 
Mangabeira, Lindolpho Collor, Edmundo Bastian, Flores da Cunha, Arno Philipp, 
Ariosto Pinto, Possidonio da Cunha, Antonio Monteiro, Caetano da Silva, Cruz Jo- 
bim, Alves Valença, Baithasar de Bem, Virgilino Porciuncula, Getulio Vargas e 
Gaspar Saldanha, é aberta a sessão ; faltando com causa participada os srs. de- 
putados Firminio Paim, Donario Lopes, Frederico Linck, Nicolau Vergueiro, Ülys- 
ses de Carvalho ,e Vietor Russomano e sem ella os srs. representantes Alberto 
Bins, Kroeff Netto, Fredolino Prunes e Vasconcellos Pinto. 

Occupa a cadeira do 2^ secretario o S1, sr. deputado Lindolfo Collor. 
São lidas e approvadas as actas das sessões anteriores, , 
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EXPEDIENTE 

Mensagem — Palacio do governo, Porto Alegre, 30 de outubro de 1922 — 
Senhores representantes. Encontra-se ainda em situação embaraçosa a industria 
vinícola. 

Perduram as causas que occasionaram nestes últimos annos diminuição na 
producção e na exportação do vinho. 

A exportação, que em 1917 attingin a 14.200.767 kilogrammos o em 1918 a 
13.284.738, desceu em 1919 a 7.792.098, em 1920 a 2.987.140 e em 1921 a 4.668.998. 

São múltiplas e notorias as causas da depressão commercial desse produeto, 
aggravadas pela forte tributação federal com a creação do imposto de consumo a 
que se refere o decreto n. 14.693, de 25 de fevereiro de 1921. 

Nestas circumstancias, tenho a honra de vos propor a suppressão das taxas 
, ^ de industrias e profissões a que estão sujeitos os fabricantes e mercadores de vi. 

nhos naturaes e constantes da tabclla annexa á lei n. 290, de 5 de dezembro de 1921. 
Saúde e fraternidade — J. A. Borges de Medeiros — A' oommissão de or- 

çamento. 

Parecer — No intuito de facilitar o transporte o favorecer a expansão com- 
mercial do Rio Grande do Sul, o sr. presidente do Estado dirigiu, em 23 do cor- 
rente, a esta Asserabléa, uma mensagem, cm que propõe a diminuição do preço de 
armazenagem e das taxas de atracação no porto da cidade do Rio Grande. 

O contrato entre a União, o Estado e a Companhia Franceza do Porto do Rio 
Grande, effectuado em 29 de setembro de 1919, cláusula XXXIII, permilte ao Es- 
tado fazer qualquer serviço do contrato por preços inferiores aos das tarifas ap- 
provadas pela União; e, como as mercadorias vindas do interior, que desembar- 
carem no porto do Rio Grande, afim de serem reexportadas por via maritima, 
gosam de armazenagem livre por espaço de um mez, em virtude da tabella de 
taxas approvadas p" a lei n 262, de 25 de novembro de 1920, o sr. presidente 
propõe, com intoir espirito de justiça e verdadeira compreensão dos nossos in- 
teresses economicos, que cosem de idêntica isenção as mercadorias que chegarem 
ao mesmo porto, vindas de egual procedência, por via terrestre e destinadas a 
exportação .... 

Ouira modificação proposta nas tabellas em vigor consiste em isentar de 
pagamento por atracação e utilisação do caes as canoas, botes e catraies, que fa- 
zem o transporte de peixe, sal e outras mercadorias entro os_portos visinhos e o 
do Rio Grande, attendendo a que esse pequeno commercio não pôde supportar o 
ônus elcado da quantia que actualmenle paga. 

Finalmente lembra ainda s. exa. a necessidade de reduzir a cincoenta por 
cento (50 o/o) as taxas em vigor para as embarcações veleiras em geral e para os 
pequenos navios a vapor ou outro motor moderno, que se empregarem exclusiva- 
mente na navegação entre o Rio Grande, S. .José do Norte, Pelotas, S. Lourenço, 
S. Victoria e Jaguarão, como, aliás, já foi concedido no porto desta capital, nos 
termos da lei n. 267, de 30 de novembro de 1920, artigo 5'', e decreto n. 2801, de 
31 de maio de 1921. 

A cominissão de orçamento entende que as modificações constantes da 
mensagem consultam o interesse publico vindo a impulsionar o nosso commorcio, 
pelo barateamento do transporte das mercadorias a que ella se refere; e, por isso, 
submette á deliberação da Assembléa dos Srs. Representantes o seguinte pro^ecto do 
lei — Altera as taxas de atracação e armazenagem cobradas no porto do Rio Grande: 

Art. — lo _ São isentas da taxa de atracação o utilisação do caes do Rio 
Grande as canoas, botes e catraias que fazem o transporte de peixe, sal e outras 
raercadoi^as entre os portos visinhos e o do Rio Grande. 

_ Art. — 2» — Picam reduzidas a cincoenta por cento (50 0/o) as taxas actual- 
menle em vigor, cobradas no porto do Rio Grande ás embarcações veleiras em 
geral e aos pequenos navios a vapor ou outro motor moderno que se emprega- 
rem exclusivamente na navegação entre o Rio Grande. S. <losé do Norte, Pelotas, 
S. Lourenço, Santa Victoria e Jaguarão. 

Art. — 3o — Ficam isentas de armazenagem, por espaço dc um mez, as 
mercadorias que chegarem ao porto do Rio Grande vindas do interior do Estado 
por via terrestre e destinadas á exportação. 

Art. — 4o — Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das commissões, em Porto Alegre, 28 de outubro de 1922 — Possido- 

nio da Cunha, presidente; Gelulio D. Vargas, Lindolpho Collor, Virgílio Por- 
ciuncula, Edmundo Bastian — A imprimir. 

Parecer — Em mensagem de 25 do mez corrente, propõe o sr. presidente 
do Estado a creação, no porto do Rio Grande, de um ou mais entrepostos iden- 



ticos áquellea de que cogita o artigo 196 da nova consolidação das leis das alfân- 
degas o mesas de rendas, com o fim de fazer do nosso porto maritirao extremo 
de linha de navegação para transporte de cargas de procedência argentina ou uru- 
guaya com destino á Europa e vice-versa. 

Pelo artigo 202 da consolidação referida, as mercadorias depositadas èm taes 
entrepostos, mediante formalidades estabelecidas, poderão ser livremente exporta- 
tadas por mar ou em transito ou transportadas para outro entreposto ou porto 
nacional isentas de direitos; ou, finalmente, despachadas para consumo, mediante 
o pagamento dos impostos devidos. 

Ora, essas vantagens fiscaes de utilidade incontestável, reunidas á maior 
prestesa que dellas advirá para o embarque e desembarque das mercadorias dcs- 
tidadas aos entrepostos, attrairão certamente para o porto do Rio Grande cargas 
de paises nossos visinhos, dando ao mesmo tempo maior expansão ao desenvol- 
vimento economico e commercial do Estado. 

Trata-se, pois, de uma iniciativa que a Assembléa dos srs. Representantes 
deve amparar e favorecer; pelo que a commissâo de orçamento submeíte á deli- 
beração o seguinte projecto de lei — Autorisa o governo do Estado a crear en- 
trepostos no porto do Rio Grande, nos termos a que se refere o artigo 196 da 
nova consolidação das leis das alfandegas e mesas de rendas: 

Art. Io — E' o governo do Estado autorisado a crear, no porto do Rio 
Grande, entrepostos semelhantes áquelle de que cogita o capitulo III do titulo 
VI da nova consolidação das leis das alfandegas e mesas de rendas, 

Art. 2o — Nos entrepostos creados observar-se-á a tabella de taxas annexa 
á presente lei. 

Art. 3o — Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das commissões, em Porto Alegre. 30 de outubro de 1922. — A com- 

missâo de orçamento, Possidonio da Cunha, presidente ; Getulio D. Vargas, 
Lindolfo Collor, Edmundo Bastian, Virgiiino Poreiuncula — A imprimir. 

Tabella de taxas a serem cobradas nos ..entrepostos" do porto do Rio 
Grande; 

Atracação — I) Por dia e por metro de cáes occupado por navio a vapor 
ou outro motor moderno, §700; 2) por dia e por metro de cáes occupado por 
navio não a vapor ou outro motor moderno, $500. 

Utilisação do cáes — Por kilogrammo de mercadoria embarcada ou desem- 
barcada, $002,5. 

Capatasias — 1) Por kilogrammo de mercadoria embarcada ou desembar- 
cada, $002 ; 2) os volumes de peso superior a 5.000 kilogrammos serão movi- 
mentados pela cabrea fluctuante, cobrando-se por tal operação os gastos effecti- 
vamente realisados, accrescidos de 50 "/o. a'ém do pagamento da taxa ácima de 
capatasias. 

Armazenagem — A armazenagem será livre no primeiro mez. Findo esse 
praso, cobrar-se-á, mensalmente, 1$000 por tonelada de mercadoria. 

Sala das commissões, em Porto Alegre, 30 de outubro de 1922. — A com- 
missâo de orçamento, Possidonio da Cunha, presidente; Getulio J). Vargas, Lin- 
dolfo Collor, Edmundo Bastian, Virgiiino Poreiuncula — A imprimir. 

Parecer — Octavio Antunes da Rocha, ex-collector estadoal no município 
de Soledade e aotualmente em exercício no de Lagoa Vermelha, cuja boa exacçâo 
é reconhecida pela secretaria da fazenda, em sua informação retro, pede á Assem- 
bléa dos Representantes a relevação do pagamento da quantia de fjg7$090 rs., 
saldo do alcance verificado, pelo Thesouro do Estado, na tomada de contas da- 
quclle exactor e referente ao exercício de 1917, allegando tratar-se de impostas co- 
brados a menos e em circumstancias que não revelam falta de zelo ou exacção 
no cumprimento de seus devores funcoionaes. 

A commissâo de petições e reclamações é de parecer que se defira o reque- 
rido, attendendo não só á modicidade da quantia a que monta o alcance veri- 
ficado. como também á apontada circumstancia de não ter occorrido, por parte 
do requerente, falta de exacção ou dolosa ínfracção de dispositivos regulamenta- 
res, pois que daqnella importância de 8678090 a de 7918200 foi devida a engano 
na cobrança de determinado imposto de transmissão causa mor tis, por falta de 
informação precisa na respectiva guia, passada por notario e não pelo escrivão 

"da collectoria, sobre o grau de parentesco de herdeiros, cujas precanas condições 
actuaes não permittem reembolso, e a somma restante foi em conseqüência de 
numerosas e insignificantes parcellas pagas a menos, por muitos e pequenos con- 
tribuintes, devido ao accumulo havido nos últimos dias de pagamento de impôs- 



- 97 - 

tos ; perturbando, assim, o exame regular e meticuloso dos impostos cobraveis. 
Para esse fim e attcndendo, ainda, á praxe observada, em casos idênticos, esta 
comimssão submette á approvação da Assembléa o seguinte projecto de lei: 

Art. Io — Fica relevado Octavio Antunes da Rocha do pagamento da im- 
portância dc 867$090 rs., saldo do alcance, verificado pelo Thesouro do Estado, 
na tomada de contas daquellc exactor e referente ao exercício de 1917, na colle- 
ctoria dc Soledade, alcance devido a erros de calculo e impostos cobrados a 
menos. 

Art. 2o — Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das commissões, em 28 de outubro de 1922. — A eomraissão de peti- 

ções e reclamações. A rios to Pinto, J. Fredolino Prunes, Amo Philipp — A im- 
primir. 

^ Requerimento da comp. Balnear Atlântica, estabelecida com hotel e casino 
• na villa Siqueira, no Rio Grande, pedindo dispensa dos impostos de industrias e 

profissões, indo á commissão de petições e reclamações; ofíicio do dr. intendente 
desta capital, offerecendo uín exemplar do relatório contendo os resultados do 
recenseamento da população do município de Porto Alegre e telegramma da exma. 
viuva do dr. Cunha Ramos agradecendo as homenagens prestadas á memória de 
seu extineto marido. 

O sr. Gaspar Saldanha — Senhor presidente, senhores representantes. Não 
me encontrava nesta casa quando o nobre collcga dr. Victor Russomano pediu 
um voto de pesar pelo passamento de Rafael Cabeda, Marçal Escobar, Cunha Ra- 
mos, Euripedes Mostardeiro e Antunes Araújo, rio-grandenses illustrcs que bem 
merecem esta alta manifestação, esta significativa expressão de pesar de nós ou- 
tros representantes do Rio Grande. 

Quanto ao primeiro, a quem me prendiam fortes e intimas ligações políti- 
cas e pessoaes, corre-me o imperioso e insophismavel dever de agradecer á As- 
sembléa e especialmente ao deputado dr. Victor Russomano, que traçou, si bem 
que em rapidas expressões, a biographia do extineto lutador. 

Rafael Cabeda foi um legitimo representativo da raça, expoente do Rio 
Grande. 

Lutador que não conheceu desfallecimentos, jamais esmoreceu na larga e 
recta trajectoria política que descreveu no scenario do Rio Grande! Foi o dextro 
e luminoso conductor de homens que soube formar do partido federalista, do meu 
partido, essa phalange spartana que era trinta annos de ostracismo, em ingen- 
tes refregas políticas, demonstrou como nenhum outro partido na Republica gran- 
des, extremadas e soberbas resistências. 

E porque representam essas lutas o indice da resistência da nossa própria 
raça bem merecem o nosso respeito. 

ORDEM DO DIA 

Entra em terceira discussão, sendo approvado e enviado á commissão do 
redacção, o projecto de lei que amplia a lei n. 272, de lu de novembro de 1921. 

Nada inai& havendo a tratar, o sr. presidente encerra a sessão e marca para 
ordem do dia da seguinte a segunda discussão do projecto de lei que isenta de 
todos os impostos, por dez annos, os estabelecimentos que se fundarem no Estado 
para a cultura e manufactura da seda e do linho e discussão única, caso estejam 
impressos e distribuídos, dos pareceres da commissão de orçamento sobre men- 
sagens presidenciaes e primeira dos projectos de lei que os acompanham. E lavra- 
se esta ^ta. 

Manoki. Theophilo Baiireto Viansa, presidente 
• Carlos Cavalcante Mangabbira, 1° secretario 

Lindolfo Collor, 3" secretario 

9a sessão 

Presidência do sr. dr. Barreto Vianna 

A's dezeseis horas do dia trinta do mez de outubro do 1922, na sala das 
sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, em 
Porto Alegre, presentes os srs, deputados Barreto Vianna, Ribeiro Dantas, Car- 



los Mangabeira, Lindolfo Collor, Edmundo Bastian, Flores da Cunha. Arno Philipp> 
Ariosto Pinto. Possidonio da Cunha, Kroeff Notto, Antonio Monteiro, Caetano da 
Kilva, Vasconcellos Pinto, Cruz Jobim, Balthasar de Bem, Virgilino Porcfuncula, 
Ulysses de Carvalho, Getulio Vargas, Gaspar Saldanha e Pelagio de Almeida, é 
aberta a sessão; faltando com causa participada os srs. deputados Firmino Paim, 
Donario Lopes, Frederico Linck, Alberto Bins, Nicolau Vergueiro e Victor Russo- 
mano e sem ella os srs. representantes Fredolino Prunes e Alves Valença. 

Occupa a cadeira do S® secretario o 3o, sr. deputado Lindolfo Collor. 
E' lida e approvada a acta da sessão anterior. 

EXPEDIENTE 

Redacção da lei n. 230, de 30 de outubro de 1922 — Amplia a lei n. 272, de 
l® de novembro de 1921 — A Assembléa dos Representantes do Estado do Rio 
Grande do Sul decreta: 

Art. 1° — O producto do empréstimo autorisadp pela lei n. 272, do 1° de no- 
vembro de 1921, será applicado, como mais convier, nos melhoramentos c serviços 
constantes do art. 2° da dita lei e em melhoramentos e obras da rêde ferroviária 
do Rio Grande do Sul. 

Art. 2» — Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das commissões, em 31 de outubro de 1922 —A commissão de redacção, 

Ariosto Pinto, Arno Philipp — A imprimir. 

O «r. Arthur Caetano — Sr, presidente, o artigo 156 do nosso regimento 
interno contem uma disposição referente ao trabalho das commissões; mas, espe- 
cialmente, se refere a pareceres sobre projectos apresentados á casa. 

A minoria não tem um projecto na commissão de constituição e poderes e 
sim uma moção ha dias apresentada á Assembléa. 

De accordo com o referido artigo, por uma interpretação ampliativa, requeiro 
á mesa que seja limitado o praso dentro do qual a commissão de constituição e 
poderes apresente o respectivo parecer. 

O sr. Vasconcellos Pinto — Sr. presidente, em nome da commissão de 
constituição e poderes, a quem foi dada a tarefa de apresentar parecer sobre a 
proposta apresentada pelos senhores da minoria, cabe-me responder, de logo, ao 
pedido do nobre deputado dr. Arthur Caetano. 

Estando eu doente como estou e sendo o relator da commissão, não me foi 
ainda permittido, como era do meu desejo, apresentar o parecer. 

Além do meu estado do saúde, ainda tenho a accrescentar que, por infeli- 
cidade minha, ha pessoa da familia gravemente enferma, o que um illustre 
representante da opposição não ignora ; sabe o quanto esta pessoa está mal e 
que tenho passado as noites á sua cabeceira. 

Assim, pois, sr. presidente, devido ao meu estado de saúde, ainda não me 
foi possível apresentar parecer. A commissão, porém, não fugirá ao seu dever 
e dará, amanhã, caso não surja algum novo impecilho, o seu parecer sobre a 
moção apresentada. 

Assim o fazendo, terá ella cumprido com o seu dever. • 

ORDEM DO DIA 

Entram cm discussão única e são approvados os pareceres da commissão 
de orçamento sobre mensagens presidenciaes e em primeira os projcc|ps de lei, 
que os acompanham, antorisando o governo do Estado a crear entrepostos no 
porto do Rio Grande, nos termos a que se refere o art. 196 da nova eonsolicraçâo 
das leis das alfandegas e mesas de rendas, e alterando as taxas de atracação e 
armazenagens cobradas no porto do Rio Grande e em segunda discussão o pro- 
jecto de lei que isenta por dez annos do pagamento de todos os impostos os esta- 
belecimentos que se fundarem no Estado para a cultura e manufactura da seda 
e do Unho. 

O sr. deputado Getulio Vargas requer e é approvado que seja dispensado 
o interstício regimental a im de que possam entrar em segunda discussão, ama- 
nhã, os projectos de lei hojo approvados em primeira e segunda discussões. 

Esgotada a matéria da ordem do dia, o sr. presidente encerra a sessão e 
marca para ordem do dia de amanhã a segunda discussão dos projectos de lei 
dispensados do interstício e terceira do que se refere á isenção de pagamento de 
impostos aos estabelecimentos de cultura e manufactura da seda c do Unho, dis- 
cussão única do parecer da commissão de petições e reclamações sobre o pedido 
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de Octavio Antunes da Rocha, primeira do projecto de lei, que a este acompanha, 
relevando o mesmo do pagamento da importância de 867S090, e a approvação da 
redacção da lei hoje lida no expediente, no caso de se achar impressa e dis- 
tribuída. E lavra-se esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Carlos Cavalcante Mangabeira, l" secretario 
Lxndolfo Collor, 3° secretario 

10a sessão 

Presidência do sr. dr. Barreto Vianna 

A'8 dezeseis horas do dia primeiro do mez de novembro de 1922, na sala das 
sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, em 
Porto Alegre, presentes os srs. deputados Barreto Vianna, Ribeiro Dantas, Carlos 
Mangabeira, Lindolfo Collor, Posskíonio da Cunha, Arno Philipp, Flores da 
Cunha, Ariosto Pinto, Alberto Bins, Antonio Monteiro, Caetano da Silva, Vas- 
concellos Pinto, Cruz .fobim, Alves Valença, Virgilino Porciuncula, Getulio Vargas, 
Gaspar Saldanha e Pelagio de Almeida, é aberta a sessão; faltando com causa 
participada os srs. deputados Firmino Palm, Donaiio Lopes, Victor Russoinano, 
Frederico Linck e Nicoiau Vergueiro e sem ella os srs. representantes Edmundo 
Bastian, Kroeff Netto, Fredolino Prunes e Ulysses de Carvalho. 

Occupa a cadeira do 2o secretario o 3^, sr. deputado Lindolfo Collor. 
E' lida e approvada a acta da sessão anterior. 

EXPEDIENTE 

Requerimento de Antonio Pastro & Filhos, estabelecidos nesta capital com 
fabrica de chapas o assentos de madeira, pedindo isenção do pagamento de im- 
postos estadoaes, indo á commissão de petições e reclamações; idem do Centro 
Republicano Júlio de Castilhos solicitando auxilio para commemorar o centenário 
da capital ea data da proclamação da Republica, indo á mesma commissão. 

Parecer — Os deputados Alves Valença, Antonio Monteiro e Arthur Cae- 
tano, em uma proposição, ora submettida ao estudo da commissão de constituição 
e poderes, propõem á Assembléa dos Representantes que se telegraphe ao sr. pre- 
sidente da Republica, por intermedie da mesa, exprimindo-se o sentir do povo 
rio-grandense contra a propaganda separatista que se pretende alimentar dentro 
das fronteiras do nosso Estado e que também a casa se congratule com o chefe 
da nação, commandante supremo, que é, das torças do terra e mar, pela «victoria 
da legalidade contra a mashorca de 4 de julho ultimo, obra nefanda da politi- 
cagem que tentava proporcionar a mina irremediável do Brasil.» 

A commissão de constituição e poderes é de parecer que não seja objecto 
de deliberação a t»rte da proposição referente á campanha separatista que se 
diz existir no Rio Grande, porquanto não conhece nada monos verdadeiro e nada 
mais injusto que esta asserçâo. 

De facto, todos quantos estudam a evolução politico-social do Rio Grande, 
desde mesmo da época dos «continentinos», sabem que nunca existiu, entro nós, o 
desejo da secção do Rio Grande e muito monos que tenha havido ou haja uma 
campanha, #m movimento de opinião tendente ã effeotuação deste desejo. B até 
aos prgprios heroes de 35 se faz justiça hoje reconhecendo que elles não desojavãm 
a separação do Rio Grande e sim, apenas, o estabelecimento do regimem repu- 
blicano federativo. 

Do Rio Grande republicano só se pôde dizer que, desde o advento do par- 
tido republicano na política do paiz, vem elle cooperando para o engrandecimento 
da patria commum, lendo na propaganda prégado a federação como único meio 
capaz de estreitar cada vez mais os élos que iigavam as partes componentes do 
Brasil. 

Organisadoo Rio Grande republicanamente, tem elle, quer pela palavra 
austera de seus chefes — Júlio de Gastilhos e Borges de Medeiros - quer pela 
acçâo dos estadistas que lhe têm guiado os destinos, quer ainda pela de seus re- 
presentantes no Senado e na Gamara, batido se pelas grandes causas da patria, col- 
laborando sempre para a grandesa moral e material do Brasil. 

_ i. .iiV» • 
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E, si alguma vez a voz do Rio Grande foi divergente ainda nesse momento, 
era ella animada da mais pura das intenções, defendendo com ardor, sinceridade 
e intransigência direitos e prerogativas dos Estados, mostrando desfarte a sua 
fidelidade no rcgimen federativo. 

E vem a pello registrar-se que não raramente tem o Rio Grande, nos mo- 
mentos difficeis da vida da nação, com raro desprendimento, se sacrificado em 
prol do bem commum. 

Como, pois, ante estes factos, se pôde, de boa fé e sem desejo de armar ao 
effeito, falar cm uma aspiração separatista no Rio Grande e propôr a esta 
casa se telegraphe ao sr. presidente da Republica nesse sentido quando, aqui, no 
dia da instalação dos trabalhos deste anno, approvou-se, por unanimidade devotos, 
com a presença^de um dos signatários da proposição em debate, uma moção na qual 
se faziam ardentes votos pela crescente intensificação dos élos moraes que ligam, 
entre si os Estados brasileiros, pela inquebrantavel dedicação dos Estados á Fe. 
deração e pela harmonia de todos os brasileiros cm torno dos grandes e sagrados 
interesses da nacionalidade que nos foram legados pelos nossos maiores e que 
havemos de transmittir ás gerações viadouras accrescidas de novas conquistas da 
intelligencia e do coração ?... 

Quanto á parte final da proposição, é esta commissão de parecer que, mo- 
dificados os termos tendenciosos da mesma, se telegraphe no sr. presidente da 
Republica apresentando congratulações pelo restabelecimento da ordem constitu- 
cional violada e a victoria do principio da autoridade. 

Assim agindo a maioria desta casa, filiada que é ao partido republicano 
mostra-se coherente com os princípios orgânicos do partido e com a sua acção 
pratica, essencialmente conservadora. 

Pertencendo a um partido cuja actuação tem sido invariavelmente pela 
defesa constitucional e material, não pôde a maioria desta casa negar sou apoio, 
o seu voto a esta parte da moção, com a modificação iraprescindivel. 

Não procuraremos fazer aqui um estudo das causas nredisponentes e de- 
terminantes dos successos de 5 de julho, nem perquirir das responsabilidades 
mediatas c immedíatas nos mesmos, como fizeram em duas linhas os signatários 
da proposição — mesmo porque opportunamente sobre o assurapto foi dada a 
palavra autorisada do partido em brilhantes editoriaes da Federação, dos dias 
7 a 18 de julho do corrente anno, e apenas trasladaremos para aqui um trecho 
do artigo A sedição, onde se reíraça admiravelmente a actuação de sempre, do 
partido republicano : 

«Fomos sempre e seremos sempre, no scenario federal como no do Esta- 
do, zelosos defensores da ordem, tanto constitucional como material. Até que 
extremos chega essa defesa, de quanto somos capases, em qualquer eventualida- 
de, na imposição das nossas prerogativas constitucionaes, sabe-o também o paiz 
pelo exemplo que foi a nossa tenaz resistência legal, no debellar a anarchia ci- 
vil criminosamente deflagrada em 93.» 

Ante o exposto, é de parecer a commissão de constituição e poderes que 
se telegraphe ao sr. presidente da Republica apresentando esta casa congratula- 
ções por ter dcbellado de prorapto a sedição de 5 de julho do corrente anno e 
por ter mantido illesa a ordem constitucional e o principio da autoridade. 

Sala das conunissões, em 31 de outubro de 1922.—A commissão de consti- 
tuição e poderes, José VasconcelLos Pinto, F. Flores da Ctmfif, J. Ulysses de 
Carvalho—\ imprimir. 

O sr. deputado Gaspar Saldanha requer e é approvada dispensa de im- 
pressão para ser incluído o parecer na matéria da ordem do dia da sessão de hoje. 

ORDEM DO DIA ^ 

E' annunciada a discussão única do parecer da commissão de constigiiçâo 
e poderes lido no expediente. 

O sr. Arthur Caetano - Sr. presidente, srs. representantes. Li attenta- 
mente a moção aqui votada, após á instalação dos trabalhos da Assembléa, e, si 
ella não me satisfez inteiramente, animou-me, pelo menos, a provocar um pronun- 
ciamento decisivo da nobre maioria desta casa sobre matéria de alta magnitude 
para os destinos da nossa terra e para o futuro da nossa patria. 

A moção a que se refere o parecer que a mesa acaba de submetter a de- 
bate encerra um thema da mais palpitante actualidade. Não occulto o nosso in- 
tuito trazendo-o para a téla da discussão. Esperamos que o governo do Rio 
Grande, pela voz do seu leader, neste recinto, desfaça as suspeitas do governo 
da Republica, que o considera cúmplice numa grande sedição contra a integridade 
nacional. 



Sr. presidente, o Rio Grande do Sul é neste instante um Estado polieiado 
pelos soldados da União. Quem viaja nas linhas da fronteira encontra os desta- 
camentos do exercito vigilantes, á cata de um contrabando de guerra que o go- 
verno do Estado adquiriu na Europa ou nas republicas do Prata. Não se pode 
conceber maior aftronta aos brios de uma unidade da Federação. 

Não é a fatalidade yeographica que nos colloca na situação dolorosa de tra- 
idores da patria. No Império, o Rio Grande do Sul mandou ao Paraguay qua- 
renta mil homens em desaggravo da honra do Brasil. Na Republica, o Rio Gran- 
de fez resurgir a sua bravura patriótica nos confins do Amasonas encarnando-a 
na figura épica de Plácido de Castro e leve ao tratado de Petropolis a gloria di- 
plomática de Joaquim Francisco de Assis Brasil. O que nos torna suspeitos de 
traição são os venenos de uma seita philosophica infiltrada no nosso organismo 
institucional ; é a conducta de um governo despolico que manda erguer na tribu- 
na da Gamara Federal o labaro separatista. 

Sr. presidente, a com missão de constituição e poderes, em seu douto pare- 
cer, mostra-se surpreendida com a primeira parte da moção que os representan- 
tes da minoria submetteram á deliberação desta casa. Não é só nos sueceasos 
da actualidade que nós vamos encontrar as rasões do nosso procedimento. Esse 
parecer, eu o declaro, sem offensa á integridade pessoal do digno relator da com- 
missão de poderes, foi bebido na fonte presidencial. 

A idéa separatista, sr. presidente, está intrinsecamente ligada á existência 
do partido republicano dictatorial. E o chefe da situação rio-grandense não pode- 
rá fugir, neste momento, ás responsabilidades dessa campanha que já alarmou o 
paiz inteiró. S. excia., na oração da resurreição, como ficou conhecido o discur- 
so proferido após a grave enfermidade que o afastou do governo, timbrou em 
reaffirmar esses tenebrosos intuitos. Tenho em meu poder esse documento e ahi 
se encontra, entre elogios ao philosopho que preconisa a existência das pequenas 
patrias, o seguinte conceito do apostolo Teixeira Mendes : — «Queremos o regi- 
men federativo para conciliar livremente a união histórica do povo brasileiro com 
a independência política das patrias em que esse povo já se divide e tende, fatal- 
mente cada vez mais n dividir-se.» 

Assim, pois, sr. presidente, o germen da campanha que nos corapromette 
nesta hora, vamos encontral-o nas ameias do poder. Assim se explica que organs 
ostensivos do partido republicano nas localidades esposassem a idéa criminosa. 
Tivemos o exemplo em jornaes subvencionados até pelas municipalidades, como 
se viu em Vaccaria, S. Francisco do Assis, S. Sebastião do Gahy,. Santa Maria, 
Caçapava e outras cidades. Na séde do município em que resido, sr. presidente, 
um jornal fundado por dignos descendentes de um velho republicano que teve 
assento nesta casa como deputado á Constituinte, fez a campanha a favor da 
candidatura do sr. Nilo Peçanha com artigos epigraphados: «Victoria ou se- 
paração.» 

No município da Soledade, jovens descendentes de um outro co-religionario 
de v. ex-, que tomou parte activa na revolução de 93, lançou as bases para a 
fundação de um grêmio na localidade, grêmio esse que se denominaria «Club 
separatista». 

Todos esses factos tiveram rcpercursão na imprensa do paiz e no seio do 
parlamento brasileiro, onde o leador da bancada borgista, sr. capitão Octavio Ro- 
cha, alçou bem.alto o pendão do separatismo. Está ainda na memória dj/ nós 
todos o enthusiastico telegramma de felicitações que lhe dirigiu, em seguida, o sr. 
Borges de Medeiros. Em documentos otficiaes do Estado temos a prova de que 
o ideal da separação do Rio Grande penetrou todas as camadas do partido do- 
minante. Tenho em mãos, neste momento, sr. presidente, ura relatório do sr. 
Álvaro Baptista, ainda hoje com assento na Gamara Federal, relatório esse apre- 
sentado^io presidente Carlos Barbosa em 1908, quando o seu autor occupava o 
cargo de secretario da fazenda. Neste relatório, a pagina 67, encontra-se o se- 
gumte (lendo): — Com o pomposo nome de Estado antonomo não somos mais de 
uma colonia da União, que suga a nossa vida. E' fácil imaginar que os Estados 
não se deixem explorar perpetuamente, que as queixas surgirão primeiro, depois 
os protestos, depois a acção dos esbulhados contra os esbulhadores, Semelhantes 
processos são mais apropriados para separar do que para unir os Estados. 

Assim, sr. presidente, creou-se aqui dentro uma athmosphera que nos collo- 
cou em situação de odiosidade entre os Estados da União. 

Nessa disposição de animo, o dictador riogranden.se alçou o collo contra a 
candidatura Arthur Bernardes. Vimos, sr. presidente, de uma campanha em que 
o Rio Grande do Sul entrou com todo o prestigio das suas glorias passadas e 
saiu com os seus brasões enxovalhados pelo opprobio e pela humilhação. 

O Rio Grande do Sul distinguia-se sempre na historia do Brasil pelo des- 
garre e desassombro das suas altitudes. 
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O parecer da douta commissão refere-se aos revolucionários de 35, cujo 
movimento não foi, nas suas origens, nem pelarepu blica nem pela separação, mas 
procipuamente uma reacçâo contra os áulicos, um grito liberal e democrático. 
Foi ainda assim que nos dias do segundo reinado o Rio Grande, reflorescido nos 
seus acampamentos, se impoz ao respeito do throno pela eloqüência catapultuosa 
de Silveira Martins. Dizia-se, então, correntemente, que a província sulina occu- 
pava, cila sô, uma das conchas da balança política do Império. Na Republica, o 
Rio Grande official vetou altivamente a candidatura Campos Salles pela palavra do 
sr. Júlio de Castílhos e deu por terra com a candidatura do sr. David Campista, 
pela severa energia do senador Pinheiro Machado. No apogeu de todos esses 
triumphos, o sr. Borges de Medeiros hauriu inspirações para um gesto proprio 
na política nacional. Vetou a candidatura Arthur Bernardes num telegramma 
que, embora fosse o desmentido de todos os princípios que professa, chegou a ser 
considerado como uma flamula de reacção republicana. S ex. levantou effecti- 
vamente esse brado mas não esteve na altura de representar o sentimento de & 
dignidade e de bravura do povo rio-grandense. • 

Nunca maior decepção, maior humilhação, maior vergonha podia scffrer, não 
o Estado, que não tinha culpa que falasse em seu nome quem menos legitima- 
mente o representava, mas o partido republicano que 'confiava cegamente nos 
títulos de benemerencia do seu chefe... 

Nós mesmos, os adversários do presidente do Rio Grande, que estávamos 
habituados a ver a sua energia temerária com os fracos, sempre o julgamos capaz 
de um gosto de altivez com os fortes. 

S. ex. consentiu que á sombra do seu governo se conspirasse livremente 
dentro do Estado c, na hora em que foi preciso affirmar a sua individualidade 
num acto de energia, mentiu tristemente ás nossas tradicções — capitulou e traiu ! 

Não são os artigos nem a doutrina do orgam official que vão convencer do 
contrario o povo independente. 

E' notorio, sr. presidente, que um general do nosso exercito excursionou pelo 
Estado incitando as guarnições á revolta. 

O facto de não ter s. ex., como diz o orgam official do seu partido, partici- 
pado directamcnte das combinaçõos da mashorca, nada prova. Eu vou invocar 
um exemplo histórico que, guardadas as proporções, reforça sobejamente a minha 
ar; aentação. 

Refiro-me, sr. presidente, á acção do conselheiro Ruy Barbosa nos últimos 
dias do império. O grande brasileiro confessa, numa obra recente, que nunca se 
enfileirou entre os propagandislas da Republica e que nunca privou, siquer, com 
os conspiradores da revolta de 15 de novembro. Mas a sua campanha de imprensa 
repercutiu nos quartéis e elle, envolvido por força das circumstancias nesses suc- 
cessos memoráveis, não pôde fugir á condição de revoltoso R, então, declara o 
grande brasileiro — «Eu não entrei nas combinações da revolta; mas, chegada a 
hora do perigo, ahi estive com o meu nome, a minha solidariedade e a minha 
cabeça.» 

Temos nós também, sr. presidente, a nossa tradição revolucionaria e os nossos 
generaes, como Oliveira Salgado, souberam soffrer com dignidade as preterições 
de commando, de promoções e accessos o até mesmo as odiosas restricções de 
amnistia. 

Os nossos almirantes, como Saldanha da Gama, deixavam-se sacrificar he- 
roicamente no campo de batalha. Friso esses exemplos para o contraste da con- 
dueta do general Luiz Barbedo, que. depois de haver declarado que o sr. Arthur 
Bernardes não seria presidente, sob pena da dissolução do exercito, vem, hoje, 
pelas columnas de uma folha adversaria, entoar a palinodia dos arrependidos. 

Tão grave era a athmosphera política creada dentro do Rio Grande que se 
pensou estender até aqui a providencia do estado de sitio e, no palacio do£attete, 
chegou-se a cogitar da prisão do sr. Borges de Medeiros. E não se pense que 
com esta providencia, caso ella viesse a ser tomada, a terra sairia dos seus eixfcs. 
O sr. Borges de Medeiros entregar-se-ia á prisão cora a mesma resignação evan- 
gélica com que se entregou o marechal Hermes da Fonseca... 

(Ha troca de violentos apartes, seguida de tumulto) 

O sr presidente — Chamo a attençâo das galerias que não se podem mani- 
festar, sob pena de mandar evacual-as. Advirto que quem está com a palavra é 
o deputado Arthur Caetano... 

(Contimiando o tumulto, é suspensa a sessão. Pouco depois, é reaberta.) 

O sr. presidente — Peço aos collegas que me ajudem na manutenção da 
ordem. Continua com a palavra o deputado Arthur Caetano. 



O sr. Arthur Caetano — Sr. presidente, o chefe do partido republicano 
rio grandense, sentindo que tinha diminuído o nosso Estado na sua faina de he- 
roísmo, de altivez e lealdade, pensou rehabilitar-se por um lance de despotismo 
e assim acoroçoou a campanha em prol da sua reeleição. O sr. Borges de Me- 
deiros, em que pese aos seus ado/adores, foi o deputado mais sem brilho que o 
Rio Grande do Sul mandou á Constituinte. Mas essa reeleição, sr. presidente, é 
um attentado aos princípios democráticos estatuídos no pacto fundamental da 
Republica. 

O sr. Alves Valença — Aqui estamos na monarchia... 
O sr. Arthur Caetano — E' quasi a monarchia absoluta, é o domínio da 

cartilha de 14 de julho. 
Um dia, sr. presidente, em pleno Senado bx-asileiro, Ruy Barbosa, dirigin- 

do-se ao general Pinheiro Machado, exclamou: — O Estado que v. ex. representa 
não tem Constituição e, si tom, essa Constituição não encontra simile nas maio- 
res autocracias da terra. Aqui não existe, siquer, a fôrma republicana federa- 
tiva- Repito com os mestres que entendem que a fôrma republicana federativa 
do conjunto de principies cardeaes que, segundo a doutrina, lhe compõem a es- 
sência e a indole, notadamente a divisão dos poderes, a sua electividade e a tem- 
porariedade das suas funeções. Não temos a divisão de poderes porque esta 
Assembléa não é, em verdade, um ramo do poder publico, mas um orgam do 
appnrelho governativo, subordinado ao supremo poder presidencial, que enfeix^, 
em suas mãos, a autonomia dos municípios e altribuições do poder judiciário. 

Não existe a electividade porque o vicç-presideute do Estado, funccionario 
de nomeação, pôde governar um qüinqüênio. Finalmente, não existe a tempo- 
rariedade de funeções porque o Rio Grande tem um presidente perpetuo ao passo 
que a capital do Estado registra o caso de um intendente eterno. 

O arrojo da dictadura pleiteando esta quinta reeleição feriu fundo os me- 
lindres do povo rio-grandense e fez estuar este estupendo movimento civico que 
põe em alvoroço, nesta hora, a alma sonhadora dos nossos camponios. Mas essa 
agitação, sr. presidente, está despertando as coleras do dictador. 

Não é um pleito eleitoral que se approxima: é uma revolução que começa; 
não é um csci utinio entre dois nomes, é um duelo de morte entre a dictadura o 
a liberdade. O que se não pôde admittir, sr. presidente, é que esta Assembléa 
seja juizo imparcial para a apuração desse pleito. Qual do nós, sr. presidente, 
engolphados apaixonadamente nesta luta, pôde investir-se licitamente nas fun- 
eções de julgador ? Nem a toga do desembargador Ribeiro Dantas, nem a batina 
do nosso venerando collega o snr. vigário Cruz Jobim, nem os bordados do ge- 
neral presidente teriam força bastante para apagar lá fóra a macula iud vel 
dessa suspeição. O magistrado, o sacerdote o o soldado perdem, em geral, .qui 
dentro, o prestigio dessa tradição, que culminou, principalmente, na evolução dos 
povos do occidento, para se curvarem, resignados, neste recinto, aos princípios 
immutaveis da tyrannia. 

O sr. presidente — Advirto ao orador que está se afastando do ponto da 
matéria em debate. 

O sr. Arthur Caetano — Vou resumir, sr. presidente, as minhas considera- 
ções; quero, porém, deixar accentuado que a dictadura, para affrontar o povo 
riograndense com essa reeleição, conta, exclusivamente, com a força material, onde 
reside o segredo dos seus triumphos. Mas, sr. presidente, a nossa força publica, 
essa Brigada*lilitar, não é mais constituída por sicarios, pegados a bola e a laço 
nas encrusilhadas das Missões. Ella hoje não se presta mais ao papel de guarda 
pretoriana, pois constitue uma segunda linha do exercito nacional, é parte inte- 
grante da sociedqde rio grandense e ha de saber, na hora decisiva, fraternisar 
com o povo. 

^r. presidente, remontando ao inicio da argumentação que venho de adu- 
zir, declaro solemnemente que nós, os representantes da minoria, mantemos na 
ifftegra a moção submetlida á deliberação desta casa. 

O parecer da douta commissão terminado por um substitutivo subscrevendo 
as congratulações que o povo rio grandense, por nosso intermédio, envia ao pre- 
sidente da Republica por ter suffocado a mashorca nilista de 5 de julho. Devo 
dizer, sr. presidente, que esses applausos a governos não estão nos moldes da 
nossa opposiçâo radical. Rasões especiaes justificam a altitude do federalismo, 
manifestando esse applauso enthusiastico ao sr. presidente da Republica, pelos 
seus organs na imprensa, no parlamento nacional e nesta Assembléa. O sr. Epi- 
lacio Pessoa, de todos os homens públicos deste paiz, é aquelle a quem maiores 
títulos rccommendam á gratidão do meu partido. Nós não esqueceremos nunca 
que na hora mais triste da nossa vida paitidaria, quando dois despotismos se 
alliavam para esmagar a liberdade rio grandense, foi a voz de Epitacio Pessoa 
que se ergueu arrebatadora na Gamara federal, num brado com movido e lio- 
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roico. Tenho em mãos, sr. presidente, um trecho desse primor de eloqüência 
humana que vou ler, para que fique registrado nos annaes desta casa. Respon- 
dendo na Gamara dos Deputados ao leader do castilhismo, disse o sr. Epitacio 
Pessoa, na sessão de 23 de maio de 1893, em que se discutia a revolução rio- 
ãrandense: (lendo) — Deixando, porém, de parte os factos a que o nobre deputa- 

o se refere, me permittirá s. ex. dizer que, si contra a Constituição do sr. Júlio 
de Castilhos se levanta uma tempestade de odios c despeites, estes odios e estes 
despeitos são de toda a nação brasileira {apoiados) que não vê, sem o mais pro- 
fundo pesar, a pertinácia com que s. ex. sacrifica á sua conservação no poder 
centenas e centenas do vidas preciosas, milhares e milhares de contos, extor- 
quidos ao trabalho e á miséria do povo. O Estado do Rio Grande do Sul acha- 
se constitucionalmente organisado ? Responderei que não. Eu não me sentiria bem 
com a minha consciência de brasileiro, eu desertaria ás grandes responsabilidades 
que me impõe a qualidade de representante da nação, si a primeira palavra que 
tivesse de proferir nesta Gamara, após o interregno parlamentar que acaba de ^ 
findar, tão cheio de ameaças para a vida republicana, tão abundante do des- • 
graças para o meu paiz, não fosse um brado de commiseração profunda para 
aquelles que, talvez, a esta hora caiam varados pelas balas da tyrannia fraticida, 
{muito bem, bravos) não fosse um protesto de indignação nobre, justa, altiva e 
patriótica, erguido em nome do sentimento nacional, que se revolta em nome da 
consciência publica, que protesta apavorada, em nome da liberdade, da civilisa- 
ção e da republica, contra aquelle que, durante 18 mezes. tem firmado seu go- 
verno na miséria, nas lagrimas e no sangue do povo brasileiro. (Bravos e pal- 
mas no recinto e nas galerias) Efl não me julgaria digno de oecupar esta ca- 
deira nesta Gamara ; eu não me julgaria digno de aspirar jamais ao favor, á con- 
fiança e ás sympathias populares, si ouvindo o barulho enorme desta onda de 
desespero, que chega até mim, não viesse, neste momento supremo de angustias 
para todos, dizer ao governo do Rio Grande : Gaim, tem piedade dos nossos ir- 
mãos, (bravos e palmas) a que as leis da republica não são embaraço ã tua vin- 
gança!... Homens do coração e coragem, nascidos nas terras livres dos Pampas, 
não podiam curvar a cerviz humilhada á aoçâo aviltante do despotismo.» 

Assim justificamos, sr. presidente, os applausos da nossa moção ao sr. pre- 
sidente da Republica, propondo este voto, que é também de alta significação política. 

O sr. Getulio Vargas — Essas rasões deveriam ter prevalecido quando foi 
da escolha do sr. Epitacio Pessoa, que vv. exs. combateram. 

0,sr. Arthur Caetano — Nunca houve hostilidade da nossa parte, não suf- 
fragamos a candidatura do sr. Epitacio Pessoa porque, desde a campanha civi- 
lista do 1910, firmámos nas urnas um compromisso solemne com Ruy Barbosa. 
E o federalismo não foge aos seus compromissos de honra. O que, porém, deve 
ficar consignado a respeito dessa candidatura é que o governo do Rio Grande 
quiz enfeitar-se com pennas de pavão, fazendo crer, aqui dentro, que o sr. Epi- 
tacio Pessoa subiu por indicação sua á presidência da Republica. 

Não me entibía o animo, sr. presidente, a manifesta hostilidade com que os 
representantes da maioria acolhem as iniciativas da opposição. Cumpro neste 
momento um dever com a minha própria consciência, agindo no desempenho de 
um mandato que é a maior distineção que mereci na minha vida. 

Sinto em torno desta cadeira o prestigio de tres décadas de sacrifícios pe- 
rennes, em que a bandeira do federalismo desafiou todas as vicissitudes da luta. 
O partido da dictadura, por todos os seus organs, annuncia, ha 2C^annos, o des- 
apparecimento da cohorte insubjugavel, que resurgiu soberba das cinzas da re- 
volução e que ainda, ha 20 dias, na Roma do liberalismo, soube extinguir com 
honra o ultimo dissídio, que era a ultima nuvem que toldava a marcha gloriosa 
da caravana dos livres. 

Vós, srs. representantes da maioria, aceitando em parte a moção que apre- 
sentamos para se congratularem com o sr. presidente da Republica, re\^laes o 
instineto de aplainar o terreno futuro... Sentis, perfeitamente, a gravidade ía 
aventura era que se lançou o partido republicano pleiteando a reeleição do seu 
chefe, contra todos os princípios constitucionaes e democráticos. 

Mas, nós, representantes legítimos do povo do Rio Grande, sentimo-nos 
autorisados a declarar ao Brasil que o sr. Borges de Medeiros não fará o seu 
novo qüinqüênio porque a bravura civica do gaúcho, todas as bellesas moraes 
da nossa raça, o orgulho que inspira o nosso passado hão de ter alguma coisa 
a oppôr a tamanha ignomínia. 

O sr. Vasconcellos Pinto (♦) — Sr. presidente, srs. representantes. Rela- 
tor que sou do parecer da commissão de constituição e poderes ora impugnado 

(*) Não foi revisto pelo orador. 
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pelo illustre representante da minoria que acaba de falar, impõe-se-me o dever de 
responder-lhe. Fazendo-o cabe-me aftinnar que a com missão de constituição e 
poderes mantém na integra o parecer apresentado e tem certesa de que as affir- 
mações contidas no mesmo são productos de verdades históricas. 

Lamento, sr. presidente, não ter o poder de synthese daquelle grande espi- 
rito que foi Joaquim Nabuco para poder destruir essa ballela do separatismo 
como em poucas palavras, do uma feita, o fez esse tribuno, respondendo na Ga- 
mara a ataques partidos das bancadas paulista e mineira, que accusavam o glo- 
rioso Pernambuco de ser um Estado de tendências separatistas.' 

Não teme a commissão de constituição e poderes que, si existisse a idéa 
separatista, pudesse ella vingar no Rio Grande do Sul. E' preciso, entretanto, sr. 
presidente, que bem assentado fique que não existe nem nunca existiu a idea, o 
desejo dc desagregação do território rio-grandense. 

O separatismo é uma balella que deve passar como passam os boatos, pois 
que a historia do Rio Grande do Sul, toda a vida de seus homens e toda a acção 
dos seus governantes ahi estão para documentar o contrario. 

Bem disse o nobre collega da opposição, concordando com o parecer, qne 
de facto os heroes de 35, os grandes batalhadores pela democratisação do Rio 
Grande, não queriam, não desejavam a separação,,. 

O sr. Arthur Caetano — Nem a Republica. 
O sr. Ariosto Pinto — Proclamaram a republica e não a queriam... (Apartes) 
O sr. Vasconeellos Pinto — ... o apenas batiam-se pela libeidade, procuran- 

do obtel-a pela implantação do regimen republicano no Rio Grande do Sul, tanto 
que hoje os historjadores, inclusive o sr. Alfredo Varella no seu livro Revolu- 
ções Cisplatinas», são accordes em affirmar que o ideal de 85 era este — estabe- 
lecer, como estabeleceu, o regimen republicano no Rio Grande do Sul e, depois de 
consolidado este, voltar a se unir ás demais província do Brasil sob o regimen 
republicano federativo. 

Por ahi se vê que já em 35 o Rio Grande fazia obra patriótica, trabalhan- 
do com denodo e abnegação para o bem do Brasil. Varella, estudando as múlti- 
plas causas da revolução farroupilha, mostra que a situação do Rio Grande em 85 
era asphyxiante : província que apenas havia deixado de ser presidio, já arrecada- 
va 800 contos para o centro e este gastava aqui 140 contos e mandava que o Rio 
Grande pagasse as dividas das províncias de Santa Catharina e S. Paulo e ainda 
achava-so com o direito de saocar sobre o Thesouro Provincial 

Desde o regimen monarchico até nossos dias tem o Rio Grande indefecti- 
velmente e com desprendimento esposado as grandes causas da patria, cooperan- 
do leal e desassombradamente para o bem commum. 

O sr. Arthur Caetano — E o relatório do sr. Álvaro Baptista, onde se pre- 
ga a separação ? 

O sr Vasconeellos Pinto — Lá chegarei e mostrarei que no relatório do 
illustre ex-secretario da fazenda deste Estado não se pregava a separação. 

Quando surgiu o partido republicano, vemol-o pregando a federação como 
meio único de garantir a continuação e integridade da patria, mostrando que o 
regimen unitário era nm perigo commum que fatalmente traria a desaggregação 
do Brasil. Quem assim préga, quem assim combate, certo não deseja a separação. 

Parece, sr. presidente, que um partido que teve como bandeira de combate 
a forma republicana federativa e que, victoriosas as idéas pelo mesmo prégadas, 
procura cada v*z mais fortalecer esta idéa, defende.ndo direitos e prerogativas dos 
Estados componentes da federação, não pôde ser accusado, sem grave injustiça, 
de ser separatista. 

Cabe-me agora, sr. presidente dizer da acção do Rio Grande republicano 
e veremos que a acção dos seus chefes e homens d'Estado reflectem fielmente 
as idéas prégadas no período áureo da propaganda republicana. O relatório do 
sr. AIvcR'0 Baptista, tão atacado pelo illustre representante da opposição, não con- 
te» a idéa de separação, mas sim um grito de revolta contra o abandono de 
certos Estados pela União. Lendo-sc com attenção esse relatório, vê-se que a 
preoccupação do illustre ox-titular da pasta da Fazenda do Estado era justamen- 
te a federação e que o seu coração de patriota deplorava muito o enfraqueci- 
mento dos laços federativos no Brasil, chegando a dizer que pensar-se no des- 
appareeimento da federação era o mesmo que pensar-se no dilúvio 

Seja-me licito, sr. presidente, que eu cite á casa dois exemplos recentes 
que caracterisam bem a acção do nosso partido em prol da União, em favor da 
integridade nacional. Quando foi da discussão da lei do sorteio militar, viu-se 
que havia uma grande desproporção entre o contingente dc conscriptos que o 
Rio Grande, com uma população de 1.800.000 habitantes, devia dar, em compara- 
ção com os que Estados como S. Paulo, com 4 milhões de habitantes, e Minas, 
com 5 milhões, deviam fornecer. Consultou-se a nossa bancada e delegaram-se 



as difficuldades financeiras da União que impediam que essa pudesse fazer face 
ás vultuosas despesas com o transporte de sorteados de uns para outros Esta- 
dos. E, como aos nossos representantes fosse declarado que havia necessidade 
de approvação da lei, pois a patria precisava soldados, o Rio Grande immedia-, 
tamente concordou e sabe a casa o prejuiso de ordem econômica que traz á 
agricultura, ao cornmercio e ás industrias a retirada de dez mil braços annual- 
mente para a conscripção militar. Quando estalou a guerra européa entrou a 
União em uma serie de difficuldades financeiras e o Rio Grande soffreu patrio- 
ticamente, tudo fazendo para maior desafogo das rendas federaes. Foi talvez um 
dos únicos Estados onde a construcção das estradas de ferro da União parou e 
até hoje existem trechos cujas obras ainda não tiveram andamento. 

O sr. Gaspar Saldanha — Mas continuam os trabalhos, inclusive de Alegrete 
a Quarahy e de Basilio a .laguarão. 

O sr. Vasconcellos Pinto — Effèctivamente estão sendo agora construídos 
alguns trechos dessas linhas, mas outras, como as de Jaguary a S. Borja, Santia- 
go a S. Luiz, estradas eminentemente estratégicas, estão em completo abandono 
o o material atirado no leito, das linhas. A construcção das linhas citadas pelo 
representante da opposição esteve por muito tempo parada e as obras agora pro- 
seguem em pequenos trechos e muito lentamente. Basta que se saiba, sr. pre- 
sidente, que ellas começaram em 1911, no governo do sr. Nilo Feçanha, para ver- 
-se a lentidão com quemareham. O que desejo frisar, citando este caso das 
construcções das estradas de ferro, é o desprendimento do Rio Grande em sacri- 
fício da própria União. Ninguém ignora que a preoccupação maxima do governo 
do Rio Grande do Sul c a solução do problema da viação do Estado; portanto, 
o grande interesse do Rio Grande está em reticular os trilhos em todas as dire- 
cções do seu território, mas, apesar da grande necessidade de desenvolver a sua 
viaçáo ferrea, o Rio Grande, por seus governantes, immediatamente concordou na. 
paralysação das obras no momento difficil que se seguiu á guerra européa e á 
entrada do Brasil na mesma. 

Da propalada aspiração separatista acho não haver necessidade de mais 
nada dizer, porquanto nada mais alto, mais eloqüente diz do sentir do povo rio- 
grandense do que as palavras da moção que votámos ao serem iniciados os tra- 
balhos desta casa e na qual fazíamos ardentes votos pela intensificação dos elos 
moraes que ligam as unidades da federação brasileira, pela inquebrantavcl dedi- 
cação dos Estados da União, pela crescente harmonia de todos os brasileiros, em 
torno dos grandes e sagrados interesses da nacionalidade que nos foram legados 
pelos nossos maiores e que havemos de transraittir ás gerações porvindouras. 

Mesmo que houvesse vozes dispersas pregando a separação, não temos ne- 
cessidade, pelo nosso passado, pela nossa acção presente, de virmos agora reaffir- 
mar o nosso grande amor pela patria. 

A prevalecer o critério da opposição, deveríamos todos os annos nesta casa 
votar também moções de nossa fidelidade ao regimen presidencial federativo, 
porquanto ha trinta annos se préga no Rio Grande do Sul, contra disposição 
expressa da Constituição Federal, o regimeu parlamentar unitário. 

"Voses — Não é crime como o separatismo... E' permittido pelas leis. 
O sr. Vasconcellos Pinto — Não, sr. presidente, o partido dos illustres re- 

presentantes da opposição é eminentemente revolucionário porquanto préga prin- 
cipios políticos que a Constituição Federal declara não poderem constituir objecto 
da reforma da mesma. . • 

Pregara os opposicionistas do governo do Rio Grande, pela imprensa, nos 
comícios e nesta casa. o regimen parlamentar unitario'e, entretanto, o art. 90 § 4° 
da Constituição prohibe terminantemente a reforma da mesma no sentido de esta- 
belecer-se este regimen no Brasil. 

Como, pergunto eu, poderá chegar o partido federalista á effectividade da 
sua propaganda sinão pela revolução, sinão pela desordem ? (Apartes violentos. 
As galerias mauifestam-se pró e contra o orador e p sr. presidente ameaçc&no- 
vamenle mandar evacuai-as) 

Queixou-se o illustre representante da minoria que mutilámos a proposição 
por si apresentada. Não, sr. presidente, não o fizemos. Substituímos a propo- 
sição por outra sem os termos tendenciosos da minoria e nem poderia ser outra 
a acção da commissão de constituição e poderes, cujos membros pertencem á 
maioria desta casa, pois que o partido que ella representa, eminentemente conser- 
vador e que se tem batido sempre pela ordem contra a desordem, não poderia 
dar apoio á moção tal qualmente foi ella redigida. A maioria não poderá votar a 
proposição pelos seus fundamentos, deverá, entretanto, votal-a por outros motivos 
de maior elevação moral. 

E, no gesto da commissão de constituição e poderes propondo o substitutivo 
ora em debate, não ha recuo, mas sim coherencia da nossa palavra com a nossa 



- 107 - 

acção — contra a anarchia, contra a desordem, pela ordem. O partido republi- 
cano rio-grandense, que sempre se bateu, e até com armas na mão, pela ordem 
constitucional e pelo principio da autoridade, não podia ter, nos successos de 5 de 
julho, outro modo de agir differente do que teve. 

O parecer da commissão de constituição e poderes não cogita do estudo das 
causas desse movimento e julga assim fazer obra de serenidade procurando não 
trazer para este recinto as injustas e apaixonadas apreciações que estes factos têm 
determinado e mesmo porque tal assumpto escapa á competência desta Assembléa. 

O partido republicano, opportunamentc e pela voz autorisada de seu orgam, 
em brilhantes artigos editoriaes, estudou com serenidade e justesa as causas da 
eclosão violenta de 5 de julho. 

E a acção patriótica do benemerito sr. Borges de Medeiros, egregio chefe do 
partido republicano, não poderia ser outra, dado o sen passado de abnegações 
constantes pela patria, pela republica e pelo Rio Grande do Sul. E si hoje a pai- 

tk xão política não quer ver ou não deixa ver o patriotismo da sua actuação, a his- 
• toria, no seu sereno, imparcial e inflexível julgamento, mostrará aos posteros quanto 

ficou devendo a paz, a segurança e a ordem constitucional do Brasil a este eminente 
homem publico. 

Perraitta-me esta casa que mo exceda um pouco além da defesa do parecer 
da commissão da qual sou relator e responda a outros pontos, de ordem consti- 
tucional, abordados pelo repieseníante da opposição. 

O illustre deputado, evocando velhos e revelhos princípios constitucionaes, in- 
sistiu na tecla batidissima da inexistência da divisão dos poderes da nossa Constitui- 
ção estadoal, atacou a nomeação do vice-presidente do Estado feita pelo presidente, 
affirmou não existir autonomia municipal no Rio Grande do Sul c concluiu, citando 
Ruy Barbosa, que não temos constituição moldada de accordo com a Constituição 
Federal. 

Sr. presidente, affirmou o illustre deputado a inexistência da divisão de po- 
deres, dizendo que esta Assembléa não é um.ramo do poder publico, mas apenas 
uma dependência do executivo, tendo funeções meramente orçamentarias. E' dis- 
pensável qualquer discussão sobre o assumpto visto como ê esta uma questão já 
ventiladissima e já decidida em favor da organisação constitucional do Rio Grande 
do Sul. Temos, srs. deputados, as opiniões insuspeitas e abalisadas de Campos 
Salles, notável republicano paulista; temos Coelho de Campos c João Luiz Alves, 
aquelle era discurso brilhante e este em parecer e discursos notáveis, sustentando 
que a Constituição de 14 de julho está perfeitamente de accordo com a Constitui- 
ção federal e proclamam a existência dos tres ramos do poder publico no Rio 
Grande do Sul, Como em bôa fé, sr. presidente, pôde se affirmar não existir no 
Rio GVande autonomia municipal, quando aqui se estabeleceu o principio consti- 
tucional da elegibilidade do intendente pelo povo e não da nomeação pelo executivo ? 
(Trocam-se apartes) 

Diz o nobre collega que é uma burla a autonomia dos municípios, pois o 
presidente do Estado tem nomeado intendentes provisórios. A nomeação dos in- 
tendentes provisórios em nada affeeta a disposição da Constituição estadoal, co- 
mo também a nomeação dos intendentes effeotivos não seria infríngente da Con- 
stituição federal, porquanto a opinião acatada entre nossos constitucionalistas é 
que a nomeação de intendentes ou prefeitos municipaes em nada offende a auto- 
nomia do municipio, consagrada na Constituição federal, opinião que tem tido o 
apoio do Supremo Tribunal Federal quando julgou em casos diversos que a no- 
meação dos intendentes ou prefeitos feita pelo chefe do executivo estadoal não era 
inconstitucional. 

O sr. Antonio Monteiro — Quando dá-se acephalia. 
O sr. Ariosto Pinto — Em S. Paulo e no Rio os prefeitos são de nomeação. 
O sr.^VasconcelIos Pinto — Por esses julgados se vê, sr. presidente, que o 

Intendente pôde ser nomeado pelo presidente ou governador do Estado; como, 
pois, iíterir se da nomeação dos intendentes provisórios, feita por motivos de 
ordem publica que não permittem acephalia municipal, que não exista autonomia 
municipal, no Rio Grande do Sul, quando se reconhece e se sustenta hoje que a 
própria nomeação dos intendentes não fere a autonomia dos municípios consa- 
grada na Constituição federal ? 

Relativamente á nomeação do vice-presidente do Estado, dispensa qualquer 
commontario, sr. presidente, porquanto é ella uma questão sobre a qual já de 
muito se vem debatendo e a maioria da opinião é favorável á solução dada ao 
caso pela Constituição rio-grandense. Poderia citar autores — Viveiros de Castro, 
por exemplo... 

O sr. Arthur Caetano — Viveiros pôde defender um absurdo. 
O sr. Vasconcellos Pinto — Viveiros de Castro é autoridade na matéria, meu no- 

bre collega, e sustenta a perfeita constitucionalidade da nomeação do vice-presidente 
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O sr. Antonio Monteiro — Quando dá-se a acephalia. 
O sr. Vasconcellos Pinto — Isto, illustre representante, foi seu aparte no 

caso da nomeação do intendente. Este assmnpto já ficou para traz, a questão 
agora é da vice-presidencia. 

A Constituição bahiana não creou o cargo de vice-presidente do Estado e 
se tem julgado que a inexistência deste cargo não affecta a tónna republicana 
presidencial federativa a que os Estados estão obrigados a respeitar. Ora, sr. 
presidente, si pôde deixar de existir o cargo de vice-presidente do Estado sem 
que essa omissão seja otfensiva á Constituição federal, com mais forte rasâo pa- 
rece-me que a nomeação do vice-presidente do Estado pelo chefe do executivo 
não repugua á forma republicana, porquanto o que se exige na nossa Constitui- 
ção é a eleição directa do presidente. 

Urge terminar, sr. presidente, pelo adeantado da hora. 
Cabe-me, cm nome da commissão de constituição e poderes, manter na in- 

tegra o seu parecer sustentando as alevantadas conclusões a que chegou. E de «9 
final cabe-me asseverar ao representante da minoria que o partido republicano, 
organisado e forte, não teme as ameaças veladas da opposiçâo. Espera sereno o 
pronunciamento das urnas, não tem receio da revolução que já se está 
operando na affirmativa do illustre representante. Vamos ao pleito, que é onde, 
nas democracias e nos paises organisados, se decide a luta dos partidos, e a 25 
de novembro decidiremos o combate que vem sendo travado entre a democracia 
e a demagogia, entre um partido de idéas infinidas, norteado por um program- 
ma político que pôde ter suas falhas, si quizerem, .mas que 6 sinceramente appli- 
cado, e uma reunião amorpha de federalistas, democratas e partidários de todos 
os matises políticos. 

O sr. Antonio Monteiro — Ponha-me lá dentro porque estou também. 
O sr. Vasconcellos Pinto — Não procurei tiral-o de lá, meu illustre coilega. 

Está muito bem onde está, Dizendo todos os matises políticos naturalmente já o 
tinha incluído, (//a prolongados apartes) E desta luta mais uma vez sairá 
Galhardamente triumphante o partido repnblicano, para felicidade do Rio Grande 

o Sul. 
Concluindo, peço que seja submettida á consideração da casa a parte final 

do parecer. 

Sobre o assumpto em debate fala o sr. deputado Alves Valença, em favor 
da moção. 

O sr. Ariosto Pinto — Sr. presidente, cumpre-me declarar, de inicio, que 
julgo completamente desnecessária a idéa alvitrada pelos illustres representantes 
da opposiçâo na moção a que se refere o parecer da douta commissão de consti- 
tuição e poderes, ora em discussão e ha pouco brilhantemente defendido, por- 
quanto acha-se a mesma cabalmente attendida, antecipamentc, na memorável mo- 
ção votada, de pé e solemnemente, em sua sessão inaugural do corrente anno, em 
cuja moção eram formulados ardentes votos pela inquebrantavel dedicação dos 
Estados á federação e pela diffusão cada vez mais ampla dos princípios de fraterni- 
dade humana, para que a sua pratica faça do Brasil um paiz ordeiro c calmo, 
cuja evolução imponha respeito ás nações do mundo. 

Em face de semelhante altitude admirável de civismo pe^pebe-se que a mo- 
ção proposta pelos srs. representantes da opposiçâo não passa de ura manejo 
ínhabil e antipatriotico, de franca politicagem. V 

Desgraçadamente nessa campanha inglória e que clama aos céos assoalha-se 
a própria co-particiçação do benemerito presidente da Estado como insnflador 
desta négregada idéa separatista. Mas devemos julgar os homens públicos pelas 
suas altitudes decisivas, pelas suas palavras sinceras e desassombrad^s, em mo- 
mentos solemnes da vida nacional, e, assim sendo, onde o documento publico 
comprobatorio desse gesto ? • 

Pelo contrario, o presidente do Estado, em documento glorioso, proclamou, 
a respeito da grande patria, sentimentos bem diversos. Com effeito, si, por occa- 
sião desse monumental discurso a que allude o nobre representante sr. Arthur 
Caetano e que cognominou a oração da resurreição, o dr. Borges de Medeiros 
fez referencias ás prerogativas decorrentes de nossa vida autonomica, fel-o sem 
sair do terreno constitucional do federalismo : mais tarde, a altitude inequívoca 
desse grande republicano, pela sua franquesa e sinceridade, não deveria permittir 
essas explorações inhabeis e antipatrióticas. 

Effectivamente, quando realisou-se nesta capital a grandiosa manifestação 
popular a s. ex., como glorificação da posição em face do problema da successâo 
presidencial da Republica, o dr. Borges de Medeiros concluiu sua nobre e patrió- 
tica oração, depois de analyse concisa dos males que assoberbavam nossa patria, 
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com essas magistraes declarações de fé republicana e devotamento á nação — 
«Seja como fôr, porém, ficar-me-á a consciência de haver cumprido meu dever e 
seja qual fôr a attenção que possa merecer dos meus concidadãos eu saberei conti- 
nuar a servir a grande patria com a mesma fé e com o mesmo ardor com que 
a tenho servido até agora. Quanto ao Ilio Grande do Sul, este não deve inquie- 
tar-se, porque já se habituou de longa data a trabalhar e a viver «per se». Por 
isso, si fôr necessário isolar-se na sua modesta autonomia e na fatalidade histó- 
rica e geographiea que lhe assignala o sou território, localisado neste extremo 
meridional, nada o fará sair da linha em que se tem mantido até hoje. Isolado 
ou não em qualquer emergencia, o Rio Grande estará a postos na defesa da Re- 
publica, como o esteve na defesa do Império e da integridade nacional e com o 
mesmo heroísmo e ardor com que defendeu o novo regimen na sua primeira 
década. Viva o Brasil! Viva o Rio Grande do Sul!» 

Ante essa estraordinaria peroração não se pôde atirar sobre a pessoa do 
chefe egregio do partido republicano essa pecha impatriótica de separatista. 

Mau grado os apartes que chovem sobre o humilde orador como coriscos 
impiedosos, hei de proseguir na rota que me tracei e cumprir meu dever civico 
na defesa do partido a que tenho a honra de pertencer e de seu grande chefe, 
seguindo os adversários impenitentes e tradicionaes até onde me chamarem esses 
nobres intuitos. 

Dizia, sr. presidente, que essas palavras, suggestivás e empolgantes, repel- 
liam virtualmente qualquer idéa de separatismo c que bem frisara o imperterrito 
republicano essa circumstancia de nossa fatalidade histórica e geographiea para 
indicar nossa futura altitude. 

Essa idéa de separatismo, francamente patrocinada, jamais medrou entre 
nós, desde aquellas jornadas homericas em que os primeiros rio-grandenses bata- 
lhavam coni os caudilhos do Prata pela dilatação das fronteiras do Império até 
a década épica de 35. Pertence já ás paginas rutilantes da historia aquella so- 
lemnissima declaração de Bento Gonçalves, por occasião de ser inaugurada a As- 
sembléa Constituinie Rio-Grandense : «Approxima-se o dia em que, banida a re- 
alesa da terra de Santa Cruz, nos havemos de unir por estreitos laços federaes 
á magnanima nação brasileira, a cujo grêmio nos chama a naturesa e nossos mais 
caros interesses.» E quando restabeleceu-se a paz, como de potência a potência, 
entre o Império e os farroupilhas, suspeita-se fundamente que animava a legião 
rio-grandense revolucionaria o desejo de voltar á mãe patria, mesmo com a rea- 
lesa, para se subtrair á amisade nefasta, á influencia perigosa e offerecida alli- 
ança do dictador Rosas, que, tenda já enfeudadado a Banda Oriental á sua as- 
cendência, quizesse chamar ao seu grêmio ou aos seus domínios o território do 
Rio Grande. 

Posteriormente, quando foi da invasão do território nacional pelos para- 
guayos, sob o co.nmando de Estigarribia, esperavam que, unidos com os blancos 
do Uruguay e os remanescentes dos farrapos, fácil fosse a tarefa do ataque ao 
Império, mas sabe-se como esses desígnios foram frustrados no Rio Grande. 

Si no Brasil do tempo do Império é. o que se colhe das paginas da histo- 
ria, na Republica batalhámos pela sua integridade, nos prelios memoráveis de uma 
lamentável luta fratricida. 

Com bem maiores motivos e rasões, essa idéa de separatismo tem sido a 
outros imputada.^ Ainda ha dias o jornal official de meu partido transcrevia o 
famoso telegramma em que Gumerciudo Saraiva, homenageado pelos federalistas, 
corno seu imcomparavel heróe guerreiro, alvitrava a idéa de se empregarem deter- 
minados esforços no sentido_ da «independência do nosso caro Rio Grande.» E, 
antes de semelhante suggestão, já o barão de Lucena, em resposta ao telegramma 
que lhe dirigira o illustre sr. Assis Brasil, em dias de novembro de 1891, sobre a 
dissoluçã^do Congresso Nacional, e em que aquelle membro do governo fede- 
ral fazia sentir a inooherencia da possição assumida pelo interpollante, que pro- 
testaTa contra uma intitulada dictadura quando o mesmo implantara no Rio 
Grande um goveno dictatorial, nesse telegramma o barão de Lucena referia, como 
valioso depoimento contemporâneo, que alguns rio-grandenses, tendo á frente o 
conselheiro Gaspar Martins, ha muito procuravam segregar o Rio Grande da 
communhão brasileira. E' sabido que o grande tribuno, no proprio Senado do 
Império, nos estros da sua palavra demosthenica e em assomos de veladas amea- 
ças, freqüentes vezes enchia a boca eloqüente com o retumbante nome do Rio 
Grande. 

Conseqüência, quiçá, dessa campanha insidiosa e antipatriotica de separa- 
tismo, alimentada pelo opposicionismo sul-rio-grandense, com o fito censurável 
de malfadada exploração política, organs da imprensa, em vários pontos do paiz, 
têm_ ferido a mesma tecla desafinada neste concerto de uma grande e indelevel 



E uma das figuras com responsabilidades nos destinos da Republica che- 
gou mesmo, com o intuito evidente de dar combates sem tréguas a esse espan- 
talho, á abolição de hymnos e insígnias dos Estados da federação, mas não sem 
que protestos vibrantes surgissem, como o do altivo governador de Pernambuco, 
a terra indomita do Leão do Norte, o eminente sr. Severino Pinheiro, cioso do 
culto ás tradições de seu povo, que não implica em desrespeito á soberania na- 
cional, defendendo o symbolo sagrado da Confederação do Equador, em que se 
haviam alteado os brios daquella terra, transbordante de civismo e fecunda em 
tradições, nos gestos históricos de Paes do Andrade e de frei .loaquim do Amor 
Divino Caneca. 

Sr. presidente, ninguém desconhece o culto imprescindível das tradições e 
em toda parte o professam, assim nos reinos como nas reoublicas, nas aristo- 
cracias como nas democracias. A Italia, unificada o vencedora mais tarde em 
Viltorio Veneto, vê em seus centros populosos ou nas suas cidades, e sempre tre- 
mulante, a insígnia particular de sua cidadania, como que num incentivo pode- 
roso para que seus próprios filhos, extremosos pelo torrão nativo, saibam tam- 
bém amar a mãe commum. Na Suissn, uma federação, os cantões têm suas insí- 
gnias e o mesmo se observa em cada uma das circumscripções da União Ame- 
ricana, sem que a uma ou outra dessas demccracias modelares, em pleno regi- 
men federativo, applique-se o conceito de serem um conglomerado de mosaicos, 
susceptíveis de desagregação, pois que o povo desta ultima nação, numa mara- 
vilhosa unidade de vistas, ha bem pouco, mandou suas hostes guerreiras ao ve- 
lho mundo para a defesa do que reputavam a civilisaçâo Occidental, e, no entan- 
to, essas bandeiras regionaes, symbolo de prerogativas locaes, nunca erapanaram 
o brilho do pavilhão estrellado da União Americana, tantas vezes glorioso e sem- 
pre e cada vez mais coberto de louros e de victorias immarcessiveis. 

Sr. presidente, que continue ao lado do auri-verde pendão de nossa terra 
a fammula tricolor dos farrapos, outr'ora já admirada pelos tradicionaes parti- 
do; i Império como symbolo de heroísmo e resistência de uma raça; não des, 
prezemos jamais as nossas tradições, pois que essa bandeira, em tempo algum- 
fará sombra ao symbolo augusto da palria. 

Si, em um desses momentos angustiosos, rio-grandenses esquecessem-se de 
que lhes corre o dever sagrado de defendel-o, bastaria que, á semelhança da- 
quelles veteranos das guerras napoleonicas, tornando seu grande capitão do ex- 
ílio, deixando o novo symbolo realista, sem tradição e sem victoria, para osten- 
tarem como talisman do heroísmo a velha e gloriosa bandeira tricolor, bastaria 
que, á semelhança desses titães da legenda napoleonica, invocassem esses rio- 
grandenses a recordação suavíssima da tricolor fiam mula dos farrapos, para que 
o surto magnífico de p- iriotismo se fizesse sentir, impellindo-os á defesa impe- 
tuosa do auri-verde pendão da grande e generosa patria brasileira. 

Sr. presidente, não satisfeito com essa exploração, occupa-se ainda o oppo- 
sicionismo com o motim de 5 de julho, occorrido na capital da Republica, attri- 
buindo-o a insidias, a manejos, a incitamentos do partido republicano rio-gran- 
dense e de seu incontestado chefe, a quem se aceusava de indecorosos recuos. 

Nada mais improcedente. Está na memória de todos que a altitude assu- 
mida pelo dr. Borges de Medeiros, a proposito das candidaturas presidenciaes, 
surgiu altiva, solitária, iudependentemente da idéa de qualquer auxilio das forças 
armadas, tanto que esse pronunciamento civico foi posterior á manifestação favo- 
rável á candidatura Bernardes por dezesete Estados da federação e o profundo 
dissídio entre aquelle cnndidato e as forças armadas manifestou-se mezes após ao 
celebre telegramma do dr. Borges de Medeiros. 

Elementos esclarecedores, que são já do amplo conhecimento publico, con- 
vencem desde logo que a rebelliào de 5 de julho não passou de um movimento 
imprevisto e obra de uma revolta do pundonor militar contra actos do^sr. presi- 
dente da Republica, julgados attentatorios aos brios dos militares. 

Effectivamente, sr. presidente, quem quer que seja não pôde ignorar o#jus- 
tos melindres de classe, por parte do exercito e da armada, sempre ciosos da seus 
brios e de suas prerogativas. Ahi estão, na historia dos últimos e agitados tempos 
do Império, as famosas questões militares. E, mais alto do que quaesquer controvér- 
sias a respeito, fala a altitude de Benjamin Constant, offerecido, pela Constituinte 
Brasileira, como modelo de virtudes cívicas aos futuros presidentes, por occasião 
da festa dedicada aos officiaes do vaso de guerra «Almirante Cochrane», da arma- 
da chilena, em vésperas da proclamação da Republica, e o seu posterior e magis- 
tral discurso, em que, homenageado pela mocidade militar da época, traçou o papel 
dos exercites nas sociedades modernas, sua finalidade e a sua conducta inalterá- 
vel, queria o exercito respeitado e respeitador, respeitando os poderes públicos 
desde que estes nào desrespeitassem a lei, conspirando contra os direitos e os brios 
do exercito.» 



Esses zelos das forças armadas pelos seus brios e melindres, sempre man- 
tidos, com ou sem rasão discriminaram o motim de julho. De facto, tendo o sr 
marechal Hermes, na qualidade do presidente do Club Militar, dirigido um appello 
ao chefe da guarniçâo de Pernambuco onde se dizia lavrarem os effeitos calami- 
tosos de uma disfarçada intervenção do governo da Republica, por motivo da 
successão presidencial estadoal, mercê do auxilio da referida guarniçâo, appello no 
sentido de não serem violadas as nossas leis e o nosso estatuto constitucional, 
que traça nitidamente qual o papel das forças armadas no paiz e estabelece o re- 
speito á autonomia dos Estados, o sr. presidente da Republica mandou censurar 
aquelle marechal. Como este se não conformasse com a censura e determinado o 
fechamento do Club Militar, applicando-se-lhe para esse fim uma lei que reprime 
o anarchismo, foi aquella mais alta patente do esSrcito presa e mandada recolher 
ao quartel de um regimento. 

Taes factos, interpretados por uma parte da guarniçâo da metrópole como 
offensivos ao decoro do exercito, determinaram a imprevista rebellião de n de julho 
ultimo, promptamente julgada. 

A justiça nem sempre tarda e mau grado as destemperadas accusações ao 
sr. presidente do Estado, pouco tempo era decorrido que depoimentos da mais alta 
e incontradictavel valia provavam á saciedade a conducta iliibada do governo do 
Rio Grande. 

Com cffeito, o sr. deputado Mario Hermes, em longo e sensacional discur- 
so, prodigo em accusações de naturesa diversa ao chefe do partido republicano 
sul rio grandense, deixou patente que este não concordara com um movimento an- 
terior ao da candidatura Bernardes, no sentido da escolha do sr. marechal Her- 
mes, porquanto esse movimento seria levado a effeito somente por elementos de 
prestigio nas forças armadas e alguns, poucos, políticos, que não trepidariam em 
subverter a ordem publica para o conseguimonto de seus propósitos, deixando 
de ser, consequentemente, um movimento constitucional, generaliaãdo e nacional, 
como exigia o momento. 

Posteriormente, sr, presidente, o general Barbedo, em sensacional missiva 
dirigida ao «Correio do Sul», orgam tradicional do feder-. 'ismo, desmentiu cate- 
goricamente a supposta cooperação do sr. presidente do Estado no referido mo- 
tim, declarando precisamente que, segundo carta de 12 de abril anterior, o emi 
nente chefe do partido republicano desautorisara qualquer compromettimento de 
sua autoridade e a de seu partido em um movimento revolucionário, somente jus- 
tificável toda vez que tem por objectivo profundas transformações sociaes, visan- 
do os supremos interesses collectivos e sua própria evolução, quando, na cspecie, 
tratava-se de julgar um pleito fraudulento, muito commum nas democracias, e 
que o partido jamais se afastaria de sua conducta, sempre coherente na defesa 
da ordem, atravez da vida agitada da Republica. 

Sr. presidente, em face desses documentos, de mérito incontestável. ' es- 
cusado reiterarem na aleivosa accusação, maxime depois dos commentarios ca- 
çados e dos vibrantes editoriaes e soiemne repto estampados pelo jornal official 
de meu partido — a «Federação ora sob a dirccção da penna fulgurante des- 
se joven e eminente jornalista que é o sr. Lindolto Collor. 

A insensatez dessas accusações, sr. presidente, é tanto mais de confranger 
quando os oppq|iicionistas, tenases nos manejos tremendos da insidia, manifestam 
sua palpitante contradicção. 

Na verdade, srs. representantes nossos adversários, sob o pretexto de 
que o chefe do partido republicano e presidente do Estado alimenta sympathias 
decisivas pela religião da humanidade e da grandiosa concepção sociológica do 
portentoso philoscpho do Montpellier, mais de uma vez e conforme veso antigo, 
têm atando a alta administração publica pela subordinação de seus detentores 
ou responsáveis a uns tantos princípios que attribuem a Augusto Comto e que 
quanficam de retrógrados. Mas mostrem, então, certa cohereucia e, por um de- 
ver de lealdade, declarem com superioridade de sentimentos que o presidente do 
Estado, em face dessa doutrina, que se lhe attribue, não poderia por forma al- 
guma surgir como elemento provocador ou instigador de mashorcas, pois que é 
um dos cânones fundamentaes dessa philosophia a repulsa a toda acçâo violenta 
com o fito de transformações sociaes, considerando o progresso como o desenvol- 
vimento gradual da ordem o collimando o fim superior de uma acção fraternal com 
a suppressão das guerras e formação da Republica dos Estados Unidos da Europa. 

Mas, sr. presidente, quando não bastassem aquellcs depoimentos incontestá- 
veis, quando de cousa alguma servissem esses invocados princípios de uma polí- 
tica de confratcrnisação, abi estaria essa eloqüente política conservadora adopta- 
da pelo partido c seu chefe devotado, falando bem alto em favor das nossas alti- 
tudes inalteráveis de paz e de ordem no seio da federação brasileira. 



Lance-se, sr. presidente, um olhar retrospectivo atravoz de nossa historia 
republicana e ver-se-á confirmado o acerto de nossas affirmativas. 

Na verdade, desde o inolvidavel manifesto de março de 1891, os proceres 
em destaque do partido republicano pregavam a grande maxima da intransigên- 
cia dos princípios e da tolerância no facto, nada impedindo que fossemos concilia- 
dores. E, depois daquelle gesto de estraordinario devotamento civico, mercê do 
qual Castilhos abandonou o poder á anarchia das ruas, tornando ao mesmo por 
effeito de uma contra-revolução, percebendo o immortal patriaroha rumores de 
dissídios e malquerenças no seio da família rio-grandense, renunciou o mandato, 
sendo neste praso memorável acompanhado pelos representantes á Assembléa, 
levados por aquella nobre orientação conciliadora. Queria Júlio de Castilhos 
prevenir a effusão de sangue, concitando os adversários a que solucionassem 
suas pendências no terreno amplo c livre da democracia atravez da iniiludivel 
manifestação das urnas. Baldado intento. Eleito, entretanto, persevera em 
seus intuitos conciliatórios e propõe nova renuncia afim de se appcllar nova- 
mente para as urnas, em pleito livre e fiscalisado ; mas, frustada essa proposta, 
na sua acção indefesa em prol da paz e da ordem, tranformou-se no estadista 
superiormente forte que soube encarnar as instituições e defender a Republica, 
contra a qual se atiravam, violentos e extremados, muitos dos seus tradicionaes 
inimigos, conforme manifestos da época e suspeitosas moções plebiscitarias. 

Sr. presidente, chego ao termo da jornada, mau grado os intempestivos, 
constantes e tendenciosos apartes, em que se parece proclamar o monopolio do 
brio,-da dignidade e do civismo do povo rio-grander.se, como si, pela circumstan- 
cia de militarmos em partidos antagônicos, não pertencêssemos á mesma raça, 
não corressem nas nossas artérias o mesmo sangue generoso c não fossemos 
herdeiros das tradições de altivez dos Farrapos. 

Convencido estou de que essa moção não passa de ura manejo antipatrio- 
tico e de nefasta politicagem federalista, com que se procura attrair odiosidades 
para o Rio Grande, creando-se-lhe uma atmosphora de malquerença, esquecidos 
os nossos adversários de que o syslema presidencial, sendo inderrocavel pela 
letra da própria C onstitnição federal, esse partido é francamente revolucionário, 
como ha pouco se proclamou neste recinto, esquecidos os nossos adversários de 
que são elles os tradicionaes inimigos da nossa Republica. 

Podem ficar certos, entretanto, de que não conseguirão aluir os alicerces 
desta cidadella da Republicn que é o Rio Grande do Sul. O labaro sagrado dos 
nossos princípios ha de tremular desdobrando aos quatro pontos cardeaes sob a 
defesa de velhos batalhadores gloriosos e, quando essa rutila geração passar, 
guardaremos e honraremos suas tradições de civismo e novas gerações surgirão 
montando guarda ao symbolo representativo dos nossos princípios, á bandeira 
das nossas crenças e da nossa fé partidaria, tudo envidando em beneficio da glo- 
ria e prestigio maior da Republica e do bom nome do Rio Grande do Sul. 

Esgotada a hora, o sr. deputado Pelagio de Almeida requer e é approvada 
a prorogaçâo. 

O sr. representante Alves Valença faz uma explicação pessoal e o sr. depu- 
tado Vasconcellos Pinto responde declarando que, no decorrer da discussão, em- 
pregara a palavra infamia não com relação á pessoa do seu collega dr. Alves 
Valença e sim ás inverdades citadas pelo orador com relação ao general Pirmino 
Paula e que mantém o aparte. 

O sr. deputado Pelagio de Almeida, occupando a tribuna, faz justificativa 
de voto contrario á moção. 

O sr. representante Possidonio da Cunha requer seja posto termo á dis- 
cussão da mesma, por considerar assumpto já bastante ventilado. • 

O sr. Gaspar Saldanha (pela ordem) — O requerimento do deputado Pos- 
sidonio dá Cunha é contrario ao regimento interno da Assembléa, porquanto cada 
representante tem o direito de falar uma vez sobre o parecer em debate. 

Todos nós temos o direito de manifestação sobre o assumpto e requeiro 
3ue se não ponha termo á discussão por considerar tal medida uma subversão 

o regimento e a annulação até deste ramo do poder publico. 
O sr. Possidonio da Cunha — Declaro que retiro meu requerimento, pois 

que não tenho a intenção de tolher a liberdade da discussão e acho apenas que 
o assumpto já está por demais ventilado. 

O sr. Gaspar Saldanha — Sr. presidente, não é pelo prazer de falar que 
ainda venho abusar da attenção da casa. Representante do Rio Grande, julgo 
ter, também, o direito de pensar, de sustentar e fundamentar o meu voto. 



Votado favoravelmente que fosse o requerimento do illustrc deputado dr. 
Possidonio da Cunha, teria sido subvertida a ordem dos trabalhos da casa, teria 
sido revogado o regimento da Assembléa, teria sido para o sempre» annulado o 
sou poder, teria sido tolhida a palavra dos representantes, que, como membros 
do ramo do poder que justamente mais de perto deve representar a opinião e 
melhor representa as legitimas aspirações do povo. 

Passemos ao mérito da moção. Preliminarmente, devo esclarecer c frisar 
bem que é das tradições desta casa a votação de moções semelhantes á que se 
acha em debate. 

Quando da intervenção do Brasil na conflagração européa, foi, por propos- 
ta do nobre deputado Getulio Vargas, votada uma moção de applausos ao então 
presidente da Republica. E, para me não deter em enumerações, lembrarei que 
no dia da abertura da presente sessão foi votada e, por signal, de pé, uma mo- 
ção visando fins idênticos. 

Admira, portanto, que o illustre deputado Pelagio de Almeida tenha affir- 
mado que se trata de uma iniciativa extra-regimental. Analysando o conteúdo 
da moção verifica-se que esta visa dois alvos — primeiro, desfazer a athmos- 
phera de verdadeira odiosidade que pesa sobre o Rio Grande contra as inequí- 
vocas manifestações separatistas aqui surgidas; segundo, pedir o applauso da As- 
sembléa ao gesto do sr. presidente da Republica dominando a mashorca de 5 de 
julho. Quanto ao primeiro item, se deve observar que esta athmosphcra de real 
hostilidade ao Rio Grande foi formada por pessoas de autoridade official indis- 
cutível e é assim que ella decorre do discurso proferido pelo sr. presidente do 
Estado, por occasião da manifestação de solidariedade que lhe fe/. o partido re- 
publicano, por motivo do telegramma em que vetou-o a apresentação da candi- 
datura do illustre dr. Arthur da Silva Bernardes. Já pela palavra do deputado 
Octavio Rocha, leader da bancada rio-grandense na Gamara federal e leader do 
nilismo (do qual era um dos mentores o sr. Borges de Medeiros), que por mais 
de uma vez ameaçou as forças dominantes da política nacional com o Rio Gran- 
de do Sul e até imaginou a appariçâo de um novo general farroupilha que ha- 
via de impor ao resto do paiz a separação do Rio Grande, com o fim de evitar 
a ascençâo do dr. Arthur Bernardes á curai presidencial. 

Até mesmo se justificam taes appreensões pelo apparecimento de um jor- 
nal de significativo titulo — «O separatista» — folha que_publicou muitos números 
e que era dirigida por um moço que tem notórias ligações com o partido repu- 
blicano. E mais ainda, neste momento, o proprio deputado Pelagio de Almeida, 
que reside na localidade onde surgiu esse orgam de publicidade, informou a casa 
que vários republicanos collaboraram cm semelhante jornal, que agora vae ser 
orgam de propaganda da candidatura do sr. Borges de Medeiros. 

O sr. Pelagio de Almeida — Porém com outro nome — «O momento». 
O sr. Gaspar Saldanha — Então vamos ter «O momento separatista». Admira 

até que, sendo o nobre collega chefe político de prestigio, vice-intendente munici- 
pal e deputado com assento nesta easa, não haja interposto a sua autoridade 
para prevenir taes manifestações impatrioticas e attentatorias da unidade nacional. 

O primeiro item da moção visa, pois, um alvo alevantado, qual seja o de 
resguardar os sagrados interesses do povo rio-grandense que está sendo havido 
na capital e no norte do paiz como amigo da separação e inimigo da"patria com- 
nunn. « 

O outro objectivo que solicita o applauso da Assembléa ao benemerito 
presidente da Republica, por motivo da dominação da impatriotica sediçãojde 5 
de julho, tem também plena justificativa. (Ha troca de apartes) Serodia e re- 
tardatana se disse, ha pouco, ser esta moção porque «A Federação», orgam do 
partido republicano, no celebre artigo Pela ordem, já se manifestara. Convém 
esclareci' que nada tem de commum a manifestação da Assembléa com tal artigo. 
Qimr a moção provocar o sentir deste orgam do poder publico sobre a altitude 
do presidente da Republica em face da anarchia, longamente fermentada, que 
alçou o collo em 5 de julho. 

Eu mesmo fui testemunha auricular do vehemente e demagógico discurso 
proferido pelo sr. Octavio Rocha na Gamara dos Deputados, pregando a mashorca 
que estalou na madrugada do dia seguinte. (Ha apartes) Abi estão as cartas fal- 
sas, exploradas durante mezes a fio pelo nilismo, procurando acoender o facho 
da revolta militar. O fechamento do Club Militar e a prisão do marechal Her- 
mes foram conseqüências desta miserável campanha antipatriotica. E a revolta 
foi a resposta, também immediata, ao energico gesto do chefe da nação, dada 
pelos partidários da anarchia. 

Retardatario e serodio foi esse recuo do sr. Borges de Medeiros, declarau- 
do-se, depois do fracasso da sedição, pela ordem, recuo que encheu de humilha- 
dora tristesa a quantos rio-grandenses se achavam na capital da Republica. 



A opinião ali esperava que o Rio Grande, evocando os feitos épicos de Go- 
mercindo Saraiva, fosse bater ás portas da capital para abater o presidente da 
Republica. Esse recuo quebrou o fio das nossas tradições de galhardia, até que 
o povo do Rio Grande do Sul procure reatal-o, levantando bem alto essas bellas 
tradições de heroísmo; recuo que quebrou o estalão de Pinheiro Machado, na 
Republica, e Silveira Martins, no Império, representativos que sempre souberam 
manter, sem macula, a altaneria dessas tradições. 

Quanto ao segundo item, devo observar uma contradicção flagrante surgida 
no proprio seio da maioria. De um lado e o deputado Ariosto Pinto que defende 
a altitude do marechal Hermes,' condemnando a sua prisão e o fechamento do 
Club Militar, ordenados pelo presidente da Republica ; de outro lado o relator da 
commissâo que pede que a Assembléa vote justamente uma manifestação de soli- 
dariedade ao mesmo presidente da Republica, por ter dominado a sedição. 

Voto, pois, pela moção e, si faltassem argumentos, bastaria esse da ausência 
da resposta da parte do presidente do Estado ao telegramma do sr. Munhoz da 
Rocha solicitando a suppressâo da bandeira e armas estadoaes, quando está claro 
que assim agiu o presidente do Paraná sob a pressão da rumorosa idéa separa- 
tista, nascida no Rio Grande do Sul. 

O sr. Ariosto Pinto — Em S. Paulo houve manifestações separatistas. 
O sr. Gaspar Saldanha — Devo responder que foi precisamente o sr. Was- 

hington Luiz, presidente do Estado de S. Paulo, o primeiro que declarou sua so- 
lidariedade ao gesto patriótico do sr. Munhoz da Rocha e affirmou, ainda, que ja- 
mais o Estado de S. Paulo manteve otficialmente bandeira ou quaesquer outros 
symbolos estadoaes. 

Contestou-se aqui. e eu quero levantar esto aparte, que o Estado de S. Paulo 
tivesse prestado, como prestou, auxilio de armas e dinheiro ao partido republicano 
rio.grandense na revolução de 1893. No recente livro de Martim Francisco de An- 
drada, sob o titulo «Contribuindo», se acham documentos extraídos dos archivos 
officiaes de S. Paulo que provam a effectividade desse auxilio e que provam até, 
para vergonha nossa, que o Rio Grande do Sul não pagou a divida dahi de- 
corrente. 

Outra affirmativa que precisa contestação, que exige revide, é a referente 
á energia demonstrada por Castilhos quando deposto pelo povo de Porto Alegre. 
A verdade histórica é que Castilhos fugiu do palacio do governo e que só teve 
energia quando sentiu que o amparava a mão de ferro do marechal Floriano Pei- 
xoto, provocando, então, a guerra civil. 

O sr. Ariosto Pinto — O provocador foi o conselheiro Gaspar da Silveira 
Martins. 

O sr. Gaspar Saldanha — Ha desmentido formal no memorável telegramma, 
que pertence aos archivos da historia, cm que Silveira Martins disse: «Chefe, 
aconselho; co-religionario, poço; rio-grandense, supplico — guerra civil, não! » 
Invoca, ainda neste despacho,o grande rio-grandense o exemplo do general Milre. 
O grande coração de Silveira Martins lhe não permittia ver nem mesmo as levas 
migratórias de rio-grandenses que iam para o Uruguay, a Argentina e o Matto 
Grosso, fugindo assim ás perseguições da dictadura! 

Repetiu-se aqui, neste debate, a velha explosão que emprestou ideaes mo- 
narchicos á revolução de 93. Ha, também, para desmentido insophismavel e elo- 
qüente de semelhante invenção um documento histórico, produzi^) em momento 
opportuno, e que é o manifesto de todos os chefes revolucionários, assignado e 
publicado em Sant'Anna do Livramento. O proprio almirante Saldanha da Gama 
tem uma defesa cabal na «A revolta da armada e a revolução rio-grandense», do 
sr. Dunshe de Abranches. Nessa obra está demonstrado que o grande almirante, 
ao levantar a bandeira da revolta, não queria sinão a queda do despotismo de 
Floriano. « 

Devo terminar, porém, sr. presidente. Não farei sem levantar um protesto 
contra a pecha de eleição fraudulenta, atirada a essa eleição que levará á suprema 
curai da Republica o brilhante candidato mineiro dr. Arthur da Silva Rernardes. 

E o que mais espanta é que tal aceusação se levante no Rio Grande do Sul, 
aqui onde se verificam as mais fraudulentas eleições, amparadas por uma lei es- 
tadoal immoralissima. 

Até mesmo os fiscalisaveis pleitos federaes são aqui fraudados. Haja vista 
quanto occorrcu no Estado por occasiâo da eleição para presidente da Republica, 
em 1910, quando até um município, o de Alfredo Chaves, deu votação superior 
ao numero de eleitores alistados. 

O sr. Getnlio Vargas — Passou desarvorada, troncha, crivada de setas, a 
barca furada do separatismo, soprada pelos representantes da opposição, no re- 
cinto plácido desta Assembléa. 



Já a manifestação anterior desta casa, em documento solemnissimo, comme- 
morativo do centenário da nossa independência política, manifestara de fôrma de- 
cisiva os seus sentimentos de fidelidade ao rcgimen federativo, á União e inte- 
gridade da patria. 

Desde que no regimen decaído surgiu a propaganda republicana, os repre- 
sentantes mais autorisados do Rio Grande do sul proclamaram a necessidade da 
federação das antigas províncias como garantia da unidade nacional. E até agora 
o orgam official do partido republicano tem escripto n<; seu cabeço, como divisa 
de combate, o lemma — Federação — Unidade, Centralisação — Desmembramento. 

Contra essa tradição uniforme e as continuas manifestações de todos os 
organs do governo rio-grandense nada podem simples boatos destituídos de qual- 
quer fundamento e explorados com o intuito de intriga perante a opinião nacio- 
nal; e em toda essa discussão nada mais vimos do que vagos boatos que se apoi- 
am, quando muito, em manifestações isoladas de jornaes de burgos longínquos e 
sem éco da opinião rio-grandense. {Ha troca ãe apartes). 

E que culpa temos nós dessas publicações dispersas ? Queriam acaso os 
srs. representantes da opposiçâo que o presidente do Estado, a quem com tanta 
injustiça alcunham de tyranno, suffocasse a liberdade de imprensa ou mandasse 
enforcar os Jornalistas ? 

Não pôde haver responsabilidade no facto de que alguns destes chamados 
separatistas pertencessem ao partido republicano, quando na opposiçâo que agora 
se ergue contra o mesmo, ha um verdadeiro saco de gatos onde gritam lodosos 
raatises partidários sem que por isso os representantes dessa opposiçâo recusem 
o apoio de todos ellcs. 

O sr. Gaspar Saldanha — E o discurso do sr. Octavio Rocha ameaçando 
com a espada do heróe de 35 ? . 

O sr. Getulio Vargas — Vejo que v.v. exs. estão apavorados deante de um 
phantasma, receiando a propaganda separatista movida pelos espíritos. Nun- 
ca houve tal propaganda no Rio Grande do Sul. E parece que v.v. exs., levados 
pelo arrebatamento de um temperamento meridional, estão, como o heróe de Oer- 
vantes, aggredindo moinhos de vento. 

Quanto á reponsabilidade do sr. presidente do Estado na revolta de 5 de 
julho, a ameaça de prisão do mesmo, feita pelo presidente da Republica, e a sus- 
peiçâo que pesa sobre o nosso governo, dizendo-se que elle está vigiado pelas 
forças federaes, é uma dessas ballelas, um desses boatos despropositados, que 
admira sejam trazidos ao recinto desta Assembléa sem a menor prova. 

Nós ignoramos inteiramente essas circumstancias. E o boato largamente > 
explorado de um contrabando de armas é produeto de uma invencionice dos pro- ) 
prios interessados em lançar a pecha de revolucionário ao governo do Rio Gran- 
de do Sul. Este, tendo na Brigada Militar uma força auxiliar do exercito, podia 
perfeitamente encommendar armamentos com sciencia do governo federal, não ne- 
cessitando passar contrabando. E, si esse boato tem algum fundamento, bem 
pôde acontecer que o armamento fosse encommendado pelos próprios federalistas, 
únicos que têm interesse em fazer revoluções e que são, por sua naturesa, revo- 
lucionários. 

A verdacjp é que os adversários do director da política rio-grandense sof- 
freram uma profunda decepção. Viram-no lançar-se numa campanha política, ba- 
tendo-se pela observância dos princípios republicanos. Esta campanha intensifi- 
eou-se, os ânimos exaltaram-se e, quando esperavam qi^e o governo do Rio Gran- 
de do Sul jogasse os destinos do Estado aos asares de uma revolução, elle esta- 
cou na linha superior que separa o movimento dentro da ordem constitucional do 
que degenera na anarchia revolucionaria. 

Essa decepção, vendo frustados os seus planos intervencionistas, foi que le. 
vo# os representantes da opposiçâo a affirmar que saimos desta luta cobertos 
de opprobio. Nós nos inantivemos sempre dentro da ordem. Apenas os adversá- 
rios do regimen desejavam que se estabelecesse a confusão, que se erguesse um 
lorvelinho nas aguas tranquillas, onde pudessem lançar a fisga os pescadores 
de aguas turvas. 

Disseram os representantes da opposiçâo que os revolucionários de 93 não 
tinham intuitos de restauração monarchica, argumentando com a declaração assi- 
gnada pelos chefes revolucionários, aftirmando que eram republicanos. Gomo 
prova de que argumentamos de boa fé aceitemos esse documento como demon- 
stração de proposito republicano. Como podem v. v. exs. negar a sinceridade da 
declaração do illustre dr. Borges de Medeiros, no seu telegramma negando apoio 
ao movimento revolucionário, de que effectivãmente elie era contrario ao mesmo? 

O sr. Gaspar Saldanha — Mas esse telegramma foi passado quando a re- 
volta já estava dominada, ao passo que a declaração foi feita cm plena revolução. 

O sr. Getulio Vargas — A isso eu posso contestar dizendo que os federalis- 



tas recuaram ante a cem ura da opinião publica, ante o receio de perder casa sym- 
pathia, quando o manifesto do almirante Saldanha da Gama deixou entrever os 
intuitos restauradores da revolução. E todas as presumpeões eram contrarias ao 
republicanismo dos revolucionários de 93. Os federalistas são ainda hoje os her- 
deiros da tradição monarchica de Gaspar Martins. 

O sr. Gaspar Saldanha — Da tradição liberal. 
O sr. Getulio Vargas - Seja da tradição liberal herdada da monarchia. 

O partido ropubliceno do Rio Grande do Sul tem sempre mantido a sua tra- 
dição conservadora de obediência ás leis, dentro do regiraen federativo presi- 
dencial. Não ha nenhum motivo, nenhum indicio de que nos desviássemos dessa 
conducta. Em todas as cireumstancias o governo federal tem recebido do Rio 
Grande do Sul republicano o auxilio moral, intellcctual e material. E, mesmo quan- 
do divergimos do critério seguido por este, é no intuito de obediência ao regimen 
e de defesa da autonomia dos Estados. 

A Constituição federal traçou como limites dentro dos quaes deviam orga- 
nisar-sc os Estados o regimen federativo presidencial e a observância das garan- 
tias dos direitos civis e políticos dos cidadãos. Obedecendo a esses lineamentos 
geraes, foi promulgada a Constituição do Rio Grande do Sul como a dos outros 
Estados. 

As únicas differençaa peculiares á nossa organisação são no sentido amplia- 
tivo da liberdade, taes sejam — a maior interferência do povo na feitura das leis, 
a liberdade de ensino, a liberdade profissional e o voto a descoberto. São dispo- 
sições mais liberaes e mais accordes com o regimen de ampla responsabilidade 
dajórma republicana. 

Todo o progresso do Estado tem se realisado sob o amparo das amplas 
garantias liberaes do nosso regimen. A continuidade administrativa tem sido o 
critério para a solução harmônica de todos os nossos problemas. Como política 
econômica, si taxamos principalmente a propriedade immovel e as transmissões 
de heranças, é para aliviar o produetor, isentando ou gradualmente diminuindo 
os impostos de exportação. A classe dos fazendeiros sabe que o imposto que paga 
por seus haveres é compensado na exportação dos produetos da pecuaria o a 
crise que a mesma atravessa é commum a outras classes produetoras, pois se 
trata dum mal geral, duma crise de consumo resultante do empobrecimento cau- 
sado pela guerra. Bem compreendendo que na circulação da riquesa está um 
dos factores preponderantes do nosso progresso, tem havido um continuo desvelo, 

i um esforço constante de todas as administrações republicanas no problema dos 
\ transportes. 

* O sr. Alves Valença — Mas não ha estradas de rodagem no Rio Grande! 
O sr. Vasconcellos Pinto — Não apoiado! Ainda ha dias o nobre represen- 

tante, numa entrevista que concedeu a um jornalista, chamou de admirável a 
estrada de Porto Gomes. 

O sr. Alves Valença — E' verdade. Mas só esta. 
O sr. Vasconcellos Pinto — Citou mais as de Cruz Alta, Júlio de Castilhos 

e outras muitas. 
I—^ O sr. Getulio Vargas — Rasgam-se estradas de rodagem, estendem-se estra- 

das de ferro, erguem-se pontes, faz-se a desobstfucção de canaes, jgo balisamento 
de logoas e esse admirável cães de Porto Alegre, cujos benefícios já estamos 
desfruetando. E, coroando essa serie notável do melhoramentos, os serviços mo- 
numentaes da encampação do porto e barra do Rio Grande e da Viação Ferrea. 
O primeiro, arrancando ao monopolio duma companhia estrangeira para sócia- 
lisal-o em beneficio do povo, com diminuição nas tarifas, o único porto marítimo 
que possuímos para o escoamento dos nossos produetos. O segundo, r^organi- 
sando inteiramente a administração, renovando quasi todo material fixo e rodan- 
te e rectificando o proprio traçado em vários pontos. 0 orçamento, que em ft90 
dava uma receita de 2.621 contos e uma despesa de 2.927, com um «déficit» de 315 
contos, sendo o «déficit» o regimen normal da administração do Rio Grande ao 
tempo da monarchia, apresenta hoje uma receita superior a 80 mil contos e um 
regimen normal de saldos. 

O sr. Gaspar Saldanha — No ultimo anno houve «déficit», como demonstrei 
e não foi contestado. 

O sr. Getulio Vargas — E' engano de v. ex. Paga a despesa ordinária, ha 
sempre um saldo applicado na despesa estraordinaria, que varia segundo a elas- 
ticidade desse saldo, não ficando encerrado no Thesouro. 

A exportação, que antes do regimen republicano era quasi nulla, elcva-se 
hoje a 349 milhões de kilogrammas, num valor de 214 mil contos. 

A instrucção, que em 1890 dispunha de 428 aulas creadas, conta hoje com 
3.054 estabelecimentos de instrucção primaria, com uma freqüência de 125 mil 
alumnos, gastando o Estado 4 mil e cem contos de sua renda nesse serviço. 



Dirão talvez v. v. exs. que isso se deve á actividade laboriosa do povo rio- 
grandense. Mas essa seria tolhida si não dispuzesse duma administração publica 
honesta e cheia de iniciativa. A laboriosidade do povo e a excellencia da admi- 
nistração se completam. 

Ainda, em sessão anterior, o deputado Gaspar Saldanha, com a eloqüência 
que ao colorido da phrase lhe empresta a sinceridade duma convicção profunda- 
mente arraigada, apresentava a sobrevivência do partido federalista em 30 annos 
de ostracismo como uma demonstração palpitante da resistência moral, da persis- 
tência e aítivez do caracter rio grandense. 

Assim era, effectivamente. Todos nos orgulhamos de que só o Rio Grande 
do Sul possuísse dois partidos organisados dentro de programmas políticos per- 
feitamente differenciados. Isso demonstrava a galhardia e o ardor civico do rio- 
grandense. 

No entanto, esse mesmo partido, a que pertence o illustre representante, aca- 
ba agora de desagregar-se, diluindo-se, para ir agrupar-se, absorvido por uma 
personalidade mais forte. Apenas uma pequena parte, seguindo a tradição politi- 
ca de Gaspar Martins de que idéas não são metaes que se fundem ou seguindo 
as recommendações de Rafael Cabeda, já no momento derradeiro, ainda ficaram 
fieis ao programma. 

Um deputado da opposição — Isso não ficou provado. 
O sr. Getulio Vargas — Pelo menos foi declarado pelos jornaes, comò re- 

ferido pelo sr. Ernesto Labarthe e não soffreu contestação. 
Na luta que ora se trava, os nossos adversários, com raras excepções, 

formam uma turba multicor de camaleões políticos, tomando apenas uma colora- 
ção de apparencia que lhes empresta a união sob a base commum do odio e do 
desejo de destruição, sem programma, sem idéas, sem mesmo saber para onde 
vão, {Trocam se vários apartes) 

Reeleição ha em toda a parte. Ha nos Estados Unidos, que é o regimem 
que nos serviu de modelo; admitte-as o proprio candidato opposicionista, em prin- 
cipio, nos seus livros. 

Sob a apparencia de opposição individual contra a reeleição, o que existe, 
de facto, é o intuito de destruir a organisação constitucional e política do Rio 
Grande do Sul. 

O sr. Alves Valença — E' isso mesmo o que nós queremos. 
O sr. Getulio Vargas — Registre-se o aparte e que elle sirva de advertência aos 

republicanos transviados, levados por uma miragem enganadora como o viajor inex- 
perto;o que se pretende, realmente,é aniquillar a tradiçãocastilhistado Rio Grande. 

Isso que ahi vera é a anarchia disfarçada com o nome de democracia. De- 
mocracia é o que possuímos — é o regimem da liberdade e da concorrência, em 
que se permitte o accesso a todos os postos, de accordo com a competência de 
cada um; é o regimen da egualdade, pela extineção de todos os privilégios, quer 
sejam de castas, quer sejam de diplomas. 

O proprio candidato chamado democrata, o eminente sr. Assis Brasil, tem 
como ponto do seu programma a eleição do presidente pelas camaras, affirman- 
do, implicitamente, a incapacidade do povo para a escolha do seu primeiro magis- 
trado. Nega-lhe essa capacidade, mas disputa a eleição em nome do povo ecomo 
candidato dgste. 

O sr. Alves Valença — Mas esse é o meio de que elle dispõe pela organisa- 
ção aclual. 

O sr. Getulio Vargas — Mas então é um mandatario infiel que se apresen- 
ta em nome do povo, como reivindicador de direitos, para, após a eleição, sendo 
vencedor, tirar a esse mesmo povo o direito de eleger o seu primeiro magistrado! 

# Alguns srs. deputados da opposição — Nesse pento elle está de accordo 
com o nosso programma. E' o regimen adoptado na França. 
• O sr. Ariosto Pinto — Mas na França o regimen é parlamentar. Onde se viu 
eleição pelas camaras no regimen presidencial ? 

O sr. Getulio Vargas — Já não discuto isso, pergunto si o povo que o ap- 
plaude, conscientemente, pretende elegel-o para perder depois esse direito ? _ — 

4--^ Democracia não é anarchia, não é atropelo, não é confusão. E' o direito 
que tem o povo de escolher para seu dirigente o mais digno, o mais capaz, com- 

7 provado pela longa experiência, o que faz da sua vida um voto de pobresa, pelo 
continuo sacrifício dos seus interesses e do seu futuro aos interesses e ao futuro 
da collectividade. {Muito bem, palmas; o orador é vivamente applaudido) 

Encerrada a discussão, o sr. presidente põe em votação primeiro a moção, 
que é rejeitada, contra os votos dos seus signatários o do sr. deputado Gaspar 
Saldanha, e, depois, o parecer da commissão de constituição e poderes, que é ap- 
provado, contra os votos dos mesmos. 



Em seguida entram em discussão e são approvados os projectos de lei que 
autorisam o governo do Estado a crear entrepostos no porto do Rio Grande, nós 
termos a que se refere o art. 196 da nova consolidação das leis das alfandegas e 
mesas de rendas, e que altera as taxas dc atracação e armazenagem cobradas no 
porto do Rio Grande; em discussão única, o parecer da commissão dc petições 
e reclamações favorável ao pedido de Octavio Antunes da Rocha, bem como o 
projecto de lei relevando-o do pagamento da quantia de 8678090, saldo do alcan- 
ce verificado pelo Thesouro do Estado na tomada de suas contas durante o exer- 
cício do 1917 ; em terceira e mandado á commissão de redacção, o projecto de lei 
que isenta do pagamento de todos os impostos, durante dez annos, os estabele- 
cii tos que se fundarem no Estado para a cultura e manufactura da seda e do 
linho, e, por ultimo, a redacção da lei n. 250, de 30 do corrente, ampliando a do 
n. 272, de l» de novembro de 1921. 

Esgotada a matéria da ordem do dia, o sr. presidente encerra a sessão e 
marca para a próxima a terceira discussão dos projectos hoje approvados em 
primeira e a segunda do projecto de lei que releva Octavio Antunes da Rocha 
do pagamento da quantia de 867$090. E lavra-se esta acta: 

Makoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Carlos Cavalcahte Mangabeira, 1° secretario 
Lindolfo Collor, 3o secretario 

IIa sessão 

Presidência do sr. dr. Barreto Vianna 

A's dezeseis horas do dia três do mez de novembro de 1922, na sala das 
sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, em 
Porto Alegre, presentes os srs. deputados Barreto Vianna, Ribeiro Dantas, Car- 
los Mangabeira, Lindolfo Collor, Possidonlo da Cunha, Edmundo Bastian, Arno 
Philipp, Flores da Cunha, Ariosto Pinto, Frederico Llnck, Alberto Bins, Kroetf 
Netto, Antonio Monteiro, Caetano da Silva, Ulysses de Carvalho, Vasconcellos 
Pinto, Cruz -lobim, Alves Valença, Getulio Vargas, Gaspar Saldanha, Pelagio dc 
Almeida e Alberto Rosa, é aberta a sessão; faltando com causa participada os 
srs. deputados Firmino Paim, Victor Russomano e Nicolau Vergueiro e sem ella 
os srs. representantes Fredolino Prunts e Balthasar de Bem. 

Não estando presentes o 2o, 3° e 4» secretários, occupa a cadeira do 2* o 
sr. deputado Getulio Vargas, que lê a acta da sessão anterior. 

Após a approvação da acta, comparece e occupa a respectiva cadeira o sr. 
deputado Lindolfo Collor, 3» secretario. 

O sr. deputado Vasconcellos Pinto, pela ordem, pede a palavra e requer 
modificação dos termos da aeta na parto referente ao telegramma %ser enviado 
ao sr. presidente da Republica. 

EXPEDIENTE 

Redacção da lei n. 251, de 1° de novembro de 1922 — Isenta de Iodos os 
impostos, durante o praso de dez annos, os estabelecimentos que se fundaram no 
Estado para cultura e manufactura da seda e do linho — A Assembléa dos Re- 
presentantes do Estado do Rio Grande do Sul decreta: 

Art. 1» — Ficam isentos de todos os impostos, durante o praso de dez an- 
nos, os estabelecimentos que se fundarem no Estado para cultura e manufactura 
da seda e do linho. 

Art. 2» — Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das commissões, em Porto Alegre, 3 de novembro de 1922. — A com- 

missão de redacção, Ariosto Pinto, Arno Philipp — A imprimir. 

O sr. deputado Alves Valença declara ter uma proposição a enviar á mesa 
e, pedindo a palavra, procura justifical-a. 

O sr. presidente declara que a proposição deve ser, primeiramente, entregue 
á mesa, para que esta certifique-se da matéria nella contida e ver si constitue as- 
sumpto de deliberação da Assembléa. 

Enviada a proposição á mesa e verificado o seu conteúdo, o sr. presidente 
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declara que ella encerra assumpto contrario ás attribuições da casa e que, de 
accordo com o regimento, não pode ser tomada em consideração. 

O sr. deputado Alves Valença quer justificar a proposição e o sr. presidente 
faz-lhe ver que, primeiramente, vae submetter o seu acto á consideração da As- 
semblca. 

Consultada a casa, é approvado o acto do sr. presidente, contra os votos 
dos srs. deputados Gaspar Saldanha, Alves Valença, Caetano da Silva e Autonio 
Monteiro. 

O sr. deputado Gaspar Saldanha insiste em continuar com a palavra, por 
considerar a proposição apresentada objecto de deliberação da Assembléa e por 
não ter sido lido o requerimento á Assembléa. 

Estabelece-se confusão, o sr. presidente faz soar o tympano e, não sendo 
attendido, suspende a sessão. 

Reaberta, o sr. presidente manda que se proceda á leitura da proposição, 
afim de que a Assembléa scientifique-se da matéria nella contida. 

Lida a proposição, os srs. deputados Alves Valença e Gaspar Saldanha pe- 
dem a palavra e o sr. presidente declara que. si fôr para falar sobro a proposição 
rejeitada, não lhes pôde conceder e, como obtivesse affirmativa, passa á 

que consta da terceira discussão do projecto de lei que autorisa o governo a crear 
entrepostos no porto do Rio Grande, nos termos a que se refere o art. 196 da nova 
consolidação das leis das alfandegas, que ê approvado e mandado A commissão de 
redacção; terceira discussão do projecto de lei que altera as taxas de atracação e 
armazenagem cobradas no porto do Rio Grande, também approvado e mandado á 
mesma commissão; segunda discussão do projecto de lei que releva Oclavio An- 
tunes da Rocha do pagamento da quantia de 8G7$090, também approvado. 

Esgotada a matéria de ordem do dia, o sr. presidente encerra a sessão e 
marca para ordem do dia da de amanhã a approvação da redacção da lei n. 251, hoje 
lida no expediente e caso esteja impressa e distribuída. E lavra-se esta acta. 

A's dezeseis horas do dia quatro do mez de novembro de 1922, na sala das 
sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, pre- 
sentes os srs. deputados Barreto Vianna, Ribeiro Dantas, Carlos Mangabeira, Lin- 
dolfo Collo^ Possidonio da Cunha, Arno Philipp, Flores da Cunha, Ariosto Pinto, 
Frederico Onck, Alberto Rins, Krocff Netto, Antonio Monteiro, Caetano da Silva, 
Vasconcellos Pinto, Alves Valença, Virgilino Porciuncula, Ulysses de Carvalho, 
Getulio Vargas, Gaspar Saldanha, Pelagio de Almeida e A ' orto Rosa, é aborta a 
sessão; faltando com causa participada os srs. deputados Fiimino Paim, Donario 
Lopes, Nicolau Vergueiro e Victor Russomano e sem ella os srs. deputados 
Edmundo Bastian, Cruz Jobim, Fredoüno Prunes e Balthasar de Bem. 

Occupa a cadeira do 2» secretario o sr. deputado Lindolfo Collor. 
• E' lida e approvada a acta da sessão anterior. 

Officio da Associação Protcctora do Turf convidando a Assembléa para 
assistir o grande pareô «Dr. Carlos Barbosa», a realisar-se amanhã. 

Redacção da lei n. 252, de 3 de novembro do 1922 — Altera as taxas de 
atracação e armazenagem cobradas no porto do Rio Grande — A Assembléa dos 
Representantes do Estado do Rm Grande do Sul decreta; 

Art 1° — São isentas da taxa de atracação e utiüsação do caes do Rio 
Grande as canoas, botes e catraias que fazem o transporte de peixe, sal e outras 
mercadorias entre os portos visinhos e o do Rio Grande. 

Art. 2» — Ficam reduzidas a cincoenta por cento (50 •>/,,) as taxas actual- 

ORDEM DO DIA 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Carlos Cavalcante Mangabeira, I" secretario 
Lindolfo Collor, 3" secretario 

12a sessão 

Presidência do sr. dr. Barreto Vianna 

EXPEDIENTE 

Oocnmenlaçao da PoUtica 

iias d « Anà.ica LaUna 



mente em vigor, cobradas no porto do Rio Grande ás embarcações veleiras em 
geral e aos pequenos navios a vapor ou outro motor moderno que se empregarem 
exclusivamente na navegação entre o Rio Grande, S. José do Norte, Pelotas, S. 
Lourenço, Santa Victoria e Jaguarão. 

Art. S" — Ficam isentas de armazenagem, por espaço de um mez, as mer- 
cadorias que chegarem ao porto do Rio Grande vindas do interior do Estado por 
via terrestre e destinadas á exportação. 

Art. 4o — Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das coramissões, em Porto Alegre, 4 de novembro de 1922. — A com- 

missão de redacção, Amo Philip, Ariosto Pinto — A imprimir. 

Redação da lei n. 253, de 3 de novembro de 1922 — Autorisa o governo do 
Estado a crear entrepostos no porto do Rio Grande, nos termos a que se refere 
o artigo 196 da nova consolidação das leis das alfandegas e mesas de rendas — 
A Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul decx^eta ■ 

Art. Io — E' o governo do Estado autorisado a crear, no porto do Rio 
Grande, entrepostos semelhantes áquelles de que cogita o capitulo III do titulo VI 
da nova consolidação das leis das alfandegas e mesas de rendas. 

Art. 2o — Nos entrepostos creados observar-se-á a tabella de taxas annexa 
á presente lei. 

Art. 3v — Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das commissões, em Porto Alegre. 4 de novembro de 1922.—-A commis- 

são de redacção, Ar no Philipp, Ariosto Pinto — A imprimir. 

Tabella de taxac a serem cobradas nos ..entrepostos" do porto do Rio 
Grande: 

Atracação — 1) Por dia e por metro de cáes occupado por navio a vapor 
ou outro motor moderno, $700; 2) Por dia e por metro de cáes occupado por 
navio não a vapor ou outro motor moderno, $500. 

Utilisação do cães — Por kilogrammo de mercadoria embarcada ou desem- 
barcada, $002,5. 

Capatasias — 1) Por kilogrammo de mercadoria embarcada ou desembar- 
cuda, $002 ; 2) Os volumes de peso superior a 5.000 kilogrammos serão movi- 
mentados pela cabrea fluctuante, cobrando-se por tal operação os gastos effecti- 
vamente realisados, accrescidos de 50 0/o, além do pagamento da taxa ácima de 
capatasias. 

Armatenagem — A armazenagem será livre no primeiro mez. Findo esse 
praso, cobrar-se-á, mensalmente, 1$000 por tonelada de mercadoria. 

Sala das commissões. em Porto Alegre, 4 de novembro de 1922. — A com- 
missão de redacção, Amo Philipp, Ariosto Pinto — A imprimir. 

O sr. deputado Flores da Cunha requer e é approvada dispensa de impres- 
são, afim de que sejam as redacções incluídas na maioria da ordem do dia da 
sessão de hoje. 

O sr. Antonio Monteiro — Sr. presidente, meus collcgas. Pq^li a palavra 
para uma explicação pessoal. 

Eu sinto deveras ter de occupar a attenção dos meus illustres collegas para 
falar sobre ura assumpto que diz respeito somente á minha humilde pessoa. Re- 
firo-me a um telegramma vindo de üruguayana e publicado pela 'A Federação». 

Esse telegramma faz referencias indiretas ao mandato que desempenho 
nesta casa e faz referencias directas e bem acres á minha pessoa, ás quaoj não 
posso deixar passar sem o meu mais vehemente protesto. 

Esse telegramma é mentiroso e pérfido, dá-me elle a responsabilidade de# 
annos de governo no município de Üruguayana. Não é exacto, todos vós bem 
o sabeis. Exerci o mandato de intendente daquolle município no quatriênio que 
vae de 1912 a 1916. E nesse quatriênio, de accordo com as disposições regula- 
mentares, sempre prestei contas ao conselho de minha gestão e só deixei de as 
prestar no anno de 1916, porquanto o conselho que as devia julgar não se consti- 
tuiu. Veio o regimen dos provisórios e eu não podia dar contas porque não ha- 
via o apparelho administrativo competente para esta prestação. 

Direi, meus illustres collegas, que durante a minha adminislração, que foi 
tormentosa, que foi mesmo agitada, houve um grupo de impenitentes que contra 
mim assacou grandes infamias e calumnias. Essas infâmias e essas calumnias," 
Eorérn, jamais encontraram éco em s. ex. o dr. Borges do Medeiros. E eu lem- 

ro ainda que, quando terminado o meu mandato, vim a esta capital, pedi a s. 
ex., roguei-lhe mesmo, em nome do meu decoro e no proprio interesse de Uru- 



guayana, que mandasse um funccionario do Estado ou uma commissão para ex- 
aminar as contas da minha gestão. E s. ex., então, como resposta, me declarou : 
«Tu és um homem honesto, quem te julga sou eu . 

En não quero absolutamente entrar a fazer apreciações políticas e adminis- 
trativas sobre os meus 4 annos de gestão no município de Uruguayana. Mas, 
devo dizer que, terminado o meu mandato em 19IC, houve a eleição na qual devia 
ser investido o novo intendente para o quatriênio de 1916 a 1920. Essa eleição 
em que foi candidato por um lado, pelo meu lado, o coronel Jordão de Freitas Leão, 
e pelo outro, polo do dr. Sérgio de Oliveira, o coronel Affonso Fabrioio, realisou-se. 
Mas nem um nem outro tomou posse do cargo. 

Veio dahi o regimen dos provisórios em Uruguayana. E ahi v. v. exs. ve- 
rão bem que não me cabe responsabilidade directa nem indirecta dos 4 ou 5 in- 
tendentes provisórios que se succederam. 

O primeiro dolles vós oconheceis bem ! Foi o dr. Flores da Cunha, o dr. José 
Antonio Flores da Cunha. Temperamento impulsivo, homem que não se deixa 
absolutamente dominar por quem quer que seja, lá exerceu durante 8 mezes, 
com independência, as funeções de intendente provisorio. E, diga-se a verdade, 
as inslrucções que levara dc 'dr. Borges de Medeiros, que lhe dissera «faça admi- 
nistração econômica e procure conciliar o partido», elle as cumpriu quanto á pri- 
meira parte. S. ex. o dr. Flores da Cunha, de facto, nos 8 mezes, fez effectiva- 
mente uma administração boa e de economias. 

Succedendo-so ainda os provisórios e tendo o dr. Flores da Cunha ido occu- 
par uma cadeira na deputaçâo federal, veio o major Adalberto Luppi, que aca- 
bava de ser intendente provisorio no município de S. Francisco de Assis, onde, 
parece-me, não se havia conduzido a contento de grande parte do partido daquel- 
la localidade. As mesmas instrucções recebeu elle do dr. Borges de Medeiros, 
isto é «economia e economia». 

Jamais intervim na administração do major Luppi, pois que nesse tempo vi- 
via quasi que afastado de Uruguayana. 

Eis senão quando o major Luppi, dc um momento para outro, entrou a to- 
mar resoluções para o empreendimento de grandes melhoramentos, chegando até 
a mandar a Buenos Aires o secretario das obras publicas do município. 

E assim, com a minha reprovação, foi o major Luppi de desastre em desas- 
tre até o fim de sua gestão e, afinal, foi retirado da intendencia provisória em 
virtude de um telegramma por mim enviado ao dr. Borges de Medeiros. Veio, 
depois, o major José Gonçalves de Almeida e assim se foi succedendo sempre de 
provisorio em provisorio. 

Eu pergunto agora aos meus illustres collegas: posso responder por admi- 
nistrações nas quaes não tive a menor coparticipação ? Não, não posso absolu- 
tamente. 

E, depois, diz o pérfido telegramma que eu não prestei contas da minha ges- 
tão de 1916. E eu pergunto a v. v. exs a quem eu devia prestar contas ? Pois 
não existia, como já vos disse, o conselho para as julgar. 

O sr. Gaspar Saldanha — Ao bispo. 
O sr. Antonio Monteiro — E ahi está, só depois da recente eleição do dr. 

Flores da Cunha é que se reuniu o primeiro conselho desde o anno de 1916. E 
assim é qu%se escreve a historia de Uruguayana ! 

Mas, meus senhores, eu disse aqui, e com a sinceridade e franquesa que 
caracterisam o meu temperamento, que o dr. Borges de Medeiros sempre me 
dera rasão nos assumptos que affectavam a minha honorabilidade. E a prova 
disso eu a tenho, pois já depois de 1916 convidou-me para esta cadeira que hoje 
occupo, prova evidente de que não acreditava s. ex. nas calumnias contra mim 
levai^adas e era o primeiro a protestar contra ellas por este seu acto de confiança 
política. Aproveito-me da occasião para dizer que sou político, mas jamais ura 
político que se deixa arrastar por paixões pessoaes. Obedeci conscientemente á 
direcção política de s. ex. o dr. Borges de Medeiros e, dada a marcha dos suc- 
cessos desenrolados em meu Estado, essa obediência transformou-se, primeiramen- 
te em tolerância, e mais tarde em descrença. 

Mas deslignei-me com hombridade da direcção política de s, ex. Estou 
contente com a minha conscioncia e commigo mesmo. Não sou um opposicionista 
systematico, colloco-me, de accordo com as minhas idéas c os meus "principios, na 
posição de franco atirador. 

Os actos de s. éx. merecerão da minha parte inteira approvação desde que 
sejam bons, úteis e práticos. 

Dis maiz ainda o telegramma que alguns republicanos pretendera represen- 
tar contra o exercício do meu proprio mandato. K quem são esses republicanos? 
Eu o sei quem são elles ! Não são nenhuns republicanos de valor e importância 
em Uruguayana, isso eu vos garanto ! Eu sou um representante do Rio Grande 
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do Sul e ao eleitorado que me elegeu, a esse ê que cabo o direito de se pronun- 
ciar sobre a minha altitude, cousa que não o fez até este momento. 

E, meus senhorés, eu vos direi agora quem sãu os que me atacam e me 
injuriam. Formam olles um pequeno grupo de pérfidos que traz o partido em 
uma agitação continua, não em defesa dos interesses do Rio Grande, não em de- 
fesa dos interesses do município, mas única e exclusivamente na defesa dos inter- 
esses do seu -eu.» E' esse mesmo grupo que abi está e que vive a hostilisar a 
própria administração do dr. Flores da Cunha, que é boa. 

E' que a esse grupo náo convém a administração, não convém nada, porque 
mais do que tudo cuida do interesse de seu estomago. 

E, meus senhores, sento-mo porque creio ter rebatido sufficientemente 
essas infamias e essas calumnias contidas no telegramma de Uruguayana. 

O sr. Arthur Castauo — Sr. presidente, desejo em poucas palavras formu- 
lar um requerimeuto á mesa, afim de que consulte á Assembléa dos Rapresentan- 
tes do Rio Grande do Sul si concorda em que se renda uma homenagem a um 
vulto estraordinario da propaganda republicana e justamente áquelle que primei- 
meiro teve assento nesta casa em nome das idéas reformadoras do Brasil. 

Chegando amanhã a esta capital o eminente brasileiro dr. Joaquiui Francis- 
co de Assis Brasil, a quem o povo de Porto Alegre prepara excepeionaes home- 
nagens, eu requeiro a v ex. que consulte á casa si ella concorda em que uma 
representação da Assembléa cumprimente s. ex., não na hora em que se realisam 
as homenagens políticas ao candidato á presidência do Rio Grande do Sul. mas 
por ocoasião de sua permanência nesta capital, quando s. ex. acaba de regressar 
da capital da Republica, onde foi ha pouco e onde prestou relevantes serviços 
aos altos interesses do Rio Grande do Sul. 

Termino, pois, sr. presidente, pedindo novamente a v ex. que submetia este 
meu raquerimento á consideração da casa. 

O sr. presidente — Embora antigo amigo do Assis Brasil, que muita consi- 
deração me merece, sou de entender que a Assembléa não se pôde manifestar as- 
sim collectivamente, visto como ella própria é que terá que julgar o proximo pleito 
em que s. ex. é candidato. 

O sr. Arthur Caetano — Mas, sr. presidente, o conselheiro Ruy Barbosa, 
quando candidato á presidência da Republica, nos Estados mesmo onde. a sua 
candidatura era combatida, recebeu homenagens idênticas a esta por pane das 
assemblêas deliberantes. 

Submettido o requerimento á deliberação da Assembléa, ê rejeitado ; contra 
os votos dos srs. deputados Gaspar Saldanha, Alves Valença, Antonio Monteiro e 
Arthur Caetano. 

O sr. deputado Ariosto Pinto pede a palavra para fazer justificação de voto 
sobre o requerimento apresentado. 

O sr. deputado Gaspar Saldanha protesta, allegando ser o assumpto matéria 
já vencida. 

Trocam-se apartes. O sr. presidente, de accordo com o regimento, não per- 
mitte que seja mais discutido o assumpto e, encaminhando a votação, submette 
seu acto á Assembléa; sendo approvado. . 

Presente á mesa, ê lido um projecto de lei, assignado pelo sr. representante 
Alves Valença, autorisando o governo do Estado a despender até a quantia de 
mil contos de réis para combater a peste bubônica e a meningite cerebro-espinhal 
que grassam no Estado; indo á coramissão de constituição e poderes. 

O sr. deputado Alves Valença requer á mesa providencias para que seus 
discursos não sejam publicados noa annaes e assim o faz em signal de protesto 
pela falta de tachygrapho profissional. 

• 
ORDEM DO DIA 

São lidas e approvadas as redacções das leis n. 251, de 1° do corrente, isen- 
tando de todos os impostos, durante o praso de dez annos, os estabelecimentos 
que se fundarem no Estado para a cultura o manufactura da seda e do Unho e 
números 252 e 253, hoje lidas no expediente e dispensadas de impressão, a reque- 
rimento do sr. deputado Flores da Cunha; 

O sr. Gaspar Saldanha — Sr. presidente, a medida constante do projecto 
que acaba de ser lido e ora transformado em lei não pode e não deve passar 
sem o nosso applauso. E esse applauso deve mesmo partir da bancada da mi- 
noria, para que se não diga que é ella do opposição systematica. 

Semelhante projecto visa o barateamento da circulação da riquesa, contendo, 



pois, um beneficio em favor dos habitantes do Estado. E, de par com esse ap- 
plauso, que é dirigido mesmo directamente ao governo do Estado, pois que é de 
iniciativa governamental, farei votos para que tal barateamento que se faz agora 
para as taxas no porto do Rio Grande se estenda também á Viação Ferrea do 
Rio Grande do Sul que, com suas tarifas vexatórias e odiosas, vem levantando gran- 
des obstáculos á circulação da producção do Rio Grande, da maneira a mais hor- 
rorosa, numa quadra como esta, em que a base da riquesa do Rio Grande — que 
é a pecuária — atravessa uma crise representada, em algarismos, por 50 "/o do 
seu valor real. 

Este, pois, é, sr. presidente, e nosso applauso; este, pois, sr. presidente, é o 
nosso voto. 

Esgotada a matéria da ordem do dia, o sr. presidente encerra a sessão e 
marca para a de segunda-feira próxima a terceira discussão do projecto de lei 
que releva Oetavio Antunes da Rocha do pagamento da quantia de rs. 867.$090. E 
iavra-se esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Yianna, presidente 
Carlos Cavalcante Mangabeira, Io secretario 
Firmino Paim Filho, 2o secretario 

Sessão em 6 de novembro 

Presidência do sr. dr. Barreto Vianna 

A's dezeseis horas do dia seis do mez de novembro de 1922, na sala das 
sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, em 
Porto Alegre, comparecem os srs. deputados Barreto Vianua, Ribeiro Dantas, Fre- 
derico Linck, Cruz Jobim, Virgilino Porciuncula, Ulysses de Carvalho, Getulio 
Vargas, Edmundo Bastian, Arno Philipp e Gaspar Saldanha, faltando com causa 
participada os srs. deputados Carlos Mangabeira, Lindolfo Collor, Firmino Paim, 
Victor Russomano, Possidouio da Cunha, Ariosto Pinto, Alberto Bina, Kroeff Net- 
to, Flores da Cunha, Nicolau Vergueiro e Vasconcellos Pinto e sem ella os srs. 
representantes Antonio Monteiro, Caetano da Silva, Fredolino Prunes, Alves Va- 
lença, Balthasar de Bem e Pelagio de Almeida. 

Não estando presentes os secretários, o sr. presidente convida para occu- 
par as cadeiras do 1» e 2', respectivamente, os srs. deputados Getulio Vargas e 
Arno Philipp. 

EXPEDIENTE 

Communicações dos srs. deputados Carlos Mangabeira e Flores da Cunha 
de que, ausentando-se da capital, deixam de comparecer ás sessõe»; officios do 
Senado do Estado de Minas Geraes e da Camara dos Deputados do Estado de 
S. Paulo agradecendo a communicaçâo da instalação dos trabalhos da actual re- 
união e telegramma da Associação Commercial de Bagé solicitando medidas im- 
mediatas que façam cessar a taxa de exportação sobre vários artigos, sendo en- 
viado á com missão de orçamento. 

Verificado não estar presente numero legal de srs. representantes para a 
Assembléa funccionar, o sr. presidente declara que, por tal motivo, não pôde ha- 
var sessão. 

Retirara-Se todos em seguida, lavrando-se esta acta. 
• 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Carlos Cavalcante Mangabeira, 1° secretario 
Firmino Paim Filho, 2o secretario 

Sessão em 7 de novembro 

Presidência do sr. dr. Barreto Vianna 

A,s dezeseis horas do dia 7 do mez de novembro de 1922, na sala das ses- 
sões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, em 



Porto Alegre, comparecem os srs. deputados Barreto Vianna, Ribeiro Dantas, 
Arno Philipp, Fiederico Linck, Alberto Bins, Vasconcellos Pinto, Cruz Jobim e 
Virgilino Porciuncuia, faltando com causa participada os srs. deputados Carlos 
Mangabeira, Firmino Paim, Lindolfo Collor, Victor Uussomano, Possidonio da 
Cunha Edmundo Bastian, Flores da Cunha, Ariosto Pinto, Nicolau Vergueiro, 
Ulysses de Carvalho e Alberto Rosa e sem ella os srs. representantes Krooff 
Netto, Antonio Monteiro, Caetano da Silva, Fredolino Prunes, Alves Valença, Bal- 
thasar do Bem, Getulio Vargas, Gaspar Saldanha e Pelagio de Almeida. 

Occupa a cadeira do 1" e 2° secretários, na falta dos respectivos, os srs. 
deputados Vasconcellos Pinto e Arno Philipp. 

EXPEDIENTE 

Telegramma do sr. presidente da Republica agradecendo as congratulações 
que lhe foram enviadas pela Assembléa. 

Verificando não estar presente numero legal de srs, representantes para a 
Assembléa funccionar, o sr. presidente declara que, por esse motivo, não pôde 
haver sessão. Retiram-se todos em seguida e lavra-se esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Carlos Cavalcante Mangabeira, Io secretario 
Firmino Paim Filho, 2" secretario 

Sessão em 10 de novembro 

Presidência do sr. dr. Barreto Vianna 

A,s dezeseis horas do dia dez do mez de novembro de 1D22, na sala das 
sessões da Assembléa dos Representantes do Estado dò Rio Grande do Sul, em 
Porto Alegre, comparecem os srs. deputados Barreto Vianna. Ribeiro Dantas, Lin- 
dolfo Collor, Arno Philipp, Frederico Linck, Kroeff Netto, Ulysses de Carvalho, 
Possidonio da Cunha, Edmundo Bastian, Alberto Bins e Cruz Jobim, faltando com 
causa participada os srs. representantes Gaspar Saldanha, Ariosto Pinto, Getulio 
Vargas, Virgilino Porciuncuia, Firmino Paim, Donario Lopes, Victor Russomano, 
Flores da Cunha, Nicolau Vergueiro, Alberto Rosa, Fredolino Prunes e Vasconcel- 
los Pinto e som ella os srs. deputados Antonio Monteiro, Caetano da Silva, Alves 
Valença, Balthasar de Bom e Pelagio de Almeida. 

Occupam as cadeiras do Io e 2° secretários, respectivamente, os srs. depu- 
tados Lindolfo Collor e Arno Philipp. 

EXPEDIENTE 

Com muni cações dos srs. deputados Gaspar Saldanha. Ariosto Pinto. Getulio 
Vargas e Virgilino Porciuncuia de que, ausentando-se da capital, deixam de com- 
parecer ás sessões ; ideni do conselho municipal de Santa Maria sobre inicio dos 
respectivos trabalhos, convites da Associação Protectora do Turf para as corridas 
de 12 do corrente, em que será disputado o grande pareô Bento Gonçalves», e 
da companhia Constructora de Santos para a inauguração e entrega ao gpverno 
federal do quartel construído para o 8" batalhão de caçadores, em S. Leopoldo; 
officio da Assembléa Legislativa do Estado do Rio de Janeiro agradecendo acom- 
municação do inicio dos trabalhos, requerimentos de José Panceri & Ca., pedin- 
do isenção de toda e qualquer tributação, pelo espaço de dez annos, para (fc 
produetos de sua fabrica de tecidos de seda, fundada em 1908 e até o presente 
trabalhando ininterruptamente na cidade de Caxias, e Jorge Franck, solicitando 
isenção de imposto, por cinco annos, para os produetos de sua fabrica de vidros 
de adornos e ornamentos, situada nesta capital, á rua Voluntários da Patria n. 
677; indo ambos á commissão de petições e reclamações. 

Verificando não estar presente numero legal de srs. representantes para a 
Assembléa funccionar, o sr. presidente declara que, por tal motivo, não pôde ha- 
ver sessão. Retiram-se todos e lavra-se esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Carlos Cavalcante Mangabeira, 1° secretario 
Firmino Paim Filho, 2o secretario 



Sessão em 16 de novembro 

Presidência do sr. dr. Barreto Vianna 

A's dezeseis horas do dia dezeseis do mez de novembro de 1922, na sala das 
sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, em 
Porto Alegre, comparecem os srs. deputados Barreto Vianna. Ribeiro Dantas, Lin- 
dolfo Collor, Arno Philipp, Frederico Linck, Kroeff Netto, ülysses de Carvalho, 
Possidonio da Cunha. Edmundo Bastian, Alberto Bins e Cruz «lobim, faltando com 
causa participada os srs. deputados Gaspar Saldanha, Ariosto Pinto, Getulio Var- 
gas, Virgilino Porciuncula, Firmino Paim, Donario Lopes, Victor Russomano, 
Flores da Cunha, Nicolau Vergueiro, Alberto Rosa, Fredolino Prunes, Antonio 
Monteiro, Vasconcellos Pinto e Alves Valença o sem ella os srs. representantes 
Caetano da Silva, Balthasar de Bem e Pelagio de Almeida. 

Occupam as cadeiras do 1» e 2o secretários os srs. deputados Lindolfo Col- 
lor e Arno Philipp. 

EXPEDIZNEE 

Communicações do conselho municipal de Èom Jesus de que em sessão or- 
dinária deliberou unanimemente enviar á Assembléa seu protesto de solidariedade 
e completa adhesão á moção votada sobre o centenário da independência e inte- 
gridade da patria brasileira e dos srs. deputados Alves Valença e Antonio Mon- 
teiro de que, ausentando-se da capital, deixam de comparecer ás sessões ; officio 
do secretario do Congresso Legislativo do Estado do Paraná accusando o recebi- 
mento da circular de communienção do inicio dos trabalhos da Assembléa, reque- 
rimento de José de Freitas Amaral pedindo relevação do pagamento de sua divi- 
da para com a fazenda do Estado, indo á com missão de petições e reclamações, e 
telegrainmas do coronel Affonso Massot apresentando cumprimentos da Brigada 
Militar do Estado pelo anniversario da Republica e da Associação Commercial 
de Santa Cruz secundando o pedido da sua co-irmã de Bagé. 

Verificada a falta de numero para a Assembléa funccionar, o sr. presidente 
declara que, por tal motivo, não pôde haver sessão; retirando-se todos e lavran- 
do-se esta acta. 

Manoel Theophii.o Barreto Vianna, presidente 
Carlos Cavalcante Mangabeira, 1" secretario 
Firmino Paim Filho, 2" secretario 

Sessão em 29 de novembro 

Presidência do sr. dr. Barreto Vianna 

A's dezeseis horas do dia vinte e nove do mez de novembro de 1922, na 
sala das sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do 
Sul, em Pqjto Alegre, comparecem os srs. deputados Barreto Vianna, Lindolfo 
Collor, Ribeiro Dantas, Possidonio da Cunha, Edmundo Bastian, Arno Philipp, 
Ariosto Pinto, Alberto Bins e Frederico Linck, faltando com causa participada os 
srs. representantes Kroeff Netto, ülysses de Carvalho, Cruz .lobira, Gaspar Salda- 
nha, Getulio Vargas, Virgilino Porciuncula, Firmino Paim. Donario Lopes, Victor 
Russomano, Flores da Cunha, Nicolau Vergueiro, Alberto Rosa, Fredolino Prunes, 
Anl^pio Monteiro, Vasconcellos Pinto e Alves Valença e sem ella os srs. represen- 
tantes Arthur Caetano, Balthasar de Bem e Pelagio de Almeida. 

• Occupam as cadeiras do 1° e 2» secretários os srs. deputados Lindolfo Collor 
e Arno Philipp. 

EXPEDIENTE 

Requerimentos de João Corrêa & Filhos, constructores e empreiteiros estabele- 
cidos em Taquara, solicitando seja o governo autorisado a indemnisai-os da im- 
portância de 152;S43$400, que viram-se obrigados a entregar ao Banco do Brasil 
para encerramento da conta que ali possuíam, com a garantia do Estado, e da 
commissão das obras da egreja de S. João Baptista, localisada nesta capital, pedindo 
dispensa de novo pagamento do imposto de transmissão de propriedade do terreno 
adquirido para a construcção da respectiva sêde; indo o primeiro á commissão de 
orçamento e o outro á de petições e reclamações. 
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Esgotado o expediente e n&o estando presente numero legal de srs. repre- 
sentantes para a Assembléa funccionar, o sr. presidente declara que, por tal motivo, 
não pôde haver sessão; retirando-se todos em seguida c lavrando-se esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Carlos Cavalcante Mangabeira, 1° secretario 
Fibmxno Paim Pilho, 2° secretario 

Sessão em 30 de novembro 

Presidência do sr. dr. Barreto Vianna 

A's dezeseis horas do dia trinta do mez de novembro de 1922, na sala das 
sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, em 
Porto Alegre, comparecem os srs. deputados Barreto Vianna, Lindoifo Collor, Ri- 
beiro Dantas, Possidonio da Cunha Edmundo Bastian, Arno Philipp, Ariosto Pinto, 
Alberto Bins, Frederico Linck, Antonio Monteiro e Alves Valença, faltando com 
causa participada os srs. representantes Ulysses de Carvalho, Kroeff Netto, Cruz 
Jobim, Gaspar Saldanha, Getulio Vargas, Virgilino Porciuncula, Firmino Paim. Do- 
nario Lopes, Victor Russomano, Flores da Cunha, Nicolau Vergueiro, Alberto Rosa, 
Fredolino Prunes e Vasconcellos Pinto e sem ella os srs. deputados Arthur Cae- 
tano, Balthasar de Bem e Pelagio de Almeida. 

Não havendo expediente e não estando presente numero legal de srs. repre- 
sentantes para a Assembléa funccionar, o sr. presidente declara não poder haver 
sessão ; retirando-se todos em seguida e lavrando-se esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Carlos Cavalcante Mangabeira, Io secretario 
Firmino Paim Filho, 2° secretario 

Sessão em Io de dezembro 

Presidência do sr. dr. Barreto Vianna 

A's dezeseis horas do dia primeiro do mez do dezembro de 1922, na sala da» 
sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, em 
Porto Alegre, comparecem os srs. deputados Barreto Vianna, Ribeiro Dantas. Lin- 
doifo Collor, Possidonio da Cunha, Arno Philipp, Edmundo Bastian. Arioste Pinto, 
Alberto Bins, Frederico Linck, Kroeff Netto, Antonio Monteiro e Alves Valença, 
faltando com causa participada os srs. representantes Ulysses de Carvalho. Cruz 
Jobim, Gaspar Saldanha, Getulio Vargas, Virgilino Porciuncula, Firmino Paim, 
Donario Lopes, Victor Russomano, Flores da Cunha, Nicolau Vergueiro, Alberto 
Rosa, Fredolino Prunes e Vasconcellos Pinto e sem ella os srs. deputados Arthur 
Caetano. Balthasar de Bem e Pelagio de Almeida. 

Occupam as cadeiras do 1» e 2° secretários os srs, deputados Lmdolfo Col- 
lor e Arno Philipp. 

Não havendo expediente e não estando presente numero legal de srs. depu- 
tados para a Assembléa funccionar, o sr. presidente declara que, por tal motivo, 
não pôde haver sessâo; retirando-se todos em seguida e lavrando-se esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente • 
Carlos Cavalcante Mangabeira, 1° secretario • 
Firmino Paim Filho, 2o secretario 

Sessão em 2 de Dezembro 

Presidência do sr. dr. Barreto Vianna 

A's dezeseis horas do dia dois do mez de dezembro de 1922, na sala das 
sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, em 
Porto Alegre, comparecem os srs. deputados Barreto Vianna, Ribeiro Dantas, Fir- 
mino Paim, Lindoifo Collor, Possidonio da Cunha, Edmundo Bastian, Arno Phi- 



lipp, Ariosto Pinto, Alberto Bins, Frederico Linck, Kroeff Netto e Nicolau Verguei- 
ro, faltando com causa participada os srs. representantes Ulysses de Carvalho, 
Cruz Jobini, Gaspar Saldanha, Getulio Vargas, Virgilino Porchineula, Donario Lo- 
pes, Victor Russomano, Fiores da Cunha, Alberto Rosa, Fredolino Prunes e Vas- 
concellos Pinto e sem ella os srs. deputados Antonio Monteiro, Pelagio de Almei- 
da, Alves Valença, Arthur Caetano e Baithasar de Bem. 

Occupam as cadeiras do 1" e 2° secretários os srs. deputados Firmino Paim 
e Lindolfo Colior. 

Não havendo expediente e não estando presente numero legal de srs. repre- 
sentantes para a Assembléa funccionar, o sr. presidente declara que, por tal mo- 
tivo, não pôde haver sessão j retirar.do-se todos em seguida e lavrando-se esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Carlos Cavalcante Manoabeira, 1» secretario 
Firmino Paim Filho, 2° secretario 

13a sessão 

Presidência do sr. dr. Barreto Vianna 

A's dezeseis horas do dia quatro do mez de dezembro de 1922, na- sala das 
sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, em 
Porto Alegre, presentes <;s srs. deputados Barreto Vianna, Ribeiro Dantas, Carlos 
Mangabeira, Firmino Paim, Lindolfo Colior, Possidonio da Cunha, Edmundo Bas- 
tian, Arno Philipp, Fredolino Prunes. Ariosto Pinto, Nicolau Vergueiro, Vaseon- 
cellos Pinto, Baithasar de Bem, Ulysses de Carvalho, Pelagio de Almeida. Alber- 
to Rosa, Manoel Osorio, Neves da Fontoura e Donario Lopes, é aborta a sessão ; 
faltando com causa participada os srs, representantes Victor Russomano, Flores 
da Cunha, Virgilino Porciuncula, Getulio Vargas e Gaspar Saldanha e sem ella os 
srs. deputados Frederico Linck, Alberto Bins, Kroeff Netto, Antonio Monteiro, 
Caetano da Silva, Cruz Jobim e Alves Valença. 

São lidas e approvadas as actas das sessões anteriores. 

EXPEDIENTE 

Requerimento de Carlos Noll Sobrinho e Januario Scalzilli & Filho, estabe- 
lecidos nesta capital com fabrica de vinagre, pedindo reducção do sello para o 
vinagre fabricado no Estado, equiparando-o ao cobrado pela União e conservan- 
do o do 8SOOO por barril ou 109 rs. por litro para os vinagres procedentes de ou- 
tros Estados, indo á commissào de petições e reclamações, e officios dos srs. de- 
putados Ulysses de Carvalho e Nicolau Vergueiro apresentando renuncia dos car- 
gos de membros da commissào de constituição e poderes. 

O sr. presidente submette á consideração da casa as renuncias, que são 
approvadas. 

Propge, era seguida, que se proceda á eleição dos cargos vagos na commis- 
são de constituição e poderes. 

Approvada a proposta, marca para ordem do dia de hoje a eleição de dois 
membros da commissão de constituiçãoepederes, vagas decorridas com as renun- 
cias apresentadas. 

ordem; do dia 

* Procede-se á eleição de dois membros da commissão do constituição e poderes. 
' São recolhidas dezenove cédulas, que, apuradas, dão o seguinte resultado : 

Dr, Getulio Vargas, dezenove votos ; dr. Ariosto Pinto, desoito votos, e dr. 
Neves da Fontoura, um voto. 

Verificada a apuração, o sr. presidente declara eleitos para a commissão de 
constituição e poderes os srs. deputados Getulio Vargas e Ariosto Pinto. 

Nada mais havendo a tratar, encerra a sessão e marca para ordem do dia 
da de amanhã a terceira discussão do projecto de lei que isenta Octavio Antunes da 
Rocha do pagamento da quantia de 867Sü90, saldo do alcance verificado pelo The- 
souro do Estado na sua tomada de contas e proveniente de erros de calculo veri- 
ficados em sua gestão na collectoria da Soledade. E lavra-se esta acta. 

• 
Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Carlos Cavalcante Mangabeira, l® secretario 
Firmino Paim Filho, 2® secretario 
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14a sessão 

Presidência do sr. dr. Barreto Vianna 
A'e dezeseis heras do dia cinco do mez do dezembro de 1922, na sala das 

sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, em 
Porto Alegre, presentes os srs. deputados Barreto Vianna, Ribeiro Dantas, Carlos 
Mangabeira, Firmino Paira, Lindolfo Collor, Possidonio da Cunha, Edmundo Bas- 
tian, Amo Philipp, Ariosto Pinto, Frederico Linck, Alberto Bins, Kroeff Netto, 
Antonio Monteiro, Nicolau Vergueiro, Fredolino Prunes, Vasconcellos Pinto, Bal- 
thasar de Bem, Ulysses de Carvalho, Getulio Vargas, Pelagio de Almeiada, Alber- 
to Rosa, Manoel Osorio, Neves da Fontoura e Donario Lopes, é aberta a sessão ; 
faltando com causa participada os srs. deputados Victor Russomano, Flores da 
Cunha, Cruz Jobim, Virgihno Porciuncula e Gaspar Saldanha e sem ella os srs. 
representantes Caetano da Silva o Alves Valença. 

E' lida e approvada a acta da sessão anterior. 

EXPEDIENTE 

Parecer — Foi presente á commissão de petições e reclamações o requeri- 
mento em que João Antonio Selistre, escrivão do registro civil de nascimentos, 
casamentos e obitos do 1» districto do município de Santo Antonio da Patrulha, 
pede, quando não a relevaçãò. ao menos a diminuição do quantum do imposto de 
industrias e profissões, a que está sujeito, conforme lotação, allegando a diminuta 
renda daquelle cartório, a qual lhe não permitte o pagamento de tal tributação, 
maxime depois que o districto em que exerce suas funeções diminuiu territorial- 
mente, em virtude da crcação de outro districto municipal. 

Em face, porém, da informação da intendencia de Santo Antonio da Patru- 
lha, de conformidade com a qual a zona mais rica o populosa do 1° districto da- 

uelle município não foi desmembrada c attendendo a que a lotação do cartorio 
o requerente foi feita de accordo com a tabella em vigor, segundo informa a se- 

cretaria da fazenda, não havendo cm contrario prova de injustiça ou despropor- 
ção manifesta, incumbindo, outrosim, ao pelicionario a demonstração da carência 
de renda bastante para o fim do pagamento do imposto ou de injustiça de lota- 
ção, o que em qualquer tempo poderá ser apreciado, esta commissão é de pare- 
cer que se não attenda á solicitação mencionada. 

Em 30 de novembro de 1922.—A commissáo de petições e relamações, Pe- 
lagio Pereira de Almeida, Arioslo Pinto, Jacob Kroeff Nello, J. Fredolino Pru- 
nes, João Neves da Fontoura — A imprimir. 

Parecer — No requerimento em que José Panceri & C., estabelecidos com 
fabrica de tecidas de seda na cidade de Caxias, pedem isenção de impostos esta- 
doaes, durante certo tempo, a commissão de petições e reclamações julga que tal 
pedido já se acha devidamente attendido, em virtude da lei sob n. 251, de !<> de 
novembro do corrente anno, que isenta do todos os impostos, durante o praso de 
10 annos. os estabelecimentos que se fundarem no Estado para a cultura e ma- 
nufactura da seda e do linho, medida esta de caracter geral. 

•Sala das com missões, 30 de novembro de 1922.—Pereirale Almeida, 
Arioslo Pinto, Jacob Kroeff Netto, J. Fredolino Prunes, João Neves da Fontou- 
ra — A imprimir. 

Parecer — Poi presente á commissão de petições e reclamações o reque- 
rimento era que Antonio Pastro & Filhos, estabetecidos á rua Ga.ibaldi e nesta 
capital com fabrica de chapas e assentos de madeira, industria nova para o'»paiz, 
requerem a esta Assembléa isenção dos impostos estadoaes, durante o praso que 
fôr ajuisado, em vista de lutarem com serias difficuldades na exploração da t9- 
erida industria. 

' Attendendo aos motivos determinantes de semelhante pedido e ás vanta- 
gens decorrentes para a nossa economia com a protecção efficaz dispensada a 
quaesquer industrias no seu período incipiente, precisamente quando têm as mes- 
mas a lutar com uma serie de difficuldades evidentes, pois que essa protecção 
favorece o desenvolvimento dessas novas industrias, as quaes vem opulentar a 
riquesa publica evitando a drenagem de eapitaes para os mercades externos em 
busca dos respectivos produetos e determinando maior procura de operários e 
valorisação do trabalho e, futuramente, novas fontes de renda, a commissão é de 
parecer que se attenda ao pedido ora feito. . 

Os produetos da referida fabrica, sujeitos á nossa apreciação, impressionam 
favoravelmente, quer pela resistência e qualidades do material empregado, quer 
pelo seu fabrico artístico. 



Para o fim ácima alludido, esta commissão submette á alta apreciação da 
casa o seguinte projecto de lei: . 

^rt xo _ Picam isentas dos impostos estadoaes, durante o praso de cinco 
annos, a contar de 1° de janeiro de 1923, as fabricas de chapas ou encostos e as- 
sentos de madeira, existentes ou que se fundarem no Estado. 

Art. 2' — Revogam-se as disposições em contrario. 
Em 30 de novembro de 1923. — A commissão de petições e reclamações, 

Pelagio Pereira de Almeida, Ariosto Pinto, Jacob Kroeff Netto, J. Fredolino 
Prunes, João Neves da Fontoura — A imprimir. 

Pareckr — Jorge Frank, estabelecido nesta capital com fabrica de vidros 
de adornos e ornamentos com pinturas e incrustações e cuja amostra enviada 
impressiona favoravelmente, lutando, ainda, com serias diificuldades para manter 
seu estabelecimento, não só pelo avultado capital invertido no mesmo como tam- 
bém pelos altos salários pagos a operários especialistas, pede a isenção de im- 
postos estadoaes, durante o praso de cinco annos. 

Tendo em vista a orientação elevada e progressista desta Assemblea, alias 
de accordo com bem compreendido proteccionismo,^ consistente na tutela efficaz 
dispensada a industrias incipientes, mediante isenção de impostos, certa de que 
essas isenções, concorrendo para o desenvolvimento de industrias novas, deter- 
minam o surto compensador de fontes de labor, de riquesa e, futuramente, de 
receita, opulentando o patrimônio collectivo, esta commissão é de parecer que se 
attenda á solicitação ora feita. ^ 

E, para esse fim, tem a honra de offerecer á Assemblea dos Representantes, 
submettendo á sua apreciação, o seguinte projecto de lei: 

Art. Io — Picam isentas de impostos estadoaes, pelo praso de cinco annos, 
a contar de janeiro de 1933, todas as fabricas de vidros de adornos e ornamentos, 
cora pinturas e incrustações indeleveis, existentes ou que se fundarem no Estado. 

Art. 2'> — Revogam-se as disposições em contrario. 
Em 5 de dezembro de 1922. — A commissão de petições e reclamações, Pe- 

lagio de Almeida, Ariosto Pinto, Jaeob Kroeff Netto, J. Fredolino Prunes, João 
Neves da Fontoura — A imprimir. 

O sr. presidente declara em seguida que, estando na secretaria grande nu- 
mero de actas e demais papeis do pleito que se realisou para a eleição de presi- 
dente do Estado, punha-os á disposição da commissão de constituição e poderes, 
afim de que possa a referida commissão dar parecer de accordo com os arts. 213, 
214 e 215 do regimento interno da Assemblea. 

ORDEM DO DIA 

Entra em terceira discussão e é approvado o projecto de lei que releva Octa- 
vio Antunes da Rocha do pagamento da quantia de 867|090, seu alcance para com 
o Thesouro do Estado; indo á commissão de redacção. 

Nada mais havendo a tratar, o sr. presidente encerra a sessão; lavrando-se 
esta acta. 

• Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Carlos Cavalcante Mangabbira. Io secretario 
Firmino Paim Filho, 2" secretario 

15a sessão 

Presidência do sr. dr. Barreto Vianna 

A's dezeseis horas do dia seis do mez de dezembro de 1922, na sala das 
sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, era 
Porto Alegre, presentes os srs. deputados Barreto Vianna, Ribeiro Dantas, Car- 
los Mangabeira, Firmino Paim, Lindolfo Collor, Possidonio da Cunha, Edmundo 
Bastian, Arno Philipp, Flores da Cunha, Ariosto Pinto, Frederico Linck, Alberto 
Bins, Kroeff Netto, Nicolau Vergueiro, Vasconcellos Pinto, Virgilino Porciuncula, 
Ulysses de Carvalho, Getulio Vargas, Alberto Rosa, Manoel Osorio, Neves da 
Fontoura, Donario Lopes e Adolpho Dupont, é aberta a sessão; faltando com 
causa participada os srs. representantes Victor Russomano, Cruz Jobim e Gas- 
par Saldanha e sem ella os srs. deputados Antonio Monteiro, Alves Valença, 
Caetano da Silva e Pelagio de Almeida. 

E' lida e approvada a acta da sessáo anterior. 
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EXPEDIENTE 
Redacção da lei n. 254, de 5 de dezembro de 1922 — Releva Octavio Antu- 

nes da Rocha do pagamento da importância dc 867S090 — A Asseinbléa dos Re- 
presentantes do Estado do Rio Grande do Sul decreta : 

Art. 1° ~ Fica relevado Octavio Antunes da Rocha do pagamento da im- 
portância de 867$090, saldo do alcance verificado pelo Thesouro do Estado, na 
tomada de contas daquelle exactor e referente ao exercício de 1917, na collectoria 
de Soledade, alcance devido a erros de calculo e impostos cobrados a menos. 

Art. 2» — Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das commissões, em G de dezembro de 1922. — A commissão de re- 

dacção, Ariosto Pinto, Manoel Luis Osorio, Amo Phüipp—A imprimir. • 

Em seguida e por nada mais haver a tratar, o sr. presidente encerra a 
sessão; marcando para ordem do dia da de amanhã a discussão única dos parece- ^ 
res da commissão de petições e reclamações referentes aos pedidos de João An- 
tônio Selistre, José Panceri & O., Antonio Pastro & Filhos c Jorge Frank; pri- 
meira dos projectos de lei isentando de impostos estadoaes, pelo praso de cinco 
annos, a contar de 1° do janeiro de 1923, as fabricas de vidros de adornos e or- 
namentos com pinturas e incrustações indeleveis e as de chapas ou encostos e 
assentos de madeira existentes ou que se fundarem no Estado. E lavra-see sta acta. 

Ribeito Dantas, vice-presidente 
Carlos Cavalcante Mangabeika, 1j secretario 
Firmino Paim Filho, 2» secretario 

16a sessão 

Presidência do sr. dr. Ribeiro Dantas, vice-presidente 
A's dezeseis horas do dia sete do mez de dezembro de 1922, na sala das 

sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, cm 
Porto Alegre, presentes os srs. deputados Ribeiro Dantas, Carlos Mangabeira, Fir- 
mino Paim, Victor Russomano, Possidonio da Cunha, Edmundo Bastian, Amo 
Fhilipp, Ariosto Pinto, Frederico Linck, Alberto Bins, Antonio Monteiro, Nicolau 
Vergueiro, Fredolino Prunes, Vasconcellos Pinto, Alves Valença, Virgilino Porciun- 
cula. Ulysses de Carvalho Getulio Vargas, Pelagio de Almeida, Alberto Rosa, Ne- 
ves da Fontoura, Manoel Osorio, Donario Lopes e Adolpho Dupont, é-aberta a 
sessão; faltando com causa participada os srs. deputados Barreto Vianna, Cruz 
Jobim e Gaspar Saldanha c sem ella os srs. representantes Lindolfo Collor, 
Kroeff Nettu, Caetano da Silva, Balthasar de Bem o Flores da Cunha. 

E' lida e approvada a acta da sessão anterior. 

EXPEDIENTE 

Communicacâo da commissão de constituição e poderes de^ue, reunida, 
elegeu seu presidente o sr. deputado Getulio Vargas. 

OEDEM DO DIA 

Entram em discussão única c são approvados os pareceres da commissão 
de petições e reclamações indeferindo o pedido de João Antonio Selistre, juigando 
já attendido, em virtude da lei n. 251, de 1° de novembro do corrente anoo, o de 
José Panceri & C". ; attendendo o de Antonio Pastro & Filho e o de Jorge Fraifk 
e em primeira discussão, também approvados, os projectos de lei que acompa- 
nham estes dois últimos pareceres, isentando do pagamento de impostos estadoaes, 
durante cinco annos e a contar de 1° de janeiro de 1923, todas as fabricas, exis- 
tentes ou que se fundai'em no Estado, de chapas ou encostos e assentos de ma- 
deira e as de vidros de adonos e ornamentos com pinturas e incrustações in- 
deleveis. 

Nada mais havendo a tratar, o sr. presidente encerra a sessão e marca para 
ordem do dia da de amanhã a approvaçâo da redacção de lei n. 254, de 5 de de 
zembro do corrente anno; lavrando-se esta acta. 

Carlos Cavalcante Mangabeira, 1° secretario, servindo de presidente 
Firmino Paim Filho, 2® secretario 
Victor Russomano, 4® secretario 



17a sessão 

Presidência do sr. dr. Carlos Mangabeira, 1- secretario 

A's dezeseis horas do dia oi»o do mez do dezembro de 1922, na sala das 
sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, 
presentes os srs. representantes Carlos Mangabeira, Firmino Paim, Victor 
Russomano, Possidonio da Cunha, Arno Philipp, Flores da Cunha, Edmundo 
Rastian, Ariosto Pinto, Alberto Bins, Antonio Monteiro, Caetano da Silva, Ninolau 
Vergueiro, Fredolino Prunes, Vasconcellos Pinto, Alves Valença, Virgilino Porciun- 
cula, Ulysses de Carvalho, Getulio Vargas, Alberto Rosa, Manoel Osorio, Neves da 
Fontoura, Donario Lopes o Adolpho Dupont, é aberta a sessão; faltando com 
causa participada os srs. deputados Barreto Vianna, Cruz Jobim e Gaspar Salda- 
nha e sem ella os srs. representantes Ribeiro Dantas, Lindolfo Collor, Frederico 
Linck, Krocff Netto, Polagio de Almeida e Balthasar de Bem. 

Occupam as cadeiras do 1» e secretários os srs. deputados Firmino Paim 
e Victor Russomano. 

E' lida e approvada a acta da sessão anterior. 

EXPEDIENTE 

O sr. Alves Valença - Sr. presidente, ha tres dias acha-se esta casa entre- 
gue á funcção de apurar, a eleição para presidente do Estado do Rio Grande do 
Sul, pleito que ha de ficar memorável na historia política desta terra pelo movi- 
mento magestoso, incoercivel, do civismo riograndense, que, cm gesto soberbo 
de galhardia e aldvez, levantou o seu grito contra o despotimo da dictadura que 
ha trinta annos o asphyxiava. 

De nada valeram, sr. presidente, os processos de violência, compressão e 
suborno que se desenvolveram pelo Rio Grande inteiro e que tiveram a sua con- 
tinuação até dentro desta casa, fechando-se aos fiscaes do candidato da opposição 
as portas por onde deveriam entrar para uma ampla e sadia fiscalisação. 

Sr presidente, foi do offieialismo rio-grandense que partiu o brado de sup- 
posto intuito moralisador reclamando, em uma hermenêutica nova, um tribunal 
de honra que devia funccionar para que fosse apurado o pleito para presidente 
da Republica. 

Foi da personalidade dupla de chefe do partido republicano, s. ex. o sr. dr. 
Borges de Medeiros, quenasceu a idéa moralisadora dedar por suspeito o Congres- 
so Nacional pelo facto de terem alguns dos seus membros, reunidos em convenção, 
indicado para a presidência da Republica, aquelle que hoje está investido da su- 
prema magistratura da nação! 

Hoje, no Rio Grande do Sul, nós deparamos com a mais flagrante incohe- 
rencia, pois vemos que esta casa, cuja maioria o feita de trabalhadores eleitoraes, 
de lidadores incansáveis em todas as lutas partidárias, não recua, não exita em se 
tornar juiz da sua causa ! 

Sr. presidente, é-me doloroso, eu que conto tantos amigos entre os meus 
collegas da maioria, ter que levantar esta delicada questão de suspeição ; mas 
sou levado a ella pelo respeito que reclamo para a vontade do Rio Grande, tão 
briosamente expressa nas urnas. 

E o faço. também, porque não quero que passe sem o meu protesto essa 
situação deprimente a que no caso chegou a Assembléa. 

Na mesa, mesmo, no logar que v. ex. ora occupa, senta-se a figura do vene- 
rando general Barreto Vianna, que nos preside, quando hontem presidiu também 
a com missão que indicou o dr. Borges de Medeiros á sua quinta reeleição. Não 
precisados nos deter nas rasões de ordem moral que o deviam incompatibilisar 
para essas duas presidências. 

• Nessa mesa também tem assento o dr. Lindolfo Collor, que pela A Federa- 
ção tem debatido essa questão, tomando nella parte apaixonada e violenta, e vem, 
depois, pretender, como juiz imparcial, funccionar nesta Assembléa. 

Aqui no plenário temos os dois dignos representantes de Cachoeira, drs. 
Balthasar de Bem e João Neves da Fontoura, que entraram no pleito de mangas 
arregaçadas distribuindo boletins em que se convida, se concita e até se ameaça... 

O sr. Neves da Fontoura — Não apoiado. 
O sr. Alves Valença — ... os opposicionistas e as ovelhas que se iam des- 

garrando do aprisco. E ainda comparecem nesta casa, impavidamente, para o 
julgamento do pleito. 

Aqui tem assento o meu amigo dr. Nicolau Vergueiro, ehefe incontestável 
do situacionismo passo-fundense, c que tanto e com tamanho ardor trabalhou na 
recente luta. 



Aqui nesta casa é também representante o dr. Kroeff Netto, que na sua 
esphera de acção, que é Novo-Ham burgo, não poupou esforços para que a vota- 
ção sorrisse ao chefe do seu partido. 

Aqui nesta casa temos ainda o coronel Flores da Cunha, que lambem não 
se deixou ficar atraz no ardor de cooperar para que fossem attingidos os sonha- 
dos três quartos, 

Sr. presidente, eu podia ir mais longe, podia mesmo, citando uni a um 
dos nobres representantes, demonstrar que todos elles foram combatentes incan- 
çaveis, pela victoria da sua causa, mas encerrarei aqui, para não vos fatigar, a 
relação destes suspeitissimos membros, com o nome do deputado Fredolino Pru- 
nes, chefe político de Alegrete e membro da commissão executiva que tão triste 
papel desempenhou nos últimos successos de Alegrete. 

O sr. Fredolino Prunes — Não apoiado, devolvo-lhe o epiteto. 
O sr. Alves Valença — E eu mantenho as minhas palavras. 
(Continuam apartes violentos ; o sr. presidente faz soar o tympano e faz ver 

que quem está com a palavra é o sr. deputado Alves Valença) 
O orador — Sr. presidente, pasma a consciência humana, quando nella mora 

a dignidade, ante a sinistra obra de quem tramou, na sombra, a macabra urdidura 
deste tenebroso plano que no seu primeiro acto arrebatou a preciosa existência 
do coronel Vasco Alves Pereira. 

(Trocam-se violentos apartes entre o orador e o deputado Fredolino Prunes. 
O sr. presidente faz ver que não são permittidos termos injuriosos) 

O sr. Ariosto Pinto — Requeiro á mesa a observância do regimento. 
O sr. presidente — Estou procurando cumprir o regimento e chamo a atten- 

ção do orador para o mesmo. 
O sr. Alves Valença — O collega aparteante é sempre a vestal a zelar pelo 

regimento quando fala a opposição... 
Sr. presidente, sentisse v. ex. eommigo e com o Rio Grande opprimido e 

amordaçado o que ha de revoltante e baixo neste acto sinistro que nos roubou, 
vil e premeditadamente, uma das figuras mais heróicas e empolgantes do Rio 
Grande lutador e v. ex. compreenderia, justificaria e desculparia o meu excesso 
de linguagem. O momento que atravessa o Rio Grande é de grandes responsa- 
bilidades para os que têm a visão nitida dos factos, dos motivos que os geram, 
das conseqüências a que elles nos arrastam com a torça incoercivel que têm as 
grandes revoluções sociaes. Ninguém pôde nem deve fugir á responsabilidade de 
sua actuação e eu, que formo na vanguarda dos derrocadores da bastilha, das li- 
berdades rio-grandenses, assurao-a inteira e completa e aquelles que não compre- 
preendem que não se mata uma Idéa, nem se faz estacar um movimento reivin- 
dicador com a magestade do actual pela eliminação de uma, duas ou mais victi 
mas, hão de penitenciar-se quando, tomando conta de seus actos, reatando as suas 
tradições, o Rio Grande, pela boca livre dos seus filhos, vier pedir satisfação 
dos attentados. 

Sr. presidente, deixo nesta tribuna, como representante do Rio Grande, o 
meu protesto vehemente contra essa farça innominavel que faz da apuração da 
eleição nesta casa o epílogo da mais despudorada orgia. 

O sr. Fredolino Prunes (*) — Sr. presidente, não fôra a virulência da lin- 
guagem empregada pelo deputado Alves Valença e eu não viria pqpnder a atten- 
ção desta casa. 

O sr. Alves Valença — Que não retiro... 
O orador — Sou victima da mais negra... da mais cruel das infâmias .. 
O sr. Arthur Caetano — O Alegrete é que ha de julgal-o... 
O sr. Fredolino Prunes — O Alegrete inteiro me julgará, mesmo porque 

ninguém até hoje ali me accusou, . O attentado de Alegrete foi premeditado por- 
elementos opposicionistas. Foi antes da eleição que se preparou o assalto á ^n- 
tendencia... 

O sr. Alves Valença — Foram os íederalistas que mataram o coronel Vas- 
co Alves... 

O orador — Não é possível attribuir a esta ou aquella pessoa, generalisado 
o confiicto estabeleceu-se a confusão... E, como meio desse plano, provocaram o 
choque em que, além do venerando coronel Vasco Alves, também morreu um abne- 
gado co-religionario nosso, o major Marcirio Rodrigues.. 

O sr. M. Osorio — Vida egualmente preciosa... 
O sr. Alves Valença — Não é verdade, morreu depois, victima das balas 

compradas pelos asseclas de v. ex. 

(*) Não foi revisto pelo orador. 



O orador — E' falso, é absolutamente falso, sr. presidente, pois a compra 
de armas e munições foi feita por adversários, ás escancaras, em varias casas de 
ferragem, e disso teve conhecimento a policia administratiya... 

O major Marcirio Rodrigues tombou e morreu quasi ao mesmo tempo e 
quando também pedia calma, segundo o testemunho do algumas pessoas que 
estavam no salão onde se generalisou o tumulto, entre os quaes lembro o dr. 
Sizenando Ferreira. 

Eu não posso, sr. presidente, nem devo mesmo trazer para esta tribuna 
todos os factos que ali se desenrolaram, mesmo porque á autoridade publica, por 
intermédio do dr. chefe de policia, está confiada a apuração da verdade. 

O sr. Alves Valença — E ha de fazel-o com o conhecido e parcial critério 
de sempre. 

O orador — O que já posso garantir, sr. presidente, e que a responsabili- 
dade cabe toda a alguns federalistas. Basta dizer que os primeiros gritos sedi- 
ciosos partiram de um grupo de federalistas. 

Depois de taes gritos sediciosos, depois de jogados insultos contra os repu- 
blicanos, é que partiram os primeiros tiros... 

O sr. Alves Valença — V. ex. não podia ter visto nada. V. ex. se escondeu 
no porão logo depois do primeiro estampido... 

O orador — E' outra falsidade de v. ex... Eu estava no interior do edifício 
o só depois que irrompeu o conflicto é que passei para o pateo da intendencia 
onde permaneci junto dos meus amigos... Disso podem dar seu testemunho as 
mesmas pessoas que me cercavam e as que faziam a defesa de occasião. Quando 
eu pretendia atravessar certo trajocto, afim de saber onde estava ferido o major 
Oscar Souza, pude observar que as balas que partiam do lado leste atravessavam 
o pateo da intendencia. 

Concluo, sr. presidente, reaffirmando que a responsabilidade dó negro cri- 
me, perfidamente e infamemente a mim imputado, cabe tão somente a um grupo 
de federalistas que Alegrete inteiro conhece. 

Esta é, pois, a resposta que me cabia dar a tão ousada e absurda accusa- 
ção, devolvendo as calumnias ao meu aggressor gratuito deputado Alves Va- 
lença. Tenho dito. 

O sr. Alves Valença - Varro solemnemente a testada do partido fedora- 
lista da calumnia injuriosa que lhe acaba de assacar o autor da sinistra emprei- 
tada de Alegrete. 

O sr. Fredolino Prunes — Devolvo-lhe as expressões. Não me referi ao 
partido federalista e sim a um grupo de federalistas. 

O sr. Alves Valença — Desta calumnia injuriosa e estúpida... 
O sr. presidente — Não posso admittir o emprego de semelhantes palavras. 

V. ex. não pôde absolutamente dirigir-se a collegas nestes termos. 
O orador — Eu não as retiro; v. ex. ordene ao tachigrapho que corte. Eu 

não retiro uma só das palavras com que profliguei a acção do deputado Fredo- 
lino Prunes na revoltante e premeditada tragédia de Alegrete. Tenho por norma 
manter sempre cordeal urbanidade e severo respeito para com os meus collegas, 
mas delia ma afastei pelo papel hediondo que em Alegrete representou o deputado 
Fredolino Prunes. 

Sr. presidente, é momento de restabelecer a verdade clara e insophismavel 
dos factos e é preciso que o Rio Grande e o resto do Brasil a conheçam. Ella não 
é tal como a simulou s. ex. o sr. presidente do Estado na informação que prestou 
ao presidente da Republica. O coronel Vasco Alves não tombou em meio de um 
conflicfo — Corria o pleito com vantagem para a opposição quando, para termi- 
nar um murmúrio, que se fizera por um incidente na votação, o coronel Vasco 
jÃves subiu a uma cadeira e, abrindo os braços, pedia calma. Nesse momento 
preciso e como resposta ellc, «e friso bem o facto , elle, um homem da alta esta- 
tura e em cima da cadeira, foi alcançado por dois tiros certeiros: um na boca e 
outro abaixo da clavicula. 

Pôde ser contestada a preineditaçâo do attentado nessa evidente visada ? 
Foi esse acto o primeiro do conflicto, que só então nasceu e goneralisou-se. 

O sr. A. Dupont — Mas qual a vantagem que tem a situação com a elimi- 
nação do coronel Vasco Alves ?" 

O orador — Como immediata. reduzir a grande votação certa da opposição 
á miserável cifra que attingiu e posterior o desapparecimento da figura do emi- 
nente vulto federalista que ensombrava o prestigio do deputado que aocuso. 

Disse elle, sr. presidente, hesitante e sinuoso, ora que foi o federaiismo que 
armou os braços dos sicarios que vararam o coronel Vasco Alves, ora que foi 
um grupo apenas de federalistas. 

Repto-o a que decline os nomes desses federalistas. 

Núcleo da Pe-qum ■> DncumenfaçSo da Polifica 

do Rio G- do .j oo-i P i sidi A.nóiica Latina 



Sr. presidente, fica, portanto, provado que o coronel Vasco Alves não tom- 
bou em resultado de conflicto ; foi visado e abatido premeditadamente pelas 
balas do situacionismo alegretense. 

Fica assim também desfeita a gravíssima calumnia do deputado de Alegrete, 
de que foram federalistas ou o partido federalista os autores da morte do coronel 
Vasco Alves Pereira, cuja responsabilidade eu atiro inteira ao deputado Fredolino 
Prunes. 

O sr. Fredolino Prunes - Não apoiado, devolvo-lhe as expressões. 

OBDEM DO DIA 

E' lida e approvada a redacção da lei n. 251, de 5 de dezembro, relevando 
Octavlo Antunes da Rocha do pagamento da importância de 867$090. 

Terminada a matéria da ordem do dia, o sr. presidente encerra a sessão ; 
mareando para a de amanhã a segunda discussão dos projectos de lei que isen- 
tam do pagamento de impostos estadoaes, por cinco annos, as fabricas do chapas 
ou encostos e assentos de madeira easde vidros de adornos e ornamentos com 
Ftinturas e incrustações indelcveis existentes ou que se fundarem no Estado. E 
avra-se esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Carlos Cavalcante Manoabeira, secretario 
Firmino Paim Filho, 2o secretario 

18a sessão 

Presidência do sr. dr. Barreto Vianna 

A's dezeseis horas do dia nove do mez de dezembro de 1922, na sala das 
sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, em 
Porto Alegre, presentes os srs. deputados Barreto Vianna, Ribeiro Dantas, Carlos 
Mangabeira, Firmino Paim. Lindolfo Collor, Victor Russomano, Arno Philipp, 
Flores da Cunha, Ariosto Pinto, Frederico Linck, Alberto Bins, Antonio Monteiro, 
Caetano da Silva. Nicolau Vergueiro, Vasconcellos Pinto, Alves Valença, Virgiliuo 
Porciuncula, Ulysses de Carvalho, Getulio Vargas, Pelagio de Almeida, Alberto 
Rosa, Manoel Osorio, Neves da Fontoura, Donario Lopes e Adolpho Dupont, é 
aberta a sessão; faltando com causa participada os srs. representantes Cruz Jo- 
bim e Gaspar Saldanha e sem ella os srs. deputados Fredolino Prunes, Edmundo 
Bastian, Possidonio da Cunha e Kroeff Netto. 

E' lida e approvada a acta da sessão anterior. 

EXPEDIENTE 

Requerimentos de d. Maria das Dores Buttes Teixeira, viuva dS 2!> official 
da secretaria desta Assembléa Leopoldo Augusto Teixeira, pedindo um auxilio pe- 
cuniário para - sua subsistência, indo á com missão de petições e reclamações, e da 
intendencia municipal desta capital, solicitando relevação do pagamento de taxas 
portuárias que estavam sujeitos os materiaes que importou no corrente anno e 
que ainda deverá importar durante ode 1923, destinados ás obras de saneamento 
da capital, como sejam o prolongamento da rêde de esgotos e o augmento do 
abastecimento de agua, indo á com missão de orçamento. • 

Dada a palavra a quem delia quizesse fazer uso, occupa a tribuna o sr. de- 
putado Arthur Caetano, que requer á mesa informações sobre os termos do te- 
legramma que deveria ter sido enviado ao ex-presidente da Republica por haver 
debellado o movimento sedicioso de 5 de julho do corrente anno e cujo conteúdo 
ignora. 

O sr. presidente, attendendo á solicitação, manda que se proceda á leitura 
do telegramma enviado, bem como a resposta do ex-presidente. 

O sr. Arthur Caetano — Sr. presidente, permitta-me v. ex. que eu estra- 
nhe que só hoje a Assembléa tenha conhecimento dos termos do despacho en- 
viado ao ex-presidente da Republica, quando foi ellc um facto longamente deba- 
tido nesta casa e que vivamente impressionou no momento político aos elemen- 
tos que aqui representara as correntes em que se divide a opinião publica do Rio 
Qrande. 
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O sr. Ariosto Pinto — A casa teve conhecimento, deve constar das actas. 
Si v. ex. não assistiu á leitura da resposta do presidente da Republica, ê porque 
ausentou-se... 

O sr. Vasconcellos Pinto — Como não teve conhecimento a casa, si até por 
mim foi lido, substituindo o 1® secretario ?... 

O sr. Arthur Caetano — Isto quanto ao substitutivo, mas não conhecíamos 
os termos do despacho que não veio a publico... 

O sr. Vasconcellos Pinto — V. ex. já tinha embarcado para Passo Fundo... 
O sr. Arthur Caetano — Mas os representantes da opposição, como toda a 

opinião publica, desconheciam-lhe os termos. 
Mas, sr. presidente, eu reaffirmo a minha consideração, declarando que é o 

regimen do silencio, que é como que todo um trabalho na sombra o que se está 
assistindo na parte política que nos interessa nesta casa... 

O sr. Victor Russomano — Esse trabalho na sombra, a que o nobre repre- 
sentante allude, é relativo ao telegramma ? 

O sr. Arthur Caetano — Esse trabalho na sombra não é só relativo ao te- 
legramma, como é relativo também ao trabalho da commissão de constituição e 
poderes no que se refere á apuração do pleito presidencial e em que, repito, a 
própria commissão está procedendo como si ella mesma estivesse convencida de 
que está px-eparando a consumação de um delicto... 

O sr. Ariosto Pinto — Não apoiado, v. ex. está offendendp os membros da 
eonimissâo de constituição e poderes... 

O sr. Arthur Caetano — Sim, não duvido da honestidade dos illustres col- 
legad*. 

{Trocam-se violentos apartes. O sr. presidente faz soar os tympanos) 
O sr. Alves Valcnça — Sr. presidente, chegou a hora de eu reclamar a ob- 

servância do regimento... (riso) 
O sr. presidente — Quero dizer a vv. exs. que a Assembléa actualmente 

está reunida para tratar e deliberar sobre matéria que se prende ao orçamento. 
A commissão de constituição e poderes está reunida e trabalhando, em ho- 

ras differentes, com todo critério. Seu parecer virá ao plenário, onde poderá sof- 
frer o mais amplo debate, de accordo com o regimento da Assembléa. 

O sr. Arthur Caetano — Eu aguardarei esse parecer para discutil-o, mas, 
antes disso, aproveito as palavras de v. ex. para dizer que esse regimento é dra- 
coniano ; é uma imitação do codigo de Irapuá, onde um processo inquisitorial não 
permitte inicialmente a defesa e fiscalisação dos accusados... 

O sr. Lindolfo Collor — Na Gamara dos Deputados se procede da mesma 
maneira por que estamos fazendo na Assembléa... 

O sr. Arthur Caetano — Na Gamara dos Deputados, não apoiado; no rui- 
doso pleito era que foram candidatos o senador Ruy Barbosa e o marechal Her- 
mes, o candidato contestante tinha um procurador seu perante cada uma das com- 
missões apuradoras do pleito... 

O sr. Vasconcellos Pinto — O senador Ruy Barbosa teve apenas desoito dias 
para apresentar a sua contestação. 

O sr. Ax-thur Caetano —Mas Ruy Barbosa estudara detalhadamente o pleito 
e os seus procuradores, notadamente Alfredo Pujol e Andrade Figueira, fizeram 
um trabalho completo de fiscalisação... 

O si* Neves da Fontoux-a — O senador Ruy Barbosa queixou-se justamente 
do contraído. 

Diversos deputados — Muito bem, apoiado. 
O sr. Alves Valença — Sr. presidente, mas quem está com a palavra ? 
O sr. Arthur Caetano — A commissão de constituição e poderes que está 

apurando esse pleito memorável de 25 de novembro foi constituída com menos- 
prefo aos representantes da opposição cora assento nesta casa... 

• O sr. Lindolfo Collor — Não apoiado, o sr. deputado Antonio Monteiro foi 
eleito para a commissão e renunciou... 

O sr. A. Dupont — Mas a opposição terá tempo para ampla discussão... 
O sr. Arthur Caetano — Essa commissão de constituição e poderes, sr. pre- 

sidente, não foi constituída de boa fé. A vós, que sois apologistas da representa- 
ção proporcional, decorria o dever de reservar um logar para a minoria, afim de 
que podesseis dizer depois que o pleito fôra apurado sob as vistas e fiscalisação 
da opposição. 

O sr. Alves Valença — Por um dever de ordem moral... 
O sr. Arthur Caetano — Mas o precedente está aberto! Todos os cargos 

nesta casa são considerados propriedades do partido dictatorial... 
Voses — Não apoiado... 
O sr. Arthur Caetano — No principio da actual sessão, foi eleito para mem- 

bro de uma das commissões regimentaes o nobre e honrado collega dr. Antonio 



Monteiro. E, como s. ex divergisse na questão das candidaturas á presidência 
do Estado, veio á tribuna e renunciou esse cargo, por saber que o critério da 
Assembléa era firmado nos princípios a que venho de alludir... 

O sr. Lindolfo Collor — Não apoiado, o dr. Monteiro já tinha rompido com 
a situação e no entanto foi eleito... 

O sr. Arthur Caetano — E v.v. exs., faltando aos deyeres de cortezia e á 
própria ethica parlamentar, observada em todas as assembléas do mundo, acei- 
taram essa renuncia immediatamente de sobrecenho cerrado, como quem despede 
um intruso... 

O sr. Lindolfo Collor — E' que nós não fazemos força sobre a consciência 
de quem quer que soja... 

O sr. Arthur Caetano — Com falta de ethica parlamentar, repito... 
Os srs, Lindolfo Collor, Vasconcellos Pinto e Ariosto — Mas, si a sua renun- 

cia era irrevogável, conforme declarou da tribuna?... 
O sr. Arthur Caetano — Um dever de cortesia vos impunha negar essa 

renuncia, para que o deputado contrario ao chefe do situacionismo a mantivesse e, 
então, lhe fosse dado substituto. Com referencia aos trabalhos da commissão de 
constituição e poderes, sr. presidente, nós não nos queremos restringir ao direito 
de discutir no plenário o respectivo parecer sem antes ir gravando na consciên- 
cia do Rio Grande as monstruosidades de que está eivado esse pleito. Não 
queremos nos restringir a essa exiguidade de tempo. Assim, sr. presidente, peço 
licença a v. ex., apesar de estar vendo o secretario acenar me com o regimento, 
para referir-me a um facto que se entende com a eleição procedida no município 
de Cachoeira e que hontem o meu nobre colloga dr. Neves da Fontoura, qtte é ali 
um dos chefes do partido republicano, commentou nas columnas da A Federação, 
fazendo accusações aos opposicionistas. 

O sr. presidente — Pondero ao nobre deputado que deve dirigir as suas 
reclamações á commissão de constituição e poderes, que é a quem estão affectos 
os papeis da eleição. 

O sr. Ariosto Pinto — Que com muito prascr receberá qualquer esclare- 
cimento. 

O sr. Arthur Caetano — Não se trata aqui de esclarecimentos... 
O sr. Victor Russomano — Querem é armar o effeito .. 
O sr. Arthur Caetano — E' um trabalho nas trevas que nos obriga a forçar a 

letra do regimento para denunciar ao Rio Grande a situação de asphyxia em que 
se encontram neste caso os representantes da opposição. 

Voses — Não apoiado... 
O sr. Arthur Caetano — Desta forma, sr. presidente, tendo hontem o re- 

presentante da maioria, chefe republicano da Caenoeira, pelas eolumnas do orgam 
official, atacado acremente os opposicionistas daqueile município, quero apresen- 
tar á Assembléa uma carta escripta por um cidadão da maior responsabilidade 
em que são elucidados os factos escandalosos occorridos na Ia mesa eleitoral, 
onde fazia a eleição o nobre collega a que me refiro... 

O sr. Neves da Fontoura — Falarei depois para demonstrar o contrario 
com as provas na mão... 

O sr. Arthur Caetano — Aqui está (mostrando a carta) a narrativa dos 
factos e na qual se diz que v. ex. combinou a alteração da votação recebida pelo 
sr. Borges de Medeiros que, de novecentos e tantos votos, passou á cièra de 1.023, 
sendo as cédulas todas escriptas por um só punho. 

O sr. Neves da Fontoura — Protesto ! Sou incap-az dessa indignidade indi- 
vidual e política. V. ex. é um homem de bem e não julgará os adversários capa- 
ses de acções dessa naturesa. 

O sr. Arthur Caetano— A accusação não é feita directamente av.ex. mas 
ao partido republicano de Cachoeira, autor de fraudes escandalosas... • 

O sr. Lindolfo Collor — Como não, si elle é um dos chefes do partido ali ?..< 
O sr. Neves da Fontoura — Faça a accusação completa, cartas desta natu- 

resa são documentos graciosos... 
O sr. A. Caetano — (lê trechos da carta) — Ella é firmada por um cidadão 

respeitável na cidade de Cachoeira, membro da mesa eleitoral... 
O sr. V. Russomano — Decline o nome do autor da carta... 
O sr. A. Caetano — E' o sr. Cacilio de Menezes, pessoa digna de toda a fé. 

Serei mesmo capaz de envial-a á commissão de constituição e poderes para que, 
á vista da accusação, examine detidamente as listas da mesa da séde do município 
e venha nos dizer si existem, de facto, essas cédulas escriptas por um só punho, 
com a mesma letra, compromette ndo o decoro e a verdade do pleito. Houve em 
Cachoeira uma criminosa coacção... 

O sr. João Neves da Fontoura — De quem ? 
O sr. A. Caetano — Do intendente municipal. 



O sr. A. Dupont — Conheço o dr. Ânnibal Loureiro de longos annos e posso 
garantir ser elle incapaz disso... 

O sr. A. Valença — No entanto desarmou elle um fiscal da opposição, obri- 
gando-o a fugir a pé... 

O sr. A. Dupont — O nosso collega dr. João Neves poderá esclarecer esse 
ponto... 

O sr. Neves da Fontoura — Desde já fica pedida a palavra... 
O sr. A. Caetano — Como não faz coacção, sr. presidente, o governador do 

município que abandona a séde do seu governo, acompanhado do praças e de 
capangas armados, e vae para uma mesa eleitoral no povoado de uma pacifica 
colonia ? 

O sr. Vasconcellos Pinto — Foi manter a ordem subvertida por vv. exs. 
O sr. Nicolau Vergueiro — V. ex. não cansava de pregar o continua pré- 

gando a revolução... 
O sr. A. Caetano — A dietadura, os usurpadores do poder é qua nos arras- 

tam á revolução... 
(Travam-se apartes violentos entre o orador e os srs. N. Vergueiro, A, Pin- 

to e João Neves) 
O sr. presidente — O nobre collega está fóra do regimento. 
O sr. A Caetano — Mais alguns minutos e terminarei, sr. presidente. Nós 

nos sentimos ameaçados em nossos direitos com a usurpaçâo que se prepara. Vós, 
srs. da maioria, sois nesta hora os representantes da dietadura, mandatários da 
ventade de um senhor. As vossas cadeiras estão nas mãos do povo. Este povo 
já bate ás nossas portas trazendo a liberdade pela mão... 

O sr. presidente — Advirto ao nobre deputado que, si insistir a infringir 
o regimento, serei forçado a cassar-lhe a palavra. 

O sr. A. Caetano — Não tememos a dietadura, não tememos essa caveira 
de Nero ainda que ella nos evoque a traição dos incêndios... 

(As galerias se manifestam) 
O sr. presidente — Aviso ás galerias que não podem se manifestar pró ou 

contra o orador, .lá fiz sciente ao sr. deputado que a Assembléa presentemente 
deve tratar dos trabalhos referentes ao orçamento. Quando vier ao plenário o 
parecer elaborado pela cominissão competente, composta de moços tão dignos 
quanto o mais digno da opposição e que, estou certo, agirão de accordo com as 
suas consciências e a verdade do pleito, é que se tratará do assumpto. Elles tam- 
bém têm um futuro a zelar e a sua responsabilidade política para com o Rio 
Grande do Sul e, por isso, só trarão á Assembléa um trabalho que exprima de 
facto a verdade. Por conseguinte, tudo que se afastar do regimento não será per- 
mittido. Não é com palavras violentas que se resolverá tão importante caso. 

O sr. A. Caetano — Não se trata de uma questão pessoal e sim política.;. 
O sr. presidente — Por isso, peço a todos os meus co-religionarios e aos 

meus amigos da opposição que contenham e tenham a precisa calma... 
O sr. A Caetano — Felizmente, sr. presidente, o caso do Rio Grande do Sul 

não vae ser decidido dentro desta casa ... 
O sr. N. Vergueiro — Isto na opinião de s. ex. 

O sr. Alves Valença — Sr. presidente, eu desejava que v. ex. mo esclare- 
cesse um p«ito que a mim me fere estraordinariamente. Eu desejava que v. ex. 
me dissesse si esta Assembléa, até o ultimo acto, funcciona ou não como assem- 
bléa apuradora ? Eu pergunto a v. ex. si desde o momento em que aqui entra- 
ram as actas e os demais papeis referentes ao recente pleito presidencial a As- 
sembléa é ou não apuradora ? Eu pergunto a v. ex. como se pôde interromper, 
por um simples decreto de v. ex., a discussão quando ha uma commissão dentro 
dest^casa encarregada de apurar o resultado do pleito? 
• O sr. presidente — Mas, como quer que seja discutido o pleito, si a com- 
missão ainda não apresentou parecer? 

0_sr. Lindolfo Collor — Não se pode discutir um assumpto sobre o qual 
ainda não existe parecer. O contrario disso seria a subversão das normas parla- 
mentares universalmente aceitas.... 

O orador — Isso é reduzir mais uma vez ao mínimo a nossa acção fiscali- 
sadora. 

O sr. Ariosto Pinto — Os fiscaes dos candidatos têm cinco dias para apre. 
sentar contestações.... 

O orador — Apenas cinco dias nos são concedidos!... Ora, vv. exs. hão de 
concordar comraigo era que cinco dias apenas não bastam para compulsar o vo- 
lumoso material do semelhante pleito; não ha capacidade de trabalho, por maior 
que seja, capaz de praticar tão grande milagre... 

O sr. Vasconcellos Pinto — Estes cinco dias se referem unicamente aos íis- 



caes dos candidatos interessados no pleito. Vv. exs., no plenário, terão tempo de 
sobejo para a ampla discussão... 

O orador — Mas .emquanto a commissão apura, nós podemos collaborar com 
cila, trazendo aqui para o plenário o contingente dos nossos esclarecimentos rela- 
tivos ao pleito. Mas v. ex., sr. presidente, tranca a discussão, fecha as portas á 
discussão. 

O sr. N. Vergueiro — Mas como, si ainda não se está discutindo o parecer? 
O sr. presidente — Faço ver ao nobre deputado o artigo 214 do regimento 

interno (lendo o artigo) Antes de apresentado o parecer da commissão o que se 
refere e artigo anterior, o candidato ou os candidatos votados para presidente do 
Estado poderão comparecer perantea mesm a commissão, afim de darem os escla- 
recimentos que entenderem convenientes para a exactidâo e verdade da apuração. 

O orador — O que eu pleiteio é que a Assembléa tenha a sua funeção apu- 
radora. Eu quero e protesto contra o caracter que se quer dar á Assembléa... 

O sr. Lindolfo Collor — O que vv. exs. querem é estar contra o regimemto. 
O orador — E' um seqüestro que se faz da nossa palavra... ' 
O sr. Lindolfo Collor — Seqüestro, não apoiado. O mesmo se pratica na 

(jamara federal, na Gamara dos Cummons, na Gamara francesa, em qualquer 
parlamento do mundo... 

O orador — Mas, sr. presidente, esta Assembléa 6 ou não apuradora desde 
o momento em que lhe chegaram ás mãos os papeis do pleito ? 

O sr. presidente — Declaro ao nobre collega que ver me-ei forçado a cas- 
sar a palavra si insistir no assumpto. 

O orador — V. ex. poderá cassar-mo a palavra, empregando o regimen da 
prepotência e da força, mas o meu protesto ficará bem alto contra esse regimen 
draconiano... 

O sr. Vasconcelios Pinto — Ao em vez de discutir no plenário, porque não 
compareceu perante a commissão para dar-lhe esclarecimentos? 

O sr. Victor Russomano — Porque na commissão não ha galerias... 
O orador — A opposição tem as suas galerias na consciência do Rio Grande, 

que assiste indignada a essa farç.a apuradora. E' lá que estão as galerias da op- 
posição ! E si isto se refere ás galerias desta casa, eu direi ao nobre collega que 
não foi a'opposição que a encheu de policias á paisana e capangas armados.... 

Portanto, antes de abandonar a tribuna, reaffirmo, para que fique de pé o 
meu modo de entender — Não posso compreender que a Assembléa ainda não es- 
teja cm funeção apuradora desde que já iniciou os trabalhos da apuração do pleito. 

O sr. presidente — Isto em occasião opportuna. 
O orador — De modo que se terá 5 dias, somente 5 dias, para se discutir 

um pleito tão memorável como foi o de 25 de novembro. Si isto não é ^rolha» 
ounâo sei o que é «rolha>. 

O sr. Ariosto Pinto — Em Matto Grosso o praso é apenas de um dia. 
O sr. Alves Valença — Não sei como v. ex. não diz que devia ser de uma hora. 

O sr. Lindolfo. Collor (pela ordem) — Sr. presidente, peço venia para pon- 
derar, em palavras summarissimas, que o assumpto sobre o qual o representan- 
te da opposição, o sr. deputado Alves Valença, deseja se consulte a casa, isto é, 
saber-se si a Assembléa, pelo facto de já estarem os papeis referentes á eleição 
em poder da commissão de constituição e poderes, pôde ser considerada como 
reunida em sessão apuradora, escapa inteiramente á nossa competência. 

Com effeito, a Assembléa nada pódo resolver de encontro á Constituição 
do Estado. 

E quando a Constituição estatuo no seu artigo 18, paragrapho 4^, que o 
processo da apuração será regulado por lei ordinária, e quando esta lei, que é a 
eleitoral, nos remelte no sou artigo 116 ao regimento interno da Asserablla, di- 
zendo que a apuração será regulada por aquelle regulamento, não se pôde inv* 
lidar as disposições desse regimento, sob pena de incidir-se em franco e indis- 
cutível vicio de inconstitucioiialidade. 

O assumpto, sr. presidente, é translúcido e sobre elle não ha necessidade 
de perder palavras. 

E' só ó que tenho a ponderar, afim de que fique bem de pé a verdade do 
que a Assembléa, pelo orgam da mesa, nada mais está fazendo do que zelar pela 
integridade da Constituição, em tudo que se refere aos trabalhos da apuração, 
não passando, por conseguinte, de um recurso esdrúxulo de opposição este do 
consultar-se a Assembléa si a lei fundamental do Estado ainda está em vigor. 
(Muito bem, muito bem) 

O sr. Neves da Fontoura — Sr. presidente, não era do meu programma 
altear a voz neste recinto de tantas pugnas memoráveis, tanto mais quanto o re- 



gimento da casa veda o debate sobre matéria estranha aos assumptos affectos á 
deliberação da Assembléa. 

Entretanto, citado nominalmente, pelo deputado sr. Arthur Caetano, a re- 
speito da lisura do pleito de 25 de.novembro, no municipio Tle Gaciioeira^ acudo 
ao pregão e venho a este tribunal, sob os olhos imparciaes do Rio Grande do 
Sul, que nos ha de julgar, produzir a defesa da minha acçâo política, superior 
aos eonvicios dos meus adversários e forrada pela purcsa dos princípios nos 
quaes me inspiro hoje, como sempre. 

Não, nobres collegas da minoria. O patriotismo não ê monopolio das op- 
posições, a liberdade é um patrimônio commum, conquistado em pugnas inesque- 
cíveis e crystaiisado nos artigos marmóreos da Constituição rio-grandense. O que 
vv. exs. pleiteam aqui, como nas ruas, é o predomínio da licença que não da li- 
berdade, a confusão de governantes e governados no cairei das concessões e das 
complacencias. 

Já o grande patrono de vv. exs. disse que a liberdade não se implorava 
de joelhos. Mas digo que, quando se desfructa essa liberdade, é com a força 
que se a conserva e defende, para que ella não se soterre sob o entulho da anar- 
chia em delírio. 

O sr. Alves Valença — São phrases brilhantes de v. ex„ mas são phrases..." 
O orador — Phrases, mas é com phrases que vv. exs. têm conduzido essa 

campanha de descrédito ás instituições que nos regem. 
As minhas exprimem a defesa conservadora de um codigo político estructu- 

rado nos ideaes mais avançados da humanidade e que, em trinta e dois annos do 
applicação pratica, só tem servido para realçar a excellencia do regimen, sob o 
qual o Estado frue o goso da ordem publica e o desabrochamcnto incontestável 
de todas as forças vivas, esluantes de progresso, sob o applausotle todas as classes. 

As palavras do illustre deputado Alves Valença são palavras que encantam 
os meus ouvidos, mas que não servirão para galvanisar uma causa irremediavel- 
mente perdida. 

Tão fortes são os laços moraes que prendem a obra de Júlio de Castilhos 
á causa do Rio Grande que, apeado do poder pelas vagas da anarchia, ellc voltou 
logo depois a retomar o governo de seus destinos, levado nos braços do povo, so- 
bre a onda marulhante dos enthusiasmos. 

Essa obra ha de perpetuar-se, a despeito de todos os extravies e de todos 
os extraviados. 

O sr. A. Valença — Ha de perpetuar-se... Registrem-se as palavras do ora- 
dor. Desde já, sr. presidente, peço a palavra para rebater essas affirmativas e 
demonstrar o contrario. (As galerias manifestara se. Trocam-se apartes) 

O sr. presidente — Faço ver aos illustres collegas que não interrompam o 
orador com a insistência de tantos apartes. Elle é quem está com a palavra,.. 

O orador — Retomo o fio da minha oração. Outra cousa não me trouxe a 
terreiro sinão fazer a defesa da eleição da Cachoeira, combatida pelo nobre colle- 
ga deputado Arthur Caetano. Em todos os pleitos é esse o refrão das opposi- 
ções vencidas — o appello systematico ás exespções de suspeição levantada con- 
tra cs partidos do governo. 

(Trocam-se apartes entre o orador e os deputados Valença, Arthur Caetano 
e Antonio M»nteiro) 

O orador — Fiz hontem, pelas columnas d'A Federação, a defesa do pleito 
de Cachoeira, sem prejuiso das acusações inevitáveis á maneira pela qual a oppo- 
sição fraudou e de maneira escandalosa o exercício do voto. 

Quero dizer á Assembléa que a certas horas da tarde, estando eu á mesa 
da cidade, em companhia do meu particular amigo e iilustre colloga dr. Minuano 
de Moura fiscal do dr. Assis Brasil, compareceu um eleitor da opposição e eu lhe 
perguntei como se chamava. Respondeu-me que o seu nome era Antonio ou Anas- 
tácio Vieira. Verificando-lhe o titulo, constatei que o mesmo pertencia a Christa- 
lino José da Silva! 

Chamei logo a attenção da mesa para a fraude. Era seguida, compareceu 
outro eleitor, também adversário. Indaguei-lhe o nome e elle me retrucou que ,o 
nome estava no papel! Insisti, sem resultado. Afinal, voltando-se para traz, para 
o grupo dos seus co-religionarios, elle perguntou como era o seu proprio nome ! 
E assim foi-se succedendo a farça. 

O sr. Antonio Monteiro — Na minha terra votou, nas minhas barbas, muita 
gente vinda do Itaquy. 

O sr. Vasconcellos Pinto — Mas como, si ha bem pouco v. ex. elogiou a 
eleição em sua terra ? 

O sr. A. Caetano — (dirigindo-se ao orador) Mas v. ex. é juiz no pleito, 
como podia tomar parte nelle? 

O orador — Nós nos sentimos capases de nos sobrepor ás paixões do am- 



bient.e, do mesmo passo que a magistratura organisada não se soube amesqui- 
nhada para derimir as contendas que se agitam em torno dos tribunaes tantas 
vezes attingido pelo voseirio das ruas e pela grita dos interesses feridos. 

Antes de tudo, a nossa consciência; acima de tudo o Rio Grande do Sul, 
que ha de sair intacto, mau grado as rajadas da desordem irradiadas de todos 
os quadrantes do firmamento politico. 

Em defesa do pleito de (lachoeira, invoco desta tribuna a palavra de Mi- 
nuano de Moura, que naquella hora de contrafacções escandalosas me disse que 
ia appellar para os seus co-religionarios afim de não insistirem em taes proces- 
sos. Superior a esta querela da rivalidades partidárias, s. s. não negará, estou 
certo, o seu testemunho ás minhas affirmações. Isto me basta. 

O sr. A Valença — Façamos um pacto de honra para annullar o pieito. 
O orador — Era esta, sr. presidente, a minha irrespondível defesa. Não 

abandonarei, porém, a tribuna sem defender o meu prcsado amigo dr. Annibal 
Loureiro das accusações que aqui lhe foram irrogadas. Cumpridor da lei, sereno 
defensor da ordem, o intendente de Cachoeira não exorbitou das suas attribuições 
e se limitou a evitar no 5" districto de Cachoeira a compressão eleitoral. 

Melhor patrono para sua causa não posso invocar do que o correspondente 
do Correio do Povo, o sr. dr. João Minnsen, membro do comitê cachoeirense, que 
ainda em 22 e 23 de novembro dizia, a respeito do tumulto havido na occasiâo 
da manifestação ao dr. Assis Brasil: 

«Tem sido muito elogiada em todas as rodas a correcção do dr Annibal 
Loureiro, impedindo um conflicto entre os partidários do dr. Assis e os republi- 
canos. E', como vê a Assembléa, um depoimento insuspeito. Annibal Loureiro é 
um modelo de moderação e tolerância. 

O sr. Dupont — E' ura cidadão incapaz de qualquer violência. 
O orador — Não quero me alongar mais, sr. presidente, para não fatigar os 

meus collegas. 
Vários deputados — Não apoiado. 
O orador — Vou terminar, mas seja-me permittido talar daqui a todos os 

nossos irmãos do Brasil, desta tribuna tão alta como a da opposiçâo, gemea da 
outra no patriotismo e na fé nos nossos grandes e invioláveis destinos, affirman- 
do que, qualquer que seja o resultado do pleito, deante delle nos curvaremos, 
como escravos da lei e defensores da ordem constitucional. 

Haja, porém, o que houver, o Rio Grande sairá de pé e em marcha para 
o futuro, sustentando, aconteça o que acontecer, as prerogativas da sua autono- 
mia, conquistada no passado com a coragem indomita de verdadeiros centauros, 
cimentada no sangue, que traçou as lindes da fronteira da patria. 

O Rio Grande não se deixará amortalhar. (Muito bem, muito bem. Pai 
mas no recinto) 

O sr. Getulio Vargas — Sr. presidente, a minha presença na tribuna será 
breve. 

Não venho fazer um discurso, mas uma narração simples e desapaixonada 
justificando a altitude da commissào de constituição e poderes. 

Agradeço ao representante da opposiçâo a opportunidade que me offereceu 
para vir no plenário fazer essa justificação. • 

Bem hajam essas referencias que me permittem trazer esses esclarecimentos 
da nossa conducta. Ella encontra completo apoio no regimen desta casa. 

E' nosso intuito evitar se continue a embair a creduüdade publica, a assoa- 
lhar que se pretende fazer em segredo a apuração do pleito eleitoral. 

Devemos esclarecer, primeiramente, que a commissào de constituição e po- 
deres não está fazendo a apuração da eleição e sim um exame minucioso, cuida- 
doso e escrupuloso, dos papeis eleitoraes. Após o exame será emittido o parecerf 
tendo então os fiscaes dos candidatos vista por cinco dias para apresentar as 
suas rasões, juntar documentos e impugnar os que entenderem viciados. Tudo 
isso entrará em discussão no plenário, na mais ampla discussão feita publica- 
mente e só então se poderá dizer que se está procedendo á apuração. 

A apuração é feita pela Assembléa reunida em sessão e não pela commissào 
de constituição e poderes. 

Antes, porém, de ser emittido o parecer, durante o período preliminar, os 
fiscaes podem comparecer perante a coramissão, pedindo ou fornecendo os escla- 
recimentos que desejarem. 

Esses esclarecimentos a commissào estará sempre prompta a prestal-os e 
a attender os fiscaes, conforme já lhes declarei. 

O que não podem esses fiscaes é fazer em segredo a apuração do pleito 
affecta á commissão de constituição o poderes. A nossa conducta está basea- 
da na lei. 



A Constiiuição do Estado détermina que o processo da eleição e aouração 
para presidente do Estado será regulada por lei especial. E' verdade que a lei 
eleitoral do Estado, no artigo 130, diz que os fiscaes serão também admittidos nas 
apurações geraes, da mesma fôrma que nas mesas eleitoraes. 

Isto, porém, ê uma disposição de ordem geral, revogada por outra especial, 
que e o artigo 176 da mesma lei. Este artigo estabelece: {lendo) «O processo 
da apuraçao será regulado pelo regimento interno da Assembléa.. 

O poder executivo, tendo funcções legislativas, não quiz, por escrúpulo, le- 
gislar sobre a apuração do pleito quando se trata de eleição para o cargo de 
presidente do Estado. 

Essa funcçâo foi delegada, expressamente, ao regimento interno da Assembléa. 
, E esse regimento, no seu artigo 214, estabeleceu o seguinte: (lendo) «Antes 

de apresentado o parecer á commissão a que se refere o artigo anterior, o can- 
didato ou os candidatos votados para a presidente do Estado poderão compare- 
cer perante a mesma commissão afim do darem os esclarecimentos que entende- 
rem convenientes para exactidáo e verdade da apuração.» 

Esta é a justificação legal da condueta da commissão. 
Agora, nós, os membros desta commissão, não iremos enxovalhar o nosso 

nome fraudando o resultado da eleição 
O sr. A. Valença e outros — Nós não fazemos semelhante juizo da com- 

missão e não fizemos referencias pessoaes. 
O sr. G. Vargas - Nem isso poderia ser feito, pois a opposição está ga- 

rantida pela posse dos boletins eleitoraes, com os quaes pôde controlar o traba- 
lho eleitoral, e pelas actas que estão assignadas pelos seus fiscaes ; não podendo ser 
substituídas. 

A commissão está fazendo o exame rigoroso e, qualquer que seja a fraude, 
seja na votação do candidato do partido republicano, seja no da opposição, será, 
mnexivelmente, expurgada. 

Ainda que tenhamos de cauterisar com ferro em brasa na própria carne a 
lei sera fielmente cumprida e então veremos si o uso de processos immoraes está 
com os que sustentam o candidato do partido republicano ou com os que apre- 
sentam a regeneração dos costumes políticos pela democracia. 

A commissão não tem idéas preconcebidas e sim o intuito de fazer justiça. 
_ Agradeço as referencias feitas em apartes, mas, si os representantes da oppo- 

sição nao tem confiança na commissão nem acreditam na sua boa fé, nós não 
poderemos obrigal-os a isso, porque é um caso de consciência, mas podemos obri- 
gal-os a cumprir a lei. (Muito bem, apoiados) 

O sr. deputado Alves Valença pede a palavra e o sr. presidente faz ver que 
a hora do expediente está esgotada. 

ORDEM DO DIA 

Entram em segunda discussão e são approvados todos os artigos dos pro 
jeetos de lei que isentara do pagamento do impostos estadoaes, durante cinco annos 
e a contar de lo de janeiro proximo futuro, as fabricas de chapas ou encostos e as- 
sentos de madeira e as de vidros de adornos ou ornamentos com pinturas e in- 
crustações indeleveis, existentes ou que se fundarem no Estado. 

Em seguida, o sr. presidente encerra a sessão e marca para ordem do dia 
da de segunda-feira próxima a terceira discussão dos projectos de lei hoie appro- 
vados em segunda. E lavra-se esta acta. 
• 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Carlos Cavalcante Mangabeira, l" secretario 
Firmino Paim Filho, 2o secretario 

Sessão em 11 de dezembro 

Presidência do sr. dr. Carlos Mangabeira, 1° secretario 

_ A's dezeseis horas do dia onze do mez de dezembro de 1922, na sala das 
sessões da Assemblea dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, em 
1 orto Alegre, comparecem os srs. deputados Carlos Mangabeira, Firmino Paim 



Victor Russomano, Flores da Cunha, Nicolau Vergueiro, Neves da Fontoura, Ar- 
thur Caetano, Antonio Monteiro, Frederico Linck, Kroeff Netto, Manoel Osorio, 
Ulysses de Carvalho e Edmundo Bastian, faltando cora causa participada os srs. 
representantes Barreto Vianna, Ribeiro Dantas, Cruz Jobim e Gaspar Saldanha e 
sem ella os srs. deputados Lindolfo Collor, Possidonio da Cunha, Amo Philipp, 
Ariosto Pinto, Alberto Bins, Fredolino Prunes, Vasconcellos Pinto, Alves Valença, 
Balthasar de Bem, Virgiíino Porciuncula, Getulio Vargas, Pelagio de Almeida, Al- 
berto Rosa, Donario Lopes e Adolpho Dupont. 

Occupam as cadeiras do 1» secretario o sr. representante Firmino Paira e 
do 2o o_sr. deputado Victor Russomano. 

Não havendo expediente e não estando presente numero legal de srs. re- 
presentantes para a Assembléa funccionar, o sr. presidente declara que, por tal 
motivo, não pôde haver sessão; retirando-se todos em seguida e lavrando-se 
esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Carlos Cavalcante Mangabktra, Io secretario 
Firmino Paim Filho, 2" secretario 

Sessão etn 13 de dezembro 

Presidência do sr. dr. Barreto Vianna 

A's dezfeseis horas do dia trese do mez de dezembro de 1922, na sala das 
sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, em 
Porto Alegre, comparecera os srs. deputados Barreto Vianna, Carlos Mangabeira, 
Firmino Paim, Virgiíino Porciuncula, Arthur Caetano, Arno Philipp, Manoel Oso- 
rio, Victor Russomano, Neves da Fontoura, Adolpho Dupont e Donario Lopes, fal- 
tando com causa participada os srs. representantes Cruz Jobim e Gaspar Salda- 
nha e sem ella os srs. deputados Ribeiro Dantas, Possidonio da Cunha, Lindolfo 
Collor, Edmundo Bastian, Flores da Cunha, Ariosto Pinto, Frederico Linck, Al- 
berto Bins, Kroeff Netto, Antonio Monteiro, Nicolau Vergueiro, Fredolino Prunes, 
Vasconcellos Pinto, Alves Valença, Balthasar de Bem, Qctulio Vargas, Pelagio de 
Almeida, Alberto Rosa e Ulysses de Carvalho. 

EXPEDIENTE 

Redacção da lei n. 255, de 12 de dezembro de 1922 — Isenta de impostos, 
pelo praso do cinco annos, as fabricas de vidros de adornos e ornamentos, com 
pinturas e incrustações indeleveis — A Assembléa dos Representantes do Estado 
do Rio Grande do Sul decreta : 

Art. 1° — Ficam isentas de impostos estadoaes, pelo praso de cinco annos, 
a contar de janeiro de 1923, todas as fabricas de vidros de adornos e ornamentos, 
com pinturas e incrustrações indeleveis, existentes ou que se fundarem no Estado, 

Art. 2° — Revogam-se as disuosições em contrario. 
Sala das commissões, 13 de dezembro de 1922 — A commissão de redacção, 

Victor Russomano, Arno Philipp, Manoel Luiz Osorio — A imprimir. % 

Redacção da lei n. 256, de 12 de dezembro de 1922. — Isenta de impostos,* 
durante o praso de cinco annos, as fabricas de chapas ou encostos e assentos de 
madeira — A Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul 
decreta : 

Art. 1° — Ficara isentas dos impostos estadoaes, durante o praso de cinco 
annos, a contar de Io de janeiro de 1923, as fabricas de chapas ou encostos e 
assentos de madeira, existentes ou que se fundarem no Estado, 

Art. 2o — Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das commissões, 13 de dezembro de 1922. — A commissão de rédacçâo, 

Victor Russomano, Arno Philipp, Manoel Luiz Osorio — A imprimir. 

Não estando presente numero legal de srs. deputados para a Asaemblêa 
funccionar, o sr. presidente declara que, por tal motivo, não pôde haver sessão 
e marca para ordem do dia da de amanhã a discussão única dos pareceres da 
commissão de constituição e poderes sobre o projecto de lei apresentado pelo sr. 



deputado Alves Valença e da de petições e reclamações sobre o requerido pelos 
srs. Carlos Noll Sobrinho e outros. 

Retiram-se todos em seguida e lavra-se esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Carlos <1avaloakte Mangabeira, 1° secretario 
Firmino Paim Filho, 2° secretario 

19a sessão 

Presidência do sr. dr. Barreto Vianna 

A'a dezeseis horas do dia dose do mez de dezembro de 1922, na sala das 
sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul. em 
Porto Alegre, presentes os srs. deputados Barreto Vianna, Carlos Mangabeira, 
Firmino Paim, Victor Russomano, Lindolfo Collor, Possidonioda Cunha, Ariosto 
Pinto, Frederico Linck,Kroeff Netto, Antonio Monteiro, Caetano da Silva, Nicolau 
Vergueiro, Fredolino Prunes, Vasconcellos Pinto, Alves Valença, Virgilino Porciun- 
cuia, Getulio Vargas, Manoel Osorio, Neves da Fontoura, Donario Lopes, Arno 
Philipp e Adolpho Dupont, 6 aberta a sessão; faltando com causa participada 
os srs. deputados Cruz .lobim e Gaspar Saldanha e sem ella os srs. represen- 
tantes Ribeiro Dantas, Edmundo Bastian, Alberto Bins, Balthasar de Bem, Ulys- 
ses de Carvaiho, Pelagio dc Almeida e Alberto Rosa. 

São lidas e approvadas as aclas das sessões anteriores. 

EXPEDIENTE 

Requerimento em que Zulanto Antonio Pellenez pede um auxilio de 
4:000$000 para custear as despesas de seus estudos práticos e theoricos de um 
medicamento contra a tuberculose ; indo á comraissão de petições e reclamações. 

Parecer — Foi presente á commissão de constituição e poderes o proje- 
cto de lei apresentado, em 4 de outubro do corrente anno, pelo sr. deputado Al- 
ves Valença, no sentido de ficar autorisado o governo do Estado a despender 
até a quantia de mil contos de réis para combater a peste bubônica e a menin- 
gite-cerebro-spinal, que grassam no Estado. 

Esta commissão entende que, em vista do disposto no art. 87, combinado 
com o art. 9, n. IV, do regimento da Assembléa, cabe á commissão de orçamen- 
to dizer sobre o projecto. 

Sala das commissões, 9 de dezembro de 1922.—A commissão de constitui- 
ção e poderes, Ariosto Pinto, José Vasconcellos Pinto, Getulio D. Vargas—X im- 
primir. 

Offfcio da secretaria do Senado da Bahia, agradecendo a communicação da 
instalação da Assembléa. 

Parecer — Carlos Noll Sobrinho, M. J. dos Santos Chaves, Silveira & 
Noll e outros, estabelecidos com fabricas de vinagre nesta cidade, fundados em 
rasões de todo em todo aceitáveis, ■ solicitam da Assembléa a reducçâo do sello 
esfadoal para o vinagre fabricado no Estado, equiparando-o ao sello cobrado 
pela União. 

Os fabricantes alludidos, justificando seu pedido, alludem ás difficuldades 
com que lutam para fazer vingar a industria do fabrico do vinagre deante da 
taxação actual. 

De facto, demonstram elles que, cobrando o Estado, pelo orçamento de 1922, 
cem réis de cada lilro de vinagre fabricado, um barril de 80 litros paga 8$000 
que, com 2S400 cobrados pela União, eleva-se o imposto a 10|400 para cada barril. 

Com tal gravaine, pois, entendem os peticionarios que a industria de fa- 
bricação do vinagre fenecerá. Entendem ainda os fabricantes alludidos que o 
actual imposto de cem réis por litro de vinagre ou 8SOOO por barril deve ser 
mantido para os vinagres procedentes de outros Estados. 

Isto posto, a commissão de petições e reclamações, tomando em conside- 
ração o que solicitam os peticionarios, é de parecer, era se tratando de taxas 
mantidas no projecto de lei do orçamento para o proximo exercício financeiro, 
as quaes podem ser alteradas sem lei especial, que se envie, com este, a petição 



junta á com missão de orçamento para attender o pedido dos srs. fabricantes de 
vinagre, como melhor convier. 

Sala das commissões, em 12 de dezembro de 1922.—João Neves da Fontou- 
ra, Ariosto Pinto, J. Fredolino Prunes, Jacob Kroeff Netlo —A imprimir. 

O sr. Arthur Castano — Sr. presidente, peço a palavra para formular um 
requerimento que v. ex. submotterá á apreciação e deliberação da casa. 

Antes, porém, do formulai-o, sr. presidente, eu quero referir-me a um facto 
que hoje presenciei nesta Assembléa e que se entende, directamente, com os tra- 
balhos de apuração do pleito presidencial. 

E' o caso que, entrando numa das nossas dependências, no interior do edi- 
fício desta Assembléa, ahi encontrei, longe das vistas dos dignos membros da com- 
missão de constituição e poderes, grande numero dc papeis e actas referentes ao 
pleito entregues a pessoas completamente estranhas a esta casa, sendo que, por 
uma notável coincidência, junto a uma das mesas, inclinava-se, interressado, o no- 
bre deputado Fredolino Prunes. 

Sr. presidente, eu não sei o que se está passando, o que está occorrcndo 
com referencia a esse trabalho; mas o facto é que, si funccionarios do Centro Re- 
publicano vem para aqui intervir na apuração, sem a minima offensa aos dignos 
membros da commisão de constituição e poderes, direi que poderemos no plená- 
rio discutir algumas das conclusões a que chegaram os escrutadores desse Centro, 
que o, nesta terra, a Babel da corrupção partidaria 

O sr. L. Collor — Protesto. Não apoiado... 
O orador — Assim, sr. presidente, cabe a v. ex. dizer sobre este incidente. 
Passo agora a referir-me, directamente, ao requerimento que vou endereçar 

á mesa. 
O regimento desta casa, que é o sudario das nossas prerogativas constitui- 

cionaes, estabelece esse trabalho secreto, essa phase inquisitorial, a que já mo re- 
feri, mas não pôde tirar a nós outros, representantes do Rio Grande do Sul, o 
direito de, desde logo, aventar questões que aproveitem ao trabalho da apura- 
ção, mister máximo a que está entregue, neste momento, a Assembléa dos Repre- 
sentantes. 

E' assim, sr. presidente, que, domingo ultimo, o Correio do Povo, a folha 
de maior circulação no Estado, inseriu em suas columnas um documento que é 
uma pagina admirável para o estudo que o historiador do futuro irá fazer sobre 
os homens e factos políticos desta época. 

E esse documento, firmado por um meu adversário illustre, ex-procurador 
da Republica neste Estado, o dr. Arnaldo Ferreira, faz revelações sensacionaes 
que, si não interessam especialmente o resultado numérico do pleito, ficará vin- 
culado moralmente a esta luta para todo o sempre. 

E concorre ainda, em reforço desta affirmativa, o facto de apparecer na 
imprensa um telegramma circular do chefe do partido republicano, no qual s. ex., 
com desplante estraordinario, dirigindo-se aos seus grandes cabos eleitoraes, con- 
gratula-se pelo triumpho evidente da sua candidatura. 

Apesar de ser esta casa, em sua maioria, solidaria com o chefe do partido 
dictatorial, eu me animo a requerer a transcripção desse documento cm nossos 
annaes, porque elle não pôde deixar de interessar directamente ao julgamento 
deste pleito. 

O presidente do Rio Grande do Sul já se declara nesse despacho evidente- 
mente victorioso!... 

O sr. Manoel Osorio — O dr. Assis Brasil também já fez o mesmo... 
O orador — O dr. Assis Brasil, no seu manifesto, ainda hoje reproduzido 

na imprensa, appella para um pleito livre em que o presidente do Rio Grande, 
surja de uma eleição de verdade e não de uma bachanal... 

O sr. V. Russomano — Mas, na minha terra, eu vi manifestações pela victo- 
ria do dr. Assis Brasil... 

O sr. A. Valença — ... que impediu a reeleição do dictador... 
O orador — O que queremos affirmar ó que o sr. Borges de Medeiros, de- 

pois de derrotado no pleito, perdeu essa aureola de austeridade com que preten- 
dia se impôr ao paiz inteiro para passar á historia como o patriarcha da fraude 
eleitoral. ' _ 

Sr. presidente, por uma feliz coincidência, faço estas considerações justa- 
mente no dia em que levantou ferro do nosso grande porto o vapor que conduz 
o candidato da reacção victoriosa, que vae levar ao coração da Republica o grito 
afflictivo dos espoliados do sul. 

O sr. Victor Russomano — Isso no entender de v. ex. 
O sr. Alves Valença — E' uma victoria moral... 
O sr. Lindolío Collor — V. ex. vem em auxilio do orador... 



O orador — E' o mensageiro dos opprimidos do pampa que, singrando o 
dorso do oceano, vae levar aos altos poderes do regimen a certesa de que habita- 
mos uma gleba aviltada pelo despotismo, onde se tem a impressão das senzalas 
da velha escravaria. 

Os opprimidos bradam pela minha boca — salve Assis Brasil! Sobre a tua 
cabeça veneranda caem nesta hora as bênçãos do Rio Grande! 

A bandeira do federalismo, que eu desfraldo nesta tribuna, approxima-se da 
tua flamula de reivindicação democrática para, unidas, operarem o milagre da 
redempção da nossa terra! 

O sr. V. Russomano — Mas Assis Brasil ainda não desfraldou bandeira... 
O sr. L. Collor — Mas como? pela revolução? 
O sr. A. Valença — Por qualquer fôrma... 
O orador — ... pôde dizer ao Brasil inteiro que não consentimos nessa re- 

eleição, que na defesa da nossa causa chegaremos a todos os sacrifícios, que não 
recuaremos nem deante da morte, quando a própria dama rio-grandense revela, 
neste instante, o typo da romana encorajando os filhos para a luta. 

Da lareira da familia gaúcha, santuário do civismo e da honra, chega até 
nós o brado da revolta, repetindo nos que o homem que não tem coragem de ar- 
riscar a vida pela liberdade é indigno de viver. 

O sr. presidente — Peço ao nobre deputado que formule especialmente o seu 
requerimento. 

O orador — Roqueiro que v. ex. consulte a casa si consente que seja tran- 
scripta nos nossos annaes a carta aberta dirigida pelo dr. Arnaldo Ferreira e pu- 
blicada domingo ultimo, no Correio do Povo. 

Submettido o requerimento á deliberação da casa, é rejeitado, contra os vo- 
tos do requerente e dos srs. deputados Alves Valença e Antonio Monteiro. 

O sr. Fredolino Prunes — Sr. presidente, o meu nobre collega dr. Arthur 
Caetano, no começo do seu discurso, disse que eu mo achava em um comparti- 
mento da Assembléa onde funccionarios estranhos a esta casa estavam entregues 
ao exame de papeis referentes ao pleito de 25 de novembro ultimo e aocrescentou 
que em dito compartimento também estava eu interessado pelo alludido trabalho. 

Eu explico, sr. presidente, a rainha presença no local referido. No mesmo 
compartimento, a um canto, está o mictorio... 

O sr. Victor Russomano — E' assumpto reservado... 
O orador — ... e, depois de sair delle, dirigi algumas palavras a funcciona- 

rios, meus conhecidos, como simples cortesia. 
Não quer isto dizer que eu estivesse examinando papel algum. 
O nobre collega, abrindo a porta, encontrou-me justamente quando eu ia 

saindo. 
Creio, assim, ter explicado a minha presença no alludido compartimento. 

Esgotada a hora do expediente, o sr. presidente annuncia que vae passar á 
ordem do dia. 

O sr. Alves Valença — Peço a palaviía, sr. presidente. 
O sr. presidente — A hora do expediente está esgotada e, de accordo com 

o regimento, não lh'a passo dar. 
O sr. Alves Valença — Lembro a v. ex. que na sessão passada, quando 

diversos oradores se occupavam da ultima eleição, eu pedi a palavra e v. ex. mo 
dccla^m que m'a concederia para a sessão de hoje. 
# O sr. presidente — Si fôr para falar sobre assumpto referente ao pleito, 

v. ex. terá occasião opportuna quando a commissão apresentar o parecer. 
O sr. Alves Valença — Mas consulte a casa si consente na prorogação da " 

hora do expediente... 
O sr. Lindolfo Collor — Declaro que todas as vezes que s. ex. pedir a 

palavra, dar-lhe-ei com muito praser o meu voto a favor... 

Consultada a casa, é approvada a prorogação da hora do expediente. 

O sr. Alves Valença {*) — Sr. presidente, hosanas ao Rio Grande do Sul, 
onde não morreu a scentelha da justiça e liberdade ! 

Parabéns á terra gloriosa que ainda tem dentro desta casa expoentes de 

(*) Não foi revisto pelo orador. 



seu cavalheiresco pundonor, que se sobrepõem aos pequenos interesses de corri 
lho e injucções partidárias! 

Sr. presidente, honra a esta Assembléa o gesto nobre e independente da 
maioria, que votou para me ser dada a palavra, esquecendo, talvez, severas ordens 
de quem manda c quer sempre ser obedecido... 

Sr. presidente, ouvi, na sessão passada, que quasi a unanimidade do Rio 
Grende tinha sagrado nas urnas para presidente do Estado o para mais um lustro 
a s. ex. o dictador de um quarto de século !... 

E' doloroso, sr. presidente, se ver partir de um moço. que tem cm si, pela 
edade, a chamma sagrada da verdade, o arrojo de dizer e vir de publico procla- 
mar alto e a bom som, essa formidável mentira política! 

O que as urnas disseram, o que as urnas gritaram foi que o Rio Grande 
do Sul repudia o dictador, que o envergonha. 

Voses — Não apoiado... 
O orador — Diz a Constituição do Estado, numa insophismavel exigência 

moralisadora, que só pôde ser reconduzido ao cargo de presidente aquelle que re 
ccber uma verdadeira sagração manifestada nas urnas pela votação de 3/4 partes 
do eleitorado rio-grandense. 

O sr. L. Collor — Dos eleitores que compareçam ás urnas... 
O orador — Não 6 verdade... nem esses 3/4 o dictador obteve... Como 

dizia, pois, sr. presidente, á exigência constitucional de um movimento consaprador 
o Rio Grande respondeu num exp ressivo repudio de quem, não tendo sabido ou 
não tendo podido impor-se ao apreço, á consideração e ã gratidão do seu povo, 
recebeu 10!) mil votos dos 260 mil eleitores que compõem o eleitorado do Estado, 
cifra maxima que pôde ser attingida, apesar de toda a elasticidade de fraude da 
immoralissima lei eleitoral! 

O sr. João Neves — E' a opinião de v. ex. 
O orador — Mais claro, mais manifesto, mais eloqüente, mais berrante não 

podia ser o repudio do dictador !... 
E vir, depois, a Assembléa, no ultimo acto dessa farça innominavel, affirmar 

e proclamar fom a maioria pela força do seu numero, pelo peso dessa força, af- 
firmar e proclamar essa farça innominavel que o dictador se perpetuará, cometten- 
do esse attentado de latrocínio... E eu affirmo, sr. presidente, que o Rio Grande 
não o supportará de fôrma alguma. 

O sr. L. Color — Até com a revolução ? 
O orador — Eu respondo ao aparte de v. ex. Não consentiremos ao assalto 

ao nosso direito, não consentiremos no ludibrio á vontade do Rio Grande, for- 
temente expressa ; não consentiremos, custe o que custar, nos seja roubada a vi- 
ctoria ! Bateremos a todas as portas da justiça, esgotaremos todos os recursos 
legaes e de ordem e, estou certo, seremos ouvidos e amparados no nosso direito. 
Mas, si tanto fosse preciso, aceitaríamos a revolução a que nos atirasse o dicta- 
dor espoliador. 

E si a isso fossemos levados pela sonegação de todos os nossos direitos, si 
nessa desgraça nos afundasse e ao Rio Grande pelo capricho ambicioso do dés- 
pota, não recuaríamos um passo, nem nos demoveria o sobrecenho com que o 
dictador ameaçou céos e terra por oecasião da candidatura Nilo, quando o dr. 
Borges de Medeiros, nosso augusto anio e senhor, affirmava bravameílte, como o 
fez a um caracterisado co-religionario seu de Caxias, que o dr. Bernardes não 
tomaria posse do governo... 

O sr. L. Collor — A quem ? 
O orador — Não o vou expôr ás iras do dictador... A um caracterisado co- 

religionario vosso, cujo nome não declino para não expol-o ao index dos excom- 
mungados que expiam o desagrado do dictador em torturas que, num t^ Sa- 
randy, lembram os castigos inquisitoriaes ou as masmorras da Bastilha! • 

O sr. L. Collor — A explicação é hábil, mas não explica cousa nenhuma... 
O orador — E vos digo — tenham v. v. exs. a coragem de dizer verdades 

e logo conhecerão as delicias do Sarandy !... 
Sr. presidente, voltando a um assumpto que já prendeu a attenção desta 

casa, quando a opposição accusou o sr. dr. Borges de Medeiros de portador de 
idéas separatistas, irritaram-se vários collegas, entre elles o nobre deputado Rus- 
somano, pela injustiça clamorosa atirada á aureolada fronte do mais puritano po- 
lítico do Brasil. 

O sr. V. Russomano — A phrase não foi minha... 
O orador — Mas é minha, meu distineto collega! O dictador que v. v. exs, 

endeosam é tão puro, tão ingênuo e tão cândido que se suppõe adorado de sen 
povo, que acaba de dar-lhe o mais eloqüente attestado do mais formal repudio! 

Pois bem, sr. presidente, reatando o fio do que di/.ia, bem poucos dias após 
a discussão que se travou nesta Assembléa, um jornalista, co-religionario de s. ex. 



o sr. dr. presidente do Estado, de regresso da prisão onde fôra recluso por cri- 
me do propaganda separatista, estampou na Ja pagina da sua folha, em formato 
grande, a nobre figura de s. ox., appondo-lhe a seguinte phrase; «O maior cam- 
peão da campanha separatista do Estado». 

H. ex. consente, sr. presidente, que um jornal da nossa terra, em Santa Ma- 
ria. publique, ao lado de seu retrato,-artigos formidáveis pregando o saparatismo... 

O sr. L. follor — Tanta importância foi dada ao caso e tão importantes 
eram as affirmativas que nem lhes demos resposta... 

O orador — Mas quem cala consente. 
O sr. L. Collor — E por isso é responsável o partido republicano?... 
O orador — Volto a considerar ingênuo e cândido esse presidente do Esta- 

do que, accusado de idéas separatistas, permitte que, sem um protesto sou ou 
acçâo repressiva penal, se o aponte de publico como campeão do separatismo com 
a illustração de sua efigie augusta. 

O sr. L. Collor — O partido republicano, que é a maioria desta casa, já se 
manifestou, em documento publico, rechassando idéas tão ineptas e desproporcio- 
nadas... 

O orador — Eu tenho na mais alta conta a autoridade moral e politica dos 
meus collegas da maioria, eu testemunho todos os dias os gestos de Independên- 
cia parlamentar destes meus collegas, eu sei o quanto seu chefe lhes deixa de 
liberdade de acção; eu sei quanta força lhes outorga esse mesmo chefe, dando-lhes 
esplendida situação. 

Mas a sua solidariedade, que vv. exs. negam, no mais admirável dos intui- 
tos, só poderia ser decidida si o dictador viesse desmentir ou punir o vil calum- 
niador si o fosse. 

O sr. L. Collor — Não é caso para isso. 
O sr. A. Pinto — Em que artigo se apoiaria ? Onde ficava a liberdade de 

pensamento ? 
O sr. V. Pinto — A imprensa vae até a licenciosidade, 
O sr. A. Dupont — Ha dias ainda um jornal da Cachoeira, A paZami, trou- 

xe as maiores infamias contra o dr. Annibal Loureiro, espirito recto e justiceiro. 
O sr. A. Caetano — A própria Federação chamou o dr. A. Bernardes de in- 

signe peculatario. 
O sr. L. Collor — Não é exaeto ! 
O sr. A. Caetano — Disse isso e cousas muito peiores. .. 
O sr. L. Collor — Repto a que traga o numero da Federação onde encon- 

trou isso. 
0 sr. A. Caetano — V. ex. escreveu cousas peiores... 
O orador — Antes que venha á luz este parto monstruoso do sigillo e da 

escondida, antes que o Rio Grande conheça esse veredictum que deve dizer o que 
foi essa desbragada orgia, essa desenfreada baehanal que foi o pleito de 25 de no- 
vembro, por parte dos soldados da fraude lançados á conquista dos 3/4 desejados 
e sonhados ; antes que o Rio Grande conheça este parto que se prepara na som- 
bra, á revelia de sua fiscalisaçáo, deixo aqui, em nome da consciência livre do 
Rio Grande, lavrado o meu protesto eontra todos os processos de compressão, su- 
borno e fralde, desde as urnas, que receberam os montes de cédulas muito antes 
da hora official de sua abertura, até essa alchimia em que se faz, a portas fecha- 
das, a apuração deste memorável pleito. 

Protesto, pois, como representante do Rio Grande e em nome do seu elei- 
torado livre, contra esse veredictum da maioria desta casa, eivado de todos os 
vieios de suspeição que o fazem nullo, insubsistente e sem valor e contra o qual 
se revolta a consciência do Rio Grande. 

Esgotada novamente a hora do expediente, o sr. deputado Ariosto Pinto 
pede e é approvada a prorogaçâo da mesma. 

O sr. Ariosto Pinto -- Poucas palavras, sr. presidente, pronunciarei, não só 
em obediência á determinação de v. ex. como também ás disposições do regi- 
mento. E' indispensável minha presença,como membro humilde... 

Vários srs. deputados — Não apoiado. 
O sr. Ariosto Pinto — ... da commissão de constituição e poderes, afim de 

responder um trecho do discurso do meu illustre eollega deputado Arthur Caeta- 
no, quando disse que, ao penetrar em uma das dependências do edifício desta casa, 
deparara com vários funccionarios que trabalhavam nos papeis da eleição presi- 
dencial de 25 de novembro, verdade tão palpitante que não é mister contradictal-a. 

O facto de ter encontrado esses funecionarios entregues a semelhante labor, 
e nas circumstancias apontadas, vera demonstrar não tratar-se de um trabalho 
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ás escondidas e sim de trabalhos fiscalisados, não mysteriosos e que, opportuna- 
mente, serão julgados, por nós, como juizes severos. 

Nessa campanha, em que os nobres representantes da opposição querem 
fazer privilegio de civismo e de dignidade, procurando tornar lamentável a nossa 
situação, nada receiamos porque a puresa das nossas consciências cousa aiguma 
cede ás dos dignos deputados opposicionistas. 

O ar. Alves Valença — E porque não abrem as portas á fiscalisação ? 
O sr. Ariosto Pinto — De accordo com os dispositivos regimentaes. Ainda, 

ha dias, o illustrc presidente da commissão de constituição e poderes, o nobre de- 
putado sr. Getulio Vargas, explicou, dc uma maneira crystalina, que não admitte 
contradicta séria, que, em face da Constituição, combinada com a lei eleitoral e 
regimento desta casa, a fiscalisação, nos termos pretendidos pela opposição, não 
tinha cabimento. 

Naquella occasião, em aparte dado, ponderei que os boletins eleitoracs em 
poder dos fiscaes opposicionistas constituíam, como constituem, a maior garantia 
da veracidade e lisura do pleito. 

O sr. Alves Valença — Nenhuma. 
O sr. Ariosto Pinto — Não sei como responder a apartes dessa naturesa 

Pelo critério de v. ex.,somente fazendo tabula rasa das leis invocadas. Alludiu-sc 
a uma lei que se não cansam v. v. exs. de chamar immoral. 

O sr. Alves Valença — Immoralissima. 
O sr. Ariosto Pinto — Antes dessa lei, que é uma garantia seguríssima da 

representação proporcional de todas as forças políticas na medida de seus coeffi- 
cientes eleitoraes, basta dizer, em resposta as. ex., que o federalismo não pene- 
trara nesta casa. 

A lei é immoralissima para aquelles que a querem, por todos os meios e 
fôrmas, desmoralisal-a. Seu autor, espirito austeríssimo, que vem consagrando a 
sua vida publica ao serviço inestimável da nação, é um estadista de grande cul- 
tura civica, que quiz dotar seu Estado de uma lei liberal, digna dos nossos cos- 
tumes politieos; não sendo responsável pelas deturpações que da mesma quei- 
ram fazer. 

O sr. Arthur Caetano — A isso responde a carta do dr. Arnaldo Ferreira. 
O sr. Ariosto Pinto — A respeito desse invocado documento, permitiam 

uma explicação que se imgõe, clara e insophismavel. O dr. Arnaldo Ferreira, 
a quem me prendem relações de amisade e admiração, pelos seus talentos e mé- 
ritos de brilhante jurista, assumiu uma altitude com a qual estou em franco 
desaccordo e que profundamente lamento. 

Nessa carta aberta faz-se allusão a uma missiva intima dirigida, era no- 
vembro de 1901, pelo dr. Borges de Medeiros ao inesquecível patriarcha Júlio de 
Castilhos, 

O que" se deduz desse documento é que Borges de Medeiros, com aquelle 
seu escrúpulo exagerado, com a sua modéstia inoxcedivel, oppunha-se á reelei- 
ção, então aconselhada pelo chefe eminente do partido republicano. Mas, essa 
figura insigne de republico, que foi Júlio de Castilhos, em manifesto memorável 
e que foi encorporado aos cânones fundamentaes do nosso partido, fez sentir ao 
seu eminente amigo e discípulo incomparavel a sem rasão de ser desses exage- 
rados escrúpulos, dando-nos esse documento, que é uma luminosa«íição de prin- 
cípios e que deve ser lido pelos srs. representantes da opposição, certo de que 
se convencerão da censura injusta irrogada ao chefe do partido republicano pelo 
meu illustre amigo dr. Arnaldo Ferreira. 

O egregio republico Borges de Medeiros poderia ter professado as idéas 
condensadas na carta dada á publicidade e ha pouco aqui referida, caso se não" 
queira attribuir essa altitude desprendida áquelles escrúpulos dignificadore*. Mas, 
a verdade é que Júlio de Castilhos indicou nova orientação e seus ensinamentt)s 
foram observados religiosamente em beneficio da conectividade rio-grandense. 

Respondei, srs. representantes, si não é deplorável que uma carta aberta, 
nos termos em que a mesma se acha concebida, permitia essas interpretações 
opposicionistas, francamente lamentáveis, pois, não tendo Júlio de Castilhos con- 
cordado com sua reeleição, mas aconselhado a do estadista illustre que então di- 
rigia os destinos do Rio Grande, parece que os senhores do federalismo querem 
attribuir altitudes de franca insinceridade ao patriarcha. 

O sr. Arthur Caetano — Na carta o que se nota é o repudio do partido 
republicano. 

O sr. Lindolfo Collor — Protesto. Protesto em nome do partido republicano. 
O sr. Alves Valença — Mas o dr. Arnaldo cita até opinião de membros 

desta casa ! 
O sr. Lindolfo Collor - Desafio a que decline nomes. 
O sr. Ariosto Pinto — Não deixarei a tribuna sem mais algumas palavras 



sobre essa pecha de separatista novamente assacada á figura modelar de Borges 
de Medeiros. 

Si ha no Estado do Rio Grande do Sul corrente partidaria que não deva 
ferir nem de leve esse assumpto de extrema relevância, é precisamente o federa- 
lismo. A historia não é tão cêga e muda que não deixasse consignado, em docu- 
mentos inapagaveis, a altitude do glorioso tribuno Gaspar da Silveira Martins... 

O sr. Alves Valença — Agradeço em nome do federalismo. 
O sr. Arthur Caetano — E, no entanto, apuparam, quando foi da chegada 

do seu corpo a Porto Alegre. 
O sr. Lindolfo Collor — Não é exacto. Onde v. ex. ouviu apupos ? 
O sr. Ariosto Pinto — ... que foi o patx-ono dessa idea da separação e pae 

espiritual do movimento revolucionário que convulsionou o Estado, para chegar 
áquellc fim impatriotico. 

O sr. Alves Valença — Protesto. Em memorável telegramma, Gaspar con- 
demnou esse movimento. 

O sr., Ariosto Pinto — Faço essa rectificação. 
O sr. Alves Valença — O pae faz o inicio. 
O sr. Ariosto Pinto — Mas a verdade desoladora é que, tendo o grande 

tribuno condemnado, ao principio, esse movimento, emprestou ultoriorinehte o pre- 
stigio de seu nome e responsabilidade a essa inglória luta civil, tanto que, em con- 
seqüência das reclamações do governo da nossa Republica, a do Uruguay foi pelo 
governo desta constrangido a abandonar a capital oriental para se transportar a 
Buenos Aires, onde proseguia na posição lamentável de chefe espiritual de uma 
guerra entre irmãos. 

O sr. Alves Valença — Então não foi o pae? 
O sr. Lindolfo Collor — Foi o padrasto ! 
O sr. Ariosto Pinto — Gaspar Martins alviírou uma confederação de que 

fariam parte o Uruguay e o Rio Grande do Sul, como solução á luta formidável 
contra o proprio marechal Floriano, o heroico consolidador da Republica, como 
se verifica pelas palavras proferidas pelo famoso tribuno — «Mais vale ser rio- 
grandense livre do que brasileiro escravo» — palavras que dictaram a orientação 
federalista. 

Assim é que Rodolpho Costa, por entre as paginas do jornal Canabarro' 
editado em Rivera, fazia propaganda tenaz em prol dessa campanha nefasta, atra- 
vez de uma linguagem suggestiva: «Sejamos livres, façamo nos fortes na susten- 
tação dos nossos direitos e a bandeira da separação do Rio Grande tremulará, 
victoriosa, em todos os recantos da nossa legendária terra.» 

Para concluir c como demonstração de que essa pecha de separatista devo 
ser atirada ao federalismo e não ao partido republicano, que em todos os tempos 
e, especialmente, naquella época, a combatera, mercê de artigos magistraes de Pe- 
dro Moacyr, então redaclor-chefe da Federação, ahi está esse documento de valor 
incontradictavel e que é a famosa carta dirigida a um dos caudilhos da revolução 
de 93, nos termos que segue: «Agradeço-lhe estremaraente tudo quanto tem feito 
até aqui e que continue a fazer em nosso favor. Esteja certo que afinal isto mes- 
mo o honrará, porque, si as «coisas» continuarem a seguir como até agora, o que 
espero que aconteça, o Rio Grande e o Estado Oriental fundir-se-ão, muito em 
breve, em #rna única nacionalidade.» 

«Que honra para os cidadãos que concorreram para tornar a patria mais 
extensa 1 

«Somente o sr. Júlio Herrera não quer compreender esta grande idéa, so- 
nho de Tages e de outros que pensam nas vantagens de uma patria grande. 

«Si os demais Estados da Republica não nos quizerern acompauhar, man- 
danefc), ao contrario, soldados que nos venham dar combate, nosso fito antes da 
«errota é este: separação, independência e união com o Estado Oriental. 

«Auxiliando-nos», portanto, os orientaes trabalhara pela liberdade, que é a 
causa de todo homem digno, e pela grandesa da sua própria patria. — G. da Sil- 
veira Martins.» 

Como confirmação desses "propositos, que falem a histórica invasão das nos- 
sas fronteiras e o cornmando de forças federalistas por caudilhos uruguaycs, como 
Apparicio e Gomercindo Saraiva, este declaradamente didadão oriental, pois que, 
quando reuniu-se ao conclave de chefes blaticos para resolverem sobre o" movi- 
vimento revolucionário no Uruguay, no sentido de elevar-se á presidência Duvimioso 
Terra, chefe daquelle partido, Gomercindo apoiou francamente essa idéa, invocan- 
do a sua qualidade de cidadão urugnayo. 

Depois disto, sr. presidente, permitta-se-me um appello sincero aos nobres 
representantes da opposição nesta casa. Eu pediria a ss. exs., já não em nome 
de princípios políticos, e até mesmo de joelhos si preciso fosse, que nunca mais 
agitassem nesta Assembléa essa idéa infeliz e impatriotica de separatismo. 



Keleve-me, ainda, sr. presidente, que lamente do fundo d'alina, como patrio- 
ta, como brasileiro e como rio-grandense, que se venha pregar no recinto desta 
Asscmblêa a idéa negreganda da revolução. Negam os federalistas, contestam os 
colligados o progresso rio-grandense sob o labaro protector das nossas institui- 
ções liberaes. 

E, para que cousa alguma reste desse mesmo progresso, lançam aos quatro 
ventos esses intuitos revolucionários e o desejo manifesto de uma revolução que 
não deixe pedra sobre pedra da soberba obra republicana, attestando as nossas 
conquistas gloriosas de paz e de trabalho, 

Querem novamente invadir nossas fronteiras, violar os nossos lares, talar 
os nossos campos, bombardear as nossas cidades, profanar mulheres, lançar a 
viuvez c orphanar creanças, nessa ancia incontida de destruição de toda essa si- 
tuação de quietude e de labor, de segurança de direito e etfectividade de liberda- 
des publicas. {Palmas e acclamações) 

Notae a differença sr. presidente e srs. representantes: Prégam a demo- 
cracia. mas deturpam-n'a negando ás maiorias o direito incontestável -de interpre- 
tes soberanos da collectividade e espesinham todos os princípios, erguem e ace- 
nam-nos ameaçadoramente com o pendão vermelho, symbolo horrível da guerra, 
ao passo que nós outros, ordeiros e tolerantes, procuramos levantar bem alto a 
nossa socrosanta flamula branca, que deve ser o symbolo luminoso da paz e da 
concórdia da família rio-grandense. (Salva de palmas e acclamações) 

Mais uma vez terminada a hora do expediente, é pedida a sua prororoga- 
ção pelo sr. deputado Arthur Caetano. 

O sr. presidente declara que vae passar a presidência ao seu substituto e 
retira-se do recinto. 

E', então, occupada a cadeira da presidência pelo sr. deputado Carlos Man- 
gabeira, a de 1" secretario pelo 2° e a deste pelo 3o. 

O sr. presidente submette á consideração da casa o requerimento do sr. 
Arthur Caetano, sendo approvado. 

O sr. Arthur Caetano — Sr. presidente, serei breve. Como representante 
do federalismo, levanto desde já o meu protesto contra as conclusões a que che- 
gou na sua vehemeate peroração o nobre representante da maioria sr. Ariosto Pinto. 

S. ex. procurou julgar a acção política de Gaspar Silveira Martins atravez 
de trechos de jornaes do interior do Rio Grande, escriptos precisamente na época 
em que as paixões effervesciam e uma luta sangrenta se travava nas coxilhas nataes. 

O sr Vasconcellos Pinto — Foi muito tempo depois... 
O orador — E si esses documentos, que dizem firmados por Silveira Mar- 

tins e que nós desconhecemos e podemos mesmo contestar a authenticidade, ap- 
parecem agora, então/ sr. presidente, nós iremos mais longe para encontrar a 
responsabilidade da campanha separatista nos dias da propaganda republicana, 
em documento solemne firmado polo sr. Júlio Prates de Castilhos. Aqui está 
esse documento (mostrando o Correio do Povo ) reproduzido dos annaes da 
propaganda republicana e que não ha sophisma capaz de destruil-o. 

Os caudilhos da banda oriental participaram sempre das lutas do Rio 
Grande. 

Eu já prometti ler nessa tribuna as memórias de Apparicio Saraiva, onde 
vem referida a conferência que elle teve com o emissário do sr. Júlio de Casti- 
lhos, que lhe foi propor a alliança com o partido blanco, tendo por fito a separa- 
ção do Rio Grande. Por um escrúpulo e por dever de cavalheirismo, não appello 
neste momento para um nobre collega, aqui presente, e que sabe que o general 
Hypolito Ribeiro foi também consultado neste sentido. • 

O nobre deputado detove-se em considerações sobre a nacionalidade de Gli- 
meroindo Saraiva, que é para nós uma memória venerada como uma das maiores 
figuras da campanha libertadora de 93. 

O sr. Lindolfo Collor — Me gusta poco la política y mucho Ias revo- 
luciones... 

O orador — Seja elle castelhano não importa. Ao longo das nossas colinas, 
no silencio destes vaiados, vive a imagem do um heróe da unidade italiana, 
guerreiro idealista que, á frente de patriotas, entrou pela brecha da Porta Pia 
realisando o sonho de Mazzini e de Cavour. 

Quem não venera a memória de José Garibaldi ? 
Não foi elle um dos expoentes deste decenio glorioso de que nos ufanamos 

na historia da nossa terra ? 
Respondendo á peroração do nobre collega, eu direi, sr. presidente, que 

a campanha separatista não foi revivida pelos representantes da minoria nesta 
casa, mas pelo leader» da bancada situacionista na Camara federal, que chegou 



a annunoiar ao paiz que o chefe do seu partido surgiria em campo como ura novo 
general farroupilha. 

Mas, si os nobres representantes da maioria, num côro unisono, afastam 
de si qualquer solidariedade a esta idéa, proclamando comnosco que sentem pul- 
sar no peito um coração brasileiro, não mais os interpellareroos nesse terreno. 

O sr. Manoel Osorio — A mordedura de cão se cura com o pello do pró- 
prio cão. 

O orador — Sr. presidente, a memória de Silveira Martins sae impoluida 
destes debates ; elle nunca se inspirou era seitas philosophicas que prégassem a 
excellencia das pequenas patrias, 

A propaganda revolucionaria não está sendo feita pela opposição, mas pelo 
governo de v. v. exs. 

Si o dictador persistir na sua decisão de tyranisar o Rio Grande por um 
qüinqüênio mais, havemos do nos oppôr com as armas na mão. 

Declaro, com a responsabilidade de representante do partido federalista 
do Rio Grande, que quero a patria unida, grande, poderosa e livre, que entrarei 
nessa luta e combaterei com tanto enthusiasmo como si me batesse contra a inva- 
são argentina. 

O sr, João Neves (Movimento de attenç.ão) — Não fossem as palavras can- 
dentes com que o illustre deputado federalista, o sr. Arthur Caetano, procurou in- 
cendiar os serenos debates desta casa e eu não me animaria a occupar a attenção 
dos meus collegas, em breves momentos, para responder a essas considerações que 
tão de perto procuraram agitar os nossos corações, com os toques de alarmo 
revolucionário, conclamando os rio-grandenses para a ensangüentada campanha 
das armas. 

Não creia, sr. presidente, que o clamor da desordem e o pregão sinistro da 
anarchia fossem somente os que partiram do nobre representante da opposição. 
Mais temível e afastadora é a revolução que já campeia desenfreada nas ruas, 
obediente a clarins de commando, verdadeira revolução moral, que perturba os 
cerebros obscurecidos polo rancor e que quer processar, num ambiente de pai- 
xões desencadeadas, a supposta regeneração democrática da nossa terra. Essa é 
a subversão que me impressiona, quando vejo as ondas do lama crcando os des- 
pejos de tantas conquistas liberaes, os idolos da vespera apedrejados pela icono- 
ciase epiléptica dos grupos e as correntes da desordem agitando o sub-solo mo- 
ral das instituições. 

Estamos vivendo uma hora de desequilíbrio moral. A autoridade, que só 
merece o acatamento de todos os cidadãos, seja qual fôr essa autoridade, é le- 
vantada todos os dias ao poste das ditfamações e a ferocidade dos canibaes 
substitue a rasão social dos partidos; a imprensa perde o cavalheirismo dos tor- 
neios para se converter em instrumento de retaliações. 

A controvérsia das idéas cmpallidece de todo em todo, emquanto a dialectica 
dos insultos ganha direitos de cidade. Mas já disse um grande intellectual da 
França: ^a virtude, como o vicio, deve ter,também, os seus pelourinhos. A la- 
pidação é, também, uma das fôrmas das consagrações.» 

Desafiados para o cotejo das urnas, aceitamos, hoje como hontem, o car- 
tel dos fossos adversários e com elles nos hemos batido, com a galhardia de to- 
dos os tempos, não temendo contendores que falam em nome de princípios que 
não praticam. 

A verdade é que os adeptos da candidatura da opposição só conservam os 
lemmas na taboleta, para mystificar a opinião nacional e occultar sob a retum- 
bancia das palavras as alfurjas em que preparam a fraude. 
• Não se eançam s. s. exs. de falar em liberdade, mas a liberdade a que- 
alludem é apenas um cadaver que se explora, nos desvarios de uma satyriase 
bruta. 

Voses— Muito bem, muito bem. {Applausosj 
O orador—Incitam o povo á revolução, esquecidos de que a fazem de ha muito; 

invertendo todas as normas de respeito ã lei e fazendo fnnccionar a guilhotina das 
retaliações com a indifferença sinistra de uma machina infernal. 

Os srs. Alves Valença e Arthur Caetano — Não apoiado. 
O orador — Contra essa propaganda ncgativisla, contra esse amontoado de 

destroços é que faremos a contra-revolução do bom senso, para restabelecer o 
equilíbrio das boas idéas, que formam o patrimônio histórico da sociedade rio- 
grandense. 

Ella resistirá inteiriça e inamolgavel aos tufões demoiidores e o sopro, que 
vem, ha de apenas agitar-lhe a superfície; o fundo conservador reagirá ás tem- 
pestades, que tentam perturbal-o. 

Revolução porque, si ha trinta e dois annos desfruetamos os benefícios da 



propriedade e da paz, si o espectaculo do nosso progresso, si o padrão da auste- 
ridade administrativa ó o modelo dos governos do Brasil ? 

Esse appeüo á solução violenta ha de morrer nas quebradas das nossas co- 
xilhas, porque afortunadamente não existem mais os remanescentes do caudilhismo. 

Esgotem os nossos adversários os recursos legaes, recorram para as an- 
nunciadas instâncias superiores da nação, como promettem nas suas romarias 
eleitoraes. 

Cuidado, porém, srs. da opposição, com essas eminências. 
Ha Ilymalaias traiçoeiros, que guardam nos seus gelos ternos os elemen- 

tos de destruição e de morte. 
Quando, porém, ollos se desfizerem em avalhanches de justiça para a nossa 

causa, para a causa gloriosa da nossa autonomia intangível, então hão de ficar se- 
pultadas sob ellas os pendores anarchicos, que ameaçam forçar ao peso das inve- 
ctivas o mais alto tribunal do Brasil. 

Voses —- Muito bem ! Muito bem ! [Applausos) 
O orador — Revoluções só se justificam quando intentam modificar insti- 

tuições condemnadas, quando se inspiram era princípios reformadores da socieda- 
de e não quando somente se destinam a satisfazer subalternos appetites de mando, 

Como disse Guilherme Ferrero, num estudo recente, é verdade que já hou- 
ve uma civilisação que foi fortalecida por uma hemorragia torrencial. 

Mas essa era uma Idéa Nova, que fulgurava no programma da humanida- 
de, era um anceio palpitante de todos os sentimentos, eram os direitos do ho- 
mem, que se queriam affirmar no regirnen de outras leis, de outros costumes, de 
outros rumos, marcos divisórios do pensamento de uma época, que separa duas 
metades da historia. 

Não sei, porém, sr. presidente, o que temo mais, si a dictadura das leis, si 
o sobrecenho carregado das ruas; para os dietadores, ha o correctivo dos tri- 
bunaes, ha a ameaça permanente dos povos. 

Mas, para a tirania das multidões, não ha freio possivel e, quando ellas ca- 
minham no sentido da anarchia, nada lhes contem nem os demandos nem as fúrias. 

A melhor demonstração de fràquesa dos nossos adversários consiste exacta- 
mente nesse appello revolucionário, 

E' porque têm a certesa de que nada deterá o curso da nossa historia 
política. 

Prégam a subversão da ordem antes da sentença, que aguardam e annun- 
ciam. Isso diz tudo, diz da sua nenhuma esperança nos tribunaes para que se 
dirigem. 

Ahi está, sr. presidente, a causa pela qual eu me sentia obrigado a dirigir 
aos meus collegas estas desvaliosas palavras. 

Si me fosse licito fazer, porém, um appello aos meus antagonistas, eu lhes 
diria: Rio-grandenses, a violência gera a violência; como na phrase do grande 
mestre da França contemporânea, transformeis as nossas almas nesses vasos de 
eleição, que transformam em balsamo o fel que nelles se derrama. 

Esgotae todos os recursos legaes e, quando vos convencerdes da vossa der- 
rota, voltae aos vossos lares para as conquistas do trabalho e da paz. 9 

O Rio Grande não o ensangüenteis, porque é alma da nossa alma, o san- 
tuário das nossas devoções, e ha de ser hoje, como hontem, a vedeta imperturbá- 
vel do coração do. Brasil. 

Lembrae-vos de que somos todos irmãos. (Muito bem, muito bem, palmas) 

O sr. Alves Valença (*) — Sr. presidente, 6 de surama gravidade o caso 
em debate, pelo que me vejo obrigado a prender de novo a vossa attenção para, 
sem recuar úraa linha da attitude altiva e consciente que assumi, protestar con- 
tra a aleivosa atfirmativa de que desta tribuna se está pregando a revolução. 

Só depois de esgotados todos os serenos recursos da lei e da ordem, acei- 
taríamos a luta para effectividade de nossa vietoria no terreno impatriotico do 
choque sangrento a que parece querer nos arrastar o dictador e seus iogares- 
tenentes cora a sonegação de todos os nossos direitos. 

No exercicio de um vicio de quasi 30 annos, a dictadura, sem respeito al- 
gum pela opinião, tudo nos nega, num abuso tresloucado de poder! 

Sr. presidente, ainda ha cinco minutos occorreu cominigo um facto para o 
qual chamo a vossa attenção e que estereoíypa o monstruoso crime que se está 
commcUendo nesta casa contra o direito á liberdade e á democracia, na phase 
ultima da apuração do pleito presidencial. 

Pretendi penetrar na sala da bibliotheca, fechada a sete chaves e onde se 

(•) Não foi revisto pelo orador. 



a ;hava o material da eleição, sendo manipulado, no momento, por pessoas es- 
tranhas á commissão encarregada desse serviço. 

Nenhum dos seus membros lá estava, da porta que se entreabriu lá vi um 
senhor, que desconheço, com as cédulas da eleição na mão. Pro pudor ! 

Tentei entrar e a entrada foi-me impedida por esse senhor, que tornou a 
feehar a sala, afim de continuar, sem testemunhas importunas, fosse embora um 
representante da Assembléa, o seu criminoso trabalho. O facto, sr. presidente, é 
testemunhado. Isto não tem commentarios, sr. presidente! Mas uma só obser- 
vação seja-mc permittida — Não podiam mesmo ser aceitos os fiscaes do candi- 
dato da opposiçâo junto á commissão apuradora : seriam importunos !... 

Pôde o Rio Grande do Sul, brioso e digno, sem abdicar da sua honra, aca- 
tar o parecer nascido desse indecoroso trabalho ? 

O sr. deputado Manoel Osorio dá um aparte. 
O orador — O que a opposiçâo quer, precisa e exige ê o respeito á 

vontade e á soberania do povo do Rio Grande; o que a opposiçâo quer é o re- 
speito á sua liberdade de pensamento e de consciência; o que a opposiçâo quer é 
que cesse essa atmosphera de tirania e despotismo que nos asphyxia ha um 
quarto de século; o que a opposiçâo quer é que as eleições sejam a lídima ex- 
pressão da vontade popular. 

A opposiçâo quer c que não se imraolem vultos da estatura moral do co- 
ronel Vasco Alves Pex-eira. 

O sr. presidente — V. ex. está se excedendo na linguagem. 
O sr. Manoel Osorio (referindo-se ao orador) — O que v. ex. quer é estar 

insultando os deputados. 
O sr. Alves Valença — Si é insulto o que digo, tanto direi aqui e em qual- 

quer terreno. O que a opposiçâo quer é que não se fusilem camponios pelo 
crime de serem opposicionistas, como se fez na Palmeira, com o fim do achar 
pretexto para afugentar o eleitorado livre das urnas com a presença de numerosa 
força da Brigada, mandada buscar"com toda urgência. 

E o fim foi conseguido... a opposiçâo perdeu mais de mil votos naquelle 
município, um dos seus mais fortes reduetos. 

O sr. presidente- — Advirto ao deputado que está com a palavra que a pro- 
rogração da hora do expediente está a findar e que resuma a sua oração. 

O orador — Protesto, sr. presidente, contra o acto de prepotência da mesa 
que, permittindo aos oradores da maioria o tempo que quizeram para a sua ex- 
planação, vem agora, despoticamente, pretender cassar a palavra á opposiçâo 
quando era meio do seu discurso. Sempre o mesmo processo de revoltante ti- 
rania!... 

O sr, presidente — Não posso consentir no emprego de semelhante lin- 
guagem e, si continuar a usar taes termos, retiro-lhe a palavra. 

O sr. Alves Valença — V. ex. pôde retirar-me a palavra, o que v. ex. não 
pôde é tapar-me a boca... 

Trocam-se apartes, as galerias manifestam-se e o sr. presidente ameaça 
mandar evacual-as. 

Voüando á tribuna o sr. deputado Alves Valença e usando de termos áspe- 
ros, na defesa do federalismo, o sr. presidente faz ver que deve resumir sua 
oração porque está a esgotar-se a prorogração da hora do expediente. 

Aparteando insistentemente o sr. presidente, quando faz essa observação, é 
por este retirada a palavra ao orador e suspensa a sessão. 

E' reaberta a sessão. 

* O sr. Alves Valença (') (continuando) — Sr. presidente, sejam as minhas 
primeiras palavras de protesto contra a orientação da mesa, que bem reflecte o 
despotismo e a tirania reinantes no Rio Grande do Sul! Tem a mesa dois pesos 
e duas medidas para o exercicio de suas attribuições, um para os que commungam 
a mesma fé partidaria e outra para os que fazem a vanguarda desse movimento 
de redempção civica, batendo-se pela reimplantação da liberdade e da democra- 
cia nesta Carthago, espirito de liberdade que alentou nossos maiores na legendá- 
ria epopéa de 35, que tem feito a gloria da tradição rio-grandense, que saturou 
a atmosphera em que se fizeram os nossos heroes e que, ha 30 annos, a tirania 
reinante varreu do solo rio-grandense. 

Sr. presidente, não preguei e não prégo a revolução, mas não nego seja 
ella um direito de todos os opprimidos pela força dos tiranos e quando lhes 
falha o recurso da lei e da justiça. 

A tanto não chegaremos, sr. presidente ; o caso do Rio Grande, eu tenho 

(*) Não foi revisto pelo orador. 



certesa, será amparado na victoria esplendida da opposição, sob a égide dos tri- 
bunaes de justiça e poderes políticos da nação. 

ordüm: do dia 

Entram em terceira discussão e são approvados os projectos de lei que 
isentam do pagamento de impostos estadoaes, por cinco annos e a contar de 1° 
de janeiro de 1923, as fabricas de chapas ou encostos e assentos de madeira c as 
de vidro de adornos e ornamentos com pinturas e incrustações indeléveis exis- 
tentes ou que se fundarem no Estado, indo á commissão de redacção. E lavra-se 
esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Carlos Cavalcante Mangabeira, l" secretario 
Fihmino Paim Filho, 2" secretario 

20a sessão 

Presidência do sr. dr. Barreto Vianna 

A's deaeseis horas do dia quatorze do mez de dezembro de 1922, na sala das 
sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, em 
Porto Alegre, presentes os srs. deputados Barreto Vianna, Ribeiro Dantas, Carlos 
Mangabeira, Victor Russomano, Firmino Paim, Lindolfo Collor, Possidonio da Cu- 
nha, Amo Philipp, Ariosto Pinto, Frederico Linck, Caetano da Silva, Nicolau Ver- 
gueiro, Vasconcellos Pinto, Alves Valença, Balthasar de Bem, Virgilino Porciuncu- 
la, Ulysses de Carvalho, Getulio Vargas, Alberto Rosa, Manoel Osorio, Neves da 
Fontoura, Donarío Lopes e Adolpho Dupont, é aberta a sessão; faltando com cau- 
sa participada os srs. deputados Kroeff Netto, Cruz .lobim c Gaspar Saldanha e 
sem ella os srs. representantes Edmundo Bastian, Flores da Cunha, Alberto Bins, 
Antonio Monteiro e Frcdolino Prunes. 

Sáo lidas e approvadas as actas das sessões anteriores. 

EXPEDIENTE 

Officio do sr. deputado Ribeiro Dantas renunciando o cargo de vice-presi- 
dente da Assembléa. 

O sr. presidente submette a renuncia á deliberação da Assembéa, que a aceita. 
O sr. presidente inclue, então, na ordem do dia da presente sessão a eleição 

para preenchimento do cargo vago. 

O sr. Arthur Caetano — Sr. presidente, eslava forçosamente inscrito para 
falar, mas a ausência do meu nobre collega o sr. L. Collor demove-me deste 
proposito. 

Aguardarei, pois, a sua presença para ferir o assumpto com que pretendo 
occupar a attenção da Assembléa. 

Sirvo-me, entretanto, da opportunidade de me encontrar na tribuna para fa- 
zer um requerimento, em nome dos meus collegas de opposição. • 

Desejávamos, uma vez que a Assembléa está occupada com os trabalhos da 
apuração do pleito presidencial, que nos fosse fornecido, por intermédio da 
mesa, o numero exacto do alistamento eleitoral do Estado do Rio Grande do Sul. 

O sr. presidente — Vou, conforme o pedido do illustre representante, soli- 
citar informações da secretaria do interior. 

Neste momento comparece e toma assento o sr. deputado Lindolfo Collor. 

O sr. Getnlio Vargas — Sr. presidente, colhido pela morte,tombou hontem, 
em plena maturidade, o espirito vigoroso de Victor Silva. 

Aos que privaram da sua amisade foi dado apreciar os altos dotes desse 
espirito preclaro. 

O publico, porém, quasi que só o conheceu pelo desdobramento de sua acti- 
vidade exterior, em beneficio do interesse publico. 
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Quando elle assumiu a direcçâo aa Bibliotheca Publica, jazia esta num edi- 
fício acanhado, escassamente provida de livros ao nivel do progresso da época e. 
muitos desses, mais próprios a estragar o gosto dos freqüentadores do que a 
contribuir para a sua educação. 

Elle a transformou inteiramente. Adquiriu tudo o que havia do melhor em 
sciencia, em philosophia, na critica e nas artes. Planeou e viu executada uma nova 
instalação em manigfico edifício, ornamentado com luxo, conforto e bom gosto, 
um dos melhores, sinão o melhor do Brasil. Organisou por um methodo scienti- 
fico o indice de todas as obras existentes. 

E' verdade que toda essa grandiosa obra não seria levada a termo si a 
superioridade mental do sr. dr. presidente do Estado não lhe apoiasse as inicia- 
tivas e não lhe fornecesse todo o auxilio necessário. 

Isso, porém, não diminue a gloria luminosa do seu nome. 
E os que hoje freqüentam a Bibliotheca, buscando ali tudo o que deseja 

um espirito ávido de saber, agradecer-lhe ão o muito que fez pelo progresso in- 
tellectual do Rio Grande do Sul. 

Victor Silva não foi um scientista, na acccpção integral desse termo. 
Mas o seu espirito abeberou-se de todas as correntes de idéas que ventila- 

ram o pensamento contemporâneo. 
Foi sobretudo um artista de alto quilate. 
Poeta, a quem um dos nossos melhores críticos denominou o Heredia bra- 

sileiro» si elle publicasse todos os seus versos, sua fama seria egual á dos nos- 
sos grandes poetas parnasianos Olavo Bilac, Raymundo Corrêa e Alberto de 
Oliveira. 

Sua fôrma era o buril mordente, transfigurando a idéa peregrina num már- 
more palpitante. 

Não era rio-grandense, era filho do glorioso Estado do Rio de Janeiro, mas, 
o muito que fez pela cultura do Rio Grande do Sul justifica a minha proposta- 
de um voto de pesar pelo seu fallecimento, que peço, sr. presidente, soja submet- 
tida á apreciação da casa. 

Voses — Muito bem... apoiado. 

Subraettida a indicação á deliberação da Assembléa, é approvada. 

O sr. Arthur Caetano — Sr. presidente, no correr dos debates desta casa. 
o meu nobre collcga sr. Lindolfo Collor reptou me neste recinto a que justificasse 
um aparte que directamente interessa a s. ex.. como director, que é, do orgam offi- 
cial do partido situacionista do Rio Grande. 

Este aparte, sr. presidente, diz respeito á campanha movida pelo situacio- 
nismo contra os candidatos da convenção de 8 do julho e, especialmente, contra a 
pessoa do sr. dr. Arthur Bernardes, actual presidente da Republica. 

Ora, sr. presidente, embora esteja sentindo a intenção de v. ex. de me cha- 
mar á obediência do regimento da casa, eu não posso deixar de vir, neste mo- 
mento, levantar a luva que me foi atirada. 

Quero a\ívar na memória do director do orgam official do situacionismo que 
s. ex., de íacto... 

O sr. L. Collor — Desde que v. ex. esteja de boa fé no debate, absoluta- 
mente não levantará luva nenhuma. 

O sr. A. Caetano — ...fez as accusações a que me referi, taxando de pre- 
varicador o candidato da convenção de junho. 

O tr. L. Collor — Não foi esse o meu repto... 
• O sr. A Caetano — A Assembléa julgará, assim como a opinião publica, que 

ê juiz supremo nesse debate... 
O sr. L. Collor — Appello para a memória dos membros da Assembléa e 

para a honra pessoal de v. ex... 
O sr. A. Caetano — Vou ler alguns trechos dos artigos de v. ex. e, então, 

veremos si houve de facto uma affirmação inveridica da minha parte... 
O sr. L. Collor — Houve... 
O sr. A. Caetano — ... ou um eclypso da memória de v. ex. São tres ou 

quatro trechos expressivos... 
O sr. L. Collor — Talvez mais... 
O sr. A. Caetano — Num delles, dizia o orgam official {lê) «A Federação» — 

Que importância tem, depois de tudo isto, a discussão, que já se vae tornando 
bisautina da authenticidade ou não das cartas? Querendo provar que as cartas 
eram falsas, o sr. Arthur Bernardes provou apenas de maneira inquestionável e 
definitiva que falsos, que falsissimos são os seus propositos de governar honra- 
damente o patrimônio commura. 
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O sr. L. Collor — V. ex., lendo isso, apenas arromba uma porta aberta. 
Esses factos estão na consciência de toda a nação... 

O sr. A. Caetano — Registre-se o aparte... No numero seguinte, sr. presi- 
dente, dizia «A Federação» (lê) — Eis abi, mais uma vez significativamente retra- 
çada a concepção que os bernardistas têm da ordem publica, á qual tão ameuda 
damente vezes se referem. A ordem não é para elles o império impessoal da lei, 
mas a prepotência ostensiva de um agglomerado de interesses subalternos e gros- 
seiros, tendo como figura de proa a physionomia de um político sem escrúpulos 
3ue a opinião publica accusa simultaneamente de assassino, de peculatario, de 

ifamador e de relapso á sua própria palavra. 
Em outro numero, sr. presidente, dizia a mesma «Federação» (lê) — A pa- 

lavra do Oldemar Lacerda, o relapso, o desbriado, cuja fama real ou imaginaria fazia 
as delicias do jornalismo bernardista, tem mais valor moral que a do sr. Arthur 
Bernardes. 

Agora, o ultimo artigo que vou citar e que tom esteperiodo (lê) — Como será 
possível que o sr. Bernardes persista na idéa louca de governar o paiz, quando 
o paiz inteiro o sabe improbo e deshonesto prevaricador e abertamente conluiado 
com os detrictos da sociedade, que hontem o injuriaram e que boje recebem pela 
confissão grossas quantias criminosamente desviadas do Thesouro de Minas ? 

O sr. A. Valença — Será preciso mais ?... 
.0 sr. A. Caetano — Não precisamos prolongar o debate. Eu interpello v. ex., 

na qualidade de director político do orgam official do partido republicano rio- 
grandense, si subscreve ainda eses conceitos sobre a pessoa do sr. dr. Arthur 
Bernardes ou si os repudia... 

O sr. L. Collor — Eu responderei a v. ex. 
O sr. A. Caetano — Sento-me, então, sr. presidente, para aguardar a pala- 

vra do nobre deputado, com a consciência de que tudo o que aqui affirmei está 
nas columnas do orgam official... 

O sr. Ariosto Pinto — Neste terreno v. ex. não poderá atirar a primeira 
• pedra... 

Em resposta, fala o sr. deputado Lindolfo Collor, que, após reconstituir a 
troca de apartes havida, affirma que o repto não fôra respondido pelo seu colle- 
ga com o simples facto da leitura de trechos isolados da A Federação. Que o 
mesmo repto seria respondido si seu collega provasse que A Federação, em 
algum tempo, houvesse invadido o lar e a vida privada do candidato presidencial, 
offendendo o que a dignidade humana possue de mais sagrado. 

Logo após, pede a palavra o sr. deputado Victor Russomano, porém o sr. 
presidente deelara que a hora do expediente está esgotada e passa á 

ORDEM DO DIA 

Entram em discussão única e são approvados os pareceres da com missão 
de constituição e poderes opinando que o projecto de lei apresentado pelo sr. de- 
putado Alves Valença vá á commissão de orçamento e da commissão de petições 
e reclamações opinando que seja enviado á de orçamento o requenimento de Carlos 
Noll Sobrinho e outros fabricantes de vinagre; indo ambos á commissão indicada. 

Procede-se, era seguida, á eleição de vice-presidente da Assembléa, obtendo 
os srs. deputados Carlos Mangabeira 19 votos, Possidonio da Cunha c Firraino 
Paira 1 voto cada um. 

O sr. presidente proclama eleito vice-presidente da Assembléa o sr. deputa- 
de Carlos Mangabeira. + 

Esgotada a matéria da ordem do dia, o sr. presidente encerra a sesysão e 
marca para a de amanhã a approvação das redacções das leis ns. 255 e z&S e a 
eleição para preenchimento do cargo de 1° secretario. E lavra-se esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Firmino Paim Filho, 20 secretario 
Victor Rdssomano, 4o secretario 

21a sessão 

Presidência do sr. dr. Barreto Vianna 

A's dezeseis horas do dia quinze do mez de dezembro de 1922, na sala das 
sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, em 
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Porto Alegre, presentes os srs. deputados Barreto Vianna, Ribeiro Dantas, Car- 
los Mangabeira, Firraino Paim, Lindolfo Oollor, Victor Russomano, Possidonio da 
Cunha, Edmundo Bastian, Arno Philipp, Flores da Cunha, Ariosto Pinto, Frede- 
rico Linck, Alberto Bins, Caetano da Silva, Predolino Prunes, Vasconcellos Pinto, 
Alves Valença, Virgilino Porciuncula, ülysses de Carvalho, Getulio Vargas, Al- 
berto Rosa, Manoel Osorio, Donario Lopes e Adolpho Dupont, é aberta a sessão; 
faltando com causa participada os srs. representantes Kroeff Netto, Cruz Jobim 
e Gaspar Saldanha e sem ella os srs. deputados Antonio Monteiro, Nicolau Ver- 
gueiro. Balthasar de Bem e Pelagio de Almeida. 

E' lida e approvada a acta da sessão anterior. 

EXPEDIENTE 

Parecer — A commissão de petições e reclamações, considerando que em 
toda a.parte os balneários são objecto de especial attenção por parte dos pode- 
res públicos, visto serem destinados a fins de saúde publica, é de parecer que 
seja attend|do o pedido da companhia Balnear Atlântica e que, com este, se en- 
vie a petição á commissão de orçamento para ser o mesmo contemplado no or- 
çamento. 

Sala das commissões, em 14 de dezembro de 1922.—João Neves da Fon- 
toura, Ariosto Pinto, J. Fredolino Prunes—k imprimir. 

Parecer — A intendcncia municipal de Porto Alegre, em officio dirigido a 
esta Assembléa, solicita que lhe seja concedida a isenção das taxas do porto des- 
ta capital para os materiaes por ella importados no corrente anno e na vigência 
do anno futuro e que se destinam ao prolongamento da rêde de esgotos e do 
abastecimento de agua da cidade. 

Já no corrente exercício aquella municipalidade fez idêntico pedido ao sr. 
presidente do Estado, que proferiu no requerimento o seguinte despacho : «Só a 
Assembléa é competente para legislar a reápeito. Conceda-se, porém, isenção pro- 
visória, mediante termo de responsabilidade.» 

Trata-se de um serviço publico de grande relevância, já protegido por fa- 
vores geraes successivamente concedidos pela União em seus orçamentos de re- 
ceita e que o Estado, a seu turno, devo amparar, deante do beneficio resultante 
das obras em que esses materiaes serão empregados. 

Polo que respeita aos direitos aduaneiros, a lei federal n. 4.440, de 31 de ja- 
neiro de 1921, art. 1", repetindo disposição de leis anteriores, favorece com redue- 
ção de direitos o material a que se refere a intendencia solicitante; cumpre, por- 
tantç, ao Estado secundar a União nos favores concedidos, maxirne quando as 
obras a realisarem-se beneficiarão mais diroctamente a capital do Rio Grande. 

A commissão de orçamento é, pois, do parecer que seja deferido o pedido 
da intendencia de Porto Alegre e, por isso, submette á deliberação da Assembléa 
o seguinte projeeto de lei : 

Art. i» — E' concedida á intendencia municipal de Porto Alegre isenção das 
taxas cobradas^no porto desta capita! para os materiaes que aquella municipali- 
dade importar para o prolongamento da rêde de esgotos e do abastecimento de 
agua do município. 

Art. 2o ~ A isenção a que se refere o artigo anterior abrange não somente 
a importação que teve ou terá logar no corrente anno como aquella que se veri- 
ficar no decorrer do exercicio de 1923. 

Art. 30 — Revogam-se as disposições em contrario. 
- Sífla das commissões, em Porto Alegre, em 13 de dezembro de 1922, 
* A commissão de orçamento, Possidonio da Cunha, presidente ; Virgilino 

Porciuncula, Donario Lopes, Lindolfo Collor, Qetulio D. Vargas, Alberto Bins, 
Edmundo Bastian — A imprimir. 

Renuncia do sr. deputado Lindolfo Collor do cargo de 3o secretario da As- 
sembléa. 

O sr. presidente submette a renuncia á deliberação da casa e é aceita pela 
Assembléa. 

O sr Alves Valença (*) — Sr. presidente, pedi a palavra para requerer a 
esta casa que mande inserir em seus aunaes, para que nelles fiquem indelevel- 
mente registrados, os dois telegrammas trocados entre sua ex. o sr. dr. presiden- 
te do Estado e s. ex. o senador Soares dos Santos, seu logar-tenente no Senado 
da Republica. 

(*) Não foi revisto pelo orador. 



Sr, presidente, tem a opposição, nesta casa e fóra delia, feito os mais ingen- 
tes e constantes esforços para trazer os responsáveis pelos destinos do Rio Gran- 
de ao reconhecimento da derrota que a opposição inflingiu á situação rio-gran- 
dense ; tem a opposição levado o melhor do seu empenho aos nobres collegas da 
maioria para demovel-os da intenção antipatriotica, antidemocrática, de darem 
força á maneira e processo por que se faz a apuração do pleito presidencial ; 
tem a opposição procurado manter bem alto o nome tradicional do Rio Grande do 
Sul, que entende, é defendido também, esposado e acariciado nesta casa pela maio- 
ria. Tem elia procurado afastar desta casa, no tão grave problema do serviço da 
apuração, a coima de fraude e de suspeição. 

Não temos sido ouvidos nem admittidos nos trabalhos da apuraçao a que 
Srocede a commissâo e, no entanto, s. ex. o sr. Borges de Medeiros se atreve a 

eclarnr em documento official que a apuração se faz dentro da mais rigorosa e 
inatacavel moralidade! 

Sr. presidente, é da maior opportunldade, pois, e bem muito antes que ap- 
pareça o resultado dessa manipulação a que a commissâo procede na sombra, vir a 
opposição, cumprindo um inadiável dever, denunciar a esta casa, denunciar ao Rio 
Grande, denunciar á nação os vícios insanáveis de que está eivado este trabalho, 
por todas as rasões suspeitissimo á consciência do Rio Grande. 

Sr. presidente, emquanlo a commissâo de constituição e poderes, num gesto 
antidemocrático e condemnavel, não admittc a fiscalisação de seus trabalhos, com- 
missâo em que a intolerância da maioria não incluiu nenhum membro da opposi- 
ção; einquanto toda a interferência fiscalísadora nos ê negada, eu sou testemunha 
aceidental, sr. presidente, como ha dias referi, de um faoto que dispensa com- 
mentarios. ...... , . 

Ao tentar penetrar na sala da bibliotheca, deparei com indivíduos completa- 
mente estranhos á Assembléa manuseando o material da eleição ; pessoal que, 
por ordem superior, intransigentemente me impediu a entrada na referida de- 
pendência, fecnando-a por dentro á chave. 

Dispensa quaesquer commentarios, sr. presidente, a tarefa a que se entre- 
gava. em tamanho sigillo, esse pessoal profano e sem a assistência de nenhum 
dos membros da commissâo, a cuja guarda está entregue o material da eleição! 
(Trocam-sc apartes entre o orador e os srs. Vasconcellos Pinto, Ariosto, A. Cae- 
tano e M. Osorio) Mais grave do que isso, muito mais grave, para que não se 
possa apregoar lá fóra que a apuração se faz com a maior lisura e rigorosa mora- 
lidade, e o facto rigorosamente authentieo que venho também denunciar. Eu 
posso affirmar a esta casa, eu posso affirmar aos meus nobres^ collegas da maio- 
ria, sem receio de contestação, que papeis attinentes á eleição têm sido desviados 
da Assembléa e entregues a cabos eleitoraes do situacionismo... 

O sr. Vasconcellos Pinto — Repto a v. ex. que prove e que diga quaes os 
membros da commissâo ou empregados desta casa que tenham desviado papeis 
da eleição... ■ . , 

O orador — Não affirmo quem o fosse, o que eu posso garantir a consci- 
ência do Rio Grande, e disso tenho testemunho, é que papeis da eleição procedida 
em ('angussú estão nas mãos do intendente deste município num hotel em Porto 
Alegre ! V. ex. não é capaz de contestar, é a verdade pura, crysxalina e inso- 
phismavel da realidade ! E' isto o que affirmo — os papeis foram entregnes ao 
intendente de Cangussú e foram vistos nas mãos do mesmo em um quarto de 
hotel l... 

O sr. A. Pinto — Diga de que naturesa são esses papeis. Actas o cedu]as 
garanto que não são. Estão todas na secretaria. Podem muito bem ser certidões 
pedidas para provar a fraude... como o proprio collega dr. Arthur Caeteno os 
possue... " 

O sr. V. Pinto — Não serão cartas?... 
O orador — E eu pergunto a vv. exs. si é ou não verdade que naquella 

sala da bibliotheca, sem a presença de nenhum de vv. exs., membros da commis- 
sâo de constituição e poderes, pessoas estranhas estavam ou não manipulando os 
papeis referentes á eleição ? 

O sr. V. Pinto — Não estavam manipulando, estavam de guarda aos papeis, 
estes só são manipulados por nós ou na nossa presença... 

O orador — De accordo com v. ex. — manipulação!... Então estavam mon- 
tando guarda e a portas fechada ? Basta-me a confissão de v. ex... na falta de 
outra melhor!... 

Trago, também, sr. presidente, uma mais grave denuncia a esta casa e que 
é preciso que o Rio Grande conheça — A adeantadas horas da noite, sairam desta 
Assembléa desoito homens apenas!.., Eu peço aos dignos membros da commissâo 
que me digam quem eram e o que aqui faziam ? E daqui seguiram para a casa 
do edil de Porto Alegre, que é também chefe político da situação... 
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O sr. V. Pinto — Si a minha palavra merece ainda algum credito a v. ex., 
ha de concordar commigo em que, para manipular o enorme material de uma 
eleição, as tres pessoas que compõem a commissão são insufficientes... 

O orador — Ah ! a manipulação é difficil mesmo... Sr. presidente, essa 
apuração, que ó apontada por s. ex. o sr. presidente do Estado como um modelo 
de rigor e insuspeição, está se assemelhando á orgia do governo nas urnas. {Tro- 
cam-se apartes) 

V. ex- acaba de ouvir que os papeis officiaes do pleito são manipulados por 
pessoas estranhas á commissão de constituição e poderes e á Assembléa ; v. ex. 
acaba de ouvir que alguns desses papeis são levados da Assembléa para as mãos 
de nm intendente, cabo eleitoral do sr. Borges de Medeiros, como, aliás, todos os 
que têm assento nesta casa. 

O sr. V. Pinto — Protesto contra esta affirmativa. 
O orador — ... V. ex. acaba de ouvir que, a caladas horas da noite, desoito 

vultos saem do edifício da Assembléa e se dirigem á casa de um chefe político 
da situação; v. ex. acaba de ouvir tudo isto, a contrastar com um telegramma 
em que opresidente do Estado se faz fiador da lisura e correcção dos trabalhos 
de apuração e, pro pudor, em gesto inqualificável, prejulga o pleito, antecipa o 
parecer da commissão e proclama-se victorioso e eleito ! Ante esse veredictum 
pôde a com missão de seus cabo desobedecer-lhe ? (Trocam-se apartes) 

O sr. M. Osorio — E' porque s. ex. possue dados que lhe foram enviados- 
pelos chefes políticos locaes... 

O orador — Piquem registrados nesta casa os processos por que o officia- 
lisrao do Rio Grande procura fazer os mais ingentes esforços para apagar a mal- 
dição com que a consciência do Rio Grande chumbou a fronte do dictador no 
repudio que as urnas solemnemente affirmaram. 

O sr. L. Collor — Não apoiado. 
O orador — E' de um membro suspeito o aparte. E' desse mesmo mem- 

bro que pelas columnas da Federação já prejulgou o pleito e vem, agora, sere- 
namente, pretender julgal-o de novo... 

O sr. L. Collor — Não julguei... V. ex. não sabe si eu vou ou não tomar 
parte na votação... O que v. ex. não pôde é impedir que eu, neste recinto, ma- 
nifeste a minha opinião... 

O orador — ... .tá prejulgou. . Sr. presidente, o que a opposição pretende e 
ha de fazer é provar á consciência do Rio Grande e á consciência do Brasil que as 
urnas repudiaram o dictador, de uma maneira eloqüentíssima. 

Provaremos, e já levamos a tarefa quasi ao fim, que os dignos membros da 
commissão estão a braços com a tarefa, muito ingrata, de destruir essa indeeorro- 
cavel verdade. Estão, emfim, na contingência de defender o indefensável!... 

O sr. M. Osorio — Havemos de ver!... 
O orador — Sr. presidente, o teimoso dictador do Rio Grande do Sul não 

se quer conformar com a derrota e tem a coragem de telegraphar ao seu logar- 
tenente no Senado, o respeitável senador Soares dos Santos, affirmando que não 
aceitou o tribunal de honra, a sua exótica creaçâo, porque os proponentes não 
apresentaram nmcuração do eminente candidato da opposição... 

O sr. L. Collor -- E é isto mesmo que devia fazer... 
O orador — ... e é preciso, sr. presidente, que fique nesta casa registrado, 

ao lado desse telegramma, o documento que o desmente, desse telegramma, onde 
não sei o que mais nos pasme, si o gesto do chefe do governo assim faltando á 
verdade ou si a sua incoherencia com o que tão ardorosamente pleiteou na apura- 
ção da eleição presidencial da Republica ! Agora, sr. presidente, vou ler os termos 
da m;ocifl-ação... 

w O sr. V. Pinto — Só apresentada depois que foi negado o tribunal de hon- 
ra... E porque não apresentaram quando vieram perante a commissão ? 

O orador — Compareceram perante a commissão como procuradores, Foi 
nessa qualidade que se apresentaram. Não bastava ? 

O sr. A. Caetano - O sr. Borges de Medeiros, fazendo questão desses po- 
deres escriptos para os procuradores do dr. Assis Brasil, faz crer que, si amanhã 
fôr desafiado para um duelo, exigirá que as testemunhas exhibam instrumento 
solemne de procuração • 

O sr. V. Pinto — Duelo por procuração!... Ora deixe-se disso!... 
O sr. A. «'aetaoo — E' um caso de" honra, como o nosso .. (lendo) «Eu, 

Joaquim Francisco de Assis Brasil, por este instrumento de procuração, por 
mim oscripto e assignado, constituo, «in solidum», meus bastantes procura- 
dores os drs. Alberto Juvenal do Rego Lins c Antonio de Moraes Fernandes, 
nesta Republica dos Estados Unidos do Brasil, para o fim de me representarem 
na apuração geral da eleição para presidente do Estado, procedida no dia 25 des- 
te mez, na qual fui candidato, tomarem quaesquer diliberações, levantarem sus- 
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peições, usarem de todos os recursos legaes na defesa dos meus direitos e sub- 
stabelecerem esta em uma ou mais pessoas.—Porto Alegre, 29 de novembro de 1922. 
Joaquim Francisco de Assis Brasil.' 

São estes os termos da procuração... Peço agora attenção para os telegrara- 
mas trocados entre o sr. senador Soares dos Santos e s. ex. o sr. presidente do 
Estado: 

«Presidente do Estado — Porto Alegre — Rio. 10-12-922. — Acabo de ler 
nos jornaes que recusastes a proposta do tribunal de honra para resolver o caso 
da successão presidencial do Rio Grande do Sul. O motivo allegado de não ha- 
ver paridade entre a situação do Congresso, no reconhecimento do actual presi- 
dente da Republica, e o da Assembléa dos Representantes, resolvendo o vosso caso, 
não satisfez a opinião publica daqui, desde que é facto reconhecido a solidarieda- «p • 
de da maioria da mesma Assembléa, constituída por chefes influentes dos municí- 
pios partidários da vossa reeleição. 

«Sabeis que não foi o Senado nem a Gamara que constituíram a conven- 
ção de 8 de junho, mas os membros das ditas assembléas, como delegados dos 
governadores dos Estados, e que, por serem partidários declarados de uma de- 
terminada candidatura, foram, por isso, julgados suspeitos, ao vosso critério, 
para proceder a um julgamento imparcial. E' isso que se depreende do vosso 
telegramma de 18 de maio ultimo ao ministro Simões Lopes, no qual não vos 
referistes á má organisação da convenção, mas á suspeiçâo do Congresso, por 
serem interessados no pleito ambos os grupos constituídos pela maioria e pela 
minoria. Apesar da minha convicção contraria, obedeci á injuncçâo do momento, 
acompanhando os companheiros de representação no vosso ponto de vista. Não 
nego a depressão sentida na nossa altitude, em relação á política nacional, tanto 
mais que o pleito de 1° de março tornou evidente o isolamento do Rio Grande, 
conforme a minha previsão. 

«Renunciando o direito de juizes no referido pleito, apezar da determina- 
ção expressa na Constituição federal, sentimos a nossa altitude enfraquecida 
Selas ultimas declarações da «A Federação», contrarias ao tribunal de honra», 

s commentarios do «Correio da Manhã», de hoje, concluem affirmando que a 
opinião publica pode attribuir a vossa resolução como uma confissão de derrota. 

«Preciso da vossa resposta. Saudações cordeaes. — Senador Soares 
dos Santos.' 

A esse telegramma o sr. Borges de Medeiros respondeu do modo seguinte: 
«Porto Alegre, 11-12-922. — Senador Soares dos Santos — Rio — Respon- 

dendo ao vosso telegramma de hontem, relativo ao alvitre do tribunal de honra 
ou commissão arbitrai, para apurar a eleição presidencial do Estado, cabe me 
declarar-vos que nenhuma proposta recebi do sr. Assis Brasil, neste sentido. E' 
exacto que os seus pretensos procuradores, sem procuração, os bacharéis Rego 
Lins e Moraes Fernandes, em carta que me dirigiram, appellaram para essa 
solução, mas sob a absurda condição de ser a commissão composta de pessoas 
estranhas ao Estado. Quando, em telegramma de 18 de maio do.corrente anno, 
propuz ao sr. Epitacio Pessoa, por intermédio do ministro Simões Lopes, a or- 
ganisação de um tribunal de honra ou juizo arbitrai para dirimir o pleito 
presidencial da Republica, lembrei que poderia o mesmo constituir-se de egual 
numero do representantes de ambas as parcialidades, além de um ou mais ele- 
mentos alheios ao Congresso, que pudessem, imparcialmente, julgar os casos du- 
vidosos que, porventura, se apresentassem, oa como «lesempatador, caso fosse 
apenas um, ou como juizes insuspeitos, si fossem alguns. Em data de 22 do 
mesmo mez, precisando mais o meu pensamento, suggeri a escolha de um ou 
mais magistrados, como os ministros do Supremo Tribunal, para que fosfe cura- 
posta de congressistas designados pelas duas parcialidades interessadas. Cmno 
vêdes, entre esse alvitre e a peregrina proposta formulada pelos referidos pseudo- 
procuradores de Assis, ha um intransponível abysmo. 

«Além disso, porém, rematada tolice seria não reconhecer a evidente dispa- 
ridade entre o caso actual e o verificado por occasiâo da apuração da eleição do 
presidente da Republica. Tratava-se, então, de uma insophismavel suspeiçâo do 
Congresso, cujos membros, em sua totalidade, haviam agido em favor de um ou 
de outro candidato, comparecendo á convenção, assignando manifesto, etc. Aqui 
nada disso se deu, pois a maioria da Assembléa não tomou parte activa no plei- 
to nem em qualquer manifestação collectiva. Dos 28 deputados republicanos, so- 
mente dose são influencias políticas que trabalharam, uns respectivos municípios, em 
prol da nossa victoria, restando dezescis que se limitaram a dar o seu voto ao 
candidato do nosso partido. 

«Somente a absoluta ignorância do que aqui occorre ou a má fé poderá 
levar alguém a contestar a insuspeição da Assembléa para exercer a sua funeção 



constitucional. A apuração está sendo feita com o máximo rigor e estou certo 
que delia resultará a prova inconcussa da nossa victoria. Saudações affectuosas. 
— Borges de Medeiros.' 

O sr. V. Pinto — V. ex. me faz o obséquio do ler a resposta do senador a 
este ultimo telegrmma. 

O sr. A. Pinto — Isso não convém... 
O orador (continuando) Sr. presidente, aqui, nesta casa, os nobres colle- 

gas da maioria fizeram a nós outros da minoria, num espirito de confraternidade 
que muito nos digna, nos honra e nos orgulha, um appelio para que sustentásse- 
mos o choque de nossas idêas num terreno elevado. Quando de dentro da pró- 
pria situação dominante, quando do proprio seio do partido republicano rio-gran- 
dense, quando dos pro-horaons do officialismo rio-grandense surgem voses auto- 
risadas de protestos contra a fraude pela qual s. ex. quer se fazer perpetuar no 
governo; quando surgem vultos da estatura do dr. Arnaldo Ferreira e do sena- 
dor Soares dos Santos a estygmatisar os processos com que a dictadura teima, 
insiste em querer fraudar, cm querer impedir, em querer contrapor-se á sobera- 
nia da vontade popular, toca a mim, vae bem á opposição appellar para a consci- 
ência dos meus nobres collegas da maioria. 

Attentem, srs. da situação, para a tradicional gloria do Rio Grande ! Lem- 
brem-se que esto Estado, na sua tradicional galhardia e altivez, nunca soube re- 
conhecer como chefes a personalidades que a opinião repudia! 

Cumpram esse alto gesto de civismo, que os fará passar á posteridade, o 
dever que o Rio Grande, em suas tradições de honra, lhes impõe; esqueçam esse 
habito de tão dura disciplina partidaria que não quer conhecer limites e maniota 
tão nobres espíritos de adversários a cujo caracter rendo homenagem e, libertas 
as consciências, venham comnosco e com o Rio Grande dizer ã nação que o di- 
ctador não foi eleito, foi repudiado com toda a força de um vehemente protesto 
da consciência do Rio Grande ! 

O sr. Getulio Vargas — Sr. presidente, o illustre representante da oppo- 
sição, dr. Alves Valença, attirmou que o pleito de 25 de novembro tinha sido 
uma bachanal ou uma orgia. 

Ora, si isto é verdadeiro, uma vez que os papeis dessa eleição foram en- 
tregues á commissão de constituição e poderes, terá a mesma de fazer um estu- 
do cuidadoso e minucioso para apurar a verdade. 

Quando temos sobre os hombros a tarefa de examinar mais do quinhentas 
actas, anthenticas, listas e demais documentos referentes á eleição, não poderemos 
fazer um serviço de afogadilho. 

Accusa-se que a apuração está sendo feita em segredo por um processo 
antidemocrático. 

O gue posso afiirmar é qnc esta apuração está sendo feita de accordo 
com a lei. 

O sr. Alv^s Valença — Mas ha alguma disposição em lei que prohiba de 
ser aceita a fiscalisação ? 

O orador — Os fiscaes de quaesquer dos candidatos podem comparecer 
perante a commissão, pedir esclarecimentos ou fornecel-os, estando esta á dis- 
posição dos mesmos, conforme já notificou aos da opposição. 

Após o exame dos papeis e a redacção do parecer, terão os fiscaes vista 
por cinco dias, podendo apresentar as allegações e documentos que entenderem. 
Tod* este serviço irá depois para o plenário, sujeito a publica discussão. 

O sr. A. Caetano — Vv. exs. deviam, em gesto democrático, ter aceitado a 
fiscalisação. 

O orador — Essa fiscalisação existe, como já expliquei. De mais os repre- 
sentantes da opposição devem possuir documentos sufficíentes para essa fiscali- 
sação, estando amplamente garantidos pelos mesmos. 

Vv. exs. devera ter as duplicatas das cédulas com a rubrica do presidente 
da mesa, os boletins eleitoraes e as copias das actas que podem extrair dos li- 
vros eleitoraes existentes nas seeçõos. (Trocam-se apartes) Os representantes 
da opposição nesta casa têm estabelecido como praxe a recusa de qualquer re- 
presentação nas coinmissões. 

O sr. A. Valença — Eu não pleiteio, mas não recuso... 
O sr. Vasconcellos Pinto — Mas os deputados Gaspar Saldanha e Catha- 

rino Azambuja resignaram os cargos nas commissões para cs quaes haviam 
sido eleitos. 

O sr. A. Valença — O deputado Catharino nem chegou a desempenhar o 
seu mandato nesta casa... 

O orador — Tendo sido a commissão de constituição e poderes eleita pela 



Assembléa, como uma prova de confiança, não está em suas mãos decidir que a 
mesma eommissâo seja formada desta ou daquella maneira. 

De mais vv. exs., que tanto blasonam de seguir as praxes do regimen de- 
mocrático, devem saber que o critério predominante neste é o governo das 
maiorias. Estas é que decidem, governam e determinam o critério a seguir. 

Vv. exs., como representantes da minoria, é que não podem nos impôr a 
sua vontade; devendo restringir-se ao papel de simples fiscalisação. 

O sr. A- Valença — E' uma pratica moralisadora ^ representação propor- 
cional das minorias... 

O orador — Esta Assembléa compõe-se de 32 membros, dos quaes 4 per-' 
tencem á opposição; dentro de um rigoroso systema proporcional, numa eommis- 
sâo de 3 não ha logar para a minoria. 

O sr. A. Caetano — No caso do pleito a que nós levamos 40 mii votos re- 
presentamos a opinião do Rio Grande do Sul ! 

O orador — Ainda não sabemos si a opposição levou 38 mil votos, confor- 
me o boletim do Correio do Povo», ou 40 mil, conforme a opinião de vv. exs. 
{Trocam-se apartes) 

O orador — Todos os cortes, subtracções ou sommas serão submettidos 
á apreciação publica desta Assembléa. Mas, deante do accumulo do serviço já 
explicado, a eommissâo não pôde realisar sosinha, apenas com os membros que 
delia fazem parte, requisitando vários funccionarios do Estado para auxilial-a. 

São funccionarios públicos, pessoas de confiança da eommissâo e que pela 
sua moralidade conseguiram os empregos que desempenham... 

Elles auxiiiam somente no trabalho de organisação, sempre dirigidos pelos 
membros da eommissâo, 

O sr. A. Valença — Mas eu pergunto si a mesa da Assembléa tem conheci- 
mento dessas pessoas estranhas á secretaria e que encontrei na sala da biblio- 
theca?... 

O sr. Firmino Paim — A mesa da Assembléa tem conhecimento, pois foi 
ella quem requisitou, a pedido da eommissâo... 

(Ha prolongados apartes entre os srs. deputados Arioslo, Vasconcellos, Ar- 
thur Caetano e Alves Valença) 

O orador — A eommissâo trabalha durante a manhã, á tarde e até á meia 
noite. Quando terminou o serviço nocturno, os funccionarios que estavam auxi- 
liando o trabalho saíram, naturalmente, e nós não indagámos para onde ellos se 
dirigiam ; o que porém, podemos affirmar é que os papeis da eleição ficaram 
todos, não tendo saido nenhum delles. /■ 

O sr. A. Valença — Mas podiam ter ido receber instrueções... ' 
O sr. V. Pinto — Ou felicitar alguém que estivesse de anniversario... 
O orador — Referiu-se s. ex. ao desvio de papeis eieitoraes do Cangussú, 

declarando que estes se achavam no hotel em poder de um chefe político. 
Eu já tinha lido essa accusação num dos jornaes da capital ô, indagando 

do faclo ao chegar á Assembléa, fui informado que os papeis referentes á eleição 
de Cangussú estavam na secretaria da Assembléa,de onde nunc% sairam desde 
que aqui chegaram. E' possível que este chefe político tenha em seu poder do- 
cumentos ou quaesquer outros papeis referentes á eleição requeridos por clle e 
que pretenda apresental-os. 

O sr. M. Osorio — Como se deu com o nobre collega Caetano... 
O sr. V. Pinto — Pode o intendente de Cangussú ter certidões e até cartas 

como a que aqui exhibiu o deputado Caetano referentemente ao pleito da Ca- 
choeira, dizendo que essa era documento... Quem sabe si os documentdfe que se 
dizem estar em mãos do intendente não sejam cartas... ' 

O orador — Quanto á proposta da inserção nos annaes da Assembléa dos 
telegrammas trocados entre o sr. presidente do Estado e o senador Soares dos 
Santos, sou contrario a essa medida porque, em se tratando de uma troca de 
correspondência particular, entendo que não ha utilidade alguma em trazel-a para 
os annaes. 

O sr. A. Valença — Não apoiado. Foi publicada na imprensa do Rio e 
desta capital... 

O sr. A. Caetano — Por sua naturesa política... 
O sr. V. Pinto — Mas a publicidade não tirou o caracter de correspondência 

particular... 
O orador — Si v. v. exs. pensam que essa correspondência tem grande 

interesse a nós elia nada adeanta para a apuração do pleito. 
Disse mais o representante da opposição que a recusa do sr. presidente do 

Estado em aceitar a constituição de um tribunal de honra porque os signatários 
da carta proposta não eram procuradores, era inexacta, porque elles possuem 
essa procuração. 



Uma vez que os signatários da carta não fizeram acompanhar a mesma da 
procuração que lhes conferia poderes, pouco importava-mo que elles a tivessem 
guardado na gaveta. 

O sr. A. Valença — Elle atfirmou que não eram procuradores. 
O orador — Effectivamente não eram uma vez que não a apresentaram jun- 

tamente com a carta. 
Quando uma pessoa leva um requerimento ao despacho de um juiz, feito 

em nome de outrem, o juiz não poderá attendel-o sem que elle instrua seu pe- 
dido com o instrumento co mandato. A verdade, porém, é que o facto da procu- 
ração é apenas uma questão preliminar. 

A constituição do tribunal de honra não poderia ser aceita em virtude da 
interpretação já firmada a este respeito. 

Quando se tratou da eleição para presidente da Republica, essa proposta 
foi recusada, sob o fundamento de que, sendo o Congresso o único poder compe- 
tente, não poderia haver a intervenção de poderes estranhos. 

Assim o fundamento capital desta recusa foi a jurisprudência firmada pelos 
altos poderes da Republica e que deveríamos acatar. 

Sendo esta Assembléa o poder competente para a apuração da eleição, só a 
ella eabe essa incumbência. 

Agora, srs. representantes da opposição, devo dizer-lhes que a v. v. exs 
falta a autoridade moral para propor um tribunal de honra quando se oppuze- 
ram a elle na eleição de presidente da Republica. 

O sr. L. Collor — O proprio dr. Rego Lins se manifestou pela imprensa 
contra o tribunal de honra... 

O sr. A. Caetano — Mas o dr. Assis Brasil nunca se manifestou... 
O sr. A. Pinto — Mas v. v. exs. representam o partido federalista ou o dr. 

Assis Brasil ? (O sr. Valença dá um aparte) Eu não estou me referindo ao 
chefe de v. v. exs, o dr. Assis Brasil. Estou dizendo que v. v. exs., tendo im- 
pugnado c criticado a creaçâo do tribunal de honra para julgar o ultimo pleito 
para presidente da Republica, não têm autoridade moral para vir propol-o no 
caso presente. 

E' o caso de repetir-se o bròcardo popular que pimenta não arde nos olhos 
dos otitros. 

Dizem finalmente os dignos representantes da opposição que o sr. dr. Bor- 
ges de Medeiros se declara victorioso e censuram-n'o por isso. (Trocam-se 
apartes) 

Ora, é claro que, si o candidato do partido republicano estivesse convencido 
da sua derrota nas urnas, havia de confessai o. 

Elle se julga victorioso pelas communicações officiaes que tem, transmitti- 
das dos municípios pelos resultados das secções eleitoraes. 

Convencido da sua victoria está também, si não é uma hypocrisia o que 
elle escreve, o dr. Assis Brasil. 

V. v. exs. affirmam que a reação está victoriosa e que o candidato do par- 
tido republicano foi repudiado nas urnas. 

Estou quasi me convencendo de que v. v. exs. são os representantes aristo- 
cráticos de uma olygarchia quando affirmam que uma minoria de trinta c tanto mil 
votos x-eprescnfa a opinião publica do Rio Grande do Sul, negando essa qualidade 
a 109 mil eleitores. 

O sr. A. Caetano — E assim o fizemos para evitar a reeleição... 
O orador — E' cedo ainda para se discutir esse thema. O que digo é que si 

as maiorias, de accordo com o critério democrático, são os representantes legiti- 
mou da^pinião, esta deve estar ao lado dos que levam ás urnas 109 mil votos e 
nãcr do lado da minoria representada pelos federalistas e descontentes- 

Voses — Muito bem. Apoiado. 
O sr. presidente submette o requerimento do sr. deputado Alves Valença 

á deliberação da casa e é rejeitado, contra o voto do requerente e do sr. repre- 
sentante Ârthur Caetano. 

O sr. Alves Valença (pela ordem) — Sr. presidente, eu peço a v. ex. que 
faça notar ao tachygrapho da casa que foi no decorrer do meu discurso que li 
os telegrammas c a procuração c só depois, então, é que fiz o requerimento para 
que fossem inseridos nos annaes. Eles, pois, fazem parte integante do meu 
discurso. 

ORDEM DO DIA 

São approvadas as redacções das leis ns. 255 e 256, que isentam do paga- 
mento de impostos estadoaes, durante cinco annos e a contar de 1" de janeiro 
de 1923, as fabricas de chapas e encostos ou assentos de madeira e as de vidros 
de adornos ou ornamentos com pinturas e incrustações indeleveis. 



Procede-se em seguida á eleição de lo secretario e são recolhidas 21 cédu- 
las, que, apuradas, dão o seguinte resultado: 

Para Io secretario, Firmino Paini Filho, 20 votos. Também obteve um 
voto o sr. deputado Neves da Fontoura. 

O sr. presidente proclama eleito o sr. deputado Firmino Paim. 
Encerra em seguida a sessão e marca para ordem do dia da de amanhã a 

eleição para preenchimento dos cargos de 2o e 3o secretários. E lavra-se esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Carlos Cavalcante Mangabbira, 1« secretario 
Victor Rüssomano, i0 secretario 

Sessão em 16 de dezembro 

Presidência do sr, dr. Carlos Mangabeira, vice-presidente 

A's dezeseis horas do dia dezeseis do mez de dezembx-o de 1922, na sala 
das sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, 
em Porto Alegre, comparecem os srs. deputados Carlos Mangabeira, Firmino 
Paim, Victor Rüssomano, Flores da Cunha, Ariosto Pinto, Antonío Monteiro, Cae- 
tano da Silva, Alves Valença, Virgilino Porciuncula, Ulysses do Carvalho, Gaspar 
Saldanha, Neves da Fontoura e Adolpho Dupont, faltando com causa partici- 
pada os srs. representantes Cruz Jobim, Krneff Netto, Barreto Vianna, Frederico 
Linck u Alberto Rosa e sem eila os srs. deputados Ribeiro Dantas, Lindolfo Col- 
lor", Possidonio da Cunha, Edmundo Bastian, Arno Philipp, Alberto Bins, Nicolau 
Vergueiro, Fredolino Pruncs, Vasconcellos Pinto, Balthasar de Bem, Getulio Var- 
gas, Pelagio de Almeida, Manoel Osorio e Adolpho Dupont. 

EXPEDIENTE 

E' lido o otfício da presidência do Estado acompanhado do decreto, de hoje 
datado, prorogando as sessões da Assembléa até 25 de janeiro de 1923. 

Verificando não estar presente numero legal de srs. representantes para a 
Assembléa funccionar, o sr. presidente declara que, por tal motivo, não pôde ha- 
ver sessão e marca para ordem do dia da de segunda-feira próxima a ordem, do 
dia marcada para hoje e mais a discussão única dos parecercs da commissão de 
petições e reclamações sobre o pedido da Cia. Balnearia Atlântica e da de or- 
çamento sobre o requerido pela intendencia de Porto Alegre, primeira discus- 
são do projrcto de lei, que a este ultimo parecer acompanha, concedendo á inten- 
tendência a isenção do pagamento das taxas cobradas no porto da capital para 
os materiaes por ella importados e destinados ao prolongamento da rêde de es- 
gotos e abastecimento de agua do município. # 

Retiram-se todos em seguida e lavra-se esta act— 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Firmino Paim Pilho, 1° secretario 
Victor Rüssomano, 4° secrtario 

• 
* 

22a sessão 

Presidência do sr. dr. Barreto Vianna 

Ah? dezeseis horas do dia desoito do mez de dezembro de 1922, na sala das 
sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, pre- 
sentes os srs. deputados Barreto Vianna, Ribeiro Dantas, Carlos Mangabeira, Fir- 
mino Paim, Lindolfo Collor, Victor Rüssomano, Possidonio da Cunha, Edmundo 
Bastian, Arno Philipp, Flores da Cunha, Ariosto Pinto, Frederico Linck, Kroetf 
Netto, Antonio Monteiro, Caetano da Silva, Nicolau Vergueiro, Vasconcellos Pinto, 
Alves Valença, Virgilino Porciuncula, Getulio Vargas, Gaspar Saldanha, Manoel 
Osorio, Neves da Fontoura, Donario Lopes e Adolpho Dupont, é aberta sessão; 
faltando com causa participada os srs. deputados Cruz Jobim e Alberto Rosa e 



sem ella os srs. representantes Alberto Bins, Fredolino Prunes, Balthasar de Bem, 
Ulysses de Carvalho e Pelagio de Almeida. 

São lidas c approvadas as actas das sessões anteriores. 

EXPEDIENTE 

Requerimento em que João Wang, de nacionalidade chinesa, solicita isen- 
ção de direitos, por espaço de três annos, para a sua pequena fabrica de malhas, 
indo á com missão de petições e reclamações. 

Parecer — A' commissão de petições e reclamações da Âssembléa dos Re- 
presentantes foi presente um requerimento de d. Maria das Dores Buttes Teixeira, 
viuva do sr. Leopoldo Augusto Teixeira, em que, explicando as difficuldades pe- 
cuniárias em que se encontra, pede um auxilio pecuniário que a possa libertar 
dos apuros actuaes. 

A commissão, lamentando sinceramente o estado de pobresa c difficuidade 
em que se acha a viuva do saudoso e bom auxiliar que foi dessa Âssembléa, não 
encontrando, todavia, dispositivo algum em lei que possa justificar, por parte da 
Âssembléa, a concessão de algum auxilio pecuniário, conformepe de a supplioante, 
e sem entrar no mérito do pedido, por escapar á esphera de sua acção, e para 
não abrir maus precedentes, é de parecer que não se tome conhecimento do mesmo. 

Sala das com missões, 18 de dezembro de 192-2. — Jacob Kroeff Nelto, Arios- 
to Pinto, João Neves da Fontoura — A imprimir. 

Parecer — José de Freitas Amaral, estabelecido com ofticina de sapateiro, 
em pequena escala, na villa de Piratiny, solicita á Âssembléa dos Representantes a 
relevação do pagamento de 4748268, quantia esta proveniente de impostos de in- 
dustrias e profissões, accrescidos djis respectivas multas, devida á fazenda estadoal, 
allegando a precariedade de seus recursos, conforme attestado de autoridades com- 
petentes. 

Em face da informação prestada pela secretaria da fazenda e de accordo 
com a qual deve-se considerar o solicitante antes um operário que emprega sua 
actividade em pequenos concertos do que um proprietário de sapataria, isento de 
iributação nos termos do artigo 5°, n. 4, do decreto sob n. 2828, cie l" de julho do 
anno proximo passado, a commissão de petições e reclamações é de parecer que 
seja o requerente relevado do pagamento da quantia já mencionada. E, para esse 
effeito, tem a honra de submetter á apreciação da casa o seguinte projecto de lei: 

Art. 1" — Fica relevado o sapateiro José de Freitas Amaral, estabelecido 
com pequena officina de concertos na villa de Piratiny, do pagamento de impos- 
tos, em atraso, devidos á fazenda do Estado, na importância de 4748268. 

Art. 2° — Revogam-se as disposições em contrario. 
8a|a das commissões, 18 de dezembro de 1922. — A commissão, Ariosto Pin- 

to, João Neves da Fontoura, Jacob Kroeff Nelto — A imprimir. 

O sr. Arthur Caetano (*) — Hr. presidente, hoje me é dada a opportuni- 
dade de fazer uso da palavra para deixar registrado nos annaes um protesto e 
uma rectificaçâo, que se impõem aos mandatários do federalismo nesta casa. 

Cultor meticuloso da historia do meu partido eu posso dizer, sr. presidente, 
que, antes de federalista sincero que me orgulho de ser, eu fui, desde a infancia, 
um gasparista extremado. 

Sem nunca ter privado com essa figura assombrosa do scenario político 
amBrícftno, sem nunca ter ouvido as vibrações metallicas da sua palavra em- 
poTgante, sem conhecel-o, siquer, eu posso asseverar que mo eduquei sentindo 
beneficamente a sua ascendência sobre o meu espirito juvenil. 

Por esses motivos escepcionaes, sr. presidente, me sinto na obrigação do 
levantar um protesto solemne do federalismo do Rio Grande contra um aleive 
que paira sobre a memória do conselheiro Gaspar da Siiveira Martins. 

No correr dos debates de uma das altimas sessões, sr. presidente, estri- 
bando-se em uma carta apocripha, em um documento falso, o nobre represen- 
tante da maioria sr. Ariosto Pinto fez feroz accusação contra a acção política 
do inolvidavel tribuno. 

Essa carta, que na occasião dós debates eu declarei não conhecer e de cuja 
authenticidade duvidava, foi um documento que apparcceu como arma de explo- 
ração política e de que a própria Federação», então dirigida pelo dr. Pinto da 
Rocha, reconheceu-a como falsa. 

(*) Não foi revisto pelo orador 



— 166 — 

Ora, sr. presidente, como se trata da campanha do separatismo, assumpto já 
largamente debatido nesta casa c sobre o qual o nobre collega da maioria diri- 
giu um appello para que se fizesse sobro elle silencio perpetuo, não posso, en- 
tretanto, deixar de oppor formal e cathedratico desmentido a essa carta que não 
passou de uma felonia partidaria. 

Nessa mesma época, sr. presidente, a própria palavra de Silveira Martins, 
com a sua alta autoridade moral, esculpia-se, em documento publico, desfazendo 
pela base essa exploração miserável. 

Justificando o programma fundamental do meu partido, no congresso po- 
lítico reunido nesta capital em 23 de agosto de 1896, Silveira Martins assim se 
exprimia referindo-se a essa campanha que o nobre collega lhe quiz emprestar 
a autoria e a responsabilidade — {lendo) «Fala-se muito na patria mineira, na 
patria pernambucana e, principalmente, na patria paulista, ao passo que pouco 
se fala na patria brasileira, que é a de todos nós. E' preciso vivificar no espirito 
do povo o sentimento de amor pela nacionalidade cominum. No passado, a pa- 
tria unida c forte foi libertar o Estado Oriental da tirania de Oribe; a Republica 
Argentina, da tirania de Rosas; a paraguaya, da tirania de Solano Lopes. Foram 
conquistas de toda a nação em cçmmunhão de esforços e sacrifícios. K' preciso 
que continuemos a ter uma patria única, em vez de vinte e uma pequenas na- 
cionalidades.» 

Como documento de alto valor histórico, eu lembro, sr. presidente, a carta 
que Silveira Martins dirigiu nessa mesma época ao presidente" Campos Salles, 
documento memorável em que, como these do seu programma político, o tribuno 
se batia pela unidade do direito, pela unidade da magistratura, pela unidade do 
processo, em uma palavra •— pela unidade da justiça. 

Em revide, sr. presidente, eu podia, desde logo, apontar a Carta de 14 de 
julho, onde se veda ao brasileiro nascido em qualquer outro ponto do território 
da patria o direito de presidir o nosso Estado. Era um dever de honra lavrar. 
E' mais ura culto que rendemos a essa individualidade dominadora, que culmi- 
nou nos fastos de dois regimens. 

Autor do repto Mauá, do alfandegamento das mesas de rendas, dos pro- 
jectos das ferrovias que cortaram de norte a sul a província rio-grandense, 
pioneiro da elegibilidade dos acatholicos, das correntes emigratorias e do desen- 
volvimento da instrucção publica, triumphador glorioso da tarifa especial, Sil- 
veira Maçtins não pôde merecer que um aggravo, em detrimento da sua memó- 
ria, vá imprimir-se, sem protesto, nos annaes desta Assembléa, que elle illustrou 
durante mais de duas décadas com os primores da sua eloqüência pomposa e com 
a erudição maravilhosa do seu patriotismo exemplar. 

O sr. Ariosto Pinto — Chamado nominalmente ao debate, não posso dei- 
xar de revidar uma allusão feita a um discurso meu, pronunciado ha dias, a 
proposito de Gaspar da Silveira Martins e sua actuação no scenario da politica 
rio-grandense. 

O que dissera cm tal occasião fôra que Gaspar Martins alvitrara a idéa de 
uma confederação de que faria parte u território do Rio Grande dtxSul. 

Si porventura houve modificaçãe de idéas na sua orientação, essa respon- 
sabilidade não me cabe e tal facto tem sido constatado na vida política de mui- 
tos homens públicos. 

Com effeito, essa mesma e tão proconisada aguia tribunicia, quando daqui 
saira como presidente da então província em demanda da metrópole imperial, 
preconisava que a republicanos não se deveria dar quartéis, tendo anteriormente, 
como a monarchia saisse victoriosa unanimemente nas eleições para <P parla 
mento, perguntado com ironia mordaz : «onde encontravam-se os republicano? ? 

Era desfarte que procurava diminuir, quando não as figuras representati- 
vas de um partido, os ideaes políticos do mesmo, muito embora mais tarde se 
batesse por uma republica parlamentar. 

Admittindo que esse documento, inquinado de falso pelo nobre representan- 
te federalista, dcsapparecesse como authentico, ahi estariam outras altitudes re- 
gistradas em publicações da época e atravez das quaes bem se percebe que Gas- 
par Martins incorrera nesse crime do leso patriotismo, batendo-se pela desagre- 
gação do território nacional. 

Li as palavras de Gaspar Martins, que ditaram a orientação de seu partido 
e que haviam sido aproveitadas suggostivamente pelo jornalista Rodolpho Costa, 
pertencente á mesma facção. ■ 

E poderia citar famosa entrevista concedida por um dos maioraes do par- 
tido adversário naquella época, em que se levantava a mesma idéa separatista, 
dizendo-se contar com figuras de alto relevo no Rio Grande, entre as quaes o 
conselheiro Gaspar Martins, 



Invoea-se a palavra de um jornalista republicano que, naquelles dias, diri- 
gia o orgara glorioso do nosso partido, que vem, ha trinta annos, com galhardia 
inexcedivel, defendendo a puresa do regimen republicano. 

Mas, esse mesmo e brilhante orgam dos nossos ideaes políticos, pela penna 
fulgurante de Pedro Gonçalves Moacyr, combatera tenazmente a idêa nefasta do 
desmembramento, atacando rudemente o conselheiro Silveira Martins. 

Accrescentei que uma campanha tenaz c insidiosa era alimentada por ele- 
mentos do partido adversário, visando diminuir o bom nome do Rio Grande re- 
publicano o fazendo com que o mesmo, e isso por exploração inconfessável, fosse 
olhado com odiosidade pelos outros membros da communhão brasileira. 

Essa idéa, sempre repollida, jamais terá guarida em nossos espíritos. Ain- 
da em recente mensagem enviada a esta casa, s. ex. o sr. dr. presidente do Es- 
tado, ao tratar da encampação das obras do porto c barra do Rio Grande, defi- 
nira, em palavras precisas, a nossa posição no seio da Federação, tudo envidan- 
do, som viver de favores ou na dependência da União, no sentido da grandesa 
da mãe commum e solidariedade do espirito nacional. {Trocam-se apartes) 

Como resposta aos apartes que se fazem ouvir, ahi temos as conseqnencias 
desses serviços, de alta benemerencia, que foram a encampação alludida e a da 
Viação Ferrea, favores a que fizera jus o Rio Grande pela honestidade de sua 
progressista administração. 

Impoz-se a diminuição de taxas em relação áquelles serviços e, não obstante 
a situação precavia que chegara a rede ferroviária do Estado, na imminencia da 
paralysação de trafego, o stock formidável de mercadorias existentes nas estações 
e depósitos em pouco tempo foi expedido pela conseqüente normalisação do.s ser- 
viços. {Trocam-se apartes) 

Em resposta aos apartes, em que se procura criticar o pleito de 25 de novem- 
bro, eu invoco os pareccres, alias insuspeitissimos, do membros do parlamento 
nacional, sobre o pleito de 1° de março, ao qual concorremos com 98.000 suffra- 
gios contra 12.000 escassos e segundo os quaes as eleições aqui realisadas, pela 
sua lisura, eram um attestado da nossa cultura política. 

E nesta campanha em que a minoria quer arrogar-se o direito de dirigir a 
conectividade, deslembrada de que o governo da minoria na lição memorável de 
Lamartine, no «Conselheiro do Povo», só é possível com o militarismo, em que a 
liberdade sempre periclita, ou com o terror, que seria o verdadeiro martyrio na- 
cional, patenteia-se ser esta a altitude que querem assumir os representantes da 
opposiç.ão. 

Para explicar a eclosão violenta dessas paixões políticas em que muitas ve- 
zes se registra a etfusão de sangue generoso, como a daquelles que tombaram 
em Alegrete e aos quaes aqui se faz referencia, attribuo esses successos á into- 
lerância das facções sequiosas do poder, gerando esses episódios sangrentos e la- 
mentáveis, sempre condemnados, ali onde ha partidos organisados. 

As graves e sanguinolentas oceorrencias desenroladas, ha dias, no Estado de 
S. Paulo, que prima pelo seu progresso como pela sua cultura civica, e nos quaes 
perderam a v^ia um chefe político e outras pessoas de renresentação, são o tes- 
temunho do que affirmo, como o é também aquella serie de assassinatos políticos 
registrados na mesma culta Paulicéa, por occasião da campanha civilista, em que 
o paiz ficara dividido em dois campos oppostos e extremados, assassinatos esses 
que, por tal fôrma, haviam impressionado a opinião publica no paiz, que a polí- 
tica paulista se sentiu na contingência indeclinável de justificar-se soberanamente 
atravez de uma publicação que correu mundo, sob a epigraphe suggestiva da «Len 
da^iosvassassinatos políticos em S. Paulo». 

Atravez dos verdadeiros Ímpetos demagógicos, a opposição procura explo- 
rar insidiosamente todas as paixões de que é capaz a naturesa humana em uma 
campanha pouco dignificante para a nossa cultura. 

A essa altitude já respondemos com um appollo vehemente, no sentido da 
ordem, em beneficio da tranqüilidade publica e do progresso collectivo. (Palmas, 
muito bem) 

. O sr. Gaspar Saldanha — Sr. presidente, ha dias um deputado cujo nome 
nao devo, não quero declinar, fez claras allusões a minha pessoa com relação 
aos sangrentos successos desenrolados ein 25 de novembro na cidade de Alegrete. 

Acabou a Assembléa de ouvir maliciosas insinuações que envolvem allusões 
veladas á minha pessoa da parte do deputado que neste momento abandonou 
a tribuna. 

O sr. Ariosto Pinto — Na vespera davam vivas á revolução. 
O orador — Que sabe v. ex. sobre os factos de Alegrete ?... V. ex. não 

sabe nada, de nada. 
Sr. presidente, era face de insinuações tão cheias de má fé, cobardemente, 
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cavilosamente repetidas, eu devo ter direito, eu o tenho sem duvida alguma, a 
uma explicação pessoal, como representante que sou nesta casa. 

Pretendia levantar a minha palavra nesta tribuna e, custasse o que custasse, 
profligaria e communicaria o banditismo praticado contra os opposicionistas de 
Alegrete, por occasião do debate em torno da apuração da primeira mesa daquelle 
município com copias de documentos. 

Mas as insinuações que acabam dc ser feitas obrigam-me a occupar por 
momentos a attenção desia Assembléa. 

Os factos que enluetaram a parte sã e honesta da sociedade do Alegrete 
tiveram a sua fonte certa, a sua origem precisa, no acto de exorbitância, num 
gesto intempestivo dc força do sub-intendente do 2" districto prohibindo a reali- m • 
sação de. um comício em favor da candidatura do eminente brasileiro dr. Assis 
Brasil. E' o caso que dias antes da eleição pessoas da maior responsabilidade, 
como os drs. Alexandre Lisboa, Euripedes Milano, Arthur do Prado Souza e ou- 
tros, em automóveis, dirigiram-se áquelle districto para effeetuar o comício a que 
venho de me referir. 

Uma senhora de um chefe político e que toma sempre parte em todas as 
questiunculas de campanario que ali sc agitam dirigiu uma carta ao sub-inten- 
dente do 2® districto prevenindo-o de que seria desfeiteado pelos promotores 
do comício. 

Este, que é um homem rude e inculto, tomando o aviso ao pé da letra, 
compareceu no ponto da reunião acompanhado de capangas e policiaes armados 
e ali, declarou sem rebuços, que não permittia na realisaçâo do comício e, si fosse 
tentada, o dissolveria á bala. 

Homens prudentes, entenderam voltar sobre os proprios passos e abdicarem 
do direito constitucional da livre manifestação do pensamento e também do di- 
reito constitucional da reunião. E o comício se não realisou, occasionando uma 
forte depressão moral no espirito do eleitorado. 

Não tendo eu feito parte da junta directora da propaganda assisista, fiz 
sentir á mesma, por intermédio de outrem, a necessidade inadiável da realisaçâo 
de um comício no mesmo local. Creio que apenas deis dos membros do comitê 
eram partidários desta idéa. Vencido, conformei-me. 

O comitê pensou e talvez com rasão, porque é constituído de homens mais 
experientes do que eu, que seria de melhor pratica eleitoral abandonar esta idéa, 
vendo no gesto do sub-intendente uma provocação de molde a annullar o resul- 
tado do pleito que nos seria favorável. 

Alguns rapases, porém, na vespera da eleição, resolveram fazer um comi- 
cio na praça principal da cidade e para lá se dirigiam, pela rua Ypiranga, quan- 
do inopinadamente foram atacados ao passarem pela frente do Centro Republica- 
no por partidários do candidato governista, com o fim de impedirem a passagem 
por aquelle local. 

Eu e outras pessoas, notando a correria, nos dirigimos para lá e consegui- 
mos separar os grupos que apenas se travaram de rasões, mas (^ie ainda não 
haviam chegado ás de facto. Devo dizer, com a lealdade qua caracterisam os actos 
da minha vina publica e que tem sido o maior obstáculo para o seu êxito, que 
proferi um vehemente discurso do protesto, verberando não só a violência prati- 
ca da por Carlos Caruz, o sub-intendente atrabiliário do 2' districto como também 
a que acabava de ser praticada por membros do Centro Republicano. E, si al- 
guma responsabilidade dahi decorre, que caia sobre a minha cabeça. Mas era im- 
possível deixar passar sem protesto a repetição de taes attentados ao direRo eje li- 
vre expressão de pensamento. 

O proprio comitê pro Assis nada tinha com esse comido improvisado por 
um grupo, aliás resumido, de rapases, sem ter sido precedido de convites. 

Não tive eu também ingerência na direcção de cousa alguma referente ao 
pleito e nem mesmo era membro do comitê e abi é notorio que só tardiamente 
entrei na campanha dirigindo uma carta política ao illustrc candidato da reaoção 
por intermédio do meu nobre amigo e collega dr. Alves Valença. 

Nessa carta, endereçada um dia após o banquete em que o dr. Assis Brasil 
deu a conhecer a sua plataforma, procurei justificar os motivos da demora do 
meu pronunciamento e dei as rasões por que só naquella data me encorporava á 
corrente libertadora. Voltando então para Alegrete, onde cheguei no dia 15 de 
novembro, estava já a campanha quasi terminada e o serviço eleitoral estava 
completo, não se fazendo mister da minha pessoa para nada. Mas, depois das 4 
horas da tarde, entrando no recinto da intendencia o saudoso coronel Vasco Alves 
e o sr. Francisco Bicca de Freitas, me cominunicaram as suas appreensões por 
motivo da chegada ali do sub-intendente do 5° districto, que é um facínora co- 
nhecido, commandando 14 homens armados com armas de guerra, sendo a maior 



parte capangas, porque a policia daquelle districto é composta no máximo de 5 
policiaes ; facto este alarmante, porquanto esse sub-intendente não tem jurisdicção 
sinão no seu districto. 

Disse lealmente ao coronel Vasco Alves que eu nada poderia fazer, que 
não tinha elementos para uma rcacção o que até não se achavam ali homens de 
minha confiança, que estavam no 2U districto, na previsão do novas violências, 
para garantirem a vida de companheiros daquella mesa. Disse ainda que o melhor 
era falar com o dr, Euripedes Milano, que era director da campanha c que di- 
zia ter empenhada a palavra de honra do intendente em favor da manutenção da 
ordem. 

Assim procedi porque julgava que o sub-intendente do 5o districto obedecia 
ao intendente, seu superior e herarchico. 

Confiado nas palavras de honra empenhadas, não mais nos preoccupámos 
com o incidente. 

Ao chegarão recinto, um quarto de hora mais ou menos antes de explodir 
o conflicto, varias pessoas me communicaram que estavam votando menores 
analphabetos e sobretudo que alguns indivíduos conhecidos já haviam votado 
cada um varias vezes o que, em summa, a fraude campeava da parte dos repu- 
blicanos, que não tinham mais eleitores. 

Isso mesmo eu observei em seguida e fiz notar a conveniência de apressar 
a votação. Eis senão quando surge o indivíduo Manoel Barcellos, de meu conhe- 
cimento, que vinha votar pela segunda vez, apesar de ter já ha pouco votado. A 
prova da verdade deste facto é documental, pois que este eleitor apresentou-se 
á mesa, na segunda vez, com o proprio titulo já datado e rubricado pelo juiz. O 
dr. Abrilino Saldanha, fiscal da opposição, examinando ligeiramente o titulo, para 
logo notou que, de facto, estava o mesmo já datado e rubricado pelo juiz presi- 
dente da mesa. 

O dr. Alexandre Lisboa, também fiscal, perguntou ao eleitor si clle não 
se envergonhava de votar com o titulo assim. Secundei este protesto e populares 
assim também procederam. 

Era um pretexto evidente para provocação, pois não faltavam títulos aos do 
governo, que os tinham levado até em cestas. 

Effectivamente, feitos os protestos, ouviu-se a detonação de um tiro na área 
que fica contígua á sala da eleição e que certo era o signal combinado para o 
inicio da mashorca e tanto é assim que logo se seguiram dois disparos sucoessi- 
vos partidos das portas que communicam a área e sala referidas e onde se 
achavam os situacionistas. E' preciso notar que os eleitores da opposição esta- 
vam collocados além das grades, na sala, e os do governo occupavara a área, sala 
do sub-inteddente e paleo da intendencia; esta separação já em vários pleitos 
tem sido observada. 

Alguns populares reagiram e, acto continuo, a policia com armas de guerra 
oecupou as portas que dão para a arca e fez a primeira descarga sobre os oppo- 
sicionistas, seguindo-se segunda e terceira. 

Antes da primeira descarga da policia, houve uma rapida suspensão de dis- 
paros occasionsltla pela retirada de capangas da porta e que, a meu ver, assim 
procederam para darem entrada á policia armada com armas de guerra. Illudi- 
das. algumas pessoas suppuzeram dominar o conflicto e pediam calma. O 
coronel vasco Alves, com uma illimitada boa fé que não conhecia confins, e o dr. 
Juvenal Saldanha subiram até em cadeiras, pedindo calma. E foi nesso ínterim 
que foram attingidos pela primeira descarga. O coronel Vasco Alves recebem dois 
ferimenlps de bala, sendo um na altura da clavicula e outro que, penetrando na 
boc^ saiu na região snpra-occipitai. 

O sr. Marcirio Rodrigues, mesario que estava sentado com as costas volta- 
das para as duas portas referidas, também foi attingido por projectis de guerra 
que entraram pelas costas, assim como por tiros de revolver pela frente. 

Também foi ferido pelos proprios companheiros o illustre republicano ma- 
jor Oscar do Prado Souza, no momento em que vinha pedir calma e quando pas- 
sava em frente a uma das portas, donde a policia atirou. 

Os populares saiam precipitadamente pela única porta que communica o 
salão onde se achavam com o corredor, que dá accesso á rua. 

Saindo também, encontrei-me na porta da rua com o dr. Juvenal Saldanha, 
que me disse estar ferido na coxa e a quem levei até a sua residência, que fica 
a meia quadra de distancia. 

Voltando, notei que era desegnal e insustentável a reacçâo, pois os policiaes 
e os capangas governistas estavam entrincheirados na intendencia, na cadeia e 
nos muros do pateo que é commum a ambas, pedindo, então, que cessasse o fogo, 
não sendo attendido por duas vezes, o que só aconteceu na terceira. 

Vê-se da narração do facto que eu não tenho a parcella de responsabilidade 



que se me quer emprestar. Provarei e fal o-ei, com documentos, que a chacina 
foi premeditada, fria e calmamente, pelos maus elementos da política dominante e 
dentre os quaes 6 <pars magna» o deputado cujo nome tenho horror de referir 
e que já occupou a tribuna falando sobre estes successos. 

Existe na casa de ferragem de Eurico Maciel & C. uma ordem referente á 
compra pela intendencia de toda a munição de armas Winchester, comprada dias 
antes do pleito. 

Outro documento é um telegramma dirigido por Pranklin de Sousa ao 
coronel João Francisco, como si este estivesse na cidade de Itaquy, neste Estado, 
quando se encontra elle em S. Paulo, 

Existem ainda outras provas documentaes que lerei por occasião da apu- 
ração do pleito em Alegrete. 

São por demais já conhecidos os mandantes e mesmo mandatários da cha- 
cina. Seus nomes constam quasi todos do telegramma dirigido pelo presidente 
do Estado ao ministro do interior, vehiculando mentirosas informações do juiz 
de comarca de Alegrete. 

Devo observar que o presidente do Estado foi ludibriado ao destacar o 
nome dos indivíduos ali referidos, como si se tratasse de pessoas de significação 
do partido dominante. 

A verdade é que ali estão os nomes de conhecidos bandidos catados nn ralé 
do crime: Paulito Silva, ex-chefe de bando que assaltou fazendas na fronteira 
uruguaya; ex-official de João Francisco nos tempos do Caty e actual proprietário 
de banca do jogo do bicho. O sicario João Rodrigues, jogador profissional e 
bastante conhecido naquclla zona. Manoel Carvalho, vulgo Manoel Policia. Os Lara 
e outros mais, cujos nomes ali estão com os valorosos logares-tenentes do par- 
tido republicano. 

A prova do que affirmo está no gesto revoltante de ter sido o cadaver 
do inditoso coronel Vasco Alves roubado na carteira, no revolver, no relogio e 
até nos botões dos punhos ! 

Viam os autores da chacina na pessoa do valoroso caudilho um chefe que 
estava tarado para, em qualquer momento, dirigir uma roacção. Bem conheciam 
elles os feitos gloriosos de valentia praticados no proprio Alegrete, na batalha do 
Inhanduy, onde elle ultrapassou as raias da temeridade, laçando até canhões, 
consoante consta de livro histórico. 

Com mandou ali perigosas cargas de lança contra as trincheiras do inimigo, 
enfrentando a artilharia que fumegava. Por isso mataram-n'o! 

Mataram e roubaram, como matando e roubando têm vivido sempre naquel- 
la localidade os mandantes e responsáveis pela mashorca ! 

Vivem ai uma vida de inconfessável rapinagem e de rabujice indecorosa e 
por isso correram á bala Barros Cassai de dentro desse sinistro edifício da in- 
tendencia, que tem sido o matadouro onde se tem immolado tantos homens do va- 
lor do federalismo. 

E por isso fizeram com quo o dr, Franklin Gomes Santos, provecto advo- 
gado, que era um dos chefes do federalismo, batesse as portas do seu escripto- 
rio declarando não mais poder trabalhar porque não queria prejudicar aos inter- 
esses sagrados dos seus constituintes, lesados pelos da camarilha. 

E por isso obrigaram ao jovem causídico Anselmo Torres a fugir á dezho- 
ras numa carroça, porque também perturbava a rapinagem profissional dos domi- 
nadores de Alegrete. 

Poderia citar, para demonstrar outros factos, quaes os responsáveis pela 
chacina, que assim procederam não por amor a ideaes políticos nem ded^ações a 
estandartes políticos mas sim apenas por mesquinhos interesses inconfessável. 

E até por isso não quero desde logo attribuir a responsabilidade dos san- 
grentos successos de Alegrete ao partido republicano do Rio Grande, pois que os 
verdadeiros responsáveis mataram e roubaram visando mais moveis indignos do 
que partidários. 

Querem, agora, attribuir a mim a responsabilidade desses factos. 
Não temo, sr. presidente, antes desafio a que, si tiverem de proceder con- 

tra alguns dos nossos, que o façam contra mim, porque eu saberei dar-lhes o tro- 
co á altura em que collocarem mais essa affronta. 

O sr. Alves Valença — Sr. presidente, srs. representantes. Quando ouço 
da boca de um collega da maioria, cujo talento e cujo caracter reverenceio, a 
approvação, a apologia e a saneção para attentados cobardes que roubam a vida 
a individualidades estraordinarias, capases de ensombrar o prestigio de uma si- 
tuação ; quando ouço, srs. presidente, a apologia do crime e a apologia da cha- 
cina ; quando ouço a voz da maioria, pela boca do meu digno collega Arios- 
to Pinto... 

Wl 
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O sr. Ariosto Pinto — Isso não é mais exploração, ó uma indignidade!... 
O orador — ... affirmar, como affirmou, que na effervescencia das paixões 

políticas se justificam attentados como o que em Alegrete victimou o coronel Vas- 
co Alves... 

{Trocam-se apartes violentos entre o orador e o sr. deputado A. Pinto) 
O sr. presidente — Chamo a attenção dos srs. deputados para o regimen- 

to. {Continuam os apartes). 
O sr. presidente — Suspendo a sessão. 

E' reaberta a sessão. 
O orador — Sr. presidente, quando ouvi, da boca do meu iilustre eollega 

da maioria, que se justificavam todos os attentados num momento de effervescen- 
cia política, eu me vejo na obrigação de vir, em nome da minoria, que só tem 
trilhado o caminho da ordem, que só tem pleiteado os recursos da lei, frisar que 
não ó dos arraiaes da opppsição que partem incitamentos á violência c á chacina. 

Fui apontado, sr. presidente, pelo nobre eollega da maioria, como portador 
de armas. 

Mas, sr. presidente, os meus antecedentes nesta casa si são do molde a 
manter o_ nome da minha família e da minha raça, não arredando o pé das mi- 
nhas posições, é também verdade que por si sós bastam para afastar de mim a 
pecha de provocador. 

E tenho sempre dispensado nesta casa aos meus nobres collegas da maio- 
ria — gue na mesma moeda me têm pago — toda a abundancia da minha 
educação. 

Mas, sr. presidente, não sei apenas os avisos que tenho tido de que, contra 
mim, se premedita um attentado. 

E eu não afasto de mim, sr, presidente, toda a responsabilidade, desde seu 
inicio e até hoje, da minha altitude assumida no movimento libertador do Rio 
Grande ! Assumo-a inteira e completa. 

Mas, sr. presidente, deixar-me inerme abater ? Jamais ! 
Um desses avisos" que me foi feito por negociante caracterisado desta praça, 

facto que testemunhei com o proprietário do hotel Guahyba, onde resido, da 
seguinte fôrma, dizendo: na rua guardar-me-ei, ao sr. compete evitar a entrada 
aqui de facínoras.» 

E essa figura iilustre e esse varão preclaro, o coronel Vasco Alves, que 
agora foi tão cobardemonte assassinado, dissera em Santa Maria a dois amigos 
nossos — que não me deixassem só quando por ali passasse; recommendou mes- 
mo, si possível fosse, que me acompanhassem até a estação Colonia. 

E é nesta athmosphera de animosidades, de ameaças, de conluios que eu 
hei de andar desarmado? 

V. ex., meu digno eollega dr. Ariosto Pinto, não me viu nunca levar a mão 
ao revolver nesta casa; v. ex. não viu um só gesto de violência da minha parte, 
mas v. ex. me verá sempre inarredavel uma linha, siquer, no ataque á prepotên- 
cia do dictador. 

Sr. presidente, quando o candidato aureolado da reivindicação liberta- 
dora do Rio Grande acaba de fazer essa trajectoria brilhante que foi a sua excur- 
são pelo Estado, arrastando comsigo as consciências livres; quando nessa glo- 
riosa trajectoria nem uma só vez pregou a revolução; quando elle bate ás portas 
dos tribunaes supremos da nação pedindo a annulação do golpe traiçoeiro, do 
bote negro que se quiz dar ao Estado" com mais uma reeleição do dictador, quan- 
do cllo» pai milha a estrada largada lei e do direito, s. ex. o presidente do Rio . 
Grande enche as suas localidades de armas e munições! 

E' essa a denuncia que quero trazer a esta casa, que quero fazer ao Rio 
Grande, quero fazer ao Brasil inteiro, para que elle, acompanhando os processos, 
julgue o campeão da liberdade no Rio Grande e o seu dictador de trinta annos. 

Eu denuncio da tribuna desta Assembléa o dictador perpetuo como tendo 
enviado cincoenta carabinas e milhares de cartuchos para Caxias, como tendo 
enviado também armamento e munições para Santo Amaro, Taquary, Caçapava, S. 
Jeronymo, Cachoeira e Livramento. A denuncia ahi fica! 

Peço ao Rio Grande que faça o confronto, que julgue a altitude pacifista 
da opposição e a que vem mantendo o dictador derrotado nas urnas e repudiado 
pelo povo. 

O sr. Getulio Vargas — Sr. presidente, não era do meu intuito occupar a 
attençao da casa. Mas desejo trazer o meu depoimento pessoal ao debate. 

Quero, porém, e de inicio, deixar patente que, si o dr. presidente do Esta- 
do tomou alguma iniciativa com relação aos armamentos que o nobre eollega 
Alves Valença declara em viagem, é porque os representantes da opposição, nos 



seus discursos e na sua imprensa, vivem a nos ameaçar com revoluções e dizem- 
que o pleito de 25 de novembro ha de terminar nas coxilhas. 

O sr. Gaspar Saldanha — Condicionalmente... 
O orador — Si a ameaça é condicional, também são condicionaes as mo 

didas tomadas pelo governo do Estado. E' a mesma velha tecla a vossa logo- 
mania gasta pela retórica, trinta annos de tirania, a liberdade asphyxiada, etc., 
quando desfruetarn as mais amplas franquias liberaes. 

E abi está o campeão da regeneração democrática — velho romântico re- 
tardatario — recebido em toda a sua viagem de peregrinação pelo Estado com 
todas as garantias, sem a menor sombra de constrangimento. 

O sr. Alves Valença — Protesto, na Vaccaria foi recebido aggressivã- 
mente... 

O sr. Firmino Pairn — E' mentira... 
O sr. Alves Valença — O dr. Assis me disse que foi recebido aggressiva- 

mente e que até passou pelo meio da força... 
O sr. Firmino Paim — Pois mentiu... 
O sr. Antonio Monteiro — O dr. Assis Brasil disse e v. ex. não pôde so- 

prepor a sua palavra ácima da delle... 
O orador — Eu não vim pregar a sisania entre os meus collegas, o que 

quero é mostrar que não houve pressão por parte dos poderes públicos e das 
autoridades. 

O sr. Gaspar Saldanha — Em Alegrete houve... 
O orador — Não quero também referir me ao caso de Alegrete. Quero, 

porém, deixar o meu protesto contra as manifestações intempestivas que se fa 
zera nesta casa. 

O meu nobre collega dr. Ariosto Pinto é um modelo de cortesia. 
No entanto, no calor dos debates, elle pôde sair do assurapto, mas nunca 

fazendo uso de phrases violentas como as empregadas pelos srs. representantes 
da minoria. 

Muito embora eu acredite na sinceridade das palavras do meu illustre col- 
lega dr. Gaspar Saldanha, não se segue com isso que ella seja a expresão exacta 
dos acontecimentos de Alegrete. 

Um véo de obscuridade sempre cae sobre um conflicto na confusão do mo- 
mento. Quarenta ou cincoonta pessoas depondo podem confundir-se. E são nu- 
merosíssimos os casos de erros judiciários sobre depoimentos contradictorios. 

Mas, acreditando mesmo no seu depoimento, uma duvida eu tenho — é que 
o conflicto fosse premeditado ou preparado pelo elemento situacionista. 

O sr. A. Valença — E no fim de tudo 6 sempre a policia matando. 
O sr. G. Saldanha — Tenho quatro documentos... 
O orador — Ainda hoje encontrei-me, accidentalmente, com o coronel Fran- 

cisco Macedo, partidário da causa assisista, e elle contou-me que, por occasião da 
eleição no Alegrete, elle e o dr. João Vieira de Macedo procuraram a mesa elei- 
toral do 1° districto com o fim devotar. Que, lá chegados, encontraram os 
espíritos agitados e, como previssem graves acontecimentos, propuzeram o encer- 
ramento dos trabalhos, mediante prévio accordo. • 

Esse pedido não foi aceito por parte do partido republicano pois allegavam 
que ainda havia dusentos eleitores para votar. 

O sr. G. Saldanha — Não é bem assim. V. ex. inverteu, — esses dusentos 
eleitores eram todos assisistas. O partido republicano não tinha mais um eleitor... 

O orador — Affirmo que o que o coronel Macedo me disse-é que os eleito- 
res eram do partido republicano... # 

O sr. G. Saldanha — V. ex. trocou..'. . * 
O orador — ... mas o que quero dizer é que em Alegrete havia grande 

exaltação de ânimos, um receio reciproco de aggressões. 
E, para que o conflicto se generalizasse, em tal atmosphera, bastava um in- 

cidente qualquer, um estampido, uma duvida, uma discussão. Não posso crer que 
na época actual se preparasse friamente, premeditadamente, uma chacina como a 
de Alegrete. 

Üm facto occasional foi a faisca que deflagrou o conflicto numa atmosphe- 
ra carregada de paixões. 

ORDEM DO DIA 

Entram em discussão única e são approvados os pareeeres da com missão 
de petições e reclamações favorável ao pedido da O. Balnear Atlântica e que se 
o envie á cominissão de orçamento e o desta commissâo favorável ao requerido 
pela intendencia desta capital, bem como, em primeira discussão, o projecto de 
lei que isenta do pagamento das taxas cobradas no porto da capital, os ma- 



teriaes que importar para o prolongamento da rede de esgotos e abastecimento 
de agua do município de Porto Alegre. 

Procede-se cm seguida á eleição para preenchimento dos cargos, vagos, de 
2o e 8o secretários; tendo sido recolhidas 19 cédulas, que, apuradas, deram o seguinte 
resultado: 

Para 2" secretario, Victor Russomano, 18 votos; Lindolfo Collor, 1 voto; 
para 3» secretario, Fredolino Prunes, dezenove votos. 

O sr. presidente proclama eleitos 2» e 3o secretários, respectivamente, os srs. 
deputados. Victor Russomano e Fredolino Prunes. 

Nada mais havendo a tratar, o sr. presidente encerra a sessão e lavra-se 
esta acta. 

Carlos Cavalcante Mangabkika, vice-presidente 
Victor Russomano, 1° secretario 
Firmino Paim Filho, 2" secretario 

Sessão em 19 de dezembro 

Presidência do sr. dr. Carlos Mangaheira, vice-presidente 

A's dezeseis horas do dia dezenove do mez de dezembro de 1922, na sala 
das sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Srande do Sul, 
em Porto Alegre, comparecem os srs. deputados Carlos Mangabeira, Firmino 
Paim, Flores da Cunha, Vasconcellos Pinto, Ariosto Pinto, Adolpho Dupont, Ma- 
noel Osorio, Caetano da Silva, Gaspar Saldanha, Antonio Monteiro e Alves Valen- 
ça, faltando cora causa participada os srs. representantes Barreto Vianna, Cruz 
Jobim e Alberto Rosa e sem ella os srs. deputados Ribeiro Dantas, Lindolfo Col- 
lor, Possidomo da Cunha, Edmundo Bastian, Amo Philipp, Alberto Bins, Baltha- 
sar de Bem, Ulysses de Carvalho, Pelagio de Almeida, Manoel Osorio e Neves da 
Fontoura. 

Occupa a cadeira do 2° secretario o 8», sr. deputado Fredolino Prunes. 

EXPEDIENTE 

Requerimentos em que o comitê da exposição de uvas de Theresopolis so- 
licita um auxilio pecuniário para o certamen de janeiro proximo e de diversos 
fabricantes de aguas gasosas e mineraes, desta capital, pedem reducção de impos- 
tos para seus produetos; sendo enviados o primeiro á commissão de petições e 
reclamações e o segundo á de orçamento. 

Verificando não estar presente numero legal de srs. representantes para a 
Assembléa funcionar, o sr, presidente declara que, por por tal motivo, não pôde 
haver sessão e marca para ordem do dia da de amanhã a discussão única dos 
parecem da commissão de pejições e reclamações sobre os pedidos do d. Maria 
das Dores Buttes Teixeira e de José do Freitas Amaral; primeira do proiecto 
de lei, que a este ultimo parecer acompanha, relevando o requerente do pagamen- 
to de impostos em atraso ; segundo do projecto de lei que concede á intendencia 
desta cigntal Isenção de taxas cobradas no porto; eleição para o cargo, vago, de 
4^ ^cretario e idem do um membro da commissão de redacção. 

Retiram-se todos em seguida e lavra-se esta acta. 

Carlos Cavalcante Mangabeira, vice-presidente 
Firmino Paim Filho, 1° secretario 
Victor Rdssomano, 29 secretario 

23a sessão 

Presidência do sr. dr. Carlos Mangaheira, vice presidente 

_ A's dezeseis horas do dia vinte do mez de dezembro de 1922, na sala das 
sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul. em 
Porto Alegre, presentes os srs. deputados Carlos Mangabeira, Firmino Paim, 
Victor Russomano, Lindolfo Collor, Ribeiro Dantas, Arno Philipp, Flores da Cunha, 



Ariosto Pinto, Frederico Línck, Antonio Monetiro Caetano da Silva, Nicolan Ver- 
gueiro, Fredolino Prunes, Vasconcellos Pinto, Alves Valença, Virgilino Porciuncula, 
Getulio Vargas, Gaspar Saldanha, Pelagio de Almeida, Manoel Osorio, Neves da 
Fontoura, Donario Lopes e Adoipho Dupont, é aberta a sessão; faltando com 
causa participada os srs. deputados Cruz Jobim, Alberto Rosa, Kroeff Netto, 
Edmundo Bastian e Barreto Vianna e sem ella os srs. deputados üiysses de 
Carvalho, Balthasar de Bem, Alberto Bins e Possidonio da Cunha. 

Sâo lidas e approvadas as actas das sessões anteriores. 

O sr. presidente — Antes de conceder a palavra a quem delia quizer fazer 
uso, devo lembrar a esclarecida altenção dos senhores representantes para os 
artigos do regimento, afim de que os debates sejam effectuados na melhor ordem 
possível, seja mantida a maior cordealidadc entre todos os collegas, elevando-se 
o nivel moral das discussões e jamais permittindo as retaliações pessoaes, os 
apartes offensivos a quem quer que seja, e, assim procedendo, podermos todos 
cooperar para o bom nome desta Assembléa do Rio Grande. 

Ainda não chegamos á hora da discussão do pleito presidencial, por em- 
quanto os nossos trabalhos dizem respeito unicamente ao orçamento. 

A apuração está sendo feita por uma commiscão que está procedendo a 
um exame meticuloso de todos os seus papeis, depois do que apresentará o pa- 
recer que virá ao plenário e, nessa occasião, então, todos terão direito de exami- 
nal-o e discutil-o com toda claresa e demora necessária. 

Senhores da maioria e da minoria, eu exhorto-vos a ajudar-me na execução 
do regimento, que procurarei applicarcom toda prudência e cautela,mas que fa- 
rei respeitar com a cnengia que se tornar necessária. 

O sr, Arthur Caetano (*) — Sr. presidente, apesar da severidade, direi, 
mesmo, da intolerância da maioria da Assembléa, que tem systematicamente negado 
assentimento para que figurem em nossos annacs documentos da maior impor- 
tância que se prendem ao momento político, pedi a palavra para formular um 
novo requerimento nesse sentido. 

Peço a v. ex. que consulte á casa si consente que seja inserto nos annaes 
desta Assembléa o telegramma dirigido pelo dr. Assis Brasil ao presidente do 
Rio Grande e referente ao tribunal de honra, alvitrando solução do caso presi- 
dencial do Estado. 

Esse documento, sr. presidente, é uma synthesc admirável e é, ao mesmo 
tempo, um subsidio do maior valor histórico, afim de que os que nos succede- 
rein possam avaliar com precisão das nossas rcsponsabiiidadés e da especial re- 
sponsabilidade de cada candidato nesta hora excepcional. 

Sr. presidente, no final deste despacho, o candidato illustre da democracia 
sulina diz ao presidente do Rio Grande que não deixe sem resposta o seu appello. 

Já se murmura, em rodas officiaes, que o sr. Borges de Medeiros aceitou 
esse tribunal, tendo se dirigido em telegramma ao seu eminente competidor. 

Mas, sr, presidente, antes de ser conhecida officialmentc a nalavra do pre- 
sidente do Rio Grande, nós já sabemos que ella encerra uma evasiva, impondo 
uma condição inaceitável, pois que o assumpto, nos termos da resposta presi- 
dencial, ficaria <ad referendum da maioria desta casa. 

Não ha, sr. presidente, no Brasil inteiro, quem ignore que das assembléas 
deliberantes dos 21 Estados da Federação nenhuma tem voto mais suspeito do 
que esta. 

Sem offensa aos dignos representantes da maioria, declaramos d«sde#logo 
que não acreditamos na imparcialidade do seu «veredictum», já por nós esperado 
e conhecido. 

Estamos deante de uma Assembléa tristemente compromettedora pelo voto 
de obediência ao dictador. 

A nação inteira conhece o que aqui se pratica em cumprimento ao ritual do 
despotismo e sabe que todos os annos esta Assembléa, encorporada, vae levar os 
protestos da sua solidariedade ao chefe do partido situacionista rio-grandense. J3 
si este anno ella não o fez, é bem significativo o discurso com que na sessão 
inicial da legislatura e por occasião da visita collectiva a que me referi, o nobre 
collega João Neves da Fontoura, mau grado a sua formosa inlelligencia, definindo 
a posição da Assembléa em face do presidente do Estado, collocou os represen- 
tantes da maioria na posição do protosoarios deante de um americano. 

Segundo se commcnta, o dictador rio-grandense, entre as medidas suggeri- 

(•) Não foi revisto pele orador. 



das em sua contestação, quer que o candidato do povo se comprometia a obede- 
cer á ordem constitucional estabelecida no Estado. 

Esse appello nós é que lemos o direito de fazer ao dictador. O Rio Gran- 
de do Sul não pôde submetter-se a um governo derrotado nas urnas e só se 
submetterá si fôr vencido pela força! 

Concluindo, sr. presidente, eu solicito a v. ex. que consulte á casa, que con- 
sulto os nobres representantes da maioria si consentem que, officialmente, o tele- 
gramma do dr. Assis Brasil seja transcripto em os nossos annaes. 

O sr. Getalio Vargas — Pedi a palavra para dizer que, a pedido do coro- 
nel Francisco Macedo, rectitico a informação prestada pelo mesmo, isto é, que os 
duzentos votos que faltavam, quando houve a proposta de encerramento da sessão, 
eram de eleitores do dr. Assis Brasil e não do candidato do partido republicano, 
como antes affirmei. 

Quanto á proposta do sr. dr. Arthur Caetano, me parece que deve ser re- 
jeitada a inserção na acta do telegramma do sr. Assis Brasil, devendo aguardar- 
se a resposta do seu contendor para que ambas figurem nos annaes. 

Submettido o requerimento á deliberação da casa, é rejeitado; contra os vo- 
tos do requerente e mais dos srs. deputados Antonio Monteiro, Gaspar Saldanha 
e Alves Valença. 

O sr. Alves Valença — Sr. presidente, temos, da bancada da opposição, 
chamado a attenção da casa para os processos de violência praticados pelas nos- 
sas autoridades, no afan do crear uma almosphera de terrorismo que afaste os 
tímidos do cumprimento do sou dever eivico. 

Temos sido contestados, sr. presidente, apesar de dolorosamente auginentar 
a luta dos abatidos na chacina, facto esse que enxovalha e envergonha os fóros 
do Rio Grande culto. 

Ha dias me veio ás mãos a denuncia de mais um lamenlabilissimo facto, 
occorrido na cidade de Cachoeira, e que eu deixei de trazer ao conhecimento des- 
ta casa porque delia estava ausente, então, o nobre collega da maioria, represen- 
tante por aquella cidade, dr. Neves da Fontoura. 

Hoje, tendo o praser de vel o entre nós, cabe-me trazer ao conhecimento da 
Assembléa o facto alludido, que impressionou fortemente a população ordeira de 
Cachoeira e que me foi narrado por pessoa que me merece inteiro credito pela 
seguinte fôrma: 

Estava de passeio em Cachoeira, onde havia votado no candidato vencedor 
da opposição, o commerciante Antonio Jadun. 

Este, antes e depois do pleito, havia se patenteado ardoroso e enthusiasta 
admirador das raras e nobres qualidades do eminente candidato da opposição. 

Tanto bastou para que fosse incluído no índice dos mal vistos pelo officia- 
lismo cachocircnsc. 

E, sr. presidente, tendo Antonio Jadun tido uma altercação com alguém 
cujo nome não^ne occorre e sendo aggredido pelo seu contendor o sendo mais agil 
que este, consegue derribal-o e, perseguido, refugia-se em uma casa amiga. 

De lá pretendendo sair e estando a casa cercada, elle investe para a porta, 
declarando alto e bom som ás forças que a cercam que pretendia entregar-se á 
prisão sem a menor resistência. 

Foi immediatamente derribado por uma descarga!... 
Mais flagrante assassinato, sem nenhuma derivante, nenhuma attenuante ; 

mai% reprovável attentado executado pela força publica, sem nenhuma explicação 
pela effervesccncia política, não se pôde conceber homicida ! 

E' mais uma negra mancha a ensombrar essas paginas luetuosas que fazem 
o acompanhamento fúnebre do tiranno que tomba! 

Parece que querem sempre os dictadores levar comsigo para a derradeira mo- 
rada do ostracismo o som plangente das ultimas victimas do seu impiedoso poder ! 

Ha. pois, mais esta victima que tomba inenne ante a prepotência de uma 
policia de facínoras, porque também devo accrescentar que, poucos dias antes, a 
policia da Cachoeira recebera um contingente de nove indivíduos escolhidos pelo 
que de melhor tinha o cadastro do banditismo. 

Esta victima, sr. presidente, representa mais um grito ecoando no Rio Gran- 
de como protesto contra o regimen de terror que a dictadura implantou na he- 
róica terra gaúcha. 

O sr. João Neves — Lamento sinceramente, sr. presidente, a minha má for- 
tuna política que sempre me tem obrigado a occupar a attenção dos meus pares, 
chamado nominalmente a debate pelos meus nobres collegas da minoria. 
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Nào s6 isso, raas tambom um dever moral inadiável para aquelles aos quaes 
estou ligado por laços de estreita solidariedade, me obriga a levantar neste recin- 
to a minha voz humilde... 

O sr. Arthur Caetano — Não apoiado. V. ex. 6 chefe prestigiosissimo em 
Cachoeira. 

O sr. João Neves — Não sou chefe. Sou apenas ir.odeáto soldado do meu 
partido, investido, transitoriamente, de tuncções de direcção política até que seja 
substituído por quem melhor desempenhe esse encargo. 

O sr. Alves Valença — Para mim a opinião de v. ex. é autorisadissima. 
O sr. João Neves — .... para lamentar que o distincto collega e brilhante 

orador Alves Valença... 
O sr. Alves Valença — Bondade de v. ex. 
O sr. João Neves — Justiça... {continuando)... venha trazer ao debate um 

caso commum de policia, um caso vulgar que não se revestiu das negras cores 
com que o pintou o orador e que, analysado com todas as minúcias do facto, 
não depõe de nenhum modo contra a correcção habitual da policia da minha terra. 

Lamento que o sangue altenigena do Antonio Jadun, indivíduo de maus cos- 
tumes e de maus precedentes, freqüentador assíduo dos postos policiaes. vá nive- 
lar-se ao sangue generoso, infelizmente derramado em outra cidade do Rio Gran- 
de do Sul, por occasião do pleito presidencial. 

Digo que o caso não tem a poesia que o nobre collega lhe quer emprestar. 
Vou narrar, rapida e succinlamentc, os factos em que Antonio Jadun esteve 

envolvido. Pouco antes da eleição do 25 de novembro, chegou á Cachoeira Anto- 
nio Jadun, do nacionalidade syria c que freqüentou o meu escriptorio de advoga- 
do, como intermediário de um seu compatriota, cuja defesa patrocino naquelle fôro. 

Desde logo, foi elle apontado como perigoso, ficando sob as vistas da policia. 
Quando foi da passagem do dr. Assis Brasil por aquelle cidade, assistiam 

innumeras pessoas de todos os credos políticos ao discurso do candidato da oppo- 
siçâo. Falando, em seguida, outro orador, proferiu este allusões pessoaes que 
despertaram protestos dos nossos co-religionarios, direito esse que faz parte in- 
tegrante do codigo moral das democracias, interessadas no debate publico em 
torno dos themas predilectos da opinião. 

Como taes allusões visassem directamente a pessoa do nobre presidente 
do Rio Grande do Sul, generalisaram se os apartes, começou o tumulto e, então, 
um tiro se ouviu, seguido de mais 100 ou 2C0 tiros, que poderiam ter as mais 
funestas conseqüências, victimando cidadãos distinetos, de ambas as parcialidades 
políticas. 

Sabe a Assembléa dos Representantes quem desfechou esse tiro ? 
Foi Antonio Jadun, como ficou esclarecido na occasião. Desempenhava elle 

talvez o papel de agente provocador, tão commum durante as agitações que per- 
turbam a consciência collectiva. 

Dahi ha dias, houve um attricto entre Jadun e um fiscal da municipalidade, 
tendo comparecido logo depois ao gabinete do intendente uma commissão do 
Comitê Pr o-Assis, composta, entre outros, dos srs. Eugênio Gomc% presidente do 
directorio fcderalista, e Pamphilio Vieira da Cunha, conselheiro municipal da mi- 
noria, e que trocou a respeito do facto impressões com o dr. Annibal Loureiro, 
discutindo-se a situação pessoal de Jadum e havendo o intendente assegurado 
para elle, como para todos os cidadãos, a plenitude das garantias legaes. 

dá, antes, Antonio Jadun aggrcdira, por motivos futeis, ao cidadão Alberto 
Trommer e continuava a fazer por toda a parte a ostentação da sua valentia 
arrogante. • 

Aconteceu afinal o que devia acontecer. 
Provocador, perturbador da ordem, no dia 10 do corrente, achando-me eu 

já nesta capital, dando expansão ao sou espirito turbulento, Antonio Jadun attraiu 
á casa de negocio do syrio João Moysés, situada á rua Io de Março, o cidadão 
Martim Gonçalves, que, na occasião, por ali passava. 

Attendcndo ao chamado, Martim penetrou na casa commercial, onde, por" 
questões políticas, foi muito insultado por Antonio Jadun. 

Talvez conhecendo a altitude aggressiva deste e os seus péssimos antece- 
dentes, Martim não quiz revidar as offensas que lhe eram assacadas, retirando-se, 
em seguida, para fóra da casa, quando, ao pisar o limiar da porta, foi traiçoeira- 
mente alvejado, pelas costas, por Antonio Jadun. 

O sr. Alves Valença — Tendo v. ex. declarado achar-se nesta capital, no 
dia do facto, como sabe ler sido Martim ferido pelas costas ? 

O sr. João Neves — Porque o exame de corpo de delicto praticado no 
aggredido demonstra essa circumstancia, decisiva para o julgamento do caso. 

O sr. Arthur Caetano — Também são péssimos os precedentes da victima. 
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O sr. Gaspar Saldanha — Si Jadun chegou á Cachoeira nas vesporas do 
pleito, como sabe v. ex. dos péssimos antecedentes? 

O sr. João Noves — Porque tive o cuidado de pesquisar nos postos poli- 
ciaes desta capital a chronica de Antonio Jadun. 

Como ia dizendo á Asscmbléa, perpetrado o delicto, Jadun se refugiou no 
terreno que fica aos fundos da casa onde se dera a scena de sangue e ahi, pro- 
tegido pela noite e por densos arbustos e cercas que o circumdara, permaneceu 
homisiado até ás 3 horas da madrugada, quando o criminoso tentou evadir-se, 
observando previamente a parte que se achava menos reforçada pela policia, con- 
forme foi verificado pelo ruído produzido por seus passos. 

Constatando, assim, que na parte da. quadra da rua l» de Março havia me- 
nor policiamento, pois que estavam collocados apenas dois soldados, o criminoso, 
nessa hora, querendo illudir a vigilância estabelecida, por ali tentou fugir, o que 
lhe foi obstado por uma praça, que lhe deu voz de prisão. 

Resistindo, o criminoso fez fogo contra esse policial, que, não só para se 
defender, como para tornar effeetiva a prisão de tão temível criminoso, se viu 
na contingência de fazer uso de suas armas, contra o mesmo, sem entretanto cora- 
metter qualqer excesso. 

Caindo ferido, foi o criminoso transportado pera o quartel da policia, onde 
immediatamente o dr. Kras lhe prestou os primeiros curativos, a chamado da 
policia. 

O sr. Arthur Caetano — Essa narração não prova que Jadun fosse ferido 
pela frente. 

O sr. João Neves — Felizmente, para responder ao aparte de v. ex., existe 
um documento absolutamente insuspeito. 

Antes da inhumação de Jadun, illustres clínicos daqnelia cidade, inclusive o 
dr. Tristâo Barbosa de Escobar, membro proeminente do Comitê Pro Assis, auto- 
psiaram o cadaver, deixando descripta a trajectoria dos projectis e assignalados 
os orifícios de entrada e da saida. 

Agradeço ao meu illustre collega dr. Alves Valença não ter esposado a ver- 
são de que, ferido, Jadun fôra fusilado barbaramente no quartel da policia, ver- 
são que chegou a circular até nesta capitai. 

O sr. Alves Valença — Mas eu não disse isto. 
O sr. Gaspar Saldanha — O que houve foi um excesso de defesa por parte 

da policia. Além disso, não está provado que Jadun tivesse resistido. V. ex. é ju- 
rista c deve conhecer o assumpto. 

O sr. Alves Valença — Houve excesso. Bastam os três tiros para con- 
firmal-o. 

O sr. João Neves — Mas o excesso de defesa, sabem vv. exs., é escusado 
pela melhor doutrina penal. De commum, ou não ê punido, porque deve ser Im- 
putado ás condições psyehicas do agente, ou é castigado com pena muito atte- 
nuada. Assim o têm decidido os mais brilhantes tribunaes do mundo e o têm 
aceito, como ponto de fé, os mais uotaveis traíadistas da matéria. 

O sr. Alves Valença — Mas as victimas vão sempre ao cemitério. 
O sr. Jojo Neves — Eis, sr. presidente, narrada a occorrencia de maneira 

singela e com todos os característicos da verdade. 
Antonio Jadun era, como disse, indivíduo de maus hábitos e com o nome 

registrado no cadastro da policia. Nesta capital, usando do nome de Antonio 
Kalil, foi clle ferido num conflicto havido no Mignon CLub. De outra vez aggre- 
diu a uma pessoa inerme. Em Cachoeira não tinha oecupação certa. 

O sr. Arthur Caetano — A prevenção contra elle era por ser assisista. 
__ • Crsr. João Neves — E, sr. presidente, a melhor prova de que os factos 

não se passaram pela maneira narrada pelo dr. Alves Valença, consiste num do- 
cumento firmado pelo presidente do comitê syrio-Iibanez, de Cachoeira, e que 
assim diz : 

« Afim de evitar explorações, declaro-vos que meu compatriota Antonio Ja- 
dun era pessoa temível, de maus precedentes. 

Declaro-vos, outrosim, que estou informado de que, na ,madrugada de JO 
do corrente, resistiu á prisão, fazendo fogo contra uma praça da guarda mu- 
nicipal.» 

O sr. Arthur Caetano - Esse attentado é uma suggestâo politiea. 
O sr. João Neves — Não me scntarci, sr. presidente, sem dizer que a po- 

licia da Cachoeira, como a áe todo o Rio Grande do Sul, hoje como hontem, só 
tem um empenho decisivo — o de manter a ordem publica, o de assegurar, in- 
distinetamente, a todos os rio-grandenses as garantias de vida e de propriedade. 

Digo mais que os meus collegas que pregam a revolução, a subversão da 
ordem legal... 

O sí. Alves Valença — Eu, não! 
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O sr. João Neves — V. ex., sim, que disse aqui, eseandindo as syllabas, 
que a opposição impediria uma nova posse do dr. Borges de Medeiros — por 
qualquer forma. 

0 sr. Arthur Caetano — Si houver revolução, não caberá a nós a respon- 
sabilidade. 

O sr. João Neves — Caberá, também, a v. ex., que, numa das ultimas ses0 

sões, aqui affirmou que iria do melhor grado á luta civil do que a uma guerra 
contra a Argentina. 

O sr. Arthur Caetano — B não recuo uma linha das minhas affirmações. 
O sr. João Neves — Registre-se a confissão. 
O sr. Ariosto Pinto — Seja registrada essa declaração. 
O sr. Gaspar Saldanha — Jamais preguei a revolução. Nem tenho autori- 

dade para falar em nome do federalismo a esse respeito. 
Fui nessa campanha um simples eleitor, que nem siquer exerci o meu direi- 

to de voto, taes as violências occorridas na minha terra. 
O sr. João Neves — A minoria está em franca contradicção. Hontem, apre- 

sentou nesta casa uma moção congratulatoria com a acção do presidente Epitacio 
Pessoa, por ter reprimido a sediçào de julho. Hoje, ameaça inundar o Rio Gran- 
de de sangue e insurgir-se contra a ordem legal. 

O sr. Arthur Caetano — Legal até 25 de janeiro. {Trocam-se vários apartes) 
O sr. João Neves — O que nós todos pleiteamos é derivar a luta do emba 

te pessoal e sangrento para o terreno das idéias, do choque violento para o cote- 
jo das urnas. Essa ó a lição da verdadeira democracia. 

O sr. Arthur Caetano — Vv. exs. não devem falar em democracia. 
O sr. João Neves — Melhor do que vv. exs., porque, em quanto vv. exs. 

blasonam ter conseguido 30 e tantos mil votos para o seu candidato, nós obtive- 
mos 109.000 suffragios. 

E a democracia é isto — o domínio das maiorias, a sentença das urnas, a 
predominância da opinião. 

O sr. Arthur Caetano — Venha uma eleição livre e veremos onde está a 
maioria. 

O sr. João Neves — Livre foi o pleito de 25 de novembro, que ha de pas- 
sar para o patrimônio histórico da política rio-grandense como um monumento 
de liberalismo do seu governo. 

Si as opposições dispõem de grandes coefficenteseleitoraes, porque não os leva- 
ram á eleição do sr. Estacio Coimbra, suffragado pela insignificancia de 5.000 votos. 

O sr. Gaspar Saldanha — Porque não houve, competidor. E' assim em to- 
das as eleições sem pleito. 

O sr. João Neves -- Ao contrario. Seria uma occasião optima para de- 
monstrar a força numérica do federalismo. 

Seja como íôr, de nós partirá sempre o mesmo appello de concórdia e de 
paz, mesmo porque somos praticantes da verdadeira democracia, a qual, como, 
disse um grande escriptor, si lhe supprimissem o espirito de justiça, o respeito 
das leis se transformará apenas numa grosseira política de contabilidade, numa 
verdadeira barbaria numérica. (Muito bem, muito be7n) • 

ORDEM DO DIA 

Entram em discussão única e são approvados os pareceres da commissão 
de petições e reclamações indeferindo o requerido por d. Maria das Dores Buttes 
Teixeira e favorável ao pedido de José de Freitas Amaral, em primeira discussão 
o projecto de lei que releva José de Freitas Amaral do pagamento da impor«in- 
tancia de 474$268, proveniente de impostos cm atraso, e em segunda discussão 
o projecto de lei que concede á intendencia desta capital isenção do pagamento 
das taxas cobradas no porto de Porto Alegre para os materiaes destinados a es- 
gotos e abastecimento de agua no município. 

Procede-se em seguida á eleição de 4» secretario e de um membro da commissão 
de redacção, sendq recolhidas 19 cédulas, que, apuradas,'dáo o seguinte resultado : 

Para 4» secretario, Manoel Osorio, 18 votos; Adolpho Dupont, um voto. 
Para a commissão de redacção, Ribeiro Dantas, 18 votos; Ariosto Pinto, 

um voto. 
O sr. presidente proclama eleitos os srs. deputados Manoel Osorio 4" se- 

cretario e Ribeiro Dantas membro da commissão de redacção. 
Nada mais havendo a tratar, o sr. presidente encerra a sessão e lavra-se 

esta acta. 
Carlos Cavalcante Mangabeika, vice-presidente 
Fxrmino Paim Filho, Io secretario 
Victor Rdssomano, 2o secretario 
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24a sessão 

Presidência do sr. dr. Carlos Mangabeira, vice-presidente 

A'sdezeseis horas do dia vinte c um do mez de dezembro de- 1922 na sala 
das sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, 
em Porto Alegre, presentes os srs, deputados Carlos Mangabeira, Firmino Paim, 
Victor Russomano, Ribeiro Dantas, Arno Pfailipp, Flores da Cunha, Ariosto Pinto, 
Kroeff Xctto, Anlonio Monteiro, Caetano da Silva, Nicolau Vergueiro, Alves Va- 
lença, Gaspar Saldanha, Pelagio de Almeida, Manoel Osorio, Neves da Fontoura 
e Adolpho Dupont, ê aberta a sessão; faltando cora causa participada os srs. de- 
putados Barreto Vianna, Cruz Jobim e Alberto Rosae sem ella os srs. represen- 
tantes Lindolfo Collor, Possidonio da Cunha, Edmundo Bastian, Frederico Linck, 
Alberto Rins, Fredolino Prunes. Vaseoncellos Pinto, Balthasar de Bem, Virgilino 
Porcmncula, Getulio Vargas, ülysses de Carvalho e Donario Lopes. 

E' lida e approvada a acta da sessão anterior. 

EXPEDIENTE 

Requerimentos de H. Ritter & Filhos e outros fabricantes de cerveja desta 
capital solicitando reducção das taxas do imposto de cerveja c de Umberto Pe- 
trclli, proprietário do theatro Coliseu, pedindo dispensa do pagamento de impos- 
tos pelo praso de dez annos; sendo enviados o primeiro á commissão de orça- 
mento e o outro á de petições e reclamações. 

Não havendo ordem do dia, o sr. {presidente encerra a sessão e marca para 
ordem do^ dia da de amanhã a segunda discussão do projecto de lei que releva 
José de Freitas Amaral do pagamento de impostos em atraso e terceira do pro- 
jecto que isenta a intendencia municipal de Porto Alegre do pagamento do taxas 
cobradas no porto desta capital. E lavra-se esta acta. 

Carlos Cavalcante Mangabeira, vice-presidente 
Firmino Paim Filho, l» secretario 
Victor Rdssomano, 2» secretario 

25a sessão 

Presidência do sr. dr. Carlos Mangabeira, vice-presidente 

A's_dezeseis horas do dia vinte e dois do mez de dezembro de 1922, na sala 
das sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, 
em Porto Al(%re, presentes os srs deputados Carlos Mangabeira, Firmino Paim, 
Victor Russomano, Ribeiro Dantas, Lindolfo Collor, Arno Phiiipp, Flores da Cu- 
nha, Ariosto Pinto, Frederico Linck, Alberto Bins, Kroeff Nettoi Antonio Monteiro, 
Caetano da Silva, Nicolau Vergueiro, Fredolino Prunes, Vaseoncellos Pinto, Alves 
xalença, Virgilino Porciuucula, Getulio Vargas, Gaspar Saldanha. Manoel Osorio, 
Neves da Fontoura, Donario Lopes e Adolpho Dupont, c aberta a sessão; faltando 
com qfusa participada os srs. representantes Barreto Vianna, Cruz Jobim e Al- 
bwto Rosa c sem ella os srs. deputados Possidonio da Cunha, Edmundo Bastian, 
Balthasar de Bem e Pelagio de Almeida. 

E' lida c approvada a acta da sessão anterior. 

EXPEDIENTE 

Requerimento do dr. Pedro Luiz Osorio, intendente de Pelotas, pedindo um 
auxilio para as obras da estrada intermunicipal Pelotas-S. Lourenço; indo á 
commissão de petições e reclamações. 

O sr. Alves Valença — Sr. presidente, tem causado neste momento aos 
que acompanham com interesse o desenrolar dos factos que se succedem e desde 
que a opposição do Rio Grande resolveu oppôr um dique á despotica e irrefreá- 
vel vontade do dictador que pretende perpetuar-se no poder; tem causado, sr. 
presidente, a mais severa revolta, a mais justa condemnação, a maneira por 
que o dictador teima em fazer-se reconhecer e empossar no logar que positiva- 
mente os votos não lhe deram. 



Temfes destas tribunas frisado, temos demonstrado, na menudencia do exame 
de todos os factos attinentes á eieição, desde a orgia das urnas por parte, do go- 
verno até a escandalosa apuração que aqui se faz ás escuras; temos demonstra- 
do que o dictador, em vez da consagração exigente da Constituição, recebeu nas 
urnas a affinnaçâo expressiva de um cabal repudio, que só a myopia, essa que 
sempre ataca os olhos dos déspotas, não vê, não quer ver. 

Agora mesmo, sr. presidente, acaba de ser dado ao conhecimento do Rio 
Grande o documento em que o dictador responde ao telegramraa em que o can- 
didato popular e victorioso ractifiea a proposta de um tribunal de honra que 
julgue da memorável eleição de 25 de novembro. 

Sr presidente, pasma o bom senso, repugna á moral, ver o chefe do situa- 
cionismO xio-grandense, candidato de si mesmo á quinta reeleição, formular a sua 
resposta nesses itens que tanto o comproraettem. 

Propõe elle, de uma fôrma machiaveüca, regras para o proceder deste tri- 
bunal que o tornam completamente inaceitável. E, sr. presidente, é preciso que 
o Rio Grande inteiro conheça a lisura desse homem que assim procede com o 
fito único de perpetuar-se no governo do Rio Grande do Sul. 

No seu l» item, sr. presidente exige o dictador, que a Assembléa faça a 
apuração o, si o reconhecer, o emposse a 25 de janeiro proximo. 

Ora, sr. presidente, antes de mais nada é preciso que o Rio Grande saiba 
dessa farça indecorosa que será o veredictuni desta Assembléa, que, obediente a 
essa disciplina férrea que lhe impõe seu chefe, o dictador rio-grandense, será for- 
çada a homologar a sentença cora que elle se declarou vencedor, no telegramma que 
passou ao senador Soares dos Santos e que hoje o paiz todo conhece. 

Fere o bom senso e não pôde ser sincera a proposta que entrega o julga- 
monto do caso presidencial a um tribunal de honra, exigindo._ porém, que seja 
antes dello julgado pela Assembléa de seus amigos, que lhe darão posse. 

Depois que o poder competente julgar, depois que o poder competente em- 
possar, é que sua s. ex., o dictador, dará a palavra ao tribunal de honra! Quan- 
ta sinceridade a Machiavel, sr. presidente! 

E, sr. presidente, onde a má fé refina, onde a cavilosa falta de moral mais 
brilha e mais esplende é quando sua s. ex. exige, no 3° item, que o arbitro 
julgue com o critério que o dictador está impondo para a interpretação do arti- 
go 9° da Constituição, pedra angular do edifício da sua derrota. 

Ora, sr. presidente, essa imposição de critério seu o tão do^ seu interesse 
que o dictador innova para ponto controverso e essencial da questão em debate, 
essa imposição de que se reconheça como exigência para a sua reeleição os tres 
quartos dos.suffragios e não os tres quartos do eleitorado, é aceitar tudo, menos, 
com honestidade, o independente juizo de um tribunal de honra. 

Será obra de todos os quilates menos de puritanismo político de quem quer 
fóros de puro, de impoluto, de santo varão, que seus estremados thuriferarios 
erguem á altura de specimen único na Republica! 

Vem o dictador de mais uma vez em sua cerebrina contraproposta confir- 
mar a pérfida má fé com que trata sempre os litígios de sua politica. 

E' sempre a mesma individualidade sinuosa que, apresentEmdo dilemmas 
brilhantes, letreiros seduetores, rotulos empolgantes, tem, no entanto, na urdidua de 
seus processos, todo o machiavelismo que pôde celebrisar o mais insigne mestre 
da ma fé 1 

O resultudo do pleito de 25 do novembro não comporta honestamente duas 
opiniões. Elle é de uma simplicidade que só uma requintada má fé, só um parti- 
darismo levado ao estremo pôde pretender deturpar. • 

A Constituição imposta ao Rio Grande, essa Constituiçãofacciosa e seetaris- 
ta, elta mesma exige, numa expressiva e eloqüente simplicidade, em seu artigo 9o, 
que para a reeleição do presidente elle deverá obter a votação dos tres quartos 
do eleitorado rio-grandense. Exige ella, na sua moralisadora disposição, que o 
presidente só possa ser reconhecido no cargo quando a quasi unanimidade do 
eleitorado, votando nelle, reconheça-lhe, assim, ura grande acervo de benemerencia. 

Só assim, deante dessa cxcepeional mania festação, que premeie e sagre um 
excepcional mérito, é permittida a excepção de uma reeleição que fére o principio 
republicano. 

Que dizer, então, sr. presidente ; que exigir para uma quinta reeleição ! 
No artigo 18", a que se apegam os que querem a todo preço e todo custo 

satisfazer a vontade teimosa do dictador, que não quer, por fôrma alguma, aban- 
donar a cadeira presidencial; que quer, «à outrance», perpetuar-se nella, mesmo 
deante o repudio do Rio Grande, esse ertigo nada mais é do que um explica- 
tivo do substancial artigo 9°. Si lá não se repete toda a expressão «eleitoral rio- 
grandense» é porque bem claro e definido ficou o artigo 9o, que elle não pôde 
Serogar. 



Em face, pois, de tão taxativa disposição Iconstitucional, sr. presidente, 
o dictador, candidato de si mesmo, não foi reeleito, não recebeu a sagração de 
beuemerencia e esse trabalho feito nas trevas, onde os nobres representantes da 
maioria, sem respeito pela opinião do Rio .Grande, rejeitam toda a interferência 
fiscalisadora; essa alchimia mysteriosa, a que se procede nesta casa, a portas fe- 
chadas, num sigilio que compromette a honestidade política dos manipuladores ; 
essa intromissão de pessoal estranho no serviço de apuração, que, ás de/.enas, 
põe mão profana nesse material e chega a passear com elle pelos boteis e casas 
de chefes políticos, esse esforço de mil for mas para satisfazer a exigência do di- 
ctador, tudo isso envergonha o Rio Grande e diminuo os seus créditos de cultu- 
ra política! 

Já era tempo do dictador teimoso acatar, já não digo a voz da opinião li- 
vre, leal e firme; já não digo que attendesse á voz da opposiçâo, mas que escu- 
tasse ao menos as voses dos pro-homens do seu partido. 

Hontem era o illustre dr. Arnaldo Ferreira, membro de destaque do partido 
republicano, que vinha, de viseira erguida,jiuma nobre altitude e num gesto digno, 
dizer que s. ex. não compromettesse os créditos do seu partido e os seus pró- 
prios companheiros. 

Pouco depois, era o senador Soares dos Santos, que vinha, em linguagem 
franca, leal c amiga, confessar num appeilo ao chefe dictador que a bancada si- 
tuacionista do Rio Grande se sentia na capital da Republica enfraquecida, dimi- 
nuída e deprimida. 

E hoje, sr. presidente, trago ao conhecimento do Rio Grande a cxhor- 
tação de mais uma figura graduada do genuíno castilhismo, de um dos homens 
que maior actuação teve na vida do partido republicano situacionista. 

B' dclle que A Federação, ha poucos dias, dizia o seguinte : 
« Publicando com praser as palavras que nos são dirigidas pelo coronel 

João Francisco, ó-nos grato assignalar que as suas magoas não se sobrepuzeram 
ás suas convicções políticas. 

Quantos, movidos por despeites pessoaes, não evitando fazer causa com- 
mum com os nossos adversados de todos os tempos, encontrarão no pronuncia- 
mento do coronel João Francisco uma eloqüente lição de civismo e de dignida- 
de política, que, por outro lado, conforta os espíritos verdadeiramente republi- 
canos.» 

Sr. presidente, é esse professor de civismo, é esse mestre de dignidade 
política, que escreve aos srs. membros da Assembléa dos Representantes longa 
carta, exhortando-os a que digam no Rio Grande o que a sua soberania affirmou 
nas urnas, a que não esbulhem o Rio Grande cm seu direito pelo peso da 
força e pela força do numero e a que venham, emfim, confessar ao Rio Grande 
que o dictador foi derrotado e proclamar que o candidato da opposiçâo foi positi- 
vamente victorioso nas urnas ! 

Para não tomar demasiado tempo aos nobres eollegas, vou ler desta carta, 
que accidentalmente me veio ás mãos, alguns trechos que dircctamente interessam 
ao debate : 

« As opiniões e as crenças que a imprensa official e semi official dos Esta- 
dos está propagando por todo o Brasil já está influindo poderosamente nas altas 
magistraturas da Republica para que o desfecho do primeiro lance da batalha cí- 
vica que o nosso partido está agora sustentando nos seja desfavorável. 

E' seguro que o supremo poder judiciário vae reconhecer e proclamar que 
o sr. Borges de Medeiros só poderia ser x-eelcito si tivesse obtido os suftragios 
de tr«3 quartos do eleitorado estadoal. 
* Em conseqüência, o nosso partido tem perdida a primeira batalha e o sr. 

Assis Brasil obteve a victoria de Phyrro, porque, si para vencer cm Tracia o rei 
do Epiro teve que perder todos os generaes, o sr. Assis Brasil para conseguir a 
victoria teve que amparar-se no evangelho dc Júlio de Castilhos, contra o qual 
encarniçadamente está combatendo. 

A sua causa, assim, perdeu toda a moralidade. A sua victoria é um mytho ! 
Cumpre, agora, que essa illustre e patriótica Assembléa anteceda-se ao pro- 

nunciamento do Supremo Tribunal Federal e proclame, alto e bom som, sem re- 
servas, que o nosso partido perdeu esta batalha e que o governo decreta nova 
eleição.» 

Sr. presidente, e apesar desses gestos de lealdade, de rude franquesa dos 
homens eminentes do seu partido, surdos aos conselhos da verdade, o dictador não 
abandona a obsecada idéa de considerar-se reeleito, insistindo cm deixar em dif- 
ficilliraa situação os seus co-religionarios desta casa, impondo-lhes o seu reconhe- 
cimento, num desafio á opinião desta terra. 

Sr. presidente, nós, da opposiçâo, chamados pelos nobres eollegas da ma- 
ioria a collaborar na obra de zelar pelo patrimônio commum, que é o bom nome 



do Rio Grande, que são suas tradições de honra e dignidade, aqui lhes fazemos 
um appello que os norteie nesse dignifioante rumo: desobedeçam uma vez á or- 
dem que tanto vem maltratando as suas altivas eonGciencias e venham dizer ao 
Rio Grande que o dictador foi derrotado e que o vencedor desta memorável e re- 
demptora campanha foi o maior de seus filhos, foi o apostolo da liberdade e da 
democracia — o dr. Joaquim Francisco de Assis Brasil. 

O sr. João Neves (*) — Sr. presidente, antes de mais nada, a maioria 
desta casa estranha a inversão das normas do protocollo, a suppressão dos lem- 
mas de cortesia política, por ver que, antes da resposta do dr. Assis Brasil ao 
illustre presidente do Rio Grande do Sul, já a opposição com assento nesta casa 
se antecipa ao proprio candidato o recusa o juizo arbitrai sobre o pleito de 25 
de novembro. 

O sr. Alves Valença — Não foi isso o que eu disse. 
O sr. João Neves — O que v. ex. disse foi que o juizo arbitrai não seria 

aceito. 
O sr. Alves Valença — E' esse o meu critério. . .. 
O sr. João Neves — A opinião de v. ex. tem de ser, forçosamente, a opinião 

da opposição ácerca do assurapto, por isso que v. ex. é um dos leaders da cam- 
panha e um dos mais vigorosos batalhadores que cila tom na Assembléa. 

O sr. Alves Valença — Repito que é meu critério, minha opinião pessoal. 
O sr. João Neves — Assim, sr. presidente, vemos de antemão qual será a 

resposta do sr. Assis Brasil, escapatória commoda a uma instância de honra, 
evasiva insubsistente e que deixará bem clara a sua nenhuma intenção de acei- 
tar o laudo de pessoa eminente e estranha ás paixões do ambiente. 

Vantajosa ó a posição do candidato republicano, que se considera eleito e 
que se propõe a renunciar á sua alta investidura, desde que o primeiro magis- 
trado da Republica-não homologue, dentro dos termos do compromisso, a sen- 
tença das urnas. 

Essa posição mais se eleva no conceito dos homens imparciaes si atten- 
tarmos que o Rio Grande do Sul republicano não vae buscar, entre os apologis- 
tas das suas idéas, o arbitro dos seus futuros destinos políticos. Elege para 
essa delicada funeção justamente o homem que combateu com toda a energia da 
sua orença civica, com todos os recursos do seu innegavel_ prestigio moral, íotis 
viribus, empregando na campanha os thesouros da sua inesgotável virilidade 
partidaria. 

O sr. Gaspar Saldanha — O art. 9^ responde a v. ex. ... 
O sr. João Neves — Lá chegarei. Como disse, sr. presidente, a principal 

accusação feita ao telegrarama do dr. Borges de Medeiros consiste em aftirmar 
que s. ex. se serviu de um subterfúgio, pretendendo á sombra do juizo arbitrai 
empossar-se do seu alto cargo a 25 de janeiro e que o presidente da Republica 
terá fundados escrúpulos em reformar a decisão da Assembléa, si esta concluir 
pela reeleição. 

O sr. Alves Valença — E' boa a lógica ! Então o arbitro não será arbitro ! 
O sr. João Neves — V. ex. diz isso porque é medico, falta-l#i o trato cora- 

inum da vida forense. Si o freqüentasse, veria que é da pratica diaria dos tn- 
bunaes regulares a reforma das decisões de instância inferior, sem que o provi- 
mento dos recursos importe em demérito para os prolatores das referidas decisões. 

O sr. Arthur Caetano — Mas não podemos admittir a vietoria do candidato 
derrotado. 

O sr. João Neves — Derrotado na opinião de v. ex-, não no panccer de 
109.000 rio-grandenses que o sagraram escolhido da sua prcdilecção e que furão 
valer os direitos da sua escolha, embora não temam que o processo eleitoral soffra 
a inspecção de quem a nós não está preso por nenhum vinculo de solidariedade 
moral ou política. 

Vários deputados — Muito bem 1 . - -j 
O sr. João Neves — Esse gesto de excepcional desprendimento só pode en- 

vaidecer todos os rio-grandenses. Renunciar ao poder, abrir mão dos direitos 
que lhe possa conferir o nosso apparelho constitucional, no exercício de uma au- 
tomnomia indiscutível, representa nos tempos que correm uma dessas grandes 
altitudes que merecem o registro de todos os contemporâneos. 

O sr. Alves Valença — Renunciar o que, illustre collega? O presidente man- 
dou até reconhecer-se! 

O sr. João Neves — V. ex. não deve fazer essa injustiça aos seus collegas. 
Aqui entramos pelo voto dos nossos co-religionarios, sem abdicações quaos- 

(•) Não foi revisto pelo orador. 



quer, homens de honra e dignidade, inoapases de suffocar os deveres da consciên- 
cia ás imposições eleitoraes. 

O partido republicano não é patrimônio de um homem, é um consorcio de 
idéas que os homens transitoriamente dirigem e defendem. 

Ellc resistirá, como já tem resistido, ás mudanças de direcção individual 
para projectar sempre no scenario da política rio-grandense o perfil das suas 
idéas e contribuir para a vida do Estado com os largos subsídios do seu patri- 
mônio e da sua crença nos melhores destinos do Brasil. 

Borges de Medeiros não é chefe do seu partido por delegação divina, é chefe 
porque nós queremos, porque a sua autoridade dimana do consenso unanime dos 
seus co-rcligionarios, que o collocaram á frente das suas legiões como um tributo 
de reconhecimento sincero pelas suas virtudes de cidadão e pela sua capacidade 
de estadista. 

O sr. Gaspar Saldanha — E' uma linguagem nova nesta casa. 
O sr. Alves Valença — Não ê possível que vv. exs. continuem assim a me 

rececer a confiança do chefe. 
O sr. João Neves — Continuaremos a merecer essa confiança, porque o par- 

tido republicano rio-grandense não é um amalgama de ambições gravitando em 
torno do poder. 

Somos homens livres, presos uns aos outros apenas pelo laço ideal dos 
sentimentos, agrupados em torno de princípios. 

Os 28 membros da maioria desta casa não são escravos brancos, como 
approuve qualitical-os a dialectica dos insultos ; são delegados da consciência rio- 
grandense, vem de todos os recantos do Rio Grande, dentro da Constituição e 
das leis, julgar a eleição presidencial, superiores á corrimaça dos malquerentes e 
á lógica dos agitadores. (Applamos) 

O sr. Alves Valença — Mas vv. exs. não poderão continuar nesse critério. 
O sr. presidente — Chamo a attenção dos collegas de que está com a pala- 

vra o deputado João Neves. 
O sr. Gaspar Saldanha — O regimento permitte os apartes. 
O sr. Alves Valença — E a disciplina do dietador onde fica ? 
O sr. João Neves — Si o presidente do Estado limitou a funeção do arbi- 

tro sob o aspecto jurídico á apreciação de ter ou não s. ex. conseguido as três 
quartas partes dos suffragios, assim agiu por duas rasões, egualmente respeitá- 
veis. Em primeiro logar, porque assim deve ser entendido o art. 9° combinade 
com o art. 18 § 3" da Constituição de 14 de julho, da qual s. ex. é defensor natu- 
ral. Em segundo logar, porque é commum nos julgamentos dessa especie no ter- 
reno ordinário fixar desde logo o âmbito das attribuições do juiz. 

Além disso, s. ex. não quiz constranger os escrúpulos doutrinários do pre- 
sidente da Republica, que, no seu recente caso pessoal, impugnara a constituição 
de um tribunal de honra, por julgar que elle supprimiria uma das attribuições do 
Congresso e conferiria a uma commissâo extra-parlamentar a decisão de um 
caso essencialmente político. 

Com a formula inspirada, suggerida pelo dr. Borges de Medeiros, esse ar- 
gumento não páHe prevalecer, visto que a Asserabléa dos Representantes não 
alienadas suas prerogativas constitucionaes e o presidente" empossado assume a 
responsabilidade individual do resignar o seu mandato si lhe fôr adversa a deci- 
são arbitrai. 

Iremos, então, disputar voto a voto, dos nossos adversários de sempre, o 
governo da nossa terra. 

O §r. Alves Valença — E' o que queremos. 
•O sr. João Neves — E é o que não receamos. Nem se diga que é tenden- 

ciosa a interpretação dada pelo presidente aos artigos 9» e IS^ da Constituição 
do Estado. 

Sem duvida, a exigência ali consignada, para effectividade das reeleições, é 
a de conseguir o presidente as tres quartas partes dos suffragios. O art. 9» só 
pode ser entendido em harmonia com o art. 18°, § 3o e até por uma rasão de 
ordem grammatical. 

Si a palavra eleitorado pôde ter dois sentidos — um lato, compreendendo o 
eleitorado estatístico, isto é, a totalidade dos cidadãos alistados ; outro, mais 
estricto, isto é, o eleitorado dynamico, o eleitorado em acção, o que comparece ás 
urnas, a palavra suffragio só de uma maneira pôde ser entendida — como a do 
voto que se deposita na urna. E sem duvida, entre as duas interpretações, a se- 
gunda é que deve prevalecer, porque não admitte obscuridade. 

Osr" Alves Valença —Os conceitos de v. ex. são diversos dos da maioria 
do Rio Grande. 

A commissâo que indicou o dr. Borges ã reeleição entendeu de maneira 
contraria. 



O sr. Lindolto Oollor — Mas a commissão nem falou nisso! Limitou-se a 
transcrever a opinião política de Júlio de Castilhos. 

O sr. Gaspar Saldanha — Mas a opinião de Júlio de Castilhos é contraria 
a essa interpretação. _ 

O sr. João Neves — Muito pelo contrario. As palavras do Júlio de oasti- 
Ihos, no manifesto de 1901, não podem ser lidas na sua litteralidade. AH o gran- 
de republicano não falou como um constitucionalista, não deu ás expressões o cu- 
nho de'jurisconsulto, prcoccupadocom a essência dos termos. Quem o ler, para logo 
notará a preoccupação litteraria de elegância da phrase, de redondez dos perio- 
lhe dos, o desejo de não repetir os vocábulos. 

A sua verdadeira exegese do art. 9> deve ser colhida em outro texto in- 
discutível. 

Assim, redigindo de seu punho exclusivo a primeira lei eleitoral, de 1893 
elle ali consignou que, para ser reeleito, o presidente necessitava de tres çtaartas 
partes dos suffragios _ 

E, propondo, na constituinte federal, a reeleição do presidente da Republica, 
idéa por que tanto se bateu, sustentava elle também ali a mesma moralisadora 
exigência. . . , . , . 

E' nessas fontes que se deve haurir os sentimentos do legislador no- 
grandense ; não nas suas manifestações políticas, nas suas cartas eleitoraes. 

Si estivéssemos num paiz de voto obrigatório, poderia vingar essa herme- 
nêutica draconiana. 

Mas, num regime» de voto livre, num regimen que equipara o direito poli- 
tico á mesma voíuntariedade do exercício dos direitos civis, ella pecoaria por um 
excesso de rigorismo, capaz de crear a política das abstenções, contrariando o ci- 
vismo dos que comparecem aos comícios. 

Ora, isso seria injusto e illogico. Veja o Rio Grande do Sul, contemple o 
Brasil a nossa situação moral. 

Não recusamos o laudo do adversário da véspera. Estamos promptos a en- 
tregar-lhe o acervo eleitoral, para uma devassa minuciosa, para um exame de to- 
dos os seus detalhes. 

Quem assim age escreve para o futuro uma lição de democracia e de civis- 
mo, em prova daquelle amor que todos consagramos á terra rio-grandense, amea- 
çada do cataclysmo revolucionário, quando todas as portas se fecham aos ance- 
ios de insoffrida ambição. 

Requeiro que sejam transcriptos os dois telegraramas nos annaes da As- 
sem bléa dos Representantes. 

Elles ahi ficarão á espera da justiça de amanhã, como dois padrões da luta 
recente, attestando também a descortesia do candidato das opposições e a magní- 
fica resposta cavalheiresca do seu antagonista. 

Desses materiaes se ha de forjar o julgamento da historia. Dessas cinzas 
quentes da luta hão de reacender-se as faguíhas do nosso civismo para, ao calor 
do nosso enthusiasmo, aquecer os que descreem de dias melhores, quando o appel- 
lo ás armas não tôr o desfecho das contendas. • 

Disse um grande pensador que as transformações políticas não nascem dos 
decretos nem das leis; são produetos do coração, surgem dos laboratórios do sen- 
timento patriótico, educador nas escolas da opinião rogeneradora. Ninguém macu- 
lará de sangue o verde esmalte das coxilhas. 

Esperemos a grande resurreição, tranquillos e crentes, sem os odios, que 
matam, e sem as paixões, que separam os homens. (Palmas no recintç e nas 
galerias) • 

O Sr, Adolfo Dupont — Sr. presidente, pedi a palavra para requerer seja 
consultada a casa si concorda na ampliação do requerimento do meu nobre colle- 
ga deputado João Neves no sentido de que a votação soja nominal, de modo a 
mais accentuar a admiração do Rio Grande do Sul ante a attitude de inexcedivel 
civismo do preclaro dr. Borges de Medeiros, expressa em seu telegramma de re- 
sposta á proposta do dr. Assis Brasil. 

Com a votação nominal, ficaria melhor accentuado á admiração dos postoros 
o gesto nobre e alevado, de estraordinario civismo, do eminente dr. Borges de 
Medeiros. 

O sr. Gaspar Saldanha — Sr. presidente, embora retardatario nesta cam- 
panha libertadora, crusada cujo estandarte foi fortemente sacudido nas coxilhas 
do pampa pela figura apostólica de Assis Brasil, já me dou a mim mesmo fervo- 
rosos parabéns por ver, muito antes do que esperava, surgir até mesmo neste 
recinto, onde imperava outr'ora o silencio de um ambiente persa, os primeiros re- 



sultados, os primeiros fructos da edificante campanha democrática que trabalha a 
alma do povo gaúcho. 

Já não quero talar da brilhante fôrma da phrase do orador que mé prece- 
deu, já não quero dizer da suu eloqüência consagrada e sim quero alvejar dire- 
ctamente a substamcia, a essencia do seu discurso, que foi como qne um hymno 
erguido á independência dos caracteres, que foi como que uma significativa adver- 
tência atirada até mesmo á dictadura. 

O outro resultado que se deve attribuir á acção política da campanha liber- 
tadora é, sem duvida alguma, esse que se contem no telegramma do senador 
Soares dos Santos, vohiculando asperas censuras feitas á altitude vaeiliante do 
presidente do Estado negando-se a aceitar o tribunal de honra, que tanto fôra 
por elle apregoado no caso da luta Nilo-Bernardes. 

Bem patente decorre dessas altitudes políticas que já um surto de indepen- 
dência lavra nos domínios do partido republicano rio-grandense. E são, sem som- 
bras de duvida, fructos da reacç.ão democrática essas cartas de alforria que nós 
fomos levar aos arraiaes adversos, com -as—quaes elles já ostentam gestos de 
independência. 

Disse o orador que me precedeu que provavelmente o sr. Arthur Bernar- 
des se negará a ser o arbitro do juizo proposto... 

O sr. João Neves — Se negaria, foi o que eu disse... 
O sr. Gaspar Saldanha — Para a minha argumentação o condicional 

nada prejudica em sua essencia. De modo que quero perceber — e bem percebi — 
ue a escolha do nome do actual presidente da Republica para arbitro singular 
e um tribunal de honra foi feita pelo candidato do partido republicano na pre- 

suposição de que aquelle não aceitaria a incumbência. 
E tanto mais rasões deve ter o candidato de si mesmo para assim julgar, 

uma vez que, estando o sr. Assis Brasil na capital da Republica, sondando o am- 
biente, prescrutando a palavra dos representativos da política nacional, bem infor- 
tunado deve estar de que s. ex. o presidente da Republica não aceita essa inves- 
tidura e por isso propoz um seu representante, um seu mandatario para occupar 
a presidência do juizo arbitrai. . . 

Não é, não pôde ser, jamais deveria ser julgado suspeito á opposiçâo o 
nome irapolluto do dr. Arthur Bernardes, uma vez que até já se ousa declarar nesta 
Assembléa que não ê elle mais suspeito ao partido republicano, quando é certo 
que lhe não retirámos a solidariedade e a quem defendemos desta mesma tri- 
buna contra todas as tremendas invectivas que se levantaram da parte da maioria 
contra o seu nome de republicano sem mancha em todo o seu passado político. 

Referiu se s. ex., sr. presidente, aos «cégos dá escriptura» como sendo 
os peores cégos. Devem ser desta casta estes cégos que hoje não têm olhos para 
ler o artigo 9° da carta dictatorial de 14 de julho de 91. 

O proprio legislador rio-grandense, o sr. Júlio de Oastilhos, o fundador mes- 
mo do partido republicano, em documento solemnissimo, qual o manifesto dirigido 
ao seu partido g em que se recusava a receber uma nova investidura á presi- 
dência, declarou que para tal eram necessários os tres quartos do eleitorado e, 
com mais precisão ainda, da população eleitoral, 

O único commentador da Constituição, o sr. Joaquim Luiz Osorio, insus- 
peito para o partido dominante, também oppoz ao seu commentario essa interpre- 
tação authentica do autor da Constituição. Nenhuma hermenêutica mais crysta- 
lina, nenhuma interpretação mais extreme de duvida do que esta, que é até au- 
thentica qjor isso que ê do proprio punho do autor da carta dictatorial. 

E devemos bem frisar que este commentario vera precisamente apposto em 
seguida ao artigo 9° da Constituição do Estado e não ao paragrapho 3° do artigo 
18° pelo único commentador que glosou esse texto. 

V. ex. ironisava, ha pouco, a quantos da opposiçâo tiveram o dissabor de 
receber um pergaminho nas faculdades jurídicas do paiz e desafiava a nós outros 
para que declarássemos, de immediato, as nossas interpretações aos artigos da 
carta dictatorial. 

Revidarei, desde logo, declarando que nós preferimos, a fazer interpretações, 
guiar-nos pelo material aceumulado pelos mais autorisados juristas do partido 
republicano. 

E' a voz maxima do partido republicapo — a do sr. Júlio de Oastilhos — a 
primeira que nós invocamos neste recinto. 

Poderíamos ainda lembrar a palavra de Alfredo Varela, que commentou 
longamente, em uma serie de artigos publicados no «Paiz», o texto da carta dicta- 
torial, então duramente atacada pela quasi unanimidade da imprensa da capital 
da Republica. 



A palavra evangelisadora de Ruy Barbosa a taxou, com aquelia autoridade 
única nas letras jurídicas do paiz, de inconstitucional. 

Respondia o sr. Alfredo Varela, em combate singular, ao sr. Medeiros de 
Albuquerque, ainda hoje o príncipe dos jornalistas, que também demonstrava, 
com uma clara dialectica insuperável, que a Carta rio-grandense aberrava dos 
princípios constitucionaes da União. 

Nestes artigos também interpretava tal qual o sr. Júlio de Oastilhos o arti- 
go 9", isto é, se refere elle — dizia o illustrc lutador — ao eleitorado, á popula- 
ção eleitoral. 

Mas, sr. presidente, não foi prematura, não foi antecipada a critica fei- 
ta pelo meu nobre coliega de opposição, o sr. Alves Valença, contra a proposta di- 
rigida pelo candidato do partido republicano ao candidato da victoriosa reacção de- 
mocrática. E não o foi porque, apesar da invocação final da phrase do José Bo- 
nifácio, de que «a sã política é filha da moral e da rasão», logo ao 3> item se 
contrapõe o 6», que a torna descabida e inpertinente. 

Diz o candidato de si mesmo, no seu 3" item .- 
« O arbitro decidirá, dentro do praso fixado, se o presidente reconhecido e 

empossado no governo do Estado alcançou realmente ou não tres quartos dos 
suffragios do eleitorado que concorreu ás urnas.» 

E mais adeante, no 6» item, declara : 
« O arbitro decidirá segundo as regras e formas legaes, como juiz de facto 

e de direito.» 
Si um dos candidatos, uma das partes na contenda, impõe, desde logo, a 

interpretação, a hermenêutica do artigo 9-, que encerra um ponto magno da con- 
trovérsia, onde a sã moralidade que pode invocar o candidato que deste modo se 
dirige ao outro candidato que diz estar disposto a discutir qualquer outra fôrma 
para solucionar o caso ? 

Mas, sr. presidente, são tão claras, tão evidentes as contradições que resal- 
tam desse doeumento político e, sobretudo, até affrontosas á dignidade do candi- 
dato popular, que á opposição não podia passar, desde logo, em julgado semelhan- 
te documento. 

Surge hoje nesta casa, sr. presidente, uma interpretação inédita do artigo 9o> 
attribuida ao sr. Júlio de Castilhos. Desde logo se nota o quanto contradiz em 
essencia, o quanto affecta em seus princípios fundamentaes esta no.va hermenêutica 
posta em face da anterior, que corre em manifesto do proprio punho do autor 
da Constituição do Estado e até em livros que se constituíram o verdadeiro Ko- 
ram dos do partido republicano. 

Juristas, mentores da opinião do jornalismo da capital da Republica, já ma- 
nifestaram de maneira cabal a verdadeira interpretação deste artigo. 

Nós outros, os da opposição, sr. presidente, não nos encontramos aqui em 
postura dc vencidos; ao contrario, de viseira erguida, pisamos firmes na arena e 
fitamos, bem longe, a linha do horisonte, onde raiará breve a magnífica luz pre- 
nunciadora da victoria ! 

Não não estamos em postura de desanimo e sim na attitud» daquelles que 
— vencidos ou vencedores — terão prestado ao seu torrão natal os mais relevan- 
tes, os mais custosos sacrifícios para a implantação da liberdade nesta terra ! 

Deixa a cadeira do 2o secretario e ê substituído pelo 3o, sr. deputado Fre- 
dolino Prunes. o sr. representante Victor Russomano, que pede prorogação da 
hora do espediente. 0 

A indicação é approvada. • 

O sr. Victor Russomano — Sr. presidente, durante os ardorosos debates 
em que rutilaram as intelligencias dos nobre deputados que a minoria do Rio 
Grande destacou para esta casa, em opposição ao partido republicano; durante 
esses debates, em que não sei mais o que admirar, si o pensamento do orador cm 
si ou das suas palavras. Quero referir-me ás expressões injustas, que a dignidade 
desta casa deveria riscar dos seus annaes, repellir, para que não mais viesse esplo- 
dir, aqui, como manifestação do menospreso pessoal. Quero referir-me, sr. pre- 
sidente, ao epitheto difamatório com que os deputados da opposição custumam se 
dirigir ao sr. presidente do Estado, sonegando-lhe todos os títulos de benemeren- 
cia publica, escondendo toda a grandesa moral de seu republicanismo e chaman- 
do-o «dictador». 

O sr. Gaspar Saldanha — Dirigimo-nos ao candidato que é, por infelicidade, 
o presidente do Estado. 

O sr. Victor Russomano — Sempre tem sido assim e appelio para a con- 
sciência de meus pares si é ou não verdade que esse epitheto grosseiro e injusto 



tem surgido, aqui, mesmo quando se referem aos assumptos de ordem acmi- 
nistrativa. 

Ha ainda um outro ponto do discurso do nobre deputado dr. Alves Valcn- 
ça que devo analysar. 

Não é verdade que somente hoje, pela palavra fulgurante do consagrado 
orador dr. João Neves, esta casa houvesse demonstrado, por um gesto digno, a 
sua independência moral. Já, no anno passado, quando iniciávamos a nossa acção 
nesta Assembléa, revidando um discurso da minoria, já protestávamos contra essa 
pretensa superioridade mora! de que se julgam senhores únicos os illustres depu- 
tados da opposição. A independência de caracter, a altivez do nosso brio não cons- 
tituem monopolio dos que estão do lado de lá. Ai daquelle partido político que 
exigisse, para se ingressar nelle, a renuncia moral da altivez pessoal, a renuncia 
dos sentimentos de liberdade que palpitam nos nossos corações de homens, de cb 
dadãos e, mais ainda, de rio-grandenses, porque «ser rio-grandense, já o disse al- 
guém, é ser duas vezes brasileiro.» 

O sr. Alves Valença — O que se viu nas urnas foi o repudio do partido 
republicano. 

O sr. Victor Russoraano — E' isso. Trinta e cinco mil votos contra cento e 
nove mil e desses trinta e cinco mil, expurgadas as illegalidades, ficará 
a carcassa esquálida do uma idéa que morreu. Não é de hoje, sr. presidente, que 
esta casa venera o guarda as tradições de seus homens públicos. Mesmo, por 
aqui, passou o fulger da eloqüência de Silveira Martins, quando teve na palavra 
de Assis Brasil a revide das ideas, naquella época em que o candidato de vv. exs. 
scintillava, romântico e inspirado, nas paginas das «chispas*. 

O ar. Alves Valença — A monarchia era mais liberal do que a dictadura 
rio-grandense. 

O sr. Victor Russomano — O aparte de v. ex. é de uma vingindade. fia- 
rante. V. ex. deve conhecer a historia da monarchia, que nunca foi um elemento 
e liberdade política, porque foi sempre uma incompatibilidade política com o 

nosso espirito genuinamente republicano. 
E' contra essa pretendida passividade da Assembléa que protesto, bem como 

contra as expressões grosseiras que aqui surgem todos os dias. 
Quando os proceres da opposição andaram, de porta cm porta, á procura 

de um candidato que se sujeitasse a servir de simples bandeira de combate, sem 
respeito aos programmas políticos... 

O sr. Alves Valença — Não é verdade. 
O sr. Victor Russomano — ... foram até á porta do castello de Pedras Altas. 
O sr. Alves Valença — Peço a palavra. 
O sr. Victor Russomano — E' do conhecimento do publico que assim foi. 
O sr. Lindolfo Collor — Pelo menos o Correio do Povo aftirmou que outro 

candidato fôra convidado. 
O sr. Alves Valença — O Correio do Povo não é orgam do nosso partido. 
O sr. Lindolfo Collor — Significará isso que as suas noticias não sejam 

verdadeiras ? 
O sr. AIv^s Valença — Quero affirmar apenas que não é uma noticia official. 
O sr. Lindolfo Collor — Nem eu disse tal cousa. E', na própria ausência 

de matiz partidário que se presume exista a veracidade da informação. 
O sr. Victor Rnssomano — O Correio foi o baluarte da campanha assisista. 
Os proceres da opposição e os descontentes foram arrancar da faina diu- 

turna o novo Ananato gaúcho, que atirou para longe a túnica do heroe romano. 
enverga»do a farda bordada a oiro do diplomata candidato. O dr. Assis Brasil 
tantff se desinteressava pelos negocios públicos do Rio Grande que renunciou o 
direito primordial, o direito máximo de um cidadão, nos regimens democráticos, 
o direito político do voto, pois s. ex. não é eleitor do Rio Grande do Sul. 

O sr. Alves Valença — E' federal. 
O sr. Victor Russomano — Não é eleitor do Rio Grande, o que não quer 

dizer o mesmo, pois é do regimen federal a organisação do eleitorado estadoal. 
O candidato da opposição recebeu, assim, a «consagração» do repudio. 

O sr. Alves Valença — Com 40 mil votos. 
Osr. Victor Russomano — Sejam 40.000, mas vv. exs. hão de saber que o 

proprio senador Soares dos Santos, repellindo a exploração que em torno do seu 
caso quiz fazer a opposição, em telegramma de resposta esclareceu bem que a 
maioria é quem governa. 

O sr. Gaspar Saldanha — Não descobriu a polvora. 
O sr. Victor Russomano — Creio que nem pretendeu tal. 
O sr. Gaspar Saldanha — O seu candidato chamou de «rematada tolice.» 
O sr. Victor Russomano — Vv. exs. não leram o terceiro telegramma ? 

Sr. presidente, não sendo versado em assumptos de direito publico e con- 
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stitucional, sempre ouvi dizer que o direito era uma questão de bom senso. 
(O sr. Gaspar Saldanha dá um aparte.) 

Para mim o art. 9° não pôde consagrar, como o querem os deputados da 
opposição, o principio erroneo da abstenção. Si fossem 3/4 do eleitorado inscripto, 
não haveria necessidade, para impedir uma reeleição, de tanto barulho, tanta aza- 
fama, tanto dcspendio de energia. Bastaria a abstenção de uma parte do eleitorado 
para não se dar a reeleição. Mas tal absurdo seria a inversão lamentável da for- 
mula democrática, porque a negação do voto não poderá, de modo algum, influir 
no resultado das urnas, contra os votos efficientes e positivos do eleitorado que 
comparece ás urnas. 

O nobre deputado sr. Gaspar Saldanha teve uma ante-visão estraordinaria 
quando, numa allucinação de partidarismo, advinhou, no horisonte, elaridades de • • 
alvorada e clangores de clarins, que são mais trombetas de Jerico, fazendo ruir 
os muros esborcinados da opposição. 

Pois eu estou a ver, ao longe do horisonte, silhuetas esguias de cyprestes 
e brancuras de tumulos. 

E' para lá que se dirige esse cortejo da victoria transformado num acom- 
panhamento fúnebre. 

E. si procurarmos ver o que vae dentro do ataude, veríamos a democracia 
envolvida, não na túnica inconsutil dos documentos inapagaveis, mas no fardão 
doirado do diplomata aposentado ! 

O sr. Alves Valença (*) — Sr. presidente, entre as expressões magníficas 
do talento brilhante do nobre collega que me precedeu na tribuna falsearam duas 
pesadas injustiças que envolvem a minoria e o candidato victorioso da reacçâo 
democrática do Rio Grande do Sul. 

Disse s. ex. que esse preclaro typo de político impolluto, que tem mantido 
inatacavel a sua personalidade durante esses trinta annos da mais agitada e tem- 
pestuosa vida política do Rio Grande; esse varão que tem dado ao Rio Grande 
o mais bello exemplo de educação civiea, pregando dia a dia a política genuina- 
mente democrática que a maioria dos actuaes políticos que militam no situacio- 
nismo esquecem, dando com o seu exemplo a lição fecunda de como se servo á 
patria, intervindo, sempre que chamado, com a sua abalisada e autorisada opinião, 
em todos os momentos os assumptosque sacudiram a vida econômica e política do 
Rio Grande; esse que pela integridade do seu caracter, pelo esplendor do seu ta- 
lento e pela inteiresa de sua organisação moral, levantou no Rio Grande do Sul 
esse movimento esplendido de reivindicação libertadora, é apontado como tendo 
sido o recurso ultimo de que se soccorreram as opposições rio-grandenses para 
a luta. 

Grave c a injustiça que se acaba de proferir neste recinto e sem o menor 
fundamento, sr. presidente. O dr. Assis Brasil foi a única bandeira com que 
se levantou o Rio Grande na luta pela liberdade contra o gesto da dictadura que 
ameaçava se perpetuar por mais cinco annos. Foi elle o acclamado a «una voee», 
numa unanimidade magnífica e consagradora, o maior, o mais digno, o mais ca- 
paz, o eleito para chefe dessa nobre campanha reivindicadora. a 

Desde 6 de julho que o dr. Assis Brasil comproraetteu-se eommigo e com 
mais alguns amigos a aceitar o posto que o Rio Grande lhe indicava de candi- 
dato á presidência nessa luta redemptora. Desde julho. sr. presidente, que 
vem elle recebendo as adhesões de todos os sequiosos do liberdade ! 

A com missão que foi a Pedras Altas, em setembro, nada mais tez sinão 
homologar, officialmente, para o Rio Grande, o compromisso que já havia entro 
s. ex. e os fortes elementos que já apoiavam então a sua candidatura. • 

Bem sei que deve existir quem procure, a todo o transe, diminuir a apo- 
theose consagradora com que o Rio Grande acaba de aureolar o seu benemerito 
filho, que, abandonando a sua tranquillidade e o seu bem estar, se atirou a essa 
memorável luta em que os dissabores não faltam, porquanto a dictadura é fértil 
em processos mesquinhos contra todos aquelles que lhe dão combate. 

Sr. presidente, outra injustiça de s. ex. é aquella em que dá a nós da 
opposição como insultadores dos nobres collegas da maioria, apontando-òs como 
escravos acorrentados á vontade unipessoal do chefe do partido. 

O que, sr. presidente, nós temos verberado destas tribunas são as exigên- 
cias do dictador e a sua teimosia em querer que os seus co-religionarios o re- 
conheçam, sob pena de incidirem na sua excommunhão. 

E s. ex., o nobre collega da maioria, lembrou que condemnado estaria o 
partido que fosse norteado por essa directriz de obediência céga. 

(*) Não foi revisto pele orador. 
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E é bem isso o que se patenteia todos os dias e em todos os actos nes- 
ta casa. 

Sr. presidente, ainda bem ha pouco, desta mesma tribuna, a opposição fez um 
appello para que os seus collegas da maioria, abandonando a senha de ordem, 
viessem comnosco, viessem com o Rio Grande inteiro affirmar que o dictador 
não foi reeleito. Si esse appello diz é porque os acha bem capases de gestos de 
dignidade, de altivez e de independência. 

Sr. presidente, o Rio Grande do Sul, em outros tempos, teve na Assem- 
bléa dos seus deputados estadoaes uma arena onde as cousas do Rio Grande sof- 
friam longo debate c livre discussão. 

Assim, sr. presidente, julgo que o nobre collega da maioria não teve o seu 
momento mais feliz quando lembrou a luta em que o talento pujante de Silveira 
Martins se empenhera com a intelligencia fulgurante de Joaquim Francisco de 
Assis Brasil. 

S. ex. só fez foi recordar quão diversas são as condições do Rio Grande 
de hoje, em que esta casa, com as suas prorogativas diminuídas, amesquinhadas, 
nada mais faz do que referendar orçamentos que já vem feitos de palaciof Eu 
não conheço, sr. presidente, nas deliberações desta casa, nenhuma iniciativa re- 
formando o projecto dos orçamentos; eu não conheço por parte dos nobres col- 
legas da maioria a mínima discordância da acção governamental! 

Além disso, ainda se prcoccupam, dia a dia, em apertar mais o circulo que 
aspbjxia a consciência do Rio Grande. 

De tempos em tempos reforma-se o.regimento desta casa, apertando cada 
vez mais a garganta dos representantes do Rio Grande livre, para que se possa 
quasi que dizer: «Aqui não se fala, aqui não se discute.» 

Ao sentar-me, deixo nesta tribuna, sr. presidente, o meu applauso ao nobre 
collega da maioria que procurou altear o Rio Grande dessa situação de hoje 
áquella em que lutas memoráveis como a de Gaspar Martins e Assis Brasil muito 
o muito honraram esta casa. 

Posto o requerimento em votação e chamados, nominalmente, todos os srs. 
deputados respondem «sim», com excepção dos srs. representantes Arthur Caeta- 
no e Antonio Monteiro. 

Os srs. deputados Adolpho Dupont e Neves da Fontoura justificam seus 
votos favoráveis, assim o fazendo também os srs. deputados Alves Valença e 
Gaspar Saldanha, com a declaração dc que isso servira para mostrar que o can- 
didato da maioria tergiversou e que esse telegramma servirá como elemento 
histórico. 

Telegrammas — Rio, 18 (urgentíssimo) — Presidente Estado, Palegre — 
Acabo tomar conhecimento vossa correspondência telegraphica com senador Soa- 
res dos Santos, aqui publicada. 

Peço licença observar meus procuradores legalmente instituídos, nossos 
distinetos collegas Moraes Fernandes, Rego Lins, têm ordem para resolver qual- 
quer incidenteapleito presidencial. Si duvida tendes, venho positivamente notifi- 
car-vos de que, sem desistir de nenhum opportuno recurso legal ou natural para 
solução da presente ditficuldade, approvo convite vos dirigiram meus procurado- 
res instituição tribunal cm moldes análogos ao por vós proposto ou applaudido 
na recente controvérsia Bernardss-Peçanha, 

Não sou admirador dessa concepção, cujo precedente não dou por admittido. 
Ajpito-a, por excepção, por amor á paz da nossa amada terra, que nunca 

se WHiformou nem se conformará agora com a pura saneção da violência. 
As vossas seguintes palavras são de hontera : «Só essa larga bandeira 

justiça poderá pacificar espíritos, legitimar autoridade publica e impedir paixões 
que gerem guerra civil.» 

Opinião honesta Brasil inteiro considerará, sempre, evasiva insubsistente 
vossa argumentação contra suggestão senador Soares, dura, injustamente, qualifi- 
cada por vós frueto de refinada tolice. 

Differenças entre caso Bernardes-Peçanha e nosso são todas em favor sá- 
bio conselho senador rio-grandense. 

Basta apontar uma, que é capital, porque entende egualmente cora a natu- 
resa jurídica questão e vossa dignidade pessoal: no pleito nacional, candidato 
impugnado era apenas presidente uma das 21 soberanias secundarias União ; vós 
sois autoridade omnimoda, legalmente absoluta em todo o território interessado, 
com aggravante bayerdes ostensivamente dirigido todas operações directamente, 
intermédio incondicionaes, de que são magna parte, sem excepção, vossos co- 
religionarios da Assembléa incumbida apuração. 

Sem prejuízo ulterior discussão, proponho tribunal seja composto quatro 



membros vossa Assembléa, nomeados por vós; quatro membros opposicionistas; 
um senador, um deputado federai, nomeados por vós, um senador, um deputado 
por mim. 

Será presidente, com voto desempate, um representante presidente Re- 
publica. Não consultei chefe nação. Confio seu patriotismo aconselhará aceitar 
incumbência. 

Estou prompto discutir qualquar outra fôrma. Esse tribunal sentenciará, 
inappellavelmente, sobre figura jurídica eleitoral recente pleito. Assembléa lega- 
lisará sentença. 

Nessa capital, onde me achava dia fraudada sangrenta eleição, telegraphei- 
vos reclamando protecção vidas amigos meus, que me informaram sitiados por 
força ameaçadora. 

Vosso modo entender dever official cortesia cavalheiresca não vos aconse- 
lhou dar-me resposta. 

Espero, neste momento tão significativo destinos terra todos amamos ácima 
de tudo, outra ha de ser vossa inspiração. — J. Assis Brasil." 

—Dr. Assis Brasil, Rio (urgente) — Accuso recebido vosso tclegramina 18 
corrente. Não tomei consideração carta vossos procuradores drs. Moraes Fernan- 
des, Rego Lins, por não terem exhibido nenhuma prova mandato, cujo instru- 
mento publicado alguns dias depois não outorga, aliás, podores especiaes ou ex- 
pressos para regular fôrma convencional apuração. Ractificaes agora iniciativa 
delles, mas sem desistir nenhum opportuno recurso legal ou natural, segundo vos- 
sa expressão. 

Não sei como conciliar essa resalva com o que se me propõe, pois, dado o 
caracter excepcional do pacto político a estabelecer-se, necessário é que assente 
sobre bases definitivas e irrevogáveis para todos effeitos. 

Admittis differenças entre caso Bernardes-Peçanha e o nosso, mas não reco- 
nheceis que nos são favoráveis e apontacs então uma que consideraes principal : 
no pleito nacional candidato impugnado era apenas presidente um Estado, ao pas- 
so que eu sou autoridade omnimoda em todo o território interessado, com aggra- 
vanle haver ostensivamente dirigido todas operações direclamente, intermédio 
meus co-religionarios Assembléa. Quanto á minha autoridade, as limitações que 
a Constituição e as leis lhe crearam, completadas pelas que espontaneamente in- 
stituí em diuturna pratica, bastam para evidenciar vosso erroneo conceito. Nenhu- 
ma interferência official me cabe no serviço alistamento nem no processo eleição, 
estando um é outro sob direcção immedista juizes inamoviveis. Nenhum abuso 
autoridade ser-me-á jamais imputado seriamente, nenhum também foi denunciado 
formalmente, perante mim ou perante tribunaes, contra qualquer funcqionario. 
Abomino, não tolero actos, hábitos corrupção e compressão, como o demonstra 
eloqüência factos em longo passado. Como político, poderia licita c dignamente 
dirigir acção partidaria, mas de facto a bem pouco me limitei, pois trabalhos elei- 
toraes estiveram cargo commissão central, directores locaes. 

Maioria republicana Assembléa compõe-se vinte e oito representantes, dos 
quaes apenas dose tomaram parte activa pleito, não militando contra os mais ne- 
nhum impedimento moral ou político. Como bem sabeis, são tod(* cidadãos pro- 
bos, independentes, incapases sacrificar verdade a qualquer conveniência. Não es- 
tão, pois, incapacitados realisar apuração. 

Propuzestes atinai um tribunal composto quatro membros Assembléa por 
mim nomeados, quatro membros opposicionistas, um senador, um deputado fede- 
ral nomeado por vós, um senador, um deputado federal nomeados por mim, sob 
presidência, com voto desempate, um representante presidente Republica.» 

Aceito em principio arbitramento, mas, em vez um tribunal, em que só^les- 
empatador será verdadeiramente imparcial, funecionando com prováveis compli 
cações e morosidade, proponho outra modalidade, que reputo mais perfeita, por 
consagrar a unidade do julgamento e adaptar-se melhor á legalidade exis- 
tente : a instituição do juizo arbitrai singular e para esse fim submetter-se o pleito 
á arbitragem única e suprema do presidente da Republica. ... 

0 juizo abitral, assim instituído, se regulará pelo codigo civil, tit. II, cap. 
X, no que fôr applicavel, e especialmente pela cláusulas compromissorias se- 
guintes: 

1 •— a Assembléa do Estado fará a apuração e, si reconhecer e proclamar 
reeleito o presidente, o empossará no cargo a 25 de janeiro proximò ; 

II — terminada apuração, immediatamente respectivo processo com seus 
annexos, inclusive contestação escrinta e debates, será enviado e apresentado á 
revisão do juiz arbitrai ; 

III — o arbitro decidirá, dentro do praso fixado, si o presidente reconhe- 
cido e empossado no governo do Estado alcançou realmente ou não os tres quar- 
tos dos suffragios do eleitorado que concorreu ás urnas ; 
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IV — si o laudo arbitrai decidir que o presidente não obteve o quociente 
eleitoral a que se refere a clausula antecedente, resignará elle as suas funcções 
assim que receber a notificação official da decisão; 

V — si, ao contrario, o laudo arbitrai reconhecer e declarar que reuniu o 
presidente a votação indicada na clausula III, continuará elle no exercício do 
cargo, com a obrigação para candidato vencido e seus partidários de acatarem a 
sua autoridade; 

VI — o arbitro decidirá segundo as regras e formas legaes, como juiz de 
facto e de direito ; 

VII — será de noventa dias, contados do momento em que forem entre- 
gues ao arbitro os documentos mencionados na clausula II, o praso em que deve 
ser dada a sentença arbitrai; 

VIII — ficam os compiomittentes obrigados a executar, sem recurso, a de- 
cisão arbitrai. 

Eis o que me inspira o patriotismo, orientado por uma «sã politica, filha 
da moral e da rasão.» 

Attenciosas saudações. — A. A. Borges de Medeiros. 

ORDEM DO DIA 

Entra em segunda discussão e é approvado o projecto de lei que releva 
José de Freitas Amaral do pagamento de impostos em atraso. 

Ao ser discutido o art. Io do projecto de lei que concede isenção do paga- 
mento das taxas cobradas no porto da capital para materiaes importados pela 
intendencia de Porto Alegre e destinados ao prolongamento da rêde de esgotos a 
abstecimento de agaa deste município, o sr. deputado Neves da Fontoura mande 
á mesa a seguinte emenda substitutiva : 

« No projecto de lei que concede á intendencia municipal de Porto Alegre 
isenção das taxas cobradas no porto desta capital, propomos o seguinte substitu- 
tivo do art. Io ; 

« Art. Io — E' concedida ás intendencias municipaes do Estado isenção das 
taxas cobradas no porto desta capital para os materiaes, que importarem, para 
os serviços de esgotos e abastecimento de agua a cargo das referidas munici- 
palidades.» 

Sala das sessões da Assembléa dos Representantes, aos 22 de dezembro de 
1922. — João Neves da Fontoura, Getulio D. Vargas, Nicolau Araújo Vergueiro 
Jacob Kroeff Netlo, Donario Lopes d'Almeida, F. Flores da Cunha, J. Fredoti- 
no Prunes, Alberto Bins, Adolp/io Luiz Dupont, Manoel Luiz Osorio, Virgilino 
Porciuneula, Ribeiro Dantas, Ariosto Pinto, Lindolfo Collor, J. de Vaseoncellos 
Pinto., 

Postos em discussão projecto e emenda, são approvados; indo á commissão 
de redacção para redigir de accordo com o vencido. 

Nada mais havendo a tratar, o sr. presidente encerra a sessão e lavra-se 
esta acta. • 

Carlos Cavalcante Mangabeira, vice-presidente 
Firmino Paim Filho, 1° secretario 
Victor Rdssomano, 2" secretario 

Sessão em 23 de dezembro 

Presidência do sr. dr. Carlos Mangabeira. vice presidente 

A's dezeseis horas do dia vinte e tres do mez de dezembro de 1922, na sala 
das sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, 
em Porto Alegre, comparecem os srs. deputados Carlos Mangabeira, Firmino 
Paim, Victor Russomano, Neves da Fontoura, Vaseoncellos Pinto, Arthur Caetano, 
Gaspar Saldanha, Antonio Monteiro, Arno Philipp, Frederico Linck, Ariosto Pinto 
e Alves Valença, faltando com causa participada os srs. representantes Barreto 
Vianna, Cruz Jobim e Alberto Rosa e sem ella os srs. deputados Ribeiro Dantas, 
Lindolfo Collor, Possidonio da Cunha, Edmundo Bastian, Piores da Cunha, Alber- 
to Bins, Kroeff Netto, Nicolau Vergueiro, Fredolino Prunes, Balthasar de Bem 
Virgilino Porciuneula, Ulysses de Carvalho, Getulio Vargas, Pelagio de Almeida, 

. Manoel Osorio, Donario Lopes e Adolpho Dupont. 



EXPEDIENTE 

Officio do dr. secretario do interior, em resposta ao que lhe foi dirigido 
pelo lo secretario da Assembléa, informando ser de dusentos e sessenta e sete mil 
seiscentos e noventa o total dos cidadãos inseriptos no registro eleitoral do Estado. 

RedacçAo da lei n. 257, de 22 de dezembro de 1922 — Concede ás intenden- 
cias municipaes do Estado isenção das taxas cobradas no porto da capital para 
os materiaes que importarem, para os serviços de esgotos e de abastecimento de 
agua a cargo das referidas municipalidades — A Assembléa dos Representantes 
do Estado do Rio Grande do Sul decreta : 

Art. Io — E' concedida ás intendencias municipaes do Estado isenção das 
taxas cobradas no porto da capital para os materiaes, que importarem, para os 
serviços de esgotos e abastecimento de agua a cargo das referidas municipali- 
dades. 

Art. 2» — A isenção a que se refere o art. anterior abrange não somente 
a importação que teve ou terá logar no corrente anno, como aquella que se ve- 
rificar no decorrer do exercicio de 1923. 

Art. 3° — Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das eommissões, 23 de dezembro de 1922. — A commissão de redacção 

Amo Philipp, Ribeiro Dantas, Manoel Luiz Osorio — A imprimir. 

Requerimento de João Paranhos da Costa, ex-conferente da mesa de rendas 
de Pelotas, pedindo isenção do pagamento da importância relativa á gratificação 
que recebeu durante o período decorrido de 15 de março de 192! a 2 de março 
de 1922, tempo que serviu na junta do alistamento militar, sem remuneração 
alguma, e que foi intimado a entrar para os cofres daquella repartição, e^o 
pagamento de seus vencimentos, relativos ao mez de fevereiro e 1° e 2 de março 
do corrente anno; indo á commissão de petições e reclamações. 

Não estando presente numero legal de srs. representantes para a Assembléa 
funecionar, o sr. presidente declara que, por tal motivo, não pôde haver sessão 
e marca para ordem do dia da próxima sessão a terceira discussão do projecto 
de lei que releva José de Freitas Amaral do pagamento de impostos em atraso e 
a approvação, caso impressa e distribuída, da redacção da lei n. 257, hoje lida no 
expediente. 

Retiram-se todos ern seguida c lavra-se esta aeta. 

Carlos Cavalcante Mangabrira, vice-presidente 
Pirmino Paim Filho, 1° secretario 
Victor Rüssomano, 2" secretario 

26a sessão 

Presidência do sr. dr. Carlos Manyábeira, vice-presidente 

A's dezeseis horas do dia vinte e seis do mez de dezembro de 1922, na sala 
das sessões da Assembléa doa Representantes do Estado do Rio Grande élo Sul, 
em Porto Alegre, presentes os srs. deputados Carlos Mangabeira, Victor Ruíso- 
mano, Firmino Paim, Lindolfo Collor, Possidonio da Cunha, Edmundo Bastian, 
Arno Philipp, Flores dá Cunha, Ariosto Pinto, Frederico Linck, Alberto Bins, An- 
tônio Monteiro, Caetano da Silva, Nicoiau Vergueiro, Predolino Prunes, Vascon- 
cellos Pinto, Virgilino Porcinncula, Getulio Vargas, Gaspar Saldanha. Pelagio de 
Almeida, Manoel Osorio, Donario Lopes e Adolpho Dupont, é aberta a sessão; 
faltando com causa participada os srs. respresentantes Barreto Vianna, Cruz Jobim, 
Neves da Fontoura e Alberto Rosa e sem ella os srs, deputados Ribeiro Dantas, 
Kroeff Netto, Alves Valença, Balthasar de Bem e ülysses de Carvalho. 

Após a leitura da acta da 25a sessão, o sr. deputado Gaspar Saldanha de- 
clara que, com relação ô inserção nos annaes dos telegrammas trocados entre os 
srs. drs. Borges de Medeiros e Assis Brasil, o que deseja ê que, com esse 
archivamento, fiquem os referidos documentos servindo de elementos subsidiá- 
rios para a historia do momento político. 

Os srs, representantes Caetano da Silva e Antonio Monteiro declaram que 
votaram pela inserção dos telegrammas nos annaes. 

Postas as duas actas das sessões anteriores em votação, são approvadas. 



EXPEDIENTE 

Parecer — Foi presente á commissão de petições e reclamações o requeri- 
mento em que Umberto Petrelü, proprietário do theatro Coliseu, sito á rua Vo- 
luntários da Patria e nesta capital, solicita dispensa do pagamento de impostos 
estadoaes, pelo período de dez annos. 

Justificando semelhante solicitação, declara o peticionario que a reforma do 
referido theatro foi orçada em 800:00031000 e que tem lutado com as maiores dif- 
ficuldades, envidando ingentes esforços no sentido de dotar a nossa capital de 
uma casa de espectaculos de bellissima architectura e offerecendo todas as con- 
dições de segurança, conforto, gosto artístico e hygiene inherentes a taes centros 
de diversões, theatro que, sem fazer a menor concorrência ao S. Pedro, não só 
devido á situação deste, como por seco preferido pelas grandes empresas thea- 
traes, concorrerá, certamente, para o recreio do publico e diftusâo da arte. 

Attcndendo ás ponderações feitas pelo requerente e considerando que ao 
poder publico compete, e na orbita de suas attribuições, animar o desenvolvi- 
mento das artes, mercê das quaes também se elevam os povos, aprimorando a 
sua cultura, orientação esta invariavelmente seguida pela Assembléa dos Repre- 
sentantes, atravez de numerosas de suas leis, a commissão de petições e recla- 
mações é de parecer que se conceda a isenção solicitada, certa do que se concor- 
rerá, com uma medida de justificada protecç.ão, para a existência de um centro 
de diversões onde o povo possa recrear-se, cultivando, ao mesmo tempo, a arte, 
nas suas varias modalidades theatraes. 

E, para esse effeito, tem a honra de submetter á casa o seguinte projecto 
de lei: 

Art. l® — Fica o theatro Coliseu, situado á rua Voluntários da Patria e 
nesta capital, isento do pagamento de impostos estadoaes, pelo praso de dez 
annos. 

Art. 23 — Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das comraissões, 26 de dezembro de 1922. — A commissão, Pelagio 

Pereira de Almeida, Ariosto Pinto, J. Fredolino Prunes — A imprimir. 

Ao ser annunciada a leitura do pareecr da commissão de orçamento, o sr. 
deputado Flores da Cunha requer seja dispensada sua leitura, por já se achar o 
mesmo entregue e impresso. 

O sr. deputado Gaspar Saldanha declara que votará a favor caso não entre 
ellc hoje em discussão. 

O sr. deputado Lindolfo Collor, relator do parecer, entende que deve ser 
feita a leitura. 

O sr. representante Flores da Cunha retira, então, o seu requerimento. 

Parecer da commissão de orçamento — Resistindo a todos os sobresal- 
tos próvindos da crise econômica em que se debate o mundo em conseqüência 
da grande guerra e ainda ás ingentes difficuldades oriundas da crise financeira 
que assoberba & Brasil, o Rio Grande do Sul prosegue na sua admirável rota de 
prosperidade material, apanagio da sua previdente administração, que não se 
aparta do sábio lemma de «prever para prover». 

Economicamente, o mundo inteiro se encontra numa phase critica de ada- 
ptação ás condições post-bellum. A situação delicadíssima que atravessam todos 
os grandes mercados consumidores dos nossos produetos reflecte-se, por força, 
muito se»sivelmento, sobre a nossa-producção e o nosso commercio. E, si jun- 
tarmos a estas difficuldades as outras não menos graves, decorrentes da nossa 
depressão cambial e da falta generalisada de numerário em circulação o, tanto 
vale dizer, de credito, bem se explicam e compreendem os phenomenos da crise 
com que lutam os produetores rio-graudenses, especialmente aquelles que se de- 
dicam â pecuária. 

Mas é de inteira justiça resaltar que a situação dos nossos produetores e 
do nosso commercio é ainda, relativamente, das menos afflictivas no paiz. Con- 
correm para comprovar essa affirmativa, cm these, o nosso magnífico regimen 
de polycultura, que só difficilmente permitte a supervenieneia de crises intensas 
e generalisadas e, mais ainda, os favores de que sabiamente o governo cerca a 
producção, mercê da diminuição gradual dos gravames que economicamente a 
empecem. 

A todas estas difficuldades tem resistido com a maxima galhardia a fortuna 
publica do Rio Grande. A explicação está em que aqui nunca foi perdida «a 
consciência das realidades», que o actual governo da Republica reclama na im- 
pressionante exposição da nossa situação financeira, elaborada pelo illustre mi- 
nistro da fazenda, dr. Sampaio Vidal. A política econômica do nosso Estado 



sempre trilhou dentro daquellas normas seguras que o incipiente governo 
da União preconisa como conditio sine qua non do nosso soerguimf nto fi- 
nanceiro, 

«Decididamente, precisamos, a todo o custo, retomar a consciência das re- 
alidades, diz na sua exposição o sr. ministro da fazenda, O mais elementar bom 
senso nos aconselha a determos o passo nessa marcha fatal para o desconhecido. 
E' urgentíssimo mudar do processos administrativos na fazenda publica e em 
todas as repartições visceralmente ligadas a esse departamento. Como norma 
fundamental, precisamos arrojar drasticamente para fóra da administração publica 
tudo quanto não representar despesa absolutamente imprescindível. » 

E' nesta política segura e incorruptível que reside o segredo do progresso 
economico e financeiro do Rio Grande do Sul. Em 32 annos do Republica pro- 
duziu elle o milagre de transformar uma das antigas províncias do império num 
dos Estados mais florescentes e de mais vultuoso orçamento da União. 

Si a velha definição de Jean Bapliste Say — «o orçamento é o balanço das 
necessidades e dos recursos do Estado»—exprime uma verdade que ninguém ousa- 
ria pôr em duvida, não ha como negar que no decurso do novo regimen político 
nenhum Estado augmentou, tanto como o nosso, a extensão das suas necessida- 
des e a intensidade dos seus recursos. Para comproval-o, basta comparar o des- 
envolvimento que tiveram, nesse período, os orçamentos de alguns dos princi- 
paes Estados da Federação. 

O Estado de S. Paulo já ingressou na Republica com um grande orçamen- 
to ; em 1891 (nãt- dispomos dos dados relativos a 1890) a sua receita era de 
23.818:412,'8820, contra uma despesa de 18.377:282$038; em 1921, a receita foi do 
1G0.580:333$463> contra uma despesa de 177.976:662$845, com um déficit ordinário, 
por conseguinte, de i7.396:329$382. Destes algarismos se deduz que a receita de 
S. Paulo augmentou, em trinta annos de administração republicana, na propor- 
ção de 1 para 7, ao passo que a despesa augmentou na proporção de quasi 1 
para 10. 

O Estado de Minas Geraes teve em 1890 uma receita de 15.477:886S685, con- 
tra uma despesa de 10 312:193$929 ; em 1921, a sua receita subiu a 63.449:996$838, 
contra uma despesa orçamentaria de 41.675:0088741, donde se collige que o au- 
gmento de receita se fez na proporção de 1 para 4,5 e a despesa de 1 para 4 com 
pequena fracção. 

O Estado de Pernambuco arrecadou em 1890 uma receita de 3.698.257$623, 
contra uma despesa de 3,657:884$347; em 1891, a receita subiu a 24.464:923S910, 
contra uma despesa de 2!.021:597S750, donde se deduz que o crescimento da re- 
ceita se fez na proporção de quasi 1 para 7 e a despesa na de l para 6. 

No Estado do Rio de Janeiro, a receita montou, em 1891, ao total de 
9.990;584$40i;, contra uma despesa de 8.960;976$41I ; em 1921, a receita foi de 
27.295:805$234 e a despesa subiu a 27.055;093$054, o que evidencia, na receita, 
uma proporção de l para menos de 3 e, approximadamente, a mesma para a 
despesa. 

Vejamos, agora, os dados referentes ao Rio Grande do Sul.» Em 1890, não 
attingiu a receita, aqui, a um total superior a 2.621:716$ 118, contra uma despesa 
de 3.367:õ76$58H. Em 1921, as cifras da receita e da despesa foram, respectiva- 
mente, de 48.717:0658069 e de 33.210;544$264. Destas cifras decorre que o au- 
gmento da nossa receita se fez em proporção de mais de 1 para 18, ao passo que 
a despesa teve em egual período um crescimento de 1 para 10 

Bastam os dados que abi ficam para a demonstração cabal de que não hou- 
ve outro Estado que tanto progredisse, pela evidencia dos seus recursos e* ne- 
cessidades communs, como o do Rio Grande do Sul. 

Exportação — Ao passo que a fortuna publica vem crescendo, os impos- 
tos do exportação, que são os que mais entravam o progresso economico de um 
Estado, continuam sendo diminuidos, de anuo para anno, em demanda da sua 
suppressão total. 

Apesar de todos os males reflexos que têm actuado sobre a nossa vida eco- 
nômica, o volume c o valor dos nossos produetos exportados augmentam ininter- 
ruptamente, a partir de 1916, conformo se pôde vêr pelo seguinte quadro: 

Annos Kilos Valor official 

191 6  191.207.352 92.309;660S020 
191 7  288.035.873 !61.739:338.|496 
191 8  292.844.440 165.764:258$230 
191 9  328.586.642 215.572;413$110 
192 0  301.473.745 197.879:307S;200 
192 1  349.633.757 214.959:3138650 
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A exportação dos principaes Estados, de 1913 a l92i, foi a seguinte, em to- 
neladas : 

Estados 1913 1921 Porcentagem 
Pernambuco  45.654 94.534 104 o/0 
Bahia  69.455 73.273 5 o/0 

16 o/0 Rio de Janeiro  332.045 383.866 
S. Paulo   646.673 508.714 22 •>/. 
Paraná  71.816 79.579 9 O/o 
Rio Grande do Sul... 53.380 113.905 115 o/o 
lores daquellas quantias exportadas em contos de réis foram os se; 

Estados 1913 1921 Porcentagem 
Pernambuco  19.570 51.806 * 174 o/0 
Bahia  61.612 112.177 64 o/0 
Rio de Janeiro  119.509 191.385 60 o/o 
S. Paulo.  490.279 596.387 22 o/0 
Paraná.   32.376 28.93? 9 o/o 
Rio Grande do Sul... 29.987 99.516 230 o/o 

Estes dados são assaz eloqüentes, para que haja necessidade de insistir 
sobre elles. O progresso econoinico do Rio Grande do Sul, ainda por ahi, resalta 
com uma evidencia verdadeiramente estraordinaria. 

Transportes ferroviários — Normalisa-se com a possível "rapidez o nos 
so systema de transportes ferroviários. A consolidação dos contratos entre o 
Estado e a União permittiu a transferencia das despesas de restauração e conser- 
vação estraordinarias para a conta de capital, o que será sufficiente para resta- 
belecer o equilíbrio financeiro na exploração da Viação Ferrea. 

Tanto basta para que o Estado não se veja na obrigação de levantar as ta- 
rifas, de accordo com a faculdade que lhe está reservada no contrato. 

A clausula IV do contrato determina quaes as obras que devem ser ex- 
ecutadas pelo Estado, bem como material a adquirir-se : 

a) — substituição dos trilhos desgastos e dos de peso inferior a 25 kilos 
por metro correilto por outros de 25 kilos ou superior, preferivelmente de 32,Kg240; 

b) — elevação do numero de dormentes a 1.600 por kilometro de linha; 
c) — cereainento das linhas existentes ; 
d) — acquisição de locomotivas, do carros de administração, de passagei- 

ros, dormitórios, restaurantes, de bagagens e correio ; vagões para animaes, ditos 
fechados o abertos para mercadorias, ditos para explosivos ; tudo na proporção 
do desenvolvimento normal do trafego : 

e) — nova estação de passageiros e cargas em Porto Alegre ; 
f) — estação de triagem, em Oravatahy, com os depósitos para mercadorias 

e material rodante; 
g) •— nova estação marítima de passageiros, no porto do Rio Grande; 
h) — ampliação da estação de Santa Maria e outras, que o necessitarem ; 
i) — no0as officinas, em Santa Maria ou onde fôr mais conveniente, appa- 

relhadas com as necessárias maehinas e ferramentas ; 
j) — acquisição de maehinas e ferramentas para as officinas de Santa Ma- 

ria, Rio Grande e Gravatahy ; 
k) — Novos desvios em Porto Alegre, Rio Grande, Santa Maria, Livramen - 

to, Uruguayana e outras estações; 
. iW- novos desvios entre as estações que distarem mais de 20 kilometros entre si; 
• m) — augmento dos depósitos era Bagó, Cacequy e Passo Fundo; 

n) — um desvio em Uruguayana, com as instalações necessárias para o 
serviço do trafego fluvial ; 

o) — melhora das condições technicas das linhas do Rio Grande a Bagé, de 
Santa Maria a Passo Fundo, de Montenegroa Caxias ede Porto Alegre a Ligação; 

p) — outros melhoramentos que a União e o Estado, de coramum accordo, 
considerarem necessários. 

Quanto ás reparações estraordinarias a serem executadas, pela conta de 
capital, foi feita a seguinte avaliação approximada : 
Trafego : restauração das linhas telegraphicas  36?-616SOOO 
Locomoção : reparações geraes de 9 locomotivas  122:0868626 
Via-permanente : substituição estraordinaria de dormentes  862;090$000 
Obras de arte: reconstrucçâo de alvenarias  2:000:0008001) 
Obras de arte : substituição em reforços de su- 

perstrueturas   30.144:000$000 32.144;000$000 
Total  33.497:7928626 



Si o governo do Estado não houvesse tomado ao seu iinmediato encargo a 
administração da viação ferrea, teríamos assistido já, com toda a certesa, a uma 
completa paralysação do trafego. Dois annos de intelligento e zelosa administra- 
ção estadoal foram suíficientos para transformar radicalmente os nossos serviços 
ferroviários, normalisando o trafego, reconstruindo linhas, renovando o material 
rodante. 

As classes productoras são unanimes em patentear ao governo do Estado a 
sua completa satisfação pelo muito já realisado na remodelação dos serviços fer- 
roviários e pelo que o governo ainda fará, dentro das autorisações do contrato 
do arrendamento, para a completa normalisaçâo daquella iraportantissima artéria 
commercial da Estado. 

As tarifas de emergencia adoptadas na viação ferrea duraram de 20 de fe- 
vereiro de 1921 até S de abril do anno corrente. A partir dessa data, entraram 
em vigor as tarifas definitivas, nas quaes — como assignala a mensagem presi- 
dencial — já se reflectem os benéficos effeitos da transferencia das despesas de 
reparação e conservação estraordinarias para a conta de capital, por isso que as- 
sim se reduziram as despesas de custeio, pelas quaes ellas corriam antes, per- 
mittindo ao Estado reduzir também, proporcionalmente, os fretes. 

« O critério economico que presidiu á confecção das novas tabellas não se 
limitou, porém, á diminuição das tarifas ; attendeu, simultaneamente, na taxação, 
á diversidade dos valores, dos percursos e das condições commerciaes da produc- 
çâo a transportar e ao grau de necessidade dos diversos generos de consu- 
mo. Para isso foram creadas 14 tarifas especiaes, compreendendo numerosos 
artigos. 

Para as madeiras, manteve-se o abatimento de 50o/o, de que ellas gosavam 
desde 20 de novembro do anno passado, por espontânea proposta do governo do 
Estado, o qual, assim procedendo, teve em vista não só descongestionar a região 
produetora como também contribuir para minorar a situação difficil que, naquel- 
ía época, affligia o commercio madeireiro, a braços com a concorrência das 
serrarias do Paraná e com a baixa de preços nos principaes mercados consumi- 
dores, que são os do Prata. 

As novas tabellas, além de outras menores, consignam as seguintes reduc- 
ções : 77,50 %, para o carvão nacional; 50 o/o, para o arroz beneficiado ; 50,60 "/o, 
para pedras brutas, de construcção ; 45,66 0/o, para a farinha de trigo; 48,13 0/o, 
para aguas medicinaes nacionaes ; 37,70 "/o, para o vinho nacional ; 34,60 o/0j para 
machinas, ferramentas e pertences para agricultura; 41,29o/o, para o sal bruto ; 
33,09 o/o. para a ervamate; 28,96 o/j, para o xarque, couro, crina e lã; 19.18 0/o, 
para carnes nacionaes preparadas fumadas, salgadas, seccas, não acondicionadas 
em latas. 

Também as tarifas de aniraaes passaram a gosar de consideráveis re- 
ducções : na do gado vaccuni, em trens completos, por exemplo, foram feitos os 
abatimentos médio de 36 o/0 e máximo de 62,7 0/o, conforme as distancias. 

Por effeito da crise da pecuária, entretanto, o transporte de gado vaccum 
no primeiro semestre de 1922, em cujos últimos tres mezes já vigoravam essas 
tarifas módicas, foi menor do que em egual período do anno anterior : 53.497 
cabeças contra 65.600, ou menos 12.112. 

Os transportes de gados cavallar, suino e ovino accusaram pequenos au- 
gmentos. 

No conjunto, a (onelagem das mercadorias transportadas pela estrada, em 
1921, não obstante a elevação de tarifas que nesse mesmo anno vigoro^, foi su- 
perior á de 1920 : • 

1921, 660.949; 1920, 644.723; excesso em 1921, 16.226. 
O transporte de produetos agrícolas, que não havia excedido de 58,966 to- 

neladas no 1° semestre de 1921, elevou-se nos seis primeiros mezes de 1922 a 
74.958, ou sejam mais 15 992 toneladas. 

Em relação ás madeiras, o augmento em egual período foi de 6.708 to- 
neladas. 

A crise da recuaria — Ma) reflexo dos mercados consumidores, pesam 
ainda sobre a nossa industria pastoril os effeitos da crise que tantos prejuízos 
tem acarretado á nossa industria pastoril. 

Ninguém porá em duvida que essa crise seja de caracter mundial e que to- 
dos os paises de producção peeuaria grandemente tenham soffrido as suas con- 
seqüências. A Republica Argentina e o üruguay estão a braços com o mesmo 
mal, certamente mais grave ainda que o nosso. Para proval-o, basta que se obser- 
vem as cifras constantes do seguinte quadro do gado abatido pelos diversos fri- 
goríficos da Republica Argentina, desde 1914 até 1921 : 
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Gado abatido nos frigoríficos da. Republica Argentina de 1914 a 1921 
Annos Novilhos Vaccas Terneiros Ovelhas Capões 
1914  121.857 3.048 232.106 2.548.246 
1915  147.581 1.577 192.060 1.689.173 
1916  215.476 1.699 213.078 2.401.022 
1917  373.874 4.092 214.195 2.028.839 
1918   313.726 10.846 262.982 2.093.318 
1919  256.263 6.171 337.313 2.214.091 
1920   1.670.318 09.444 6.815 433.034 2.782.319 
1921  38.932 7.930 566.102 3.335.470 

A industria da carne frigorificada no Brasil é racente, datando de 1914 a 
primeira remessa de 1.145 kilos para Londres, expedida pelas Packing Houses» 
de Osasco e Barreto, de S. Paulo. 

Durante a guerra, as necessidades de carde frigorificada pelos exércitos 
alliados deram um impulso nataveLa esta industria, cujo movimento foi o seguinte 
até 1921, inclusive; 

Exportação de carnes congeladas pelo Brasil 
Valor em con- Toneladas tog de r6jSj papel 

1915   8.514 6.121:0008000 
1916    33.661 28.192:000S000 
1917   66,451 60.232:0008000 
1918   60.508 60.755 tOOOSOOO 
1919   54.094 60.183:000$000 
192.0   63.182 67.213:00018000 
1921   61.934 65.305;000$000 

A exportação de carnes congeladas do Rio Grande do Sul apresenta as se- 
guintes cifras nos tres últimos annos ; 

Peso em kilos Valor official 
1919   7.355.981 5.884:784$800 
1920   24.193.707 19.297:639$600 
1921   32.548.381 26.027:4248300 
E' de prever que a linha ascendente da exportação de carnes congeladas 

soffra, em conseqüência dos aetuaes factores economicos do mundo, uma depres- 
são que, segundo informa o relatório do director gerai do Thesouro, já está ve- 
rificada no lo trimestre do corrente exercicio. 

Obediente ao preceito constitucional que regula a substituição gradual das 
taxas de exportação pelo imposto territorial, foi contemplada no projeoto de or- 
çamento para o exercicio vindouro a reducção do imposto de exportação de 5 "/o 
sobre sebo, couros vaccuns e cavallares seccos ou salgados, para 4 o/„. 

Agriowltüra - Graças ao nosso admirável regimen da polycultura, que 
não encontra paridade em qualquer outro Estado da União, a nossa producção 
agrícola em 1921 superou a de 1920 em mais de 144.950 toneladas, numa área cul- 
tivada de mais do 92.372 hectares. 

E' a seguinte a estatística da nossa producção: 
hectares Toneladas Valor médio 

ürucfas e hortaliças  1.010.000 864.000 165.000:0001000 
Milho ".  708 720 1.699.510 237.931:4008000 
Ervamate  190.000 180 000 54.000:0008000 
Mandioca   65.600 190,800 39.360:0008000 
Arroz  79.119 173,260 41.582;400$00ü 
Trigo   155.583 153.250 • 36.780:0008000 
Feijão   121.890 133.410 33.352:5008000 
Alfata.   33 050 198.300 23.796:0008000' 
Vinho  32.000 58 000 20.300:0008000 
Canna  45 200 36.160 18.080;000$000 
Batata inglesa   38.970 121.980 17.077:20P$000 
Abobora  - 50.000 80.000 12.000:0008000 
Batata doce  60-000 240.000 9-600:0008000 
Fumo  36.000 18.000 8.100:0008000 
Cebola  3.200 32.000 5.120:0008000 
Amendoim  6.150 30.750 3.690:0008000 
Centeio    6.800 6.120 2.448:0008000 
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Quanto aos preços, o feijão e o arroz tiveram este anno cotações mais bai- 
xas, ao passo que a farinha e outros productos as tiveram mais altas. 

A lavoura rio-grandense está, quanto possível, extreme de quaesquer peri 
gos de crise profunda e prolongada e é justamente á extrema variedade da nossa 
producção que se deve a situação de relativo desafogo da nossa agricultura, cuja 
prosperidade é um facto de todo ponto indiscutivel. 

Producção industrial — O estraordinario incremento que vem tendo a 
nossa producção industrial, de 1915 a esta data, pode ser aquilatado pelo seguin- 
te quadro estatístico ; 

Annos 
N" dc fa- Capital Producção N0 de ope- Força motriz 

bricas em contos cm contos rários H.P. 

1915  101.586 220.551 29.617 25.969 
1916 :  119.801 265.963 38.488 30.930 
1917    11.787 142.792 371.707 52.444 37.230 
1918  155.556 399 718 59,680 43.600 
1919    12.950 160.000 420.000 65.000 43.600 
1920  232.160 460 000 65.630 44.120 
1921  248-913 474.600 66.000 44.680 

Os estabelecimentos fabris em 1921 estão assim discriminados, segundo as 
matérias primas pelos mesmos empregadas: 

Productos animaes e derivados — Numero de estabelecimentos, 3.308; 
capital invertido, 116.436:000$000; valor da producção, 240.000:0008000 ; força mo- 
triz em H. P., 10.600 j numero de operários, 27.800. 

Productos vegetaes e derivados — numero de estabelecimentos, 6.750 ; 
capital invertido, 93.731:000S')00; valor da producção, 186.000:0008000; força mo- 
triz em H. P., 31.180; numero de operários, 27 000. 

Productos mineraes e derivados — Numero de estabelecimentos, 2.230; 
capital invertido, S8.746:000§000; valor da producção, 48.600:0ü0$000; força mo- 
triz, em H. P., 2.900 r numero de operários, 11.2000. 

• Orçamento da receita — Na confecção do quadro da receita é apresenta- 
da, este anno, uma nova classificação das fontes da renda mais consentanea com 
os princípios economicos. Attendendo á naturesa e á origem de cada renda, con- 
siderou o sr. presidente do Estado a receita subordinada a dois titulos geraes — 
renda ordinária e renda estraordinaria. O primeiro subdivide se em tres sub- 
títulos, figurando no I a renda dos impostos propriamente ditos, no II as ren- 
das industriaes, de serviços a cargo do Estado, no III as rendas patrimoniaes, 
que são o produeto da venda de terras publicas. O segundo titulo geral, isto é, 
o da receita estraordinaria, é constituído das rendas de naturesa eventual. 

O orçamento da receita para 1923 foi orçado em 80.21 hOOOSOOO, ou sejam 
mais 35.941:0008000 que a prevista para o exercício corrente, na importância de 
44.270:0008000, por ter sido encorporada ao respectivo quadro a renda da Viação 
Ferrea, no montante de 33.000:0008000. m 

Entre os números da receita está incluída também a renda aos novos ser- 
viços de transportes ferroviários e lacustres entre Palmares e Torres, com a es- 
timativa de 250:000$000. 

Tomando como base a media trienal de cada uma das rubricas da nossa 
receita publica o o quadro da renda da Viação Ferrea e dos serviços de trans- 
portes entre Palmares e Torres, segundo os dados que nos são presentes na 
mensagem do sr. presidente do Estado, vê-se que essa previsão erçanfbnt^ria 
está baseada sobre o mais rigoroso methodo financeiro. 

Na enumeração das fontes de receita propriamente ditas observam-se, para 
o exercicio vindouro, as seguintes dotações: 

O imposto sobre productos exportados, que produziu em 1921 o total de 
3.248:5638430 é .orçado em 3.500:0008000, o que evidentemente está dentro das pre- 
visões ordinárias. Releva accrescentar que para esse augmento não concorreu 
nenhum augmento dc imposto existente nem creaçâo de novo, tendo sido, pelo 
contrario, eliminados alguns e reduzidos outros, conforme se vê do relatório do 
secretario da fazenda. 

O imposto do consumo sobre aguardente e alccol, do qual se arrecadou em 
1921 a importância de 997:6398591, está orçada em i.050:000$000, o que demon- 
stra a modicidade da previsão, para a qual não concorre também nenhum gra- 
vame novo. 

O imposto sobre heranças e legados figura no projecto dc orçamento para 
o futuro exercicio com o total de 2.000;0ü0|000, previsão justificadissima, porquan- 
to em 1921 se arrecadaram 2.377:4621321. 
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O imposto sobre gado exportado está orçado em 35:000$000, quando produziu 
em 1921 25:317$555, e 4Ü:159$800, em 1920. 

A proposito deste imposto, pondera o dircctor geral do Thesouro, no seu rela- 
tório deste anno: 

«Diffioilmente poderá o fisco estadoal arrecadar o justo valor da exportação, 
quer do gado de córte como do gado de cria, uma vez que é impossível 
eyitar se o contrabando permanente nas fronteiras do Estado com as republicas 
platinas e outros pontos visinhos dos Estados limitrophes. 

Ainda agora, no corrente exercício, o governo reforçou a vigilância nos pos- 
tos fiscaes, por onde se faz a exportação dos productos do Estado, determinando 
nesse sentido diversas recommendações aos exactores. Deu-lhes mesmo maior 
numero de conferentes e mandou guarnecer por praças da milícia estadoal os 
postos officiaes c logares por onde se costumava fazer o contrabando. 

As medidas adoptadas, em combinação com as autoridades fcderaes e mu- 
nicipaes, estão produzindo os seus resultados, o quanto é possível, porque a fis- 
cahsação não se poderá exercer em _ toda.a larga extensão da fronteira, queda fá- 
cil passagem ao contrabando. 

__ O imposto de transmissão de propriedade, obedecendo á estimativa tricnal. 
esta orçado em 6.186:000S000, quando no exercício de 1921 havia sido orçado em 
6.100:0001000. Explica-se esta estimativa, relativamente baixa, pelo facto de de- 
pender a arrecadação deste imposto da maior ou menor intensidade do negocios. 
E, numa época em que a principal industria do Estado soffre os effeitos de uma 
crise geral e intensa, não é para suppòr que melhore grandemente o vulto das 
transacçoes de toda especie e, com maior rasão, da propriedade. 

O imposto sobre gado abatido, para exportação, nas xarqueadas, matadou- 
ros públicos e estabelecimentos eongeneres, que incide sobre cada cabeça de gado 
vaccum, sumo e lanigero, na rasão de §200, foi orçado para o exercício de 1923 
em 100:000§000, previsão que nada tem de exagerada, porquanto a receita desse 
imposto, em 1921, attingiu a 94:158§600. 

Convém accentuar que está isento da arrecadação deste ininosto o gado aba- 
tido nos estabelecimentos frigoríficos do Estado, o que explica a considerável di- 
minuição neste numero do orçamento da receita. 

Disto dá prova o seguinte quadro, demonstrativo do gado abatido naquelles 
estabelecimentos : 

Gado abatido nos diversos frigoríficos do Estado, isentos de impos- 
tos em 1920 E 1921: 

1920 1921 
Companhia Swift (Rio Grande)  62.890 50.781 
Cia. -The Rio Grande Meat Company» (Pelotas)   10 014 
Cia. Frigorífica Rio Grande (Pelotas), hoje ex- 

tineta    2.949 
Cia. «Armour do Brasil- (Livramento)  36.588 64.837 

Totaes  102.427 127.632 

O imposto de coonstuno sebre fumos e bebidas, que recae sobre as fabricas 
do Estado, agentes, representantes e recebedores de bebidas, bem como sobre os 
fumos e seus accessorios de qualquer outra procedência, está orçado em 
1.00O:0UQjSO00. 

Em 1921, a arrecadação desse imposto attingiu a 989:203$136. 
Tendo em vista as classes menos abastadas, foi modificada a tributação sobre 

os charutos, cujo preço, por milheiro, não exceda de 20OS00O, por cada charuto 
$025, conservando a do $050, por cada charuto, quando o preço do milheiro fôr 
superior áquella importância. 

O imposto de industrias e profissões, cuja arrecadação é feita de accordo 
com o regulamento baixado com o decreto 2.828, de 1" de julho de 1921, subor- 
dinado á nova tabella annexa á lei n. 290, de 5 de dezembro desse mesmo anno, 
esta orçado em 3.300:0001000. 

Em 1921, a sua receita elevou-se a 3.649:468§302. 
A nova tabella a que nos referimos visou proteger especialmente as indus- 

trias e profissões precárias e, além de consolidar todas as tabollas anteriormente 
promulgadas, procurou tornar mais equitativa a taxação geral. 

No imposto do sello, cuja receita pera 1923 é orçada em 8dO:000§000, conti- 
nuam a ser observadas as mesmas taxas decretadas pela lei n. 176, de 22 de de- 
zembro de 1913. A arrecadação deste imposto produzia em 1921 o total de 
834;432$273, contra 885;053§646, em 1920. 
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A taxa judiciaria está prevista com uma receita de 1.000:000$000. Na sua 
arrecadação vigoram as seguintes taxas decretadas pela lei n. 288, do 5 de dezem- 
bro de 1921: 3 "Io até 10:000$000 : 1 % sobre o que exceder desta importância, 
tendo se fixado em 3:0008000 o limite máximo pnra o pagamento da taxa, qual- 
quer que seja o valor do feito. 

O imposto territorial está orçado em 4.500:0001000, quando a sua arrecadação, 
em 1921, attingiu a 4.507:122$010. 

Ainda na arrecadação deste imposto se observa a tributação de 30 réis por 
hectare e 0,25 u/o sobre o valor venal da propriedade, segundo determinação ex- 
pressa da lei n, 46, de 7 de dezembro de 1903, estando excluídas da incidência do 
mesmo imposto bemfeitorias quaesquer dos im moveis ruraes. 

O seguinte quadro demonstra o numero de contribuintes do imposto terri- 
torial no Estado, o numero de hectares e o valor venal das propriedades: 

Resumo do lançamento do imposto territorial no rio grande do sul— 
Anno de 1918 — N. de contribuintes, 214.684; n. de hectares, 23.774.368; valor 
venal, 1,246.467:4048623. 

Anno de 1919 — N. de contribuintes, 214.874; n. de hectares, 23.609:530; va- 
lor venal, 1.281.453:7878000. 

Anno de 1920 — N. de contribuintes, 220.487 ; n. de hectares, 23.772.677 ; 
valor venal, 1.518.885:962$000. 

Anno de 1921 — N. de contribuintes, 223.378; n. de hectares, 23.693:594; 
valor venal, 1.750.705:1668800. 

Anno de 1922 ~ N. de contribuintes, 226.748 ;n de hectares, 23.993.049; va- 
lor venal, 1.781.488:5008000. 

A taxa escolar de 5 %, instituída pela lei n. 48, de G de dezembro de 1904, 
e que incide sobre iodos os impostos em vigor, está orçada era 1.300:000$000, ten- 
do sido a sua arrecadação, em 1921, 1.332:5298130. 

A taxa de 1,5 o/0 sobre a exportação de Porto Alegre e Pelotas, pela barra 
do Estado, crcada pela lei n. 104, de 30 de dezembro de 1909, está orçada em 
1.000:0008000 ; previsão que nada tem de exagerada quando se arrecadou em 1921 
a quantia de 1.359:9718208. 

Desta taxação está isento o xarque exportado pela barra, na fôrma da lei 
n. 185, de 2 de dezembro de 1914, art. l". 

A taxa profissional de 4 o/0> instituída pelo art. 1°, § 8°, da lei n. 59, de 22 
de novembro de 1907, e modificada pela lei n. 93, de 27 de novembro de 1909, 
recae, como uma addicional que é, sobre os seguintes tributos da lei orçamenta- 
ria do Estado: aguardente e álcool, heranças e legados, gado exportado, trans- 
missão de propriedade, armazenagem e renda do guindaste, consumo sobre bebi- 
das e fumo, industrias e profissões e sello, quando de verba. 

Para 1923, a sua receita está orçada em 500:0008000, que também não ê ex- 
agerada, porquanto em 1921 subiu a 532:8348738. 

A taxa de exepediente de 1 o/o sobre a exportação de generos livres de di- 
reitos, crcada pela lei n. 76, de 3 de dezembro de 1908, tem a sua receita avaliada 
em 900:0008000, ainda inferior á arrecadada em i92l, que foi de 1.002:957|31(). 

As taxas da barra estão orçadas em 4.000:0008000 e provêi* do produeto 
de 2 % ouro e 0,7 o('0 ouro, cobrados nas altandegas federaes do Rio Grande do 
Sul, na conformidade da clausula VIII do termo de aecordo que transferia ao Es- 
tado os contratos da ■Compagnie Française du Port de Rio Grande do Sul', re- 
lativos á barra c ao porto do Rio Grande, assignado em 29 de setembro de 1919. 

Estas taxas, arrecadadas de aecordo com o decreto federal n. 3.513, de 25 de 
setembro da 1918, art. l», letra a, destinam-se exclusivamente a oocorrer %ís des- 
pesas de conclusão das obras da barra. Em 1921, essas taxas produziram   
4.992:6938899, 

Rendas industriaes — Sob este titulo, o projecto do orçamento compreende: 
a) Armazenagem e renda do guindaste nas mesas de rendas, orçada em 

40:0008000; b) renda das ofticinas da Casa de Correcção, em 600:0008000; c) renda 
dos serviços do porto de Porto Alegre, em 3.000:0008000; d) renda dos serviços 
do porto, tramways e luz electrica da cidade do Rio Grande, em 4.900:000$000 ; 
e) renda da Viação Ferrea do R. G. do Sul, em 33.000:0008000; f) rendados ser- 
viços de transporte ferroviário e lacustre entre Palmares e Torres, em 250:0008000 ; 
e g) renda das minas de carvão de Gravatahy, em 2ó0:000$000. 

Destacam-se entre estas rendas as que se referem á Viação Ferrea do Rio 
Grande do Sul, que figuram pela primeira vez no orçamento do Estado, em con- 
seqüência do contrato de arrendamento lavrado com o governo federal, e as dos 
portos de Porto Alegre e do Rio Grande. 

A receita do porto da capital, estimada, como ficou dito, em 3.000:000$000 
para o exercício vindouro, não é exagerada, tendo-se em vista que somente no 
período de 1® de agosto a 31 de dezembro de 1921 a sua arrecadação subiu a 



— 201 — 

702:690$349 e, tomando-se em consideração ainda o desenvolvimento que tem tido 
de então para cá a navegação fluvial e de cabotagem que se utilisa do mesmo 
porto. 

O seguinte quadro offerece um golpe de vista sobre o movimento de en- 
tradas de mercadorias, naquelle curto período de cinco inezes: 

Movimento pluvial — Entradas: Procedentes da lagoa Mirim, 8.580 kgs.; 
procedentes da lagoa dos Patos, 5.905.690 kgs.; procedentes dos diversos rios in- 
teriores, 127.065.240 kgs.; total, 132.979.510 kgs. 

As rendas dos serviços do porto, tramways e luz electrica do Rio Grande, 
estimadas em 4.900:0001)000 para o exercício proximo, produziram em 1921 o 
total de 4.866:5138689, o que bem demonstra a modicidade da estimativa actual. 

A mensagem do sr. presidente do Estado pondera que a encampação do 
porto do Rio Grande, como já se tem dito tantas vezes, não visou unicamente trans- 
ferir ao Estado a posse de sua única via marítima, sinâo incrementar e concentrar 
nelle o commercio e a navegação, como condição de completa independência eco- 
nômica, 

«Subordinado a esses altos intuitos e fins — aocrescenta a mensagem — o 
novo regimen do porto estende dia a dia a sua acção benefica até os extremos 
do território rio-grandense. 

A reducçâo de taxas portuárias, acompanhada da regularisação do trafego 
ferroviário e mais tarde seguida de uma tarifa moderada e differencial, maxime 
nos longos percursos, os novos melhoramentos e facilidades introduzidos nos 
serviços administrativos, o perfeito apparelhamento do porto e a conseqüente 
celeridade nas operações de carga e descarga, o desenvolvimento continno da 
navegação de cabotagem e de longo curso, são factos reacs e permanentes que 
fazem presumir o encaminhamento, para aquelle porto, de todo o movimento com- 
mercial das regiões que estão fóra do raio de influencia do porto de Porto 
Alegre, quando estiver concluída a nossa rede ferroviária. Desde o anno findo 
avoluma-se para ali a corrente da exportação de pontos distantes da fronteira 
sul e oeste. Assim ê que a saida de produetos, via Uruguaj, baixou a um terço, 
mais ou menos, da exportação total, baixa essa que se accentuou este anno. 

Alguns exemplos práticos, ao passo que corroboram essa asserção, justificam 
a attracção que o porto do Rio Grande vae offerecendo para os principaes pro- 
duetos animaes. 

Assim, consideradas todas as despesas de frete ferroviário, estadia, cargas, 
taxas do porto, etc., é o seguinte o custo differencial do transporte de uma to- 
nelada ; 

Bayé A 
Rio Grande Montevideo 

Xarque  42SOOO 140$000 
Couros  458000 1208000 
Gorduras      445000 1658000 

Uruguayana 
Rio Gftmde Montevideo 

Xarque  798560 738900 
Couros  798560 89.f960 
Gorduras  538800 648900 
SanfAnna do Livramento não poderá participar desse confronto sinão de- 

pois qu(%estiver em trafego a linha ferx-ea S. Sebastiâo-D. Pedrito-Livramento, que 
a d^fxará, mais ou menos, equidistante dos dois portos. 

Até lá, porém, as suas communicações com Montevideo serão naturalmente 
mais fáceis e mais baratas.» 

Collimando o desideratum economieo de favorecer e incrementar o inter- 
câmbio commercia! pelo porto do Rio Grande, a Assembléa dos Representantes 
approvou na sua presente sessão dois projectos de lei da mais subida impor- 
tância. 

O primeiro, promulgado na lei n. 295, de 7 de novembro de 1922, isenta 
da taxa de atracação eutilisação do cáes do Rio Grande as canoas, botes e ca- 
traias que fazem o transporte de peixe, sal e outras mercadorias entre os portos 
visinhos e o do Rio Grande; reduz a 50 o/o as taxas actualmente era vigor, co- 
bradas naquelle porto ás embarcações veleiras em geral e aos pequenos navios a 
vapor ou outro motor moderno que se empregarem exclusivamente na navega- 
ção entre o Rio Grande, S. José do Norte, Pelotas, S. Lourenço, Santa Victoria e 
Jaguarão e isenta de armazenagem, por espaço de um mez, as mercadorias que 
chegarem áquelle porto vindas do interior do Estado por via terrestre e desti- 
nadas á exportação. 



— 202 — 

O segundo, promulgado pela lei n. 29G, da mesma data, autorisa o governo 
do Estado a crear, no porto do Rio Grande, entrepostos semelhantes áquelles de 
que cogita o capitulo III do titulo VI da nova consolidação das leis das alfân- 
degas e mesas de rendas 

As medidas a que nos referimos eque tendem á gradual socialisação dos 
nossos serviços portuários indicam um rumo economico cujas grandes vanta- 
gens podem ser assim resumidas : 

Io) a maxima segurança, prestesa e regularidade em taes serviços; 
2o) o mínimo custo para o publico na utiiisação dos mesmos; e, em con- 

seqüência ; 
3o) a creação de um ambiente cada vez mais favorável á producção, á cir- 

culação e á distribuição da riquesa. 
O alcance da armazenagem livre de que, a partir de agora, gosa todo o 

commercio do Estado, no porto do Rio Grande, pelo praso de trinta dias, é tão 
evidente que dispensa maiores comraentarios- Basta dizer-se que, na pratica, em 
conseqüência dessa medida, todos os produclos destinados á exportação pela bar- 
ra do Rio Grande terão armazenagem gratuita, pois não se admitte regularmente 
a hypothese de que qualquer mercadoria em transito haja de esperar por praça 
marítima, naquelle entreposto, durante período maior de um mez. 

Rendas patrimoniaes e renda estraordinaria — As rendas patrimo- 
niaes, constituídas do producto da venda de terras publicas, numa estimativa de 
1.300:000§000. e a renda estraordinaria, sob cuja rubrica se encontram: a) even- 
tuaes, estimada em 2.000:000$000; b) productos de loterias, avaliadas em  
3.300:0008000 ; e, c) cobrança da divida activa, orçada em 400:0001000, completam 
o quadro do orçamento da receita para o exercício de 1923. 

Orçamento da despesa — Na proposta do orçamento apresentado pelo sr. 
presidente do Estado á Asscmléa dos Representantes, o da despesa obedece a 
duas divisões, em vez das três até agora usadas ; a despesa ordinária, que com- 
preende os gastos com o apparelho administrativo do Estado, inclusive a Viação 
Ferrea, e o serviço de juros e amortisação da divida publica; e a despesa estra- 
ordinaria, resultante das obras de naturesa reproduetiva. 

Para o custeio da despesa ordinária, no valor de 79.504:6168547, o orça- 
mento consigna uma receita ordinária de 80.2il;000$000, donde um saldo de 
706:8888453. 

Dentro das próprias forças da sua receita ordinária, o Estado attende aos 
serviços de juros e á amortisação resultantes das operações de credito contraídas 
para as necessidades publicas de caracter estraordinario e que foram orçados em 
15.358:523$000. Nesta importância estão incluídas, entre outras, as annuidades 
devidas pela encampação do porto, serviço de tramways e luz electrica da cidade 
do Rio Grande ; a prestação annual do empréstimo americano de $10.000.000 
de dollars e os juros do empréstimo Viação Ferrea, como se pôde vêr da ta- 
beliã official para 1928. 

A despesa, orçada, como ficou dito, em 79.504;6!6|547, excede em  
35.234:616S547 á prevista para o corrente exercício. 

Este augmento está explicado, na sua parte mais vultuosa, #ela inclusão no 
orçamento do Estado da tabella 5 do titulo 5°, com a verba de 32.570:301)8000, des- 
tinada ás despesas da Viação Ferrea do Rio Grande do Sul e que é attendida 
pelo orçamento da receita ordinária. 

No intuito de melhorar as condições materiaes dos funccionarios estadoaes, 
fez o sr. presidente do Estado consignar o augmento de 12 c/o sobre os venci- 
mentos até 6:0008000, inclusive ; de 10 % sobre os vencimentos superiores a 
6:0008000 até 12:0008000, inclusive, e de 5 o/o sobre aquelles que excederem *esta 
ultima importância. 

Informa s. ex. na mensagem especial que esse augmento não foi consignado 
aos desembargadores do Superior Tribunal em vista do augmento recente para 
24:000$000 annuaes, que lhes foi concedido por decreto n. 2.959, de 31 de março 
do corrente anno. 

A tabella da instrucçâo accusa um augmento de 743;771$200, originado não 
só pelo augmento de vencimentos como pela elevação de 8 grupos escolares a 
collegios elementares de la entrancia e creação de mais 10 grupos escolares, com 
uma despesa total de 165:840$000. 

Na verba destinada a subvenções escolares verifica-se um augmento de 
135:5008000. 

Sob a classificação de despesa estraordinaria, foram reunidas, constituindo 
uma tabella única, as verbas que nos orçamentos anteriores faziam parte das 
despesas estraordinaria e especial. 

Não padece duvida que esta nova classificação contribue grandemente para 
a simplificação da escripta do Thesouro, Produzindo a unidade do orçamento 



da despesa, está de accordo ainda com a origem commum dos recursos financei- 
ros destinados a occorrer a taes gastos, que são custeados pelos saldos orçamen- 
tários e por operações de credito. 

Comparada com o orçamento vigente, a tabella única apresenta um accresci- 
mo de 18.292:300$000, proveniente do desenvolvimento de obras e serviços em 
execução . 

Os maiores augmentos se verificam nas verbas correspondentes ás obras 
do porto da capital e da dragagem dos canaes interiores, sendo, respectivamente, 
de 10.093:000$000 e 4.256:õ00$000. 

A dotação para as obras do porto da capital prevê o desenvolvimento dos 
trabalhos, de accordo com os projcctos e orçamentos approvados. 

Para os serviços de construcção, reparação c conservação de estendas de 
rodagem foram consignados mais 1.343:000$000, que se justificam pelo augmento 
de extensão das estradas novas e proseguimento da macadamisaçâo dos pa- 
vimentes. 
 A^previsão para construcção e reparação de-pontes foi majorada de 
366:000$000, para attender a novas obras desse genero, já projectadas e orçadas, 
cuja construcção se impõe. 

Na verba de terras e colonisação ha ha o accrescimo de 547;000$000 para 
attender ao desenvolvimento dos serviços de estradas, na região colonial, das 
fontes termo-mineraes de Iraby e da divisão e demarcação de lotes. Estes ulti 
mos dão em resultado o augmento da receita, pois é grande a procura de terras 
a que convém attender. 

A procura de terras para a lavoura, tanto por trabalhadores alienigenos- 
como nacionaes, ê um magnífico symptoma do incremento da nossa actividade, 
agrícola, que representa uma das columnas mostras da nossa situação econômica. 

Os núcleos coloniaes do Estado desdobram-se em novas fontes de renda e 
contribuem para o barateamento da existência, quando é fóra de duvida que nos 
encaminhamos assim para o ideal de bastar-nos a nós mesmos na producção 
agrícola. 

Tendo sido inaugurado o trafego da via torrea de Palmares a Conceição 
do Arroio e a navegação entre esta villa, Torres c Tramandahy, foi prevista a 
verba de 1.042;500SOO0, orçada de accordo com as necessidades dos serviços. 

Para o proseguimento da construcção da estrada do ferro de Carlos Bar- 
bosa a Alfredo Chaves foram estabelecidos mais r.O0:O0O$C00, lendo sido a pre- 
visão orçamentaria determinada de accordo cora a importância das obras con- 
tratadas e em execução. 

Foram incluídos 200:OOOSOOO para a conclusão da estrada de ferro de Ta- 
quara ao Canella. 

Acompanham os projectos de lei que orçam a receita e despesa ordinárias 
e a despesa estraordinaria, referentes ao orçamento para 1923. 

Sala das commissões, em Porto Alegre, 26 de dezembro do 1922. — A cora- 
missão de orçamento, Possidonio da Cunha, Lindolfo Collor, Getulio D. Vargas, 
Donario Lopes, Virgilino Porciuncula, Alberto Bins, Edmundo Bastian. 

Projkcto de lei — Orça a receita e despesa ordinárias para o exercioio 
de 1923 — Art. Io — A receita do Estado do Rio Grande do Sul, para o exerei- 
cio financeiro de 1923, é orçada em rs. 8021I:000$000 e será arrecadada de accordo 
com o respectivo quadro demonstrativo, as tabellas de ns. 1 a 17 e mais dispo- 
sições ftn vigor. 

Art. 2° — A despesa ordinária do Estado do Rio Grande do Sul, para o 
exercício de 1923, ê orçada era rs. 79.504:166S547 e será effectuada de accordo com 
as tabellas dos titulos de ns. 1 a 6, constantes do quadro demonstrativo que a 
esta lei acompanha. 

. Art. 8" — Fica o governo autorisado a transportar de umas para outras 
rubricas as sobras votadas na presente lei. 

Art. 4o — Revogam-se as disposições em contrario. 
_ Sala das commissões, em Porto Alegre, 26 de dezembro de 1922. — A com- 

missão de orçamento, Possidonio da Cunha, Lindolfo Collor, Getulio D. Vargas, 
Donario Lopes, Virgilino Porciuncula, Alberto Bins, Edmundo Bastian. 

Projecto de lei — Orça a despesa estraordinaria para o exercício de 1923 
— Art. 1° — Fica o presidente do Estado autorisado : 

a) a applicar o saldo provável do orçamento ordinário em 1923 nos servi- 
ços e obras constantes da tabella única que a esta lei acompanha; b) a effectuar 
as operações de credito especiaes para occorrer a essas despesas, no caso de fal- 
ta ou insufficiencia do saldo orçamentário. 
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Art. 20 — Fica o presidente do Estado autorisado a abrir créditos estraor- 
dinarios para os seguintes fins: 

I — occorrer á manutenção da ordem publica, em casos de excepcional alte- 
ração; II — attender aos casos de epidemia, inundação ou outra calamidade; 
III — amortisar a divida publica, tanto quanto fôr possível; IV — encerrar o 
exercício de 1922; V — supprir as deficiências das verbas votadas. 

Art. 3o — Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das commissões, em Porto Alegre, 26 de dezembro de 1922. — A com-, 

missão de orçamento, Possidonio da Cunha, Lindolfo Collor, Getulio D. Vargas, 
Donario Lopes, VirgHino Porciuncula, Alberto Bins, Edmundo Bastian. 

A leitura é feita, alternadamente, pelos srs. 1° e 2o secretários. 

Parecer — A comniissão de orçamento, em observância ao art. 15 da Con- 
stituição do Estado, subraette á deliberação da Assembléa dos srs. Representan- 
tes o seguinte projecto de lei: 

Art. 1° — O subsidio do presidente do Estado, durante o qüinqüênio de 1923 
a 1928, será de rs. 48:0008000 annuaes. 

Art. 2" — Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das commissões, em Porto Alegre, 22 de dezembro de 1922. — A com- 

missão, Possidonio da Cunha, Virgilino Porciuncula, Donario Lopes d'Almeida, 
Alberto Bins, Getulio D. Vargas, Edmundo Bastian, Lindolfo Collor. 

Parecer — Os membros da comniissão de exame de despesas da Assem- 
bléa dos Representantes, em obediência a dispositivo legal, foram, sabbado ulti- 
mo, 23 do corrente, ao Thesouro do Estado, com o objectivo de proceder a exame 
nos livros de escripturação e contabilidade da referida repartição. 

E'-nos summaraente grato registar a excellente impressão por nós colhida 
da minuciosa ínspecção a que nos entregámos de todos os documentos officiaes 
attinentes ás despesas e receita do ultimo exercício financeiro. 

Do mesmo modo, causou-nos grande satisfação o constatar a escrúpulos a 
distribuição de serviços, de maneira a tornar mais efticiente a fiscalisação, por 
parte do sr. dr. secretario da fazenda e dr. director do Thesouro, de todas as 
actividades administrativas subordinadas á mesma repartição. 

E' de salientar, ainda, a excellente organisação de todos os serviços inter- 
nos do Thesouro, cujas dependências todas visitámos, com empenhado interesse 
de observação. 

Em vista do exposto, a com missão é de parecer que seja votada, pela As- 
sembléa dos Representantes, a seguinte resolução : 

Art. Io — Ficam approvadas as despeas feitas pelo governo do Estado no 
exercicio financeiro de 1921. 

Art. 2o — Revogam-se as disposições em eontrario. 
Sala das commissões da Assembléa dos Representantes, era Porto Alegre, 

aos 26 de dezembro de 1922. — Francisco Flores da Cunha Manoel Luiz Osorio, 
Adolpho Luiz Dupont, Frederico Linck. 

O sr. presidente declara que, já estando impressos os pareceres e os pro- 
jectos de lei lidos no expediente, bem como a resolução, lembrava a iniciativa 
de se proceder, hoje mesmo, á diccussão única dos pareceres e primeira dos pro- 
jectos e da resolução. 

Submette sua iniciativa á deliberação da casa e, approvada, marta ^pra 
matéria da ordem do dia da sessão de hoje todos os pareceres, projectos e resolução 
que se acham impressos e distribuídos. 

ORDEM DO DIA 

Entra em terceira discussão e ê approvado o projecto de lei que releva 
José de Freitas Amaral do pagamento de impostos em atraso, indo á commissão 
de redacção; redacção, também approvada, da lei n. 257, de 22 de. dezembro, 
concedendo isenção do pagamento das taxas cobradas no porto desta capital 
aos materiaes importados pelas intendencias municipaes do Estado e que se des- 
tinem ás obras de esgotos e abastecimento de agua a cargo das mesmas muni- 
cipalidades. 

Annunciada a leitura do parecer da commissão de orçamento, o sr. depu- 
tado Getulio Vargas pede e é approvada dispensa da mesma, por já ter sido 
feita no expediente. 

Entram em discussão única o parecer e em primeira os projectos de lei 
que o acompanham. 



O sr. Gaspar Saldanha — iár. presidente, srs. representantes, nos últimos 
dias da presente sessão surge ao pleuario o parecer da ilustrada commissão de 
orçamento sobre o projecto de lei que orça a receita e a despesa do Estado 
para o exercício financeiro proximo futuro. 

Da leitura que acaba do ser feita colhi observações que terei a honra de 
submotter á deliberação desta casa e que, infezmente, não correspondem á lin- 
guagem de satisfação ostentada nesse documento financeiro. 

Para logo devo observar que essas apreciações, que bem fundo calaram no 
meu espirito, decorrentes da leitura da mensagem presidencial e do relatório do 
secretario da fazenda, vem mais uma vez corroboradas neste parecer e que em 
rapida synthese as apresentarei. 

Mais uma vez, posto que o contrario seja dito aqui, se observa que tere- 
mos mais um exercício financeiro encerrado cora «déficit». 

Embora o malabarismo de divisões e classificações orçamentarias, encerran- 
do critério que ataquei na sessão do anno passado, ainda no orçamento em deba- 
te se confirma essa affirmação. 

Essa orientação appareco agora simplificada numa classificação nova quan- 
to ao orçamento da despesa, que, ao em vez de ser tripartido, surge bipartido 
era ordinário e estraordinario. 

O mesmo não aconteceu quanto á receita, que da "unicidade passou, tam- 
bém, a ser bipartida. 

Não sei, sr. presidente, como, dentro do um critério logico, se possa elogiar 
ao mesmo tempo a simplificação referente á despesa e a divisão da receita, que 
era única, somente ordinária. 

Não obstante, se obsérva na simplificação feita que a illustre commissão do 
orçamento trilha já uma orientação defendida pela opposição, qual a da simplifi- 
cação e unicidade do orçamento. Neste sentido tivè ]á occasião de ler, nesta tri- 
buna, até a opinião de notável financista pátrio. 

O elogio das opposições, feito em notável discurso era que Silveira Martins 
fundamentou o programma do partido federalista, dizendo-as indispensáveis nos 
regilnens verdadeiramente democráticos e comparando o jogo dos partidos que 
apoiara o governo com os da opposição com o embate das forças centrifuga e 
centripeta que estabelecem o equilíbrio cosmico. E é bem uma grande verdade 
essa que se coutem na eloqüente peça oratória do grande tribuno patrício. 

Notável financista francez disse que os dinheiros do povo deviam ser guarda- 
dos em cofre de chrystal para que os que contribuissem pudessem sempre vel-os. 

A orientação assignalada nesta phrase, se me afigura, não tem sido sempre 
seguida pela administração do Estado, cujos orçamentos apparecem, em vez de 
simplificados e claros, baralhados em condcmnadas classificações exóticas, quan- 
do não decrépitas. 

Ha neste parecer o elogio da diminuição dos impostos respeitantes aos pro- 
i^duetos da exportação. Não obstante, o que se observa é que a receita referente 

á exportação cresceu, pelo menos, na provisão orçamentaria em debate. 
E, em cçpscendo, vem também as demais fontes de receita do orçamento 

rio-grandense. E é muito de lamentar que isso se verifique, pois é de notorio 
conhecimento de toda a gente que a profunda crise econômica e financeira que 
tem abalado a vida mundial não tolera o augmento de gravames feitos especial- 
mente no período da crise. 

Disse-se no relatório da fazenda e a mim causou verdadeiro espanto se- 
melhante affirmação, que não houve augmento de «ônus», que não houve acere- 
sci*o db tributos e que, no entanto, a receita ostenta um augmento estimado em 
30 % sobre a do orçamento anterior. 

Não se compadece, infelizmente, com a verdade dos factos semelhante 
affirmação ! 

Ha, também, aqui como que um acto de malabarismo, pois na realidade o 
contribuinte soffreu augmento de gravames no tocante, por exemplo, ao imposto 
territorial, que vem augmentando progressivamente. 

Pela Constituição do Estado, á Assembléa dos Representantes compete, pri- 
vativamente, a decretação de impostos sobre immoveis ruraes. 

No entanto, esses augmentos não têm sido feitos por esta casa e têm sua 
origem na avaliação dos immoveis, feita, annualraente, pelos collcctores. 

Quem se der ao trabalho de cotejar as rendas obtidas pelos impostos so- 
bre a terra verificará que elles têm crescido espantosamente sem que decretos 
tenham saido desta Assembléa. 

Se tem argumentado aqui que á Assembléa compete apenas a creação do 
imposto territorial e não se deve envolver na fiscalisação effectiva de sua arre- 
cadação, na estimação e dosagem deste tributo. No entanto, a Assembléa fiscalisa 
e estima taxas sobre 1.001 produetos agrícolas e industriaes. 



Porque não podemos, então, cada anuo, fiscalisar e avaliar o imposto so- 
bre a terra ? 

Resultou, em consequencia-desta má orientação administrativa, que, dentro 
do período mais agudo da crise que lavrou no ultimo biênio, foi a classe dos 
creadores, justamente a mais attingida pela crise, a que teve augmento de ônus. 

Não me deterei por agora na citação de algarismos, por não querer alon- 
gar esta discussão, o que farei por occasião da 2a discussão, que me faculta maior 
analyse e que comporta mais apurados detalhes sobre o assurapto. 

Estranharei ainda uma anomalia, que é tão grande ou pelo menos assim 
me afigura, no projecto que acompanha o parecer. 

Neste projecto não apparcce o orçamento da receita estraordinaria, nem 
mesmo vem elle estimado em algarismos, o que é deveras uma euriosa anomalia 
em matéria orçamentaria. 

Parece-me até que se trate de erro typographico e eu desejaria mesmo 
qualquer esclarecimento de parte da illustre commissão do orçamento, quando 
da 2a ou 3a discussão do projecto. 

Noticia o parecer em debate apenas uma baixa de 28 0/o nas tarifas ferro- 
viárias para o transito do xarque, couro, crina e lã, quando nos dá conta de re- 
ducções que alcançam até 77 % para o carvão nacional e 50 o/0 para o arroz. 

Ainda aqui se observa uma clamorosa falta de equidade para com os crea- 
dores, que constituem a classe que mais concorre para o Thesouro do Estado. 

Tudo aconselhava, si não que excedesse á glosa feita em relação aos de- 
mais produetos, pelo menos que acompanhasse a concedida era beneficio do arroz, 
que foi de 50 o/0. 

Mas uma affirmaçâo feita no parecer causa a mim uma verdadeira estra- 
nhesa e é a referente á denominação de tarifas definitivas para as ultimamente 
estabelecidas, em contraposição ás chamadas, nesse documento, de tarifas de 
emergencia e que são as que soffreram reducção. 

Não posso compreender, sr. presidente, como seja possível que as 
vexatórias tarifas ainda vigorantes sejam consideradas definitivas, quando é cer- 
to que ellas constituem os mais altos obstáculos na estrada do progresso eco- 
noraico do Rio Grande do Sul. 

A critica feita na imprensa por especialistas, a critica até mesmo de parla- 
mentares. nos dá o direito de esperar reducções compatíveis com as prementes 
necessidades da actual situação econômica e financeira do Estado. 

Fecha o seu parecer a illustre commissão referindo-se á procura de terras 
para a lavoura, como sendo um magnífico symptoma para o incremento da nossa 
agricultura. 

E a commissão de orçamento se deixa embalar na esperança de dias de 
progresso para o Rio Grande. Lindo sonho esse que eu também quizera em- 
balar em meu espirito. _ „ . 

Olho, porém, e vejo por toda a parte somente perspectivas sombrias, vejo 
em todas as athmospheras sociaes como que o fermento de agitações incoerciveis 
de modo a não permittir a visão de semelhantes panoramas roseis 

E o magno problema, que neste momento se debate, o da successâo presi- 
dencial, é o ponto nuclear donde decorrera todas essas profundas appreensoes. 
Certo ó desta fonte que decorrem as tintas que projectam tonalidades escuras no 
quadro da vida do Rio Grande. 

Muito desejava — como rio-grandensc que sou — que não fossem inter- 
rompidas as negociações iniciadas em torno de um tribunal de honra ou do 
juizo arbitrai singular e se encaminhem para bons nortes, para, assim, traze» ao 
espirito attribulado da população gaúcha uma suave esperança, que ella ve, com 
olhos lacrimosos, fugir para bem longe. 

Desejo, pois, eo faço na alta linguagem cheia de sinceridade com que me 
habituei a falar nas tribunas publicas, que uma visão de paz surja para tran- 
quilisar os appreensivos espíritos agitados que não podem admittir que conti- 
nue vigorando a actual ordem de cousas dentro das fronteiras do Rio Grande do 
Sul. 

O sr, Vasconoellos Pinto — Sr. presidente, srs. representantes, o nobre 
representante da opposição sr. Gaspar Saldanha, fazendo uma analyse ligeira do 
parecer da douta commissão de orçamento, abordou, entre outros assumptos, a 
questão das tarifas ferroviárias, ora em vigor neste Estado. 

Causou-lho estranhesa que se dissesse no parecer que as tarifas ferroviá- 
rias eram definitivas a partir de 5 de abril do corrente anno._ 

O facto de se empregar a denominação definitiva não importa era dizer 
que as mesmas não possam ser modificadas ou alteradas. 

O nobre collega da opposição, na sua eloqüente oração, que vimos de ou- 



vir, disse-nos do cuidado e attenção com que leu a mensagem de s. ex. o sr. dr. 
presidente do Estado e somente por um cochilo terá escapado ao seu espirito 
observador as detalhadas referencias feitas nesse importante documento relativa- 
mente ao accordo firmado entre os governos da União e do Estado sobre as ta- 
rifas da Viação Ferrea. 

Sabe o Rio Grande do Sul que, então, o governo rio-grandense bateu-se por 
dar uma solução eeonomica, equitativa e de accordo com os altos interesses das 
classes produetoras do nosso Estado. 

E, si não lograram ter a applicação pratica todas as medidas propostas, 
culpa não cabe ao governo do Rio Grande, porquanto o governo da União, alle- 
gando precedentes anteriores, não quiz concordar com uma clausula importantís- 
sima na qual o governo do Estado propunha que fossem levados a conta do 
custeio os encargos de quaesquer operações de credito que contraísse para co- 
brir os «deficits». 

O governo da União alvitrou outra medida para solucionar os «deficits» e 
conferiu ao Estado, mo accordo precitado, -a faculdade de elevar, em qualquer 
tempo, as tarifas; sendo que, de resto, parece estar afastada a hypothese do go 
verno estadoal usar desta faculdade, que lhe é conferida no contrato, em vista da 
situação financeira da viação. 

Si, em verdade, as tarifas actuaes são definitivas, é verdade, também, pela 
clausula 24a do accordo firmado com o governo da União, deve-se fazer, trienal- 
mente, a revisão obrigatória do todas as tarifas, sem prejuizo da faculdade con- 
ferida á União ou ao Estado de promover, era qualquer tempo, a revisão de 
uma ou mais tabellas para o fim de augmentar ou diminuir a receita de qual- 
quer transporte. 

Vê-se desta clausula que os interesses das classes produetoras do Rio Gran- 
de estão muito mais garantidos com a revisão trienal e obrigatória de todas as 
tarifas_ ferroviárias do que estava durante o tempo do contrato da Auxiliaire 
que não podia ser compellida a diminuir nem a rever as suas tarifas. 

Assegurou s. ex., no ligeiro estudo que fez da situação econômica do Rio 
Grande, que não concordava com o parecer da com missão de orçamento nas re- 
ferencias ao crescente desenvolvimento economico da gleba rio-grandense, por- 
quanto as tarifas ferroviárias eram um entrave, um empecilho á fácil circulação 
da riquesa, da producção rio-grandense. Sr. presidente, é um outro erro de ob- 
servação do illustre representante da opposição... 

O sr. Gaspar Saldanha — E' a verdade dos factos... 
O orador — Não é a verdade dos factos, sr. presidente, porquanto contra a 

palavra do illustre deputado temos as manifestações em contrario de todo o Rio 
Grande, das suas associaões commerciaes, entre as quaes citarei a de Porto Alegre. 

Ainda recentemente vemos a Associação Commercial de Carasinho, em tele- 
gramma dirigido ao benemerito presidente do Estado, agradecer as medidas to- 
madas pelo patriótico governo do Estado, que facilitaram o transporte rápido e ba- 
rato da producção daquella região. 

O sr. Gaspar Saldanha — Isto é outro aspecto da questão... 
O orado»— Concordo em parte com o nobre collega. De facto, para haver 

descongestionamento de mercadorias, em determinada região, mister se torna que 
haja um serviço de trafego bem attendido. 

Mas é verdade também que o commercio ou os produetores não se esforça- 
riam em fazer transportar suas mercadorias si as tarifas não lhes permittissem 
lucros ou si fossem asphyxiantes, como affirma o meu illustre collega. 

Entanto é verdade que as actuaes tarifas estabelecidas para a viação ferrea 
tenl*estimulado, têm incrementado o transporte das mesmas na estrada de ferro, 
que vemos Os engenhos da serra estar funccionando novamente. 

O sr. Gasphr Saldanha — Mas estiveram fechados muito tempo. 
O orador — Isto se deu, meu nobre collega, nos últimos tempos da desas- 

trada administração belga, sendo que então os engenhos foram fechados devido á 
impossibilidade de se fazer transporte de madeiras na serra. 

Dou como testemunha desta minha asserção o illustre representante da mi- 
noria, residente em Passo Fundo, que do prompto poderá confirmar ou informar 
o que venho de dizer. 

Tem sido constatado, apesar das péssimas condições technicas da linha San- 
ta Mana-Marcellino Ramos, onde, não obstante o cuidado vigilante da direcção da 
via permanente do trafego, não pôde ser feito sinâo um trafego precário, o 
constante e crescente transporte de todas as mercadorias e póde-se affirmar não 
existir mais congestionamento de mercadorias na região serrana, logar onde se 
sentia mais esse phenomeno. 

O sr. Gaspar Saldanha — Pôde haver descongestionamento com tarifas al- 
tas, caras. 
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O orador — V. ex., a quem eu ouvi com todo o acatameuto, direi mesmo 
com respeito religioso, está a apartear-me a cada momento sobre o mesmo ponto. 

O sr. Gaspar Saldanha — Não o apartearei mais... 
O orador — Pôde fazel-o, meu illustre collega, no que me dará grande pra- 

ser ; peço apenas que não me interrompa de instante a instante. 
O sr. Lindolfo Collor — O barateamento dos fretes estabelecidos em ulti- 

ma revisão deve ter facilitado grandemente a circulação da producção e, ipso 
facto, cooperado para o descongestlonamento alludido pelo orador. 

O orador — Sr. presidente, bem ponderou o nobre representante Lindolfo 
Collor, illustre relator do parecer da commissão de orçamento, que somente tari- 
fas baixas e não asphyxiantes determinarão o desenvolvimento crescente, em pro- 
gressão animadora da circulação dos productos, do transporte das mercadorias 
nas linhas da viação ferrea. 

O nobre representante da opposiçâo, em injustiça flagrante, affirmou que as 
tarifas ferroviárias do Rio Grande entorpeciam o progresso do mesmo; que ellas 
não permittiam o pleno desenvolvimento cconomico do Rio Grande. 

Entretanto, direi, em defesa do regimen tarifário da viação ferrea, que não 
é de se temer um cotejo das suas tarifas com as da Mogiana e Paulista, em S. 
Paulo; da S. Paulo-Rio Grande, da Leopoldina e Grcat-Western, redes ferro- 
viárias no Rio de Jáneiro e no nordeste do Brasil. 

E' de notoriedade publica, sr. presidente, a grita que se vem fazendo sentir 
nos Estados de Santa Catharina e Paraná, Rio de Janeiro, Pernambuco e Ala- 
goas, não só contra as exageradas tarifas das linhas que atravessam estes Esta- 
dos, mas também contra o péssimo serviço do trafego existentes nestas mesmas 
linhas. 

E' de hoje a reclamação do illustre sr. Affonso Camargo e outros membros 
da bancada paranaense, referentes a esses factos. Os illustres deputados para- 
naenses, analysando as tarifas do Paraná, declararam na (Jamara federal que o 
pinho paranaense é preferido em Buenos Aires pelo pinho da Noruega. 

Entretanto, sr. presidente, no Rio Grande do Sul os madeireiros hoje, devido 
ás tarifas axistentes, podem mandar as suas madeiras para Pelotas, SanfAnna 
e Uruguayana. E, dahi, são as mesmas vendidas para o Uruguay e Argentina. 

Da leitura que se fizer da mensagem presidencial de logo verificar se-á o 
augmento de transporte de mercadorias nas linhas da viação. 

No anno de 1921 foram transportadas mais 16.226 toneladas de mercadorias 
que era 1920, como se vê do quadro seguinte, constante da mensagem do exmo- 
sr. dr. presidente {lendo)-. 1921, 660.949* ; 1920, 644.723* ; excesso em 1921, 16.226. 

Consta ainda da mensagem presidencial que no l® semestre de 1921 foram 
transportadas 58.966 toneladas de productos agrícolas e no 1» semestre do que 
está a findar foram transportadas 74.958 toneladas ou sejam mais 15.998 tone- 
ladas dos referidos productos. 

E, quanto ás madeiras, o excesso observado nos períodos referidos foi de 
6.703 toneladas. 

Sr. presidente, parece-me haver dito o bastante, era resposta ás ligeiras 
apreciações expendidas pelo illustre representante da opposiçâo respeito ás tarifas 
ferroviárias. 

E tenho a certesa de que o nobre representante, lendo o accordo a que mc 
referi e fazendo um estudo comparativo das tarifas do Rio Grande com as demais 
linhas que citei, saberá, com o seu espirito de justiça, reconhecer que da parte 
do governo do Rio Grande do Sul terá havido o máximo cuidado em sqjucionar 
tão magno problema, curando sempre dos altos interesses economicos das clíftses 
produetoras do Estado. 

O sr. I>indolfo Collor — Sr. presidente, srs. representantes, a commis- 
são de orçamento, de que tive, este anno, a honra do ser o relator, bem como a 
maioria desta casa, acompanham com o máximo praser a solicitude com que o 
illustre representante da minoria, deputado Gaspar Saldanha, dedica a sua intcl- 
ligencia ao estudo dos problemas economicos e financeiros da nossa communhão, 
examinando com a necessária detença todas as questões referentes ao orçamento 
do Estado. 

Affirma s. ex. que ventilará esmiuçadamente o orçamento da receita o da 
despesa, por occasião das suas segunda e terceira discussões. A commissão aguar- 
da esse estudo a que s. ex. se vae entregar e responder-lhe-á «pari-passu», levan- 
tando as objecções por s. ex. formuladas e derimindo as duvidas que se suscita- 
rem no seu espirito. 

Antes disto, sr. presidente, seja-me licito, entretanto, estranhar uma eviden- 
te contradicção em que labora o illustre representante da minoria, na parte rela- 



tiva ao mothodo de contabilidade agora pela primeira vez empregado pelo gover- 
no do Estado na confecção do orçamento. 

Com effeito, sr. presidente, relendo, ha dias, os debates travados neste 
plenário, por occasião da discussão do orçamento vigente (encontrava-me eu, en- 
tão, ausente desta capital) vi que o illustre deputado da minoria preconisava para 
os nossos orçamentos aquillo que os mestres da sciencia financeira costumam 
chamar a «unidade orçamentaria», em contraposição á «pluralidade» ou «espe- 
cialisação.» 

E' esta, sem duvida, ao lado da «universalisação», uma das correntes mais 
novas e mais prestigiosas na feitura dos orçamentos e preconisada, hoje em dia, 
pelas mais sólidas autoridades em matéria financeira. 

A «universalisação» já não é apenas collimada, mas praticada nos orçamen 
tos do Rio Grande. 

Basta referir, em abono desta asserção, que todas as rendas do erário pu- 
iilieo e todos os seus gastos, inclusive as rendas de serviço industriaes, como as 
da Viação Ferrea, as do porto, "transways, luz ^íleclrica-do Rio Grande, -etc.,.es- 
tão inscriptas no orçamento do Estado. 

Neste particular estamos, pois, provadamente, em pé do egualdade com os 
methodos orçamentários empregados nos mais adeantados paises contemporâ- 
neos. 

Outra não é ainda a nossa situação relativamente á tendência da «unidade 
orçamentaria.» 

Estudioso dcs assumptos economicos e financeiros, aos quaos devota com 
visível carinho as suas preoccupações mentaes, o illustre representante da mino- 
ria, abrindo qualquer compêndio do finanças medianamente reputado, não dei- 
xará de concordar commigo que a «unidade orçamentaria» ainda é, por todos os 
mestres, considerada como um ideal. 

Unidade orçamentaria absoluta ou perfeita, ao que me consta, não existe 
em nenhum paiz, por mais adeantados que estejam os seus processos de conta- 
bilidade publica. 

Não existe essa unidade no nosso orçamento federal ; não existe, para citar 
só um exemplo concludente para o nosso meio, no orçamento do Estado de 
S. Paulo. 

No orçamento desse Estado, como no nosso, subsiste a divisão, por muitos 
títulos necessários, de orçamento geral em orçamento ordinário e orçamento 
estraordinario. 

A mesma cousa se observa nos paises mais adeantados da Europa; nos 
orçamentos da França, da Inglaterra, da Allemanha, a receita e despesa ordiná- 
rias estão cautelosamente discriminadas das estraoròinarias. 

Pelo orçamento ordinário, o Estado provê a um certo numero de necessi- 
dades publicas, normaes e permanentes; pelos orçamentos estraordinarios — ser- 
viços industriaes, estradas de ferro etc. — attende aquellas que, por motivo de 
sua importância, terão necessidade de uma dotação especial. 

Estas sifl) verdades correntes entre as melhores autoridades na matéria 
econômica e financeira e não haverá necessidade, por certo, para que eu insista 
no assumpto. 

Tanto na «universalidade» como no ideal da «unidade», os nossos orçamen- 
tos estão em perfeito accordo, por conseguinte, com as mais modernas doutrinas 
financeiras. E isto, estou certo, não porá em duvida o illustre representante da 
miworia, por isto mesmo que s. ex. é versado em assumptos desta naturesa. 

Outro ponto do discurso do representante da minoria contra o qual desejo 
levantar desde já a minha objecção é aquelle em qne s. ex. se refere á lotação 
do imposto sobre a terra. 

Ora, sr. presidente, que eu saiba, não existe um só congresso ou parla- 
mento, em qualquer paiz civilisado, que tome a si o encargo de lotar annual- 
mente, e era especie, todos os tributos naturalmente variáveis, tanto os que re- 
caem, por exemplo, sobre a terra, como os que incidem ainda, e para citar outro 
exemplo, sobre as industrias e profissões. Citarei, para elucidar o assumpto, o 
procedimento em vigor na França, onde existe, sob a immediata responsabili- 
dade do executvo, uma repartição especialmente encarregada de proceder a taes 
lotações. 

Por conseguinte, nada ha para estranhar no facto de estarem, também no 
Rio Grande do Sul, as lotações moveis a cargo do governo do Estado... 

O sr. Gaspar Saldanha — Mas isto dá margem a muitas arbitrariedades... 
{Trocam-se apartes entre os deputados Gaspar Saldanha e Possidonio da 

Cunha) 
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O sr. Lindolfo Collor — Si o illustre representante da minoria emprega a 
palavra arbítrio no verdadeiro ou no bom sentido, isto é, que o poder encarrega- 
do de orçar a receita e a despsea entrega ao executivo, por conveniência que nin- 
guém poi á em duvida e que existe em toda parte do mundo, a tarefa de lotar 
tributos dependentes das oscillações da otferla e da procura, si é neste sentido, 
repito, estou plenamente de accordo com s. ex.: o arbítrio governamental existe 
porque não podia deixar de existir uma vez que é ao governo que cabe introdu- 
zir as alterações recommendaveis ou necessárias nas tabellas de impostos que, 
pela sua naturesa, não são nem podem ser fixas. 

Si, entretanto, o nobre representante federalista emprega aquclie termo 
no sentido pejorativo, isto é, na accepção de que o patriótico governo do Estado 
não consulta nas lotações do imposto sobre a terra e outros os recursos e ncces- • • 
sidades do ambiente devo declarar que o governo do Rio Grande vem demon- 
strando, e isto ainda ficou patentemente evidenciado com as alterações introduzidas 
em taes impostos no anuo passado, que as lotações moveis do tributo sobre a 
terra, bem como as de industrias e profissões, são as mais módicas possíveis 
partindo sempre o fisco da prcoccupação de não entravar a producçâo e o com- 
mercio do Estado, mas de dar apenas ao erário publico o estrictamente exigivel 
nas condições do momento. 

O sr. Gaspar Saldanha — Voltarei ao assumpto .. 
O sr. Lindolfo Collor — Dará v. ex. ensejo, assim, á commissão de orça- 

mento, a que, com dados amplos c documentos officiaes, demonstre a veracidade 
do que estou affirmando. 

Sr. presidente, nada mais me caber dizer, por ora, nesta discussão perfuu- 
ctoria sobre o parecer e os projectos de orçamento para o exercício vindouro 
desde que o meu nobre collega deputado Vasconcellos Pinto já rebateu, com cla- 
resa e proficiência, a parte do discurso do illustre representante da opposição re- 
lativamente ás tarifas da Viação Ferrea. 

Ninguém mais querendo fazer uso da palavra, o sr. presidente submette ú 
approvação única o pareeer e em primeira os projectos da receita e da despesa, 
sendo unanimemente approvados, com a declaração do deputado Saldanha de que 
o fazia com restricções. 

A requerimento do deputado Nicolau Vergueiro, é dispensado o interstício, 
afim do que os projectos de orçamento entrem amanhã em segunda discussão. 

Por não haver mais nada a tratar, é suspensa a sessão ; marcando-se para 
ordem do dia de amanhã toda a matéria approvada, hoje, em 1» discussão. 

Postos em discussão única o parecer e em primeira os projectos de lei que 
orçara a receita e a despesa ordinárias e a estraordinaria para o exercício de 
1923 são approvados, com a declaração de voto do sr. deputado Gaspar Salda- 
nha, que approva com restricção. 

Em seguida entram em discussão única o parecer da commissão de ex- 
ame de despesas e em primeira a resolução que approva as despesas feitas pelo 
governo do Estado durante o exercício de 1921 ; sendo ambos apm-ovados. 

E' também approvado em primeira discussão o projecto de lei que fixa o 
subsidio do presidente do Estado em 48 contos annuaes no futuro qüinqüênio de 
1923 a 1928. 

Esgotada a matéria da ordem do dia, o sr. deputado Nicolau Vergueiro re- 
quer dispensa do interstício regimental, afim de que possam entrar na ordem do 
dia da sessão de amanhã todos os projectos approvados hoje. 

Consultada a casa, é approvada a dispensa do interstício. • 
Nada mais havendo a tratar, o sr. presidente encerra a sessão e marca 

para ordem do dia da de amanhã a segunda discussão dos projectos de lei hoje 
approvados em primeira o dispensados do interstício regimental, a requerimento 
do sr. deputado Nicolau Vergueiro. E lavra-se esta acta. 

Carlos Cavalcante Mangabeira, vice-presidente 
Fibmino Paim Filho, 1° secretario 
Viotor Rdssomano, 2o secretario 

27a sessão 

Presidência do sr. dr. Carlos Mangabeira, vice-presidente 

A's,dezeseis horas do dia 27 do mez de dezembro de 1922, na sala das ses- 
sões da Assemhléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, em 



Porto Alegre, presentes os srs. deputados Carlos Mangabeira, Firmino Paim, 
Victor Russomano, Ribeiro Dantas, Lindolfo Collor, Possidonio da Cunha. Edmun- 
do Bastian, Flores da Cunha, Alberto Rins, Kroeft Netto, Antonio Monteiro, Cae- 
tano da Silva, Nicolau Vergueiro, Vasconcellos Pinto, Alves Valença, Ulysses de 
Carvalho, Getulio Vargas, Gaspar Saldanha. Pelagio de Almeida, Manoel Osorio, 
Donario Lopes, Arno Philipp c Adolpho Dupont. é aberta a sessão; faltando com 
causa participada os srs. deputados Barreto Vianna, Cruz Jobim, Alberto Rosa o 
Neves da Fontoura o sem ella os srs. representantes Ariosto Pinto, Frederico 
Linck, Fredolino Prunos, Balthasar de Bem o Virgilino Porciuncula. 

E' lida e approvada a acta da sessão anterior. 

EXPEDIENTE 

Redacção da lei n. 258, de 26 de dezembro de 1922 — Releva José de 
Freitas Amaral do pagamento de impostos era atraso, na importância de 474S268 
— A Assembléa rios Representantes do Estado do Rio Grande do Sul decreta: 

Art. l" — Fica relevado o sapateiro José do Freitas Amaral, estabelecido 
com pequena offieina de concertos na villa de Piratiny, do pagamento de impos- 
tos, era atraso, devidos á fazenda do Estado, na importância de 474$268. 

Art. 2o — Revogam-se as disposições era contrario. 
Sala das commissões, 27 de dezembro de 1922.— A commissão de redacção, 

Manoel Luiz Osorio, Ribeiro Dantas — A imprimir. 

O sr. Antonio Monteiro (') — Sr. presidente, depois do celebre pleito de 
25 de novembro, no qual campearam as ameaças c violências de toda a espeçie, 
eu lenho mantido silencio nesta casa, justamente porque aguardava a discussão 
do parecer da commissão de justiça para, com a franquesa que me é peculiar, 
contar aos dignos collegas o que foram essas violências. 

Hoje, porém, dcante de um telegramraa dirigido a mim e ao meu illustre 
collega Alves Valença pelo meu amigo sr. Laudclino Netto, da cidade de Livra- 
mento, eu não posso ficar em silencio, porque este representaria uma traição da 
minha parte para com o meu velho amigo, que se vê hoje perseguido, como re- 
sultado do voto que, de consciência, deu elle ao illustre sr. dr. Assis Brasil. 

Lerei, sr. presidente, uma parte do telegramma, justamente a que interessa 
a esta casa, para que tenha ella conhecimento de que, apesar dos meus nobres 
collegas affirmarem que a policia é a garantia da vida e da propriedade de to- 
dos os habitantes do nosso querido Estado, tal não é absolutamente a verdade 
dos factos. 

E nós não sabemos onde vamos parar si justamente quem devia effectivar 
as medidas de garantia é quem as desrespeita sempre flagrantemente. E isto 
não succede só em SanfAnna; é cm quasi todo o Rio Grande do Sul. {Lendo) «Ha 
pouco tempo fui preso traiçoeiramente pelo auxiliar da policia Hipolito Vieira, 
alcunhado -Dentinho de Ouro», sem haver eu commettido fálta alguma, sob 
pretexto desarmar-me, não sendo encontradas armas em meu poder.» 

Ahi estiruma affirmação positiva e categórica. Verdade é, faça-se justi- 
ça ao intendente de Livramento, que, conhecedor do caso, mandou abrir um 
inquérito e «Dentinho de Ouro» foi preso. 

Mas nós sabemos o que são essas prisões; «Dcntinho de Ouro» está em 
liberdade e ahi vivo ostentando a sua impunidade: , 

E porque, meus senhores, se persegue um homem como Laudefino Netto, 
qu£ dtsde os seus 16 annos, vem prestando serviços inestimáveis ao partido 
hoje dirigido pelo dr. Borges de Medeiros? 

Somente porque elle, como nós outros, alimenta a convicção de que o Rio 
Grande precisa de um pouco de liberdade. 

E nós nao temos para quem appcllar, embora se diga o se repita nesta casa 
que o Rio Grande é a terra das liberdades e que a sua policia é a garantia de 
tudo c de todos; eu nego esta affirmação e lavro aqui nesta casa o nosso vehe 
mente protesto contra a vingança exercida sobre Laudelino Netto, actualmente 
ameaçado em sua liberdade o até em sua vida. 

O sr. Flores da Cunha — Sr. presidente, chamado nominalmente para esta 
tribuna e assim trazido á discussão, sou obrigado a occupar a attenção da casa 
para destruir as accusações que se fizeram aqui ás autoridades policiaes de 
SanfAnna do Livramento. 

O caso a que se referiu o nobre representante da opposiçâo passou-se ha 3 
mezes mais ou menos e precedeu á eleição. 

(*) Não foi revisto pelo orador. 



O sr. A. Monteiro — Mas já estava a agitação em SanfÂnna... 
O orador — Em SanfÂnna não houve agitação. O pleito correu calma- 

mente por parte do partido republicano, sem nenhum incidente em todo o muni- 
cípio, concorrendo para isso a abstenção, em parte, da opposição ali. 

A' primeira vista parece que não devia ser trazido para cá um facto sim- 
plesmente policial e já por demais antigo. 

Narrarei o facto, para conhecimento da casa, de maneira rapida e resumida- 
mente. 

O indivíduo que se julga victima da perseguição, que não existiu, attrictou- 
sc com a policia em virtude de não querer obedecer á ordem de desarmamento 
ali em execução, medida esta de caracter geral e que attingia, indistinetamente, a 
todas as pessoas, como ali ô publico e notorio. 

Uma noite conseguiu entrar no cabaret sem que a policia o revistasse. Pouco 
após, retirou-se do interior do cabaret e procurou observar os commentarios que 
a respeito fazia da sua altitude o auxiliar encarregado do serviço. 

Este auxiliar, interpelando os seus subordinados si o tinham revistado, re- 
cebeu em resposta que não haviam se apercebido da sua entrada no cabaret. 

Ao ouvir estas palavras, o indivíduo em questão volta para dentro do 
cabaret e interpela o auxiliar Hypolito Vieira de maneira malcreada e violenta, 
procurando incriminal-o e aos seus subordinados. 

O attricto toma proporções de violência que chegam a vias de facto. 
Por fim, o auxiliar prende-o e recolhe-o á sub-intendencia entre 4 e 5 horas 

da madrugada. Levado o incidente pelo proprio auxiliar ao conhecimento do 
delegado de policia, este comparece immedialamente á sub-intendencia. onde, depois 
de tomar conhecimento do facto, ouve o preso, aconselha-o c manda-o embora, 
relaxando-o assim da prisão. Previne-o, ao mesmo tempo, de que comparecesse á 
delegacia, na hora do expediente, para se sujeitar a auto de corpo de delicto. 

Nessa occasiâo achava-se em Porto Alegre o intendente sr. coronel Juvencio 
Lemos. 

Regressando á séde da sua administração, inteirou se do facto, mandando 
abrir inquérito administrativo. Tomando conhecimento deste, suspendeu por 30 
dias o auxiliar Hypolito Vieira, que, não se conformando com o castigo, pediu 
exoneração. 

O intendente municipal, não satisfeito com o pedido, duplicou o castigo, pren- 
dendo-o por 15 dias e, só depois de cumprida esta prisão, foi que o auxiliar Hy- 
polito Vieira abandonou a policia administrativa daquelle municipio. 

Entretanto, o queixoso sujeitava-se ao auto de corpo de delicto e o delegado 
de policia instaurava o respectivo processo para os fins de direito. 

Eis em que se resume a perseguição de que se diz victima o co-religionario 
do nobre deputado que me precedeu na tribuna. 

Faço estas declarações, sr. presidente, confiando cm que as minhas palavras 
merecerão dos meus illustres collegas a mesma consideração que as suas me me- 
recem. 

E' por demais conhecido no Estado o intendente da minha terra, o coronel 
Juvencio de Lemos, pela sua ponderação c tolerância. • 

Ainda no caso, ora em debate, elle mostrou patentemente o quanto é incapaz 
de uma perseguição a um adversário político. 

Por fim, sr. presidente, o indivíduo em questão é meu desaffecto pessoal e 
não devo e nem quero me referir a elle. 

Encerrarei, sr. presidente, essas considerações promettendo, si assim o qui- 
zer o illustre collega que me obrigou a vir á tribuna, trazer para aqui documentos 
insophismaveis e assim provar todas as affirmações que venho de aduzir. 

O sr. Alves Valença (*) — Ouvimos, sr. presidente, com a maior attençâo 
c acatamento, a palavra do nobre collega da maioria coronel Flores da Cunha, 
cuja respeitabilidade se nos impõe por todas as fôrmas. 

Não pomos em duvida a austeridade de sua palavra nas affirmàções que 
fez sobre o incidente que nos traz, a mim e ao meu illustre collega Antonio Mon- 
teiro, a esta tribuna. 

Porém s. ex. desviou o ponto capital da questão. Não és. ex. a autoridade 
política accusada; ao contrario, parece que o queixoso se fia na austeridade da 
palavra do nobre collega, porque no final do mesmo telegramma appella para o 
testemunho de s. ex., que na occasiâo ali se encontrava. 

Sr, presidente, o meu nobre collega Antonio Monteiro muito bem andou 
quando disse que, salvo rarissimas excepções, o que se procura no Rio Grande 

(•) Não foi revisto pelo orador. 



do Sul é crear uma athmosphera de terrorismo que impeça a opposiçâo de cum- 
prir o seu mandato de consciência. 

E é isso que o meu nobre collega frisou, trazendo ao conhecimento desta 
Assembléa o caso recente de Livramento. E que é esta a orientação, este facto 
confirma; não ha a menor duvida, porquanto Laudelino Netto foi revistado sem 
que nada a isso autorisasse, pois que elle não trazia armas. 

O sr. Flores da Cunha — Mas esta medida era geral, era para todos. 
0 sr. Alves Valença — Si era para todos, era uma humilhação para todos. 

O acto da policia foi arbitrário. E, diga-se de passagem, neste telegrarama ap- 
pella clle para v. ex. Diga-nos, então, si elle trazia ou não armas na occasião da 
prisão. 

O sr. Flores da Cunha — Não sei, porque Laudelino não chegou a ser re- 
vistado. 

O sr. Alves Valença — Outro facto que também põe em evidencia a justiça 
do Rio Grande do Sul e o da inclusão na policia de SanfAnna do Livramento de 
• Dentinbo de Ouro». Quem ler as chronicas policiaesjlo Jüo .Grande conhecerá, 
por certo, quem e esle célebre -Dentinho de Ouro» e concordará que elle não 
honra absolutamente a policia alguma. 

E, sr. presidente, poor do que a inclusão deste indivíduo, condemnado a 6 
meses de prisão pelo juiz de comarca, é o facto de lá estar elle ostensivamente 
passeando a sua impunidade, como que affrontando a liberdade dos homens 
dignos. 

O sr. Flores da Cuuba — Não é verdade... 
O sr. Alves Valença — Sr. presidente, si é desta maneira que se faz justi- 

ça no Rio Grande; si aquelles que aggridcm os partidários da opposiçâo recebem 
o salvo conducto para que possam ostentar a sua impunidade, quem porá duvidas 
em que a policia, ao em vez de reprimir, o que faz é incentivar a violência o ani- 
mar o crime. 

O sr. Flores da Cunha -- Não sei o que mais os srs. queriam que o inten- 
dente fizesse; elle suspendeu, prendeu e concedeu a exoneração do seu funccio- 
nario... 

O sr. Alves Valença — Eu não mo refiro á acçâo do intendente, que o meu 
nobre collega Antonio Monteiro applaudiu e que eu subscrevo. Eu refiro-me á 
pena de 6 mezes que «Dentinho de Ouro» até hoje não cumpriu; e lá está, elle, 
entretanto, como que a desafiar a sociedade. E nos não podíamos, sr. presidente, 
deixar de trazer o nosso protesto desta tribuna quando a victima termina o seu 
telegramma num appcllo ao nosso nobre collega Flores da Cunha. 

E para que, sr. presidente, não se diga que nós augmentamos a côr dos 
factos, eu vou ler um trecho do telegramma. (lê) E, aproveitando a entrada no 
recinto do meu nobre collega Pelagio de Almeida, eu pedirei a elle que me diga 
sobro os antecedentes do queixoso, pois que este em seu telegramma cita o seu 
nome... 

O sr. Pelagio de Almeida — Eu sempre o tive na conta de um homem 
de bem... 

O sr. AI^cs Valença — Nada mais é preciso para provar uma das múltiplas 
fôrmas de violência das autoridades policiaes em nosso Estado. 

E, que já estou nesta tribuna, sou forçado, bem dolorosamente, a voltar a 
um assumpto que envergonha o Rio Grande nos seus fóros de povo culto. 

Ha dias, nesta tribuna, eu affinnei que o nobre campeão victorioso da de- 
mocracia do Rio Grande, que o typo exemplar de homem publico, que o apos- 
toI(^ daftrdem e do direito, que este exemplo ahi aberto ao estudo e á lição do 
dictador do Rio Grande; que este evangelisador da Republica, que não esqueceu 
as lições da mocidade; que este remanescente glorioso da hoste brilhante dos dou 
trinadores da Republica, na villa da Vaccaria sentiu a affronta pesada e grossei- 
ra de uma grande ostentação de força. 

Affinnei que clle tinha passado por frente da força publica, armada com ca 
rabinas de guerra, na mais completa e irritante ostentação de força. 

Fui desmentido e si, no momento, não voltei á carga, foi porque, por um 
lapso de memória, não tinha bem a certcsa de que fonte me viera a informação. 

Pois bem, sr. presidente, para vergonha official das autoridades policiaes e 
para vergonha do detentor do poder, vou ler á casa, para que fique em seu 
annacs, mais esta pagina negra da política dominante no Rio Grande: 

'Garantimos nobre representante opposiçâo, sob fé nossa consciência, ser 
verdadeira affirmação ter sido eminente Assis Brasil recebido ostentação poder 
marcial, bellicoso, situacionismo local, esquecendo elementares princípios, vêm, 
assim, abafada consciência livre heroicos nossa terra. Saudações — Libanio 
Rodrigues, presidente comitê pró-Assis.» 

O sr. Firmino Paim — Mas eu continuo a affirmar que não é verdade... 



O sr. Alves Valença — E eu á palavra do nobre collega opponho a deste 
varão inatacavel que é o sr. Liborio Rodrigues, não admittindo que v. ex. duvi- 
de da sua veracidade. 

Si o outro dia não lhe dei a resposta que v. ex. merecia, é porque, como 
já disse, não tinha ainda a certesa de que lado me vinha a informação. 

A palavra de v. ex. não vale nada mais do que a do sr. Liborio Rodrigues 
nem do que a do sr. José Luiz Rodrigues. 

Eu deixo, pois, de pé a affirmação categórica que desta tribuna fiz do que 
Vaccaria envergonhou o Rio Grande do Sul. 

ORDEai DO DIA 

Entra em segunda discussão o art. 1» do projccto de lei que orça a receita 
para o exercício de 1928. 

O sr. Gaspar Saldanha — Sr. presidente, posto que a carta constitucional 
do Estado, no seu artigo 37, § determine que o orçamento da receita e da 
despesa deve ser votado no primeiro mez dos trabalhos desta casa, só nos der- 
radeiros dias da presente sessão é que veio á tela do debate o orçamento refe- 
rente ao exercício financeiro proximo futuro. 

Devo frisar que, em conseqüência do abandono deste preceito constitucional 
por parte do governo, a altitude da minoria significa um largo gesto de tolerân- 
cia em acompanhar a votação do orçamento sem lançar mão dos processos hoje 
consagrados em quasi todas as Camaras, qual o da obstrução, que atiraria o 
Estado numa dicladura financeira. Não lançamos mão de semelhante processo, 
que agora mesmo no Senado da Republica está sendo ensaiado pela minoria ni- 
llsta, porque nós outros não somos orgãos de opposição systematica que queira 
fazer obra de negativismo demagógico. 

Após a leitura do parecer da illustre cora missão de orçamento, tive hon- 
tem opportunidade de fazer leves observações sobre o mesmo, tendo tido a hon- 
ra de receber ligeira resposta por parte do sr. relator da commissão c do depu- 
tado Vasconcellos Pinto. 

Volto, agora, a reaffirmar alguns pontos por mim levantados no seio do 
debate e a detalhar a analyse dos quadros em discussão. 

Disse, hontem, que o imposto territorial, uma das mais importantes fontes 
da nossa receita e que está até destinado a ser a fonte primacial, não merecia 
da parte da Assembléa dos Representantes a effectiva fiscalisação operada em 
relação a outros tributos. 

Realmente, decretado que foi esse imposto, regulamentado e posto em ex- 
ecução no anno do 1903, elle é hoje um patrimônio privativo dos collectores esta- 
doaes, desdenhando estes de qualquer ãcção fiscalisadora por parte do poder com- 
petente, qne é esta Assembléa. 

Se argumentou hontem aqui que em alguns paises existem repartições es- 
pecialmente destinadas á organisação e fiscalisação do imposto sobre a terra. 

E' verdade. Não só na França, como na visinha Republica do Uruguay, 
existem taes repartições. 

Recordo-me até que, ha cousa de 2 annos, numa mensagem, promcttia o 
presidente do Estado contratar o engenheiro que organisara esse serviço no Uru- 
guay para realisal-o aqui. Até hoje isso não se transformou numa realidade e 
o que occorre é justamente aquillo que denunciei neste recinto ! 

As habiluaes manifestações de odiosidades fiscaes, tão peculiares ias pes- 
soas que se occupam da arrecadação de impostos, requintam em zelos que tam- 
bém engrenam com seus interesses pessoaes, pois que elles recebem uma porcen- 
tagem sobre os volumes das rendas que collectam, redundando sempre em pre- 
juízo do vexado contribuinte. 

Referi quo os augmentos de avaliação das glebas foram justamente feitos 
no período mais agudo da crise, o que flagellava principalmente a classe dos cre- 
adores... 

O sr. Lindolfo Collor — Tem havido até diminuição na avaliação de glebas... 
O orador — Realmente, tem havido até alterações para menos, mas em nu- 

mero insignificante, pois que, na quasi totalidade, tem sido augmentadas. E tan- 
to é assim que a linha geral que se observa é de augraento. 

A orientação do Estado caminha até para esse sonho desautorisado pelos 
financistas modernos, que c o imposto único sobre a terra. 

Dahi. o augmento gradual e progressivo que se tem realisado na tributa- 
ção sobre a terra, especialmente nos últimos annos. 

Ficam pois do pé as affirmações por mim aqui levantadas referentes a de- 
tenção das attribuições privativas da Assembléa nas mãos dos exactores. 



E hontem alvitrei que a Assembléa pôde adoptar em linhas geraes um pro- 
cesso para contratar a arrecadação dos impostos sobre a terra, como dc resto 
exisle em relação ás demais fontes da receita. 

Ainda o anno passado votámos um regulamento sobre industrias o profis- 
sões, que baixou aos mínimos detalhes possíveis. Fácil, pois, seria á Assembléa 
votar um regulamento que tirasse a larga margem do arbítrio das mãos dos 
oxactores que o exploram a seu falante. 

Não queria avançar certas observações, posto que rcaes, porém a isso sou 
forçado, dada a posição do debate. 

E, sendo uma attribuição privativa nossa, custa-me a compreender como 
possa andar á revelia desde 190.3, quando este assumpto deveria merecer a acção 
fiscalisadora deste ramo do poder publico. 

Passarei, pela ordem das tabellas, a examinar outras fontes de receita. 
Alludi aos vexames tributários impostos á classe dos creadores, que é taxa- 

da como nenhuma outra, apesar — esta sim — de ser a «columna-mestra» da vida 
econômica do Rio Grande, 

E para logo se vê que os prodactos- bovinos são taxados fortemente a lã, 
os couros vaccuns, a crina e outros, não têm recebido as baixas feitas em relação 
a outros produetos da agricultura e' da industria, para os quaes votamos aqui, 
a granel, isenções dc toda a especie. 

E, apesar de augmentar cada anno a tributação sobre a terra, permanecem 
inalteráveis outros impostos. 

A lã paga 9 0/o de exportação, o mesmo que pagam as pedras preciosas. 
Estes produetos nem deviam siquer pagar cousa alguma ; deveriam mesmo me- 
recer isenções de quaesquer «ônus.» 

Continuam sempre os mais taxados os produetos da pecuaria! Sobre a terra 
nem é preciso falar ! ! 

O imposto sobre gado abatido constitue outro grave erro economico. O go- 
verno aconselha o refinamento dos gados. A purificação do sangue dos bovinos 
custa, porém, sominas vultuosas. E não é também segredo que o lucro dos ga- 
dos purificados está na venda de reproduetores e genetrises. No entanto, precisa- 
mente a exportação do gado de eria para os Estados visinbos está taxada de ma- 
neira exorbitante. E. si considerarmos ainda que são raros os municípios que 
abriram mão do imposto inter-municipal de exportação—que ê. de resto, inconstitu- 
cional — bem se poderá avaliar quanto custa o transito das tropas aos mercados 
alludidos. 

Sempre o que se observa, segundo a linha indicada, é que a classe dos crea- 
dores está oneradissima no Rio Grande do Sul, quando deviam merecer os mes- 
mos favores que merece a dos fazendeiros de café em S. Paulo... (Ha diversos 
apartes) 

O orador — Ninguém pôde ignorar a somma enorme de protecções e cari- 
nhos que a administração publica deS. Paulo dispensa á lavoura cafeeira. 

Mas a demonstração que venho fazendo em minuciosa analyse é que a ad- 
ministração pubiica do Estado não dispensa essas mesmas attenções á primacial 
classe produetota do Rio Grande do Sul, que é, sem duvida nenhuma, a dos crea- 
dores. 

Disse hontem. e recebi contradicta, que o exercício financeiro que óra se 
encerra apresentava déficit. 

Não preciso de grandes trabalhos e basta a analyse do quadro demonstra- 
tivo da conta receita e despesa constante do relatório da secretaria da fazenda 
par%o demonstrar. [Lendo o quadro) 

Despesa ordinária   33.210:544$264 
Despesa estraordinaria  4.266:744S9G1 
Despesa especial  19.986:793$552 

57.464:0828777 
Receita  48,717:0651069 
Supprimentos dos depósitos particula- 

res (déficit)  8.747:017S708 
57.464:082$777 

Se verifica, dahi, que 8.747;017,f708 constitue o déficit» real com que se fe- 
chou o exercício financeiro em contas. Lerei, para evitar duvidas, o que a re- 
speito confessa, posto que indirectamente o proprio secretario da fazenda. Diz o 
sr. secretario da fazenda a fls. 315: (Lendo) «Dentro dos seus recursos orçamen- 
tários e com os supprimentos fornecidos pela caixa dos deposites particulares 



e outros pôde a administração publica enfrentar, nesse período, os múltiplos en- 
cargos da sua despesa geral.» 

Eis, portanto, cabalmente comprovado o ^déficit» ! 
Esses dinheiros pertencem a particulares que os depositam a juros no The- 

sonro e nas exactorias e clelles lança mão o governo, fazendo assim como que 
um empréstimo interno. 

E admira até como se insista em face de claresa tão crystalina em se affir- 
mar que o Estado do Rio Grande do Sul encerra os seus exercícios ostentando 
«superavits»! 

Aguardo-me para estudar as dotações referentes á despesa, por isto que o 
artigo em discussão trata somente da receita. 

Reservo-me, pois, para quando entrar, daqui ha pouco, em debate o artigo 
2o do projecto para sobre elle me occupar. 

O sr, Lindolfo Collor—Sr. presidente, como relator, que fui, do parecer da 
com missão de orçamento, tenho a declarar á casa que, si o parecer chegou tarde 
a plenário, a culpa em grande parte cabe aos representantes da minoria que, se- 
manas a fio, levaram a occupar a attenção dps seus pares com assumptos estra- 
nhos á competência constitucional desta Assembléa. 

O sr. Alves Valcnça — Não foi assim que procedemos. 
O sr. Lindolfo Collor — Como não ? Está isso no conhecimento de todos. 
O sr. Gaspar Saldanha — Mas os trabalhos foram interrompidos pela 

maioria, para se entregar á lula eleitoral. 
O sr. Alves Valença — Foram cabalar. 
O sr. Lindolfo Collor — Não apoiado. V. exs. nem devem fazer uso de 

declarações dessa ordem, quando é certo que todos os representantes da minoria, 
com excepção de um, se entregaram, em comícios, em reuniões políticas e no ple- 
nário desta casa, á mais desenfreada e suspeitante propaganda era favor do seu 
candidato. 

A interrupção nos trabalhos da Assembléa, a que se referem os represen- 
tantes da minoria, não teria constituído motivo para o retardamento do parecer. 

Mas, succedendo-se diariamente neste recinto as discussões em torno de 
assumptos ou alheios á nossa competência ou despropositados no momento, acom- 
missão, com a sua attenção naturalmente absorvida por taes factos, teve os tra- 
balhos do orçamento notavelmente retardados. 

O sr. Alves Valença — A commissão não funcciona no plenário... 
O sr. Lindolfo Collor — E' certo que não. Mas isso nada prova a favor 

das allegações da minoria. Os membros da commissão do orçamento, obrigados 
a permanecer neste recinto durante horas continuadas, com a attenção distraída 
por discussões fóra da téla regimental, nem tinham tempo para fazer as suas 
reuniões habituaes, ás horas destinadas para os trabalhos que lhes incumbem. 

Releva accrescentar ainda, sr. presidente, que no orçamento para o exercício 
vindouro se adoptam novos processos de contabilidade, se encorporam novas fon- 
tes de renda, se escripturam novas despesas, rendas e despesas essas de alto 
porto e grande significação. Tudo isto era motivo para que a commissão não 
pudesse fazer também, por outro lado, trabalho de afogadilho. 

Como quer que seja, o parecer e os projectos chegaram a tempo para per- 
mittir que o illustre representante da minoria que me precedeu na tribuna os 
estudasse com menudencia e formulasse a seu respeito os commentarios que a 
casa acaba de ouvir. 

Entretando, nos assumptos que me trazem á tribuna, cabe me ílize», sr. 
presidente, que tudo o que o parecer atfirmara com relação ao imposto territo- 
rial continua de pé. 

Sobre tal assumpto não é possível que subsista a minima contusão. 
A lotação é da competência da Assembléa, sendo certo que não se pôde 

cobrar mais do que aqnillo que consta da lei. 
A Assembléa ê o poder único para deliberar a respeito. Mas a Assembléa 

não pôde, como não o pôde nenhum congresso de nenhum paiz do mundo, por 
isso que é praticamente impossível, estudar as modalidades de avaliação do valor 
venal dos campos, avaliação que varia de município em município. 

O sr. Gaspar Saldanha — No Uruguay, o assumpto está resolvido com a 
creaçâo de uma repartição especialmente organisada para esse fim. 

O sr. Lindolfo Collor — Não ó bem assim. O Uruguay despendeu quantias 
vultuosas para organisar o seu cadastro territorial, que, mesmo assim, dá mar- 
gem a contradições, a falhas e, principalmente, a reclamações. 

O sr. Possidonio da Cunha — Na França o defeito é cgual. 
O sr. Lindolpfo Collor — Mesmo que o cadastro uruguayo fosse perfeito, a 



maneira de cobrança é cheia de modalidades, permittindo duvidas aos contribuin- 
tes, aos quaes a taxação parece sempre elevada e imperfeita. 

E a verdade é que no Uruguay o Congresso só vota, como aqui se proce- 
de, o quantum dos impostos. A lotação, entretanto, está a cargo da repartição do 
cadastro. 

Para demonstrar como seria dc todo impossível que a Assemblêa votasse 
as lotações moveis sobre o valor venal das terras, basta figurar um exemplo, que 
é supérfluo para os entendidos, mas elucida a opinião dos leigos. 

Tomemos para esse exemplo o município de Alegrete, que é o da residên- 
cia do iilustre representante da minoria. 

Sabido como 6 que o imposto de 0,25 "/o sobro o valor venal da gleba incide 
sobre tres categorias de terras, isto é. do t«, 2» e 3» qualidades, basta figurar os 
seguintes casos, casos que são completamente elucidativos, mesmo para quem na- 
da entenda do assumpto: um campo de ia qualidade do 4» districto não pódo evi- 
dentemente ter o mesmo valor de outro campo, da mesma classificação, situado 
no districto. E' claro e intuitivo que o campo situado no 4° districto valerá 
menos do que o situado no lo. 

O sr. Manoel Osorio — Mesmo os campos do 1° districto não são eguaes 
na lotação. 

O sr. Lindolfo Collor — Essas differenças, que variam, por assim dizer, de 
caso para caso, não podem ser, nem approximadamente, orçadas pela Assemblêa. 

O que a Assemblêa faz, o que fazem na matéria todos os poderes encarre- 
gados da votação dos orçamentos, é fixar o quantum dos impostos c a sua ma- 
neira de incidência. 

Ao ramo do poder publico encarregado da percepção do .fisco ou, mais pre- 
cisamente, ao lotador, é que cabe examinar cada caso de per si. 

O assumpto, sr. presidente, é sufficientemente claro para que não haja ne- 
cessidade de insistir sobre elle. 

Passarei a outra ordem de considerações : áquella em que o iilustre repre- 
sentante da minoria se refere ao procedimento do fisco entre nós. 

Fala s. ex. em odiosidade fiscal e eu direi, apenas, que não conheço paiz 
algum em que os contribuintes não se queixem de excessivo rigor na incidência 
e na percepção dos tributos exigidos pelo poder publico. 

Taes allegações se ouvem e se repetem em todos os tempos e em todos os 
meios e estou certo, sr. presidente, que, si na republica de Platão se cobrassem 
impostos, os concidadãos do grande phiiosopho o apedrejariam pelo excessivo ri- 
gor dos tributos por elle imaginados. (Riso) 

Embora esteja convencido de que o representante da minoria não procede, 
nas suas allegações, movido por inconfessáveis rasões de opposição systematica, 
conforme s. ex. declarou, ainda assim não deixarei de pôr em destaque que a 
mentalidade opposicionista, mesmo inconscientemente, está sempre predisposta a 
dar fôrma e corpo a allegações desta naturesa, as quaes, no nosso caso, de nada 
valem, por isso que é de todos conhecida a maneira escrupulosa por que se faz a 
cobrança dos impostos. 

No corre? do meu discurso resultará esta verdade em toda a sua incontra- 
dictavel evidencia. 

Nem é preciso que eu venha aqui declarar que a nossa organisação admi- 
nistrativa é modelar. Isso está na consciência de todos e não e mister se di- 
ga ser impossível a ausência de reclamações sempre que se trate do lançamento 
e da incidência de impostos. 

• Anirmou textualmente o iilustre representante da minoria que os augrnen- 
tos verificados no imposto sobre a terra tem sido enormes. 

Demonstrarei com dados positivos que não só esses augmentos não têm 
sido enormes, mas que vem sendo, muito pelo contrario, extremamente modicos 
e suaves. 

Com effeito, em 1903, data da applicação do imposto territorial no Estado, 
a sua arrecadação foi de 996:443.Sl84, para ascender progressivamente a sua re- 
ceita, numa curva suave, em 1904 a 1.562:9048233, em 1905 a 1.520:G61$567, em 
1906 a 1.483:0198960, cm 1907 a 1.489:7328372, em 1908 a 1.581:3978000, cm 1909 a 
1.934:6408304, em 1910 a 1.935:1678066, em 1911 a 2.058:6018663, cm 1912 a 
2.125:0998400, em 1913 a 2.784:2238880, em. 1914 a 2.925:7908203, em 1915 a 
2.961:4278947, em 1916 a 2 918:5188561, em 1917 a 3.319:7848419, em 1918 a 
3.361:2738091, em 1919 a 3.534:7958055, em 1920 a 3.977:6538432, em 1921 a 
4,507:1228010. 

Basta que se attente, ainda que superficialmente, para estas cifras para que 
se verifique a extrema raodicidade com que no espaço de vinte annos cresceu entre 
nós o vulto do imposto territorial. 



O sr. Alves Valença — Mas onde a palavra do governo do Estado sobre o 
imposto de exportação, onde a sua austeridade ? 

O sr. Lindolfo Collor — Por conseguinte, o augmento... 
O sr. Gaspar Saldanha — E' gradual e progressivo. V. ex. vae confirmar 

o que eu disse. 
O sr. Lindolfo Collor — Estou, muito pelo contrario, repellindo, com dados 

positivos, com dados numéricos, as conclusões a que chegou o nobre collega : o 
augmento verificado no imposto territorial não só não foi enorme, mas gradual, 
progressivo, modico e estremamente suave, como exigem as condições econômi- 
cas de um meio bem administrado. 

O sr. Gaspar Saldanha — O ultimo augmento foi de 33 o/o. 
O sr. Lindolfo Collor — Quando v. ex. fala em augmento, estabelece evi- 

dente confusão. Pôde crescer o vulto global do imposto, sem que isso signifique 
augmento nas lotações feitas sobre o valor venal da terra e ainda majoração 
nesse valor. 

Mas o caso não comporta duvidas. Embora a opposição com assento nesta 
casa se esforce por não projectar a precisa luz sobre o assumpto, demonstrarei 
em poucas palavras que a avaliação do valor venal feita pelo fisco não só não foi 
majorada mas, pelo contrario, diminuída naquelles municípios do Estado que se 
dedicam de preferencia á industria pastoril e isto pelo simples e concludente 
motivo de que o patriótico e esclarecido governo do Estado empenha o máximo 
cuidado em não sobrecarregar de impostos os nossos creadores, maxime neste 
período de erise que estamos atravessando. 

Tomarei novamente para exemplo o município de Alegrete e farei a com- 
paração entre o numero de contribuintes, a area em hectares, o valor venal e o 
valor médio do hectare, entre os exercícios financeiros de 1921 e 1922. 

Em 1921, o numero de contribuintes do imposto territorial naquelle muni- 
cípio era de 2.188 ; em 1922, de 2.203, Houve, pois, um pequeno augmento, que só 
por si já basta necessariamente para deixar prever também um pequeno accre. 
scimo na percepção global no imposto. Em 1921, a area em hectares sobre a qual 
recaia no mesmo município o tributo territorial era de 532.097; em 1922, elevou-se 
á respeitável cifra de 770.027. Ora, como 0 imposto territorial incide na propor- 
ção fixa de 30 réis por hectare da area total lotada, além dos 0,25 o/0 sobre o va- 
lor venal da terra, basta esse notabilissimo augmento verificado na area tributada 
para explicar ainda qualquer augmento na importância global do imposto. 

Vejamos, agora, quaes foram os valores venaes, em massa, nos dois exercí- 
cios. Em 1921, montou o total a 65.0l9:600$009 e em 1922 a 68.831:840$000. O au- 
gmento foi, por conseguinte, mínimo: pouco mais de 1.000 contos, o, para pro- 
duzil-o, não contribuiu o valor medto do hectare, tanto assim que em 1921 esse 
valor médio foi computado em 122$ 195, ao passo que o fisco, para os fins da lo- 
tação tributaria, o diminuiu, em 1922, para 86$800. 

Bastam esses números, cuja eloqüência não poderá ser contradictada, para 
demonstrar inequivocamente que o pequeníssimo augmento de sobj contos de réis 
proposto no orçamento para o proximo exercício, longe de significar ■ augmento 
real na tributação territorial, representa, polo contrario, notável e inequívoca di- 
minuição na lotação do valor venal da terra. 

Com effeito, augmentou o numero de contribuintes em larga escala; au- 
gmentou em animadora progressão a quantidade de hectares sobre os quaes in- 
cide o tributo. Si o governo do Estado não diminuísse as lotações do vajpr venal 
da terra, esses augmentos produziram, sem duvida alguma, um aecrescimo de, 
possivelmente, alguns milhares de contos na rubrica do imposto territorial. 

Isto é evidente e não pôde ser obscurecido por quem examinar de boa fé o 
assumpto em debate. 

O sr. Gaspar Saldanha — Mas os contribuintes vão sempre pagando mais. 
O sr. Lindolfo Collor — Como ? 
O sr. Gaspar Saldanha — A verdade não é bem a que v. ex. está defen- 

dendo. 
O sr. Lindolfo Collor — O que augmenta é o vulto global do imposto. 
O sr. Gaspar Saldanha — E o creador paga mais. 
O sr. Lindolfo Collor — Si isso fosse exacto .. 
O sr. Gaspar Saldanha — E' a verdade. 
O sr. Lindolfo Collor — V. ex. ha de permittir que diga que as conclusões 

a que visa chegar estão exhaustivamente rebatidas pela argumentação que acabo 
de desenvolver. Nem compreendo que v. ex. ainda possa pretender pôr em du- 
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vida o que ficou estabelecido pelas próprias conclusões a que nos levam os nú- 
meros. 

O sr. Gaspar Saldanha — Já declarei á casa que a verdade ainda não appa- 
receu. 

O sr. Lindolfo Collor — E' porque v. ex. não a quer ver. Vou citar a v. ex. 
outro facto esclarecedor. Na observação do valor médio do hectare, verifica-se 
que só ha augmento, embora minimo e parcial, em municípios agrícolas, ao passo 
que diminuição nos municípios ganadeiros, o que bom demonstra o apoio que o 
benemerito governo do Estado dispensa ã industria pastoril, uma das principaes 
riquesas da nossa terra. 

• • Si a situação agrícola é de relativo desafogo, conforme affirma o parecer da 
commissão de orçamento, a incidência do imposto sobre a terra se pôde fazer cm 
maior escala, neste momento, nas terras destinadas á agricultura. 

O sr. Gaspar Saldanha — E, no entanto, o orçamento está cheio do isen- 
ções para os productos da agricultura. 

—O-sr. Lindolfo Collor — Isso nada prova nem a favor nem a contrario do 
que v. ex. e eu estamos discutindo. Prova, apenas, que o patriótico governo do 
Estado cerca de todas as garantias também a agricultura. 

Passo, agora, sr. presidente, a responder ao meu nobre collcga Alves Valen- 
ça, que perguntou, cm aparte, onde se encontra a austeridade da palavra gover- 
namental no referente ao preceito constitucional que manda diminuir os impostos 
de exportação. 

Dir-lho-ei que só em 1920 o imposto de exportação, si estivessem em vigor as 
mesmas taxas decretadas em 1903, produziria quantia superior a nove mil contos, 
quando a receita cffectivamente arrecadada attingiu a três mil e novecentos con- 
tos, nesse exercício. 

O sr. Manoel L. Osorio — E hoje se elevaria a mais de 10.000 contos, 
O sr. Lindolfo Collor — Ouvem-se a todo momento nesta casa, sr. presidente, 

referencias aos methodoa administrativos adoptados do Estado de S. Paulo. 
Só por esse motivo c não por outro, direi que naquelle grande Estado o 

imposto de exportação sobre o café, que 6 de 4,8 0/o ad valorem e mais uma sobre- 
taxa de 5 francos por sacca, produzem mais ou menos a terça parte do orçamen- 
to geral do Estado. 

Com effeito, num orçamento global de 165.580:333|463, o imposto da expor- 
tação ad valorem produziu no ultimo exercício financeiro o formidável total de 
28.966:410$578 e a sobre-taxa a vultuosa quantia de 21:952:260$976, o que somma 
o total de 60-918:671 $554. 

No novo orçamento para o exercício futuro, num total de 80.211:0008000, o 
imposto de exportação está orçado com a quantia insignificante de 3.500:000$000. 

Basta esta comparação assaz eloqüente para que veja a Assombléa dos srs. 
Representantes como, em relação aos Estados mais adeantados da União, o go- 
verno do Rio Grande do Sul se esforça em demanda da suppressão gradual de 
todos os trib»tos anti-economicos. 

O sr. Alves Valença — Aqui a taxação é feita á vontade do dictador. 
O sr. Lindolfo Collor — E' uma offensa que v. ex. atira ao benemerito go- 

vernante do Rio Grande o aos sens collegas da maioria... 
O sr. Alves Valença — Não é offensa. Falei sobro o imposto que grava os 

productos da pecuária. O do café volta ao proprio café. 
• (9 sr. Lindolfo Collor — ... e, si v. ex. continuar a dirigir-me apartes nes- 

ses termos, ver-me-ei, a contragosto, privado de responder-lhe. 
O, sr. Alves Valença — Mas é assim, meu collega, a organisação administra- 

tiva do Estado. Os tributos a que v. ex. se refere no Estado de S. Paulo são 
empregados na própria valorisação do café. 

O sr. Lindolfo Collor — Esse,argumento é verdadeiramente arrasador. Que- 
reria v. ex., por acaso, que o governo do S. Paulo o applicasse na irrigação do 
Sahara ou no fomento da agricultura na Abyssinia ? {Risos) 

Reato, entretanto, as minhas considerações. A prova de que os mothodos 
administrativos de S. Paulo porfiam, como aliás succede nos Estados mais adean- 
tados da União, em imitar os aqui iniciados com a proclamaçào da Republica, 
está em que o aclual presidente de S. Paulo, o illustre dr. Washingon Luiz, em 
sua ultima mensagem, preconisa, como se faz no Rio Grande, a suppressão gra- 
dual desses vultuosissimos impostos que gravara a exportação do sou Estado e a 
instituição, em seu logar, do imposto territorial. 

Lerei á Assembléa esse trecho assaz significativo da ultima mensagem do 
presidente de S. Paulo : 

f 
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«Eu lembraria aos srs, senadores e deputados a experiência do imposto so- 
bre a terra, não como o imposto único, mas como uma das principaes fontes de 
receita, para occorrer ás despesas publicas de S. Paulo, que são vultuosas, como 
não podem deixar de ser as de um Estado novo, que tem ainda muito a fazer, deve 
tudo crear ou improvisar para se apresentar capaz e apto para a vida exigente que 
a civilisação moderna reclama.» 

Além disto, sr. presidente, vigora em S. Paulo um imposto muito mais anti- 
econômico ainda, que é objecto de repulsa de todos os economistas do mundo : é 
o da viação, que figura no orçamento paulista com o total de 7.500-.000$c00 ! 

O sr. Vasconcellos Pinto - Pagando uma tonelada 10S000. 
O sr. Lindolfo Collor — E' verdade que S. Paulo já cogita de abolir esse 

vexatório imposto. 
O sr. Alves Valença — Mas, era comparação, S. Paulo tem hygiene, 
O sr. Lindolfo Collor — Para v. ex. o Rio Grande não tem nada e não passa 

de um covil de malfeitores, que vivem a massacrar a torto e a direito os co-reli- 
ginarios de v. ex... 

O sr. Alves Valença — Mas o facto é que não tem hygiene. 
O sr. Lindolfo Collor — Na rcthorica demagógica de v. ex., a própria poli- 

cia do Rio Grande do Sul não tem outra funcçâo que não seja trucidar os adver- 
sados do partido republicano. V. ex. mesmo já reptou um membro desta casa, 
illustre representante da maioxia, a que ousasse passar-se á opposiçâo afim de 
experimentar (a phrase é de v. ex.) as torturas do Sarandy. Entretanto, v. ex. 
sabe melhor de que ninguém que a liberdade de pensamento no Rio Grande do 
Sul c a mais ampla possível, tanto assim que v. ex., neste recinto e fora delle, em 
comícios e conciliabulos subversivos da ordem, tem tido a opportunidade de 
dizer quanto lhe parece de proveito á causa política que com tanto ardor defende. 

O sr. Alves Valença — Não sou egoísta, foi uma defereneia. Agradeço a 
sympathia com que me honram. 

O sr. Lindolfo Collor — Não só em S. Paulo, sr. presidente, mas nos Esta- 
dos mais adeantados do paiz, em Minas Geraes, no Rio de Janeiro, na Bahia, em 
Pernambuco, no Paraná, vae se estabelecendo a convicção de que os impostos de 
exportação devem ser substituídos pelo territorial. Tenho á mão a ultima men- 
sagem do presidente do Paraná, dr. Munhoz da Rocha, e delia lerei estes significa- 
tivos trechos : 

«O systema tributário do nosso Estado resente-se dos mesmos defeitos que, 
em geral, apresenta o das demais circumscripções do paiz, defeitos que decorrem, 
principalmente, da multiplicidade de impostos. Deve, pois, o administrador pro- 
curar corrigil-os, reduzindo, paulatinamente, as rubricas da receita, até poder con- 
centrar no imposto territorial toda a renda publica. 

E', pois, sr. presidente, facto que não admitte contestação a minha affirmativa 
de que a política econômica sabiamente estabelecida por Júlio de Castilhos e in- 
variavelmente seguida o desenvolvida por Borges de Medeiros vae sendo imitada 
pelos principaes Estados da Federação. 

O sr. Alves Valença — Até agora v. ex. só respondeu ao ma»i aparte por 
partes. 

O sr. Lindolfo Collor — Fil-o justamente para que não subsistisse nenhuma 
duvida sobre a veracidade do que estou affirmando. Não se apresse v. ex. que 
chegarei a todas as partes do seu aparte. 

Disse mais o illustre orador que me precedeu na tribuna que o imposto de 
exportação inter-municipal é ainda cobrado no Rio Grande do Sul. Não piyci em 
duvida que esse imposto seja, em these e de facto, anti-economico, como o são^o- 
dos os que gravam a exportação. Mas a verdade é que esse imposto não pôde ser 
abolido de uma hora para outra. 

O sr. Antonio Monteiro — O nobre collega permitte um aparte ? 
O sr. Lindolfo Collor — Com todo o prascr. 
O sr. Antonio Monteiro — Em Uruguayana, quando cu era intendente mu- 

nicipal, o supprimi sem difficuldadc e devo dizer que o fiz a conselho do dr. 
Borges de Medeiros, 

O sr. Vasconcellos Pinto — Mas creou outro — o de expediente. 
O sr. Lindolfo Collor (dirigindo-se ao deputado A. Monteiro) — O aparte do 

v. ex. prova ao mesmo tempo que é preoccupação do beneraerito presidente do 
Estado supprimir este imposto, por isto mesmo que é anti-economico e ainda que 
v. ex. foi bom administrador. 

O sr. Antonio Monteiro — Mas lá não dizem isto. 
O sr. Lindolfo Collor — Eu, por mim, lamento a injustiça e agradeço o tes- 

temunho que a palavra insuspeita de v. ex. me traz neste debate... 
O sr. Alves Valença — Fazendo uma rapida viagem, descobri o imposto in 



dividual, em que um cavalheiro paga 9$000 para viver. E isso num município 
proximo. 

O sr. Lindolfo Collor — Onde ? 
O sr. Alves Valença — Em Santo Antonio da Patrulha. 
O sr. Lindolfo Collor — Deve haver engano de observação da parte 

de v. ex, 
O sr. Firmirio Paim (dirigindo-se ao deputado A. Valença) — A tributação 

a que v. ex. se refere é uma taxa destinada á conservação das estradas cobrada 
em toda a região colonial. 

O sr. Lindolfo Collor — Vejo que tinha rasâo quando affirmei que devia 
haver engano na informação do nobre deputado. 

E' até um principio economico preconisado nos mais adeantados paises da 
Europa, principio que faz parte do uma verdadeira escola baseada na immediata 
communhão de esforços de todos os habitantes de uma mesma região, esse da 
contribuição em serviço ou em dinheiro para a realisação de trabalhos beneficia- 
dorçada conectividade,.como scjam, por exemplo, as. construcçõcs de estradas de 
rodagem. 

Quanto aos produetos que o illustre representante que me precedeu na tri- 
buna acha que nada devam pagar na sua exportação, a verdade inconcussa é que 
para esse regimen nos encaminhamos. E quem tenha duvidas a tal respeito 
nada mais terá a fazer do que observar as numerosas isenções que annualmente 
são votadas pela Asembléa. 

Quanto ao imposto de transmissão, o assumpto foi amplamente ventilado 
neste plenário, na sessão do anno passado, e o facto é que, comparativamente ao 
Estado de S. Paulo, esse imposto é extremamente modico, pois não passa, na 
estimativa para o futuro exercício, de G.136 contos, ao passo que naquellc Estado 
attinge á vultuosa cifra de 14.500:0008000, inter-vivos, c 2.500:000^000, mortis-causa. 

A palavra- eloqüente do relator do orçamento do exercício corrente, meu 
illustre collega deputado Gctulio Vargas, já explanou proficientemente o assum- 
pto, para que eu me sinta obrigado a insistir sobre elle. 

Penso que me referi aos pontos capitães da impngaação sustentada pelo 
illustre representante da minoria que me precedeu na tribuna, rebatendo os com 
os argumentos da lógica e dos números. Por ora, sr. presidente, é o que me 
cabe dizer. Aguardo a discussão do orçamento da despesa pax-a, si fôr necessá- 
rio, dizer á casa sobre as verbas nelle constantes. 

Posto em votação o art. Io, é aprovado. Em seguida entra em segunda 
discussão o art. 2o do projecto de lei que orça a despesa ordinária para o mesmo 
exercício. 

O sr. Gaspar Saldanha ~ Sr. presidente, o artigo 2o do projecto de lei 
que oi-ça a receita e a despesa para o exercício financeire de 1923 se refere á 
despesa ordinária para o mesmo exercício, que é orçada em 79.504:1668347, 

Devo observai-, preliminarmente, a falta de equidade na dotação do certas 
verbas, falta fssa que mais nitidamente resalta na verba destinada á instrucçâo 
publica. 

O serviço de instrucçâo publica, é bem verdade, teve este anno um peque- 
no augmento, augmento esse que por si só ainda não absolve a criminosa orien 
taçâo que, em relação á ditfusão do ensino publico, ha muitos ahnos existe na 
esphera da administração do Estado. 

# 4K96 contos é a dotação consagrada á diffusão do ensino publico. Serviço 
que engrena cora o nivel de civilisação e diz profundamente respeito á concepção 
do progresso moderno de uma conectividade, bem deveria merecer uma maior 
protccção por parte do poder publico. 

Verba eminentemente reproduetiva, admira que no Rio Grande do Sul, que 
é cotado como o dos mais avançados em civilisação e progresso, é verdadeira- 
mente irritante que apresente em seu orçamento uma dotação tão insignificante 
para a manutenção de um serviço dessa ordem. 

Posto que fosse esta i-eceita augmentada, ainda assim não se approxima ás 
cifras despendidas por outros Estados da União, já não falando especialmente no 
de S. Paulo, que requinta em zelos pela manutenção de ura serviço de instrucçâo 
publica modelai', quer no que diz respeito ao numero de escolas, quer em estabe- 
lecimentos adequados, quer na cultura do professorado, quer no inethodo de en- 
sino e quer, finalmente, na freqüência ás mesmas. 

E, tendo em visla o cotejo entre a matricula e a freqüência, devo notar 
que observei notável differença entre uma e outra. 

Esta differença se não observa em S. Paulo porque ali vigora hoje o ensino 
obrigatório que aqui, no nosso Estado, é tido como cousa indesejável e até mesmo 



attentatoria a princípios de preceito constitucional. No entanto, pondo de parte 
certos pruridos philosophicos, a obrigatoridade do ensino vae se impondo, porque 
muito bem se compreende que a collectividado não pôde ser prejudicada em seu 
nivel de civilisação pela incúria do poder competente. 

Assim como hoje deve ser obrigatória a prophylaxia para evitar a invasão 
de epidemias, assim também se deve arejar os espíritos, ministrando-lhes os ne- 
cessários conhecimentos indispensáveis aos proprios indivíduos e, em conseqüên- 
cia, á sociedade. 

E, no entanto, a conseqüência disso é que so observa essa enorme differen- 
ça entre a matricula e a freqüência, confessada ainda este anno no relatório da 
secretaria do interior. 

Com o descaso, com a licença existentes neste ramo do serviço publico en- 
tre nós, bem poderemos á primeira vista avaliar o numero de creanças que nem 
siquer se matriculam nas escolas publicas. 

Quando foi da effectivação da estatística que o governo federal mandou pro- 
ceder, se observou que era enorme a cifra do analphabetismo existente no Estado 
do Rio Grande do Sul. Eu mesmo não acreditava que tal acontecesse, eu mesmo 
alimentava a convicção de que este Estado estivesse na linha dos que menos anal- 
phabetos possuía. 

Mas enganei-me redondamente, pois o censo da Republica demonstrou que 
o Estade do Rio Grande do Sul padece, como a maioria dos seus irmãos da União, 
do feio vicio do analphabetismo. 

Houve um augmento, pequeno é certo, nos ordenados do funccionalisrao pu- 
blico. Este augmenio é ainda uma resultante, uma conseqüência da actuação da 
minoria nesta casa. 

Ha muitos annos jazia o funccionalisrao estadoal nas garras dos onzena- 
rios porque percebia pouquíssimas remunerações pelos serviços prestados com 
arduas dedicações em beneficio da collectividade. 

Levantei a minha voz desinteressada em favor dos funccionarios públicos 
do Estado e, si ê verdade que nesta mesma occasião não operou de immediato o 
seu resultado, se não poderá negar que é uma conseqüência deste clamor o 
augmento que. agora acaba de ser feito. 

Ha muitos annos os magistrados do Rio Grande recebiam também venci- 
mentos que não correspondiam á naturesa dos serviços por elles prestados. 

E ergui também o meu protesto, c o fiz reiteradas vezes, até que vieram 
appareccndo os augmentos pleiteados e hoje a magistratura já se julga até bem 
remunerada. „ 

Serve isto para provar que os governos não devem ser avaros em respei- 
tar o direito de representação das minorias, porque a opposição não vem para 
aqui servir de éco de descontentamentos injustificáveis e sim pleitear pelos altos 
interesses do povo. 

E', pois, uma obra de integração em favor da ordem esta que tenta levan- 
tar da tribuna o representante da opposição, porque a pressão das necessidades 
da vida, que cada vez mais encarece, já tem precipitado no seio dos povos o 
germen do anarchias incoerciveis. • 

E porque não admittir que no dia de amanhã a fermentação dessas theo 
rias, que já estão sendo postas em pratica, possa chegar até nós, que timbramos 
em copiar no estrangeiro tudo quanto de peor por lá se ostenta. 

A opposição levanta, pois, barreiras em beneficio da collectividade, cujas 
bases c alicerces cada dia vêm sendo aluídos pelos germens de tremendas 
anarchias. • _ 

Como a acção da minoria é sempre tão mal compreendida, temos o di- 
reito e a necessidade de fazer a sua defesa. 

Verbas, como a referente á Brigada Militar, sem nenhum caracter repro- 
duetivo, são cada anno augmentadas. Ainda para o proximo exercício financeiro 
é elia mimoseada com a dotação de 5.219:0008000, muito maior do que a desti- 
nada á instrucção publica. 

No entanto, não é nem legitima, nem justificada semelhante verba tão vul- 
tuosa com que o legislador rio-grandense dota cada anno cm seus orçamentos a 
manutenção dessa força, que é até inconstitucional. 

A funeção de policia, preventiva ou repressiva, reservada aos Estados, não 
admitte a organisação desses exércitos bellicamcnte apparelbados que sustentam 
muitos Estados. 

Ao envez de inverter em serviços de ordem eminentemente reproduetiva os 
dinheiros arrancados á bolsa do sacrificado contribuinte, prefere gastai os a gra- 
nel com uma ostentosa corporação que, pelo seu numero e apparelhamento, con- 
trasta com os protestos de inalterável manutenção da ordem publica, decantados 
sempre nos documentos officiaes do Rio Grande do Sul. 



Subvenções ás instituições pias: E' immutavel, em suas linhas geraes, a 
organisação deste orçamento no tocante ao critério de certas verbas. 

E' por isto que cada anno volto aos meus proprios passos para fazer as 
mesmss criticas! 

E' defi.300 contos a rubrica da receita referente aos productos da loteria e, 
no entanto, só 300 contos são distribuídos entre as instituições pias, quando é 
certo que o governo fundamenta a sua violação á Constituição dizendo que o es- 
copo justificativo da mesma é a protecção a institutos de caridade. 

Não obstante, o que vemos é que só uma partícula mínima — menos de 
10 0/o—é destinada ao fim que serve de pretexto para o desrespeito constitucional. 

De modo que para os cofres públicos entram 3.000 contos, segundo medro- 
sas avaliações feitas, porque na realidade é superior a 4.000 contos. 

Mas em matéria de violações constitucionaes, posto que soja a Carta de 14 
de julho o Alkorâo do partido republicano, não é esse o único exemplo que se 
pôde apresentar: existe também o facto da crescente arrecadação de impostos re- 
lativos a transmissão de propriedade. No entanto, é este um imposto verdadeira- 
mente nnti -cconomico, constituindo um eulravoã circulação da riqüèsa, o que de 
resto écousa evidente. 

Que valor enorme não teria a propriedade territorial si ella não arcasse, 
para a sua transmissão ou mesmo para servir de simples garantia, com tantos 
obstáculos e não fosse gravada de tantos ônus! 

Além de demoradas escripturas, em que intervém numero exagerado de 
funccionarios, além de innumeras certidões e de exigências fiscaes, ha ainda o im- 
posto de transmissão de propriedade. 

Ao envez de estimular e proteger o progresso do Estado, é quasi irremovi- 
vcl o entrave por esta fôrma creado á livre permuta dos valores. 

O sr. Liudolfo Collor — Em S. Paulo o imposto é ainda maior... 
O orador — O argumento não calha porque a gleba de S. Paulo é muito 

mais valorisada. 
Quanto ás melhoras que tem sido aqui tão decantadas em relação aos servi- 

ços da nação, devo dizer que pode bem ser que venham elles a se traduzir numa 
realidade, mas ainda hoje nos dão apenas motivos para serias appreensões. 

Porque desastres decorrentes de taes serviços têm acontecido em quasi todos 
os países civilisados e isto se espera que acontecerá também no Rio Grande do Sul. 

Não quero tomar mais tempo em relação ao debate do artigo 2o porque 
com estas observações viso apenas demonstrar que a administração do Estado 
não é modelar, como se apregoa ha muito tempo, ha decenios mesmo! 

Tal estado de cousas ainda é uma remota aspiração da população do Rio 
Grande e as grandes falhas observadas em serviços fundamentaes precisam ainda 
de urgentes remédios, que não de grandes elogios, por isto que é bem melhor que 
façamos observações desapaixonadassobre os serviços públicos do que decantal-os, 
illudindo-nos a nós mesmos e aos que lá fóra se deixam com ella embair 

O Rio Grande do Sul, Estado de inesgotáveis recursos naturaes, si outra 
fosse a orientação administrativa, estaria em melhores condições do que a maior 
parte dos Estados federados, podendo, quiçá, emparelhar até mesmo com o de 
S. Paulo, que e o que levanta nesse momento a primasia em matéria de progresso. 

Si rotineira e retardataria, si emperrada e timida não fosse a orientação 
econômica do detentor do executivo, ha muito tempo estaria o Rio Grannde fruin- 
do um alto grau de prosperidade. E, ao envez disso, o que se observa é uma 
obsediante preoccupação partidaria que põe em segundo plano os legítimos intei-- 
esses do povo. 

• Elfea preoccupação dá como resultado peorar a justiça, imiscuindo-se no 
partidarismo, e deprimir a policia, envolvendo-a em perturbações continuas da 
ordem publica. 

O que se observa cada dia pela imprensa e pelo clamor dos que não estão 
ao serviço do governo c que a policia é autora de toda a sorte de violências, 
ao envez de cumprir o papel que lhe cabe de prevenir e repellir delictos. 

_ E além de tudo sobrepuja a preoccupação continua- do chefe da adminis- 
tração na obsessão de seguir de perto certa doutrina philosophica, que já no 
México deu fruetos semelhantes aos que agora está produzindo aqui. 

Ali, o partido de «Los scientificos. manteve a dictadura de d. Porfirio 
Diaz, que afinal caiu. 

E'esta a preoccupação «scientifica», é esta «obsessão, philosophica que 
tem trazido como conseqüência os mais profundos males. E ainda agora as nos- 
sas esperanças de ver o Rio Grande no nivel de cultura e prosperidade que elle 
bem merece fogem para bem longo, pois os mais sagrados direitos, todas as li- 
berdades são calcados aos pés daquelles que não querem compreender que já 
é tempo do Rio Grande do Sul entrar na posse de si mesmo. 



O sr. Adolfo Dnpont — E' sempre com praser que ouvimos a palavra 
douta do illustre representante da minoria que acaba de deixar a tribuna, quan- 
do s. ex. offerece aos debates desta casa assnmpto que, discutido, faz resaltar o 
notável progresso do nosso Rio Grande, vanguardeiro na estrada larga do pro- 
gresso e pioneiro de todas as conquistas democráticas de que tanto nos orgu- 
lhamos. 

Do mais alto interesse é o assumpto que acaba de propor á discussão o 
nobre deputado dr. Gaspar Saldanha, qual seja o da instrucção publica. Devo 
dizer, entretanto, preliminarmente, que s. cx. não foi justo cm suas apreciações 
e menos feliz, ainda, nos recursos de que se valeu, invocando o testemunho 
de S.^Paulo, para declarar que o benemerito governo deste Estado tem descura- 
de tão* magno problema e que neste particular nps achamos em dolorosas condi- 
ções de atraso. 

Devo referir a esta casa, antes de valer-me dos dados de que dispomos 
pára refutar as arguições do meu nobre collega, apreciações honrosissimas e au- 
torisadas sobre o grau de desenvolvimento da instrucção publica no Rio Grande 
do Sul, feitas pelo meu distineto amigo dr. José Augusto Bezerra de Menezes, 
uma das mais brilhantes figuras da Gamara federal, de cuja mesa é primeiro 
secretario. 

Como todos sabem, é o dr. José Augusto uma das figuras maximas dentre 
a pleiade dos que mais se evidenciam, no Brasil, na campanha contra o analpha- 
betismo, tendo sobre o assumpto obras de real merecimento e que enriquecem a 
bibliotheca dos estudiosos. 

Ha tres annos, quando tivemos a honra de hospedal-o, quando recebemos, 
em Bagé, a sua visita, ouvi do illustre representante do Rio Grande do Norte, 
além de muitas outras expressões do enthusiasmo pelo progresso do Rio Grande 
do Sul, desdobrado em todos os ramos da sua actividade, as mais encomiastieas 
referencias ao desenvolvimento da nossa instrucção primaria e secundaria. 

E eis que, por uma feliz coincidência, chega-me, agora, ás mãos um dos úl- 
timos números da interessante revista < A educação , publicação mensal dedicada 
ã defesa da instrucção no Brasil, dirigida pelo dr. José Augusto, fomecendo-me, 
a fls. 271, a interessante estatística que passo a ler e, segundo a qual, quando ou- 
tros documentos não tivéssemos, bastaria, por si só, para desfazer, por completo, 
a affirmativa do nobre representante da minoria sobre o atraso do Rio Grande 
do Sul relativamente ao tão apregoado progresso de S. Paulo em matéria de 
instrucção. 

Elucidativamente, precedem aos algarismos as seguintes referencias: Re- 
centemente, no anno de 1921, levou-se a effeito o recenseamento da nossa popula- 
ção. Como na Argentina e nos Estados Unidos, sendo o Brasil um paiz novo, de 
crescimento demographico rápido, a sua população em edade escolar ha de ser 
mais ou menos egual á daquelles dois países, isto é, ha de orçar por vinte por 
cento da população total. Feito, pois, o recenseamento da população total do paiz, 
calculada a sua população escolar em 29 o/o da população total, conhecido o nu- 
mero de alumnos matriculados em cada um dos nossos Estados, verifica-se pelo 
quadro adeante, Estado por Estado, o numero considerável de mmiores que não 
se acham matriculados em escola alguma.» 

Para não fastidiar os dignos collegas que me dão a honra da sua attenção, 
lerei, apenas, as dados que se referem aos principaes Estados da União: 

S. Paulo, com uma população de 4.592.371 e, uma população em edade esco- 
lar de 900.000, tem 187.314 alumnos matriculados e 712.686 menores que não fre- 
qüentam escola ; Minas Geraes, com uma população de 5.888.174 e uma população 
cm edade escolar de 1.176.000, tem 230.105 alumnos matriculados e 945.8f5 nwno- 
res que não freqüentam escolas; Rio Grande do Sul, com uma população de 
2.182.713 e uma população em edade escolar de 436.000, tem 127.350 alumnos ma- 
triculados o 308.650 menores que não freqüentam escola. 

Sr. presidente, são números que dizem eloqüentemente do nosso esforço cm 
prol da instrucção primaria, são referencias que se não sujeitam a contradictas, 
por isso que ellas têm a sua origem em documentos oíticiaes' como taes consi- 
deradas as mensagens dos governos dé cada Estado referido. Do modo mais syn- 
thetico, e por isso mesmo mais expressivo, aquellas mesmas referencias nós va- 
mos encontral-as a fls. 25 do relatório do exmo. dr. Protasio Alves, illustre secre- 
tario de Estado dos negocios do interior e exterior, apresentado a s. cx. o pre- 
sidente do Estado em 30 de agosto de 1921 : 

«No exorcicio de 1920-1921, 127.340 creanças freqüentaram escolas, o que 
representa 66,89 % da população infantil existente no Estado e 6.622 «/o da popu- 
lação geral do Estado. 

O Estado do S. Paulo, com 5 milhões e tanto de habitantes, apresenta uma 
população escolar de 547.975 creanças. 
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Segundo a ultima mensagem do presidente desse Estado, freqüentaram 
escolas 188.455 creanças, isto é, 34,39 o/o da população em edado escolar. 

O Estado de Minas Geraes, com 6 milhões e tanto de habitantes e uma 
população escolar que se pode avaliar em 650.000, accusa uma matricula, nos 
seus estabelecimentos de ensino, de 230.000 alumnos ou sejam 35,38 o/o da popu- 
lação em edade escolar.» 

Emquanto S. Paulo e Minas apresentara, respectivamente, a porcentagem 
do 34,39 "/o, 35,38 u/o, o Rio Grande do Sul apresenta a de 66,89 o/0. 

Sr. presidente, é bem dispensável qualquer commentario; mas, para rema- 
tar essas considerações e dar a definitiva palavra, façamos o confronto com a 

« # visinha republica amiga do Uruguay, considerada a vanguardeira, por excellen- 
cia, na America do Sul, em matéria de instrueçâo publica. 

Os dados colhidos em 1919 e que constam do relatório a que ha pouco 
fiz x-eferencia são os seguintes: 

População do paiz, 1.429.585 almas. 
  População em edade escolar, -210.000 cirnas.  

Matriculados, 120.000 almas. 
Porcentagem dos alumnos matriculados sobre a população escolar: 57,14o/o 
Não pôde ser mais animador o confronto. 
Considera o meu nobre collega da minoria reduzida a verba constante do 

orçamento e destinada á instrucção publica, insistindo em affirmar não haver de 
parte do benemerito governo do Estado a percepção bastante com tão importan- 
te problema. 

Das verbas consignadas no orçamento a destinada á instrucção publica 
representa o elevado total de quasi cinco mil contos e que attinge a quasi seis 
mil, sommadas as quantias com que concorrem os governos do centro e dos 
municípios. 

Existem, actualmente, creadas pelo Estado, 1.055 escolas e providas 595. 
Nesta capital funcciona uma Escola Complementar, considerada verdadeiramente 
modelar e destinada a formar professores, que são distribuídos pelos collegios 
elementares e grupos escolares em todo o Estado e que dão os mais proveitosos 
resultados, conquistando, em cada anno que passa, o mais alto prestigio. 

Posso dar o testemunho pessoal da excellencia desses estabelecimentos, pelo 
que quotidiamente observamos em Bagé, com o collegio elementar dali, dotado de 
um corpo docente que se reeommenda por todos ost itulos. A matricula no referido 
estabelecimento é superior a 500 meninos de ambos os sexos e a freqüência não 
tem sido inferior a 400. Dos resultados práticos alcançados, o attestado mais elo- 
qüente está no êxito brilhante dos exames de fim de anuo. Do mesmo modo, a 
louvarmo-nos no que dizem os diários, acontece em Pelotas, Rio Grande, Santa Ma- 
ria, Uruguayana, Livramento, em sutnraa, nos setenta e dois municípios do Estado. 

O sr. Alves Valença — Em Santo Antonio da Patrulha não existe uma só 
escola no município. 

(Trocam-se muitos apartes entre os deputados Alves Valença, Gaspar Sal- 
danha, Lindolfo Gollor, Vasconcellos Pinto) 

O sr. Ad»!fo Dupont — Felicito-me pelos apartes que vem de ser trocados 
e que trazem, indiscutivelmente, maior interesse aos debates. Mas, proseguindo, 
devo accrescentar que o governo do Estado não attende, somente, ás necessidades 
das cidades e villas; o Estado mantém, mediante auxilio dos municípios, 1.132 
aulas ruraes e, por sua vez, os municípios instituíram aulas próprias num total 
de 427. O governo federal subvenciona 187 aulas localisadas nos centros de maior 
pop^laçio estrangeira. 

O augmento da verba para instrucção é feito todos os annos: no ultimo 
exercício financeiro foi de 11,94 o/o da receita total do Estado, orçada em 34.300.000 
e 12,97 o/o da despesa total, orçada em 21.608:5038000. O Estado de S. Paulo, com 
uma receita de 176.0ü0:000$000, applicou 13,66 o/0 á instrucção; Minas Geraes, com 
uma receita de 56.189:056S951, consagrou 11,36 o/o á instrucção. 

Sr. presidente, a evidencia é tamanha, no resultado do confronto favorável 
ao Rio Grande do Sul, que os commentarios que se poderiam tecer são perfeita- 
mente dispensáveis. 

Do mesmo modo zela o benemerito governo do Estado pela instrucção se- 
cundaria, superior e artística, amparando moral e materialmente os nossos prin- 
cipaes institutos, sobrelevando a Escola de Engenharia, com grande destaque no 
paiz e merecendo honrosas referencias das maiores universidades da America do 
Norte, para onde seguem, periodicamente, a expensas do governo, os alumnos 
distinetos que concluem os seus respectivos cursos e que, em regressando, vem 
dirigir outros núcleos de ensino. 

(Trocam-se apartes entre os deputados Alves Valença, Gaspar Saldanha, 
Lindolfo Gollor, Getulio Vargas, Vasconcellos Pinto e Manoel Luiz Osorio) 



O sr. Adolpho Dupont — Proseguindo, sr. presidente, devo referir-me, ainda, 
embora ligeiramente, aos patronatos agrícolas, onde, á custa do governo, a meni- 
nada, a par das primeiras luses do espirito, recebem completos conhecimentos 
dos misteres da agricultura e da pecuaria, constituindo-se, ao cabo de poucos 
annos, capatases ruraes, factores tão indispensáveis na collaboraçâo das nossas 
principaes fontes de riquesa. 

Sr. presidente, já me vou tornando longo e sem necessidade; para finalisar, 
peço licença para ler pequenos trechos da luminosa mensagem do benemerito 
presidente do Estado e que se referem á instrucção publica: 

«Os dados estatísticos officiaes permittem, este anno, demonstrar com alga- 
rismos mais do que com palavras o notável desenvolvimento do ensino primário. 

Em 1918, sobre a popnlaçâo global de 1.924.050 habitantes, o numero de ma- 
tricuias foi de 119,488; em 1919, sendo de 1.985.500 a população, esse numero se 
elevou a 128.088, ou mais 8.600. Ao completar-se o qüinqüênio, no corrente exer- 
cício, para 2.097.500 habitantes, encontram-se 150.009 matrículas, o que representa 
os augmentos de 30.521, sobre 1918, e 24.921, sobre 1919. 

O total apurado no corrente anno eqüivale a 7,15 o/o da população geral. 
Descontadas 86 803 matricnlas correspondentes a 580 escolas particulares, 

24.602 a 597 municipaes e 4.924 a 149 subvencionadas pela União, no total de 1.326 
escolas e 66.329 matrículas^ verifica se que nos diversos collegios mantidos pelo 
Estado a matricula não é inferior a 83.680 alumnos, assim distribuídos: 

1 escola complementar  2.125 
42 collegios elementares    14.682 

9 grupos escolares  890 
488 escolas isoladas  22.134 

U188 escolas ruraes subvencionadas pelo Estado 43.849 
1-728 83.680 

O numero de estabelecimentos de ensino primário existentes no Estado sobe 

a 3 054, ou mais 1.345 sobre o total de 1.709 constante da estatística federal orga" 
nisada em 1916 e que dava para todo o Brasil, então, 13.067 escolas. 

Comparado o total de 159.003 á população geral do Rio Grande, obtem-se 
o coefficiente de 72 alumnos para cada mil habitantes. Em relação á superfície 
do Estado, a proporção de alumnos matriculados c 0.63 por kilometro quadrado. 
A população escolar (de 7 a 10 annos) é, entre nós, de 190.323. Os dados ácima 
reproduzidos demonstram que dessas 190.323 creanças apenas 40.314, ou 21.19 o/o, 
não freqüentam escolas. Si fixarmos a edade eseolar no máximo de 7 a 14 annos, 
o que dará o total de 388.911 para a população escolar, a uroporção será .- 38.57 0'o 
freqüentam escolas, contra 61.43 o/o.» 

Sr. presidente, congratulo-me com o Rio Grande do Sul por essa exuberan- 
tissima modalidade do seu grande e indiscutível progresso, alma mater de toda 
a grandesa de um povo. 

O sr. Getulio Vargas — Sr. presidente, da critica ora feita ao orçamento 
resalla a má fé inconsciente dos oppositores que, embora sendo «inceros, ha no 
fundo dos seus pensamentos um resíduo de prevenção e má vontade que empa - 
na o brilho das intelligencias mais claras e a rectidão do critério. 

A resposta concisa e documentada, formulada á critica do orçamento, não 
comportaria a minha intervenção no debate si não fosse a necessidade de allu- 
dir a alguns pontos esquecidos no mesmo. f 

Disse o illustre representante da opposição que as aontes prinuipaes da 
nossa receita orçamentaria eram hauridas em impostos exgerados e anti-pro- 
gressistas. 

Nessa ordem, ataca o imposto territorial, a transmissão de propriedade e o 
imposto do exportação. 

Ora, si nós extinguirmos essas principaes fontes de receita, com que re- 
cursos contará o Estado para custear os seus serviços administrativos ? 

O sr. Gaspar Saldanha — Mas eu não sou contrario a esses impostos, 
achei-os exagerados... 

O orador — O imposto de transmissão de propriedade já foi de 7 "/o, ten- 
do sido reduzido a 5 1/2, hoje vigorante. Esse imposto será reduzido progressi- 
vamente, á medida que permitiam os augmentos de outras verbas da receita. A 
necessidade mais urgente, o imposto que precisa ser extineto, em primeiro Io- 
gar, é o de exportação, pois é sobre a exportação que assenta a base da riquesa 
do Estado indicando o nível da nossa producção. Só depois de conseguirmos 
este ideal é que voltaremos a attençâo sobre a transmissão de propriedade. 

Quaesquer que sejam as variantes da nossa vida econômica, o imposto de 
exportação vae sendo progressivamente reduzido. 



Artigos que pagavam taxas elevadas vão baixando todos .os annos as ta- 
xas cobradas, até ficarem inteiramente isentos. 

O nosso principal produeto pecuário, o xarque, que já pagou uma taxa de 
exportação de 9 %, hoje está inteiramente isento deste, imposto e até do de ex- 
pediente quando sae pela barra do Rio Grande. Os couros, que pagavam 9 %, 
estão hoje reduzidos a 4 0/o, e assim lautos outros, que seria longo enumerar. 

Já-vêm vv. exs. que, quando as possibilidades econômicas do Estado per- 
mittirem, esses impostos irão gradativamente diminuindo até á extineção. 

Outro ponto alvejado na critica do orçamento é o referente ao equilíbrio 
do mesmo. Affinna o digno representante da opposição que estamos num regi- 
men de déficit orçamentário. 

E' um engano de s. ex. Basta comparar a receita ordinária com a des- 
pesa ordinária para verificar que ha um saldo de setecentos o tantos contos. 

Mas dirá s. ex. que a despesa estraordinaria está calculada em trinta e 
oito mil e tantos contos. 

O sr. Gaspar Saldanha — De onde vae o governo obter recursos para co- 
brrr esta verba de despesa? 

O sr. Getulio Vargas — O engano de v. ex. está em suppor que essa verba 
da receita estraordinaria terá de ser attendida, iniludivelmente, pela receita or- 
dinária. 

Ora, não se attendem serviços estraordinarios dessa monta, como construe- 
ções de estrada de ferro, explorações de minas earboniferas, construcções de cáes, 
aberturas de canaes e dragagens de rios somente com os recursos ordinários. 
Esses serviços são attendidos, em primeiro logar, com o produeto do empréstimo 
feito pelo Estado... 

O sr. Gaspar Saldanha — Mas o empréstimo é uma divida que o Estado 
(em de pagar... 

O orador — Uma divida que está sendo paga, annualmente, pois no orça- 
mento da despesa ordinária figura a verba de quinze mil e tantos contos prove- 
nientes de juros e amortisação da mesma divida. Demais o dinheiro obtido, por 
empréstimo, é opplicado em obras eminentemente reproduetivas, verificando-se 
apenas uma transformação do capital dinheiro em capital transformado em estra- 
da de ferro, canaes, cáes da capital e outras obras dessa naturesa, que vem enri- 
quecer o patrimônio do Estado. Accresce ainda que as modificações feitas na 
Viação Ferrea serão, pelo contrato existente, indemnisadas depois pelo gover- 
no federal. 

Conseguintemente, os serviços de construcção e reparação, na estrada de 
ferro, serão levados á conta de capital. 

No orçamento ordinário figura a verba de trinta e dois mil quinhentos e 
tantos contos como despesa da Viação Ferrea com a sua administração e trafego 
e a receita de trinta e tres mil contos, havendo, pertanto, um saldo provado. 

Além do produeto do empréstimo, a despesa estraordinaria será também at- 
tendida com o produeto dos depósitos particulares e com o saldo da receita or- 
dinária. Variando esse saldo de accordo com o augmento ou diminuição da re- 
ceita, também os serviços enumerados na rubrica da despesa estraordinaria po- 
derão augmfntar ou diminuir, conforme com o elasterio do saldo. Os serviços da 
despesa estraordinaria, não sendo por sua naturesa obrigatórios, o Estado pode 
até supprimil-os, no caso em que surgissem difficuldades financeiras. Não é uma 
despesa obrigatória, um déficit fatal, somente porque so acha na rubrica da des- 
pesa. 

Poder-se-á affirraar a existência de déficit quando o produeto da receita or- 
áinarta não fôr sufficiente para cobrir a despesa também ordinária. 

Fez também referencias, o digno representante da opposição, á renda das 
loterias e ás despesas com a Brigada Militar. 

São estes assuraptos annualmente debatidos nesta Asscmbléa, repetindo-se 
os mesmos argumentos pio e contra, sem que se modifiquem as opiniões. 

A questão das loterias já foi levada até o Supremo Tribunal Federal, que 
deu ganho de causa ao Rio Grande do Sul, firmando, como ponto de controvér- 
sia, a sua constitucionalidade. 

O sr. Gaspar Saldanha — Eu não ataquei esse ponto e sim a distribuição 
das verbas provenientes do produeto das loterias. 

O orador — A loteria estadoal foi creada como uma medida de defesa eco- 
nômica para evitar a emigração dos capitães do Estado canalisados para fóra 
pela loteria federal. 

E' verdade que a renda das loterias não é toda distribuída entre os esta- 
belecimentos pios, mas não constitue uma fonte de renda para o Estado, porque 
não é applicada em attender despesas com o serviço publico. A sobra dessa 
renda, que não é distribuída entre os estabelecimentos de caridade, é applicada 



nos auxílios que o governo do Estado presta aos estabelecimentos de ensino su- 
perior e outros congeneres. 

Si v. ex. quizer satisfazer a sua curiosidade, basta requerer informações ao 
Thesouro, indagando como é feita a distribuição dessa verba. 

Quanto á critica feita á despesa com a Brigada Militar, é um velho thema 
sempre repisado. Ella constitue uma força auxiliar do exercito, uma garantia da 
ordem interna, prestando inestimáveis serviços no policiamento do Estado. Seus 
vencimentos são parcos, muito inferiores aos que recebe o exercito. Si conside- 
rarmos que S. Paulo tem um exercito de mais dc oito mil homens, gastando 
com ellc desoito mil contos da sua receita, concluiremos que a Brigada Militar, 
que não attinge a tres mil homens e gasta cinco mil o poucos contos da receita 
ordinária, ainda é exigua para as necessidades dos serviços públicos. 

Finalmente, o illustrc representante da opposiçâo disse que o Rio Grande 
do Sul era um Estado atrasado, tropeçando com as doutrinas creadas pela dou- 
trina official. E' uma grave injustiça que se nos faz. 

Deixando de parte o que ha de brilhante, benefico e liberal na organisação 
doutrinaria do Rio Grande do Sul, para só encararmos o nosso progresso eco- 
nômico uma vez que se trata, de uma discussão do orçamento, teremos de con- 
cluir que elle é notável. 

O Estado que organisou a sua viação ferrea, que abastece o resto do paiz 
com o produeto da sua exportação, que tem as suas finanças perfeitamente equi- 
libradas, é um padrão digno de ser imitado. 

Não chegou talvez ao nivel de progresso material de um ou dois Estados 
da Federação, mas v. ex. esqueceu-se do factor histórico. 

O Rio Grande do Sul é o Estado mais novo da Federação. 
Emquanto os outros Estados já gosavam de uma relativa tranqüilidade 

tendo as suas divisas determinadas, a sua autoridade constituída e a paz dentro 
do seu território, o Rio Grande do Sul era a taboa dc xadrez onde se jogavam 
os grandes dramas históricos das contendas de Portugal e Hespanha. 

Emquanto os outros Estados, gosando dessa relativa tranquillidade, po- 
diam abrir os livros e estudar, arar a terra o produzir, o Rio Grande tinha de 
conservar-se de espada na mão para defesa do seu território. 

Estabelecida a independência política, soffreu ainda o contracheque de to- 
das as lutas desencadeadas na bacia do Prata, Soffreu durante dez annos todas 
as penúrias de uma guerra civil, lutando em 1835 contra .todo o Império. Du- 
rante esse, pouco antes da Republica, a nossa receita era de dois mil e tantos 
contos, que não bastavam para attender a despesa, pois, nesse período, vivemos 
no regimen normal dos deficits. Hoje, o Rio Grande do Sul, já não falando nas 
variadas manifestações do seu progresso moral, intellectual e material, tem uma 
receita de oitenta mil contos, estando collocado em segundo logar entre os Esta- 
dos da Federação e, dentre as forças da sua receita ordinária, attende ao paga- 
mento dos juros e amortisação da sua divida, no valor de quasi dezeseis mil 
contos. Tudo isso são verdades que o representante da opposiçâo não pódo ne- 
gar. E os debates que se travam nesta casa têm para nós essa grande vantagem 
— estabelece o attrito das opiniões, produzindo a chispa e a clarioade que ha 
de illuminar a opinião publica do Rio Grande do Sul pelo conhecimento pleno do 
seu progresso eeonomico. 

O sr, Gaspar Saldanha — A palavra do illustre representante que acaba 
de deixar a tribuna, palavra consagrada já pela promoção por merecimento para 
uma curul na Gamara da Republica, obriga-me a occupar rapidamente esra 
tribuna. 

Affirmei, fazendo referencias directas ao exercício financeiro em contas, que 
elle se encerrará com «déficit». E li um quadro demonstrativo, annexo ao rela- 
tório do secretario da fazenda, para provar que este «déficit» foi de oito mil 
setecentos e tantos contos de réis, segundo os proprios documentos officiaes. 

Posso também affirmar que será muito e muito maior a cifra desse «déficit» 
no proximo exercício a fechar-se. 

Não colhe a allegação de um augmento de ronda, pois nem assim desappa- 
recorá o «déficit». Sempre hei observado que a nossa receita é orçada timida- 
mente. O que ha de rigoroso é isto: Quem fitar bem a organisação financeira 
do Estado observará apenas um saldo entre a differença da receita ordinária e 
da despesa ordinária. 

Uma vez que se procure attender o custeio de todos os serviços públicos e 
Sue se trague na escripta para a columna d» despesa a cifra do custeio de taes 

eapesas, ha o «déficit». -3 ■ 



E já tive occasião de dizer que o orçamento de um Estado não differe 
absolutamente do de uma casa de commercio ou mesmo de um particular. 

Numa columna escriptura-se a despesa, isto é, todo o dinheiro gasto e na 
outra é escripturada a receita, isto é, a exaração em algarismos de tudo quanto 
se arrecadou. De modo que é um velho teiró este insoluvel, uma vez que cada 
contendor se colloque num ponto de vista diverso. Mas, quem quizer olhar os 
factos atravez do prisma da contabilidade publica, do ponto de vista da verdade, 
da realidade dos factos, verá que ha o «déficit». 

«Superávit haveria si apparecesse excesso de renda o equilíbrio financeiro, 
si a receita fosse igual á despesa. 

Mas, de um altò ponto de vista doutrinário, quem quizer focar bem o pro- 
blema, quem quizer attentar na verdadeira funeção do imposto, que é um ônus 
arrancado ao contribuinte somente para satisfazer ás necessidades do serviço pu- 
blico, ha de concordar que o saldo não representa uma vantagem nem provoca 
elogios para qualquer administração. 

E até admira como ha tantos aunos -Os parüdarios, 08 defensores. os prose— 
lytos da administração rio-grandense se cansem em elogiar a exhibiçào de saldos 
quando isto é condeinuavel pelos melhores doutrinadores. 

Logo, a boa orientação administrativa deve ser aquella que dá o equilíbrio 
financeiro e não aquella que dê mais e antecipadamente á bolsa do contribuinte. 

Mormente num tempo de crise é ainda mais condemnavel a orientação avá- 
ra que procura amealhar nas arcas do Thesouro as economias particulares, quan- 
do devia deixal-as circulando em beneficio da iniciativa particular privada. 

Quanto ao progresso do Rio Grande, ninguém nega que elle exista; o que se 
affinnou é que não attingiu ao nivel que já deveria ter alcançado. O que está 
realisado provem mais das forças vivas do seu território, mais da intelligencia 
de sua população, mais do trabalho de seus habitantes do que iniciativa gover- 
namental. 

Theorias archaicas, orientações obsoletas transformaram aqui o poder pu- 
blico no maior obstáculo levantado no caminho da evolução do Ilio Grande. 

Ninguém pregou aqui o estancamento de todas as fontes de renda; o que se 
levantou nesta tribuna, o que se feriu bem foi a exagerada aggravaçào de certas 
fontes de renda, quando existe um compromisso constitucional que visa extin- 
guil-as. 

F ico dentro das minhas asserçôes quanto á instrução publica. E nem se po- 
deria de boa fé admittir que fossa ella superior no Rio Grande posto em con- 
fronto com a de S. Paulo. E' verdade que temos melhorado um pouco também 
neste assumpto, más ainda assim o Rio Grande ó uma região onde viça exube- 
rantemente o analphabetismo. 

Pensando não me encontrar mais nos debates desta casa com o illustre 
collega que me precedeu, pois vae elle brilhar em mais altos plenários, seja-me 
permittido que eu lhe apresente, em nome da minoria, os nossos votos de sympa- 
thia e os nossos almejos de victorias na tribuna do parlamento nacional em de- 
fesa dos intgresses do Rio Grande e dos interesses nacionaes. 

Entram em segunda discussão o são approvados os arts. S' e 4» do projecto 
de lei que orça a despesa ordinária para 1923. 

Entram em segunda discussão e são approvados, cada um de per si, os arts. 
1®, 2® e 3® do projecto de lei que orça a despesa estraordinaria para o exercício 
de 1923; arts. 1® e 2® do projecto de lei que fixa o subsidio do presidente do 
estado para o qüinqüênio de 1923-1928 e os arts. l-» e 2® da resolução que appro- 
va as despesas feitas pelo governo do Estado durante o exercício de 1921. 

O sr. deputado Flores da Cunha requer c é approvada dispensa do inter- 
stício legal, afim de que entre amanhã em terceira discussão toda a matéria hoje 
approvada em segunda. 

Nada mais havendo a tratar, o sr. presidente encerra a sessão e marca para 
ordem do dia da de amanhã a terceira discussão dos projectos e resolução hoje 
approvados em segunda, discussão única do parecer da coramissão de petições e 
reclamações sobre o pedido de Umberto Petrelli, primeira discussão do projecto 
de lei que isenta o theatro Coliseu do pagamento de impostos, pelo espaço de dez 
annos, o a approvação da redacçâo da lei hoje lida no expediente, caso impressa 
e distribuída. E lavra-se esta acta. 

Carlos Cavalcante Mangabeira, vice-presidente 
Firmino Paim Filho, 1® secretario 
Vicxor "RúsSomano, 2® secretario 

Bid,. d, Poliflc 

4*1® *■- da Amé./MLtón, 
JfctJ/upfies 
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28a sessão 

Presidência do sr. dr. Carlos Mangabeira, vice-presidente 

A's dezeseis horas do dia vinte e oito do mez de dezembro de 1922, na sala 
das sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, 
em Porto Alegre, presentes os srs. deputados Carlos Mangabeira, Firmino Paim, 
Victor Russomano, Fredolino Prunes. Ribeiro Dantas. Lindolfo Collor, Possidonio 
da Cnnha, Ariosto Pinto, Frederico Linck, Alberto Bins, Krocff Netto, Antonio Mon- 
teiro, Caetano da Silva. Vasconcellos Pinto, Nicolau Vergueiro. Virgilino Porciun- 
cula, Ulysses de Carvalho, Getulio Vargas, Gaspar Saldanha Pelagio de Almeida, 
Manoel Osorio, Adolpho Dupont, Edmundo Bastian, Arno Philipp e Flores da Cu- 
nha, c aberta a sessão ; faltando com causa participada os srs. deputados Barreto 
Vianna, Cruz Jobim, Alberto Rosa e Neves da Fontoura e sem ella os srs. repre- 
sentantes Donario Lopes, Balthasar de Bem c Alves Valença. 

E' lida e approvada a acta da sessão anterior. 

O sr. Gaspar Saldanha —- Sr. presidente, cm conseqüência das agitações 
políticas que vem trabalhando o espirito do Rio Grande em torno da successão 
Sresidencial do Estado, cada'dia surgem, na téla publica, faetos alarmantes, in- 

icativos de graves perturbações da ordem publica, e, o que é tudo, sr. presi- 
dente, factos que têm a sua origem precisamente em gestos exorbitantes, pre- 
potentes e autoritários dos depositários do poder publico, que são os que deve- 
riam manter a ordem. Desta tribuna vários representantes da minoria têm lido 
telegrammas, têm feito reclamações fundamentadas, levantando bem alto o seu 
clamor contra as violações dos mais sagrados direitos individuaes, violações essas 
que são symptomas alarmantes do perturbações que, quiçá, terão mais graves 
conseqüências. 

Hoje fui procurado pelo illustro coronel Serafim Moura dos Reis, que me 
pediu lesse eu á Assembléa dos Representantes um telegramma dirigido pelo dr. 
Antonio Pinheiro Machado e procedente da villa de Palmeira. 

Diz este recado telegraphico : (lendo) 'Palmeira, 27 — Ernesto Eggers, 
hontem, á noite, á frente de um numeroso grupo e de emboscada, nas proximi- 
dades da residência do sr. Serafim Assis, aggrcdiu, tiroteando, o nosso compa- 
nheiro Pantaleão Antunes. 

Acreditamos que Eggers, que é «persona grata» do delegado de policia, in- 
sista novamente na pratica de seu acto criminoso, pois o alVo é o sr. Serafim 
Moura Assis. Rogamos providencias urgentes. — Antonio Pinheiro Machado.- 

Este facto é ainda uma conseqüência dos successos desenrolados ha pouco 
tempo no município da Palmeira e bom indica, de maneira a mais evidente, da 
parte da autoridade publica, da parte do delegado de policia, de quem é este in- 
divíduo capanga, apesar de ser réo pronunciado dentro do Estado e ali viver 
ostensivamente, qual a orientação da policia, que tem como fim a manutenção da 
ordem publica. 

Este facto é uma nova provocação dirigida pelo elemento situacionista de 
Palmeira contra os opposicionistas intemeratos daqueile municipio. 

E a denuncia desta perturbação da ordem e da tranquillidade publica, des- 
te novo gesto de banditismo, eu tenho grande satisfação em fazel-a, porquanto 
vejo semelhanças intimas entre a situação do municipio da Palmeira e a situação 
vigente ainda hoje na terra onde resido, em Alegrete. • • 

Ha poucos dias recebi também despachos dali, narrando-me um novo cri- 
me, e que até agora não tinha querido ainda trazer ao conhecimento desta casa. 

Diziam esses despachos que um bando de policiaes e capangas, dirigidos 
pelosub intendente do 1° districto Leandro Telles e pelo delegado de policia Da- 
rio Porto, havia tiroteado e assassinado, nas proximidades da cidade, a Juquita 
Quevedo. 

Devo confessar que a victima não era meu co-religionario, mas que era 
inimigo pessoal, por facto que já tive opportunidade de narrar da tribuna do 
Superior Tribunal do Estado, este anno, do delegado de policia Dario Porto, asism 
como também do juiz da comarca, que dizia ver nelle uma ameaça constante á 
sua vida. 

Taes factos que, dia a dia, vem manchando de sangue indelevelraente a 
chronica da vida no-grandense, são de molde a trazer aos espíritos a intranquilli- 
dade o as appreensões, porque os detentores do poder publico já praticam hoje, 
ãs escancaras, todos os criuies que antigamente praticavam ás occultas, sem as 
mais leves sombras de justificativas. 



E assim vão elles por ahi além, pela campanha do Rio Grande do Sul, 
matando e victimando aos adversários poüticos da situação ! 

Não sei fazer accusaç^es graves sem ter as provas mais cabaes e as mais 
fidedignas informações. 

E por isso não quiz, quando narrei aqui os tremendos banditismos occor- 
ridos em Alegrete na noite de 25 de novembro, atirar a responsabilidade dos 
mesmos á pessoa do sr. presidente do Estado ! 

Ainda hoje, voltando a tratar de assumptos idênticos, não quero também 
jogar essa responsabilidade aos bombros do presidente do Estado. 

Mas, sr. presidente, devo advertir, porque o momento ainda é de advertên- 
cias, que já era tempo de sr. presidente do Estado pôr freio aos instinctos cani- 
balescos das autoridades que têm em suas mãos a responsabilidade de manter 
a ordem publica. 

O sr Fredolino Prtmes — Sr. presidente, acaba de ser ventilada nesta 
casa a scena de sangue occorrida, ha dias, no município do Ategrete,-c de que 
foi protagonista jTuquita Quevedo, réo pronunciado "pelo crime de morte. 
— O sr. Gaspar Saldanha — Scena que teve pleno êxito. 

O sr. Fredelino Prunes — Quero, porém, antes de mais nada, declarar á 
casa que Juquita Quevedo era réo no município do Quarahy e andava foragido 
no município do Alegrete. 

O sr. Gaspar Saldanha — Andava solto. 
O sr. Fredolino Prunes — Si andava foragido, é porque não fôra ainda ca- 

pturado. As autoridades policiaes do Alegrete estavam empenhadas em conseguir 
a sua captura c, nesse intento, não descançavara. 

Sabendo-o occulto no município, o integro juiz da comarca, dr. La Hire 
Guerra, entendeu-se com as autoridades, as quaes, tendo o illustre intendente sr. 
Antonio de Freitas Valle á frente, tomaram a si a captura do criminoso. 

Sciente de que elle se achava homisiado em um logar do município, ,)aca- 
rehy ou Capivary, nas proximidades, não me lembro bem onde, as autoridades 
para ali enviaram uma escolta, de que faziam parte praças da Brigada Mili- 
tar, sob o commando de um aspirante, e o sub-intendente, Leandro Telles, do Io 

districto, e o delegado de policia, que acompanharam a diligencia. 
Nessa occasião, e isto o declaro pelas informações que me foram prestadas 

pelo proprio intendente, Quevedo, que era um indivíduo perigoso, bandido reco- 
nhecido, resistiu, sendo, então, alvejado per parte da força encarregada da sua 
captura. Quevedo, não ha como negar, resistiu á prisão, desfechando seu re- 
volver contra a autoridade; vendo-se esta, por tal motivo, na contingência de 
applicar os meios indicados em taes casos. 

Tudo isso foi constatado, sabendo toda gente, em minha terra, que a força 
publica não praticou crime algum realisando a diligencia em questão e que me 
obriga á presente explicação. 

As autoridades de Alegrete, pois, não agiram como criminosos, mas dentro 
da lei, exercendo um aoto legal, qual seja o da captura de um réo pronunciado e 
homem temível. 

Era o qffe tinha a dizer, em defesa das autoridades de Alegrete, que não 
exorbitaram de seus devores arriscando a vida para levar a cabo uma dili- 
gencia perigosa. 

O sr. Gaspar Saldanha — Sr. presidente os factos que acabam de ser nar- 
rados á Assembléa o foram de má fé, sem lógica e sem verdade. A pessoa de 
Juouita^— tal é a alcunha do bandido — era desde junho o pivot, ò eixo em 
torno do qual girava a política situacionista de Alegrete. 

E do discurso por mim proferido no Superior Tribunal do Estado, quando 
ali defendi ha tempos uma ordem de habeas corpus, e publicado no Correio do 
Povo, isto se pódc facilmente delatar. 

Era tão central esta figura que a renuncia do intendente, dr. Francisco 
Carlos de Sá Dornelles, occorreu precisamente c.n virtude da resistência de um 
dos grupos em que então se scindia o partido republicano dali á prisão que 
— então sim, de maneira legal — tentava fazer o juiz de comarca. 

O facto foi bem este: Juquita foi pronunciado como mandatario da morte 
de uma mulher em Quarahy. Tendo conhecimento o juiz de comarca de que 
este indivíduo vivia na sub-intendencia, na própria casa do sub-intendente do 5" 
districto, João Rodrigues — um dos dirigentes da chacina de 25 de novembro —- 
e que ainda é sub-intendente, tal a moralidade das autoridades daquelle muni- 
cípio — ordenou uma busca em sua casa. Então, o delegado Dario Porto, com 
dez praças, deu a busca determinada, busca essa que foi effectuada com o má- 
ximo requinte de violências, que, de resto, caracterisa todas as buscas que se 
effectua numa fronteira. 
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Ó intendente, dr. Francisco Carlos Dornelles, julgando-se desautorado e 
também porque era pessoa de sua confiança o sub-intendente do 5' districto, pe- 
diu a re.moção do delegado de policia ao presidente do Estado, de maneira im- 
positiva. 

Não foi attendido em seu pedido, pelo que se exonerou. 
Desde este primeiro incidente até ha pouco tempo, sr. presidente, era notó- 

ria a scisão reinante no seio do situacionismo local, que ali vive sem a menor 
cordealidade, sem a minima cohesão partidaria. 

Nem é mesmo ura partido, é antes como que um bando de profissionaes da 
politicagem ! 

Ora é um emprego para o cargo de collector estadoal, ora para o logar do 
inspector da instrucçâo publica, sempre um logar, emfim, que sc disputa para 
um irmão, um cunhado, um parente qualquer dos chefes políticos ou de pessoas 
que como tal se intitulam 

Volto a reaffirmar que Juquita foi por mezes a fio o ponto central de todas 
as demarches dos homens da situação dominante, que ali vivem comendo-se uns 
aos outros, como um voraz cardume de peixes quando a presa é insufíiciente. 

Mas o facto passou-se precisamente da maneira seguinte : Juquita, que, 
repito, foi visto nas fileiras do situacionismo por occasião da chacina de 25 de 
novembro, estava doente, num galpão, nas proximidades da cidade, no logar de- 
nominado Salso, quando ali chegaram, em dois ou três automóveis, grande numero 
de policiaes e mais o delegado de policia o o sub-intendente. 

E tendo elle dito, logo que defrontou o seu inimigo: «Vem para me matar; 
pois matem-me, covardes» — recebeu logo uma descarga geral, que o victimou 
com numerosos tiros. 

Não tenho o menor interesse no caso, sr. presidente. Digo mais : suspei- 
tava até que Juquita fosse um dos indivíduos escalados para a suppressâo da 
rainha pessoa, que é uma aspiração persistente e provada. Confirmou esta minha 
suspeita o facto de, dois dias após a chacina, haver Juquita ido á minha casa 
offerecer-se para a minha defesa, apesar de ser dos do bando de facínoras. 

Desde este dia, mandei, então, cuidal-o porque eu via neste offerecimento — 
que rejeitei — uma armadilha á minha boa fé, para que, assim, pudesse o bando 
de bandidos dirigentes da política dominante satisfazer mais facilmente a sua 
aspiração. 

O sr. Fredolino Prunes — Não apoiado, ali não ha bandidos... 
O sr. Gaspar Saldanha — Estou é narrando coni toda a singelesa e verda- 

de o facto. E si me referi a isto foi para demonstrar a semelhança dos factos 
que estão sendo praticados no Estado justamente por aquelles que deviam se 
preoccupar precisamente com a manutenção da ordem publica. 

E, sr. presidente, o município em que resido, onde perduram ainda as 
appreensões justificadas pelos attentados da parte das autoridades e de dirigen- 
tes da política dominante, não tive até agora a felicidade do ver dias tranquil- 
los depois da negregada chacina desenrolada na tragica noite de 25 de no- 
vembro. 

Estes dias, porém, Alegrete os terá — devo aqui declarar -•porque ou os 
nossos direitos e as nossas vidas serão respeitadas e asseguradas ou nós nos 
encarregaremos de assegural-os -. direitos e vidas. 

O sr. Fredolino Prunes — Sr. presidente, rcatfirmo que a diligencia não 
tivera o êxito desejado, que era o de capturar Juquita Quovedo, afim de que pu- 
desse elle dizer toda a verdade sobre o crime que nraticara, porque, a^ avistar 
a força que o ia prender e no momento em que delle se approximavam o sub- 
intendente Leandro Tellcs, o delegado de policia Dario Porto e o aspirante Frota, 
da Brigada Militar, apesar de advertido que se entregasse, fez fogo contra as allu- 
didas autoridades. Estas, como já disse, responderam aos tiros do criminoso, 
prostando-o sem vida. 

Em vista de denuncias recebidas pelo esforçado intendente de Alegrete, a 
diligencia foi organisada por este, de accordo com o delegado de policia. Por 
duas vezes o sr. Antonio de Freitas Valle, o honrado intendente de Alegrete, deu, 
pessoalmente, buscas em casas do arrabalde dessa localidade com o fim de ca- 
pturar o terrível criminoso. 

Afinal, sabendo que Juquita Quevedo estava homisiado no local já referido, 
fez organisar a diligencia que terminou com a morte do facínora, nas condições 
enunciadas e que eram as verdadeiras. 

Quanto á illustre personagem de Quevedo, toda a gente da fronteira de 
Qüarahy e do município de Alegrete bem conhece. Trata-se de um homem 
avesado no crime, que praticava assassinatos mediante pagamento. Um bandido 
nessas condições não podia ser capturado como se captura um indivíduo qual- 



quer, incapaz dc resistência a ordens legaes; sendo morto porque não obedeceu á 
ordem de prisão que lhe era dada pelos representantes da autoridade publica. F. 
esta agiu dentro da lei, não merecendo por isso a condemnação que se lhe quer 
fazer. 

Não devo alludir a outros factos, por serem estranhos ao caso, e reaffirmo 
em verdade que as autoridades de Alegrete haviam agido dentro da lei. 

O sr. Vaaconoellos Pinto (') — Sr. presidente, o nobre deputado Gaspar 
Saldanha acaba de ler a esta casa um telegramraa da Palmeira, dirigido ao coro- 
nel Serafim Moura, e em que narra factos lá oceorridos. 

Nada teria a objectar ao que disse o illustre collega porquanto não conhe- 
ço, nem ninguém nesta casa conhece, os factos narrados no referido despacho. 

Tendo, porém, o nobre deputado, analysando as oecorrencias da Palmeira, 
empregado a expressão novas provocações», dá a entender que s. ex. é daquel- 
lés que aftirmam terem sido os successos de novembro passado provocados por 
membros do partido republicano, inclusive o dr. Frederico Westphaleu. 

O sr. Arthur Caetano — Não resta duvida de que cabe grande parte da 
responsabilidade ao dr. Westphalen. 

O sr. Vasconcellos Pinto — V. ex. o conhece tão bem como eu e conhece os 
membros da opposição na Paimeira. Sabe que o dr. Westphalen é um cidadão 
digno como os que mais o forem e tolerante em excesso, honesto e um extre- 
mado defensor dos direitos dos pobres posseiros de ervaes na Palmeira. 

O sr. Gaspar Saldanha — Mas houve um assalto. 
O sr. Vasconcellos Pinto — Permitia v. ex. que cu continue. Vou fazer ra- 

pida más verdadeira narrativa dos acontecimentos da Palmeira. 
Ia o dr. Westphalen para a Picada do Mel,, seguido, kilometros distantes, 

por quatro homens, dois dos quaes soldados da Brigada Militar e os outros o 
sub-delcgado de policia do districto e um amigo. Em meio da jornada, esse gru- 
po encontrou-se cora dois indivíduos, armados do arma de guerra. 

O sr. Arthur Caetano — Eram um homem e um menino. 
O sr. Vasconcellos Pinto — Apesar disso, não deixavam de ser dois. Um 

delles fez o seu cavallo avançar em direcção ao animal montado pelo sub-dele- 
gado de policia e passou roçando a essa autoridade. 

O sr, Arthur Caetano Não foi assim. 
O sr. Vasconcellos Pinto — V. ex. não pôde contestar o que estou affinnan- 

do com a verdade dos factos. Intimado a parar, esse indivíduo galopou, indo es- 
tacionar a alguns metros além, onde desceu do animal e, fazendo uso da sua 
arma, a desfechou contra a autoridade. 

Os do grupo fizeram o que, em laes circumstancias, todos o fariam : re- 
sponderam á aggressão, atirando sobre o offensor, que caiu ferido no hombro, 
assim como saiu ferido um dos que compunham a escolta do sub-delegado. Essa 
c a verdade dos factos. 

Aliás, o meu nobre collega da minoria sabe, tão bem como eu, quaes são 
os elementos que cercam o coronel Serafim Moura. Não devem também ignorar 
que no dia 2" de novembro os coronéis Josino dos Santos e Augusto Sampaio, á 
frente dc um grupo armado, na colonia Württenberg, no município de Cruz Alta, 
procuravam amedontrar os habitantes dali, que elles sabiam que iam votar no 
dr. Borges de Medeiros. 

Alguns delles, o nobre collega dr. Arthur Caetano deve conhecer bem me- 
lhor d^ que eu, porquanto não poucas provocações e ameaças veladas foram fel- 
tdl ao illustre representante da minoria, quando esteve em Palmeira, tratando de 
importante questão, por parte de elementos que são os gros bonets da dissidên- 
cia da Palmeira. 

Não conheço o processo policial relativamente aos factos daquelle munici- 
io, mas o que posso affirmar e fará todo aquelle que analysar os successos da 
almeirc com serenidade e calma, é que todos os indícios e p-esurapções noa le- 

vam á convicção de que a provocação dos mesmos partiu do assisismo. 
Além dos factos ácima narrados, que caracterisam perfeitamente o tempera- 

mento de certos elementos componentes da dissidência, tenho a accrescentar que 
não pertenciam a partidário algum da situação as duas mil cento e tantas balas 
para revolver Winchester appreendidas era Irahy e nem foram os da situação que 
num momento reuniram 200 ou 300 homens, em altitude hostil. 

E creio mesmo que o sr. Leonel Rocha, chefe federalista na Palmeira, não 
dirá que a provocação dos successos de novembro tenha partido do sr. Frederico 
Westphalen ou de quaesquer de seus amigos. 

(•) Não foi revisto pelo orador. 
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O sr. Arlhur Onetano — O sr. Leonel Rocha foi ouvido. Traga o aeu de- 
poimento. 

O sr. Vasconcellos Pinto — O nobre collega, que é causídico notável, honra 
das letras jurídicas de Passo Fundo, devo saber que o processo policial é emi- 
nentemente secreto e, portanto, ou não poderei trazer para aqui o depoimento do 
sr. Leonel Rocha, que eu não sei qual seja. 

Só o que posso affirmar éque conheço quaes são as affirmativas do sr. Rocha, 
que não autorisam a dizer que a provocação tivesse partido do situacionismo 
local. 

Era, sr. presidente, o . que. numa excusalio non petitn, cabia-me dizer era 
defesa do partido republicano da Palmeira. 

O sr. Gaspar Saldanha — Sr. presidente, a victimu do attentado constante 
do lelegramma que acabei do ler á Assembléa, o sr. Serafim Assis, um industrial 
nas proximidades da villa da Palmeira, um chefe de família, um homem pacatis 
simo,que se não envolveu nos snccessos ali desenrolados, é alvejado pela ira dos 
dominadores dali por ser sobrinho do coronel Serafim Moura dós Reis. 

Este, se achando actualmento nesta capital, está a cavalleiro dos botes dos 
seus inimigos que procuram, agora, attrail-o o arrastal-o para o tablado que lhes 
convém o para isso pretendem ferir uma pessoa de sua família. Quanto ao moti- 
vo gerador dos suecessos da Palmeira, foi uma aggressão a domicilio. 

Basta para a comprovação desta conclusão ó facto de ter o governo do Es- 
tado reconhecido indirectamente a verdade da mesmo, por accordo com aquelles 
intemeratos homens da Palmeira, que se levantaram em armas para reagir contra 
uma aggressão nos seus mais sagrados direitos individuaes. 

Outra, por certo, seria a orientação do presidente do Estado ai se tratasse 
ali de um bando de facínoras. 

. Si isso acontecesse, não teria o governo mandado o chefe de policia, que 
para ali seguiu acompanhado do illustre chefe federalista coronel Felippc Perti- 
nho, para, suasoriamente, conseguir a deposição de armas. 

Basta a altitude do governo do Estado em face dos suecessos da Palmeira 
para bem se concluir que os aggredidos foram os opposicionistas. 

Si assim não fosse, o governo do Estado teria capitulado, teria aberto bre- 
cha no principio da autoridade, entrando em accordo com um reduzido numero 
de homens armados, quando tinha elle toda a Brigada Militar, calculada em 
3.000 praças, para dissolver o grupo. 

O sr. Arthur Caetano — É o telegramma do chefe de policia também é um 
importante documento... 

O sr. Gaspar Saldanha — E o telegramma do chefe de policia — muito 
bem lembra o meu nobre collega Arthur Caetano — é um documento importan 
te, que serve para esclarecer o ponto em controvérsia na questão. 

Sr. presidente, estava apenas cencarregado de trazer ao contecimento da 
casa mais essa violência praticada outra a inviolabilidade do domicilio dentro 
do Rio Grande do Sul. % 

O sr. Vasconcellos Pinto — Sr. presidente, quero novamente occupar 
a attenção da casa com o caso da Palmeira, para rcaffirmar a minha convicção 
de que não houve, por parte dos republicanos daquelle município, a menor pro 
vocaçâo'siquer de tudo que ali occorreu. 

A verdade do incidente oceorrido na Picada do Mel é a que consta nar- 
ração que fiz ha momentos. 

Quando fôr da apuração, em juizo, desses factos, resaltará claramente que 
a provocação dos mesmos partiu de adeptos da candidatura do dr. Assis Brasil. 

Disse o meu nobre collega dr. Gaspar Saldanha que, no facto de ter o go- 
verno do Estado procurado solucionar suasoriamente os suecessos da Palmeira, 
viu elle claramente a confissão do governo de que a responsabilidade mediata do 
successo cabia aos partidários d o mesmo. 

Não vejo, sr. presidente, motivo para chegarmos á conclusão do illustre 
collega, porquanto tem sido invariavelmente a orientação do governo em casos 
taes. 

Invariavelmente tem elle procurado solucionar pacifica e suasoriamente, 
dentro da lei, factos como estes, occorridosem outros municípios, e somente recor- 
rendo ao emprego de força em casos extremos. 

Nós, que militamos no partido republicano, procuramos, sr. presidente, liqui- 
dar factos, como os da Palmeira, brandamente, sem rigores excessivos, porquanto 
levamos em conta o derramamento do sangue de nossos irmãos, mesmo porque 
não somos nós quem sente mais praser cm ir para a coxilha, numa luta fratrici- 
da, do que defender a integridade e soberania da patria. 



ORDEM DO DZA 

E' lida a redacção da lei n. 258, que releva José de Freitas Amaral do pa 
gamento de impostos em atraso. Posta em votação, é approvada. 

E' posto em discussão única e approvado o parecer da commissão de peti- 
ções e reclamações favorável ao pedido de Umberto Petrelli e em primeira o pro- 
jecto de lei, que o parecer acompanha, isentando o (bcatro Coliseu do pagamento de 
impostos durante o praso de dez annos. 

Entram em terceira discussão e são approvados os projectos de lei que or' 
çam a receita e despesa erdinarias e a estraordinaria para o futuro exercício de 1923- 

A este ultimo, da despesa estraordinaria, ê apresentada emenda augmentan- 
do-a de dez contos destinados ao Instituto Histórico e Geographico do Rio Gran- 
de do." Sul. E' a emenda enviada á commissão de orçamento. 

O sr. deputado Póssidonio da Cunha, em nome da commissão, apresenta 
parecer verbal favorável á emenda. 

Posta a emenda em votação, é approvada. 

O sr. Manoel Osorio — Sr. presidente, no momento da excepcional pertu- 
bação econômica que aflige os povos, uns, participes da grande guerra o outros 
pelas suas conseqüências, influenciadas ; nesse momento excepcional, em que a 
nação brasileira e varias das suas unidades principaes se esforçam por alcançar, 
mercê das mais violentas providencias, um regimen de ordem financeira do que 
não gosam, tão necessário á ordem administrativa, deve ser de grato orgulho 
para os srs. representantes do povo rio-grandense iniciar a votação dos respecti- 
vos orçamentos nos termos do paiecer ora discutido com saldo orçamentário. 

E se accentue, sr. presidente, que o fazem augmentando os vencimentos de 
todo o funccionalismo, que o Estado sulino não é um instrumento da tortura, do 
infortúnio e da miséria, mas ê amparo dos que soffrera e o servem. 

As verbas para o progresso da instrucção são accrescidas, bem assim as 
destinadas ao desenvolvimento da viaçâo. Os serviços de barra, do porto e fer- 
roylario, recebidos do governo federal no instante mais agudo da crise nacional e 
que^para o mesmo significavam alarmantes ônus, têm as suas dotações necessá- 
rias para a regularidade dos transportes e melhoria das suas condições technicas. 
As tabellas de muitas das respectivas tarifas consignam reducções dc 77,5 0/o a 
19,18 o/o em beneficio das industrias extractiva, agrícola e fabril. 

Nos impostos de exportáção ha novas diminuições, elevando a totalidade 
dos artigos isentos a uma dispensa minima de dez mil contos, 

E tudo deliberado, sr. presidente, sem augmento ou creação de um " único 
imposto novo; tudo conseqüência de uma condição econômica e financeira que; si 
honra a/alma patrícia pela operosidade e intelligencia do homem, muito dignifica 
o poder publico que a favoreceu, orientado por uma sã poiitica, filha da moral 
e da rasão. 

Apresentando aos srs. representantes as minhas congratulações por esse fe- 
liz cumprimento do dever civico, oxterno-as também ao povo rio-grandense, ao 
funccionalismf em geral e muito particularmente ao eminente e insigno presiden- 
te sr. dr. Antonio Augusto Borges de Medeiros. 

Passando-se á terceira discussão do projecto de lei que fixa o subsidio do 
presidente do Estado durante o qüinqüênio de 1923-1928, é apresentada emenda 
augmeutando para 72:000$ annuaes esse mesmo subsidio; sendo 60:000$ para as 
nefessidades de sua subsistência material e 12:000$ para as despesas do represen- 
tação decorrentes do cargo. 

Como a emenda esteja virtualmente approvada pelo numero dos seus signa- 
tários, o sr. presidente envia-a á commissão de orçamento. 

O sr. deputado Possidonio da Cunha declara que a commissão de orçamento 
* concorda com a emenda. 

Postos projecto e emenda cm votação, são approvados. 
Era seguida entra em terceira discussão e é approvada a resolução que 

appróva as despesas feitas pelo governo do Estado durante o exercício de 1921. 
O sr. presidente envia todos os projectos de lei e a resolução hoje appro- 

vados em terceira discussão á commissão do redacção. 
O sr. deputado Flores da Cunha requer dispensa de impressão das redacções 

das leis, afim de que possam entrar na matéria da ordem do dia da sessão de 
amanhã. 

Posto o requerimeto em votação, é approvado. 
Nada mais havendo a tratar, o sr. presidente encerra a sessão e marca pára 



ordem do dia da dc amanhã a approvaçâo das redacções das leis referentes aos 
projeotos e resolução hoje approvados em terceira discussão e dispensados de 
impressão. E lavra-se esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Vxanna, presidente 
Fihmino Paim Filho, 1° secretario 
Viotor Rüssomano, 2° secretario 

29a sessão 

Presidência do sr. dr. Barreto Vianna 

A's dezeseis horas do dia 29 do mez de dezembro de 1922, na sala das 
sessões da Assembléa.dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, em 
Porto Alegre, presentes os srs. deputados Barreto Vianna, Carlos Mangabeira, 
Flrmino Paim, Victor Rüssomano, Edmundo Bastian, Arno Philipp, Flores da Cu- 
nha, Ariosto Pinto, Frederico Linck, Alberto Bins, Antonio Monteiro, Nicolau Ver- 
gueiro, Vasconcellos Pinto, Ulysses de Carvalho, Getulio Vargas, Manoel Osorio 
e Adolfo Dupont, ê aberta a sessão; faltando com causa participada os srs. depu- 
tados Cruz Jobim, Alberto Rosa e Neves da Fontoura e sem ella os srs. repre- 
sentantes Lindolfo Collor, Possidonio da Cunha, Kroeff Netto, Caetano da Silva, 
Fredolino Prunes, Alves Valença, Balthasar de Bem, Virgilino Porciuncula, Gaspar 
Saldanha, Pelagio de Almeida e Donario Lopes. 

E' lida o approvada a acta da sessão anterior. 
Na hora do expediente, o sr. deputado Antonio Monteiro communica á casa 

que, por motivo de moléstia, deixa de comparecer ás sessões o sr. representante 
Alves Valença. 

ORDEM DO DXA 

São lidas e approvadas as redacções das leis n. 259, que orça a receita 
e despesa ordinárias para o exercício de 1923; n. 260, que orça a despesa estre- 
ordinaria, e n. 261, que fixa o subsidio do presidente do Estado durante o qüin- 
qüênio de 1923-1928. 

E' tambein lida e approvada a resolução que approva as despesas feitas 
pelo governo do Estado no exercício de 1921. 

Nada mais havendo a tratar, o sr. presidente encerra a sessão e marca para 
ordem do dia da sessão próxima a segunda discussão do projecto de lei que isenta 
do pagamento de impostos estadoaes, durante dez annos, o theatro Coliseu desta 
capital. E lavra-se esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Firmino Paim Filho, Io secretario 
Viotor Rüssomano, 2» secretario 

Sessão em 30 de dezembro 

Presidência do sr. dr. Barreto Vianna 

A'6 dezeseis horas do dia trinta do mez de dezembro de 1922, na sala das ses- 
sões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, em Porto 
Alegre, comparecem os srs. deputados Barreto Vianna, Ribeiro Dantas, Firmino 
Paim, Lindolfo Collor, Arno Philipp, Flores da Cunha, Ariosto Pinto, Vascon- 
cellos Pinto, Getulio Vargas e Donario Lopes, faltando com causa participada os 
srs. representantes Alberto Rosa, Carlos Mangabeira, Possidonio da Cunha, 
Edmundo Bastian, Cruz Jobim, Alves Valença e Neves da Fontoura e sem ella os 
srs. deputados Victor Rüssomano, Frederico Linck, Alberto Bins, Kroeff .Netto, 
Antonio Monteiro, Caetano da Silva, Nicolau Vergueiro, Fredolino Prunes, Baltha- 
sar de Bem, Virgilino Porciuncula, Ulysses de Carvalho, Gaspar Saldanha, Pela 
gio de Almeida, Manoel Osorio e Adolpho Dupont 



EXPEDIENTE 

Requerimento de Jorge Francke, solicitando dispensa do pagamento de im- 
postos a que estão sujeitos o encarregado e a uinna electrica da villa de S. 
João de Camaquam, durante a vigência do seu contrato com a respectiva muni- 
ci pai idade. 

E' também lida comraunieaçâo do sr. deputado . Carlos Mangabeira de que, 
ausentando-se da capital, deixa de comparecer ás sessões. 

Verificando não se achar presente numero legal de srs.'representantes para 
a Assembléa funccionar, o sr. presidente declara que, por. tal motivo, não pôde 
haver sessão ; retirando-se todos e lavrando se esta acta. 

..I • 
Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Firmino Paim Filho, 1° secretario 
Victor Rossomaso, 2» secretario 

Sessão em 16 de janeiro 

Presidência do sr. dr. Barreto Vianna 

A'« dezeseis horas do dia dezeseis do mez de janeiro de 1923, na sala das 
sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, em 
Porto Alegre, comparecem os srs. deputados Barreto Vianna, Carlos Mangabeira, 
Victor Russomano, Manoel Osorio, Amo Philipp, Possidonio da Cunha, Alberto 
Rosa, Ribeiro Dantas, Kroeff Netto, Edmundo Bastian, Frederico Link, Neves da 
Fontoura, Adolpho Dupont, Donario Lopes, Antonio Monteiro e Alves Valença, 
faltando com causa participada os srs. representantes Nicolau Vergueiro, Virgili- 
no Porciuncula. Fredolino Prunes, Cruz Jobim e Pelagio de Almeida o sem ella 
os srs. deputados Ariosto Pinto, Getulio Vargas, Firmino Paim, Flores da Cunha, 
Alberto Bins, Balthasar de Bem, ülysses de Carvalho, Vasconcellos Pinto, Lin- 
dolfo Collor, Gaspar Saldanha e Arthur Caetano. 

Occupam as cadeiras do l» e 2o secretários, respectivamente, os srs. depu- 
tados Victor Russomano e Manoel Osorio. 

EXPEDIENTE 

Communicação do sr. deputado Virgilino Porciuncula de que, ausentando 
se da capital, deixa de comparecer ás sessões; equerimento da Faculdadelde Me- 
dicina, dí*ta capital, solicitando autorisaçâo ao governo dó Estado para garantir 
um empréstimo de 250:000$, que pretende contrair; requerimento da irmandade 
do S. Sacramento do Santo Amaro, pedindo relevação do pagamento do imposto 
territorial; requerimento do Instituto S. Gabriel, da cidade do mesmo nome, pe- 
dindo dispensa do pagamento do imposto de transmissão de propriedade para o 
prédio em que funcoiona; requerimento de Carlos Menna Barreto, solicitando um 

a autilio para o seu jornal «O nacionalista»; requerimento de Joaquim Corrêa 
Pinto, proprietário do cine-thcatro Independência, de Santa Maria, pedindo dis- 
pensa do pagamento de impostos, e idem da União dos Caixeiros Viajantes, soli- 
citando a restituição do pagamento, já feito, correspondente ao imposto de trans- 
missão de propriedade do terreno que adquiriu para a construcção da sua séde ; 
indo todos á commissão de petições e reclamações, 

Verificando não estar presente numero lega! de srs. representantes para a 
Assembléa funccionar, o sr. presidente declara que, por tal motivo, não pôde ha- 
ver sessão. 

Retiram-se todos em seguida e lavra-se esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Firmino Paim Filho, 1° secretario 
Victor Rcssomano, 2" secretario 



31* sessão 

Presidência do sr. dr. Barreto Vianna 

_ A's dezeseis horas do dia dezesete do mez de janeiro de 1923, na sala das 
sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul cm 
Porto Alegre, presentes os srs. deputados Barreto Vianna, Carlos Mangabeira', Fir- 
míno Pairn, Victor Russomano, Manoel Osorio, Arno Philipp, Possidonio da Cu- 
nha, Getuho Vargas. Alberto Bins, Alberto Rosa, Ribeiro Dantas, Kroeff Netto, 
Edmundo Bastian, trederico Linck, Neves da Fontoura, Ariosto Pinto, Adolpho 
Dupont, ülysses de Carvalho, Vasconcellos Pinto, Lindolfo Collor, Donario Lopes, 
Antonio Monteiro, Gaspar Saldanha e Alves Valença, é aberta a sessão ; faltando 
com causa participada os srs. deputados Nicolau Vergueiro, Flores da Cunha, Vir- 
gilino Porciuncula, Fredolino Prunes e Cruz •lobim e sem cila os srs. representan- 
tes Balthasar de Bem, Pelagio de Almeida e Arthur Caetano. 

São lidas e approvadas as actas das sessões anteriores. 

EXPEDIENTE 
Mensagem — Palacio do governo, t6 do janeiro de 1923 — Srs. represen 

tantes. No interesse de acautelar a industria da banha rio-grandense, que consti- 
tuo actualmente um dos mais fortes elementos da exportação geral do Estado 
proponho-vos que seja reduzida para 90 réis (noventa), por küo, a taxa de exame 
chimico a que se refere o art. 33, § único do decreto 3.016, de 25 de agosto de 
1922, e mantida, cm relação aos outros generos, a de dez (10), por kilo, a que al- 
lude o final desse paragrapho. 

Saúde e fraternidade. — A. A. Borges de Medeiros — A' commissâo de 
orçamento. 

Requerimento em que Nathalia Galvão e Emilia de Barcellos Gomes, resi- 
dentes em Cachoeira, solicitam dispensa do pagamento dos impostos a que está 
sujeito o prédio, em ruínas, que possuem á praça da Conceição, naquella cidade ; 
indo a commissâo de petições e reclamações. 

Annunciada a leitura do parecer da commissâo de constituição e poderes, o 
sr. deputado Possidonio da Cunha requer dispensa da mesma, por se achar o 
parecer já impresso e distribuído. 

O sr. deputado Alves Valença, impugnando o requerimento, declara que vo- 
tará contra a dispensa da leitura, 

Posto em votação o requerimento do sr. deputado Possidonio da Cunha, é 
elle approvado ; contra os votos dos srs. representantes Gaspar Saldanha, Alves 
Valença e Antonio Monteiro. 

Parecer da commissâo de constituição e poderes — A significação do 
pleito — Força é confessar que o prelio travado a 25 de novembro do anno 
findo, para a eleição de presiidcnto do Estado, foi tun dos mais renhidos, mais 
disputados e que mais fundamente interessaram o espirito publico* nas lutas 
eleitoracs do Rio Grande do Sul. 

Não eram dois homens que se defrontavam nas urnas, eram dois principies. 
De um lado, a organisação política e constitucional instituída por Júlio de 

Castilhohs e que durante Ires decenios, tem presidido á paz, á ordem c á flore- 
scente prosperidade do Rio Grande do Sul. Ella é mantida pelo partido repu- 
blicano, sob a direcção de Borges do Medeiros. * 

De outro, o elemento pugnaz o bata th a dor que encarna a tradição parla- 
mentar de Gaspar Martins, sob a denominação de partido federalista. A cate 
agregaram-se os remanescentes do oxlinofo partido democrata e a vasa flu- 
ct iante dos qm erigem seus descontentamentos ipessoaes em pontos de doutrina. 

Essas opposições colligadas escolheram para candidato o d d. Joaquim 
Francisco de Assis Brasil e, com um programma definido de reconstrucção, des- 
fraldaram. como bandeira de combate, a promessa de cerceamento das institui- 
ções vigorantes na ordem oonislitucionial e política do Estado. 

O partido republicano pleiteou a releição de seu chefe, dr. Borges de 
Medeiros. - >1 

Duas causas principaes instigaram as opposições á luta e intesificaram o 
seu tnahalho: a maior probabilidade de êxito, ante o grande esforço do partido 
republicano, que teria de levar ás urnas três quartas partes dos suffragios, e a 
esperança de intervenções exlra-legaes, pela impugnação que a situação rio- 
grandense fizera á candidatura de actual presidente da Republica. 



A' exeepção d'um lamentável conflicto suecedido na cidade de Alegrete os 
trabalhos prévios de propaganda e a própria eleioSo reaüsaram-se sob as mais 
amplas franquias liberaes. 

A ordem geralmente mantida, em tarnnha freqüência de eleitores, demon- 
stra a elevada cultura, civica do nosso povo. 

O trabalho da couiinissão — Bem avaliando a responsabilidade do encargo 
que lhe foi confiado, a commissão procurou desempenhal-o com o maior escrú- 
pulo e imparcialidade. Fez um estudo acurado, minucioso, verdadeiro trabalho 
de pinça em todo o acervo eleitoral. 

Havia accusaçôes e protestos de fraudes em vários municijpias. Para ex- 
yurgal-as era preciso joeirar com minúcia, com ipaciencia benedíctina, fazenda 
que tudo isso passasse pelo crivo da anaiyse peracrutadora. 

A fraude proteiforme alastrava-se, retraia-se serpeava, precisando apa- 
uhal-a na variedade de suas manifestações, afim de expurgar o pleito desses 
germeos de corrupção, para que surgisse a verdade, na plenitude de sua luz 
meridiana. E acreditamos haver a bom termo essa empresa, com esforço 
exhaustivo mas compensador, alimpando o preiio eleitoral das impuresas que 
o afeiavam, afim de conseguir a votação real nos dois candidatos. 

Havia litulos falsos, títulos nullos, títulos verdadeiros apresentados por falsos 
eleitores e eleitores verdadeiros que votaram em duplicata, na mesma ou em 
diversas mesas e até em municipios difíerentes. 

Foram requisitadas as aulhonlicas da todas as mesas eleitonaes do Estado. 
E, quando se verificava que o votante dum certo districlo não constava da au- 
thentica, solicitava-se certidão do respectivo officio do registro, ipara completa 
cerlesa de que o mesmo se não achava inscriplo. . 

Nos municípios de maior contribuição eleitoral, para descobrir as duplica- 
tas, organsámos listas aiphabeticas dos votantes, por distdctos, e, fazendo a 
chamada pelas cédula.-., verificámos nas listas as repetições do votos. 

Em se tratando de impugnações por duvidas sobre a identidade do portador 
do titulo, adoptámos o critério da concessão do praso de cinco#dias, alim de que 
os impugnados se justifiquem perante a commissão. 

No exame das actas eleitoraes, apreciámos: 
Io — o dia, locau e hora da instalação das mesas; 
2" — a regular constituição das mesmas; 

• 3" — a assignatura dos rnesarios; 
4u — o concerto das actas ou, na falta deste, a requisição dos livros,- para 

verificar si essas actas estavam de accordo com os originaes, propondo a annul- 
lação sd no caso de que o não -estivessem; 

5" — si havia recusa de fiscaos; 
60 — a differença dc votos, comparando o® que constam das actas com o 

numero de cédulas; 
7o — as rasuras e entrelinhas; 
8° — os protestos e coratra-protestos; 
9® — tff, votações em separado, etc. 
Examinámos 378 actas, todos os títulos appreendidos e as cédulas, sempre 

que havia duvida sobre os votos ou desconfiança de duplicatas 
A lei eleitoral — Varias foram as criticas feitas á lei eleitoral sob cuja vi- 

gência se reahsou a eleição de 25 de novembro do anno findo, lei n. 153 de 
t-i to julho de 1913 A primeira e mais repetida foi a referente ao dispostono 
art. 9b. prohmindo á mesa entrar na apreciação da identidade do eleitor? Deade 
que ex Iliba sen titulo, embora não esteja na lista de chama dai, embora conste 
ser lâllecido ou ausente ou o titulo seja falso, o voto será admittid-o. Mas em 
todos esses casos a lei determina que se tome o voto em separado e, sempre 
que haja duvida, se appreenda também o titulo. Si a mesa não pódc recusar 
o voto. o ipoder apurador tem competência para expurgal-o, desde que verifique 
a procedência da aceusaçâo. Si a lei eleitoral pôde ser fraudada, também facul- 
ta os meios dc descobrir a fraude. E ainda está por formular a lei que nãodeixe 
uma frincha por onde a chicana eleitora! não possa insinuar manobra frau- 
dulenta. O fim da lei foi não dteiixar ao arbítrio da mesa a recusa d'um voto 
legitimo, pratica muito usada no antigo ragimen e que deü logar á promulga- 
ção da lei Saraiva. 

N8o é uma innovação do legislador rio-grandense. 
A lei a. 3.929, de 9 de janeiro de 1891, denominada lei Saraiva, dispunha, no 



art. 15 § 18; "Nenhum eleitor será admittido a votar sem apresentar o seu 
titulo, nem poderá ser recusado o voto do que exhibir o dito titulo, não compe- 
tindo á mesa entrar no conhecimento da identidade da pessoa do eleitor, om 
qualquer destes casos. 

Si, «porém, a mesa reconhecer que é falso o titulo apresentado ou que per- 
tence a eleitor cuja ausência ou fallecimenllo seja notorio, a mesa tomará em 
separado o voto do portador do titulo, afim de que seja examinada a questão em 
juizo competente, á vista do titulo impugnado, que íioará em poder da mesa 
para ser remettido ao mesmo juizo". 

A lei estadoal n. 18, de 12 de janeiro de 1897, promulgada por Júlio de 
Gastúllfhos, estabelecia, no art. 03: "Não compete á mesa entrar na apreciação da 
identidade da pessoa do eleitor, qualquer que seja o caso". 

A lei federal n. 35, de 26 de janeiro de 1892, art. 48 § 4o, determinava: "O 
eleitor não poderá ser admittido a votar sem apresentar o seu titulo, não po- 
dendo, era caso algum, exhibido este, lhe ser recusado o voto1, nem tomado em 
separado, oxcepçâu dos casos previstos no § 13 n. 1 deste airt." 

. § 13 n. 1: ■Serão apuradas em separado as cédulas que contiverem alte- 
rações por falta, augmento ou sruppressão de sobrenome ou appelUdo do ci- 
dadão votado, ainda que se refira, visivelmente, a indivíduo determinado." 

A lei eleitoral inglesa contem disposição idêntica. Na ultima eleição a que 
se procedeu paira a Gamara dlos Gommuns votaram até creanças de 4 a 6 an- 
nos. (Vide L'Echo, de Paris, de 15 de novembro do anno findo) 

A lei eleitoral vigente, para as eleições federaes, dec. n. 3.203, de 27 de 
dezembro de 1916, estabelece, no art. 17, § 3o; "Nenhum eleitor será admittido 
a votar som previa exihibição do seu titulo, o qual será datado e rubricado pelo 
presidente da" mesa, e da carteira de identificação rubrica Ja pelo juiz_ que hou- 
ver ordenado o alistamento, nos logares onde houver este serviço, não lhe po- 
dendo ser recusado o voto. si o fizer. 

Si a mesa tiver justos motivos para suspeitar da identidade do eleitor, 
tomará o seu voto em separado," enviando-o com a ccdu'a,á junta apuradora 
das eleições na capital." 

Também aqui a mesa não pôde recusar o voto por duvida sobre a identlda- 
de do eleitor. A carteira de identificação sé existe nos centros populosos. 
Apenas a providencia salutar da data c rubrica do titulo previne as duplicatas. 

Outra censura feita á lei consisto om não oibedecer á lista de chamada, vo- 
tando os eleitores á medida que se apresentem, exhibéndo seuls títulos. A lei 
teve per fim tornar mais expedito o processo da votação, evitando que os pri- 
meiros a chegar sejam, ás vezes, os ultimofe a ser despachados. 

Bste dispositivo não prejudica a seriedade do pleito, pois a apuração vac 
sendo feita á medida que o eleitor dá o seu voto, e basta que o mesanio tenha 
o cuidado de assignaTar na authcnlica os nomes dos que já votaram, uma vez 
que se tomem em separado os nomes dos que não constam da mesma. 

Censura-se ainda a lei eleitoral por fazer coincidir as secçõcs com os dis- 
Irictos rnunicfiipaes, permiltindo o accumulo de excessivo numero #e eleitores 
numa sé mesa ou fazendo o eleitorado percorrer longas distancias para com- 
parecer ás mesate respectivas. 

A organização das mesas presididas por juizes diístrictaes, com mesarios 
nomeados pelos eleitores, tem evidentes vantagens, synllieticamenle explica- 
das na exposição de motivos que precedeu a lei. As desvantagens do accu- 
mulo de eleitores e das distancias podem ser evitadas por novtús divisões d# 
dislrictos e são evidentemente altenuadas pela fôrma expedita pela qual o 
eleitor é despachado. 

Argue-se ainda, contra a lei, a permissão concedida aos eleitores de vota- 
rem em secçoes differentes das suas' pela simples cxbibição de seus títulos. 

Indivíduos inescrapulosos, munindo-se de falsos títulos ou com títulos ver- 
dadeiros mas que «lhes não pertencem, fugindo dos dislrictos de suas residên- 
cias, podem ir depositar os votos fraudulentos om outras secções, onde não 
são conhecidos. 

Si essas fraudes, porém, ás vezes, não são descobertas, o mal não provem 
da lei mas da preguiça ou ignorância do algumas mesas eleitoraes, que não 
tomam os votos em separado, conforme aquella determina. 

Inronslitiicionolidndc das reeleições — Foram apresentados protestos, 
nalguraas nnesas eleitoraes, arguindo de inconstitucional a disposição do instituto 



rio-grandense, que permitte a reeleição do presidente do Estado, porque o art. 
43 da Constituição federal não permitte a reeleição do presidente da Republica 
para o período presidencial immediato. 

Ora, a nossa lei magna estabeleceu: Io a competência exclusiva da União, 
art. 7o; 2» a competência exclusiva dos Estados, art. 9o; 3o o que é vedado á 
União, art. 8o; 4o o que é vedado aos Estados, arts. 10° e 66; 5o o que é vedado 
assim aos Estados como á União, art H; 6" o que é facultado cumulativamente 
a uma e a outros, art. 12; 7o o que é facultado aos Estados, art 66. 

Em nenhum desses artigos da Constituição fedex'al se encontra qualquer 
disposição relativa á eleição ou reeleição do presidente do Estado. Esta não é 
proliibida por clausula alguma da Constituição. 

iSerá prohibida implicitamente? 
O art. 65 da Constituição federal declara: — "E' facultado aos Estados: 

2° Em geral todo e qualquer poder ou direito que lhes não fôr negado por 
clausula" expressa ou implicitamente contida nas cláusulas expressas da Con- 
stituição". 

Não admittindo a Constituição de 24 de fevereiro a reeleição do presi- 
dente da Republica, teria implicitamente probibido a reeleição dos presidentes 
de Estado? 

Ensina o art. 63: "Cada Estado reger-se-á pela Constituição e pelas leis 
que adoptar, respeitados os principies coostitucionaes da União." 

Gommentando esse art., diz C. Maximiliano, citando A. Milton e Tuokcr: 
"Alguns preceitos fazem perceber melhor a distribuição das competências. O 
governo federal tem poderees definidos, ao passo que ao regional cabem os in- 
definidos. 

Constituição da Republica outorga e delega autoridade ao governo do 
paiz; na de um Estado presumem-se delegados os poderes não excluídos por 
orohibicão expressa ou implícita, Ao caso do estatuto federal a questão neces- 
sária é'esta: "Foi outorgado o poder?" Pergunta-se a respeito dura governo 
local: "A faculdade ou prerogativa de que se trate é recusada expressa ou impli- 
citamente pela Constituição da Republica ou pela do Estado?" Em um caso a 
falta de delegação eqüivale á negativa de poder; no outro, não prohibir corre- 
sponde a outorgar. 

As atlribuições do governo federal são limitadas: conservam-se as do re- 
gional verdadeirairaente amplas. Basta conhecer os poderes reservados aó pri- 
meiro, todos os outros competem ao segundo". (Op. cit. pag. 644) 

No mesmo sentido doutrina o insigne João Barbalho: "O regi meu federativo 
é a forma de governo pela qual os Estados se congregam debaixo de um go- 
verno commum, unicamente para certos e determinados fins, que por si mesmos 
ou não poderiam conseguir ou conseguiriam mal e difficilmeate. _ • 

Nestas condições, os poderes que ficam pertencendo á União não podem, 
deixar de se" reslrictos. Os poderes cm maior somma são os que ficam reserva- 
dos aos Estados. Por isso é preciso que sejam conferidos para os fins da União 
unicamente os poderes que são estrictamente indispensáveis para que ella pos- 
sa subsistir,*para que o governo federal possa tunccionar por modo cíticaz, 
para que elle possa desempenhar proíku&menle sua missão e não mais que isso, 
mantida aos Estados o direito de se govennarem á sua vontade, respeitada sua 
autonomia." (Corraneutarilos á Constituição, pag. 267) 

O art. 63 completa-se com o art. 6" § 2o que permitte a intervenção do go- 
verno,federal nos Estados, para mariter a forma republicana federativa. 
" Tudo se reduz a isso — manter a forma republicana federativa ou, na li- 

ção de João Barbalho — Io a liberdade individual e suas garantias, a tempora- 
riedade das funeções políticas, a responsabilidade política e civil dos gestores de 
funeções publicas; 2o a autonia e egualdade política dos Estados. A primeira, 
enumeração abrange a forma republicana, a segunda o regimen federativo. Dou- 
trina esta aceita pelo grande Ruy Barbosa, no seu brilhante parecer publicado 
na Revista do Sup. Tribunal, volume 8°, pag. 110. 

Enquadrando-a numa formula synthetica, Afranio de Mello Franco, um dos 
leaders da política mineira, demonstrando as tendências liberaes do seu espi- 
rito, define que seja forma republicana federativa. 

Diz o brilhante constituoionalista, citado por Castro Nunes, em sua notável 
obra "Do Estado Federado", pag. 111: 

"E' o apparelho formal da União. Mantel-a, nos 
termos do art. 6° n. 2, significa impedir a desaggre- 



gação de qualquer das unidades federativas, a disso- 
lução do' systema que o art. 1° da Constituição man- 
dou fosse constituído por união perpetua e indisso- 
lúvel das antigas províncias do oxtincto Império em 
Estados Unidos do Brasil." 

iSi bem intepretamos seu pensamento, é a extrucCura do regimen, são as 
linhas basicas do systema republicano federativo as columnas mestras do seu 
«■dificio. 

Affirmar que a reeleição do presidente do Estado offende a forma repu- 
blicana federativa seria negar essa qualidade á Constituição dos Estados Uni- 
dos, que serviu de norma aos paises que adoptaram o regimen federativo pre- 
sidencial e também admitte e pratica a reeleição do presidente da Republica. 
Si a Constituição rio-grandense não pôde reeleger o presidente do Estado, 
porque a Constituição da Republica não adoptou a reeleição do respectivo 
presidente, logicamente, todos os Estados deveriam ser obrigados a manter 
uma oamara e um senado, limntar o período presidencial a quatro anno», 
fazer o vice-presidente do Estado presidente do senado, porque a Constituição 
rederal assim o tez. 

E como disse Germano Hasslocher, defendendo a Constituição do Rio 
Grande do Sul, em discurso na Gamara federal; 

"Mais fácil será a um mau governo, no Rio 
Grande, eleger um presidente que perpetue seu 
mau governo, do que reeleger-se a si proprio, porque, 
ao passo que para eleger um successor precisa 
apenas da maioria de votos, para a reeleição ó pre- 
ciso que alcance três quartos dos suffragios." 

Si é da essência do regimen democrático que a soberania resida na von- 
tade do povo, será mais democrática a lei que der maior liberdade á mani- 
festação dessa soberania e não a que restringir, prohibindo-lhe que man- 
tenha no governo, emquanto bem servir, o seu primeiro magistrado, não apro- 
veitando sua capacidade e experiência. E' descabida a intervenção do 
governo federal na economia interna dum Estado, violando a autonomia que 
lhe foi garantida pela Constituição da Republica para organisar seu governo 
e sua administração. 

E a esse respeito bem ponderado o sr. Assis Brasil, em seu livro "Do Go- 
verno Presidencial", pag. 138: 

"Na plena autonomia da federação as idéas de 
reforma levantam-se e liquidam-se em cada Estado 
particularmente. 

Dá-se então um perfeito caso de política expe- 
rimental; Os outros Estados que observam a agitação 
por motivo de tal reforma e depois a píatica desta, 
uma vez realisada, entram pelo mesmo caminho ou 
evitam-no cuidadosamente, segundo o bom ou mau 
resultado colhido pelo visinho que tomou a dean- 
telra." 

E este é o verdadeiro espirito do regimen federativo presidencial. * • 
O mesmo respeito á autonomia dos Estados não se poderia dar no regi- 

men parlamentar, inadequado ao systema federativo. 
Dissertando sobre essa these, continua o referido publicista. 

"Não é necessário dizer mais para deixar claro 
que a dissolução do parlamento — recurso indis- 
pensável do parlamentarismo — tornar-se-á no re- 
gimen federativo uma superfectação. 

Para evitar que isso aconteça, o governo terá de 
saltar fóra das mais rudimentares conveniências. Não 
querendo.já suppor que clle vá buscar allianças in- 
confessáveis com os elementos de opposição nos Es- 
tados, fomentando o espirito de conspiração e re- 
belião contra os pexieres locaes estabelecidos, resta- 



lhe apenas um campo de actividade que devia por 
sua naturesa estar sempre isolado da agitação par- 
tidária: os funccionarios que nos Estados dependei»» 
directamente do poder central sâo os militares, os 
encarregados da arrecadação das rendas da União e 
os juizes federaes. E' intuitivo o mal dessas ordens 
do empregados, instrumentos mediata ou immediata- 
mente eleitoraes. 

Mas a necessidade obriga e não será de mara- 
vilhar que, em desespero de causa, um governo pou- 
co escrupuloso, e mesmo um governo sinceramente 
persuadido da urgência de evitar que lhe chama- 
ria mal maior, a sua derrota, appelle para esse des- 
graçado recurso." (A. Brasil, op. cit. pag. líã) 

Affirmar que a reeleição para presidente do' Estado é inconstitucional, 
porque a Constituição de 24 de fevereiro não a admittiu quanto ao presidente 
da Republica, 6 deslocar os dados da questão. 

Tudo' se reduz a saber si o principio da reeleição contraria a forma repu- 
blicana federativa, único caso cm que se justificaria a intervenção. 

Duas republicas modelares, uma no regimen federativo, outra no parla- 
mentar, admittem as reeleiçôbs indefinidas, a França e os Estados Unidos, 
ambas por simples maioria. 

Defendendo a reeleição francesa, diz Duguit "que pdde haver um grande 
interesse na reeleição, pela continuidade de acção e pela estabilidade política 
e principalmente da política exterior." (Droit Constitucionel. V. 2. pag. 4 18) 

João Barbalho, o mais autorisado dos nossos commentadores, é, em prin- 
cipio favorável ás reeleições. 

O sr. Assis Er-ssil é também favorável ás reeleições, entendendo-as 
portanto, perfeitamente compatíveis com a forma republicana federativa. 

Pensava s. ex. que a educação política do Brasil ainda não estava apta 
para gosar instituições livres e, por isso, a prohibição da reelegibilidade do 
presidente da Republica deve ser uma medida transitória. 

"Entretanto, do mesmo modo que a causa que a 
• provocou, esta medida deve ser transitória. Deve- 
mos esperar que o Brasil tenha muito breve bastante 
consciência da sua aptidão completa para as insti- 
tuições livres, podendo dispensar qualquer emba- 
raço a que seja nomeado chefe do Estado o cidadão 
que fôr do grado da opinião nacional, sem limitação 
de qualidade alguma." (Op. cit. pag. 273) 

Tncompatibiliilnde do exercício do eargo com a reeleição — Outro inane ar- 
gumento comque se pretende ferir a reeleição filia-se á circumstancia de 
achar-se o presidente do Estado no exercício do cargo no dia da eleição. 

Affirmn-se quo esse exercício é incompatível com a situação de candidato', 
porque o arl. 43 § 1" da Constituição federal prescreve: 

"O vice-presidente que exercer a presidência no 
ultimo anno do período presidencial não poderá ser 

• eleito presidente para o período seguinte." 

!\Tão é o mesmo caso. O estatuto federal não exige tão somente que o vice- 
presidente se desincompatibilise, no dia do pleito, protae essa prohibição ao 
ultimo anno do quatriênio, para que o vice-presidente da Republica que es- 
teve em exercicio possa ser candidato á presidência. O fim da lei foi evitar que 
esse candidato viesse disputar a eleição, ainda rodeado do prestigio do cargo, 
pelas influencias adquiridas no exercicio destes collocando em situação desvan- 
lajosa os outros candidatos que por ventura apparcccssem ou prejudicando a li- 
vre manifestação da vontade popular. Mas a vicio ria, para esse candidato, de- 
penderia simplesmente da maioria absoluta dos suffragios, isto é, metade e mais 
um. ao revez da Constituição rio-grandense, que exige tres quartas partes dos 
suffragios, exigência difficil de attingir e que alguns até reputam impossível. 
Para essa vantagem de achar-se no exercicio do cargo e desfruetar o prestigio 
que este lhe empresta, o candidato á reeleição, no Rio Grande do Sul, tem de 
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levar âs urnas tres quartas partes dos suffragios. E' uma relativa vantagem 
contrabalançada por excepcional desvantagem. 

O facto de passar o exercício do cargo, na vespera da eleição, não (em o me- 
nor valor, porque o governo 6 o mesmo. Apenas o candidato á reeleição se sub- 
stitue por pessoa de sua inteira confiança e que terá a mão livre para agir com 
mais desembaraço, si o quizer fazer, em favor do substituído, exatamente por- 
que não está em causa, embora tenha interesse convergente. E tanto é isto ver- 
dade que a Constituição federal, para que o candidato possa se desincompa- 
tibilisar, disputando o cargo, em ryvaidade de condições, isto é, por simples maio- 
ria de votos, deve abandonal-o alguns mezes antes da eleição. 

Finalmente, cabem aqui os mesmso argumentos expendidos quando tratámos 
da inconstitucionaüdade das reeleições. Essa disposição do estatuto federal, art. * 
43 § 1°, não 6 obrigatória para os Estados, porque não pertence á estructura do 
regimen republicano federativo. Foi estabelecida na Constituição federal para 
manter coberencia com o artigo que prohibe a reeleição do presidente da Re- 
restricção mais complacente, pois admitte a eleição do vice-presidente para o 
blica para o período immediato. E' mesmo, na entrosagem desse principio, uma 
período immediato, exigindo apenas entre o exercício e esse período a intercor- 
reneia de poucos miezes. 

Nem se pôde, por analogia, appliacr ao presidnte do Estado o principio que 
se refere ao viec-presidente da Republica. E isso porque o essencial no nosso 
regimen é a eleição do presidente, uma vez que o seu successor eventual pôde 
não ser eleito, pelo menos para esse fim. 

B' o que affirmou o notável jurista dr. João Luiz Alves, actual ministro 
da justiça, defendendo, como relator da commissão de justiça, seu brilhante pare- 
cer sobre a constitucional idade do estatuto sul rio-grondense. 

"Sr. presidente, tenho como certo, pelo que levo 
dito, que o principio' constitucional da União, da 
electividade do executivo, está respeitado na Con- 
stituição do Rio Grande do Sul e que a nomeação do, 
seu successor eventual não contraria a forma repu- 
blicana, instituída pela Constituição federal, porque 
nella mesmo vejo successão sem eleição." 

Encerramento antecipado da qualificação eleitoral — Ha também alguns 
protestos, surdindo de longe em longe, nas mesas eleitoraes, que arguem a 
nulüdado do pleito, allegando o encerramento antecipado da qualificação. 

Para os que assim entendem, não se poderia sustar a inscripção de eleitores 
antes de vinte dias da eleição, isto ô, de 4 de novembro do anno findo e não a 
25 de outubro, como foi feito. 

O art. 22 do regulamento eleitoral prescreve o encerramento da qualifica- 
ção da data da publicidade do acto' official que convocar o eleitorado. Querem 
ós oppositores que se considere acto' official a fixação de editaes pelos presiden- 
tes das mesas, vinte dias antes da eleição. » 

A Constituição do Estado estabelece que o processo da eleição e apuração 
será detenrainado' em lei especial. A lei eleitoral vigente é a de numero 153, 
de 14 de julho de 1913. Nella foi creado o registro permanente de eleitores, 
sem dispositivo algum que o suspendesse em qualquer phase do processo 
eleitoral. Ante a nossa imprevidencia de deixarmos, ás vezes, para ultima hora, 
medidas que deveriam ser tomadas c.om bastante antecedência, logo se êvidon- 
ciaram os inconvenientes dessa liberdade. Accumulavam-se as inscripções na 
vespera do pleito eleitoral, creando serias difficuldades ao official do re- 
spectivo registro. Oberado pelos pedidos de novas inscripções, dentro de 
prasos rigorosos, escasseava-lhe o tempo para a expedição de títulos e não 
poderia mesmo remetter aos districtos da campanha as authenlicas, continua- 
mente accrescidas de novos eleitores. Surgiram logo reclamações e queixas 
sobre a permanência da inscripção pouco' antes dos prelios eleitoraes. 
* Mais de tres annos apôs a promulgação da lei eleitoral, foi baixado o re- 
spectivo regulamento, decreto n. 2.235, de 17 de janeiro de 1917. Seu art. 22 
prescreve: 

"Nenhum requerimento de inscripção' ou exclu- 
são será recebido desde o momento da publicação 
do acto official que convocar o eleitorado para qual- 
quer eleição estadoal ou municipal." 

Está implicitamer.te compreendido que o promulgador da lei é o compe- 
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tente para a publicação desse acto, convocando o eleitorado, aliás velha praxe 
alministrativa seguida pelo governo do Estado. 

O acto official nada tem que ver com a publicação de edilaes, pelos presi- 
dentes das mesas eleitoraes, 20 dias antes da eleição. 

O art. 22 refere-se ao serviço de inscrtpçâo no registro eleitoral, ao alis- 
tamento . 

O art. 90 da lei eleitoral estabelece: 

"Sempre que tiver de proceder a uma eleição 
em virtude desta lei, o juiz districtal, em sua falta 
ou impedimento, o seu supplente, mandará, com an- 
tcoedoncia de 20 dias. affixar edital ou publical-o 
pela imprensa, onde a houver, convidando os eleito- 
res a darem seus votos no dia, logar e hora desi- 
gnados . 

O local será a séde do dislricto e, onde não a 
houver, o das audiências ordinárias do juiz". 

Essa mesma disposição é mantida no art. 140 do regulamento. Estão pre- 
cisamente definidas duas phases distinetas: a do_arl. 22 do regulamento as- 
signalaneio o encerramento do serviço do qualificação e a do art 90 da lei e 140 
do regulamento, determinando um acto ordenalono inicial do processo da 
ilciçãCK-se-á fica ao arbítrio do presidente do Estado encerrar o alísta- 

mento eleitoral. Também não colhe a objecção, não só ante a praxe ja estabe- 
lecida, como porque esse acto deve ser publicado alguns dias antes d_o praso de 
vinte dias para a publicação das editaos, pois, encerrada a qualificação, o juiz 
terá conhecimento dos eleitores do dislricto que lhes corresponde e a quem 
deve aproveitar o convite do edital. r- 

A publicarão do acto official do governo, convocando o eleitorado, já se fa- 
zia antes da legislação eleitoral vigente, apenas não determinava o encerramento 
da qualificação, só introduzido no decreto de 7 de janeiro de 1917, pelos mo- 

Exi8temPvários aclos do governo do Estado convocando o eleitorado e to- 
dos elles com data antecipada ao acto de 1922. Assim, o decreto numero 1.197, 
de li de outubro de 1907. designa o dia para a eleição de presldente do Estado 
cgualmente os de números 1.879, de 14 de outubro de 1912, e. 2.299, de j.3 de 
outubro de 1917. O ultimo, já na vigência do actual regulamento eleitoral, Ao 
passo que o decreto numero 3.040, de 25 de outubro de 1922, designando o dia 
para a eleição do anno passado e encerrando o alistamento eleitoral, foi exa 
ctamente o que mais protelou essa medida, pois todos os outros decretos sao an- 
teriores a 25 de outubro. J „ 

Além de que o prejuízo da perda de alguns quaMicandos deveria lerlr o 
interesso de ambos os candidatos, elle em nada affectaria a validade do proces- 
so da eleiçãiíf ao qual não poderiam concorrer os que nao estivessem repilar- 
mente inscriptos. Os qualifioandos a quem fosse negado o direito de alistar-se, 
com fundamento no decreto numero 3.040. de 25 de outubro de 1922, poderiam 
■usar dos recursos permiltidos pela lei eleitoral, na secçao III do capitulo 11, 
arts. 27 a 38. Impetraram apenas um babeas-oorpus que o Superior Tribunal do 
Esladadenegou, por não ser o recurso cabível. Fracassado esse recurso, os que 
treessem um direito lesado poderiam pleiteal-o perante o Supremo Tribunal oa 
Republica, allegiando o esbulho soffrido pelo acto. inconstitucional ou illcgal do 
presidente do Estado. Não no fizer.«m: inexistência de mais abslandos ou lalta 
de convicção na legalidade do direito que invocavam? \irem agora allegar a 
nullidade duma eleição validamente effectuada, porque nao concorreram a ella 
elementos que deixaram esgotar o praso da lei, sem fazer uso do seu direnlo, é 
inadmissível. Dnrmientibus non succurrit jus. 

O suffraflio dr três quartas partes do eleitorado — Dcbatcndo-se larga- 
mente na tribuna desta Assembléa, na imprensa e até na Gamara federa! si a 
donstiluição do Ráo Grande do Sul exige que o candidato á reeleição, para 
presidente do Estado, obtenda 3/4 do eleitorado inscriplo no respectivo re- 
gistro ou os 3/4 dos suffragios, isto é, do eleitorado que compareceu ás urnas, 
leremos de defrontar a questão no presente parecer. 

Mas convém frisar que, em 31 annos de pratica do nosso regimen constitu- 
cional, é a primeira vez que se erguem duvidas, pretendendo tornar litigiosa a 



jurisprudência pacifica dos organs competentes para a applioacão da carta de 
de julho de 1891. 

Sob um triplice aspecto poderemos encarar a questão : racional, histórico e 
doutrinário. 

Racional ou logicamente, teremos de aífirmar que ao presidente do Estado, 
para ser reeleito, basta obter 3/4 dos suffragios. 

Exigir 3/4 do eleitorado inscripto seria querer o absurdo que não pôde es- 
tar no espirito da lei. 

Alfredo Varela, á pagina 44 do seu folheto—"A Constituição Rio Grandense", - 
di/: 

"Em vez de admittir a reeleição por simples 
maioria estabeleceu-se que só mediante votos de 3/4 
partes do eleitorado é que o presidente pôde conti- 
nuar no seu cargo. Ora, tal numero de votos jamais 
conseguirá, hoje, um cidadão, por mais popular que 
seja, si attendermos ás profundas divisões da socie- 
dade moderna, o desgosto que inevitavelmente se 
dará no seio do partido que o tiver eleito, no pouco 
tempo de seu governo; o espirito de opposiçãb, radi- 
cado no pensamento de todo mundo, nestes tristes 
dias de boje, em que a anarchia avassalou a alma 
humana, dispondo-a sempre a divergir, jamais a con- 
correr com quem governa. 

Neste ponto, é força confessar que a Carta rio- 
grandensc é atrasada e fez tímido ensaio de uma 
pratica cujas excellencias de ha muito se acham de- 
monstradas na existência política de varias nações." 

Gomo ao tempo dessa publicação não haviam surgido duvidas sobre a inter- 
pretação do art. 9°, Varela não definiu precisamente sua opinião. No entanto, 
seu proprio silencio a respeito parece filial-o á corrente geral que aceitava como 
única interpretação os 3/4 dos suffragios. E isso affirmamos porque o' douto 
publicista, francamente partidário da doutrina da reelegibilidade, fala em tre,s 
quartas partes do eleitorado, dizendo que se deveria aceitar a simples maioria, 
parecendo associar essas duas idéas como referentes ao eleitorado que compa- 
rece ás urnas. 

O sr. .Assis Brasil, aliás num discurso de ataque ás instituições rio-granden- 
ses, em que a serenidade do doufrmador é obnubilada pela paixão política, sus- 
tenta este bisarro paradoxo — que é mais fácil ao governo conseguir o im- 
possivel do que realisar o que está na orbita dos desejos normaes e affirma, po- 
sitivamente, que é impossível conseguir tres quartos do eleitorado. Assim fala 
o sr. Assis Brasil: 

"Até direi, cidadãos, convictamente, que é mais 
fácil, num caso como o que nos occupa, obter o go- 
verno Ires quartas partes do eleitorado aue a simples 
maioria. A rasão é que a simples maioria pode ser 
pretendida naturalmente, sem recurso a meios irre- 
gulares ou violentos, sendo cm taes condições possí- 
vel urna luta eleitoral. Não assim quando a lei ex- 
ige o impossível, que outra cousa não é pretender que 
:tm governante consiga, em reeleição, tres tpiartQS 
tartes do eleitorado. (Dictadura, Parlamentarismo, 
Democracia, pag. 84) 

Seria absurdo admittir que a Constituição de 14 de julho, aceitando o 
principio salutar das reeleições, estabelecesse uma clausula que lhe impossibili- 
tasse a realisaçâo. A lei, que é o bom senso systematisado, não pôde querer o 
absurdo, tanto quer dizer, o impossível. O principio dominante no intuito do le- 
gislador, o fim da lei, o motivo da existência desse texto foi permittir a reelei- 
ção do presidente do Estado. Geralmente o minimo das abstenções, apurado nas 
estatistieas, tanto mais em paises novos, é de 27 a 30 %. Como exigir-se, para 
reeleição, comparecimento' de 75 o|o do eleitorado alistado, ou seja uma abstenção 
minima de 25 "l® ? 

Outro argumento. O calculo dos tres quartos tem de ser feito sobre base se- 
gura, de mathematica exactissima, em que a differenç.a dum voto pôde decidir 
da victoria ou da derrota. Um eleitorado inscripto de 267 mil cidadãos, como o 
do Rio Grande do Sul, diariamente está sendo desfalcado pela morte e pela mu- 
dança de residência. 
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Agora perguntamos: — no computo dos 3/4 entram os mortos e os ausentes? 
Si não entram, como saber o numero exacto de eleitores inscriptos no dia 

do pleito? Como fixal-o na data do encerramento da qualificação? Ha sempre 
a incógnita desse lastro inaproveilavel. 

Si os mortos e ausentes entram no computo dos ires quartos, abandonamos 
um absurdo para nos apegarmos a outro. E' inútil insistirmos sobre o flagran- 
te dessa insensatez. 

Exigir o comparecimento de 3/4 do eleitorado inscripto, contem a admissão 
implícita de que um candidato som competidor possa ser derrotado' pelo absen- 
teismo. Nessas condições, o candidato que se oppõe A reeleição não precisaria le- 
var o seu. eleitorado ás urnas, bastava-lhe fiscalisar as mesas e contribuir com 
o seu contingente para a massa amorpha da abstenção. Em variso paises, como 
na Argentina, prevalece o principio da obrigatoriedade do voto, punindo-se o 
absenteismo. Na França, já foi apresentado projecto no mesmo sentido. 

No Rio Grande do Sul teríamos o absurdo dos inertes, dos acomodaticios, 
dos que se não manifestam e até dos mortos e ausentes prevalecendo sobre a 
vontade expressa nas urnas dos que se esforçam, dos que abandonam seu lar 
e seus interesses, por uma hora que seja, para cumprir esse dever cívico, votan- 
do no candidato de sua prcdilecçâo 

Depois, como conhecer, no fôro intimo, a intenção, a vontade de quem se 
não manifestou ? Não poderiam muitos desses desejar a victoria do candidato á 
reeleição, só deixando de votar por motivos de força maior? Como computal-os, 
por força de lei, no numero dos que são contrários á reeleição, incluindo até os 
mortos e os ausentes, computando os que já não podem votar no numero dos que 
votaram contra ? 1 

Objectar-se-á, talvez, que se não exigindo os três quartos do eleitorado in- 
scripto, o candidato á reeleição poderia ser mantido no governo com umainsigni- 
ficante votação. Seria essa uma objecção futil, pela sua possibilidade tanto na 
reeleição como na eleição pura e simples, onde apenas se exigisse a maioria de 
votos. Tanto num como noutro caso, esse pequeno numero séria a expressão da 
vontade popular contra o elemento imponderável dos que se não manifestam ou, 
antes, consentem tacítamenle pelo silencio. 

Logicamente teríamos de repetir o brocardo latino: Nego quia absurdum. 

Vejamos historicamente, pelos debates travados na Constituinte Rio-Gran- 
dense de 1891, qual a interpretação attribuida ao ponto ora em litígio. 

O projecto de Constituição política do Rio Grande do Sul, elaborado por 
Júlio de Castilhos, continha estas tres disposições : 

Ari. 9o — O presidente exercerá a presidência 
durante cinco annos, não podendo ser reeleito para o 
período seguinte, salvo si merecer o suffragio de tres 
quartas parles-do eleitorado. 

Ari. 18 § 2o — Si nenhum cidadão houver alcan- 
çado a maioria absoluta, a Assembléa elegerá por 

• maioria de votos dos seus membros presentes um 
dos mais votados, na eleição directa. Em caso de em- 
pate, haverá segunda votação; considerar-se-á eleito 
o mais velho, si occorrer segundo empate. 

Art. 19 — E' inelegível para o cargo de presi- 
m dente qualquer parente, consanguineo ou affim nos 

• dois primeiros graus do presidente ou do substituto 
que estiver em exercício ao tempo da eleição ou que 
haja exercido o cargo até seis mezes antes. 

Estas disposições fixavam em cinco annos o período presidencial, consagra- 
vam o principio da reeleição e prohibiam a substituição do presidente por pa- 
rente seu. Foi nomeada uma commissão, composta pelos deputados Álvaro Ba- 
ptista, Possidonio da Cunha. Antunes Ribas, Vicente do Amaral, Tristão Torres, 
Francisco Miranda e João Abbott, para formular parecer sobre o projecto de con- 
stituição. Desempenhando-se da incumbência, a commissão apresentou seu pa- 
recer e algumas emendas, entre as quaes, esta: 

"Ao art. 9o — substitua-se: O presidente exer- 
cerá a presidência durante sete annos, não podendo 
ser reeleito para o período seguinte." 

A maioria da commissão rejeitou a reeleição, augmentando, porém, para 
sete annos o período presidencial. Contra isso se insurgiu o constituinte sr. 
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Francisco Miranda, que era não só partidário da reeleição consagrada no pro- 
jeoto, como também queria fosse permittida a substituição do presidente por 
parente seu, admittindo-se, para isso, a mesma exigência dos 3/4. Mas, no curso 
das discussões, nunca salteou o espirito dos constituintes que pudesse haver du- 
vidas si se tratava de 3/4 do eleitorado inscripto ou dos sufíragios. A' pagina 51 
dos Annaes da Assembléa Constituinte disse o deputado F. Miranda: 

"Penso que no meio termo está a virtude e, por 
isso, no seio da comtnissão do que fiz parte, eu pro- 
puz aceitarmos a reeleição do presidente nos termos 
consagrados no projecto, porque entendo que só um 
presidente que houvesse ganho á confiança quasi 
unanime da opinião, pelos seus actos de bcnemeren- 
cia, poderia ser reeleito; mas, ao mesmo tempo, pro- 
puz aceitarmos a reeleição do presidente nos termos 
do art. 19 que trata da incompatibilidade dos paren- 
tes porque, si é .justo que, pelas tres quartas partes 
dos suffrágios dos eleitores, possa o presidente conti- 
nuar no exercício do cargo, para que essa exclusão 
odiosa, negando o direito de olegibilidade aos parentes 
nas mesmas condições dos suffragios?' 

E, coherentc com essas idéias, apresentou o deputado Miranda a seguinte 
emenda ao art. 19 : .Salv0 0 caso de merecer o sufíragio de tres 

quartas partes do eleitorado." . . 
Foram rejeitados não só esta emenda, como o,/"bstitutivo da mam 

commissão. eliminando a reehçao e propondo o alargamento do período pre 
sidencial para sele annos. . . . , „ . . „ 

O deputado F. Miranda, comparando as disposições do art. 9o com o art. 18, 
§ 2o fez resaltar as difficuldades praticas que poderiam surgir, affirmando a pa- 
gina 49 dos Annaes: ,, , 

"Digo que, quando o presidente for candidato a 
reeleição, depararemos com embaraços difficeis de 
resolver, o que virá falsear o principio da escolha pela 
maioria. Eu proponho, para exemplo, o seguinte caso: 
representemos o eleitorado pelo numera 1000. O pre- 
sidente para ser reeleito precisa de 750 votos, mas 
não alcançou mais que setecentos; outro candidato te- 
ve 200 e outro 100 votos. O presidente, não alcançando 
as tres quartas partes dos suffragios, não será eleito. 

C sr. Orlando — Nem poderia entrar em concor- 
rência . 

O t rador — Não podendo entrar em concorrên- 
cia para o caso previsto no § que acabei de ler, fi- 
cam os dois outros candidatos, um com ijjisenlos, ou- 
tro com cem votos 

O presidente que buscava a reeleição, não a 
lendo alcançado, fica excluído. Vae, pois, a Assembléa 
fazer a sua escolha entre os outros candidatos, que 

. representam apenas tresentos votos. E o que fazer? A 
Assembléa tem de escolher, neste caso, entre c® dofe 
candidatos, que representam um dimntos e outro cem 
votos, e, si fizer a esoelha do ultimo, teremos como 
presidente um representante da IO-1 parte do eleito- 
rado". 

Gomo se vê, o constituinte Miranda dava á palavra eleitorado a accepçao 
de conjunto de eleitores que comparecem ás urnas, figurando o numero de 1000, 
dos quáes o candidato á reeleição obteve setecentos votos, e os outras dois candida- 
tos um 200 e outro 100 votos, para concluir que o primeiro de todos não obteve 
os Ires quartos dos suffragios. Consoante este modo de entender, propoz a se- 
guinte emenda ao paragrapho 4" do art. 18. constante da pag. 69 dos Annaes: 

"Na eleição em que fôr candidato o presidente ou 
parente seu classificado no art. 19, não alcançando 
as tres quartas partes dos suffragios dos eleitores. 
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será considerado eleito o mais votado dos outros 
candidatos. 

Esta emenda foi rejeitada, mas, possivelmente com o intuito de resolver a 
difficuldade apontada no caso de reeleição, quando o candidato não attingisse os 
três quartos dos suffragios, o deputado João Abbott apresentou esta emenda ao 
arl. 18: 

"Accrescemte-se um 4° §, dizendo : Na eleição em 
que fôr votado o presidente do Estado, si nenhum 
cidadão houver alcançado a maioria absoluta e o 
presidente não tiver obtido as Ires quartas partes 
dos suffragios, proceder-se-á á nova eleição em que 
não poderá ser votado o presidente". 

Dissemos possivelmente, pela discussão anteriormente referida, pois a 
emenda não foi fundamentada por seu autor. Esta emenda passou, definitiva- 
mente, para o iparagrapho terooiro do art. 18 da Constituição, assim redigida: 

"Na eleição em que fôr votado o presidente do Es- 
tado, si nenhum cidadão houver alcançado a maio- 
ria absoluta e aiquelle não tiver obtido as tres quar- 
tas partes dos suffragios, proceder-se-á a nova 
eleição, na qual não poderá o mesmo ser votado". 

O citado dispositivo, pelos antecedentes que o determinaram, já anterior- 
mente explicados, constitue uma intenpretação clara e insophísmaivel, verdadei- 
ra interpretação authentica dos artigos 9" e 18 § 2" da Carta de 14 de julho. 

Carlos Maximiliano, em preciosas notas interpretativas do texto constitucio- 
nal, que antecedem aos Commentarios, diz: 

"Interpretação authentica — Assim se denomina a 
que é formalmente offereoida pelo proprio orgam 
do qual procede a lei". E accrescenta em nota 2 ao 
paragrapho 86 : "Degni — Op. eil. pag. 113, diz 
que "a faculdade de interpretação authentica deve 
referir-se a uma norma emanada do mesmo poder 
que interpreta. Logo só outro poder constituinte 
interpretaria authe.nlicamente' o texto constitucio- 
nal. Assim resolveu, na sessão conjunta de 23 de 
abril de 1912, o Congresso Portuguez". (Commen- 
tarios á Constituição Brasileira, pag. 109) 

Ora, surgindo duvidas sobre a interpretação dos artigos 9o e 18 § 2° do pro- 
jecto da Constituição rio-grandense, sobre qual o presidente eleito quando o 
candidato á reeleição não attingisse os 3(4 dos suffragios, a própria Constituinte 
dou uma interpretação authentica ao projecto em discussão, coiin a emenda ven- 
cedora que passou a fazer parto integrante da Carta de 14 de julho, como § 3° 
do art. 18. 

Egualmente ensina E. Espíndola: 
• "Interpretação aiifhentica consiste na declaração do 

verdadeiro sentido e do conteúdo da norma jurídi- 
ca, pelo proprio orgam que a estabelece". (Sys- 
tema do Direito Civil Brasileiro, pag. 135) 

Inlcrpi-olaçâo doutrinaria — Opinião de Júlio de Castilhos. Õs suslentadores 
da doutrina de que é necessário o comparecimento de tres quartos do eleitora- 
d» in^ripto, para reeleição do presidente do Estado, pretendem se arrimar á 
opinião de Júlio de Castilhos, exarada no celebre manifesto de 22 de outubro 
de 1902, interpretando-a ao feitio dos seus interesses. Effeclivámente, si essa 
fosse a opinião do glorioso fundador do partido republicano rio-grandense e 
opganfeador iuslitucional do seu Estado, pesaria sobre a concha da balança, com 
o seu grande valor moral. Assim, 'poremi não acontece. O pensamento do grande 
ropublico, expresso por palavras e decorrente logicamente dos seus actos, refe- 
renda a mens legis que transparece na puresa crystalina das disposições legaes 
e na genese da «na formação constitucional. 

Diz Júlio de Castilhos, no alludido manifesto : 
"O reconhecimento da continuidade, como uma das 

condições substanciaes de um governo normal, foi 
sem duvida a alta rasão que suggeriu o previden- 
te -J'sp'ositivo do art. 9° da Constituição do Estado. 



Wesse texto sjnthetico, está explicitamente fa- 
cultada a reelegibilidade, mediante o suffragio de 
tres quartas parles do eleitorado. Esta exigência 
moralisadora, inseparável do exercício da autori- 
sação alludida, longe de enfraquecer ou restringir 
o fecundo preceito doutrinário, resguarda a sua 
puresa na applicação, abroquela-o contra o desvír- 
luamento, imprime-lhe intenso vigor para resistir 
ás deturpações, assegura-lhe, em surnma, a_ exequi- 
bilidade nas condições moraes que lhe são inhe- 
1* 6Ilti6S • 

Ao vulgar bom senso é intuitivo que só pôde 
inspirar e conseguir o suffragio espontâneo dos 
tres quartos da população eleitoral o governante 
cuja permanência haja assumido as proporções de 
uma geral o manifesta aspiração publica, pelo 
acervo dos serviços realisados e pela pujante con- 
fiança estabelecida". 

Ora como já foi dito em debate nesta Asseonblóa, ha duas especies de elei- 
torado — inscripto no registro de uma determinada circumscripção civil ou 
eleitorado estático e o que comparece ás urnas, ou eleitorado dynamico. 

Porque Castilhos. empregando a palavra eleitorado, expressão genérica do 
art. 9* da Constituição, haveria, forçosammte, de se referir ao total do eleitorado 
inscripto e não ao eleitorado que comparece ás urnas, na clara restricção esta- 
belecida pelo art. 18, § a- da mesma Constituição ? Será na frase — "o suffra- 
gio espontâneo dos tres quartos da população eleitoral"? Ora, quando se faz a 
estatística da população numa determinada zona, apanha-se no plano da mes- 
ma o elemento humano que vive, se movimenta c tabula na referida zona. Da 
mesma forma, quando Castilhos se refere á população eleitoral, deve entender- 
se que trata do conjunto de eleitores que se movimenta, suffragando nas ur- 
nas os candidatos de sua predilecção e não os mortos e ausentes, enkistados no 
registro eleitoral e alhi jacentes, até que os expurguem as periódicas e ás vezes 
tardias rovisõies eleitoraes. Demais, o pensamento jurídico de Júlio de Castilhos 
não deve ser procurado num manifesto político, mais preoccupado com o aspecto 
moral e social do problema que abordava do que com a inlerpreltação causidica 
de textos sobre cuja significação nunca haviam surgido duvidas. 

Seu pensamento de jurista deve ser apanhado quando interpreta, comment» 
ou applica a lei. 

Ao discutir-se, na Constituinte brasileira, sobre a eleição do presidente da 
Republica, foram apresentados vários projectos, uns que propunham a eleição 
mdirecta e outros a eleição directa com um eleitor do cada Estado. Júlio de 
Castilhos, que fazia parte da commissão dos 21, justificando sua opinião em voto 
separado, dizia: 

"Quanto á eleição do presidente da Republica, a 
maioria da commissão adoptou um i»6thodo que 
reputo inaceitável. Entendo que o supremo func- 
cionano nacional deve ser eleito pela nação, re- 
presenfada pela maioria do eleitorado que se com- 
põe de todos os cidadãos activos. 

Desde que seja eleito pelos Estados, represen- 
tando cada um destes um voto, pôde acontecfr qi«c 
seja eleito pela minoria nacional o presidente da 
Republica. Uma vez adoptado o processo electivo, 
em todas as suas naturaes imperfeições, como único 
meio de determinar o pessoal que deve exercer os 
supremos poderes públicos, devemos ser logicos : 
façamos prevalecer a maioria dos suffragios dos 
cidadãos. Sob este ponto de vista é radicalmente de- 
feituoso o methodo da eleição do presidente da 
Republica". (Agenor de Roure — A Constituinte, 
Republicana, pags. 717 e 718. João BarhaJho — Com- 
mentarios á Constituição, pag. 176. art. 47) 

Transparece claramente desse texto que o eminente estadista emprega as 
fluas expn*ssõe'S — maioria dd eleitorado e maioria dos suffragios — indiffé- 



rontemeate, como synonimas. E quando diz — maioria do eleitorado, exempli- 
fica—que se compõe de todos os cidadãos activos. Ora, os que não comparecem ás 
urnas não expressam sua vontade pelo suffragio, ficam inactivos. 

iA primeira vez, porém, que Júlio de Gastilhos teve de interpretar seu pró- 
prio pensamento expresso na Carta de 14 de julho, foi ao elaborar a primeira 
lei eleitoral do Estado, a primeira que devia presidir ás eleições estadoaes, de 
accordo com a nossa organisação constitucional. Tal foi a lei n. 18, de 12 de 
janeiro de 1897, que, no seu artigo 80, dispõe: 

"Na eleição em que fôr votado o presidente do 
Estado, si nenhum cidadão houver alcançado maio- 
ria absoluta e aquelle não tiver obtido as Ires quar- 
tas partes dos suffragios, proccder-se-á a nova elei- 
ção, na qual o presidente não poderá ser votado". 
(Const. art. 18, § 3°) 

Esta lei foi elaborada e promulgada por Júlio do Gastilhos, que teve o au- 
xilio do actual presidente do Estado, dr. Borges de Medeiros, seu valioso col- 
laborador e eminente succeasor, conforme se deduz do seguinte trecho do já re- 
ferido manifesto de 20 de outubro de 1902: 

"A esse proposito, cabe-me rememorar, de alma 
aberta ás inspirações da lealdade impolluta e aos 
ditames da verdade histórica, que a collaboração do 
emerito rio-grandensc foi a mais assídua e a mais 
valiosa que receberam os meus labores de adapta- 
ção organisatdora, de amoldamento institucional, 
quando exerci a presidência, no tocante á confecção 
dos diversos estatutos que consubstanciam a sabia 
e efficaz legislação do Estado". 

A mesma disposição contida no art. 80 da lei de 1897 é mantida no art. 118 
da lei eleitoral vigente, lei n. 153, de 14 de julho de 1913. 

Era esta também a opinião do dr. Assis Brasil, que fez parte da Constituinte 
■federal e acompanhou, como membro da commissão, o projecto da Constituição 
rio-grandense elaborado por Júlio de Gastilhos, conhocendo-o, portanto, em to- 
das as suas minúcias. 

A' pag. 274 do seu livro "Do Governo Presidencial na Republica Brasileira", 
diz o sr. Assis Brasil: 

"Uma innovação foi creada por uma das nossas 
constituições estadoaes — a do Rio Grande do Sul — 
quanto á roelegibilidade: o chefe do Estado pódc 
ser reeleito indefinidamente, desde que reuna mais 
do tres quartas partes dos votos do eleitorado que 
cqncorreu d eleição." 

Vejamos agora como tem sido interpretado, pela nossa jurisprudência polí- 
tica, o preceito constitucional. Em virtude do manifesto de Júlio de Gastilhos, 
de 2 de outubro de 1902, a que já nos referimos, que proclamou a candidatura do 
dr. Borges de Medeiros, foi este reeleito presidente do Estado a 25 de novembro 
desse mesmo anno. Era a primeira reeleição que se procedia no Rio Grande do 
Sul, após a promulgação da sua Carta constitucional. Conseguintemente. era a 
primeira vez que se inaHpieUM a UlSIilWli.taO do art. 9o, combinado com o art. 
18, § 3°. A commissão X; constituição e poderes era formada pelo conhecido con- 
stRuci^ialista dr. Alcides Cruz e pelo seu collega deputado Longuinho Costa. 
A^l de janeiro de 1903, foi lido perante a Assembléa o parecer dessa commissão 
que, depois de examinar os resultados parciaes da eleição, do candidato á reelei- 
ção, assim terminou: 

"Total geral 02.934 votos. 
Obtiveram votos mais os seguintes cidadãos: dr. 

Fernando Abbott, 152 votos; dr. Aureliano Pinto 
Barbosa, 62; Francisco Xavier da Costa. 2; dr. J. F. 
de Assis Brasil, 1; dr. João de Barros Cassai, 1; dr. 
Alcides de Mendonça Lima, I. 

Somm.ados os votos obtidos por esses cidadãos, 
que prefazem 302, e addicionados aos 62.934 obtidos 
pelo desembargador Borges de Medeiros, a somma 
total da eleição representa a cifra de 63.236 votos. 
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Assim, pois, tendo concorrido ás urnas 63.280 vo- 
tantes, dos qua.es 62.934 sufi cagaram o nome do 
desembargador Borges d© Medeiiros, segue-se que s. 
ex. obteve uma votação desproporcionalmente supe- 
rior ás ires quartas partes do eleitorado que concor- 
reu ás umas, confoirme .dispõe o art. 9° da Gonstitaii- 

■ ção do Estado. De accordo, pois, com o citado art. 
9o da- Constituição do Estado, a commissão de con- 
stituição e poderes é de parecer que seja reconhe- 
cido e proclamado presidente do Estado do Rio 
Grande do Sul o ex. gr. desembargador Antonio Au- 
gusto Borges de Medeiros." 

uonsoante o parecer approvado sem discussão, foi s. ex. solemnemente em- 
possado no cargo de presidente do Estado, a 25 de janeiro de 1903, havendo assis- 
tido ao acto o saudoso patriarcha rio-grandense, Júlio de Castilhos, cujo prema- 
turo fallecimento succedeu a 24 de outubro desse mesmo anno. Não pôde haver 
interpretação mais concludente, mais verdadeira, da única interpretação possivei 
ao art. 9o da Constituição estadoal. 

A 25 de novembro de 1917, verificava-se a segunda reeleição do dr. Borges 
/de Medeiros para presidente do Estado. Embora ahi não se faça referencia 
expressa aos 3/4 dos siuffragios, ella está imipücita nos termos do parecer. Eil-o: 

"Parecer — A commissão de constituição e po- 
deres, lendo examinado os papeis referentes á elei- 
ção de 25 de novembro de 1917 para presidente do 
Estado no qüinqüênio de 1918 a 1923, encontrou o 
seguinte resultado: Antonio Augusto Borges de Ãle- 
deiros, 100.130 votos; F. F. Fontes Filho, 1; Joa- 
quim Francisco de Assis Brasil, 4; Francisco Maciel, 
1; Alcides Lima, 1; Pedro Moacyr, 1; Pedro Osorio, 
1; Carlos Barbosa, 2; Augusto Pestana, 1; Alfredo Lo- 
bo d'Ávila, 1. 

Verifica, assim, esta commissão que aquella 
enorme somma de votos do eleitorado rio-grandense 
na escolha do grande magistrado republicano, o che- 
fe do poder executivo, representa o mais alto resul- 
tado eleitoral até hoje alcançado neste Estado. 

Dadas todas as garantias de justiça e moralida- 
de adoptadas na legislação eleitoral vigente, a ex- 
pressão dos suffragios recebidos pelo dr. Antonio 
Augusto Borges de Medeiros define factos capitães 
que devem calar na consciência da communhão rio- 
grandense. 

Os pleitos eleitoraes no Rio GranSe do Sul não 
só demonstram um desenvolvimento cada vez maior 
do dever civico por parte do eleitorado, como dei- 
xam sentir, pelos seus resultados, os mais legítimos, 
os mais aceitáveis, os mais líquidos, os mais incon- 
testáveis, que vivemos sob a atmosphera (%> lypa 
extensa liberdade política que adaptou, nos escru- 
tínios populares, a representação proporcional das 
diversas correntes da opinião publica. 

Evidentemente se repellem entre si, como coi- 
sas irreconciliaveis, a possibilidade, neste Estado, do 
mandonismo dos poderes públicos e o aspecto elei- 
toral de um regimen sábio, magnânimo, verdadeiro, 
rigorosamente respeitador da vontade popular nas 
urnas. 

Além da liberdade, essenria do voto, e daquella 
commpreensãó cada vez mais exacta, por parte do 
eleitorado, dos seus direitos políticos, a votação do 
candidato escolhido no ultimo pleito presidencial 
revela, sobretudo, si o voto 6 aqui, de direito e de 
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íacto, oomo 6, selecção, acto deliberativo, exercício 
de uma vontade senhora do si mesma — a influen- 
cia espontânea, certa, segura e real que o nome do 
eleito exerce no animo da opinião republicana rio- 
grandense, pelas suas acrisoladas virtudes cívicas e 
privadas. 

As normas de liberdade, lealdade e moralidade, 
vigentes, em matéria eleitoral, como em tudo o mais, 
no Rio Grande, conferem áquclles 100.130 votos apu- 
rados a elevada significação de uma victoria da von- 
tade republicana, conscientemente manifestada pelo 
eleitorado rio-grandense. 

A commissão de constituição e poderes é, pois, de 
parecer que, numa das suas missões privativas, esta 
Assembléa apuradora, de acoordo com o numero 8 
do art. 40 da Constituição do Estado e respectiva lei 
eleitoral, reconheça e proclame presidente do Estado 
do Rio Grande do Sul, durante o qüinqüênio 
de 1918 a 1933, o exato. sr. dr. Antonio Augusto 
Borges de Medeiros. 

Sala das eommissões, em Porto Alegre, 21 de ja- 
neiro de 1918. Carlos Pena,fiel, relator; E. Dutra Vil- 
la, Eurico Lustosa." 

E esta tettn sido a forma consuctudinaria nas reeleições municipaes. A pra- 
tica seguida é o calculo de 2/3 ou 3/4 dos suffragtos, conforme as respectivas 
leis orgânicas. 

No município da capital, por exemplo, onde tem -havido suocessivas reelei- 
ções", a lei eleitoral do município prescreve, no seu art. 48: 

"Na eleição cm que fòr votado o intendente, si 
nenhum cidadão houver alcançado maioria absoluta 
c aquelle não tiver obtido as tres quartas partes dos 
suffragios, proceder-se-á a nova eleição, na qual o 
intendente não poderá ser votado." 

Na vigência dessa lei, feriu-se a 28 de setembro de 1910 um pleito em que 
o dr. Antonio de Moraes Fernandes disputou o cargo de intendente contra a 

reeleição do dr. José Montaury de Aguiar Leitão. 
Este obteve 6.130 votos e o seu contender somente 622. A 6 de outubro de 

1916, o conselho municipal de Porto Alegre encerrava os trabalhos da apuração 
eleitoral da seguinte forma: 

"Em vista do resultado obtido dos trabalhos an- 
teriores, verificando-se que o dr. José Montaury de 
Aguiar Leitão obteve mais de tres quartas partes 
dos votos recebidos para intendente, nas dez mesas 
eleitoraes de que se compõe o município, o conse- 
lho municipal resolveu, por unanimidade, de accor- 

• do com o art. 48 da lei eleitoral municipal, pro- 
clamal-o intendente reeleito para o quatriênio de 
1916 a 1920." 

E assim occorre na legislação eleitoral dos outros municípios do Estado, nem 
sempre havendo a apresentar casos práticos de applicação da lei, por não dispu- 
tadas as poucas reeleições havidas, relativamente ao numero de municípios ex- 
isteiÃes. 
' Não colhe, como argumento em contrario, o caso municipal da Vaocaria. 
Primeiramente, porque se não tratava de reeleição e sim de substituição do in- 
tendente do município por um parente seu, vedada na Constituição estadoal 
e aidmilüda pela lei prganica da Vaccaria, sob a condição quasi prohibitiva do 
successor fazer 3/4 do eleitorado effectivamenio alistado do município. Não at- 
lingindo o quorum, legal, foi essa eleição annuliada em recurso para o presidente 
do Estado, de accordo com a disposição expressa da lei orgânica do município. 
Esta foi modificada, vigorando hoje, na lei eleitora! de Vaccaria, para a reeleição 
de intendente, a exigência de "dois terços dos votos que se apurarem na eleição". 

O sr. Assis Brasil no seu pamphleto — "Dictadura, parlamentarismo, demo- 
cracia"— fazendo taboa rasa do que dissera noutras obras, com serenidade de dou- 
trinador deslembrado das regras rudimentares de hermenêutica, affirma á pag. 85: 

"Neste ponto, além de se revelar uma das mais 
escuras nodoas do regimen a que estamos submetti- 
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dos, desoobre-se também uma indicação do aasoda- 
mento com que foi fabricado o codigo da diebadura. 
O citado art. 9o exige, para a reeleição do presidente, 
tres quartas partes do eleitorado, e logo adeante, o 
art. 18 § 3° exige tres quartas partes dos suffragios. 
Não é a mesma cousa: eleitorado é a somma dos 
eleitores: suffragios são os votos. O candidato que 
captar tres quartas partes idos votos, pôde não ler 
por si uma quarta parte do eleitorado, sobre tudo 
numa terra em que o absentismo floresce por estar 
o povo convencido da inutilidade de votar." 

Tanto é eleitorado o conjunto de eleitores que comparece ás urnas como o 
que se acha alistado em determinada zona. Si o proprio critico já affirmou que 
á impossível obter, numa eleição, as tres quartas partes do eleitorado do Estado, 
si essa affirmativa é corroborada pela corrente dos doutrinadores e pelos dados 
estatísticos, aberra do senso commum preferir o absurdo e o impossível, abando- 
nando o que é normal o rasoavel. 

Kohler, citado pelo eminente Glovis Beviláqua, 
ensina: . . 

"Interpretar é procurar o sentido e a significa- 
ção, não do que alguém disse, mas do que foi dito. 
Interpretar é escolher, dentro as muitas significa- 
ções que a palavra offerecer, a justa e conveniente." 
(Theoria Geral do Direito, pags, 52 e 53) 

Interpretar não é crear antinomias que não existem, forjar contradições 
onde só ha conceitos que se completam e harmonisam. 

E, quando houvesse probabilidade de interpretações diversas, o principio a ap- 
plicar seria outro. E vem1 de molde a seiguinte regra de hermenêutica, conden- 
sada por G. Maximiliano : 

"Quando as palavras forem susceptíveis de duas 
interpretações, uma restricta, outra mais ampla, 
adoptar-se-á aquella que fôr mais conscntanea com 
o apparente objectivo e intenção do legislador." (Op. 
cit. pag. 108) 

Ou, ainda, si houvesse mudança successlva de significação da palavra, de- 
veria prevalecer o ensinamento doutrinário: 

"... pôde succeder que o vocábulo ou a phrase 
de que se usou tenha tido significações differentes. 
Nesse caso, deve-se, em primeiro logar, recorrer ao 
exame da significação techmca do termo ou da lo- 
cução que se tem era vista, na linguagem legislativa 
da ópoca. em que foi elaborada a lei interpretativa". 
(Espinola ôp. cit. pag. 131) 

Além do que já foi dito, basta notar que o art. 9o faz parte do capitulo I do 
titulo II que trata — Do presidente e do vice-presidente — Sto é, da crea- 
ção desses cargos e das condições de seu funecionaimento. O art. 18, § 3' faz. 
parte do capitulo 11, do mesmo titulo que trata unicamente — Da eleição do 
presidente do Estaido, o art. que verdadeiramente interpreta o principio ado- 
ptado pela Constituição, é o 18 § 3o que se acha no respectivo capitulo e não o 
preceito genérico do art. 9o destacado noutro capitulo. # 

E' muito elucidativa a comparação da secção H. capitulo I da Gonstitffição 
federal que trata do poder executivo, com a secção I, captiulo I da Constituição 
do Estado que trata da presidência do Estado. 

No estatuto federal, após o capitulo I, vem o sub-titulo — Do presidente e 
do vice-presidente, estendo-se dos arts. 41 a 46 e trata: .da creação do chefe 
do executivo, das substituições, das condições de «legibilidade, proiliibe a reelei- 
ção para o periodo immediato, marca o período presidencial, trata do compro- 
misso, do subsidio e prohibe sair do território nacional sem licença do Con- 
gresso . 

Na Constituição rio-grandense. o capitulo I — Da presidência do Estado —, 
traz o sub-titulo — Do presidente e do vice-presidente — art. 7 a 16 e segue a 
mesma ordem enumerativa da Constituição federal: — crea o cargo de presidente, 
assiguala a duração do mandato, trata d\ nomeação do vice-presidente rias 
substituições, das condições de «legibilidade, do subsidio, do tompromisso e ad- 



"uilte a reeleição. No mesmo art. 9°, que limita o peniodo presidencial, admitte 
a reeleição com a condicional — si merecer o suffargio de Ires quartas partes 
do eleitorado, á guisa de explicação. 

No capitulo II trata a Constituição federal — "Da eleição do presidente e 
vice-presidente, compreendendo o art. 47 e seus §§. Ali explica que a eleição 
será por suffragio directo da nação e maioria absoluta de votos, designa o dia 
da eleição, o poder apunador, o candidato a escolher, caso nenhum obtenha maio- 
ria absoluta, determinando que o processo da eleição e da apuração será regu- 
lado por lei ordinária. 

O capitulo II da Constituição rio-grandensc vae do art. 17 a 19 e deter- 
mina a forma do suffragio, a época da eleição, o poder apurador, a conducta a 
seguir, caso os candidatos á eleição não obtenham a maioria absoluta e o can- 
didato á reeleição não obtenha os 3/4 dos suffragios e que o processo da elei- 
ção e apuração será regulado por lei especial. 

A Constituição de 14 de julho, nesses capítulos, seguiu o mesmo methodo 
de distribuição da matéria escolhido pelo esta tu li de 24 de fevereiro. Quem 
medita sobre isso, concluirá que não é de somenos importância a collocaçâo do 
art. 18 § 3o no capitulo que trata — Da eleição do presidente, e a do 9o no ca- 
pitulo I que trata — Do presidente e vice-presidente. Admittindo que houves- 
se entre esses dois artigos qualquer antinomia, qualquer disparidade de concei- 
tos, é iudiscutivel que deveria prevalecer o art. 18, § 3o, por ser "mais consen- 
laneo com o apparente objectivo e intenção do legislador". 

A própria interpretação grammaticaíl do art. 9o é favorável á- opinião que 
sustentamos. 

Na expressão constante da sua parte final: "... salvo si merecer o suffra- 
gio de três quartas partos do eleitorado", o indefinido de empresta á phrase um 
sentido vago. Si affirmarmos -— é o homem de duas opiniões — deixamos ca- 
ir sobre esta proposição o conceito de que se trata dum homem que tem ge- 
ralmente duas opiniões sobre todas ou quasi todas as cousas. Si se affirma ago- 
ra — é o homem das duas opiniões — presentimos logo que o determinativo 
das se refere a duas opiniões sobre o assumpto certo, com antecipação de conhe- 
cimento. Assim, quando a Constituição diz — de três quartas partes do eleito- 
rado — o indefinido de, no minimo, estabelece a duvida sobro qual seja esse 
eleitorado. Duvida esclarecida pelos outros dados da questão. Agora, si o art. 
9o prescrevesse — das Ires quartas partes do eleitorado — faria allusão a um 
eleitorado certo, determinado. 

Si ainla fosse necessário uma prova de que a palavra eleitorado — no art. 
9° prescrevesse — das tres quartas parles do eleitorado — faria allusão a um 
alistado, tel-a-iamos na disposição que permitte a cassação do mandato de re- 
presentante do Estado. 

O art. 137 da lei eleitoral vigente dispõe: 

"Para ser cassado o mandato de representantes 
do Estado nos termos do art. 39 da Constituição, é 

# necessário : 
I— que assim o proponha a quarta parte do 

eleitorado do Estado." 

Dahi se verifica que quando a legislação rio-grandensc se refere ao total 
do eleitorado inscripto ou alistado, enuncia — eleitorado do Estado. A exr 

♦preisão vaga eleitorado tanto pódc se referir ao que concorre ás urnas como ao 
que se acha alistado. E' o máximo das concessões que poderíamos fazer. 

Nesse caso, deve prevalecer a primeira interpretação, por ser a que está 
de accordo com a lógica, com os antecedentes históricos, com o pensamento do le- 
gislador e ccm as decisões do poder competente. 

Eis as conclusões a que chegámos, repellindo uma doutrina ad-hoc, abebe- 
rada dos sophisrnas que surdem na corrente, dum interesse momentâneo. 
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Município de Porto Alegre 

Votação das mesas da capital 

Io D1STRICT0 

Dr. Borges   1.012 votos, sendo 253 em separado 
Dr. Assis   819 " " 445 " 

2° DISTRICTO 

Dr. Borges   1.466 votos, sendo 583 em separado 
Dr. Assis   991 " " 596 " 

3" DISTRICTO 

Dr. Borges   1.249 votos, sendo 111 em separado 
Dr. Assis   719 " " 359 " " 

4o DISTRICTO 

Dr. Borges   2.225 votos, sendo ... em separado t 

Dr. Assis   620 " " ... " 

5o DISTRICTO 

Dr. Borges   1.132 votos, sendo ... em separado 
Dr. Assis :  203' " " ... " ♦ 

6o DISTRICTO * 

Dr. Borges   140 votos, sendo ... em separado 
Dr. Assis   114 " " ... " 

7° DISTRICTO • « 

Dr. Borges   204 votos, sendo 26 em separado 
Dr. Assis   202 " " 84 " 

8o DISTRICTO 

Dr. Borges   142 votos, sendo 6 em separado 
Dr. Assis    61 " " 13 " " 

9° DISTRICTO 

Dr. Borges   276 votos, sendo ... em separado 
Dr. Assis     ; 29 " " ... " - 
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10" DISTRICTO 

Dr. Borges 
Dr. Assis . 

416 votos, sendo ... em separado ' 

Total geral 
Dr. Borges 
D", Assis . 

8.2G2 
3.891 

Municipío de IVirlo Alegre — Apuração dos votos concedidos ao candidatt) 
dr. Joaquim Francisco de Assis Brasil. 

Io DISTRICTO — Foi acompanhada a eleição roor um fiscal de cada candi- 
dato e outro nomeado por 25 eleitores. Não houve protestos. 

O candidato dr. Joaquim Francisco de Assis Brasil obteve 819 votos, sendo 
445 em separado. Nessa secção foram impugnados pelos fiscaes do candidato dr. 
Antonio Augusto Borges de Medeiros os votos de 92 eleitores e appreendidos, 
pela mesa, somente, 91 títulos desses eleitores, que foram presentes á commis- 
são de constituição e poderes. 

Faremos primeiramente a apuração dos votos concedidos ao candidato dr. 
Joaquim Francisco de Assis Brasil. 

Esta comimissão, apreciando os differenteiS motivos de impugnação e com- 
parando as assignaturas dos títulos appreendidos com as das cédulas com que 
os mesmos votaram, em alguns casos varias vezes, fez a seguinte classificação: 

1" Títulos iiullo.s — Devem ser abatidos da votação concedida ao candidato 
dr. Assis Brasil os votos de Oscar Hoff, Oswaldo de Figueiredo Santos e João 
Luiz do Nascimento, o primeiro por ter votado com titulo provisorio, expedido no 
anuo de 1916, como eleitor do 4° districto ido município de Porto Alegre; o se- 
gundo por ter votado com titulo do 1° districto desta capital, datado de 7 
de maio de 1914, e assignado pelo juiz dr. José Moreira Soares de Oliveira, 
que só assiumiu o exercício do cargo em 1921; o terceiro por falta de authen- 
ticidade dc titulo, tendo as assignaturas do juiz e encarregado do registro sido 
feitas por chancotia. 

2° Diversidade ou det-alquc das assignaturas das cédulas sobre as dos títu- 
los — Do exame comparativo entre «asas assignaturas resalta de uma forma evi- 
dente a fraude oommettida por vários "phosphoros" eleitoraes que se assenhorea- 
vam de títulos alheios para votarem, como si estes lhes pertencessem. 

E' a verdadeira figura do "phosphoro" eleitoral que substitue o seu nome pelo 
de um ausente, com cujo titulo se apresenta. 

A's vezes a própria assignatura do titulo é falsificada, rasurada ou substi- 
tuída, coincidõndo o talhe de letra, no titulo, com o da cédula. Dc outras ve- 
zes ha um processo hábil de imitação, decalcando, sobre o papel de uma cédula, 
mais ou menos transparente, o nome constante do titulo. 

E, quando nenhum desses processos é empregado, surge a diversidade de le- 
tras, apesar do intuito imitativo. 

E, muitas vezes, esses indivíduos, não contentes com a falsificação commet- 
tidg, piftliferam, multiplicam-se, repetindo o voto fraudulento duas, tres, quatro 
e até mais vezes. 

Nessas condições temos os 17 eleitores, cujos nomes se seguem, apresentan- 
do a exemplificante porcentagem de 25 votos! 

Primeiro, Albertino Campos Nunes, eleitor do 1° districto do município de 
Viamão, votou no l" da capital; 2° Arthur Jorge Mayer, do 1° districto de, S. Leo- 
poldo, votou duas.vezes no l" da capital; 3o Athanagildo Barbosa dos Santos, 
3o; 4° Azevedo José de Borba, eleitor do 3° districto da capital, votou no Io; 
3": 4o Azevedo José de Borba, eleitor rio 3o districto da capital, votou no 1°; 
5° Carlos de SanfAnna — no titulo está Gados de SanfAnna e ma cédula Cark>s 
Santana; 6" Carlos João Guilherme Miahs, eleitor do 3" districto de São' Leopoldo, 
votou no 1" da capital; T Felippe, Wolff, eleitor do 3° districto de São Leopoldo, 
votou no 1° da capital — a assignatura do titulo não combina com a da cédula; 
S" Frederico da Fontoura Barreto, eleitor do 1" districto da capital, votou duas 
vezes no l"; 9» Guilherme Ferreina Pinto de Souza, eleitor do 6o districto de Li- 
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•vramenlo, volou no 1° da capital — na cédula ha a assignatura de Guilherme 
Pinto; 10" Idalino Manoel Rodrigues, eleitor do 2° dislricto da capital, volou no 
1°; 11° José Spengler, eleitor do 3° districto de São Leopoldo, votou no 1° da ca- 
pital; 12° João Aristides de Medeiros, eleitor do 2° districto da capital, votou no 
1° e 2° dislrictos; 13° João Anlonio da Costa, eleitor do 2o districto de Santo Ama- 
ro, volou no 1° da capital; 14" Mario da Silva Corrêa, eleitor do 2° districto da 
capital, votou no 1"; 15° Miguel André, eleitor do 1° da capital, votou duas ve- 
zes no Io e 1 no 7°; 16° Pedro Heinsoln, eleitor do 5° districto de São I>eopoI<io', 
votou no 1° da capital; 17" Thimoleo de Souza Feijó, eleitor do 3° districto da 
c,apital, votou no 1°. 

Os vinte e cinco votos que representam esses dezeseto eleitores devem ser 
abatidos na votação do candidato dr. Assis Brasil, a quem foram concedidos. 

3° Iiuputjnaçücs recusadas por não encontrar a coiiiinissão diveraidade entre 
•as assifjnaluras das cédulas e dos títulos — Resolveu a commissão não aceitar a 
recusa total desses votos, por não haver vicio que resalte á primeira vista, pela 
dissemelhança de assignaturas. Embora deva haver fundamento nessa impugna- 
ção, pelo melhor conhecimento que fiscaes e mesarios tinham desses eleitores, 
aocrescidos das circurnstancias denunciadoras de muitos delles votarem em dupli- 
cata, adoptou a commissão esse critério mais liberal por não possuir uma prova 
mais concludente. 

Trata-se de sete nomes que despejaram trese votos, devendo abater-se desse 
numero seis votos que representam duplicatas apurando-se somente sete. 

1° Antonio Francisco da Silva, eleitor de São Jeronymo, votou no 1° e 4° dis- 
lrictos da capital; 2° Guilherme Renau. eleitor do 5° districto de São Leopoldo-, 
votou no 1° da capital; 3° José Jacob Bloss, eleitor do 5° districto de São Leopol- 
do, volou n 1° da capital; 4° João Antonio da Silva, eleitor do 2° districto da 
capital, votou no 1° districto duas vezes e duas vezes no 2°; 5° Leopoldo Haag, 
eleitor do 5» districto de São Leopoldo, votou no 1° da capital; 6° Sebas- 
tião Strack, eleitor do 6° districto de São Leopoldo, volou no 1° da capital; ?° 
Silverio iSalvador de Souza Lins, eleitor do 2° districto da capital, votou nos 
l" e 2°. 

4° Títulos irnsuignados por não pertencerem aos portadores — Foram, ainda, 
appreendidos pela mesa do 1" districto 64 títulos de indivíduos que ali votaram 
no candidalo dr. Assis Brasil. 

Diversificam os motivos de appreensão desses títulos e impugnação dos 
respectivos votos. Uns pelo conhecimento pessoal que tinham os mesarios e fis- 
caes dos eleitores que não compareceram ou dos comparentos com falsos nomes, 
bem como pelas vacillações ou disparates com que respondiam quando eram in- 
quiridos sobre os característicos dos títulos que apresentavam. Esses sessenta e 
quatro pretendidos eleitores, comi as duplicatas, deram 92 votos. 

Adaptando ainda um critério liberal, propõe a commissão qu% no praso de 
cinco dias, concedidos aos fiscaes dos candidatos, possam esses eleitores com- 
parecer, pessoalmente, perante a commissão, para provar a sua identidade. 

seus nomes são os seguintes: 
1° Anlonio Matheus Fusquini, eleitor do 1° districto da capital, volou duas 

vezes no 1° e uma no 3°; 2° André Pinto de Almeida, eleitor do 1° distrito da 
capital, volou duas vezes no 1°; 3° Alexandre Lara Brasil, eleitor do 3° fistriato 
da capital, votou nos 1°, 2° e 4°; 4° Adolpho Gomes da Silva, eleitor do 5° dis- 
tricto da capital, votou duas vezes no l'' districto; 5° Adauto Amoretty, eleitor 
do 4° districto da capital, votou duas vezes no 1°; 6° Adão Feller, eleitor do 2° 
districto do municipio de São Leopoldo, volou no i° districto da capital; 7° An- 
tenor Almeida Nunes, eleitor do 2° districto da capital, votou no 1°; 8° Adelino 
Ebling, eleilof» do 2° districto de São Leopoldo, votou no 1° districto da capital; 
9° Ataliba José da Silva, eleitor do 4° districto de Livramento, votou no 1° distri- 
cto da capital; 10° Antonio Ferreira Sobrinho, eleitor do 6° dislricto de São 
Leopoldo, votou no Io districto da capital; tt° Affonso José da Silva, eleitor 
do 2° districto de São Leopoldo, volou no 1° da capital; 12° Adriano Monteiro, 
eleitor do 5° districto de São Leopoldo, votou no 1° da capital; 13° Casemiro 
Antonio Dias, eleitor do 1° districto da capital, votou no 1°; 14° Carmelito Ma- 
zoni, eleitor do 2° districto da capital, votou no 1°; 15° Calixto José Pacheco, 
eleitor do 1° districto do Cachoeira, votou no 1° da capital; 16° Celestino Xavier 
de Mello, eleitor do 6° districto de São Leopoldo, votou no 1° da capital; 17° Dar- 
ey L. Tupy Caldas, eleitor do 2° districto da capital, votou duas vezes no 1*; 
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18° Dario Gastai, eleitor da capital, votou no Io distrielo; IQ" Dario Coelho 
'Pinto, eleitor do 2° districto de São Leopoldo, votou no Io da capital;; 20° 
Ernilio Becker, eleitor do C° districto de São Leopoldo, votou no 1° da capital; 
21° Emílio Lindmeyer, eleitor do 6° districto de São Leopoldo, votou no 1° da 
capital; 22° Felix Anlonio Vieira, eleitor do 5° districto da capital, votou nos 
1°, 2° e 4o; 23° Folippe Weber, eleitor do 3° districto de São Leopoldo, votou no 
1° da capital; 2-4° Frederico Reuter, eleitor do 5° districto de São Leopoldo, vo- 
tou nosl° e 5° districtos da capital; 25° Guilherme Wtet, eleitor do 5° districto 
de São Leopoldo, votou duas vezes no 1° da capital; 26° Germano Dauber, 
eleitor do 6° districto de São Leopoldo, votou no 1° da capital; 27° Genuíno 
José da Silva, eleitor do 5° districto de São Leopoldo, votou no 1° da capital; 
28° Guilhermino Luiz da Silveira, eleitor do 6° districto de S. Leopoldo, votou no 
1° da capital; 29" Guilherme Maurer, eleitor do 2° districto de São Leopoldo, 
votou no 1° da capital; 30" Horacio Vargas, eleitor do 1° districto do município 
de Livramento, votou nos 1° e 2° da capital; 31° Homero- Castro, eleitor do 1° 
districto da capital, votou duas vezes no 1°; 32° Henrique Sprander Filho 
eleitor do 2° districto de São Leopoldo, votou no t" da capital; 38° Henrique 
Pettry, eleilor do 3° districto de São Leopoldo, votou no 1° da capital; 34° Irineu 
Pereira Riet, eleitor do 4" districto do município de D. Pedrito, votou no 1° 
da capital; 35° João Scmitt, eleitor do 3° districto de São Leopoldo, votou nos 
1° e 10° da capital;.36° João Lessa de Oliveira, eleitor do 7° districto da capital, 
votou duas vezes nó 1° e duas vezes no 4°; 37° Jeronymo Ghichero, eleitor do 1° 
districto de Uruguayana, votou duas vezes no 1° da capital; 38° José Bach, elei- 
tor do 2° districto de São Leopoldo, votou no 1° da capital; 39° José Geweln 
Filho, eleilor do 5° districto de São Leopoldo, votou no 1° da capital; 40" Juvenal 
Anlonio Cruz, eleitor do 4° districto da capital, votou no l"; 41" José Diogo dos 
Reis, eleitor do 6" districto de São Leopoldo, votou no 1" da capital; 42° João 
Kock Filho, eleitor do 3" districto de São Leopoldo, votou no 1° da capital; 
43" João' Hanz, eleitor do 5o districto do município de São Leopoldo, votou no 
1° da capital; 44° João Bomm, eleitor do 6° districto de São Leopoldo, votou no 1° 
da capital; 45" João Mattes, eleitor do 3° districto de São Leopoldo, votou no 
4° da capital: 46" João Berg, eleitor do 6" districto de São Leopolod, votou no 
1° da capital; 47° José Frederico Glierardt, eleitor do 2° districto' de São Leo- 
poldo, votou no 1° da capital; 48° João alentirn Barbosa, eleitor do 2° districto 
da capital, votou no 1°; 49° Luiz Machado, eleitor do 1" districto da capital; 
votou no 1"; 50° Liretto Anlonio Xavier, eleitor do 4° districto da capital, vo- 
tou nos 1° e 2°; 51° Luiz Hoff Filho, eleilor do 1° da capital, votou nos 1° e 2°; 
52° Maurício Gonçalves, eleitor do 3° districto da capital, votou nos 1° e 3°; 
53° Maurício Nunes, eleitor do 2° districto da capital, votou no 1°; 54" Orencio 
Maciel de Almeida, eleitor do 1" districto de São Leopoldo, votou no 1° da ca- 
pital; 55° Pedro Theobaldo Bradenbach, eleitor do 2° districto de São Leopoldo, 
votou nos 1° e 4° da capital; 56° Pedro Wassen, eleitor do 5° districto de São 
Leopoldo, votou nos 1° e 3° da capital; 57° Propicio Baptista, eleitor do 6° dis- 
tricto da capjjal, votou no 1°; 58° Reiynaldo da Silva, eleitor do 1° districto de 
Santa Maria, votou nos 1" e 3° districtos da capital; 59° Stefani Mendes dos 
Santos, eleitor do 1° districto de São Gabriel, votou no 1° da capital; 
60° Ulysses Pereira da Costa, eleilor do 2° districto da capital, votou duas vezes 
no 2°; 61° Venancio Alves, eleitor do 1° districto de São Leopoldo, votou nO 
1° da capital; 62 Wá!ter Miranda, eleitor-do 1° districto da capital, votou no 
1°^ 63°»Octacilio Pinheiro Guerra, eleitor do 1° districto da capital, votou duas 
vezes no 1°; e 64° Tácito Coimbra, eleitor do 1° districto da capital, votou duas 
vezes no 1°. 

2° DISTRICTO — Na mesa desse districto compareceram 2.437 eleitores, 
votando: no dr. Borges de Medeiros, 1.446, sendo 583 em separado; no dr. Assis 
Brasil, 991, sendo 596 em separado. 

A votação foi assistida por fiscaes de ambos os candidatos. Houve também 
um nomeado por vit.Ve e cinco eleitores. 

Os fiscaes do candidato dr. Assis Brasil apresentaram um protesto pela re- 
cusa na aceitação de votos para o cargo de vice-presidente do Estado e de 
eleitores que só exhibiram títulos federaes. 

Bem andou a mesa não aceitando tal protesto desamparado de qualquer 
fundamento legal. 

Depuração de votos no candidato dr. Assis Brasil — Seguindo o critério ji 
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adoptado na apuração do 1° distrieto, leremos de expurgar nessa votação: 
1° Títulos nulíos — Quatro foram os eleitores que votaram com títulos da 

espeoie acima referida, Euscbío da Silveira Maciel, Paulino SanfAnna, Felippe 
José Cromer e Naziazeno Manoel Gaspar. Os dois primeiros votaram com títulos 
datados de 1907, o terceiro de 1908 e o quarlo de julho de 1913, todos ainda assi- 
gnados pelo presidente do conselho municipal. 

Títulos impugnados por não pertencerem aos portadores — Foram appre- 
endidos 31 títulos e impugnados os voos dos portadores dos mesmos, por haver 
duvida .sobre a sua identidade. 

Esses titulos o as assignaturas dos mesmos, comparadas com as das cédulas, 
apresentam, de um modo geral, os -mesmos vioios já commenlados, em casos 
semelhantes, na votação do 1" distrieto. 

Desses 31, 9 não são elèitores, constando seus nomes entre esseS. 
Os restantes 22 deram 31 votos. 
A cominissão propõe que esses 31 votos que suffragaram o' nome do candi- 

dato dr. Assis Brasil sejam depurados, a menos que, nos cinco dias que lhes 
são concedidos, após á publicação do' parecer, comprovem sua identidade, na 
fôrma já referida, excluídas as duplicatas. 

Eis os nomes dos 22 eleitores, com especificação das mesas onde votaram e 
das duplicatas em que incorreram: 

Armando Saldanha de Figueiredo, do 3o distrieto de Porto Alegre, votou 
duas vozes no 2°; Arnaldo Winter, do 6o distrieto de São Leopoldo, votou no 2° 
da capital; Avelino Fernandes Gregorio, do 7o distrieto de São Leopoldo, votou 
no 2'' da capital; Avistides F. Pinheiro, do 3° da capital, votou no 2'; Bertholdo 
Blumm, do 2o distrieto do São Leopoldo, votou no 2° da capital; Balduino 
Melz, do 5" de São Leopoldo, votou no 2° da capital; Francisco José da Silva, 
do G" de São Leopoldo, votou no 2o da capital; Fortunalo Maciel da Silva, do 
2° de São Leopoldo, votou no 2° da capital; Frederico Villet Filho, do Io de 
São Leopoldo, votou no 2" da capital; Guilherme Sperb, do 5o de São Leopoldo, 
votou duas vezes no 2° da capital; Gotthard Elwanger, do 3° de São Leopoldo, 
votou no 2° da capital; Jacob Mohrbach, do 5o de São. Leopoldo, votou duas 
vezes no 2o da capital; João Schardong, do 5o de São Leopoldo, votou no 2° 
da capital; João Simplicio da Silva, do 6° de São Leopoldo, votou no 2° da 
capital; João Bncks, do 5" de São Leopoldo, votou no 2" da capital; Júlio 
Carlos Micbel, do 5o de São Leopoldo, votou duas vezes no 2° da capital; Leopoldo 
Klein, do 5o de São Leopoldo, votou no 2° da capital; Manoel Florentino, do 
3° da capital, votou no 2°; Pedro Schmitt, do 5o de São Leopoldo, votou duas vezes 
no 2" da capital; Pedro Rupenthal, do 3° de São Leopolod, votou nos 2" e 4o 

da capital; Pedro Maria da Silva, eleitor do 5o de São Leopoldo, votou no 2° 
da capital e Sebastião Smitz Pickersgill, no 1° da capital, votou nos Io, 2o, S" 
e 5° districlos. 

3' DISTRIETO — Compareceram á eleição 1.969 eleitores, dos quaes 1.249 
sufíragararn o nume do dr. Antonio Aubusto Borges de Medeiros, sendo 111 em 
separado; e • 

719 o do dr. Assis Brasil, sendo 359 em separado. 
A eleição foi assistida por fiscaes de ambos os candidatos. 
O fiscal do candidato dr. Assis Brasil protestou contra a conducla da mesa, 

pela recusa em aceitar votos para o cargo de vice-presidente de eleitores que 
exhibiram titulos federaes, contra a impugnação dos votos do dois eleitores, a 
presença de força, a looalisação da mesa em um posto policial e a prisão ^le 
eleitores. ,; S j. j 

O fiscal do outro candidato contra-protestou. 
Os dois primeiros motivos do protesto não encontram fundamento em lei. 

A looaliaação da mesa num posto policial e a presença de força em nada affe- 
ctam a validade da eleição, uma vez que os eleitores possam exercer livremente 
o direito do voto. Quanto á impugnação de voto, retenção dê titulo e prisão de 
eleitores, factos contestados no contrá-protesto do outro fiscal e dos quaes se 
não fez prova alguma, não podem ser tomadas em consideração. 

Na acta da eleição não constam os nomes dos eleitores cujos votos foram toma- 
dos em seplarado por não pertencerem ao distrieto. 

Veio, (porém, uiima listai de todos elles, afcompanhando a acta e authenbicada 
pela assignatura dos metearios e fiscaes. 

Nessa listav ailém dos nomes dos votantes, constam os números dos titulos e 
dos districtois da retèWiencia. 
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i° D1STRICT0 — Gompareeeram á eleição 2.845 eleitores, que votaram: 2.225, 
no (Ir. Borges de Medeiros; 620, no dr. Assis .Brasil. 

Diz a acla que nessa votiação estão incluídos 1.222 votcH# dados por eleitores 
de outros districtos da capital e 54 de outros municipios do Estado. 

Não refere a acIa a- nomes desse- eleitores nem o nome do candidato que 
qualificados na vigência da lei anterior á de 1014 e ainda outra por ser de eleitor 
cujo titulo sendo extraído doi- annos depois desta ultima lei, ostenta no alto a 

Encontra-se na ateta a seguinte referencia: 
"Foram tomadas em separado J2 cédulas, umag por pertencerem a eleitores 

qualificados na vigência da ilei anterior d de 191-4 e ainda outra ipor ser de eleitor, 
cujo titulo senrld extraindo dois annos depois desta ultima lei, ostenta no alto a 
expressão de "Provisorio". 

Conclue-se do trecho acima Iranscripto que votaram dose indivíduos exhi- 
bindo titulos nullos. No entanto, da acta não constam seus nomes, embora se 
diga que as cédulas fòram tomadas em separado, não furam appreendidos os 
titulos nem mesmo nefore que nomes suffragaram esses pretendidos eleitores. 

Na tua-: cimente a inob-ervanoia da lei, nesse ponto, prejudicou a algum dos 
candidatos. Não possuindo, porém, a commissâo elementos para descobrir qua! 
o prejudicado e não ihavendo, a esse respeito, reclaaniação dos respectivos fiscaes, 
deixa de propor a nullidade da secção eleitoral, parecendo injusto anuullar toda 
a votação por irregularidade que a affectam apenas muma dúzia de votos. 

O fiscal do candidato dr. Assis Brasil protestou: 
Io contra a medida tomada pela mesa de asiaignallar com carimbo os titulos 

dos eleitores que votaram; 2° pela recusa de votos para o cargo de, vice-presidente 
do Estado; 3° contra o funccionamento da mesa num posto policial e 4° contra o 
voto de um eleitor cujo titulo não foi apresentado. Esse protesto foi vantajosa- 
mente conlra-profestado pelos outros dois fiscaes, um do candidato dr. Borges 
de Medeiros e outro nomeado por vinte o. cinco eleitores. 

A requerimento destes últimos, fòram appreendidos 20 titulos de votos 
impugnados por vários motivos, como a duvida da identidade dos portadores dos 
.mesmos titulos rasuras na data e no nome ou assignatura do eleitor. 

Esses 20 pretensos eleitores suffragaram 28 vezes o nome do dr. Assis 
Brasil. 

A commissâo propõe a eliminação dos mesmos na votação do referido candi- 
dato, si, dentro do praso já determinado em casos idênticos, os verdadeiros elei- 
tores não se apresentarem .provando a sua identidade. 

Eis os nomes dos 20 referidos eleitores: 1° Adolpho José. da Silveira, eleitor 
do 3° districto da capital, votou no 4"; 2o Antonio Alves da Silva, do 6° districto 
de S. Leopoldo, votou nos 2" e 4" da capital; 3o Cincinato Antonio dos Santos, 
do 4° da capital, votou nos 2o e 4°; Eduardo Dietrich, do 3° de São Leopoldo, 
votou nos 3° e 4° da capital; 5" João Schorr Filho, do 3° de São Leopoldo, vo- 
tou no 4o da capital; 6o João Finkler, do 4" da capital, votou no 4o; v" João 
Pinto da Fonseca Guimarães Júnior, do 1° da capital, votou no 4o; 8o João da 
Silva Leitift, do 3o da capital, votou nos Io, 2" e 4o; 9° Joaquim Soares Lou- 
zada, do 2° da capital, votou nos 2° e 4o; 10" João Antonio Favilla, do i° dis- 
tricto do município de Livramento, votou no 4° da capital; 11° Jacob Theodoro 
Cassei, do 3o de São I.eopoMo, votou no 4°; 12° Luiz éohucii, <k) 5° de São Leo- 
poldo, votou no 4o da capital; 13° Luiz Grochs, do 4° districto de São Se- 
bastião do Caliy, votou no 4° da capital; 14° Laudelino Rodrigues Peres, do 3° 
ida capital, votou no 4°; 13° Malhias Velho Py, do 1° de Rio Pardo, votou no 4° 
da capital; 16° Miguel de Alencastro, do 2° da capital, votou no 4°; 17° Nicolau 
Lucas Machado, do 2° da capital, votou no 4°; 18" Oscar Gertum, do 3° da ca- 
pital, votou no 4°; 19° Octavio Ranieri Lopes, do 2° da capital, votou nos 1°, 
2° e 4°; c 20° Sebastião Marcondes Schmilfc, do 6° de S. Leopoldo, votou no 
4° da capital. 

5" DISTRICTO — Compareceram 1.335 eleitores, dos quaes: 1.132 votaram 
no candidato dr. Borges de Medeiros e 203 no candidato dr. Assis Brasil. Fo- 
ram tomados em separado 752 votas. 

A eleição foi assistida por fiscaes dc ambos os candidatos, não constando da 
acla a, apresentação de protestos. 

Pelo fiscal do candidato dr. Borges de Medeiros, foram impugnados, por não 
pertencerem aos portadores dos titulos, 20 votantes, dos quaes idois appareoem 
na lista dos que não são eleitores, restando 18 que, com as duplicatas, represen- 
tam 26 votos que devem ser eliminados da votação do dr. Assis Brasil nessa 



— 262 — 

masa, «i não provarem sua identídatie, no prazo regulamentar. iEeses nomes 
são os seguintes: 

1° Caetano Rossi Berlesi, do 1° da capita!, votou nos 1°, 2o e 5o; 2° José 
Antlonio de Souza, do 6" de São Leopoldo, votou no 5o; 3o Humberto Bellomo, 
do 3o da capital, votou no 5°; 4o Christiano Henrique Weber, do 3° de São 
Leopoldo, votou no 5° da capital; 5° Minote Rodrigues da Silva, do S" de Via- 
mão, votou no 5o; e" Jacob Ruppenthal, do 3° de São Leopoldo, votou no ó0; V 
João Evangelista RitzeI, do 2o de São Leopoldo, votou no õ" da capital; 8" 
Deoolecio Corrêa da Rosa, do 2o da capital, votou no 5°; 9° Antonio Laurindo 
dos Reis, da capital, votou no 5; IO" João Corrêa de Lima, do 4° da capital, 
votou nos 2o, 3° e ã"; 11° Acliylles Guerra de Albuquerque, do 2° da capital 
votou no 5°; 12° Luiz R. Torres, do 2° da capital, votou no 5°; Francisco Ou- 
riques Almeida, do 1° districlo do município de lageado, votou no 5° dá ca- 
pitai; 14" Antonio Gabriel Portilho ,do 2° da capital, votou no 5; 15° Victor 
Francisco Gomes, do 2° da capital, votou nos 1", 3", 4° e 5°; 16° Américo José 
da Silva, do 4° da capital, votou no 5°; 17° Antonio Machado da Silva, do 4° 
da capital, votou nos 4" e 5°; e 18" Theodomiro Pereira da Silva, do 3° da ca- 
pital, votou no 5°. 

6" DISTRIGTO — Compareceram á eleição 254 dleitores, volaindo: no candi- 
dato di. Borges de Medeiros, 140; no candato dr. Assis Brasil, -114. 

lia acta consta que foram tomados em separado 79 eleitores, sondo tres do 
districlo por não constarem da lista de chamadia; um por pertencer aio Io dis- 
triclo de Viamão; 10 ao 1° districlo da capital; 21 ao 2°; 5 ao 3°; 6 ao 4°; 
32 ao 5° e 1 a Jaguarâo. 

Ignoramos o que a mesa entende por voto em eejparado, não tomando os no- 
mes dos eleitores, nem declarando o ■candidato em que votaram. 

A eleição foii fiscalisada por fiscaes dos dois candidatos, não tendo ha- 
vido protestos. 

O fiscal José Baplista de Magalhães foi aceito pela mesa como mandala- 
nio de 25 eleitores, eshibindo uma simples lista dc nomes sem firmas reco- 
dheoidas e sem a certidão do respectivo official de que eram eleitores do 
districlo. 

T DISTRIGTO — Votaram nesta mesa 406 eleitorea, sendo: 204 votos no 
dr. Borges de Medeiros, incluindo 26 em separado; e 202 no dr. Assis Brasil, 
incluindo 84 em separado. 

A mesa também aqui não fez constar da acta os nomes dos eleitores cujos 
votos deviam ser tomados em separado, por não serem residentes no districlo, e 
admittim que votassem indivíduos portadores de títulos federaes. 

Bsta eleição foi assistida por fiscaes de ambos os candidatos et outro nomea- 
do por 25 eleitores. 

O fiscal do candidato dr. Borges de Medeiros e o que foi nomeado pelos 
eleitores protestaram: 

1° contra a aceitação de votos com a simples exbibição de titub» federaes; 
2° contra o fiaicto de não fazerem constar da acta os nomes de indáviduos. que 
votaram sem estar na authentica e também pertencentes aoutros municípios; 
3° contra a aceitação de indivíduos que votaram com titules falsos e que, apesar 
de impugnados, os seus nomes não constam da acta. 

■Essas allegações são corroboradas' por «ma certidão do escrivão da mesia, 
dizendo que foram aceitos os votos de indivíduos que exhibiram títulos fede-» 
raes e fornecendo uma relação dos que não residem no districlo e votaram sem 
que os seus nomes constem da actla, embora esta declare quie esses votos fôram 
tomados em separado. 

Quanto ao 'recebimento dos votos que não constam da autbentica e de in- 
divíduos que se apresentaram com títulos alheios, ha uni contra-protesto as- 
signado apenas pelo presidfente da mesa e dois mesarios. O silencio dos ou- 
tros mesarios que não quizeram assignar o contra-protesto e a citação feita 
pelo fiscal de alguns nomes destes falsos eleitores corroboram a veracidade 
do protesto. 

Havendo prova manifesta de fraude e não se nodendo apurar a verdade 
sobre a votação, a commissão propõe que a mesma seja annullada neste 
districlo. 

8° DISTRIGTO — Compareceram na mesa deste districlo 208 eleitores que 
votaram: no dr. Borges de Medeiros 142 votos, sendo 6 em separado; no dr. 
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Assis Brasil 61, sendo 13 em separatíio. Esla mesa foi íiscalisiada somente pelo 
fiscal do candidato dr. Assis Brasil. Não houve protesto. 

9o DISTRIGTO — Compareceram á eleição deste dislricto 305 eleitores, vo- 
tando; no candidato dr. Borges de Medeiros 276 eleitores; e no candidato dr., 
Assis Brasil 29 eleitores. 

Foram tomados em separado 9 votos de eleitores de íóra do districto. A 
mesa foi fiscalisaidB pelos dois candidatos. Não houve protesto. 

10° DISTRICTO — Votaram 549 eleitores, dos quaes 416 no dr. Borges de 
Medeiros e 133 no dr. Assis Brasil. 

Consta desta .seta que votaram 16 eleitores do (felpicto que não estavam 
na anthentica e 149 residenleis noutros districlos. Esses votos não foram toma- 
dos em separado. 

A eleição foi assistida por fiscaes de ambos os candidatos. O fiscal do can- 
didato dr. Borges de Medeiros impugnou 17 votos, sendo os títulos appreen- 
didos pela mesa por não pertencerem ao portador. 

Propõe a eommissâo que esses votos sejam abatidos ao candidato dr.: 
Assis Brasil, cujo nome suffraigaram, si não vierem provar a sua identida- 
de, no prazo de cinco dias, após a publicação deste parecer. Seus nomes são 
ois seguintes: 

1° João Antonio de Borba — Antonio Jorge Bittencourt — Emílio Adam — 
Canrobert Figueiredo Neves — Gastai de Jesus — Arthur Marcilio da Costa — 
Et-nejsto Silveira da Luz — João do Amaral e Silva ■— Roberto Jung — Jacob 
Birck — João Solimitt 3o — João Guilherme Bühifer — João Corrêa da Silva 
Sobrinho — Conrado Braum — Jorge Gref — Manoel José Jacintho — Henri- 
iue Carlos Reis. 

DEPURAÇÃO ASSIS BRASIL 

Em Porto Alegre 

No 1° districto obteve    819 votos 

MENOS • 

Títulos nullos       • •  3 

Assignaturae falsas       25 

Duplicata nas impwgnaçõos recusadas  -  6 
Votos impugnados por não pertencerem ao' portador 92 126 693 

No 2° districto obteve ...    991 

MENOS 

Títulos nullos         — ••• | „ 
Votos impugnados por não pertencerem ao portador 31 3o 956 

No 3° districto obteve        " 719 

No 4° " "      620 

MENOS 

Votos impugnado.- por não pertencerem ao portador   28 593 

No 5" districto obteve   ■   263 
MENOS 

Votos impugandos por não pertencerem ao portador — 26 " 177 
No 6* districto obteve    „ ''f 
No 8° '• ;      „ g 
No 9o " "    - ■ -  „ 29 

No tte " "    133 

MENOS 

Votos impugnados por não pertencerem ao portador ....- 17 " 116 

Som ma: depurados 232 — Líquidos   " 3ío7 
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Votantes de São Leopoldo — Ha uma modalidade nova nas diversas fôrmas 
por que pretenderam ludibriar a verdade eleitoral. E' dos votantes de São Leo- 
poldo que snffragaram o nome do candidato dr. Assis Brasil nos'diversos di- 
■strictos desta capital. 

O enxurrn fraudulento manifestou-se, ora sob a fôrma de falsos eleitores 
com títulos verdadeiros daquelle municipio, alguns dos quaes foram impugnados 
pelos fiscacs e appreendidos pelas mesas, sendo, porém, possível que muitos 
tivessem escapado á argúcia da fiscalisação. 

Respeito a esses que fôram appreendidos jú nos referimos anteriormente, 
A outra modalidade de que vamos agora tratar é a de eleitores já excluídos 

do municipio de São Leopoldo, por mudança de residência, havendo, no entre- 
tanto, votado com esses títulos imprestáveis, nesta capital, além de outros que 
nunca fôram eleitores e votaram com titulos falsos. 

Yterificando a oominmsâo que esses nomes não constavam das authenticas 
de São Leopoldo, pediu ao escrivão do registro eleitoral estadoal daquelle mu- 
nicipio que lhe certificasse o que constava a respeito dos mesmos. E só ante a 
certidão de que esses indivíduos não eram eleitores daquelle municipio, resolveu 
propôr a sua depuração. 

Esses nomes são os seguintes: 
Alfredo Tavares da Silva, Adelis Sildis, Oarlos Lenck, Eduardo Hartz, Emi- 

liano Fclieiano da Silva. Francisco Bormomborga, JacoJi Berg, João Francisco 
Eidrich. Pedro Carlos Vigel, Rcynaldo Alves Chaves, João Jorge Felippe Hoff- 
marai, Balduino Brener, João Dahin, Manoel Antonio Machado, Leopoldó Haag, 
Frederico Dahin, Antonio Tavares da Silva, Abram Schneider, Arislides F. Pi- 
nheiro, Bernardo Dauber, Christiano Dahne, Carlos Mohr, Carlos Alanter Filho, 
Felippe Ruppenthal, Fernando Adams, Fruotuoso da Costa, Guilherme Berger, 
Henrique Francisco Girõhs, João Theodoro Becker, Jacob Bernowski, João Diehl, 
João Schwarz, José de Mello, João Frederico Einsfeld, José Glin, Luiz HanzeI, 
Nicolau Sieljer, Pedro Krupper, Pedro Sotr, Roberto Schwarz, Vellocino II. Brit- 
to, José Pereira de Souza, Júlio Ferrugem Cabral, Felippe Hillebran Stohl, Manoel 
Jorge Filho, Carlos João Becker, Felippe Robinson,Adolpho Parfichelli, Fran- 
cisco José Bernardi da Silva, Generoso Tavares Freire, Elias Nabinger, Felippe 
Venun, Henrique Haisess, João José Pereira, João Leblein Filho, Guilherma 
Linger, Aneonio' Pereira Filho, Idalino Pereira de aV-rgas, Grmano Hommann, 
Sezefredo Soares de Souza, Manoel Mariano da Silva, Guilherme Weismüller, 
Urbano Kley, João Scheffer, Germano Gerhardt, Pedro Feiras, Adolpho Fick, Fe- 
lippe Gloss. Marcolino F. de Almeida, Ghristianó Pross. João Antonio de Deus, 
Manoel Felix Filho, Wilhelm Kieling, Carlos Wüse, ReynaJdo Brenner, Luiz Han- 
scq', Joaquim M. Santiago, Guilherme Weiermüller, João Hesck, Carlos Mauler 
Filho, Carlos Jacob Winok. 

Dos nomes acima referidos votaram em duplicata os seguintes: 
Carlos Mohr   votou no 2o e 4° districtos da capital 
Guilherme Berger   " " 1° e 2o 

Felippe Hildebrand Stahl     " " 1° e 3o " m 
João Francisco Heidrich   "" 3o e 5o 

Carlos Lenck     "" f. 2° e 5' " 
Joãx) Diehl    " " 2° e 3* 
João Drein   " Io e 2o 

Elias Nabinger   " " 2° e 3' 
Urbano Kley   " " 2° e 4o # " _ 
João Scheffer   " " 1' e 4» 
Felippe Gloss  ."  " " Io e 

Prefazem 81 eleitores que dão 93 votos, devendo estes ser abatidos no candi- 
dato dr. Assis Brasil. 

Tilvlos de eleitores fallecidos - Appareceram alguns votantes suffragando o 
nome do candidato dr. Assis Brasil com titulos de eleitores já fallecidos, con- 
forme certidões enviadas a esta oommissão. São os seguintes: 

1° Jósé Calixto Ritzer votou nos 3o e 4o districtos da Capitai; 2* Jacob 
Schmidt, no 3° dislriclo da capital: 3o Jacob Lanius, no S" dislricto da capital. 

Todos elles votaram com titulos de São Leopoldo. 
Sommam 4 votos a seremi abatidos. 
Nomes illegiveis — A commissão propõe a depuração de cinco votos dados 

ao oandidato Assis Brasil, um constando de uma assignatura a lápis e riscada, 
e quatro cédulas com nomes inteiramente illegiveis e que nem por semelhança 
puderm ser descobertos nas authenticas. 

Eleitores que protestaram! contra os votos dados em seu nome no candida- 



to dr. Assis Brasil, como proveniente da apropriação indébita de seus lilulos: 
1° Júlio Castilhos de Azevedo, um voto no 1° districto; 2° Honorio Feli- 

ciano dos Passos, dois votos nos 3o e 4° districlos; 3o João Pinto Casado, quatro 
votos, nos 2o, 3° 4° e T>° districtos; 4° Henrique Edmundo Kirsten, um voto no Io; 
e 5° Mario Lopes, três votos nos 2°, 3o e 4» districtos. Ha evidente dissemelhança 
entre as assignaturas das cédulas e a dos protestos enviados á commissão com as 
firmas devidamente reconhecidas. 

Sommam 11 votos que devem ser abatidos. 
Por motivos diversos — Devem também ser expurgados os seguintes votos: 
1° Miguel Amaro da Silveira votou no 1" districto da capital; 2° Leonardo 

Truda, no 1° districto, por não estarem insrriptos no registro desta capital, con- 
forme certidão do officio respectivo; Tácito Coimbra, por ter sido appreen- 
dido seu titulo pela policia, em poder do indivíduo Rosentino Jardim de 
Oliveira Flôres, que declarou não lhe pertencer o mesmo, tendo-lhe sido forne- 
cido por terceira pessoa. Votou duas vezes no Io districto da capital no candi- 
dato dr. Assis Brasil. 

Leocadio Baptista Teixeira, filho de Manoel Teixeira dos Santos, ausente 
no Estado de Matto Grosso, ha mais de dois annos, segundo justificação feita em 
juizo, por parentes seus, votaram duas vezes com o seu titulo no candidato 
dato dr. Assis Brasil. 

Sommam seis votos. 
José Caetano de Mello Filho, com cujo titulo votaram aqui tres vezes, uma 

no 1°, outra no 2" e outra no 3° districto, achava-se em Santiago do Boqueirão, 
onde votou, na 1° mesa, no dr. Assis Brasil. 

João Carlos Schaeffer. votou no 4° districto da capital; Lahieno Só Johim, 
no 2°; Pedro Pereira do Nascimento, no Io; e Sezlefredo Sérgio Soares, no 3o; na 
qualidade de eleitores de Porto Alegre, sem que seus nomes estejam inscriptos 
no respectivo registro, conforme certidão do official competente. 

Eleitores que repetiram os votos nos diversos ddstrletos do município det 
Porto Alegre — 1 Antonio ÍLourenço Tricat, votou nos 1°, 2'>.. 3*, 4' e 5o dis- 
trictos; 2 Amenaide Braga, nos Io e 2°; 3 Alberto Callegari, no Io c 3°; 4 Antonio 
Bilviano, nos I" e 4'*; 5 Alberto Jung, nos 1° e 4''; 6 Almir Ripoll Trindade, nos 1° 
e 2"; 7 Arthur Honorato Visenbainer, nos 1°, 2° e 4o; 8 Adão IMoure, nos l", 2°, 4' 
e 5°; 9 Aloysio Dollenburg, no 1° duas vezes: 10 Arnaldo Braga, nos 1° e 4o; !1 Al- 
fredo Machado de Almeida, nos Io e 4"; 12 Abílio Piúna, nos 1° e 2''; 13 Antonio Pi- 
na lli Filho, nos 7° c 9°; 14 Antonio Oarlos Ferreira Gomes, nos 7" e 8°; 15 Al- 
berto Herrlein, nos 5o e 7o; 16 Antonio José Vieira, nos 1°, 3o e 5'; 17 Araby iPor- 
ciuncula Casises, nos Io e ft"; 18 Armando da Silveira, nos 1° e 3o; 19 Ago- 
bar Castro Ribeiro, nos Io e 7°; 20 Armando Antonio de Brito, duas vezes no Io; 
21 Adhemar Corrêa, nos 1°, 2° duas vezes e 7"; 22 Antonio Gregorio Rosário, nos 
1°, e 2o: 23 Alfredo de Oliveira Filho, nos l" e 4°; 24 Ângelo Rovêa, nos 1°, 3* e 
4°; 25 Anjo Almeida, nos 1* e i"; 26 Affonso Schaeffer, nos 2" duas vezes e 4°; 
27 Armando ^s Santos Antunes, nos 2o e 5o; 28 Arthur de Figueiredio Gomes, 
nos 2o duas vezes e 3°; 29 Antonio Domingue» de Freitas, no 2° tres vezes; 30 
Álvaro Almeida no 2* duas vozes; 31 Antonio Maisonave Filho, nos 2° e 4° duas 
vezes; 32 Agenor Vieira de Carvalho, duas vezes no 2o; 23 Arlindo Francisco 
do Nascimento, nos 2o e 3°; Alberto Júlio de Britto e -Cunha Júnior, nos 2» e 4o; 
35 Armando Maya Peixoto, nos 2o c 5°; 36 Adelmo iPodro Koelzer, nos 2» e a"; 
37 •tdhftmr Montigny da Silva, no 3o duas vezes; 38 Alberto Francisco Siebert, 
nos 3° e 4°; Argemiro Ferreira de Assftai nos 3o e 4o; 40 Alcides Gomes de Rosa, 
nos 3' e 8o; 41 Alfredo Aveline Sobrinho, nos 3o c 4o; 42 Abel de Souza Leal, nos 
3o, 4° e 5°; Adolpho Kloss, nos 2o e 4o; 44 Armando de Souza Rosa, nos 1° e 10* 
45 AgnOl Tamzo, nos 2o e 4°; 46 Alfredo Russiigno, nos 3o e 4o; 47 Alfredo Daniel 
Jung, nos 4o e 5o; 48 Arlindo Antonio Ramos, nos 4o e õ"; 49 Antonio José da 
Silva, votou nos 4° e 5° districtos; 50 Bruno Folippe Ângelo Khl, votos nos 2° o 
3* districtos; 51 Benjamin Gaspar Gonçalves, nos 2° e 4o; 62 Bnumo Barbosa, nos 
2° e 4°; 53 Baldui.-no Brunner, nos 1° e 4o; 54 Benedicto Toixcim Pinto, nos 1°, 
2', 3* e 40; 55 Boaventura de Vargas; nos 3o e 4o; 56 Benevenuto Vicente de Oli- 
veira, -nos 7* e 8o; 57 Bonifácio Carvalho, nos Io, 3° e 4°; 58 Carlos Luiz Pintzer, 
nos 3* e i'; 59 Cícero Ahrends, nos 20 e 4°; 60 César Gomlercindò Corrêa, no 1' 
duas vezes; 61 Carlos Moihr, nos 2° e 4o; 62 Carlos Frederico Hanske, no 3o duas 
vezes; 63 Caludio Honor da Costa, nos 2" e 3°; 64 Clemenlino Lima Velloso, nos 
2 e 4* duas vezes; 65 -Oarlos Bastian, .nos 2° e 4°; 66 Oarlos Mensch Alvarenga, 
nos 2° e 4■,; 67 Casemiro Antonio Dias, nos 2o c 3°; 68 Crescencio da Silva Fra- 



goso, nos 2" e 4°; 69 Carlos Souza, nos 1°, 2o e 4o; 70 CeMo €orrôa da Silva, nos 
1" e 2°; 74 Carlos de .Oliveira, nos Io e 4o; Cândido da Silva Lima,' nos 1* e 2* 
duas vezes; 72 Cyaldino ignacio Rodrigues, nos 2° e 5"; 73 Oarlos Ricardo Fa- 
brion, nos Io c 4°; 74 Carlos Waconecy, nos Io e 2o; 75 Caetano Rossi Berlesi, nos 
4 e 5° duas vezes,; 76 Carlos Affonso 'Marder, nos 1" e 2°; 77 Dario de Azevedo 
Coulinho, no 4° tres vezes; 78 Deolindo Manoel Bnaga, nos 2* e 4«; 79 Djalma 
Lopes, nos 2° e 4o; 80 Dorval Magnani, nos Io e 2'; 81 Dinartc de Oliveira Lima, 
nos Io e 4"; 82 Domingos Ignaoio de Souza Cabral, nos 4o duas vezes e 3°; 83 
Danle Vascoviei, nos 1° e 2°; 84 Darcy Alvares, da Costa, nos 1* e 2°; 85 Domingos 
Martins dos Santos, nos '4° e 5o; 86 Dosmenil Flôres, nos 1° e 4°; 87 Deeio de 
Almeida Martins Costa, nos 1* c 3o; 88 Domingas Luiz da Silva, nos 1° e 4°; 89 
Dario Bretton, nos 1° e 4"; 90 (Buolydes Dante AlKgliiere, nos 3o e 4o; 91 Eugê- 
nio Alcides Barreto, nos 3" e 5°; 92 Ernesto 'Vieira de Aguiar, nos 2° e 6*; 93 
Eduardo de Camiltós, nos 2o e 3*; 94 Euclydes Machado dos Santos, nos 2o e 3*; 
95 EzeQuiel dos Santos Filho, nos 2° duas vezes o 5°: 96 Eugênio Saldanha Pereira, 
noa 1 e 2o; 97 Emílio Scherechewski, nos 2* e 3o; 98 Elso Jardim, nos 1*, 2o e 4°; 
99 Ernesto Paiva Teixeira, nos 1° e 2°; 100 Ernesto Hirtz, nos Io e 2°: 101 Es- 
menaldiino íBarcellos, nos 1° e 2''; 102 Eduardo Bortollo Cavai li, nos 1° e 2°; 103 
Edmar Torres, nos 1°, 3o e 4#; 104 Butelydes Gomes Povoas, nos i* e 3°; 105 Emi- 
liano Gomes Martins, nos 7" e 8o; 106 Emiiilio Stobbe, nos 1" duas vezes, 2° e 5°; 
107 Ernesto Hugo Heidrich. nos 1" e 2o; 108 Pabtano Maisonnave Júnior, nos Io 

e 2°; 109 Frederico Galibardt, nos 1° e 4°; 110 Feliciano Ju li alio Falcão, mos 2° e 
3°; 111 Firminn Francisco de Ávila, nos 3o c 6"; 112 Francisco de Souza Coelho, 
nos 3o e 5°; 113 Francisco Thomaz de Mello, nos 2° e 4o; 114 Francisco Monta no 
Júnior, nos 2' e 5»; 115 Francisco Gonçalves, nos Io, 3° 6 4°; 116 For tu nato Pe- 
reira Fraga, nos 2° e 4o; -ITT Franiciaco (Pereina de Castro, nos 2o, 3o e 4o; 118 
Feliciano Vieira da Rocha, nos 2° e 7"; 119 Fredolino Albrecht, nos Io e 3"; 120 
F. K. Ebling. nos Io 0 3o; 121 Francisco Ohnistiano Ludwig, nos 1°, 2° e 3°; 122 
Francelliioo José Sehillinig, nos 1" e 2o; 123 Ploriano Abreu Rosa, nos 1° e 2°; 
124 Fernando Pinto Ribeiro, nos 1° e 2"; 125 Felisberto Silveira Maciel, nos Io 

e 2o; 126 Gustavo Schmitt, 110 4° duas vezes; 127 Guilherme Pinto, nos 4o e §"; 
128 Gomercindo dos Reis, nos 3° « 4o; 129 Guilherme Alberto Gherardt, nos 3° 
e 4°; 130 Gabriel Ferreira de Souza, no Io duas vezes; 131 Gaidino de Fraga 
Bonn, nos 1° e'4": 132 Gabriel Silveira do Castro iSobrinho, nos 1° duas vezes e 
4o; 133 Gustavo Mare, no 3° duas vezes; 134 Gastão Wolff, nos '1« e 3° duas vezes; 
135 Gomercindo .Saraiva Mallmamn, nos Io e 2°; 136 Henrique Sclmeider, duas 
vezes no 3°; 137 Henrique Kaiser, nos 2" e 3o; 138 Horário Gandolfi, nos 2° e 
6°; 139 Herberto Luiz Kern. nos l" e 3°; 140 Hortencio de Oliveira Garcia, nos 
2" e 4»; 141 Hormisla Antonio Mario, nos 2° e 3"; 142 Heitor Mattos Costa, nos 
Io e 2"; 143 Hugo Heokmann, nos 1° o 4"; 144 Homero de Oliveira Sá, nos 1° e 2°; 
145 Invvaklo Antonio Panitz. no 4o duas vezes; 146 Ildefonso Antonio Guimarães, 
nos V p S"; 147 Izidro Saldanha,, no 2o duas vezes; 148 Izidro Barosa dos San- 
tos, nos 2" e 7": 149 Izidoro Venturella La Porta, nos ip, 3° e 4"; 450 Juvenal da 
Silva, nos 2° e 4°; 151 José de 0."Cardozo, nos 1° © 4°; 152 Jacob Dietrich Filho, 
no 4°_ duas vezes; 153 José Gomes! Camáza, nos 4° e 5°; 154 Jayme Torres, nos 
4° e 5"; 155 Julião Venero, nos. 4° e 5°; 156 João Antonio Pahim, nos 4* e 5°; 157 
•João Baiplista da Motta. nos 4® e 5*; 158 João Baptista Ruifalino Machado, nos 
3° e 4°; 159 José Francisco da Rocha, nos 1° e 4* districfos; 160 João Ferreira 
Bastos Júnior, votou nos 2' e 4" districtos da Capital; 161 João Baptisfll 'Pffei- 
ra, nos 2° e 3o; 162 João Agrippino Pires, nos 3" e 4° duas vezes; 163 João Fran- 
oke, nos 4° e 4o; 164 João Rampf, nos 4» e 4°; 165 João Soares da Silva, nos 3" 
e 7°; 166 João Francisco Bor-neJ. nos 3" duas vezes e 4o; 167 João Galonski, no 
3° duras vezes; 168 Júlio Assumipção. nos 3° e 4°; 169 José Francisco Peloio, nos S" 
e 4"; 270 José Manoel Custodio, nos 3', 4° e õ0;! 71 João Anastácio dos Santos, 
nos 4° e 40; 172 João Rodrigues da Silva, nos 3° e 4°; 173 Uulio Telles Ferreira, 
nos 3" e 4°; 174 João Martinevvski, no 3° duas vezes; 175 João Carlos Frederico 
Verck, nos 3° e 4» duas vezes e 5*; 176 José Maria: da Silva, nos 2°, 3° tres vezes 
e 6°; 177 José Ribeiro de Caldas, nos 2°, 4°, 7° e 10»; 178 Joaquim Freitas Cha- 
ves, nos 2° e 4°; 179 Joaquim Gomes Fialho, nos 2" e, 8"; 180 João Henrique 
Schmitt, nos 1° e 2°; 181 João Pinto Bandeira, nos 2° e 4°; 182 João Antonio do 
sario, nos 2» e 5°; 183 João dos Santos Pinto, no 2° duas vezasl; 184 João Gui- 
marães, nos 2° e 4°; 185 José Fernandes, nos 2*"e 3°; 186 José Manoel da Silva, 
nos 2°, 3° e IO"; 187 José Oltaldo, nos 1° e 2°; 188 Joaquim Salovo, nos 1*, 2° e 
3°; 190 José Maria Braga, nos l°,-2* e 4°; 194-Ja«intbo de--Freitas, nos 1" e 2°; 



192 João Arduino Bernardes, nos 1° e 3''; 193 José Ignacio da Cunha Júnior, nos 
1° e 3o; 194 João Luiz de Castro, nos 1°. 2o e 4o; 195 João Gomes Povoas, nos 1° e 
?•; 196 Júlio Vieira da Silva, nos l" e 2*; 197 José Bento Dias; nos l" e S"; 198 
Juvencio Paredes, nos 2o e 5"; 199 Júlio Prates Brunet, nos 1° e 4°; 201) João 
Gonçalves da Silva, nos 1° e 3"; 201 José Rodrigues da Silva, nos Io. 2" e 3o; 202 
João de Souza iNelto, nos 1° e 4"; 203 José L. Tricat Júnior, nos 1° e 4"; 204 
João Drob, nos Io e 2°; 205 José Esroeraldo Corrêa, nos 1° e 4'': 206 José Marques 
de Lima. nos l" e 2o;207 João Massetti, nos Io e 2o; 209 João Canupios, nos Io e 
2o; 210 Jesuino Moraes dos Santos, nos 1" e 2"; 211 João Antonio Marques, nos 
Io e 2°; 212 Júlio Moura, nos 1°, 4o e 5°: 213 Juvenal Pereira de Almeida, nos Ia 

e 2°; 214 Leopoldo Strassburg, nos 2o e 3"; 215 Leonardo Gorrado, nos 1° e 4°: 
216 Luiz Rodrigues Júnior, votou nos 4° e 5° dislrictos da Capital; 217 Luiz Eu- 
gênio Bonatlo, nos 3° e 4"; 218 Luiz Carlos Bichinho nos 2° e 3° duas vezes; 219 
Luiz Antonio Espíndola, nos 2" e 10°; 220 Lino Guerra, nos 2° e 3°; 221 Laude- 
lino Monteiro, nos 2» e 3"; 222 Luiz Siegmann, nos 2°, 4° e 5°; 223 L. Buarque 
Corrêa, no 1° duas vezes; 224 Laurindo Benedicto Eslefani, nos 1" e 3"; 225 
Luiz da Silva Oliveira nos 1°, 2° e 3°; 226 Luiz Maidano da Silva, nos 1° e 2° : 
227 Luiz Rangel, nos 1° e 2°; 228 Lúcio Marques, nos 1° e 3°; 229 Luiz de 
França Capaverde, nos 1° e 3°; 230 Luiz Moura, nos 1° e 2°; 231 Luiz da Cruz. 
Ferrari, nos 1" e 2°; 232 Leopoldo Gayer, nos 1° e 4°; 233 Lauro Estefanio Ma- 
chado, nos 1° e 4°; 234 Manoel Antonio dos Santos, no 2o duas vezes; 235 Ma- 
noel Lessa de Oliveira, nos 4° e 7°; 230 Octacilio Marques Oliveira, nos 1° e 3°: 
Silva, nos 2°, 3° e 10»; 246 Manoel Luiz Pereira, nos 2", 3" e 4"; 247 Maurício Pereira 
duas vezes; Manoel Appoünario da Silva, no 4° duas vezes; 237 Mario Fernandes 
nos 2° e 5°; 238 Manoel Neves do Amaral; nos 3° e 4°; 239 Marcilio José da Silva, nos 
2° 8 3°: 240 Manoel Corrêa de Mesquita, nos Z" e 5"; 241 Manoel Roig, nos 1» e 2°; 242 
Miguel Rodemberque, nos 2° e 4°; 243, Modesto Diogo Duarte, no 2° duas 
vezes e 4°; 244, Manoel Antonio de Bittencourt, nos 2' e õ»; 245 Manoel Antonio da 
Maciel, nos 1° e 2°; 248 Milton Albenaz Lobato, nos 1" e 4°; 249 Marcos Rezende Ribei- 
ro. nos 1° e 6"; 250 Manoel Cândido Ribeiro, nos 7" e 8o; 251 Manoel Cândido Ro- 
drigues, nos 1° e 7°; 252 Manoel Tolotti. nos 1, 3°, 7° e 9°; 253 Manoel Ignacio 
de "Souza Cabral, nos 1° e 2°; 254 M. Silva Meira, nos 1" e 3»; 255 Manoel Bar- 
reiro, nos 1° e 2°; 256 Mario Amaro da Silveira Sobrinho, nos 1° e 4°; 257 Mel- 
chiades da Costa Coimbra, nos 1° e 2°; 258 Nicolau Alves da Silva Azambuja, nos 
2° duas vezes e 4°; 259 Nestor de Souza Moraes, nos 1° e 3°; 260 Nelson Ignacio 
Domingues, nos 1°, 2o e 4°; 261 Octacilio de Jesus, no' 4° duas vezes; 262 Olmiro 
Dario Gonçalves, nos 3° duas vezes e 4°; 263 Octavio Gomes Rodrigues, nos 2°, 
3" e 5»; 264 Octavio Oswaldo Veiga, nos 1° e 4°; 263 Orlando Eduardo Siqueira, 
nos 1° c 2°; 266 Oscar de Almeida, nos 1" e 2°; 267 Olavo da Costa Ferraz, nos 
1», 2° e 3»; 268 Manoel Appolinario da Silva, no 4°,. duas vezes ; 
269 Oscar A. Neis, nos 3° e 4» dislrictos; 270 Octacilio José Ferreira 
votou nos 4» e 5" districtos; 271 Oscar Gonçalves, nos l" e 2°; 272, Otlo 
Streppel, nca 1° e i-, 273 Octavio Rocha, nos 1° e 2°; 274 Oswaldo Fernandes da 
Cunha, nos 1° e 2°; 275 Oscar Daudl, nos l" e 2°; 276 Octavdano Amoretty Sarai- 
va, no 1° duas vezes; 277 Olavo Danelio Silvano, nos 1° e 4°; 278 Pedro Ottylio 
das Neves, nos 1°, 2° e 3° duas vezes; 279 Prudencio Carlos Herrcra, nos 1° e 5»; 
280 Pio Antonio da Silva nos 1° e 2°; 281 Podalyrio Moreira Alves, no 4° tres 
vezes; 282 Pedro Groche, nos 3° e 4°; 283 Patrioio Antonio Vieira, nos 3° e 8°; 

Padro Marques Selislre, nos 3° c õ"; 283 Pedro Capaverde, nos 3° e 5°; 286 
Pedro Paulo de Oliveira Caldas, no 2° duas vezes; 287 Paulo Rossato, nos 2° e 4°; 
288 Pedro Alves, nos 2° e 4»; 289 Pedro Michaelsen, nos 1° e 3°; 290 Pedro Pereira de 
Garvallr„,^r^-r, B—1» 292 Quin- 
tino da Rosa Junqueira, nos 1°, 2° e 4°; 293 Roberto Schnorr, nos 1° e Z0; 294 Se- 
bastião Borges de Leão, nos 2» e 4°; 295 Sérgio Nogueira Dornelles, nos 2° e 4°; 
296 Sainl Clair Silva, nos 1°, 2° e 3°; 297 Salvador C. Rangel, nos l" e 3°; 298 
Saturnino Gomes de Caldas, nos i° e 7°; 299 Saturnino Toreski, nos 2° e 5°; 300 
Sylvio Romero Ribeiro Tacques, nos 1° e 4°; 301 Tertuliano P. Albuquerque, no 
4° duas vezes; 302 Tristão da Rosa Junqueira, nos 1°, 2° e 4°; 303 Torquato da 
Rocha Pedroso, nos l°e S"; 304 Ulysses Portella, nos 1° e 2°; 303 Urbano' Ribeiro 
Feijó, nos 7° e 8°; 306 Vigo Tompsen Colling, nos 2° e 4°; 307 Vicente José Pas- 
tor,inho, nos í* e 4°; 308 Vicente Gomes Pires, nos 1° e 2°; 309 Virgílio do Castro 
Torres, nos 1°, 4° e 10°; 310 Victor Theodoro Prieb, nos 1°, 2» e 4"; 311 Waldo- 
miro Nunes de Azevedo, nos 1° e 2''; Waltrudes Epiphanio Dias, nos 3°, 4° e 5°; 
313 Waldomiro Gojjies.Jlardozo^nos 1° e 2", 314 Walter Christino Ribeiro, nos 
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2o e 4o; 315 Wenceslau de Brum no 2° duas vezes; 316 Wenaenkolk Teixeira 
Bueno, nos 1° e 2°; 317 Waldomiro Ebling, nos Io, 2" e 3"; 318 Walter Maurício 
Schüller, nos 1° e 4° e Waldemar Monteiro Britlo, nos Io e 2o. 

São 319 eleitores que deram 783 votos, havendo, portanto', 465 votos ro- 
petidoa que devem ser expurgado». 

ftECAPITULAÇÂO 
Votos constantes á pagina 263   3.457 
81 falsos eleitores de São Leopoldo deram   93 
Votos de eleitores fallecidos   4 
Nomes illegiveis   5 
Votos impugnados pelos eleitores   11 
Votos depuraveis por motivos diversos   13 
Votos repetidos   465 591 

Votação liquida no dr. Assis Brasil   2.866 

Votação obtida pelo dr Borges de Medeiros 

1° districto   1.012 
2° "   1.466 
S" "   1.249 

"   2.225 
5o "   1.132 
6o "   140 
7o "   204 
8" "   1/.2 
9° "   276 

10° "   416 

8.262 
Dos eleitores que suffragaram o candidato Borges de Medeiros, 160 votaram 

mais de uma vez, conforme se verifica das relações abaixo transcriptas. 
0 total dos votos repetidos foi de 341. 
Subtraído deste numero o total dos eleitores que votaram repetidamente, 

vemos que devem ser depurados da votação obtida pelo candidato Borges de Me- 
deiros 187 votos repetidos. 

Foram ainda impugnados na mesa do 1° districto, por não serem eleitores, os 
votos dados por Pedro Machado Salles, João Vargas, Cândido José Silveira e Ra- 
fael Marcolino de Azambuja. 

Este ultimo eleitor votou 3 vezes, sendo 1 no 2'' e 2 no Io districto. 
Foram também impugnados, por não perléncerem aos portadores, os seguin- 

tes votos: 
Alberto Vaz Ferreira, Arlindo Gomes Bandeira, Augusto Atlijjo Giordani, 

Achylles Hammel, Alberto Gonçalves Vasques, Augusto Martins de Souza, Antonio 
Machado, Emílio Frederico Haensel, Fernando Rodrigues, Juvenal Gomes de Je- 
sus, Jatahy Soares Telles, João Alfredo de Azevedo, Luiz Vieira da Costa, Ma- 
noel Pinto Faria Filho, Octavio dos Santos Feijó e Roberto Jacobsen. 

A commissão de constituição e poder es propõe a depuração destes votos, a 
menos que no praso de cinco dias que. lhes ó concedido, se apresentem, justifi- 
cada sua identidade. 

No Io districto, foram os eleitores dos nomes abaixo transcriptos que votaram 
repetidamente no candidato Borges de Medeiros. 

Eleitores que votaram em duplicata, na mesa do Io districto de Porto Alegre, 
no dr, Borges de Medeiros; 

1 Donatillo Vargas, votou duas vezes no 1" e 1 no 5° districto; 2 Redro Perei- 
ra dos Santos, votou 1 vez no Io e 1 no 4o; 3 Adolpho Nicolau, 1 no Io e no 4o; 
4 João Costa, nos Io, 3o e 4°; 5 Gustavo Scberer, n os 1° e 3o; Cassiano 
Antonio Lopes, nos 1° e 2°; 7 Alberto Gabriel da Silva, nos 1° e 2°; 
8 Paulo Marialh, no Io duas vezes; 9 Constantino Aguy Teixeira, nos 
1" - e 2°; 10 Pedro Mnoel da Silva, no Io dus vezes; 11 Rodolpho Fon- 
toura, nos Io, 2° e 5"; 12 Azei Carvalho, no 1° duas vezes; 13 Nicolau 
Pires, nos Io o 2o; 14 José Sirangelo, no 1° uma e no 2'' duas; 15 
Manoel Joaquim de Azevedo, nos 1° e 4o; 16 Jacintho Gonçalves de 
Campos, nos 1° a 4°; 17 João Padilha de Borba, nos Io e 2°; 18 Jú- 
lio César de Alencastro, no 2o uma e no 1* duas; 19 Fernando Bar- 



reto, nos l" e 3°; 20 Heitor Leiraud, nos l" e 5o; 21 Affonso da Silva 
Rolira, no Io duas vezes; 22 Adolpho Muiti, nos 1°, 2o e 4"; 23 Fran- 
cisco Baldino, nos l" e 2o; 24 Raul Tboada, nos Io e 5"; 25 Armando 
Rochefort de Oliveira, no 1° duas vezes; 20 Olavo Pereira dos Santos, 
nos Io e 2°. 

Volos impiiíjnados — 1 Pedro Machado de Salles, 1 voto na mesa do 1"; 2 
João Vargas, idem; 3 Cândido José da Silva, idem; 4 Raphael Marcolino de 
Azambuja, 2 votos no r « um no 2o. 

Estes quatro votos são acompanhados dos respectivos títulos. 
Do segundo, foram os seguintes : 
1 Domingos José Vieira, nos 2o e 4o; 2 Francisco José Ribeiro Barreto, nos 

2.° e 5°; 3 Henrique Tucci, nos 2o e 3o; 4 José Pinto Bandeira, no 2o duas vezes, 
3o e 5o uma vez; 5 João Manoel de Castro, nos 2o e 4o; 6 José Santiago Antonetti, 
nos 2° e 5o; 7 João da Cruz Espíndola, nos 2o e 3°; 8 João Procopio de Vascon- 
cellos, nos 2" e 4o; 9 João Firmiano da Silva, nos 2o e 3®; 10 João Gomes de Oli- 
veira, nos 2o e 10°; 11 José Joaquim da Silva, nos 2° e 5o; 12 Joaquim Gomes 
dos Reis, nos 2o e 4o; 13 Manoel Silveira de Azevedo, nos 2® e 4°; 14 Hortimcio 
Silveira Jardim, nos 2o e 3o; 15 Belmonte Augusto da Silva, nos 2o e 4°; 16 Boa- 
ventura Soares de Lima Filho, nos 2o e 5o; 17 Antonio Waldomiro da Rosa, nos 
2® e 5°; 18 Tritão Feijó de Fraga, no 2o duas vezes; 19 Alberto de Souza Fraga, 
nos 2'' e S"; 20 Paschoal Rossi, nos 2o e 3o; 21 Olímpio Alves Salgado, nos 2' o 5°; 
22 Luiz Manoel Victorino, no 2®, duas vezes; 23 Virgílio- Martins Alves, nos 2° o 
3o; 24 José Pedro Corrêa de Mello, nos 2o, duas vezes e 5°; 25 Antonio Garcia, nos 
2° e 5°; 26 Gascmiro Francisco da Silva, nos 2° e 5o; 27 Adalberto Salatino, nos 
2o e 5o; 28 Alfredo Cios, nos 2o e 3o; 29 Adalberto Silva, nos 2o e 3o; 30 Ulysses 
Simeão dos Reis, no 2® duas vezes; 31 Adindo José Nunes, no 2o, duas vezes. 

Foram também impugnados, por não pertencerem aos portadores dos títulos, 
os seguintes votos: Affonso Teixeira da Silva, José Gambino, Miguel Corrêa da 
Silva e Virgílio Lopes de Jesus. 

Eleitores que votaram em duplicata na mesa do 3o dislricto da capital, no 
dr. Borges de Medeiros: 

1 Armando Rosa da Silva, nos 3» e 4°; 2 Alcides Marques da Silva, nos 3° e 4,,: 
3 Aloysio Jobira, no 3o duas vezes; 4 Armando Pacheco de Castro, nos 3® e 7°; 5 
Appolinario Rodrigues, nos 3® e 4°; 6 Antonio Bernardo da Luz, nos 3o e i°; 7 
Antonio Luiz de Souza, nos 3' e 4®; 8 Fernando Schlatter, no 3° duas vezes; 9 
Francisco Alves Pereira, nos 3° e 5o; 10 Keraclides Rodrigues do Oliveira, nos 3® 
c 4®; 11 José Francisco Lima, nos 3o, 4o c 10°; 12 João Pereira Barbosa, no 3o 

duas vezes; 13® João de Deus Martins, nos 3° e 5°; 14 João G. Tangei-, nos 3®, 4o 

e 5o; 15 João Amintor Garcia, nos 3o e 5°; 16 João Evangelista de Oliveira, nos 
3® uma c no 5° duas vezes; 17 Joaquim Pedro de Aloantara, nos 3® e 10°; 18 Jacob 
Henrique Theobaldo Kley, no 3® duas vezes; 19, Júlio Octavio Beguet, nos 3® e 4°: 
20 ítalo Gualtieri, nos 3° e 4®; 21 Lourival de Farias Chaves, nos 3® e 4°; 22 Lyrio 
Veras, no 3° duas vezes; 23 Leopoldo Silvano Netto, nos 3° e 10°: 24 Lourenço Luiz 
Vieira, nos 3° e 4®; 25 Luiz Silveira Gonçalves, nos 3® e 4°; 26 Leonzc Arlindo, no 
3° duas vezes; 27 Laureano Corrêa da Silva, nos 3° e 4° districtos; 28 Lino Pe- 
reira de Magalhães, nos 3° e 4°; 29 Miguel Moraes, nos 3» e 5»; 30 Miguel Quin- 
tino Poloni Zanandoca, nos 3® e 4®; 31 Mariano Fernandes de Oliveira, nos 3° e 

• 4°;«32 Mucio Diogo da Silva, nos 3° e 4®; 33 Manoel Rodrigues dos Santos, no 3° 
e 5°; 34 Manoel José da Silva, nos 3®, 4°, 5® e 9®; 35 Nicolau Antinolfi, nos 3° e 4®; 
36 Nicolau Cardoso, nos 3° e 4°; 37 Napier Fróes de Castro Menezes, nos 3® duas 
vezes e 4° uma; 38 Pedro Odemar de Oliveira, nos 3° e 10®; 39 Pedro Guimarães 
dos Santos, nos 3° e 4»; 40 Pio Senna, nos 3° e 4®; 41 Rodolpho Piá de Carvalho, 
nos 3° e 4°; 42 Rodolpho Henrique de Oliveira, nos 3® e 4®; 43 Ramão Pereira 
da Silva, no 3° duas vezes; 44 Raphael Pinto Bandeira, no 3» duas vezes; 45 Vi- 
cente Marques Guimarães, nos 3° e 4°; 46 Antonio Rodrigues Vai, nos 3° e 4°; 
47 Uroino Ribeiro de Carvalho, nos 3® e 4°. 

Eleitores que votaram em duplicata na mesa do 4® districto da capital no 
dr. Borges de Medeiros : 

1 João Francisco Guimarães, nos 4° e 10°; 2 Boaventura Joaquim dos Santos, 
nos 4° e 5°; 3 Belarmino da Rocha Monteiro, no 4° duas vezes; 4 Antonio Lau- 
rinido dos Reis, no 4° duas vezes; 5 Augusto Marcos Stucki, no 4° duas vezes; An- 
tonio de Lemos Silva, nos 4° e 5°; 7 .Amaro Pereira da Silva, nos 4® e 5°;8 Aman- 
cio Justino dos Santos, nos 4® e 5°; 9 Augusto Viegas da Silva, no 4° duas vezes; 



10 Apollinario Ferreira dos Santos Filho, nos 4° e 5o; 11 Aristides Bittencourt, 
nos 4o e 5°; 12 Laudelino Antonio Ferreira de Oliveira Sobrinho, no 4o duas 
vezes e no 5° duas vezes; 13 Júlio Dorval de Oliveira, nos 4o e 5o; 14 José Ma- 
chado da Silva, nos 4I, e 5°; 15 José Leite Maciel, nos 4o e 5o; 16 João Alberto 
Ketzes, nos 4° e 5o; 17 João Goulart de Souza Filho, no 4» duas vezes; 18 João 
Luiz Gomes, nos 4o e 5"; 19 João Luciano da Silva, nos 4o e 5o; 20 João Ribeiro 
Alves, no 4° duas vezes; 21 João Rain, no 4o e 10°; 22 João Marques Gomes, nos 
4° e 5o; 23 Theodoro Silva, nos 4° e 5": 24 Tristão Alves de Castro, nos 4o e 5°; 
25 Sezefredo José de Oliveira, nos 4o e 5o; 26 Romeu Baptista, nos 4o é 10°; 27 
Ricardo Antonio Nunes, nos 4° e 5°; 28 Francisco da Silva Bittencourt, três vezes 
no 4°; 29 Hortencio Rocha Machado, nos 4° e 5°; 30 Honorio Guiimarães. nos 4° 
e 5°; 31 Irineu Rodrigues de Oliveira, duas vezes no 4°; 32 Jeronymo de Oliveira 
Reis, duas vezes no 4°; 33 Juvencio de Oliveira Bueno, duas vezes no 4°; 34 Ju- 
vetncio Nunes de Albuquerque, duas vezes no 4°; -35 Jacob Petry, duas vezes no 
4°; 36 Joaquim Coelho de Azevedo, duas vezes no 4°; 37 João Carlos Pereira, nos 
4° e 5°; 38 Osorio Ramos de Oliveira, nos 4° e 5°; 39 Oito Augusto Stumpf, duas 
vezes no 4°; 40 Octavio Francisco da Silva, nos 4o e 5°; 41 Manoel dos Santos 
Gonçalves, nos 4° e 8°; 42 Manoel Corrêa da Silva, nos 4° e 5°; 43 Manoel Soares 
de Lima, nos 4° e 5°; 44 Demori Umberto. nos 4° e 5o: 45 Waldemar Macario Ri- 
beiro, nos 4° e 10°; 46 Francisco Greoco, nos 4° e 5o; 47 Francisco Xavier da Sil- 
va, duas vezes no 4° e uma no 5°. 

Nas outras mesas da capital, segundo se vê da relação abaixo, encontram-se 
votos repetidos. 

Eleitores que votaram em duplicata na mesa do 8° districto desta capital no 
dr. Borges de Medeiros: 

1 Odorico Gregorio dos Santos, no 5°, duas vezes; 2 Luiz Antonio Ayres, no 
5°, duas vezes; 3 Nicanor Álvaro Moncay, no 5°, duas vezes; 5 João Martins de 
Oliveira, no 5°, duas vezes; 6 José Gomes Villarinho, no 5° e 10°. 

1 João Antonio da Silva, no 8°, duas vezes, e no 10°, duas. 
Eleitores que votaram em duplicata na mesa do 9° districto desta capital no 

dr. Borges de Medeiros: 
1 Deodoro Meyer, no 9", duas vezes; 2 José Gudaites, no 9°, duas vezes. 
Abatido da relação global obtido pelo candidato Borges de Medeiros 411, 

que tanto são os votos depurados, verifica-se que a votação liquida deste can- 
didato é de 7.851 votos. 

Também obtiveram votos em Porto Alegre: 
Na mesa do 1° districto — Dr. JacmKio Godoy Gomes   1 
Na mesa do 3° districto — Dr. Ildefonso Simões Lopes   1 

Arroio Grande 

Dr. Borges de Medeiros Dr. Assis Brasil 
  276   60 
  113   —76 
  115    U 

504 147 

1» districto 
oo " 

As três mesas eieitoraes deste município foram fiscalisadas pelos procu- 
radores de ambos os candidatos. • • 

A' mesa eleitoral do primeiro districto, o fiscal do candidato dr. Assis Bra- 
sil offereceu protesto pelo facto de haverem votado no candidato dr. Borges de 
Medeiros eleitores indevidamente inscriptos, sem, entretanto, exhibir prova a 
respeito. 

A mesa contra-protestou, tendo o respeceivo presidente declarado que o . 
alistamento fora encerrado assim que tivera conhecimento do acto presidencial, 
publicado no jornal official. 
'■ Perante a mesa do segundo districto o fiscal do candidato dr. Borges de 

Medeiros protestou contra o acto do respectivo presidente encerrando os traba- 
lhos eieitoraes, quando havia ainda eleitores para votar. 

Foi expurgado da votação dada ao candidato dr. Borges de Medeiros a cé- 
dula de Pedro Gonzaga da Rosa, eleitor do primeiro districto de Pelotas, sob nu- 
mero 1.487 e tomada em separado, por não estar o respectivo titulo assignado 

■pelo official do registro eleitoral. 
A' mesa do terceiro districto o fiscal do candidato dr. Assis Brasil offe- 
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teceu protesto contra o facto de se não ter o candidato dr, Borges de Medeiros 
desincompalibilisado para disputar a eleição o que reputa attentatorio aos prin- 
cípios fundamentaes da União e essência do regimen democrático, protestando, 
outrosim, contra o encerramento do registro eleitoral antes da época legal, pro- 
testo este devidamente conlra-prolestado pela mesa e de manifesta improceden- 
cia, como foi visto. 

Votação liquida 

Dr. Borges de Medeiros Dr. Assis Brasil 
1° districto   276   60 
2° "   i 12  76 
3o "   115   u 

603   147 
Antonio Pjwgo 

VotaçSaf 
Dr. Borges de Medeiros Dr. Assis Brasil 

Districto único  77     326 

A eleição realisada nesse districto está nuüa por ter sido iniciada ás 8 1|2 
horas, conforme consta da respeceiva acta e protesto do fiscal do candidato dr. 
Borges de Medeiros, incorrendo, d'est'arte, na saneção do artigo 134, lettra B 
combinado com os artigos 110 e 92 § Io da lei eleitoral. 

Alfredo Chaves 
Votação' 

Dr. Borges de Medeiros Dr. Assis Brasil 
l" districto   273   136 
2o "   629   57 
3" "   27   52 
4° '■   239   97 
5o "   121   57 
O" "   291   1 

1.580   400 
O pleito em todos os districtos correu regularmente, sem o registro de oc- 

correneia alguma, tendo sido as mesas desses seis districtos fiscalisadas pelos 
procuradores de ambos os candidatos, que assignaram as respectivas actas. 

Nessas condições não houve alteração na votação. 
Alegrete 
Votação: 

Dr. Borges de Medeiros Dr. Assis Brasil 
1° di|itricto  —   — 
2° "   253   80 

' 3o "   72     59 
4o "   116   93 
5o "   95   13 

• • 536   245 
A eleição do 1° districto d'esfe município foi interrompida, em conseqüência 

dos lamentáveis e nolorios successos ali decorridos. As outras secções foram fis- 
calisados pelos representantes de ambos os candidatos. 

A' mesa do 2o districto os fiscaes, de ambos os concorrentes ao pleito, offe- 
receram protesto contra os votos de eleitores, não pertencentes ao município e 
votos de falsos efeitores, sem que prova alguma fosse colhida a respeito. O fiscal 
do candidato dr. Assis Brasil protestou perante a mesa da 4* secção, contra o 
voto de Tristão Alves Domelles, não exibindo, entretanto, prova em tal sentido. 

Foram excluídos da votação obtida no 3o districto, pelo dr. Borges de Me- 
deiros, o por não serem eleitores conforme certidão, as cédulas dos seguintes: 
José Cândido, Geraldino José Paz, Aristheu de Freitas, Conceição SanfAnna e 
Alencaslro Antunes da Silva. 

Dos votos obtidos pelo dr. Assis Brasil, na 2» secção, foi eliminado o de Ma- 
noel Trindade Moreira, por não ser eleitor, conforme certidão. Em vista das eli- 
minações feitas, a votação passou a ser a seguinte: 
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1° distircto 
2g " . 
S» . 
40 " , 
5° " . 

Dr. Borges de Medeiros Dr. Assis Brasi! 

253 
67 

116 
95 

531 

79 
59 
93 
13 

244 

Io distirclo 
2° " . 
3° " . 4. " . 

Bento Gonçalves 
Votação: 

Dr. Borges de Medeiros 
  291   
  40   

99   
  153   
  15   

Dr. Assis Brasil 
37 
70 
38 
27 
26 

598   198 
As mesas eleitoraes de Iodos os disirictos foram devidamente fiscalisadas pe- 

los procuradores de arribos os candidatos, os quaes assignam as respectivas actas. 
Gircumstaneia digna de nota na fiscalisação da mesa eleitoral do terceiro 

distrieto é figurar nella, como representante do candidato dr. Assis Brasil, o 
eleitor Antenor Brandão Leitão, cujo nome figura, também, corno fiscal do mes- 
mo candidato, na secção eleitoral do quarto distrieto do município de Cachoeira. 

A' mesa do segundo, distrieto, o fiscal do candidato dr. Borges de Medei- 
ros offereceu protesto contra o acto do respectivo presidente, por ter abandonado 
varias vezes a presidência dos trabalhos. Não constando da acla essa circumstan- 
cia, apesar da declaração do referido juiz de que deixara substituto, perece- 
nos que isso constituo uma irregularidade, por não constar da acta, e não uma 
nuliidade de molde a affectar o resultado da eleição, deixando-se, por motivos 
taes, de se tomar em consideração o alludido protesto. 

A votação manteve-se inalterável, não tendo sido registrada occorrencia di- 
gna de nota, conforme se depreende das actas examinadas. 

Bom Jesus 

1° distirclo 
2° " . 
3° " . 

Votação: 
Dr. Borges de Medeiros 
  207   
  107   

159   

Dr. Assis Brasil 
107 

17 
14 

473    ^38 
A eleição reaüsada no primeiro distrieto está radicalmente nulla. J*»* íer si- 

do iniciada ás 7 horas da manhã, incorrendo, assim, na saneção do artigo 110 com- 
binado com o artigo 92 § 1° da lei eleitoral vigente. A secção do segundo distri- 
eto foi fiscaiisada somente pelo procurador do candidato dr. Assis Brasil. 

a acla dos trabalhos da mesa eleitoral do terceiro distrieto não faz referen- 
«la a íiscaes, havendo, entretanto, duas assignaturas de eleitores, além das do 
presidente e dos quatro mesarios. • 

Nestas secções eleitoraes não foi registrada occorrencia alguma, digna cre 
nota. 

Foi, portanto, a seguinte a votação apurada: 
Dr. Borges de Medeiros 

2° distrieto  107  
3o "   159   

Dr. Assis Brasil 
17 
14 

Dr. Borg&s de Medeiros 
1° distrieto   
2* "   
3* "   

266 .. 
Bagé 
Votação 

31 

Dr. Assis Brasil 
1.604 

218 
88 

100 

351 
53 

197 
85 
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5° 
0o 

7o 

273 
34õ 
260 
421 

74 
17i 
63 

311 

3.309 1.303, 
As ur.esas eleitoraes deste municipio, confôrme se verifica das nomeações e 

aissignaturas nas actas dos respectivos trabalhos, foram físoalisadas pelos procu- 
radores dos dois candidatas concorrentes ao pleito. 

Foram expurgadas da votação do candidato dr. Assis Brasil no 3o districto 
cédulas dos eleitores Feliciano Hermandes, Antonío Ferreira e José Pereira, que 
votaram em duplicata. 

Da votação obtida pelo mesmo candidato no 6o districto devem ser excluídos 
os votos dos eleitores Octaviano Quintana Pinheiro, por vícios no numero de or- 
dem do respectivo titulo, Alcibiades Maruré e Júlio Nunes de Oliveira, cujos tí- 
tulos têm respectivamente os números 9.007 e 9.482, ambos viciados nos núme- 
ros de ordem no registro eleitoral e que não constam da aubheatica, que vae so- 
mente até o numero 7.093. 

Foi expurgado ainda um voto no candidato Assis Brasil dado pelo eleitor 
José S. Amelio dos Pasisos, inscripto sob numero 6.843 e que ó o mesmo José 
Ignacio Amelio dos Santos, sob numero 7.064, conforme se verifica pela filiação 
uangtante da respectiva autibentica. 

Da votação deste mesmo candidato foi expurgada uma cédula com o nome do 
eleitor Aristeu Dias, o qual votou em duplicata, no 7o districto e bcim assim as 
cédulas dos eleitores, que votaram, em duplicata no 3o districto e que são os se- 
guintes: Manoel da Cunha, Analio Mello, Theodoro Lopes, Romeu Ferreira Fuchs, 
João Esmelindo Ximendes, Frederico Gomes Jardim, Aitótmio Garcia, João Leite, 
José Maria Araújo e mais Dirceu Cunha, Frederico Novemhrino Jardim, João Gre- 
gorio Vaz e índio Bugre Brasil, eleitores do Io districto orute votaram, bem como 
neste 8» districto. • 

Não houve occorrencia no municipio, digna de registro, correndo o pleito com a 
maior regularidade. Em virtude dos votos excluídos, foi a seguinte a votação 
apurada: 

Votação Liquida 

1» 
2° 
3° 
4" 
5» 
6o 

7* 

Dr. Borges de Medeiros Dr. Assis Brasil 
districto 1.604 

218 
88 

100 
273 
345 
260 
421 

331 
53 

194 
85 
74 

167 
62 

298 

Dr. Borges de Medeiros 

3.309 
Cachoeira 

Votação 
Dr. Assis Brasil 

1.284 

Alfredo Varella 
1» districto 
2o 

4° 
5° 
6o 
7° 

1.023 
196 
79 

459 
450 
548 
298 

3.062 

601 
87 

127 
117 

26 
22 

137 

1.117 
O pleito foi fiscalisado por procuradores de ambos os candidatos, sendo, po- 

rém, que a arla só foi assignada pelo fiscal do dr. Medeiros. 
Deixaram de ser apurados um voto dos seguintes eleitoras: Heitor Carpes, 

José Ferreira da Silva, João Ferreira da Silva, Luiz Pedroso, João Elisio Baplis- 
ta, Honorio de Freitas Jardim, Emilio Rodrigues, Guilherme Lewis, Adão Loreto 
da Rosa, Francisco Domingues, Leonel Gomes, José de Oliveira, Manoel Doarkim, 
Juvenal José da Costa, Ramiro Machado, Rodolpho Weber, Ramiro Souto, Ricardo 
Bastos, por terem votado duas vejzes no Dr. Borges de Medeiros; dois dos elei- 
tores seguintes Júlio Matangno e Florencio Alves dos Santos por terem votado 
três vezes no Dr. Medeiros e Juvenal Costa por não ser eiloitor. 



Dos eleitores que votaram no dr. Assis Brasil, deixaram de ser apurados 
um, dois e ires votos dos eleiilores que abaixo vão transíriptos, visto terem elles 
votado duas, três e quatro vezes no candidato que sulTragaram. 

1° DISTRICTO — Lista dos eleitores que votaram mais de uma vez no dr. 
Assis Brasil — Antanio Ferreira Silva, (3); Ernesto Razzoline, (2); Osorio Soares, 
Paixão, (2); Virgiliio Antonio Flores Severino, (2); (Emílio Alves Siqueira, (4); 
Epaminondas VKian de Oliveira, (2); Plofirio Amiano Lopes, (2); Silvano P. For- 
tes, (2); Fábio Barbou, (2); Isaias Betat, (2);; Francisco Ferreira dos Passos, (3); 
Benicio Gomes Lisboa, (2); Theotonio dos Santos, (2); Alfredo Dias Ferreira, 
(2); Ezequiel Oscar Florence, (2); Camillo Zefermo Soares, (2); Cândido Nunes 
de Chaves, (2); Herminio Ilha Hcrbstrith, (3); Antonio Dreher, (3); José Chia- 
botte, (2); João Borba, (2); Jonatas Pereira Torres, (2); Juvenal Machado Go- 
mes, (4); João da Silva Oliveira, (2); João de Freitas Flores, (2); João de Deus 
Santos, (2); José da Rosa, (2); Jeronymo Borba da Rosa, (2); João Agyir da Silva, 
(2); João Júlio da Rosa, (2); Juvenal Seberino Alves, (3); Alfredo de Almeida, (2). 
Total — 73. 

2o DISTRICTO — Esta «ecção foi fiscalisada por procuradores dos drs. 
Borges e Assis; ambos assignam a acla. Seis eleitores republicanos, que vota- 
ram no candidato dr. Borges de Medeiros, compareceram no cartório districtol 
e aJii fizeram um protesto, por ter a mesa se recusado a acceitar os seus votos, 
visto já estarem Os trabalhos encerrados. Foram expurgados dois votos do 
eleitor Manoel Francisco 'Machado, por ter votado tres vezes no dr. Assis 
Brasil. 

3* DISTRICTO — Houve fiscalisação por parte dos candidatos. Os fiscaes 
assignaram a acla. 

Deixaram de ser apurados os votos dos eleitores Getulio Moraes, José Maria 
Pinto Bandeira e Gernldino de Vargas, que votaram no dr. Medeiros, visto não 
serem eleitores, conforme certidão do encarregado do registro. Pelo mesmo mo- 
tivo não foi apurado o voto do eleitor Antonio Freitas, que votou no dr. Assis. 

io DISTRICTO — A aefa desta secção foi assignada pelos fiscaes de ambos 
o-, candidatos. 

Nesta secção não foi apurado o voto do eleitor Antenor-Brandão Leitão, que 
assignou a acla. na qualidade de fiscal do candidato dr. Assis Brasil, porquanto 
este mesmo eleitor figura fiscalisando lambem a eleição procedida no terceiro dis- 
trieto de Bento Gonçalves como eleitor de Cachoeira, onde assigna lambem a acta. O 
vote deste eleitor foi apurado em Bento Gonçalves. 

5o DISTRICTO — Esta secção foi fiscalisada por procuradores dos candida- 
tos, lendo somente assignado a acla o fiscal do dr. Medeiros. 

Foram depurados, por falsidade dos respectivos títulos, os votos dos seguin- 
tes eleitores; José Cândido Machado, cujo titulo tem o numero de ordem 2.938, 
do 4° districto; Serafim Rodrigues, titulo com o numero de ordem 3.543, do 5° 
districto: Ambrosio Dotto. com titulo 2.937, do 5o districto; José Gaito, com titulo 
numero 5.533, do 5° districto, e Victorio Merchiori, com o titulo sob numero 2.946, 
do 5° districto. Estes eleitores não constam do registro eleitoral og Cachoeira, 
seoido que o eleitor registrado no registro eleitoral sob numero 3.533, é José 
Basti ani. 

Foi eliminado lambem o voto do eleitor Matheus Busanello, porquanto no ti- 
tulo apprehendido consta que está elle registrado sob o numero de ordem 2.936, 
do 5° districto, e no registro eJeitoral, conforme certidão do respectivo ser^ntua- 
rio, relalivamenle a este eleitor como ads acima enumerados, consta existir ne. 
registro eleitoral o eleitor Matheus Busanello, sob o numero de ordem 4.152. Ha 
acerescentar que também no titulo aprehendido conste ser o eleitor filho de Jo- 
sé Busanello e no registro eleitoral Matheus Busanello é filho de Antonio Busanello. 

Deixou-se da apurar um voto dos eleitores Pedro Cassai, José Trevisan e Luiz 
Zago, por terem votado duas vezes no candidato Dr. Borges de Medeiros. 

6° DISTRICTO — Houve fiscalisação dos dois candidates. O fiscal do dr. 
Assis apresentou iptelesto, que ,nâo foi acceito pela (mesa, por não se achar de- 
vidamente futídamentado. 

Dos eleitores que votaram no dr. Medeiros, José Funtz e João Carlos Rodri- 
gues votaram em duplicata. A oommissão apurou apenas um vote destes eleito- 
res. Deixou de apurar o voto do eleitor Augusto Sbreck Sobrinho, porquanto o ti- 
tulo deste eleitor tem o numero 1.747 e no registro eleitoral, conforme certidão, o 
eleitor alistado' sob este numero, é Augusto Streck. E' de se registrar que na au- 
thenüca do districto e no registro eleitoral, existem, sob" números 1.757 e 1.787, 
eleitores registados com o nome de Augusto Streck. 



Foi depurado ainda o voto dado pelo eleitor Hcrmaan .Schulz ao dr. Bor- 
ges de Medeiros, visto que no corpo do titulo e no autheatica o nome do eleitor 
é Germano Schulz. 

7o DISTHICTO — Compareceu á mesa apenas um fiscal do dr. Borges 
de Medeiros, que aasignou a acta. Foram tomados diversos votos em se<pa- 
rado, por diversidade e irregularidades nos tilulos. Não foi feita aprehensão 
dos títulos, nem na acta se indica o nome de taes eleitores e em que consis- 
tem ais irregularidades e diversidades encontradas, e por isto a commissâo nada 
ponde resolver. 

Os eleitores, que votaram em taes condições, eram oito: seis eleitores do dr. 
Assis e dois do dr. Medeiros. 

Não se apurou um voto dos eleitores Carlos Camillo e Poríirio Duarte, por 
terem votado duas vezes no dr. Borges de Medeiros. 

Votos líquidos 

l» 
2° 
3o 

4° 
5* 
6' 
V 

Dr. Borges de Medeiros 
districto   1.000 

"   190 
"   76 

"   459 
"   453 

"   544 
"   296 

Dr. Assis 
560 

85 
126 
116 

20 
22 

137 

Dr. Varella 
.... I 

Io 

2° 
3° 
4° 
R" 

districto 

3.027 1.066 
Cangussú 

Votação 
Dr. Borges de Medeiros 
  408  . 
  3   
  160   
  398   
  190   

Dr. Assis Brasil 
454 
344 
288 
"135 
135 

1.159 1-356 
A eleição foi amplamente fiscalisada e por procuradores de ambos os candi- 

datos, os quaes assignaram as actas dos respectivos trabalhos. 
A' mesa do Io districto, o fiscal do dr. Borges de Medeiros offereceu protes- 

to contra o voto do coronel AnCero Corrêa de Paiva por se achar o titulo deste 
eleitor em desaccordo com o que preceitúa o art. 62, letra a, da lei eleitoral 
vigente. 

Foram -excluidos os votos com que foi suffragado o dr. Assis Brasil e por 
terem votado em duplicata as cédulas assignadas pelos eleitores — Alexandre 
Duarte, Aruferado Duarte, Avelino Duarte da Silva, Belarmino Pereira de Sou- 
za, Franklin Silveira, Gabriel Barbosa Duarte, Guilherme de Dejong. Laudelino 
Pereira da Silva, Manoel Pires. Sihrmo Nunes da Cunha; e por não serem eleito- 
res, de accordo com certidão, as cédulas assignadas pelos cidadãos — Universino 
Pinto Barbosa, o qual votou em duplicata, Crestes Costa Duarte, Octacilio José de 
Lima, Laudelino Gomes Villela, Lúcio Antonio Ayres, José Vieira Filho, José 
rilnto Aguiar, João José Cunha, João Jocundini, Idalino Roiz Borges, Izolmiro dos 
Santos Sobrinho e Oito Ratunde Sobrinho. 

A eleição procedida no 2o districto é nulla, por não ter sido feita com a an- 
tecedência do prazo marcado em lei. a designação do lugar em que a mesma se 
realizaria, ou não haver sido feita a transferencia de local, com a mesma ante- 
cedência regulamentar. 

De facto, a mudança de local para a eleição foi determinada por acto judi- 
cial, conforme certidão, mas se mobservância do interstício de lei, que 6 o prazo 
de vinte dias, bastando attentar-se para a circumstancia preponderante de haver 
sido o respectivo edital datado de 12 de novembro. 

Dos papeis referentes ao pleito, consta uma certidão e mque o notario Con- 
rado Ernani Bento declara que sua assignatura e bem a do juiz de comarca, dr. 
La Hire Guerra, foram falsificadas em títulos exhibidos por numerosos indivi- 
duos que suffragaram o nome do candidato Assis Brasil. 

Da votação obtida pelo dr. Assis Brasil, no 3° districto, foram depuradas, 
por não. serem eleitores, conforme certidão, as cédulas com as assignaturas dos 



cidadãos seguintes: Antonio José Pinto, Amabilio X. Borges, Aolino B. da Cu- 
nha, Ahrilino B. Pereira, AstrogiMo Cavalheiro, Belamino X. Ramos, Domicia- 
uo Lemos Barbosa, Feligino Barbosa Coelho, Felinto S. Braga, Francisco Emy- 
gdio Chagas, Francisco José Moralles, Graciano Motta, Gaspar Oliveira, Gracia- 
no de Souza Oliveira Júnior, Hermelino Vieira de Britto, João Mancos da Cunha, 
João Antero dos Passos, José B. Villela, João Cyriaco de Almeida, João Côrtes, 
Joaquim Leal Borges, João Antonio Moreira, Maxim iniano Ferreira, Martins de 
Oliveira, Pompilio Ferreira Guimarães, Sérgio Euzebio Gollares, Silvino Leal, 
Therencio Sampaio, Valencio Domingues e Zozino Leal. Nas mesmas condições 
determinantes de depuração e por não serem eleitores, conforme certidão, corro- 
borando a circumstancia de não figurarem seus nomes nas respectivas authonti- 
cas, encontram-se os seguintes — José Bonifácio de Mello, Francisco Emygdio, 
Chrispim Gomes, Feliciano Barbosa Coelho, João Cyriaco de Almeida, Maurício 
Dutra da Silva, Francisco Borges, Avelino Borges da Cunha, Amabilio Xavier Bor- 
ges, João Côrtes, Belarmino B. Pereira, Talencio Rodrigues, Euzebio Collaras, 
Francisco José de Mattos e Coralio da Silva Motta. 

Dos votos dos candidatos, c no 4o districto, devem ser depurados oito do can- 
didato Borges de Medeiros e dois do candidato Assis Brasil, de eleitores que vo- 
taram em duplicata e mais os votos dos individuos que eshíbiram títulos eleito- 
raes do nnmicipio e do de Pelotas, não se achando inscriptos nos respectivos re- 
gistros, conforme certidão e se verifica pelas authenticas do referido municipio 
de Pelotas, votos esses assim discriminados: 

Votos do candidato Assis Brasil de individüos não eleitores do muicipio de 
Cangussu' e Pelotas, conforme certidão e authentica. 

4a DISTRICTO — 1 Amancio Miguel Elasbão — 2 Anthero da Rosa Dias — 3 
Aniceto Azevedo — 4 Ar-geo Garcia — õ Aniizio -Macedo — 6 Adelino Domingos 
Tavares — 7 Avelino José da Costa' — 8 Affonso IQelino Paulino Agres — 9 Ângelo 
dos Santos — 10 Anarolino Tinto — 11 Alcides Gonçalves — 12 Antonio Francisco 
Vieira — 13 Antonio da Porciuncula — 14 — Braudelino de Ávila — 15 Bernabó 
Mendes — .16 Benjamim da Costa Leal — 17 Bernardrno Lopes — 18 Benito Silveira 
— 19 Gesario Lopes — 20 Cândido Gonçalves — 21 Davtd Lopes — 22 Demetrio Pe- 
reira da Silva — 23 Deoclides Dias — 24 Eustaehio Garcia — 25 Florisballo Soa- 
res — 26 Florido dos Santos Gosta — 27 Goraercindo Macedo — 28 Germano P. 
Moreira Filho — 29 Israel índio Piratiny Caldeira — 30 Irineu Pacheco — 41 
Justino Nunes Garcia — 32 Júlio Mannet Bessa — 33 João Ignacio Cardoso — 
34 — Jones Caldeira — 35 João Climaco Martez dos Santos — 36 João Ignacio 
Oliveira — 37 João Luiz Teixeira — 38 Joaquim Hygino da Silva — 39 Joaquim 
Luiz da Rosa — 40 José Rodrigues Macedo — 41 José Alves Annibal — 42 José 
Bandeira — 43 José Claro M. e Silva — 44 José Irene da Costa — 45 Laurindo 
José dos Santos — 46 Laudelino Pereira — 47 Luiz Pelippe Pereira Leite — 48 
Luiz Vergara Caldeira — 49 Meotte Caldeira — 50 Manoel da Rosa Dias — 51 Ni- 
canor Ferreira — 52 Octavio Costa — 53 Orlando Pereira — 54 Petrolino Lima 
— 55 Pedro Gorança — 56 Ramiro Hopp — 57 Ramão Godinho — 58 Sérgio Silva 
— 59 Siraiâo Biésolaia — 60 Sebastião Conceição. 

Votos em duplicata do candidato Dr. Borges de Medeiros no 

4a DISTRICTO — 1 Anarolino José Leite — 2 Anarolino José Leite — 3 
Manoel Soares da Silva — 4 Maneai iSoares da Silva — 5 Felippe Antonio da 
Silva — 6 Felippe Antonio da Silva — 7 Feliciano Teixeira de Mello — 8 F?- 
liciano Teixeira de Mello — 9 Feliciano Teixeira de Mello — 10 José Miguel 
Rodrigues — 11 José Miguel Rodrigues — 12 Joaquim Ignacio Ooista — 13 Joa- 
quim Ignacio Costa — 13 Isolino Soares da Silveira — 14 Isolino Soares da 
Silveira, 

Votos em duplicata do candidato dr. Assis Brasil no 
4a DISTRICTO — 1 Francisco Miguel Islabão — 2 Francisco Miguel Tslabão 

— 3 Francisco Ayres Filho — 4 Francisco Ayres Fi|i ho. 
A eleição do 5° districto está nulla, pois da acta não consta a que horas se deu 

inicio á mesma, e, requisitado o livro respectivo, constatou-se a inexistência de 
hora inicial, não se podondo saber, consequentemente, si foi observada uma for- 
malidade legal essencial, incorrendo, assim, essa eleição na saneção da lei eleito- 
ral vigente. 

Em virtude das exclusões relatadas, o resultado neste municipio ficou alte- 
rado, sendo o saguinte: 
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Dr. Borges de Medeiros Dr, Assis Brasil 
1" districto   408   430 
3° "   160   243 
4o "   390   72 

958 745 
Caxias 
Votação 

Dr. Borges de Medeiros Dr. Assis Brasil 
Io districto   716   272 

06 561   107 
3o "  " 133   75 
4o "   246  •"  6 
5° 94   24 
6" "   170   14 

1. 920   498 
O pleito foi fiscalisado nas secções eleiloraes do município, pelos procura- 

dcreis de ambos os candidatos, com esoepção da mesa do 5o districto, em cuja acta 
de trabalhos não se faz allusão a fiscaes. 

Da acta do Io districto depreende-se ter o fiscal do candidato dr. Assis Bra- 
sil allegado que, em cartório, seria lavrado seu protesto contra a eloição do Io 

districto, sem que, entretanto, fofese feita a remessa de tal protesto á esta Assem- 
bléa. O fiscal do dr. Borges de Medeiros fez lavrar, em cartório, seu conlra-pro- 
testo, em termos, mas cujo mérito não é para discutir-se, attendendo-se ã apon- 
tada circumstancia da não apresentação do protesto, por parte do fiscal do can- 
didato dr. Assis Brasil. 

Este contra-protesto é concebido nos seguintes termos : 
"De accordo com o art. 183 do decreto n. 2.235, de 1? de Janeiro de 1917, vem 

oontra-protestar as allegações e faotos constantes do protesto feito pelos cidadãos 
eleitores 1° Tenente Ruy Zubaran e Oscar Wülibaldo Nabinger, lavrado em mi- 
nhas notas a folhas quatorze verso, quinze verso deste mesmo livro, e referente 
a irregularidades praticadas na mesa eleitoral do primeiro districto de Caxias, na 
eleição de 25 do corrente mez, pelosmotlvos seguintes : 

a) não tem fundamento o que allegam a respeito de titulos eleitoraes,' não só 
porque taes títulos foram entregues em grande numero, no dia anterior á elei- 
ção, como principalmente, por tratar-se de matéria que, devendo ser ventilada 
fora da mesa eleitoral, escapa ás attribuições dos senhores fiscaes não podendo, 
consequentemente, constituir objecto de protesto alli forainlado; 

b) a mesa foi ao contrario do que. ineptamente, allegam, organisada consoan- 
te o que preceitua a lei eleitoral do Estado, bom como a respectiva regulamen- 
tação. Licenciado e ausente como se acha deista sédc, o reaipectivo juiz dístrl- 
ctal, Dr. Maurilio Alves Dianello, assumiu o exercício do cargo o primeiro sup- 
plente, senhtf!' Bernardino de Almeida Gomes Filho, confoime certidão que jun- 
tamos; 

c) é falso terem a força armada e as autoridades estadoaes e municipaes 
exercido qualquer compressão sobre o eleitorado, ao contrario, tol compressão 
foi abertamente, exercida pela opposição mediante o suborno, como é sabido e 
provacio, bem como, pela troca quasi violenta de cédulas dos eleitores republi- 
cíRios, com o nome do dr. Borges de Medeiros pelas que continham o do candi- 
dato opposickmisla dr. Assis Brasil. A força armada alli não compareceu, 
achando-se som armas em completo descanço, nos fundos do edifício da inten- 
dencia, onde está aquartelada nos alojamentos da guarda municipal, o"s quaes não 
tem communicação directa com a sala da frente onde se effectuou a eleição. 
Quanto ás autoridades estadoaes e imiunicipaes alli não estavam, como é sabido, 
nesse caracter, mas sim no de simpleis cidadãos eleitores, no pleno exercício do 
direito do voto. O signatário do presente contra-protesto, por exemplo, que Ó 
intendente municipal e direetor político local, alli se achava, como fiscal da re- 
ferida mesa, legalmente constituído; 

d) é também improcedente e inepto o ultimo item que aqui é contestado. 
O lugar em que funccionou a nvesa eslava separado por um gradil, conforme de- 
termina a lei, e alli só penetravam os eleitores á medida qeu iam votando. To- 
dos elles podiam exercer completa inspecção e íiscaiisaçâo dos trabalhos elei- 
toraes, consoante ainda ao determinado nos dispositivos legaes. Devido á gran- 
de agglomcração de eleitores, alguns houve que entraram e sahiram do recinto 



da eleição, pela porta que fecha automaticamente por um 1'errolho, assim o fi- 
zeraim por commodidade, tanto eleitores de uma como de outra parcialidade. E' 
claro que para votarem com títulos diversos, como falsamente e tendenciosa- 
mente argumenta o protesto, para amenisar os effeitos da derrota, que logo lhes 
afigurou inevitável, não precisavam desse recurso, de entrada difterenle ou adre- 
de preparada. Trata-se, portanto, de um argumento futil. E tanto foi assim que 
houve eleitores da opposição que votaram duas e unais vezes com um mesmo ti- 
tulo, aproveitando-se da grande affluencia de eleitores que a principio houve 
na sala, emquanto votavam. Não foi e nem podia ser esse o motivo pelo qual os 
fiscaes da opposição abandonaram a mosa com um resultado até então eviden- 
temente, favorável ao seu candidato. E" que a campanha "Assisisla" em Caxias 
fez desde uun principio questão muito mais accentuada da perturbação da or- 
dem publica e do desprestígio da situação,local, do que de votos, assumpto para 
elia de somenos importância... Caxias segundo os processos aqui postos em 
pratica pela truculência "assisisla", parece mesmo haver sido a localidade es- 
calada para esse fim. A opposição preferiu á eleição, o processo summario, iIle- 
gal, iilicito e condcmnavel da aggressão nas ruas, ás autoridades constituídas, e 
o assalto premeditado á intendencia municipal, para o que vieram expressa- 
mente da capital do Estado agitadores bem conhecidos os quaes conseguiram il- 
laquear a boa fé dos incautos para aliral-os contra as referidas autoridades. Es- 
ses factos foram testemunhado^ pelos cidadãos José Maria da Cruz e Benjarain 
Cruz. que lambem assignam este instrumento em signal de que o ratificam na 
qualidade de testemunhas". 

Na segunda secção foram tomados em separado os votos de 73 eleitores, cu- 
jos nomes não constam da respectiva authentica, si bem que estejam inscriptos 
no registro eleitoral. 

A' mesa do 3o districto o eleitor Agnello Cavalcante, fiscal do candidato dr. 
Assis Brasil, offereceu seu protesto contra; 1° — respectivo funccionarme-nto no 
edifício do quartel da policia; 2o — presença de autoridades policiaes; S" — ad- 
missão de títulos eleitoraes, assignados sómente por procuradores; 4o — final- 
mente, não ter a mesa recebido votos para o candidato que representava, assim 
declarados em officio. 

Em contra- protesto declarou-se que a onesa não funccionava no quartel e sim 
no edifício da sub-intendencia, não se terem as autoridades postado no recinto 
em altitude de coação e serem os outros pontos, de manifiefeta improcedencía. 
Da votação do candidato dr. Assis Brasil, no 2° districto. foram eliminados os 
votos — do eleitor Henrique Moro. cuja cédula foi assignada por Ângelo Fontana, 
não constando esta oireumstancia da respectiva acta; de João Pagnó, o qual exhi- 
biu titulo viciado, sem assignatura de Juiz; de José Castellan, cujo titulo exhibi- 
do foi patentemente viciado, sendo proprietário do mesteo o eleitor Andréa Cor- 
so, conforme se verifica pelo numero de ordem que é 314; de Natal Colombo, cu- 
jo titulo, sobre apresentar rasuras na data do alistamento, é assignado por presi- 
dente do conselho municipal; de Pedro Boscatto, por idêntico motivo; de Fran- 
cisco Lozzo, o qual exhibiu titulo com rasura e substituição de nome; Ermino 
Galati, com titulo rasurado no nome do eleitor e assignado por presidente do con- 
selho municipal; de Silvano Goliatto, enTidenlicas condições; de Caetano Boscat- 
to, cujo titulo exhibido estava rasurado, contendo ajccrescimo de nome; e, final- 
mente, de José Faute, o qual exhibiu titulo rasurado e expedido por presidente 
do conselho municipal. 

O resultado liquido foi. portanto, o seguinte : 
Dr. Borges de Medeiros Dr. Assis»Bra#il 

l- districto   716   272 
2" "   561    97 
3° "    133   75 
4o "   846   6 
5o "   94   24 
6" "   176   14 

1. S20   488 
Cruz Alta 

Volajão 
Dr. Borges de Medeiros Dr. Assis Brasil Dr. Pinto da Rocha 

1" districto    945 100   1 
2° "    101 23   



ft" 
7o 

8° 
9» 

— .279 - 

M   77 '• 36 
  824 6 
  444 38 

V   ICi 11 

3.051 289 
No primeiro districlo a eleição foi fisoalisada por partidários de ambos os 

candidatos e por procuradores dos mesmos. Todas ais demais secções foram fisca- 
lisadas pelos candidatos; e, somente nas mesas do segundo e sétimo districtos, hou- 
ve protestos; naquella. os fiscacs de ambos os candidatos protestaram ; e nesta o 
fiscal do dr. Assis protestou pelo faeto da mesa não admittir fiscalisação por 
porte do procurados do dr. Wenceslau Escobar, candidato á vice-presidencia. 
No segundo districto os protestos referiram-se apensa, por parte do fiscal do dr. 
Borges, quanto a um voto recebido pela mesa de um eleitor do dr. Assis, que o 
fiscal ãffirmara não ser o proprietário do titulo, e por parle do fiscal do dr. As- 
sis também pelo facto da mesa receber um voto de um eleitor que o fiscal asse- 
gurava ser de menor idade. Não juntaram prova nenhuma do que allegaram e, 
por isso, esta commissâo apurou os dois votos. ' 

A eleição realisada no 4o districlo está nulla ex-vi da disposição dos arts. HO 
e 92 § 1 combinados com o art. 134 letra b, da lei eleitoral, de 14 de julho 
cíg 19! 3. 

A eleição nesta secção, como se vê da copia da acta confrontada com 6 li- 
vro onde foi lavrada a acta da eleição, comieiçou ás 11 horas, o bastante para m- 
quina-la de nullidade. 

Votos líquidos 
Dr. Borges de Medeiros Dr. Assis Brasil 

districlo   1° 
2° 
3o 

4° 
5° 
6» 
70 
8° 
9o 

9i5 100 
101 23 
308 18 

0 0 
58 3 
77 36 

824 6 
444 38 
161 11 

2.918 235 
Caçapava 

Dr. Pinto da Rocha 
  1 

Dr. 
districto 

2o 

3° 
40 
5o 

6o 

Votação 
Borges de Medeiros 

357   
62  
53  
72  

101   
67   

Dr. Assis Brasil 
298 

40 
92 
93 

HO 
53 

712 686 
O pleito neste município foi fiscalisado pelas candidatos concorrentes, ex- 

certo »") 3° districto em cuja acta de trabalhos não consta em tal sentido, coisa 
alguma. 

Da copia da acta dos trabalhos do 2° districto não consta a hora em que foi 
iniciada a eleição, circurnslancia esta que determinaria a annullação da mesma 
pela impossibilidade de saber-se si o pleito havia sido iniiieiado, dentro da 
hora legal. 

Tendo, enitretento, sido requisitado o livro respectivo verificou-se que dc 
mesmo constava terem sidos os trabalhos eleitoraes deste districto inicfados 
ás 8 horas. 

Dos votos com que foi suffragado o candidato dr. Assis Brasil, no 5o dis- 
tricto devem ser excluídos os dos seguintes: Leovegáildo Rodrigues de Oliveira, 
por não ser eleitor, conforme vê-se das aulhenticas; de Oandido Conceição da 
Rcsa. o qual exibiu o titulo municipal; de Américo Doglia, com numero de or- 
dem 7.596 do 1" districto do municiipio de Pelotas, numero este que não consta 
da respectiva authentica e de João F. Doglia, sob numero 2.483 do mesmo dis- 
tricto e que corresponde ao eleitor Horaeio Mendes da Silva.. 
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Passou o resultado a ser, portanlo o seguinte: 
Dr. Borges de Medeiros Dr. Assis Brasil 

Io districto   357   298 
2o "   6?   40 
3° "   53   92 
4° "   72   93 
S" "  :  101   106 
6o "   67   53 

712 682 
Conceição do Arroio 

Votação 
Dr. Borges de Medeiros Dr. Assis Brasil 

Io districto   534   50 
2o "   381   l 
3° "   217   12 
4° "   373   3 
5" "   210   40 
6o "   114   28 

1.829 134 
Todas as secções foraitn íisealisadas pelos procuradores dos candidatos, os 

quaes assignaram as actas dos respectivos trabalhos. 
A' mesa do 6° districto foi presente um protesto do fiscal do candidato dr. 

Assis Brasil, e que também se intitulava procurador do dr. Wenoeslau Escobar, 
candidato & vice-presidencia, contra o não recebimento de cédulas para vice- 
presidente, protesto este de' flagrante improceden&ia, pelos motivos já expen- 
didos. 

Do resultado do 4° districto deverão ser excluídos os votos de João Hilário da 
Cunha. Portolan Marinho, João Gonçalves de Lima, Edmundo João Glazel, Isi- 
doro Zanotti, José Marçal Padilha, excluídos do alistamento e de Francisco 
Wepp, que não é eleitor, conforme certidão, cidadãos esses que suffragaram o 
nome do candidato dr. Borges de Medeiros. 

Com a apuração procedida, passou a ser a votação esta; 
Dr. Borges de Medeiros Dr. Assis Brasil 

Io districto   534    50 
2o "   381   1 
3o " "   217   12 
4° "   366 .. ..   3 
5o "   210    40 
e- "   114  =. . 28 

1.822 134 
D. Pedrito 

Votação 
Dr. Borges de Medeiros Dr. Assis Brasil 

1° districto   634   160 
2» "   293   lí * 
3» "   94   162 
4® "  \  719   38 
5o "   184   87 
e» "    151     31 

2. 075   496 
As mesas d'este município foram fiscalisadas pelos representantes de am- 

bos os candidatos, cujas actas foraim assignadas pelos mesmos, excepto na secçâo 
do 2° districto, onde o fiscal do candidato dr. Borges de Medeiros protestou con- 
tra a fiscalisação, por parte do eleitor Silvestre Zago, como representante do can- 
didato dr. Assis Brasil, visto não constar do' respectivo instrumento de manda- 
to, nome algum de mandatario. 

Perante a mesa do 1° districto fiscaes apresentaram protesto, não recebidos 
pela sua "improcedemcia evidente e cujos termos não constam da acta. 

O pleito correu regularmente, mantendo-se o resultado sem soffrer alteração. 
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Dôres de Camaquam 
Votação 

r*r. Borges de Medeiros Dr. Assis Brasil 
l" districto   328   210 
2° "   34   73 

362 283 
1° districto — Esta mesa só foi íiscalisada por parte do candidato do Dr. Bor- 

ges de Medeiros. Nada houve de anormal. 
2° districto — Foi fiscalisada a mesa por fiscaes de amhos os candidatos. 

Nesta mesa apenas não se apurou o voto do eleitor Manoel Luü de Quadros, que 
votara no dr. Assis Brasil, porquanto, cio titulo apprehendido, se verifica que o 
eleitor chama-se Luiz Manoel de Quadros. No registro eleitoral também só exis- 
te registrado o eleitor Luiz Manoel de Quadros. 

Votos líquidos : 
Dr. Borges de Medeiros Dr. Assis Brasil 

l- districto   328   210 
2° "   34   72 

362 282 
Encantado 

Votação 
Dr. Borges de Medeiros D.r. Assis Brasil 

1° districto   265   12 
2® "   305.   5 
3o "   92   32 
4» "   280   0 
5' "   148    2 

1.090 51 
Os trabalhos das diversas secções eleitoraes foram fiscalisados pelos procu- 

radoses de ambos os candidatos, com excepção da 4' secçâo, na acta de cujos tra- 
balhos não se faz referencia a fiscaes, tendo a da 5' sido íiscalisada pelo procu- 
rador do candidato dr. Borges de Medeiros e por fiscal de um grupo de 25 
eleitores. 

Não tendo havido occorrencia alguma e eliminação de votos, o resultado con- 
tinuou inalterado. 

Estrella 
Votação 

Dr. Borges de Madeiros Dr. Assis Brasil 
1° districto   549   43 
2® "   123   52 
3° » "   86   142 
4° "   157   37 
5o "   120   44 

1.035 318 
1° districto — Esta mesa eleitoral foi fiscalisada por ambos os candidatos, 

tendo «• fiscal do dr. Assis Brasil assignado a acta. A mesa recusou permittir 
fiscalisação por parte do dr. Wenceslau Escobar, intitulado candidato á vice- 
presidente do Estado. Motivou esta recusa o facto de não se realisar eleição pa- 
ra vice-presidente. 

Nos demais districtos, as secções eleitoraes foram fiscalisaidas por procura- 
dores dos candidatos, o somente no 3° districto houve protesto de um cidadão que 
se apresentava como fiscal do dr. Wenceslau Escobar, candidato á vice-presiden- 
cia, tendo a mesa recusado, pelos motivos que o fizera a mesa do 1° districto, o 
protesto do fiscal. Assigna também o protesto o fiscal do candidato dr. Assis 
Brasil. 

Encruzilhada 
Votação 

Dr. Borges de Medeiros Dr. Assis Brasil Arminio Silveira 
1° districto .... 326   115 

2® " .... 55   59 
3* " .... 34   65   1 

Núcleo de Pe«quM * Doeiimentação da Polilics 

do Rio G. flo .iul dos PaUes da Améiica Latina 
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4o 

5» 
ô" 

145   80 
90   120 
36    64 

686 503 1 
jo e 2° distriotos — Estas mesas foram fiscalisadas. sendo as actas assignadas 

pelos procuradores dos dois candidatos. 
No 3o dislncto, a acta foi assiguada pelos fiscaes de ambos os candidatos, foi 

depurado o voto do eleitor Virginio Manoel Oliveira, visto que o titulo era de Vir- 
gílio Manoel de Oliveira, conforme observa a mesa e se verifica do titulo. 

Este eleitor votou no candidato dr. Assis Brasil. 
4o districto — A secção foi fiscalizada como as outras do município. Deixou- 

se de apurar o voto dado ao candidato dr. Borges de Medeiros pelo eleitor Ful- 
gencio Elpidio da Motta, porquanto se verifica do titulo que o mesmo foi expe- 
dido para Fulgencio Mesquita da Costa. Não foi apurado tambom o voto dado ao 
dr. Borges de Medeiros, por Antonio Ribeiro, por não ser elle eleitor. 

Nos 5° e 6o districtos a eleição correu normalmente, tendo as melsas sido fis- 
calisadas por procuradores dos drs. Borges e Assis. 

Votação liquida: . 
Dr. Assis Brasil Dr. Borges de Medeiros 

1' districto   320 
A. Silveira 

2° 
3o 

4o 

5» 
6o 

55 
34 

143 
90 
30 

684 

Io districto 
2o 

3o 

f.o 

Erechim 
Votação 

Dr. Borges de Medeiros 
  335 -  

172   
331   

84   
208   

Dr. Assis Brasil 
135 
116 
108 

26 
... . 192 

1.130 577 

A secção da sede foi fiscalisada. tendo os procuradores dos candidatos assi- 
gnado a acta. . _ 

Nesta secção não foi apurado o voto do eleitor Athanazic Lopes dos Santos, 
que votou com o titulo de Passo Fundo de 1917, do 8° districto, i^irquanto o 8* 
de Passo Fundo foi desmembrado deste município para formar o município de 
Erechim, e o governo do Estado, em acto official. tornou insubsistente o alista- 
mento feito de cidadãos residentes naquelle districto. 

No 2° districto, onde houve fiscalisação e a acta foi assignada pelos fiscaes, 
não se apuraram pelo motivo já exposto, os votos dados ao dr. Borges d(^ Medei- 
ros pelos eleitores Roberto Weber, Domingos F. GaZtilhos, Otto WermiinghoíT e 
Sevcrino Selhen e, também, os votos dados ao dr. Assis Brasil pelos eleitores Ân- 
gelo Bins, Affonso Pirapelli, Valentim Brandalisa e Rodolpho Müller. 

Foram excluídos também os votos doZ eleitores Carlos Lücke, Frilz Lujjan s 
Andrei Ladornick. 

Foram também expurgados os votos dados ao dr. Borges de Medeiros por Pe- 
dro Botaro. pelo mesmo motivo já referido, e também os votos de João Ferraz 
Nunes e João Tozzo, que votaram com títulos de 1907. 

3° districto. Nesta mesa, que foi fiscalisada, deixaram de apurar 134 votos 
para o candidato dr. Borges de Medeiros, porquanto, na cédula, o nome do candi- 
dato figura da seguinte maneira: A. A. Borges de Medeiros. O fiscal deste can- 
didato protestou contra o facto. A oommissâo apura estes votos. E isto faz, por- 
que é de notoriedade publica que d candidato dr. Borges de Medeiros assigna, em 
actos offieiaes, seu nome talqualmente consta das cédulas cujos votos não foram 
apurados. Os fiscaes assignaram a acta. 
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Nas secções do 4o e 5° districtos, "touve fiscalisação e os fisoaes assignaratn 
a aota. 

Na mesa do 5° não se apurou um voto dado por cada um dos eleitores Cândido 
Silva Furtado, Fernando Antonio de Vargas e Manoel da Silva, por terem votado 
duas vezes no dr. Assis Brasil. 

Vofos apurados 

Dr. Borges de Medeiros Dr. Assis Brasil 
Io districto    333   134 
2'' 
3o 

4o 

5* 

1Ü8   112 
331   108 

84   j.. 26 
208    <89 

1.124 569 
Gravatahy 

Dr. Borges de Medeiros Dr. Assis Brasil 
Io districto   320   79 
2° "   112   7 
3o "   204   58 
i° "   119     52 
õ" "   141   20 

896 216 
Os trabalhos eleitoraes deste município foram fiscalisados pelos represen- 

tantes de ambos os candidatos e cujas assignaturas figuram nas respectivas actas, 
excepto na seccão do segundo districto que não foi fiscalisada pelo procurador do 
dr. Borges de Medeiros. 

Da votação ao candidato dr. Assis Brasil foram depurados, no 2o districto 
uma cédula por iIlegível e na imesa do 4o districto os votos dos cidadãos Nicolau 
G. Hilgert. Norberto Lessa, Matheus Nickele, José Teixeira Machado, João Car- 
los Meschle, João de Souza Machado e Henrique Elsner, por eshibirem títulos fe- 
doraes e de Antonio Niederauer, que votou neista e na mesa do 4'' districto de Por- 
to Alegre. 

Foram eliminadas da votação ao candidato dr. Borges de Medeiros, cé- 
dulas de diversos, conforme a discriminação seguinte: de Ataliba Costa e João 
Francisco da Silva, eleitores do Io districto, onde votaram, bem como no 4o, João 
Antonio da Silva, pertencente também áquelle districto. lendo votado ali e no 3o' 
districto e uima cédula illegivel; de Antonio Gomes Corrêa e Affonso Ferreira Soa- 
res Lima, osrfiuaes votaram no 3o, e, respectivamente no quarto e 5o districtos; 
de Bernardo de Abreu e Silva, Antonio José da Silva, Bmilio Froemning, Fran- 
cisco Hilgert Sobrinho, João Antonio Martins de Lemos, João Spengler, Lauren- 
lino Domingos Soares, Leonel Corrêa dç^g Santos e Pedro 'Schmitt, cidadãos estos 
que votaram com títulos federaes e Luiz Franco que votou duas vezes no 4o 
districto. 

• Na*ecção eleitoral do 5° districto deram-se as occorrencias seguintes: Ten- 
di variis eleitores pretendido votar no dr. Wenceslau Escobar para vice-presi- 
dente, o, como a mesa, muito legalmente, se recusasse a aoceilar as cédulas res- 
pectivas por se estar procedendo somente á eleição para presidelnte de accordo 
com a Constituição estadoal, aquelles protestaram contra o acto da mesa. O fis- 
cal do candidato apresentou protesto contra o facto do recebimento de cédulas de 
dois falsos eleitores, por ter votado um analphabeto e por terem deixado de votar 
três eleitores, em vista de lhes haverem sido negados os títulos respectivos, pelo 
sub-inlendente encarregado desse serviço, protesto este não confirmado por pro- 
va alguma. 

Allude a acta dos trabalhos deste districto a sete eleitores que votaram com 
títulos federaes, Sem, entretanto, declinar os nomes desses eleitores, em que can- 
didato votaram e não haver sido feita a necessária apprehensão de títulos, para 
que a commissão se pudesse manifestar a respeito, com indispensável conheci- 
mento de causa. 

Em conseqüência da depuração feita, a votação passou a ser a seguinte: 



1° 
2° 
■à0 

/i" 
5o 

Dr. Borges de Medeiros 
districlo   

Votação 
Dr. Assis Brasil 

316   79 
112   6 
202   58 
109    44 
141   20 

Io 

2" 
3' 
4' 
5* 
6® 

•distrioto 

880 

Guaporé 
Votação 

Dr. Borges de Medeiros 
  829   

Dr. 

873 
54 
17 

555 
366 

2.694 

207 

Assis Brasil 
15 
2 

31 
77 

3 
0 

128 
O fiscal do dr, Assis Brasil deixou de assignar a acta dos trabalhos, no pri- 

acta de trabalhos não faz allusão a fiscaes dos procuradores dos candidatos con- 
correntes ao pleito. 

O fiscal do dr. Assis Brasil deixou de assignar a acta dos trabalhos, no pri- 
meiro districto, por pretender offerecer protesto, a ser lavrado em cartório, pro- 
testo este que não veio ter ús mãos da commissão para julgar de s«iu mérito. 

O pleito correu regularmente, e não tendo havido depuração de votos, o re- 
sultado ac>ma não foi alterado. 

Garibaldi 

Io districto 
2° 
3" 
4» " 

Votação 
Dr. Borges de Medeiros 
  142   
  87   
  51   
  104   

Dr. Assis Brasil 
89 
9 

42 
15 

384 155 
As mesas de todos os districtos foram íiscalisadas pelos candidatos e os fis- 

caes de ambos assignaram todas as actas. Na primeira mesa foi apresentado um 
protesto pelo fiscal do dr. Assis Brasil. Este protesto refere-se á*lei eleitoral. 
Affirma o protestante que a lei elejitoral vigente não garante o direito de voto 
uma vez que não permitte a mesa entrar na apreciação da identidade do eleitor. 
Protestava, ainda, contra o facto do juiz districtal presidir a eleição, mister que 
escapa a funcções judiciarias. O fiscal do dr. Borges de Medeiros apresentou con- 
tra-protesto, declarando serem illegaes e improcedentes as affirmativats do fis- 
cal do candidato contrario. • • 

Herval 

1* districto 
2° 

Votação 
Dr. Borges de Medeiros 

, 087   
99   

Dr. 

386 

Assis Brasil 
175 

48 

223 
A eleição foi fiscalisada nas duas secções, por amibos os candidatos, tendo si- 

do apresentado protesto por fiscaes do dr. Assis Brasil, os quaes não foram ad- 
mittidos pelas mesas por serem sem cabimento, tendo o fiscal do 1° districto se 
reservado o direito de fazer seu protesto em cartório. 

Em conseqüência de não ter havido depuração de votos, pois das actas não 
consta cousa alguma em tal sentido, o resultado continuou o mesmo. 
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Ijuhy 

Votação 
Dr. Borges de Medeiros Dr. Assis Brasil 

l" districto   1.651   9 
2o "   345   70 

S" "   571   2 

2.564 81 
As mesas deste município foram todas ellas fiscalisadas por ambos os candi- 

datos. Nas dos 2° e 3o districtos ihouve protestos. No 2°, protesta o procurador 
do candidato dr. Assis Brasil pelo facto do titulo do eleitor José Corrêa de 
Barcos ter sido assignado pelo supplente do juiz districtal e mais por julgar 
viciado o titulo do mesario José Lang Filho e ainda por não terem os funocio- 
narios competentes entregue os titulos pertencentes a eleitores que compare- 
ceram a votar. A mesa não o acceitou porquanto José Lang Filho não podia ser 
mesario sem ser eleitor e quanto á faliu dos titulos dos eleitores, culpa não ca- 
bia aos funccionarios, porquanto os eleitores não providenciaraim para tirar os 
seus titulos na séde e nem se provou que elles tivessem passado procuração a 
alguém para extirahir os mesmos na repartição competente. 

No S" districto, o protesto também do fiscal do dr. Assis. Protesta elle 
por não serem visados por elle os titulos dos eleitores e ainda porque os eleitores 
votaram com uma cédula só. Ainda protesta o mesmo fiscal pelo facto de não 
ser acceita votação para o cargo de vice-presidente do Estado. 

A mesa Contra-prolestou, allegando, que este fiscal só procurava perturbar 
a boa marcha dos trabalhos, o que, entretanto, não conseguiu; e accrcscentou que 
se não visou, como elle diz, oS titulos foi porque não o quiz, tendo ido se postar 
no lado opposto á cabeceira da mesa, onde esta estava installada. Accrescenta 
a mesa no sou ccntra-protesto que foram apresentadas duas cédulas pelos elei- 
tores que muitos não quizeram receber a segunda rubricada, e que á mesa falta 
competência para obrigar os eleitores a levarem a cédula rubricada; e quanto 
ao protesto referente a eleição para o cargo de vice-presidente deixava-o de ac- 
oeitar, por ser elle inconstitucional, 

Itaqui 

Votação 
Dr. Borges de Mederos Dr. Assis Brasil 

1" WBtncto   469   140 
2° "   86   23 
3o n   88   93 

643 256 
l" distrjrto — A secção deste districto foi fiscalisada por procuradores de 

ambos os candidatos; a acta, porém, só foi assignada pelo fiscal do candidato dr. 
Borges de Medeiros. O fiscal do dr. Assis impugnou os votos de seis eleitores 
por serem os mesmos extrangeiros e um, menor. O precilado fiscal, protestou 
também contra o facto do eleitor Gcronymo Oichero ao receber a cédula rubri- 
cada pela mesa ter reclamado declarando que votára no dr. Borges de Medei- 
aíis p«r engano, quando o seu desejo era votar no dr. Assis e a mesa não ter 
admiUido que elle votasse novamente no dr. Assis. 

A mesa contra-protestóu declarando que quanto á primeira parte da impu- 
gnaçâo vinha desacompanhada de provas e quanto ao facto occorrido com o eleitor 
Geronymo Ciohero, íôra visto por todos que elle votára livre de qualquer coa- 
cção e que só uma hora depois de ter votado é que elle voltára á secção eleitoral 
para declarar que pretendera votar no dr. Assis e não no candidato que suf- 
fragara. 

Não foi apurado um voto de Aristides Dias da Silva dado ao dr. Assis Bra- 
sil, porquanto este eleitor figura como votando-nos drs. Borges e Assis, e, com- 
forme declaração que foi endereçada a esta commissão, elle declára que apenas 
votou no dr. Borges de Medeiros. 

Deixam de ser computados os votos dos eleitores José Nuneí. Netto Júnior, 
Glovis Fernandes Lima, Galdino Santiago Filho e Atalicio Figueira, por não se- 
rem os mesmos inscriptos no registro eleitoral, conforme certidão. Estes eleito- 
res votaram no dr. Assis Brasil. 
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Não foi também apurado um voto >do eleitor Marcilio Marques porque elle 
votou duas vezes no candidato Assis Brasil. — As mesas dos 2o e 3o distriotos 
foram fiscalisadas pelos dois candidatos e os fisoaes assignam as ac.tas. 

A eleição da 3a mesa foi annuilada porque o juiz distriotal na falta de um 
roesano convidou um eleitor, em vez de sortear o mesario dentre os eleitores 
presentes, conforme exige taxativamente a lei, na fonma do art. 89 combinado 
com o art. 134, letra d, da lei n. 153, de 14 de Julho de 1913. 

votação apurada : 
Dp. Borges de Medeiros Dr. Assis Brasil 

l" distncto   4(59   134 
1° "   86  23 
3°   0   0 

555 157 
Jaguary 

Dr. Borges de Medeiros Dr. Assis Brasil 
1° d is trio to   230   113 
2° "   100   47 
S" "   147   24 
4° "   89    65 

566 249 
Na mesa do 1° districto houve fiscalisação. Os fiseaes dos cyandidatos assignam 

a acta. Não foram apurados os votos de Geraldo da Silva Renfles, porque estã 
excluído do alistamento, e o de Ernani Frota, que também votou no 5° districto de 
Santiago, e entretanto, nem é eleitor, conforme se verifica das certidões dos offi- 
oraes do registro eleitoral de Jaguary e Santiago. Estes eleitores votaram no dr. 
^ssis. 

Não foi também apurado o voto dado por José Marchini, porque o mesmo vo- 
tou no 5° districto de Santiago, no dr. Medeiros. E' de notar-se que o voto deste 
eleitor também não foi apurado para o dr. Medeiros no 5° districto de Santiago 
como é fácil de verificar na parte referente áquelle districto. 

Abateram-se os votos dados ao dr, Assis pelos eleitores Fortunato 
Strabazzoner c José Nunes Netto, porque também votaram neste candidato no 5a 

districto de Santiago. 
Da eleição do 2° districto, onde a acta é assignada pelos fiscaes dos candida- 

tos concorrentes, não se apurou o voto do eleitor Miguel Pasanello, porque não 
é elle eleitor^ conforme certidão do registro eleitoral. 

Nas_secções dos 3° e 4° districtos compareceram fiscaes dos d rs. Medeiros e 
Assis, não tendo na ultima assignado a acta o fiscal do dr.. Assis, porque se retirou 
antes do encerramento, devido a moléstia de pessoa de sua família. Em ambas 
houve protesto. Na primeira mesa, o fiscal do dr. Assis protestou contra o pro^ 
cesso da eleição e a mesa-não tomou em consideração tal protesto. N#segunda, o 
fiscal do dr, Assis protesta contra a interferência do sub-intendente no pro • 
cesso eleitoral, quando houve duvidas sobre a identidade do eleitor João Caroyca 
Filho. Protestou, também, o referido fiscal contra o facto, da mesa ler admitUdo 
a votar o eleitor Manoel Garcez de Moraes, por ter votado com o tituto n. 1731, de 
1907. O fiscal do dr. Borges contra-protestou, declarando não ter havido interfe- 
rencia indébita, pois, o sub-intendente apenas observou que João Garoycz Tilhí 
não era o portador do titulo e quem protestou contra o voto do indivíduo que 
votava com o titulo de João iGaroysz Filho, foi o mesario Francisco Schopp, ten- 
do a mesa reconhecido que, de faolo, o portador do titulo não era o proprietário 
do mesmo. 

Não foi apurado o voto de João Garoycz Filho, por não ser dado pelo proprio 
eleitor, como também o de Manoel Garcez de Moraes, por ter votado com titulo, 
de 1907. 

Votação liquido 
Dr. Borges de Medeiros Dr. Assis Brasil 

1° districto   230   109 
2* "   100    !. 46 
3' "   147   24 

"   88   64 

565 243 '' 
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•c Júlio de Castilhoe 
- • Votação 

Dr. Borges de Medeiros Dr. Assis Brasil 
1* districto   189   191 
2o "   103   75 
3o "   182   155 
4° "   113   46 
5o "   65   87 
6o "    94   58 
T "   220    70 
8° "   048_ _ 21 

1.214 703 
A eieiçao no Io districto foi fiscalisada pelos dous candidatos, tendo os seus 

fiscaes assignado actas. 
Deixaram de ser apurados os votos dos seguintes eleitores ; João dos San- 

tos. porque votou com o titulo de I.audelino do Canto; Luiz Marques de Oli- 
veira, por não ser o portador o proprietário do titulo, com que votou, pois tal 
titulo pertence a TJlysses Marques; José Silverio Flôres por não ser o que se 
apresentou o verdadeiro eleitor; Nascimento dos Santos por haver duvida so- 
bre sua identidade; Manoel Jacintho Fernandes porque votou com o titulo de 
Joaquim Fernandes e Thomaz Scverino por não estar provada a identidade do 
mesmo. Houve impugnação contra este voto, a mesa recorreu procedência na 
mesma e o fiscal do dr. Assis nada allegou contra a impugnação. 

Na mesa do 2° districto, que foi fiscalisada pelos candidatos, não se apurou 
um voto do eleitor Mario Pinto Braga, que votou duas vezes no dr. Assis Brasil. 

As mesas dos 3o, 4o, 5o e 6° foram fiscalisadas pelos dous candidatos e os 
fiscaes dos mesmos assignaram as actas. 

Não foi apurado o voto dado na mesa do 3o districto por Idalino Soares 
Airhaya porque votou elle com titulo federal que veio junto com os papeis desta 
mesa. 

Na secção do 6° districto não foi apurado o voto dado por Frederico Müllcr 
por ter votado no 7° também e o dado por Francisco Soares da Encarnação por- 
que no 3o districto e no nome do dr. Medeiros, conforme declaração do mesmo 
eleitor e a cédula existente entre as remettidas pela mesa do 3° districto. 

Esses dous eleitores haviam votado no dr. Assis. 
Também não foram apurados os votos dados por Orlando Machado e Antô- 

nio Francisco Tormes ao dr. Assis Brasil porquanto elies votaram também ao 
dr. Medeiros, e mais o voto do eleitor João Bartrong que, conforme declaração 
á coramissão, ha muito que reside em Santo Ângelo e não se achava no dia da 
eleição no 6o districto deste município. 

As mesas do 7o e 8° foram fiscalisadas, e somente no 7o o fiscal assigna a acta. 
A mesa do 8° districto foi fiscalisada pelo deputado Alves Valença que não 

apresentou protesto algum. Neste districto não foi apurado o voto de Fiora- 
vante Onofrio, que também votou no 1°.districto. 

"Votos apurados ; 
Dr. Borges de Medeiros Dr. Assis Brasil 

Io districto   189   185 
2o "   103   74 

• •3o "   182   154 
4o "   113   46 
5° "   65   87 
6o "   94   53 
7o "   220    70 
8° "   248     20 

1.214 689 
Jaguarão 

Votação 
Dr. Borges de Medeiros Dr. Assis Brasil 

1° districto   627   141 
2o "     70   47 
3» "   108   47 

805 235 
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A mesa do 1° districto foi fiscalisada, tendo os fiscaes dos dois candidatos 
assignado a acta. Nesta mesa foi apresentado um protesto do fiscal do dr. As- 
sis por não ter o dr. presidente do Estado se desincompatibilisado para con- 
correr a eleição e ainda por ler sido encerrado o alistamento eleitoral estadoal 
antes do dia 5 de novembro. 

O fiscal do dr. Medeiros contra-protestou dizendo que nem a Constituição 
estadoal nem a elei eleitoral vigente exigem que o presidente do Estado, uma 
vez candidato á eleição, deva se desencompatibilisar, para que possa concorrer 
a ella e que o alistamento fôra encerrado de aocordo com a lei. 

No 2o districto, não tendo a mesa aeceito os protestos do fiscal do dr. As- 
Na 3" mesa o fiscal do dr. Assis fez protesto idêntico ao feito pelo fiscal 

do 1° districto. 
Lagôa Vermelha 

Votação 
Dr. Borges de Medeiros Dr. Assis Brasil 

1° districto   280   117 
2o "   229   48 
3o "   87   55 
4o "   249   105 
5o "   18i   124 
6o "   129   108 
7o "   61   27 
8o "   435   47 
9o "   126   14 

10° "  '  317   18 

2.097 663 
Os trabalhos eleitoraes foram fiscalisados pelos procuradores de ambos os 

candidatos, figurando suas assignaluras em actas das secções fiscalisadas. 
A mesa tomou em separado, sob impugnação do fiscal do dr. Borges de Me- 

deiros e por se tratar de falsos eleitores contra o que não protestou o fiscal do 
dr. Assis Brasil, o qual acompanhou todo o processo eleitoral, os votos de 15 
indivíduos que sufíragaram o nome do ultimo. Taes votos não devem ser, entre- 
tanto, eliminados attendendo-se a que o fiscal impugnador não adduziu prova 
comprobatoria e determinante da exclusão requerida. 

A mesa do 6" districto e o fiscal do dr. Borges de Medeiros constataram que 
não eram proprietários dos títulos exhibidos, os indivíduos que em numero de 
19, sufíragaram o nome do dr. Assis Brasil e cujas cédulas trazem as seguintes 
assignaluras: 

Laudelino Alves da Silveira, Octavio Alves Magdalena, José Ferreira de Sou- 
za, Irineu Claro de Lima, Antonio Borges Camargo, Antonio Dalmolin, Horacio 
Lopes Brum, Salustiano Pedroso Borges, Pedro José do Nascimento, Manoel Osó- 
rio Gonçalves, Sinfronio Telles dos Santos. Domingos José Riboirfi, Sinfronio 
José de Chaves, Vidal Pinheiro da Silva, Júlio Mariano Pimentel, Moraiiino Ro- 
drigues de Campos, José Telles de Mattos, Celestino Antonio da Veiga e Antonio 
Borges Silva. 

Taes cédulas eram entregues á mesa por pessoas notoriamente conhecidas e 
que não eram proprietários dos títulos, figurando entre as mesmas até aualpha- 
betos, segundo ficou minuciosamente consignado em acta, sem protesto do*fisofl 
do dr. Assis Brasil. 

Com as excktsões apontadas, passou a votação a ser a seguinte: 
Dr. Borges de Medeiros Dr. Assis Brasil 

Io districto   280   — 117 
2° "   229   48 
3o "   87   55 
4" "   249   105 
5" "    184   124 
6o "   129   89 
7° "   61   Í7 
8o "   435   47 
d' '   126   14 

10° "   317   18 

2.097 644 
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Lageado 
Votação 

Dr. Borges de Medeiros Dr. Assis 'Brasil Dr. Simões Lope» 
1° districto .... 1.291   55     1 
2° "   248   6 
3° "   126   63 
4» "   308   20 
5o " .... 160   14 
6» " 110   84 

2.343 242 1 
Os trabalhos eleitoraes das secções deste município foram íisoalisados pe- 

las procuradores de ambos os oaudioatos, com exoeipção da mesa do terceiro dis- 
tricto onde não foi adniittído, como fiscal do candidato dr. Assis Brasil, o ci- 
dadão Argemiro Bem, por não ter provado sua qualidade de eleitor. Taes fis- 
cae<s assignaram as aotas das respectivas secções. 

Na mesa do quarto districto não foi peraiittido fisoalisação por parte do • 
dr. Wenceslau Escobar, na qualidade de candidato á vice-presidente, por não 
ser este cargo electivo de accordo com o nosso estatuto insitituoional. 

A votação manteve-se inalterada. 
Lavras 
Votação: 

Dr. Borges de Medeiros Dr. Assis Brasil 
1° districto   311   84 
2' "   99   66 

410 150 
As duas mesas eleitoraes foram fiscalisadas pelos procuradores de ambos 

os candidatos concorrentes, figurando as assignaturas dos mesmos somente na 
acta dos trabalhos da segunda secção. 

Perante a mesa do 1° districto o fiscal do dr. Assis Brasil protestou contra os 
votos de 65 indivíduos, sob a allegação de se tratar de títulos falsos, cidadãos es- 
tes que suffragaram o nome do candidato dr. Borges de Medeiros. 

A mesa contra protestou e resolveu não admittir semelhante impugnação, 
attentendo a que os títulos exibidos pelos referidos cidadãos não continham vi- 
cio algum, como se houvessem sido preenchidas todas as formalidades legaes, não 
tendo a mesa competência para julgar da supposta falsidade, a qual seria resol- 
vida pelo poder verificador. 

Em informação prestada pelo intendente daquelle município, do accordo com 
os termos da resposta telegraphica junta á acta respectiva, declara-se que os al- 
ludidos títulos inquinados de falsidade pertencem a eleitores qualificados em ou- 
tros rnunicimos. 

Em vista, porém, de não haver sido consignada essa circumstancia capital na 
acta dos trabalhos e, em face da certidãodo officiali do registro competente, de 
que os cidadãos mencionados não são" eleitores daquelle município, deverão seus 
votos ser depurados. 

Os cidadãos, cujos nomes constam da certidão negativa, já referida, são os 
s^uin^es: Jeronymo Becker, José Gratulino Gonçalves, João Alcides Pereira, 
Ernesto de Freitas, Carlos Figueiredo, Francisco Veríssimo dos Santos, Ponciano 
Elchevarria, Ventura Rodrigues, Carlos Bittencourt, João Esteves Severo Alves, 
Manoel Severo Ventura Me.vellcs, Antonio Manoel dos Santos, Antonio Nunes, 
Athanasio Silveira, José Appolio Brasii, Aniceto Wolf, Antonio Faviano, Maurício 
Naviano, Clemente Machado, Alexandre Antonio Munhóz, João Cândido Figueire- 
do, Luiz Brasil, Thomaz Gomes, João Gaspar Rodrigues, Manoel Rodrigues, João 
Alicio, Diogo Olympio Gosta, WaUran Moreira, Joaquim Xavier de Freitas, Hen- 
rique Krug With, Henrique Jaston, Hortencio Pires, Quintino Brasil Munhóz, 
Marcelino Soares Ângelo Machado Pereira, Marçal Martins, João Padilha, Cyrello 
Jacobsen, Antonio Catalino de Paula, Innocencio Breno, Damacio Lucas Machado, 
Graciliano Biaggi, Geraldo 'Pereira, Anselmo Rodrigues, João Carlos Machado, 
Lúcio de Freitas, Áureo de Figueiredo, José Martins Lemos, Canlalicio Ribeiro, 
Manoel Luiz da Silva, João Martins de Lemos, Breno da Silva Fernandes, Giran- 
do Nunes. Fiaubiano Bittencourt, Ignez Flores, Elpidio José Ventura, Sezenando 
Soares Munhoz, Dionisio José Machado, Galvão Dias Moreira, Raymundo' Nunes, 
Ti to Livio de Almeida e Coriolano Alves dos Santos. 
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Em conseqüência da eliminação desses votos, q resultado alterou-se pela for- 
ma seguinte: 

Dr. Borges de Medeiros Dr. Assis Brasil 
1' districto   246  ;  84 
2 "   99   66 

345 150 
Pinheiro Machado 

Votação: 
Dr. Borges de Medeiros Dr. Assis Brasil 

Io districto   266   261 
2 "   153   143 

419 404 
Os trabalhos eleitoraes das duas secções foram fiscalisados pelos procura- 

dores dos candidatos, cujas assignaluras figuram nas aotas dos respectivos trabá- 
Ihos. 

Não houve occorrencia alguma, mantendo-se a votação sem alteração. 
Passo Fundo 

Votação 
Dr. Borges de Medeiros • Dr. Assis Brasil 

1° districto   950    246 
2" "   308   264 
3« "   126   123 

"   —   — 
5* "   157   149 
go " . ... 414   376 

-  547   70 
8» " '   376   34 
9» -   425   18 

10° "   184  •... 26 

- • 3.487 1.306 

As secções eleitoraes deste município foram fiscalisadas pelos procuradto- 
res de ambos os candidatos, tanto que as respectivas actas, em sua maioria, são 
assignadas pelos mesmos. 

Antes de terminada a eleição do 1° districto o fiscal do candidato dr. Assis 
Brasil, sob a allegação de que pretendia retirar-se do recinto, pediu que lha 
fosse fornecido o resultado do pleito, o que foi feito, mas referente ás cédulas 
recebidas até aquelle momento, proseguindo os trabalhos eleitoraes e verifican- 
do-se augrnento de votação para os candidatos. 

Tendo a mesa do 2o'districto fundadas susipeá/tas sobre a legitimidade de 164 
títulos eleitoraes, cuja falsidade fõra arguida pelo fiscal do candidato Borges de 
Medeiros, ficou constatada a procedência de tal arguiçãq, pois. em face de cer- 
tidão camiprubaloria de não serem eleitores do município, onde se diziam ins- 
oriptos os individuos portadores de taes titules, falsos eram os mesmo^. Em 
idênticas condições encontram-se 27 outros títulos, exhibidos perante a mesa ao 
5° e 5 perante a do 9° districto por individuos que, como os portadores dos 164, 
acima referidos, votaram no candidato Assis Brasil. 

Taes titules são de feitura diversa da dos expedidos pelo Estado e grossei- 
ramente falsificados, porquanto, além da assignatura do encarregado do registro 
eleitoral estar falsificada, a do ex-juiz districtal, Walter Butlel, que aliás ser- 
viu como fiscal do dr. Assis Brasil no 1° districto do município de Lagoa 
Vermelhia, está litlbographada. 

Tendo o fiscal do dr. Assis Brasil protestado perante a mesa do 9° distri- 
cto contra esta arguição de falsidade e conseqüente ajppreíhensão, allegando que, 
sj títulos falsos existem e que circulam no município, foram falsificados nos la- 
boratorios officiaes; o fiscal do candidato Borges de Medeiros contra-protestou, 
pois 1°) a firma de Walter Gastão Buttel, ex-juiz, foi impressa em clichê de 
zinoographia, juntamente com a chapa typographica; 2°) o c da palavra comarca 
dos títulos falsos têm uma solução de continuidad® na parte superior desta let- 
,tra o que não aiconteicc com os títulos legítimos; 3°) a assignatura do notario 



Joaquim Pedro Daudt é flagrantemente falsa, não precisando o tino pericial da 
Locard para descobrir essa falsidade; í") provar-se-a opporlunamente, com cer- 
tidão do official do registro eleitoral, que os números de ordem dos ituios falsos 
não correspondem aos nomes dos eleitores ■insoriplos. 

Aocresce a circumstancia evidenciadora de que nos títulos verdadeiros, na 
parte destinadas ás assignaturas do juiz, official do registro e eleitor, ha linhas 
ponteadas o que se não vê nos titules falsos. 

No 4o districto do município, lugar denominado Carasinho, não houve eleição, 
em vista de se julgar a mesa cm estado de absoluta coacção por parte de nume- 
roso grupo ostensivamente armado e chefiado pelo coronel Menna Barreto, o 
qual em altitude aggressiva penetrou no recinto eleitoral, declarando em altos 
brados, que ao menor obstáculo da mesa ás pretenções dos eleitores que iam 
suffragar o orne do dr. Assis Brasil, seriam mortos todos os mesariosj sem 
terem tempo de sahir do seus lugares, c que tudo consta da acta lavrada. 

A eleição do 6° districto é nulla, pois não tendo comparecido no dia do plei- 
to, doiis dos mesarios effectivos e supplente algum, o Juiz districtal convidou, 
dentro os eleitores presentes os de nome Celeste J. Guarakii e Adolpho Augusto 
Dorning para servirem de mesarios, ao em vez de ter procedido a sorteio de ac- 
cordo com o que dispõem taxativamente o artigo 89, da 2a alínea da lei 153, de li 
de julho de 1913 e artigo 138 do reg. que baixou com o decreto 2.235, de 11 
de janeiro de 1917, constituindo-se desfarle illegalmente a mesa eleitoral, sen- 
do nulla de pieno direito a eleição que se procedeu perante a mesma. 

Os trabalhos desta mesa foram fiscalisados pelos eleitores Faustino Silveira 
e dr. Arthur' Caetano da Silva, procuradores dos candidatos drs. Borges de 
Medeiros e Assis Brasil. 

A' mesa do 2° districto o fiscal assisisfca protesfcára, também — a) pelo fa- 
clo de terem votado no candidato dr. Borges d© Medeiros, indivíduos portado- 
res de titules falsos; b) por ter o cidadão Edmundo Dalmacio de Oliveira mettido 
sorrateiramente um pacote de 100 cédulas approximadamento, entre as cédulas 
do candidato republicano, o que fôra presenciado por ellc, fiscal, e outros elei- 
tores . 

A mesa contra-protestou : 1°) por terem os eleitores que votaram no Dr. 
Borges de Medeiros exhibido títulos legalisados, tanto que somente haviam sido 
tomados em separados, 22-de outros distrtetos, e municípios o que fôra assistido 
pelo r«ferido fiscal que cousa alguma, então, ponderára; 2°) que a mesa si bem 
composta de partidários do candidato republicano cumprio seu dever e é com- 
posta de homens de responsabilidade; 3o) que nada foi observado de anormal, 
durante o curso da eleição, não tendo procedência, consequentemente, a ac- 
cusaçâo de se ter feito á arguida introducção clandestina de cédulas. 

Da votação obtida pelo dr. Borges de Medeiros foi eliminado o voto do ci- 
dadão Leodacto Alves da Rocha, cujo' titulo exhibido estava assignado pelo pre- 
sidente do conselho municipal, e, portanto, inhabil. 

Perante á mesa do 7° districto, os fiscaes do dr. Assis Brasil e de um 
grupo de el#itores apresentaram protesto, arguindo irregularidades do processo 
eleitoral, o que foi considerado, confonme consta da acta respectiva, de flagran- 
te iinprocedencia, porquanto — 1') os ©leitores apresentaram á mesa duas cé- 
dulas na forma da lei; 2") a lista authentica dos eleitores foi sempre consultada o 
a proporção da votação; 3o) os trabalhos elevtoraes não foram interrompidos, 
tendo deixado de comparecer eleitores, apenas pelo espaço de 10 minutos e ali 
p«Ias #3 horas, espaço de^ tempo 1 imitado de que se nãn deram conta os mesa- 
rios e que nesta occ-asião a votação já era de 438 e 67 eleitores. 

Os votos eliminados da votação ao candidato Assis Brasil, pelos motivos já 
mencionados são os das pessoas, cujos nomes constam da discriminação se- 
guinte : 

Nome do eleitor 

MESA DO 2o DISTRICTO 
N" de ordem 1 

do 
ragistro geral 

Nome do eleitor que corres- 
r es ponde ao n" de ordem 

do registro 

José Costa   
João Pedro Lopes da Rosa . 
Ovidio de Oliveira Souza .. 
"Valentin 'Ribeiro dos Santos 
Alfredo Picheck   

5468 Guilherme Radtke Filho 
5356 Pedro Bini 
5337 Guilherme Gorgen 
5413 Antonio Guzella Filho 
5404 Pedro Paulus Filho 
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Felisbino Ângelo Paddlha   
José Alves da Silva   
João Maria de Miranda     
Zezerino Ribeiro do Prado   
José Lopes da Rosa   
Sebastião Caetano da Silva   
Ghristino Fermiano dos Santos   
Napoleão Rodriguez Nunez   
Theotonio Alves Teixeira   
Alexandre Machado    
Dionisio Rodrigues Duarte   
Mareeilino Lemos Cavalheiro   
João José Machado   
Venamicio Ribeiro de Oliveira   
Armindo Silva Rocha   
Gervasio Antunes da Silva   
Themoteo Lemos de Moraes   
Miguel Ticiani   
Amancio Lopes de Ramos   
Paulo Rebelato   
Miguel Martins Laya   
Antero José Duarte   
João Anchau   
Virgílio Fernandes da Silva   
Ineas de, Souza Miranda   
Gasparino Lemes Gerra   
Anlonio de Oliveira Souza   
João Maria Bortulini   
Silvestre da Rosa   
Emílio Buçolaro   
Mareelino Gonçalves de Souza   
Napoleão Borges Pimentel   
Graciliano Vieira de Araújo   
Joaquim Rosa Netto   
Frauklim Corrêa da Rocha   
Vicente Anlonio da Costa   
João Pedro Lopes Souza   
Duarte Cornelio da Silva   
Evaristo Alves da Silva   
Liderau Gomes Vieira   
Anlonio Kurtz   
Leocadio Francisco dos Santos   
João Maria de Oliveira   
Manoel Faustiino dos Santos   
Cerino Cabral da Silva   
Ramão Soares Filho   
Manoel Ribeiro de Oliveira   
Giosué Berto   
Manoel Gabriel Alves de Menezes ... 
Antonio Manoel dos Santos   
Marcirio Alves da Silva   
Martinho Lemos de Moraes   
Pedro de Oliveira Souza   
Clemente Lopes Proencio   
Grecencio Bonifácio da Rosa   
Jeronimo Teixeira da Rosa   
Serillo Alves Paixão   
Pedro Rodrigues de Almeida   
Feliz Vancini   
Jorge Nunes de Abreu   
José Marques de Mattos   
Adolpho Antunes dos Santos   
Fernandes Antonio da Rosa   
Máximo Rodrigues Nery   
Clementino Lemos da Silva   
João Antunes da Costa   

Pedro Wilhelm 
Pedro Kirschner 
José Ziem 
Felippe Klemann 
José Frey 
Paulo Amaro 
Alberto Keippel 
Aldino Amaro de Oliveira 
Reynoldo Schaefer 
Reynoldo Schaefer 
Salomon Eberhardt 
Saiomon Eberhardt 
Germano Friese 
Edmundo Neuvalt 
Henrique Jorge Hammes 
João Chanesky 
Bruno Buchholz 
Augusto Juslem 
João Cesario Gomes 
Augusto Spada 
José Dalla Vecchia 
Albino Sceiig 
Felippe Klemann 
Oreste Delpas 
Rafael Tonhi 
Hugo Gouc-lirke 
Guilherme Fritsch 
Victorio Martello 
Augusto Goetze 
Silvestre Rosa 
Antonio Guzella Filho 
Carlos Floss 
José Rossi 
Gioconde De Marchi 
Guilherme Morgenstem 
Antonio Bomberg 
Leopoldo Helfenstein 
Victorio Martello 
Francisco Floss 
J. Miguel Roy 
Fredolino Prates de Moraes 
Francisco Braganholo 
Osvaldo B. Klein 
Annibal Paluski 
Mathias Dirings 
Hugo Gaedicke 
Oreste Delpas 
Oswaldo B. Klein 
Eduardo Metzdorf 
Christiano Pedro Ernesto rjpetzdd 
Albino Seelig 
Roberto Rõhrig 
Pedro Bersch 
Francisco Rieei 
Bruno Buchholz 
João Hamen 
Miguel Roir 
Henrique Wickert Filho 
José Fiseher 
Rozzieri Pertíle 
Henrique Kleinschmitt 
Carlos Klein 
Nicolau José Lof 
Frederico Berwig Sobrinho 
Romualdo Ortiz 
Jorge Bosa Primo 

5354 
5376 
5460 
5405 
5352 
5424 
5449 
5322 
5434 
5434 
5461 
5461 
5328 
5320 
5347 
5422 
5485 
5401 
5411 
5393 
5341 
5457 
5405 
5387 
3384 
5336 
5335 
5433 
5445 
5392 
5413 
5345 
5436 
5415 
5459 
5373 
5353 
5433 
5351 
5332 
5429 
5365 
5379 
5389 
5363 
5336 
5387 
5379 
5323 
5431 
5457 
5476 
5338 
5378 
5485 
5451 
5493 
5386 
5399 
5406 
5403 
5377 
5490 
5495 
5420 
5382 



José Lopez Portella  • 
Pedro Lopes da Rosa   
Alorindo Rodrigues da Silva   
Manoel Martins dos Santos Lemos .. 
João Claudino Ferreira   
Felisbino Schleder dos Santos   
Augusto Lopes dá Rosa   
José Felisberto Ribeiro   
Dinar.te Meirelles Dias   
Santo Yancini   
Pedro Rodrigues Nery   
Acilino Dornelles   
João Paim de Andrades   
Heleodoro José da Silva   
Ezaltino Ribeiro de Oliveira   
Elelvino Alves de Moraes   
Irineu Cantidio de Miranda   
Jeronimo Stocchi   
José Vieira   
Benedicto Ritter Alves   
Conslantino Picheek Filho   
Manoel Lopes Proencio   
Delfino Machado Bittencourt   
Rodolpho Soares dos Santos   
Basilio Almeida de Oliveira   
Elias Rossi   
Clementino Alves de Menezes   
Cypriano Alves Nunes   
Manoel Horacio da Silveira   
Generoso Rodrigues da Silva   
Manoel Teixeira da Rosa   
João de Carvalho Leão   
Joaquim Godoy   
Valeneio Alves da Silva   
Emilio Palma   
Francisco Marozo   
Christiano Pinto   
Francisco Manoel Fernandes    
Bortolo Zauza   
Zacarias Pedro Rodrigues    
Maurício Lopes da Rosa     
Natal Vancini   
Eloy Cabral da Silva   
Floro de Oliveira   
Felippe Antunes Reis   
Modesto Antonio de Almeida   
Alfredo Nunes de Gdis    
Antonio Pinto Ribeiro Deiró   
Alfredo Fernandes da Silva   
Berilho Lemos da Silva   
Oíegarfo Maciel de Andrade   
Octavio Alves Paixão   
Santos Mario Comelio da Silva   
Narciso Soares da Silva   
Antenofre Lemos da Silva   
Lúcio Alves Teixeira   
■Hortencio Fernandes da Silva    
Albino Chaves da Rocha   
João Sasseti     
Avelino Estelio de Albuquerque   
José Prudente Menitriel   
José Pires Duarte   
Boaventura Cabral da Silva Sobrinho 
Manoel Rodrigues Leite   
Anastácio Ribeiro do Prado   
José Rodrigues Ferreira     

5492 Balduino Becker 
5255 
5383 João Bosa 
5425 Brasileiro Bastos 
5391 Olderige Ficanha 
5320 Leopoldo Valentim Volfard 
5342 T.uiz Lemos da Rosa 
5386 Henrique Wickert Filho 
5421 José Alves de Souza 
5397 Carlos Schader 
5470 João Lothar Maehry 
5432 Acyr Marsch de Lima 
5469 Pedro Schmilz 
5383 João Rosa 
5452 Manoel Macarine Filho 
5428 Salvador Martins da Silveira 
5388 João Demetrio Klein 
5425 Brasileiro Bastos 
5330 José Kolling 
5369 Henrique Spielmann 
5404 Pedro Paulus Filho 
5381 Mathias Petry 
5418 Luiz Ortiz 
5391 Olgerige Ficanha 
5456 Guilherme Alberto Muller 
5452 Manoel Macarini Filho 
5437 Manoel Teixeira Sobrinho 
5371 Fioravante Nodari 
5433 Victorio MarteUo 
5381 Mathias Petry 

5414 

5357 Joaquim Teixeira da Lüz 
5444 Pedro Scbeffer 
5408 Dario Luiz de Almeida 
5471 Pedro Schmitz Filho 
5389 Annibal Paluski 
5467 Augusto Bomm 
5370 Athanagildo Gomes de Oliv. Sob. 
5363 Mathias Dirings 
5399 José Fischer 
5398 Alfredo Pedro Keurr 
5403 Henrique Kleinschmitt 
5350 João Sikoni 
5436 José Rossi 
5458 Albino Senger 
5460 José Ziem 
5384 Rafael Tonhi 
5411 João Gesario Gomes 
5386 Henrique Wickert Filho 
5423 Pedro José da Silveira 
5430 José de Oliveira Prates Sobrinho 
5385 Pedro Wirzins 
5431 Christiano Pedro Ernesto Noetzold 
5320 Edmundo Neuvald 
5386 Henrique Wickert Filho 
5442 Guilherme Gomes Pedroso 
5402 Attilio Tessari 
5437 Manoel Teixeira Sobrinho 
5421 José Alves de Souza 
5493 Miguel Roir 
5429 Fredolino Prates de Moraes 
5491 Luiz Augusto Strasser 
5479 João Luiz Müller 
5394 João Seerig digo João Pauladta 
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Laurentiao Xavier Teixeira   5343 João Seerig 
Fabricio Alves da Cruz   5385 Pedro Wirzins 
André Vancmi   5469 Pedro Sohmitz 
João Maria da Silva      5383 João Bosa 
João Maria de Lima   5402 AUilio Tessari 
Gabriel Soares de Lima   5462 Erich Emílio Weigner 
Aidino Alves dos Santos   5384 Rafael Tonki 
Lacerda Bueno de Lima   5334 Estevão Marasea 
Ignacio Gomes Vieira Filho   5454 Godofredo Kissmann 
Demetrio José Góes   5382 Jorge Bosa Primo 
João Eslel   5452 Manoel Macarine Filho 
Zacarias Alves de Souza    5427 Nicolau digo Horacio Alves Campes 
Gesuino Machado Bittencourt   5429 Fredolino Prates de Moraes 
Máximo Lopes da Silva   5452 Manoel Macarini Filho 
Daniel Estel Albuquerque   5445 Augusto Gotez 
Antonio Anastácio Antunes   5378 Francisco Rizzi 
João Evangelista dos Santos   5436 José Rossi 
Pedro Menino do Rosário   5385 Pedro Widzino 
Elizario Rodrigues da Silva   5465 Carlos Schaker 
Apparicio Corrêa da Rocha   5457 Albino Seelig 

MESA DO 5o DISTRICTO 
N° de ordem Nome do eleitor que corres- 

Nome uu eleitor do responde ao n" de ordem 
registro geral do registro 

Salvador Pinto Moreira   6709 Simião Machado de Souza 
Antonio Tavares de Andrade  5627 Nicolau Petter 
João Alves Cunha    5456 Guilherme Alberto Müllèr 
Abel Nunes Vieira   5449 Alberto Keippel 
João de Paulo Bueno   5442 Guilherme Gomes Pedroso 
Silvestre Porto   5404 Pedro Paulus Filho : 
João Gonçalves dos Santos   5452 Manoel Macarine Filho 
Laudelino França Sturmer   5107 José Krãmer 
João Wonz   5405 Felippe Klemann 
Crescencio Soares da Silva   5408 Dario Luiz de Almeida 
Silvestre Paletto   5438 Rodolpho Rõhrig 
Luiz Lorenzetti   5385 Pedro Wirzim 
Ilibio José da Silva   5616 João Pedro Stein 
Clarimundo Antonio Dornel   5628 Primo Avozani 
João Antunes Pavão   6708 Sebastião Francisco da Rocha 
Saturnino Gomes da Rosa   5624 José Francisco de Souza 
Porcipio Pinto da Meira   5623 Germano Thiele 
José Santanna   5629 José Jacobi Primo 
Viclorio Micheletto Sobrinho   5626 Alberto Simon 
Victorio Micheletto    5625 Carlos Theodoro Petry 
Antonio Girardi   5621 Carlos Lamb • 
Guilherme Müller França   5413 Antonio Guzella Filho 
Felippe Soares de Almeida   5436 José Rossi 
Baptista Favero   5432 Acyr Morsch de Lima 
José Gonçalves Pavão   5631 Frederico Weber 
Felisbino Gesario Pavão   5622 Balduino Wentz 
Pedro Martiniano Pavão   5630 Christiano Kempfer • • 

MESA DO 9° DISTRICTO 
N" de ordem Nome do eleitor que corres- 

Nome do eleitor do . responde ao n° de ordem" 
registro geral do registro 

Enrique Müller   5368 José Vizzotto 
Affonso Lehn   4864 Cândido Antonio de Oliveira 
Jovíno da Rosa Ribas   5080 Alberto Henrique Bom 
Reinoldo Estaute   5302 Ernesto Barden 
Tavares Dias de Sequeira   5200 Emílio Adiers 

Em conseqüência das exclusões de cédulas inapuraveis, o resultado passou 
a ser o seguinte: 
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Dr. Borges de Medeiros Dr. Assis Brasil 

r districto 
2° 
3o 

4° 
5- 

8o 

9° 
10' 

l» districto 
2» 
3o 

4o 

950 
307 
126 

157 

547 
376 
425 
184 

3.072 
Piratiny 

Dr. Borges de Medeiros 
129 

211 
2 

102 

444 

246 
106 
122 

121 

70 
34 
13 
26 

738 

Dr. Assis Brasil 
207 
219 
250 

43 

719 

Houve fiscalisação por parte dos candidatos. 
A eleição do Io districto, deve ser anuullada por 'haverem sido iniciados os 

respectivos trabalhos ás 8 112 horas, incorrendo, assim, na. sanoção do artigo 110 
combinados com os artigos 92 § Io e 134 lettra b) da lei eleitoral. 

A1 mesa do 2o districto o fiscal do candidato dr. Assis Brasil apresentou 
protesto contra a permanência do candidato dr. Borges de Medeiros, na presidên- 
cia, até a data do pleito, sem se desincompatiblizar para disputar a reeleição 
e contra o encerramento' do alistamento, antes da data legal. A mesa contra pro- 
testou por não haver lei regulamentando a arguida desineompatibilidade e pejo 
facto do acto olíicial, marcando dia para a eleição, ser impeditivo da inscripção 
de eleitores no registro competente. 

Nulla é a eleição realisada no 3o districto deste município, por haver a 
mesa funccionado não na séde do districto e sim em lugar que não fora previa- 
mente designado para tal fim, incorrendo, d'est'arte, na sancção dos artigos 90 e 
134 lettra c) da lei vigente. 

Consta de certidões — l") O acto do intendente do município, sob numero 
140 de 21 de outubro do anno findo, designando para séde do 3° districto, e no 
uso de attribuições privativas, a casa de propriedade e residência do major Fa- 
vorino Pedroso de Oliveira, situada no Pedregal, lugar denominado Serro Pel- 
lado; 2o) A designação por edital de, 20 de Outubro da casa do mesmo cidadão 
Favorino Pedroso para nella se realisarem as audiências do juizo do referido 
districto, e ulterior designação, no sentido de serem as audiências ordinárias do 
mesmo juízo, realisadas ha casa do coronel Antero Pedroso de Oliveira, sem 
que fosse, entretanto, e por acto do poder municipal competente, transferida 
a séde do districto; 3o) Certidão, finalmente, de que as listas apresentadas com 
írÜicai^o de mesarios não foram acompanhadas de certidão de que as assigna- 
turaa eram de eleitores do districto, nem dos respectivos títulos eleitoraes (ar- 
tigo 88 da lei vigente e artigo 134.) 

A' mesa-do 4° districto o fiscal do candidato dr. Assis Brasil apresentou pro- 
testo cujos termos não constam da acta tendo o mesmo sido rejeitado, por ca- 
rência de fundamento. 

Bm virtude da anullaçâo o resultado de duas secções, pelos motivos já ex- 
postos, o resultado alterou-se pela forma seguinte: 

1» districto 
2° " ... 

3* u .... 
4° 

Dr. Borges de Medeiros 

2i\ 

Dr. Assis Brasil 

219 

43 

313 262 
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Palmeira 

Votação 
Dr. Borges de Medeiros Dr. Assis Brasil 

1° distrioto   325   543 
2» "     337   285 
3° "   200   141 
4o "   127     4 
5" "    37   32 
6° "   —   — 
7o "   116   113 
8o "     —   — 
9° "   101   40 

IO" "  v  97   45 
11° "   335   — 

1.875 1.203 
Não houve eleição nas G-' e 8a secções, e, quanto aos trabalhos nas outras 

secções, foram os mesmos fisoalisados pelos procuradores dos candidatos concor- 
rentes ao pleito.    

Perante á imesa do 1° districto, ofiscal do dr. Borges de Medeiros protes- 
tou contra a fraude manifesta, pois as cédulas recebidas e contendo o nome do 
candidato dr. Assis Brasil foram, em sua maioria, assignadas pela mesma pes- 
soa, apezar do disfarce evidente da calligraphia, como se verifica do confronta 
das referidas cédulas. Este protesto foi recebido pela mesa, assignando, ven- 
cido, o inesario dr. Otero. 

A' mesa do 5° districto o fiscal do candidato dr. Assis Brasil apresentou pro- 
testo contra o recebimento do voto de João Francisco, cujo titulo foi exhibido 
por João Gaudencio, e, por estar razurado, o titulo exhibido por Nero dos San- 
tos Oliveira, cujo voto foi recebido apezar de não ser o mesmo eleitor. O fiscal 
do candidato dr. Borges de Medeiros oontra-protestou, não havendo prova no 
sentido das arguições alludidas. Os títulos não foram apprehendidos e a mesa 
deixou de attender ao protesto do representante do candidato dr. Assis Brasil. 

Foram excluídas da votação deste candidato as cédulas com as assignaturas 
.dos cidadãos Salvador José Gabrera, eleitor do 1° districto do município de Ijuhy, 
cujo titulo está assignado por intendente provisorio desse mesmo município, e 
de Frederico Zakarias ALsson, cujo está rasurado no nome . do eleitor, vi- 
ciando-o completamente. 

Foi expurgada dos votos no candidato dr. Borges de Medeiros, no 11° distri- 
cto, uma cédula com a assignatura do Karlos Dukermann, o qual votou em du- 
plicata naquelle candidato. 

Dos votos com que foram suffragados ambos os candidatos no» Io, 2° e 7a 

districtos, foram feitas as depurações constantes das discriminações seguintes 
e pelos motivos abi consignados: 

Eleitores que suffragaram, em duplicata, o nome do dr. Borges de Medei- 
ros, na mesa do 1° districto: 

1—Agostinho Alves de Medeiros, (2); 2—Felippe José dos Santos, (2); 3— 
Pedro de Almeida e Silva, (2). • • 

Eleitores que suffragaram, em duplicata, o nome do' Dr. Borges de Medei- 
ros, na mesa do 2° districto: 

1—Antonio Gonçalves Pacheco, (2); 2—Francisco Rodrigues de Almeida, 
(2); 3—João Rosa do Nascimento (2); 4^Ramão Luciano de Souza Filho, (2). 

Eleitores que suffragaram o nome do Dr. Assis Brasil, em duplicata, na Mesa 
do 1° districto; 

1—Amantino Alves da Silva, (2); 2—Amador Bueno da Silva, (2); 3—Amador 
da Silva, (2); 4—Agenor Sacco Saldanha, (2); 5—Augusto Rodrigues do Amaral; 6 
—Apparicio Moreira, (2); 7—Augusto Rodrigues do Amaral; 8—Alvarino Pereira 
do Nascimento (2) 9—Alcides de Almeida Falcão (2); 10—Adrião de Souza Bueno, 
(2); 11—Assis Brasil Guimarães ,(2); 12—AtJhanazio Poncio de Oliveira, (2); 13 
— Antonio José Brisolla, (2); 14—Antonio Xavier Simões, (2); 15—Antonio José 
Rodrigues, (2); 16—Bazilio Ferreira Brizolia, (2); 17—Clemente Bang, (2); 17 
—Cândido Pereira de Lima, (2); 19—Calixtro Ferreira Brizolia, (2); 20—Caíiho- 
iico da Silva Gamara, (2); 21—■Gypriano Ferreira Brizolia, (2); 22—iCypriano Fer- 



reira Brizolla Sobrinho, (2); 23—Cerino Gomes de Mattos, (3); 24—Dartagan Mar- 
ques Barbosa, (2); 25—Domingos Galvão Bueno, (2); 26—Dario Felicio Bueuo, 
(2); 27—Dorvalino do Amaral e Silva, (2); 28—Domingos Marques de Oliveira, 
(2); 29—Daniel José de Campos, (2) 30—Evarislo Bueno dos Santos, (2); 31— 
Emiliano de Paula Rosa, (2); 32—Fermino Oliveira, (2); 33—Felippe José Tei- 
xeira, (25 34—Francisco José Alves, (2); 35—Francisco Vieira Brizolla (2); 36 
—Francisco Trindade Rocha, (2); 37—Francisco Ferreira Brizolla, (2); 38—Fran- 
cisco Nunes Cavalheiro, (2); 39—Francisco Martins, (2); 40—Francisco BapUsía 
de Moraes, (2); 41—Francisco Barbosa Padilha, (2); 42—Gecerino üehôa, (2); 43 
—Galvão Lopes de Vargas, (2); 44—Gregorio Lemes de Camargo, (2); 45—Geral- 
dino Ribas Feijó, (2); 46—Galvão Antonio Bueno, (2); 47—Herminio Silveira, 
(2); 48—Hortencio Pereira Alves, (2); 49—Hortencio Israel Antunes, (2); 50— 
Idalino Prestes Pereira, (2); 51—Idalencio Pereira Soares, (2); 52—Israel An- 
tonio de Oliveira, (2); 53—Izilindro Ribeiro Martins, (2); 54—Júlio José da Silva, 
(2); 55—Januário Bispo de Almeida, (2); 56—João José Gomes, (2); 57—João 
Soares do Amaral, (2); 58-José da Silva Machado, (2); 59—João Cândido I.ütz, (2), 
60—João Ribas Feijó, (2); 61—João Silvestre dos Santos, (2); 62—João Baptisla 
Antunes, (2); 63—João Evangelista, (2); 64—João Destefany, (2); 65—João Pires 
de Lima, (21; 66—João de Deus Antunes, (2); 67—Joaquim da Silva, (2); 68— 
José Ferreira Brizolla, (2); 69—José Rodrigues da Rosa, (2); 70—José de Souza 
Bueno, (2); 71—José de Meira, (2); 72—José Camillo Rodrigues, (2); 73—Josá 
Gonçalves Outeiro, (2); 74—.José Salles Rodrigues, (2); 75—José dos Santos Mou- 
ra, (2); 76—Laurindo Pereira de Souza, (2); 77—Leopoldo Müller, (2); 78—Lau- 
rentino Silveira da Rocha, (2); 79—Miguel Antonio Machado, (2); 80—Marciano 
José da Silva, (2); 81—Miceno Pinto Martins, (2); 82—Miguel Curry, (2); 83— 
Manoel Elcudoro Fernandes, (2); 84—Manoel Cândido Machado, (2); 85—Miguel 
Antonio de Oliveira, (2); 86—Manoel Martins, (2); 87—Nicomedes Ferreira Bri- 
zolla, (2); 88—Nicanor Zimmermann Kai.pper, (2); 89—Napoleão João Borges, (2); 
90—Ozorio Pinto Martins, (2); 91—Oswaldo Bueno de Oliveira, (2); 92—Pom- 
pilio Silveira, (3); 93—Pedro Farias de Mello, (2); 94—Pedro Ferreira Brizolla, 
(2); 95—Ponciano Poncio de Oliveira, (2); 96—Pedro Martins Pinto, (2); 97— 
Pantaleão Rodrigues Pinheiro, (2); 98—Patrício Baptista da Silva, (2); 99—Pedro 
Franco Cavalheiro, (2); 100—Pedro Jacob, (2); 101—Pedro Mariano Bueno, (2); 
102—Pedro Moreira da Silva, (2); 103—Philomeno Galvão Bueno, (2); 104—Pe- 
dro Rocha, (2); 105—Pedro Theodoro da Silva Santos, (2); 106—Quintiliano Ro- 
drigues do Nascimento, (2); 107—Rosalino da Silva Soares, (2); 108—Roberto Mül- 
ler, (2); 109—.Sebastião Corrêa de Campos, (2); 110— Silverio Alves dos Santos. 
(2); 111—Serafim Sebastião Duarte, (2); 112—Salvador José Rodrigues, (2): 113 
—Salustiano Antcnio Goulart, (2); H4—Virissimo Rodrigues de Almeida, (2); 
115—Valencio Farias de Mello, (2) 

Nota; O eleitor Júlio José da Silva, sob ns. 106 e 107 da presente relação vo- 
tou, também, cm duplicata, no 2° distriioto de Palmeira, conforme os ns. 
84 e«85 da relação daquelle districto. 

Eleitores que suffragaram, em duplicata, o nome do dr. Assis Brasil, na me- 
sa do 2" districto. 

1—Antonio Cândido Guterres, (2); 2—Antonio Júlio Ribeiro, (2); 3—Antonio 
Dornolles Bueno, (2); 4—.Antonio Chaves Vianna, (2); 5—Álvaro Alves Pacheco, 
(2^; 6-^Anacleto Alves Pedroso. (2); 7—Athagibio Mariano Bueno, (2); 8—Abí- 
lio Luciano de Souza, (2): 9—Alfredo Gonçalves do Nascimento. (2): 10—Boaven- 
tura Joaquim da Rosa, (2): 11—.Bento Pedro de Barcellos, (2); 12—Boaventura 
Cardoso da Silva, (2); 13—Delfino Tavares Filho, (2); 14—Ernesto Zimmermann 
Kai.pper (2); 15—Èliziario Ramires da Silva, (4); 16—Francisco Pereira de Al- 
meida, (2); 17—Felisberto Ferreira Sobrinho, (2); 18—'Frederico Bueno da Sil- 
va. (2); 19—Felippe Bonetti da Silva, (2); 20—Gaudencio Rodrigues de Almeida, 
(2) ; 21—Galdino Mariano Bueno, (2); 22—Germano Soares dos Santos, (2); 23— 
Hermelindo Thimotio Borges, (2); 24—Innocencio Alves Figueira, (2); 25—José 
Luiz de Oliveira, (2); 26—José Maria Fanfa, (3); 27—José Farias, (2) • 28—Joa- 
quim Antoniò dos Santos, (2); 29—Joaquim Bueno de Lima, (2); 30—Joaquim 
Rodrigues do Amaral, (2); 31—João Baptista Corrêa, (2); 32—João Alves Rodri- 
gues, (2); 33—João Baptista Martins, (2); 34—Toão Luiz de Oliveira, (2); 35— 
João Ohrispim Pedroso, (2); 36—João Pedro Oatralha, (2); 37—João Antonio dos 
Santos, (2); 38—Juvenal de Moura Reis, (2); 39—Jaimes de Moura Filho, (2) ; 40 
— Jorge Doi-nelles Bueno, 2; 41—JulioJosé da Silva, (2; 42—Júlio Antonio de Mo- 
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raes, (2); 43—Liberato Pereira de Bittencourt, (2); 44—Laurindo Antonio da Sil- 
va, (2); 45—Luiz Ferreira de Carvalho, (2); 46—Matheus José Gollares, (2); 47—. 
Nascimento José de Moraes, (2); 48—Nioolau Domingos Lütz, (2); 49—Marcellino 
Pinto Quaresma, (2); 50—Manoel Santiago dos Santos. Í2); 51—.Maurício Luiz de 
Oliveira, (2); 52—Manoel Pereira da Silva, (2); 53—Manoel do Amaral e Silva, 
(2); 54—Marcolitio José de Quadros, (2); 55—Pedro Pires de Lima, (2); 56—Ozo- 
rio Leite de Oliveira, (2); 57—Qzorio José Cesario, (2); 58—Pedro Amaro Bonne, 
(2); 59—Severiano Baptista Ferreira, (2); 60—Sabino Dias da Silva, (2); 61— 
Silvano Mariano Bueno, (2); 62—Sebastião Mariano da Silva, (2); 63 - (Sebastião 
José Corrêa, (2); 64—Salvador Martins, (2); 65—Thomaz Antonio da Silva, (2); 
66—Victor José de Vargas, (2); 67—Virgilino Rodrigues Ferreira, (2). 

Nota: O eleitor Júlio José da Silva, sob ns. 84 e 85 da presente relação, votou 
também em duplicta, na mesa do 1" districto de Palmeira, con- 
forme os ns. 106 e 107 da relação daquelle districto. 

Eleitores que suffragaram, em duplicata, o nome do dr. Assis Brasil, na me- 
sa do 7o districto. 

!—Antonio Gonçalves, (2); 2—Antonio Ferreira, (2); 3—Amadeo Leite do 

Í^íí31^' ? in1iõ^St'.Ilhp S'1?'3' í2); .5—Bernardo da Luz, (2); 6—Crescencio Bi- 
^ a . i ^11010 Corr6a de OBveira, (2); 8-Ernesto Nassi, (2); 9-Fran- Amaral de Alencastro, (2); 1C—Guilherme Ferreira, (2); 11—Gaudencio 
Balbino, (2); 12—Gregorio Molina, (2); 13—Hortencio da Silva Figueiró, (2); 14 
—Jordão José Teixeir_a, (2); 15—Joaquim Ferreira da Silva (2); 16—João Pedro 
Monteiro, (2)-- 17—João Bento, (2); 18—João Borba, (2); 19—Joaquim Maria, (2); 
20—Manoel Cruz, (2); 21—Marcos Monteiro do Amaral, (2); 22—Manoel Biròn, (2); 
23—Manoel Lima, (2); 24—Manoel Ribeiro de Aguiar, (2); 25—Pedro Ferreira Sil- 
va, (2); 26—Sebastião Balbino, (2); 27—Valenicio Balbino, (2). 

Em conseqüência dos votos depurados, o resultado do pleito neste município 
modfíicou-se pela fôrma seguinte: • 

Dr. Borges de Medeiros Dr. Assis Brasil 
Io districto   322    428 
2° "   333   228 
3» "   200   141 
40 "   127   4 
5" "   37   30 
C* "   —   — 
7o "   116   86 
8o "   _   _ 

10° "   101   40 
9o "   97   45 

il* "   534   0 

1.867 •1.002 

Pelotas 

Votação 
Dr. Borges de Medeiros Dr. Assis Brasil 

1° districto   2. 154   1.29fi » 
2o "   526   94 
3» "   272   6 
'Io "   357   112 
5* "   230     49 

"   714   26 
4. — 

Todas as secções eleitoraes íoram fiscalisadas pelos representantes de am- 
bos os candidatos, os quaes assignam as respectivas actas. 

A' mesa do 4° districto o fiscal do candidato dr. Assis Brasil apresentou 
protesto: 

1°) Contra a falta de garantia da lei eleitoral vigorante que se origina da 
falta de garantia da Carta de 14 de julho; 

2o) Contra a reeleição do candidato dr. Borges de Medeiros, o que constitue 
inconstitucional idade, e 



3o) Contra a elegibilidade do mesmo candidato, que se deveria ter desincom- 
paUbilisado para disputar sua reeleição. 

O fiscal do dr. Borges de Medeiros protestou, perante esta imesa, contra os 
votos de Martins Vieira Cruz e Wolney Silva Vieira, do Io districto, por sus- 
peita de falsidade dos respectivos títulos, conforme a própria mesa assim o en- 
tendeu, pois tem os mesmos os números S.498,8.647 e 8.499, quando o numero 
de ordem mais alto da authentica do Io districto é o de 7.075. 

Protestou, outrosim, este fiscal contra a votação de numerosos eleitores no 
dr. Assis Brasil, os quaes votaram neste c no le e vice-versa, sem, combudo ad- 
uzir provas corroborantes desta impugnação. Além dos Ores votos já mencio- 
ados, deve ser depurado o do eleitor Sócrates Machado, que votou lambem no 
dr. Assis Brasil, cujo titulo traz, bem como aquelles, a assignatura do juiz em 
nancella. 

Deixa-se de tomar em consideração o protesto do fiscal do candidato dr 
Assis Brasil em relação ao voto dado ao dr. Borges de Medeiros por Ângelo Pe- 
rello Erobes. como não eleitor, porquanto seu nome consta da authentica do 4o 

districto, onde votou. 
No 5o districto. apurou-se uma das cédulas do eleitor Pedro Machado dos 

Santos, o qual votou, em duplicata no dr. Borges de Medeiros. 
Tendo o fiscal do candidato dr. Assis Brasil apresentado protesto á mesa, 

esta declara que tal protesto visava prejudicar a ordem da eleição, dispensan- 
do commentarios. 

Tendo sido presentes á mesa do 6o districto protestos do fiscal do intitula- 
do candidato dr. Francisco Simões Lopes e o fiscal do dr. Assis Brasil sobre a 
inconstitucionalidade do processo eleitoral e sobre a pessoa do fiscal Antero Mo- 
reira Leivas, resolveu a mesa julgar taes protestos completamente extranhos ao 
processo eleitoral e em relação ao do primeiro daquelles fiscaes. por não considerar, 
outrosim, o dr. :Francisoo Simões Lopes candidato á presidência. 

Pelo uso da chancella, por parte do juiz de comarca ,etn títulos eleitoraes, 
devem ser eliminados os votos dos cidadãos que, no V districto, voltaram no dr. 
Borges de Medeiros, a saber: Braudelino Corrêa Freitas, Francisco Luiz Couto, 
Dormando Soares Ferreira, Linidor Rosa, Antenor Barbosa Oliveira, Braulino 
Oliveira Pacheco, José Joaquim Terra, Raymundo Rodrigues, Alipio Corrêa de 
Souza, Carlos Anselmo. Amado Corrêa de Freitas, Serafim Baldassari, Theophi- 
lo Medeiros, Alberto Domingues de Bittencourt, Leopoldo Figueiredo da Rosa, 
José Joaquim Marques, Alcides da Rosa Ornellas, Perpetuo Garcia de Vascon- 
cellos, João da Costa Carreto, João Barbosa de Oliveira, José Maurício Barbosa, 
Simcão Estelita Soares e Damasceno Ribeiro, cujo titulo não traz assignatura 
do juiz. 

Da votação do Io districto ao candidato dr. Assis Brasil são excluídas Ires 
cédulas do eleitor Pedro Paz Sobrinho, que no mesmo votou tres vezes, quando 
este cidadão, alistado no município de Dom Pedrito, alli votou, conforme de- 
claração sua.^no dr. Borges de Medeiros, e mais duas cédulas com assignatura 
de Patrício Pinho de Oliveira, então ausente daquelle município, segundo attes- 
tado de autoridade competente. 

São excluídas dos votos ao dr. Borges de Medeiros, no Io districto, dez cé- 
dulas dos eleitores que votaram no mesmo em duplicata e cujos nomes são os 
seguintes: Antonio da Silva Boa Vista, Antonio Marçal, Alfredo Lopes, Alcides 
Sií^eira* Francisco Antonio Ramos, José Mario da Cunha, José Maria Corrêa, João 
Baptista de Oliveira, José Rodrigues e Mario Gonçalves. 

Por idêntico motivo e do mesmo candidato, supprimiram-se treze cédulas, 
da votação do 6o districto, dos eleitores Augusto Beiersdorf, Carlos Krüger, 
Carlos Nõrnberg, Carlos Bergmann, Friederich Krüger, Fernand Wierbold, Fran- 
cisco Becker, Henrique Drawanz Sobrinho, José Christi, João Schlatz, João Bõhl- 
ke, Luiz Mackodang e Paulo Loeck. 

Da votação ao candidato dr. Assis Brasil são depuradas, ainda, as cédulas 
de eleitores que no mesmo votaram uma, duas, tres e até seis vezes e de indiví- 
duos não eleitores, cujos nomes não constam da respectiva authentica, num total 
de 420, dos quaes sómente quatro dizem respeito ao 4o districto, conforme a 
discriminação seguinte : 

Relação dos eleitores que, em Pelotas, votaram mais de uma vez no dr. Assis 
Brasil—1—Ângelo Cazzola, (2); 2—Augusto da Silveira Moralesj (2); 3—Antonio 
Salustiano iNovo, (2); 4—Álvaro Luiz Valente, (2); 5—Adofpho Aldado, (2); 6— 
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ÃugTisto Martins das Neves, (2); 7—Alberto R. Carregas, (2); 8—Armando Be- 
zerra, (2); 9—Arthur Antonio dos Santos, (2); 10—Arlhur da Costa Lino, (3); 11— 
Armando Gomes dos Santos, (2); 12—Ayres Chaves Loi>es, (2); 13—Adolpho Eb- 
ling, (2); 14—Affonso Pereira da Silva, (2); 15—Astrogildo Silveira dos" Santos, 
(3); 16—Boaventura Santos, (2); 17—Césario Nobrega Garcia, (2); 18—Carlos 
Ferreira Lopes, (2); 19—Carlos dos Santos Leal, (2); 20—Christiano Sieberger, 
(2); 21—Dirceu d© Almeida Moita, (2); 22—Donato Ribeiro da Luz, (2); 23—De- 
raetrio Carlos Severo, (2); 24—Domiciano Pedreira, (2); 25—Elias "Vinoles, (2); 
26—Estevão de Almeida Taborda, (2); 27—Ernesto Beyer, (2); 28—Edilio Morales, 
(2); 29—Ernesto da Fontoura BarceMos, (2); 30—Egydio Smiraglia, (2); 31—Er- 
nesto Gonçalves Torres, (3); 32—Felippe Marchiary, (2); 33—Francisco Pinto, • 
(2); 34—Francisco de Paula Masearenhas, (2); 35—dr. Francisco Simões Lo- 
pes, (2); 36—Francisco Rodrigues da Silva, (2); 37—Francisco de Paula Rosado, 
(2); 38—Francisco Gomes, (2); 39—Francisco Paula Silva, (2); 40—Francisco da 
Paula Torres, (6); 41—Francisco da Rocha Nunes, (2); 42—Francisco de Paula 
Mendonça, (3); 43—Francisco Laforçada, (2); 44—Francisco da Gosta Albuquer- 
que Barros, (2); 45—Gastão Elysio Braga, (3); 46—Guilherme Mignoni, (3); 47— 
Graíulino Vieira da Rosa, (2); 48—Gustavo Costa, (3); 49—Gregorio Rodrigues 
Pinto, (2); 50—Germano Conrado, (2); 51—Herculano Gonçalves da Silva Filho, 
(2); 52—Ismael Soares de Azambuja, (3); 53—Isaac Soares Corrêa, (2); 54—Júlio 
de Oliveira, (2); 55—João Ribeiro, (2); 56—João de Deus dos Santos, (2); 57— 
João Oliveira, (2); 58—João Rodrigues Silva, (2); 59—João Chaves Lopes, (3); 
60—João Rodrigues Vieira, (2); 61—José Antonio da Silveira, (3); 62-^Ioaqui.m 
Duarte da Silva, (2); 63—José Francisco Xavier, (2); 64—José Machado Maia, (2); 
65—José Trapaga Ferreira, (2); 66—José Joaquim Corrêa da Silva, (2); 67—João 
Gustavo Kühn, (2); 68—José Amancio Aguinhaga, (3); 69—Leonidio Ferreira de 
Souza, (2); 70—Luiz Gaio ae Paula, (2); 71—Leopoldo Laforcade Jor., (2); 72— 
Lèovergilio Vieira Braga, Í2); 73—Mario Gonçalves Azevedo, (2); 74—Manoel 
Ignacio Corrêa, (4); 75—Manoel Rodrigues do iSacramento Filho, (4); 76 —Oscar 
Oscar dos Santos Ribeiro, (2); 82—'Pinheiro Gonçalves de Castro, (2); 83—Pedro 
Tertuliano Velleda, (2); 77—Oscar de Oliveira, (2); 78—Olympio Ferreira Mar- 
tins, (3); 79—Octavio Nunes Wagner, (3); 80—Oswaldo Leopoldo Borda, (2); 81— 
de Paula Lima, (2); 84—Pedro Garcias, (2); 85—Pedro Papaléo, (2); 86—Pedro 
Jaointho Siqueira Proença, (4); 87—Ramon Torres Badia, (3); 88—Raphae! Lo- 
pes de Freitas, (3); 89—Sylvio Vasconcellos, (3); 90—Serafim Lacerda, (2); 91— 
Sérgio Gonçalves Prales, (2); 92—Tertuliano Turibio Cruz, (2); 93—ülysses Tei- 
xeira da Silva, (2); 94—Walter Mello Siqueira, (2); 95—Wolmy Silva Vieira, (2); 
96—Vicente Gill, (3); 97—Vicente Vidal Othero, (2); 98—Walcredo Rodrigues 
Oliveira, (4); 99—Vicente Capreto, (2); 100—Virgílio Nunes, (2); 101—Victor 
Carvalho, (4); 102—Cacildo Aguiar dos Santos, (3). 

Pessoas que votaram e que não são eleitores: 
1—Ar)indo íSanfAnna Azevedo, (2 vezes); 2—'Arnaldo Reconde Ferreira, (3); 3 

—Ângelo BarceJlos, (2); -i—Alcides B. Moura, (2); 5—Attila Muniz Freire, (2); 6— 
Antonio Olivio Alves, (2); 7—Alfredo de Oliveira Callero, (2); 8—^lindo Perez; 
9—Álvaro B. Fagundes; 10—'Alcides de O. Carvalho; 11—lAntonio Mendes Mario; 
12—Alcides José Cavilia; 13—Alcides Abreu Torres; 14—Arthur Galera; 15—Al- 
fredo Wagner; 16—Arthur Leão Filho; 17—Alfredo Notor; 18—Armando Lopes 
Berohon; 19—Augusto Moreira Morales; 20—Alberto Ricardo Massam; 21—'Antonio 
Martins Lopes; 22—Augusto Kopp; 23—Augusto Brulke Filho; 24—Álvaro de 'Oli- 
veira; 25—Álvaro Storn Vietoria; 26—Álvaro Franco; 27—Álvaro Orino (ÜaetaUo; 
28—Álvaro Albino Couto; 29—Arnaldo Ferreira Sampaio; 30—Antenor Sertorio; 
31—Adaucto de Souza Muniz; 32—Adotpho Leite Nunes; 33—Antero Moreira; 34 
—Adamastor Lourenço; 35—Abílio Costa; 36—Aslilius da Costa Ribeiro; 37— 
Alvarim de Oliveira Portella; 38—Astrogildo Larré; 39—Antolim Moreira; 40— 
Amancio dos Santos; 41—Aroldo Vicente da Silveira; 42—Arcirio Gonçalves da 
Cunha; 43—Álvaro Ferreira Martins; 44—Ary Xavier; 45—Antonio Fabião de 
Amorim; 46—Albertino Vaz Bragança; 47—Álvaro de Faria Eston; 48—Antonio 
de Oliveira Cruz; 49—Antonio Torres da Silva; 50—Antonio Gandiota Dias; 51— 
Antonio C. Araújo; 52—Antonio da Costa e Silva; 53—Antonio Lopes Prietto; 54 
—Antonio Rosa da Silva; 55—Antonio Miloeki; 56—-Antonio Gandiota; 57—Antonio 
Oliveira Alves; 58—Antonio Tavares de Azevedo; 59—Bertholdo Maia; 60—Basi- 
lio Pereira da Silva; 61—-Boaventura Lhullier Pinto; 62—Basilio Antonio Severo; 
63—-Carlos Münchow; 64—Carlos Becker; 65—Carlos Marcello Gallo; 66—Claro 
Oliveira Callera; 67—Carlos Tilmann Filho; 68—Constantino Ribeiro; 69—Cauby 
Abreu Dias; 70—Claro Tavares de Oliveira; 71—Conceição Izidofo Gomes; 78— 



Clarimundo Jorge Martins; 73—Dario Humberto Lagos; 74—Domingos Gonçalves 
de Medeiros, (3); 75—Dario José Rezemde; 76—Domingos Ximendes; 77—Dario 
Veríssimo Alves; 78—Donato Cândido Guelles; 79—D ire eu Antunes da Cunha, 80 
Dario Ignacio da Silveira; 81—Deoclocio Jorge dos Reis; 82—Daciano Corrêa Pe- 
pery; 83—Edmundo Kaastrup; 84—Edmundo Machado Mendonça; 85—Edmundo 
Hardau Jacottet; 86—Euclydes Damião Gallo; 87—Eugênio Carneiro, (5); 88—> 
Eurico Miguel da Silva; 89—Emílio Auguett; 90—Emilio Augusto Hobers; 91— 
Eloipo dos Santos Euzebio; 92—Evaristo Oliveira Leite; 93—Elsio Luiz Hippolito; 
94—Florencio Santiliano Bueno; 95—Eelix Morales; 96—Feliciano Machado Mene- 
zes, (2); 97—Eelix Antunes, (2); 98—Francisco Rodrigues de Oliveira, (2); 99— 
Fortunato Euzebio de Souza; 100—Floduardo da Silva Peixoto; 101—Felicio Mel- 
lo: 102—Firmino Luiz Pe^quito; 103—Floriano de Abreu Dias; 104—Francisco Si- 
mões; 105—Francisco Pereira Lopes; 106—Francisco da Silva Azevedo; 107—Ga- 
vino Lopes da Silva; 108—Genuíno da Silva Ferreira; 109—Guilherme Tilmann; 
110—Guilherme Midhel; 111—Gabriel Alves Cavada Sobrinho; 112—Gabriel da 
Rosa Castro; 113—Galdino de Souza; 114—Guilherme Telles de Oliveira, (2); 115 
Guaracy Monteiro, (2); 116—Geraldo Ferreira, (2); 117—Godofredo Gonçalves 
da Silva, (2); 118—Guido Oswaldo Renk; 119—Henrique Ghristofel; 120—Harõldo 
Wilhelme Motta; 121—Honoralo Carlos Garcia; 122—Herminio Soares dos Santos; 
123—Ildefonso Xavier Borba; 124—Izabelino Acosta; 125—Innocencio V. Rodri- 
gues, (2); 126—.Júlio Molina; 127—Júlio da Silva Saltão; 128—Júlio Soares de Oli- 
veira; 129—.Júlio Faria Fialho; 130—Jayme Soares de Oliveira; 131—Juvenil da 
Silva Branco; 132—Jorge Miguel Silveira; 133—Joaquim Felippe; 134—Joaquim 
da Silva; 135—Joaquim. Vieira Fialho; 136—Jayme Lauto; 137—Joaquim da Fon- 
toura Leite; 138—Joaquim Alves de Souza; 139—José Antunes de Mattos Vieira; 
140—José Ribeiro dos Santos; 141—José Maria Amorim; 142—José Manoel de Oli- 
veira; 143—José Atfaayde Salles; 144— José Elias; 145—José Soares Drumond; 
146—José Raphael Machado; 147—José Ayres; 148—José Duarte; 149— José Neves 
Conceição; 150—José R. V. Rios; 151—José Valle Nascimento; 152—José Palacino; 
153—José Natusch; 154—José Vicente Machado; 155—José Granada Anselmo; 156 
—José Teixeira; 157—José Lourenço Vieira Filho; 158—João Ohrisostomo de Frei- 
tas; 159—José Fiarda; 160—José Luiz Thomaz, (4); 161—José Luiz Pereira de 
Souza, ((2); 162 — João Evangelista Lopes; 163 — João Leite de Medeiros; 163 
— João Gardy; 165 — João dos Santos Casado; 166 — João Evangelista Lopea; 
167 — João Serafim de Souza; 168 — João V. Dias de Oliveira; 169 — João Jor- 
dão; 170 — João Sperling; 171—João Tamboer; 172 — João Francisco de Aguiar; 
173 — João Baplista Fabiâo Netto; 174—João Demerval da Silva Tavares; 175 — 
João Manoel Nascimento; 176 João Marino da Rosa; 177 João Koehl Filho; 178 —• 
João Pedro Goulart; 179 —João Cândido Goulart; 180— João Francisco Goulart; 
181— João Laforçada; 182 — João Balbisia Espinosa; 183 — Luiz Henrique Ma- 
rin; 184 — Luiz G. Bardou; 185 — Luiz Alves de Moura; 186 — Luiz Ortiz; 187— 
Luiz Rt>hert<)Ta vares; 188 — Lelio M. Falcão; 189 — Luiz Nunes de Andrade, (2); 
190 — Lauro João Osorio; 191 — Leopold oRezende de Bastos; 191 —Mario Mon- 
teiro Peruque; 193 — Mario Guidicelli; 194 —Melchior Soares Medeiros; 195 —* 
Menandro Sahino Silva; 196 — Misais Ferreira da Silva; 197 — Marcellino Ban- 
deira; 198 —-Manoel Saturnino Manes; 199 — Manoel Nunes Fernandes Guima- 
rães; 200 — Manoel F. Moreira; 201 — Manoel de Abreu; 202 — Martins Vieira 
Rodrifües, (2); 203 — Mario Bento Ferreira, (2); 204 — Marciano Francisco de 
Mattos, (3); 205 — Manoel M. da Cruz, (3); 206 — Manoel J. Mello, (2); 207 — 
Manoel F. Moreira, (2); 208—Mariano Francisco de Mattos, (2); 209 — Manoel 
Ponse Cardoso; 210 — Manoel Machado Fernandes; 211 — Manoel F. Moreira So- 
brinho; 212 — Manoel M. Espirito Santo Sobrinho; 213 — Neslor Maria Alvarisa; 
214 — Nilo da Silva Silveira, (2); 215 — Nicolau Leõncio Nunes, (2); 216 — Os- 
car C. Ribeiro: 217 — Oscar M. dos Santos; 218 — Octavio Menezes; 219 — Octa- 
vio Homann; 220 — Octaviano Florindo de Abreu; 221 — Oviedo Gonçalves da 
Silva; 222 — Santos de Freitas; 223 — Onoifre Aucini; 224 — Pedro Morei- 
ra Bastos, (2); 225 — Pedro dos Santos Goimhra; 226 — Pedro Rafo de Oliveira; 
227 — Pompilio Silva; 228 — Pompeo Duarte Colvara; 229 — Patrocínio Gabriel 
de Oliveira; 230 — Pedro Petrollini; 231 — Rodolpho Aguinha Bolaio; 232 — 
Raymundo Pascoal, (2); 233—.Rodolpho Guterres; 234—Ramão Grumil; 235— 
Ramão Roque da Silva; 236 — Reynaldo Madeira Machado; 237 — Ramiro Martl- 
nez; 238 — Roberto Martines; 239 — Sylvio Pedro de Oliveira; 240 — Satyro F. 
Passos; 241—Theocrilo Pessôa Delgado; 242—Theodoro Sotero Fernandes, (2); 
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243 — Thomaz de Madruga; 244 — Ulyses Corrêa da Silva; 245 — Vicente Gon- 
çalves da Silva; 246 — Yaientim Pinheiro; 247 — Waldemar Gulart; 248 — Wal- 
ter de Oliveira Mattos; 249 — Walcredo Rodrigues de Oliveira; 250 — Waldomi- 
ro Veiga Rodrigues. 

No município de Pelotas a eleição assumiu aspectos curiosos, apresentando 
uma modalidade nova — a fabricação de títulos falsos, o que se verificou, 
também, em Passo Fundo, Soledade, Cangussú, títulos que deviam ser distribuí- 
dos subrepticiamente, entre os partidários do candidato Assis Brasil. Por oeoasião 
do pleito eleitoral, appareceram nas secções do referido município vários títu- 
los, inteiramente diversos, dos que o governo do Estado mandára imprimir, para 
destribuil-os aos officiaes do registro. As assignaturas do juiz e do official com- 
petentes — também eram falsas. O apparecimento d'osses títulos falsos, no dia 
da eleição, deu surto aos commentarios e alarmou o espirito publico e as autori- 
dades iniciaram as investigações a respeito. 

Aberto inquérito pelo sub-ehefe de policia da 3a região, foram ouvidas as 
testemunhas Martin Guillayn, Lourenço Hettema, Salvador Códoma e com ou- 
tras referencias e indícios foi apurado: 

1) que o sr. João de Castro e Silva, exaltado partidário da candidatura do 
Dr. Assis Brasil e empregado da casa commercial L. R. Langdon, fizera uma wi- 
commenda de títulos eleitoraes para o pleito de 25 de novembro; 

2°) que o mesmo sr. Castro e Silva procurou o socio da casa Langdon, Lou- 
renço Hettena, pedindo-lhe redigisse, pelo Codigo Bentley's um telegramma nes- 
tes termos: 

"Remetta cinco mil. Segundo pedido; 
3° que esse telegramma foi redigido como negocio particular de Castro e 

Silva, ignorando Hettema a quem era endereçado; 
4° que a encommenda de Castro e Silva foi confeccionada pela typographi» 

de J. Garcia Gomes, de Buenos Aires, Sto. Domingo, 2260, servindo de intermediá- 
rio da firma Offenheimer, Cassing & Cia., também de Buenos Aires. 

5° que esse segundo pedido eó tendo chegado após a eleição não foi recebido 
por Castro e Silva o qual blasonava do que fizera, com os títulos falsos antes 
recebidos, fornecendo assim esta pista á acção da policia judiciaria ; 

6°) que a remessa ficou retida na Repartição dos Correios da cidade de Pe- 
lotas, havendo-sc negado essa repartição a acoeder ao pedido de apprehensão fei- 
to pelo sub-chefe de policia. 

Na madrugada de 27 de Novembro, a porta do edifício onde funcciona o car- 
tório do registro, foi arrombada e depredado este, havendo desappareoido os li- 
vros do registro eleitoral. 

Evitava-se assim o confronto dos títulos falsos em as insoripções do re- 
gistro eleitoral. 

Felizmente salvaram-se as authenticas que haviam acompanhado os papeis 
eleitoraes remettidos á Assembléa. 

Sem podermos aííirmar que Pelotas fosse a victima escolhida para 
matriz da fraude com que se pretende regenerar os costumes polit»:os do Rio 
Grande do Sul, ahi fica a summula dos inquéritos policiaes que se procederam 
naquella cidade. 

Em conseqüência da apuração feita, passou o resultado deste município a ser 
o seguinte: 

Borges de Medeiros Assis Brasil 
1° districto  2.144   
2 "   526    
3" "   272   
4° "   333   
5» "   229   
6° "   701 _ ,  

4.205   1.153 
Quarahy 

Votação 
Dr. Borges de Medeiros Dr. Assis Brasil 

1* districto   478 —   323 
2* "   121   50 
3* "   194   37 

793 410 

870 

106 
49 
20 
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A eleição íoi fiscalisada cm todo o município por procuradores dos dois can- 
didatos, que assignam as actas em todas as sucções. 

No Io districto, não foram apurados 70 votos dados ao candidato Borges do 
Medeiros o 35 ao candidato Assis Brasil, por que foram votos dados por cidadãos 
que não eram eleitores. Os cidadãos que votaram no dr, Borges o cujos votos não 
foram apurados são os seguintes: Armando da Lm Siqueira, André Rid, 
Abel de Carvalho, Alem. Garcia, André Barbosa, Alcides de Oliveira Nunes, Amil- 
car Cunha Albuquerque, Adolpho Vieira Xarãò, Antonio Júlio da Silva, Antonio 
Echevarri, Antonio Pereira Dias, Cândido Vieira Xarão, Casemiro Peres, Carlos 
Pereira de Menezes, Claro da Rosa, Dinarte de Castro, Eugênio Monte Branco, 
Estevão Pires, Eulalio S. Caceres, Forlunato Cardoso. Franklin Menezes, Floris- 
bello Martins Machado, Firmiano Pereira Dias, Florisbeílo Pereira Nunes, Fran- 
cisco Cardoso Farias, GaudenciiO Rodrigues, Gonçalo P. Ribas, Gomercindo dos 
Santos Farias, Gregorio Subelsu, Hygino Lopes dos Santos, Justiniano Laromba, 
Júlio dos Santos, João Faustino dos Santos, João L. Silveira, João da Rosa Lemos, 
João Antonio Cunha, João Nunes, João Vargas, João Cândido do Amaral, João 
Bento Nunes, João Gome? Pinto Lisboa, João Antonio Martins, João Farias, João 
Ângelo Ramires, João da Silva, João Pedro de Oliveira, João Jacintho, José Ber- 
nardino Silva, José Parente, José Antunes Maciel, Luiz de Castro, Matheus Mon- 
teiro, Manoel Camejo, Octacilio Gomes do Amaral, Paulino Rodrigues, Silvcrio 
Saralegui, Sergto Rodrigues, Salerno Lopes de Oliveira, Sebastião Ignacio da Sil- 
va, Theotonio P. Fraga, Thomaz Desiderio, Theodoro líha da Silva, Ulysses Ro- 
drigues Nunes, Valentim Ayala, Sisenando Soares Mutter, Zacharias Saldanha, 
Zesuirio Pinto, João Borges' da Silva, José Raymundo Flores e Fernando Soares. 
Os cidadãos que votaram no dr. Assis Brasil e cujos votos não foram apurados, são 
os seguintes: — Appolinario Crespo de Ávila, Augusto F'alco, Affonso Climaco de 
Souza, Clodoaldo Selembrino Corrêa, Deolindo José Nunes, Eduardo Alves Ribei- 
ro, Evaristo da Silva, Felippe Gomes, Felicio da Rocha, Francisco Grico, Gon- 
çalves Capistraino, Hcrmenegildo de Souza, João dos Santos, João Moreira Guedes, 
José Carrazzoni, José Sarotto, Lucas Antonio Trindade, Ladislau Goulart, Xud- 
gero de Oliveira Sallcs, Marcos Barreto, Maurício Assenso, Maurício Felix da Sil- 
va, Marciano Gonçalves, Maurício Nunes de Abreu, Manoel Dias da Silva, Oscar 
Bermudes, Paschoal Silveira Manzzini, Romagueira de Souza Portilho, Salerno 
Lopes de Oliveira, Secundino SanfAnna, Sebastião Eufrasio, Theodoro Mathiaa 
Muller, Valerio Borba, Vicente Alves da Rocha, Viotorino Lopes. 

Também deixaram de ser apurados os votos dos eleitores João Manoel Pe- 
reira c Antonio Espelosin visto lerem olles votado com títulos nos quaes a assi- 
gnatura do juiz, dr. La Hire Guerra, era visivelmente falsa, e como tal foi impu- 
gnada. Estes eleitores votaram no dr. Assis Brasil. 

Votos apurados: 
Dr. Borges de Medeiros Dr. Assis Brasil 

1" districto   408   286 
2o " ..."  121   50 
3o "   194   37 

723 373 

Rio Grande 
Votação 

0 Dr. Borges de Medeiros Dr. Assis Brasil 
1° districto   1.714  573 

2° "   180   10 
3° "   351   103 
4» "   144   11 
5° "   149   143 

2.538   840 
As secções eleitoraes do município foram fiscalisadas pelos procuradores de 

ambos os candidatos. 
Foram depurados da votação obtida pelo dr. Assis Brasil, no Io districto, 

os votos de Ivo Ferreira Franco, Antonio Silveira dos Santos, Eduardo Isidoro 
Barbosa Júnior, Reint de Bôer e Alberto Corrêa Filgueira, por não serem elei- 
tores do municipio de S. José do Norte, em cujo alistamento deviam estar es- 
criptos, de accordo com os titulos exibidos e Nericio Frederico da Silva, por 
o não ser do Rio Grande conforme certidão. 
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Dos votos conseguidos pelo candidato dr. Assis Brasil, no 3° districto, de- 
ve ser expurgada uma cédula do' eleitor Adolpho Fernandes Espina, o qual tam- 
bém votou no 3o districto e, também, por terem votado em duplicata, nos 1°, 3" 
e 5o districtos são eliminadas duas cédulas dos eleitores Alfredo Antunes Xavier 
e Marciano de Souza. 

Ainda dos votos com que, foi suffragado na 5' secção, o candidato dr. As- 
sis Brasil são depurados os de Mem de Azevedo Futuro e Pedro Pereira, por não 
serem eleitores, conforme certidão; de Augusto Dutra Gaspar, já fallecido, segun- 
do certidão, d© Alfredo Antunes Xavier, o qual também votou nos Io e 3» dis- 
trictos, de Severiano de Freitas Quaresma, por ter votado também no 1°; de 
Adolpho Fernandes Spina, fiscal do 2° districto. onde votou e cujo voto apparecs 
ainda, neste districto, suppondo-se ter alguém votado, exibindo o titulo do mes- 
mo, visto divergirem as assignaturas das cédulas; de Heleodoro Custodio Mar- 
tins, neste e no 1°, de João Corrêa Pinto, também no 1°, de João José Pereira Mo- 
reira, neste e no 3; Marciano Souzà, também no 1° e no 3o e de Mario Mendonça 
da Silva, neste e no 1» districto. 

O pleito correu regularmente tendo a votação soffrido pequena alteração, 
de accordo com a descriminação seguinte: 

Dr. Borges de Medeiros Dr. Assis Brasil 
i" districto   1.714   567 
2° "   180  9 

3' "   351  101 
4» "  144   11 

õo "    149  131 

2.538 819 
Rosário 
Votação 

Dr. Borges de Medeiros Dr. Assis Brasil 
1° districto   533   '211 
2o "    1,60   "42 
3" "   155   24 
4' "   103   19 

951 296 
Com excepção da mesa do 4o districto, os trabalhos das secções eleitoraes fo- 

ram fiscalisados pelos representantes dos candidatos concorrentes ao pleito, con- 
forme se verifica das respectivas nomeações e actas. 

Não foi registrada occorreneia alguma e não eliminação de votos, man- 
tendo inalterado o resultado. 

Rio Pardo 
Votação 

Dr. Borges de Medeiros Dr. %ssis Brasil 
l" districto   301   70 
2'' "   315   174 
3o "   259   97 
4» "   212   120 
5o "   130   77 
6o "   100   5<f • 

1.317 588 
As secções eleitoraes deste município foram fiscalisadas pelos procuradores 

dos candidatos ao pleito, tendo assiignado quasi todas as actas dos trabalhos das 
referidas secções. 

A's mesas dos Io e 2° districtos, os fiscaes do candidato dr. Assis Brasil apre- 
sentaram protesto contra o não recebimento de votos para vice-presidente, pro- 
testo esto de já demonstrada irrelevaneia. 

A eleição do 5° districto é nulla, pois, não tendo havido designação de sup- 
plentes e sõmonte indicação para mesarios foi convocado para mesario, no dia 
do pleito, o eleitor Augusto Franco' de Moraes em substituição do que faltára, sem 
se ter procedido a sorteio, na forma do disposto no artigo 134, lettra d combi- 
nado com o artigo 89, da lei eleitoral vigente. 

Da votação ao candidato dr. Assis Brasil foram eliminados, em vista da im- 
pugnação do fiscal do dr. Borges de Medeiros o voto de ura falso eleitor, que se 



apresentou com o titulo de João Vasconcellos, já fallecido, e de João Francisco 
do Brito, o qual não é eleitor, tudo de accordo com certidões exhibidas. 

Em vista da eliminação de votos e anullação da eleição procedida no 5° dis- 
tricto, o resultado passou a ser o seguinte; 

Dr. Borges de Medeiros Dr. Assis Brasil 
Io distrícto   301   69 
2°- "    315   173 
3" "   259   97 
4» "   212   120 
S" "   —   — 
C "   100   50 

1.187 509 
Soledade 

Votação 
Dr. Borges de Medeiros Dr. Assis Brasil 

1° districto  239   175 
2° "   235   55 
3' "   134   112 
4o "   478   30 
5" "   429   59 
O" "   162   226 
7o "   114  26 
8o "   186   108 
9° "     246   44 

10° "   170   33 

2.393 868 
As mesas eleitoraes do município foram fiscalisadas pelos candidatos con- 

currentes, cujos procuradores assignam as actas dos respectivos trabalhos, com 
excepçâo da mesa do 4" districto, em cuja acta não ha referencia a fiscalisação 
e na do 5o, fiscalisada somente pelo representante do candidato do dr. Borges de 
Medeiros. 

Dos votos do segundo districto no candidato Dr. Assis Brasil são eliminadas 
as cédulas de Antonio Rua de Albuquerque, João Bagesto Sobrinho, José Fer- 
reira de Albuquerque, José Ferreira Sobrinho, José Pastori, Narciso Borelli, Ni- 
canor Gentil, Maurante e Simão de Albuquerque Ruas, por não serem eleitores, 
conforme certidão. 

Foram excluídos da votação ao dr. Assis Brasil, no S0 districto, os votos do 
João Antonio da Silva, Pedro Borges da Silveira e José Miguel Dipp, então au- 
sentes e por se terem apresentado com os respectivos títulos, outros indivíduos, 
que não os seus proprietários; o voto de Geremias de Lima Siqueira, que exbi- 
bio titulo federal e mais as cédulas assignadas pelos indivíduos: Venancio Ma- 
chado Soares, Athanagildo Borges da Silva, Modesto Casemiro dos Santos, João 
Zacarias da Silva, Donato Borges da Silva, João Meirelles da Silva, Ernesto Sou- 
za, Vasco Ignacio dc Oliveira Santos, Pedro Mello, João Maurício e Saturnino An- 
tonio Xavier, por serem os títulos exhibidos, pelos mesmos reconhecidarnenío 
falsos, conforme decidio a mesa, aliás sem impugnação do fiscal do Dr. Assis 
BkisíI,»; cujos nomes não constam, outrosim, das aufhenticas do município. Nes- 
te mesmo candidato votou em duplicata, o eleitor Antonio Ritter, devendo ser 
eliminado uma das cédulas. 

Da votação deste districto, no dr. Assis Brasil, supprimam-sc, ainda, as cé- 
dulas com as assignaturas de Atalibio Pereira da Rosa, Avelino José Theodoro, 
Anizio Mendes dos Santos, Bertolino Alves Carneiro, Clarimundo Fagundes de 
Oliveira, Hemenegildo Pereira, Horacio Prates Flores, Luiz Agostinho Oliveira, 
Manoel Júlio Borges de Moraes, Maximiliano Agostinho de Oliveira e Theofne de 
Oliveira Santos, os quaea não são eleitores, de accordo com certidão. 

Dos votos com que foi suffragado o dr. Assis Brasil, no 4o districto, são ex- 
cluídas as cédulas de indivíduos não eleitores, conforme certidão e cujos nomes 
são os seguintes; Antonio Rodrigues Machado, Carlos Bullezianni, Frederico Var- 
danaga, Piotio Pasqualine, José Cortes, José Thier, José Wagner Netto e João 
Francisco da Cruz e Silva. _ ces 

Na secção eleitoral do 5° disfricto a mesa deixou de apurar, não recebendo 
cédulas e somente apprehendendo títulos de 10 indivíduos que pretenderam votar 



no candidato dr Assis Brasil, por serem reconhecidamente falsos e fabricados na 
livraria A B C., de Passo Fundo' os alludidos títulos, com os seguintes nomes: 
Pedro Rosa, Antonio Ferreira da Silva, Luiz Landevoigt, Álvaro Ferreira Vaz, 
Soter Sebastião ürsino dos Santos, Innocencio Campos de Camargo, Benedicto 
Paulo do Nascimento, Albery de Souza, Athanagildo Gregorio Paixão, Manoel 
Alves da Paixão e João Rosa e Lima. 

Ao iniciar-se a eleição apresentou-se o eleitor Ernesto Gonçalves Dias como 
fiscal indicado por eleitores, não sendo admittido pela mesa, neste caracferr, vis- 
to como a lista respectiva não prehenchia os requesilos legaes. 

Foram expurgados dos votos ao candidato dr. Assis Brasil, neste districto, 
as cédulas de indivíduos não eleitores, segundo certidão e cujos nomes são os 
seguintes: Albery de Souza, Benedicto Paulo do Nascimento, Eduardo Setembrino 
dos Santos, Francisco Assis Becker, Isidoro Pereira da Silva, João Pedroso, João 
Tgnacio da Silva, Prudencio Manoel Gonçalves, Pedro José de Mattos e Sotero Se- 
bastião Corsino da Silva. 

Pelos mesmos motivos, isto é, por não serem eleitores, devem ser excluídas as 
cédulas do Annibal Lopes de Souza, Evarislo Robardo dos Santos, e José Theoto- 
nio Nogueira, os quaes votaram no 6o districto no candidato dr. Assis Brasil. 

Do resultado obtido por este candidato, no 7o districto, estão eliminados os 
votos de João Cabral .da Cruz, João de Mattos, João Rodrigues da Silva, João An- 
tonio Nunes, Francisco Lang, por não serem eleitores e a cédula de Carlos Bar- 
rosque, por estar o titulo respectivo flagrantemente viciado e haver o portador 
ao ser interpellado sobre sua identidade, declarado chamar-se Thomaz Carlos. 

Foram tomados em separados, em virtude de impugnação do fiscal do dr. 
Borges de Medeiros, os votos dados ao candidato dr. Assis Brasil, pelos eleitores 
Amandio Telles de Almeida e Júlio Telles de Almeida, sobre allegação de serem os 
respectivos títulos falsos, o que não é de molde a admittir-se, pois os nomes dos 
alludidos eleitores figuram na authentica do 7° districto, além de que a inspecçâo 
do taes títulos não revelava vicio algum. 

Do 8o districto foram excluídas as cédulas em excesso, dos eleitores Antonio 
Manoel de Oliveira e Lourival Borges dos Santos, os quaes votaram duas e três 
vezes, respectivamente, no dr. Assis Brasil e mais as dos indivíduos, que, não 
sendo eleitores, conforme certidão, votaram neste mesmo candidato. 

1—Abel Prates Afilhado, 2—Antonio Franco Ribeiro, 3—Antonio Ignacio de 
Oliveira Cortes, 4—Benedicto dos Santos Brito, 5—Delfino dos Santos, 6—Bmilio 
Otto Zimmermann, 7—Felippe Kops, 8—Feliciano Antunes de Oliveira, 9—Fran- 
cisco Vitorinno, 10—Gabriel dc Araújo Ortiz, II—Jacob Reinaldo Zimmermann, 
12—Jorge Lopes Padilha, 13—João Manoel da Silva, 14—João Belarmino de Oli- 
veira, 15—João Manoel Rodrigues, 16—João Cardoso. 17—José Aloneio de Almeida, 
18—José Pedro Filho, 19—José Ignacio de Azevedo, 20—Manoel Baptista Lopes, 21— 
Manoel Marcelino de Oliveira, 22—Manoel Ferraz da Rosa, 23—Manoel Francisco 
Gura, 24—Nicolau Francisco de Mello, 25—Pedro José de Mattos, 26—Pedro An- 
tunes da Silva. 27—Pedro Franco Ribeiro, 28—Sebastião Marcelino de Oliveira, 
29—Salvador Lopes Dias, 30—Zeferino Dafian. 31—Zeferino Ortiz Darango. 

Foram excluídos, ainda, os votos ao dr. Assis Brasil, no 9o diftricto, e por 
não serem eleitores, conforme certidão, as cédulas dos seguintes: 

1—Antonio Adriano, 2—Ângelo Turra, 3—Eugênio Theodoro Netto, 4—Eu- 
gênio Angheben, 5—José Theodoro da Silva Sobrinho, 6—José Turma, 7—Manoel 
Machado dos Santos, 8—Eodolpho Antonio de Oliveira, 9—Sebastião Antonio de 
Mattos, 10—Sebastião Antonio de Oliveira, 11—Tongeni Ferdinando. 

E do resultado da Ia secção eleitoral estão eliminados os votos dados ao cam- 
dfdato dr. Assis Brasil, pelos eleitores Simâo Eloy Jorge e Antonio Camilla Ruas, 
cujas cédulas estavam riscadas e continham nomes substituidos, c mais as cedu- 
'as de indivíduos não eleitores, segundo certidão, e cujos nomes são os seguintes: 

1—Antonio Fragata dos Santos, 2—Fírmiano Fragata dos Santos, 3—Fernando 
Rodrigues Estraes, 4—José Maria Eslraes, 5—Jorge Júlio da Silveira, 6—Micael 
Torquato Sobrinho, 7—Manoel Júlio da Silva, 8—Policeno José Ferreira, 9—Vi- 
cente Antonio da Silva. 

Da votação do 6° districto, além dos votos jlá expurgados, deve ser eliminado 
o voto de Pedro Rauber.que votou no dr. Borges de Medeiros e os de José Alves 
Vieira cAntonio Francisco dos Santos, os quaes votaram duas vezes no candidato 
dr. Assis Brasil em quem, também, voiaram os individuos cujos nomes não con- 
stam do registro eleitoral do município, de accôrdo com a descriminaçâo seguinte; 

Relação dos votos dados ao dr. Assis Brasil, na mesa do 6° districto da So- 
ledade, por pessoas cujos nomes não constam do registro eleitoral do município: 

1— Antonio Ferreira; 2 — Ataudelino Ignacio da Silva; 3 — Abilio Ferreira 
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França; 4 — Antonio Ignacio de Oliveira; 5 — Arthur Rodrigues de Siqueira; 6 — 
Alipio Antonio ide Souza; 7 — Adolfo F. Heng; 8 — Anapio Francisco de Moraes; 
9 — Abrilino Rocha; 10 — Abrilino Antonio Severo; 11 — Annibal Monteiro Ca- 
margo; 12 — Alberto Kautzmann; 13 — Bernardo Soares dos Santos; 14 — Basilic 
G. dos Santos Brum; 15 — Braziliauo de Lima Franco; 16 — Benedicto Gregorio 
Bento; 17 — Ghristiano Grooles: 18 — Frederico Simon; — 19 Francisco Rom- 
peu Bento; 20 — Francisco Robaido dos Santos; 21 — Henrique Bohrer; 22 — Ja- 
cob Francisco dos Santos; 23 — Joventino Monteiro; 24 — João Marques .de Souza; 
25 — João Baptista Gamara; 26 — João Disbuhl; 27 — João Luiz Vinck; 23 - Ju- 
lião Alves Xavier; 29 — Jacintho Lucas Nunes; 50 — Jos. Fernandes de Oliveira; 
31 — Jacob Grobs; 32 — José Ferreira dos Passos; 33 — José Vargs Filho; 34 — 
Juvenal dos Santos Monteiro: 35 — José Carlos Viaek; 36 — Laurin.lo Dionysio de 
'Moraes; 37 — Marcellino Aotiui" Francisco: 38 — Mane,;1 Soares dos Santos; 39 — 
Maurício Nunes de Oliveira; 40 — Manoel José Cardoso; 41 — Manoel Sirino Ro- 
drigues; 42 — Milibio Teixeira Machado; 43 — Manoel Chrispim da Roza; 44 — 
mcolau Klein; 45 — Pedro Pereira da Silveira; 46 — Pedro de Oliveira Filho; 47 
— Pedro Soares da Silva; 48 — Pedro Guilherme Simon; 49 Rodolfo Richter; 50 
-- Roberto Affonso Barcellos; 51 — Rodolpho Müller; 52 — Saturnino Pereira 
Barcellos; 53 — Theophilo Rodrigues Sobrinho; 54 — .Thomaz Maurício de Car- 
valro; 55 — Victor José dos Santos; 56 — Vicente Erigido Garcia. 

Dr. Borges de Medeiros Dr. Assis Brasil 
1° districto  239   175 
S" "   235   47 
3" "   134  84 

"   478   22 
;>(> "  429   48 
6' "    161   165 
'* "   114   20 
8o  ;  186   74 
  246   33 

"> "    170   22 

2.392 707 

Santa Maria 

Votação 
Dr. Borges de Medeiros—Dr. A. Brasil—Dr. \V. Escobar—Dr. H. Baptista 

l" districto     574 159 t 
2° «   in 19 
3' ti   334 241 1 
i" 1*   63 42 
5' 11   101 2 
e" •     364 6 
7° yy   91 28 
8a n   316 7 

1.954 504 2 1 
As mesas dos 1°, 2°, 4o e 7o districtos, foram fiscalisadas, tendo os fiscaes dôs 

cfndiíJfUos assignado as actas. As outras mesas, exeepção feita da do 5° districto, 
foram fiscalisadas por ambos os candidatos, deixando de assignar as actas os 
fiscaes do dr. Assis. 

Os fiscaes do dr. AssiS apresentaram protestos nas Ia e 3' mesas eleiloraes. 
No 1° districto, o protesto apresentado foi pelo facto da mesa aceeilar o voto 

no dr. Medeiros dado pelo dr. Attila do Amaral, de Bagé, visto o titulo do mesmo 
eleitor estar viciado no numero de ordem. 

No 2° districto, o fiscal protesta contra o facto de eleitores de outros muni- 
cípios serem adrniUidos a votar, porque estes eleitores poderiam ter votado nos 
districtos de sua residência A mesa não acceitou o protesto por sei* fundado em 
simples supposições e desacompanhado de qualquer genero de prova. 

O dr Sá Antunes, como candidato ao cargo de presidente, apresentou um 
protesto no 8" districto porque a mesa não o admittiu como fiscal de si proprio 
porquanto não o reconheceu como candidato ao cargo do presidente e que o fim 
do referido dr. era apenas, augmentando gente na mesa, perturbar a eleição. 

O fiscal do dr. Borges contraprotestou. 
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No 7o districlo, nove eleitores apresentaram protesto á mesa, pelo íaclo delia 
não admiltir que elles votassem com títulos federaes. 

Deixaram de ser apurados dois votos: os dos eleitores Fidencio José de Oli- 
veira e Domingos Cello Canabarro, aqueüe por ter elle votado com titulo de 1907, 
assignado pelo presidente do conselho municipal c do segundo, por ter votado 
com titulo federal. Estes eleitores votaram no candidato dr. Borges de Medeiros. 

Voíos apurados: 
Dr. Borges de Medeiros—Dr. A. Brasil—Dr. W. Escobar—Dr. H. Baptista 

Io dislricto   574 159 1 
2° "   H1 19 
3» "   334 241 1 1 
4° "   63 42 
5o "   101 2 
6o "   362 6 
7° "   91 . 28 
8o "   316 7 

1.952 504 2 1 
Santo Amaro 

Votação 
Dr. Borges de Medeiros Dr. Assis Brasil 

1° districlo   141  55 
2o "   75     76 
3o "   125   30 

341 151 
As secções eleiloraes deste município compareceram fiscaes dos candidatos 

concorrentes ao pleito. 
Da votação ao candidato dr. Assis Brasil, no f dislricto devem ser exclni- 

dos os vo^os de Jeronymo Alves de Souza, pois a mesa declara que a assinatura 

rnn fop i'1' n0t '•Ul0 e-v'''bido nào do mesmo que assinou a respectiva cédula co- mo facilmente se percebe, e de Felippe Jorge, o qualnão evhibm seu titulo nâ de- 
vida forma, faltando os qualificativos referentes á idade, filiação estado e 
profissão. 

Em relação ás restantes impugnações a votos dados por cinco eleitores ao 
cand.dalo dr. Assis Brasil, são as mesmas inadmissíveis pela evidente carência 
de motivos. 

p.os votos com que foi suffragado o dr. Assis Brasil no 2» districto, devem 
ser depurados os de Manoel José da Silva c Álvaro José de Freitas, por não se- 
rem os portadores do3_ títulos seus legítimos proprietários, conforme declaração 
expressa da mesa. aliás, sem qualquer impugnação por parte do fiscal presén- 
te, e de Horacio Cidade Rangel. Justino Machado dos Santos e João Pedro Fer- 
reira da Silva, cujos nomes não constam do registro eleitoral, confonfne certidão, 

A mesa desse districto. n fiscal dn candidato dr. Borges de Medeiros apre- 
sentou protesto, no sentido de não serem apurados os votos, em separado ao 
dr. Assis Brasil, de eleitores residentes em outros districtos e municípios, os 
quaes, depois de haverem votado em outras mesas, apresentaram-se nesta seccão 
para fazel-o. 

Foi apresentado protesto, outrosim, por parte do procurador do candidafo 
dr. Assis Brasil, no sentido de ^rem appreendidos os títulos de eleitores cujos 
nomes constam de cédulas da votação no dr. Borges dc Medeiros, conforme pro- 
vará. bem como contra o aoto1 da mesa, permilt.indo que votassem os eleitores 
Alexandre Vieira de Ávila e Leopoldo Carvalho Lima, mediante a condição de 
entregarem seus títulos, sob pretexto de que os mesmos iriam votar alhures, fa- 
cto1 este testemunhado. 

Foram ainda depurados os votos do dr. Assis Brasil do cidadão Assis do 
Nascimento Israel Cardoso, cujo titulo exhibido estava viciado, e não constando 
o nome respectivo das authenticas de São Jeronymo, donde é eleitor. 

A' mesa da 3* secçâo, o fiscal do candidato dr. Assis Brasil apresentou pro- 
testo contra a circumstancia de apresentarem titulo exhibidos por eleitores re- 
publicanos, irregulares quainto a alguns de seus dizeres, embora reconheces- 
sem que as assignaturas do juiz e notario competentes se achassem na devida 
fôrma. A mesa contra-prolestou, por não proceder o protesto referido, em 
direito e na lei. 



Em oonsequencia das «tolusões já meccioaadas, o resultado é este: 
i 

Dr. Borges de Medeiros Dr. Assis Brasil 

1° districto   1*11   53 
2" "   75   70 
3» "   125   30 

341 153 

São João Baptista de Cainaquam 

Votação: 

Dr. Borges de Medeiros Dr. Assis Brasil 

1° districto   185    157 
2o "   150   215 
3o "   173   75 
4° "   89   137 

609   584 

A eleição nas secções deste município foi fiscaliada por procuradores dos 
drs. Borges de Medeiros e Assis Brasil; todos os fiscaes, excepção dos que tra- 
bauhavam na mesa do 4o districto, assignaram as actas. 

Houve apenas ura protesto na mesa do primeiro districto. Apresentou-o o 
fiscal do dr. Assis Brasil, e. não foi acceito pela mesa. 

O referido fiscal protestava contra as reeleições por serem inconstitucionaes, 
e também protestava contra a candidatura do dr. presidente do Estado, alle- 
gando ser o mesmo inelegível. 

São SePé 

Votação: 

Dr. Borges de Medeiros Dr. Assis Brasil Dr. Weceslau Escobai" 

1° districto   109   89   1 
2o "   101   116   
3" "   80   36   
4» "   110   140   
50 "   49   126   

• 449 507 1 

A eleição neste município foi fiscaliada pelos candidatos concurrentes, cu- 
jos representantes assignam as actas das respectivas secções, excepto no 2o dis- 
tricto, na acta de cujos trabalhos não se faz referencia a fiscaes, existindo, en- 
lr§fca,nf% além das assignaturas do presidente e quatro mesarios, duas outras as- 

No Io districto foi eliminado o voto dado ao candidato dr. Assis Brasil pelo 
signaturas. 
eleitor Osorio Becker, o qual ailegou estar doente, da mão e não poder assignar 
sua cédula, retirando-se do recinto e tornando ao mesmo com as cédulas assi- 
gnadas sem fazel-o perante a mesa pelo qual o fiscal do candidato dr. Borges 
de Medeiros offereceu protesto, contra-protestando pelo fiscal, de outro candi- 
dato que declarou ser a assignatura do proprio punho do eleitor referido. 

• Da votação do 2o districto deve ser excluído o voto de Abel de Souza, no 
candidato dr. Assis Brasil, por isso que a assignatura do titulo exhibido por 
este eleitor não combina cora a da cédula e tratar-se de pessoa desconhecida 
completamente dós mesarios. 

A eleição do 3o districto está nulla, por ter desempenhado a funeção de rae- 
sario o eleitor Sebastião Monteiro da Trindade a convite do presidente da mesa, 
e no dia da organisação desta, conforme ,se verifica do livro" respectivo para esse 
fim requisilado. Incorra a mesma na saneção do artigo 88 da lei eleitoral vi- 
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gente, pois cumpria ao juiz, em face da indicaoão de tres eleitores, sómente para 
mesarios, proceder ao sorteio do quarto, na forma do artigo 89 da referidia lei. 

A acta da quarta secção que não viera devidamente concertada, pelo que sé 
requisitou o livro respectivo, está conforme o original. 

Da votação do 5" cHstrieto foram eliminados os votos ao candidato dr. Assis 
Brasil, dada por Antonio José Natal e Silvano Acosta, os quaés são eleitores, 
conforme certidão. 

Em vista da depuração o resultado passou a ser o seguinte: 

Dr. Borges de Medeiros Dr. Assis Brasil Dr. Weccslau Escobar 

í" districto   109   88 . 
2° "   101   115 
.l- "   _   _     
i0 "   110  ' 140 
ã» "   49   124  '  

369 467 7 

Santa Cruz 

Votação 
Dr. Borges ae xMedeiros Dr. Assis Brasil D. João Beckor 

1" distrüeto   756   219   I 
2" "   225   102 
3° "   108   5 
4° "   113   13 
5° "   232   18 

1.434 357 1 
A eleição foi fiscalisada em todas as secções deste município, conforme se 

verifica das actas dos respeotivos trabalhos. 
A' mesa do 4o districto foi oíferecido protesto : 
d") por não estar a mesa separada do recinto destinado aos eleitores; 
2,) por não terem sido lidas em voz alta os nomes dos eleitores e á medida 

que estes depositavam suas chapas; 
3°) por ter Luiz Bastos Pilho votado com o titulo do eleitor Luiz Bastos. 
®m contra-protesto, por parte dos mesarios e respecivo presidente, decla- 

rou-se : 
Io) que a mesa funocionava em uma sala pequena, mas separada do salão 

em que se encontravam os eleitores, por duas grandes portes; 
2°) que á rmadida que votavam os eleitores um dos mesarios fazia a respe- 

ctiva apuração, em folha de paipel. em separado; • 
3°) que as assignaturas de todas as cédulas combinam com as dos títulos dos 

eleitores votantes. 
Foi presente á mesa do 5o districto um protesto do fiscal do candidato Dr. 

Assis Brasil, contra falsos eleitores: 
Io) ter João JacOb MüUer votado exibindo o titulo de Jacob João Müiler; _ 
2o; Pedro Kolljng com o titulo de Pedro Mathias Kolliing Filho; 
3°) Juliano João Schvert com o de Juüano João Schvertz; 
4") Carlos Wagner coim o de Carlos Wagner Filho; 
5o) iMatlhias Mane Sobrinho com o de Mathias Mane; 
6o) João Neumann Sobrinho com o de João Neuiraann. 
A mesa contra-protestou, pois Pedro Kolliing e Carlos Wagner, abreviaram 

simpleameruc seus nomes, sendo as assignaturas destes eleitores idênticas ás dos 
títulos respectivos; Juliano João Sdhwent é o proprietário do titulo exibido tanto 
.que seu nome assim se acha na authentica em lugar de Swerltz, que se vê no titulo: 
João Neumann e Mathias Mane, aecrescenlaram — Sobrinlho, — cuja identidade é 
afnrmaua pela referida mesa, sem que fosse adduzida prova em contrario. 

Ha um voto ao dr. Assis Brasil dado pelo eleitor Adolpho P. May, que as- 
sim assignou no titulo respectivo e na cédula, quando no conpo do titulo aüudí- 
oo lê-se somente — Adolpho May. 

Não tendo havido depuração o resultado ficou inalterado. 



Santo Antonio da Patrulha 
Votação 

Dr. Borges de Medeiros Dr. Assis Brasil 
Io districto   649   196 
20 "     264   175 
3o "   685   74 
4o "   386   80 
5o "   398   125 

2.382 650 
O pleito neste município foi fiscalisado pelos procuradores de ambos os can- 

didatos, cujas assignaliuras figuram, em quasá todas as actas. 
Na 1" secção, deu-se a eliminação do voto de Raymundo Sylvin da Rocha, por 

se tratar de falso eleitor, conforme reconheceu a mesa, aliás, sem protesto ou pro- 
va em contrario. 

Da votação do 3o districto foi depurado um voto de Antonio José Luiz Ho- 
mem, por ter votado em duplicata no candidato dr. Borges de Medeiros e um do 
eleitor Oliverio Nunes da Silva, o qual votou duas vezes no dr. Assis Brasil. 

Em conseqüência da eliminação de votos, passou o resultado a ser este: 

1° districto   649   195 
2o "   264   175 
3* "   684   73 
4* "  v  386   80 
5o n   398   125 

Dr. Borges de Medeiros 
l» districto ... 
2' tf ... 193 . 
Ou O %• 84 
4o »» 59 . 
5* n ... 218 . 
6o ... 621 . 
7° ... 395 . 
8o ... 137 . 
9° ** 

• ... 195 . 

2.310 

2.381 648 

Santo Ângelo 

Votação 

Dr. Assis Brasil Brasil Dr. Simões Lopes 
  117   1 
  15 
  53 
  30 
  40 
  58 
  40 
  45 
  51 

449 1 

No 1" districto foi fiscalisaüa por procuradores de ambos os candidatos, a 
acla só foi assignada pelo fiscal do dr. Borges, em vista do fiscal do dr. Assis 
t(»-se «etirado antes do finalizarem os trabalhos, allegando moléstia. 

No 2° e 3o districtos houve fiscalisação, tendo os procuradores dos candidatos 
assignado as actas. Na mesa do 3o districto houve protesto do fiscal do candi-- 
dato dr. Assis, que declarou ter sido a mesa consliluida illegalmente devido ao 
facto de cidadãos que não são eleitores terem feito indicações para mesarios a 
mais porque nas listas de indicações figuram assignatura; falsas, conforme sabia 
elle por declarações de dois cidadãos cujos nomes figuram nas listais. Protestou 
ainda contra o voto dado pelo eleitor Leopoldo Antunes de Lima, em vista do ti- 
tulo apresentado pelo mesmo estar sem assignatura do eleitor. O fiscal do candi- 
dato Borges de Medeiros conlra-protestou, affirmando que a mesa fôra constituí- 
da, de accordo com as disposições expressas na lei eleitoral e que o eleitor referi- 
do no protesto está alistado, como se verifica da autbentica. 

Nos 4" e 5° districtos, a eleição foi fiscalisada, porém só a acta do 4o distri- 
cto foi assignada pelos fiscaes dos candidatos. No 5° districto. não foi apurado o 
voto dado pelo-e-teitor Antonio Ferraz de Abreu ao candidato Borges de Medeiros, 
porquanto elle votou com titulo de 1907, assignado pelo presidente do conselho. 
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Nos 6o, 7°, 8° e 9° districtos, houve fisoalisação, e sómcnte na mesa do 7o é que 
o fiscal do dr. Assis deixou de assignar a acta. Nesta mesa também o fiscal do 
dr. Assis Brasil protestou contra o facto da mesa não querer receber os votos 
dos eleitores federaes, e mais pelo facto de nella terem votado dois cidadãos que 
elle affirma serem réos condemnados. O fiscal do dr. Medeiros contra-protes- 
tou, declarando que, de aocondo com a lei vigente, só podem votar em eleições es- 
tadoaes, os eleitores inscriptos no respectivo registro estadoal o que aos cidadãos 
que o fiscal contrario affirma serem condemnados, elle, como todos os presentes, 
•ignora que estejam condem,nados, e, portanto, privados de seus direitos políticos, o 
que se tal fosse verdade seria fácil ao fiscal tio dr. Assis provar com certidão o 
que havia avançado. 

Votação apurada: 
Dr. Borges de Medeiros Dr. As:sis Brasil 

Io districto ..   408 117   1 
2» ♦» 15 
3o >» .... 84 53 
4°   58 30 
b* »? .... 218 40 
tí"   621 58 
70 "   395 40 
8» »» .... 137 45 
9*   195 51 

2.309 449 1 
São Jeronymo 

Votação 
Dr. Borges de Medeiros Dr. Assis Brasil 

1° disf.ricto .... 170   148 
9» n 919 
3o   145 
4°   85 
5° "   11 

734 344 
A mesa eleitoral do 1° districto foi fisealisada por procuradores de ambos os 

candidatos, tendo sido a acta assignada pelos mesmos. 
O fiscal do dr. Assis Brasil e um fiscal indicado por 25 eleitores apresenta- 

ram um protesto, que não foi acceito pela mesa, por não estar o mesmo redigido 
em termos. 

A mesa in,quinou de falsos 50 títulos, com os quaes diversos cidadãos votaram 
no dr. Assis Brasil. 

O fiscal desse candidato nada allegou contra tal declaração da mesa. 
Esta não aoceitou as cédulas apresentadas por eleitores que pretenderam vo- 

tar no dr. Wenceslau Escobar para vice-presidente do Estado, por não ter sido 
o eleitorado convocado para eleição ao cargo de vice-prosideate. 

Nesta mesa foram autoados seis indivíduos portadores de títulos que não lhes- 
pertenciam, o na oecasião em que votaram com os mesmos, no dr. Assis Brasil. 

Deixaram de ser apurados os votos dados por Pedro Andreotti, Autonio José 
Martins, Antonio Machado, João Francisco de Freitas, Antonio Procopio #*oar«s, 
que votou duas vezes nesta secção, e Nicolau José de Oliveira, que votou nas 
mesas do 1° e 4o districtos, por serem os títulos apresentados falsos. 

Também não foram apurados os votos dos eleitores de Porto Alegre Serafim 
Avelino Dias, Athanagiklo Teixeira, Napoleão Silva, Manoel Ignaoio, Octavio Go- 
mes, João Elias, Amaro Diniz, Francisco Santiago dos Santos, Almiro Carnaúba, 
Deoclecio Moreira Rangel, Manoel-Antonio Machado, Alexandre de Souza e Silva, 
por não serem eleitores, conforme certidão, e por estar sensivelmente falsificada 
a assignatura do juiz. Esses eleitores haviam votado no dr. Assis Brasil. 

Não se apurou um voto dado por Oswaldo Domelvirio de Alencastro, porque 
este eleitor votou duas vezes no dr. Assis Brasil, nesta mesa. 

Foram excluídos também os votos dos eleitores Oswaldo Azambuja Reichel, 
Umberto de Britoli e Vicente Rodrigues SanfAnna, porque votaram com títulos 
com assignatura do juiz feita por chancella, e do eleitor Francisco' Freitas Chaves, 
que votou com o titulo de Francisco Theodoro Chaves, conforme se vê do titulo 
apresentado. 
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2o diâlriclo. A acia desta mesa foi assignada pelos fiscaes dos Drs. Borges 
e Assis. 

Não foi apurado o voto de Generimo Josd Bernardes, que exhibiu titulo de 
Porto Alegre. 

Conforme certidão do registro desta Capital, aquelle senhor não é eleitor. 
Esse eleitor votou no dr. Assis Brasil. 

Não se apurou um voto do eleitor João Ântonio da Silva, que votou duas 
vezes no dr. Borges de Medeiros. 

3o districto. A mesa foi fiscalisada pelos dois candidatos, tendo seus procu- 
radores assignado a acta. 

Não foi apurado o voto de Graciliano Gonçalves de Souza, porque votou no 
dr. Borges de Medeiros nesta mesa e na do 5° districto, onde seu voto foi 

Exclue-se o voto do eleitor João Ferreira Massena, eleitor do Triumpho, que 
não é mais eleitor, porque está excluído do alistamento daquelle muinicipio, em 
vista de residir no município da Palmeira, conforme certidão do official do re- 
gistro eleitoral do Triumpho, e um do eleitor Emílio de Oliveira Santos Lima, por- 
que votou duas vezes. Estes eleitores votaram no dr. Assis Brasil. 

4o districto. Os fiscaes de ambos os candidatos assignam a acta. Não foram 
apurados os votos dos eleitores Alfredo Vieira Lopes, Henrique Jorge Maciel, Ole- 
gario Antonio Ribeiro e Manoel Vieira Lopes, que votaram com títulos federaes 
no dr. Assis Brasil. 

S" districto. A mesa eleitoral foi fiscalisada, deixando os fiscaes de assignar 
a acta, porque se retiraram antes,do encerramento. 

. A votação foi a seguinte: 
Dr. Borges de Medeiros Dr. Assis Brasil 

1" districto   170   123 
2" "   211   33 
3® "   144   64 

4° "   85   81 
5* "   122   11 

732 312 
São Borja 

Votação: 
Dr. Borges de Medeiros Dr. Assis Brasil 

í" districto  683   181 

2» " 121   142 
3° " 217   72 
4- "   290   137 

1311   532 
Io distriato —A mesa eleitoral deste districto foi fiscalisada. Os dois fiscaes 

assignam a acta. Não foram apurados os votos dos eleitores Evangelista Ferreira 
Aquino, Heitor Fernandes e Alfredo Aquino, Pedro Álvaro Falcão e João 
Octavlano Pinto por terem sido excluídos do alistamento por sentença do 
juiz de comarca. Esta exclusão foi feita em virtude de terem os referidos elei- 
tores mudado de residência. Estes eleitores votaram no candidato dr. Assis Bra- 
si?. DcTxou-se de apurar o voto do eleitor Ladislau Kosildo, dado ao dr. Borges 
de Medeiros, porque não é eleitor. 

2® districto — A eleição procedida neste districto, foi annullada, porque a me- 
sa foi constituída illegalrnente (art. 134. letra j da lei n. 113, de 14 de julho de 
1913). O juiz districtal, para completar o numero legal de mesarios, convidou 
um eleitor para funccionar; não tendo, como manda a lei, procedido ao sorteio 
do mesario que faltava entre os eleitores presentes (art. 84 da citada lei). 

3o districto — Esta secção foi fiscalisada por procuradores de ambos os can- 
didatos. A acta foi assignada pelos dois fiscaes. Não foram apurados os votos de 
Secundlno Luiz da Silva, Salustiano Corrêa da Silva, Ramão de Mello, Izidoro Ro- 
drigues e Arnaldo Vieira da -Costa, que votaram no dr. Assis, por não serem 
eleitores, conforme a authentica, e João Soares de Oliveira, eleitor que votou no 
dr. Borges de Medeiros pelo mesmo motivo. 

i° districto — A mesa deste districto não foi fiscalisada. Não se apurou o 
voto do eleitor Joaquim Antonio Dias por não ser mais eleitor em vista de ter 
sido excluido. Votou elle no dr. Borges de Medeiros. 
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Votos apurados: 
Dr. Borges de Medeiros Dr. Assis Brasil 

1° districto   682   176 
2 "   0   0 
3o "   216   67 
4° -   289   137 

1.187   380 

São Luiz de Missões 

Votação: 

Dr. Borges de Medeiros Dr. Assis Brasil 
1° districto   ' 386   52 
2o "   92   1 
3o u   60    67 
4 u  76   13 

5o "    272   14 
6° "   327   4 
70 "   99   2 

1.312   153 

A's secções eleiloracs dos 1°, 2°, 3°, 4o, 5° e 7o distriotos foram fiscalisadas 
pelos dois candidaos, por intermédio de procuradores. Os fiscaes do candidato 
Assis Brasil assignaram as actas, exceplo o fiscal do 2° districto, que não o fez. 
No 6o districto, a mesa não permittiu que o cidadão Affonso Medeiros fiscalisas- 
se, por parte do candidato Assis Brasil, em vista delle não exhibir o competente 
mandado. O referido cidadão protestou e a mesa contra-protestou. No primeiro 
districto o fiscal do candidato Assis Brasil protestou contra o facto de mesa não 
ter permittido que eleitores portadores de títulos federaes votassem no precilado 
candidato. 

Contra protesta o' fiscal do candidato Borges de Medeiros declarando que a 
mesa também recusou receber votos para o dito candidato de eleitores que ex- 
hibiram títulos federaes e que, assim agindo, tinha a mesa cumprido a lei. 

Foram depurados por esta commissão os votos dos eleitores Juvelino Fran- 
cisco de Almeida e Pedro Alves Nicanor, por estarem excluídos do àlistamento, 
conforme certidão do official do' Registro Eleitoral, e não foi apurado um voto 
de Leovegildo dos Santos Pedroso, que votou duas vezes. Os dois primeiros elei- 
tores votaram no dr. Assis e o ultimo, no dr. Borges. 

No 3° districto, deixou-se de apurar um voto de Vereliano do Espirito' San- 
to, por ter votado duas vezes no dr. Assis Brasil. Não foram apuados os votos 
dos eleitores Theodomiro Viriato Baptista e Ovidio Braga Lopes, excluídos do 
alistamento, conformo certidão. Estes eleitores votaram no dr. Assis. 

Nos 4° e 5o districtos foram excluídos os votos dos eleitores Elmiro Trinda- 
de Goulart, Paulino Gonçalves de Oliveira, Manoel do' Nascimento e Oliveira, Er- 
nalino Fabricio do Nascimento, Hilário Leite da Silva e Antonio Pinheiro Ma- 
chado Filho (fiscal do dr. Assis no 5o districto) por não serem eleitoras, visto 
terem sido excluídos do alistamento por sentença do juiz de comarca, conforme 
certidão do official do registro. Os referidos eleitores haviam votado no candi- 
dato Assis Brasil. 

Votos apurados: 

Dr. Borges de Medeiros Dr. Assis Brasil 

Ü districto   385   50 
"    92   1 

.  -  60   64 
„    76 . ..•.  10 
u   272   H 
„   327   4 
  99  2 

_ 1.311   742 

2* 
3» 
4 
5* 
6o 

7o 
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Livramento 

Votação 
Dr. Borges de Medeiros Dr. Assis Brasil 

1° districto   1.260   185 
2* "   248   0 
3» "   142   0 
f "   140   126 
5° "   154   2 
e- "   134  14 
7* "   304   20 

2.382 356 
1° districto. Esta mesa foi fiscalisada por ambos os candidatos lencto us 

dois fiscaes assignado a acta. Foram depurados os votos dos eleitores Jaime Es- 
palter e José Maria Velasquos por serem excluídos do alistamento, como se vê da 
authentica e da certidão official do registro eleitoral; dos eleitores Armando Sil- 
veira, Anaurelino Silva, Fernando Moraes e Ohristino Rolim por não pertencerem 
os títulos ás pessoas que os exhitoiram, porquanto os referidos eleitores são no- 
toriamente conhecidos e estão ausentes de SanfAnna. Todos estes eleitores vo- 
taram no Dr. Assis Brasil. 

Deixou-se de apurar o voto do eleitor José Bonifácio Pereira por ter elle 
riscado o mame do candidato Assis Brasil e ter escripto na cédula o nome do Dr. 
Alfredo Varella (artigo 101, le-ttra A da lei eleitoral). 

A mesa computou este voto em favor do dr. Assis Brasil. 
Nos demais dislriictos, excepeão feita do 4", onde foi fiscalisada pelo can- 

didato do dr. Assis Brasil e o fiscal que assigna a acta não houve fisoalisação. 

Votos líquidos 

Dr. Borges de Medeiros Dr. Assis Brasil 
1° districto   1.260   178 
2° " .  •  248   0 
3* "   142   0 
4° "   140   126 
5* "   154   2 
0' "   134   14 
7* '   304   20 

2.382 349 
Obtiveram votos no 1° districto: Antunes Maciel, 2; Cardido Bastos, 2; Paulo 

Labarte, 1. . 
• São Sebastião do Cahy 

Votação 

Dr. Borges de Medeiros—Dr. Assis Brasil—Dr. C. Barbosa 
1' districto   519 36 

• 2* "   745 15 
3° "   1.264 2 
4* "   451 125 
5» "   1.005 34 
6* "   148 39 1 

4.132 251 1 
A eleição no 1° districto, foi assistida por fiscaes dos drs. Borges e Assis, 

tendo sido a acta assignada petos mesmos. 
Não foi apurado o voto dado peto eleitor José Coelho de Andrade Lima, as- 

pirante a official, que votou tambom no 2° no dr. Assis e não era eleitor. 
Na acta da mesa do segundo districto não se faz allusâo nenhuma á fiscali- 

sação, entretanto, é de suppôr-se que tenha havido, porquanto, além do presi- 
dente o mesarios, assignam as actas outras pessoas. 

A acta do 3° districto, apesar de ter sido fiscalisada pelos dois candidatos, só 
foi assignada pelo fiscal do candidato dr. Borges de Medeiros. 



— 316 — 

Apresentou-se, nesta mesa, pretendendo fiscaiisal-a, o aspirante a oíficial José 
Coelho de Andrade Lima. A mesa não permittiu que tal se desse, porquanto: 
primeiro, o referido aspirante apresentou-se armado e segundo, porque o mesmo 
não exbibiu o seu titulo de eleitor. 

Nas mesas dos 4o, 5° e 6° dislríctos nada houve de anormal. A primeira foi 
fisoalisada e os fiscaes de ambos os candidatos assignam a acta, nas duas ultimas, 
não se faz allusão á fiscalisação, porém, pelo numero de assignaturas constantes 
das aclas, verifica-se que houve fiscaes,. não se podendo saber de que candidato 
eram. 

Vofos apurados 
Dr. Borges de Medeiros—Dr. Assis Brasil—Dr. G. Barbosa 

Io districto  519 35 
2o "   745 15 
3° "   1.264 2 
4° "    451 125 
5o "   1.005 34 
6" "    148 39 1 

4.134 250 1 

São Leopoldo 
Votação: 

, Dr. Borges de Medeiros Dr. Assis Brasil—Dr. S. Lopes 
1° districto   288   361  
2' -   308   196  
.3o "  562   38  
4' "    150   50  
õ" •'   215  86  
6o "   157   66  
7o "   90   91  1 
8° "   380   6  

2.150   894  1 
A eleição no primeiro districto foi fiscalisada. A acta foi assignada pelos 

fiscaes, constando delia protesto do fiscal do dr. Assis e contra-prolesto do fiscal 
do candidato dr. Borges de Medeiros. O fiscal do dr, Assis protestou não só 
contra o facto da mesa não permiti,ir que eleitores federaes em • numero de 39 
votassem no dr. Assis, como também porque a mesa recusou-se receber votos 
para o cargo de vice-presidente. Ainda protesta o mesmo fiscal contra o facto de 
praças municipaes votarem fardadas e por ter a mesa recebido e apurado o voto 
de Osorio Manoel de Oliveira, quando o portador do titulo não é o proprietário 
do mesmo. O fiscal contrario contraproteslou, allogando que bom andou a mesa 
não permittindo que ©leitores não inseriptos no registro eleitoral •stadual, vo- 
tassem como também recusando receber votas dados para o cargo de vice-presi- 
dente porque seria infringir a Constituição estadoai, defezo a mesa fazel-o. De 
clarou o fiscal contraprotesiante que nada impedia que praças municipaes vo- 
tassem fardadas, uma vez que ellas não são praças de prol e sim, funccionarios 
municipaes. 

O fiscal do dr. Borges de Medeiros, protesta contra o voto dado ao rlT-, A^is 
por Juvelino Carlos da Silveira, por não ser este o proprietário do titulo. 

Não foram1 apurados nove votos recebidos pelo candidato dr. Assis Brasil, pelo 
facto de terem sido dados por cidadãos não eleitores. São os seguintes estes cida- 
dãos: Theo Bischoff, Arlindo Kempff, G. Fredeúco Dreyer, Ernesto Alfredo da 
Silva Bohrer, Petronilho Manoel Machado, Antonio Manoel Machado, Jorge Kempff, 
Oscar Paise e Viclor Brankcnhein. 

A commissâo de constituição e poderes apurou o voto do eleitor Juvelino Car- 
los Silveira, que votou no dr. Assis, porquanto, apesar do protesto do fiscal do 
dr. Borges de Medeiros, não se provou que o eleitor não fosse o proprietário do 
titulo. 

Deixou-se de apurar o voto de Carlos Vischer, que votou no dr. Assis, porque 
o nome do eleitor, conforme se verifica do proprio titulo apprehendido é Carlos 
Theodoro Tischer. 

Não se apurou um voto 'dos dados pelos eleitores Carlos Müller, João Aigeyer 
e Guilherme Antonio Mallafati, porque votaram duas vezes, uma no primeiro dis- 
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triclo, e outra, nus 4o, 2o e 7° districtos, respectivamente. Estes eleitores votaram 
no âr. Assis Brasil. 

De eleitores que votaram no candidato dr. Borges de Medeiros, foram depura- 
dos um voto de cada um, dos eleitores João Schramm. por ter votado duas vezes 
na mesa do 1° districlo e Domingos Ramos da Silva, que votou nas mesas dos 1° 
e 2° districtos. 

Foi também depurado o voto dado ao candidato dr. Borges de Medeiros, pelo 
eleitor José Go'nçalves Bastos, porque não consta da authentica. 

Quanto a iropugnação levantada pelo fiscal do dr. Assis, relativamente aos vo- 
tos dos elctores João Manoel Santos c Orencio M. Almeida, não se levou era li- 
nha de conta porquanto, tendo elle allegado, serem falsos os títulos exhibidos, ve- 
rificou-se da authentica que os referidos cidadãos são eleitores. 

2o districto — A mesa foi fiscalisada, tendo os fiscaes assignado a acla. Não fo- 
ram apurados um dos votos dados ao dr. Assis, pelos eleitores Adão Steigleder 
e Manoel Antonio da Silva, por terem votado duas vezes. 

Também deixou de ser apurados dois votos do eleitor Pedro Schmitt, porque 
votou elle Ires vezes no dr. Assis Brasil, sendo duas vezes no 1° districto e uma 
no 3o. Foi excluido um dos votos dos eleitores Avelino Gomes Gosta Lima, Luiz 
Wellen, Octaviano Moraes Barreto, que votaram duas vezes no dr. Borges de 
Medeiros. 

3° districto — Esta mesa foi fiscalisada, tendo os dois fiscaes assignado a 
aota. Não foram apurados os votos dos eleitores João J. Otlo Filho, Carlos Heyl- 
mann e Albino Tutsoh Filho, que votaram no dr. Assis Brasil, porque não s<3 
eleitores, conforme certidão do registro eleitoral. Deixou-sc de apurar um dos 
eleitores Alfredo Osorio Nabinger, Aluisius Pedro Segcr, Balduino Bundchen, Car- 
los Jorge Sperb, Albino Rüchcrt, Pedro Prass, Baiduino Metz, que votaram duas 
vezes no Dr. Borges de Medeiros, nesta mesa, e dois do eleitor Adolpho Dieterich, 
que votou tres vezes no dr. Borges de Medeiros. Este eleitor votou duas vezes 
nesta mesa e uma na do 6o districto, no candidato dr. Borges de Medeiros. 

4o districlo — Nesta mesa, que foi fiscalisada pelos candidatos, houve protesto 
do fiscal do dr. Assis Brasil, pelo facto da mesa não aceitar os votos do eleito- 
res federaes e os votos para o cargo de vice-presidente. 

Impugnou o facto de apparecerem duas cédulas mais nos votos do dr. Bor- 
ges de Medeiros. Não foram apurados os votos dados ao dr. Assis Brasil, pelos 
eleitores Jacob Berg, Jacob Lamann. Pedro Mathias Kolling e Pedro Christiano 
Klein, que não são eleitores, conforme certidão. 

õ° districlo — Assignaram a acta os fiscaes dos dois candidatos. Não ÍO' apu- 
rado o voto dado pelo eleitor Joaquim Gonçalves de Oliveira, que votou duas ve- 
zes no dr. Borges de Medeiros. 

Não foram apurados os votos dados ao dr. Assis Brasil, por Pedro Kerch 
Duarte, João Adão Appel, João Mario dos Santos, Guilherme Brussius, Affonso 
Brussius, Theodoro Merchel e Vicente Paulo Dohra, por não serem eleito'■es. con- 
forme certidão. 

6" disfiiSo — A secção deste districto não foi fiscalisada. Não foram apura- 
dos os votos dos seguintes cidadãos: Francisco Paulo Schrciher, Luiz. Leopoldo 
Wetler, José Aloysio Strach, João Francisco d"Avr,a. dos Santos. João Sebastião 
Haubert e Carlos Plentz, por não serem eleitores, conforme certidão. 

Tomou a mesa em separado o voto do eleitor ITajano Rodrigues de Figuci- 
jpdo.^eclarando que elle era do 7° districlo. Entretanto, se verifica da authentica, 
que elle é inscripto no proprio districto. 

7° districlo — A mesa foi fiscalisada por procuradores do ambos os candida- 
tos. O fiscal do dr. Borges de Medeiros e a mesa protestaram contra os votos do 
31 eleitores que votaram com títulos que não lhes pertenciam e sim a pessoas no- 
toriamente fallecidas e ausentes, conforme sabem de sciencia própria. Estes in- 
divíduos que votaram com títulos alheios, eram operários da Companhia Constru- 
ctora de Santos e vieram., conforme foi notorio, cm autos e aulo-caminhões da 
cidade de São Leopoldo, votar ne=l,a mesa. que estava installada em Sapucaia. E' 
de notar-se que, tendo o fiscal do dr. Borges de Medeiros perguntado-ühes os 
ifomes, a filiação e a idade constantes nos títulos exhibidos, nenhum delles soube 
responder. Estes votos, que foram expurgados, são dos seguintes eleitores; Do- 
mingos Cândido Moreira, João Francisco de Oliveira, João Norberto da Silva, Uy- 
gino Gonçalves dos Santos, Antonio José de Oliveira Filho. João Alves de Oliveira, 
Armando 'Ramos, Manoel Antonio Coelho Netto, Manoel Ignaeio de Oliveira, Ma- 
noel Antonio de Magalhães, José Vianna de Oliveira, Modesto Vidal de Cordova, 
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João Martins Teixeira, Juvenal Gonçalves Bastos, Pedro Augusto Steigleder, Ho- 
meiro Canteiro de Gastilhos, João Ramos, Octavio Anlonio da Silva, Octavio Mar- 
ques da Silva, Fortunato Maria da Silva, Marcolino Francisco dos Santos, Olegario 
Ignacio da Silva, Juliq Baptisla da Silva, Ângelo Basilio da Cunha, Gregorio Maria 
de Oliveira, Manoel José Leal, Adoipho Manoel lung, João. José de Oliveira, Do- 
jello José da Rocha, José Felippe de Oliveira, Ribeiro dos Santos, João Corrêa 
Netto e Guilherme Antônio Malfatti, tendo este votado duas vezes. 

Votaram nestas condições José SanfAnna, que c fez com o titulo do cidadão 
Hygino Gonçalves dos Santos; SanfAnna confessa que recebeu o titulo deste cida- 
dão, das mãos do sr. Demenciano Lemos de Aguiar e João Ferreira que votou com 
o titulo.de João Norberto da Silva. 

Compareceram á mesa eleitoral dois indivíduos conhecidos dos mesarios e vo- 
taram com os títulos de Domingos Cândido Moreira e João Francisco de Oliveira. 
Não foi apurado o voto dado ao dr. Assis Brasil, pelo eleitor Ildemiro Clezer, que 
declara não ter votado, conforme declaração apresentada á commissão de consti- 
tuição e poderes. 

Foi também expurgado o voto do eleitor Homero Canteiro de Gastilhos, oue faz 
parto dos 31 acima referidos, visto ter elle votado na mesa do 3o districto desta 
capital, onde serviu como mesario, no dr. Borges de Medeiros. 

Não foi apurado também o voto 3o eleitor Júlio Nicomedes Schen, que votou no 
dr. Borges de Medeiros, porque o portador não era o proprietário do titulo, confor- 
me impugnação na acta, e um do eleitor Affonso Anlonio de Moraes, que votou 
em duplicata no dr. Borges de Medeiros. 

E' de notar-se, que tendo a mesa e o fiscal do candidato dr. Borges de Me- 
deiros impugnado os votos dos eleitores acima enumerados, porque os portadores 
dos títulos não eram as pessoas cujos nomes figuram nos mesmos, o fiscal do dr. 
Assis, o acadêmico Joaquim Antcmio Silveira Fiailu, presidente do Grêmio Cí- 
vico, nada a 1 legou nem protestou, quanto á identidade destes mesrnos eleitores 
impugnadas. 

A eleição no 8" districto foi fisoalisada por ambos os candidatos. O fiscal do 
dr. Assis, que não assignou a acta, apresentou um protesto, que a mesa recusou 
receber por não ter fundamento algum.- 

Votação liquida: 
Dr. Borges de Medeiros -Dr. Assis Brasil—Dr. S Lopes 

Io districto 
00 « 
1 - 
4° 
5« "   
6» "   
7° "  
S" "   

285   348. 
305   192. 
553   35. 
150 .... 46. 
214   79. 
157   50. 
sa 58. 

380   6. 

2.132   814. 
• — 

São Gabriel 
Voíação 

Dr. Borges de Medeiros Dr. Assis Brasil 
Io districto   608   1.02()* • 
2' "   140   130 
3° "   386   210 
4o "   188   221 
S" "   127   19 
6" "   92   67 

1. 601 1.667 
A eleição das varias secções neste municipio foi amplamente fisoalisada, ten- 

do os fiscaes dos candidatos concorrentes asslgnado aa actas dos respectivos tra- 
balhos. Perante a mesa do 1° districto o fiscal do candidato dr. Assis Brasil pro- 
testou contra os votos de eleitores mandados incluir indevidamente no alista- 
mento pelo juiz districtal e quando se achava em pleno exercício do cargo o juií 
da comarca. Não foi feita.prova nesse sentido, não só quanto á presença do juiz da 
comarca como também em relação á exclusão dos eleitores na forma da lei. Foi 
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presente também á mesa desse districto o protesto do fiscal, por parte de 25 
eleitores, contra o não reJcebimento de cédulas para vice-presidente contra- 
ciando-se d'esta arte, preceila basilar da Constituição federai. A mesa contra 
protestou, pois que, em face da carta de 14 de Julho o cargo de vice-presiden- 
te não é electivo. 

O fiscal do candidato dr. Borges de, Medeiros protestou pela nullidade do 
pleito; de accordo com o disposto no artigo 134, lettras e), e f) da lei eleitoral. 
Houve protestos, outrosim, de parle a parte contra o facto de indivíduos votarem 
em ambos os candidatos, com titulos que lhes não pertenciam; mas a mesa se 
não pronunciou a respeito. 

O fiscal dr. Florencio de Abreu Pereira, por parte de um grupo de 25 elei- 
tores, declarou que o. pleito correra regularmente, tendo, entretanto, o represen- 
tante do candidato dr. Borges de Medeiros em exhaustivo protesto, apontado, 
além da necessidade da annullação as numerosas irregularidades occorridas in- 
cluindo a relação de votos em duplicata. 

A' mesa do 2o districto o fiscal do candidato dr. Assis Brasil offereeeu pro- 
testo contra a indevida inclusão de eleitores', infringente do disposto no artigo 16, 
da lei eleitoral vigente contra o recebimento de cédulas, para vice-presidente e 
contra votos ao dr. Borges de Medeiros, de eleitores do 3° districto. 

Os mesarios contra-protestaram: 
1°) por não ter ficado provado que eleitores houvessem votado com infra- 

cção de disposições legaes; 
2o) não estar em suas attribuições o recebimento de cédulas para cargo não 

electivo; . 
3o) finalmente, por não poder deixar de receber votos de eleitores habilita- 

dos na forma da lei. 
Na votação do S" districto ao candidato dr. Assis Brasil foi constatada a 

existência de numerosas cédulas, que dão impressão de ter sido assignadas pe- 
lo mesmo indivíduo e em nome de vários eleitores. 

Perante a mesa do 4o districto o fiscal do candidato dr. Assis Brasil pro- 
testou contra o não recebimento,de cédulas para vice-presidente, protesto de evi- 
dente irrelevancia. 

A* mesa referida o fiscal do candidato dr. Borges de Medeiros offereeeu 
protesto contra a votação de indivíduos do Io, 2'', 3o e 5° dislrictos, por se tratar 
do falsos eleitores, sómante tendo sido verdadeiros os de cinco détetes votantes 
e para corroborar seu protesto juntou uma relação dos que votaram, em dupli- 
cata, nas 1' e 4a secções. 

Pelo fiscal do candidato dr. Assis Brasil foi requerido que se consignasse, 
em acta, um voto de congratulações por ter a eleição corrido na melhor ordem 
e cordialidade entre todos os eleitores. 

Foi persente, ainda, á mesa do 6" districto um protesto do fiscal do dr. As- 
sis Brasil contra o acto do juiz districtal ter mandado incluir, contrariando 
dispositivo da lei eleitoral vigorante, diversos eleitores, conforme relação exhi- 
bida e por certidão; o fiscal "do candidato dr. Borges de Medeiros contra-pro- 
testou, declarando que eleitor algum da referida relação havia votado. 

Deverão ser depurados das votações obtidas por ambos os candidatos os 
votos abaixo descriminados e pelos motivos ahi consignados. 

Relação dos eleitores que votaram mais de uma vez no dr. Borges de 
éiedeiros: 

1 — lAccacio Mendes dos Santos, votou duas vezes no primeiro districto. 
2 — Alfredo Pereira Lucas, votou duas vezes no primeiro districto. 
3 — Elias^ Gezar da Silveira, votou duas vezes no primeiro districto. 
4 — Graciliano Rodrigues, votou duas vezes no primeiro districto. 
5 — Heitor Lopes Pereira, votou duas vezes no primeiro districto. 
6 — Ildefonso Leandro Ferreira, votou duas vezes no primeiro districto. 
7 — Júlio Brasil, votou duas vezes no primeiro districto. 
8 —• Júlio Soares, votou duas vezes no primeiro districto. 
9 — Joaquim Paulo Ferreira, votou duas vezes no primeiro distríct©. 

10 — João Rodrigues, votou duas vezes no primeiro districto. 
11 — João Manoel Costa, votou duas vezes no primeiro districto. 
13 — José Castides Nunes, votou tres vezes no primeiro districto. 
13 — Nestor Duarte, votou tres vezes no primeiro districto. 
14 — Renato Soares, votou duas vezes no primeiro districto. 



15 — Antonio Alves de Oliveira, do 1° districto, votou 2 vezes ao 2° districto. 
16 — Albino Rodrigues de Oliveira, do 3* districto, votou em duplicata. 
17 — Alcinio dos Santos, do 3o districto, votou em duplicata. 
18 — Antonio Nunes Garcia, do 5o districto, votou no 2° districto. 
19 — Antonio Joaquim da Silva, do 3o districto, votou no 1° districto. 
20 —■ Antonio Alves dos Santos, do 3o districto, votou também no 1" districto. 
21 — Cypriano da Silva Figuciró, do 3° districto, votou lambem no 2'' districto. 
22 — Cândido Loucas de Figueiredo, do 3° districto, votou também no 2o districto. 
23 — Feliciano Ferreira Luccas, do 3' disírièto, votou em duplicata. 
21 — Felizardo Albreobt, do 3o districto, votou lambem no l" district.o 
26 — Felix Gomes da Hora, db 3o districto, votou também no 1° districto. 
26 —• Francisco Moreira da Fontoura, do 3° districto, votou também no 1° dis- 

tricto. 
27 -- Francisco Bento do Oliveira, do 3° districto, votou em duplicata 
28 — Gabriel Hapylo da Silva, do 3o districto, votou em duplicata. 
29 — Hypolito Victor. do 3° districto, votou em, duplicata. 
30 — João Paulo da Silva, do 3' districto, votou em duplicata. 
31 — João Baptista Machado Souza, do 3° districto, votou também no Io districto. 
32 — João Baptista da Silva, do 3o districto, votou também no 1° districto. 
33 — José Faria, do 4° districto, votou também no Io districto. 
34 — José Ganiozo da Silva, do 3o districto, votou em duplicata. 
35 — José Cardozo Pereira, do 3" districto, votou em duplicata. 
36 — José João Filho, do 3° districto, votou em duplicata. 
37 — Luiz José de Almeida, db 3o districto, votou também, no e0 districto. 
38 — Luiz lenacio da Silveira, do 3o districto. votou também no l" districto. 
39 — Lourival Gonçalves, do 3° districto, votou também no Io districto. 
40 — Manoel Luiz da Silva, do 5o districto, votou também no 4° districto. 
41 — Manoel Cândido de Ávila, do 4° districto, votou também no Io districto. 
42 — Manoel Rodrigues de Almeida, do 3o districto, votou tres vezes. 
43 — Narciso Bandeira Marinho, do 3* districto, votou também no 2o districto. 
44 — Ozorio Ilha Medi na. do 3" districto. votou lambem no 6o districto. 
45 — Pedro Soares Netto. do 5o districto, votou em duplicata. 
46 — Pedro Rodrigues da Silva, do 4° districto, votou também no 5° districto. 
47 — Pedro Nunes Rangel, do 4o districto. votou também no 5o districto. 
48 — Pedro Nunes, do 4° districto, votou também no 1° districto. 
49 — Thimoteo Guilherme dos Santos, do 4o districto, votou também no 5' dis- 

tricto . 
50 — Turibio Pires, do 4o districto, votou lambem no 1" districto. 
51 — Vasco Rodrigues da Silva, do 6" districto, votou também no 1° districto. 
52 — Zefermo Cavalheiro Rosa. do 3' districto. votou também do 2o districto. . 

Relação dos eleitores que. em São Gabriel, votaram mais de uma vez no 
dr. Assis Brasil: 

1° DISTRICTO—I—Álvaro Corrêa de Mello. (2) ; 2—Âlmodio Ig»acio Salda- 
nha, (2); 3—Antonjo Rodrigues Cordeiro, (2); 4—Antonio Rodrigues, (3); 5—Ai- 
cibiades Baptista Pereira, (2); 6—Antonio Jorge, (2); 7—Aristides Macedo. (2); 8 
—Abel Gonçalves. (2); 10—Aquino Martins de Oliveira, (2); 11—Antenor Lino 
da Silva. (2): 12 — Alcides Freitas da Silva, (2); 13 — Apparicio Joaquim de 
Souza, (3); 15 — Amaro José Teixeira. (3); 16 — Àrthur da R. Moreira, (21; 
17 — Agripkio Gil de Oliveira, (2); 18 — Adartagnan Alves Munhos, (2); 19 — 
Arnuilpho Adolpho Charão, (2); 20 — Bento dos Santos Corrêa, (3); 21 — Bento 
Corrêa dos Santos. (3); 22 — Cypriamo José Farinhas, (2); 23 — Cândido Peiv 
reira, (2); 24 — Glaudino Simões, (21; 25 — Celestino F. da Silva, (2); 26 — 
Uanabarro Rodrigues dos Santos, (2); 27 — Cláudio Cavalheiro, (3); 28 — 
Caimillo Lino Barcellos, (31; 29 — Celestino de Oliveira Pinto. (2); 30 — Cân- 
dido Nunes de Oliveira, (2); 31 — Olaro de Lima, (3); 3S — Doralicio Lopes, 
(2); 33 — Delicandiense Alves de Siqueira, (2): 34 — Elias Lopes Cavalcanti, (3); 
35 — Francisco Pedro Machado. (2); 36 — Feliciano Moraes. (2); 37 — Fideles 
Nunes, (2); 38 — Felippe Ferreira Prestes, (2): 39 — Francisco Antonio Ma- 
chado, (2); 40 — Fausto Barbosa. (2); 41 — Felippe Corrêa, (2); 4-2 — Francis- 
co Alberto Campello, (3); 43 — Francisco Rodrigues, (2); 44 — Francisco Vidal 
Portins, (2); 45 — Fausto Gonçalves Motta. (2); 46 — Frankiin José da Silva, 
(?) ''j? — Gentil Escobar Pereira, (2); 48 — Guarany da Silva, (2); 49 — Ga- 
ribaldi ,.ayalheiro, (2), 50 — Gaudencio Rodrigues. (2); 51 — Geraldino Fran- 
cisco de Miranda, (3): 52 — ínnocencio Francisco da Silva, (3); 53 — Ignacio 



Cabral da Silva, (5); 54 — João Baptisla Anastácio. (2); 55 — João Francisco 
Oharâo, (2); 56 — João Francisco Silveira, (2); 57 — João Vasco de Freitas, (2); 
58 — João Fermino Teixeira, (2) ;59 — João Pacheco Sobrinho, (2); 60—João Ba- 
ptista de Oliveira, (2); 01 - Jorge Garcia, (2); 62 — José Alves de Oliveira, 
(2); 63 — José Alves da Silva, (2); 64 — José Moraes Neves, (2); 65 — José 
Baptista Nunes, (2); 66 — José Rodrigues, (3); 67 — Joaquim dos Santos. (3); 
68 — José Bernardo, (2); 69 — João Rodrigues dos Santos, (2); 70 — José 
Isaías Soares, (2); 71 — José Figueiró, (2); 72 — João Manoel Bento, (2); 73 — 
João Gabriel Pahim (2); 74 — João Manoel Farias, (2); 75 — João dos Santos 
Fialho, (2); 76 — Justiniano dos Santos Garcia, (2); 77 — Leovegildo Nunes 
Difforene, (2); 78 — Luiz Andrétto, (2); 79 — Lino Barcellos do Monte, (2); 
80 — Lybio da Silva Rodrigues, (2); 4Í — Mario Ortis Leon, (3); 82 — Miguel 
Valejos, (2): 83 :— Manoel João da Roc.. \ (2); 84 — Manoel Rodrigues Macha- 
do, (2); 85 — Nilo Pereira de Gouvôa, (3); 80 — Nemesio Nunes, (2): 87 — 
Osvino Ferreira Alves, (2); 88 — Pedro Rodrigues Moreira, (2): 89 — Pedro 
Moreira, .(2); 90 — Pedro Alves de Souza, (2); 91 — Plácido Adelino Flores, 
(3); 92 — Ricardo Antonio dos Santos, (2); 93 — Ricardo Bicca Nelto, (2); 94 - 
Raphael de Barros, (2); 95 — Raul Gomes Lisboa, (3); 96 — Reynaldo Rodrigues 
Fayet, (2): 97 — Ricardo Rodrigues de Freitas. (2); 98 — Ricardo Rodrigues 
Barcellos, (2): 99 — Santiago Perez, (2); 100 — Setembrimo Robaldo dos San- 
tos, (2); 101 — Salvador da Conceição Paz. (2); 102 — Tlwmoteo Soares Leal, 
(2); 103 — Thomaz Dias da Silva, (2); 104 — Thomaz da Costa Leite, (2): 105 
— Thomaz Velasco. (2); 106 — Velocino Paulo da Silva. (2); 107V Vespasiano 
Neves Silva, (2); 108 — Waüdemar Martins Codevilia, (2): 109   Vasco José 
da Silva, (2)-. 

Relação dos eleitores que votaram mais de urna vez no dr. Assis Brasil nas 
mesas do município de S. Gabriel: 

1 — Arthur Pereira Martins, votou no 1° districto e também no 2». 
2 — Aquino Munhóz de Camargo, votou no !<> districto e também no 4. 
3 — Alfredo Theodoro de Barros, votou no 1° districto e também no 4 
4 — Alcides Fagundes Chagas, votou no Io districto e também no 4o . 
5 — Álvaro Camilio da Silva, votoií no 1° districto e lambem no 6o. 
6 — Alberto Moraes Fonseca, votou no 1» districto e também no 6o. 
7 — Alfredo Rosado Teixeira, votou no 1° districto e também no 2°. 

8 — Bemardino Vaz Oliveira, votou no.D dstricto e tombem no 3'. 
9 — Cândido José da Silva, votou nio' Io distSricfo e lambem no 2°. 

10 — Carlos Fermino Moraes, votou no Io districto duas vezes e nu 4o. 
11 — Deoclecio Farias, votou no 1° districto e no 2o. 
12 — Galdino José Rodrigues, votou no l" districto e no'20. 
13 — Honorato Soares, votou no 1° districto e no 4. 
14 — José Casemiro da Cruz, votou no Io districto e no 4° 
15 — José Agostinho Coelho dos Santos, votou no 1° districto e também no 14. 
16 — Joaquim Ilha Petin, votou no 1° districto e tombem no 6°. 
17 — JoâofMves da Silva, votou no 1° districto e também no 4°. 
18 — Libindo Soares dos Santos, votou no 1° districto e também no 6". 
19 — Orlando de Oliveira Bello; votou no 1° districto e também no 3o. 
20 — Orlando Caetano Vieira, votou no 1° districto e também no 4°. 
21 — Pedro de Alcanlara Barão, votou no 1° districto e também no 4°. 
^ —Valerio Teixeira Netto, votou no Io districto e também no 4°. 
23 — Andrelino Cabral da Silva, votou no 1° districto e duas vozes no 2o. 
24 — Boaventura Eduardo Nunes, votou no 3" districto e lambem no 2°. ■ 
25 — João Manoel Pereira, votou duas vezes no Io districto e uma no 2°. 
26 — Marçal Castanho da Silva, votou no 2o districto e também no 3o. 
27 — Virgiiino Dornelles Goulart, votou no 2° e lambem no 3o. 
28 — Appolinario Ephigenio Dias, votou no 3° e lambem no 4^ 
29 — Possidonio José Borges, votou no Io districto e também no 3. 
30 — .Jorge Amaro da Costa, votou no Io districto e lambem no 3°. 
31 — Angelino José SanfAnna, votou no 1° districto e também no 4°. 
32 — Antonio Ribeiro Leite, votou no districto' c lambem no 4°. 
33 — Sady Silva, votou no 1° districto e tambeme no 4°. 
34 — Sebastião Francisco da Silva, votou no' 2° districto e também no 4°. 
35 — Antonio Roque dos Santos, votou no Io districto e (ambem no 6° . 
4 — Cicero Pereira Gomes, votou uma vez no Io e não é eleitor. Doe. 1. 
5 — Eduardo Adriano de Lima, votou duas vezes no l" e não é eleitor. Doe 3 A. 
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6 — Feliciano Gomes, votou duas vezes no 1° c não é eleitor. Doe. 3 A. 

1 — Alcides Dias de Freitas, votou duas vezes no 1° e não é eleilod. Doe 3 A. 
2 — Antonio Bisano, votou uma vez no 1° e não é eleitor. Doe l. 
3 _ Attilano João Pacheco, votou duas vezes no Io e não é eleitor. Doe. 1. 
7 _ Gomercindo da Silveira Casado, votou uma vez no 1° e não é eleitor. 

Doe. 3. A. 
8 —Pedro da Silva Lima Nogueira, votou duas vezesç no Io districto e não ô 

eleitor. Doe. 3 A. 
9 — José Maria Severo, votou duas vezes no 1° e não é eleitor. Doe. 3 A. 

10 — João Ávila Gomes, votou duas vezes no 1° districto e não é eleitor. Dw. 1. 
11 — João Paz Nogueira, votou uma vez e não é eleitor. Doe. 1. 
12 — Júlio Adolpho Carão, votou uma vez, no Io districto e não-é eleitor. Doe. 1. 
13 — J. Oavalcanti Pereira de Mello, votou no 1° e também no 4°. 
14 — Juvenal Lima, votou duas vezes no 2°. 
16 „ Estacíb Machado dos Santos, votou duas vezes no Io. 
17 — Curlon da Silva, votou duas vezes no Io e duas vezes no 2°. 

18 — Jeronymo Antonio Castllhos, votou duas vezes no Io districto. 
19 — Apparicio Oliveira Pinto Lopes, votou uma vez e não é eleitor. 
20 — Gaudencio da Costa, votou ma vez e não é eleitor. 
21 — J. T. Mendes, votou ema vez e não é eleitor. 
22 — João Mariano', votou uma vez e não é eleitor. 
23 — Salvador M. da Silveira, já falleeido cm 4 de Outubro de 1914. Ddc. 
24 — Anthenor Falcão Borges, idem em 14 de Novembro de 1920. 
25 — Virgílio Dias de Oliveira — Idem em 9 de Junho de 1915. 

Relação dos Eleitores ejue, em São Gabriel, votaram mais de uma vez no Dr. 
Assis Brasil: 

3° DISTRICTO—l—.Vrthur Baptisla de Souza, (3); 2—Arlliur Alves da Cruz, 
(2); 3—Arlindo de Figueiredo Menezes, (2); 4—Álvaro do Souza Pereira, (4); 5— 
Boaventura José de Oliveira iNetto, (3); 6—Boa ventura José de Oliveira, (4); 7— 
Bernardo Arigoni, (6); 8 — Bernardo Pereira- Soares, (2); 9 — Custodio José de 
Miranda, (2); 10 — Camillo Nunes Barcellos, (2); 11 — Elias Martins da Silva, 
(2); 12 — Edecarlicio Corrêa da Silveira, (2); 13 — Esmelindro Denis Moreira, 
(3); 14 — Florisbal dos Santos, (3); 15 — Favorino Pinto. (2); 16 — Felippe Jo- 
sé dos Santos, (2); 17 — Ignacio Gomes de Camargo. (2); 18 — José Macedo 
(2); 19 ^—• João Narciso de Oliveira, {2); 20 — João Baptista da Silva, (4); 21 
— José Francisco Lelun, (2); 22 — Joaquim Rodrigues. (3); 23 — Júlio Ávila, 
(2); 24 — Lemos Bastarriga, (2); 25 — Leonicio Rodrigues, (2); 26 — Manoel 
Frederico Fayet. (2); 27 — Raul de Andrade Moraes, (2); 28 — Theodolino 
Dias, (2); 29 — Virgílio Pinto Bandeira, ("2); 30 — Waldomiro Soares da Siiva, 
121: 31 — Vicente Tzidoro de Jesus. (2): 32 — Antonio Carlos dá Trindade, (2); 
33 — Agenor Pereira Machado, (2); 34 — Menotli Galard (2); 35 — Ramiro 
Marino, (2): 36 — Urhino Baptista de Freitas. (2). 

4" — DISTRICTO — 1 — Alberto de Figueiredo César. ,(2); 2 — Marcei- 
linq Silveira, (2); 3 — Nieanor Martins Gomes, (2); 4 — Sebatiüo Corrêa de 
Oliveira, (2). 

Bm conseqüência da eliminação desses votos passou o resultado das varias 
secções do município a ser o seguinte: • • 

Dr. Borges de Medeiros Dr. Assis Brasil 
' Io districto   652     860 
2» v   138    113 
3° "   359   147 
4° "    180   208 
5o "   124   19 
6° " ".  91     60 

1. 544 1.407 
São Thiago do Boqueirão 

Votação 
Dr. Borges de Medeiros Dr. Assis Brasil 

l" districto   319    163 
2» "   72   85 
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& "   76   125 
'   146   99 

5* "   ;i76    11 

789 183 
As mesas eleitoraes foram fiscalisadas pelos procuradores, constando das 

actas dos respectivos trabalhos as assignaturas dos mesmos, coín excapcão da me- 
sa do 3° districto em cuja acta se faz referencia a um fiscal, -s^m declarar-se de 
que candidato. 

Da votação obtida pelo candidato dr. Assis Brasil foram eliminados na me- 
sa do r districto os votos dos seguintes eleitores: Niderauer Caetano da Silva, 
por Julgar a mesa estar viciado o respectivo titulo, na parle referente ao nome 
do eleitor e não constar do mesmo titulo o indispensável numero de ordem; de 
Joaquim Mattos de Figueiredo, excluído do alistamento, conforme se vê da res- 
pectiva autbentica; de Apparicio Teixeira da Silva, por ter votado em duplica- 
ta, sendo que em uma das vezes, fel-o com o nome de Apparicio Teixeira o qual, 
aliás não consta da authentica e de José Pirinio, por ter votado em ambos can- 
didatos. 

Foram também excluídos da votação conferida a esse mesmo candidato Ur. 
Assis Brasil no 5o districto os votos de Ernani Frota, Antero Silveira Tuca, Al- 
ber Silveira Tuca, os quaes não são eleitores, conforme certidão comprobatnria. 

Foi eliminada da votação do referido districto a cédula com o nome do dr. 
Borges de Medeiros, do eleitor José Marehiori, por ter o mesmo votado também 
no outro candidato do 1° districto de Jaguary e bem assim o voto no candidato 
dr. Borges de Medeiros do eleitor José Pirinio, pelo motivo já consignado. 

O pleito correu regularmente, ficando o resultado, em conseqüência das eli- 
minações feitas reduzido ao seguinte: 
Dr. Borges de Medeiros Dr. Assis Brasil 

i- districto   318   158 
Oo   72   85 
3» "   7(1   125 
4° "   146   99 
5* "   175    8 

787 475 
São Francisco de Assis 

Votação 
Dr. Borges de Medeiros Dr. Assis Brasil 

1* districto   177   118 
2° "   170   68 
3»# "   81   51 

53"..^""'.'.'..!'..".'.' 39 

481 276 
As mesas eleitoraes deste município foram fisc-alisadas por ambos os con- 

• cuifentes ao pleito, tendo seus procuradores assignado as actas dos respectivos 
trabalhos. 

Dos votos da 1' secção do candidato Assis Brasil, devem ser excluídos os 
dos cidadãos, João Gomes Siqueira, Leoncio Vaz de Almeida, Antonio Rocha, 
Franklin Ferreira dos Santos, Alfredo Francisco Dornelles. Cândido Rodrigues. 
Miguel Bueno Guimarães, Feliciano Antonio Flores, Cândido Martins e Virgílio 
de Souza Branco, os quaes não são eleitores, conforme certidão, e ainda Claro 
Corrêa Marques, Francisco M. Pacheco, Frederico Guilherme Drehomer, Ignacio 
Xavier do Nascimento, Ignacio Alves de Castro e José Antonio da Silva, por mo- 
tivos idênticos, e Manoel Antonio Müller, excluído do alistamento, segundo cer- 
tidão . 

Verifica-se nesta votação existirem seis cédulas, com o nome do candidato 
!A;ssi3 Brasil, de eleitores que assignaram seus nomes abreviadamente, constan- 
do, entretanto, das authenticas, motivo por que se os não deve depurar. 

Da votação ao candidato Borges de Medeiros é excluído o voto de Bertozzio 
Luiz, por não ser o mesmo eleitor. 
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i A acta da 5" secção aliude a dois votos tomados em separado, no candidato 
Assis Brasil, por se tratar, em um dos casos, de títulos eleitoraes de 1907, e no 
outro achar-se emendada á tinta a data de sua expedição, mas não tendo sido fei- 
ta a approhensão de taes títulos, knpossável foi a constatação das falhas apon- 
tadas. Deixaram, outrosim, de ser expurgados os votos neste inesono candidat 
dos eleitores Roclolpho Rodrigues de Freitas e Manoel Claro Gomes, por deverem 
ser os dos eleitores Rodolpho R. de Freitas e Manoel Claro Gomes da Silva, cu- 
jos nomes constam, das authentícas dos 3o e 2' districlos, respectivamente. 

Foram eliminados da votação obtida pelo referido candidato Assis Brasil 
nos 2o, 3o e 5o districtos os votos dos seguintes cidadãos; Alfredo Maier, Herme- 
negildo de Quadros, Antonio DalCAsc-n, Attilio Beghelen, Domingos Abbade dos 
Santos, Antonio dos Santos Luz, Satyro Garcia de Vargas, Garibaldi Vicente 
Pedroso, Joaquim Antonio Gaceres, José Collin, Satyro Vidal Pillar, Naressi Luiz, 
Salvador Gomes, Benacchio Antonio, Maroionillo Martins do Amaral, Marcos 
Luiz Martins, Gil José Pinheiro, Domingos Martins Gonçalves, José Miguel Ber- 
garechi, Bernardino Luiz Corrêa, PauHno Ribeiro de Lara, João Damasceno Pe- 
reira de Lima, Olavo Marques da Silva, José Vicente Gomes, Júlio Fortes, An- 
tonio Espig, Jayme Gay Estivalcte, Gabriel do Nascimento Pacheco, Domingos J. 
Moraes, José Maria Fonitella Fagundes, Júlio Silverio Affonso, José Antonio Ros- 
bech, Delcino Plòres Pereira, Seveniano Gonçalves Estivalete, José Garcia de 
Vargas, Manoel Gomes de Araújo, Delfino Flôres Pereira, Manoel Ramão Soa- 
res, Randolpho Rodrigues de Freitas, por não serem os mesmos eleitores, de 
conformidade com certidão enviada e verifica-se pelas autbenticas respectivas. 

Não foi remettido á Assembléa o resultado do 4o districto ou communica- 
ção de se não ter ali realisado eleição. 

O pleito correu regularmente nas secções eleitoraes cujas actas foram exa- 
minadas, tendo em conseqüência das exclusões feitas, passado a ser o resulta- 
do, o seguinte : 

Dr. Borges de Medeiros Dr. Assis Brasil 
i" districto   177   10Í 
2o "    169 ;  48 
3° "   81   41 

"   53   30 

480 220 
São Lourenço 

Votação 
Dr. Borges de Medeiros Dr. Assis Brasil 

1" districto   236   87 
2° "   159   181 
3o "   905   22 
*! "   314   -.80 5   565   5 

2. 179   3^ 
As mesas d'este município foram fiscalisadas pelos candidatos concorrentes 

ao pleito, conforme se verifica dos trabalhos respectivos, cujas actas aquelles 
assignam. • 

As mesas do 2°, S" o 5o districtos os procuradores do candidato dr. Assis 
Brasil apresentaram protestos contra o facto do candidato dr. Borges de Me- 
deiros se não ter desincompatibilisado para a reeleição e contra o encerramen- 
to do alistamento eleitoral, antes da época legal, protestos de evidente improcs- 
dencia, como foi demonstrado. 

A' mesa do 3° districto o fiscal do candidato dr. Assis Brasil offereceu ain- 
da protesto: 

Io) por ler o fiscal do candidato dr. Borges de Medeiros imposto é mesa a 
recusa do qualquer verificação de cédulas, por parte dos procuradores dos can- 
didatos; 

2'') pelo facto de entraram no recinto muitos eleitores ao mesmo tempo, en- 
tregando títulos, e listas de uma só vez e desordenando por esta forma, a marcha 
dos trabalhos; 

S") pelo facto da maior parte dos eleitores entregar cédulas já assignadas. 
A mesa contra-prolestou : 
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1°) porque não podia tolerar a ingerência de fiscaes em aictos de sua exclu- 
siva competência, tanto mais quanto o fiscal do candidato dr. Assis Brasil de- 
morava-se propositadamente no exame dos títulos com o intuito de embaraçar a 
regularidade do pleito, pois grande era o numero de votantes; 

2°) por julgar sem base as arguições restantes. 
Do 2'' districto foi excluído o voto do eleitor Vivaldino Osorio Silveira, no 

fcandidalo dr. Assis Brasil, por ter o mesmo votado neste candidato também no 
Io districto. 

Foram eliminados da votação obtida pelo dr. Borges de Medeiros, no 3o 

districto, por terem votado em duplicata no referido candidato os eleitores se- 
guintes; Augusto Feske, Avelino José da Fonseca, Anlonio Specht, Antonio Con- 
rado, Carlos Hârter, Carlos Brank, este tres vezes, Pedro Urbano Soares, Carlos 
Becker, Emílio Marllh, Felix Lopes dos Santos, Frederico Bergmann, Francisco 
Steinhorst, Francisco Sell, Francisco Borges Ribeiro, Ignacio Ribeiro Bihalba, 
Henrique Voss, Henrique Elibert, Helmutb Maltzahn, José Erwaldl, Joaquim An- 
tonio de Souza, José Martins de Castro, José Tlieodoro de Quevedo, José Maria 
Coelho Campos. Roberto Fehlberg e Thomaz Corrêa da Silva. 

Passou a ser o resultado do pleito no município, em, virtude da depuração 
alludida o seguinte : 

Dr. Borges de Medeiros Dr. Assis Brasil 
1» districto   236   87 
2° "    159   180 
3" "   879   22 
V "    314     80 
5o "   565   5 

2. 153   374 
São Vicente 

Votação 
Dr. Borges de Medeiros—Dr. Assis Brasil—Dr. W. Escobar 

í" districto   110 63   3 
2* "   113 21   
3o "   183 28   

406 112   3 
As mesas deste município todas ellas foram fiscalisadas pelos dois candida- 

tos; a acta do primeiro districto foi assignada pelos fiscaes. Somente houve pro- 
testo na mesa do 2° districto. Este protesto foi feito pelo fiscal do dr. Assis, e 
não foi acceito pela -mesa, que o declarou sem fundamento e prova do allegado. 

Faz-se referencias na acta deste districto a votos em separado, mas da 
acta não coiKta quaes os eleitores que votaram desta maneira. 

Ma acta do 4o districto allude-se a quatro eleitores que votaram com títulos 
federaes, sem declarar, entretanto, em que candidato haviam votado os eleito- 
res. Joaquim Oliveira Motta, Antonio Pcllon, Valenfim Pause e Raymundo Gon- 
çalves Fernandes são os eleitores precitados. Examinadas as cédulas só foi en- 
«mtra^ja a assignada pelo eleitor Raymundo Gonçalves Fernandes, e por este mo- 
nvo, nao foi apurado o seu voto. Votou elle no candidato dr. Borges de Medeiros. 

Nos 3o e 5" districtos não houve eleição, por serem districtos recentemente 
ereados. Os eleitores destes districtos, votarom no Io e no 4° districtos. 

Votação liquida : 
Ds. Borges de Medeiros Dr. Assis Brasil Dr. Wenceslau Escobar 

1» districto .• .■  110 63   3 
2° "   113 21   
3o "   182 28   

403 112 3 
São José do Norte 

Votação 
Dr. Borges de Medeiros Dr. Assis Brasil 

Io districto   261   152 
2o "   67   62 
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3" "   70   60 
4» "   154   ÍOi) 
n* "     56    37 

608 426 

As mesas eleiloracs deste município foram fiscalisaoas por fiscaes de am- 
bos candidatos que assignaram as actas. 

A eleição da mesa do 1° districto foi annullada porquanto no livro da acta 
não consta a hora em que foram iniciados os trabalhos. 

Não foram apurados os votos dos eleitores, Floriano Lucas da Silva e Fran- 
cisco da Costa Fonseca, que na mesa do 3o districto, votaram no dr. Assis Brasil. 

O primeiro votou com o titulo que não tinha assignatura do juiz e o se- 
gundo com um titulo de Pelotas, do 1° districto, com o numero de ordem 8.835, 
quando, entretanto, o numero mais elevado da authentica do 1° districto de Pe- 
lotas é o numero 7.075. 

Votação apurada 

Dr. Borges de Medeiros Dr. Assis Brasil 

l" districto       
2° "   67   62 
3° "   70  64 
4° "   154   109 
5o " :.. . 56   37 

347    272 

Santa Victoria 

Votação 

Dr. Borges de Medeiros Dr. Assis Brasil 
1" districto  366 .. -    180 
2° "    97   100 
2" "    63   27 
4» "   109    47 

635 ..;  354 

A eleição em todo o município foi fiscalisada pelos dous candidatos, tendo 
os seus fiscaes assignado todas as actas. 

Nas mesas do 1", 2'■ e 3o districlos, os fiscaes do dr. Assis Brasil apresen- 
taram protestos em termos idênticos. • 

Nesse se protestava contra o facto do dr. presidente do Estado não se ter, 
desincompatibiiisado para concorrer á eleieção e também por ter o Governo do 
Estado encerrado o alistamento eleitoral antes do prazo marcado em lei. 

Os fiscaes do dr. Borges de Medeiros contra protestaram declarando que não 
existe disposição alguma na Constituição estadoal e na lei eleitoral que obri- 
gue ao presidente do Estado, quando candidato á reeleição a desemcoflipat* 
bilisar-se para poder ser suffragado e que, quanto ao encerramento do alista- 
mento, deve ser feito no dia em que os juizes tiverem conhecimento do acto of- 
ficial designando a eleição e não nodia em que o juiz, em virtude da disposição 
do art. 140 da lei eleitoral, convida os eleitores para comparecer e votar no dia 
designado pelo acto official. 

O fiscal do dr. Assis Brasil, na mesa do Io districto, lambem protestou con- 
tra o acto do juiz districtal não tomando em consideração duas listas indicando me- 
sarios por parte daquelle candidato, sob o fundamento de que as firmas dos 
eleitores que as assignaram estavam apenas reconhecidas por dous eleitores. 

Ainda esse fiscal impugnou votos de eleitores que suffragaram o candidato 
dr. Borges de Medeiros, por terem votado com títulos que não lhes pertenciam. 

A commissão de constituição e poderes deixa de apurar essses dous votos 
porquanto os eleitores Theophilo Corrêa e Anastácio Rodrigues, que votaram no 
candidato dr. Borges de Medeiros, não são eleitores, conforme certidão do offi- 
cial do registro. 
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Votação apurada 
i° districlo  36-1   180 
2° "   97   100 

"   03  27 
'■ 3' "   109   47 

633   354 
São Francisco de Paula 

Votação 
l Dr. Borges de Medeiros Dr. Assis Brasil 

1° dislricto   236    96 
2° "   199   133 
3" "   291   13 
4* "   181     35 
5° "   113   128 
6° "   221   4 
7o "   231   0 

1.474 409 
As mesas eleitoraes deste município foram todas ellas fiscalisadas-. Só foram 

assignad.TS pelo fiscal do dr. Assis Brasil as actas das mesas do 4o e 6° distri- 
ctos. O fiscal do candidato dr. Assis Brasil não fiscalisou a eleição na mesa do 
7« dislricto. 

Somente houve um protesto. O fiscal do dr. Assis Brasil protestou, na mesa 
do 4o dislricto. pelo facto de quando chegou ao local da eleição já estar funccio- 
nando a mesa, tendo, entretanto, encontrado fechadas as portas da sala onde se 
effectuou a eleição, devendo os mesarios ingressarem por outras entradas, que 
não a da frente. 

O fiscal do dr. Borges de Medeiros conlra-proteslou, declarando que os fis- 
•aes podiam entrar pelas portas que entendessem, não sendo, pois, obrigados a 
entrar por determinada porta. E, de resto, accrescenta o precitado fiscal, o pro- 
curador do dr. Assis Brasil chegára á mesa um minuto após o inicio dos tra- 
balhos eleitoraes. 

As eleições das mesas dos 2o e 5° districtos foram annulladas, cm vista da 
eleição ler começado depois da hora legal. 

Das actas daquellas mesas, verifica-se que a eleição na 2* secçâo começou 
ás 10 horas, e na do 5o, ás 9 horas. 

A annullação se fez de accordo com as disposições expressas nos artigos 92, 
§ Io, combinado com o artigo 110 e 134, lettra b da lei eleitoral. 

Nas mesas do Io e d" districtos, os fiscaes do dr. Assis Brasil retiraram-se 
logo após de receberem o boletim eleitoral. 

Votação jpurada: 
Dr. Borges de Medeiros Dr. Assis Brasil 

1° dislricto     236   96 

3* "   291   i  13 
4° ^   181   35 

C -   221     4 
7o "  ■   . 231     0 

1.100 148 
São João do Montenegro 

Votação 
Dr. Borges de Medeiros Dr. Assis Brasil 

1° districlo   425   498 
2o "   113   132 
3° "   308   26 
4" "   169   114 
5° "   324  S 
0° "   279   21 
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A -eleição Oa séde -do imunioipio foi annullada, não, só por ter o mesario, dr. 

Chagas Carvalho, depais de lavrar protesto contra a falta de garantias e desa- 
catos soffridos pela mesa, se retirado, e o juiz não ter sorteado um supplente para 
preencher o numero de mesarios, como também por terem os trabalhos da mesa 
sido interrompidos, como se ve do pro.lesto do fiscal do dr. Medeiros e contra- 
protesto do fiscal do dr. Assis, 

Os mesarios Germano Feldmann e Frederico Germano declararam-se solidá- 
rios com o protesto do mesario dr. Chagas Carvalho. 

Ante as disposições expressas dos arts 88 § 1 e 111, da lie n. 153, de 14 de 
Julho de 1913, foi annullada a eleição desta mesa. 

2° districto — Houve fiscalisação, tendo os fiscaes assignado a acta. O fiscal 
do dr. Borges de Medeiros protestou contra o facfo do juiz não ter sorteado sup- 
plentes de mesarios. 

3° districto — Na secção deste districto houve fiscalisação, tendo, porém, as- 
signado a acta só o fiscal do candidato Borges de Medeiros. 

A mesa não admittiu fiscalisação do dr. Wenceslau Escobar, que se dizia 
candidato á vicc-presidencia. 

No 4o districto, os fiscaes dos candidatos assignam a acta. O fiscal do dr. 
Assis protesta por não terem sido adm.ittidos a votar eleitores federaes, quando é 
certo existir uma solução de consulta do dr. presidente do Estado, em 30 de 
agosto de 1913, dada ao dr. Moraes Fernandes, permiUindo aos eleitores, porta- 
dores de títulos federaes. poderem votar nas eleições estadoaes. 

O procurador do dr. Wenceslau Escobar, candidato á vice-presidencia, pro- 
testa por não ter sido admittido a fiscalisar. 

Na acta desta mesa, consta ter o dr. Assis recebido 103 votos, mas, em ver- 
dade, esse numero se elevou a 114, como se verifica das cédulas enviadas á com- 
missão de constituição e poderes, devendo-se, deste ultimo resultado, excluir uni 
voto dado em duplicata pelo eleitor Felippe Ebling. 

As mesas eleitoraes rios 5o, 6° e 7° districtos foram fiscalisadas pelos dois 
candidatos tendo os seus fiscaes assignado as actas. 

Um procurador do dr. Wenceslau Escobar, candidato á vice-presidencia, 
pretendeu fiscalisar a mesa do S" districto, não sendo admittido, porquanto não se 
realizava eleição para tal fim. 

Não foram apurados os votos dos eleitores Frederico Gosenheimer, Pedro 
Paulo Werner. João Rodrigues da Fonseca Sobrinho. José Barth. João Thertes Fi- 
lho, Guilherme Geraldo Wemch, Eugênio Saohet, Francisco Colombo, Walter Ca- 
valcanti, Lourenço .Tacob Bisch, Felippe Patzlaff. Eduardo Bcrtollo, Matlmrmo Se- 
razin, Jacoh Adolipho Müller, Carlos Nicolau Blauth, Nicolau Heis. Francisco Wil- 
rich, que votaram no candidato dr. Borges de Medeiros, tendo f Cl Io com títu- 
los federaes. 

Dos eleitores que votaram no dr. Assis Brasil, não foram apurados os votos 
de João Rauber, Pedro Bendau Filho, Pedro Gonzatto. Miguel Gonzatto, Maurício 
Godoy e Eugênio Collet, porque não são eleitores estadoaes e votaram com tí- 
tulos federaes. 9 9 

Deixou-se de apurar o voto do eleitor Antonio Jzidoro Dolein, cujo titulo foi 
apprehendido e reme Ilido junto com os papeis eleitoraes, por estar o mesmo vi- 
sivelmente viciado no nome do eleitor. 

A mesa do 5o districto foi fiscalisada apenas por um dos candidatos. 
A eleição da mesa do districto foi annullada, porque foi elta presidida por 

um juiz. cujo quatriênio tinha terminado. O juiz districtal, "cidadão Miguel 
Schmitz, que presidia á eleição nesta mesa. terminou o seu quatriênio em 
abril de 1920. 

Votação liquida: 
Dr. Borges de Medeiros Dr. Assis Brasil 

1° districto   0   Ô 
f "   113  132 
•3" "   308   26 
tl   '69 ..,  113 5   324   4 

Núcleo da Peeqyiia o nocHmenfaçSo da Política 

do Rio 6. do (j; cjqa PJ .as da A,né.ica Latina 

If CH/UPR6S 
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6° "   279   21 
7o "   152   23 
8° -   203   0 
9° "   0   0 

1.548 319 
Triumpho 

Votação 
Dr. Borg-os de Medeiros Dr. Assis Brasil 

1° districto   242   104 
2» "   219   0 
3o "   100   41 

561 145 
Os trabalhos eleitoraes das socções foram fiscalisados pelos procuradores de 

ambos os candidatos. 
Da votação do 1" distritco foram eliminados dois votos ao cadidato dr. 

Assis Brasil, por estar uma das cédula^ em branco e ser outra illegal e cinco: 
votos ao candidato dr. Borges do Medeiros, conforme a seguinlc descriminação: 

Antonio Rodrigues da Silva, por tel-o feito neste districto e no segundo; 
Avelino José da Silva, Vitalino Alves Massena e José Maria de Azevedo, os quaes 
também votaram neste e perante a mesa do 2° districto. 

O fiscal do dr. Assis Brasil protestou pela nullidade da eleição realisada no 
2* districto não tendo a mesa respectiva adimittido (al protesto pela sua •mani- 
festa irrelevancia e dahi o não constar da respectiva'acta os termos de seme- 
lhante protesto, havendo entretanto, o pleito cobrido regularmente. 

A' mesa do 2° districto o fiscal do candidato dr. Assis Brasil, offereceu pro- 
testo contra o não recebimento cfe cédulas para este, de nove eleitores, que 
exhibiram títulos federaes, tendo o fiscal do candidato dr. Borges de Medeiros 
oontra-protesbado, pois seria absurdo, sem nome, em eleição estadual e com o 
registro eleitoral permanente, ha vários annos, permittir-se a votação naauellas 
condições. 

Foi depurado um voto para o candidato dr. Assis Brasil, por ter no mesmo 
votado em duplicata, o eleitor Manoel Demetrio de Abreu. 

Em face da eliminação de vários valos o resultado deste município passou 
a ser o seguinte: 

Dr. Borges de Medeiros Dr. Assis Brasil 
Io districto   237     102 
2' "   219   0 
3' "   100  D  40 

556 142 
Torres 
Votação: 

* Dr. Borges de Medeiros Dr. Assis Brasil 
Io districto    463   2 
2» "   241   0 
3» "   184   0 

• 888   2 
a mesa do 1° districto foi fiscalisada pelos representantes concorrentes, os 

quaes asslgnam a ac-ta dos respectivos trabalhos. 
A do 2° candidato foi fiscalisada sómente pelo procurador do candidato dr. Bor- 

ges de Medeiros e quanto S do 3o, cousa alguma consta da respectiva acta sobre 
liscalisação. 

Não foi registrada occorrencia alguma mantendo-se inalterado aquelle re-- 
sultado. 

Taquary 
Votação: 

1° districto  372   146 
2o "   267    184 
3° "   243   37 

882   367 1, 

"RÚcIbo ds Pesquisa e Doc.nwnlaçSn da Pohhca 
J • •, /> A~ „• dv. paisas da Ané.ioei Latina jOO luí w- t.j = 

i p Q LJ / L. ii w o 
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Os trabalhos eleitoraes foram fiscalisados, no município,-pelos procuradores 
de ambos os candidatos, conforme se verifica das nomeaçõies e assignaturas dos 
fiscaes, nas respectivas actas. 

A' mesa do S" districto o fiscal do candidato dr. Assis Brasil apresentou pro- 
testo, de manifesta irrelevancia contra o facto das cédulas contendo o nome do 
dr. Borges de Medeiros, serem apresentadas em uma só via e não conterem a 
profissão e residência do candidato. 

O pleito correu regularmente nestas secções não havendo alteração na votação. 
Taquara do Mundo Novo 

Votação: 
Dr. Borges de Medeiros Dr. Assis Brasil 

Io districto  675   195 
2o "   599   90 
3o "   522   74 
  o}. 359   74 

50 "   963   1 

3.118 434 
As mesas eleitoraes d'este município foram fiscalisadas pelos procuradores 

dos eandidalos concorrentes, cujas assignaturas figuram nas actas dos respecti- 
vos trabalhos, escepfo a secção do 5o districto sómente fiscalisada pelo repre- 
sentante do dr. Assis Brasil. 

Da acta do 3o districto consta um voto de louvor á mesa pela sua correcção 
durante o pleito. 

A' mesa do 4o districto o fiscal do candidato dr. Assis Brasil apresentou 
contra-protesto ás irregularidades seguintes: 

a) não ter sido possível á verificação dos títulos de 56 eleitores; 
b) ter Albino Trein votado 2 vezes com o mesmo titulo; 
c) haver Theodoro Moraes votado com o titulo de Joaquim Pereira Dovi; 
d) ser desertor o eleitor Balduino Bresjer. 
Pela mesa foi contra protestada, pelo não cabimento das arguições aponta- 

das em abono das quaes cousa alguma se apurou. 
Foram eliminados os votos constantes da seguinte descriminação: 
Eleitores que votarem duas vezes no candidato Assis Brasil, sendo uma 

vez no primeiro districto e outra vez no terceiro districto: 
1 — Antonio Sobhne; 2—Emilio Lehn; 3 — Felippe Pereira Dias; 4 — José 

Eitelvein; 5 — Orencio Ignaoio de Souza; 6 — Theidoro Dreher; 
Eleitor que votou duas cezes no candidato Dr. Assis Brasil, sendo uma vez 

no primeiro e outra no quarto districto: Pedro Haag. 
Eleitor que votou duas vezes no candidato dr. Assis Brasil, sendo uma no 

segundo e outra no terceiro districto: José Eloy Pereira Filho. 
Eleitores que votaram duas vezes no candidato dr. Assis Brasil, na mesma 

mesa eleitoral: 1) Pedro Telles da Silva, 2 vezes no 2° districto; 2») Mathias 
Werncr, 2 vezes no 3° districto. 

Eleitores que votaram duas vezes, sendo uma no candidato dr. Bcfrges de 
Medeiros e outra no candidato dr. Assis Brasil: 

1) Arthur Emilio Wallauer, votou no dr. Assis Brasil no Io districto e no 
dr. Borges de Medeiros no 3°. 

2) Carlos Fleck, votou no dr. Assis Brasil no 3" districtò e no dr. Borges 
de Medeiros no mesmo districto. 0 

3) Arthur Ritter, votou no dr. Assis Brasil no Io districto e no dr. Borges 
de Medeiros, no 4° districto. 

4) Antonio Paz de Oliveira Primo, votou no dr. Assis Brasil e no dr. Borges 
de Medeiros, ambas as vezes no 2o districto. 

6) João Manoel da Silva, votou nos drs. Assis Brasil e Borges de Medeiros, 
no 2° districto. 

Dr. Borges de Medeiros Dr. Assis Brasil 
Io districto  674   191 
2° "   598   89 
3o "   520   65 
4° "   357   72 
5° "   963   1 

Ç 3.112  418 

K 09 Pesquisa * 'documentação ria Podiioe 
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Uruguayana 

Votação 

Dr. Borges de Medeiros 
1' distrioto   836   
2'' "    88   
3o "   fi8 
4o 129 
S" "  ' 8? 
g» "   57 

Dr. Assis Brasil 
561 

55 
56 
12 
64 
38 

1.270 886 

A .mesa do 1° distrioto foi fiscalisada. A acta foi assignada ipelos fiscaes. 
Não foram apurados Ires votos dados por Pedro Jardim. Ramão Alves e João 
Lopes por terem elles votado duas ve/es no candidato dr. Assis Brasil. 

Na secção do 2* distrkto houve lambem fisealisação, tendo os fiscaes assi- 
gnado a aeta. O fiscal do dr. Assis Brasil protestou contra os votos dados pelos 
eleitores Leoncio Rodrigues, João Queiroz Júnior e João Marques, por serem 
os mesmos de menoi idade. promeUcndo provar oppnrtuuamente esta circums- 
tancia. A' commissão não foi presente prova nenhuma relativamente a esta af- 
firmativa do fiscal. 

Nas secções dos 3° e 4o districtos estiveram presentes fiscaes dos dois can- 
didatos. A acta foi assignado por ambos. 

Na do 4° districto a mesa não apurou os votos de seis eleitores que votaram 
no dr. Assis Brasil, porquanto cinco delles apresentaram apenas títulos fede- 
raes e um, titulo municipal. O fiscal do candidato Assis Brasil apresentou pro- 
testo contra o facto da mesa permittir votassem onze eleitores rio Io districto 
que eram completamente desconhecidos para elle, fiscal. Ainda protestou con- 
tra os votos de quatro eleitores que votaram no dr. Borges, por ter duvidas 
sobre a identidade dos mesmos e também contra o voto de um eleitor pelo 
facto da assignatura do titulo não ser a mesma da assignatura da cédula. 

Este mesmo fiscal protestou ainda contra a reeleição do presidente do Es- 
tado por ser ella inconstitucional e ainda contra o voto de outro eleitor que diz 
ter votado com titulo municipal. O fiscal do candidato Borges de Medeiros con- 
tra-protestou affinnando que as imrpugnações do fiscal contrario não eram do- 
cumentadas e quanto á allegação da inconstitucionalidade da reeleição do pre- 
sidente do Estado era matéria já debatida e vencida. 

As mesas dos 5° e 6° districtos foram ambas fiscalisadas, tendo os fiscaes 
assignado as actas. Na primeira, o fiscal do candidato Assis protestou contra os 
vn(»3 dos eleitores Oscar e Octavio José de Menezes por serem de menor idade, 
declarando que opportunamente exbibiria as certidões de edade. Na do 6" dis- 
tricto o fiscal do dr. Assis lambem protestou contra o fado da mesa não per- 
xnittir que eleitores federaes votassem na. eleição estadoal, decidindo desta ma. 
neira contra a solução dada pelo dr. presidente do Estado, sobre este assumpto, 
em 1913. ao dr. Moraes Fernandes. 

Protestou o fiscal referido contra a reeleição do presidente do Estado por 
ella ser inconstitucional. 

O fiscal do dr. Borges contra-protestou. 
E' de notar-se que neste município se registrou grande numero de votos ©m 

separado em ambos os candidatos. 
Votação liquida : 

Dr. Borges de Medeiros Dr. Assis Brasil 
1' districto   336   558 
2° "   83   55 
3o "   68   56 
4'' "   129   112 
5o "   92      64 
6" "   57   38 

1.270 883 J 
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l- 
g. 
3° 
4» 
5o 

6- 
7° 
8° 

districto 

Vaccaria 

Votação 
Dr. Borges de Medeiros 

636 
189 
131 
420 
293 
165 
132 
247 

Dr. Assis Brasil 
.... 139 

15 
55 

  91 
.... 191 

41 
2* 
75 

2.213  631 
Os trabalhos eleitoraes de todas as secções deste município foram fiscali- 

sados pelos representantes dos candidatos concurrentes, os quaes assignaram as 
actas respectivas. 

Não tendo havido occorreneia alguma, digna de registro e eliminação de cí- 
dulas, a votação permanece a mesma. 

Venancio Ayres 

Votação 
Dr. Borges de Medeiros Dr. Assis Brasil 

Districto único  1.178   56 
A eleição neste município foi fiscalisada pelos concurrentes ao pleito não 

tendo sido registrada occorreneia alguma, continuando a votação sem alteração, 

Viamão 

Votação 
Dr. Borges de Medeiros 

1° districto 
2» " 
30 

553 
260 
212 

1.031 

Dr. Assis Brasil 
  173 
  196 
— ... 117 

488 
A eleição no Io e no 2o dislrictos foi fiscalisada. pelos dois candidatos, tendo 

os seus procuradores assignado as aetas. 
Na secção do Io districto não foram apurados os votos de Ricardo José da 

Veiga, Avelino Antunes Pinto, Edmundo Pereira Nunes, Fernando Pacheco, Her- 
minio Rodrigues da Silva, Isolino Castro da Cunha, Josué Castro da Cunha, 4uiz 
Bernardes da Silva, porque não são eleitores, conforme certidão do official do 
registro. 

Estes eleitores votaram no candidato dr. Assis Brasil. 
Apurou-se, apenas, um voto dos eleitores Homero Silva, Laudelino Marques 

da Rocha, Pedro Luiz da Silveira, que votaram, o primeiro, tres vzese, e os dois 
últimos, duas vezes, no dr. Assis Brasil. 

Foi lambem apurado só um voto do eleitor Antonio José da Rocha, que votou 
duas vezes na secção do Io districto no dr. Borges de Medeiros. 

Na secção do 2° districto não foi apurado o voto do eleitor Pedro Phoula, que 
votou no dr. Assis Brasil, porquanto não é elle eleitor (certidão referida). 

Apurou-se também um voto só dos eleitores Gentil Teixeira de Mello e João 
Vieira Sobrinho, dos dois votos que elles deram nesta mesa ao dr. Assis Brasil. 

Não se apuraram os votos dados ao dr. Borges de Medeiros pelos eleitores 
José Barcello de Fraga e Marciano de Souza, que votaram também no 3° distri- 
cto deste município, onde foi apurado o voto. 

Votos apurados: 
Dr. Borges de Medeiros Dr. Assis Brasil 

1° districto   552   163 
2o "   264   193 
3° "   212   117 

1.028 473 



Summariando o trabalho feito e comparando-o ao quadro da votação liqui- 
da, por secrões, annexa ao parecer, verificamos que o candidato á reeleição, dr. 
Antonio Augusto Borges de Medeiros, obteve 106.319 votos; o candidato dr. Joa- 
quim Francisco de Assis Brasil, 32.217 votos; outros candidatos, 23 votos; vota- 
ção total, 138.536. 

Para que o dr. Assis Brasil attingisse á quarta parte dos suffragios precisa- 
ria 34.639 ou mais 2.422 do que a votação realmente obtida. Sommando os vo- 
tos dos restantes candidatos que prefazem 32.240, verifica-se que o dr. Borges 
de Medeiros, com 96.720 teria attingido aos três quartos da votação, havendo, a 
seu favor, uma sobra de 9.599 votos. 

Havendo o dr. Antonio Augusto Borges de Medeiros obtido, de accordo com 
os arts. 9° e 18 § 3° da Constituição do Estado, as três quartas partes dos suf- 
fragios, a commissão de constituição e poderes propõe seja o mesmo reconheci- 
do e proclamado presidente do Rio Grande do Sul 'no período de 1923 a 1928. 

Sala das commissões, 16 de janeiro de 1923. — Getnlio D. Vargas, Ariosto 
Pinto, José de Vasconcellos Pinto. 





O sr. presidente declara que o parecer fica á disposição das partes inter- 
essadas para contestação. 

O sr Adolfo Dapont — Sr. presidente, srs. representantes. Venho a esta 
tribuna no cumprimento doloroso de um derer: fazer neste recinto o necrologio 
de um dos nossos mais valorosos companheiros que nesta casa teve assento e 
que aqui, como na tribuna do jornalismo, como no seio da Gamara federal, foi 
sempre um exemplo empolgante de dedicação ao Rio Grande do Sul e ao parti- 
lido republicano. 

Na brilhante trajectoria da sua vida publica, que teve inicio nos mais ver- 
des annos da adolescência e que teve o seu final a poucos dias, um final de apo- 
theose, pois que o lutador, sempre victorioso, mostrava o stoicisrao de enfren- 
tar para querer vencer o único marco inimigo jamais vencido — a morte — foi o 
coronel Evaristo do Amaral a personificação mais vibrante de lutador imper- 
territo, daquelles que não conhecem e que não compreendem transigencias e 
que só se sabem nortear pela mais acrisolada sinceridade á causa que lhes con- 
stitue o ideal. 

Srs. representantes, Evaristo do Amaral foi uma das figuras de mais 
remarcado relevo no seio da nossa gloriosa collectividade política, foi um exem- 
plo palpitante de todas as virtudes cívicas, foi um republicano verdadeiro, saras 
■peur e saras reproche, e o final da sua vida, emocionantemente digno do seu pas- 
sado, constituirá, pelos annos a fóra, uma das paginas mais empolgantes da his- 
toria dos nossos grandes batalhadores: conhecendo que as horas se encurtavam 
para o desfecho fatal, Evaristo Amaral aproveitava os poucos momentos que lhe 
restavam e, partilhando entre a família e o partido republicano as verdadeiras 
pulsações do seu coração, escrevia para a gloriosa «Federação», a magestosa 
tribuna civica donde se tem evangelisado os princípios triuraphantes que felici- 
tam o Rio Grande do Sul, artigos memoráveis de analyse e de critica ao presente 
momento político. Nos estertores da morte, Evaristo do Amaral, ainda assim, 
empunhava da penna para glorificar a ultima victoria que lhe era perraittido 
assistir, dando assim um soberbo, magnífico exemplo de sinceridade, de dedica- 
ção, de amor a uma grande causa, a grande causa da felicidade do Rio Grande. 

O sr. Ariosto Pinto — Muito bem ! 
O sr. Adolfo Dupont— Mas, srs. representantes, é desnecessário alongar-me 

em mais considerações— sobre a personalidade de Evaristo do Amaral já escre- 
veu a penna brilhantíssima do eminente jornalista e nosso illustre collega Lin- 
dolfo Collor... 

O sr. Lindolfo Collor — Agradeço a gentilesa de v. ex. 
O sr. Adolfo Dupont:... quando foi da dolorosa necessidade de registrar- 

lhe a morte. Bastará, portanto, que eu requeira a inserção, nos annaes desta casa, 
do artigo publicado na «Federação» do dia 11 do corrente, e que tenho aqui á 
mão, e, como homenagem da nossa parte á memória do companheiro desappare- 
cido, que se consigne na acta dos trabalhos de hoje um voto de profundo pesar 
e que se suspenda à sessão. 

Submettido o requerimento á deliberação da Assembléa, é approvado. 
Evaristo Amaral — O fallecimexto, hoje OCCORKIDO, do illostre re- 

pcblicako*— Cobre-se de luto o partido republicano rio-grandense: acaba de 
fallecer Evaristo Amaral. 

A triste noticia que começou a circular ao meio dia de hoje não levou sur- 
presa a ninguém. Ha longas semanas, a vida do denodado republicano ia se ex- 
tinguindo aos fioucos, em conseqüência de moléstia pertinaz, rebelde a todos os 
recursos de que a família araantissima cercava o seu chefe idolatrado. 
• Voram estas ultimas semanas de ininterrupto soffrimento para o organismo 
cade vez mais combalido do velho lutador que enfrentava, pela primeira vez, um 
inimigo em cuja presença se abatiam as suas forças. E o vencedor de recontros 
sem numero ia sendo vencido, a pouco e pouco, pelo adversário invancivel que 
hoje o levou á morte. 

Numa presciencia lúcida o tocante de que os seus dias objectivos tocavam 
a termo, não quiz o inolvidavel servidor do Rio Grande que a morte o colhesse 
longe da terra natal. E, reunindo os últimos alentos que ainda lhe ficavam, dei- 
xou a capital da Requblica e veio para Porto Alegre, a cidade onde passara toda 
a sua vida de lutas e de glorias jornalisticns e onde desejava dormir o sorano 
derradeiro e irrecorrivel. 

Os íntimos que o visitavam nesse período de agonia lenta e cruel saiam 
eom o coração dilacerado de junto da sua presença: confrangia o espirito aquella 
serena lucidez com que o valoroso republicano aguardava a hora fatal, discorren- 
do ainda sobre os acontecimentos políticos era curso e demonstraudo um interes- 
se immediato e carinhoso pelas pessoas que o rodeavam. 
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A luta que aquelle espirito privilegiado e aquelle organismo robusto sus- 
tentaram com a morte foi tremenda e só dos últimos dias de dezembro para cá 
conseguira ella reduzil-o á immobilidade. Antes, já do fundo do leito e com o 
signo irremediavelmente estampado no rosto raacilento, Evaristo do Amaral, ape- 
nas chegado do Rio de Janeiro, tomava da penna e traçava ainda para as nossas 
columnas uma serie de pequenas chronicas, lapidares no estylo, esfusiantes na 
satyra, de impressionante justesa nos conceitos. Era a ultima contribuição que 
aquelle homem de enthusiasmos e actividade excepcionaes prestava á sagrada 
causa a que devotara a sua intelligencin e os esforços de toda a sua vida. Ainda 
nos momentos derradeiros, ainda no instante trágico em que a morte lhe golpeava 
o coração, o lutador não soube acompanhar em silencio o desenrolar dos aconte- 
cimentos políticos e veio juntar-se aos que aqui lhe succederam na actividade 
jornalística, dando-lhes tocante exemplo de constância, de fé, de coragem, na defesa 
dos magníficos destinos da communhão republicana do Rio Grande do Sul. 

Fizera-se no trabalho, vivera no trabalho, vencera no trabalho; justo era, 
para quem encontrara no trabalho a sua própria rasão de existir, que desejasse 
n.orrer trabalhando. 

Estes últimos artigos que, do leito da morte, sob o pseudonymo despren- 
tencioso de Mirone, Evaristo Amaral traçou para as columnas da Federação, re- 
presentam um verdadeiro valor symbolico na vida desse lutador intemerato. 

Resume-se nelles todo o sentido ideal de uma vida, que foi bella porque 
sincera, desassombrada, viril e jamais influenciada de vis interesses. 

Quaesquer que fossem as suas intimas vicissitudes, quaesquer que fossem 
os seus soffrimentos, as suas maguas, os seus dissabores, na hora da luta uma 
figura que jamais faltaria ao lado dos seus companheiros era Evaristo Amaral. 
Impellia-o para os prelios cívicos uma força occulta, feita de uma sinceridade de 
convicções que não era apenas uma honra para quem a possuía, mas um motivo 
de orgulho para a causa a cujo serviço se dedicara. Entre os moços, ninguém 
possuía espirito mais juvenil, enthusiasrao mais prnductivo, actividade menos fa- 
tigavel do que aquelle velho m^nejador da penna, que contava tantas victorias 
quantos foram os embates em que se empenhara. 

Polemista formidável, um dos maiores que o Rio Grande do Sul produziu ; 
doutrinador convincente, de solida argumentação e de incisiva dialectica ; ironista 
temível, que sabia, como poucos, pôr a descoberto o lado risível dos homens e 
das cousas, na diuturna successão dos acontecimentos; publicista que transfundia 
em cada linha que escrevesse a convicção que o armara cavalleiro nas lides jor- 
nalísticas, era Evaristo Amaral, no unanimo consenso dos contemporâneos, uma 
das figuras culminantes nas letras políticas do nosso Estado. 

Desde os mais verdes annos, ingressara elie na actividade jornalística. 
Tendo terminado, em 1875, o curso gymnasial em Porto Alegre e freqüentado, em 
seguida, dois annos da Escola Polytechnica do Rio de Janeiro, regressou ao 
Estado, dedicando-se primeiro ao commercio e depois ao magistério, no municí- 
pio da Palmeira. Data dessa época a sua amisade sincera e leal a Venancio 
Ayres, a cujo lado ensaiou os primeiros passos no publicismo, escrevendo na 
«Descentralisação», folha de doutrinação republicana que se publicava em 
Cruz Alta. • 

Foi Evaristo do Amaral um dos mais fervorosos pfopagandistas da Repu- 
blica na região serrana. 

Já nos últimos annos da monarchia ligavam-no laços e indissolúvel dedica- 
Íão á figura empolgante de Castilhos, na qual se resumiam os enthusiasmos e a 
é dos que professavam o novo credo político. Em toda a sua vida essa dedica- 

ção não conheceu o menor desfallecimento, antes foi se desdobrando em fiovaf 
demonstrações de carinhoso apego espiritual ao Mestre, em novos e repetidos 
testemunhos da mais perfeita solidariedade política com o fundador e chefe do 
partido republicano rio-grandense. 

Era a mais completa também a confiança que o patriarcha depositava no 
leal servidor da idéa republicana. Poucos eram os homens que possuíam em tão 
larga e merecida escala a honrosa estima do Mestre immortal. Até a hora derra- 
deira da vida objectiva do grande e glorioso organisador da Republica no Rio 
Grande do Sul foi-lhe Evaristo Amaral companheiro dedicadissimo e amigo leal. 

A actividade política de Evaristo Amaral está na sua maior parte e na sua 
phase mais fulgurante nas paginas da «Federação>. Começando a escrever aqui 
nos primeiros dias da Republica, entrava, pouco depois, effectivamente, para o corpo 
de redactores da folha. Era a sua actividade a mais variada: escrevia desde a 
noticia mais simples até ao artigo de fundo, provia a todas as secções do jornal e 
attendia ainda aos trabalhos da paginação e da revisão. Multiplicava-se a sua 
actividade dentro destas columnas. E, qualquer que fosse a tecla a ferir, o escri- 



ptor era sempre a mesma demonstração de força espiritual, a mesma evidencia 
de enthusiasmo cívico, a mesma dedicação inquebrantave! pela idéa republicana. 

Todo o agitado período da consolidação da Republica passou-o Evarlsto 
Amaral dentro desta casa, numa quotidiana manifestação de intelligencia e de 
caracter, enfrentando o adversário com uma coragem rara e desdobrando-se no 
bom combate civico que levava travado contra os inimigos do regimen. 

As suas eminentes qualidades espirituaes irapuzíeram-uo, desde cedo, á 
consideração e ao apreço do partido republicano. Tão grande eram esse apreço e 
essa consideração que o seu nome foi sagrado pelo eleitorado republicano para 
fazer parte do Congresso Constituinte do Rio Grande do Sul. 

Eleito, em seguida, para a primeira legislatura ordinária da Assembléa dos 
Representantes, teve sempre o seu mandato renovado, até que em 1908 foi esco- 
lhido para desempenhar o mandato de deputado federal pelo nosso Estado. 

A mesma dedicação sem limites que tributara a Júlio de Castilhos Evar/sto 
Amaral a demonstrou também, em longos annos de porfiados trabalhos, a Bor ^es 
de Medeiros. E ainda agora, no leito da morte, eram quasi todos os instantes o 
interesse e o carinho com que se referia ao eminente chefe do partido republi- 
cano, a quem o ligavam uma amisade indefectivel e uma admiração civica do mais 
puro quilate. 

Desde 1908, teve Evaristo Amaral o mandato federal sempre renovado pelo 
nosso partido. E,_ embora de_ annos a esta parte, a sua saúde já estivesse seria- 
mente abalada, foi, ainda assim, um dos mais operosos representantes rio-gran- 
denses com assento no Congresso federal. 

Ainda ha pouco, quando as opposições colligadas em torno de um candidato 
sem programma e sem partido inicjaram pelas columnas de jornaes cariocas essa 
vergonhosa campanha de diffamação contra os processos de ineonspurcavel aus- 
teridade do partido republicano rio-grandense, Evaristo Amaral saia-lhes aos em- 
bargos, em cartas dirigidas a uma folha do Rio de Janeiro e nas quaes pulverisava, 
uma a uma, as allegações mentirosas e calumniosas dos opposicionistas riograndenses. 

Caracter integro, coração boníssimo, espirito intransigente nas suas convic- 
ções, intelligencia lúcida, dotada de uma rara facilidade de appreensão e cara- 
cterisada por ums notável ductilidade nas suas manifestações de combate e dedoutri- 
na.era Evaristo Amaral um homem que honrava a sua época e enobrecia a sua terra. 

Desfallecimentos nunca os teve, desanimes jamais o abateram, vacillações 
não se registraram na sua vida; foi um trabalhador indefesso, uma convicção em 
perenne dymnanismo de luta, uma fé republicana integra como poucas. 

Esse homem modesto e simples, affavel c despretencioso, era, na verdade, 
uma intelligencia r.adiosa e um espirito de previlegiada envergadura. A sua per- 
sonalidade desapparecia dentx^o das idéas que a animavam. Escravo das suas 
idéas nas altitudes que lhe inspiravam, elle as dominava com rara galhardia, quan- 
do se fazia mister detalhal-as á compreensão do grande publico, em cujo contacto 
diaria viveu longos annos a fio, como triumphador da intelligencia, que sempre foi. 

O vácuo que Evaristo Amaral deixa no partido republicano rio-grandense e 
especialmente no publicismo político do Estado é dos mais dolorosos. Nesta casa, 
que elle tanto amou e tanto dignificou pela intelligeneia, pelo caracter, pela con- 
tracção ao trabalho, a sua memória perdurará como exemplo pouco vulgar de 
republicanismo sem jaça e de actividade sem descanso. 

Guardaremos a sua lembrança como um dos melhores legados espirituaes 
deste largo e fecundo período de construcção republicana que fez com Júlio de 
Castilhos e Borges de Medeiros a prosperidade, a paz, o progresso e o renome 
•iora*do Rio Grande do Sul. 

Em todo este período, que vem dos últimos annos do século passado e abriu 
o corrente com o mais fecundo desdobramento da vida collectiva que se regista 
na nossa historia, cabe a Evaristo Amaral logar de indiscutível destaque, como 
vulgarisador que foi das idéas que inspiraram o organisador da Republica e o 
constructor da grandesa econômica e política do Estado, nos memoráveis trabalhos 
que projectam os nomes de Castilhos e de Borges de Medeiros sobra a admiração 
e gratitude dos posteros. 

A Federação cobre-se de luto neste dia de consternação para todos os ver- 
dadeiros republicanos e apresenta, em nome do partido republicano do Rio Grande 
do Sul, os seus mais sentidos pesamos á carinhosa família do valoroso republica- 
no, cuja vida toda foi um dos mais tocantes exemplos de dedicação ao Rio Gran- 
de e á Republica. (D'A Federação, de 11 de janeiro) 

A sessão é suspensa em seguida e lavra-se esta acta. 

Carlos Cavalcante Mangabeira, vice-presidente 
Firmino Paim Filho, Io secretario 
Victor Rdssomano, 2o secretario 



Sessão em 18 de janeiro 

Presidência do sr. dr. Carlos Mangabeira, vice-presidente 

A's dezeseis horas do dia desoito do mez de janeiro de 1923, na sala das 
sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, em 
Porto Alegre, comparecem os srs. deputados Carlos Mangabeira, Manoel Osorio, 
Flores da Cunha, Neves da Fontoura, Antonio Monteiro, Edmundo Uastian, Gas- 
par Saldanha, Frederico Linck, Kroeff Netto, ülysses de Carvalho, Donario Lo- 
pes, Lindolfo Collor e Adolpho Dupont, faltando com causa participada os srs. 
deputados Victor Russomano, Cruz Jobim, Nicolau Vergueiro, Virgilino Porciun- 
cula e Barreto Vianna e sem ella os srs. representantes Arno Philipp, Possidonio 
da Cunha, Pelagio do Almeida, Getulio Vargas, Alberto Bins, Alberto Rosa, Fre- 
dolino Prunes, Ribeiro Dantas, Balthasar de Bem, Ariosto Pinto, Vasconcellos 
Pinto- Fírmino Paim, Alves Valença e Arthnr Caetano. 

Occupam as cadeiras do l" e 2° secretários, respectivamente, os srs. depu- 
tados Manoel Osorio e Flores da Cunha- 

EXPEDIENTE 

Requerimento de Francisco Mazuca, sapateiro, residente em Montenegro 
pedindo dispensa do pagamento do imposto de industria e profissão; indo á 
commissão de petições e reclamações. 

Parecer — Tomando conhecimento da petição da União dos viajantes, so- 
licitando restituição do imposto de rs. 2:997$500, que pagou a titulo de transmis- 
são pela compra de um terreno em que pretende edificar a sua sede social e, 
considerando que a peticionaria presta relevantes serviços á sua classe e foi re- 
conhecida de utilidade publica, a commissão de petições e reclamações é de pare- 
cer que seja restituida á requerente a quantia que pagou ao Estado. Nesse sen- 
tido, formula o seguinte projecto de lei: 

Art. 1° — Fica concedida á União dos viajantes, com séde em Santa Maria, 
a restituição da quantia de rs. 2;997$500, que pagou de imuosto de transmissão 
inter vivos pela compra de um terreno naquella cidade. 

Art. 2» — Rcvcgam-so as disposições em contrario. 
Sala das commissões, aos 18 de janeiro do 1923. — A commissão, João 

Neves da Fontoura, Ariosto Pinto, Jaco'b Kroeff Netto — A imprimir. 
Parecer — Tomando conhecimento do pedido de Nathalia Galvão, seu filho 

menor Hermes e Emilia de Barcellos Gomes, solicitando dispensa do imposto de 
1:559$136, correspondente ao legado, que lhes fez d. Castorina Galvão, de um 
prédio hoje em ruínas e, considerando procedentes as rasões invocadas, a com- 
missão de petições e reclamações é de parecer que seja o mesmo attendido e, 
nesse sentido, formula o seguinte projecto de lei: 

Art. l» — Fieam relevados Nathalia Galvão, o menor Hermes Galvão e 
Emilia de Barcellos Gomes do pagamento dos impostos de transmissão causa 
mortis e devidos pelo legado que lhes fez d. Castorina Galvão, impostos esses no 
valor de 1:559|136. 

Art. 2° — Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das còmmissões, aos 18 de janeiro de 1923. — A commissão, João Ne- 

ves da Fontoura, Ariosto Pinto, Jacob Kroeff Netto — A imprimir. 
Verificando não estar presente numero legal de srs. representantes jíara S 

Assembléa funccionar, o sr. presidente declara que, por tal motivo, não pode ha- 
ver sessão. 

Retiram-se todos em seguida e lavra-se esta acta. 

Carlos Cavalcante Mangabeira, vice-presidente 
Fírmino Paim Filho, 1° secretario 
Victor Russomano, 2° secretario 

Sessão em 19 de janeiro 

Presidência do sr. dr. Carlos Mangabeira, vice-presidente 

A's dezeseis horas do dia dezenove do mez de janeiro de 1923, na sala das 
sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, em 
Porto Alegre, comparecem os srs. deputados Carlos Mangabeira, Manoel Osorio, 



Adolpho Dupont, Getulio Vargas, Possidonio da Cunha, Gaspar Saldanha, Alves 
Valença, Edmundo Bastian, Donario Lopes, Alberto Bins, Arno Philipp e Alberto 
Rosa, faltando com causa participada os srs. deputados Nicolau Vergueiro, Vir- 
gilino Porciuncula, Cruz .Tobim, Victor Russomano e Barreto Vianna e sem ella 
os srs. representantes Pelagio do Almeida, Flores da Cunha, Fredolino Prunes, 
Ribeiro Dantas, Kroeff Netto, Frederico Linck, Balthasar de Bem, Neves da Foa- 
toura, Ariosto Pinto, Ulysses do Carvalho, Vasconcellos Pinto, Firmino Paim, 
Lindolfo Collor, Antonio Monteiro e Arthur Caetano. 

EXPEDIENTE 

Telegramma da família do coronel Evaristo do Amaral, agradecendo as ho- 
menagens prestadas pela Assembléa á memória do seu inesquecível chefe, falle- 
cido nesta capital. 

Verificando não estar presente numero legal de srs. representantes para a 
Assembléa funccionar, o sr. presidente declara que, por tal motivo, não pôde ha- 
ver sessão c marca para ordem do dia da do amanhã a discussão única dos pa- 
receres da com missão de petições e reclamações sobre os pedidos da União dos 
Viajantes e de dd. Nathalia Galvão e Emilia de Barcellos Gomes, em primeira 
os projectos de lei que concedem á União dos Viajantes, de Santa Maria, a re- 
stituição da quantia de 2:9978500. que pagou de impostos de transmissão infer 
vivos pela compra de um terreno, e a dd. Nathalia Galvão e Emilia de Barceilos 
Gomes rclevaçâo do pagamento dos impostos de transmissão causa mortis e de- 
vidos pelo legado que lhes fez d. Castorina Galvão, impostos esses no valor de 
1:559$136, e em segunda o projecto de lei que releva o theatro Coliseu, desta ca- 
pital, do pagamento de impostos durante o praso de dez annos. 

Retiram-se todos em seguida e lavra-se esta acta. 

Carlos Cavalcante Mangabeira, vice-presidente 
Firmino Paim Filho, 1° secretario 
Victob Russomano, 2° secretario 

Sessão em 20 de janeiro 

Presidência do sr. dr. Carlos Mangabeira, vice-presidente 

A's dezeseis horas do dia vinte do mez de janeiro de 1923, na sala das 
sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, em 
Porto Alegre, comparecem os srs. representantes Carlos Mangabeira, Firmino 
Paim, Victor Russomano, Arno Philipp, Alberto Rosa, Manoel Osorio, Ulysses de 
Carvalho, Danario Lopes, Ribeiro Dantas, Ariosto Pinto e Alves Valença, faltando 
com causji participada os srs. deputados Barreto Vianna, Nicolau Vergueiro, Vir- 
gilino Porciuncula, Cruz Jobim e Edmundo Bastian e sem ella os srs. represen- 
tantes Possidonio da Cunha, Pelagio de Almeida, Getulio Vargas, Flores da Cunha, 
Alberto Bins, Fredolino Prunes, Kroeff Netto, Frederico Linck, Balthasar de Bem, 
Neves da Fontoura, Adolfo Dupont, Vasconcellos Pinto, Lindolfo Collor, Antonio 
Monteiro, Gaspar Saldanha e Arthur Caetano. 

• • 
EXPEDIENTE 

Requerimento em que o procurador do sr. arcebispo de Porto Alegre pede 
devolução dos impostos de capatasias e armazenagem pagos ao Estado sobre 
4.000 barricas de cimento ; indo á commissão de petições c reclamações. 

Verificando não estar presente numero legal de srs. representantes para a 
Assembléa funccionar, o sr. presidente declara que, por tal motivo, não pôde ha- 
ver sessão. 

Retiram-se todos em seguida e lavra-se esta acta. 

Carlos Cavalcante Mangabeira, vice-presidente 
Firmino Paim Filho, 1° secretario 
Victor Russomano, 2" secretario 
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32a sessão 

Presidência do sr. dr. Carlos Mangaheira, vice-presidente 

A's dezeseis horas do dia vinte c dois do mez de janeiro de 1923, na sala 
das sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, 
cm Porto Alegre, presentes os srs. deputados Carlos Mangabeira, Firmino Paim, 
Getulio Vargas, Flores da Cunha, Alberto Rosa, Edmundo Bastian, Virgilino Por- 
ciuncula, Vlctor Russomano, Fredolino Prunes, Cruz Jobim, Frederico Linck, Bal- 
thasar de Bem, Neves da Fontoura, Ariosto Pinto, Manoel Osorio, Adolpho Du- 
pout, Vasconcellos Pinto, Lindolpho Collor, Donario Lopes, Antonio Monteiro, Gas- • 
par Saldanha e Alves Valença, é aberta a sessão ; faltando com causa participada os 
srs. deputados Barreto Vianna e Nicolau Vergueiro e sem ella os srs. representan- 
tes Arno Philipp, Possidonio da Cunha, Pelagio de Almeida, Alberto Bins, Ri- 
beiro Dantas, Kroeff Netto, Ulysses de Carvalho e Arthur Caetano. 

São lidas e approvadas as actas das sessões anteriores. 

EXPEDIENTE 

Mensagem — Palacio do governo, Porto Alegre, 15 de janeiro de 1923 - 
Srs. representantes. Tendo fallecido, nesta capital, em 29 de outubro de 1922, o 
cidadão Felix Ferreira de Mattos, aberto o seu testamento, verificou-se que lega- 
ra elle ao Estado a sua fazenda, denominada Itapuhy, sita no 5° districto do 
município de S. Sebastião do Cahy, com a condição, porém, de ser ella colonisada 
pelo Estado e reduzidos a 50 "/o as taxas de todos os legados que o referido doa- 
dor instituiu no alludido testamento. 

Determinei á secretaria de obras publicas que inspeccionasse previamente 
aquclle iraraovel, afim de ver si convinha ao Estado aceitar o legado sob aquella 
condição. 

Em informação prestada, a 5 do corrente, por aquella secretaria, e que junto 
por copia, vê-se que o valor approximado do referido immovel attinge a259:08Ü$000 
e que a taxa de herança, a ser arrecadada no total dos legados, eleva-se a pouco 
mais de 50:000$000; donde se conclue que parece convir ao Estado a aceitação do 
legado com a condição imposta pelo de cujus. 

Si assim entenderdes, solicito a permissão dessa Assembléa para dispensar 
as taxas de herança exigiveis, na fôrma da clausula tostamentaria referida. 

Saúde e fraternidade. — A. A. Borges de Medeiros — A' comraissão de or- 
çamento. 

Parecer — No intuito de favorecer a industria da banha, que é um dos 
mais poderosos elementos de exportação do Rio Grande, o sr. presidente do Es- 
tado dirigiu, em 16 do mez corrente, uma mensagem a esta Assembléa, solicitando 
reducção da taxa de analyse daquelle produeto, e a comraissão de orçamento, de 
Íilcno accordo com essa medida, tem a honra de propor o seguinte projecto de 
ei — Deroga o artigo 33 § único do decreto n. 3.016, de 25 de agosto de 1922: 

Art. Io — As analyses de banha praticadas nos laboratórios do E^ado, para 
fins de exportação e consumo, pagarão noventa (90) réis por kilo, salvo as que 
forem gratuitas, na conformidade das disposições em vigor. 

Art. 2o — Fica derogado o artigo 33 § único do decreto n. 3.016, de 25 de 
agosto de 1922. 

Art. 8° — Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das cominissões, em 22 de janeiro de 1923. — Possidonio da Cimtha,• 

Lindolfo Collor, Getulio D. Vargas, Donario Lopes, Virgilino Porciuncula, Al- 
berto Bins, Edmundo Bastian — A imprimir. 

Parecer — Tomando em consideração o pedido da Faculdade de Medicina 
desta capital, solicitando a garantia do Estado para um empréstimo de rs. 
250:0008000 e destinado á compra de instrumental de estudo e mobiliário e, con- 
siderando a grande utilidade do acreditado instituto de ensino que tanta beneme- 
rencia ha conquistado no largo período de sua actividade, a commissão de peti- 
ções e reclamações é de parecer que seja o mesmo attendido e formula o seguinte 
projecto de lei: 

Art. Io — Fica o governo do Estado autorisado a garantir á Faculdade de 
Medicina de Porto Alegre, da melhor fôrma possível e onde melhor convier, um 
empréstimo até o máximo de rs. 250:0008000, ao praso de tres annos e ao juro 
máximo de 9 1/2 0/o ao anno, para o fim de adquirir material de estudo e mobiliário. 

Art. 2o — Revogara-se as disposições em contrario. 
Sala das commissões, aos 22 dias do mez de janeiro de 1923. — João Neves 

da Fontoura, J. Fredolino Prunes, Ariosto Pinto — A imprimir. 



O sr. Alves Valença (*) — Sr. presidente, já é no crepúsculo desta legisla- 
tura que me é dada opportunidade de dirigir a palavra a esta casa e, antes que 
tudo, para caracterisar o meu protesto vehemente contra a maneira por que se 
transformou esta Asserabléa de sua funcção apuradora cm vasto laboratório con- 
fuso para onde se chamou funccionarios do Centro Republicano para a monstruo- 
sidade que todo o Rio Grande conhece. 

Sr. presidente, como membro desta casa, venho trazer, em nome do decoro 
do Rio Grande, o meu protesto contra a situação que aqui reinou durante vinte 
e tantos dias, desde o inicio do monstruoso parto ate o dia lugubre do parecer 
da com missão de constituição e poderes. 

Sr. presidente, compareci no recinto da Assembléa em quasi todos os dias 
que antecederam ao laborioso parto e, para vergonha desta casa, vi as salas pri- 
vativas invadidas por pessoal completamente estranho a ellas, manejando e ma- 
nuseando o material da eleição, sem a presença de um siquer membro da com- 
missão competente. 

Eu aqui chegava e via-me impossibilitado de comparecer á bibliotheca por- 
que a sua sala estava invadida por esse pessoal suspeito que manejava os papeis 
que representavam as consciências do povo do Rio Grande. E faço essas decla- 
rações para que o Brasil conheça bem a maneira por que foi feito este árduo e 
difficillimo trabalho da apuração. 

Sr. presidente, fique, pois, mais uma vez, frisado, para que o Rio Grande 
conheça, o que foi essa orgia eleitoral, essa bacchanal apuração. 

Deixando assim lavrado o meu protesto contra o terrorismo, quero que 
fique bem frisante o exemplo edificante da opposição que, obediente ás suas ex- 
igências e supplicas, não se afasta uma só linha do terreno da ordem, não se in- 
spira sinâo no seu direito ás leis, nas suas prerogativas roubadas pelo governo 
que transformou o Rio Grande em arena de desordem, em scenario vandalico que 
envergonha as nossas tradições gloriosas de povo culto e civilisado. 

Sr. presidente, são innumeros os documentos que dia a dia vem augmen- 
tar o acervo desdoirante da dictadura rie-grandense, que, agonisante, evidencia o 
seu mau estar e que, quando o terrorismo lhe foge, não trepida, em arreganhos, 
a pratica da violência, nada respeitando. 

Peço permissão, sr. presidente, para ler um telegramma que um dos mem- 
bros desta casa, soldado das fileiras da opposição, o meu illustre collega dr. 
Arthur Caetano, me dirigiu ha dias de Carasinho: 

«Carasinho, 16 — Governo Estado desembarcou hontem Passo Fundo, novo 
reforço Brigada, altitude provocadora ultimando-se assim êxodo tristíssimo famí- 
lias cidade. Grande numero casas commercio fechadas, cidade dose dias sem illu- 
minação, policia constituída bandidos toda ordem a soldo cofres públicos. Apesar 
athmosphera terror permanecemos firmes defesa nossa causa, aguardando garan- 
tias promettidas governo federal. Abraços. — Arthur Caetano.» 

Sr. presidente, não precisa de commentarios. De Santo Antonio recebemos 
os telegrammas que passo a ler: 

«Santo Antonio da Patrulha, 16 — Peço informar acontecimentos. Estamos 
ameaçados de morte. Minha casa seguidamente visitada força Brigada. Abraços. 
— Luiz Somes.-» 

E logo após, do mesmo signatário: 
«Santo Antonio da Patrulha, 19 — Valentim Aragon, acompanhado oito pra- 

ças Brigada, amanuense, delegado policia, hontem, 15 horas, apresentou-se surpresa 
rainha casa. Disse governo ter denuncia aqui grande deposito armamento, mu- 

^niçfm. Depois rigorosa busca retirou-se capital offerccendo garantias. Não confio 
absolutamente autoridades locaes, Segue carta. Abraços. — Luiz Govies.» 

Uma outra casa, nos arredores da capital, casa de respeitabilissimo commer- 
ciante, também tem sido varejada pelo situacionismo. 

Nem os lares, nem os domicílios são mais defesos á sanha da dictadura 
agonisante. 

Seria do bom aviso que os dignos collegas da maioria lembrassem ao seu 
chefe o cumprimento de um principio democrático, pois elle, esquecendo as injunc- 
ções de bem governar, manda varejar domicílios e aconselha a pratica de vanda- 
lismo que em nada firma o seu prestigio. 

Desta tribuna tenho eu e os meus collegas da minoria trazido uma lista enor- 
me de attentados praticados pela situação contra a opposição. 

Conhece o Rio Grande todo o aprestamento de forças — novos corpos, offi- 
ciacs tirados de civis com preterição dos proprios officiaes e inferiores da Brigada 
Militar, assim atirados de lado. 

Além destes corpos, creados a dar combate não sei a qual inimigo, outras 

(•) Não foi revisto pelo orador. 
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organisaçõcs mais criminosas se fa/.em por ordem dirneta do dictador dos pampas 
— agrupamentos de capangas e facínoras de toda especie. E é em gente desta 
ordem que a dictadura confiai... 

Ainda, ha poucos dias, dois indivíduos desta especie, alistados em Gravatahy, 
desertando, levaram comsigo arreiamento, armas e munições. 

E é com gente desta especie, sr. presidente, que a dictadura pretere velhos 
servidores para premiar indivíduos, talvez mais veloses ua estrada da adulação. 

Protesto em nome da nossa cultura contra esses bandos que são armados 
sob a protecção do situacionismo! 

A cidade de Cachoeira está em um verdadeiro pé de guerra, os capangas 
são ali escolhidos entre o escol do crime! 

O sr. Noves da Fontoura — Não apoiado!... 
O orador — Chegam ali os peores elementos conseguidos lá fora para ser- 

vir na policia... 
Para provar o que ó a situação de terrorismo no Rio Grande, para que 

mais esclarecidos fiquem os factos, para que melhor se sinta a athmosphera 
creada, para bem frisar os ademanes do dictador, hoje tive a vergonha de apre- 
sentar ao com mandante da região um numeroso grupo de opposicionistas fora- 
gidos de suas terras que, refugiando se aqui na capita), escapam á sanha dos 
chefetes locaes. Cada um delles teve occasiâo de contar o que é a vida amargu- 
rada nas localidades onde residem, nessas localidades onde, a exemplo do dicta- 
dor, cada um chefetc 6 dono de baraço e cutelo. 

Seria por diletantismo que todos elles abandonaram as suas localidades? 
S. ex. o presidente do Estado não cansa em affirmar que aqui, no Rio 

Grande, se respira plena liberdade e o que impera é a justiça, muito embora o 
procurador da Republica dissesse que o chefe de policia e elles mentiram ! 

Dessas ameaças collectivas vou passar a narrar um facto individual passado 
aqui na capital — Em uma passada noite, a uma hora da madrugada, fui cha- 
mado pelo sr. Emlilo Corrêa para testemunhar o facto que trago ao conhecimento 
desta casa. 

Attendendo ao chamado que mc era feito, compareci á sua residência. Lá 
estava um indivíduo cuja fé de officio muito o renommenda aos aliciadores da 
dictadura. Tentara ellc penetrar no porão da residência daquellc cavalheiro por 
uma porta que ficara aberta. 

Revistado, viu-se que estava armado com um sabre afiado e uma pistola 
Browning. 

Interrogado, respondeu que estava encarregado de permanecer ali, na esqui- 
na da rua Felippe Camarão. Para que? Não sabia! Proraettcram-lhe muito di- 
nheiro e deram-lhe armas, disseram-me. 

Perguntei-lhe, então — Recebe promessa de dinheiro e não sabe para 
que fim. 

— Não sei, mandaram-me para aqui. 
Deante de tão grave facto, eu, não confiando na policia, aconselhei o sr. 

Emilio Corrêa a que fossemos ao quartel do 7® batalhão de caçadores para que 
lá o indentificassemos. • 

Lá fomos e, chegados, acordámos o official de dia, que se prestou a ouvir 
o preso. 

Este repetiu abi tudo, ipsis-verbis», o que dissera na casa do sr. Corrêa. 
Que recebera dinheiro, instrucções sobre o manejo da pistola o tudo sem 

saber para que. # , 
Mais de vinte vezes interrogado, negou sempre. 
Afinal, procurando a origem do facto, fomos de automóvel ao 3° posto. 
Lá estava já firme e elegante o sub-intendente e, ao apparecer o indivíduo, 

foram estas as palavras daquella autoridade: Seu canalha, então você não ora 
encarregado de vigiar o fiscalisar a rua ? 

— Foi, sr. capitão! 
E assim, a tudo que lhe dizia o capitão Sarmento, elle respondia que sim. 
E foi assim que o capitão Sarmento procurou justificar-se: 
— Este indivíduo estava encarregado de vigiar ladrões. 
Quem merece mais confiança ? Esse indivíduo ou o capitão Sarmento ? 
Para mais claro ficar o facto, 6 preciso dizer alguma coisa sobre esta 

autoridade. 
Pessoa de inteiro credito ouviu Moreira Paz, horas depois do incidente, di- 

zendo a palestrar com o capitão Sarmento — A coisa gorou... 
E, apesar de todas as denuncias, ainda permanece firme no seu posto o 

capitão Sarmento, sub-intendente do 3® districto. 
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Pessoa interpellando esta autoridade cora relação a Moreira Paz, elia 
respondeu: 

— E' dessa gente que precisamos... 
Sr. presidente, a situação do Rio Grande dia a dia torna-se insupportavel. A 

opposição vê fechado por golpes de força o caminho para as suas reivindicações. 
Nesta casa a minoria é sempre sutfocada pela maioria. Esta casa durante 

um mez esteve invadida por elemento estranho, a quem foi confiado a consciên- 
cia do povo livre do Rio Grande. 

Pôde o dictador continuar nas suas fainas sinistras, póde_ comprar como 
quizer, podem os bandoleiros aliciar bandidos. O que não pôde a tyrania é 
rechassar a verdade das urnas de 25 de novembro. 

O sr. Ariosto Pinto — Sr. presidente, srs. representantes, acabastes de 
ouvir a revelação do uma serie de faetos trazida á casa pelo illustre representante 
do federalismo, cuja palavra seduetora a todos nós encanta mas que, infelizmen- 
te, está a serviço de uma causa ingrata. 

Dentre os factos revelados, dostaca-se, pela sua relevância incontestável, 
este em que se diz envolvido o sr. Emilio Corrêa. 

Mas, srs. representantes, pelo simples enunciado feito pelo brilhante orador, 
deduz-se, clara e precisamente, que não houve incumbência sinsstra alguma en- 
tregue a Thiago Martins, o nome do indivíduo em questão e que era um extra- 
numerario da policia do 3" districto desta capital. 

Si o nobre collega fosse aqui residente e tivesse tido, como eu, a ardua 
missão de representante do ministério publico, saberia que nestes mezes de esta- 
ção calmosa, quando as nossas famílias abandonam suas residências em deman- 
da de climas mais amenos, em villegiaturas, ficam seus lares expostos á cubiça 
dos ladrões, que escolhem taes oecasiões para a pratica da gatunagem. 

O sr. Alves Valença — E'. Mas a família do sr. Emilio Corrêa não se reti- 
rou desta capital. 

O sr. Ariosto Pinto — Chegarei lá. E' nessas oecasiões, como ia dizendo, 
que se torna mais ardua a tarefa da policia. Ora, assim sendo, ás autoridades 
corre o dever de intensificar o policiamento, procurando reprimir os attentados 
á propriedade. 

Thiago Martins fôra incumbido de vigiar o theeho que, na rua Independên- 
cia, vae da esquina da rua Thomaz Flores á esquina da rua Felippe Camarão, 
theeho onde repetidos assaltos vinham sendo ultimamente praticados. 

Ali estava elle á noite de 18 do corrente quando, em dado momento, foi 
chamado por dois individos de côr preta e conduzido á casa que fica á esquina 
da rua Felippe Camarão, onde reside o sr. Emilio Corrêa. 

Foi elle victima de violências por parte das pessoas que ali estavam, segun- 
do allega. 

Si é um typo faeinoroso, como se diz, si é useiro e veseiro na pratica do 
crime, não se compreende que, armado, duplamente armado, caisse em uma cilada. 

O sr. Alves Valença — Quanto mais bandidos, mais covardes. 
O í*. Ariosto Pinto — Conduzido ao quartel do 7o batalhão, perante autori- 

dades cujas funeções policiaes não compreendo, e não compreendo porque não 
impera a lei marcial ali, Thiago, indivíduo talvez sem coragem de enfrentar ho- 
mens e talvez, mesmo, os proprios gatunos, revelou-se um espirito fraco e, impul- 
sionado por aquella enscenação tremenda, não pôde dizer logo que a sua missão 
era de paz, era de dar guarda áquelle trecho. 

• O sr. Alves Valença — Mas elle tez uma declaração. 
O sr. Ariosto Pinto — Essa declaração foi feita perante a autoridade policial 

por pessoas idôneas. 
Atravez das informações que vou ler, colhe-se o nervosismo de Thiago e a 

sua rasão dessas tintas negras com que o illustre representante, pela sua brilhante 
palavra, quiz pintar o quadro sombrio da actual situação e que diz envergonhar a 
nossa civilisaçâo. 

O sr. Alves Valença — V. ex. está demais generoso com o autor e nao assim 
com a obra. 

O sr. Ariosto Pinto — Vou ler, pois, srs. representantes, o documento a que 
me refiro... 

O sr. Alves Valença — De que data é? 
O sr. Ariosto Pinto — De 18 do corrente. Documento pelo qual se vae plena 

e officialmente apurar a verdade dos faetos. 
«Que estava addido á policia do terceiro districto, desde o dia vinte e oito 

do mez p. p., serviço este exclusivamente para dar caça aos gatunos que, confor- 
me lhe disse o sr. sub-intendente, têm ultimamente assaltado diversas casas do 
referido districto; 



Que, no desempenho desta incumbência c de ordem do auxiliar de dia Ma- 
noel Rodrigues, foi escalado para fazer ronda, á paisana, como de costume, na rua 
Independência, da esquina da Thomaz Flores até á Felippe Camarão, visto te- 
rem os gatunos assaltado diversas casas naquelle trecho e adjacências, em dias 
deste mez; 

Que, ás duas e trinta horas, mais ou menos, de hoje, achando-se parado no 
meio da rua, pouco abaixo da esquina da ultima daquellas ruas, foi convidado por 
dois homens altos, de côr preta, a ir a sua casa defronte, da qual não sabe o nu- 
mero, para ver uma coisa; 

Que, julgando tratar-se de algum gatuno que estivesse no pateo daquella 
casa, os acompanhou, penetrando em um corredor, sendo ao chegar em uma so- 
téa, onde se encontravam uns cinco ou seis homens, interpellado si tinha armas, 
ao que respondeu affirmativamente, o que deu logar a que quatro individuoa lhe 
agarrassem, tirando lhe as armas, uma pistola Browning, um facão e um apito; 

Que, destituído das armas, foi esgoelado e esbofeteado pelos mesmos e de- 
pois mettido em um automóvel e levado para o 7o batalhão, onde foi entregue; 

Que, depois, ali appareceram dois agentes do primeiro posto, que o levaram 
para aquella repartição no automóvel dos moradores daquella casa, a quem o de- 
poente não conhece; 

Que, no quartel do 7" batalhão, um senhor dictou não sabe o que ao tenen- 
te de serviço, o qual escrevia era um papel, que depois lhe foi dado para assi- 
gnar, o que fez, visto estar extremamente nervoso e fóra do seu natural; 

Que quem dictava era um senhor de bigode raspado, mas que, entretanto, 
ignora por completo o que assignou, porque não leu e nem lhe foi lido.» 

O sr. Ariosto Pinto — Como se vê, Thiago assignou, no quartel, uma decla- 
ração quenão-Icu e nem lhe foi lida. 

Vê-se, também, que o incidente não tem a significação que se lhe quer om- 
prestar e si nós aprofundarmos o caso e procurarmos verificar os motivos de- 
terminantes de se trazer esse faeto so conhecimento da casa, atravez de allusões 
que passam por alto e que podem impressionar a imaginação desses que se 
preoccupam unicamente em espalhar os insistentes boatos aterradores, que in- 
tranquilisam a conectividade, podemos confirmar que o partido republicano, já 
não pela sua mais alta e austera chefia, mas pelos membros da direcção local, 
seria incapaz, por seus princípios e condueta publica impeecavel, de ordenar com- 
mettimentos sinistros desta naturesa. E isso porque não só a vida do sr. Emilio 
Corrêa como a de qualquer outro cidadão, assissista ou federalista, republicano 
ou anarchista, é de valor estraordinario para todos nós, que temos a responsa- 
bilidade do regimen da ordem e da effectividade de garantia das liberdades. 

O sr. Alves Valença — Foi o contrario qne eu provei. 
O sr. Ariosto Pinto — Quanto aos outros factos narrados pelo talentoso 

orador que me precedeu... 
O sr. Alves Valença — V. ex. me seduz. 
O sr. Ariosto Pinto — ... poder-se-ia attribuir ao receio da própria som- 

bra, desses que espalharam os boatos aterrorisantes com o intuito evidente de 
impressionar o espirito publico, intranquilisando-o, e que agora se assustam da 
própria obra. 

Lembram bem, na sua faina boateira de houtem e nos infundados receios 
hoje manifestados, aquella pagina magistral de Daudet no «Tartarin de Tarraseon», 
daqucllcs assustadiços habitantes do modesto povoado que se deixaram tomar 
de pânico pelos boatos correntes, nos quaes haviam collaborado, de assalto á sua 
aldeia e que procuraram armar-se para a defesa collectiva de seu torrão. • * 

Com o intuito de espantar os inimigos, que suppunhara numerosos e dispos- 
tos a toda serie de violências, recorreram a armas de toda a naturesa e a defe- 
sas — capacetes e armaduras — que mais sinistra tornassem sua apparencia. E 
saidos á rua, batidos pela luz do luar, entreolham-se e, assustados das próprias 
sombras, desistiram da empresa heróica... 

Esta 6 a situação actual, pois que de um partido forte e glorioso e que tem 
cânones fundamentaes de um programma a respeitar e garantidores da ordem 
e do respeito a todos os direitos coisa alguma deve recear a opposiçâo rio- 
grandense. 

Mas, si quizerem aprofundar qual o responsável directo por esse estado 
d'anirao collectivo em que se diz scindida a família rio-grandense, a historia, pre- 
torio incorruptível, ha de lembrar o nome de quem foi brilhante na sua mocidadc, 
pregando a republica, a que prestou mais tarde, no estrangeiro, serviços assigna- 
lados, recolhendo-se, por fim, ã tranqüilidade da vida de quem de tudo descria, 
levado, quiçá, por uma evidente egolatria, de quem teve a coragem de affirmar, 
que, neste paiz, para ser-se o primeiao magistrado da nação, bastaria que o can- 
didato não fosse inteiramente imbecil. 
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Si o sr. Assis Brasil mantivesse aquella conducta louvável cora que iniciou 
a sua propaganda e em que apregoava a necessidade imprescindível do Rio 
Grande, por amor aos seus interesses e á sua dignidade, resolver este caso de 
accordo com os seus meios, aptidões e recursos, bem diverso seria o estado 
d'animo da população rio-grandense e o seu governo não se veria na contingência 
de, em cumprimento de attribuições necessárias, tomar as medidas precaucionaes 
e asseguradoras da ordem publica. 

De faeto, o sr. Assis Brasil modificou inteiramente a sua orientação, falando 
nessa soberania do povo que paira ácima dos poderes políticos e dos tribunaes, 
nos recursos naturaes, deixando entrever que ácima desse recurso a lei, que deve 
ser o derradeiro recurso para a solução de casos taes, existe o império da 
violência. 

Esqueceu-se das rutilas tradições desta casa em que, como representante do 
partido republicano, nos tempos do Império, se bateu pelo principio federalista, 
esse direito de se organisarem as províncias, política e administrativamente, como 
entendessem. 

Tradições desta casa onde o tribuno Gaspar Martins, accusado pelo dr. 
Ramiro Barcellos de ferir susceptibilidades dos brasileiros do norte, os quaes, em 
revide, procuraram golpear interesses nossos, foi levado, pelo amor entranhado, 
quasi animalesco, ao torrão nativo, a dizer que preferia morrer com esse defeito, 
isto é, o do culto da própria terra. 

Assistimos a esse menospreso das tradições do Rio Grande, que tem estado 
sempre na brecha, já não como cidadella da Republica, mas como defensor estre- 
nuo da integridade territorial e da flamula auri-verde da nossa patria. 

Scena dolorosa, em que se vae bater ás instâncias superiores da nação, !o- 
calisada em capitães de outros Estados da Federação, em Bello Horisonte, onde 
s. ex., o sr. Assis Brasil, deveria ter sentido os ares liberaes da terra gloriosa dos 
Inconfidentes que, por muito presar a sua autonomia, ha de respeitar a do herói- 
co Rio Grande, e de S. Paulo, a terra maravilhosa dos bandeirantes, os pioneiros 
do nosso torrão gaúcho, donde, certamente, jamais sairia esse desrespeito a um 
dos princípios fundamentaes do regimen porque os descendentes dos bandeirantes 
são também nossos irmãos na defesa extremada de sua autonomia. 

Vários srs. deputados — Muito bem. 
O sr. Ariosto Pinto — Repitamos que não queremos e jamais desejamos 

dessas lutas extremadas, desses odios violentos creando abysmos entre irmãos, 
scindindo a conectividade e que entravam o nosso progresso. 

Deixemos a solução de taes casos aos poderes competentes e, si não forem 
victoriosos nesta pugna, perseverem no desejo da implantação de princípios e 
doutrinamentos políticos que julgarem superiores aos do partido republicano, 
aprestem suas forças cleitoraes, arregimentem suas hostes, mas, para essas lutas, 
dignificadoras que são os prelios políticos pacíficos. 

Vários srs. deputados — Muito bem! Muito bem! 

O sr. Alves Valença — Sr. presidente, o illustre orador que me precedeu 
nesta tribuna tentou esmaecer as tintas com que pintei o negro e sinistro quadro 
da actual situação dominante no Rio Grande. 

St. presidente, o que fica de pé, o que fica bradando por uma saneção no 
attentado denunciado ê o seguinte : o indivíduo indigitado, longe das vistas do 
seu patrão e amo, declara, sempre, não saber de que obra estava incumbido ; fa- 
lando livre de qualquer coacção, certo da liberdade, em um quartel da força fede- 
ral elle declara que o seu braço foi armado por uma autoridade policial ! E quem 

• ajmou o braço desse desclassificado é uma autoridade que continua, apesar de 
tudo, no seu posto! 

Não é preciso mais nada, sr. presidente, para se concluir que ou este in- 
divíduo estava incumbido de sinistra tarefa ou não ha mais lógica. 

Surge ainda um episodio que nada honra aos princípios democráticos que 
se diz ornarem a orientação do governo. Procurando em palacio para levar ao 
conhecimento do presidente do Estado o grave facto que chegara ao seu conheci- 
mento e qne eu agora trago ao desta casa, não foi o dr. Carlos Corrêa recebido 
pelo presidente do Estado, apesar de insistir por muito tempo. 

Fez saber que era irmão da victima, que os seus sentimentos de irmão es- 
tavam alvorotados e appreensivos, que a autoridade indigitada como mandataria 
do planejado attentado ainda continuava no desempenho de suas funeções, pelo, 
que, não satisfeito, desejava levar a sua queixa ao proprio presidente. 

E s. ex. o presidente do Estado continuou a negar-se a recebel-o. O dr. 
Carlos Corrêa fez, então, chegar ás mãos do presidente a carta que peço licença 
para ler a esta casa, carta essa que até hoje não recebeu a necessária resposta 
do homem que accorre sempre ás primeiras supplicas de seus governados... 



O »r. Ariosto Pinto — Mas o chefe de policia tomou todas as providencias, 
logo que teve conhecimento do facto, assegurando todas as garantias ao sr. Etni 
lio Corrêa... 

O sr. Alves Valença — O chefe de policia, meu nobre collega, deve ter cum- 
prido o seu dever. Não é contra elle que eu formulo esta queixa, si bem que 
me aproveite de estar na tribuna para apontar como a policia aqui no Rio Grande 
faz a distribuição da justiça. 

Ao mesmo tempo que se arma de ponto em branco o braço de um desclas- 
sificado, a um integro, jocto e respeitável jornalista da Cachoeira se nega a licença 
para andar armado! Arma-se ostensivamente bandidos e desarmam-se homens 
de bem! 

Mas um cidadão ordeiro, respeitável e respeitado como é este velho more- 
jador das lutas de imprensa, desarmado, vê-se na dolorosa situação de se entre- 
gar como victiraa inerme á sanha dos seus inimigos situacionistas... 

O sr. João Neves — Elle está garantido pela policia... 
O sr. Alves Valença — Tão garantido como Antonio Jadun, que foi por 

ella assassinado. 
E sabeis quem é o indivíduo sobre o qual Jadum desfechou o seu revolver? 
E' um egresso da cadeia desta cidade, posto em liberdade para servir ao 

situacionismo. São estas as bellesas moraes do situacionismo! 
Essa carta de esmerada educação, do mais requintado respeito á pessoa do 

presidente do Estado, ainda não obteve da parte deste a resposta que se fazia 
mister. 

E devo dizer, agora, que não entileiro neste batalhão dos tabaréos... 
O sr. Ariosto Pinto — Não tive a intenção de me referir ao nobre collega... 
O sr. Alves Valença — Tenho o desassombro bastante para assumir a re- 

sponsabilidade de todos os meus actos e palavras. Já disse mesmo desta tribuna 
que não ha força humana capaz de me fazer arredar uma linha siquer da norma 
de acção que a mim mesmo tracei nesta campanha regeneradora. 

Não sou bravateiro, não sou fanfarrão, mas sou bastante cioso da minha 
dignidade para inventar boatos que venham alarmar a opinião publica. 

Convidado, sr. presidente, a assignar um pedido collectivo de garantias, re» 
cusei-me formalmente, dizendo que não o faria de maneira alguma. 

E devo também dizer que não vejo pbantasmas em torno de mim. Os »se- 
cretas>, si existem, eu não os conheço. 

E, sr. presidente, tendo varrido a minha testada do batalhão dos tabaréos, 
seja-me permittido torturar os ouvidos dos meus eollegas por mais um pouco de 
tempo para revidar uma injustiça assacada contra o campeão victorioso da demo- 
cracia. 

O dr. Joaquim Francisco de Assis Brasil, que deixou a tranquilla vida de 
laboriosa quietude, que abdicou das suas calmas de creador para atirar-se na 
voragem de um movimento que sacudiu o Rio Grande até os seus alicerces, fel-o 
dentro das mesmas normas dictadas em todos os actos de sua mocidade. 

Na mocidade foi o doutrinador da democracia, foi o professor da republi- 
ca ! Eil-o, na velhice, procurando implantar a verdadeira republica por elle pré- 
gada ha tantos annos. • 

Eil-o a martelar no castello da dictadurã, fazendo brechas vitaes para que 
o mesmo caia por terra, afim de poder, então, ser construído o edifício fulgu- 
rante da democracia! 

O dr. Assis Brasil percorreu o Rio Grande inteiro sem prégar incitamen- 
tos de revolta, mas deixando após a sua passagem uma esteira de luz por onde 
só irradiam lições e predicas de sublime civismo 1 

Sr. presidente, o dr. Assis Brasil, na sua tarefa de hoje, não está batendo 
ás portas do estrangeiro, não está solicitando a intervenção de um poder es- 
trangeiro: elle está batendo ás nossas mais altas cortes de justiça, elle está ba- 
tendo ás portas do tribunal da opinião publica, elle está mostrando aos demais 
irmãos do Brasil a situação angustiosa do Rio Grande do Sul! 

O dr. Assis Brasil neste momento está patenteando ao Brasil inteiro que o 
Rio Grande está fóra da lei, que o Rio Grande não está integrado no regimen 
republicano. 

Todos os seus asseclas e até mesmo o dictador, pelo seu orgam official, bla- 
sonam apoio do presidente da Republica. 

A esta hora, talvez, já esteja, no entanto, lavrada a sentença que tanto ir- 
rita os melindres dos rio-grandenses republicanos... 

Esqueceu-se s. ex. (dirigindo-se ao deputado Ariosto Pinto) que o Rio 
Grande do Sul só se fez ,à custa do poder da Federação. Esqueceu-se s. ex. que 
si os bravos maragatos de 93 não conseguiram derrubar a tirania nascente foi só 
porque tinham contra si o peso do apoio federal ! 



E' que s. ex. parece esquecer que o Rio Grande tem vivido sempre sob 
o pallio do governo federal. E hoje s. ex. quer que nós façamos vida de uma 
autonomia exagerada ! 

S. ex. não quer, com certesa, que, numa faculdade muito sua (da qual já 
deu salutar aviso ao chefe de s. ex.) s. ex. não quer que o Congresso venha di- 
zer que o Rio Grande do Sul não é republicano. E s. ex. affirmou ainda que 
S. Paulo fecha as portas á nossa causa, que é a causa do Brasil inteiro. 

S. ex. não lê, s. ex. não sabe que um senador que se diz amigo do dicta- 
dor declarou que este estava fora da lei... 

O sr. Ariosto Pinto — Mas, para fazer tal affirmação, teve elle que despir 
as suas dragenas de general-.- 

O sr. Alves Valença — E, sr. presidente, o dr. Assis Brasil, o viotorioso 
general da brilhante crusada rcgeneradora dos nossos fóros, não se terá que en- 
vergonhar quando, passados annos, olhar para a sua obra de agora, porque só 
terá a acompanhal-a as bençans de um povo redimido de uma longa tirania. 

O sr. deputado Neves da Fontoura, pela ordem, pede dispensa de impres- 
são dos pareceres e projectos de lei hoje lidos, afim de que possam os mesmos 
ser incluídos na matéria da ordem do dia da sessão de hoje. 

O sr. Alves Valença — Sr. presidente, estamos nos últimos dias da pre- 
sente legislatura, E' preciso, por isso mesmo, que cada um assuma toda a respon- 
sabilidade que lhe caiba. 

Voto contra, como um protesto contra a altitude da maioria, que durante 
vinte dias não compareceu ás sessões desta casa, votada só ao labor de fazer «isto»... 
«isto» que foi a ultima gargalheira aposta á consciência em peso do Rio Grande 
do Sul! 

Posto o requerimento em votação, é elle approvado; contra os votos dos srs. 
representantes Gaspar Saldanha, Antonio Monteiro e Alves Valença. 

ORDEM DO DIA 

Entram em discussão única e são approvados os pareceres da com missão 
de petições e reclamações favoráveis aos pedidos da União dos Viajantes, de San- 
ta Maria, e de dd. Nathalia Galvâo e Emilia de Bareellos Gomes ; ora primeira 
discussão os projectos de lei que concedem restituição da quantia de 2:997.$500 á 
União dos Viajantes, de Santa Maria, e relevação do pagamento de impostos de 
transmissão «causa-mortis», no valor de i:559$i36, a dd. Nathalia Galvâo e Emilia 
de Bareellos Gomes; em discussão única o parecer da commissâo de orçamento 
favorável á reducção da taxa de analyse da banha pedida pelo governo do Estado 
e em primeira o projecto de lei, que a esse parecer acompanha, determinando que 
as analyses praticadas nos laboratórios do Estado, para fins de exportação e con- 
sumo, pagarão 90 réis por kilo; em discussão única o parecer e em primeira o 
projecto de lei favorável ao requerido pela Faculdade de Medicina de^ Porto Ale- 
gre e autorisando o governo do Estado a garantir ura empréstimo até o máximo 
de 2õ0;000S000, juro annual de 9 1/2 o/o e pelo praso de tres annos. 

O sr, Gaspar Saldanha — Sr. presidente, quando esse instituto jazia 
abandonado, quando o governo do Estado cumulava de auxílios e privilégios a 
outros estabelecimentos ae ensino, tive a opportunidade de apresentar uma emen- 
da em favor desta então desprotegida faculdade. 
0 E foi desta emenda que emanou o primeiro empréstimo feito era favor da 

construcção do edifício onde, dentro em breve, serão distribuídos os ensinamen- 
tos da scienciade Hypocrates á mocidade estudiosa do Rio Grande. 

Tenho, pois, desvanecimento em votar a favor, especialménte agora, quan. 
doa classe medica, representada pelos seus mais altos e idoneos expoentes do Es- 
tado, se levanta aqui como em Pelotas, como alhures, em favor da causa do Rio 
Grande, lavrando bem alto o seu protesto, especialmente contra o abandono em 
que jaz a hygiene publica, numa desdoirante expressão de despreso, prova ex- 
uberante da incultura de um povo civilisado. 

Não poderia prolatar o meu voto sem frisar esse ponto que para mim tem 
significativo relevo. 

Entra em segunda discussão e é approvado o projecto de lei que concede 
ao theatro Coliseu, desta capital, dispensa do pagamento de impostos durante 
dez annos. 

O sr. deputado Flores da Cunha requer dispensa do interstício, regimental, 



afim de que toda a matéria hoje approvada em primeira e segunda discussões 
possa entrar na ordem do dia da sessão de amanhã. 

Em votação, é approvado o requerido; contra os votos dos srs. deputados 
Alves Valença, Gaspar Saldanha e Antonio Monteiro. 

Esgotada a matéria da ordem do dia, o sr. presidente encerra a sessão e 
designa para a de amanhã a segunda discussão dos projectos dé lei hoje appro- 
vados em primeira e a terceira do que dispensa o theatro Coliseu do pagamento 
de impostos. E lavra-se esta acta. 

Carlos Cavalcante Manqabeiea, vice-presidente 
Firmino Paim Filho, Io secretario 
Victor Rüssomano, 2° secretario 

33a sessão 

Presidência do sr. dr. Carlos Mangabeira, vice-presidente 

A's dezeseis horas do dia vinte e tres do mez de janeiro de 1823, na sala 
das sessões da Asseinbléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, 
era Porto Alegre, presentes os srs. deputados Carlos Mangabeira, Firmino Paim, 
Victor Rüssomano, Manoel Osorio, Arno Philipp, Possidonio da Cunha, Getulio Vargas, 
Flores da Cunha, Alberto Bins, Alberto Rosa, Virgilino Porciuncula, Ribeiro Dantas, 
Cruz Jobim, Kroeff Netto, Edmundo Bastian, Frederico Linck, Balthasar de Bem,Neves 
da Fontoura, Ariosto Pinto, Adolpho Dupont, ülysses de Carvalho, Vasconcellos 
Pinto, Lindolfo Colior, Donario Lopes, Antonio Monteiro, Gaspar Saldanha e Alves 
Valença, é aberta a sessão ; faltando com causa participada os srs. representantes 
Barreto Vianna e Nicoiau Vergueiro e sem ella os srs. deputados Pelagio de Al- 
meida. Fredolino Prunes e Ârthur Caetano. 

E' lida e approvada a acta da sessão anterior. 

EXPEDIENTE 

Requerimento em que a directoria do Club Republicano Borges de Medeiros, 
com séde na colonia Sobradinho, 4o districto do município de Soledade, pede a vo- 
tação da verba de 50:0008000 para medição da séde da mesma colonia, indo á 
commissão de petições e reclamações. 

Contestação ao parecer da eommissão de constituição <■ poderes — Pelo 
que se lê penosatnente do introito do longo parecer da commissão de constitui- 
ção e poderes, esta não compreendeu bem ou não soube explicar a alta signifi- 
cação moral do pleito de 25 do novembro do anno passado. 

Viu a mesma cíommissão defrontando-se nas urnas, naqueUa data, a tòdos 
as respeitos memorável, o siluacionismo, duvidosamente republicano» © os oppo- 
sioionistas coiligados, quando devia descobrir simplesmente d!uas forças, que se 
não associavaam, nem ae confundiam: a dictadura, armada d© seus velhos instru- 
mentos de coaicção © suborno, © a democracia animada pela fé te o espirito de sa- 
cnificio d© seus servidores. 

A primeira, uma ©xorescenaia obsoleta, que revive um passado odioso jj0 

arbítrio caudilhesco e aldeão em terra livre do Brasil; a segunda, a potência 
ideal que preside á renovação social do nosso planeta, onde não existem já mui- 
tos recantos defesos ao exercício integral dte oada cidania. 

Federalistas, 'democratas, nacionalistas, castilhistas, irmanamo-nos todos nós 
sob a mesma bandeira de reivindiioações liberaes, semnido' não a mesquinhos in- 
teresses partidários ou a egoismos pessoaes, mas tão somente á grandesa futura 
do Rio Grande, que queremos plenamente reintegrado no regimen estatuído, pela 
Constituição de 2i de fevereiro, para a nação inteira. 

Si nas phalanges democráticas existem, como quer o pubiicismo illusionista 
da dictadura, inlelligencias em contraste na compreensão e pratica da política 
eminentemente partidaria, tanto melhor para a reacção regeneradora na sua de- 
fesa afãnosa dos direitos impresoriptiveis da familiia rio-grandense. 

"Quando inteiligenaias oppostas convergem no mesmo1 ponto, ensina magis- 
tralmente Bovio, neste ponto deve haver algo luminoso." 



Não combatemos pessoais nem partidos. Combatemos a dictadura, que é o re- 
gimen que á pessôa do' candidato governamental encarna; combatemos os proces- 
sos intoleráveis 'em uso por sua facção, que não é, no. sentido político, um parti- 
do, mas sim a dogoneração de uma seita, que, na lição de eminente pensador, 6 
já, por si só, "a corrupção partidária" (Bovio, Las dofctrinas de los partidos polí- 
ticos en Europa, trãd. espanhola, pag. 31). 

"Partido é um organismo distincto dos poderes públicos e das instituições de- 
pendentes dos poderes públicos, constituido por uma idéa que tem sua anti- 
these" (Ibidem). 

O exercício do poder pela ambição do poder não 6 # nunca foi uma idéa 
de partido. 

O objecto da nossa luta á não só fundamente brasileiro, sinão humano. 
Queremds, antes e acima die tudo, a liberdade civil, de que depende precisamente 
a realisação superior do nosso destino collectivo, em harmonia, com o da patria 
grande em que não só geographica, como polificamente deve estar integrado o 
Rio Grande. 

O homem "está symbólisado naquelle Catão r/tie vae em busca da liberdade; 
a liberdade é o supremo fira histórico c qualquer outro problema está, com re- 
lação a esta liberdade, em rasão do meio" (Ob. cit., pag. 33), 

Compreende-se perfeitamente que não seja a vasa dos partidos, como pre- 
tende a commissão de poderes, a força que, neste instante, traduz, essa refulgen- 
le aspiração renovadora. A vasa não define com a corrente, murmura sobre o lei- 
to em perenne contacto com a lympha pura. Delem-se na sua immobilidade pe- 
gajosa no fundo escuro dos rios de aguas lentas e pouco re%rolvidas. Si por im- 
pulso da corrente se desloca um dia e vem á tona, é para se deter logo mais 
adoante, nas estrumleirais alluviaes que apodrecem ás margens, quando não volta, 
de novo, ao fundo a que se adhere. 

Nós agrupamentos partidários, a vasa apafhica ou interesseira move-se ape- 
nas do impele dos successos transformadores. 

Ainda assim não se move para batalhar, não se move no sentido dc bem pu- 
blico. move-se para adherir, para pescar depulaçõefe, para ganhai dinheiro e para 
manter os empregos e as posições políticas. Seus prócessos são sempre os mes- 
mos, sua mentalidade nunoa se transmuda. E' sempre vasa, quer apertada na 
jaqueta palaciana, para ouvir recados ou receber a senha do dia, quer aninhada 
no uropygio dos caudilhos protectores, em inferioridadê commoda e reconhecida 

A COMMISSÃO AITRADORA — Difficil era numa assembléa provada- 
menle suspeita a escolha de uma commissão, que tivesse qualquer dose de 
isenção, para julgamento de um pleito, em que a maioria de seus membros teve 
intervenção directa e apaixonada, no caracter de chefes políticos ou de ostensi- 
vos rabos eleiloraes. 

Esoolheu-se a dedo uma commissão1 de noliticos evidentemente susoeilos. 
excluindo-se desta, nor uma deshonestidade clamorosa. os membros da minoria 

O presidente da commissão é o dr. Getulio Vargas, director da política de 
S. Borja e recentemente eleito deputado federal, por obra e graça do sr. Bor- 
ges de Medeifos. que ó. no conceito dos seus próprios co-religionarios, quem tudo 
faz na vida política do Rio Grande do Sul, desde os representantes no Congresso 
ao varrodor das repartiçõeb publicas. 

Deputado, amigo intimo, mandalario político, naquella terra missioneira, do 
detentor do governo doi Rio Grandte do Sul, o dr. Getulio Vargas está ainda preso 
a éste fda gratidão decorrente da informação tendenciosa que acaba de ser pre- 
stada ao Supremo Tribunal do Estado, pára a concessão do desaforamento do 
processo a que responde o seu irmão Viriato Vargas, pelo assassinato do dr. 
Benjamin Torres. E tanto isso é verdade que o mesmo deputado preferiu a po- 
sição partidaria que lhe foi reservada na Assembléa orçamentaria ao desempenho 
do seu mandato na Gamara dos Deputados. 

Um outro membro da commissão egualmente suspeito é o dr. Vasconcellos 
Pinto, presidente do conselho municipal de Cruz Alta, a mesma corporação, par- 
tidariamente inflammada, que, em telegramma que se lê na A Federação de 5 de 
abril do anno passado, se congratulava antecipadamente com a reeleição do anr. 
Borges de Medeiros. Além disso, é o mesmo representante cabo eleitoral no mu- 
nicípio indicado, tendo tomado parto importante, segundo denuncia incontestá- 
vel da imprensa, no pleito de 23 de novembro. 

Suspeição egualmente indefensável pesa sobre o dr. Ariosto Pinto, que, ao 
ter noticias em viagem, da reeleição que se preparava neste Estado, não pôde e 
não soube cohibir a onda do sau tenihusiasmo pelo candidato do officialismo. 
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fazendo-a jorrar sobre o lelegramma de solidariedade inconfundivol que se en- 
contra na "A Federação", d>e 24 de março: 

"Congratulo-me com glorioso orgam, onde (sic) partiu o enthusiastico pro- 
nunciamento civioo altivo Rio Grande em prol reeleição preclaro dr. Borges de 
Medeiros neste momento excepcional por que atravessa a nossa instituição e- 
publioana, de cujo prestigio ©lie é supremo guarda incorruptivel". 

Em nota scinlillante pela foltoa A Manhã, o dr. Maurício Cardoso poz em des- 
taque, aos olhos ido publico, a demasia do enthusilasroo desse recado teiegraphi- 
co, crivando-o de ironias Irreverentes, que estão, até hoje, sem resposta. 

A suspeição do seu subseriptor para .julgar o pleito de 25 de novembro fica- 
va assim documentada. 

As primeiras resoluçõtes dlessc synedrio faccioso foram de molde a não per- 
mittir duvidas sobre a immoralidade clamorosa do julgamento, que argamassava 
com o auxilio1 de mãos hábeis, pedidas de empréstimo a associações políticas e 
a repartições publicas. 

Fechara-se a commissão a sete chaves, em companhia de consumados alchi- 
mislas de resultados eleitoracs, despedindo da porta os procuradores do dr. As- 
sis Brasil, sob o pretexto de que o regimento da Assembléa, aliás omisso no to- 
cante á presença dos procuradores, havia 'derrocado a disposição da lei eleitoral, 
que admitte a intervenção dos fiscaes de qualquer candidato "nas apurações ge- 
raes da mesma forma que nas mesas eleiloraes". 

Um dever de honra, quando não se pudesse invocai' a lei, impunha á com- 
missão de constituição e poderes uma interpretação liberal do regimento da As- 
sembléa, tornando assim possível a fiscalisação dos trabalhos da apuração da 
parto do oandidato do' povo. 

Contradizendo, porém, o lemma, já muito desacreditado de viver ás claras, a 
commissão preferiu ao regimieu da publicidade, recommendado pelo philosopho 
db Montpellier, a operosidade rendosa das trevas, em collaboração, internamen- 
te, com empregados do Centro Republicano e, externamente, com os intenden- 
tes, vindos de todas as regiões do Estado, sendo accusado, até um deites, o de 
Cangussú, de haver procedido á apuração do pleito daquelle município no quar- 
to do hotel Metrópole. 

Feita a apuração com a presença unicaimemte dos interessados em falsea- 
rem-na, falleciam á opposição os meios e opportunidaide para a comprovação 
irninediata da violação das actas remettidas á commissão aipuradora, bem como 
a substituição das mesmas por outras evidentemente falsificadas e a multipli- 
cação apropositada de cédulas com a mesma asaiignatura, para a depuração de 
votos logitimos dados ao dr. Assis Brasil, cuja victoria nunca foi tão grande e 
decisiva quanto se mostra hoje, depois dessa depuração eyrúca que levanta, em 
protesto, até as pedras dae ruas. 

E só depurando votos reaes, como os dos eleitores que protestaimi pela 
imprensa e por 'telegrammas sem nenhuma resposta do poder apurador, annul- 
la/ndo mesas eleitoraes em que o candidato da democracia teve maioria ou vo- 
tação volumosa e contanldo, em favor do sr. Borges de Medeiros, os suilíragios 
de* ausentes e defunclos, pela substituição fácil das cédulas cotm^os nomes de 
outros eleitores, uma vez que da copia das aotas não constam os nomes dos 
votantes, chegou a triade depuradora ao resultado que o seu parecer registra: dr. 
Assis Brasil 32.216 votos, dr. Borges de Medeiros, 103.360 votos. 

Nada mais falta, pois, para que a orçamentaria estadoal consuma inteira- 
mente innominavel latrojcinio político que começou com encerramento da 
inscripção eleitoral dez dias antes do praso legal, se tingiu de vermelhff com o 
sangue generoso de Vasco Alves e de todos os companheiros de masisacre, culmi- 
nou de impr lidere ia no roubo sem precedentes de 6.317 votos ao candidato oppo- 
sicionista e vae rematar numa proclarnação triumphal do candidato derrotado, 
em votação apressada, entre esgares torvos, ringir de dentes e rosnadellas homi- 
cidas da capangada a soldo acocorada nas galerias, depois de -nftocada a voz 
protestante de uma minoria enérgica, pelo garro e conètrictor de um regimento, 
que servia melhor á disciplina temerosa dos ajuntamentos sediciosos dos presi- 
diários de 'Cayena do que a uma corporação de rio-gnanidenses livres, no começo 
do século 20. 1 ' 

A SUSPEIÇÃO DA ASSEMBLE'A — Ninguém pôde ser juiz e parte ao mesmo 
tempo. A Assembléa estadoal é composta de chefes políticos e de partidários , 
do sr. Borges de Medeiros, pela reeleição do qual cabalavam tortos desabusada- 
mente, sendo responsáveis até muitos delles por violências e coacção sobre o 
eleitorado e fraudes patentes no decurso do pleito. 

Suspeito é o presidente da Assembléa, o sr. general Manoel Theophilo Bar- 
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reto Vianna, por ler sido designado pelo sr. Borges de Medeiros para a captação 
dos testemunhos de uma solidariedade conihecida e antecipada dos municípios 
rio-grandenses, eiin favor de uma reeleição a que o proprio candidato se ín- 
culcava. 

Em companhia do pharmaceuliico Lindolfo Collor, que quer, no Rio Grande 
do Sul, a política de extermínio, á raanejra do delirante Gharrier em Nantes, 
andou de sacola em punho a recolher as oblatas intendencieas em favor do seu 
numen protector. Recolheram os applausos desejados e promeltidos e assigna- 
ram o manifesto apresentando o nome do candidato official aos suliragios do 
eleitorado. 

Suspeitos são lambem para o julgamento do pleito o dr. Donario Lopes, chefe 
polilico de Gamaquam; o dr. Nilcolau Vergueiro, chefe político e intendente 
municipal de Passo Fundo; o coronél Francisco Flores da Cunha e revmo. padre 
Jobim, membros da coinmissão executiva de Livramento; o dr. Firmino Paim, 
duplamente chefe político, em Vaecaria, com assentimento dos seus co-roligio- 
narios e, em Porto Alegre, por imposição do sr. Borges de Medeiros; o dr. Jacob 
Kroeff, chefe político em S. Leopoldo; os drs. João Neves da Fontoura e Bal- 
thasar de Bem, membros da commissão executiva de Cachoeira; o sr. Fredolino 
Prunes, chefe polilico de Alegrete; o dr. Ulysses de Carvalho, membro da com- 
missão executiva de S. Jeronymo; o dr. Pelagio de Almeida, chefe político em 
Santa Maria, vice-intendente do mesmo município e advogado da Viação Ferrea 
do Rio Grande do Sul, cargo creado em retribuição aos serviços políticos do mes- 
mo; o sr. Carlos Cavalcante Mangabeira, chefe político e vice-intendente do 
município de Bagc. 

Suspeito é o sr. Adolpho Duponl, direclor d^O Dever, que foi o primeiro 
jornal do Estado a secundar o sr. general Firmino de Paula no seu lonilroante 
volo em pról da reeleição do presidente do llio Grande do Bui. \ Federação de 
22 de março do anno passado publicou um telegramma do mesmo deputa-Jo e 
do sr. Cai-los Mangabeira, em que os dois se declaralmi "tomados de justa ufania 
pela reeleição do sr. Borges de Medeiros, a quem denominam ainda de "que- 
rido", "prestigiado, emerito estadista, que, por suas excelsas virtudes e assigna- 
lados serviços á Republica, conistitue refulgente gloria o orgulho seus compa- 
triotas." Pedem ainda os dois deputados bageenses, no mesmo despacho tele- 
graphico, que todo Rio Grande, desde o Mampiluba ao Chuy, se pronuncie im- 
mediatamente sobre a reeleição do dictador rio-grandonse, "porque a mesma é 
uma causa patriótica", que tudo arrasta o que tudo empolga" . O dr. Victor 
Russomano, no seu teiegramnia dado á estampa iv'A Federação de 17 de abril 
do anno passado, é mais moderado na sua admiração, mas é egualment© affirma- 
tivo o seu compromisso de se declarar publicamente pela reeleição do sr. Borges 
de Medeiros em "obediência á manifestação patriótica do chefe Pedro Osorio." 

O sr. Vergueiro congratulou-se e hypothecou a sua adhesâo incondicional 
a essa reeleição em telegramma publicado em 31 de março do anno findo, cm 
nome do município que dirige, e, em 17 de abril do anno passado, em nome do 
"Club Pinheiro Machado." Publicou ainda A Federação de 11 do mesmo mez tele- 
grammas de egual teor do sr. Paim e o numero do dia 17, do pharmaceutico 
Lindofo Collor. 

Nunca foram tão opportunas como hoje e aqui as palavrais do sr. Borges 
de Medeiros, dadas á publicidade n"A Federação de 17 de abril, quando, admit- 
tindo injustamente como provada "a incapacidade moral do sr. Arthnr Bor- 

^vardos para dirigir os destinos do povo brasileiro, por estar provada (textual), 
de modo cxhaustivo e completo, a authentioidade das cartas injuriosas ao exer- 
cito", concluia assim pela stnspeição da maioria parlamentar para o reconheci- 
mento do candidato effectivamenle eleito: 

"Mas, uma velha regra de direito, fundamental e Inderrooavel na consciên- 
cia jurídica das sociedades civilísadas, ensina que é nulla toda (sentença emanada 
de autoridade suspeita. E, no caso polilico do Brasil, a suspeição do Congresso 
não pôde ser mais flagrante, nem mais completa: — Foram os senadores e de- 
putados que, reunidos em convenção, apresentaram a candidatura do sr. Ber- 
nardes; foram estes mesmos senadores e deputados, os quaes amanhã hão de 
julgar o pleito, que, esquecidos das suas responsabilidades de juizes, já s© diri- 
giram ao mesmo candidato, felicitando-o pela sua victoria eleitoral. 

Onde estão, neste complexo de circumstancias, os requisitos de idoneidade 
moral e de isenção de espirito indispensáveis para que o voto do Congresso me- 
reça o acatamento do povo brasileiro? Sondo suspeita a autoridade que vae 
julgar o pleito, a «ua decisão será nulla; e sendo essa decisão nulla dentro do 



vardadeiro âmbito moral da questão e dentro dos seus exactos termos jurídicos, 
elle não obrigará ninguém á obediência." 

E' o caso de lembrarmos aqui ao sr. Borges de Medeiros que a decisão de sua 
orçamentaria, no seio da qual segundo a sua própria confissão num telegramma 
dirigido ao dr. Assis Brasil sobre o tribunal de honra, sophisticamente recusado, 
ha dose chefes políticos, não obriga ninguém á obediência. 

O Rio Grande do Sul não pôde nem deve acatar um governo que nada mais 
é do que manifesta usurpação da força. 

A INCONSTITUCaONALIDADE DAS REELEIÇÕES — O artigo 63 da Con- 
stituição federal dispõe: "Cada Estado reger-sé-á pela Constituição e pelas 
leis que adoptar, respeitados os princípios constitucionaes da União." 

E' a João Barbaiho, a quem candidaunente calumnia a commissão de consti- 
tuição, attribuindo-lhe opinião favorável ás reeleições, que vamos pedir expli- 
cações do texto constitucional, aliás de uma claresa crystalina. 

"Mas quaes são tísses princípios constitucionaes da União? Está visto que 
não podem ser outros sinão aquelles que a ella servem de base, sobre os quaes 
ficou constituída pelo acto de 24 de fevereiro de 1891." (Commentarios á Con- 
stituirão federal, pag. 267). 

Entre os princípios constitucionaes enumerados pelo calunmíado eristitu- 
cionalista, figura a forma republicana, que implica a temporariedade das func- 
ções políticas (arts. 17 e 28 combinados, e arts. 31 e 43) (Ibidem). 

Ora, o artigo 43 citado refene-se precisamente ao exerci cio do cargo do pre- 
sidente, interdizendo-lhe a reeleição para o período presidencial seguinte. 

Gomo pretender-se, então, que as reeleições presidenciaes, que se entendem 
declaradamente com a forma republicana, de adopção obrigada pelos Estados, não 
contrariem fundamentalmente os princípios constitucionaes da União? Porque a 
Constituição não declarou expressamente no que era prohibido aos Estados, como 
argumenta tropegamente a commissão da orçamentaria estadoal ? Basta que a 
falseal-a na instituição de seus organismos políticos. Si assim não fosse, os di- 
como condição essencial á forma republicana, para que os Estados não possam 
falseal-a na linstituição 'de seus organismos políticos. Se assim não fosse, os di- 
reitos reconhecidos aos Estados, na sua organisaçâo, poderiam "ir além ou achar- 
se em contradicção com a sua qualidade fundamental th; membro da Federação". 

A Constituição de 24 de fevereiro preveniu esse perigo impondo a restricção 
que encerram as palavras — "respeitados os princípios constitucionaes da União". 

"Na verdade esta condição restrictiva significa, ou quer dizer, segundo Ama- 
ro Cavalcanti, que tudo quanto o poder estadoal fizer em contrario á Constitui- 
ção federal, é nu Ho, inefficaz e insubsistente; e daqui também a primeira rasão 
de dependência ou subordinação explicita do Estado-membro do poder federal, ao 
qual, como autoridade superior, compete conhecer de seus aelos ou de sua con- 
ducta, para decidir da validade de uns e de outra, em vista dos dispositivos con- 
stitucionaes". (Regimen Federativo e a Republica Brasileira, pag. 172) 

Lavrando com araido perro da diotaéura na seara opima do eminente João 
Barbaiho, confessa a commissão apuradora, em contradicção berrante com as suas 
próprias opiniões, que a existência Ia forma republicana implica a ^pmporarie- 
dade da funcção política. 

"Tudo se reduz a isso, escrevo a commhsão, manter a forma republicana fe- 
derativa ou, na lição de João Barbaiho — l" a liberdade individual e suas ga- 
rantias, a temporariedade das [uncções políticas, a responsabilidade política e ci- 
vil das gestões de funcções políticas"... 

Nesta maneira peregrina de interpretar a Constituição, a commissão apifbado* 
ra dá a lembrar as creanças inexpertas que mettem as mãos em buracos de ví- 
boras em busca de empresas. 

Vejamos a que se reduz a opinião' de Barbaiho favorável ás neieleiçõeis. 
Tratando da .neeleiçãio' presidencial, mostra o mesmo constitucionalista o pe- 

rigo para a liberdade do voto resultante da candidatura de altos fuunccionarios. 
"De que poderosos meios não poderá lançar mãe o presidente que pretender 

se fazer reeleger. Admittir presidente candidaío é expor o eleitorado á pressão, 
corrupção e fraude na mais larga escala. Já de si a eleição presidencial engendra 
no paiz agitação não pequena e temerosa; e o que se dará quando o candidato 
fôr o homem que dispõe do poder e força, pela sua autoridade, pelos vastos re- 
cursos qüe pôde pôr em acção para impôr a sua reeleição. 

E que perturbação na administração publica e que enorme prejuízo para o 
paiz no emprego de elementos officiaes com esse fim? Não ha incompatibilidade 
pois mais justificada. 



Por mais pobre que o paiz possa ser de ihomens capases de assumir o gover- 
no e bem regel-o, não lhe fiai tara algum nestas condições a quem se incumba a 
sucoessão do que tem terminado o seu período (Ob. cit. art. 166). 

Menos favoráveis ainda é ás pretenções da dictadura a opinião do snr. Carlos 
Maximiliano, também citado pelo parecer em exame sobre a matéria subordinada 
á rubrica — a inconstituciomlidade das reeleições. 

"O estabelecimento de um regimen republicano, escreve o illustre representan- 
te rio-grandense. representa a victoria dos que receiam que a longa posse da au- 
toridade nas mãos de uim| indivíduo produsa a hypertrophia du poder pessoal". 
(Com m em ta ri os á Constituição 'brasileira, pag. 465). 

"E logo mais adeante, na pagina 469, accrescenta: "Nos próprios Estados Uni- 
dos muitos pensam dever ser vedada a reeleição immediata. Ainda mesmo que se 
abstenha de corrupção e da violência, dispõe de prestigio tal o presidente que só 
por si oonstitue serio embaraço á victoria de outro candidato. 

Aspirando a novos sutfragios, insensivelmente se tornará mais político do que 
administrador, preoccupado em agradar ás turbas, e conquistar por meio de.obras 
adiaveis Estados importantes. Condescenderá quando fôr seu dever resistir, fará 
menos o que a nação pnoclsa do que aqui lio que os chefes políticos desejam. 

Nos paises novos o perigo é maior. Permitlida a reeleição, Iodas a disputa- 
riam e a victoriacaberia sempre ato governo, como acontece em todos os pleitos. 
Dever-se-ia o primeiro Iriumpho á persuasão, o segundo á corrupçãoi e os demais 
á violência." 

E' o que diz também Soriano do Souza na sua apreciável obra Noções de Di- 
reito iPublico: 

"Si um presidente pudesse ser candidato, poria em favor de sua eleição to- 
das as forças e recursos de que dispõe em virtude de .seu alto cargo. Sob as suas 
ordens e as de Seus ministros, todos empregados federaes demissiveis, todo o 
exercito de pretendentes a empregos, correriam ás urnas com o nome do presiden- 
te ent suas cédulas. Sem medo de errar, se pôde dizer que, em nossas actuaes cir- 
cumstancras, nem um só candidato presidencial deixaria de triumphar. O governo, 
se impondo por todos os meios aos suffragios dos eleitores, a liberdade do voto. 
que é da essência do regimen republicano, desappareceria deante de candidato tão 
poderoso" pag. 297). 

Tratando da ineligibilidade do presidente para o período immediato, diz Mar- 
noco Souza, que a constituinte republicana portuguesa foi a isso levada por um 
lado, em rasão do temor a reccmstituição do poder pessoal pela continuação do 
exercicio do poder executivo nas mesmas mãos, e, por outro, que o primeiro ma- 
gistrado tivesse a tentação de preparar a reeleição, empregando para isso todos os 
recursos do poder de que se encontra investido" (Constituição Política da Repu- 
blica Portuguesa, pag. 492). 

O exemplo niorte-aimiericano, invocado pela commissão de constituição e pode- 
res, não legitima o principio nefasto das reeleições. 

Admittig. é verdade, conforme escrevera João Barbalho. a constituição norte- 
americana a reeleição do presidente, mas depreende-se do qu« occorreu na con- 
venção de Philadelphia que ella a isso foi levada menos por enthusiasmo por es- 
sa idéa do que pela necessidade de transigir na occasião com os que dissentiam 
sobre a organisação do poder executivo, a qual só ficou assentada depois de vá- 
rios adiamentos e longas discussões" (ob. cit., pag. 43). 
• M#s o patriotismo e a abnegação dos estadistas norte-americanos estabele- 
ceram, em boa hora, um limite inultrapassavel ao odioso principio da reelegi- 
biiidade. 

O grande Washington, reeleito em 1792, não aceitou a offerecida trireeleição, 
allegando, sincera c nobremente, o perigo que representava para as instituiçõles re- 
publicanas" a presença constante do mesmo indivíduo á frente do governo". 

Nunca se verificou na grande republica do norte uma segunda reeleição. A 
tentativa de uma terceira presidência de Grani, candidato de vasta popularidade, 
encontrou resistência invencível no seio da convenção de 1880. Não era propria- 
mente uma reeleição o que pretendia um forte e numeroso grupo de membros 
do partido republicano na mesma convenção; era simplesmente uma nova presi- 
dência, depois do quatriênio do presidente Hayes. 

"Mas a secção hostil á candidatura de Gránt, segundo mostra Bryce, achou o 
povo tão fortemente prevenido contra a idéa de uma terceira presidência que 
conseguiu, fazendo appello á tradição, bater na convenção os partidorios de Grani 



c a designação de M. Garfiald, cujo nome foi victorioso na eleição final" (La Re- 
publique Amerioame, vol. 1, pag. 75). 

De modo que, praticaimíente, na lição dos mestres, a elegibilidade nos Es- 
dos Unidos "não é indefinida". 

Prooui'ar-se conforto para o presidente perpetuo do Rio Graudie na carta 
política da França parlamentarista, é demonstrar-se ausência de conhecimento 
do que seja a funeção presidencial naquelle paiz culto. 

O presidente da republica francesa, na expressão commum dos tratadistas, 
rtest qu'un maitre de ceremonies, com "o direito fictício, de nomear e demittir 
ministros", que, na verdade, são unicamente "nomeados e demittidos pelas maio- 
rias parlamentares" (Viveiros de Castro, Direito Publico, pag. 363). 

Casimiro Perier, presidente demissionário da França, dizia em canta publica- 
da no Temps, de 22 de fevereiro de 1905: Par mi tous leu pouvoirs qui lui setn- 
blent attribués, il n'en est qu un que le president de lá Republique puisse exer- 
cer librement, c'est la presidence des solennités natiolrales (Ob. cit. pag. 363 
in fine). 

Lá, a reeleição dessa figura simplesmente decorativa, pelo corpo legislativo, 
não envolve perigos para a segurança do regimen. Não acontece o mesmo na so- 
ciocracia rio-grandense, que erigiu o presidente em figura central da sua ordem 
política, em autoridade corporificadora da somma total de todos os poderes, sem 
freios, nem travas ás demasias vexatórias de sua omnipoteucia. 

A IMELEGIBILIDADE IX) SR. BORGES DE MEDEIROS — A inelegibUi- 
dade do candidato official decorre do texto da Constituição federal, vedando a 
reeleição presidencial. Pouco importa que o Estado do Rio Grande do Sul não 
houvesse respeitado essa disposição constitucional, collocando-se abertamente 
fóra da nossa lei basica. 

Ainda 6 tempo do poder federal reconduzil-o á ordem institucional vigente 
na communMo brasileira, de que é o mesmo parte integrante, abolindo, na vida 
política desta unidade as •presidências perpétuas por arbítrio proprio de quem 
as exerce. Em face do artigo 9 da Constituição do Estado, é o sr. Borges de 
Medeiros egualmente inelegível, porque a disposição legal invocada prohibe cla- 
ramente a reeleição de reeleições. "O presidente exercerá a presidência durante 
cinco annos, não podendo ser reeleito para o período seguinte, salvo si merecer 
o suffragio de três quartas parles do eleitorado." (Const. cit. art. 9) 

O texto é muito claro oara não abrir margens a disputas sobre a possibi- 
lidade das reeleições immediatas e indefinidas, á semelhança do México de d. 
Porfirio ou do antigo Paraguay de Carlos Lopes. 

Quando isso não bastasse para invalidar a reeleição pretendida, a circum- 
stancia de não haver o candidato official deiitxado o exercício do cargo durante a 
eleição tornava-o inelegível para a mesma (funeção. 

Si a Carta de 14 de julho declara inelegível para o cargo de presidente qual- 
quer parente, 'coirsanguineo oii afim nos dois primeiros graus, do presidente ou 
do substituto nue estivei- em exercício ao tempo da eleição ou que haja exercido 
o cargo até seis mezes antes, com egual rasão deve estender essa prohibição ao 
proprio presidente em exercício. Impõe-íse assim a lógica da vcih% maxima do 
direito romano que manda vigorar a mesma disposição onde existe a mesma 
rasão. 

O sr. Borges de Medeiros não podia concorrer como candidato ao pleito do 
25 de novembro, continuando no exercício do cargo. Era-lhe isso virtualmente 
prohibido pelos artigos 12 e 19 da Constituição do Estado, combinados com c 
artigo 47 § 4o da Constituição federal. • • 

O candidato oifíicial não foi reeleito. 
Ainda que o sr. Borges de Mddeiros não fosse inetegivel, a sua reeleição 

estaria obstada pela circumstaneia conhecida do não comparccimento ás urnas- 
de suffragio.s representando três quartas partes do eleitorado total do Estado. 
Não se queira falsear o texto da lei dm .proveito de uma ambição. A Constituição 
estadoal, no art. 9, exige o suffragio dos Ires quartos do eleitorado inscripto. 

Assim entendeu sempre Júlio de Castiihos, o autor e o interprete máximo da 
Constituição de 14 de julho. 

Explicando a rasão do artigo 9 acima citado, diz o illustre predecessor do 
sr. Borges- de Medeiros; 

"Neste texto synthetico está explicitamente facultada a reelegibilidadc me- 
diante o sulffragio de tres quartas partes do oloiorado. Essa exigência moralisa- 
dora. inseparável do exercicio da autorisação all-udida, longo de enfraquecer ou 
restringir o fecundo preceito doutrinário, resguarda a sua puresa na applicação, 



abroquela-o oonlra o desvirtuamento, imprime-lhe intenso vigor para resistir 
ás deturpações, afesegura-lhe, em sumina, a exeiquibilidado nas condições moraes 
que lhe são inherentes. Ao vulgar bom senso é intuitivo que só pôde inspirar 
e conseguir o sutffragio espontâneo dos três quartos da população eleitoral o 
governante cuja peruiauoncia haja assumido ais proporções de uma geral e ma- 
nifestia aspiração publica, pelo acervo dos serviços reaUsados e pela pujança da 
confiança estabelecida." 

No Rio Grande do Sul, escreve o sr. Varela, aboliu-se tal systema de descon- 
fiança, mas não se foz tudo o que era de esperar. Em vez de admittir a reeleição 
por simples maioria, estabeleceu-se que só mediante tres quartas partes do elei- 
torado é que o presidente pôde continuar no seu cargo." (A Constituição Rio 
Grandense, pag. 44) 

Na mensagem apresenta á orçamentaria em 1903, o sr. Borges do Medeiros 
se declara "reeleito mediante ires quartos dos suffragios do eleitorado." 

A jurisprudência rio-grandense nunca se afastou defesa interpretação, a não 
ser agora porque está em jogo o interesse pessoal do sr. Borges de Medeiros. 

No relatório apresentado ao proprio sr. Borges de Medeirofe em 30 de agosto 
de 1900, pelo então secretario de Eslado dos ncgocios do interior e exterior, sr. 
João Abbott, diz este sobre as reeleições rnunicipaes em todo o território do 
Rio Grande: 

"Sem atropellos, sem disturbiofe, isto bem nos indica que o munieipio entre 
nós já representa uma pequena patria, teto é, que esta subdivisão do território 
nacional tem seus obreiros e egualmiente seus defensores, sem prejuízo das rela- 
ções que deve ao Estado e á União. Em vários muinicipios já estão' eleitos novos 
intendentes, sendo certo que em algunfe deram-se casos de reeleições, ficando por 
esta forma demonstrado que, apesar das difficuldades impostas pelo legislador 
constituinte para evitar os -abusos da penpetuidade de governos, a competência 
se impõe, as classes conservadoras exigem e as reeleições se fazem com a sagra- 
ção de tres quartas partes do eleitorado." 

Vários pleitos rnunicipaes Já têm sido annullados no Estado por decretos 
e inspiração do sr. Borges de Medeiros, por não haverem; os candidatos obtido, 
nos segundos períodos intendenciaes, oo votos das tres quartas partes da popula- 
ção eleitoral. Foi o que precisamente oCcorreu no caso, já muitas vezes citado, 
de Vacearia. E essa exigência, nas reeleições de um quociente extraído do elei- 
torado geral acha-se consignada em todas as alterações de leis orgânicas rnunici- 
paes, levadas a efifeito pelo sr. Borges de Medeiros, desde o anno de 1902. 

Prova-o o decreto de 21 de janeiro de 1902, alterando a lei organica do Rio 
Pardo. 

Um decreto da mesma data impoz egual modificação á lei organica de S. Ga- 
briel. A Viaimão coube a sorte dos primeiros em 16 de março de 1902. 

Mais meia dúzia de decretos no mesmo sentido registra o volume de actos e 
decisões do governo estadoal no referido anno. 

Todas as leis orgânicas rnunicipaes, alteradas ou não, reclamam, nas reelei- 
ções, o quociente da votação proscripta, extraída da cifra gerai dos eleitores alis- 
tados. 

Jamai? aqui a tiermeneutica dissentiu do pensamento do art. 9 da Constitui- 
ção estadoal, fixado definitivamente por Júlio de Castilhos, com o auxilio do 
elemento histórico, chamado pelo notável Cujacio de anzol do oiro com que pes- 
cava nas profundesas do direito civil." 

E a própria comanilssâo escolhida pelo sr. Borges dó Medeiros para o apre- 
^entA- aos suffragios do povo rio-grandense, allude, no seu manifesto, á neces- 
sidade dos tres quartos do eleitorado geral, seguindo ú interpretação irrecusá- 
vel de Júlio de Castilhos ao dispositivo geral, delunpado pela má fé e o inte- 
resse inconfessável. 

Sendo o eleitorado estadoal computado em 267.690, a votação alcançada pelo 
sr. Borges de Medeiros não corresponde aos tres quartos exigidos pelo artigo 9. 

Nem conseguiu meismo o sr. Borges do Medeiros tres quartos dos suffra- 
gios que correram ás urnas, porquanto os boletins eleitoracs, tornecidos por 
todas as mesas do Estado, attribuem ao dr. Assis Brasil um total de 38.226 votos, 
não se cantando a mesa de Carasinho, que funocionou regulanmmle, conforme 
documentos que ora juntamos, dando ao dr. Assis Brasil 297 votos. Apurado o 
resultado dessa mefea, temos para o dr. Assis Brasil uma votação liquida de 
38.523, de accordo com o quadro geral do conceituado e imparcial matutino Cor- 
reio do Povo. . i . ., 



A mesa de Caraeinlio reuniu-se cm logar e hora designados previamente pelo 
edital da autoridade competente, convocando o puno do distrielo ás urnas. Na 
vespera do pleito, constituiu-se a mesa regularmente, affixando-se o respectivo 
elditai de reunião, com a designação dos mesarios, no logar competente. No dia do 
pleito, começou, á hora legal, a funccionar a mesma mesa com a presença de todos 
os seus membros e ■quatro íiscaes, nomeados pelos candidatos e pelo eleitorado. 
Quando o juiz, que presidia os trabalhos, percebeu que o candidato popular re- 
cebia a maior parte dos suuffragios do eleitorado presente, procurou astutamente 
um pretexto para fugir da sala, deixando a mesa sem presidência. Percebendo o 
mesario cel. Menna Barreto o ardil do juiz trapalhão, assumiu a presidência, 
mantendo a ordem e a regularidade nos trabalhos. A lei não impede essas substi- 
tuições; pelo contrario, autorisa-as no interesse da normalisaçâo do serviço elei- 
toral. Não era possível aos mesarios, em pleno trabalho, uma caça aos supplentes 
do juiz fujâo, todos mancommunados no sentido da annullação da mesa daquel- 
le districto de Passo Fundo, onde a dictadura soffreu estrondoso revez. Deixando 
de lado essa mesa eleitoral, não apurada pela commiasão de constituição e pode- 
res, procuremos estudar a questão dos Ires quartos dos suffragios, em face do 
proprio resultado do parecer da commissão de constituição e poderes. A vota- 
ção geral mencionada no mesmo parecer, baseado nas actas eleiloraes do Estado, 
attribuè ao dr. Assis Brasil 38.226 suffragios contra. 109.782 obtidos fraudulenta- 
mente pelo presidente perpetuo do Rio Grande do Sul. Addicionem-se ás duas ci- 
fras acima expressas mais 17 votos dados a outras pessoas. Sommadas todas essas 
parccllas, temos um total de 148.025 suffragios que concorreram ás urnas. Ora, 
o dr. Assis Brasil, tendo 38.226 suffragios, conforme o resultado que registra o pro- 
prio parecer da commissão, obteve mais de um quarto dos suffragios presentes ás 
uriias. Por sua vez, a chamada commissão apuradora, depois de salientar as in- 
numeras e vergonhosas fraudes do pleito, reduziu as votações dos candidatos Bur- 
ges de Medeiros e Assis Brasil, Tespectivamente, a 160.319 e 32.217 votos. Ora, a 
ieii eleitoral do Estado, no seu art. 34, declara pemiiptòriamiente que serão nullas 
as eleições a que Be referem as letras b, c, d, e e /. E no art, 135, diz,textualmen- 
te, o seguinte: "quando a concorrência de nullidades trouxer a inversão comple- 
ta na ordem da votação total, será esta anuullada e proceder-se-á a nova eleição". 
Desse dilemma não ha como fugir: ou « dr. Assis Brasil impediu a reeleição do 
dielador cora a votaçaoquelhe foi primeiramente contada pela commissão apu- 
radora ou o pleito está nullo, em face da lei eleitoral do Estado, pelo resultado 
invertido da votação geral dk» predito candidato e do seu competidor, em virtude 
cie fraudes positivas apontadas © denunciadas pela commissão no decurso do plei- 
to, na mbioria, sinão na totalidade dos municípios rio-graudenses. E de outro 
modo não decidiria qualquer juiz honesto e escrupuloso que fosse chamado a jul- 
gar do pleito. E a Assembléa dos Representantes não pódc fugir absolutamente 
a esse dever de honra, quando a lei a obriga a conhecer da cal idade ou nullida- 
de das eleições estadoaes, procedendo ex-officio quando a prova da nullidada 
resultar das respectivas authenlicas ou em virtude de reclamação que lhe fôr 
apresentada durante a verificação dos poderes (lei n. 153, de 14 de julho de 
1913, art. 136). 

A NI LLÍDADE DA kPURAÇAO — Decorre a nullidade da apuração dc dois 
molhos capitães. 

O primeiro dellos 6 oriundo dia inconstitucional prorogação dos trabalhos da 
Assembléa, feita pelo poder executivo do Estado. 

O art. 20 n. 5 da Constituição de 14 de julho diz que compete aos chefes 
supremos do governo e da administração convocar estraordinariamente a Assem- 
bléa dos Representantes « prorogar as suas sessões, quando o exigir o bem pflbli- 
co, expondo sempre os motivos da convocação e prorogação. Esse dispositivo é 
bastante claro. As convocações estraordinarias podem ser feitas dentro da mesma 
sessão animal, não estando reunida a Asstembléa, ou fóra da sessão aamual em 
essos urgentes. Quanto á prorogação das sessões da mesma Assembléa, é claro 
que ella só pôde ser feita dentro dos dose mtezes de cada anno. Ora, o decretlo 
do poder executivo, desrespeitando a própria Constituição, prorogou a sessão an- 
imal de 1922 até o julgamento final do pleito presidhncãal do Estado, em 1923. 
Dentro do proprio Rio Grande do Sul não ha exemplo de uma prorogação em taes 
condições. Todos os outros pleitos presidenciaes foram apurados mediante con- 
vocação eslraordinaria da Assembléa. 

O outro motivo «ncoeítra apoio no § 4o do art. 18 da Constituição do Estado, 
nestes termos inconfundiveis: "será determinado em lei especial o processo da 
eleição e da apuração." Em face deste dispositivo, é positivamente inconstitucio- 



nal o que eslatue a liei eleitoral do' Estado no seu art. 116. O regimento díi M- 
sembléa não é uma lei. Quem legisla, no Rio Grande do Sul, é o presidente do 
Estado, de conformidade com o disposto nos arls. 31 a 33 da própria Constitui- 
ção de 14 de julho. 

A abusiva applicação do regimento da Assembléa ao caso em queslão obe- 
deceu apenas ao critorio em voga de se impedir, pelo sopbisma ou violência, a 
fiscaliisação opposicionista nos actos da apuração. O regimento é um instrumento 
ad-hoc, como é também a lei eleitoral, no interesse da perpetuação da dictadura. 

OS TRABALHOS DA COMMISSÃO APURA DORA — Só de relance podem 
os procuradores do candidato popular occujpar-se dos trabalhos da commtesão 
apuradora durante 'o largo praso de tempo que lhe foi concedido. Dentro do 
termo fatal de cinco diasi, não era possível aos mesmos procuradores o exame 
da documentação relativa ao pleito e a comiprovação de toda tarefa frauda- 
dora tomada á sua conta pela commissâo incumbida de reconhecer por 
fas ou por ncfas o candidato official derrotado. A obra de mentira eleitoral 
teve o seu mais despejado 'complemento na missão de saneamento ás avessas 
que se attribuiram os Ires orçamentários escolhidos para a mise en scéne da 
farça do recombecimento. 

l^ra ageitar o resultado satisfactorio á ambição do candidato derrotado, 
annullou a commissâo apuradora as mesas cteitoraes de Antônio Prado, Pedras 
Brancas, a primeira de Bom Jesus, a segunda e quinta de Cangussú, a terceira de 
Itaquy, a «exla de Passo Fundo, a primeira e a terceira de Piratiny, a quinta de 
Rio Pardo, a terceira de S. Sepé, a segunda de S. Borja, a primeira de S. 
José do Norte, a segunda e quinta de S. Francisco de Paula, a primeira e nona 
de Montonegrn. Os motivos dessa annullação são patentes aos olhos do Rio Grande 
inteiro. Na maioria dessas mesas tinha o dr. Assis Brasil votação superior á do 
seu adversário e na totalwiiadie, ninguém nol-o contestará, a sua votação sonum- 
va alguns mil suffragios. As rasões porém que invoca a commissâo para decre- 
tar essas odiosas nullidades são de. uma futilidade que não lograria foros de ci- 
dade perante qualquer tribunal serio. Em muitas dessas mesas, lobrigou o Argus 
apurador vicio insanável na circumsfancia sem valor de não haver o escrivão da 
mesa mencionado a hora inicial dos trabalhos, comiquanto houvelsse consignado 
que estes tiveram inicio á hora legal, isto é, a hora que a lei estatuo para co- 
meço da eleição: oito horas da manhã. Não' vemos motivos de relevância paia se- 
melhante exigência, para uma redundância (ão estulta. A connnissão colloca-se. 
neste terreno, no pé de egualdade de um sempre lembrado proprietário urbano 
que exigia aos seus inquilinos, nos contratos de locação, a obrigação formal do 
pagamento do aluguel mensalmente todos os meies. Sem essa redundância, não 
linha o homem seus alugueres garantidos. Na maior parte dos casos dle nullida- 
de, nem siquer houve protesto de qualquer membro das mesas ou dos fiscaes. 
Todos, juntamente com o eleitorado, emprestaram, validade, pelo seu assenti- 
menlo pleno aos trabalhos eleitoraes. 

A commissâo, que foi tão prompta em fulminar as votações do eminente 
candidato popular, baseando-se em irregularidades que não affectavam á orga- 
nisação das mesas, deixou, entretanto, passar em branca nuvem a illegalissima 
composiçâo<das mesas eleitoraes do sexto districlo do Rio Pardo e do quinto dis- 
tricto de Sanla Maria, pois as indicações de mesarios não preencheram, de modo 
algum, as próprias exigências da lei eleitoral. Na mesa de Rio Pardo não ha uma 
só indicação de mesa rio, de conformidade com q estatuído no artigo 88 da refe- 
rida lei; na mesa de Santa Maria deu-se a inobservância da segunda parte do 
*esm« artigo. 

"A FRANDE PROTEIFORME" — Adoptando os dizeres lextuaes do parecer 
mortalha, transcrevemos aqui, com a maior satisfação, estes trechos suggesti- 
vos do mesmo: "a fraude proteiforme alastrava-se, retraia-se, serpeava preci- 
sando apanhal-a na variedade de suas manifestações afim de expungir o pleito 
desses germens de corrupção, para que surgisse a verdade, na plenitude de sua 
luz mendiana"  • havia litulos falsos, títulos nullos, titulos verdadeiros 
apresentados por falsos eleitores e eleitores verdadeiros que votaram em dupli- 
catas, na mesma ou em diversas mesas e até em municípios differentes". 

Na primeira mesa do imunicipio do Lageado a votação real foi esta: Borges de 
Medeiros 291 e Assis Brasil 55 votos. Entretanto, a copia da acta, remetlidia ã 
commissâo apuradora, e 'o propnio livro, no vinho eim folha, destinado ao registro 
apressado da acta original, mencionam a eis c and a 1 osissi ma votação de 1.291 vo- 
tos ao candidato dictatorial. E' facto sabido por gregos e troyanos naquella villa 



que o resultado total dopl eito de 25 de novembro, em Lageado, foi de 1.342 vo- 
tos por 248. As cddulias do primeiro districto, ■em pcxíòr da eommissão apura<lo- 
ra, revelam, a simples olho nú, as assignaturas saidas de dois ou três punhos, 
sem o menor disfarce no tolhe da letra. Requintando no expurgo da fraude, a 
eommissão apuradora julgou bastante regular a eleição prooedida no segundo 
districto do miunicápio do Triumpho, dizendo até que a mesa rospectiva não ad- 
mittira o protesto do fiscal "pela sua manifesta irrelevancia". Ora, o documento 
que juntamos a «sta contestação, lescripto e firmado pelo snr. João Bossa, fiscai 
do dr. Assis Brasil, prova que não houve eleição naquelle districto com o tes- 
temunho de 29 cidadãos, que estão com as firmas devidamente reconhecidas pelo 
escrivão districtal, João HetnriquO Engens. Este mesmo escrivão1 ainda declara, do 
modo textual, ás dez horas e vinte minutos, daquelle dia (25 de novembro), 
modo textual, que, ás dez horas e vinte minutos daquelle dia (23 de novembro), 
eleitoral rio-grandense, a oomanissão apuradora legitimou os 219 votos falsos da- 
dos ao sr. Borges de Medeiros. 

Na capital do Estado ou melhor em todo municipio de Porto Alegre, foram 
cortados do dr. Assis Brasil 1.025 votos, ao passo que o snr. Borges de Medei- 
ros soffreu apenas a ridícula diminuição de 411 votos, quando é notoriamente sa- 
bido que as grandes fabricas do falsificações eleitoraes funccionam nesta cidade, 
com o beneplácito dos poderes públicos. 

Para se ter uma ddéa ligeira do^ qne foi a bambochata eleitoral de 25 de no- 
vembro, em todo Rio Grande do Sul, hasta que se mostre a inconcebivel votação 
electrica das mesas eleitoraes. No primeiro districto, das oito horas do dia 25 ás 4 e 
meia do dia 26, isto é, em vinte horas e trinta minutos ou em 1530 minutos vota- 
ram mil oitoccntos e trinta e dois eleitores! 

Cada eleitor levou, portanto, menos de um minuto a votar. 
No segundo districto, das oito horas do dia 25 á i hora do dia 26, quer dizer du- 

durante 17 horas e 25 minutos ou em t.045 votaram 1.969 eleitores! 
tores ! 

Cada eleitor levou, portanto, menos de 30 segundos para votar. 
No terceiro districto, das 8 horas do dia 25 á 1 hora e 2õ do dia 26, isto é, 

durante 17 horas e 25 minutes ou em 1.045 votaram 1.969 eleitores! 
Cada eleitor gastou assim muito menos de ivm minuto a votar. 
No quarto districto, das 8 horas do dia 25 ás 24 horas do mesmo dia, votaram 

2.845 eleitores, isto é, durante 16 horas ou 960 minutos ! 1! 
Cada eleitor gastou assim muito menos de meio minuto a votar. 
No quinto, das 8 horas do dia 25 á 1 e 30 do dia 26, durante 17 horas e 30 minu- 

tos ou no espaço de 1.050 minutos, votaram 1.335 eleitores ! 
Cada eleitor levou menos de um minuto a votar. 
No sexto districto, das 8 horas ás 15 horas do mesmo dia, isto é, durante 7 ho- 

ras ou 420 minutos, votaram 254 eleitores. 
Aqui a coisa não é tão escandalosa, pois oada eleitor gastou minuto e meio." 
No sétimo, das 8 ás 15 horas, durante portanto 7 horas ou 420 minutos, vota- 

ram 406 eleitores. 
Pouquinho mais de um minuto para cada eleitor. 
Nesta secção oada eleitor gastou mais de 2 minutos. # 
No décimo, das 8 ás 16 e 30, isto é, durante 8 horas e trinta minutos ou 510 

minutos, votaram 549 eleitores. 
Menos de um minuto para cada eleitor. 
Em todas as mesas de Porto Alegre houve manifesta infracção ao estatuído no 

artigo 96 da lei eleitoral, que não dá competência á mesa para entrar na apreciação 
da identidade da pessôa do eleitor, qualquer que seja o caso. • • 

Quasi todas as mesas foram protestadas, notadamente as do terceiro, quarto, 
quinto. Nessas mesmas mesas houve uma abusiva retenção de títulos e estes foram 
carimbados em algumas socçfles, quando a 1-ei tal coisa não permitte. 

No municipio do Arfloio Grande ha também coisas dignas de registro. 
No primeiro districto, das 8 ás 14 horas, isto é, durante 6 horas ou 360 minutos, 

votaram 336 eleitores, gastando cada um pouco mais de um minuto. 
No segundo districto, das 8 ás 12 e 30, durante 4 horas e meia, ou 330 minutos, 

vetaram 189 eleitores, gastando mais de um minuto cada eleitor. 
No terceiro districto, das 8 áiS 14 lhoras, isto é, em 6 horas, ou 360 (mioutos, vo- 

taram 1126 eleitores, gastando quasi três minutos cada eleitor. 
Nas três mesas desse municipio foram lavrados protestos e a moralidade subiu 

de nivel em relação á inacreditável votação de Porto Alegre. 
N« mesa única do municipio de Antonio Prado, das 8 e 30 ás 14 horas, isto é, em 
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5 heras e meia, ou.lrcsentos e trinta minutos, votaram 403 eleitores, gastando, me- 
nos de um minuto cada um. Ha protestos e contra-proleslos, quanto á hora inicial 
dos trabalhos. Foi annullada sem requisição do livro, onde estã lavrada a ateta au- 
thentica original. Os contra-proteslos, testemunhados por varias pessoas, do fir- 
mas devidamente reconhecidas, declarara formalmente que a nríesma iniciou os 
trabalhos na hora regular. 

No município de Alfredo Chaves, primeiro dístricto, das 8 ás 14 e 30, durante 
C horas e meia, ou 390 minutos, votaram 409 eleitores, gastando cada eleitor menos 
de um minuto. 

NO segundo districto, das 8 ás 17 e 30, durante 9 horas e meia ou 570 minutos, 
votaram 682 eleitores, gastando cada'um muito menos do que um minuto. 

Nesta secção, como uma tradição heróica de Alfredo Chaves, ha maior numero 
de votos do que eleitores (a própria acta diz que Borges teve 629 votos e Assis 57). 

No terceiro districto, das 8 ás 17 e 30, durante 9 horas e meia ou 570 minutos, 
votaram 79 eleitores, gastando cada um.' 7 minutos e tanto. Ora, viva Alfredo 
Chaves, em virtude da severa fiscalisação ali exercida, pelos defensores da liber- 
dade rio-grandense. 

No quarto districto, das 8 ás 19 e 25, durante 11 horas e 25 minutos, isto é, 
685 minutos votaram 336 eleitores, gastando cada um pouco mais de 2 minutos. 

No quinto, das 8 ás 17 e 30, durante 9 horas e meia ou 570 minutos votaram 178 
eleitores, gastando cada um mais de 3 minutos. 

No sexto districto, das 8 ás 16 horas, isto 6, durante 8 horas ou 480 minutos, 
votaram 392 eleitores, gastando cada um menos de 2 minutos. 

No município de Alegrete, com a chacina preparada pelos serviçaes da dicta- 
oura, sacrificando vidas preciosas, ficou inutilisada a votação do primeiro distri- 
cto, onde a democracia estava triumphanle nas urnas. 

Não ha informação por escriplo a respeito da interrupção do pleito, menciona- 
da no parecer da commissão apuradora. 

No segundo districto, das 8 ás 13 horas, isto é, durante 5 horas ou 300 minutos 
votaram 333 eleitores, gastando cada um menos de um minuto. 

Ha nesta secção protestos e contra-protestos simplesmente mencionados na co- 
pia da acta. 

No terceiro districto das 8 ás 13 horas, durante 5 horas ou 300 minutos, votaram 
131 eleitores, gastando mais de 2 minutos cada eleitor. 

A copia da acta só tem assignaturas de 4 mesarios, faltando a do presidente. Ha 
uma certidão, em phonogramma, sem a menor authentioidade, assignada pelo offi- 
cial do registro Eduardo Vargas. 

No quarto districto, das 8 ás 14 horas, durante 6 horas ou 360 minutos, votaram 
209 eleitores, gastando cada um, mais de um minuto. 

No quinto districto das 8 ás 13 horas, durante 5 horas ou 300 minutos, votaram 
108 eleitores, gastando cada um quasi 3 minutos. 

Nos municípios de Bento Gonçalves e Bom Jesus, deram-se as mesmas oscilla- 
ções nos minutos destinados a votação de cada eleitor. No município de Bagé, a far- 
sa eleitoral foi mais escandalosa em relação ao tempo empregado por cada eleitor 
para poder votar. Na mesa do sexto districto, foram impugnados títulos regulares, 
de votantes To dr. Assis Brasil. As photographias, já exibidas na Assemblóa do Es- 

tado. retratam fielmente a bacchanal ali realisada com o pomposo nome de pleito 
presidencial do Estado. No município de Cachoeira, além dos escassos minutos da- 
dos a cada eleitor, para o exercício do voto, ha duplicatas de suffragios em Borges 
e Assis, sem a menor auth-enticidade nas respeltivas cédulas. Ha também certidões 
pfcsaci» cm phcnoigrammas, não revestidas de formalidades legaes, • Ha títulos, 
julgados falsos por mera supposição da mesa eleitoral. 

No sexto districto foi recusado o protesto do fiscal do dr. Assis Brasil, "por 
não o achar a mesa devidamente fundamentado." No sétimo districto ha desca- 
bidas impugnações de títulos, quanto á identidade do eleitor. No município de 
Cangussu', os minutos continuam em scena. A commissão apuradora descontou 
votos dados ao dr. Assis Brasil por simples informação lelegrapliica do encar- 
regado do registro eleitoral, seím a menor formalidade legal. Ha duplicatas ar- 
ranjadas na votação do dr. Assis Brasil, assim coipo ha também chapas do dr. 
Aissis Brasil, tomadas em separado, sem qualquer referencia a isso. A mesa do 
segundo districto foi annullada pela commissão, a pretexto de mudança da séde 
do districto, sem observância do praso legal, quando do edital, appenso á copia 
da acta, se verifica que a mudança d'aiqueUa séde. eCfectuada no dia 28 de setem- 
bro de 1922, dentro, portanto, do praso legal. Ha uma outra certidão de nova 
mudança para a antiga séde, por ordeJn do juiz de comarca e por "inStrucções 
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verbalmente recebidas", datada de 12 de novembro! Ha uma outra eertldão, con- 
vocando o eleitorado para a iéác constante do acto de 28 de setembro, certidão 
eissa datada de 4 de novembro. 11a lambem, e isto é capital, o edital de convo- 
cação do eleitorado para o mesmo ponto, casa de Augusto Muller. O fiscal do 
dictador protestou, pedindo a nullidade da eleição pelos motivos já enumerados, 
e a commissão a/puradora promplamente satisfez esse pedido. Na mesa do quinto 
districto, a acta registra a substituição de uim mesario por um suipplente "por não 
ler aquelle comparecido á hora legal." Entretanto, a commissão apura dora decre- 
tou a nullidade dessa mesa por falta de .hora inicial. Ha títulos declarados falsos, . 
contendo um carimbo ao alto com estes dizeres: ""Courado Hernane; Bento — 
•Notario e official do registro hvpotheoario de Gangussu'. No município de Cruz 
Alta, os minutos dados a cada eleitor ora crescem, ora diminuem, conforme a 
balança das destemidas e phantasticas hostes dictaloriaes. No nono districto, um 
eleitor votou em Borges depois de apurado o resultado do pleito. No município 
de Caxias, a orgia eleitoral é simplesmente inacreditável. Na primeira mesa 
a acta diz que campareceriam tantos eleitores (é a linguagem da fraude)'. Os fis- 
eaos do dr. Assis abandonaram a mesa. Ha um officio do celeberrimo intendente 
Penna de Moraes, datado de 24. véspera da eleição, transferindo provisoria- 
mente a sala da sub-intendenicia para o compartimento onde funcoiona a secre- 
taria da in temi ene ia. para ahi se realisar a eleição. O intendente assim procedeu 
por estar a sala onde se real isavam as eleições oocupadas pelo destacamento da 
Brigada Militar. Ha um olfficio do juiz districtal, dr. Daielo, entrando no goso de 
licença justamenlo na vespera da eleição. Ha unii contra-protesto do intendente 
Penna de Moraes, fiscal do dictador, .repleto de inverdades, cada qual mais cla- 
morosa. Na mesa do segundo districto, ha impugnações descabidas a dez eleito- 
res. A acta menciona que os fiscaes do dr. Assis saíram despeitados da mesa. 
não asisignando o resultado dos trabalhos. Ha dez títulos, sendo cinco não em 
vigor e outros com alterações. Ha varias nomeações de fiscaes com nomes da 
dleitores feitos por um punlho só. A mesa do terceiro foi protestada por varias 
irregularidades. As nomeações de fiscaes contêm assignaturas suspeitas. Nos 
outros districtote, deram-se as mesmas irregularidades. Em todas as secções desse 
município, os minutos sobem e baixam de accordo com a "mallat" triumphanle. 
No município de Caçapava, onde a eleição foi renhida e as mesas todas fiscali- 
sadas, houve apenas no quinto districto a annullação de votos sem o indispensá- 
vel exame da assignatura do encarregado do registro, como ainda a depuração 
do voto de Lenvegildo de Oliveira, por mera supposição de não estar inscriplo no 
registro eleitoral. Os minutos, em Caçapava, subiram de cotação. O pleito fot 
menos falsificado. No município de Conceição do Arroio, os minutos já baixaram 
de cotação. A primeira mesa foi protestada por ter funecionado antes da hora 
legal e não ser permittida a contagem das cédulas do dr. Assis Brasil. A acta não 
menciona contra-proiesto da mesa. Ha em appenso um contra-protesto dos me- 
sarios, não assignado pelo presidente sr. Dkmysio Silveira d'Ávila. No segundo 
districto votaram 37 eleitores do município de Torres, em homenagem, ao eleito- 
rado ambulante da. dictadura. No terceiro districto votaram 23 eleitores do pri- 
meiro. No quarto votaram 14 eleitores de Santo Antonio. dois do «primeiro e 2 
do quinto districto de Conceição do Arroio. sem que a acta mencionasse, os nomes. 
No sexto, votaram eleitores comr títulos federaes. No município de D. Pedrito os 
minutos encolheram-se deante da pujança eleitoral da dictadura. O sub-cheTc 
de policia dr. Alziro Marino fiscalisou a meàa, nomeado polo dictador. Os protes- 
tos dos fiscaes do dr. Assis Brasil foram recusados peja mesa. Ha mesar^is 
vencidos, assignando a acta. 

Na acta do terceiro districto. não ha hora inicial dos trabalhos. Não foi annul- 
lada pela commissão ! Em Dõres de Camaquam. os minutos não foram tão escassos. 
No segundo districto, odr. Assis foi prejudicado num voto indevidamente. No mu- 
nicípio de Erechim, os minutos foram ampliados. No primeiro districto, foi ex- 
cluído o voto do eleitor Atana«io Santos, que votou no dr. Assis, sem motivo jus- 
tlsficado, pois o sen titulo é legitimo. No segundo districto foram abatidos votos 
dos 2 candidatos, por pertencerem os títulos dos votantes ao oitavo districto de 
Passo Fundo, que foi exlincto por decreto do governo dictatorial. E nõs que não 
sabíamos que o alistamento era districtal 1 ? No terceiro ha mesarios vencidos por 
não concordarem com à recusa de 134 cédulas com o nome do dictador, feito pela « 
mesa. Os fiscaes do dr. Assis não assignaram a acta. A cwnmissão apuradora in- 
cluiu na votação do presidente penpeltuo as 134 cédulas refugadas pela mesa, em 
sua maioria. No quarto districto ha uma 'trapalhada emonme na contagem dos vo- 
tos. No quinto foram arranjadas duplicatas para o dr. Assis. No município do 
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Eivcantado, os mi ou tos esticaram mais. No muoioipio da Estrella, dou-se o mesmo 
facto. Em Encrusilhaiia, o quadro já é mais negro, não só em relação aos minutos, 
como ainda no tocante a varias occorrencias dignas de regislro.No segundo distrí- 
cto votaram maneias com dhapas assignadas por oulrem, a convite do presidente 
da mesa. No terceiro, foi depurado injustamente o voto do eleitor assisista Virgi- 
nio Manoel de Oliveira, porque o titulo tinha o nome de Vergilio Manoel de Oh- 
veitra, embora estivesse revestido das formaidades legaes, com todos os caracterís- 
ticos da identidade do eleitor, sem que a comrnissão uipuradora investigasse devi- 
damente o caso. No quinto distrieto, ha uma certidão graciosa, por telegramma, 
dizendo que são eleitores uns e que não são outros volantes. No município de Gra- 
vataliy, os -mõnutos não são tão enfraquecidos. No segundo distrieto foi depurado 
o voto do eleitor assisista Bibiano Marcas Tuori ou Teixeira, por ser sua assigna- 
tura illegivel, segundo diz o parecer. No quarto, foram excluídos vários votos do 
dr. Assis, dados por títulos federaes. .Foi também excluído o voto do dle tor An- 
tônio Niederauer, que, segundo o parecer, votou em Canoas e no quarto posto desta 
cidade. Entretanto, no quinto distrieto votaram com títulos federa es" 7 eleitores, 
não sendo estes votos contados. Esta mesa foi protestada. No tniumicipio de Guapo- 
ré os minutos relrairam-se visivelmente. No primeiro distrieto votaram 95 elei- 
tores do quanto. A mesa do segundo não foi fiscalisada, tendo iBongcs 873 votos e 
Assis 3 !! ? No quinto distrieto o fiscal do dr. Aseis protestou pela enxertia de 
votos dados a Borges,não assignando a acta. Eram 283 e não 555 conformo regis- 
tra a aota. O contra-prolesto dá a entender que houve algo de anormal. No sexto 
distrieto não foi 'admit' Ido o fiscal do dr. Assis. No munioipio de Garibaldi os mi- 
nutos tomaram maior vulto. Ha protestos e conilra-protcstos. No município do 
Herval, os minutos já soffrenam um corte regular. Houve recusa de protesto dos 
fiscaes do dr. Assis. No munioipio de Ijuliy, os minutos soffreram nova e sensí- 
vel diminuição. A aota do primeiro distrieto fala num fiscal, sem se saber de que 
camiidato elle é. A votação ahi é escandalosa, pois Borges teve 1.651 e Assis 9, du- 
rante 420 minutos, isto ó, votou cada eleitor em menos de um quarto dc minuto. 
No segundo distrieto foi recusado o protesto do fiscal do dr. Assis. .No terceiro, 
deu-se o meismo facto, deixando o fiscal de assignar a acta. No muinicipio de Ita- 
quy, o minuto ora prevaleceu e ora soffreu desmaio. A primeira mesa foi pro- 
testada devido á votação vergonhosa de estrangeiros, menores e analphabetos. Fo- 
ram descontados do dr. Assis 7 vettos, sob o pretexto de pertencerem os títulos a 
indivíduos não eleitores, quando a acta não contem provas neste sentido. Existe 
uma corti<IJiO <lo notará, sem que os tiluios dos eleitores a temham-aeoarwpaníiado. 
A mesa do terceiro distrieto foi annulláda por ter sido convidado um eleitor para 
completar a mesa. O dr. Assis tinha a maioria dos votos. No município de .la- 
cuary o minuto para votar não foi excedido, de inicio, para o ser depois. Veri- 
ficam-se depurações de votos do dr. Assis sem prova regular, mediante certidões 
tdlegraphicas. Ha recusa de protestos. A mesa do quarto distrieto entrou na apre- 
ciação da identidade dos eleitores, infringindo, assim, a leô eleitoral do Estado. No 
municipio de Júlio de Gastilhos o minuto tentou sempre subir de cotação. 

Ha votos do dr. Assis depurados serri prova alguma que acompanhe as actas. 
Ha duplicata? do dr. Assis não explicadas. Não foram apurados para dr. Assis 
votos dados com títulos federaes. No municipio de Jaguarãó o minuto ora des- 
maia e ora respira livremente. Ha protestos e conira-protestos. Ha recusa 
de votos por questão de identidade dos eleitores. O juiz presidente da mesa do 
segundo distrieto (isto é textual) resolveu, "para evitar maior fraudo, ru- 
tafcar medulas, e títulos dos eleitores". Ha votação de maneias. Os fiscaes 
abandonam mesas. No municipio de Lagoa Vermelha o' minuto soffre as alte- 
rações já desrriptas. No quinto distrieto, o dr. Assis tem mais to votos que 
não lhe foram contados. O parecer silenciou a respeito. Ha tituloi provisó- 
rios para a eleição de presidente do Estado, assignados pelo juiz distnclal, 
Eugênio Antonio Gonçalves Filho. No sexto distrieto, a comimissão cortou 19 
votos dn dr. Assis, baseada em declarações absurdas da mesa eleitoral, que 
entrou na apreciação da identidade dos eleitores contra dispositivo claro da 
lei. No oitavo distrieto votaram 190 eleitores de outros municípios. 

Votaram mais 92 que não constavam da lista da secção. A votaçao, nao 
obstante isso, foi globol! No municipio de Lavras, o minuto foi respeitado. 
Ha protestos e contra-protestos. Na primeira mesa foram depurados 65 vo- 
tos falsos, segundo declara o parecer. No segundo distrieto não se sabe 
quantos eleitores compareceram. No municipio de Pinheiro Machado, o 
minuto perdeu o prestigio na primeira mesa, para recuperal-o na se-r 
gunda. Na priimeira mesa, houve votos depois de encerrada a votação, O.fiscal 
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do dr. Assis protestou, sendo o sou protesto impugnado. Ha uma certidão 
de que o dr. Assis não é eleitor esladoal. Não ha duvida: o ex-municipio 
de Caciinbinhas fechou com chave d'ouro a bambochata de 25 de novembro. 

No município de Passo Fundo, o minuto foi destronado, de vez. 
Na primeira mesa votaram 1.196 eleitores, durante 180 minutos! 
Não foram tomados votos em separados, tendo, entretanto, votado nessa 

aecçâo 298 eleitores de outros districlos. Os fiscaes do dr. Assis retiraram-se 
ás 15 horas e 30 minutos, levando o' boletim com a seguinte votação —: 
dr. Borges de Medeiros, ôio; dr. Assis Brasil, 236, com o voto vencido do 
mesario Ney de Lima Gosta. A mesa, pretextando possível perturbação da 
ordem, requisitou a guarda municipal e o tiro de guerra n. 225. A guarda 
municipal compareceu e o tiro excusou-se, dizendo que havia telegraphado ao 
general inspeclor (Cypriano da Gosta Ferreiro) e ao inspector geral dos tiros 
(capitão -Manoel Joaquim de Faria Corrêa). Não obstante o boletim, a acta re- 
gistra a votação de 950 suffragios ao dictador, e de 246 ao dr. Assis Brasil. Em- 
quanlo o dr. Assis ganhava 10 votos, o presidente perpetuo era aquinhoado com 
375 votos a mais. Nas outras mesas de Passo Fundo ha protestos e innumeras 
irregularidades que a escassez de tempo não nos deixo mencionar. 

Nos municípios de Piratiny e Palmeira, a fraude, por parte dos dictato- 
riaes, assumiu proporções nunca vistas. Neste ultimo município, foi até engen- 
drada uma votação fraudulenlissima no décimo primeiro districto, onde não 
houve absolutamente eleição. Em Pelotas, na primeira mesa, das 8 ás 17 ho- 
ras, durante 9 horas ou 540 minutos, votaram 3.453 eleitores, segundo a acta 
e 3.511, conforme o edital affixado na porta do edifício. Não pode haver maior 
escândalo eleitoral. 

B' este o caso mais vergonhoso Jb Rio Grande do Sul, devido á vertigino- 
sidade com que cada eleitor deu o seu voto, factoi ainda não registrado em 
nenhuma mesa eleitoral, nem mesmo em Porto Alegre, 12 fiscaes servir»! 
•nesta secção e entre elles o coronel Pedro Ivo da Rocha Osorio. As outras 
mesas do Pelotas, quasi que seguiram o mesmo exemplo. Nos municípios de 
yuarahy, Rio Grande, Rosário, iRo Pardo, S. Leopoldo, Soledade, Santa 
Mana (• s, Jeronymo ha cm-as simplesmente inacreditáveis <> que não são 
iplataaas aqui devido á absoluta escassp?. de t^nipo. 

Para bem se avaliar da moralidade eleitoral, no Rio Grande do Sul, tran- 
screvemos nesta contestação a seguinte nota encontrada na lei eleitoral n. 58, 
de 12 de março de 1907, editada pela Livraria Universal, de Echenique & Cia., 
"JVota dos editores": — Na Livraria Universal, de Echenique & Cia., em 
Pelotas e Rio Grande, encontra-se títulos de eleitores estadoaes, segundo o 
modelo official em. talões de cem títulos." Nem se diga que essa lei já não está 
mais em vigor, para desmanchar o effeito daquella catapulta. A lei em vi- 
gor, de 14 de julho de 1913. adulterada pelo decreto de 17 de janeiro de "1917, 
recolheu religiosamente o dispositivo do art. 63 e seus paragraphos da lei de 
12 de Janeiro de 1897, elaborada por Júlio Pratos de Gastilhos, dispositivo 
esse reproduzido na lei de 1907, da autoria do sr. Antonio Augusto Borges 
d ^ i iros, c ainda em pleno uso e adoplado integralmente, colho foi, pela 
lei de 1913. 

Os protestos feitos pela imprensa e perante a própria oommissão, d© 
eleitores illegatmente expurgados das urnas, mostram como foi feita ataba- 
lhoadamente a depuração dos seus votos. No município dc S. Leopoldo, diz 
o parecer: "não foram apurados os votos dados ao dc. Assis Brasil (nc^quirik) 
districto) por Pedro Kero Duarte, João Adão Appel, João Mario dos Santos, 
Guilherme Brussius, Affonso Brussius, Theodortf Merohel e Vicente Paulo 
Dorhne, por não serem eleitores, conforme certidão." 

Ora, a certidão fornecida é evidentemente falsa porquanto pela ordem de 
cal locação, no parecer, aquelles cidadãos' são eleitores, respectivamente do 
quinto districto de S. Leopoldo, sob o n. 3.793, do mesmo quinto districto, 
sob o n. 6.356; do primeiro1 districto d© Taquara, sob o n. 4.709; do segundo 
districto de S. Leopoldo sob o n. 1.040, do segundo districto de Taquara, sob 
o n. 4.582; do segundo districto detó. Leopoldo, sob o n. 1.355 e do quinto 
districto de S. Leopoldo, sob n. 5.830. Todos esses eleitores têm o recibo 
do seu voto' devidamente rubricado pela mesa. Juntam-se 3 títulos d'e elei- 
tores que suffragaram o dr. Borges de Medeiros, lendo as assignaturas dos 
titules sido feitas por decalque. Junta-se mais um titulo em branco da Sociedade, 
acompanhado de uma carta explicativa e de uma circular. Junta-se ainda um 
titulo de Porto Alegre, de um phosphoro que votou no sr. Borges de Medeiros, 



abusando do nomo do sr. Francisco Maximiliano Huber, conhecido industria- 
lista residente no oitavo districto. Este titulo foi entregue pelo cartório1 do 
registro eleitoral, contendo a seguinte inseripção, a lápis; "duplicata, uma já 
entregue." E ainda assim esse titulo serviu para suffragar o nome do presi- 
dente perpetuo do Rio Grande. Junta-se um documento referente ao segundo 
districto de Triumpho. Junta-se o protesto acompanhado de documentos ft 
referente ao pleito do seghndo districto.de D. Pcdrito. Junta-ée um protesto 
do Piraliny, quanto ao pleito de 25 de novembro. Junta-se 3 documentos do 
município de Santa Cruz. Junta-se 3 títulos dos usados no município de Bento 
Gonçalves e dois dos usados no1 município de Conceição do Arrpio. 

Junta-se 8 titulos do município de Guaporé. todos etlles assignados pelo 
intendente Agilberto Maia, por procuração, chamando-se a attenção da Assemh 
lilóa para os 2 primeiros e para a declaração constante do verso do titulo de 
Oswaldo Marques de Freitas, digo José Piva. Juntam-se mais protestos da mesa 
de Cacequy, de Santo Antonio da Patrulha, de S. Franilsco de Paula, de Ve- 
nancjo Ayres, do quinto districto de Porto Alegre, Garihaldi, da falsificação 
de títulos em Porto Alegre, dd Santa Maria, de Gravatahy, innumeros docu- 
mentos de Caxias e um documento passado pelo encarregado do registro elei- 
toral de Porto A logre, acompanhado de 3 títulos falsos, sendo 2 em branco, 
saldos todos elles da grande fabrica republicana de eleitores. Os restantes 
documentos serão apresentados no plenário pelos deputados da opposição. A 
escassez de tempo não nos penmlitte ir adeante. Depois de 5 dias de longos e 
contínuos trabalhos, sentimo-nos completamente exbaustos. Além da verifica- 
ção dos papeis o documentos existentes na Assembléa, éramos obrigados ainda 
ao confronto^do® boletins e certidões em nosso poder. A nossa presença na 
Assemblea não significa, porém, um gesto de conformidade com a inlerpretacâo 

<da pela mesma ao regimento que iww expelliu dali, para que não tesfomu- 
nnassunos a obra inqualificável de esbulho ao nosso eminente constituinte 
ar. Assis Brasil. Fomos ali levar o nosso protesto contra tudo que acaba do 
ser feito pela commissão apuradora. O nosso corajoso protesto aqui fica con- 
signam u Nada esperamos da Assembléa, dada a sua reconhecida e confessa 
suspeiça*». Appellamos daqui tão somente para a consciência livre desta terra, 
para o fundo de justiça da nobre e heróica sociedade rio-grandense, ao jul- 
gamento da, qual entregamos osso pleito, que é a primeira etapa vencida uo 
esforço victonoso do Rio Grande pela reconquista de sua liberdade civil. 

Porto Alegre. 22 de janeiro de 1923. — A. dc Moraes Fernandes, Alberto Ju- 
venal do Rego Lins — A imprimir. 

O sr. Gaspar Saldanha — Sr. presidente,, ers. representantes. Os longínquos 
e vagos rumores sobre perturbaçõos da ordem que surgiram, de tempos a esta 
parte, no ambiente do Rio Grande do Sul, se corporificaram neste decreto go- 
vernainveinlal, que abre o credito de mil contos a pretexto da manutenção da 
ordem publica dentro das fronteiras do nosso Estado. 

Si uma demonstração documental, si uma prova irrefutável e eloqüente' 
fosse ainda mister para definir a affirmaçãn do que das altas espberas gover- 
namentaes ffíirlo a insólita provocação atirada aos arraiaes da opposição, essa 
a da abertura de um credito para a manutenção da ordem publica, que, ao que 
consta, não foi perturbada ainda em nenhum angulo do Estado', estava abi, 
palpitante, cheia de vida, para levar ao= espíritos da população rio-grandénsa 
a cortesa da má fé co mque está agindo o detentor do poder publico. 
0 S% presidente, o governo, que devia fazer neste instante a mais positiva 

declaração dc que a ordem publica está assegurada, nem vehiculando o germen 
da intriga, nem attestando, do publico, que o chefe do executivo está cheio 
de temores, que o dictador está no estado psychologico daquelles que semearam 
ventos e sentem que vão colher tempestades, ou então deve- confessar que a 
opposição no Rio Grande está bastante condensada para trazer ás portas do 
palacio governamental a certesa de que ella, nesta hora, já. alguma coisa pôde 
porque até conseguiu aterrar o dictador dos pampas. 

Muito differente é o reverso da medalha, muito outra é a orientação do' 
candidato popular. 

Está sanccionada po'r praxe desta Assembléa a inserção em seus annaes dé 
documentos como esse que vou ler. 

Quando da discussão do juizo arbitrai, deputados republicanos requereram 
e obtiveram deferimento por parle desta casa, até mesmo da opposição. para 
a inserção ■em seus annaes de vários documentos sobre a orientação seguida. 



ora pelo candidato dictatorial, ora pelo1 caudidato popular desta contenda que 
empolga o Rio Grande. 

Quero lambem ler esse documento para pôr em cotejo, para pôr em sa- 
liente relevo significativo, a orientação pacifista e de tranqüilidade do emi- 
nente brasileiro dr. Joaquim Francisco de Assis Brasil, em face da ortontação 
provocadora e intranquillisadora do candidato do partido republicano. 

E' o seguinte o documento: 
"Além das communicações de vós recebidas, chegam-me de muitos pontos 

do Estado1 denuncias positivas da altitude aggreseivamente provocante dos 
dieta toriaes. 

"Por toda parte o situaeionismo distribue armlas e allicia instrumentos. 
"Muitos amigos enxergam nesse comportamento uniforme em todo Estado1 

o mesmo plano de mascarar a derrota, o que foi barbaramente executado em 
AlegPéte' 

"O mais verosimil; porém, é que se trate apenas de tentativa de intimidação, 
recurso muito familiar a todos os despotismos, particularmente ao nosso. 

Os dictatoriaes reconhecem a sua enonmle inferioridade numérica no Estado 0 
a ausência de todos os elementos para se manterem pela força. 

"Continuo, pois, a pensar que a nossa altitude deve ser, por toda a parte, da 
maior serenidade. 

"Nunca provocar. 
"Nunca aceitar provocação. 
"Apenas repellir pelo modo mais energico qualquer aggressão material. 
"Para isso devemos estar preparados e confiantes em que, como em Alegrete, 

os provocadores fugirão ao primeiro golpé da resistência. Sempre contrario a 
situações de violência, reprovo-as, tanto mais neste caso, em que temos por nós 
a justiça da causa, a lei .escripta, os precedentes jurídicos e o vehemente apoio 
da opinião. 

"Os dictatoriaes ligam grande importância a poderem empossar a 25 deste 
mez o candidato derrotado. 

"Longo do lhes valer, essa espertesa será o ponto mais substancial que vão 
offerecer á acção da lei. 

"Será desse dia em deante. que se patenteará, com a maior evidencia, o 
facto antigo de se achar esse Estado fóra da ordem constitucional. 

"O despotismo legal não poderá resistir aos formlidaveis elementos que 
o ■acousam e condemnam dentro o fóra do Estado. 

"Não desejamos, mas não tememos a própria aggressão brutal que se 
alardeia. 

' Faço, entretanto, justiça aos responsáveis pela situação official para espe- 
rar que os seus sentimentos patrióticos lhes aconselhem, afinal, obediência 0 
acatamento á vontade soberana e ãninlludivel do Rio Grande e do paiz. 

"A sua missão oCcasional está terminada. 
"A historia os julgará com a maior clemência si tiverem a magnanimidade 

de o reconhecer. 
"Saiba morrer o que viver não soube!" 
Requeiro, pois, a inserção nos annaes desta casa deste doctiWnto crys- 

talisador de uma orientação que se impõe a todos os homtens de responsabilidade 
política, no scenario do Rio Grande. E si amanhã vier a este plenário idêntico 
documento que_ vise a mesma orientação, eu serei o primeiro, como represen- 
lante da opposição, a dar, de bom grado, o meu voto para que assim se con- 
Ihem nos archivos desta Assembléa elementos que possam servir, mais* tarm, 
para um estudo sereno e imparcial do historiador que quizer escrever a his- 
toria deste delicado momento político. Bem patentes, bem claras e bem inci- 
sivas estão aqui neste documento as affirmações d© que a opposição não pre- 
tende, mão visa, não quer a menor alteração' da ordem; o que ella deseja é que 
a contenda seja dirimida no scenario das altas instâncias do paiz, das supremas 
cftrtes da justiça da Republica que, certamente, se pronunciarão, para fazer to- 
mar um novo rumo a actual situação política da nossa terra. 

Nós, que temos desde o inicio desta campanha lidado apenas com as armas 
limpas das contendas pacificas; nós, que não deixamos na esteira da nossa 
acção um traço siquer dc fermento perturbador da ordem, vemos que ainda 
nesta hora não tremeu a mão do dictador ao assignar um decreto dessa natu- 
resa. Nós queremos que nos autorisados archivos desta casa permaneça esse 
documento para a defesa, para todo o sempre, deste illustre republico, cujo nome 
de épocas para cá tem sido1 tão atassalhado em sua reputação de político. 
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E, sr. presidente, é preciso ainda que se diga que esses rumores não 
foram espalhados no ambiente deste Estado pelos partidários da opposição, 
•pelos adeptos da democracia, pelos que amam a liberdade nios pampas. Elles fo- 
ram 'espalhados pelos actos do detentor do poder publico, pelos sobas raunici- 
paes, pelos satrapas de todo o tamanho, pelos regulos de todo o calibre, que, por 
toda a parte, como, ainda ha dias, em meu município, transitam ostensivamente 
em bandos armados, com armas de guerra, afugentando as famílias até para 
o exterior. 

E' esta infelizmente a aotual situação do Rio Grande do Sul! Mas, nós, 
lutadores serenos, não nos entibiamios da catadura governamental e aqui have- 
mos de continuar a cumprir até o1 ultimo momento o nosso dever, até que chegue 
a hora de cuimpril-o na arena a que nos chamar o diclador! 

Nós estamos na linha defensiva e dahi não nos afastaremos um único ponto 
siquer emquanto a bandeira vermelha da luta fralricida não fôr desdobrada nas 
savanas do pampa por aquelles que têm a responsabilidade de manutenção da 
ordem publica. 

Esta é, marcada e assignalada, indelcveimente pelo chefe desta campanha, a 
posição exaota dos partidários da libertação do Rio Grande. 

E, embora a família rio-grandense, cheia de appreensõos as mais dolo- 
rosas, volte os seus olhos para os homens que têm sob seus homhros alguma 
parcella de responsabilidade moral; embora já se alardeie nas entrelinhas do or- 
gam official que as vistas do governo estão voltadas para os representantes da 
opposição, nós, destemerosos, continuaremos serenos na luta até que caia o 
panno dessa farsa indecorosa, que foi em todas as suas etapas a eleiçã» com 
que se pretende elevar pela 5' vez á alta curul presidencial do Estado o dictador 
dr. Antonio Augusto Borges de Medeiros. 

Continuaremos impávidos .aqui e não nos atemorisaremos de espectros 
quaesquer nem doa que, aterradores, s® movem invisíveis nas sombras noclur- 
nas como aquelles de que nos fala a tragédia shakspereana. 

O sr, João Neves — Sr. presidente, ouvi, com a mais religiosa attenção, a, 
palavras do nobre deputado da minoria, cujo nome declino, com a devida venias 
o dr. Gaspar Saldanha, requerendo constar dos annaas desia casa, como material 
de estudo da campanha presidencial recem terminada, o telegramma que o dr. 
Assis Brasil dirigiu aos seus partidários a respeito da situação actual do Estado. 

Devo dizer que não posso endossar o pedido do illustre representante do 
federalismo, para ficar constando dos fastos da Assembléa o telegramma alludido, 
porque, si suas palavras traem o sentido da paz e da fraternidade, si as suas 
expressões indicam o desejo de solidariedade de todos os rio-grandenses, de facto, 
para quem desce á analyse do texto, para quem perquira o espirito que as di- 
ctou, ellas outra coisa não significam sinão um grito de odiosidades incontidas, de 
pensamentos amargos, sempre communs na boca de todos os vencidos. Sempre 
o mesmo appello constante de carrear de fora das fronteiras-do Rio Grande al- 
guma coisa que semeie o odio entre os seus patrícios e que resvale, afinal, para 
o terreno das lutas sangrentas. 

Nen* outra é a altitude de s. ex. Si suas palavras invocam a fraternidade, 
a sua acção não a confirma. 

Rio-grandenses, temos nos conservado sempre não só no pape! de atalaia 
vigilante da própria segurança do Brasil, mas pela fatalidade histórica e obede- 
cendo ás leis que presidiram á nossa formação política, hemos sido também os 

^crusados das mais bellas campanhas que ensaiaram na patria a adopção das in- 
stituições democráticas. Ahi está o decenio épico de 35, maravilhoso prefacio das 
nossas aspirações egualitarias, concretisadas no movimento vencedor na madru- 
gada de 15 de de novembro. 

Sempre e por toda a parte, fossem quaes fossem os sacrifícios da partilha, 
nunca negámos o tributo do nosso sangue e o imposto do nosso ouro para o bem 
da communbão. Antes, o coefficiente dos nossos esforços na defesa commum so- 
brelevou sempre o dos outros irmãos. 

Tal qual a pequena Bélgica batalhad.ora, o Rio Grande foi sempre o terreno 
preferido das escaramuças e dos recontros, que formam a chronica das nossas glo- 
rias e a pagina militar da nossa historia. 

Vivendo parede-meia com dois povos estrangeiros, somos verdadeiros con- 
struetores de fronteiras, demarcadores de patrias e artífices máximos da unidade 
nacional. 

Revolucionaria é a obra do dr. Apr!s Brasil, abandonando a única instância 
legal para a solução de seu direito e, em cambio, peregrinando pelas capitães dos 



grandes Estados na deprimente conquista de suffragios que aqui não obteve e 
implorando de porta em porta o amparo de outros governos e de outras situações. 

Deprimente é essa altitude de quem busca allianças clandestinas para aluir 
os alicerces da autonomia de sua terra. 

Não! Não é essa a argamassa com que se ha de cimentar os laços da fra- 
ternidade nacional, estranha fraternidade em que os irmãos honrados ficam a pi- 
que de ser devorados pela figura symbolica dos novos Cains. 

Uma outra Federação, que é o modelo das uniões politicas, ahi éstá attes- 
tando do fundo da sua historia o perigo dessas rivalidades. Quem não leu os 
horrores da guerra de successão, que, durante largo tempo, ensangüentou os Es- 
tados Unidos, dividindo o norte contra o sul numa das pugnas mais accesas que 
irmãos têm pelejado contra irmãos ? 

Que será do Brasil, que futuro descortinará para a homogeneidade do con- 
junto, no dia em que virmos uns Estados exportando candidatos para os outros, 
açulando a quere la dos partidos? Não é esse o lemma de fraternidade. 

Vários srs. deputados — Muito bem. Muito bem. 
O sr. João Neves — O Rio Grande é uma gleba livre que vem com raises 

no passado, ensopado de sangue e de lagrimas, construindo sobre esse acervo de 
dores a figura senhoril da sua autonomia e caminha para um futuro certo, sob o 
signo das maiores esperanças. Só os povos assim talhados na officina das con- 
tendas depuradoras offerecem as garantias certas da sua emancipação real, porque 
não são produetos artificiaes, mas nascem das leis que precedem as próprias consti- 
tuições. 

O sr. Alves Valença — O nobre coliega deve concretisar todo esse libello. 
O sr. João Neves —- Jamais o Rio Grande republicano, era 32 annos de vivas 

controvérsias, pediu aos outros Estados o amparo para a sua situação. 
O sr. Gaspar Saldanha — Pediu a S. Paulo. No livro «Contribuindo» do 

sr. Martim Francisco, consta uma petição dirigida ao sr. Borges de Medeiros para 
que o governo do Estado indemnise S. Paulo da quantia emprestada era 93. 

O sr. João Neves — Mas s. ex. devia ter lido, nesse mesmo livro, na mes- 
ma pagina, o despacho do presidente, que responde ao seu aparte. 

O sr. Ariosto Pinto — O empréstimo foi feito ao governo da Republica. 
O sr. Gaspar Saldanha — O sr. Borges de Medeiros disse que o empréstimo 

foi feito para manter a ordem. 
O sr. Ariosto Pinto — A causa defendida era a causa da Republica e não 

do Rio Grande. 
O sr. Gaspar Saldanha — Palavras ao vento. 
O sr. João Neves — A questão que motivou o empréstimo foi o auxilio na- 

tural de todos os Estados á ordem publica do paiz, alterada com a revolta da 
armada. Era uma questão nacional, não era uma questão rio-grandense. 

O sr. Gaspar Saldanha — Os documentos são otficiaes e provam o contrario. 
O sr. João Neves — V. ex. faz uma argumentação puramente sophistica. 
O sr. Gaspar Saldanha — V. ex. diz que o Rio Grande nunca recebeu 

auxílios... 
O sr. João Nèves — V. ex. está confundindo os termos. 
O sr. Gaspar Saldanha — Recebeu, conforme o despacho. 
O sr. João Neves — O que eu digo é que o partido republicano^ para se 

manter no poder, nunca mendigou o amparo de outras situações. 
O sr. Gaspar Saldanha — Está respondido. 
O sr. Alves Valença — V. ex. não esqueça, porém, de concretisar o libello. 
O sr. João Neves — Eis porque penso, sr. presidente, que o telegramma 

do sr. Assis Brasil não deve figurar nos annaes desta casa, porque envolve uma 
injuria á lisura dos processos políticos da nossa terra, porque no fundo, a«pre-% 
texto de acalmar a agitação dos seus cúmplices, o candidato outra coisa não faz 
sinão prégar, revolucionariamente, a subversão do regimen federativo, a anar- 
chia constitucional, o baralhamento das garantias, que o pacto fundamental ou- 
torga ás unidades associadas sob a soberania commum. 

Respondo, agora, á interpellaçâo do meu nobre coliega Alves Valença. 
O grande crime do sr. Assis Brasil é essa romaria interesseira de capital 

em capital, procurando alliciar nas trevas elementos que perturbem o funcciona- 
mento regular das instituições rio-grandenses. 

Incoherente, começou preconisando uma luta eleitoral, sem recurso a ne- 
nhum poder estranho e acabou na postura de victlma ambulatória, ditfamando 
alhures os nossos homens e as nossas coisas. 

E' essa a altitude desdourante que o futuro ha de estygmatisar com o ri- 
gor de uma condemnação inappellaveí. 

A sua preoccupação obsecante é transformar o caso local numa questão 
nacional, embora todos os ouvidos se fechem ás suas catilinarias. 
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Infelizmente, para honra do Brasil, ainda não chegamos ao ponto de pre- 
sidentes de outras unidades da federação intervirem nas lutas regionaes, 

O Rio Grande pôde falar bem alto a esse respeito, porque nunca buscou 
semear a sisania nos lares alheios. 

Outra face do discurso, a que respondo, consiste em atacar o acto do go- 
verno do Estado, abrindo um credito de mil contos para occorrer ás despesas 
com a manutenção da ordem. 

Estranha s. ex. que o governo se tivesse soccorrido da faculdade constitu- 
cional para mobilisar o credito publico com um apparelhamento de elementos 
que preservem a ordem da menor alteração. 

Devo dizer que também neste ponto não foi feliz o meu nobre collega. 
Ha muito tempo que o pregão da desordem corre de boca em boca e, par- 

tindo de vários pontos, chegou a encontrar éco nesta casa em palavras canden- 
tes que professavam a luta armada como único desfecho logico da campanha elei- 
toral. As denuncias autorisadas attestam a existência de grupos armados em 
vários pontos, a perspectiva de insegurança em algune lugares é absolutamente 
notoria. 

Pergunto eu que governo seria esse que, deante de tantas ameaças, não 
procurasse garantir, não os seus co-religionarios, porque estes o saberão de- 
fender... 

Varias voses — Muito bem! Muito bem ! 
O sr. João Neves — ... mas também as pessoas estranhas ás facções em 

litígio e a própria família rio-grandense, que precisa de amparo do poder que, 
si assim não agisse, faltaria ao mais comesinho dos deveres, áquelle que preci- 
puamente lhe assignalam todas as escolas políticas. 

Si os collegas de todo o mundo consagram a figura da legitima defesa, es- 
tampada na própria consciência humana, como um direito inauferivel, que pen- 
sar dos governos que maleurassem as garantias de todos os direitos postos em 
perigo pela aventurados confliotos armados! 

Mas, si ficarmos no terreno das ameaças, o que todos aspiramos, nenhum 
prejuízo haverá nesse apparelhamento premunitorio, porque os Estados só terão 
a lucrar era se sentirem todos os cidadãos assegurados para o exercício das suas 
actividades pacificas. 

Sinto-me feliz em poder dizer a todos os rio-grandenses que confiam na 
vigilância do governo do Estado e que este jamais, pelo menos com a responsa- 
bilidade de seu emerito presidente, contribuirá para o menor attentado a qual- 
quer direito, seja de quem fôr, e de que a sua preoccupação absoluta é hoje, como 
hontem, a de garantir a todos o conjunto das prerogativas constitucionaes. 

A ordem publica, porém, ê a primeira das condições, como disse Jean Dela- 
fose. Disse elle, no seu magistral estudo «Thcorie de Toràre,» que ella tem leis 
especiaes, codificadas pelos homens de Estado e é a hygiene dos governos e das 
sociedades, mas tem também os seus inimigos, os ideologos, aquelles que Napo- 
leão definiu como espíritos especulativos, vivendo de chimeras, e aquelles que, 
como o sr. Assis Brasil, são os charlatâes da demagogia... 

Vários srs. deputados — Muito bem! Muito bem! 
O sr. João Neves — ... que exploram os appetites «de la bete derao- 

cratique.» 
E' contra esses inimigos que o governo se arma. 
As palavras do illustre representante da opposiçâo, estou certo que são 

sinceras, porque s. ex. tem consagrado o seu talento o o seu esforço á defesa 
de sua causa, mas são injustas porque vem eivadas desse daltonismo mental que 
não lhe deixa bem perceber a verdadeira situação dos factos. 
* «Felizes os povos que têm governo previdentes e que cultuam a ordem 
como condição do progresso até para validade do grande lemma, que a Repu- 
blica escreveu, como um emblema, no campo do seu labaro — ordem e progresso. 
(Muito bem ! Muito bem) 

O sr. Alves Valença (*) — Sr. presidente, impugnando o reqnerimento do 
meu nobre collega da minoria, dr. Gaspar Saldanha, acaba o illustre collega da 
maioria, dr. João Neves da Fontoura, de alongar-se em argumentos, em que, com 
seu critério, fez obra de civismo, mas á qual falta evidentemente toda a saneção 
da rasão, toda a evidencia dos factos, toda a força da lógica. 

Sr. presidente, quando nesta casa mesmo, de curta data ainda, a requeri- 
mento da maioria, foi inserido em seus annaes um documento do chefe do par- 
tido dominante e presidente do Estado, que não tinha, em sua essencia, majs 
bello principio de philosophia; que não tinha, em sua expressão, melhor lição 

(•) Não foi revisto pelo orador. 

» 
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de civismo do que este que acaba de ser impugnado pelo meu talentoso oollega 
da maioria, porque, sr. presidente, se fecham agora as portas do archivo 
desta Assembléa a um documento que só pôde enobrecer a historia política do 
Rio Grande actual ? 

Sr. presidente, é preciso que os srs. da maioria, por cohcrencia, timbrem 
em estender os processos da dietadura até esta casa. Poderá obter, e obterá com 
certesa, a approvação da maioria o injusto e impatriotico gesto do meu nobre 
collega da maioria, que çrivará os archivos desta casa de um precioso documen- 
to de um homem superior da época, porém não poderá merecer a sancção da 
opinião publica, que julgará esta duplicidade de critério. 

Esse candidato erguido nos horabros da consciência rio-grandense, esse 
campeão da liberdade, esse galhardo paladino da democracia, que não saiu um 
só momento para o terreno pequeno das competições pessoaes, que não predica e 
não pratica a demagogia, que não insinua a desordem; esse orgulho das consci- 
ências livres do Rio Grande, esse patriota insigne e nobre político que reata o 
fio de sua actividade poiitic» desdobrando-se em superior e brilhante acção que 
hombrea dignamente com esse passado fecundo de sua moeidade que elle pon- 
tilhou de glorias, merece tanto, e para mim bem mais, quanto o dictador deten- 
tor do poder as honras do archivo desta casa, que já guarda a luminoea enflora- 
ção do talentoso e fecundo labor da sua juventude. 

Sr. presidente, não pode nem deve a justiça desta casa negar mérito a esse 
documento que só pôde erguer os fóròs de cultura do povo rio-grandense. 

Um documento que é um verdadeiro pregão de lisura política, que é um 
verdadeiro paradigma de acção partidaria superior e culta, que é um verdadeiro 
compêndio de attitude combativa, sr. presidente, merece, como os que mais o 
mereçam, a nossa homenagem e a sua inclusão nos archivos desta casa, que será 
valioso subsidio para a historia patrícia. 

Não colhe, sr. presidente, a argumentação de uma textura tão fina e tão 
subtil que lhe descobre no pensamento intuitos que a boa fé não lobriga. Nesse 
documento não ha sinão conselhos, pedidos, supplicas, nobre e lealmente feitos, 
para que não aceite a opposição o cartel de desafio, a provocação incessante, o 
incitamento aggressivo que lhe faz o agoirento dictador para o terreno dos cho- 
ques brutaes. Não somos, sr. presidente, nós, com o nosso campeão á frente, 
que atiramos o Rio Grande a uma inglória luta fratricida! 

E é porque este este documento vem bem frisar isso, que a maioria não 
uer, como idolatria ao seu chefe, que este documento figure nos annaes 
esta casa. 

Porque não é para a ordem, nem pela ordem, que o dictador se ama ! 
Elle tem nas dotações generosas desta casa recursos de sobra para attender 

a quaesquer perturbações de ordem que sacudam o Estado, elle tem na organi- 
sação pomposa de sua policia militar, recursos para garantir a ordem em situação 
normal, como a actual. 

O que os 1.000 contos sinistros visam não é a segurança publica, sim a 
intimidação das consciências, é o proseguimento das violências, é a continuação 
das pressões a gerarem uma athraosphera de terror, a única em que respiram 
bem os déspotas como o dictador sulino. 

Sr. presidente, não pôde o fulgente talento do meu nobre collega (Ja maioria , 
encobrir a côr sinistra que tinge a athmosphera rio-grandense neste momento de 
appreensões da população ordeira que emigra espavorida para fugir á sanhuda 
perseguição dos chefes situacionistas locaes. 

Não são, sr. presidente, para defender lares, para defender famílias, para 
defender as officinas de trabalho os 1.000 contos sinistros, mas sira para pagar 
não só as forças organisadas que, se improvisam em formação de novos corpifcs de^ 
policia militar, como também os bandos assalariados de capangas recrutados entre 
o escol do crime e do banditismo no Rio Grande e que, por conta do erário esta- 
doal, acampam nas fazendas dos regulos situacionistas e nos pateos das intenden- 
ciaa municipaes- 

E é essa cohorte de facínoras a soldo do Estado que tem, com sua trucu- 
lenta attitude, afastado a população do interior dos seus lares, das suas officinas, 
creando exilados dentro do proprio solo rio-grandense. E' a fraquesa do dictador 
procurando apoiar-se no terror ! 

. Até hoje, sr. presidente, a opposição, destemerosa embora, ainda não se 
agitou em parte alguma para perturbar a ordem. Ella, sim, já foi apunhalada 
nos seus direitos e até nos seus representantes de destaque, como na chacina 
official de Alegrete; ella, sim, já viu tombar em Cachoeira vultos innocentes pelo 
crime de' sustentarem o estandarte da liberdade; ella, sira, vê, quasi diariamente, 
caírem trucidados em Caxias bons rio-grandenses pelo crime de amarem e servi- 
rem a democracia. 



E, sr. presidente, a coima com que se procura alvejar o eminente general 
dessa campanha reivindicadora da democracia no Rio Grande, não tem o menor 
fundamento positivo. Não foi mesmo positivada pelo meu nobre collega da maio- 
ria por facto algum que denuncie o proposito alludido de pretender o preclaro 
guieiro de nossas hostes atirar Estado contra Estado ou, mesmo, siquer, trazer 
qualquer interferência dos nossos gloriosos co-irmãos na vida autônoma do 
Rio Grande. 

S. ex., convidado por chefes dos Estados co-irmãos, praticou um dever 
rudimentar de cortesia, indo ao encontro da deferencia penhorante. 

Não fez como o dictador desta terra que tem horror de transpor as fron- 
teiras do Rio Grande e dentro delle mesmo se retrae no palacio feudal da dieta- 
dura, a ponto de ser o rio-grandense mais alheio á população do Rio Grande. 

Porque o nobre candidato da democracia leva a sua visita até á capital de 
Minas Geraes, porque o campeão da liberdade leva a sua visita até a capital de 
9. Paulo, porque demora elle em sua villeglatura na capital da Republica, traz 
á situação do Rio Grande num estado de appreensâo e terror! Mas, porque, 
senhores ? Si quem vive bem, si quem pratica a justiça, si quem serve a lei, si 
quem honra o Brasil, não deve temer o encontro dos pro-homens da Republica 
seja elle na capital do Rio Grande, na capital de Minas, na capital de S. Paulo- 
ou na capital da Republica! 

Agora, nobre collega da maioria, si a presença do campeão da democracia 
junto aos altos poderes da Republica, si o facto de estar elle com a sua palavra 
austera discutindo a figura injuridica da situação rio-grandense, preoccupa os 
detentores do poder em nosso Estado, a culpa não é delle; é da fallencia do di- 
reito que não assiste a uma situação que repousa na fraude e na força! 

Não é da acção do paladino da democracia que virá a derrocada da dieta- 
dura: são os seus vícios de origem, postos a nú, agora, tomados á conta por 
quem tem o dever de fazel-os, que prenunciam a finalidade de uma situação que 
envergonha o Rio Grande ha um quarto de século. 

E si vv. ss. já enxergam na madrugada de amanhã os primeiros alvores 
do dia que ha de resgatar o vilipendio que affronta e humilha o Rio Grande, 
a culpa é de vós mesmos, que não soubestes negar ao dictador solidariedade ás 
suas despoticas exigências. 

Aonde, senhor presidente, pergunto, deverá o representante das consciências 
livres do Rio Grande, o general dessa campanha salvadora, bater a pedir justiça; 
aonde deverá levar a voz de milhares de consciências opprimidas pela dictadura ; 
aonde ir buscar a saneção para esse crime collectivo, sinão junto ao poder judi- 
ciário da nação, ás mais altas instâncias do paiz ? 

Sr. presidente, compreendo bem que este Rio Grande official, com o seu 
trabalho subtil de separatismo que todos os dias se nega c todos os dias se con- 
firma, que todos os dias se desmente e cada vez mais se comprova e que quan- 
to mais se occulta mais apparece, não deseje que o nosso caso seja um caso 
nacional! 

Eu bem compreendo tudo isso, sr. presidente! Mas o Rio Grande não tem 
mais o direito de continuar a ser um corpo estranho dentro da coramunhâo bra- 
sileira; eu bem compreendo que chegou o dies irae da autocracia nesta terra! 
Sr. presideÜte, eu compreendo bem os arrepios de terror" que deve ter o dictador 
impenitente que impoz aos melhores de seus soldados o sacrifício pesado de ga- 
rantir a sua perpetuidade no governo e a tarefa inglória de se apresentarem ao 
Rio Grande do Sul como espoliadores da vontade popular. 

A justiça humana tarda, mas não falha nunca ! 
# ^>r. presidente, o castello da tirania, que já estremece em seus alicerces, ra- 
cha-se e fende-se, deixando passar pelas fendas abertas no seu lugubre arcabouço 
á luz radiante de uma aurora de liberdade que já cêga os olhos do dictador 
e apavora os seus fieis soldados, entibiando-lhes a coragem — a já cançada cora- 
gem — e enchendo-os de pânico com que acompanham os victonosos passos do 
glorioso vencedor da dictadura. 

Sr. presidente, não é dos veteranos desta gloriosa campanha libertadora que 
partem os miasmas intoxicadores do Rio Grande, mas sim desses trinta annos 
de estagnação da nossa vida administrativa e dessa asphixia das consciências"; 
não é desse exercito de bravos soldados da liberdade, mas sim dessas charnecas 
immensas em que se tem querido transformar a consciência do povo da terra dos 
pampas! 

Esses miasmas não vem dessa brilhante c galharda cohorte que se bate 
pela redempção do nosso caro Rio Grande, mas sim do cadaver da dictadura que 
já passa, carregado aos hombros dos poucos soldados que fieis ainda lhe são em 
consciência, rumo ao desterro eterno! ' 

E, sr. presidente, permitti-me que dispense ao eminente campeão democra- 
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ta vencedor da dictadura a benemerenoia que lhe nega o orgam official. Elle a 
terá na memória eternamente agradecida dos rio-grandenses, que o bemdirão pela 
restituição da liberdade a seu e povo e pela sua reintegração no regimen da de- 
mocracia. 

Submettido o requerimento do sr. deputado Gaspar Saldanha á deliberação 
da Assembléa, é rejeitado. 

ORDEM DO DIA 

Entram em segunda discussão e são todos approvados os artigos dos pro- 
jectos de lei derogando o art. 33 § único do dec. n. 3.016, de 25 de agosto de 1922, 
determinando que as analyses de banha praticadas nos laboratórios do Estado, 
para fins de exportação e consumo, pagarão 90 réis por kilo ; relevando dd. Na- 
thalia Galvão, Emitia de Barcellos Gomes e o menor Hermes Galvão do pagamen- 
to dos impostos de transmissão causamortis o devidos pelo legado que lhes fez 
d. Castorina Galvão, impostos esses no valor de rs. 1:559$ 136; concedendo á 
União dos Viajantes, com séde em Santa Maria, a restituição da quantia de rs. 
2:997$500, que pagou de imposto de transmissão intei-vivos, pela compra de um 
terreno n«quella cidade; autorisando o governo do Estado a garantir á Faculda- 
de de Medicina de Porto Alegre um empréstimo até o máximo de rs. 250:000$000, 
juros de 9,50/0 e ao puaso de tres annos; em terceira discussão, indo á eommis- 
são de redaeção, o projecto de lei que dispensa o theatro Coliseu de Porto Alegre 
do pagamento de impostos pelo praso de dez annos. 

O sr. deputado Flores da Cunha requer e é approvado que entrem amanhã, 
dispensados do interstício regimental, em terceira discussão, todos os projcctos 
de lei hoje approvados em segunda discussão. 

Esgotada a matéria da ordem do dia, o sr. presidente encerra a sessão e 
marca para ordem do dia da de amanhã a terceira discussão de todos os projectos 
hoje approvados em segunda, approvação da redaeção da lei que isenta o theatro 
Coliseu do pagamento de impostos e a discussão única do parecer da commissão 
de constituição e poderes relativo ao pleito de 25 de novembro do anno ultimo. 
E lavra se esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Firmino Paim Filho, 1° secretario 
ViCTOR Rdssomano, 2j secretario 

34a sessão 

Presidência do sr. dr. Barreto Vianna • 

A's dezeseis horas do dia vinte e quatro do mez de janeiro de 1923, na sala 
das sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, 
em Porto Alegre, presentes os srs. deputados Barreto Vianna, Carlos Mangabeira, 
Firmino Paim, Victor Russomano, Manoel Osorio, Arno Philipp, Possidtnio 
Cunha, Pelagio de Almeida, Getulio Vargas, Flores da Cunha, Alberto Bins, Al- 
berto Rosa, Virgillno Porciunoula, Ribeiro Dantas, Cruz Jobim, Kroeff Netto, Ed- 
mundo Bastian, Frederico Linck, Ballhasar de Bem, Neves da Fontoura, Ariosto 
Pinto, Adolpho Dupont, Ulysses de Carvalho, Vasconcellos Pinto, Lindolfo Collor, 
Donario Lopes, Antonio Monteiro, Gaspar Saldanha e Alves Valença, é aberta a 
sessão; faltando com causa participada o sr. deputado Nicolau Vergueiro e sem 
ella os srs. representantes Fredolino Prunes e Arthur Caetano. 

E' lida e approvada a acta da sessão anterior. 

EXPEDIENTE 

Redacção da lei n. 262, de 23 de janeiro de 1923 — Isenta de impostos, pelo 
praso de dez annos, o theatro Coliseu, da capital — A Assembléa dos Represen- 
tantes do Estado do Rio Grande do Sul decreta: 
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Art. 1° — Fica o theatro Coliseu, situado á rua Voluntários da Patria e nesta 
capital, isento do pagamento de impostos esladoaes, pelo praso de dez annos. 

Art. 2» — Revogam-se as disposições era contrario. 
Sala das coramissões, cm Porto Alegre, 24 da novembro de 1923. — A com- 

missão de redacção, Ribeiro Dantas, Amo Philipp, Manoel Luis Qsorio. 

Estando a redacção da lei impressa e distribuída, o sr. presidente consulta 
á casa e é approvada sua entrada na matéria da ordem do dia da sessão de hoje, 

O sr. Antonio Monteiro — Sr. presidente, faz um mez que eu o os meus 
collegas da minoria drs. Alves Valença e Arthur Caetano apresentámos um pedido 
de credito de mil contos para attender á peste bubônica que irrompera, então, em 
diversos pontos do Estado. 

No entanto, esta casa ainda não teve sciencia si esse requerimento foi ou 
não tomado em consideração. _ 

Quando ha bem pouco ós jornaes desta capital noticiaram que, pela segun- 
da vez, havia surgido a peste bubônica, não podemos deixar de estranhar o silen- 
cio era que se mantém a casa, quando parece que o orojecto é um projecto de 
utilidade publica. 

Lavro, pois, o meu protesto contra o menospreso com que são tratadas todas 
as iniciativas que partem da minoria. 

O sr. Possidonio da Cunha — Sr. presidente, na qualidade de presidente 
da commissão de orçamento, cabe-me explicar aos nobres collegas da minoria 
que para esses casos anormaes, como seja o apparecimento da peste bubônica, o 
governo do Estado está, pelo orçamento, perfeitamente autorisado a lançar mão 
de créditos illimitados. 

Por isso, julgou a commissão completamente desnecessária a abertura de 
um credito de tal ordem, por estar convencida do apparelhamento do governo. 

Julgo, pois, que o projecto de lei apresentado .pelos dignos collegas da mi- 
noria já está amplamente attendido no orçamento vigente. Era o que tinha a dizer. 

Sobre o assumpto ainda fala o sr. deputado Gaspar Saldanha, que, não se 
conformando com a explicação dada, requer ser trazido ao plenário o projecto 
apresentado pelos seus collegas signatários do mesmo. 

O sr. presidente submette á consideração da casa e é rejeitado o requeri- 
mento feito. 

Sobre a rejeição fala o sr. deputado Alves Valença, 

Ao ser annunciada a ordem do dia, o sr. deputado Vasconcellos Pinto re- 
quer a inversão da mesma, isto é, que seja primeiramente discutido o parecer da 
commissão de constituição e poderes relativo ao pleito de 25 de novembro próxi- 
mo passado. 

Posto^o requerimento em votação, é elle approvado. 

O sr. presidente —- Approvado o requerimento da inversão dos trabalhos 
da ordem do dia, feito pelo digno representante dr. Vasconcellos Pinto, e 
tendo sido ou um dos signatários do manifesto que apresentou o nome do pre- 
claro estadista dr. Borges de Medeiros á reeleição, declaro-me suspeito para, como 
jlsiz, {jmecionar nos debates que dentro em breve se vão travar. 

Por isso, vou abandonar o recinto das sessões; passando a presidência dos 
trabalhos ao meu substituto legal, deputado Carlos Mangabeira. 

O sr. Lindolfo Collor (pela ordem) — Sr. presidente, tendo sido eu um 
dos membros da commissão central provisória do partido republicano qua fez as 
consultas previas para a apresentação do candidato do nosso partido, tendo assi- 
gnado, depois, nesse caracter, o manifesto político dirigido ao Rio Grande do Sul, 
em 25 de setembro, lançando a candidatura de reeleição do eminente dr. Borges 
de Medeiros á presidência do Estado, dou-me, egualmente, como o nosso illustre 
collega general Barreto Vianna, por suspeito, para tomar parte na sessão de 
reconhecimento do presidente do Estado. 

E' este o motivo, sr. presidento, porque me retiro do recinto. 

O sr. deputado Carlos Mangabeira, assumindo a presidência, declara haver 
sobre a mesa algumas emendas relativas ao parecer e manda que se proceda ã 
sua leitura. .    

ORDEM DO DIA 
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Emexdas — A commisBão de constituição e poderes apresenta as seguintes 
emendas ao parecer: 

lo — Na votação do 5o districlo de Lagoa Vermelha, accrescente-se mais 
quinze votos ao dr. Assis Brasil. 

2° — Accrescente-se ao dr. Assis Brasil mais quatro votos dados por iloão 
Mario José dos Santos, eleitor da Taquara, que votou em S. Leopoldo; Arlhur 
Ritter, Pedro Haag e Potro Haag, eleitores do município da Taquara. 

3° — Accrescente-se em Porto Alegre o voto de Labieno Só Jobim ao dr. 
Assis Brasil. 

4o — Accrescente-se em S. Leopoldo o voto de Joaquim Marques Santia- 
go ao dr. Assis Brasil, pois, embora tivesse assignado o nome com abreviatura, 
provou, em requerimento dirigido á commissão, a legalidade. 

50 _ Accrescente-se ao dr. Borges de Medeiros um voto dado por Francis- 
co Baldini, nesta capital, por tratar-se de duas pessoas com o mesmo nome, con- 
forme provaram, e não de duplicata de votos. 

go _ Havendo chegado após a apresentação do parecer a acla da organi- 
sação da mesa eleitoral do 6° districto de Rio Pardo, por ella se verifica que os 
mesarios foram nomeados por listas incompletas de eleitores, sendo a de Her- 
mes Luiz de Mello com 10 assignaturas, Jacob Müller com 22, Serafim José Se- 
vero Fialho com 20 e Gustavo Heringer com 12. Assim, com fundamento no art. 
88, combinado com o art. 134, letra D, da lei eleitoral, a commissão propõe a nul- 
lidade dessa secção, abatendo-se 100 (cem) votos ao candidato Borges de Medeiros 
c 50 (cincoenta) ao candidato dr. Assis Brasil. 

7° — Na votação ao dr. Assis Brasil no 2o districto de S. Lourcnço, oitenta 
e um votos (81) e não cento e oitenta e um (181), conforme saiu publicado, por 
erro de impressão. — Gelulio D. Vargas, Ariosto Pinto, José Vasconcellos Pinto. 

O sr. Gaspar Saldanha — Sr. presidente, srs. representantes. Antes de 
mais nada devo levantar bem alto a minha palavra para louvar o largo gesto de 
lealdade que acaba de ser descripto neste recinto pelo sr. presidente general Ma- 
noel Theophilo Barreto Vianna e pelo illustre representante sr. Lindolfo Collor. 
Este gesto não pôde, não deve passar desapercebido neste momento em que uma 
das maiores contendas políticas agita, profundamente, o soenario político do Rio 
Grande do Sul. 

Disseram os illustres procuradores do candidato popular que_não só era 
suspeita a junta apuradora, contituida pela commissão de constituição e pode- 
res, como também era suspeito um grande numero de representantes da maio- 
ria. E ampararam esta allegação escudados em taes provas e aduziram taes 
elementos geradores de convicção que eu posso appellar para a consciência dos 
illustres deputados inquinados de suspeição para que imitem o nobre gesto dos 
illustres deputados Barreto Vianna e Lindolpho Collor, declarando-se também sus- 
peitos para funecionarem como juizes serenos do pleito de 25 de novembro. 

O proprio candidato situacionista, em notono documento publico, em tele- 
gramraa dirigido ao candidato popular sobre a questão do juizo arbitrai, aver- 
bou de suspeitos dose membros da maioria para julgarem da eleição presidencial. 

Deixo aqui o meu louvor e o meu appello, louvor aos que souberam se col- 
locar ao nivcl da dignidade do cargo que oecupam e appello dirigido •os demais 
coilegas com assento neste recinto e que, certo, hão de seguir d'aqui a pouco a 
esteira de luz que acaba de ser deixada aqui com a nobre retirada do encanecido 
presidente desta Assembléa e do joven deputado Lindolfo Collor. 

A questão da suspeição é de naturesa preliminar e, como tal, está catalo- 
gada no systema processual. Por isso, informando-me nossa orientação, que é 
consagrada em todos os corpos de leis processuaes, devo tratar preliminarmente 
deste assumpto. 

Suspeitos por força de suas notórias altitudes políticas, consoante prova ca- 
bal exarada em insuspeito documento publico, são 12 deputados da maioria. 

Não podem, pois, entrar na formação do quorum que servirá para a prola- 
ção do veredictum desta camara mais dez representantes do partido republicano 
nesta casa, sob pena de acarretar a insanável nullidade da apuração, da qual é 
orgam apurador esta Assembléa. Suspeita é a commissão do constituição e po- 
deres por valiosos motivos jurídicos, ique não rememoro por isso que estão ex- 
pressos na contestação dos illustres procuradores do candidato dr. Joaquim Fran- 
cisco Assis Brasii. Devo dizer com lealdade que não subscreverei todos os mo- 
tivos de suspeição arrolados nesta brilhante contestação, apenas os de ordem ju- 
rídica recebem o meu endosso. 

Mas, sem sombras de duvidas, este parecer emanou de fonte viciada, e pois, 
é mais um grande cabedal de nullidade que entra para o acervo de actos nullos 
que inçam a eleição cm apreço. 



- 381 — 

Para bem so julgar da suspeição dos illustres signatários do parecer em 
debate basta a simples leitura do cxordio desse documento parlamentar. 

Está por demais clara aqui a parcialidade partidaria. Desde o inicio o que se 
vê é a positiva manifestação apaixonada do partidarismo que so revela nas linhas e 
nas entrelinhas e que está expressado em períodos que não admittem duas interpre- 
tações, já quando faz a apreciação do candidato situacionista a que os signatários 
chamam de chefe, já quando tratam da personalidade do candidato opposicionista 
a quem criticam nos seus proposifos procurando diminuir os altos escopos que o 
levaram á luta cm favor da libertação do Rio Grande. Até mesmo em discurso, 
num notável discurso, pronunciado por este candidato em 1908, na cidade de Santa 

• Maria, é denominado, com desdenho, de pamphleto neste apaixonado parecer. 
• Tudo isso nos convence, em sã consciência, que realmente os illustres signa- 

tários da peça em debate são juizes suspeitos. E não é demais fixar aqui que 
esta Assembléa está funccionando como pretorio dc justiça para julgamento sereno 
o imparcial do memorável pleito de 25 de novembro. 

Preliminarmente provarei ainda que ó nullo o pleito referido porque: a) E' 
inconstitucional era face da Constituição federal a lei eleitoral do Estado; b) que 
é inelegível o candidato dr. Borges de Medeiros e o é por isso que se achava na 
posse do poder quando da eleição; c) porque este candidato não conseguiu os 3/4 
do eleitorado conforme exige o art- 9" da Carta estadoal; d) que o mesmo candi- 
dato não conseguiu, siquer, os allegados 3/4 dos suffragios comparccentes e final- 
mente — que a eleição é nulla por força do numero de votos illegalmente recebi- 
dos e recusedos que alteraram a ordem da votação. 

A lei eleitoral vigente no Estado, tão elogiada neste parecer, elogio curioso, 
seguido logo de intermináveis enumerações dc fraudes de todo o jaez, elogio que 
eu não posso compreender como pudesse ser feito por portadores de diplomas 
jurídicos depois de demonstrarem que esta lei dá a mais delatada margem á frau- 
de franca e impudente. No proprio parecer se lê: — «A fraude proteiforme alas- 
trava-se, retraia-se, serpeava, precisando apanhal-a na variedade do suas manifes- 
tações, afim de expurgar o pleito deste germen dc corrupção...» 

E mais abaixo: — «Havia títulos falsos, títulos nullos, títulos verdadeiros 
apresentados por falsos eleitores e eleitores verdadeiros que votaram em dupli- 
cata na mesma ou diversas mesas e até em municidios differentes...» 

Uma eleição que exhibe este quadro de fraudes, que ostenta todo este hor- 
ror de vicios não pôde recommendar a lei eleitoral que agasalha taes corrupções 
viciadoras da legitima manifestação do voto, base fundamental do regimen 
representativo. 

Uma lei que dá ensejo para qualquer indivíduo votar por outrem, até 
mesmo por um morto, que perraitte de vários suffragios numa só mesa com o 
titulo proprio ou com títulos alheios só pôde arrancar elogios da cegueira política, 
pois que o único opitheto que cabe de direito a essa lei é o de «immoral». 
Não conheço, não existe mesmo um processo eleitoral mais adequado a perpetra- 
ção da fraude do que este, o vigorante no Estado. O proprio orgam official attes- 
tou que a eleição tinha sido muito fraudada, porém pela opposição. Ao mais 
elementar bom senso se evidencia para logo o que não fez o partido governista 
cm fraude e abusos de todo o feitio servindo-se do complacente instrumento do 
scmclbant» lei o dos juizes e escrivães que estão em dependência directa do 
governo do Estado, na sua quasi totalidade. 

A minha primeira these é, porém, esta: —«A lei eleitoral do Estado ê incon- 
stitncional cm face da Constituição federal». O art. 70 desta Constituição dispõe 
o seguinte: 

^ ^--Sâo eleitores» os cidadãos maiores de 21 annos que se alistarem na fôrma 
da lei e o § 1° deste artigo diz : — Não pódem alistar-se eleitores para as eleições 
«federaes» ou para a «dos Estados- etc. Castro Nunes, em obra recente ensina: 
— «São eleitores nas eleições federaes como nas estadoaes e municipaes, os cida- 
dãos maiores de 21 annos não compreendidos em alguma das excepções do art. 
70 § 1° da Constit. fed., e que se alistarem na fôrma da lei. Em algumas consti- 
tuições se enuncia este «canon > da União ; em oulras, não. E' matéria do texto 
federal, a cujo império estão subordinados os Estados, por força do citado § 1°, 
«in fine». Esta doutrina está já amparada por um aresto do Supremo Tribunal 
Federal, o accordam de 19 de agosto de 1920, proferido no recurso estraordinario 
n. 1.377. Neste accordam do supremo poder interpretador das constituições c leis 
do paiz se lê o seguinte : — «Considerando que essa lei federal (n. 3.139, de 1916) 
sobre alistamento eleitoral é a que devo ser observado para o alistamento dos 
Estados que não pôde ser diverso do alistamento federal, devendo haver um só 
alistamento, por força do preceito do art. 70 § l® da Constituição federal.» 

Relatando o feito, o saudoso ministro Pedro Lessa, notável jurisconsulto pa- 
trio: deu o seguinte voto: «Deante do artigo da Constituição federal, citado no 
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accordarn, não sei como se possa admittir uma lei local sobre o alistamento elei- 
toral. Si as condições do alistamento são, e não podem absolutamente deixar de 
ser as mesmas para os eleitores que devem votar nas eleições federaes, nas elei- 
ções estadoaes; se não compreende, em face da Constituição, um eleitor federal 
que não o seja para as eleições locaes e vice-versa; si a anomalia do um eleitor 
para eleições federaes que o não seja para eleições locaes e vice-versa, só se ex- 
plica pela fraude no alistamento, como facultar a elaboração de leis locaes, que 
podem concorrer para essa diversidade de eleitores, repellida pelo texto do art. 
70, § 1°, em sua letra e cm seu espirito?» 

Realmente só a premeditada intenção de praticar fraude eleitoral pôde ex- 
plicar a anomalia constitucional vigorante dentro das fronteiras do Rio Grande 
do Sul, que se condensa uma lei eleitoral estadoal. 

Bastaria um simples decreto do governo do Estado, adoptando a lei eleito- 
ral federal, consoante fizeram os demais Estados da União, para sanar seme- 
lhante anomalia, que, de facto, significa uma evidente intenção de fraudar a livre 
manifestação do voto no Estado do Rio Grande do Sul. 

Além disso, o Estado economisaria, cada anno, as verbas destinadas á ma- 
nutenção de um registro eleitoral em cada um dos 72 municípios do Estado. 

Penso ter provado corn a lição da doutrina, com o texto censtitucional da 
Republica ecom a jurisprudência da mais alta côrtc de justiça do paiz que a lei 
eleitoral vigente no Estado é inconstitucional. 

E', ainda, inelegível o candidato presidente e o 6 por isso que se achava 
na posse do poder quando pleiteou a reeleição. 

A reeleição do actual presidente, ex-vi do art. 43 combinado com o art. 63 
da Const. federal — O artigo cargo por 4 annos não podendo ser reeleito para o 
período presidencial immediato.» 

Condensa, pois, este artigo o principio tutelar da temporariedade das fun- 
cções publicas, principio fundamental do regimen republicano. 

O art. 63 estabelece: — «Cada Estado reger-se-á pela Constituição e pelas 
leis que adoptar, respeitados os princípios constitucionaes da União.» 

Commentando este artigo, Barbalho diz que são os seguintes os princípios 
constitucionaes da União, consagrados na Constituição da Republica — A liber- 
dade individual ou o regimen livre, a democracia ou o regimen democrático, a 
representação política ou o regimen representativo ou a forma republicana e o re- 
gimen federativo. Frisa este autorisado commentador que a temporariedade das 
funeções políticas é da essência da fôrma republicana c invoca, entre outros, o 
art. 43 citado. 

Que temos cm alvo um principio cardeal do regimen republicano é coisa 
de evidencia crystalina. E si queríamos sanccionar no paiz o ruinoso principio 
das reeleições indefinidas e si quizessemos ostentar insophismaveis manifesta- 
ções positivas do poder pessoal, exteriorisações inegáveis do absolutismo, se não 
fazia mister enxotar para o estrangeiro o venerando e liberal imperador d. Pe- 
dro II. E, ao rememorar este nome, não é demais nesta época de mystificação dos 
princípios democráticos, nestes tempos em que se sophisma, se nega e se allue a 
própria Republica, neste momento histórico em que até homens que occupam 
salientes posições de responsabilidade publica ousara pregar a própria desaggre 
gação da grande patria commum, não é demais volvermos os olhos pafa os tra- 
ços dominantes da obra política do extineto chefe do 2° império. 

E sem duvida alguma a linha dominante deste período é a obra grandiosa 
que operou a effectiva unidade da magnífica patria brasileira. 

Si quizermos encarar o principio constitucional que prohibe as reeleições, 
em face até mesmo do bom senso, chegaríamos á conclusão de que clle procura % 
resguardar o proprio cerne do regimen republicano e chegaríamos a esta con- 
clusão em companhia do illustre constitucionalista, commentador da Constituição 
federal, o sr. Carlos Maximiliano. 

Glosando precisamente o art. 43 citado, diz este illustre commentador — 
«O estabelecimento de um regimen republicano representa a victoria dos que re- 
ceiam que a longa posse da autoridade nas mãos de um indivíduo produz a hy- 
pertrophia do poder pessoal. A historia demonstra que o dominio prolongado 
degenera em governação absoluta. Além do caso de Júlio César e de outros 
exemplos da antiga Roma, são bem conhecidos o do cônsul perpetuo Napoleão 
Bonaparte, elevado a imperador dos franceses, c o dos presidentes Francia, Rosas 
e Porfirio Dias, transformados em dictadores no Paraguay, na Republica Argen- 
tina e no México». Poderia muito bem o illustrado autor acorescentar aqui o 
caso do dictador Borges de Medeiros no Rio Grande do Sul. (Riso) 

E conclue mais adeante o notável glosador pátrio- «Evidentemente o texto 
ha tido por fim evitar o falseamento do regimen, resultante de presidir um ho- 
mem á eleição em que é directamente interessado. Portanto, nem o chefe de Es- 
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tado, nem o vice-presidente, quando estiver substituindo áquelle, pôde disputar a 
vice presidencia do quatriênio immediato». 

Todos os Estados, com excepção do Rio Grande do Sul e do Pará, respei- 
taram o principio constitucional da União que prohibe as reeleições do chefe do 
executivo. 

A Constituição do Pará diz, no seu art. 33: «O governador exercerá o car- 
go por quatro annos, só podendo ser reeleito para o quatriênio immediato na 
hypothesc do paragrapho seguinte. E o § 1° dispõe que o governador que pre- 
tender ser reeleito deixará o governo trinta dias, pelos menos, antes do praso 
marcado para a eleição. Ha neste artigo como que o resquício de respeito ao prin- 
cipio institucional violado. 

O governador é afastado mez antes do pleito para evitar o absurdo clamo- 
roso de um chefe do executivo presidir a sua própria eleição enfeixando nas 
mãos toda a sorte de poderes que lhe permittem a pratica fácil de corrupção, da 
coação e da violência, males estes que viciam a legitima expressão das urnas e 
que só dos mesmos poderão ficar estranhos, em tal caso, quando respeitado o 
principio tutelar que prohibe as reeleições. A própria carta dictatorial do Rio 
Grande do Sul em seu art. 12° estabelece a inelegibilidado para o cargo de presi 
dente de qualquer parente, consanguineo ou afin nos dois primeiros graus do pre- 
sidente ou do substituto que estiver em exercício ao tempo da eleição ou que ha 
exercido o cargo até seis meses antes. Visa este dispositivo, também, uma evi- 
dente manifestação de respeito ao regimen republicano, mas a illação lógica que 
se impõe e que se deduz da medulla deste preceito é que, si a prohibição de taes 
inelcgibilidadcs encerra um moralisador principio democrático, com mais forte ra 
são deveria estar expressada neste corpo de lei organica a taxativa inelegibilida- 
de do proprio presidente. 

O que se sancciona, mesmo sob forma de exigente excepção, no art. 9o da 
Carta estadoal, é em pura e sã lógica, além da violação ostentosa de um funda- 
mental preceito do pacto federal, é a -hypertrophia do poder pessoal», é a nega- 
ção do regimen republicano. Quem de bôa fé fixar bem a attenção para as linhas 
directrises do sistema constitucional riograndense, ha de concluir que elle é pura 
e simplesmente um regimen dictatorial. E outra coisa, de facto, não o é na dou- 
trina, como outra coisa não tem sido, invariavelmente, na applicação pratica du- 
rante trinta annos. 

Si considerarmos ainda que o actual presidente, além de enteixar toda esta 
larga somma do poderes exorbitantes crystalisados na carta dictatorial, detem 
em suas mãos a chefia do pai'tido dominante, bem poderemos avaliar quão grande 
ê a orbita do poder pessoal que elle realmente exerce. A ligação desses poderes, 
que na doutrina da predilccção do proprio dictador denomina-se poder temporal 
e poder espiritual e que nessa philosophia jamais podem estar juntos nas mãos 
de um só homem, se traduz num sophisma dos princípios cardeaes do regimen. 

E' bem este o reflexo exacto do poderio que se ostenta no Rio Grande nas 
mãos do chefe do executivo estadoal 1 E como em face de tudo isto se pôde per- 
mittir como legitimo, como democrático, como cm consonância com o regimen re- 
publicano, a pretenção alimentada pelo dictador de querer por mais cinco annos 
dirigir os destinos desta terra ? Seria o governo de um Só que se perpetuaria 
indefinidamente, seria a vitaliciedade coracteristica do regimen monarchico, Não 
podem, em conseqüência, ser consideradas legitimas e democráticas as creden- 
ciaes que se vem pedir nesta hora á Assembléa dos Representantes para o inicio 
de um novo qüinqüênio governamental. 

E' inelegível, ainda, o candidato presidente porque não attingiu os 3/4 do 
ej?itorado, conforme a exigência feita expressamente no art. 9» da Carta política 
tio Esfàdo. De facto, o artigo nono estatuo que o presidente exercerá a presidên- 
cia durante cinco annos, não podendo ser reeleito para o período seguinte, salvo 
si merecer os suftragios de 3/4 partes do eleitorado. 

Para interpretação deste dispositivo legal quero me servir do cabedal pre- 
cioso fornecido pelos meus proprios adversaries, quero utilisar para este fim a 
hermenêutica insuspeita dos representativos do partido republicano. 

Começarei lendo o commentario feito por Júlio Pratos de Castilhos, aulor 
da Constituição, patriarcha dos dictatoriaes. 

Essa opinião valiosa se encontra no manifesto dirigido ao Rio Grande do 
Sul a proposito da eleição presidencial do Estado para o período de 1903 a 1908 
quando era candidato á primeira reeleição o actual presidente. 

E' a seguinte a glosa do autor da carta dictatorial: «O reconhecimen- 
to da continuidade, como uma das condições substanciaes de um governo normal, 
foi sem duvida a alta rasão que suggeriu o previdente dispositivo do artigo 9' 
da Constituição do Estado. Nesse texto synthetico está explicitamente facultada 
a reelegibilidade, mediante o suffragio de 3/4 partes do eleitorado. Esta exigen- 



cia moralisadora, inseparável do exercício da autorisação alludida, longe de enfra- 
quecer eu restringuir o fecundo preceito doutrinário, resguarda a sua puresa na 
applicação, abroquela-o contra o desvirtuamento, imprime-lhe intenso vigor para 
resistir ás deturpações, assegura-lhe, em sununa, a exequibilidade nas condições 
moraes que lhe são inherentes. Ao vulgar bom senso ó intuitivo que só pôde 
inspirar o conseguir suffragios expontâneos dos 3/4 da população eleitoral o go- 
vernante cuja permanência haja assumido as proporções duma geral e manifesta 
inspiração publica, pelo acervo dos serviços realisados e pela pujante confiança 
estabelecida.» 

Duas questões se apresentam neste conmentario. A primeira é que o arti- 
go 9», « o previdente dispositivo do artigo 9o da Constituição do Estado» é o 
texto synthetico» que serve de assento á matéria em debate. E' desnecessária a 
interpretação do paragrapho 3° do artigo 18. Para a solução da especie basta a 
simples leitura na glosa de Castilhos. A segunda questão, facilmente resoluvel, 
ê a referente á significação, á synominia da palavra eleitorado. Para os constitu- 
cionalistas, para os corpos de leis respeitantes ao assurapto, eleitorado significa o 
conjunto de eleitores effeetivãmente alistados numa determinada circnmscripção, 
como, para exemplo, o Estado. Neste conceito foi tomada a palavra no art. 9° e 
Castilhos assim a interpreta e, para mais claresa, considera a palavra eleitorado 
equivalente da expressão população eleitoral. Este artigo foi interpelado ainda 
na obra citada, do constitucionalista Castro Nunes, no seguinte topieo, pag. 127: 
-Seguindo á risca a letra federal, quasi todos os Estados prohibem a reeleição 
para o período immediato do governador ou do seu substituto que tenha exerci- 
do o poder. Exceptuam-se Pará e Rio Grande do Sul, que permittem a reeleição 
do governador, com a condição de obter 2/3 (Pará) e 3/4 (Rio Grande) dos suf- 
fragios do eleitorado. 

Está bem crystalina a interpretação feita por este doutrinador insuspeito 
do artigo 90 em questão. O único commendador da Carta estadoal, o dr. .loequim 
Luiz Osorio, ao fazer a interpretação deste dispositivo, se limita a transcrever o to- 
pieo, citado, da lavra de Castilhos, a opinião de Varela e um trecho do discurso do 
constituinte Miranda. Este commentador considera, com Castilhos, que a base 
da matéria é o artigo 9J e tanto é assim que nem siquer commenta, com opinião 
própria ou alheia, o paragrapho 3o do artigo 18, ao qual não faz a menor refe- 
rencia. 

Alfredo Varela, que defendeu com calor a Carta política do Rio Grande em 
accesa polemica travada na imprensa da capital da Republica, também interpreta 
que, para se dar a reeleição do presidente, são necessários os 8/4 do eleitorado. 

O sr. Assis Brasil, no discurso, já referido, proferido em 1908, interpreta o 
artigo 9o como Castilhos, notando apenas na pagina 85 que este dispositivo está 
em contradicçâo com o artigo 18 paragrapho 3°. 

O paragrapho 3o do artigo 18, ao meu juizo, faz apenas uma mera e in- 
completa referencia ao artigo 9», como esclarece com evidencia o determinativo 
as. Ahi se lê : • ... e aquelle (o presidente) não tiver obtido as 3/4 partes dos 
suffragios... O assento de especie em apreço ê, porém, o artigo 9o. 

Affirméi que o candidato governamental não attingiu, siquer, os 3/4 dos 
suffragios. Ahi estão os papeis da eleição que isso o attesta. Ahi %stá a apu- 
ração do pleito que isso demonstra, pois nada significa a glosa de votos, feita 
sem base legal na votação do candidato popular. E' o proprio parecer que, in- 
terpretado em sã consciência, nos offerece essa prova, pois arrola motivos os 
mais absurdos, factos os mais attentatorios da própria lei eleitoral vigente para 
justificar a subtracção de votos obtidos pelo candidato opposicionista. Egse ex- 
purgo pretendido não pôde ser attendido por aquelles que queiram ser de facto 
severos juizes imparciaes no julgamento do pleito presidencial. Não analysarei 
minuciosamente todos os casos suscitados pela illustre commissão de constituição 
e poderes porque seria impossível, dentro do curto espaço de tempo destinado a 
uma sessão, quando mais ao tempo limitadíssimo que me ô assignalado. O pro- 
prio sr. presidente, deputado Carlos Mangabeira, que tão liberal se tem mostra- 
do na direcçâo dos trabalhos, já me tem feito advertências que visam coarctar o 
direito de representante do Rio Grande na livre critica do caso ora em debate. 
Farei referencias, porém, de maneira exemplificativa, a factos symptomaticos que 
por si sós exprimam a orientação estreitamente partidaria da commissão referida 
e que possam dar uma impressão global do que foi esta obra machiavelica de 
arrasamento da votação do candidato dr. Assis Brasil. Começa o parecer falan- 
do em títulos nullos, mas os títulos que alveja não estão eivados de nenhuma 
das nullidades catalogadas na legislação eleitora! vigorante. Diz o parecer ser 
nullo o titulo do eleitor Oscar Hoff, por ser provisorio; o de Osvaldo Figueiredo 
Santos, por ter votado com titulo datado de 7 de maio de 1914, assignado pelo 



juiz dr. José Moreira de Oliveira, que assumiu o cargo mais tarde, e o de JoSo 
Luiz Nascimento, por ter sido a assignatura do juiz feita por chancella. 

Em nenhum destes casos teve culpa alguma o eleitor; ao contrario, a cul- 
pa é antes dos juizes e funccionarios do registro eleitoral. 

Não ha nem na lei, nem no regulamento imposição alguma referente á ex- 
pedição de títulos provisórios. De resto, a palavra provisorio tem um sentido es- 
pecial no Rio Grande como no caso os intendentes provisórios que se mantêm 
durante oito annos como intendentes. As palavras têm determinadas significa- 
ções em dadas épocas e logares. O caso do segundo eleitor é communiasimo e 
occorre da seguinte maneira: Inscripto no registro um eleitor, não retira o ti- 
tulo, que permanece em cartorio completamente prompto, datado pelo escrivão, 
faltando apenas a assignatura do juiz, Procurando mais tarde, lhe entregam o mes- 
mo titulo, que elle leva á assignatura do juiz em exercício. Não ha no caso nul- 
lidade alguma porque o titulo está escripto pelo official do registro e assignado 
pelo juiz. Ha apenas uma irregularidade, mas não pôde soffrer por ella o eleitor. 
São exemplos esses que venho de citar, exemplos que se repetem centenas e cen- 
tenas por todas as mesas do Estado, para diminuição mystificada de votos effecti- 
vamente dados ao candidato popular. Em seguida a commissão nos dá couta de 
grande numero de votos subtraídos do mesmo candidato a pretexto de decalque 
nas assignaturas. Quando da discussão do celebre caso das cartas falsas attri- 
buidas do illustre presidente da Republica bem ventilada foi esta questão grapho- 
logica. E ficou estabelecido que a prova do decalque é a mais difficil e incerta. 
Peritos de nomeada divergem em pontos fundamentacs. Não consta que a com- 
missão fosse além da mera inspeeção occular, que tenha recorrido siquer ao au- 
xilio de lentes ou que houvesse requisitado technicos para esclarecer suas allega- 
ções. Com fundamento neste pretexto calvo e desarrasoavel não trepidou a com- 
missão em cortar largamente a votação do candidato da livre opinião publica do 
Rio Grande. Baseou também a impugnação de votos no pretexto de fôrma ille- 
giveis. Applicara-se aqui os argumentos expendidos sobre o decalque e é de se 
notar especialmente que estas classes elevadas, como as dos médicos, como dos 
tabelllães, dos juizes, etc., que têm assignaturas verdadeiramente illegiveis. Mas 
o caso é que os votos foram aceitos pelas mesas e, em conseqüência, sem provas 
scientificas e serias não tinha o direito a commissão de fazer o expurgo desses 
suffragios dados ao candidato das opposições colligadas. E mais curioso é ain- 
da o facto de taes anomalias serem somente encontradas na votação conseguida 
peio dr. Assis Brasil ! 

Citarei ainda um exemplo e é o referente á annullação da mesa do 7° dis- 
tricto desta capital. Abaixo do frivolo pretexto de terem eleitores votado cora 
títulos federaes. Não discuto a constitucionalidade, a legitimidade do facto. 
O que porém espanta é o que o mesmo não está provado, pois ê a própria com- 
missão que confessa no parecer que tal facto não consta da acta dos trabalhos da 
mesa e, apenas, de uma pretensa certidão dada pelo escrivão da mesa dizendo 
que indivíduos exhibiam títulos federaes e votavam. Era primeiro logar isso não 
é uma certidão porque se não reporta a nenhum texto, a nenhum assentamento, a 
nenhum livro, a nenhum auto. E' apenas nm depoimento pessoal de um indivíduo 
que serviu de escrivão na mesa, é uma informação despida de qualquer valor jurí- 
dico. Em ^egundo logar a acta deve ser o fiel relatório dos factos acontecidos nas 
mesas eleitoraes e si não nos dá conta do facto increpado é porque elle se não 
realisou. E concluo eandidamente a commissão -. «Havendo prova manifesta da 
fraude e não se podendo apurar a verdade sobre a votação, a commissão propõe 
que a mesma seja annulada neste districto ! Onde está admittido semelhante 
Íiotivo de nullidade na própria lei eleitoral vigente ? O motivo verdadeiro da 

anulação desta votação foi, certo, haver o dr. Assis Brasil conseguido 202 votos 
contra 204 dados ao dr. Borges do Medeiros. O mesmo aconteceu na mesa na 
séde do município de S. João do Montenegro, que foi annulada por haver o dr. 
Assis Brasil conseguido 498 contra 425 dados ao dr. Borges de Medeiros e isto 
debaixo do pretexto da falta de garantias e desacatos soffridos pela mesa! 
Isto no Rio Grande do Sul, terra das autoridades violentas, exorbitantes e des- 
abusadas ; isto na séde de um município, dentro do edifício da própria intendencia, 
onde se achava a força municipal. Não se pôde admittir mais accintosa manifes- 
tação de hypocrisia do que esta dos situacionistas de S. João do Montenegro. 
Mas que valem as certidões dos secretários das mesas, dos encarregados dos 
registros eleitoraes, que as fornecem a mando dos chefes politicos situacionistas de 
accordo com as emergentes necessidades do governe. 

E' exemplo disso esta, que passo a ler : 
«Lauro de Castro Madeira, official do registro eleitoral estadoal deste muni- 

cípio de Porto Alegre — Certifico, em virtude de pedido oral de parte interessa- 
da, feito, para facilitar a pesquisa, com a exhibição do titulo eleitoral estadoal ex- 



pedido a Labieno Só Jobim, onde consta o numero de ordem que lhe corresponde 
neste registro, que o mesmo se acha inscripto sob numero desenóve mil dusentos 
e trinta e sete, como eleitor do terceiro districto deste município. Certifico mais 
que, desacordo com a affirmação categórica de Caetano Vanario, meu ajudante, a 
quem fôra confiada, com outras, a respectiva pesquisa, já eu havia certificado, em 
face de requisição da Assembiéa dos Representantes do Estado, que Labieno Só 
Jobim não se achava inscripto como eleitor estadoal deste município e que, hon- 
tem, verificado esse equivoco, com a pesquisa que fiz, mediante a exhibição do 
titulo eleitoral que fôra expedido a esse eleitor, officiei inimediataniente á dita As- 
sembiéa, communicando o engano havido. Certifico ainda que neste registro não 
consta a inseripção de Leonardo Truda, mas sim de Leonardo de Leonardo Tru- 
da, como eleitor do terceiro districto deste município e sob numero dezesete mil 
novecentos e trinta e dois. O referido é verdade e dou fé. Porto Alegre, 19 de 
janeiro de 1923. — O official do registro, Lauro de Castro Madeira. - 

Si acerescentarmos o facto de mesas dissolvidas ou coactas por motivo da 
presença da força armada como em Caxias ou de premeditadas aggressões assas- 
sinas como em Alegrete, teremos bem fielmente expressado o que; foi o pleito de 
25 de novembro! Tenho um compromisso formal de me occupar hoje da chacina 

raticada em Alegrete pelos situacionistas locaes na tragica noite de 25 de novem- 
ro. Deixo, porém, de tratar, com desenvolvimento o detalhe do assumpto por 

isso que a ausência de um dos autores intellectuaes nesta casa e o facto do 
caso haver passado da téla política para a jurisdicção da justiça federal e de esta- 
rem a esta hora na Casa de Correcção alguns dos facínoras me dispensam desta 
tarefa. Lerei, não obstante, documentos que provam que essa inominável chacina 
foi longamente premeditada pelos dirigentes da política local de Alegrete, docu- 
mentos aos quaes já fiz referencias quando fui inesperadamente levado a falar 
sobre os acontecimentos desenrolados naquella terra infeliz. (Lendo) «Alegrete 20 
de dezembro de 1922 — Illm. sr. dr. Abrilino Saldanha. Nesta. Am.® e sr. Atten- 
dendo seu pedido verbal, temos a informar que no dia 24 do mez p. p. vendeaios 
á intendencia municipal desta cidade somente 5 caixas ou sejam 250 balas Win- 
chester calibre 44. 

Somos, com toda a estima e consideração, de vmce. attentos creados e obri- 
gados — Enrico Maciel & Comp.* (A firma está reconhecida pelo notario Júlio 
Bicca de Freitas) 

Da intendencia, porém, foi podida toda a munição Winchester existente nesta 
casa a si mais não adquiriu o edil local foi por não existir. 

Compraram, porém, taes munições cm casa de governistas. Tudo isto ape- 
sar da palavra de honra empenhada entre os directores políticos de uma e outra 
facção para garantia da ordem no dia da eleição. 

Faz longa referencia a dois telegrammas, um dizendo s outro attribuido ao 
coronel João Francisco, para fazer crer que o mesmo estava no município de 
Itaquy, conforme expliquei neste plenário em discurso anterior. 

Um dos telegrammas, que revela maior infamia, é o seguinte: 
«Família Coronel Alves, Alegrete, Itaquy, 28 de novembro — Com a alma 

desolada pelo trágico fim meu particular amigo cel. Vasco Alves, envio votos 
grande pesar. — Cel. João Prancisco.> 

Esse telegramma é apocripho e bem traduz os miseráveis sentèmentos dos 
autores intellectuaes da chacina o directores da política situacionista de Alegrete. 

Não mo estenderei mais na apreciação deste caso eleitoral, mas não aban- 
donarei a tribuna sem declarar que votos nos foram roubados ã bala, á custa 
do sangue, de vidas preciosas, para satisfação dos assassinos e ladrões que que- 
rem ostentar prestigio, que não têm, nunca tiveram e jamais terão e que se nã^ 
detêm nem mesmo deante dos mais sagrados direitos. 

Nem assim foram conseguidos os 3/4 dos suffragios, posto que o parecer se 
esforce em provar o contrario, lançando mão de artimanhas machiavelicas, 

Nullidade geral do pleito — Decorre esta nullidade do numero de votos ille- 
galmente recebidos ou recusados que alteraram a ordem da votação e as fraudes 
manifestas que prejudicaram o resultado da mesa dando em inversão completa 
na ordem da votação total, consoante estabelece os arts. 134 e letras e e f combi- 
nados com o 135 da lei eleitoral vigente. 

E a própria commissão nos confessa que houve fraude proteiforme, que nos 
dá conta dos numerosos votos illegalmente recebidos e recusados ; é este proprio 
parecer que nos serve de documento basilar para pleitear a nullidade que venho 
de aduzir. Nulla é ainda a apuração não só pelas suspeições invocadas como 
pela prohibiçâo do comparecimento dos fiscaes do canditado contestante. 

Os princípios contidos noa artigos 124 e 130 da lei de 14 de Julho de 1913 
demonstram que foi uma violência a recusa dos fiscaes na apuração geral. 



O processo para a apreciação das provas, para prolação dos julgamentos, 
é no nosso direito ou da convicção intimas. 

Todos os representantes com assento nesta casa assistiram ao pleito, foram 
testemunhas das fraudes multiformes que estavearam o colo impudente em todas 
as secções eleitoraes. Appello para a consciência, para a convicção intima dos 
meus collegas, juizes nesta hora, para que declarem nulla como nulla foi em todas 
as suas etapas a eleição que nos occupa e quo prende nesse instante a attenção do 
intranquillo povo do Rio Grande. 

Esta eleição foi uma bachanal, uma orgia eleitoral que deve ser annullada, 
pois será esta a ultima solução digna quo pode dar á Assembléa dos Represen- 
tantes. Que digam todos com animo sereno si os votos illegalmente recebidos ou 
recusados alteraram ou não a ordem da votação, si a fraude manifesta se osten- 
tou ou não por todo o território do Estado, si houve ou não a inversão comple- 
ta na ordem da votação total, guardada a proporção legal de 3/4 para 1/4 do elei- 
torado. 

Faço esse appello em bem da ordem, em beneficio da tranqüilidade da fa- 
mília rio-grandense apprcensiva nesta hora de provações dolorosas. E até por 
isso ergo o meu appello ao proprio presidente do Estado, porque o considero um 
homem honrado, para que se dispa de quaesquer vaidades pessoaes e medite so- 
bre a situação presente que todos enxergamos como um diabólico plano inclina-' 
do onde rola celere a ordem que se presente presa de perturbações e o progres- 
so do Rio Grande que recuará por deccnios, para que aceite a annullaçâo geral 
do pleito, que é realmente nullo, que não pôde ser tido como valido nem como 
reflexo legitimo da opinião do Rio Grande. 

Tal procedimento é o único que o pôde dignificar porque não honra a nin- 
guém a ascenção á curai presidencial em virtude de uma eleição como a de 25 de 
novembro. 

Como rio-grandense, faço votos ardentes para que terminemos esta contenda 
dentro da ordem e da paz, para que não demonstremos que somos bárbaros dou- 
rados apenas por uma postiça civilisação. Devemos nesta hora nos sobrepor 
ácima de nós mesmos até alcançar o nive! alto onde pairam os sagrados interes- 
ses do Rio Grande, os superiores direitos da nossa collectividade, que não po- 
dem ser prejudicados pelos effeitos ruinosos dessa indecorosa farsa representada 
em 25 de novembro. 

Anullemos com animo recto e sereno essa eleição fraudulenta, que não tra- 
duz as genuínas manifestações da opinião do Rio Grande porque, somente assim 
procedendo, a Assembléa dos Representantes sae dignamente da prova de fogo a 
que se submette neste angustioso instante da nossa historia. 

A's dezesete horas, o sr. presidente declara que a hora regimental está es- 
gotada. 

O sr. deputado Gaspar Saldanha requer e é approvada a sua prorogação 
por mais tres horas e continua seu discurso. 

O sr. Ariosto Pinto - Sr. presidente, srs. representantes. Ao mais humil- 
de dos membros da commissão de constituição e poderes cabe, neste momento, 
a honra insigne de romper o debate, por parte da maioria republicana desta As- 
sembléa, p«r determinação expressa e, si me permittissem, idéa menos feliz, do 
illustre presidente dessa commissão, o nosso eloqüente e prestigioso eollega sr. 
Getulio Vargas. 

Cumpre-me responder ao illustre e autorisado representante do federalismo 
nesta casa, o sr. Gaspar Saldanha, o que farei em parte, pois, devido á multipli- 

cidade de tbeses e pontos a serem feridos neste plenário, essa complexa tarefa 
foi subdividida entre os membros signatários do parecer, ora em discussão. Den- 
tre os assumptos abordados pelo representante da minoria, destacam-se alguns 
de manifesta improeedencia e já superiormente debatidos pelo nosso eminente re- 
lator e presidente. Outros ha cuja carência de fundamento nem seria mister 
respigar e cuja exposição ouvida veio demonstrar, unicamente, a habilidade in- 
contestável com que o illustre representante da minoria maneja a arma perigosa 
do sophisma, abusando dos recursos de sua intelligencia mas demonstrando tam-- 
bem não estar morta essa casta temerosa de sophistas que florescera em tempos 
remotos e que, não tendo jamais desapparecido do scenario da vida humana, veio 
culminar na finura inexcedivel com que celebre diplomata de uma das mais famo- 
sas cortes européas, no século passado, procurava fazer acreditar que a palavra 
fôra creada para esconder o pensamento. 

Effectivamente, carecente de fundamento é essa pretensa inconstitucionali- 
dade da nossa lei eleitoral, com assento na fragilidade de um aresto cuja convin- 
cente contradicta s. ex. encontra no proprio Castro Nunes, publicista invocado, e 
na obra que aos mostra — As constituições estadoaes — e onde s. ex. verá que nos 
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estatutos políticos dos membros da federação ha preceitos expressos sobre elei- 
ções, as quaes se deverão regular por leis elaboradas por esses mesmos Estados 
e não pela lei federal, comtanto, bem se compreende, que sejam respeitados os 
requisitos constitucionaes da capacidade política, outorga esta que decorre do 
proprio principio federativo, ou a faculdade suprema que assiste aos Estados de 
se organisarem como melhor entenderem e uma vez não contrariados os princí- 
pios constitucionaes da União. 

Mas, das theses exhaustivãmente tratadas pelo deputado federalista, a que 
sobrenada, a que avulta, pela sua excepcional magnitude, ó referente á apregoada 
inconstitucionalidade das reeleições. 

Falou-se, longamente, nos eusinamentos decorrentes dos princípios republi- 
canos e democráticos, aos quaes repugna o preceito consignado na Carta de 14 de 
julho sobre a reelcgibilidade, mas não se aprofundou o assumpto, como era de 
mister, indo "buscar na origem do systema republicano federativo, na exegese de 
textos constitucionaes da federação, ã explanação imprescindível da matéria era foco. 

Façamos es*se trabalho esclarecedor e, certamente, que ficará comprovada a 
inanidade dos esforços opposicionistas no sentido da referida inconstitucionalidade, 
pois que esse direito de livre escolha ou mais bella pratica da soberania do povo, 
na eleição de seus representantes ou do seu primeiro magistrado, sem restricçôes, 
decorre do proprio regimen federativo, uma vez que não é defeso aos Estados 
organisarem se politicamente, como melhor resolverem, até mesmo julgando ne- 
cessária a implantação, como cânone institucional da moderna democracia, de es- 
colher o povo, e pela depressão numérica de suas maiorias, o seu primeiro ma- 
gistrado independentemente de quaesquer limitações. 

Mas, srs. representantes, vejamos quaes 'foram as tendências do povo bra- 
sileiro quanto á sua definitiva organisação política aetual. Foram ellas sempre 
de franco federalismo, como se constata com a exemplificação de movimentos 
libertadores visando aquelle escopo. E ahi estão suggestionadoramente prepon- 
derantes a revolução pernambucana, em que se proclamou a Confederação do 
Equador, e a da Republica de Piratiny, movimentos que, como o vjsado objcctivo 
do federalismo e no caso rio-grandense, cora a. jurada reintegração, victoriosa a 
causa propugnada, transpuzeram as raias da nacionalidade. 

Emquanto o modelo dos republicanos naquelles tempos foi sempre o das 
instituições americanas, os imperiaes dessa época voltavam-se inalterável mente e 
com vivo enthusiasmo para o modelo que lhes proporcionava o constitucionalis- 
mo francez. 

Mas tão forte era a tendência do povo brasileiro para o federalismo, único 
remedio, então considerado, para o asphyxiante regimen centralisador, que par- 
tidos monarchistas incluiram-no em seus programmas, como aconteceu, apesar 
de serias imitações, com o derradeiro ministério da monarchia. 

E' precisamente desse regimen republicano federativo plenamente victorioso 
com a queda das Instituições imperiaes que decorre a do direito de livre organi- 
sação dos Estados, respeitadas limitações expressas e decorrentes do proprio 
regimen. 

Repetimos lições fecundas que nos vieram de outros povos, como o ameri- 
cano, de preferencia, e o argentino, cuja constituição assegura ás províncias o 
estabelecimento de suas instituições locaes particulares. • 

Attentemos, porém, para a exegese do texto constitucional invocado pejo 
autorisado representante do federalismo e ver-se-ã que o art. 63 da Constituição 
federal, estabelecendo que os Estados reger-se-âo pelas leis que adoptarem, re- 
speitando os princípios da União, diversifica evidentemente, do art.. 62 do proje- 
cto do governo provisorio enviado á Constituinte e onde, além de desnecessárias^ 
repetições, figuravam regras delimitadoras, referentes á discriminação e inde- 
pendência dos poderes; ao principio da electividade para os presidentes e cor- 
pos jmliticos deliberativos, não electividade da magistratura, a não demissibili- 
dade desta, sinão por sentença; a laicidade, liberdade do ensino, sendo gratuito 
o primário. 

Tacs regras e aquellas apontadas redundâncias não vingaram, por ter obti- 
do sua suppressão no seio da famosa commissão dos 21 o_ glorioso republico 
Júlio de Castilhos, que, certamente, entendia que taes limitações, levadas a conse- 
qüências mais serias, não se compadeciam com a ampla autonomia dos Estados, 
contrariando, por outro lado e creando embaraços á perfeita instalação do prin- 
cipio federativo, conforme reconheceu era discurso na Constituinte o proprio sr- 
Âssis Brasil. 

E tudo por se não compreender, á luz mesma desses princípios republica- 
no-federativos, o estabelecimento de Instituições uniformes para todos os Esta- 
dos, como regra que reproduzisse preceitos da Constituição federal, o que impor- 
taria na abolição dessa faculdade outorgada aos membros da federação brasi- 



leira de elaborarem as suas cartas políticas, como o reconheceu o eminente sena- 
dor Campos Salles, em discurso no Senado da Republica, e assim lambem o 
apregoou o consumado commendador Barbalho, partidário dessa liberdade de 
organisação dos Estados, sob pena de não haver uma federação e sim um regi- 
men unitário. 

Quaes são, entretanto, esses princípios constitucionaes da União, a propó- 
sito dos quaes me têm honrado com seus apartes reiterados nobres representan- 
tes da minoria? 

Aristides Milton ensina que são os consagrados nos artigos 1,15,68 e 72 da 
Constituição federal. 

São os referentes ao rcgimen representativo implantado, á perpetuidade e 
indissolubilidade da união das antigas províncias ; á autonomia municipal, á 
garantia e inviolabilidade, da liberdade, da segurança individual e da proprieda- 
de, na forma do art. 72 da Constituição, e, finalmente, á harmonia e independên- 
cia de poderes. 

Bem é de ver que, de accordo com a lição do eminente sr. João Luiz Alves, a 
cuja competência e patriotismo foram, em boa hora, entregues pelo governo da 
Republica os destinos da pasta da justiça c negocios interiores, não se deve 
confundir essa apontada harmonia e independência com maior ou menor som ma 
de attribuições de taes poderes. Aliás, o proprio sr. Assis Brasil reconheceu, no 
«Governo Presidencial , que os três districtos, secções, ramos ou organs do poder. 

Taes princípios institucionaes eonstituem a base do regimen federativo 
republicano, onde é mister o equilíbrio entre o governo federal e o dos Estados, 
conforme o reconheceu Woodrow Wilson, «como a qualidade fundamental do 
systema», conseqüência, aliás, da reacção opposta pelo povo americano aocentra- 
Itsmo que brotara da Convenção de Pbiladelphia, reacção victoriosa com a emen 
da que reservava aos Estados os poderes não recusados a estes e nem delega- 
dos á União. 

Esse equilíbrio era também preconisado, entre nós, pelo insigne Amaro 
Cavalcanti, aliás ura extremado partidário da soberania federal, o qual, entretan- 
to, entendia que «a Constituição política do Estado federado deve ser a obra ex- 
clusiva da vontade do proprio povo que o habita e, vindo desta fonte, a sua au- 
toridade é suprema dentro de sua esphera.» 

Procurando manter a inprescindivel concatenação de idéas, ardua tarefa 
devido aos repetidos apartes da minoria, cuidemos de ver cm que consiste o go- 
verno republicano, afim de que as illaçõcs tiradas do conceito respectivo sejam 
applicadas ao caso rio-grandense, para demonstrarmos, ainda uma vez, a sem 
rasão dessa pretensa inconstitucionalidade da Carta de 14 de julho, mesmo que 
se procure aprecial-a sob o ponto de vista da concedida rcelcgibilidade do pri- 
meiro registrado. 

Um dos maiores apostolos da democracia americana, o grande Madison, 
dá-nos o conceito de governo republicano, no Federalista, como sendo aquelle 
em que todos os poderes procedem directa ou indirectamente do povo, cujos 
administradores não gosam sinão do poder temporário, a arbítrio do povo ou 
emquanto bem procederem. 

Dentro desse termo — republicano — inclue-se uma grande variedade de 
moditicaçõQB «para deixar aos Estados o mais vasto campo de escolha que se 
pode desejar, salvo uma fôrma de governo despotieo, monarchico, aristocrático 
ou anti republicano-, como o apregoava eminente commentador americano. 

Basta a invocação mesmo de taes princípios para perceber-se a sem rasão 
dos que impugnam as reeleições como contrarias ao regimen republicano fede- 
jativo. pois não ha prohibiçâo constitucional federal em tal sentido, sendo admit- 
Tida a liberdade de elaboração de seus estatutos políticos, nos quaes se acha gra- 
vado indelevelmente a da livro escolha de governantes. 

Esse mesmo autor Castro Nunes, tão citado por s, cx., dil-o suggesliva- 
mente que o principio da reelegibilidade, também admittido na Const. do Pará, 
não entra em conflicto com os princípios cardeaes do nosso regimen transplan- 
tado de instituições norte-americanas, aos quaes não repugna a reconducção pre- 
sidencial», como o attesta a sua historia, atravez das reeleições de nomes famo- 
sos, como Washington, o qual rcpelle segunda reeleição, torturado pelas injusti- 
ças de certa parte de seus compatriotas e não por preoccupações de outra natu- 
resa; de Jefferson, de Madisson, de Monroe, de Grant, do .íackson e, ultimamen- 
te, do grande Wilson, o qual, reeleito cm 1917, não viu victoriosa sua candidatura 
á segunda reeleição a que se apresentara. 

João Barbalho é partidário, em principio, das reeleições, como um estimulo 
ao presidente para bem exercer o seu mandato. 

O glorioso patriaroha rio-grandense, no famoso manifesto de todos conhe- 
cido, foi um dos partidários intransigentes da reelegibilidade, imprescindível á 



continuidade das boas administrações, maxhne com as medidas precaucionaes es- 
tabelecidas. 

Mas é na patria sem par da democracia, é na grande união americana que 
nós vamos encontrar os mais fervorosos paladinos das reeleições, dentre os quaes 
se destaca o grande Hamilton, que no Federalista as justificou exhaustivamente, 
pela necessidade da continuidade, cm contraposição á substituição, que é a insta- 
bilidade deplorável e funesta na administração; pela diminuição do encorajamen- 
to em bem fazer; por privar a nação dos seus homens mais eminentes em 
occasiõcs excepcionalmente criticas e por motivos outros de encarecida relevância. 

Mais longe do que nós, foi um lutador d'elitc o que durante um deccnio 
foi uma das fortes columnas das nascentes instituições republicanas rio-granden- 
ses e que hoje fôrma nas hostes federalistas, das quaes tem recebido vezes fre- 
qüentes homenagens calorosas a seus méritos e talentos comprovados. Refiro- 
me ao illustre publicista rio-grandense sr. Alfredo Varela. Pois 6 de uma de 
suas obras, de notorio merecimento, que se infere serem bem mais avançadas as 
suas idéas, no que diz respeito ás funeções do primeiro magiatrado da nação ou 
do Estado e respectivo termo de exercícios. 

Assim é que, já ao apresentar á Gamara federal o projecto sob n. 152, de 
1901, do uma lei orgânica fundamental do districto federal, o sr. Alfredo Varela 
manifestava sua opinião extremada atravez de dispositivo expresso e de confor- 
midade com o qual — o prefeito deveria ser conservado no desempenho de suas 
funeções emquanto bem servisse. 

Baseava-se certamente o illustre político em orientação preconisada por tra- 
tadistas dc nota, como Bemol — na Theoria da autoridade — quando sentia a 
necessidade imperiosa de se dilatar o período funccional do supremo dirigente, 
attendendo a que a immensidade de conhecimento e de tacto para essas funeções 
eram adquiridos ao findar o tempo de exercício e que o primeiro magistrado era 
forçado a deixar o cargo precisamente quando, pela experiência o saber adquiri- 
dos, mais útil se poderia tornar na governamentação publica; o dahi á praxe 
observada em varias republicas modernas, admittindo a reeleição para prevenir 
semelhante mal, quiçá, como phase intermediária da vitalidade, mediante o prin- 
cipio da electividade. 

Nem diversamente julgara esse inconveniente gravíssimo da instabilidade 
na administração, sujeita ás mutações do espirito novo, o eminente Laveleye, quan- 
do considerava absurdo não conservar-se um funccionario precisaiueulo no mo- 
mento em que elle acaba de dar prova de devolamento e de capacidade. 

Bem mais distanciados de nossa orientação é a do famoso Bolívar, partidá- 
rio da vitalicicdado de Thomaz Morus, na Utopia, para o qual o padrão do gover- 
no perfeito da republica ideal está da vitalicicdadc, mas revocavel, da magistra- 
tura suprema. 

E, porventura, não constituo um ensinamento preciso essa emenda memo- 
rável, proposta por Jules Grevoy, uma das glorias republicanas de França, á 
Constituinte de 1848, segundo nos conta Leon Duguit e de accordo com a qual o 
presidente seria eleito por tempo indefinido, mas sendo sempre revocavel.» 

E' bem de se presumir que a esses espíritos de elite impressionava domi- 
nadoramente o desejo vehemente de prevenir, em grande parte, a renovação dessas 
lutas estereis e tão prejudiciaes ao progresso e á ordem publica, oiiundas das 
sempre nefastas competições partidárias. 

Certamente que se aberrara dos grandes exemplos fornecidos pela Republi- 
ca americana de característico systema presidencial, como o nosso, e pela França, 
tradicionalmente parlamentarista, o sr. Assis Brasil, ao falar na provisoriedade 
do principio constitucional federal da não rcclegibilidade, confiando cm que tives^ 
semos, dentro em breve c doutrinava ha 30 annos, a aptidão completa para as 
instituições livres, podendo «ser nomeado chefe de estado o cidadão que fosse do 
agrado da opinião nacional, sem limitação alguma.» 

Si esta 6 a opinião insuspeitissima e vulgarisada do assissismo, por isso que 
seu patrono apregoou-a, quando pontificava, pairando na esphera superior dos 
princípios e impulsionado não era por baixos interesses inconfessáveis de parti- 
darismo extremado, delia não diffcre o pensamento do federalismo, atravez de 
celebrado documento político. Effectivamente, quando o sr. conselheiro Maciel, 
illustre rio-grandense, de saudosa memória, apresentou á Gamara federal a indi- 
cação sobre a inconstilucionalidade da Carta de 14 de julho, entre os motivos de- 
terminantes ou preceitos indicadores de infracção aos princípios constitucionaes 
da União, não figurava o da reelegibilidade. 

Si essa questão já foi amplamente debatida, em todas as espheras governa- 
mentaes e, principalmente, no Congresso da Republica, em 1893, onde a palavra 
austera e autorisada de Coelho e Campos, do insigne Bocayuva e mais farde de 
Campos Salles deixaram evidenciado que o nosso estatuto não infringia os cano- 
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nes fundamentaes da Constituição de 24 de fevereiro, como abrir novo debate em 
torno da questão, máximo depois do decisivo' julgado político proferido pela Ga- 
mara dos Deputados sobre o parecer, luminosa lição de vero constitucionalismo 
de que foi relator o illustre sr. João Luiz Alves, o qual concluirá pela constitu- 
cionaiidade da nossa Carta de 14 de julho, o que assim foi julgado pela Gamara ? 

Pouco importa que a indicação tivesse sido archivada, a pedido da commis- 
são respectiva, conforme nol-o lembra o sr. representante da minoria, tão versado 
em assumptos regimentaes, em cujo exame seria proclamado, no caso de uma sa- 
bina geral, alumno distineto, pois que essa circumstancia veio precisamente de- 
monstrar que a indicação, por sua evidente improcodencia, á luz dos princípios 
do nosso constitucionalismo, nem mesmo foi julgada digna de um debate parla- 
mentar, determinado por projecto de lei que lhe fosse favorável. 

E, coroando sua obra monumental de exegeta constitucional, o sr. João Luiz 
Alves, em discurso brilhantíssimo, declarou estar convencido não só da consti- 
tucionalidadc da carta rio-grandense como também de que havia sido aqui insti- 
tuído um hello regimen republicano. 

Tendo havido esse pronunciamento inequívoco, como tomar novamente á 
discussão esteril ? 

Força é convir a applieação ao caso em debate da jurisprudência publica, 
cujos arestos devem merecer a mesma inviolabilidade que as sentenças do judi- 
ciário, afim de prevenir reiteradas, injustas incursões dos poderes federaes na 
esphera de attribuições dos Estados, em detrimento do proprio principio federa- 
tivo e solidariedade nacional. 

E, sondo assim, é de se lembrar a lição magnífica do insigne constituciona- 
lista Calvo, citando os casos famosos de Luthcr e Bordeu, de Texas, c White, de 
Calhoum e Calhoum, e do conformidade com a qual é de naturesa política e com- 
pete no poder político, isto ó, ao Congresso, decidir sobre a forma republicana em 
um Estado, -sendo sua decisão obrigatória sobre cada um dos deinais departa- 
mentos do governo e não podendo ser questionada cm um tribunal jurídico-'. 

Sr. presidente, finda estaria minha missão nesta tribuna si não fôra a con- 
tingência cm que me encontro de ultimal-a, com a referencia minuciosa e compro- 
vada da fraude despudorada do assisismo na culta e hospitaleira cidade sulina de 
Pelotas. 

Ao iniciar-se esta campanha, declarara o sr. Assis Brasil que era seu in 
tento regenerar a Republica pela democracia, com a puresa, outrosim, dos nossos 
costumes políticos. 

Mas desalentadora purificação foi essa levada a effeito na cidade de Pelo- 
tas, com a importação imprudente de títulos eleitoraes para phantasticos eleitores. 

Em resposta a um aparte do nobre representante da opposiçâo, devo dizer 
que o caso deplorável de Alegrete foi uma fatalidade. 

Não occorreu premeditação tal e nem a allegada provocação, consistente em 
determinar-se que o eleitor Manoel Barcellos, do partido republicano, votasse 
acintosamente, o que provocaria protestos, discussões extremadas, voses que se 
alteiam, gestos que provocam, armas que se puxam, tiros que partem, corpos 
que tombam. 

A certidão do escrivão do cartório federai, ora exhibida e que figura nos 
autos do projpsso instaurado aos apontados responsáveis, aliás injustamente, por 
aquelles successos, vem demonstrar que Manoel Barcellos, ao contrario do que 
neste recinto affirmou-se, não pretendera votar pela segunda vez e que a rubrica 
e data demonstrativa de ser isto exacto não se comprova, pois a data é de 20 
de fevereiro do anno de 1921 e referente ao pleito então realisado para repre- 
sentantes á Asserabléa. 
* Tfenho documentos, e ora exhibido ácasa, com os quaes prova se exuberan- 

temente que occorreia uma nullidade substancial na eleição da cidade de Alegre- 
te e consistente na irregular organisação daquella mesa, nullidade esta que não 
foi objeeto de protesto, da parte dos fiscaes republicanos, devido ao louvável in- 
tento que alimentavam de evitar quaesquer discussões e prováveis conflictos com 
os adversários, cuja paixão partidaria ostentava-se transbordante e provocadora, 
raaxime attendendo-se a que a Assembléa, conhecedora de tal nullidade, não po- 
deria deixar de reconhecei-a. 

E' o caso que, por occasião da organisação da mesa eleitoral daquella ci- 
dade, foi nomeado supplente, pelo juiz e por falta de indicação, o sr. Trajano Pi- 
nho, quando a lei, em taes casos, determina expressamente o sorteio. Esse cida- 
dão tomou parte, conforme certidão, nos trabalhos eleitoraes, inquinando-os de 
nullo, pela decorrente constituição irregular da mesa. 

Quem dispunha desse meio legal para a annullação não havia mister, da 
pratica vil da chacina, cm que pereceram um distineto republicano e o vulto aca- 
tado de Vasco Alves que, por occasião de pleitos renhidos, timbrava em repetir 



que na sua preseça tudo correria bem, dada a ascendência que exercia e de que 
se vangloriava justamente, sobre seus co-religionarios e sobre os próprios re- 
publicanos. 

Compreendo a paixão incontida com que o illustre representante sr. Gas- 
par Saldanha entra no debate deste caso fatal e lamentável quando é certo ter 
visto tombara pessoa veneranda de Vasco Alves e haver escapado, quiçá mila- 
grosamente, um ente querido, o distincto e acatado dr. Juvenal Saldanha, ao 
qual me ligaram outr'ora laços de franca camaradagem e sympathia ao tempo em 
que cursávamos ambos o primeiro annq da Faculdade de Direito desta capital. 

E quanto a dizer-se ter esta questão passado em julgado, era virtude da de- 
nuncia apresentada pelo sr. procurador da Republica, nada mais improcedente, 
pois a justiça ainda não proferiu seu juizo. 

Em referencia á conducta a esse representante do ministério publico, peço 
venia para dizer a estranhesa que a mesma me causou, por haver elle em infor- 
mação official ao sr. ministro da .Justiça attribuido a outrem, que não aos repu- 
blicanos, a responsabilidade daquelles successos luctuosos, e isco depois de ave- 
riguações pessoaes, tendo ulteriormente mudado de orientação apesar de averi- 
guações cuidadosas, que foram procedidas e das quaes se afastou, contra longa 
praxe inveterada tanto no ministério publico federal quanto no estadoal. 

- E mais estranhavel é esse procedimento, si attentarmos para a circumstan- 
cia gravíssima deterem sido, em numero de oito, os federaüstas attingidos pelos 
projectis disparados, por occasião do conflicto, emquanto que do lado dos repu- 
blicanos esse numero elevou-se a 16. 

Ha cerrado tiroteio e um ataque é levado ao edeficio da intendencia, durante 
o qual, certamente, muitos saíram feridos, sem que, entretanto, tenha havido a in- 
dispensável acção do ministério publico federal contra outros, envolvidos nessas 
luetuosas scenas, que não os republicanos denunciados e praças da policia mu- 
nicipal. 

Mas, sr. presidente, encerrado este parenthesis sobre o caso doloroso de 
Alegrete, tornemos ao estudo dessa fraude impudente que surgiu no pleito de 
Pelotas mercê do emprego de titulos falsos, de que houve derrama copiosa, tam- 
bém registrada em outros municípios, como Passo Fundo, Soledade, Oangussú. 

O sr. João dè Castro e Silva, partidário extremado da candidatura Assis 
Brasil, prevalecendo-se de suas relações commerciaes, encommendou a um conhe- 
cido Salvador Códoma, representante da casa Oppenhoimcr Cassing & Cia., de 
Buenos Aires, a confecção de quantidade superior a 5.000 titulos eleitoraes, idênti- 
cos aos que são fornecidos pelos nossos registros, confecção a ser feita em uma 
das livrarias ou typographias daquella capital platina. 

Esse trabalho foi realisado e diversos pacotes reraettidos para a agencia do 
correio, na cidade de Pelotas, e entregues ao referido destinatário Castro e Silva, 
conforme colheu a autoridade policial, alludindo até a envolucro de um desses 
pacotes, o qual pela mesma fora appreendido, e a outro volume, com titulos assim 
impressos e de procedência estrangeira, chegado aquella agencia, eom o respectivo 
envolucro dilacerado. Esta circumstancia, como o facto de blasonar o sr. Castro 
e Silva, pelas ruas de Pelotas, de sua acção desnobrecedora puzeram a autoridade 
policial em campo, tornando-se publica a trama insidiosa, e exuberantemente 
comprovada a responsabilidade do assissista extremado e impenitenjj. 

Mesmo que se levantasse a suspeição da policia judiciaria para proceder a 
essas investigações, nem assim seria possivel, como tentam os srs. da minoria, 
esconder a gravidade do caso espantoso, por isso que, a pedido do digno sub-chefc 
de policia da 3a região, a autoridade policial da capital argentina procedeu a deta- 
lhadas e complementares averiguações, mercê dos quaes vê se bem até onde foi 
a audacia de Castro e Silva. Com effeito, pedira este ardoroso democrata á%- 
pographia que se encarregara do serviço que os titulos a fabricar fossem em tudo 
semelhantes ao modelo que enviara e que consistia em um titulo de eleitor esta- 
doal, recommendando, com especial empenho, que as palavras typ. da Casa de 
Correção não soffressem alteração alguma, como no tocante ao resto, e que lhe en- 
viassem, outrosim, um sello de gomma, ou chancella, era tinta vermelha, com as 
palavras — Admar Fischer, nome este do encarregado do registro eleitoral em Pelotas. 

Possuindo, como os falsários e ardorosos partidários do assissismo deve- 
riam possuir, o instrumento obtido para a chancella do juiz, estavam de posse 
dos elementos julgados necessários no engrossamento phantastico de suas hostes, 
que, pelo inesperado, não deixou de causar impressão. 

Permitiam os nobres representantes, e por ser de real interesse, que proce- 
da á leitura dessas investigações da policia argentina, cujo chefe as assigna, como 
se vê, e carimba com tr sello daquella republica, e que commente os documentos 
complementares, taes como modelo de titulo, contas do serviço de impressão e 
uma curta suggestiva de Castro e Silva. (Lê) 



Para completar a obra immoralissiina era imprescindível a destruição do 
archivo do registro eleitoral, pois do contrario fácil seria desmascarar os farsan- 
tes, com a prova de que dos títulos falsos appreendidos em algumas mesas, a 
falsidade evidenciava-se por não combinarem nomes e dizeres com os constantes 
dos lançamentos registrados nos livros eleitoraes. O que fizeram, então V 

Arrombaram o cartório respectivo, corametteram depredações e roubaram 
os livros necessários, segundo apurou cumpridamente a autoridade policial ju- 
diciaria. 

Dos depoimentos do dr. Berchon, consagrado chefe do assisismo em Pelo- 
tas; do dr. Urbano Garcia, do sub intendente Vernitti, do notario Fischer, verifica- 
se que a autoria desse arrombamento cabe a Francisco de Almeida, impetuoso 
federalista, defensor da democracia assisista, que proferira, dias antes do assal- 
to, tôrvas ameaças; indivíduo suggestionavel, sujeito a manifestações delirantes, 
publicas e occasionadas pelo excesso de trabalho e ardor civico», na phraseolo- 
gia reveladora do dr. Berchon, 

Releve-me, sr. presidente, a leitura de topicos principaes deste inquérito 
para que evidenciado fique a audacia criminosa de certa gente do assisismo. 

Mas foi, em pura perda tanta imprudência, pois as authenticas do muni- 
cípio de Pelotas já haviam sido remettidas para esta Assembléa quando foi do 
assalto ao cartório e, graças a essa providencia, tomada, aliás, em relação a to- 
dos os municípios, tornou-se possível á commissão de constituição e poderes o 
exnurgo de centenares de phantasticos eleitores do sr. Assis Brasii, conforme 
tudo consta do respectivo parecer. 

Sr. presidente, eis o resultado dessas colligações, tão justamente malsi- 
nadas pelo sr. Assis Brasil, como a lepra do regimen, e que quasi transmudou- 
se no desregramento de todas as paixões, culminando no pretendido surto da 
demagogia, que é o império da violência, da injustiça e da insensatez avassala- 
doras, em que tudo se desrespeita, até mesmo as mais inatacáveis das 
reputações. 

Lamentável, profundamente lamentável foi que, erguido o labaro da rege- 
neração dos nossos costumes políticos pela democracia, se recorresse a taes pro- 
cessos indecorosos. 

Dos republicanos accusados por esses falsos apostolos da regeneração co- 
mo hábeis cultores da fraude seriam de esperar-se certos desregramentos, unica- 
mente sanaveis com a puresa democrática preoonisada pelo assisismo; mas que 
esses puritanos, para os quaes seus adversários não passam de selvagens cscra- 
visados e esta Assembléa de conventicuio corrupto, usassem e abusassem da 
fraude multiforme e deslavada, ultrapassa o inacreditável. 

Ao sr. Assis, tão cioso da austeridade de propugnados processos democrá- 
ticos, cumpria a censura severa aos responsáveis por esse enxovalho de nossa 
cultura política. 

Sr. presidente, ainda bem que não teve ingresso neste recinto essa lin- 
guagem desnobrecedora com que se aprazcerta parte do povo, cora o intuito vi- 
sivel de impressionar tendenciosamente a opinião publica nacional, como si tal 
linguagem fosse a expressão sincera e incontestável de sentimentos cbllectivos, 
quando ella é o transbordar dos nefastos impulsos demagógicos. E" bem de ver 
que me não j^firo a esses convencidos patrocinadores da candidatura do sr. 
Assis Brasil, ideologos enthusiastas, eternamente era busca do bcllo ideal sonhado 
e jamais attingido. 

Ainda bem, sr. presidente, que os nobres representantes da minoria vem 
mantendo o solemne debate, nesta hora solemnissima, em uma altura, digna del- 
les e digna de nós mesmos. Esses desvarios hão de passar, como um pesadelo 
dtroros#, pois isso a que assistimos contristados não foi além de um movimento 
impetuoso e suspeito de certa parte da opinião contra uma grande e austera fi- 
gura de político, os eternos predestinados a taes sacrifícios. 

Basta olhar atravez das paginas memoráveis da historia para que nos con- 
vençamos de que os mais grandiosos vultos da humanidade, em todos os pontos 
e em todas as épocas, hão sido victimas da insania de contemporâneos, mas nem 
sempre da ingratidão collectiva. Cavour, o gênio político creador da grandesa 
unificada da Italia e de uma austeridade proclamada, chegou a ser apontado como 
corruptor malsinado de seu povo. 

A mesma pecha sotfreu, e ainda a de delapidador do erário publico, a figu- 
ra gloriosa de Thiers, a alma adamantina que, pela sua energia, fez despertar a 
assombrosa vitalidade financeira de sua patria, de molde a permittir que, pagas 
as inderanisações de guerra, o solo francez fosse evacuado pelas tropas do domi- 
nador estrangeiro. 

O famoso Washington, considerado pelo povo de sua patria como o primei- 
ro na paz, o primeiro na guerra e o primeiro no coração de seus compatriotas, 



devido á aasignatura do tratado de paz com u Inglaterra, em que, aliás, ficaram 
salvaguardados a honra e o interesse dos Estados Unidos, viu sua reputação es- 
pesinhada espantosamente pela onda demagógica e quando Hamilton, cognomi- 
nado o colosso, como nol-o conta o egregio Ruy Barbosa, pretendeu defender, na 
praça publica, seu grande amigo, foi apedrejado pela turba inflammada, averme- 
Ihando-se-lhe a fronte com o sangue das contusões soffridas. 

Mas não temos mister, sr. presidente, desses exemplos que falam bem alto 
das precipitações e das demasias de certa corrente de opinião, quando desorien- 
tada. 

Ahi está o caso eloqüente de Campos Salles, o restaurador de nossas finan- 
ças, o batalhador intemerato que encontra o cambio a 5, deixa o governo com o 
cambio a 12, restaura o credito nacional, salva sua patria da bancarrota e que 
em dias angustiosos de sua administração é apupado nas ruas da capital fede- 
ral. E acima deste exemplo, surge impressionante ode Floriano Peixoto, o Ma- 
rechal de Ferro, a alma heróica de todas as resistências republicanas,o imperter- 
rito consolidador das nossas instituições o cuja defesa consistia ardua, perigosa 
tarefa, naquelles sombrios dias agitados de revoltas de sonhadas restaurações. E 
nada impediu que a gratidão nacional surgisse mais tarde, espontânea e collocti- 
va, corporificando-se no bronze imperccivel de estatua symbolica. 

Assim hão de passar, sr. presidente, estes dias de agitação, em que a dií- 
famação não significa o recto juizo da opinião, pois o povo do Rio Grande ava- 
lia dos méritos e serviços do_ austero estadista e patriota Borges de Medeiros, 
pela própria grandesa e evolução espantosa a que assistimos, attestadas sobera- 
inente pela linguagem fria o impressionadora dos números e das estatísticas. 

E a justiça da historia, inappellavcl na soberania de seus julgados, ha de 
reconhecer o patriotismo e os serviços meritorios do grande cidadão e, a exem- 
plo da sentença com que os povos galardoam os vultos dignos de sua beneme- 
rencia, ha de aureolar com rutilas letras de oiro a fronte do lidador da nossa 
ordem e progresso — que é Borges de Medeiros — com a legenda famosa dito- 
sa paltia que tal filho teve. 

O sr. Antonio Monteiro (*) — Sr. presidente, sinto-me feliz em congratu- 
lar-me com os meus collegas desta casa pela cordeaiidade com que vão sendo 
conduzidos os trabalhos da Assembléa sobre o pleito de 25 de novembro ultimo. 
Não serei eu quem os vá perturbar, maxime neste momento em que uma atmos- 
phera de appreensões pesa sobre o Rio Grande do Sul. 

Os trabalhos da illustre com.nissão de constituição e poderes, sr. presidente, 
tem sido conduzidos de maneira a merecer as censuras dos representantes da 
opposiçâo, pois a mesma depurou illegalmente votos legítimos, votos verdadeiros, 
dados ao dr. Assis Brasil, que, assim, viu a sua votação consideravelmente dimi- 
nuída, com visível prejuiso para a causa da democracia e em beneficio da dicta- 
dura official. 

Em Pelotas, S. Leopoldo e em outros municípios do Estado, sr. presidente, 
a comuussão cortou fundo nos suffragios alcançados polo candidato popular: 

Ha ligeiro incidente entre o orador e o sr. deputado ' Vasconceiios'' Pinto" e 
troca de violentos apartes, intervindo a mesa para restabelecer a ordem dos 
trabalhos. • 

Vae o sr. deputado Antonio Monteiro proseguir quando é interrompido pelo 
sr. deputado Gaspar Saldanha, que requer seja a sessão suspensa, por estar in- 
formado da presença, nas proximidades do edificio da Assembléa, de duas me- 
tralhadoras e que não proseguisse emquanto não fossem retiradas as referidas me- 
tralhadoras. # % 

Submettido o requerimento á deliberação da Assembléa, é rejeitado. 
Continua com a palavra o sr. deputado Antonio Monteiro, que, depois de es- 

tender-se em considerações sobre o pleito de 25 de novembro, faz a apologia do 
candidato da opposiçâo, que diz ser a encarnação da vontade popular do Rio Gran- 
da do Sul, e termina declarando que, com metralhadoras ou sem ellas. a opposi- 
çâo continuara firme o inabalavel no seu proposito de defender a democracia vi- 
ctonosa contra a dictadura agonisante. 

Responde o sr. deputado Vasconceiios Pinto, que, fazendo varias aprecia- 
ções sobre a maneira por que agiu a commissão de constituição e poderes. defen- 
de o parecer. . ' 

O sr. presidente declara que a prorogaçâo da hora já está esgotada. 
O sr. deputado Alves Valença requer e é approvada nova prorogaçâo. 

Não foi revisto pelo orador. 



O sr. Alves Valença (*) — Sr. presidente, ao encerrar o seu discurso, que 
todos ouvimos com o maior praser, o nobre deputado da maioria dr. Vascon- 
cellos Pinto golpeou fundo as intenções do meu nobre collega de opposicão dr. 
Arthur Caetano da Silva, attribuindo-lhe expressões que absolutamente não se 
coadunam com o seu proposito e a sua acçãò. Elle não disse aqui que queria 
atirar irmãos contra irmãos; elle não disse aqui que queria ver correr o sangue 
rio-grandense em catadupas, que o olhar inflammado do moço deputado enxergou. 

Num momento de cnthusiasmo, num momento tão natural das pugnas par- 
lamentares, elle disse que a opposiçâo tinha firmesa bastante na sua victoria 
para aceitar a luta até nos últimos arraiaes a que a teimosia da dictadura a ati- 
rasse. O que elle disse é que até lá mesmo, até o terreno da luta cruenta, elle 
iria, e de bom grado, si a dictadura viesse a geral-a. Quem pregou a revolu- 
ção não foi o meu collega da opposiçâo Arthur Caetano ! 

Quem a pregou e quem a préga é o dictador, que fez, ainda ha pouco, pas- 
sar as suas metralhadoras pela frente da Assernbléa dos Representantes, num 
gesto dc ameaça brutal. Esse, sim; esse detentor do poder, que não respeita a 
Assernbléa dos Representantes do Estado efaz arrogantemente passear as suas pode- 
rosas obras de guerra pela frente da Assernbléa, no momento preciso em que um 
deputado da opposiçâo lhe nega o direito que elle quer usurpar, é que préga a 
revolução no nosso caro território. 

Sr. presidente, quem, como elle, blasona de possuir a opinião publica a seu 
talantc; quem faz praça de merecer, pela quinta vez, â suprema magistratura do 
Estado; quem pretende merecer essa excepcional consagração, não precisa se fe- 
char em seu palacio rodeado de forças e cercas de arame, nem necessita fazer pas- 
sear as suas metralhadoras pela frente da Assernbléa ! 

Sr. presidente, esses arreganhos de forças não servirão, porém, para nos 
arredar uma linha siquer do posto a que nos obriga. 

Sr. presidente, deve dentro em breve a Assernbléa julgar o pleito que se 
feriu a 25 de. novembro para a eleição de presidente do Estado. 

Devemos julgar, sr. presidente, este pleito deante de um parecer que vem 
subscripto por tres representantes dos mais nobres e autorisados desta casa; dos 
mais competentes e esclarecidos dos seus membros, porém subscripto também 
por tres dos mais apaixonados soldados da dictadura. 

Perdoe-me, sr. presidente, a franquesa com que devo dizer deste parecer 
ora em discussão, mas mandam a dignidade e a lealdade do posto que oçcupo 
que eu profira sobro elle o julgamento sincero da minha consciência. 

Sr. presidente, muito mais de um mez levou a douta com missão para pro- 
duzir esta obra, na qual eu vejo, com tristesa, naufragar essa trindade brilhante; 
muito mais de um mez levou ella a proceder a esse trabalho dc tnanipuiação clan- 
destina, que fez do material da eleição uma coisa que seguiu bem de perto a 
bambochata de 25 de novembro. 

E, para baixar a um exame meticuloso deste material profundo, depois de 
terem sobre elle lançado a mão mais de vinte pessoas estranhas a esta casa, é 
que se dá apenas cinco dias aos procuradores do victorioso campeão da de- 
mocracia ! 

Sr. presidente, depois de, assim, perdida toda a seriedade deste material; 
depois de ter recebido elle de joguete aos regulos da dictadura agonisante; de- 
pois de bem feita a obra, de bem acabada a farsa, seria ridículo á opposiçâo pro- 
ceder a um exame meticuloso nesses papeis já arrumados para a «contasinha 
de chegar». 

Deixo, portanto, de depor os olhos de minha analyse nesse material porque 
n#b me»presto a farsas desse quilate. 

Sr. presidente, em que pese ao orgulho e á vaidade do poderoso detentor 
do podei', sou forçado a dizer que já tremiam de medo da derrota, muito antes 
mesmo de finda a eleição, os arautos da dictadura! 

Já antes de completada a apuração da eleição de 25 de novembro se ma- 
chinava a farsa indecorosa que teve o seu epilogo no parecer da douta commis- 
são, ora em discussão, ora neste plenário. 

«A Federação», orgam do partido republicano, que vinha trazendo os bole- 
tins diários, á proporção que lhe chegavam os resultados do pleito, quando per- 
cebeu que o dictador não alcançava os 3/4, eil-a que não affixa mais os boletins 
diários; eil-a que suspende a atfixação de suas communicações, para só depois 
de ter obtido o total sufficiente para a «continha de chegar» dos 3/4 voltar a 
uma manobra que nunca illudiu a ninguém, affixar os resultados conhecidos. 

Portanto, sr. presidente, era já o primeiro capitulo que se escrevia dessa 

(*) Não foi revisto pelo orador. 
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longa obra de fraude que devia por uma fôrma ou por outra reconduzir á cadeira 
presidencial o dictador do Rio Grande. 

Não contesto, sr. presidente, que tenha a opposição commettido fraudes no 
decorrer da eleição de 25 de novembro. Reconheço-as, no entanto, como resulta- 
do natural e logico do exemplo pouco edificante daquelles que deviam dar o mais 
apurado exemplo de honestidade política. 

Compreendo, sr. presidente, que a opposição que, como, aliás, todos os çar- 
tidos, é feita de indivíduos com todos os caracteres, tenha sido capaz de praticar 
algum acto de fraude. 

Mas, sr. presidente, o que o bom senso reclama, o que a lógica impõe, o 
que o mais rudimentar raciocínio sancciona, ê que essa fraude devia ter cam- • 
peado com mais Intensidade no seio do situacionismo, que tem á sua disposição • 
todos os meios para isso. 

Não ha, sr. presidente, em boa lógica, como negar que a fraude devia ter 
tomado proporções muito maiores nos arraiaes do situacionismo! 

E, no entretanto, assistimos admirados á calma com que os dignos membros 
da commissão vem dizer, com uma coragem bem digna de ser applicada doutra 
forma, que nos 109.000 votos alcançados pelo seu senhor só 3.000 eram illegaes e 
que dos 38.000 alcançados pelo victorioso campeão dessa crusada redemptora 6.000 
lhe haviam sido dados illegalmente! 

Vou, sr. presidente, abordar, embora ligeiramente, porque a hora já vae tar- 
dia, o caso da eleição presidencial em Pelotas, onde, segundo ouvi da boca do 
meu nobre collega Ariosto Pinto, a opposição foi a campeã da fraude eleitoral. 

Sr. presidente, todo o mundo conhece era Pelotas o dr. Edmundo Berchon, 
cirurgião de notoria fama em Pelotas e cm todo o Rio Grande. Pois bem, sr. 
presidente, é elle que vem provar que não cabe á opposição o prêmio desse 
campeonato pouco edificante. 

(O orador lê uma longa local publicada pela -Opinião Publica» sobre a 
fraude do situacionismo no 6" districto de Pelotas e diz: Sr. presidente, publi- 
cou isso a imprensa de Pelotas e até agora não foi contestada. 

O orador mostra dois títulos que lhe foram pessoalmente entregues pelo 
sr. Edmundo Berchon, um dos quaes trazia a assignatura de Mello Guimarães, já 
então ha muito tempo sentado numa cadeira de desembargador.) 

Sr. presidente, mas, não pára ahi a habilidade, mais do que habilidade, sr. 
presidente, o arreganho monstruoso dos fraudulentos srs. da situação de Pelotas, 
que sonegaram mais de 400 títulos á opposição e que, para occultar aos olhos 
da população uma investigação serena, prestaram-se á farsa ridícula de um phan- 
tastico assalto ao archivo de Pelotas, onde estava guardado o material eleitoral. 

E, não contente com essa farsa ridícula, ainda querem atirar aos membros 
da opposição a responsabilidade do assalto ! 

E no entanto este edifício e guardado dia e noite por pessoal de toda con- 
fiança do situacionismo. 

E a perícia procedida no edifício provou que o mesmo fôra arrombado de 
dentro para fóra. 

Ora, sr. presidente, si isso não bastasse para provar os processos ridículos 
a que baixou o situacionismo de Pelotas, ainda ha o facto de até este momento 
não ter sido apurada a responsabilidade dos arrombadores. • 

(O orador lê uma carta cm que o dr. Francisco Simões Lopes explica como 
votou 2 vezes e, proseguindo, diz): 

E no entanto, o que é inderrocavel é a sonegação por parte do situacionis- 
mo de mais de 400 títulos á opposição ; o que é inderrocavel é que o assalto, ar- 
rombamento o roubo ao cartorio foi feito pela própria gente do situacionismo o 
que é inderrocavel é que o fornecimento de titulos foi feito pelo escrivão. 

Sr, presidente, outro crime commettido pela nobre commissão de constitui 
ção e poderes foi o de supprimir a votação de mesas inteiras sob os mais futeis 
pretextos. 

A 3a mesa de Piratiny," por exemplo, foi qnnullada pela simples rasão de 
não ter a eleição se realisado no edifício tal e sim em outro, quando, por edital, 
foi publicado que a eleição se effectuaria onde de facto se effectuou. 

(O orador lê, então, o edital a que se referira e prosegue dizendo): 
Sr. presidente, são deste jaez ou mais ou menos como este os motivos 

pelos quaes a nobre commissão roubou milhares de votos á democracia vencedo- 
ra e não enxergou a fraude de outros milhares da situação. 

E agora, sr. presidente, que já disse de mais ate sobre essa bachanal que 
foi á eleição de 25 de novembro e que continuou sendo a sua apuração, bem co- 
mo este parecer elaborado nas trevas, passo, sr. presidente, a rapidamente anali- 
sar em frente da moral e do direito a reeleição do dictador do Rio Grande do Sul. 

Sr. presidente, tenho a cortesa de que, si a qualquer menino se perguntar 
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si numa terra em que durante 30 annos um homem governar 25 esta terra é re- 
publica, elle responderá que não! 

Não preciso mais nem uma phrase, nem ura só argumento para provar que 
ao povo rio grandensc repugna essa reeleição! 

Mas, sr. presidente, pela honra do posto que occupo, sou forçado a deter- 
me um pouco na analyse deste debatido ponto. 

Sr. presidente, a reeleição para o supremo posto governamental nem siquer 
devia ser admittida pela Constituição do Rio Grande do Sul, nesta tudo se não 
fizesse ás avessas da União. 

Nós aqui ainda não conseguimos implantar o regimen que ha 30 annos vi- 
gora no resto do Brasil; nós aqui ainda enlandemos que democracia é impedir 
a vontade popular; nós aqui ainda entendemos que benemérito é aquelle que mais 
se alheia das necessidades populares, é aquelle que não prescruta das necessida- 
des do seu torrão, ê unicamente aquelle que enfeixa nas mãos todos o poderes! 

Antes de mais nada, a condição única para a reeleição é a da benomeren- 
cia publica. 

lí, pergunto eu, poderá merecer a benemerencia publica um homem que, no 
afan de augmentar os viveiros de seus eleitores, traz onerosissimos serviços para 
o Estado, com o custeio dos quacs, si uma mão mais forte e menos preoccupada 
com política não a viera salvar a nau do Estado estava irremediavelmente perdida ? 

Não lhe bastam, sr. presidente, as prerogativas com que a Constituição do 
Estado lhe põe nas mãos toda uma enorme somma de attribuições; não lhe basta 
que seja o executivo, o legislativo e o judiciário; não lhe basta que faça taboa rasa 
da autonomia municipal; não lhe basta que faça e desfaça as leis e os regula- 
mentos municipaes; não lhe basta tudo isso... precisava ainda aggravar por esta 
forma a situação do Estado! 

E é esse homem, sr. presidente, que quer transformar a cadeira presiden- 
cial do Rio Grande nunca realesa effcctiva !! 

Sr. presidente, disse esta Constituição, que nós viemos ha quasi 30 annos 
combatendo, que pôde o pj-esidente ser reeleito desde que obtenha os 3/4 dos 
suffragios do eleitorado. 

Ora, sr. presidente, o assumpto é muito batido mas é preciso voltar sempre 
a elle para que a evidencia prove o dcscommunal dc illogico ou de insincero deste 
parecer, que diz não se tratar dos 3/4 do total do eleitorado e sim dos 3/4 dos 
eleitores comparccentes á eleição. 

Sr. presidente, no seu artigo 9o, que consubstancia a matéria, lá está ex- 
presso e dito em bom e simples portuguez: «O presidente exercerá a presidência 
durante cinco annos, não podendo ser reeleito para o período seguinte, salvo si 
merecer o suffragio de tres quartas partes do eleitorado». 

Trata-se, pois, das tres quartas partes do eleitorado ou, melhor, da popula- 
ção eleitoral! 

Mas, sr. presidente, não só os 3/4 do eleitorado não obteve o usurpador 
dos pampas, como nem siquer os 3/4 desse outro eleitorado, o «dynamico,. ar- 
ranjado pela intclligencia dum nobre collega da maioria para salvar a «situação.» 

Tenho certesa de que quando a nossa santa causa fôr levada aos tribunaes 
da nossa^iatria, em instância superior, não haverá um juiz sereno e imparcial 
que deixe de reconhecer que do nosso lado está a rasão. 

E então a verdade resaltará clara, insophismavel, o se compreenderá, então, 
porque é que os collegas da maioria se irritam tanto quando sabem alguma no- 
ticia do nobre candidato vencedor da democracia na capital da Republica ou 

#qua»do têm conhecimento dalguma visita por elle feita a um outro Estado! 
E' que o que os srs. da maioria queriam era que a questão morresse aqui 

nesta Assembléa, onde o peso esmagador do seu numero não permitte siquer que 
um nobre documento do vencedor da democracia figurasse era seus annaesü 

Sr. presidente, já provaram os nobres procuradores do candidato vence- 
dor, já provou, e dc uma maneira exuberante, o meu illustre collega de opposi- 
ção dr. Gaspar áaldanha que a excepção existente no Rio Grande do Sul para a 
reeleição exige as tres quartas partes do eleitorado. 

Mas eu sou forçado a repetir a mesma argumentação para que não fiquem 
illogicas as minhas palavras nesta casa! 

E a prova de que o dictador pretende mesmo, sr. presidente, se per- 
petuar no governo, ê que elle proprio, em mensagem dirigida a esta casa em 
1904, já disse que tomara conta da presidência por ter obtido a votação de tres 
quartas partes do eleitorado. 

Mas, sr. presidente, versátil como as mulheres, muda de theorias ao sabor 
da situação ; democrata hontem e quando foi da campanha nilista; autocrata hoje, 
amanha ou depois, bolschevista e mais tarde monarchista, que já o é de íacto, 



ahi vae o dictador perambulando conforme as conveniências de momento o 
exigem !! 

Mas, sr. presidente, mais austera do que a delle é a palavra do organisador 
doregimen no Rio Grande do Sul; mais austera do que a dcllo é a Constituição 
que rege este infeliz Estado ? 

E, sr. presidente, eu pergunto á nobre com missão, á sua sinceridade, como 
pode cila dizer que o dictador obteve os 3/4 necessários á sua reeleição; como 
pôde ella dizer que não são exigidos os 3 4 da população eleitoral, quando a pró- 
pria commissâo que o apresentou como candidato disse, ao finalisar o seu ma- 
nifesto : 

• A faculdade da reeleição está consubstanciada no art. O» da nossa sabia o 
liberriuia Constituição. «Essa exigência moralisadora — diz o patriarcha — longe 
de enfraquecer ou restringir o fecundo preceito doutrinário, resguarda a sua pu- 
resa na applicação, abroquella-a contra o desvirtuamento, imprime lhe intenso 
vigor para resistir ás deturpações, assegura-lhe, em summa, a exequibilidade nas 
condições moraes que lhe são inherentes. Ao vulgar bom senso é intuitivo que 
só jjódc inspirar e conseguir o suffragio espontâneo dos Ires quartos da popu- 
lação eleitoral o governante cuja permanência haja assumido as proporções de 
uma geral c manifesta aspiração publica, pelos acervos dos serviços rcalisados e 
pela pujante confiança estabelecida.» 

Estas são indiscutivelmente as circumstancias em que está para com o elei- 
torado republicano do Rio Grande do Sul o benemerito rio-grandense dr. Borges 
de Medeiros. As respostas que obtivemos ás consultas por nós dirigidas aos 
organs directivos e consultivos do partido eqüivalem a uma verdadeira acclama- 
ção do seu-nome honrado e impolluto. E' a vontade da grande maioria, diremos 
mesmo da quasi unanimidade do eleitorado rio-grandense, que se manifesta em 
termos categóricos o peremptórios pela continuação do grande republicano á 
frente dos nossos negocies políticos e administrativos». 

1'ois bem, sr. presidente, estas são as palavras da commissâo ! 
E' essa commissâo que diz textualmente que é nessas condições que se 

apresenta á ree'eição. 
Eu pergunto, agora, si pôde haver alguém com mais autoridade para com- 

mentar uma obra do que o proprio autor da obra; eu pergunto quem melhor 
do que Castilhos, que é o seu autor, possa commentar a Constituição do Estado? 

O orador, neste ponto, expende longas considerações tendentes ainda a de- 
monstrar que os três quartos devem se referir ao total do eleitorado e não ao 
eleitorado que compareceu ás urnas, argumentando novamente com as palavras 
de Castilhos e citando coramentarios de Alfredo Varela, continuando, diz: 

Sr. presidente, sentimo-nos nós todos bem nessa colligação em que todos 
fazem justiça á honra alheia, irmanando-nos para atacar de rijo o maléfico edifí- 
cio da dictadura que pretende porpetuar-se no Rio Grande do Sul. 

Parlamentaristas ou presidencialistas, filiados a quaesquer organisações par- 
tidárias, soldados de qualquer partido, os homens só são dignos de si e do aca- 
tamento de seus irmãos quando os guia o ideal supremo da liberdade ! 

Pois, sr. presidente, é ella que nos agrupou cm nome da libertação do Rio 
Grande que se levantou 1 

Federalistas e democratas, democratas e republicanos dignos, toffbs os rio- 
grandenses livres, enfim, ergueram o pendão da revolta! 

Todos esses, sr. presidente e illustres collogas da maioria, se insurgem con- 
tra este parecer criminoso e querem a annullação da eleição de 25 de novembro, 
que nada mais foi do que uma orgia immorai, em que o máximo da fraude e da 
violência foi posta em campo pelos potentados da situação. « % 

E', sr. presidente, em nome dessa liberdade que nos congregou a todos nós, 
legionarios da democracia, em torno da eminente figura de Joaquim Francisco de 
Assis Brasil junto ás urnas a 25 de novembro; é em nome dessa liberdade, único 
direito de viver dos homens ; é em nome dessa liberdade que o dictador ha 1/4 
de século varreu do território dos pampas; é em nome dessa liberdade, que é o 
sol radiante a doirar as campinas do Rio Grande de amanhã, que eu protesto 
contra este parecer que a suffoca, que a destroe e que a anniquilla. 

O sr. João Neves — Sr. presidente, a discussão do parecer dailiustre com- 
missâo de poderes fornece opportunidadc para uma definitiva liquidação de vá- 
rios aspectos jurídicos do pleito, suscitados nesta instância pelas opposições, que 
a ello concorreram e que não se fatigam de os martelar nas secções editoriaes e 
pagas da imprensa daqui e do Rio de Janeiro. 

Creio bem, sr. presidente, que o fito principal dessa insistência não seja 
dictado pelo convencimento doutrinário das questões em brecha : a opposição tem 
outro alvo em mira — o de manter sempre acceso o fogo das agitações, o de dar 



Ia fora a impressão de que vae por aqui um esfervilhar de paixões desencadea- 
das. Emquanto todas as manhãs o publico saboreia a hermenêutica dos agitadores, 
elles imaginam que, á força de repetidas, certas proposições aberrantes do nosso 
systema constitucional são capases de se transformar em postulados indisputáveis, 
a semelhança desses modernos processos de enxertia, que, sem desnaturar de to- 
do o vegetal, dão ás flores e aos fructos apparencias diversas da realidade. 

Mas o observador imparcial não se deixa illudir, o critico educado nos prin- 
cípios fundamentaes do regimen não aceita essas interpretações ad usum. delphini; 
so a massa ignorante é influenciada pela mystificação dos oráculos da demagogia 
das sybillas tendenciosas, que ageitam os textos das leis ao sabor das conveniên- 
cias do partido. 

Quero occupar-me de uma das feições mais salientes e mais discutidas do 
caso — a intelligencia que deve ser dada á letra dos arts. 9 e 18 S 3o da Carta 
de 14 de julho. 

Já na sessão de 22 de dezembro, respondendo ao nobre deputado da mino- 
ria, o sr. dr. Alves Valença, tive oceasião de expor per smnrna capita o meu mo- 
do de entender o assumpto, então trazido prematuramente a debate. 

Nenhum dos argumentos, que naquella oceasião formulei, foi fundadamente 
contestado pelos nossos adversados e a questão de saber-se si o presidente, para 
ser reeleito, precisa obter três quartas partes dos votos do eleitorado alistado ou 
do que comiiarecer ás urnas, se tornou então o punetum saliens de todo o cha 
mado caso rio grandense ; sobro elle escreveram jornalistas de ambas as corren- 
tes, discutiram na Gamara federal brilhantes deputados republicanos, contestando 
affirmativas dos srs. Souza Filho e Maciel Júnior, e, como si esse contraste de 
opiniões não bastasse para attrair sobre elle a especial attenção de toda a gente, 
ainda vieram os dois candidatos a focal-o de preferencia nas abortadas démar- 
enes para a instituição do juizo arbitrai. 

O art. 9o da Constituição estadoal admitte a reeleição do presidente desde 
que esse mereça três quartas partes dos suffragios do eleitorado. 

Nenhuma outra palavra acompanha esse vocábulo, palavra que o esclareça, 
amplie ou restrinja. O artigo allude simplesmente ao eleitorado 

Mas a que eleitorado se refere — ao eleitorado inscripto nos registos offi- 
ciaes ou a massa, que açode ás urnas e effectivamente vota? Eis o problema, 
que está desesperando os Hamlots da democracia, os enevoados príncipes da Di- 
namarca, que querem a expensas do duplo sentido de um termo baralhar o jul- 
gamento da nação e confunfir atraz de uma questão de verbalismo innocuo os 
mais altos, os mais puros, os maiores interesses da nossa terra. 

Si o texto do art. 9o apresenta assim uma obscuridade e a sua applicação 
escrupulosa demanda um esclarecimento, busquemol-o nós, que estamos collocados 
na situação de interpretes doutrinaes, estabelecendo de lustro em lustro as bases 
da jurisprudência política do Rio Grande do Sul. 

Mas não façamos obra de cavillação ou de sophisticaria banal. 
Empreguemos no exame do texto em discussão os recursos que a sciencia 

do direito tem accumulado_ nos reservatórios da sua experiência; aproveitemos 
os methodos de comparação, os cabedaes da lógica e os próprios avisos do le- 
xícon, para que do confronto de todas as demonstrações a verdade surja trans- 
parente aos dos incrédulos. 

Que c que se chama interpretar uma lei? 
Interpretar a lei — diz um grande jurisconsulto brasileiro — é revelar o 

pensamento, que anima as suas palavras. 
Para esse fim, pôde ojnterprete recorrer ou a elementos puramente verbaes 

o a interpretação se diz então grammatical; ou ao raciocínio, á comparação, a 
*bdos»os meies conhecidos pela sciencia, á historia da formação da lei o á evo- 
lução do direito, e a interpretação systeinatica, que attende á circumstancia de ser 
o direito um organismo destinado a manter em equilíbrio as forças da sociedade 
e que, portanto, tem princípios geraes, a que os outros se devem subordinar, 
estabelecendo^ regias, que velem pela harmonia do conjunto. 

E' preciso, porém, não acreditar demais nessas distineções acadêmicas : as 
duas formas principaes de exegese não são duas formas differentes de modo 
que cada uma isoladamente baste para revelar o pensamento do legislador. Como 
bem diz Geny, «uma e outra_ necessariamente se completam e as deducções ra- 
cionaes, segundo as inspirações de uma sã lógica, intervirâo para dar o seu ple- 
no desenvolvimento á vontade, cuja expressão grani maticalmente analysada não 
pode representar mais do que o osquelelo.» 

Os primeiros tempos do direito romano caracterisaram-se pela interpreta- 
ção puramente literal. Era na vida jurídica a reproducção da phrase do Evan- 
gelho — In principio erat verbum. 

Vieram depois os períodos de progresso, com a consagração dos processos 
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logicos de interpretação, resumidos na maxima do Digesto — scire leges non est 
verba earum tenere, sed vim ac potestatp.m. 

Ninguém, entretanto, mais contribuiu para desacreditar esse apego á pala- 
vra, essa demasia vocabular, esse respeito fetichista pelo verbalismo do que o 
grande von Ihering, que no seu «Espirito do direito romano» ensina com o bri- 
lho habitual : «A questão de saber si em geral a palavra é capaz de iransmittir 
o pensamento sôa como um verdadeiro paradoxo. Ella é comtudo bem séria e 
merece uma resposta negativa. O pensamento é um acontecimento interno da 
vida intellectual subjectiva, uma actividade, um movimento, uma ondulação do 
espirito; ora, um movimento não se deixa traduzir objectivamente. Não é sinão 
com a perda da sua essencia própria de se fixar o pensamento pôde sair do 
seio da intimidade subjectiva para entrar no mundo exterior. O pensamento ex- 
presso é, por assim dizer, um pensamento gelado. O pensamento elle mesmo 
não se transmitte. A palavra não ó uma coisa objectiva, um objecto, não é a 
idéa encadeada na sua objectividade; physicamente e intellectual mente, não é 
sinão um facto, um acto, uma acção sobre o ouvido e o cerebro, um choque,que 
se produz para accionar em outrem esses dos organs. com uma determin ada 
actividade. Um olhar, um aperto de mão, um gesto, um signal valem muitas 
vezes mais do que a palavra para provocar um pensamento em outra pessoa; é 
a melhor prova de que a possibilidade da communicação intellectual não depende 
necessariamente da reproducção objectiva do pensamento, mas duma impulsão 
a um pensamento semelhante.» 

A' luz desses princípios geraes, estudam os, pois, o art. 9° em combinação 
com o art. 18 § 3o., para vêr de que eleitorado fala a Constituição, quando dispõe 
sobre a reeleição do presidente do Estado — si do eleitorado inscripto ou do 
dynamico, que comparece aos comícios. 

Façamos primeiro a exegese grammatical isolada. 
Que se entende por eleitorado ? Que significa eleitor ? 
A ultima palavra vem do latim — elector, electoris, que, segundo o diccio- 

nario de Santos Saraiva, deve ser traduzida; o que escolhe, o que elege. Pro- 
vera de eligere, isto é, escolher. 

Logo, ar. presidente, eleitor não é propriamente o cidadão habilitado ao 
exercício do voto. Eleitor se entende o que vota, o que de facto escolhe e elege. 
Já dahi se vê que a palavra, estudada nas suas origens, trae o sentido da activi- 
dade, da acção. 

Etymologicamente, eleitor não é o cidadão que dispõe de uma faculdade 
jurídica, é o que exercita essa faculdade. 

A palavra eleitorado não tem realmente a significação, que geralmente se 
lhe empresta, de substantivo collectivo. Segundo Caldas Aulote, eleitorado deve 
ser entendido como — dignidade do eleitor, o direito de eleger. 

Em francez acontece o mesmo. Electorat e le droit de Vêleclenr, usage de 
ce droit. Assim se diz: Toul français majeurjoit de V électoral (Larousse). 

Dest'arte, pesquisando a raiz da palavra eleitorado, o seu conceito gram- 
matical, ninguém em boa fé poderá dizer que esta palavra eqüivale ao conjunto 
de eleitores inscriptos. Antes, tomando ao pé da letra a significação de elector 
em latim, resultaria que eleitorado quer dizer multidão de eleitores que escolhe, 
que elege. • 

Mas, admittindo que a palavra eleitorado tenha o sentido de collectivo, 
tanto ella poderia exprimir o total do eleitores, que votam, como o daquelles que 
se encontram alistados, porque o eleitor significaria então tanto o cidadão habili- 
tado para o exercício dos direitos políticos como aquelle que effectivamente exerce 
taes direitos. • % 

Resultaria então para o interprete a difficuldade de saber, pela simples in- 
terpretação grammatical, a que classe de eleitorado se quiz referir o legislador 
constituinte, si ao eleitorado estático, si ao eleitorado activo. 

Começa então a necessidade de fazer appello a outros elementos de inter- 
pretação. 

A lógica dos nossos adversários estacou na palavra eleitorado. Para s. s. 
exs. eleitorado significa o eleitorado alistado e nada mais; a Constituição allude, 
no art. 90, ás três quartas partes dos suffragios do eleitorado, logo o eleitorado 
ahi tem de ser todo o corpo eleitoral. 

Nada mais contrario ás normas de interpretação universalmente acatadas 
do que analysar um texto legal isoladamente, separada uma disposição das de- 
mais, que com elle se integram e harmonisam, tomar um artigo independente dos 
outros e submettel-o a uma exegese verbal, sem attentar no nexo logico, que o 
deve vincular ás outras partes da lei. 

Isso é da mais repugnante heresia jurídica, é procedimento heterodoxo fui- 



minado da condemnação mais formal, desde o direito romano, que já sentenciava: 
incivile esl, nise tola lege perspecta, una aliqua partícula c jus proposita judi- 
care vel respondere. 

Como harmonisar o texto do art. 9^, assim interpretado, com o texto do art. 
18 § 3o. que allude em caso de reeleição exclusivamente ás tres quartas partes 
dos sulfragios ? 

Si eleitorado, como já aqui affirmei, pôde ter essa dupla significação, uma 
equivalente a eleitor alistado e outra a eleitor que vota. a palavra suffragio só 
de uma interpretação é possível — a de voto effectivamehte dado. 

Sendo assim, a lei fundamental do Estado conteria em parte da mais alta 
importância uma contradicção e, como as leis devem constituir todos harmôni- 
cos, a conseqüência é que cabo ao interprete esclarecer a parte arguida de con- 
tradictoiia. 

Como bem ensina Alves Moreira (Direito Civil Portuguez, volume !<> p. 
44) : «sendo obrigatórias todas as disposições ou normas, de que se compõe a 
legislação de um Estado e achando-se todas mais ou menos relacionadas entre 
si, é necessário interpretal-as de modo que umas se harmonisem com as outras 
e reciprocamente se completem, excluindo-se as interpretações, que levarem a 
applicar a lei de fôrma, que fique em contradicção com os conceitos formulados 
em outras leis.' 

Que diremos então de uma exegese que colloque em contradicção não o 
texto de duas leis diversas, mas os próprios artigos do pacto fundamental de 
um Estado ? Será possível admittir que dois artigos do tal lei estejam signifi- 
cando as coisas mais diametralmente oppostas ? 

Não, de certo; uma das regras de hermenêutica é que o interprete deve 
abster-se do sentido defeituoso ou anormal, que attribue á lei algum absurdo 
ou que a faz contradictoria ou destruidora de si meema. 

Tal é o aphorismo romano — Inlerprelatio illa summenda quae absurdum 
evitetur. 

Quando a lei usa de expressões impróprias, como diz Paula Baptista, esse. 
defeito se rectifica. Assim uma lei municipal, que preceitua : «Nenhum habitante \ 
pôde ter soltos animaes na povoação», não pôde ser interpretada, dando a habi- 1 
tante o sentido exclusivo de pessoa moradora, de sorte que os que se acharem \ 
na povoação de passagem possam ter animaes soltos. A expressão nenhum ha- I 
bitante ahi eqüivale a — ninguém.5 

Em casos como o presente, o interprete deve ter em vista o contexto e os 
logares parallelos; o contexto ê formado pelas disposições que se seguem e pre- 
cedem immediatamente aquella que se quer interpretar. 

Logares parallelos são as disposições legaes, que, achando-se textualmente 
afastadas~dã" uue síTTrúãrmterriretar. maiucm com ella TãS~ToTacõeir de sema- ' 
Ifíança ou do identidade que a intêrpretacãõ dumas dege iniinif «nhrv> 
(ÂTvus Muieiia, upTcit.) As disposições do art. 9 e 18 § 3>, são logares parallelos. 
Ambas se refeiem ã reeleição, em ambas a Constituição preceitua para tal caso 
deve haver nellas relações de absoluta identidade; fôra calumniar o pensamento 
do legislador admittir que elle estatuísse uma norma contraria ou differente 
da outra. 

Ora, a^nterpretaçâo adversa conduz a esse absurdo. 
Que deve fazer o espirito do interprete imparcial, quando se verifica, como 

no caso, a fallencia da interpretação exclusivamente grammatical ? 
Aferrar-ae simplesmente a um dos sentidos da palavra controvertida, per- 

manecer numa intransigência reveladora da paixão política ? 
^ Não, sr. presidente. Constatada essa circumstancia, é forçoso appelar para 

oTítros Tecursos de exegese, pôr a lei em confronto com as suas fontes, estudar a 
parte histórica da sua formação, illuminal-a pelo critério dos princípios geraes. 

E' o que vamos fazer, no intuito de terminar de vez essa delenda Carthago 
das opposições rio-grandenses. 

Êem doutrinou Alves Moreira na obra citada que: «Quando a uma palavra 
possa dar-se mais do que uma significação, deverá attender-se de preferencia á 
significação technica, rigorosa, em relação ao tempo em que foi publicada à lei, 
tendo por vezes de recorrer-se a outros, para se determinar o sentido em que o 
legislador a usou.» 

Ora, toda a nossa tradição eleitoral protestaria contra esse critério erroneo 
de tomar para base do calculo do quociente eleitoral exigido o numero dos eleito- 
res alistados, até mesmo daquelles que não comparecem aos comícios. 

Já a lei Saraiva, que alguém denominou com propriedade a lei aurea na 
matéria e que se propoz cxactamente a -reformar as praticas eleitoraes, corrompi- 
das por grandes vicios, estatuía no art. 178 : «Não se considerará eleito deputado 
o cidadão que não reunir maioria absoluta dos votos dos eleitores, que concorre- 



— 402 — 

rem á eleição. Essa maioria será calculada pelos votos tomados e apurados pelas 
mesas eleitoraes.» 

Bem sei que ahi se trata de apreciar a simples maioria absoluta, em eleição 
voto a voto, mas a tecbnica 6 a mesma, os mesmos os princípios doutrinários a 
applicar mutatis mutandis ao caso em apreço. 

Mais longe ainda foi a lei do grande ministro monarchico. Como poderia 
acontecer que muitos eleitores acudissem ás urnas e nellas depositassem cédulas 
era branco, elle expressamente excluiu o computo de taes cédulas no calculo da 
maioria absoluta, dispondo o artigo citado : Taes cédulas em branco não serão 
computadas para o calculo da dita maioria.» 

Que significa isso sinâo que repugna a todos os espíritos juridicamente 
educados dar aos abstinentes do dever civico uma preponderância irritante nas 
decisões para as quaes elles, por frouxidão moral, por covardia moral, por incom- 
preensão moral, não concorreram ? 

Si compararmos a lei fundamental com a lei eleitoral, que de pouco lhe 
seguiu, pois é de 12 de janeiro de 1897, lei da exclusiva autoria de Júlio de Casti- 
lhos, lá encontraremos um admirável elemento de confronto, um insophismavel 
testemunho do pensamento do legislador constituinte. 

Diz o art. 80: — Na eleição em que fôr votado o presidente, si nenhum 
cidadão houver alcançado maioria absoluta e aquellc não tiver obtido as tres 
quartas partes dos suffragios, proceder-se-á a nova eleição, na qual o presidente 
não poderá ser votado. 

Esse artigo faz remissão ao art. 18 § 3", da Constituição, o que prova que 
nelles pensava o legislador estar fixado o quoeiente exigido para effectividade da 
reeleição. 

E' ahi nessa lympha que o interprete se deve abeberar para colher o sen- 
tido dos termos, não em palavras de propaganda política, em diplomas literários, 
nos quaes, si o autor mostrava a excellencia da sua cultura vernácula, não em- 
prestava aos termos o rigor das sentenças jurídicas, dos pareceres de homem de 
direito, para os quaes os vocábulos devem ter uma precisão indelurpavel. 

Mas, sr. presidente, si estudarmos com melhor attençâo a Carta de 14 de 
julho, para logo descobriremos que esse quoeiente a obter pelo presidente, que se 
candidate á reeleição deve ser calculado sobre a mesma base que serve de termo 
para o calculo da maioria absoluta, sob pena do recairmos numa justiça de dois 
pesos e duas medidas. 

Como se elege o presidente neste Estado? Por suffragio direeto dos eleito- 
res, diz o art 17. Mas de que votação precisa alguém para conseguir a sua elei- 
ção? De maioria absoluta, diz singelamente o art. 18 § 2°. Mas maioria absoluta 
de que, calculado sobre que? Sobre o numero de eleitores alistados ou de elei- 
tores que compareceram ás urnas ? A Constituição não esclarece. Menos clara 
do que a Constituição federal no art. 47, a do Estado apenas fala em matéria 
absoluta. 

Deante dessa constatação, temos de chegar inevitavelmente a um caso de 
fácil occorrencia. 

O presidente do Estado disputa a sua reeleição, contendendo com outro cida- 
dão. Terminado o pleito, força é inquirir do poder apurador si a maioria abso- 
luta que o adversado do presidente precisa obter para a sua eleiçãa é de metade 
mais um dos suffragios de todos os eleitores alistados ou somente aos que vota- 
ram no pleito. 

Si fôr a primeira, chegaremos ao extremo de condemnar o Estado a ser a 
presa permanente das agitações eloitoraes, das acephalias de governo regular, á 
paralysação dos trabalhos públicos, a uma athmosphera de competições irritantes, 
com perigo para a tranquillidade publica. • ^ 

Não ha quem ignore que as abstenções são os factos de todos os dias. Ainda 
estamos longe do período áureo do civismo, em que o exercício do voto seja quasi 
uma devoção, Nem só no Brasil assim é. As estatísticas ahi estão para eviden- 
ciar que até nos paises europeus, em que não ha o analphabetismo e outros males, 
que afastam os eleitores recenseados, que não freqüentam as urnas. Na Allema 
nha a porcentagem dos votantes é do 84 °/o, de 74 na Dinamarca, de 77 na França, 
de 84 na Hollanda, de 65 na Italia, de 62 na Noruega, de 59 em Portugal. Só a 
pequena Bélgica batalhadora apresenta uma concorrência espantosa, quasi integral 
dos recenseados, mas isso se deve não só aos exageros da coerção legal, como a 
circumstanciaa peculíarissimas. 

Desta sorte, a interpretação que impuzesse como medida da maioria abso- 
luta um quoeiente de votos (igual á metade e mais um dos eleitores inscriptos 
importaria em tornar tal quoeiente quijsi de impossível obtenção e viveríamos 
no período das eleições permaneutes, teríamos consagrado nos usos a peor de 
todas as chagas, a chaga do votismo. 
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E', pois, fora de duvida que a maioria absoluta só pôde ser computada so- 
bre os suffrattios, como, aliás, o tem sido sempre sem protesto de ninguém, não 
só no Estado como na Republica. 

Que se segue dahi ? Simplesmente a contradicção flagrante em que iriam 
incorrer os exegetas da opposição. O presidente para se fazer reeleito precisaria 
obter três quartas partes dos votos de todos os eleitores alistados e o candidato 
das opposições poderia ser eleito si obtivesse metade e mais um dos suffragios. 

Eis o absurdo a que nos conduzia a lógica dos nossos contradictores, verda- 
deira justiça de dois pesos e duas medidas, que repugna em primeiro logar ao 
sentimento propugnado pela cgueldade democrática. 

Nem outro foi o critério adoptado em relação ao art. 47 da Constituição fe- 
deral. Como nellc se fala simplesmente que o presidente c o vice-presidente da 
Republica são eleitos por suffragio directo e maioria absoluta de votos, houve 
quem entendesse que essa maioria se devia calcular sobre o numero total dos eleito- 
res inscriptos. Taes foram os pareccres de Aristides Milton e do Silva Marques, 
Júlio de Castilhos, porém, escreveu naquella occasião palavras memoráveis, que 
tiram toda a duvida. Diz elle: «Entendo que o supremo funccionario nacional 
deve ser eleito pela nação, representada pela maioria do eleitorado que se compõe 
de todos os cidadãos aetivos.' 

Ahi tom a Asscmbléa dos Representantes o que o grande republicano en- 
tendia por eleitorado, conjunto de cidadãos aetivos que comparecem ás urnas e 
não simplesmente rol de indivíduos relacionados nas listas authenticas. Isso de- 
veria bastar para a inlelligencia exacta dos arts. 9o e 18 § 3o da Constituição 
estadoal. 

Seja como fôr, o certo é que o Congresso da Republica, em todos esses lon- 
gos annos de regimen democrático, tem entendido e com boa rasão que maioria 
absoluta é a calculada sobre o numero de eleitores que votaram. 

Eis ahi, sr. presidente, o elemento histórico, o faetor analógico postos em 
linha de conta e testemunhando que a exegese dos textos em debate tem de ser 
a adoptada sempre pela Assembléa, nas reeleições anteriores- 

Nem se diga que no caso se trata de uma reeleição e que por isso maior 
deve ser a exigência do quociente a obter. Tal argumento não pôde convalescer, 
deante do art. 18, na parte em que se refere á maioria absoluta, porque, como 
creio ter demonstrado, não seria possível admittir no mesmo artigo e no mesmo 
paragrapho a applicação de dois critérios diffcrentes — um para o calculo da 
maioria absoluta, outro para o da reeleição. 

E pergunto eu — onde deve haver mais rigor, cm aceitar como quociente 
da reeleição três quartas partes dos suffragios para reconduzir um presidente do 
Estado em seu cargo ou maioria absoluta calculada somente sobre os votos apu- 
rados para reconhecer eleito o supremo magistrado da Republica ? Este oecupa 
a cuspide de um dos poderesdo Estado, é o commandante supremo das forças 
de terra e de mar, indulta e commuta penas, pôde declarar a guerra em caso de 
invasão estrangeira, nomeia juizes, ministros, diplomatas, declara a suspensão das 
garantias, como ainda ha poucos dias aconteceu no Brasil. No entanto, pôde ser 
eleito por cem votos, por cincoenta, por cinco, num corpo eleitoral que deve an- 
dar por um milhão de alistados, 

Ninguém jamais discutiu essa questão. Nem Ruy Barbosa, nos dois pleitos 
cm que se empenhou, nem Nilo Peçanha, na recente luta presidencial. E, si 
prevalecesse o critério opposto, o sr. Arthur Bernardes não teria conseguido a 
victoria, pois mesmo em Minas, com um total de cerca de 400.000 eleitores, s. ex. 
só alcançou 179 mil suffragios. 
0 ^proveito a opportunidade para responder a uma objecção levantada pelo 
nobre deputado por Pernambuco, o sr. Souza Filho. Disse s. ex. que, a prevale- 
cer a doutrina esposada pelo partido republicano em face dos arts. G" e 18 § 3o 

da Constituição do Estado, quando o presidente do Estado concorressejao pleito, 
sem competidor, poderia ser reeleito com dez, com vinte votos e que não haveria 
base para calculo dos tres quartos exigidos pela lei. Não ha tal, sr. presidente. 
Em tal hypothese, não se faz mister calculo nenhum. Si ninguém comparecer, dis- 
putando o pleito, si todos os votos se accamularem no presidente, este não obte- 
ve tres quartos, obteve a totalidade dos votos. 

O mesmo se deve entender si qualquer cidadão pleitear o cargo, sem com- 
petidor. Elle deverá ser reconhecido com ciuco, com dez, com vinte votos. 

E isso mesmo, acabei de provar, se applica ao caso presidencial da Re- 
publica. 

Muito ha servido de pabulo á interpretação opposicionista o manifesto de 
Júlio de Castilhos, reproduzidos como andam os seus dizeres por todas as gase- 
tas e em todos os terrenos da discussão. 

Mas, sr. presidente, já disse a 22 de dezembro que ninguém pode ir ali 
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demandar um commentario ao texto constitucional. Procurando encarecer a ne- 
cessidade da reeleição do seu grande amigo, o inesquecível republico traçou aquel- 
las linhas sem preoccupação doutrinaria, sem attenção ao caso jurídico. Todos 
lhe notam o desejo da elegância de forma, tão cultivada pelo notável rio-granden- 
se, que, px-coccupado em não repetir os vocábulos, usou da expressão «população 
eleitoral», porque acima já havia falado cm eleitorado. E querem dahi os apres- 
sados interpretes tirar a conclusão de que eleitorado e população eleitoral são, 
portanto, synoniinos e, como tal, a exigência do quocícnte para a reeleição é de 
tres quartos dos eleitores inscriptos. 

Antes de tudo, é tempo já, como dizem Fadda e Bensa, commentando 
Winschcidt, no Direito das Pandectas, de abandonar esse conceito da lei como 
produeto da vontade individual; cumpre não falar tanto na vontade do legislador 
e romper com aquillo que Kohler chamava apropriadamente o subjectivo históri- 
co. A lei devo considerar-se como produeto das condições sociaes; o legislador 
não é sinão o seu orgam explicativo. Certo o legislador pôde formar a lei de 
um modo mais do que de outro; mas com a publicação ella se separa do seu au- 
tor, tem vida própria e se coordena o harmonisa com todas as forças sociaes. 

A chamada interpretação authentica, que, aliás, só se realise por intermédio 
de outra lei. jamais por commentarios do legislador, é um resquício do poder im- 
perial em Roma. Só o imperador poderia interpretar as leis estabelecidas por 
elles, quando ellas eram obscuras : — « eju» est interpretari legem cujus esl con- 
dere. » 

Mas não é bem aceita pelos juristas essa forma de interpretação, porque 
importaria em addicionar a cada lei promulgada uma outra, que a esclarecesse ; 
raros são os exemplares de leis meramente interpretativas no Brasil, como a que 
o Senado entendeu ha poucos annos dever promover para regular os casos de 
protesto cambial, quando o titulo fosse avalísado por garantes do emittente ou 
dos outros co-obrigados. De ordinário, esse mister é confiado aos tribunaes, que 
fixam a intelligencia dos textos, mau grado a instabilidade dos julgados e a vo- 
lubilidado das opiniões, que ás vezes justificam a philosophia popular, quando 
fala em «cada cabeça cada sentença». 

As leis políticas, as constituições encontram não só nos tribunaes como nos 
corpos políticos deliberantes os seus interpretes autorisados. 

Eis porque o pensamento do legislador não devemos procural-o nas pala- 
vras de Júlio de Castilhos, no manifesto invocado polos opposicionistas. 

Em contraposto ao entendimento que elles attribuem ao grande organisador 
do Estado, não é naquellas expressões que se encontra o seu pensamento; é na 
lei eleitoral de 1897, que apenas condiciona u reeleição á obtenção dos tres quar- 
tos dos suffragios; é na sua acção efficiente o orgânica na Constituição federal, 
quando propugnava a reeleição do presidente d i Republica, quando affirma que 
o. eleitorado é o conjunto de cidadãos activos; quando assistiu, sem protesto, an- 
tes com a sua acquiescencia expressa, ã elevação do dr. Borges de Medeiros por 
segunda vez ao seu alto cargo, ein 1902, mesmo sem ter obtido as tres quartas 
partes dos votos do eleitorado effectivamcnte alistado. 

E' ahi que se encontra o parecer do egregio cidadão, tão cedo roubado ás 
grandes esperanças que a patria depositava na sua visão de aguia e no pulso 
de ferro de sua energia mascula, capaz de organisar partidos, de dowolir regi- 
mens, de suffocar revoluções. 

Como já tive occasião de dizer, sr. presidente, a interpretação dos adver- 
sários talvez procedesse si vivêssemos num paiz que consagrasse a obrigato- 
riedade do voto. Mas, num paiz roido pela chaga das abstenções ; num paiz que 
caminha para a indetferença política, em que nem o estimulo das partidos des^ 
porta os cidadãos da apathia cívica em que jazem, fôra loucura exigir esse quo- 
ciente eleitoral calculado sobre o numero de eleitores inscriptos, como fôra rema- 
tado absurdo impor sobre elle o calculo da maioria absoluta, porque isso impor- 
taria em perpetuar as instâncias eleitoraes e em reduzir a vida publica a um 
permanente campo de controvérsias políticas. 

Nos estados de indisculivel civilisação material de accendrada cultura in- 
tellectual, foi preciso corrigir esses desvios com a instituição do voto obrigatório, 
grave erro sem duvida, porque eqüivale a tyranisar ainda mais a consciência pu- 
blica. Não hesitaram, porém, a despeito desses inconvenientes, em preconisal-o 
Holts para os Estados Unidos, Bodio para a Italia, Summer Maine para a In 
glaterra, Steín para a Allemanha, Moreau para a França. 

Eu não professo essa doutrina correctiva, mas digo que. si adoptarmos esse 
critério para o calculo do quociente cm discussão o para o da maioria absoluta, 
é o mesmo que favonear o absenteismo das urnas, é equiparal-o ao civismo dos 
que votam. Nenhum candidato precisa de se dar aos incommodos de uma cam- 
panha partidaria; basta que pregue esse detestável negativismo político, que acon- 



selhe essa condemnavel passividade para obter os seus fins e o brasileiro, que iá 
tem na massa do sangue o pendor da indolência, a nonchalance innata para tudo 
que tange os destinos da causa publica, formará de melhor grado nesse exercito 
de inertes eguaíado, por uma estranha ironia, á efficiencia militante dos que ar- 
rostam as despesas, cs perigos e os riscos para dar nas urnas o testemunho das 
suas preferencias. 

Mas o que mais impressiona é o illogismo dos meus adversados. 
Ora, sr. presidente, isso não cabe no cérebro de ninguém. Já não falo da- 

quelles que, por franquesa ou por ignorância, não comparecem aos comícios. Falo 
daquelles que, por motivos de occasião, estão ausentes do Estado, estão enfermos, 
estão em trabalhos inadiáveis e que têm o seu silencio contado como os votos de 
opposição ao presidente reelegendo. 

Gomo vê v. cx., a tanto nos arrastaria a exegese adversaria. 
Ella, entretanto, pecca por offensa á lógica, á egualdade, aos principies j?e- 

raes de direito e, quando uma interpretação se resenle de taes vicios, não pôde 
prevalecer, como ensinam os mais notáveis tratadistas da matéria. 

E' hoje ponto extreme de duvida que o silencio não pôde ser interpretado 
em direito civil como acquiescencia. Já vae longe o predomínio do brocardo — 
qui lacet consentirc, vtdetw. Não, quem cala não diz nada e muito menos estabe- 
lece qualquer preferencia. 

O que sempre se evidencia em matéria de eleições, da maioria é o computo 
dos suftragios. O suffragio é o ponto de referencia e dc interesse de toda a vi- 
da civica. Suffragio universal é o lemma da escola política que predomina cm 
lodosos paises do mundo; ningum tala em eleitorado inscripto, ninguém o toma 
para termo de comparação das votações obtidas ou a obter para a consecução de 
um mandato. 

Assim, adoptado o systema do voto proporcional, como o faz a liberrima 
lei rio-grandense, a base para a obtenção do quociento eleitoral é o numero de 
eleitores que votaram. Esse é também o systema adoptado por Lastarria na 
Política Positiva, esse foi proposto já em 1870 pelo duque Richmond á Gamara 
dos Communs na Inglaterra. 

Inútil me parece insistir no assurapto, que tenho certesa só foi trazido á 
tela da discussão á mingua de melhores argumentos. 

O proprio sx-. Assis Brasil assim pregava em um livro scientifico já era 
1896 e a sua escapatória de hontem, a sua rectificação pro domo, de ultima hora, 
antes nos traz a idea de que serão os seus documentos inapagaveis, quando as 
vicissitudes da política obrigarem o autor dos diplomas mentaes ao rodopio de 
catavento, sacudido pelos temporãos do interesse ou da ambição. 

Os que entrincheiram atraz da palavra eleitorado para recusar a transpa- 
rência dos nossos argumentos fazem lembrar aquelles que Baconc chamava 
idola fori, batendo-se pelos sophismas de linguagem, a que alludo Pietro Co- 
gliolo, deturpando a pratica forense pelo uso de palavras ambíguas ou mal de- 
finidas ou attribuindo uma idéa a uma palavra do diverso sentido, sem reparar 
si ha antologia de conceito ou porque não distinguem o significado coinmum do 
technico ou porque dc qualquer modo não estabelecem a relação entre a palavra 
e a idea. m 

Sinto, sx1. presidente, que se approxima a hora das definições irrevogáveis 
e que devemos todos os que temos assento nesta casa tomar a altitude que nos 
impõe a nossa consciência, o exame desapaixonado do pleito em debate. 

Por mim já a elegi, deante do exame que fiz de todos os pontos da maté- 
ria d^cutida. Voto pelo reconhecimento de s. ex. o si*, di'. Borges dc Medeiros 

e voto sinceramente, do alma aberta, como quem não teme que o seu suffragio 
seja acoimado de parcial ou de suspeito. 

A hora é das responsabilidades. Ninguém pôde fugir da coragem das 
altitudes extremas. Aceito as que me couberem na partilha. 

Não tenho interesses materiaes dependentes da luta política, não tenho 
dependências de qualquer naturesa, seja com qaein fôr. Advogado, usufruindo 
os proventos largos da minha actividado profissional, que Deus tem bafejado de 
benefícios e alentado com a coragem dos fortes, só um laço me une á causa que 
s. ex. significa no scenario da vida rio-grandense — e esse c o vinculo indisso- 
lúvel dos ideaes que vae tecendo a trama de tantas vidas ajustadas no sentido 
da ordem e do aperfeiçoamento incessante da terra que todos amamos com os 
extremos do mais desvelado carinho. 

Ha trinta e dois annos que o Rio Grande cresce e prospera nesse regimert 
de ordem e de paz, com a plenitude de todas as garantias, assistindo ao desabro- 
char maravilhoso das suas maravilhosas energias. 

Bem sei que as convulsões espasraodicas da anarchia já uma vez tentaram 
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abalar-lhe o organismo renascente. Ninguém ignora o conflicto das forças reac 
cionarias. 

Problemas do toda a sorte, creados pelo imprevisto do factores de toda a 
especie, emboscadas perigosas c atalhos seductores têm tentado os responsáveis 
pela ordem civil. 

Assistimos aos horrores fratricidas, friamente praticados ; a própria lei fun- 
damental tem sido ameaçada pela exegese dos partidos ; a vivacidado das con- 
tendas a cada passo trae as nossas origens batalhadoras de povo affeito a con- 
struir o destruir fronteiras. 

Que vale, porém, tudo isso deante do futuro immenso e eterno da nossa terra? 
A therapeutica não se desacredita pelo insuccesso dos remedios, nem a geo- 

metria se aniquilla porque Euclides se houvesse enganado no calculo das dimen- 
sões, do mesmo modo que a mecanica de Newton e de Galileu não se destroe 
com as descobertas do Einstein. 

9s erros e os crimes, como o lixo das grandes metrópoles, incinerados nas 
estufas do patriotismo e da fé, hão de construir o sedimento de novas estratifica- 
ções, o humus bemdito, capaz de gerar a grande arvore da fraternidade. 

Caminhemos para essa fraternidade, com os olhos no alto, decididos pelos 
princípios, mas sem as separações do odio, que envenena, porque o Rio Grande bem 
merece o sacrifício das nossas rivalidades. 

Ha nos corpos inanjmados, sujeitos ás reacções do laboratório, uma força 
que realisa ou destroe certas combinações, sem outra causa apparente a não ser 
a existência presumida de certos elementos occultos. 

E' a chamada força catalytica. 
Ella se revela também nos domínios da psychologia collccliva e, quando 

menos se espera, essa energia immanente, nascida em recantos errantes da von- 
tade nacional, intervem no quadrante das tempestades para varrer do borísonte 
as procedas do desanimo e rasgar no futuro da patria novas marusilhadas de luz. 

Invoquemol-a nas horas de abandono e de deferença, para reanimar os fra- 
cos que desesperam do futuro do Brasil e affirmar ás gerações de amanhã que, 
apesar de todos os erros e de todos os desvios, os brasileiros de hoje, como os 
heroes de Barroso, sabem cumprir o seu dever. 

O sr. Getulio Vargas — Sr. presidente, depois dos brilhantes debates tra- 
vados nesta sessão, eu me sinto timido e vacilante por não poder acompanhal-os 
e só ouso surgir, do seio da rainha pequenez... 

Vários deputados — Não apoiado. 
O orador ... — impedido pela contingência do dever civico. Estamos vivendo 

um grande momento histórico, naoccasião em que se decidem, pelo veredictum des- 
ta Assembléa, os destinos do Rio Grande do Sul. Devemos, com satisfação, sa- 
lientar a fónna elevada, a linguagem respeitosa com que a eloqüência dos 
oradores que me precederam levantaram o nivel moral do debate. E, por uma 
dessas coincidências de que o arbitrio dos acontecimentos guarda o segredo, a 
ultima sessão, encerrando os trabalhos, deverá ser também a ultima em que com- 
pareço perante vós, expondo meu pensamento. Por isso, esta solemnidade tem, 
para mim, a significação de uma despedida. 

Guardo, como uma lembrança confortante, a recordação das amiSides que 
fiz neste recinto, quer com os meus companheiros de crença política, quer com 
os nobres representantes da opposiçâo. 

Nem sempre, porém, as maiores reservas de paciência, de cordura c de 
tolerância nos coliocam a coberto da violência dos ataques e dos destemperos 
de linguagem com que o odio, o desejo de vingança ou o despeito de intentsse^k 
não satisfeitos nos possam alvejar. Procurei sempre manter aqui uma altitude 
serena, tratando a todos com delicadesa, quando, em cumprimento do dever do 
meu cargo, tive de usar da palavra, por ser essa altitude um feitio especial do 
meu temperamento. A própria linguagem do parecer manteve-se numa altitude 
serenassem ataques pessoaes, ficando sempre dentro de conceitos genéricos. 

Não teve rasão o illustre deputado Antonio Monteiro suppondo que a phra- 
se do parecer — vasa fluetuante dos que origem seus descontentamentos pessoaes 
em ponto de doutrina — fosse referente á sua pessoa. 

A commissâo usou de uma expressão generica. Collocando de parte o ele- 
mento federalista, que, por seu programma político, é visceralmente contrario á 
nossa organisação, fizemos também referencia aos republicanos até então encor- 
porados ao partido e que agora se afastaram, seguindo a opposiçâo. 

Entre estes devemos differençar os que justificam a sua altitude oppondo- 
se á reeleição por motivos do ordem doutrinaria que devemos respeitar dos que 
o fizeram, continuando a pensar da mesma maneira, mas explicando sua alti- 
tude por causas meramente pessoaes, como sejam não terem sido satisfeitos em 
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seus interesses particulares ou attendidos particularmente, em coisas secundarias, 
pelo candidato á reeleição. 

Quanto ao nobre deputado dr. Antonio Monteiro, tenho a declarar que na 
plirase notada por sua senhoria não ha referencia á sua pessoa, pois não foi esse 
o intento da commissão. 

Temos apenas a lastimar o seu afastamento do nosso lado, nesta campanha. 
Si alguma coisa tivesse a dizer-lhe, seria que, ás vezes, é muito mais fácil vencer- 
se a um adversário do que vencer-se a si proprio. 

Si v. ex., nas horas de repouso e de silencio, dialogando a sós com a sua 
consciência, não encontrar motivos de censura, não seremos nós que havemos de 
censural-o. 

Com a linguagem, superiormente elevada, dos debates que aqui se travam 
contrasta, singularmente, a que foi empregada pela contestação apresentada ao 
parecer da commissão de constituição e poderes pelos fiscaes do candidato da 
opposição, dr. Assis Brasil. 

Nesta contestação foram trazidos a publico factos estranhos ao parecer, 
attribuindo intenções menos dignas aos membros da commissão. Pelo que me 
diz respeito, vejo ataques de naturesa pessoal feitos por um inimigo meu, que não 
podia nem tinha o direito de fazel-os, referindo-se ao meu nome, em factos intei- 
ramente estranhos aos pontos debatidos neste parecer. 

O sr. Ariosto Pinto — Do proprio dr. Moraes Fernandes ouvi a declaração 
de que a parte doutrinaria da contestação era da lavra do dr. Rego Lins. 

O orador — Acho profundamente sensuravel que um indivíduo queira vin- 
gar-se dos seus fracassos na advocacia atacando, por motivos inherentes a esta, 
em contestação jurídica apresentada perante uma corporação política, discutindo ma- 
téria constitucional. 

Quizesse eu fazer o mesmo e que riquesa de factos, abundantes, documen- 
tados, poderia trazer a publico. 

Desse inimigo, que merece mais o meu despreso que a minha inimisade, eu 
poderia expôr-Ihe a lividez eadaverica, arrancando-lhe á face a mascara de 
tartufo. 

Os rio-grandenses não são bairristas no sentido cgoistico desta expressão. 
E a prova disto é que muitos dignos filhos de outros Estados que aqui vem em- 
pregar sua actividade são acolhidos como irmãos. E esses dignos brasileiros, 
pelos seus esforços, cultura e nobresa de caracter, não só se tornam dignos do 
maior apreço, como dignificam e enobrecem a nossa terra, Não raro, porém, 
surgem dessas aves migradoras que com intuito deliberado procuram enxova- 
lhar o Rio Grande, como si sentissem o praser satanico da esfojadura sobre os 
destroços das reputações que estraçoam na dentuça cavallar. 

São esses falsos defensores do Rio Grande a vasa fluetuante que surge 
nas enxurradas. 

E, embora não tivesse a expressão inalsinada, intuitos pessoaes, pôde, no 
caso, ter a sua explicação. Agora entrarei, em ligeiras referencias, na defesa do 
parecer criticado pelos dignos membros da opposição. 

Esse longo parecer, resultante do exame cuidadoso de todos os papeis elei- 
toraes, em tempo tão escasso, não poderia ser obra perfeita. No entanto, os di- 
gnos representantes da opposição, apesar da boa vontade em encontrar-lhe de- 
feitos, muifo pouco puderam restolhar na critica que acabam de fazer. 

O illustre deputado Alves Valença, com toda a sua eloqüência e a sua 
verve, passou superficialmente sobre o mesmo. Taxou esse parecer de monstro 
e, como um novo S. Jorge, destruidor de monstros, ergueu o seu montante, mas, 
ouando esperávamos que desferisse o golpe profundo, vimol-o quedar-se nas sub- 
ffllesa» lithurgicas do seu ritual democrático. 

Quanto ao deputado Gaspar Saldanha, que fez um exame mais aprofundado 
o apesar da sua cultura, do seu senso jurídico e da sua pratica em analyses de 
casos de direito, muito pouco pôde descobrir para a sua critica. 

A contestação apresentada pelos fiscaes opposicionistas, baseada sobre o 
exame que fez de todas as actas eleitoraes, apenas descobriu uns vinte votos a 
mais para a causa que defendiam. E, si o praso de cinco dias era curto para o 
estudo feito por dois fiscaes, poderia ser mais proveitoso si se incluíssem mais 
alguns nomes na procuração, permittindo uma maior divisão do serviço. Além 
disso, elles já deveriam ter seu plano organisado, pelo prévio conhecimento do 
assumpto, atravez dos boletins eleitoraes, dos protestos dos fiscaes e das com- 
municações particulares que receberam. 

No entanto, dessa contestação resultou apenas o augmento de uns vinte vo- 
tos, sendo quinze provenientes de uma falha de revisão e 6 ou 8 que provaram 
ser legal o seu voto. 

Era se tratando de município como Porto Alegre, onde a commissão depurou 
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1.025 votos para o candidato opposicionista, apenas compareceram 3 ou 4 eleitores 
se justificando. E' impossível que esses eleitox-es impugnados, si realmente exis- 
tem, não tivessem conhecimento do parecer, amplamente divulgado pela impren- 
sa, como pelo aviso que poderiam receber dos directores da campanha oppo- 
sicionista. 

Si a depuração provinha de impugnações feitas pelas mesas cleitoraes 
arguindo a falsidade dos portadores dos títulos, a comraissão adotopu o critério 
liberal de conceder o praso de cinco dias para que se apresentasse provando a 
sua identidade. Nenhum o fez. 

Dos dois casos criticados pelo illustre deputado Gaspar Saldanha houve effe- 
ctivamente engano quanto ao eleitor Labieno S. Jobim e proveniente de uma 
certidão fornecida pelo ajudante do official do registro dizendo que o mesmo não 
era eleitoi1. Esse engano, porém, foi expontaneamente rectificado depois, pelo pró- 
prio official, quando o descobriu. Quanto ao voto dado por Leonardo Truda, a 
critica não é bem fundada. 

Trata-se de um sobrenome de família usado por vários membros, não 
podendo saber a commissão de quem se tratava. Pediu esclarecimento ao official 
do i-egistro, que certificou não haver eleitor inscripto com o nome de Leo- 
nardo Truda. 

Foram depurados ao candidato dr. Assis Brasil seis mil e poucos votos e ao 
candidato á reeleição 3.600 e tantos. 

Dos votos eliminados ao candidato opposicionista 2.708 provêm da annulaçâo 
de mesas e o restante de votos fraudulentos. 

Essas fraudes provinham de votantes que se apresentaram com títulos fal- 
sos ou de falsos eleitores com títulos verdadeiros ainda grande massa que deu 
votos repetidos duas ou mais vezes. 

Na critica feita ao parecer pelo illustre deputado Gaspar Saldanha impugna 
este a depuração feita de votos dados por pessoas que apresentaram títulos pro- 
visórios assignados com a chancella do juiz ou do official do registro e cinco no- 
mes illegiveis. Ao todo não attingem a uma dúzia. 

Quanto á annulaçâo das mesas eleitoraes, é que estas incorreram em casos 
de nullidade claramente previstos nos artigos da lei eleitoral. 

A grande massa de votos fraudulentos depositados nas urnas pelos phospho- 
ros eleitoraes, pelos portadores de títulos falsos e pelas duplicatas passou sem 
contestação. Apenas impugnaram as migalhas. E esta é a maior defesa que os 
proprios adversários poderiam ter feito ao parecer. 

Tem-se feito cavallo de batalha do apparecimento de pessoal estranho á 
Assembléa durante os trabalhos da commissão. 

Eram funccionarios públicos requisitados como auxiliares, pela mesa da 
Assembléa. Trata-se de uma pratica usual em serviços desta ordem. 

São funccionax-ios públicos de excellente conducta, não sendo licito duvidar 
de sua seriedade. A commissão de constituição e podex-es dirigia e fiscalisiva o 
serviço. E, quando não estava presente algum de seus membros em determinadas 
secções, embora estivessem no recinto desta casa, é porque se tratava duma tarefa 
secundaria, px-eviamente designada e que era depois revista pela commissão. 

E a prova mais patente c fornecida pelos dignos representantes da opposi- 
ção, que nada conseguiram demonstrar nesse sentido, embora pudessçjx controlar 
todo o serviço feito pelos boletins eleitoraes que deviam possuir, pela copia das 
actas, pelos protestos de seus fiscaes e pelas informações particulares que por 
ventura recebessem. 

A maior porcentagem de votos expurgados ao dr. Assis Brasil não provem 
da annullação de mesas, mas dos votos fraudulentos. ^ 

Foi a fraude, em suas variadas manifestações, que o parecer enuniírou c* 
não pôde ser contestada. Dizem vv. exs. que na votação ao candidato dr. Borges 
dc Medeiros também houve votos fraudulentos. E' verdade e foram egualmente 
expurgados. Mas este candidato, numa depuração de 3.560 votos, mais ou menos, 
2.200 provinham da annullação de mesas e uns 1.800 votos fraudulentos, em 
109.000 votos. O candidato da opposiçâo, em trinta e tantos mil votos, tem uma 
percentagem de 2.700 votos depurados pela annulaçâo de mesas e 3.350 votos frau- 
dulentos. 

Acercscente-se que, para os opposicionistas, a situação é o regimen da frau- 
de, da oppressão e da tyrania, ao passo que a opposiçâo, que pomposamente se 
rotula de Regeneração Democrática, é portadora dum novo codigo dc moral, vin- 
do purificar os costumes políticos e sanear a atmosphera corrompida pelos op- 
pressores. 

No entanto, essa depuração não foi impugnada pelos fiscaes com fundamen- 
tos aceitáveis. Quando as mesas eleitoraes impugnavam votos por falsidade dos 
títulos, a commissão requeria aos competentes otficiaes do registro que certificas- 



sem si esses eleitores estavam inscriptos no registro e só mediante certidão nega- 
tiva os depurava. 

Quanto aos portadores dos títulos verdadeiros mas que não lhe pertenciam, 
os phosphoros oleitoracs, concodcu-sc-lhes o praso de cinco dias para provar sua 
identidade. Não o fizeram. 

Noto que estou fatigando o auditório (não apoiados) e devo terminar. 
Passarei, antes, rapidamente, sobre algumas referencias de ordem geral. 

Quanto á pretendida constitucionalidade das reeleições esladoaes, além do que já 
se encontra no parecer, foi sutticientemente esclarecido nos irrespondíveis discursos 
dos outros dois membros da commissão. 

Desejo apenas accentuar a relevância de uma contribuição de momento. 
O projecto da Constituição rio-grandense não previa o caso da successão pre- 

sidencial quando o candidato á reeleição não obtivesse os tres quartos nem os 
outros candidatos attingissem á maioria absoluta. 

Para solucionar a duvida, o candidato João Abbott propoz a emenda que 
constituo hoje o § 3" do art. 18, tão debatido por ser uma interpretação do art, 9'. 

Pois bem, o ex-constituinte João Abbott vem de telegraphar ao sr. presiden- 
te do Estado, repellindo uma opinião que falsamente se lhe attribuia. 

Eis o telegramma: «Dr. Borges de Medeiros — Palegre — Erroneamente 
invocou dr. Pinto da Rocha minha opinião interpretação texto Constituição Esta- 
do. Relativamente reeleição ou reeleições só pode ser verificada pelos votos al- 
cançados pelos candidatos e não pelos que só poderiam alcançar si votassem to- 
dos os capases reeleger. A Constituição é clara, exige tres quartas partes do elei- 
torado que exprimiu sua vontade, reelegendo ou se oppondo á reeleição. E' as- 
sim que penso e pensava quando votei a nossa Constituição. Saudações. — João 
Abbott.' 

O signatário desse telegramma, além do papel histórico que desempenhou na 
Constituinte estadoal, exerceu, durante vários annos, o cargo de secretario do in- 
terior, sendo um homem versado na interpretação de nossas leis e praxes políticas. 

O ponto da inconstitucionalidade das reeleições também já foi sufficiente- 
mente debatido. Parece que os dignos representantes da opposição querem affir- 
mar sejam as reeleições contrarias ao principio republicano federativo, por offen- 
sivas á temporariedadc das funcções publicas. 

Essa temporaricdade está plenamente garantida no praso legal de cinco an- 
nos dentro do qual poderá dar-se a renovação do mandato. 

Desafio a que vv. exs. me apontem a opinião dum constitucionalista dizen- 
do que o principio da reeleição dos presidentes de Estado é inconstitucional. 

O sr. Gaspar Saldanha — Existe a opinião de Ruy Barbosa. 
O orador — Não devemos confundir as opiniões contrarias ás reeleições, em 

principio, por achal-as perigosas, com as que atfirmem a sua' inconstitucionalidade 
de accordo com o estatuto federal. 

• Poderia ler-vos a opinião do grande Hamilton, um dos mestres do constitu- 
cionalismo norte americano, francamente favorável ás reeleições. 

Outra questão levantada neste recinto ê a da nullidade do pleito, de accordo 
com a lei eleitoral. 

Affirma-se que o candidato opposicionista fez um quarto da votação, impe- 
dindo a reeleição, que só triumphou pela depuração de 6.000 votos ao seu contendor. 

O art. 134 da lei eleitoral dispõe : 
« Serão nullas as eleições: e) quando o numero de votos illegalmente rece- 

bidos ou recusados alterar a ordem da votação. 
Art. 135 : « Quando a concorrência de nullidades trouxer a inversão com- 

pleta na ordem da votação total, será esta annullada e proceder-se-á ánova eleição.. 
Não é o caso. Para que se verificasse essa -inversão completa», na ordem 

da «votação totab. era preciso que com a depuração decorrente das nullidades, ne- 
nhum dos candidatos pudesse ser eleito, um por não haver attingido os 3/4, ou- 
tro porque não alcançou a maioria absoluta. Só então se imporia, no recinto des- 
ta Assemblêa, a decretação da nullidade. 

Uma vez, porém, depurados os votos dados illegalmente, verificada a ver- 
dade das urnas, o candidato que obteve os tres quartos está reeleito, não se ve- 
rificando o caso de inelegibilidade. 

Agora nada mais me resta dizer em defesa do parecer. A campanha elei- 
toral que deve findar hoje, no recinto desta Assemblêa, está inçada de contradic- 
ções, por parte da opposição. De inicio surgiu timidamente, dizendo o candidato 
divergente e seus partidários que não tinham esperança de victoria, valendo co- 
mo um protesto a campanha que iniciavam. Esta tomou vulto, prepararam a fraude 
e vieram as affirmações categóricas de victoria, as imposições da força e as 
ameaças que tendem a transformar-se em realidade. (Trocam-se vários apartes) 
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E' contra essas ameaças revolucionárias que o governo está tomando me- 
didas preventivas, pois não é crivei que elle mesmo pretenda fazer revolução 
quando está empenhado em manter a ordem. 

Esta debatida questão dos 3/4 nos fornece a medida de outra contradicção. 
Affirmou-se publica e repetidamente que o candidato ã reeleição não attin- 

gira os 3/4 dos suffragios. Quando a verdade se impoz, mudaram de taotica e vi- 
eram as affirmações contradictorias exigindo 3/4 do eleitorado inscripto. 

O tribunal de honra foi ridicularisado pela opposição na campanha eleitoral 
para presidente da Republica,o proprio dr. Assis Brasil disse que estava em des- 
accordo com essa idéa sybilina. No entanto, propoz, insistiu pela sua aceitação, 
acreditando na recusa. Quando foi aceita, recuou, querendo discutir questões con- 
stitucionaes em vez de contentar-se com a contagem dos votos. 

Na sua excursão eleitoral o candidato opposicionista apregoava aos quatro 
ventos que era contrario á intervenção, dizendo ser indigno da liberdade o povo 
que não sabia conquistai-a pelas próprias mãos. Nos seus livros affirma que 
as idéas de reforma agitadas pelos Estados devem ser resolvidas por estes den- 
tro de suas fronteiras. 

No entanto, ainda agora vae bater ás instâncias superiores, solicitando inter- 
venções no seu Estado. 

Um aparte — Mas o Supremo Tribunal é o poder competente para resolver 
essas questões. 

O orador — Mas o Supremo Tribunal não está em Bello Horisonte nem 
em S. Paulo. 

O sr. Gaspar Saldanha — O sr. Assis Brasil foi a esses Estados a convi- 
te dos respectivos presidentes. 

O orador — Não ha tal. Ao que me consta, em S. Paulo elle recebeu con- 
vite duma sociedade agrícola. 

E a prova de que isso obedecia a uni plano é que qualquer comitê pró As- 
sis que se organisasse num iogarejo logo se apressava a telegraphar ao sr. Was- 
hington Luiz e o austero presidente de S. Paulo, tão cioso da autonomia do seu 
Estado, deveria fazer bem triste idéa da nobresa e altivez dos rio-grandenses. 

Não nego as nobres intenções dos representantes da opposição aqui pre- 
sentes, mas é de gente da estofa acima referida que se extrairão as trinta 
tantas mil consciências livres que tanto blasonam, como si a liberdade fosse apa- 
nagio das opposições. Si essa liberdade é a velha liberdade moral, no conceito 
metaphysico, eu não n'a compreendo sinão dentro do determinismo psychico, 
actuado pela motivação e influindo sobre os homens, segundo os elevados ou bai- 
xos intuitos que os irapellem. Sob este aspecto v. exs. não são 30 mil consciên- 
cias livres, mas sim 30 mil consciências escravas ; escravas das suas paixões e do 
fanatismo de suas idéas. Nobres paixões, por sem duvida, ellas são, algumas vezes, 
mas que nem por isso deixarão de cscravisar. 

Agora, si se trata da liberdade physica de manifestar-se e de loeoraovur-se, 
ella está condicionada pelo direito, dentro de cujos limites terá de ficar, para não 
offender a esphera da liberdade alheia. 

Mas de onde esperam vs. exs. o auxilio predominante que lhes assegure o 
triumpho ? De que parte do Estado, de que classe, de que região ? Será da região 
colonial ? Do velho Continente vieram essas levas de homens louros, filhos de • 
um paiz servido por solida cultura para a luta e que encontraram aqui todas as 
facilidades para a vida. Elles sabem que as instituições republicanas do Rio Gran- 
de lhes asseguram uma organisação fundada na justiça e cercada de todas as ga- 
rantias legaes. Elles aqui adquiriram propriedade, progrediram e se identificaram 
com a terra, instituindo o celeiro do Brasil. 

O sr. Gaspar Saldanha — E o incêndio das propriedades allemãs ? 
O orador — Não passou de uma exploração com que se pretendeu malquis- 

tar o governo do Estado. E talvez muitos dos que hoje oaccusam tenham tomado 
parte no attentado. 

Foi uma explosão momentânea de paixões populares. 
E esse mesmo presidente do Estado, a quem se accusa de permittir o incên- 

dio de casas allemãs, foi taxado de germanophilo durante a guerra europea, Tanto 
lhe attribuem as desolações da secca como a innundaçâo produzida pelas chu- 
varadas. 

De onde esperam que venha esse apoio será da serra, a fonte puríssima de 
onde manam as nossas aguas e os ares saudáveis ? Não ! Lá encontrarão a moci- 
dade vibrante de fé republicana dum Pirmino Paim, dum Nicolau Vergueiro e a 
velhice veneranda dum Firmino de Paula, summariando, nos seus quasi oitenta 
annos, toda a gloria da juventude. 

Será na minha prosada região missioneira, onde primeiro os aborígenes do- 
braram o joelho adorando a nova fé, seguindo a cruz dos missionários ? 



Também não! Lá ergueu seu ninho de aguia aquella figura destemerosa e 
fidalga de republico que a vilania dum sicario apunhalou pelas coslas e se cha- 
mou Pinheiro Machado. (Muito bem, applausos) 

A fraquesa de seus collateraes não lhes pcrmUtiu manter sobre os hombros a 
herança do gigante, mas os velhos amigos conservaram-se fieis á memória 
sagrada. 

Será na região fronteiriça, na planície verde, onde o typo do gaúcho guar- 
da as tradições de bravura, lealdade e cavalheirisrao ? Também não! Essas qua- 
lidades encontram figuras representativas como Flores da Cunha, Tupy Silveira 
e Pedro Osorio, guardas vigilantes da fé castilhistlf. 

Será na região litorânea, onde aproaram os portadores da civilisaçâo ? 
Não! Aqui ergüe-se soberana a cidade de Porto Alegre, a capital que traz do pas- 
sado o nome de leal e valorosa, que com orgulho materno guarda em seu seio as 
cinzas do patriarcha e vê erguer-se, no cimo da colina, sua gloria immor- 
tal, eternisada no bronze. 

A organisação política de Júlio de Castilhos não ruirá no torvelinho da 
anarchia, no desbridamento das paixões. Ella tem por si a tradição histórica de 
trinta annos de pratica dum regimen liberal que tem feito a grandesa e a felici- 
dade do Rio Grande do Sul. 

Posto o paracer, com as emendas, em votação, é approvado; justificando 
seus votos contrários ao mesmo os srs. deputados Gaspar Saldanha e Alves 
Valença. 

O sr. Felagio de Almeida — Sr. presidente, justificando o meu voto, con- 
testo ao que disse em sua contestação o dr. Assis Brasil, por seus procuradores, 
declaro que não sou chefe político de S. Maria e, quando o fóra, não me julgaria 
inhibido dc, cm sã consciência e com toda a imparcialidade, dar o meu voto favo- 
rável ás conclusões do parecer da illustre com missão de constituição e poderes 
sobre o pleito presidencial e isso porque os motivos allegados na alludida contes- 
tação são de todo improcedentes, visto que, como membro de uma Assembléa po- 
lítica, não me julgo na situação de um juizo ordinário contra o quãl militassem mo- 
tivosde legitima suspeição. 

Dou, pois, o meu voto cm prol do reconhecimento do dr. Antonio Augusto 
Borges de Medeiros de pleno accordo com o exhaustivo parecer da commissão de 
constituição e poderes e a brilhants aagumentação dos collegas que o defenderam. 

De accordo com o regimento, o sr. presidente proclama eleito presidente do 
Estado no qüinqüênio de 1923 a 1928 o sr. dr. Antonio Augusto Borges de Me- 
deiros e que dessa resolução far-Ihe-á sciente c que a posse se realisará ás deze- 
seis horas. 

Continuando na matéria da ordem do dia, entram em terceira discussão e 
são todos approvados os projectos de lei que deroga o art. 33 § único do dec. n. 
3.016, de 25 de agosto dc 1922; relevando dd. Nalhalia Galvão e Emilia de Barcel- 
»s Gomes e o menor Hermes Galvão do pagamento dos impostos de transmissão 
«causa mortis» e devidos pelo legado que lhes fez d. Castorina Galvão, impostos 
esses no valor de 2:559$136; concedendo á União dos Viajantes, com séde em Santa 
Maria, a restituição da quantia de 2:997S500, que pagou de imposto de transmissão 
inter-vivos. pela compra de um terreno naquella cidade, e autorisando o governo 
do Estado a garantir á Faculdade de Medicina desta capital um empréstimo até o 
máximo de 250:000$000, ao praso de tres annos e juro máximo de 9,5 0/o ao anno. 

O sr. presidente consulta á casa e é approvado que.se proceda ainda hoje á 
approvação das seguintes redacções das leis dos projectos approvados em terceira 
discussão : 

Rkdaoção da lei n. 262, de 23 de janeiro de 1923 — Isenta de impostos,' 
pelo praso de dez annos, o theatro Coliseu, da capital — A Assembléa dos Re- 
presentantes do Estado do Rio Grande do Sul decreta: 

Art. 1° — Fica o theatro Coliseu, situado á rua Voluntários da Patria e 
nesta capital, isento do pagamento dc impostos estadoaes, pelo praso de dez annos. 

Art. 2o — Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das commissões, em Porto Alegre, 24 de novembro de 1923. — A com- 

missão de rcdacção, Ribeiro Dantas, Amo Philipp, Manoel Luis Osorio. 

RkdacçÃo da lei n. 263, de 25 de janeiro de 1923 — Deroga o artigo 33 § 
único do decreto n. 3.016, de 25 de agosto do 1922 — A Assembléa dos Represen- 
tantes do Estado do Rio Grande do Sul decreta: 

Art. 1° — As analyses do banha praticadas nos laboratórios do Estado, para 



fins de exportação e consumo, pagarão noventa (90) réis por kilo, salvo as que 
forem gratuitas, na conformidade das disposições em vigor. 

Art. 2o — Fica derogado o artigo 33 § único do decreto n. 3.016, de 25 de 
agosto de 1922. 

Art. 3» — Revogam-se as dispoições em contrario. — Sala das com missões, 
em Porto Alegre, 25 de janeiro do 1923. — A commissâo de redacção, Ribeiro 
Dantas, Amo Philipp, Manoel Luis Osorio. 

Redacção da lei n. 264, de 25 de janeiro de 1923 — Releva Nathalia Gal- 
vão, o menor Hermes Galvão flkEmilia de Barcellos Gomes do pagamento de im- 
postos no valor de 1:5598136 — A Assembléa dos Representantes do Estado do Rio 
Grande do Sul decreta: 

Art. l" — Ficam relevados Nathalia Galvão, o menor Hermes Gal vão e 
Emilia de Barcellos Gomes do pagamento dos impostos de transmissão «causa 
mortis^ e devidos pelo legado que lhes fez d. Castorina Galvão, impostos esses 
no valor de rs. 1:5598136. 

Art. 2° — Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das commissões, em Porto Alegre, 25 de janeiro de 1923. — A commis- 

sâo de redacção, Ribeiro Dantas, Amo Philipp, Manoel Luis Osorio. 

Redacção da lei n. 265, de 25 de janeiro do 1923 — Concede á União dos 
Viajantes, de Santa Maria, a restituição da quantia de 2;997$500 — A Assembléa 
dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul decreta: 

Art. Io — Fica concedida á União dos Viajantes, com séde em Santa Maria, 
a restituição da quantia de rs. 2:9978500, que pagou de imposto de transmissão 
«inter vivos» pela compra de um terreno naquella cidade. 

Art. 2" — Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das commissões, em Porto Alegre, 25 de janeiro de 1923. — A commis- 

sâo de redacção, Ribeiro Dantas, Amo Philipp, Manoel Luis Osorio. 

Redacção da lei n, 266, de 25 de janeiro de 1928 — Autorisa o governo a 
garantir á Faculdade de Medicina de Porto Alegre um empréstimo destinado á 
acquisição de material de estudo e mobiliário — A Assembléa dos Representantes 
do Estado do Rio Grande do Sul decreta : 

Art. 1° — Fica o governo do Estado autorisado a garantir á Faculdade de 
Medicina de Porto Alegre, da melhor forma possível e onde melhor convier, ura 
empréstimo até o máximo de rs. 250:0008000, ao praso de três annos e ao juro 
máximo de 9 1/2 "/o ao anno, para o fim de adquirir material de estudo e mobiliário. 

Art. 2° — Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das eommissões, em Porto Alegre, 25 de janeiro de 1923. — A commis- 

sâo de redacção, Ribeiro Dantas, Arno Philipp, Manoel Luis Osorio. 

Em continuação, são approvadas: as redacções das leis ns. 262, que isenta 
de impostos, pelo praso de dez annos, o theatro Coliseu, desta capital; 263, que 
deroga o art. 33 § único do dec, n. 3.016, de 25 de agosto dc 1922; 264, que releva 
dd. Nathalia Galvão, Emilia de Barcellos Gomes e o menor Hermes Galvão d» 
pagamento de impostos no valor de 1:559$136; 265, que concede á União dos Via- 
jantes, de Santa Maria, a restituição da quantia de 2:9978500, e 266, que autorisa 
o governo do Estado a garantir á Faculdade de Medicina de Porto Alegre um 
empréstimo destinado á acquisição de material de estudo e mobiliário. 

O sr. presidente encerra, em seguida, a sessão e marca para a seguinte a 
sessão solemne de posse de s. ex. o sr. dr. Antonio Augusto Borges de Medeiros, 
presidente eleito do Estado do Rio Grande do Sul, e o encerramento dos trabalhos 
da actual reunião. E lavra-se esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Firmino Paim Filho, 1" secretario 
Victor Rdssomano, 2o secretario 

Sessão solemne de posse e encerramento dos trabalhos da 
Assembléa 

Presidência do sr. dr. Barreto Vianna 

A's dezeseis horas do dia vinte e cinco do mez de janeiro de 1923, na sala 
das sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, 
em Porto Alegre, presentes os srs. deputados Barreto Vianna, Carlos Mangabeira, 
Firmino Paim, Victor Russomano, Edmundo Bastian, Alberto Rosa, Donario Lopes, 
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Alberto Bins, Arno Philipp, Adolpho Dupont, Manoel Osorio, Cruz Jobim, Pela- 
gio de Almeida, Ribeiro Dantas, Flores da Ounha, Lindolfo Collor, Neves da Fon- 
toura, Fredolino Prunes, tíctulio Vargas, Balthasar de Bem, Possidonio da Cunha, 
Virgilino Porciuncula, Kroeff Netto, Ariosto Pinto, Frederico Linck e Vasconoellos 
Pinto, é aberta a sessão ; faltando com causa participada o sr. deputado Nicolau 
Vergueiro e sem ella os srs. representantes Alves Valença, Gaspar Saldanha, 
Antonio' Monteiro e Arthur Caetano. 

E' lida e approvada a acta da sessão anterior. 
O sr. presidente nomeia uma commissão, composta dos srs representantes 

Carlos Mangabeira, Alberto Rosa, Balthasar de Bem, Alberto Bins, Getuüo Var- 
gas e Possidonio da Cunha, para receber e acompanhar até o recinto da Assem- 
bléa o exmo. sr. dr. Antonio Augusto Borges de Medeiros, presidente eleito do 
Estado. 

Momentos após, comparece o presidente eleito, toma assento á direita do 
sr. presidente da Asscmblca c, a convite deste, presta o compromisso . da 
Constituição. 

O sr. presidente da Assenibléa — Sr. presidente do Estado, em nome da 
Assembléa dos Representantes, congratulo-me com v. ex, pela sua eleição para o 
supremo cargo administrativo do Rio Grande do Sul. 

A luta política que finda representa uma pagina de gloria indelovel nos 
fastos republicanos do nosso bem amado Estado, porque ella demonstrou, mais 
uma vez, a cohesão doutrinaria e a pujança política do partido que tem a demo- 
crática responsabilidade dos destinos públicos do Rio Grande. 

Não houve nesse prelio civico, da parte da maioria eleitoral do Estado, 
acrimonias de linguagem, demonstrações de intolerância, resaibos do malevolencia 
para com os seus adversados. 

Graças, mesmo, ás determinações expressas e categóricas de v. ex,, que nun- 
ca sacrificou a interesses partidários a summa responsabilidade de governante, ti- 
veram as opposiçôes colligadas a mais ampla liberdade de pensamento e de acção, 
illimitada aquella e condicionada esta ultima pela estricta manutenção da ordem 
publica. 

Em decorrência não só do admirável regimen de liberdade e de ordem que 
é o nosso, como ainda do modo superiormente digno por que v. ex, soube inter- 
pretar c cumprir os seus deveres constitucionaes, feriu-se a 25 de novembro prelio 
eleitoral que jamais foi superado, quer no afinco com que o disputaram as mino- 
rias colligadas, quer na liberdade com que estas foram cercadas pelo governo do 
Estado. 

Agora, que a agitação eleitoral está terminada, podemos e devemos olhar 
com o mais justificado orgulho para esta fulgurante pagina da nossa historia po- 
lítica. A cultura civica do Rio Grande, as nossas tradições de ordem, os nossos 
anhclos do aperfeiçoamento espiritual e de ordem material sairam dignificados 
desse recontro memorável, que foi conduzido, de nossa parte, com o mais acen- 
drado desejo de contribuir para o bem comraum. 

• O governo que hoje se inicia nasce, por isso mesmo, estraordinariamente 
prestigiado do seio da opinião. Resultado da luta eleitoral, que é o mais bello attes 
tado da civica vitalidade de um povo, traz este governo comsigo as credenciaes 
indestruetiveis de que por elle se bateu com galhardia c decisão a maioria do 
eleitorado rio-grandense. E, como a mais significativa caracleristica da verdadeira 

• republica é o respeito ás decisões da maioria, á qual incumbe imprimir a directriz 
geral da sociedade, o Rio Grande, ordeiro e pacifico, faz votos e espera que, de- 
pois da luta, a cordealidade se estabeleça entre todas as facções políticas, supe- 
riormente preoccupadas com o bom nome da terra natal e com a defesa dos seus 
vitaes interesses, que não são propriedade privada do nenhum partido, mas patri- 
mônio cominum de todos os rio-grandenses. 

O passado de político e de administrador de v. ex. é a mais segura garan- 
tia de que o governo que hoje se inicia porfiará, como os anteriores, da estricta 
observância das liberdades publicas o na salvaguarda dos direitos civis, consti- 
tuindo-se em vigoroso propulsor dos progressos do Estado e continuando, para 
tanto, a magnífica directriz governamental com que v. ex. está construindo o mais 
fulgurante período da historia econômica do Rio Grande. 

Si o futuro se contém no passado, como ensina o fundador da sociologia, e 
si todas as conquistas do presente se fazem em deperrdencia das possibilidades 
espirituaes e materiaes que actos anteriores foram creando e desenvolvendo, v. 
ex,, depois de ter sido, em grande parte, um dos máximos obreiros da grandesa 
do Estado nos dias que correm, é ainda, pelo reflexo da sua actividade multiforrao 
sobre os dias porvindouros, o ínfatigavel constructor de largo trecho do nosso 
futuro. . 
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Honrando a tradição de Oastilhos, o patriarcha excelso, de venerada me- 
mória, v. ex. desdobra as premissas políticas e administrativas do glorioso orga- 
nisador do Rio Grande do Sul republicano e assegura ao exame dos contempo- 
râneos a segura conclusão, já indestruotivelmente firmada pelos factos, de que o 
regimen político do nosso Estado, que é o do presidencialismo na sua forma mais 
adeantada, tem todas as virtudes necessárias para fazer a grandesa e a felicidade 
do povo rio-grandense. Por isto, a nova investidura de v. ex. no governo do Es- 
tado significa precipuamente a confiança e a solidariedade da maioria do nosso 
eleitorado com este admirável corpo de doutrina, de que v. ex. é ainda, pelo con- 
senso unanime dos seus co religionarios, o supremo interprete, como chefe do 
partido republicano rio-grandense. 

Sr. presidente, queira v. ex. receber, por meu intermédio, as homenagens 
dos representantes do povo, expressas pela maioria desta Assembléa, de par com 
os nossos votos para que o novo governo de v. ex. se distinga, como os anterio- 
res, por um anhelo sempre presente de trabalhar pela ordem e pelo progresso do 
Rio Grande do Sul. 

O sr. presidente do Estado — Ao Rio Gbande do Sol — Elegendo esta 
solemnidade, a maior na vida do Estado e sem duvida das mais notáveis nos 
fastos políticos das sociedades bem organisadas, para dirigir a palavra ao Rio 
Grande do Sul, exoro a vossa complacente attenção para o que ides ouvir, sem 
outro mérito que o da sinceridade desataviada e pura. 

Entre os primeiros e impreteriveis deveres que me acarreta a renovação 
do compromisso constitucional de exercer a presidência do Estado, durante o 
qüinqüênio de 1923 a 1928, cumprindo fielmente os deveres do cargo, sem faltar 
jamais ás inspirações do patriotismo, da lealdade e da honra, sobreleva sem du- 
vida, por seu objecto e opportunidade, o de suramariamente exnor-vos, bem como 
á minha terra natal, tão generosa quão digna de todos os nossos affectos, as al- 
tas e decisivas rasões que influíram em meu animo afim de não esquivar-me, 
ainda uma vez, de reinvestir-me nas arduas responsabilidades do excepcional man- 
dato, que me foi conferido pela vontade soberana do eleitorado rio-grandense. 

A minha carreira publica já vae longa e a sua continuidade ininterrupta 
confunde-se com a própria edade da gloriosa geração que, neste extremo da pa- 
tria, evangelisou com fervor, instituiu com firmesa e consolidou com heroísmo a 
doutrinação republicana, consubstanciada no conjunto das instituições modclarcs 
que regera afortunadamente os destinos do Estado. 

Eleito em 1890, por espontânea indicação do meu partido, deputado ao Con- 
gresso Nacional Constituinte, exerci esse mandato até fins de 1892, quando fui 
contemplado na organisação do Superior Tribunal, distineção que tanto me sur- 
preendera quanto tinha de dignificante. 

Nomeado chefe de policia em princípios de 1895, só deixei o exercicio desse 
cargo em meado de 1897 para dedicar-me exclusivamente á elaboração do pro- 
jecto do Codigo do Processo Penal, conforme especial e desvanecedora incumbên- 
cia recebida do presidente do Estado. 

Nesse entrementes resolveu o immortal Júlio de Castilhos propor o % eu 
nome aos suffragios cleitoraes para seu immediato successor na governação do 
Estado. Exercendo então a presidência durante todo o período constitucional, sem 
renunciar o direito á effeolividade do cargo de desembargador, era meu intento 
voltar á magistratura ordinária, assim cjue findasse o mandato político. No en- 
tanto, esse voto intimo teve de ceder ás injuneções do civismo e ás imposições do • 
mais profundo reconhecimento, depois que o inclito patriarcha rio-grandense, em 
sublimado manifesto de 20 de outubro de 1902, preconisara a minha reeleição, 
em termos tão edificantes quão obrigatórios. Mas nesse mesmo admirável docu- 
mento, obra prima de sabedoria política, reconhecida elle a immensa contrarieda- 
de que tão expressivo appello occasionaria á minha modéstia e aos meus desejos 
pessoaes, assim como sabia também avaliar a volumosa somma de sacrifícios que 
me acarretaria a acquiescencia. 

Reeleito e reerapossado, então, na presidência do Estado, foi um dos meus 
primeiros cuidados resignar, como o fiz, o cargo vitalício de desembargador, abrin- 
do vaga, logo preenchida, afim de que o Superior Tribunal não continuasse, por 
mais tempo, desprovido de um juiz, cuja falta prolongada haveria de prejudicar o 
bom andamento do expediente judiciário. 

Decorria normalmente o anno de 1903, quando, a 24 de outubro, súbito e fu- 
nesto evento veio combalir e enluetar todas as almas genuinamente republicanas 
do Brasil. 

Júlio de Castilhos desapparecera, dentre os vivos, naquelle dia infausto! 
Gênio político que se alteava sobranceiro entre os melhores estadistas do seu 

tempo, fundador e protector das incomparaveis instituições rio- grandenses, crea- 
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dor e mentor de um grande partido, que é ao mesmo tempo uma escola immensa 
de civismo e de doutrinação, a sua morte prematura gerou para a communhão 
republicana uma situação anormal e melindrosa a que tive de referir-me em minha 
mensagem de 1904, de cujas paginas vem a pello, neste instante, reproduzir tex- 
tualmente os topicos mais expressivos. 

«O vácuo era enorme e a perplexidade nos espíritos, fulminados pela catas- 
trophe, augmentava as incertesas nesses dias luctuosos. 

No seio da nossa pujante aggremiação não poucos são os servidores que, por 
suas aptidões notáveis c virtudes aprimoradas, se hão imposto á estima e 
apreço geraes. 

O escol republicano caracterisa-se ainda por um concurso de competências 
variadas e brilhantes. Entretanto, a todas sobrepujava a personalidade do egré- 
gio Pinheiro Machado, cujos dotes excepcionaes de coração, de espirito e de cara- 
cter infundiam a mais ampla confiança e a mais justificada admiração. 

A par dos predicados que o exornavam, seus incomparaveis serviços aos 
ideaes e interesses communs sagravam-no primeiro entre os primeiros. 

Paladino ardoroso nos memoráveis tempos da propaganda, defensor da 
ordem constitucional nos movimentos subversivos que assolaram a Republica, 
político superior e irmanado ao chefe extincto pela mais completa uniformidade 
de vistas e de acção, estava naturalmente indicado entre nós para occupar o posto 
primacial. 

Mas a necessidade de sua interferência continua e directa na marcha dos 
negocios íederaes, exigindo permanente assiduidade na séde da União, era um 
obstáculo pondcroso que se oppunha á effectividade dos desígnios por todos 
acariciados. 

Não era licito restringir-lhe a esphera de acção aos interesses locaes sem 
diminuir-lhe ao mesmo tempo a extensa e prestigiosa influencia que merecida- 
mente exercia nos altos destinos da Republica. 

Tal foi a consideração decisiva que prevaleceu em emergência tão difficil. 
Não podiam, outrosim, ser olvidados ou preteridos nomes egualmente caros 

ao republicanismo rio-grandense, contra os quaes, porém, militavam impedimen- 
tos resultantes do exercício de outras funeções de naturesa política o admi- 
nistrativa. 

Em meio dessa conjuntura approuve á magnanima opinião republicana, 
conforme o pronunciamento expressivo de seus organs mais caracterisados, con- 
ferir-me a inesperada e suprema honra de dirigir os destinos da vasta conectivi- 
dade partidaria. 

A surpresa, quanto a mim, de tão espinhoso mandato, só podia ser equipa 
rada á do fatal acontecimento que a explicava. 

Tive que vencer as mais legitimas relutancias antes de aceitar essa culmi- 
nante investidura e do contrair as graves e iniludiveis responsabilidades que lhe 
são ^iherentes. 

Duma parle a arduidade da missão, doutra parle a convicção de minha pró- 
pria deficiência eram de molde a gerar a mais justificada hesitação. 

Submetti-me afinal ás injuneções impreteriveis do dever e á força incoerci- 
vcl das circumstancias, ás quaes não era talvez estranha a coincidência de estar 

. no exercício das funeções governativas. 
Não presumindo possuir attributos que me escasseiam, sirva, ao menos, 

como penhor da puridade de intenções, o meu obscuro passado de fidelidade e 
devotamento ao serviço do meu glorioso partido e do Rio Grande do Sul. 

Sob as inspirações da moral e da rasão e mediante a preciosa assistência 
de eminentes e abnegados co-religionarios, cujo saber e experiência constituem 
inestimáveis subsídios, espero não faltar jamais á enaltecedora e generosa con- 
fiança em mira depositada. 

Penso, entretanto, não por falsa modéstia nem commoda esquivança, que me 
cabe apenas exercer temporariamente a suprema direcção política, emquanto per- 
durarem os motivos que a podem justificar. 

Dominado tão somente pela vivaz preoccupação de bem servir os interesses 
collectivos, nutro o sincero desejo de que outro orgain rhais capaz e mais digno 
saiba melhor corresponder á eminência da funcçâo e ás exigências da actualidade 
brasileira.» 

Em 1908 succedeu-me no governo o preclaro rio-grandense dr. Carlos Bar- 
bosa Gonçalves, hoje senador da Republica. Durante o seu qüinqüênio gover- 
namental, ficaram-me, com o consenso reiterado do partido, os encargos e re- 
sponsabilidades da direcção política. 

Em 1913 voltei á primeira magistratura do Estado, não por impulso proprio, 
mas em obediência ao desejo formal da representação estadoal e federal, associa- 
da á vontade expressa c uniforme do eleitorado republicano. 
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Pela mesma forma, tolhido o meu livre alvedrio e excluído qualquer motivo 
pessoal de escusa, fui re-eleito para o período presidencial que hoje finda. 

Rememorando esses factos capitães da minha vida publica, que em nenhum 
momento postergou ou desvirtuou as normas de conducta e os princípios doutri- 
nários a que me tenho sempre subordinado com sinceridade o inteiresa civica, 
acredito que só adversários apaixonados e obcecados deixarão de fazer-me a de- 
vida justiça, para ine attribuirem sentimentos, pensamentos e actos sem nenhuma 
justificativa no passado e no presente. 

Repetindo aureas palavras, taes como as escreveu, em 1903, o incomparavel 
Júlio de Castilhos, cuja grandesa inexcedivel até neste ponto educa e exemplifica, 
também posso de mim dizer que «nunca fui aspirante a uma única, siquer, das 
funcções políticas que me tem cabido desempenhar até o presente. A aceitação 
de todas quantas tenho occupado jamais constituiu para mim a satisfação do um 
desejo pessoal, a realisação de uma cobiça utilitária, o objectivo de uma ufania 
vangloriosa e estolida; mas sempre se subordinou á assídua preoccupação so- 
cial e dimanou da observacia intransigente do deveres indeclináveis, que inva- 
riavelmente sobreponho a quaesquer constrangimentos, relutancias e sacrifícios de 
naturesa individual.» 

Porque aceitei agora a renovação do mandato presidencial, renunciando ao 
natural anceio de repouso, após vinte annos de labores incessantes, intensos e 
exhaustivos ? Eis o que pretendo explicar sem refolhos e quaesquer artifícios, 
como é necessário ao recto julgamento da opinião publica. 

Varias circurastancias, duas dellas preponderantes, deviam sobremodo in- 
fluir na resolução que adoptei. 

Era recente a agitação política em que estiveramos envolvidos em favor de 
uma candidatura dissidente a suprema magistratura da Republica. 

Não necessito recordar o que foi essa porfiada luta civica, excepcional em 
seus incidentes imprevistos, que prolongaram em demasia a tensão do espirito 
publico. Creio sufficiente, em relação ao fim proposto, assignalar a prioridade que 
me coube no dissídio com a convenção de 6 de junho e mais tarde o esforço 
eleitoral, que deu ao candidato a maior das votações entre os Estados. 

Na sua origem o no seu fim a causa em debate não podia ser de naturesa 
pessoal e não deveria, portanto, restringir-se ao terreno estreito das competições 
individuaes- Era na sua essencia uma questão política, que visava substituir uma 
pratica viciosa na escolha de candidaturas presidenciaes por outra, mais republi- 
cana e mais consentanea com o systema da eleição directa, que vigora em nosso 
paiz. 

Si é o eleitorado federal nos Estados que elege directamente o presidente 
da Republica, é necessário e logico consultai-o previamente sobre as suas prefe- 
rencias, ouvindo pela forma mais idônea os organs representativos e directores 
nos municipios, afim de que se apure a vontade da maioria em torno de um nome, 
que terá então a presumpção de ser um candidato verdadeiramente nacional.^ór a 
disso, a escolha ha de ser sempre, como até aqui, o resultado de accordos, trans- 
acções e conluios, entre presidentes e governadores de Estados ou entre os mem- 
bros do Congresso Nacional, transformados, embora, no caracter euphemico de 
convencionaes ou de eleitores indireetos do presidente. 

Ha nisso uma corruptela indisfarçavel do regimen eleetivo e uma fonte 
intermittente de dissenções e agitações, mais prejudiciaes e perigosas á ordem 
constitucional e material que benéficas ao surto de um bom governo. 

Nem siquer existem, como attenuantes, os grandes partidos nacionaes que 
corporifiquem correntes do opiniões, idêas e programmas preestabelecidos e vul- 
garisados para segura orientação dos elegiveis e dos eleitores. 

Na própria União Americana do Norte, onde os partidos saíram discrimi- 
nados e organisados da convenção do Philadelphia, revesando-se no poder em 
larguissimos períodos, é o grande benemerito da paz e da humanidade, o ex- 
presidente Woodrow Wilson, quem observa, no seu interessante opusculo «O 
presidente dos Estados Unidos», o que ha de irregular no processo das conven- 
ções, quando diz : «Podemos acreditar que a escolha das convenções é algo acci- 
dcntal. Sabemos ou julgamos saber como a acção dellas ê algumas vezes de- 
terminada e esse conhecimento muito nos inquieta. 

Sabemos que não ha debate nas convenções, nem discussão dos méritos 
dos candidatos respectivos, a que possa assistir o paiz para apreciar, como em 
uma audiência, o acerto da escolha final. Si ha algum discurso a se fazer, além 
das saudações formalistas dos presidentes temporários e permanentes e das 
apresentações de plataforma e dos nomes dos candidatos á indicação, a assem- 
bléa é adiada. 

A conversa que decide o resultado é feita em salas reservadas dos comi- 
tês e nos reduetos fechados das delegações dos diversos Estados.» 
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Esses defeitos do methodo americano são assaz suggestivos, para nos acon- 
selharem, nas nossas praticas ainda vacillantes, os aperfeiçoamentos indispensá- 
veis ao exercício pleno das liberdades publicas e ao regular funccionamento das 
instituições republicanas. 

Propugnava-se, pois, a reforma dc um costume político que, nem por ser 
duradouro, lograra alcançar a longevidade, capaz de imprimir-lhe a força de 
um direito consuetudinario. 

Dadas as proporções em que se desenvolveu a questão, atravcz de suas 
differentes phases, cresceram na mesma medida os compromissos políticos para 
os que nella. intervieram e contenderam. 

Quanto a mim, poderia considerar-me desobrigado delles si fosse vencedor, 
nos comícios de 1" de março, o candidato que os personificava. 

Vencidos, porém, no pleito nacional, o meu dever é permanecer onde esta- 
va e esmerar-me ainda mais, si possível, no serviço da Republica e do Rio Gran- 
de do Sul. 

Assim entendeu o grande partido histórico que se desvanece justamente 
de ser uma das melhores organisações políticas da Federação, um dos mais for- 
tes sustentaculos do regimen e que tem o direito de impôr-me á sua vontade 
suprema, porque, confiando-me os seus destinos durante cerca de vinte annos, 
nunca cessou do applaudir, honrar e enaltecer a minha direcção. 

Eu não podia ficar insensível nem hesitante deante de um excepciona! mo- 
vimento de opinião, tão espontâneo e tão uniforme como o que se operou, com 
tal nitidez, pela minha reconducção no posto governamental. 

Embora de actualidade, convém reavivar nesfhora os factos que resumem 
e esclarecem a genese da candidatura republicana á reeleição presidencial. 

Com longos mezes de antecedência, a espontânea iniciativa do acatado ge- 
neral Firmino de Paula, heroico batalhador cm todas as jornadas civicas e chefe 
prestigioso da região serrana, manifestandc-sc pela reeleição, despertava imme- 
diata approvação de todos os directores loeaes, conforme registara a imprensa 
republicana. 

Chegada a opportunidade da consulta previa, em observância das praxes 
partidárias, constitui uma commissão, 'ad-hoc>, de representantes caracterisados 
do escol republicano, os illustres cidadãos general Barreto Vianna, presidente desta 
Assembléa; general Firmino de Paula, coronel Pedro Osorio, notável industrialista; 
dr. José Montaury, intendente desta capital; dr. Lindolfo Collor, director d'«A Fe- 
deração», para o fim de se dirigirem á representação rio-grandense no Congresso 
Nacional, aos intendentes e conselhos municipaes, bem como aos directores e com- 
missões executivas locaes pedindo-lhes a indicação formal do candidato á investi- 
dura presidéncial no qüinqüênio de 1923-1928. 

Apurada, assim, solemnemente, a unanimidade da opinião republicana, se- 
guiu-se a proclamação da candidatura. Nada faltava para imprimir-lhe o cunho 
da perfeita legitimidade tanto na sua phase preparatória como em relação á sua 
viabilidade eleitoral. 

De facto, as previsões e estatísticas, baseadas nas eleições realisadas no Es- 
tado desde a sua organisação, não deixavam margem a nenhuma duvida, confor- 
me certificava um simples relance sobre as apurações das eleições presidenciaes 
e de representantes á Assembléa. 
• Em relação ás primeiras, os presidentes eleitos obtiveram suffragios na pro- 
gressão seguinte : 

Em 1892 — Júlio de Castilhos 26.377 votos 
em 1897 — Borges de Medeiros 32.872 votos 
em 1902 — o mesmo 62.934 votos 
em 1907 — Carlos Barbosa 61.486 votos, Fernando Abbott 16.813 votos 
em 1912 — Borges de Medeiros 96.284 votos 
em 1917 — o mesmo 100.130 votos. 
Nas eleições de representantes, é a de 1921 que accusa aa maiores votações, 

com a concorrência de 80.049 eleitores republicanos e 8.002 federalistas. 
Essas antecedencias, afastando a hypothese de uma reeleição problemática, 

justificavam cabalmente a aspiração do partido republicano, tanto mais quanto o 
seu eleitorado em 1922 deveria crescer em alguns milhares de novos eleitores, 
como cresceu etfectivamente. 

No domínio concreto, essa é a lição insophismavel dos factos. 
No ponto do vista legal e doutrinário, as rasões justificativas da permanên- 

cia do governante que preencher os requisitos necessários são indubitavelmente- 
mais fortes e decisivas que as objecções e sophismas peculiares á metaphysica 
democrática. 

O estatuto rio-grandense consagra o systema da reeleição condicional e in- 
definida. 
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« O reconhecimento da continuidade, como uma das condições substanciaes 
de um governo normal, foi sem duvida a alta rasão que suggeriu o previdente 
dispositivo do art. 9» da Constituição do Estado. Neste texto synthetico está ex- 
plicitamente facultada a reelegibilidade, mediante o suffragio de três quartas par- 
tes do eleitorado. 

Esta exigência raoralisadora, inseparável da autorisação alludida, longe de 
enfraquecer ou restringir o fecundo preceito doutrinário, resguarda a sua puresa 
na applicação, abroqucla-o contra o desvirtuamento, imprime-lhe intenso vigor 
para resistir ás deturpações, assegura-lhe, em summa, a exequibilidade nas con- 
dições moraes que lhe são inherentes. Ao vulgar bom senso é intuitivo que só 
pôde inspirar e conseguir o suffragio espontâneo dos tres quartos_ da população 
eleitoral o governante cuja permanência haja assumido as proporções de uma geral 
e manifesta aspiração publica, pelo acervo dos serviços realisados e pela pujante 
confiança estabelecida.- (Júlio de Castilhos, manifesto de 20 de outubro de 1902) 

Entretanto, pretextou a opposiçâo, que concorreu ao pleito do 25 do novem- 
bro, um supposto antagonismo entre o art. 9° da Constituição rio-grandense e o 
art. 43 da Constituição da Republica, para impugnar a legitimidade da actual re- 
eleição do presidente. 

Em desabono da sinceridade dessa arguiçâo improvisada, recordarei, antes 
de tudo, uma circumstancia histórica, que depõe contra os seus autores. E' sa- 
bida a prolongada celeuma que voses opposicionistas levantaram, de 1895 a 
1907, na tribuna do Congresso Nacional, contra a Constituição rio-grandense. Ta- 
xaram-na de dictatorial e contraria aos princípios constitucionaes da União, mas 
nunca arrolaram explicitamente entre esses princípios a prohibição da reele- 
gibilidade. 

Em sessão de 13 de junho de 1907, a Gamara federal approvou o parecer 
da commissâo de constituição e justiça sobre a indicação do deputado Antunes 
Maciel, relativa á illegitimidade da Carta de 14 de julho de 1891. 

Essa indicação, porém, pretendia que a mesma Constituição se oppunha aos 
princípios constitucionaes da União e á fôrma republicana federativa : 

a) porque a Assembléa dos Representantes tem a única apreciável funeção 
legislativa de decretar o orçamento ; 

b) porque essa Assembléa não pôde ser considerada a Assembléa legisla- 
tiva do Estado, a que se referem os arts. 4 e 90 da Constituição federal; 

c) porque o poder legislativo está expressamente confiado ao presidente do 
Estado e assim inexistente a divisão dos poderes legislativos e executivo, adopta 
do como base da organisação política nacional ; 

d) porque o presidente do Estado nomeia livremente o vice-presidente, o 
que se oppõe ao principio da electividade do chefe do executivo no regimen re- 
publicano ; 

e) porque o presidente tem o poder de reformar a Constituição; 
f) porque esta institue o governo e a administração do município sob re- 

gimen idêntico ao do Estado. 
Nesse questionário, pois, nenhum item se formulara, nem siquer uma refe- 

rencia, ácerca do art. 9o da Constituição do Estado. 
O silencio, que elle guardou sobre esse ponto, não pôde ser interpretado 

sinão como tacita concordância do seu autor com o preceito constitucional. Desl ^ 
arte, a conclusão a deduzir-se é que o abalisado e extineto chefe do parlamenta* 
rismo rio-grandense não considerava a reeleição contraria aos princípios consti- 
tucionaes da União, pois que, tendo criticado a nomeação do vice-presidente, não 
é crivei que deixasse passar incólume o art. 9°, si estivesse convencido da sua 
inconstitucionalidade. 

Talvez por isso elle não protestasse contra as reeleições de 1902 e 1917 c o • 
seu partido então se abstivesse das urnas, sem outro motivo, apparento e plausí- 
vel, a não ser a própria impotência eleitoral. 

Entendeu, porém, agora, essa mesma opposiçâo parlamentarista, depois de 
fundir-se com presidencialistas «sui generis»> em amalgama incongruente, que a 
reeleição é contraria ao art. 63 da Constituição da Republica. Contra semelhante 
sophisma não ha melhor argumento a oppor-lhe do que o histórico do texto con- 
stitucional, onde se encontram os elementos interpretativos do seu verdadeiro 
sentido. 

O art. 62 do projecto de Constituição do Governo Provisorio, projecto que 
serviu de base aos debates da Constituinte, era assim concebido: «Cada Estado 
reger-se-á pela Constituição e pelas leis que adoptar, contanto que se organisem 
sob a fôrma republicana, não contrariem os princípios constitucionaes da União, 
respeitem os direitos que esta Constituição assegura e observem as seguintes re- 
gras : la os poderes executivo, legislativo e judiciário serão discriminados e in- 
dependentes; 2a os governadores e membros da legislatura local serão electivos ; 
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3a não será electiva a magistratura; 4a os magistrados não serão dcmissiveis 
sinão por sentença; 5a o ensino será leigo e livre em todos os graus c gratuito 
no primario.> 

Entre as regras ahi estabelecidas, como se vê, nenhuma cogitava de limi- 
tar ou prohlbir a reelegibilidade dos mandatários quaesquer e inadmissível seria 
esse esquecimento, si a limitação ou prohibiçâo fosse um principio republicano. 

As mesmas regras do projecto não podiam constituir principio, tanto que a 
Commissão dos 21 as suoprimiu, por iniciativa de Júlio de Caslilhos, de cuja 
emenda resultou o art. 63 da Constituição federal, assim redigido : «Cada Es- 
tado reger se-á pela Constituição e pelas leis que adoptar, respeitados os princí- 
pios constitucionaes.» 

A Constituinte supprimiu as regras do projecto do Governo Provisorio, 
porque as julgou restrictivas da autonomia dos Estados, que deveriam ler a fa- 
culdade de instituir e regular a sua organisação como melhor lhes conviesse. 
Atravez dos vehcmentes debates sustentados naquolla grande assembléa, essa foi 
a orientação predominante. 

Commentando o art. 62 do projecto da Constituição, assim o criticava João 
Barbalho: Entre essas regras de organisação dos Estados que a Constituição, 
sem competência, estabelece, temos algumas que merecem especial menção. 

Diz o § 2° — Os governadores e os membros da legislatura local serão 
electivos.» Mas, sem duvida, deve ser deixado aos Estados estabelecerem e re- 
gularem isso como melhor lhes parecer. Não c a União que lhes dá esse direi- 
to, nem ella tem que lhes prescrever preceitos tacs. Não será electiva a ma- 
gistratura. Eis uma limitação insustentável e inconveniente. Organisem os Es- 
tados sua magistratura como o quizerem elles, é direito seu. A magistratura de 
paz, o primeiro élo da cadeia judiciaria, essa instituição de prestigio secular e tão 
preciosa, devo ser electiva; a Constituição faz mal em prohibil-o e não tem com- 
petência para isso, como não tem para vedar a eleição de quaesquer magistra- 
dos, si os Estados quizerem adoptar esse processo de invastidura, que ou não 
aconselho, mas c direito delles.» 

Mas ainda é Júlio de Castiíhos, o autor da emenda suppressiva de taès 
restricções e, portanto, o melhor oráculo a consultar-se, quem firma a exacta in- 
telligencia e alcance do art. 63, quando em sua mensagem de 20 de setembro de 
1897, dirigida á Assembléa dos Representantes, assim informava : 

«Tomei a iniciativa de apresentar a ailudida emenda, não tanto para sup- 
primir a evidente redundância de alguns .preceitos contidos na disposição citada, 
como principalmente para evitar que prevalecesse a iliegitima imposição de calca- 
rem os Estados o seu apparelho governativo sobre a creação dos «poderes ex- 
ecutivo, legislativo e judiciário, discriminados e independentes», segundo a ex- 
pressão do projecto. 

Assim procedi em harmonia com os meus companheiros de representação, 
porque entendi que no verdadeiro regimen da Republica Federativa não deviam 
os Estados ser coagidos a reproduzir automaticamente o modo de funccionarem 
os organs do governo federal, mas, sim, que deviam ficar simplesmente obriga- 
dos a respeitar os princípios constitucionaes da União», isto é, o systema repu- 
blicano federativo, cujas supremas condições ou caracteres esseuciaes não envol- 
vem, directa ou indirectamente, a exigência da modalidade concernente á denomi- 

• nada divisão dos três poderes.» 
Si foi esse o pensamento que triumphou na Commissão dos 21 e no séio 

da numerosa Assembléa Nacional; si, em conseqüência, ficou reconhecida aos 
Estados a competência para regularem livremente a composição do seu governo 
ou a de seus poderes públicos, o.modo do funccionamento e a forma da investidura 
de seus organs; si em matéria de tamanha monta os legisladores constituintes 
não se atreveram a cercear a autonomia dos Estados mediante a observância 
obrigatória de regras uniformes, symetricas, inflexíveis, como é possível encon- 
trar antinomia entre o art. 9« da Constituição rio grandense e b 63 da Constitui- 
ção federal ? 

A reeleição é uma modalidade secundaria da investidura presidencial. 
E' possível, porventura, consideral-a infringente dos principies republicanos 

da União ? 
Para o adraittir, será mister conceder que o principio republicano consiste 

em vedar a reeleição e que, portanto, a inobservância delle constituirá infracção 
do art. 63 da Constituição federal. Ella não definiu, porém, o que sejam princí- 
pios republicanos c, no seu silencio, só a theoriá e o direito subsidiário dos povos 
mais cultos, nas instituições e praticas republicanas, poderão nos illuminar a re- 
speito e nos libertar de falsos preconceitos. 

Na França e nos Estados Unidos da America do Norte, nações pioneiras da 
humanidade, si as reeleições, puras e simples, não formara a regra, não é por 
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motivo de alguma opposição legal, sinão por effeito de contingências políticas do 
jogo dos partidos e de manobras parlamentares, que as tornam irrealisaveis 
a meude. 

Como é sabido, Wilson não logrou reeleger-se, mais uma vez, devido á in- 
superável resistência do senado c do partido republicano. 

Nas duas principaes republicas do Occidente, como convém ainda accen- 
tuar, a reeleição é admissível, por maioria absoluta de votos, independente de ou- 
tra qualquer condição. 

Em face da doutrina os princípios republicanos da União, que aos Estados 
cumpre respeitar, não são outros sinão: lo a forma federativa presidencial; 2» o 
regimen representativo, mediante o voto popular e a representação política; 3° a 
temporariedade das funeções políticas; 4° a electividade dos presidentes e dos 
membros das legislaturas; 5" a responsabilidade política e civil dos membros e 
agentes do poder executivo; 6° a declaração de direitos ou as garantias de ordem 
e progresso. 

Ora, a reeleição não offende nenhum desses princípios; logo não desrespeita 
o art. 63 da Constituição da Republica e o Estado, então, é o único poder legitimo 
para dispor a respeito, como fôr mais consentaneo com a índole c estabilidade de 
seu governo. 

Eis a lição universal dos constitucionalistas pátrios e alienígenas. 
Na definição dos princípios republicanos estão accordes os nossos commen- 

tadores e a nossa jurisprudência, salvo nuanças secundarias, e nem esta, nem 
aquelles, jamais consideraram a reeleição nos Estados uma contravenção constitucional. 

Assim também nas origens e na evolução do direito americano. 
Os fundadores da União Americana quizeram e organisaram um poder ex- 

ecutivo forte na sua duração, na sua unidade, na sufficiente extensão de seus 
poderes, e, por isso, não hesitaram quando inscreveram na sua magna carta a 
faculdade da reeleição, não a julgando contraria a nenhnm principio. Mais sin- 
gular que a cerebrina inconstitucionalidade do art. 9° da Constituição do Estado 
é a capciosa interpretação a que deram curso, como derradeiro recurso eleitoral, 
os vencidos na pugna de 25 de novembro., 

Assentemos preliminarmente as bases cardeaes do systema representativo. 
Instituição multisecular na Inglaterra, generalisada pela independência das colô- 
nias americanas e pela grande revolução francesa, desde os fins do século XVIII, 
por toda parte ella repousa sobre estes fundamentos essenciaes: 

a) representação poütica da maioria simplesmente ou da maioria e minoria, 
em proporção; 

b) representação exercida pelo voto; 
c) eífectividade do voto pela eleição; 
d) decisão ou governo da maioria. 
Assim, pois, estará falseado o systema ou prejudicada a representação toda 

vez que um ou mais desses requisitos venha a ser preterido, «verbi grafia», si 
os cidadãos não votarem ou votarem sem haver eleição. 

A simples qualidade de eleitor não confere ao cidadão outro direito sinão o 
de votar; não votando, portanto, absurdo seria conceder-lho era qualquer caso 
influencia, directa ou indirecta, sobre o resultado da eleição. 

Eis, porém, o que pretendem os meus oppositores: allegando que o quoci- 
ente necessário á reeleição deve ser computado em relação á totalidade dos elei-* 
torés inscríptos nos registros eleitoraes, elles concedem evidentemente áquelles 

ue não votaram, por morte, doença, ausência, abstenção voluntária, a decisão 
o pleito... 

Seria isso a conseqüência inevitável. Exemplo; votaram na eleição de 25 do 
novembro 138.598 eleitores, deixaram de votar 129.092 eleitores ; total 267.690 elei- • 
tores inscriptos ; tres quartas partes desse total são-. 200.766; mas votaram no 
candidato á reeleição 106.360 eleitores; logo não estaria reeleito por não ter al- 
cançado os tres quartos, que deveriam ser 200.766 eleitores. 

Dahi resultaria que um eleitorado inactivo de 129.092 eleitores teria preva- 
lecido sobre o eleitorado activo de 138.598 eleitores ; e, como em todas as hypo- 
theses, qualquer que seja o eleitorado inactivo, chegar-se-á á mesma conclusão, 
forçoso é reconhecer que esse critério subverteria o regimen democrático ou ele- 
ctivo com o falseamento ou a morte do systema representativo. 

Em nenhum paiz, ainda mesmo naquellss que instituíram a obrigatoriedade 
da funeção eleitoral, consta seja objecto de cogitações a excentricidade do voto 
passivo, attributo que seria forçoso conceder ao eleitor inactivo, desde que se lhe 
reconheça interferência indirecta na eleição. Si o eleitorado que não concorrer ás 
urnas, tiver de ser tomado em consideração e. dess'arte, entrar nos cálculos da 
apuração geral de uma eleição, a sua inactividade deveria ter uma expressão po- 
lítica qualquer, como tem a do eleitorado activo. 



Sim, porque o voto ê numero e é, sobretudo, uma opinião política, que tem 
de manifestar-se sobre o objecto da eleição. O votante a manifesta de modo posi- 
tivo c directo; o não votante a exprimiria, então, sob a fôrma tacita e indirecta. 

Essa seria a curiosa modalidade do voto passivo. Mas, que expressão se 
lhe concederia, em que sentido se o tomaria "í Eis a primeira difficuldade, que 
só a ficção da lei poderia resolver. 

Nessa hypolhese, o que haveria a fazer de mais racional e congruente com 
o systema representativo, seria adraittir a inércia do eleitor como equivalente a 
voto de adhesão á maioria eleitoral, conforme o velho brocardo — «qui tacet, con- 
sentirc videtur... » 

Os votos passivos seriara então contados e adiccionados aos da maioria 
dos eleitores que concorressem á eleição. 

Tudo isso, porém, exorbita do direito constituído e demandaria primeira- 
mente a reforma da legislação e das próprias normas representativas, que usos 
e costumes universaes têm consagrado até hoje. 

Si, á luz da doutrina em voga, o «desideratum» da opposição é um absurdo 
irrecusável, que dizer no caso concreto posto por ella em debate ? 

Os textos constitucionaes são claros e insophismaveis. A sua exegese não 
está á mercê dos artifícios que o capricho e o arbítrio possam engendrar. 

Regulam a reeleição os arts. 9° e 18° § 3° da Constituição do Estado e am- 
bos a tornam dependente da reunião de tres quartas partes dos suffragios. Não 
pôde haver suffraçio sem o exercício da funcçâo do voto e este presuppõe o oom- 
parecimento do eleitor perante as urnas, afim de depositar a sua cédula. Feita 
a apuração geral da eleição, só nesse acto é possível verificar si o candidato al- 
cançou as tres quartas partes dos suffragios, que não podem ser sinãO os dos 
eleitores que compareceram e suffragaram, porque a lei não confere nenhum di- 
reito áquelles que não votarem. Portanto, quando a Constituição diz — tres quar- 
tas partes dos suffragios do eleitorado, entende se que ella quer se referir ao 
eleitorado activo, isto é, ao què exerceu o suffragio. 

E' o sentido grammatical da locução. Si o vocábulo — suffragios — esti- 
vesse anteposto ás tres quartas partes, então o texto poderia admittir a contro- 
vérsia, porque as tres quartas partes seriam, não dos suffragios, mas do pró- 
prio eleitorado, e, como este pôde ser o existente, inscripto nos registros eleito- 
raes, ou somente o activo, caberia indagar a qual delles se referiria a expressão 
— tres quartas partes do eleitorado. 

Mas a Constituição, como foi elaborada, redigida e promulgada, não exige o 
comparecimento de tres quartas partes do eleitorado e tão somente que o pre- 
sidente obtenha as tres quartas partes dos suffragios. Tanto assim que o art. 
18 § 3° omittiu o vocábulo — eleitorado -— e esse dispositivo é o que resolve pre- 
cisamente qualquer objecção, por mais capciosa que se apresente. Eis ahi o pen- 
samento da Constituição revelado com nitidez, na simples construcção gramma- 
tical dos textos. 

Não é menos elucidativa a interpretação authcntica, que emana dos poderes 
públicos, na execução uniforme do preceito constitucional. 

O legislador ordinário nunca tergiversou nesse" ponto. 
A primeira lei eleitoral, da iniciativa do presidente Júlio de Castilhos, pro- 

mulgada em 12-de janeiro de 1897, o a lei em vigor de 14 de julho de 1913, por 
mim promulgada, repetem «ipsis lilteris» o art. 18 § 3o da Constituição, quando 
dispõem : 

«Na eleição em que fôr votado o presidente do Estado, si nenhum cidadão 
houver alcançado a maioria absoluta de votos ò aquellc não tiver obtido as tres 
quartas partes dos suffragios, proceder-se-á á nova eleição, na qual o presidente 
não poderá ser votado.* 

Regulando a apuração geral da eleição o reeleição do presidente, as citadas 
leis condensaram no texto transcripto tudo quanto é relativo ao coefficienle dos 
votos que são necessários num e outro caso. 

Para a eleição bastará a maioria absoluta de votos; para a reeleição essa 
maioria elevar se-â a tres quartos da votação. 

O critério é sempre o mesmo, baseado na emissão e somma dos votos; so- 
mente varia o quociente eleitoral, segundo o caso de que sc trata. 

Nas leis orgânicas dos municípios, depois de revistas algumas pela presi- 
dência do Estado, prevalece a exigência de 2/3 ou 3/4 dos suffragios para a reelei- 
ção do intendente. 

Quanto á jurisprudência política, firmou-a soberanamente a Assembléa dos 
Representantes, quando teve de apurar as reeleições de 1902 e 1917. 

Na primeira, ella votou a seguinte conclusão do parecer da eommissão de 
constituição e poderes: «Assim, pois, tendo concorrido ás urnas 63.236 votantes, 
dos quaes 62.934 suffragaram o nome do desembargador Borges do Medeiros; se- 
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gue se que s. ex. obteve uma votação desproporcionalmente superior ás tres quar- 
tas partes do eleitorado que concorreu ás urnas, conforme dispõe o art. 9° da 
Constituição do Estado.» 

Na segunda, ella reconheceu e proclamou reeleito o presidente, por 100.130 
votos, num total apurado de 100.143 votantes. 

O elemento histórico vem, do mesmo modo, corroborar a interpretação au- 
thentica. 

No projecto da Constituição, o art. 18 § 2o não cogitava da apuração nos 
casos em que o presidente fosse candidato á reeleição. 

O deputado João Abbott, visando a preencher essa lacuna, apresentou uma 
emenda que, approvada, passou a constituir o § 3' do art. 18. 

Este paragrapho está, pois, concatenado ao § 2o, bem como ao art. 9o. EHes se 
completam e não podem ser entendidos separadamente; entretanto, harmônicos, 
como são, delles decorrem naturalmente, quando comparados, estas conclusões ir- 
revogáveis : 

a) o presidente é eleito por maioria absoluta dos votos ; 
b) o presidente é reeleito por maioria dos tres quartos dos votos ; 
c) em ambos os casos, o quociente é apurado em relação aos eleitores que 

concorrerem ás urnas. 
Nada mais preciso acerescentar, maxime depois dos áureos supplementos 

do bem elaborado parecer da douta commissão de constituição e poderes desta 
Assembléa, que explanou copiosamente a matéria, sob todas as faces. 

• ♦ * 
A continuidade administrativa, que é um •desideratum» commum, mas que 

só aqui tem logrado uma consagração syslematica, é a base estatística de todo 
governo normal. 

Si bem que a permanência de um mesmo governante seja a sua mais solida 
garantia, é possivel, todavia, concilial-a com a rotação do pessoal nos postos go- 
vernativos, quando concorrerem excepcionalmente certas condições de caracter po- 
lítico e social. 

Essa situação especial existe afortunadamente no Rio Grande do Sul, onde 
um pujante partido, homogêneo nas idéas e sentimentos, disciplinado nas vontades, 
educado nas exemplificaçõcs e praticas do mais puro republicanismo, poderia re- 
vesar os seus principaes mandatários som o perigo das soluções de continuidade. 

• No seio dos republicanos rio-grandenses não é escasso o numero de cida- 
dãos que, pelos seus talentos, serviços memoráveis e virtudes comprovadas, con- 
quistaram a confiança geral e se tornaram dignos de inequívoco apreço publico. 

Ao meu lado, distinguindo-mc com a sua estima permanente e com a sua 
exemplar solidariedade política, miiitam antigos e imperterritos paladinos da Re- 
publica, para cujo advento cooperaram com ardor tão apreciável quanto proveitosa 
o saliente tem sido a sua dedicação á defesa e ao serviço das instituições. 

Abstendo-me de uma desnecessária menção nominal, attenta a justa notorie- 
dade que recommenda todos á benemerencia, apraz-me reconhecer e proclamar que 
cada um delles symbolisa um passado de honra e exhibe sólidas garantias de con- 
tinuidade no presente. A nenhum fallecem os predicados essenciaes ao desempe- 
nho dos mais altos cargoa. 

• 

No exemplar e já radicado regimen do Rio Grande, e dada a educação cí- 
vica deste povo glorioso, excepcional e privilegiado, não vigora nem se torna 
actualmentc observável uma viciosa usança geral, por cujo effeito pullulam os can- 
didatos á governança, na ridícula postura de solicitantes ambiciosos, de preten- 
dentes supplices, de aspirantes soífrcgos, que imploram para si a investidura de- 
pendente do suffragio popular. 

Aqui, no seio da cultura social da opinião rio-grandense, essa praxe condem- 
navel e perversora parece ter ficado obsoleta. 

Os estylos são agora outros, derivados da moralidade; outra é a vigente 
pratica regeneradora. 

O caso presente corresponde a uma exemplificaçào fecundamente educativa. 
Não ha um único candidato que se exhiba na publicidade, como solicitante da 
funeção presidencial. 

E' o proprio eleitorado que sente a necessidade indeclinável, não de fazer 
uma vacillante selecção entre diversas candidaturas otficiosamente propostas, mas 
de appellar para o civismo e dedicação do presidente- actual, uma vez que, segun- 
do minhas sinceras impressões, parece generalisado na consciência publica o anhe- 
lo da renovação do mandato. > 
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Esses eram conceitos edificantes de Júlio de Castilhos, a proposito da re- 
eleição de 1902 ; essas as palavras que ainda hoje me é dado repetir com a mes- 
ma propriedade e segurança. 

Por que considerei esta terceira reeleição uma exigência da continuidade 
administrativa ? 

Certo não necessito invocar outros motivos além dos que se acham conden- 
sados na ultima mensagem que tive a honra de dirigir a esta illustre Assembléa, 
quando na parte final conclui nestes termos : 

« No ultimo trienio encorporaram-se ao acervo da administração publica 
encargos da mais alta relevância, social e econômica, como sejam os serviços por- 
tuários e ferroviários, em virtude da encampação e arrendamento, accordados com 
a União e as companhias estrangeiras. 

Dilatou-se assim, estraordinariamentc, a orbita da acção governamental, ao 
mesmo passo que lhe sobrevieram responsabilidades e exigências do Ioda ordem. 

Mas tudo isso, sejam qnaes forem os sacrifícios decorrentes, vale bem por 
um avanço gigantesco no caminho da socialisação dos serviços públicos, postu- 
lado economico que em 1913 tive occasião de preconisar, como uma das finalida- 
des da sã política que o Estado moderno deve observar e rcalisar. 

As fecundas iniciativas do governo rio-grandensc, quanto a esses serviços, 
hão de evoluir, atravez dos tempos, no rumo dos ideaes indicados, que já estive- 
ram mais longínquos. 

Aquillo que, no começo desta década, parecia uma aspiração remota sinão 
irrealisavcl, é hoje uma grata realidade : a posse e a exploração pelo proprio Es- 
tado de seus portos e de suas vias-ferreas. O aperfeiçoamento continuo desse vas- 
to apparelho de circulação será a obra mais portentosa da administração directa.» 

São necessários mais alguns annos para o acabamento das obras dos portos, 
bem como para a reconstrucção e completa regularisação dos transportes internos. 

Consolidada a ordem política no Estado, esse fundamental problema econo- 
mico concentrou as vistas e o principal labor do acção administrativa, desde a inol- 
vidavel presidência de Júlio de Castilhos. Resolvel-o definitivamente eqüivale a 
consolidar e fomentar, sem limites, a actividadc industrial e a riquesa publica. 

Assim, pois, si as excepcionaes iniciativas que caracterisam o qüinqüênio 
findo acarretaram trabalhos estraordinarios, em começo uns, em plena execução 
outros ; si dellas resultaram compromissos administrativos e financeiros da maior 
monta; é bem de ver que eu hão encontraria rasões plausíveis para declinar da 
missão de concluir o que houvera empreendido, como a melhor solução de um 
plano longamente amadurecido. 

Mas si, acima de todas as considerações expendidas até aqui, reflectir-se um 
pouco sobre o momento político, compreender-se-á facilmente que outra alterna- 
tiva não me restava sinão concorrer ao pleito em que se ia jogar a própria esta- 
bilidade do regimen e a sorte do partido que o instituirá e o sustenta com fir- 
mesa inquebrantavcl. 

Ha um lustro preciso, eu vos disse, com acerto: 
Em sua critica á minha reeleição, os adversários mal disfarçavam um ata- 

que directo ao nosso systema constitucional, contra o qual exhumavam caducos 
•preconceitos metaphysicos e entre elles o que considera anti-republicano a reelei- 

ção presidencial, em qualquer caso e sob qualquer condição. 
Não questionavam acerca dos méritos e serviços do candidato, não exami- 

navam a legitimidade ou falsidade dos títulos da sua apresentação, não cogita- 
vam de uma disputa ou cotejo entre individualidades para o fim de destacar e 
recommendar aquelle que fosse o mais digno e o mais capaz. 

Ao envez, houve um único objectivo — tentar a renovação de uma campa- 
nha hostil ao nosso regimen e aventurar por esse meio um golpe de força com 
que sonham aluir e derrocar toda a nossa construcçâo política. 

Dissipada de prompto essa vã esperança ante a realidade indestructivel da 
situação republicana, só restava á opposiçâo occultar a fraquesa eleitoral, seguin- 
do o atalho de uma commoda e previdente abstenção • 

Estavam ahi os prodromos da luta, que atinai degenerou na agitação odien- 
ta e esteril a que assistimos nestes últimos mezes. 

Erros do apreciação dos factos o coisas políticas induziram de súbito as 
minorias a se concertarem em torno de um plano de assalto ao poder, em que 
todos os meios seriam licidos, contanto que conduzissem ao fim collimado. 

O primeiro erro consistiu no falso supposto de que o partido republicano 
rio-grandense saira combalido da prolongada refrega política, que teve o seu des- 
fecho a 1.» de março. Acreditavam-no moral e numericamente enfraquecido e 
incapaz, portanto, de resistir a um novo choque que esperavam fosse fulminante 



no ímpeto do ataque ou desconcertai!te ante o emprego systematico das armas 
insidiosas do embuste, da mentira, da injuria e da diffainação. 

Na cegueira da paixão partidaria tudo olvidaram: as tradições heróicas, a 
vitalidade organica, a influencia moral, política e econômica, a immensa força 
eleitoral, que caracterisam o partido republicano. 

O segundo erro, não menos palmar, baseava-se na supposição de que era 
conseqüência necessária do pleito de 1° de março a incompatibidade entre a sit 
tuaçâo estadoal e a federal, da qual resultariam prevenções e animosidades que a 
opposição trataria de explorar em seu proveito. 

Entretanto, no ponto de vista geral ou constitucional, essa conjectura não 
passava de uma hypothese absurda, contraria á existência c fins da Federação. 
Na orbita de competência de cada um, o governo da União c os dos Estados 
nunca poderão collidir, desde que não sejam ultrapassadas as reslricçôes e deli- 
mitações que a Constituição e as leis estabelecem. 

Também a doutrina política repelliria essa pretensa incompatibilidade, por- 
que as divergências secundarias não querem dizer opposição systematica, do 
mesmo modo que a solidariedade não significa apoio incondicional. 

Não obstante, sobre esse falso raciocínio editicou todos os seus cálculos e 
esperanças a opposição, quafido se lançou em campo com estes objectivos decla- 
rados : lo obstar a reeleição; 2° provocar a acephalia governamental; S" pro- 
mover a revisão constitucional. 

Obstando a reeleição, lograria um principio de victoria; provocando a ace- 
phalia governamental, alcançaria meio caminho e pleitearia então a intervenção 
federal com probabilidades de êxito em nova eleição; promovendo a reforma da 
Constituição, a golpes de decretos dos poderes federaes, estaria consummada a 
derrocada do regimen ris grandense o inaugurada uma nova éra paradisíaca de 
democracia temperada de presidencialismo e parlamentarismo... 

Vem o pleito, renhido, pacifico e livre. Apurado o resultado eleitoral, ve- 
rifica-se que a opposição não attingira um quarto da votação total. Estavam, 
pois, mallogrados os seus objectivos immediatos ante o «veredictum soberano 
das urnas; mas restava lhe ventilar a terceira questão perante «as instâncias su- 
periores», na phrase original de meu illustrc competidor. 

Não commentarei aqui essa singular concepção do regimen federativo, nem 
a vã obsessão de pedir aos poderes nacionaes o que só interessa e compete ao 
Estado. 

Limitar-me-ei apenas á simples e preliminar consideração de que nenhuma 
clausula implícita ou explicita da Constituição federal conferiu a qualquer dos 
seus poderes a attribuição ordinária de rever as leis constitucionaes dos Esta- 
dos, pois só nos casos excepcionaes dos arts. 6o n. 2 e 68 compete ao poder le- 
gislativo exercer tão estraordinaria faculdade. 

O Congresso Nacional, que em 1896 e 1907 reconheceu formalmente a per- 
fejla constitucionalidade do estatuto rio-grandense, certo não encontraria novos 
motivos sinão para ractificar seus votos, agora que uma longa e fecunda expe- 
riência da nossa organisaçâo política dissipou os preconceitos e prejuízos theori- 
cos que contra ella se sublevaram, a principio. 

Ha vinte seis annos que Júlio de Castiihos lhe prophetisava o destino du- 
radouro e feliz, nestas palavras dignas de rememoração: 

«Abstendo-me de formular quaesquer apreciações, que ficariam aqui des- • 
locadas, julgo sufficiente assignalar que as instituições rio-grandenses, além do 
accordes com a Içtra e o espirito da Constituição da República, estão exuberan- 
temente sanccionadas pela opinião popular atravez dos mais variados c graves 
acontecimentos occorridos desde 1891. 

Elias resistiram serenamente á formidável crise que, abalando a nação in- 
teira em 1893 e 1894, tornou-se mais aguda ou ameaçadora no Rio Grande, prin 
cipal theatro das sangrentas tentativas roaccionarias; facultaram á presidência 
do Estado uma acçâo prompta e decisiva que, harmonisando a manutenção in- 
tegral da autoridade com a liberdade normal de todos os cidadãos pacíficos, 
multiplicou-se em todos os pontos do nosso território durante os angustiosos 
transes da revolta restauradora; estimularam benefica c vivamente a educação 
cívica, fomentando a iniciativa publica mediante a faculdade do collaborarom to- 
dos na confecção das leis liberaes que hão sido decretadas com o prévio con- 
senso popular; alargaram a esphera de natural competência administrativa do 
governo, permittindo-lhe a necessária amplitude de meios de agir, de cuja escru- 
pulosa applicação resultou a auspiciosa situação de todos os ncgocios do Estado, 
a começar pelos que concernem ás suas finanças; em summa, tornaram estavel- 
mente effectivas todas as garantias de ordem e progresso exaradas no titulo IV 
da Constituição.» (Mensagem de 20-9-1897) 

Si já então estava radicada a Constituição, que dizer hoje em que ella at- 
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tingiu a sua maduresa e plena fructificação, presidindo por tantos deccnios 
evolução do povo rio-grandense sob os fulgores da paz, da Hberdada^rgM 
balho, fontes bemditas de toda a felicidade e de toda prosperidaitelS^*#^^ 

Um regimen que se mantém por tanto tempo, consürciando_ a õrdetn é.'p 
progresso, satisfazendo as exigências soei aos, recebêndo <v -Spòió constàbíe _da 
commuuhão, ó necessariamente um rcgimÇT. livre ,-Tjae -çorrospond Ss tradições 
históricas e ás aspirações tio .prçsente,. - > < , * 

Omiltüuio outras circnm«,T..Hi;ij9 nau menos expressivas, relembrarei apenas 
uma, reccnte^ltositirávyue deverá impor-íé^- propria reflexão daquelles que o 
.'■Qiiibatém systgi*>ieAVeaniente. 

J.;- p- Significação indiscutível do pleito de 25 de novembro, em que. acima 
____ candidatos pleiteTihtes, entrava em litígio a própria Constituição do Estado. 

Submeltída a essa prova indirecta, 6 logico interpretar a manifestação das 
urrras, concretisada no presidente reeleito como um novo e decisivo pronuncia- 
mento a favor da Constituição. 

Esse acto eqüivale ao «reterendum* popular, porque, si dclle não revestiu 
a forma, nem por isso lhe é dissemelhante, na essencia e na expressão. 

Como questionar ainda deante desse 'verèdictum» ? Onde a sinceridade dos 
que ss dizem democratas ? Pretendem reformar, mas esquecem que a verdadeira 
reforma é a que melhora, conservando; quando não, reformar será demolir e 
abrir caminho á anarchia ou á rotrogradação. 

Desconhecem a necessidade de um orgam central em todo systema político, 
como si o governo fosse uma machina e não um organismo vivo, em que os dif- 
ferentes organs se coordenam e cooperam para o fim commum submettendo-se 
a um superior. 

Não admittem dess'arte que, no regimen presidencial, a autoridade se con- 
centre no presidente, quando lhe devem competir a iniciativa e a decisão, do 
mesmo modo que lhe cabem as responsabilidades de toda sorte. 

Prceonisam a partilha das funeções administrativas entre os poderes ex- 
ecutivo e legislativo, com vantagens para este, esquecendo que esse ó um dos 
defeitos mais salientes da Constituição federal e uma das causas da pratica in- 
veterada e insanável das delegações e autorisações do poder, por ser o legislati- 
vo (congresso ou assembléa) naturalmente inapto para administrar. 

Insurgem-se contra a funeção legislativa attribuida ao presidente, mas não 
a analysam, não investigam as suas limitações, nem examinam os seus defeitos. 

De outro modo veriam que essa funeção é muito limitada pela Constituição 
da Republica, que reservou privativamente ao Congresso Nacional tudo que per- 
tence ao domínio do direito substantivo, e ainda pela Constituição do Estado, era 
certas matérias. Corroborando este asserto, basta assignalar que, em todo o longo 
período da vida constitucional do Estado, as leis promulgadas, menos de uma 
dúzia, por iniciativa do presidente, referem se á organisação judiciaria, á organí-4 
sação policial, á responsabilidade presidencial, ao alistamento e processo eleito- 
ral, á competência administrativa entre o Estado e o município, ao processo pe- 
nal, civil e commercial, ás terras publicas. 

Nenhuma dessas leis foi revogada, mediante representação da maioria dos 
conselhos municipaes, como lhes faculta á Constituição, art. 32 § 4". 

Salvo algumas reformas parciaes, ellas têm recebido a saneção dos compe- 
tentes e da pratica diuturnn. 

Vasadas nos moldes mais adeantados da sciencia e impregnadas de verda- 
deiro espirito liberal, resistem vantajosamente ao confronto cora as de outros 
Estados. 

Eis a que se reduz a malsinada faculdade legislativa do presidente que, 
aliás, não a pôde exercer sem o exame do publico e a livre collaboração, individual. 

Os mesmos censores clamam sem cessar, pela liberdade, que dizem cer- 
ceada em todas as suas manifestações. 

Qual é o máximo das garantias individuaes ou de liberdades a que pode- 
mos aspirar no grau de evolução a que attingiu a humanidade ? 

Não são outras além das que podem ser assim classificadas: 1° — liber- 
dades espirituaes, liberdade religiosa, que não permitte relações de dependência 
ou alliança entre qualquer culta ou egreja e o Estado, nem a permanência de 
subvenção official; 

liberdade de pensamento e expressão, pela imprensa ou pela tribuna; 
liberdade do ensino, pela suppressão do ensino official superior e se- 

cundário ; 
liberdade de profissões, pela suppressão dos privilégios escolasticos e 

acadêmicos; 
liberdade, laicidade e gratuidade do ensino primário; 
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2o — liberdades civis 
^^^^àitoaou garantias concernentes á liberdade, á segurança individual e 

da Constituição da Republica, titulo VI, secção II, e 

representaçãoT!l^^«|JkMiniÕen , -.litióu , 
E' no regimen rio-graTm^l^lrr! rt .muni, '^HasiM^itiasobtove uma 

expressão nítida 
Examinada á luz da Constituição feaeRMtk'OTlr!ás hó.V9;^fh^, 'ít''CoiiSt 

tuiçãb do Estado a todas sobrepuja na amplitude eT^pitrt^fibcr.. ' ^spi 
tuaes, assim como nas normas legislativas e eleitoracs. 

Em geral, o poder legislativo elabora e impõe a lei, independenrWB^^fc 
venção oopular; entre nós, porém, o projecto de lei está sujeito á revisão 
todos e, promulgado, poderá ser revogado pelo veto dos conselhos municipaes. 

As minorias, garantidas pelo voto proporcional, encontram no mais racio- 
nal e liberal dos systemas electivps meios amplos de representação, por mais fra- 
cas que sejam. 

Não ha, pois, lacunas ou defeitos a remediar na organisaçãe do Estado. 
Os que invocam a liberdade não a querem ampliar, em principio, mas, de 

facto, restringil-a e deformal-a, pela restauração dos privilégios de diplomas, pela 
regulamentação do exercício das profissões, pelo despotismo sanitário, pela manu- 
tenção do ensino official e, finalmente, pela» obrigatoriedade do ensino primário. 

A estabilidade do regimen rio-grandense torna-se assim uma necessidade 
imposta por todas as exigências de ordem e progresso. 

Dominado por essa convicção arraigada, permanecerei no posto governativo 
não para satisfazer frivolas ambições ou ephemeras vanglorias, mas apenas para 
ser o primeiro funcciouario na exacção dos deveres o no serviço do Rio Grande 
do Sul. Aqui, governar é trabalhar com simplicidade o tenacidade. Longe vão 
os tempos em que o exercício do poder se suavisava em meio de vãs exteriori- 
dades e pompas, que serviam para dissimular as ficções do oassado regimen. 

Os hábitos e costumes republicanos desterraram esses estylos obsoletos e 
fizeram boje do governo o mais complexo e difficil dos officios que o homem 
pódc desempenhar. 

No seu exercício, o governante só deve alimentar uma esperança e uma 
recompensa: associar sempre a sua á própria felicidade publica. 

Durante a recente agitação eleitoral, fui alvo de clamorosas aleivosias e de 
iniquidades innominavcis ; todavia, ellas não conseguiram entibiar-me o animo, 
nem contubar-mc a serenidade de espirito. Desses aggravos não guardarei maio 
que triste memória, porque não me deixaram rancores nem prevenções, que são 

r incompatíveis com a dignidade do cargo e com os meus sentimentos cívicos e 
pessoaes. . 

Continuarei, pois, a governar c a administrar sob os dictames da justiça e 
da equidade. 

«Leader de um grande partido, orgam, por conseguinte, de suas idéas e 
aspirações, não cessarei nunca, entretanto, de subordinar os interesses políticos 
ao bem publico, interpretado de accordo com as leis, a moral e a rasão. 

O sr. presidente da Assembléa manda proceder á leitura do termo de com- 
promisso, que é. em seguida, assignado pelo presidente do Estado o pela mesa. 

A sessão é suspensa, afim de ser lavrada a acta, e o sr, presidente convida 
os srs. representantes a acompanhar o sr. presidente do Estado até o palaeio do 
governo. 

De regresso, é reaberta a sessão e lida e approvada a acta; declarando o 
sr. presidente encerrados os trabalhos da actual reunião annual da Assembléa. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Firmino Paim Filho, 1° secretario 
Victor Rüssomano, 2° secretario 

L 
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Lei n. 250, de 30 de outubro de 1922 

Amplia a lei n. 272, de 1" de ftovembro de 1921. 

A Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul decreta : 
Art. 1° — O producto do empréstimo autorisado pela lei n. 272, de l» de 

novembro de 1921, será applicado. como mais convier, nos melhoramentos e 
serviços constantes do art. 2° da dita lei c em melhoramentos e obras da rede fer- 
roviária do Rio Grande do Sul. 

Art. 2o — Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Gran- 

de do Sul, em Porto Alegre, lo de novembro de 1922. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Carlos Cavalcante Mangaheira, Io secretario 
Lindolfo Collor, 3o secretario 

Lei n. 251, de Io de novembro de 1922 

Isenta, de todos os impostos, durante o praso de 
dez annos, os estabelecimentos que se fundarem no Estado 
para cultura e manufactura da seda e do linho. 

A Assembléa dos Representantes do Estada do Rio Grande do Sul decreta : 
Art. Io — Ficam isentos, de todos os impostos, durante o praso de dez an- 

nos, os estabelecimentos que se fundarem no Estado para cultara e manufactura 
da seda o no linho. 

Art. 2» — Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Gran- 

de do Sul, em Porto Alegre, 4 de novembro de 1922. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Carlos Cavalcante Mangaheira, 1° secretario 
Lindolfo Collor, 3° secretario 

Lei n. 252, de 3 de novembro de 1922 

Altera as taxas do atracação e armasenagem cobra- 
das no porto do Rio Grande. 

A Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul decreta: 
Art. Io — São isentas da taxa de atracação e utilisaçâo do caes do Rio Grande 

as canoas, botes e catraias que fazem o transporte de peixe, sal e outras merca- 
dorias entre os portos visinhos e o do Rio Grande. 

Art. 2® —- Ficam reduzidas a cincoenta por cento (50 o/o) as taxas actual- 
mente em vigor, cobradas no porto do Rio Grande ás embarcações veleiras em 
geral e aos pequenos navios a vapor ou outro motor moderno que se emprega- 



rem exclusivamente na navegação entre o Rio Grande, S. José do Norte, Pelotas, 
S. Lourenço, Santa Victoria e Jaguarão. 

Art. 3» — Ficara isentas de armasenagem, por espaço de um mez, as mer- 
cadorias que chegarem ao porto do Rio Grande vindas do interior do Estado por 
via terrestre e destinadas ã exportação. 

Art. 4o — Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das sessões da Assomblóa dos Representantes do Estado do Rio Gran- 

de do Sul, em Porto Alegre, 4 de novembro de 1922. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Carlos Cavalcante Mangabeira, 1° secretario 
Lindolfo Collor, 3o secretario 

Lei n. 253, de 3 de novembro de 1922 

Autorisa o governo do Estado a crear entrepostos 
no porto do Rio Grande, nos termos a que se refere o ar- 
tigo 196 da Nova Consolidação das Leis das Alfândegas e 
Mesas de Rendas. 

A Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul decreta: 
Ãrt. Io — E' o governo do Estado autorisado a crear, no porto do Rio Gran- 

de, entrepostos semelhantes áquelles de que cogita o capitulo III do titulo VI da 
Nova Consolidação das Leis das Alfândegas e Mesas de Rendas. 

Art. 2° — Nos entrepostos creados observar-se-á a tabella do taxas annexa 
á presente lei. 

Art. 3o — Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Gran- 

de do Sul, em Porto Alegre, 4 de novembro de 1922. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Carlos Cavalcante Mangabeira, 1° secretario 
Lindolfo Collor, 3o secretario 

Tabella do taxas a serem cobradas nos «entrepostos* do porto do Rio Grande 

Atracação — 1) Por dia e por metro de caes occupado por navio a vapor 
ou outro motor moderno, $700; 2) por dia e por metro de caes occupado por • 
navio não a vapor ou outro motor moderno, $500. 

Utüisação do caes — Por kilogrammo de mercadoria embarcada ou desem- 
barcada, $002,5. 

Capatasias — 1) Por kilogrammo de mercadoria embarcada ou desembar- 
cada, 8002; 2) os volumes de peso superior a 5.000 kilogrammos serão movimen- 
tados pela cabrea fluetuante, cobrando-se por tal operação os gastos effectivamentc 
realisados, accrescidos de SOo/o, além do pagamento da taxa ácima de capatasias. 

Armasenagem — A armasenagem será livre no primeiro mez. Findo esse 
praso, cobrar-se-á, mensalmente, 18000 por tonelada de mercadoria. 

Sala das sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Gran- 
de do Sul, em Porto Alegre, 4 do novembro de 1922. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Carlos Cavalcante Mangabeira, 1° secretario 
Lindolfo Collor, 3" secretario 
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Lei n. 254, de 5 de dezembro de 1922 

Releva Octavio Antunes da Rocha do pagamento da 
importância de 867|090. 

A Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul decreta: 
Art. Io — Fica relevado Octavio Antunes da Rocha do pagamento da im- 

portância de 867$090 rs., saldo do alcance, verificado pelo Thesouro do Estado, na 
tomada de contas daquelle exactor e referente ao exercício de 1917, na collectoria 
de Soledade, alcance devido a erros de calculo e impostos cobrados a menos. 

Art. 2° — Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Gran- 

de do Sul, em Porto Alegre, 8 do dexerabro de 1922. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Carlos Cavalcante Mangabeira, 1° secretario 
Firmino Paim Filho, 2o secretario 

Lei n. 255, de 12 de dezembro de 1922 

Isenta de impostos, pelo praso de cinco annos, as 
fabricas de vidros de adornos e ornamentos, com pinturas 
e incrustações indeleveis, 

A Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul decreta: 
Art. Io -- Ficam isentas de impostos estadoaes, pelo praso de cinco annos, 

a contar de janeiro de 1823, todas as fabricas de vidros de adornos e ornamen- 
tos, cora pinturas e incrustações indeleveis, existentes ou que se fundarem no 
Estado. 

Art. 2o — Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Gran- 

de do Sul, em Porto Alegre, 15 de dezembro de 1922. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Firmino Paim Filho, 1° secretario 
Victor Rüssomano, 4° secretario 

Lei n. 256, de 12 de dezembro de 1922 

Isenta de impostos, durante o praso de cinco anno^ 
as fabricas de chapas ou encostos e assentos de madeiriS 

A Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul decreta • 
Art. Io — Ficam isentas dos impostos estadoaes, durante o praso de cinco 

annos, a contar de 1» de janeiro de 1923, as fabricas de chapas ou encostos e as- 
sentos de madeira, existentes ou que se fundarem no Estado. 

Art. 2o — Revogam se as disposições em contrario. 
Sala das sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Gran- 

de do Sul, em Porto Alegre, 15 de dezembro de 1922. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Firmino Paim Pilho, 1" secretario 
Victor Rüssomano, 4o secretario 
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Lei n. 257, de 22 de dezembro de 1922 

Concede ás intendencias municipaes do Estado isen- 
ção das taxas cobradas no porto da capital para os mate- 
riaes, que importarem, para os serviços de esgotos e de 
abastecimento de agua a cargo das referidas municipalidades. 

A Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul decreta • 
Art. Io _ E' concedida ás intendencias municipaes do Estado isenção das 

taxas cobradas no porto da capital para os materiaes, que importarem, para os 
serviços de esgotos e abastecimento de agua a cargo das referidas municipalidades. 

Art. 2o — A isenção a que se refere o art. anterior abrange não somente a 
importação que teve ou terá logar no corrente anno, como aquella que se verifi- 
car no decorrer do exercício de 1923. 

Art. 3» — Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Gran- 

de do Sul, em Porto Alegre, 27 de dezembro de 1922. 

Carlos Cavalcante Mangabeira, vice-presidente 
Firmino Paim Filho, 1° secretario 
Victor Rüssomano, 20 secretario 

Lei n. 258, de 26 de dezembro de 1922 

Releva José de Freitas Amaral do pagamento de im- 
postos em atraso, na importância de 474$268. 

A Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul decreta: 
Art. lo — Fica relevado o sapateiro José de Freitas Amaral, estabelecido 

com pequena officina de concertos na villa de Piratiny, do pagamento de impos- 
tos, em atraso, devidos á fazenda do Estado, na importância de 474|268. 

Art. 2° — Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Gran- 

de de Sul, em Porto Alegre, 28 de dezembro de 1922. 

Carlos Cavalcante Mangabeira, vice-presidente 
Firmino Paim Filho, 1° secretario 
Victor Rüssomano, 2» secretario 

• Lei n. 259, de 28 de dezembro de 1922 

Orça a receita e despesa ordinárias para o exercício 
de 1923. 

^ ^ Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul decreta : 
r Art. lu — A receita do Estado do Rio Grande do Sul, para o exercieio fi- 
nanceiro de 1923, ê orçada em rs. 80.211:0001000 e será arrecadada de accordo com 
o respectivo quadro demonstrativo, as tabellas de ns. 1 a 17 e mais disposições 
em vigor. 

Art. 2" — A despesa ordinária do Estado do Rio Grande do Sul, para o 
exercício de 1923, ê orçada em rs. 79 576:616$547 e será effectuada de accordo com 
as tabellas dos títulos de ns. 1 a 6, constantes do quadro demonstrativo que a 
esta lei acompanha. 

Art. 3o — Fica o governo autorisado a transportar de umas para outras ru- 
bricas as sobras votadas na presente lei. 

Art. 4o — Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande 

do Sul, em Porto Alegre, 29 de dezembro de 1922. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Firmino Paim Filho, 1° secretario 
Victor Rüssomano, 2° secretario 
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ORÇAMENTO 

DA 

Receita e Despesa 

DO 

Estado do Rio Grande do Sul 

Para o exercioio de 1928 

Receita  80.211:0008000 
Despesa    79.576:616$547 

Saldo...   634:3831453 

Wúcleo de Pesquisa « rVumenfação da Polifics 
do Rio G. do Ju' oos Pji^s ,1a Ainó.ica Latina 
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Orçamento da receita 

do Estado do Rio Grande do Sul 

PARA O EXERCÍCIO DE 1923 

N. DENOMINAÇÕES DA RENDA Parcial Total 

RENDA ORDINÁRIA 
I — Renda dos impostos 

Imposto sobre productos exportados 
Imposto de consumo sobre aguardente 

e álcool   
Imposto sobre heranças e legados... 
Imposto sobre gado de cria exportado 
Imposto de transmissão de propriedade 
Imposto sobre gado abatido  
Imposto de consumo sobre fumos e be 

bidas    
Imposto de industrias e profissões  
Imposto do sello   
Taxa judiciaria   
Imposto territorial   
Taxa escolar de 5 c/o  
Taxa do 1,5 o/o sobre a exportação de 

Porto Alegre e Pelotas   
Taxa profissional de 4 o/o  
Taxa de expediente de 1 "jc. sobre a ex 

portação livre de direitos  
Taxas de barra   

II — Rendas industriaes 
Armasenagem e renda do guindaste nas 

mesas de rendas  
Renda das officinas da Casa de Cor- 

recção .   
Renda dos serviços do porto de Porto 

Alegre    
Renda dos serviços do porto, tramways 

e luz electrica da cidade do Rio Grande 
Renda da Viação Ferrea do R. G. do 

Sul   
Renda dos serviços de transporte fer- 

roviário e lacustre entre Palmares e 
Torres  

Renda das minas de carvão de Grava- 
tahy   

III — Rendas patrimoniaes 
Producto da venda de terras  

RENDA ESTRAORDINARIA 
Eventuaes  
Productos de loterias...  
Cobrança da divida activa   

3,500:000|000 

1.050;000$000 
2.000:0001000 

35:000$000 
6.136:000$000 

10ü:00ü$000 

1.000:000$000 
3.300:0001000 

850:0001000 
1.000:000|ü00 
4.500:000$000 
1.300:0001000 

1.000:000$000 
500:0001000 

900:0001000 
4.000:000|000 

40:0001000 

600:000|000 

3.000:000$ü00 

4.900:000$000 

33.000:000$000 

250:000$000 

250:0008000 

1.300:000$000 

2.000:0001000 
3.300:000$000 

400:0001000 

74.511;000$000 

5.700;000$000 
80.211:0008000 





TADELLA 

Imposto de exportação, no exorcioio de 1923, sobre o valor dos seguintes 
prodnctos 

TAXA DE 2 o/o 

Alfafa, amendoim, banha, batatas, cebolas e alhos a granel, cevada, cerveja, 
ervamate bruta ou cancheada. 

TAXA DE B o/o 

Aguardente, alpiste, barbatanas, crystaes de quartzo e pedras agalhas, fo- 
guetes, exceptuados os agentes e productos explosivos, pregos, taboas, caibros, 
canibotas, eixos, linhas, moirões, toradas, trigo em grão e quaesquer productos 
da lavoura e da industria não especificados sob taxas diversas ou entre os que 
estão isentos de imposto. 

TAXA DE 4 o/0 

Sebo, couros vaccuns e cavallares seccos ou salgados. 

TAXA DE C o/o 

Fumo não manufacturado. 

TAXA DE 9 o/o 

Productos bovinos não especificados, lã, pedras preciosas, pelles, pennas e 
pássaros. 

Isenções 

São isentos do imposto de exportação os seguintes artigos de producção 
estadoal : 

Alfafa imprensada, amidon ou polvilho preparado, arroz, arreios, artcfactos 
de ferro ou qualquer outro metal, moveis e outros, badanas, barrigueiras, bis- 
coitos, bolachas, brochas, capsulas para garrafas, calçado com ou sem marca do 
fabricante, caronas, chicotes, correias para machinas, cebolas e alhos acondicio- 
nados em caixas, cochonilhos, caramellos, chocolates, cêra, bombons, chitas, cha- 
péus, caças e aves em conserva, camarões enlatados, carnes enlatadas, doces, es- 
covas, espanadores, extracto de carne, ervilha, farinha de mandioca, de trigo, de 
centeio, de aveia, de cevada e de araruta, favas, feijão, fructas, ervamate (bar- 
baquá) em pó (quando acondicionada' em caixas ou barricas e em folhas para 
chá, quando em comprimidos, caixas ou pacotes), livros impressos, lingüiças, lom- 
bilhos, meias e camisas de meia, malas, massa de tomates, minereos, moveis, 
molduras, manteiga, mel, milho, oleos vegetaes, obras de couro, papelão, pastas, 
perfumarias, pentes, peixe em conserva, productos de salsicharia enlatados, phos- 
phoros, rapaduras, reclamos impressos, queijos, sabonetes, sellins, scrigotes, sola, 
tamancos, tecidos, vassouras, velas de cêra e sebo, vidros, xergas, xergões, xar- 
que, fibras texlis vegetaes o os productos com ellas fabricados no Estado, cou- 
ros curtidos o envernisados, remédios, sabão, vinhos, xaropes, camarões, carne 
de porco, graxa, licores, línguas salgadas, ovos, oleos animaes, polvilho, touci- 
nho, cabello. 

Isenções especiaes 

— Lei n. 111, de 24-11-1910, isenta, por tempo indeterminado, os moveis e 
immoveis destinados á grande cultura do trigo, de todos os impostos directos ou 
índirectos. 

— Lei n. 119, de 24-11-1910, isenta, por tempo indeterminado, de todos os 
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'rapostos directos ou indirectos, os utensílios destinados á moagem do trigo, bem 
como os materiaes para a constrncçâo dos moinhos. 

— Lei n. 133, de 80-11-1911, art. S», isenta, por tempo indeterminado, dos 
impostos de exportação, todos os productos da vinha exportados pelas coopera- 
tivas agrícolas. 

— Lei n. 133, de 30-11-1911, art. 9°, isenta, de todos os impostos, pelo praso 
de 30 annos, contados da data do sua fundação, as cooperativas de credito rural 
e as suas respectivas uniões. 

— Lei n. 139, de 30-11-1911, isenta, de todos os impostos estadoaes, as asso- 
ciações sportivas de foot ball. 

— Lei n. 144, de 7-11-1912, isenta, pelo praso de 15 annos, dos impostos de 
exportação e de industrias e-profissões, as fabricas de porcellana e louça fina que 
se fundarem no Estado. 

— Lei n. 159, de 10-11-1913, art. 3®, isenta, de todos os impostos, pelo praso 
de 10 annos, as industrias que utiüsarem, como matéria prima, as arvores ou 
fructas de cultura, a que se referem as alíneas A e B do art. 1® da mesma lei. 

— Lei n. 184, de 1-12-1914, art. 3®, isenta de todos os impostos, pelo praso 
de 10 annos, as fabricas destinadas á extracção e preparo de tanino, sob qualquer 
que seja a fôrma, capaz de applicação industrial. 

— Lei n. 191, de 2-11-1915, isenta, pelo praso de 10 annos, de todos os im- 
postos, os estabelecimentos que se fundarem no Estado para a fabricação de chio 
rureto de sodio e de seus derivados. 

— Leis n. 20G, de 25-11-1916,-283, de 23-11-1917, c 240, de 9-12-1918, isentam, 
Selo praso de 30 annos, dos impostos de exportação, da taxa de 1.5 o/a de barra, 
a de 1 o/r de expediente e da de 5 ®/ > addicional, os productos dos estabeleci- 

mentos frigoríficos que se fundarem no Estado para a conservação de carnes, 
fructas, lacticinios, cereaes o outras substancias alimentícias conservadas pelo frio 
ou outro processo equivalente, como também os productos e sub-productos por 
outra fôrma preparados ou conservados, quando elaborados nos mesmos estabele- 
cimentos frigoríficos, como complemento da sua industria principal. 

— Lei n. 211, de 9-12-1918, isenta não só do imposto de exportação como 
também das taxas de 1,5 o/o de barra 1 «/c de expediente, 4 o/o profissional, 5 o/o 
escolar, as carnes enlatadas e as conservas alimcnticias. 

— Lei n. 244, de 18-11-1919, isenta de impostos, pelo praso de 10 annos, o 
fabrico de cangica de milho e dc farinha de maisena. 

— Lei n. 245, de 18-11-1919, isenta do impostos, durante 15 annos, as socie- 
dades anonymas ou firmas commcrciaes que instalarem tanques reservatórios de 
oleo crú como combustível. 

— Lei n. 259, de 11-11-1920, isenta do impostos as fabricas de gaz oxygenio. 
— Lei n. 260, de 20-11-1920. isenta de impostos, pelo praso de 10 annos, as 

usinas de assucar. 
— Lei n. 276, de 8-11-1921, isenta do imposto de exportação, durante 5 an- 

nos, as gravatas, espartilhos, camisas, collarinhos, ceroulas e roupas brancas para 
senhoras, fabricados no Estado. 

— Lei n. 277, de 8-11-1921, isenta do imposto de exportação o carvão que 
houver sido extraído de minas existentes no Estado. 

— Lei n. 280, de 22-11-1921, isenta dc todos os impostos, pelo praso de 5 
annos, as empresas exploradoras de minas de carvão do Estado. 

— Lei n. 286, de 5-12-1921, autorisa o governo do Estado a conceder isen- 
ção do direitos ás cooperativas de consumo dos operários. 

TABELLA 2^ 

Imposto de consumo (aguardente e álcool) 

§ 1° 

Quando o pagamento do imposto fôr effectuado á saida do produeto dos_ de- 
pósitos officiaes ou dos alambiqucs situados no Estado e antes da distribuição a 
consumo : 

Alcocl, cada litro  $300 
Aguardente, cada litro.  .|150 
Álcool desnaturado, cada litro...  
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§ 2o 

Exceptuados os casos precedentes, o imposto será pago na seguinte proporção: 

Álcool, cada litro   8600 
Aguardente, cada litro      $300 
Álcool desnaturado, cada litro  $100 

TADELLA 3a 

Imposto sobre herança e legados 

Transmissão por successão legitima ou testamentaria 

Em linha recta    2 <Vo 
Entre cônjuges    10 ®/o 
Entre collateraes, até o 6» grau  20 0/o 
Entre estranhos  25 o/o 

IsençSes 

São isentos do imposto : 

Os legados aos asilos de orphãos desvalidos, de expostos, de mendigos e 
de alienados, bem como as misericórdias e outras instituições pias ou literárias, 
que outorguem gratuitamente seus benefícios a naturaes ou estrangeiros residen- 
tes no Estado. 

As esmolas que, na fôrma das disposições testamentarias, se tiverem de dis- 
tribuir pelos mendigos. 

As heranças ou legados á União, ao Estado e aos municípios. 
O prêmio, que si o testador não o houver taxado, será o de um a cinco por 

cento, arbitrado pelo juiz, sobre toda a herança liquidada, para o testamenteiro 
encarregado de execução do testamento. 

Os quinhões hereditários ou legitimas do valor não excedente de 5008000, 
sobre os quaés, não obstante, será cobrado o sello proporcional a que se refere a 
alínea a) do n. 2 da tabella A do respectivo regulamento vigente. 

As apólices federaes, estadoaes, municipaes e os prêmios de seguro do vida; 
devendo-se entender por apólices estadoaes as emittidas polo Estado do Rio (Jran- 
de do Sul e por apólices municipaes, unicamente, as emittidas pelas intendencias 
municipaes deste Estado. 

As deixas legadas a templos de quaesquer confissões religiosas, desde que 
as mesmas se destinem á construcção ou conservação de monumentos de notorio 
vdtor arehitectouico. 

TADELLA 4a 

Imposto sobre gado de cria exportado 

§ 1° 

Quando a exportação se fizer pelas divisas dos Estados de Paraná e Santa 
Catharina: 

Por cabeça de gado vaccum  38000 
Por cabeça de gado cavallar ou muar. ..."  18500 
Por cabeça de gado lanigero   18000 

§ 2o 

Quando a exportação se fizer pelas fronteiras oriental e argentina: 

Por cabeça de gado vaccum   108000 
Por cabeça de gado cavallar ou muar.  5$000 
Por cabeça de gado lanigero     28000 



§ 3o 

Quando a exportação se fizer pela barra do Estado: 

Isenções 
São isentos do imposto : 
Os animaes montados, os carregados com fructos ou productos do Estado, 

os que tirarem os vehiculos dos viajantes ou tropeiros e ainda os destinados a 
esse mister. 

O gado de qualquer especie, procedente das republicas visinhas, que, intro- 
duzido no Estado para invernar ou fugir a revoluções nas mesmas republicas 
voltar ao logar de procedência, dentro do praso de um anno, e uma vez que seu 
dono ou conductor tenha previamente satisfeito as formalidades fiscaes competentes. 

TABELLA 5* 

Transmissão de propriedade 

Compra e venda, arrematação, adjudicação, dação in solulum e actos equi- 
valentes de immoveis, quer pela sua naturesa, quer por seu desti- 
no, quer pelo objecto a que se applicam  5,5 u/o 

De immoveis foreiros  3 o/0 
Nas permutações, sobre o menor dos valores permutados ou sobre qual- 

quer delles, si forem eguaes  1,1 o/0 
Nas permutações, da differença de valor, si houver  5,5 o/o 
Nas permutações, da differença de valor, si o immovel fôr foreiro  3 % 
Compra e venda, arrematação, adjudicação, dação in solutum e actos 

equivalentes de embarcações, nacionaes ou estrangeiras, empregadas 
na navegação interna do Estado   6 o/o 

Na permutaçâo desses bens, sobre o menor dos valores permutados ou 
sobre qualquer delles, si forem eguaes  1,1 o/0 

Nas permutações, sobre differença de valor, si houver    G % 
Da constituição de eraphyteuse ou sub-emphytheuse    0,1 % 
Da joia, si houver  1 o/u 
Da subrogaçâo de bens inalienáveis, na conformidade das leis, além dos 

direitos, que devidos forem da transmissão  20/0 
Tratando-se de bens, não dotaes, e si a subrogaçâo destes não se fizer 

por apólices    10 o/0 
Sobre todos os actos translativos, sujeitos á transcripção, na conformida- 

de da legislação hypothecaria pela transcripção, além dos direitos • 
que devidos forem do titulo de transmissão  0,1 o/., 

Nas doações inter-vivus: 

Em linha recta, sendo herdeiros necessários   3,1 0/0 
Era linha recta, não sendo herdeiros necessários  5 o/0 
Entre noivos, por escriptura ante-nupcial  3,1 o/0 
Entre cônjuges    5 o/0 
A irmãos, tios irmãos dos paes e sobrinhos filhos dos irmãos  5 9/0 
A primos, filhos de tios e irmãos, tios-irmãos dos avós e sobrinhos-netos 

de irmãos    60/0 
Entre os demais parentes, até o 6o grau, contado por direito civil  7 0/0 
Entre estranhos  9 o/0 

Isenções 

São isentos do imposto : 
Os actos translativos de bens de ou para a União, Estados e municípios. 
Os actos de desapropriação para a União, Estados e municípios. 
As tornas ou reposições em dinheiro, pelo excesso de bens lançados a um 

herdeiro ou socio, excepto si excederem de lOOfOOO, caso em que pagarão o im- 
posto de compra e venda. 
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A acquisição feita por algum interessado no acto da partilha dos bens do 
espolio, como indemnisação do imposto de transmissão causa-moriis. 

Os contratos de sociedade, não havendo transmissão de bens entre os socios. 
Os actos que fazem cessar entre socios ou ex-socios a indivisibilidade dos 

bens communs, salva a disposição contida na terceira isenção. 
As partilhas effectuadas entre cônjuges, em virtude de nuilidade do casa- 

mento ou sentença de divorcio, salva também a disposição contida na terceira 
isenção. 

As compras de jangadas e barcos de pescaria nacionaes. 
A primeira venda de embarcação construída em estaleiro estabelecido no 

Estado. 
Os actos translativos de bens para o patrimônio de asylos de orphãos des- 

validos, de expostos, de mendigos e de alienados, misericórdias e outras institui- 
ções pias ou literárias, que outorguem gratuitamente seus benefícios a nacionaes 
ou estrangeiros residentes no Estado. 

Os actos translativos de propriedade literária ou artística. 
As quotas consistentes em immoveis que formarem a entrada de accionistas 

em uma sociedade anonyma. 
A primeira acquisição de terrenos (jue forem adquiridos pelas sociedades 

de tiro e destinados á instalação de suas linhas. 
Os immoveis adquiridos pelas cooperativas agrícolas para as instalações de 

suas sédes e estabelecimentos destinados á preparação e deposito dos seus re- 
spectivos productos. 

Os immoveis ruraes ou urbanos adquiridos pelos institutos de ensino su- 
perior ou technico, quando os mesmos tenham applicação aos seus trabalhos. 

Os immoveis adquiridos pelas associações sportivas de foot-ball. 

TADELLA 6a 

Gado abatido 

Sobre cada cabeça de gado vaccum abatido para exportação nas xarque- 
adas, matadouros públicos e estabelecimentos congeneres  S200 

A' mesma taxa está sujeito o gado suino ou lanigeró que fôr abatido para 
o fim de ser exportado. 

Isenção 

O gado abatido para o consumo local não é tributado pelo Estado. 

TABELLA 7» 

# Imposto de consumo (fumos e bebidas) 

§ 1° 

Fabricantes do Estado, representantes e recebedores de fabricantes do fora 
do Estado, pagarão sobre os charutos, cigarros e seus accessorios, em qualquer 

• localidade, uma taxa proporcional á producçâo e ã importação, na rasão seguinte; 

Charutos cujo preço não exceda de 200S000 o milhoiro, cada charuto  §025 
Idem de preços superiores, cada charuto  $050 
Cigarros, por maço de 20 ou fracção  $040 
Fumo desfiado, picado ou raigado, por 25 grammas ou fracção  $040 
Rapê, por 25 grammas ou fracção    8080 
Papel para cigarros, Hvrinho de 130 mortalhas  $080 
Idem em blocos de 1.000 mortalhas  8100 
Palha, por maço de 50      $040 

§ 2o 

Fabricantes no Estado, agentes, representantes ou recebedores de fabricantes 
de fóra do Estado, pagarão sobre as bebidas uma taxa proporcional á producçâo 
e á importação, na razão seguinte -. 

Águas denominadas syphão ou soda, hydromel, cidra, ginger-ale, refrcscos ga- 
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sosos, sueco de fruetas ou plantas não fermentadas e outras bebidas semelhantes : 

Por meia garrafa   $030 
Por meio litro  $045 
Por garrafa  $060 
Por litro    $090 

Águas mineraes naturaes para mesa: 

1" não gaseificadas ou gaseificadas com gaz da própria fonte: 

Por meia garrafa  $015 
Por meio litro   $020 . 
Por garrafa  $030 
Por litro    $040 

2° gaseificadas artificialmente por gaz que não seja da própria fonte : 

Por meia garrafa  $133 
Por meio litro  $200 
Por garrafa   $266 
Por litro   $400 

Águas mineraes artificiaes: 

Por meia garrafa  $050 
Por meio litro  $075 
Por garrafa  $100 
Por litro  $150 

Amerpicon, bitter, fernet-branea, vermouth, e bebidas semelhantes : 

Por meia garrafa  $080 
Por meio litro  $120 
Por aarrafa  SI60 
Por litro  $240 

Licores communs ou doces, de qualquer qualidade, como os de bananas, 
baunilha, cacau, laranja ou semelhantes, a americana, o aniz, erva doce, espiritina, 
kümel, chartreuse e outros que se lhes assemelhem, vinho de cajii, de laranja ou 
de outras fruetas: 

Por meia garrafa  $080 
Por meio litro    $12) 
Por garrafa    SI60 
Por litro  $240 

• 
Absinto, aguardente de França, da Jamaica, do Reino ou do Rheno, brandy 

cognac, laranjinha, eucalypsintho, genebra, kirsch, rhum, wisky e outras semelhantes 

Por meia garrafa     $240 
Por meio litro   $360 
Por garrafa  $480 
Por litro  $720 

Cerveja : 

Io de alta fermentação: 

Por meia garrafa  $020 
Por meio litro  $030 
Por garrafa   $040 
Por litro  $060 

2o de baixa fermentação : 

Por meia garrafa  $030 
Por meio litro  $060 
Por garrafa   $060 
Por litro      $100 
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Vinhos artificiaes e demais bebidas fermentadas semelhantes :* 

Por meia garrafa  S500 
Por meio litro    18000 
Por garrafa  1$500 
Por litro   2$000 

Bebidas denominadas e como taes rotuladas, vinho de canna, de fructas e 
semelhantes : 

Por meia garrafa    $080 
Por meio litro  8120 
Por garrafa   8160 
Por litro    S240 

Quando rotuladas ou inculcadas como sendo de typo estrangeiro: 

Por meia garrafa  8120 
Por meio litro  $180 
Por garrafa  8240 
Por litro  $360 

Champagne legitima: 

Por meia garrafa    $300 
Por garrafa   8600 
Por 1/4 de garrafa   8200 

Vinagre : 

Por meia garrafa  $010 
Por meio litro    8015 
Por garrafa   $020 
Por litro -  8030 

Ácido acetico : 

Io liquido : 

Por meia garrafa   $200 
Por meio litro  8300 
Por garrafa  8400 
Por litro     $600 

2o solido ; 
# Por 250 grammas ou fracção, peso bruto  $150 

§ 3o 

j Fabricantes e rccebedores de vinhos artificiaes pagarão, em qualquer loca- 
» lidade, uma taxa de 50.0008000. 

do Rio G. do Sul dos P-ihosda A.né.ica Latina 

Núcleo de Pesquisa •» Doeumentaçãa da PoIlHct 

do Rio G. do Sul dos Pihesda A.né.ica Latina 
^ -i c U < 11 F R n 5> 



TADELLA 8a 

Tabella das taxas sobre industrias e profissões 

INDUSTRIAS E PROFISSÕES 

TAXA FIXA 
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Açougue (em maior escala)  
Açougue (em menor escala)  
Açougue (em pequena escala).... 
Acolchoados (fabricante ou mer- 

cador)    
Acrobacia e equivalentes  
Advogado  
Agencias de fabricas ou depósi- 

tos de cerveja (vide cerveja).. 
Agencias ou filiaes de bancos ou 

casas bancarias (vide banco ou 
casa bancaria)  

Agencias de informações  
Agentes (compradores de fructos 

do país, por conta própria, sem 
estabelecimento)  

Agrimensor  
Agua potável (proprietário de 

fonte)   
Agua (empresa de fornecimento 

a vapores)    
Agua potável (companhias, em- 

presas ou sociedades anony-l 
mas para o fornecimento de: 
agua, quando distribuírem divi- 
dendos, bônus ou outros lu- 
cros)   

2 «/o s/as quantias distribuídas.. 

100$ 
60$ 
30$ 

60$ 
150$ 
100$ 

I 

100$ 
60$ 
30$ 

60$ 
150$ 
100$ 
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40$ 
20$ 
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100$ 

50$ 40$ 

50$ 50$ 
60$ 60$ 

50$ 

50$ 

508 

50$ 
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408 

50$ 
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30$ 
20$ 

408 
808 

1008 

30$ 
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60$ 

40$ 

50$ 
25$ 
15$ 

308 
60$ 

100$ 

308 

30$ 
60$ 

30$ 

308 
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INDUSTRIAS E PROFISSÕES 

TAXA FIXA 

Agua (idem, idem) quando não 
distribuirem dividendos, etc.. 

Agua (idem, idem ) directo 
rcs  

Agua (idem, idem) gerente, se 
oretario e thesoureiro  

Agua 5idem, idem) guarda li 
vros    

Águas mineraes artificiaes ou 
gasosas (fabricante ou merca 
dor)  

Águas mineraes naturaes (pro 
prietario de fonte)    

Águas mineraes naturaes (agente 
ou representante de fonte do 
Estado)   

Águas mineraes naturaes ou não 
(agente ou representante de 
fabrica ou fonte de fóra do 
Estado)  

Aguardente (fabricante em grande 
escala)  

Aguardente (fabricante em pe 
quena escala)  

Aguardente (mercador em gros 
so)     

Aguardente (mercador em menor 
escala)  

Álcool (fabricante em grande cs 
cala)  

Álcool (fabricante em pequena 
escala)  

Álcool (mercador em grosso)... 
Álcool (mercador em menor es 

cala)  
Alfaia (vide ferragens)  
Alfaiataria (1» categoria)  
Alfaiataria {2'' categoria)   
Alfaiataria (3a categoria)  
Algodão (fabrica em grande cs 

cala)  
Algodão (fabrica cm menor es 

cala)  
Algodão (mercador cm bruto)... 
Araolador (com estabelecimento) 
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60$ 
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INDUSTRIAS E PROFISSÕES 

TAXA FIXA 
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Animaes de aluguel ou trato (ca 
sa de)  50$ 508 508 30$ 208 10 0/o 

Animaes (casas que compram, 
vendera e alugam)  508 608 501 30$ 208 10 « 

Annuncios (agentes ou agencia- 
dores de annuncios com escri- 
ptorio)  25$ 25$ 20$ 15$ 108 5 « 

Annuncios (agentes ou agencia- 
dores ambulantes)   208 20$ 158 10$ 108 

Aposento com mobília ou casa 
mobiliada (alugador)  1008 80$ 60$ 408 20$ 10 « 

Aposento (alugador do quartos 
sem moveis, proprietário ou 
não do prédio)  80$ 60$ 40$ 208 10$ 10 . 

Apparelhos hygienicos (latrinas 
inodoras) (fabricante ou mer- 
cador)     50$ 50$ 408 358 258 10 « 

Apparelhos orthopedicos (fabri- 
cante ou mercador)  258 258 25$ 258 25$ 5 «■ 

Apparelhos electricos (1« catego- 
ria) (maior escala)  2008 200$ 180$ 1608 140S 10 . 

Apparelhos electricos (2* catego- 
ria) (menor escala)    100$ 100$ 90$ 80$ 70$ 10 « 

Arame (fabricante ou mercador 
de objectos de)  25$ 25$ 20$ 158 108 5 « 

Araruta (vide farinha de outras 
especies)  ■ . . • 

Architecto (constructor ou con- 
tratador de obras)  508 508 50$ 40$ 308 10 . 

Arçoeiro (fabricante ou merca- 
dor)   50$ 508 50$ 40$ 308 5 . 

Areia, cascalho, saibro, etc- (mer- 
cador)  408 35$ 30$ 258 20$ 

Armador fúnebre e de festivida- 
des (l» categoria)  200$ 2008 1508 120$ 80$ 20 « 

Armador fúnebre e de festivida- 
des (2a categoria)  1508 150$ 100$ 80$ 60$ 10 . 

Armador fúnebre o do festivida- 
des (3a categoria)..  ioo$ 1008 80$ 608 408 10 « 

Armarinho (artigos para homens) 
(em maior escala)  1608 160$ 130$ 120$ 100$ 15 . 

Armarinho (artigos para homens) 
100$ (em menor escala).   1008 80? 808 608 10 « 

Armarinho (artigos para homens) 
(em pequena escala)  60$ 50$ 50$ 40$ 308 5 « 
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TAXA FIXA 

INDUSTRIAS E PROFISSÕES 
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Armazém do seccos e molhados 
(vide generos alimentícios)  

Armazém (para commercio de 
armazenagens ou transito)  

Armeiro (ou espingardeiro) (vi- 
de cutileiro)  

Arroz (estabelecimento de bene- 
ficiar ou ensacar) (1» catego- 
ria)   

Arroz (estabelecimento de bene- 
ficiar ou ensacar) (2* categoria) 

Arroz (estabelecimento de bene- 
ficiar ou ensacar) (3a categoria) 

Asphalto (fabricante ou merca- 
dor)   

Assucar (fabricante)  
Assucar (mercador em grosso).. 
Assucar (mercador em menor es- 

cala)   
Assucar (mercador em pequena 

escala)  
Assucar (refinador)  
Atafona (vide farinha de man- 

dioca)    
Automóveis e seus accessorios 

(recebedor ou vendedor)  
Automóveis (agentes oi» vende- 

dores de accessorios ou peças 
de automóveis)  

Automóveis (garage para alugar) 
Automóveis (de praça) (alugador 

de mais de tres)  
Automóveis (de praça) (alugador 

até tres)   
Automóveis (officinas de concer- 

tos) (1» categoria).  
Automóveis (officinas de concer- 

tos) (2a categoria)  
Avaliador  
Aves (mercador, com estabeleci- 

mento)   
Azeite (fabricante)   
Azeite (mercador)  
Azulejos e outros (vide mosai- 

cos)  
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TAXA FIXA 

INDUSTRIAS E PROFISSÕES 

Baar (1« categoria)  
Baar (2" categoria)  
Baile (empresário ou proprietário 

de casa de)  
Balanceador    
Balanças (fabricante ou mercador) 
Banco (quando distribuir divi- 

dendos, bônus ou outros lucros 
2 % sobre as quantias distri- 
buídas     

Banco (quando não distribuir di- 
videndos, bônus ou outros lu- 
cros, com sede no Estado)  

Banco (director)  
Banco (gerente)  
Banco (contador)  
Banco (pagador)  
Banco (thesoureiro)  
Banco (fiel do thesoureiro)  
Banco (agente)  
Banco (agencias e filiaes)  

(agente ou gerente)  
Banco (idem, idem) contador  
Banco (iden. idem) thesoureiro.. 
Banco (com séde fóra do Estado, 

mas em território brasileiro) 
(filiaes ou agencias)  

Banco (com séde fóra do Estado, 
mas em território brasileiro) 
(filiaes ou agencias) 
— director ou gerente  
— agente   
— contador     
— pagador  
— thesoureiro  
— fiel do thesoureiro  

Banco {com séde fóra da Repu- 
blica) 
(filial ou agencia de)  

Banco (com séde fóra da Repu- 
blica) 
(filial ou agencia); 
— director ou gerente  
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100S 100$ 100$ 808 608 15o/0 
508 50$ 50$ 408 308 10 . 

60$ 60$ 508 408 308 10 « 
408 40$ 408 408 40$ 
608 60$ 508 408 308 10 « 

1:0008 !':0O0S 1:000$ 7001 700$ 20 . 
5008 5008 5008 400$ 300$ 
3008 3008 300S 2008 1508 
1508 150$ 1508 100$ 1008 
1008 100$ 100$ 808 808 
100$ 100$ 100$ 808 808 
508 50$ 508 408 408 

100$ 1001 1008 808 808 
3008 300$ 300$ 2008 200$ 10 « 
100S 1008 100$ 80$ 808 
50$ 508 50$ 40$ 408 
40$ 408 40$ 

• 
30$ 308 

6:0008 5:000$ 4:000$ 3:0008 2:000$ 10 . 

500$ 500S 5008 4008 300$ 
200$ 200$ 200$ 1008 1008 
1508 150$ 1508 808 80$ 
1008 1008 1008 60$ 60$ 
1008 1008 100$ 60$ 60$ 
60$ 60$ 608 50$ 40$ 

6:0008 5:000$ 4:000$ 3:000$ 2:0008 10 « 

600$ 600$ 600$ 5008 4008 
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— agente   300$ 300$ 300$ 200$ 1508 
— contador   200S 200$ 200$ 150$ 100$ 
- pagador ;  ... 150S 150$ 150$ 100$ 100$ 

— thesoureiro  150$ 150$ 150$ 100$ 
80$ 

100$ 
— fiel do thesoureiro  80$ 80$ 80$ 50$ 

Banha bruta (mercador em maior i 
escala)  120$ 120$ 120$ 100$ 100$ lOo/o 

Banha bruta (mercador em me- 
nor escala)  80$ 80$ 808 60$ 50$ 10 ' 

Banha refinada (fabricante ou 
mercador em maior escala).... 200$ 200$ 200$ 150$ 150$ 15 « 

Banha refinada (fabricante ou 
mercador em menor escala) ... 150$ 150$ 150$ 1008 100$ 10 . 

Banha (companhias, empresas ou 
sociedades anonymas para a 
refinação de banha, quando 
distribuírem dividendos, bô- 
nus ou outros lucros)  

2 o/o sobre as quantias distri- 
buídas     

Banha (companhias, empresas ou 
sociedades anonymas para a 
refinação de banha, quando não 
distribuírem dividendos, bônus 
ou outros lucros)  350$ 350$ 350$ 300f 250$ 15 < 

Banha (idem, idem) direetores... 1008 100$ 80$ 80$ 80$ 
— gerente, secretario e thesou- 

reiro  60$ 60$ 50$ 50$ 50$ 
— guarda-livros  40$ 40$ 40$ 40$ 40$ 

Banhos (empresário de casa, bar- 
cos ou trapiches)  50$ 50$ 50$ 40$ 40$ 5 . 

Banhos (eleetricos, de sol ou mas- 
sagem) (empresário ou pro- 
prietário de casa)  80$ 80$ 808 50$ 50$ 5 ' 

Banhos (companhias, empresas 
ou sociedades anonymas para 
a exploração de praias de  
quando distribuirem dividen- 
dos bônus ou outros lucros... 
2 0/o sobre as quantias distri- 
buídas...  .... ... .... 

Barbatanas (fabrica de qualquer 
especie)   60$ 60$ 60$ 40$ . 40 10 « 

Barbearia (vendendo perfuma- 
rias) (em grande escala)  100$ 100$ 100$ 80$ 60$ 15 « 
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Barbearia (vendendo perfuma- 
rias) (em pequena escala)  70® 70$ 60$ 50$ 40$ 10 o/0 

Barbearia (não vendendo perfu- 
marias) (1" ordem)  50$ 50$ 30$ 25$ 20$ 10 . 

Barbearia (idem, idem) 2« or- 
dem   30$ 30 S 25$ 20$ 15$ 5 . 

Barracas de frutos do país 
(grande escala).  3001 300$ 300$ 300$ 300$ 10 . 

Barracas idem, idem (pequena 
escala)...  150$ 150$ 150$ 150$ 150$ 5 « 

Bauleiro  50$ 50$ 40$ 30$ 20$ 5 « 
Bazar (louças e, outros artigos) 

(grande escala)  200$ 150$ 150$ 120$ 100$ 15 « 
Bazar (idem, idem) (pequena es- 

cala). 100$ 80$ 80$ 60$ 50$ 10 . 
Bazar (miudezas ou quinquilba- 

rias)  60$ 50$ 40$ 30$ 20$ 5 « 
Bebidas alcoólicas naturaes (agen 

te ou vendedor de fabrica fóra 
do Estado)    500$ 5008 500$ 500$ 500$ 20 « 

Bebidas idem, idem (varegis- 
ta)  150$ 150$ 100$ 100$ 100$ 10 . 

Bebidas alcoólicas artificiaes (fa- 
bricante, recebedor ou merca- 
dor) •  500$ 500$ 500$ 500$ 500$ 20 . 

Belchior ou Bric a Brac  300$ 250$ 200$ 1508 120$ 20 . 
Bicycletas (alugador ou coneerta- 

dor).  40$ 35$ 30$ 25$ 20$1 5 « 
Bicycleta (fabricante ou merca- 

dor   80$ 701 60$ 508 40$ 10 . 
Bilhar (fabricante ou mercador) 100$ 100$ 80$ 60$ 50$ 10 « 
Bilhar (empresário de casa de 

mais de tres)   150$ 120$ 120$ 100$ 80$ 10 . 
Bilhar (idem, idem, até tres)  100$ 100$ 00$ 70$ 50$ 10 . 
Biscoutos (fabricantes em gran- 

de escala)  150$ 150$ 150$ 120$ 100$ 10 « 
Biscoutos (fabricante em peque- 

na escala)   100$ 100$ 100S 60$ 50$ 10 . 
Biscoutos (agencias de fabricas 

do Estado)    50 S 50$ 50$ 30$ 20$ 5 « 
Biscoutos (agencias de fabricas 

fóra do Estado)   80$ 80$ 70$ 608 50$ 10 « 
Biscoutos (mercador em grande 

escala)    100$ 100$ 80$ 60$ 40$ 10 < 
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Biscoutos (mercador em pequena 
escala)  50$ 50$ 40S 30$ 20$ 5 •/<. 

Bisnagas (fabricante ou merca 
dor)   50$ 50$ 40$ 30$ 30$ 5 « 

Bondes (autos-bondes ou uulos- 
omnibus) •  
(as taxas são as mesmas dos 
bondes de tracção animal)  • • • • • • • • • ••• 

Bondes (tracção animal)  .... 
(companhias, empresas ou so- 
ciedades anonymas, quando dis- 
tribuírem dividendos, bônus 
ou outros lucros) 2 "/o sobre 
as quantias distribuídas . • • •• 

Bondes (tracção animal)  
(idem, idera, quando não distri- 
buírem dividendos, etc  400| 400$ 400$ 3008 200$ 15 « 

Bondes (tracção animal) dire- 
60$ ctor   80$ 80$ 80$ 40$ 

Bondes (tracção anima!) (geren- 
te, thesoureiro, pagador e guar- 
da-livros)   40$ 40$ 40$ 40$ 40$ 

Bondes (tracção electrica) (com- 
panhias, empresas ou so- 
ciedades anonymas, quando dis- 
tribuírem dividendos, bônus ou 
outros lucros)     

2 "/o sobre as quantias distri- 
buídas     .... .... 

Bondes (tracção electrica) (com- 
panhias, empresas ou socieda- 
des anonymas, quando não dis- 
tribuírem dividendos, etc  1:000$ 800$ 600$ 400$ 300$ 20 « 

Bondes (idera, idem, idem) dire- 
ctor  300$ 200$ 100$ 80$ 60$ 

Bondes (idem, idem, idem) (ge- 
rente, engenheiro, thesoureiro, 
secretario)  80$ 70$ 60$ 50$ 40$ 
— guarda-livros  40$ 40$ 40$ 40$ 40$ 

Bonets (fabricante ou mercador] 40$ 35$ 30$ 25$ 20$ 5 « 
Bordados (casa de....) (1" cate- 

goria)   60$ 60$ 50$ 40$ 308 10 « 
Bordados (casade.. .)(2»categoria] 30$ 30$ 25$ 20$ 15$ 5 « 
Borrachafuiercadorde objectos de) 40$ 35$ 30$ 25$ 20$ 5 « 
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Botequins, com casa de pasto 
(Ia categoria)  

Botequins, com casa de pasto 
(2» categoria)  

Botequins (só de café e bebibas) 
Botes (canoas e embarcações meu- 

das) (fabricante ou mercador) 
(vide embarcações)  

Botões (fabricante ou mercador) 
Brilhantes (vide jóias)  
Brinquedos (fabricante)  
Brinquedos (mercador)  
Bronzeador (vide officina de dou- 

rar, pratear, etc.)  

100$ 100$ 

608, 
80$ 

80$ 

70$ 50$ 

40$ 35$ 

100$ 
508 

150$ 
1008 

Cabello (fabricante ou mercador 
de objectos de) i 

Cabello (crinas de aniraaes) (mer-1 

cador) ' 
Cabelleireiro (fabricante)  
Cabelieireiro (vide barbearia).... 
Cabrea (vide guindaste)  
Café (composto com cereaes raoi- 

do ou torrado, em grão) (fabri- 
cante ou mercador) (maior es- 
cala)   

Café (idem, idem) (menor escala) 
Café (simples ou com assucar, 

moido ou torrado em grão) (fa- 
bricante ou mercador) (maior 
escala)....  100$ 

Café (idem, idem) (menor escala) 60$ 
Café em grão (mercador)   150$ 
Café (casa assim denominada) (Ia 

categoria)  200$ 
Café (idem, idem). (2a categoria).. 100$ 
Café (casa assim denominada, com 

bilhar) (1» categoria)   200$ 
Café (idem, idem) (2» categoria).. 100$ 
Café cantante (1» categoria)  2:000$ 
Café cantante (2» categoria)  1:0008 
Caieira (fabrica de cal ou mer- 

cador)  60$ 

1008 
50» 

40$ 
50$ 

25$ 

50$ 

50$ 508 

30$ 

50$ 
25$: 25$ 

150$ 
100$ 

100$ 
608 

1508 

120$ 
100$ 

158 

120$ 

10 

100$ 80$ 60$ 
60$ 408 30$ 

120| 1208 100$ 

200S 1508 
1008 8i 

200$ 
100$ 

0008 

1508 
80$ 

2:000$ 
1 

120$ 
508 

50$ 
2:000$ 2:000$ 

1:000$ 1:0008 

60$; 60$, 

15 
10 
10 

608 
30$ 10 

80$ 15 
40$ 10 

20 
10 

50$ 
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Caixeiros despachantes (vide des- 
pachantes)   

Cal (mercador) -vide caieira)  .... 1 < • ■ 
Calafate (com estabelecimento)... 4C$ 40$ '30$ 30$ 208 5 o/o 
Calçado (fabrica em grande es- 

cala) ,,   300$ 3C0$ 3008 200$ 2008 5 < 
Calçado (fabrica em pequena es- 

cala)   1508 150$ 1508 100$ 100$ 5 « 
«'alçado (officina em grande es- 

cala)  100$ 90$ 70$ 60$ 508 10 < 
Calçado (officina em menor es- 

cala)   60$ 50S 50$ 408 30$ .5 • 
Calçado (officina em pequena es- 

cala ou só de concerto, com 
mais de tres officiaes)  30$ 25$ 25$ 208 158 5 « 

Calçado (agente ou consignatario 
de fabrica de fóra do Estado) 350$ 250$ 150$ 150$ 150$ 20 « 

Calçado (loja de calçado de fa 
bricação estadual em grande 
escala  120$ 120$ 100$ 1C0$ 80$ 20 « 

Calçado (idem, idem, em menor 
escala)  90$ 908 708 708 60$ 15 . 

Calçado (idem, idem, em peque 
na escala)  60$ 60$ 40$ 408 30$ 10 « 

Calçado (loja de calçado de fóra 
do Estado, em grande escala).. 350» 250$ 150$ 1508 1508 20 « 

Calçado (idem, idem, em menor 
escala)    200$ 150$ 100$ 80$ 808 10 . 

Calçado (sandalias e chinellos) (fa- 
bricante ou mercador)   40» 408 40$ 308 20$ 5 « 

Calçado (tamancos) (vido laman- 
caria)   

Calçado (fôrmas para calçados) 
(fabricante ou mercador)  258 25$ 208 20$ 20$ 5 • 

Calçado (companhias, empresas 
ou sociedades anonymas, quan- 
do distribuírem dividendos, bô- 
nus ou outros lucros)  ... 

2 "/o sobre as quantias distribuí- 
das   

Calçado (idem, idem, quando não 
distribuírem dividendos, etc,,. 400$ 400$ 400$ 300$ 300$ 20 . 

Calçado (idem, idem ) ( dirc- 
ctor)     150$ 150$ 150$ 120$ 1208 
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Calçado (idein, idem) (gerente, 
secretario e thesoureiro)  

Calçado (idem, idem) (guarda- 
livros)  

Caldeireiro (era grande escala)... 
Caldeireiro (em menor escala)... 
Camas de ferro (vide moveis de 

ferro)    
Camisas (fabrica em maior es- 

Oamisas (fabrica em menor es- 
cala)    

Camisas (mercador)  
Carne verde (marchante)  
Carne verde (vide açouguc)  
Carne secca (mercador em grande 

escala)    
Carne secca (mercador em pe- 

quena escala)  
Carne de porco (preparador ou 

mercador)  
Carnes ensaccadas (preparador 

ou mercador)  
Carnes (conservas) (vide conser- 

vas)   j 
Carpintaria a vapor, electricidade 

ou a agua (em grande escala)... 
Carpintaria a vapor, electricidade 

ou a agua (em pequena escala) 
Carpintaria (officina em maior 

escala)  i 
Carpintaria (officina em menor 

escala)  
Carpintaria (pequenas officinas). 
Carros (fabricante ou mercador) 

(maior escala)  
Carros (idem, idem) (menor es- 

cala)    
Carros (cocheira de alugar)  
Carros de praça (alugador até 

tres) 1 
Carros de praça (alugador de 

mais de tres)   [ 
Carroças (fabricante ou merca- 

dor)    

o « 
g-s 
cd o t- cz 

o 
j; o) cd *_» C eu cd ^ 

2 03 

J-QCÔ 

co: 
>.o 
3TJ cr c 
B s 
..o 
.2 

O 57i o 
Cd "O 

c 

U 'C 

O 

C/J u 
•a •o cc 
4> 
C/J JS C/J O 
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'C ** X 2 a> T3 •5 
a <9 •o '5 
C/J W h ** 3 
O 
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o Q4 O t-i & 
cd * 3 
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808 80$ 808 608 608 

40$ 
100$ 
50$ 

40$ 
100$ 
50$ 

40$ 
100$ 
508 

408 
80$ 
40$ 

40$ 
608 
30$ 

10»/ 
5 « 

120$ 120$ 1208 100$ 1008 10 « 

80$ 
50$ 

300$ 

60$ 
50$ 

3008 

608 
408 

3008 

50$ 
40$ 

200$ 

40$ 
308 

200$ 

10 « 
10 . 

2008 2008 2008 150$ 1008 10 « 

100$ 100$ 100$ 80$ 60$ 5 « 

30$ 30$ 30$ 30$ 308 5 < 

308 308 308 30$ 308 5 . 

150$ 150$ 1308 100$ 

.... 

80$ 10 . 

1208 120$ 100$ 80$ 60$ 10 « 

808 80$ 80$ 60$ 508 10 • 

60$ 
30$ 

508 
25$ 

508 
25$ 

40$ 
20$ 

30$ 
158 

5 « 
5 « 

140$ 1408 1208 1008 808 15 . 

1008 
150$ 

1008 
150$ 

80$ 
1008 

60$ 
808 

40$ 
60$ 

10 « 
10 . 

408 408 30$ 30$ 258 5 « 

60$ 60$ 50$ 50$ 35$ 10 • 

601 60$ 501 503 40$ 5 < 
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Carroussel   
Cartões postaes (casa de....).. 
Cartonagem  
Carvão animal (fabricanteou mer- 

cador)...    
Carvão mineral ou de pedra 

(companhias, empresas ou so- 
ciedades anonymas,quando dis- 
tribuirera dividendos, bônus ou 
outros lucros)  
2 "/o sobre as quantias distri- 
buídas   

Carvão mineral ou de pedra 
(ideai, idem, quando não dis- 
tribuírem dividendos, etc.)  

Carvão mineral ou de pedra 
(idem, idem)  
— Director  
— gerente  
— secretario  
— thesoureiro  
— engenheiro  
— guarda-livros  

Carvão de pedra (estrangeiro) 
(mercador)  

Carvão vegetal (mercador)  
Casa bancaria (casas que tive- 

rem a organização de verda- 
deiros bancos e só fizerem ope- 
rações desse genero, sem ou- 
tro qualquer ramo de negocio) 
(vide bancos)..,  

Casas bancarias (casas de nego- 
cio, de importação, exportação 
e outras, de qualquer ramo, 
que, além das operações con- 
cernentes ás mesmas, fizerem 
operações de natureza banca- 
ria)   

Casas bancarias (idem, idem) 
— Director, proprietário ou ban- 

queiro  i  
gerente   
thesoureiro  
guarda-livros   

100« 
30S 
C0.f 

60$ 

100$ 
30$ 
60$ 

60$ 

1008 
30$ 
50$ 

20S 20$ 
40$ 30$ 

50$ 40$ 

2:000$ 2:000$ 2:000$ 2:000$ 

400$ 400$ 400$ 400$ 
3C0$ 300$ 300$ 300$ 
200$ 200$ 200$ 200$ 
200$ 200$ 200$ 2008 
100$ 100$ 100$ 100$ 
100$ 100$ 100$ 1008 
40$ 40$ 40$ 40$ 

400$ 400$ 400$ 400$ 
30$ 30$ 30$ 25 S 

So/o 
5 « 
5 . 

5 . 

20 

40$ 

20$ 5 « 

1:600$ 1:500$ 1:500$ 1:200$ 1:000$ 20 . 

300$ 300$ 3008 150$ 120$ 
200$ 150$ 150$ 100$ 80$ 

80$ 80$ 80$ 60$ 60$ 
40$ 40$ 408, 40$ 40$, 
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Casas bancarias (idem, idem) 
(agencias ou filiaes)  200$ 2008 2001 150$ 150$ 10 o/0 

Casas bancarias (idem, idem ) 
(agente ou gerente)   soi; 80$ 60$ 60$ 50$ 

Casa ou aposento mobiliada (vi- 
de anosento> 

Casa de bordados (vide borda- 
" " 

dos)  .... .... 
Casa de pasto (vide hotel)  .... .... .... 
Casas de penhores  200$ 2ÒÒS 200$ 200$ 2008 20 ' 
Casas de pensão (familiares) (1» 

ordem)  60$ 50$ 40$ 308 30$ 5 « 
Casa de pensão (idem) (2a or- 

dem)   30$ 258 20$ 15$ 158 5 . 
Casa de saúde  200$ 200$ 200$ 150$ 150$ 10 . 
Cascalho (vide areia)  
Cebolas (mercador)  60$ 60$ 55$ 50$ 40$ 10 . 
Cepas para tamancos (fabricante 

ou mercador)  30$ 30$ 25$ 25$ 20$ 10 « 
Cera (fabricante ou mercador)... 60$ 60$ 60$ 50$ 50$ 10 « 

■Cereaes e outros generos (mer- 
cador) (maior escala)  150$ 150$ 100$ 100$ 1008 20 . 

Cereaes e outros generos (idem 
(menor escala)     1008 100$ 50$ 50$ 50$ 15 » 

Cerveja (agencia ou deposito de 
fabrica de fóra dó Estado)  500$ 500$ 500$ 5008 500$ 20 « 

Cerveja (fabrica que produzir 
mais de 500.000 garrafas, no 
Estado)  250$ 250$ 250$ 250$ 250$ 10 « 

Cerveja (fabrica que produzir de 
200.000 a 500.000 garrafas, no 
Estado)  150$ 150$ 150$ 125$ 125$ 10 . 

Cerveja (fabrica que produzir me 
nos de 200.000 garrafas, no Es- 
tado)   80$ 80$ 80$ 60$ 50$ 5 . 

Cerveja (agencia ou deposito de 
fabrica do Estado)  50$ 40$ 40$ 30$ 25$ 5 « 

Cevada (preparada para cerveja) 
(empresário ou mercador)  35$ 35$ 30$ 25$ 20$ 5 * 

Chá (mercador)  60$ 60$ 60$ 50$ 40$ 10 . 
Chapas de metal, louça e seme 

lhantes, com dizeres (fabrican- 
te ou mercador, com estabele- 

50$ , cimento)   50$ 50$ 40$ 30$ 10 . 
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Chapéus para homens (fabrica) 
(grande escala)  

Chapéus para homens (idem) 
(menor escala)  

Chapéus de sol, chuva (armador 
ou mercador)  

Chapéus (officinas de concertar, 
lavar ou enfermar)  

Chapéus para senhoras (fabrica) 
(grande escala)  

Chapéus para senhoras (fabrica) 
(menor escala)  

Chapéus para senhoras (fabrica) 
(pequena escala)  

Chapéus (agencias de fabricas de 
fóra do Estado)  

Chapéus (agencias de fabrica do 
Estado)  

Charutos (companhias, empre- 
sas ou sociedades anonymas 
para a exploração da industria 
de manufactura de....) (quan- 
do distribuírem dividendos, bô- 
nus ou outros lucros)  
2 °lo sobre as quantias distri- 
buídas   

Charutos (idem, idem) (quando 
não distribuirem dividendos. 
etc)    

Charutos (idem, idem) 
— Director  
— gerente    
— thesoureiro  
— guarda-livros  

Charutos (fabrica em grande es- 
cala)    

Charutos (fabrica era menor es- 
cala)  

Charutos (agencia ou deposito 
de fabricas de fóra do Estado 
ou mercador)  

Charutos (idem, idem, idem do 
Estado)  

Charutos (mercador de fabricas 
do Estado) (pequena escala).... 

2,2 
C o O o 
BA 

>0 

03 0) 

Co o 

Si 
•ás 
=8 . 

"ll 
CO 0) -d 

>10 « co 
<Ü 
CO cc 2 3 i-Hfe a: rt c 

"'(2 2 
.2 •£: 
« ra-a 
0 o£ 
2-«d w 

CO p—T CS N 0 bc i-t ■4-i 
3 
0 

0 

200$ 200$ 

150$ 150$ 

30$ 

200$ 

100$ 

30$ 

200$ 

50$ 

30$ 

200$ 

100$ 

30$ 

200$ 

180$ 

180$ 

80$ 

20$ 

10C$ 
60$ 
60$ 
40$ 

500$ 

100$ 
60$ 
60$ 
40? 

500$ 

200$ 

500$ 500$ 

80$ 70$ 

50$! 40$ 

20$ 

.150$ 

300$ 

50$ 
50$ 

300$ 

160$ 

5001 

60$ 

81 h CO bc O 

o 
p 
O 

180$ 

130$ 

50$ 

20$ 

180$ 

100$ 

20$ 

150S 

35$ 

120$ 

40$ 

15$ 

160$ 

80$ 

15$ 

100$ 

30| 

200$ 

50$' 
50$ 

200$ 

140$ 

500| 

50$ 

25$, 

150$ 

50$ 
50$ 

100$ 20 « 

80$ 10 « 

5001 20 « 

40$ 10 « 

20$, 5 * 
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(Ihatas (não a vapor) (empresá- 
rio) (vide embarcação)  

Chatas (a vapor) (idem, idem) 
(vide embarcação)    

Chitas (fabrica de....) ! 200$ 
Chumbo em grão, laminado ou 

tubo tfabricante ou mercador) 
Cigarros (agente, mercador ou 

importador de fabrica de fóra 
do Estadoj  500$ 

Cigarros (mercador varejista dc 
fabrica de fóra do Estado)  

Cigarros (casa que vende cigar- 
ros, charutos e fumos do Es- 
tado) (maior escala)  

.Cigarros (idem, idem) (menor es- 
cala)    

Cigarros (fabrica) maior escala) 200$ 
Cigarros (fabrica) (menor escalai 100$ 
Cimento armado, blocos (fabri- 

cante ou mercador)  
Cinematographos (salões de 1" 

ordem)  500$ 
Cinematographos (salões de 2" 

ordem)  250$ 
Cinematographos talugador, em 

presario ou mercador de fitas) 300$ 
Cinematographos (agentes de 

companhias ou outras empre-l 
sas, de fóra de Estado, que ex 
pioram o commercio de fitas) 300$ 

Cinematographos (fabrica de fi-' 
tas, com séde no Estado)  200$ 

Cinematographos (idem) agen- 
cias   25$ 

Clubs de sorteios (companhias, 
empresas, etc. quando distri- 
buírem dividendos, bônus ou 
outros lucros  
2 o/0 sobre as quantias distri- 
buídas   

Clubs de sorteios (idem, idem) 
(inclusive as casas de negocios 
que exploram clubs de sorteios, 

o n 

03 O ^ 03 
.£:ü 

►J © 

C co u 

U CO 

bc 

c 

?c: 
2 a 

O ul o 

^-2 
g-S| 

o 

200$ 

60$ 

500$ 

150S 150$ 

120$ 120$ 

200$ 
1008 

50$ 

500$ 

250$ 

300$ 

200$ 

25$ 

O 
VU 

o 
CO 

3 
O 

CO (U I- m 
ai o 

o - — 3 
O 

es 
C _o 
•õ u, o 
o. o kl o. 
CS 
X CS 
H 

200$ 150$ 

60$ 50$ 

500$ 5008 

120$ 100$ 

100$ 

500$ 

100$ 

60$ 
150$ 
80$ 

50$ 

400$ 

200$ 

200$ 

20$ 

50$ 
150$ 

300$ 

150$ 

150$ 

150$ 

120$ 

20$ 

40$ 
100$ 
50$ 

30$ 

200$ 

100$ 

100$ 

10 "/o 

5 « 

20 . 

10 « 

10 • 

10 . 
10 . 
10 . 

10 « 

15 « 

10 « 

10 • 

10 « 

100$ 10 • 

10$ 5 • 
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quando não distribuírem divi- 
dendos)   300$ 3008 3008 300$ 300$ 10 0/0 

Clubs de sorteios (idem): 
(agencias ou filiaes)  100$ 1008 808 808 50$ 5 . 
— agente ou gerente..;  50$ 508 408 408 30$ 

Clubs de sorteios (com sede fóra 
do Estado) agencias ou fi- 

250$ liaes)     2508 200$ 1508 1508 10 « 
— agente ou gerente  100$ 100$ 100$ 100$ 1008 

Clubs de sorteios (simples em- 
pregado de angariar socios e 
receber mensalidades, cotas ou 
prestações)  SOS 308 30$ 308 30$ 

Cobrança (agencias ou eseripto 
rios de)  50$ 40$ 40$ 258 208 5 « 

Cobre (vide mineraes)  
Cocos (mercador)  '25$ 25$ 208 15$ "io$ 5 « 
Cofres de ferro (fabricante ou 

mercador)  300S 250$ 250$ 200$ 2008 20 « 
Colchoaria (vendendo inoveis) 

(fabricante ou mercador)  100$ 1008 80$ 808 60$ 10 « 
Colchoaria (não vendendo mo 

veis) (fabricante ou mercador 60 S 608 50$ 40$ 308 5 « 
Colla (fabricante ou mercador). 608 60$ 50$ 30$ 20$ 10 . 
Colletes para senhoras (fabrican 

to ou mercador) (maior escala) I20S 1208 100$ 100$ 808 10 . 
Colletes para senhoras (idem, 

idem) (menor escala)  60$ 60$ 50$ 50$ 408 10 . 
Com missões e consignações (es- 

criptorio de) (maior escala)... 250$ 200$ 180$ 150$ 1008 20 • 
Com missões econsignações (idem, 

idem) (menor escala)  1008 80$ 80$ 608 508 10 . 
Commissões, consignações e con 

ta própria (maior escala)  300$ 200$ 200$ 2008 1508 20 « 
Commissões, consignações c con 

ta própria (menor escala)  150S 130$ 1008 1008 808 10 . 
Companhias de bondes (vide bon 

des)  
Companhias de cortnme (com 

panhias, empresas ou socieda 
des anonymas para a explora- 
ção de cortume, quando distri- 
buírem dividendos, bônus ou 
outros lucros — 2 ojc sobre as 
quantias distribuídas  .... .... .... .... 
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Companhias de cortume. (Com 
panhias, empresas ou socieda 
des anonymas, quando não dis 
tribuirem dividendos, etc)  

Companhias de cortume (idem, 
idem), director  

3001 

100S 

300$ 

100$ 

300$ 

80$ 

300$ 

808 

3008 

80$ 

10 % 

— gerente, secretario e the- 
soureiro  

— guarda-livros  
60$ 
40$ 

60$ 
40$ 

50$ 
40$ 

50$ 
40$ 

50$ 
408 

Companhias (Drogas, productos 
chimieos, etc,.) (Companhias, 
empresas ou sociedades ano- 
nymas para a exploração, fa- 
brico, commercio, etc., dro- 
gas, productos chimicos e phar- 
maceuticos, em geral, quando 
distribuírem dividendos, bônus 
ou outros lucros.... 2 o/o sobre 
as quantias distribuídas  

Companhias (idem, idem), quan- 
do não disiribuirem dividen 
dos, etc  300$ 300$ 300$ 200$ 2008 20 « 

Companhias (idem,idem),director 
— gerente, secretario e the- 

soureiro  

100$ 

60$ 
40S 

1008 

60$ 
40$ 

80$ 

50$ 

80$ 

50$ 
40$ 

2008 
100$ 

50$ 
40$ 

80$ 

50$ 
— guarda-livros. 40? 40$ 

Companhias (Illuminação) (Com- 
panhias, empresas ou socieda- 
des anonymas de illuminação 
electriea õu a gás, quando dis- 
tribuírem dividendos, bônus ou 
outros lucros.... 2 o/0 sobre as 
quantias distribuídas  

Companhias (idem, idem,) (quan 
do não distribuírem dividen- 
dos etc.)   5008 

1508 

608 
40$ 

4008 
150$ 

60$ 
408 

3001 
100$ 

50$ 
40$ 

200$ 20 « 
Companhias (idem, idem) director 

— gerente, secretario e thesou- 
reiro  

— guarda-livros  
Companhias de illuminação por 

outros systemas empresas ou 
sociedades anonymas, quando 
distribuírem dividendos, bônus 

80$ 

508 
40$ 



— 46 S — 

INDUSTRIAS E PROFISSÕES 

TAXA FIXA 

.2 
(5 

ll . 03 O S- 
SP o 

t-4 
£ 

o rt 

II c CO O U CO 

2 2 
32 
2 ü 
tD< 
gco" 

•ara 
M 

CO 

M|.a -S « 
s o-« 
fsd 
~lfa «5 

<3 

2aJ 0 --.2 

O? <" w oüi 
,Ch . 

2 -Q 

— 2 
S..2 tc 

-S1 
CO I 
S" 'S 

CO 
2 -«-> 
o 

CO ec o 
CO o (• 
3 
O 

M c o 
o ■- o o. 
o 

a y. CO 
H 

ou outros lucros .. 2'/o sobre 
as quantias distribuídas  

Companhias (idein,idcni) (quando 
não distribuírem dividendos, 
etc.)   

Companhias (idem, idem) direetor 
— gerente, secretario e thesou- 

reiro  
— guarda-livros   

Companhias de seguros (Compa- 
nhias, empresas ou sociedades 
anonymas contra accidentes 
com séde fóra da Republica) 
(agencia ou filial)  |l:500Si 1:500S 1:500$ 

250S 

60$ 
40$ 

200$ 
608 

50$ 

200S 
60$ 

508 
408 

150$ 150$ 

Companhias (idem, idem) (agente 
ou gerente)   

Companhia (idem, idem) com séde 
fóra do Estado (agencia ou fi 
liai)  1:000$ 1:000$ 

Companhias (idem, idem) (agente 
ou gerente)  

Companhias (idem, idem) C07n 
séde no Estado, quando distri- 
buírem dividendos, bônus ou 
outros lucros  

2 o/o sobre as quantias distri- 
buídas   

Companhias (idem, idem) quando 
não distribuírem dividendos, 
etc  

I00S 

40$ 

1:500$ 

200$ 200$ 150$I 100$ 

Companhias (idem, idem) dire- 
etor   
— gerente, secretario e thesou- 

rciro  
- guarda-livros  

Companhias (idem, idem) (agen- 
cias)       

Companhias de seguros terres- 
tres contra fogo (com séde fóra 
da Republica) (agencia ou fi- 
lial)   

Companhias (idem, idem) (agente 
ou gerente)  

Companhias (idem, idem) (com 

500$ 

100$ 

60$ 
40$ 

100$ 

2:000$ 

200$ 

1:000$ Ir 

100$ 100$ 

500$ 

100$ 

60$ 
40$ 

100$ 

2: 

200$ 

500$ 

40$ 

2:000$ 

150$ 

1:500$ 

100$ 

1:0008 

500$ 500$ 

50$ 

2: 

10 o/o 

20 . 

15 « 

10 

2r 

80$, 

50$ 
40$ 

60$ 5 . 

20 

ioos; 



— 462 - 

TAXA FIXA 

O 
2 

<D 
tf) Gd cd 

INDUSTRIAS E PROFISSÕES | a> 
O-? 
O ^4 

— 

O 
u o CL, 

2.2 c o 0) O 
EX5 
2 « >ü 
3 0) 
cd" «J 
m 0 03 t- 
>> CC cd o 

3 . t. « 
d-E: . a ■os bD-® 
f . 03 CO 

a o 
-J-£x 

. o.a 
«S g 

- . a 
í?o 3 3-o a 
fS 3 o 
-CK o 

CO 

ã.EÍtS 
c % ■ 
ã&0 

<M g 

3.2 c L- ^ 
!C>^ 

CO 
52 
>1 «4-* CO CO O) •- 
Cd m 
o 

=5 
o 

a 
60 o 

o (- 
3 
O 

« e _o 
2 o Q- o t. a. 
a 
x « 

(H 

sede fora do Estado) (agencia 
ou filial)  

Companhias (idem, idem) (agente 
ou gerente)..  

Companhias (idem, idem) {com 
séde no Estado, quando distri- 
buírem dividendos, bônus ou 
outros lucros   
2 o/" soôre as quantias dislri 

buidas  
Companhias (idem, idem) quando 

não distribuírem dividendos, 
etc  

Companhias (idem, idem) dire- 
ctor  
— gerente, secretario e thesou- 

reiro  
— guarda-livros  

Companhias (idem, idem) (agen 
cias)   

Companhias de seguros maríti- 
mos, com séde fôra da Repu 
blica (agencia ou filial)  

Companhias (idem, idem) (agen- 
te ou gerente)...   

Companhias (idem, idem) com 
séde fora do Estado  

Companhias (idem, idem) agente 
ou gerente   

Companhias (idem, idem) «m 
séde no Estado), quando distri- 
buírem dividendos, bônus ou 
outros lucros  
2 «/o sobre as quantias distri- 
buídas   

Companhias (idem, idem) quando 
não distribuírem dividendos, eb 

Companhias (idem, idem) dire 
ctor  
— gerente, secretario e the 

soureiro...)  
— guarda-livros  

Companhias (idem, idem) (agen 
cias)  

Companhias de seguros de vida 

1:000^ 1:000$ 1:000$ 1:0001 1:000$ 15%. 

150S 150$ 100$ 100$ 808 

500$ õOOf 500$ 5008 500$ 10 . 

100$ 100$ 80$ 80$ 808 

60$ 
40$ 

60$ 
40$ 

50$ 
408 

501 
40$ 

50$ 
408 

100$ 100$ 80$ 80$ 60$ 5 « 

1:500$ 1:500$ 1:5008 1:500$ 1:500$ 10 . 

200$ 200$ 150$ 1C0$ 100$ 

1:0008 1:0008 1:000$ ,1:000$ 1:000$ 10 « 

150$ 150$ 1008 100$ 8C$ 

500$ 500$ 500$ 5008 500$ 10 « 

100$ 100$ 80$ 80$ 80$ 

60$ 
40$ 

60$ 
40$ 

50$ 
40$ 

50$ 
40$ 

50$ 
40$ 

100$ 100$ 80$ 80$ 60$ 5 . 
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coím sede /ora da Republica 
(agencia ou filial)   ... 3:000$ 

Companhias (idem, idem) agente 
ou gerente | 2001 

Companhias ({idem, idem) co?a 
sede fora do Estado (agencia 
ou filial     1:500$ 
— agente ou gerente 1 150S 

Companhias (idem, idem) com 
sede no Estado, quando distri- 
buirem dividendos, bônus ou 
outros lucros  
2 i/o sobre as quantias distri- 
buídas   

Companhias (idem, idem) quan- 
do não distribuírem dividen- 
dos, etc 11:000$ 

Companhias (idem. idem) dire-: 
ctor 1 100$ 
— gerente, secretario e thesou- 
reiro i 60$ 
— guarda-livros j 40$ 

Companhias (idem, idem) (agen- 
cias    100$ 

Companhias de seguros de vida 
(Mutualidade) com sede fora 
da Republica (agencia ou filial) 6:000$ 

200$ 

3:000$ 3:000$ 

200$ 150$ 

1:500$ 1:500$ 
100$ 100$ 

3:000$ 3:000$ 

100$ 100$ 

1:500$ 1:600$ 
100S 801 

20 o/0 

15 « 

1:000$ 1:000$ 1:000$ 1:0008 10 « 

80$ 80$ 

50$ 50$ 
40$ 40$ 

100$ 80$ 80$ 60$ 5 . 

6:000$ 6:000$ 6:000$ 6:000$ 20 
200$ 150$ 150$ 100$ 

4:000$ 4:000$ 4:000$ 
150$ 100$ 1001 

4:000$ 15 . 

agente ou gerente  
Companhias (idem, idem) com 

sede fóra do Estado (agencia 
ou filial)  4:000$ 
— agente ou gerente  150$ 

Companhias (idem, idem) com 
sêde no Estado (companhias, 
empresas, etc., quando distri- 
buírem dividendos)  
2 0/o sobre as quantias distri- 
buídas    

Companhias (idem, idem) quan- 
do não distribuírem dividen- 
dos, etc  2:000$ 2:000$ 2:000$ 2:000$ 2:000$ 10 

Companhias (idem, idem) (a tri- 
butação do pessoal é a mesma 
das companhias de seguros de 
vida, com sede no Estado)..,..; 
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500$ 
100$ 

100S 100$ 

Companhias de tecidos (compa- 
nhias, empresas, etc., para o 
fabrico de tecidos, em geral 
quando distribuírem dividen- 
dos, bônus ou outros lucros... 

2 "Io sobre as quantias distri- 
buídas     

Companhias (idem, idem) quando 
não distribuírem dividendos, 
etc | 500$ 

Companhias (idem, idem), director 100$ 
— gerente, secretario e the- 
soureiro   60$ 60$ 50| 
— guarda-livros  40$ i 40$ 40$ 

Companhias (idem, idem) (agen- 
cias ou filiaes)..  

Companhias de diversões — ca- 
valiinhos (vide acrobaoia)  

Companhias não especificadas 
(companhias, empresas ou so-i 
eiedades anonymas, «ão pm^s-; 
tas nas diversas classificações 
desta tahella, quando distribui- 
rera dividendos, bônus ou ou- 
tros lucros. 

2 o/o sobre as quantias distri- 
buídas   

Companhias (idem, idem), quan- 
do não distribuírem dividen- 
dos, etc  200$ 

Companhias (idem, idem) dire- 
ctor  100$ 
— gerente, secretario e the- 
soureiro  
— guarda-livros  

Companhias (idem, idem) (agen- 
cias)   100$ 100$ 

Companhias telephonicas (com- 
panhias, empresas ou socieda- 
des anonyraas para a explora- 
ção do serviço telephonico), 
quando distribuirem dividen- 
dos, bônus ou outros lucros ... 

2 "/o sobre as quantias distri- 
buídas    

500 8 i 500$ 500$ 

40$ 40$ 

80$ 60$ 

150$ 

1001 

100$ 

50$ 
40$ 

10 '/« 

10 . 

50$ 
40S 40$ 

60$ 5 < 
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Companhias (idem, idem) quan- 
do não distribuírem dividen- 
dos, etc  

Companhias (idem, idem) dire- 
ctor  
— gerente, secretario e thc- 
soureiro  
— guarda-livros    

Coucertador de pianos e afinador 
(com estabelecimento)  

Confeitaria (maior escala)  
Confeitaria (menor escala)  
Confeitaria (pequena escala)  
Confeitaria (somente balas)  
Confetti (fabricante ou mercador) 
Conservas de frutas, peixe, car- 

nes, etc. (fabricante ou mer- 
cador) maior escala 1 

Conservas (idem, idem) menor 
escala)  

Cordoeiro (com estabelecimento, 
Corrector em geral (com escri- 

ptorio)      
Corrector em geral (sem escri- 

ptorio)   
Corrieiro (com estabelecimento) 
Cosmorama (vide cinematogra- 

pho)  
Constructor ou contratador de 

obras (com escri ptorio ou offi- 
cina)   
Constructor ou contratador de 

obras (sem escriptorio ou offi- 
cina, ou seja simples adminis- 
trador ou empreiteiro)  

Cortume (vide companhia)  
Cortume (grande escala)  
Cortume (menor escala)  
Couros (mercador com barraca 

(grande escala)  
Couros (idem, idem) (menor es- 

cala)    
Couros (mercador sem barraca) 
Couros preparados (mercador em 

maior escala)  

1,2 O» O) 
S 0 

2« 

3° <x> 

2 *- 
§1 
3 . 

. 3 •Og 
6C CQ ■ 

"11 

^ oa. 
-M . 03 . O 

- < -O 
6í) 2 •_ <!> 

E-C 3 

300S 450S 

100$' 1008 

00$ 
40$ 

400$ 

80$ 

50$ 

Vi 
O 

= 2 

®.52 
■a a 
-o- 
•3 • 

CO 
£ 
3 
o 

« 61) O 

O >- 
3 
O 

400$ 

200$ 
150$ 
80$ 
40S 
508; 50$ 

60$ 50$ 
160$ 1408 

1308 100$ 808 

40$ 308 30$ 

50$ 50$ 508 40$ 30$ 10 « 

30$ 
40$ 

308 
408 

30$ 
40$ 

20$ 
308 

15$ 
00$ 

5 « 
5 « 

3001 3003 3008 200$ 2008 10 « 

150$ 
808 

150$ 
808 

150$ 
60$ 

.... 

100$ 
50$ 

100$ 
40$ 10 « 

1208 1008 80$ 60$ 508 10 

80$ 70$ 60$ 50$ 408 

200$ 
1008 

200$ 
100$ 

100$ 
808 

100$ 
50$ 

80$ 
408 

10 « 
5 . 

3008 3008 300$ 300$ 300$ 10 « 

2001 
1001 

2008 
80$ 

200$ 
808 

150$ 
60$ 

150$ 
60$ 

5 « 

800$ 300$ 300$ 300$ 300$ 1 10 « 

3008 

508 
408 

403 
1208 
60$ 
30$ 
20$ 
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Couros preparados (idem, em 
menor escala)   

Crystaes, vidros, porcellana, lou- 
ças, etc. (vide louças, vidros, 
etc.)  

Cutüeiro (com estabelecimento). 
D 

Dentista (gabinete provido de ap- 
parelhos modernos, electricos, 
etc.) 1» ordem   

Dentista (idem, idem) abordem 
Dentista (sem gabinete) ambu- 

lante   
Descontos e empréstimos de di- 

nheiro (com escriptorio) (vide 
empréstimos)  

Despachantes    
Despachantes (ajudantes)  
Despachantes (caixeiros)  
Diligencias (empresário ou pro 

prietario de mais de tres)  
Diligencias (idem, idem até tres) 
Dioramas (vide cinematographo) 
Discos para gramophones (fabri- 

cante ou mercador)  
Distillaçâo do álcool (grande es- 

cala)   
Distillaçâo de álcool (pequena es- 

cala)   
Distribuidor (partidor)  
Dique ou mortona (empresário) 
Dourador (vide officina de dou 

rar)  
Drogaria (grande escala)  
Drogaria (menor escala)  
Dynamite e semelhantes (fabri- 

cante ou mercador)  ... 

o 
iS 

o 

li _ ca a f- 
o 

O 
O. 

Elevador (vide guindaste)  
Embarcação á vela (lanchões, 

chalupas, etc.) (alugador ou 
proprietário de mais de tres).. 

o 2 
§1 

>5 
J a> 
2 2 
I2 

TO QP 
5)<! 

|.2 ^ U 
-o « 
w . 

CQcn 

2008 200$ 

1008 1008 

1008 100| 
508 50.| 

25$ 25$ 

rK ' ^ 
. o ca 

'«ss 

TO O 
o 

coílt TO ~ 

O O x 
« . 

O 

n.£ o 3 S- C 
5^" 

a> 
»<D to 

tc CO 
"S ca 
u 
CO 

3 
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200$ 1508 

1008 808 

100$ 80$ 

<u t. ca 
M o 

« c o 
"S t. o o. o 

50/0 

20 

50$ 

608 
40$ 
30$ 

60$ 
30$ 

50$ 

401 

20$ 

60$ 60$ 50$ 
408 308 

308 308 208 

608 60$ 50$ 
30$, 308 25$ 

50$ 40$ 

200$ 2008 2008 

100$ 1008 
508 40$ 

5008 300$ 

250$ 2508 
150$ 150$ 

2008 200$ 

100$ 
40$ 

300$ 

150$ 

2008 

408 

150$ 

808 
30$ 

200$ 

150$ 
100$ 

150$ 

1508 

608 

60$ 
308 

15$ 

40$ 
20$ 
15$ 

40$ 
20$ 

30$ 10 

1208 

20$ 
200$ 

10 

5 

608 50$ 40$ 

I50S 10 « 
80$ 10 » 

1001 20 » 
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Embarcação á vela (idem, ideni 
alé tres)   40$ 40$ 30$ 25$ 20$ 

Embarcação meuda (botes, ca 
noas, etc. (alugador ou proprie- 
tário de mais de tres)  50$ 50$ 50$ 40$ 30$ 

Embarcações ineudas (idem,idem) 
idem até ires  25$ 25$ 25$ 20$ 15$ 

Embarcações meudas(idem,idem) 
(fabricante ou mercador)  30$ 25$ 25$ 20$ 15$ 5 °/o 

Embarcação (lancha a vapor) 
(empresário por embarcação).. 50$ 50$ 30$ 20$ 15$ 

Embarcação ( fretador de na- 
vios)   150$ 80$ 80$ 40$ 30$ 

Embarcação (companhias, empre- 
sas ou sociedades anonymas 
de navegação interior, quando 
distribuírem dividendos, bônus 
ou outros lucros) 
2 o/o sobre as quantias distri- 
buídas   

Embarcação (idem, idem) (quan 
do /ao distribuírem dividen 
doa, etc.)    300$ 300$ 200$ 200$ 200$ 10 • 

Embarcação (idem, idem) 
— director  100S 100$ 60 S 60$ 60$ 
— gerente  100$ 100$ 60$ 60$ 60$ 

Embarcação (idem, idem) (agen- 
cia)    150$ 150S 100$ iOOS 100$ 10 « 

Embarcação (idem, idem) (agen- 
te)   50$ 50$ 50$ 40$ 30$ 

Embarcação (vapor a frete de 
barra a fora) (agencia)  250$ 250$ 150$ 1508 150,$ 10 • 

Embarcação (idem, idem agen 
te)  100$ 100S 60$ 50$ 40$ 

Embarcação (idem, idem) (em- 
presário)   ... 100$ 100$ 60$ 50$ 40$ 10 « 

Embarcação (corredor de navio 
á vela de barra a fora)  50$ 50$ 40$ 40$ 40$ 

Embarcação ã vela (negociante 
de productos coloniaes)  50$ 50$ 40$ 40$ 30$ 

Embarcação (chatas a vapor) (em 
presario)  50$ 50$ 40$ 30S 30$ 

Embarcação (chatas não a vapor) 
(empresário)   20$ 20$ 20$ 20$ 20$ 
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Embarcação '.empresário de di- 
que ou mortona) (vide dique). 

Embarcação (velas e ventilado 
res para navios) (fabricante ou 
mercador)  

Embarcação (armador)  
Embarcação (empresa de rebo 

ques)  
Embarcação (maçames) (merca- 

dor)  
Embutidor (com estabelecimen- 

to)    
Erapalhador (com estabelecimen- 

to)   
Empresas de alugar casas  
Empresas (administrador ou ge- 

rente de qualquer empresa não 
consignada nas respectivas in- 
dustrias desta tabella)  

Empresa de beneficiar talco  
Empresas colonizadoras   
Empresas colonizadoras (agen 

cias)  
Empresas de credito territorial.. 
Empresas (idem, idern) (agencias) 
Empresas de edificações  
Empresas exploradoras de transi- 

to de pontes   
Empresas (idem, idem) (agencias) 
Empresas de illuminação a gás 

ou electricas (vide companhias) 
Empresas irarnunizadoras de ce- 

reaes  
Empresas de mudanças  
Empresas de navegação para o 

interior (vide embarcação)  
Empresas prediaes e agricoías... 
Empresas prediaes e agrícolas 

(agencias)   
Empresas theatraes ou contra 

tadoras de companhias  
Empréstimos (escriptorio de cai- 

xas de descontos e emprésti- 
mos)    

C o a £• 
«2 3 < 60 3 . u a 
&■£: . cg -w rs 60 
«í . Wco 

c 

3 O 

t». 
a i~ CO 
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2 3= O 03 2- 
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3ÜS 
200$ 

50$ 

501 

3 
O 

2j$ 25$ 
200$ 15 

40$ 

50$ 50$ 

30$ 25$ 25$ 

30$ 
120$ 

50$ 
50$ 

300$ 

25$ 25í 
100$ 100$ 

40$ 
50$ 

250$ 

1508 150$ 
300$ 250$ 
150S 150$ 
100$ 100$ 

250$ 
120$ 

200$ 
100$ 

1008 100$ 
100$ 

350$ 

150$ 

100$ 

3008 

150$ 

50$ 50$ 

600$) 500$ 

40$ 
200$ 

20$ 

40$ 

40$ 

20$ 

20$ 
60$ 

30$ 
308 

150$ 

120$ 80$ 
200$ 1508 
1201 
100$ 

200$ 
80$ 

1508 

100$ 80$ 
80$ 60$ 

250$ 

120$ 

200$ 

80$ 

50$ 40$ 

4008 300$ 

15$ 
100$ 

308 

30$ 

40$ 

20$ 
20$ 

1008 

50$ 
100$ 
50$ 

a 3 O 
O ■— o a. c t. D. 
cg 
X n 

5o/o 
10 « 

10 

5 

5 
10 

10 « 
10 . 

10 « 
10 . 
10 . 

608 10 

10 • 
60$ 10 « 

608 

150$ 

60$ 

30$ 

10 « 
10 « 

10 

10 

200$ 1 20 

1 
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Encadernação, pautação, etc. (of- 
ficina de (maior escala)  60$ 60$ 50$ 40$ 30$ 10 o/o 

Encadernação (idem, idem) (me- % 
nor escala)    30$ 

308 
30$ 
308 

258 
30$ 

100$ 

90^ 158 
208 

100$ 

S « 
Encarnador de imagens   258 

1008 

ti • 
5 * 

Engenheiro    1008 1008 
Engenho a vapor (empresário 

ou proprietário)  100$ 1008 90$ 808 608 5« 
Engenho á agua ou vento (em- 

presário on proprietário)  60$ 60$ 50$ 408 408 5« 
Engenho á tracção animal (em- 

presário ou proprietário)  40$ 30$ 308 25$ 208 5« 
Engraxataria   308 30$ 258 20$ 15$ 5. 
Escovas e vassouras (fabricante 

ou mercador)  60$ 608 608 50$ 408 10 .* Escrivães de provedoria c outros 
(vide officios de justiça)  .... 

Espelhos (fabricante ou merca- 
dor) (maior escala)  808 80$ 608 50$ 40 í 10. 

Espelhos (idem, idem) (menor 
escala)   508 45$ 40$ 308 20$ 5« 

Espingardeiro (vide anneiro) 
Estabelecimento balncario(casino) 1:5008 1:000$ 5008 300$ sòds 10. 
Estabelecimento balneário sim 

pies    100$ 100$ 80$ 80$ 508 10. 
Estaleiro (vide dique)  
Estamparia (fabrica) (maior es- 

... 

cala)     200$ 150$ 1008 808 608 10. 
Estamparia (fabrica) (menor es- 

cala)     100$ 80$ 508 408 308 5. 
Estiva (empresário de turmas de 

trabalhadores para carga ou 
descarga de navios)  100$ 

50$ 
1008 

50$ 
1008 
50$ 

SOS 60$ 
30$ Eslofador (com estabelecimento) 408 10 • 

Estofador ambulante    208 208 158 10$ 10$ 
Estradas de ferro (empresas de 

construcção)   1001 100$ 1008 100$ 100$ 10. 
Estradas de ferro (idem, idem) 

administrador, director, ge- 
rente e engenheiro  508 50$ 50$ 50$ 50$ 

Estradas de ferro (companhias, 
empresas ou sociedades ano- 
nymas, que explorarem estra- 
das de ferro, quando distribui- 
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rem dividendos, bônus ou ou- 
tros lucros   
2 i/o sobre as quantias distri- 
buídas   

Estradas de ferro (idem, idem, 
quando nao distribuírem divi- 
dendos, etc  

Estradas de ferro (idem, idem) 
—■ director, gerente e enge- 
nheiro   
— contador   
— thcsoureiro  

Exportador (com escriptorio) 
(grande escala)  

Exportador (idem, idem) (menor 
escala)   

Exportador (sem escriptorio).,,. 
Extractos de carne (fabricante 

ou mercador)    
Extractos de leite (fabricante ou 

mercador)  

C/3 o; TD CC 
rs' *5 

C/J a £ 
3 
O 

c/j o u CO 
bo o 

2 
3 
O 

cs 3 
.2 'o s- O Q. 
2 c. 
« 
03 

500$ 500$ 500$ 500$ 500$ 

100$ 100$ 100$, l.)'»$ 
80$ 80$' 80$ 80$ 
00$ 60$ 60$ 60$ 

2508 200$ 150$ 150$ 

180$ 120$ 120$i 100$ 
100$ 100$ 80$ 60$ 

60$, 

250$ 

1808 

20 "/o 

15 . 

Fabrica de brinquedos  
Fabrica de louças do barro  
Fabrica de velas para filtro  
Farinha de mandioca (fabricante 
Farinha de mandioca (mercador) 
Farinha de trigo (fabricante ou 

mercador) (maior escala)  
Farinha de trigo (idem, idem) 

(menor escala;  
Farinhas de outras especies (ara 

ruta, milho, sagú, etc.) (fabri- 
cante ou mercador) (maior es 
cala)   

Farinhas (idem, idem) (menor 
escala)   

Fazendas (mercador) (maior es- 
cala)  

Fazendas (idem) (menor escala).. 
Fazenda (idem) (pequena escala) 
Ferragens (mercador) (maior es- 

cala)  

100$ 100$ 

100$ 
401 

50$ 

100$ 

80$ 

50$ 

30$ 

250$ 
150$ 

50$ 
30$ 
20$ 
50$ 

100$ 

100$ 80! 60$ 5 «• 

50$ 40$! 30$! 5 « 

250$ 
150$ 
100$ 

250$ 

30$ 
25$ 

80$: 

50$ 

30$ 

20$ 
20$ 
20$ 
25$ 

60$ 

50$ 

20$ 

15$ 10 ' 
15$ 10 
20$ 
20$ 

5 - 
10 . 

50$ 10 « 

40$ 10 • 

30$ 5 

20$ 5 

200$ 200$ 150$ 
100$ 1008 80$ 
70$ 61 

250$i 200$I 200$ 

20 « 
15 . 
10 « 

150$: 20 
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Ferragens (idem) (menor escala) 150$ 1508 100$ 1008 80$ 15 o/o 
Ferragens (idem) (pequena es- 

1008 cala)  808 70$ 60$ 508 10 . 
Fenador de animaos  508 30$ 30$ 20$ 158 5 . 
Ferraria (grande escala)  COS 608 508 40$ 30$ 10 . 
Ferraria (pequena escala)  30$ 30$ 303 20$ 158 5 « 
Ferro (vide mineraes)  
Ferro (mercador) (maior escala, 250$ 250$ 2008 2008 150$ 20 . 
Ferro (idem) (menor escala)  1508 1508 1008 1008 80$ 15 « 
Ferro (idem) (pequena escala)... 100$ 80$ 708 60$ 508 10 . 
Ferro (louçado superior) (fabri- 

cante ou mercador)  150$ 120$ 120$ 100$ 80$ 10 . 
Ferro louçado inferior (idem, 

idem) .*  608 50$ 408 408 308 10 . 
Flores artiticiaes (fabricante ou 

mercador) (maior escala)  508 50$ 508 40$ 308 10 . 
Flores artificiaes (idem, idem) 

(menor escala)  30$ 30$ 308 208 158 5 « 
Flores naturaes (casa de 1» or- 

dem)...  508 50$ 508 40$ 30$ 10 • 
Flores naturaes(idem de 2» ordem) 308 308 30$ 208 158 5 • 
Fogões de ferro (fabricante ou 

mercador) (maior escala)   300$ 250$ 250$ 2008 200$ 20 « 
Fogões de ferro (idem, idem) 

(menor escala)  1008 90$ 80$ 70$ 60$ 10 « 
Fogos de artifícios (fabricante ou 

ou mercador)  401 40$ 408 308 20$ 5 . 
Foguetes (fabricante ou merca 

m dor)    30$ 30$ 25$ 25$ 5 . 
Fôrmas para calçados (fabricante oi 

ou mercador)  40$ 35$ 30$ 25$ 20$ 5 « 
Formicidas (fabricante ou mer- 

cador)  30$ 308 30$ 208 108 5 « 
Forragens, como alfafa, feno, etc. 

(mercador) grande escala  60$ 50$ 50$ 40$ 408 10 < 
Forragens, idem, idem (pequena 

escala)   30$ 258 25$ 208 20$ 5 « 
Pructas (mercador, cora estabe- 

lecimento) (la ordem)  608 558 508 458 408 10 . 
Fiuctas (idem, idem) (2a ordem) 30$ 308 30$ 25$ 208 5 « 
Fumo (fabrica de picar ou des- 

fiar) (preparador ou mercador) 
maior escala  200$ 2008 180$ 160$ 1408 20 « 

Fumo (idem, idem) (menor es- 
cala)  '  100$ 100$ 90$ 808 70$ 10 . 
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Fundição, em maior escala  300$ 250$ 250$ 200$ 200$ 20 o/0 
Fundição, em menor escala  200$ 1501 150$ 100$ 100$ 10 « 
Fundaria, com especialidades ... 60S 601 508 50$ •40$ 

20$ 
10 . 

Funilaria  

n 
30$ 30$ 25| 25$ 5 « 

\X 

Gado vaccum, etc. (marchante) 
(vide carne verde)   . • • • • • • • • 

Gado cavallar ou muar (merca 
dor, em maior escala)  80$ 80$ 80$ 80$ 80$ 

Gado (idem, idem, idem em me- 
nor escala)  408 40$ 408 40$ 40$ 

Gado ovelhum ou caprino (mer- 
cador)  50$ 40$ 40$ 40$ 40$ 

Gado suino (mercador)  60$ 60$ 60$ 60$ 60$ 
Gado vaccum (mercador em maior 

escala, por conta própria ou 
tropeiro)..  150$ 150$ 150$ 150$ 150$ 

Gado vaccum (idem, idem em 
menor escala)  80$ 80$ 80$ 80$ 80$ 

Gado vaccum (corredor de trans- 
acções)  150$ 150$ 150$ 150$ 150$ 

Galvanizador (vide officina de 
dourar)  .... 

Gás (companhias, empresas ou 
sociedades para distribuição de 
gás) (vide companhias)  .... .... 

Gás (apparelhador, com estabe- 
lecimento)  50$ 50$ 45$ 408 40$ 5 . 

Gasolina (mercador, em maior 
escala)   500$ 500$ 500$ 

80$ 
400$ 300$ 

50$ 
20 « 

Gasolina (agencia, mercador).... 100$ 100$ 80$ 5 . 
Gelo (fabricante ou mercador)... 80$ 80$ 60$ 50$ 40$ 10 . 
Generos alimentícios (armazém 

de seccos e molhados, em maior 
escala)  300$ 2501 200$ 200$ 150$ 20 « 

Generos alimentícios (idem, idem, 
em menor escala)  150$ 130$ 100$ 100$ 80$ 10 « 

Generos alimentícios (idem, idem, 
em pequena escala)  50$ 50$ 50$ 40$ 30$ 5 « 

Gerente de fabrica ou de qual- 
quer estabelecimento que não 
esteja prevista na tabella  60$ 60$ 50$ 50$ 50$ 

Grades, portões e mais obras 
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de ferro (fabricants ou merca- 
dor)   

Gramophones o semelhantes (fa- 
bricante ou mercador)  

Granjas ;  
Grão (engenho ou fabrica de 

trilhar)      
Graspa (fabl^ante) ... 
Graspa (mercador;  
Gravador, com estabelecimento.. 
Gravatas (fabrica)  
Gravatas (mercador)  
Graxa (fabrica)   
Graxa (mercador)  
Guarda-livros  
Guindaste, cabrea, elevador (em- 

presário)   

H 

Herva-matte, bruta ou cancheada, 
em qualquer acondicionamento 
(fabricante de mais de 50 ar- 
robas)   

Herva-matte idein, idem (merca- 
dor) (maior escala)  

Herva-matte, idem, idem (idem) 
(menor escala)  

Herva-matte (preparada em fo- 
lha, tablete ou qualquer modo, 
apropriada para chá. em bar- 
rica ou pequeno acondiciona- 
mento (fabricante de mais de 
50 arrobas)   

Herva matte (idem, idem) (mer- 
cador)   

Herva-matte (barbaquá) ou em 
pó, acondicianada em barrica 
(fabricante)  

Herva-matte (idem) (mercador/.. 
Herva-matte (idem, idem) ensac 

cada (fabricante)  
Herva-matte (idem, idem) idem 

(mercador)  
Hiate (vide embarcações á vela) 

a' 
- S-a 

3--C & >0 
— o 

r o 
a v 
eJ í-1 Cfi ^ r cs >>5P -. O b CO CO a) 3 ^ 
3 , — -Jj ~ r. 
DX . >0 -■ 

O CQ73 

GOS ÕOS 40S GOS III 

80$ 60f 
200$ 200$ 

50$ 
200$ 

10 80$ 80S 
2008 200$ 10 

100$ 100$ 80$ 
40$ 30$ 

80$ 
20$ 

100$ 
50$ 

100$ 
40$ 

úns 10 C 
100$ 

30$ 31)8 40$ 
GOS 10 

150$ 
COS 
50$ 

100$ 
40$ 

1508 
GOS 
50$ 

100$ 
408 

150$ 
608 
508 

100$ 
40$ 

130$ 
508 
40$ 
808 
40$ 

100$ 
408 
408 
808 
408 

10 « 
10 . 
10 • 
10 . 

508 508 50$ 408 308 

60$ 608 60$ 608 60$ 

100$ 100$ 100$ 1008 100$ 5 « 

50$ 50$ 508 50$ 50$ 5 

50$ 50$ 45$ 40$ 40$ 5 « 

100$ 100$ 100$ 100$ 100$ 5 « 

50$ 
60$ 

508 
608 

50$ 
608 

501 
608 

50$ 
608 

0 « 
5 « 

405 40$ 408 408 40$ 5 < 

608 GO* 60$ 60$ 60$ 5 « 
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Hippodromos (vide prados de 
corridas)  • • • • • • • • .... 

Hote! de Ia ordem  30ÜS 2608 250$ 200$ 150$ 10% 
Hotel de 2« ordem   200$ 150$ 150$ 1201 100$ 10 « 
Hotel de 3a ordem  100$ 80$ 80$ 60$ 40$ 10 . 
Hotel (restaurante sem coinmo- 

qos para hospedes de Ia ordem) 2008 150$ 150$ I20| 100$ 10 « 
Hotel (idem, ideai, de 2a ordem 100$ 80$ 80$ 60$ 508 5 « 
Hotel (idem, idem, do 3a ordeml 508 40$ 40$ 30$ 308 5 . 
Hotel (casa de pensão familiar 

de Ia ordem)  608 50$ 40$ 30$ 303 5 « 
Hotel (idem, idem, de 2a ordem) 308 25$ 20$ 15$ 158 5 . 
Hotel (casa do pensão que só for 

nece comida cm porta vianda) 258 25$ 25$ 20$ 15$ 5 « 
Hydraulica (vide agua potável).. .... .... 
Hypotheca (registro, official ou 

ajudante) vide officios  

T 

.... .... 

X 

Illuminação (videcompanhias)... 
Informaçães commereiaes (vide 

agencias)  • ••• 
Insecticida (fabricante ou merca- 

dor)   30$ 30$ 30$ 20$ 10$ 5 < 
Installador de exgottos (casas 

ou empresas particulares que 
fizerem installações)  250$ 2508 200$ 150* 100$ 20 . 

Instrumentos de musica (fabri 
cante ou mercador)  120$ 120$ 120$ 100$ 80$ 10 « 

Instrumentos cirúrgicos, scienti- 
ficos, etc. (fabricante ou mer- 
cador)   1008 90$ 808 70$ 60$ 10 . 

Interpretes (iraductores e seme- 
lhantes)   

T 
40$ 40$ 40$ 40$ 40$ 

u 
Jogo da bola (empresário)  60$ 60$ 50$ 40$ 408 10 . 
Jogo do bilhar (vide bilhar)  .... .... 
Jóias (casa) (maior escala)  3008 300$ 250$ 200$ 200$ 20 . 
Jóias (casa) (menor escala)  200$ 200$ 130$ 100$ 100$ 20 . 
Jóias (imitação) casa de ) 100$ 100$ 80$ 60$ 50$ 10 . 
Jóias (mercador ambulante)  300$ 300$ 250$ 200$ 200$ 
Jóias (concertador) (vide ouri- 

vesaria)  . •.. 
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Kaleidoscopio (vide cinematogra- 
Pho)  

Kerofcene (mercador) (maior es 
cala)  

Kerosene (agencia) (mercador)... 
Kiosque (que vender miudesasi 
Kiosque (que vender também ci- 

garros, fumos e bebidas do 
Estado)  

Kiosque (idem, idem, vendendo 
bebidas de fora do Estado).... 

Kiosque (idem, idem, vendendo 
bebidas c café  

Lã (mercador), em grande escala 
Lã (mercador), em menor escala 
Lã (fabrica de tecidos de....)  
Lã (companhias, empresas ou so- 

ciedades anonymas para o fa- 
brico de tecidos de....) (vide 
tributação nas companhias não 
especificadas)    

Laboratório metallurgico (em 
grande escala)  

Laboratório metallurgico (em 
menor escala)    

Laboratories (de produetos chi- 
micos, pharmaceuticos, analy- 
ses e outros) em grande escala 

Laboratório (idem, idem), em mo 
nor escala   

Lampeões (mercador)  
Lanchas (a vapori (vide embar- 

cação)  
Lanchão (vide embarcação á ve- 

la)-    
Lapidario (com estabelecimen- 

to)    
Lastro para navios (mercador) 

(vide embarcação)  
Latoeiro  

a 
S.z c S V o 
S-a 
j. CO 

2 V 
CO <D 
C ' 

sd o 3-= tc< 3 

« . 
ca oj 

CC-JS eo 
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l?o| 
73 *0) 
0) 
Ji a 01 

— 0 
« .c 
2^-E SM 
X --c C3 a ^ 
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w (fí 

« 0 
^-o 0 

0 
sí t£ O c OXJ 0/ ca *-* 

O 

to c 
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O 

o L. n 
te o 

3 
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500$| 5008 
1008 100$ 
50$ 508 

808 808 

100$ 1008 

1208 120$ 

100$ 1008 
50$ 50$ 

300$ 3008 

5008 400$ 
808 80$ 
40$ 40$ 

80$ 

1008 

120$ 

1008 
50$ 

300$ 

150$ 1508 150$ 

100$ 100$ 

100$ 

100$ 
50$ 

250$ 

300$ 200/0 
508 5 . 
30$ 5 « 

508 

60$ 

100$ 10 
508 5 

150$ 10 

120$ 908 

80$ 601 

100$ 100$ 100$ 80$ 60$ 

50$ 50$ 50$ 40$ 
6081 608 608 50$ 

60$ 60$ 608 

30$ 308| 25$ 

50$ 

258 

30$ 
40$ 

40$ 5 ' 

208 5 . 
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Lavagem de casa (empresário).. 2õ$ 
Lavandaria (empresário)  30$ 
Lavrante (com estabelecimento) 

(vide ourivesaria)  
Leiloeiro (agencia ou agente de) 150$ 
Lenha (empresário de lenha)  50$ 
Lenha (serraria de.,..)  80$ 
Licoies artificiaes (vide bebidas 

artificiaes)  
Licores (e outras bebidas não ar- 

tificiaes), fabricante  801 
Licores e outras bebidas não ar- 

tificiaes, mercador  100$ 
Limpeza publica (empresário ou 

contratador)  150S 
Livraria (em maior escala)  200$ 
Livraria (em menor escala)  100$ 
Livros usados (mercador)  40$ 
Locação de serviços (agente de) 40$ 
Loja de modas : 200$ 
Loja de chapéus para senhora .. 200$ 
Lombilheiro ! 40$ 
Louças diversas, vidros cryslaes, 

etc. (mercador era grande es- 
cala)...  250$ 

Louças diversas, vidros, crystaes 
etc., (mercador) em menor es- 
cala    150$ 

Louça ordinária ou de barro (fa- 
bricante ou mercador) i 40$ 40$ 

Lustrador (com estabelecimento) 30$ 30$ 
Luvas (fabricante ou mercador) 60$ 60$ 
Luz elcctrica e outros systemas 

de illuminação (vide compa- 
nhias) :   

Lythographia | 80$ 80$ 

M 

25$ 25$ 

150$ 150$ 
50$ 50$ 

100$ 

150$ 
200$ 
100$ 
40$ 
40$ 

150$ 
150$ 
40$ 

250$ 

150$ 

Maçames (mercador) (vide em- 
barcação  

Machinas de costura (mercador) 100$ 
Machiuas de costura, escrever, 

etc. (concertador) (vide officina 
de concertar) I .... 

100$ 

100$ 

150$ 
200$ 
100$ 
40$ 

• 40$ 
100$ 
1008 

250$ 

150$ 

100$ 

<u *73 

ãs 
•5- 

■«-J O» CO 1> 

o 
Vj C3 U 
S 
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co 
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S 
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cí G O 
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X « 

20$ 
25$ 

1001 

15$ 
20$ 

80$ 
30$ 
50$ 

501 

80$ 60$ 

100$ 
lõOS1 

80$ 
80$ 
30$ 
80$ 
80$ 

200$ 

100$ 

30$ 
20$ 

83$ 

80$ 
120$ 
60$ 
25$ 
25$ 
70$ 
70$ 
25$ 

150$ 

25$ 
15$ 

t o/0 
5 « 

10 « 
5 « 
5 « 

10 . 

10 « 

10 . 
15 . 
10 « 

5 « 
5 « 

20 . 
20 « 
10 « 

10 . 

10 « 

10 . 
5 

40$ 10 

10 * 

5 « 
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Machinas agrícolas (mercador).. 80$ 

CO 608 50$ 40$ 5o/o 
Machinas de escrever (merca- 

dor)   1208 1208 120$ 1008 100$ 10 . 
Machinas de escrever e seus ac- 

cessorios (mercador)  150$ 150$ 150$ 
60$ 

1208 1208 10-« 
Machinas hydraulicas (mercador) 808 80$ 508 40$ 5 « 
Machinas de fazer meias (mer- 

cador)   508 50$ 508 40$ 40$ 5 « 
Madeira (deposito de...) em maior 

escala    200$ 200$ 200$ 150$ 150$ 10 . 
Madeira (deposito de...) em me- 

nor escala  120$ 120$ 1208 IfOS 1008 10 . 
Malas de viagem (fabricante ou 

mercador) •••  ' 100$ 100$ 80$ 808 60$ 10 « 
Mala-posta (empresário) (vide di- 

ligencia) -.   
Malte (vendedor)  30$ 30$ '25$ 25$ '208 5 « 
Manícura ou pedicura   30$ 30$ 25$ 20$ 158 
Manteiga (fabricante ou merca- 

dor)    50$ 50$ 40$ 408 30$ 20 . 
Marcenaria, em maior escala ,,, 250$ 200$ 200$ 180$ 160$ 10 « 
Marcenaria cm menor escala  200$ 150$ 1508 130$ 120$ 10 « ' 
Marcenaria, em pequena escala.. 1008 808 80$ 60$ 50$ 5 « 
Marchante (vide carne verde).... .... .... .... 
Marmorista (com estabelecimen- 

to) em maior escala  1008 100$ 1008 80$ 60$ 10 « 
Marmorista (idem, idem) em me- 

nor escala  508 50$ 50$ 408 301 5 « 
Mascate (com vehiculo ou car- 

gueiro)  100$ 100$ 100$ 908 SOS 
Mascate (sem vehiculo)  50$ 50$ 50$ 458 408 
Mascate (viajantes ou vendedo- 

res, que vendem por conta pró- 
pria ou de casas de fóra do 
Estado)   3008 300$ 300$ 3008 300$ 

Massas alimentícias (fabricante 
ou mercador) em maior escala 100$ 100$ 1008 1008 100$ 10 • 

Massas alimentícias (idem, idem). 
cm menor escala  50$ 50$ 508 50$ 50$ 5 « 

Matadouro (propriedade de....).. 3001 300$ 3008 2008 200$ 10 
Matcriaes de conslrucção, cm 

geral (mercador).,  100$ 100$ 80$ 80$ 608 10 « 
Materiaes (empresário de pedrei- 

ra)   50$ 50$ 508 50$ 508 
Materiaes (de conslrucção) (para ■ 



— 478 — 

TAXA FIXA 

INDUSTRIAS E PROFISSÕES 

P
or

to
 

A
le

gr
e,
 

Pe
lo

ta
s 

e 
R

io
 

G
ra

nd
e 

B
ag

é,
 

U
ru

gu
ay

an
a,
 

L
iv

ra
m

en
to

, 
S.
 

M
ar

ia
, 

A
le

gr
et

e 
e 

C
ac

ho
ei

ra
 

C
ru

z 
A

lt
a.
 

C
ax

ia
s,
 

It
aq

uy
, 

S.
 

G
ab

ri
el

, 
S.
 

B
or

ja
, 

P.
 

Fu
nd

o,
 

M
on

te
- 

ne
gr

o,
 

D
. 

Pc
dr

it
o 

e 
Q

ua
ra

hy
 

O
ur

as
 

ci
da

de
s,
 

vi
ll

as
 

e 
sé

de
s 

do
s 

di
st

ri
ct

os
 

O
ut

ro
s 

lo
ga

re
s 

T
ax

a 
pr

op
or

ci
on

al
 

obras de exgottos) fabricante 
ou mercador  SOS 508 50$ 40$ 308 5 o/o 

Materiaes (fabricante ou merca- 
dor de qualquer material de 
oonstrucção não especificados 
nesta tabella)     50$ 50$ 508 40$ 308 5 « 

Medico   100S 1008 100$ 100$ 100» 
Meias (fabricante ou mercador), 

em maior escala  100S 100$ 80$ 80$ 60$ 10 • 
Meias (idem, idem), em menor 

escala   50$ 508 40$ 40» 30$ 5 « 
Mensageira, (agencia de mensa- 

gem)  308 308 30$ 25$ 208 
Mineraes (proprietário de minas 

em exploração  1508 150$ 150$ 150$ 150$ 
Mineraes (empresa exploradora) 100$ 100$ 100$ 100$ 100$ 
Modas (vendedores ambnl antes 

de..,.)  300$ 300» 300$ 300$ 300» 
Moedas (cambista de ...)  200$ 200$ 2008 100$ 1008 20 . 
Moinhos a vapor etc. ^vido enge- 

nhos)  • • ■ • 
Moinhos a vapor (vide engenhos) • ••• .... 
Molduras (fabricante ou merca- 

dor), em maior escala  60$ 60$ 60$ 50» 408 10 « 
Molduras (idem, idem), em me- 

nor escala  30$ 308 308 25» 208 5 « 
Mortonas (vide dique)  .... .... 
Mosaicos (asulejos, etc.)  608 60$ 60$ 50» 40$ 10 . 
Moveis (loja de moveis de ma- 

deira), em maior escala  150$ 150$ 150» 100» 80$ 10 « 
Moveis (idem, idem), em menor . 

escala   80$ 808 80» 60$ 40$ 5 « 
Moveis (fabrica de moveis de 

madeira), em maior escala  150$ 150$ 150$ 100$ 80$ 10 . 
Moveis (fabrica de moveis de 

madeira), em menor escala  80$ 80$ 80$ , 60$ 4ii$ 5 « 
Moveis de ferro (loja de), em 

maior escala    1508 150$ 150$ 100$ 80$ 10 . 
Moveis de ferro (loja do), em 

menor escala  80$ 80$ 808 60$ 40» 10 « 
Moveis de ferro (fabricante), em 

maior escala  1508 150$ 150» 100$ 80» 10 . 
Moveis de ferro (fabricante), em 

menor escala  80$ 80» 80» 60$ 40» 10 c 
Moveis de vime (fabricante, mer- 
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cador ou loja de...), em maior 
escala   :  

Moveis de vime (fabricante, mer- 
cador ou loja de...), em menor 
escala  

Musica (fabricante ou mercador 
de...) (vide instrumentos)  

Musica impressa (mercador)  
Musica (instrumentos de....) (con- 

eertador)  
Musica (mercador de pianos)  

N 

Navios (armador ou fretador de..) 
(vide embarcação)  

Notarios (vido officios de justiça) 

O 

Obras de couro (fabricante ou 
mercador)  

Obras de vime (fabricante ou 
mercador (vide moveis de vime) 

Officina de dourar, bronzear, pra 
tear, etc  

Officina de concertar machinas e 
outros apparclhos mechanicos 

Officina de vulcanização  
Officinas para concertos, fabri- 

cação, etc., não previstos nesta 
tabella  

Officios de justiça (notario)  
Officios de justiça (ajudante de 

notario)   
Officios de justiça (distribuidor) 
Officios de justiça (escrivão de 

provcdoria de ausente)  
Officios de justiça (ajudante do 

escrivão da provedoria de au- 
sentes)   

Officios de justiça (escrivão de 
casamentoi  

Officios de justiça (escrivão do 
registro civil, nascimentos e 
obitos)  
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60| 601 60$ 50$ 40$ 5 o/o 

308 30$ 30$ 25$ 208 5 « 

30S 30$ 30$ 25$ '20$ 5 « 

40$ 
160$ 

40$ 
1608 

40$ 
150$ 

30$ 
120$ 

25$ 
100$ 

5 « 
10 . 

30$ 30$ 25$ 25$ 20$ 5 « 

408 

40$ 
408 

40$ 

40$ 
40$ 

30$ 

30$ 
30$ 

308 

30$ 
30$ 

20$ 

20$ 
20$ 

5 « 

5 . 
5 . 

40$ 
150$ 

40$ 
100$ 

30$ 
100$ 

308 
80$ 

20$ 
60$ 

5 « 
20 . 

50$ 
50$ 

40$ 
40$ 

40$ 
40$ 

30$ 
30$ 

20$ 
20$ 

100$ 80$ 80$ 60$ 40$ 10 « 

20$ 20$ 20$ 15$ 10$ 

100$ 80$ 80$ 60$ 40$ 10 • 

150$ 100$ 100$ 80$ 60$ 10 » 
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O 
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03 ca «-» 

n®-0 
C - (0 

O 

Officios de justiça (escrivão de 
casamento, registro civil de 
nascimentos e obitos)  

Officios de justiça (ajudante do 
escrivão de casamento ou do 
registro civil)   

Officios de justiça (ofticial do 
registro de hypothecas)  

Officios de justiça (ajudante do 
official do registro de hypo- 
thecas)   

Officios de justiça (official do 
registro especial)  

Officios de justiça (ajudante do 
ofticial do registro especial)... 

Officios de justiça (traductor pu- 
blico)   

Officios de justiça (avaliador ju- 
dicial)     

Officios de justiça (escrivães di- 
strictaes, com a renda annual 
até 5:000$000)  

Officios de justiça (escrivães di- 
slrictaes, com a renda annual 
de 5 a 10:000$000   

Officios de justiça (escrivães di- 
strictaes, com a renda superior 
a 10:000$000  

Olaria (em maior escala)  ... 
Olaria em (menor escala)  
Óleos (fabricante ou mercador) 

(em maior escala)  
Óleos (idem, idem) (em menor 

escala)  
Óptica (mercador de apparelhos 

de)    
Ourivesaria (em maior escala)... 
Ourivesaria (em menor escala).. 
Ouro (empresade extracção de..) 

(vide mineraes)  

P 

Padaria (em maior escala)  
Padaria (em menor escala)  

200$ 

20$ 

100$ 

2,2 

B-a 03 C3 

íi 
Cw a; 
ÜL< 3 
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« . 03 CO 

03 O 
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ao' 
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9 ^ 
ü cs 
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-o 
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^2 o — 
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I' 
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150$ 

20$ 

100$ 

20.? 20$ 

100$ 

20$ 

25$ 

100$ 

20$ 

25$ 

150$ 

20$ 

100$ 

100$ 

15$ 

15$ 20$ 

100$ 80$ 

20$ 15$ 

20$' 15$ 

30$ 20$ 

100$ 

150$ 
150$ 

100$ 
100$ 

30$ 

40$' 30$1 30$ 

60$ 60$ 

130$ 110$ 110$ 
150$! 150$ 110$ 
80$i 80$ 60$ 

60$; 60$ 50$ 

30$i 25$ 

100$i 100$ 
100$ 100$ 
50$ 50$ 

90$ 
90$ 
45$ 

50$ 40$ 
25 $1 25$ 20$ 

K M 0 
01 o -- 
3 
O 

3 _o 
'5 u o o. o 3 o. 
C8 X 

50$ 

10$ 

60$ 

10$ 

10$ 

20$ 

IO0/0 

10 

10 

10 

40$ 10 . 

90$' 10 • 
90$ 5 . 
40$ 5 « 

40$ 5 . 

20$ 

80$ 
40$ 

30$ 
15$ 

20 
20 
10 

10 « 
5 « 
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Papel pintado (mercador)  
Parteira  
Pautação (vide encadernação).... 
Partidor (vide distribuidor)  
Pedicura ou manicura  
Pedras agathas equivalentes (la- 

pidador ou mercador)  
Pedreira (empresário)   
Pellcs (casa de preparar ou mer- 

cadejar)  
Peneira (fabricas)  
Penhores (casa de...)  
Pensão (casa de...) (vide hotel) 
Perfuniarias(fabricante) em maior 

escala   
Perfumaria (fabricante), em me- 

nor escala   
Perfumarias (casas que fizerem 

da venda deste artigo a sua 
especialidade)  

Perfumarias (casas que fizerem 
da venda deste artigo apenas 
um accessorio de seu negocio,! 
taes como pharmacias, lojas de 
fazendas, etc.)  

Pharmaceutico  
Pharmacia (em maior escala).... 
Pharmacia (em menor escala).... 
Pharmacia (com drogaria anne- 

xa e como seu principal ramo 
de negocio) (vide drogaria).... 

Phosphoros (fabricante)   
Phosphoros (mercador)  
Photographia (em maior escala) 
Photographia (em menor escala) 
Photographo ambulante  
Pianos (vide musica)   
Pintura (empreiteiro de...)  
Plano inclinado (vide dique)  
Polidor, com estabelecimento. ... 
Polvora (fabricante ou mercador) 
Polytheama (proprietário)-  
Polytheama (arrendatário dé...) 
Porcellanas, crystaes, etc. (vide 

louças diversas)  

80$: 
501 

508 
308 

50$ 10$ 

508 

120$ 
40$ 

2008 

408 
308 

308 
508, 

40$ 308 

30$ 
508 

808; 
25$ 

30$ 

30$ 
20$ 

25$ 

10 o, /o 

1508 

100$ 

120$ 

120$ 
308 

1408 

200$ 
|408 
80$ 
3011 

50$ 
2008 
2508 
1608 

200$ 200$ 200$. 

150.8 150$ 120$ 

100S 100$ 

1008 90$ 80$ 

20$ 

208 
15$ 

20$ 

60$ 15 « 
20$ 5 •- 

200$ 20 » 

100$ 20 « 

10 « 

1008 
30$ 

120$ 

608 
2008 

90$ 
20$ 

1208 1008 
LOS 508 

60$ 20 » 

60$ 16 « 
158 
80$; 10 « 
40$ 10 « 

200$ 
1208 120$ 
608 60$ 
30$ 301 

60$ 50$ 40$ 5 « 
2008 
100$ 
508 

40$ 40$ 308 

30$ 308 25$ 
200$ 2008, 1508 
2508 150$ 1508) 
150$ 1208 1008 

200$ 5 « 
808 10 « 
40$ 10 « 
30$ 

208 5 . 

208 5 « 
1008 20 « 
100$ !5 « 
50$ 5 . 
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Prados de corrida  2508 
Prata (empresa de extracção) (vi- 

de mineraes)  .... 
Prateador (vide officina de dou- 

rar, etc.)  
Pregos (fabricante ou mercador) 
Procurador de causas (solicitador) 
Productos chimieos ou pharma- 

ceuticos (fabricante ou merca- 
dor (vide laboratórios)  

Pyrotechnica (officina de...) (vi 
de fogos de artificio)  

200$ 
1008 

2508 200|í 1008 808 

200$ 
100$ 

200$ 
100$ 

Queijos (fabrica de...)  40$ 35$ 

R 

Rapadura (fabricante)  
Rapadura (mercador)  
Rapé (fabricante ou mercador) . 
Reboques (empresário) (vide em 

barcação)....(empresa de rebo- 
ques)   

Registro civil e outros (vide offi- 
cios de justiça)  

Relojoaria (em maior escala)  
Relojoaria (em menor escala).. . 
Relogios (concertador de.,..)  
Restaurante (vide hotel)  
Retratista a machina (vide pho- 

tographia)  
Rinhedeiro ou clubs de rinha.... 
Roupa branca (para homens ou 

mulheres) (fabricante ou mer- 
cador)   

Roupa feita (fabricante ou mer- 
cador) (vide alfaiataria)  

Roupa usada (mercador ou alu 
gador)  

Sabão (fabricante ou mercador), 
em maior escala  120$ 

30$ 
40$ 
608 

120$ 
601 
30$ 

308 
50$ 

100$ 
.50$ 
25$ 

80$ 50$ 
100$ 100$ 

30$ 25$ 20$ 

10 "Ia 

20$ 15$ 
30$ 25$ 
40$; 301 

100$ 
50$ 
25$ 

80$ 
40$ 
20$ 

10$ 
20$] 
20$ 

60$ 
30$ 
15$ 

300$ 300$ 

150$ 150$ 

300$ 200$ 150$ 

50$ 40$ 

150$ 100$ 

10 

10 
10 
5 

10 

10 

80$! 20 

100$ 90$, 70$ 10 
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Sabão (idom, idem), em menor 
escala  

Sabonetes (fabricante ou merca- 
dor), em maior escala  

Sabonetes (idem, idcm), em me- 
nor escala  

Saccos (fabricante ou mercador) 
Sagú (vide farinhas de outras 

especies)   
Sal (mercador), em maior escala 
Sal (mercador, em menor escala) 
Salsichas, salames (fabricante ou 

mercador (vide carnes ensac- 
cadas)     

Santeiro (fabricante ou merca- 
dor), com estabelecimento  

Sapataria (vide calçados)  
Sebo (mercador)  
Seda (fabrica de tecidos de...)•••• 
Sellaria, em maior escala... . 
Sellaria, em menor escala ... 
Seguros (vido companhias de....)! 
Serralheiro (com estabelecimento) 
Serraria, em maior escala  
Serraria, em menor escala  
Sirgueiro, com estabelecimento 

em maior escala  
Sirgueiro, com estabelecimento, 

cm menor escala  
Sociedade anonyma, não especi- 

ficada nesta tabella (vide com- 
panhias não especificadas)  

Solicitador (vide procurador)  
Sorvetes (fabricante ou mercador) 

Tabaco (vide fumo)   
Tabellião (vide notario)  
Taberna (vide generos alimentí- 

cios, em pequena escala)  
Tamancaria  
Tanoaria  
Tapeçaria  
Tapioca (vide farinhas de outras 

especies)     
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60$ 508 50$ 458 358 10 0/0 

160$ 1508 1508 120$ 1008 10 • 

I00S 808 80$ 60$ 508 10 . 
30$ 258 25$ 20$ 158 5 « 

60$ 50$ '50$ 30$ '20$ 10 . 
30$ 25$ 258 20$ 158 5 « 

60$ 508 50$ 40$ 308 5 « 

60$ 508 508 408 301 10 . 
120$ 1008 100$ 90$ 80$ 10 . 
120$ 1008 inos 90$ 808 10 « 
60$ 508 50$ 45$ 408 5 « 

60$ 'sbs 50$ 40$ 301 5 « 
150$ 130$ 120$ 100$1 80$ 10 « 
100$ 80$ 60$ 508 40$ 5 . 

120$ 1008 100$ 1 
80$ 608 10 • 

60$ 50$ 50$ 401 30$ 5 « 

100$ 100$ 
30$ 

100$ ióuS iòb$ 
40$ 30$ 208 10$ 5 « 

150$ 100$ 100$ 808 '60$ 20 - 

40$ 30$ èbs 20$ 15$ 5 « 
408 30$ 258 25$ 208 10 < 
SOJ 60$ 

1 .... 

60$ 50$ 408 10 « 
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Tasca (vido taberna)  
Tauromachia    500$ 500$ 400$ 300$ 200 10 o/o 
Tecidos (fabrica) (vide compa- 

nhias de tecidos)  .... 
Tela de arame (fabricante ou 

mercador)    50$ 40$ 40$ 30$ 20$ 5 « 
Telegrapho submarino (represen 

tanto)  160$ 150$ 150$ 100$ 80$ 
Telephone (vide companhias)..., .... 
Telhas de barro (fabricante ou 

mercador) (vide olaria)  
Terrenos (vendedor de terrenos 

proprios ou por conta dos re- 
spectivos donos, por prestações 
ou não)  100S 80$ 70$ 60$ 50$ 

50$ Theatro (proprietário)  HOOS 250$ 200$ 150$ 
Theatro (arrendatário ou empre- 

sário)   200$ 180$ 150$ 80$ 30$ 5 « 
Tijoleiras de cimento (fabricante 

ou mercador)  80$ 60$ 60$ 50$ 40$ 10 « 
Tijolos e tijoleiras de barro (fa- 

bricante ou merçador) (vide 
olaria)  

Tintas e vernizes (fabricante ou 
mercador), em maior escala,.., 60$ 50$ 50$ 40$ 308 10 . 

Tintas e vernizes (idem, idem), 
em menor escala  30$ 25$ 25$ 20$ 15$ 5 « 

Tinturaria, em maior escala 60$ 50$ 50$ 40$ 
20$ 

SOS 10 . 
Tinturaria, em menor escala. 30$ 25$ 25$ 15$ 10 « 
Tonicos, elixires, etc. (fabricante 

ou mercador), em maior es- 
cala  100$ 100$ 100$ 80$ 60$ 10 « 

Tonicos, elixires, etc. (idem, idem), 
em menor escala   60$ 601 60$ 50$ 40$ 10 r 

Torneiro (officina de...) em maior 
escala  60$ 60$ 60$ 50$ 40$ 10 . 

Torneiro (idem, idem), em menor 
escala   30$ 30$ 30$ 25$ 20$ 5 « 

Traductor publico    25$ 25$ 20$ 15$ 10$ 5 « 
Trançador, com officina, em maior 

escala   601 60$ 50$ 40$ 30$ 10 < 
Trançador, com officina, em me- 

nor eçoala   80$ 30$ 20$ 20$ 15$ 5 « 
Trançador, sem officina  30$ 30$ 20$ 20$ 15$ 
i^rapiche ou armazém para o 
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commercio de armazenagem ou 
150$ transito  300$ 250$ 200$ 100$ 10 O/O 

Tropeiro (gado vaccum, etc) mer 
cador por conta própria, era 
maior escala  150$ 150$ 150$ 150$ 150$ 

Tropeiro (gado vaccum, etc) mer 
cador por conta própria, cm 
menor escala  80$ 80$ 80$ 80$ 80$ 

Tubos para encanamentos (vide 
ferragens)  ... .... .... 

Typographia, em maior escala... 160$ 150$ 120$ 120$ 100$ 10 • 
Typographia, em menor escala. 120$ 120$ 100$ 80$ 60$ 10 « 
Typographia, em pequena es- 

cala   

TT 

60$ 60$ 50$ 40$ 30$ 5 • 

U 

Unhas (manicura) (vide pedi. 
cura)  

rr 

30$ 30$ 25$ 20$ 15$ 

v 

Vapor (vido embarcação)  
Vapor de barra fóra (agencia) 

(vide embarcação)  .... .... 
Vapor de navegação interior (vi- 

de embarcação)  .... 
Vassouras (vide escovas)  .... ... * 
Vcllas estearinas (composição, 

cera,) (fabricante ou mercador) 
(em maior escala) '.. 130$ 1208 120$ 100$ 80$ 10 • 

Vcllas estearinas (idem.idem) (em 
10 • menor escala)    80$ 60$ 601 508 40$ 

Vellas de sebo (fabricante ou 
mercador) (em maior escala).. 60$ 60$ 50$ 508 40$ 10 • 

Vellas de sebo (idem, idem) (em 
pequena escala)  30$ 30$ 25$ 258 20$ 5 « 

Vellas e ventiladores para navios 
(fabricante ou mercador)  30$ 25$ 25$ 208 15$ 5 « 

Vellas para filtros (fabricante).... 50$ 50$ 40$ 35$ 30$ 5 « 
Vellas para filtros (mercador)  60$ 608 50$ 40$ 20$ 5 * 
Veterinário  30$ 30$ 30rf 25$ 20$ 
Viajantes (vendedores de casas 

de fóra do Estado ou por con- 
ta própria)  300$1 300$ 300$ 300$ 300» 1 
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Viajantes (vendedores por conta 
própria) (vide mascates) í 

Vidraçaria, em maior escala  
Vidraçaria, em menor escala  
Vidros (fabrica de... ) em maior 

escala ! 

Vidros ifabrica de....) em menor 
escala  

Vidros, crystaes, louças diver 
sas etc. (mercador em maior 
escala)   

Vidros, idem, idem era menor 
escala I 

Vime (vido moveis de vime)  
Vinagre (fabricante)  
Vinagre (mercador)  
Vinhos artificiaes (fabricantes, re- 

eebedores ou mercadores) vide 
bebidas artificiaes  

Vulcanisação (officina de....) (tra- 
balhos feitos era borracha, etc.) 

Xaropes (fabricante ou merca- 
dor), em maior escala  

Xaropes (fabricante ou merca- 
dor) era menor escala  

Xarqueada, em grande escala.... 
Xarqueada, em menor escala  
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Isenções 

São isentos do imposto: 
Os simples lavradores; 
As sociedades de soccorros mutuos ou quaesquer outros estabelecimentos 

para fins humanitários; 
Os pescadores que individualmente exercerem a profissão ; 
O pessoal das tripulações, os artistas sem estabelecimento, os operários, os 

jornalistas, os repórteres e agentes de jornaes e revistas; 
Os pequenos vendedores ambulantes de fructos, doces e artefactos da in- 

pustria domestica; 
As casas de quitanda em que especialmente se venderem verduras, fructos, 

aves e ovos; 
As caixas econômicas e montepios ; 
Os que exercerem o magistério sobre qualquer conhecimento humano, pri- 

mário ou não; 
Os membros do corpo diplomático, agentes consulares, funccionarios públi- 

cos, magistrados e serventuários de justiça que perceberem vencimentos pelos 
cofres da União, do Estado ou do município, relativamente a seus cargos; nesta 
excepção não se compreendem os serventuários de justiça que perceberem custas; 

Qualquer estabelecimento da União, do Estado ou município; 
Os agentes e vendedores da loteria do Estado ; 
A industria da moagem de ossos, em estado natural ou calcinado, destinada 

á fertilisação dos campos e dos terrenos da lavoura do Estado! 
Os estabelecimentos de ensino, em geral; 
As empresas que se fundarem para o fabrico de artefactos com as fibras das 

palmeiras — cocus heriospathata e cocus capitata; 
As associações e syndicatos que se fundarem para a exploração de adubos 

fabricados com matéria prima originaria deste Estado; 
As cantinas modelo para a fabricação de vinhos e as fabricas de garrafa 

que se estabelecerem no Estado, continuando em vigor a ultima parte do § 1» 
do art. Io da lei do orçamento para o exercício de 1908; 

As fabricas de farinhas de mandioca que não produzam mais de meia carga ; 
as de vinho que não fabriquem mais de duas pipas; as de aguardente que não 
produzam mais de duas pipas e as de ervamate que não produzam mais de 
trinta arrobas, annualraente ; 

Os alugadores de carroça, as carroças com aves, meudos de rez, carne, fru- 
ctas, verduras e os alugadores de embarcações meudas, canoas, botes, etc.; 

As empresas de automóveis de passageiros e cargas que façam o serviço 
exclusivamente de transportes fóra da cidade; 

As fabricas de garrafas; 
As carroças que conduzem exclusivamente produetos da lavoura ou da in- 

dustria do proprietário; 
Os fabricantes de instrumentos scientificos; 
As fabricas de papel e papelão; 
Os professores do gymnastica, com ou sem estabelecimento; 

• Os empresários zootechnicos; 
As pequenos industrias incipientes ou domesticas; 
As companhias de seguros sobre produetos e propriedades ruraes ; 
As sociedades sportivas de foot-ball; 
As companhias ou empresas telephonicas que ligarem districtos de municípios 

• com as suas sede»; 
As empresas fundadas para a exploração industrial da ervamate prepa- 

rada para chá, em comprimidos, folhas ou forma superior; 
As fabricas de cimento preparado com matéria prima do Estado e os moi- 

nhos destinados á fabricação de farinha de trigo. 
As filiaes e agencias dos bancos com séde no Estado ficam isentas, desde 

que incida sobre as suas respectivas casas matrises o imposto dos dividendos a 
distribuir. 





TADELLA 9a 

IMPOSTO 00 SELIO 





Tabella A 

Papeis sujeitos ao sello proporcional 





NUMERO 1 

Títulos de nomeação e mercês pecuniárias 

Sello de verba 

Com vencimento annual de 500$ para cima, pelo Estado: 

A) — Nomeação para qualquer emprego, effectiva, interina, de commissão ou 
substituição, não designada nos seguintes números deste paragrapho, 
nem sujeita ao sello fixo : 
De 500$000 para cima qualquer que seja o vencimento   8 0/o 

B) — Nomeação para o cargo de secretario de Estado  8 «/o 
C) — Nameaçâo de collectores, seus escrivães, guardas ou vigias — so- 

bre a lotação  8 % 
D) — Portaria concedendo gratificação por serviços designadamente 

creados por lei ou regulamento  5 0/o 
E) — Titulo de emprego effectivo com vencimento diário  5 o/o 
F) — Títulos que concederem reforma, aposentadoria ou jublilação: 

Com ordenado até 1:000$000  5$000 
De mais até 2:0008000  I0$000 
De 2:0008000 até 3:0008000  15$090 
De 3:0008000 até 4:0008000  20$000 
De 4:000$000 até 5;000$000   25$000 

Do excedente mais 5$000 por conto ou fracção de conto. 
Quando sem vencimentos pelos cofres do Estado —contribuições relativas 

ás lotações. 

G) — Nomeações de serventuário de officio de justiça, a titulo vitalício 
ou effectivo    30 % 

H) — Nomeação de substituto durante a vida do serventuário de officio 
de justiça  15 o/" 

^ -- Nomeação de ajudante de serventuário de officio de justiça  1 o/0 

NUMERO 2 

Diversos 

Sello de estampilha ou papel sellado do Estado 

A) — Transferencia de títulos da divida publica do Estado ou de municípios, ex- 
cepto por transmissão causa mortis : 

Até 2008000   $400 rs. 
De 2008000 até 4008000   8600 « 
De 400$000 até 600$000  $800 « 
De 600$000 até 800$000  1$000 . 
De 8001000 até 1:000$000   28000 « 

Dahi para cima 2$000 por conto ou fracção de conto. 
Idênticas taxas para: 

Títulos de transferencia de propriedade ou usofrueto, não sujeitos ao im- 
posto de transmissão de propriedade; termos de fiança celebrados em reparti- 
ção publica estadoal; titulos do deposito judicial; ordens para entrega de bens 
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de orphãos casados sem licença; guias de recolhimentos e ordens de levanta- 
mento de cauções escripturadas em livros de depósitos nas repartições publicas 
estadoaes; ordens de pagamento por movimentos de fundos entre as repartições 
arrecadadoras do Estado, contas de venda de generos e outros objeetos forne 
cidos independentemente de contrato ás repartições ou estabelecimentos públi- 
cos do Estado, qualquer que seja a fôrma do papel em que houver promessa, 
liquidação ou obrigação de pagamento de quantia superior a 200,$000, pois as de 
inferior pagarão o sello fixo de tabella B, de 300 rs.; contratos celebrados com a 
administração do Estado. 

C) - 
D) - 

— Relevaçâo de multas por infracçào de regulamentos, leis e contra- 
tos com a administração do Estado  10 o/0 

— Dividas de exercícios findos..      1 o/0 
Moratórias a fiadores de exactores alcançados, devedores ou quaes- 

quer responsáveis da Fazenda  2 o/e 
E) — Proroçação do praso estipulado em contrato com o Estado  2 % 
F) — Primeiras vias das notas de despacho de consumo e de exporta- 

ção, guias ou quaesquer papeis processados nas repartições fis- 
caes estadoaes para a saida ou transito das mercadorias de pro- 
ducção do Estado: 

Até o valor official de I:000$000   200 rs. 
De ! :000$000 até 10:000$000   400 • 
De i0:000$000 até 20:000$000  l$000 « 
De 20:0008000 até 40:0001000   28000 « 
De 40 OOOJOOO até 100:0008000   3S000 . 
Do excedente  



Tabella B 

Papeis sujeitos ao sello fixo 





Papeis sujeitos ao sello fixo 

Ia CLASSE 

AGTOS QUE PAGAM SELLO SEGUNDO A DIMENSÃO 00 PAPEL 

NUMERO 1 

Papeis forenses e documentos civis 

Sello de estampilha ou papel sellado do Estado 

A) — Papeis processados perante a justiça estadoal, como autos de qualquer es- 
pecie, sentenças extraídas dos processos, incluindo os fonnaes de parti- 
lha; editaes e mandados judiciaes; attestados; cartas testemunhaveis, 
precatórias, avocatorias, de inquirição, arrematação e adjudicação dentro 
do Estado; provisões e instrumentos de qualquer especie  300 rs. 

B) — Compromissos c estatutos do sociedade com capacidade jurídica ; requeri- 
mentos e memoriaes dirigidos á autoridade publica estadoal, judiciaria 
ou administrativa; quaesquer aetos, títulos ou documentos dos quaes não 
seja devido sello proporcional, nem mais de 300 rs. de sello fixo, quando 
juntos a requerimentos ou apresentados ás mesmas autoridades ; certi- 
dões e copias não designadas em outros números desta tabelia; traslados 
e publicas fôrmas, extraídos de livros, processos e documentos existentes 
nos cartórios dos tabelliães e escrivães da justiça estadoal ou em qual- 
quer repartição publica  SOO rs. 

C) — Quando os actos forem subscriptos por empregados que não percebam cus- 
tas ou emolumentos: 

De rasa    $050 
De busca, por anno  S500 

As certidões lavradas nos processos judiciaes ou administrativos pagarão o 
sello a final, antes da sentença. 

— O sello de 300 rs. é devido por meia folha ou tira de papel escripta em 
todo ou em parte,, não excedendo do 33 cms. de comprimento e 22 de largura. 
Quando exceder pagará o dobro. 

— Não é permittido escrever em meia folha dois ou mais actos, salvo pa- 
gando o sello de cada um. 

— Da somma correspondente á rasa desprese-se a fraeção menor de 100 rs. 
e não se receba menos de 1$000. 

— A busca será contada desde o anno cm que o acto houver sido praticado 
até aquelle em que fôr pedida a certidão, salvo no caso cm que o interessado in- 
dicar o anno em que houver occorrido o acto, em que será contada da data men- 
cionada. 

— Ainda que duas ou mais pessoas requeiram a certidão, é devido o sello 
de uma só busca e esta será calculada sem attenção ao numero de volumes em 
que se dividam os livros sobre o mesmo assumpto. 

— Será cobrada a importância de tantas buscas quantos forem os actos de 
que se pedir certidão. 

NUMERO 2 

Livros 

Sello de verba 

Protocollo das audiências, de entrega de autos aos juizes e advogados e de 
registros dos escrivães nos juizos e tribunaes estadoaes (e outros sem vencimentos 



- 4fl8 — 

pelos cofres do Estado); do rói dos culpados; das sociedade com capacidade jurídica, 
dos distribuidores ; dos pharmaceuticos e droguistas, hospitaes particulares, casas 
de saúde e maternidades   200 rs. 

— O sello é devido por folha de livro que não exceda de 33 cms. de com- 
primento e 22 de largura, excluídas as folhas adicionaes para indice ou fim di- 
verso da respectiva eseripturação. ■ Excedendo qualquer dessas medidas, cobrar- 
se-á inaia 200 rs. por folha. 

— Pagam também o sello determinado no paragrapho 7, n. 20. 

2a CLASSE 

ACTO QUE PAGAM SELLO CONFORME 0 OBJECTO 

NUMERO 1 

Terras publicas 

Sello de estampilha 

A) — Títulos de legitimação ou revalidação de posse, sesraarias e outras con- 
cessões : 

De area até l.OOO.OOO^  20$000 
Da area excedente, por area de 1.000.000m2, despresadas as fracçôes.... 101000 
B) — Tilulos de emphiteuse e arrendamento de terrenos do Estado, 

além do sello proporcional do contrato  20$000 
C) — Outros quaesquer títulos não especificados    108000 

NUMERO 2 

Licenças e dispensas 

Sello de estampilha 

A) — Licenças concedidas a funccionarios do Estado com vencimento ou parte de 
vencimentos: 

Até 1 mez  10$000 
Até 2 mezes  20$000 
Até 8 mezes  408000 

Por mais ou sem declaração de tempo       50$000 
Nas prorograções, por mez ou fracçâo de mez  158000 
B) — Idcm, idem, sem vencimentos, de cada mez ou fracçâo de mez.. 58000 ^ • 
C) — Licenças concedidas a serventuários vitalieios de officios de jus- 

tiça, por mez o fracçâo de mez    208000 
D) — Licenças e dispensas não especificadas, concedidas pelo governo 

do Estado  10$000 
E) — Licenças, diopensas e alvarás não especificados concedidos pelos 

juizes e outras autoridades    58000 

— As licenças de que tratam as letras A e O não pagarão sello, quando 
concedidas em virtude de inspecção de saúde ou em caso de moléstia de gravi- 
dade notoria do empregado ou pessoa de sua família, a juizo do chefe respectivo. 

— As licenças devem ser selladas antes do «cumpra-se» do chefe da repar- 
tição ou autoridade competente e, não dependendo do «cumpra-se», antes de pro- 
duzirem effeito. 

— As repartições fiscaes não deverão pagar vencimento algum a funccionario 
licenciado sem previa exhibição da portaria devidamente sellada. 

As faltas justificadas, excedentes de 15 dias, sujeitam ao sello de licença 
como si esta houvesse sido concedida. 



NUMERO 3 

Nomeações e provisões diversas 

Sello de verba 

A) — Títulos de despachantes das repartições arrccadadoras do Es- 
tado  5Ü$000 

B) — Ditulos de caixeiros despachantes perante as referidas reparti 
ções  308000 

C) — Títulos de juizes dislrictaes que não os das sédes dos municípios 208000 
D) — Títulos de supplentes de juizes dlstrictaes  5$000 
E) — Reeonducção, remoção e permuta, reintegração de empregos, 

novos títulos ou apostillas para continuação de exercício, sem 
melhoria do vencimentos    5.1000 

F) — Títulos de cobradores extra-judiciaes passados pelos chefes de 
repartições arrccadadoras  208000 

G) — Nomeação provisória para otficio de justiça, no caso de vaga... 20$0Ü0 
H) — Nomeação para emprego de exercício eventual e os de venci- 

mentos menores de 5008000 por anno  208000 
I) — Nomeações não especificadas neste paragrapho e na letra A da 

tabella A  108000 

NUMERO 4 

Concessões e cartas ou autorisaçao 

Sello de verba 

A) — Titulo de concessão ou carga de autorisação para funcciona- 
monto de sociedades anonymas, dentro do Estado: 

Até 10 annos   4008000 
Por mais, até 20 annos  800S000 
Por mais, até 20 annos....   1:5008000 

B) — Cessão ou transferencia de concessão ou carta de autorisação 
— metade da taxa da letra anterior. 

C) — Approvaçâo de contrato que conceder garantia dc juros ou 
subvenção pelos cofres do Estado, além do sello da letra A 
deste numero: 

Do capital garantido ou subvenção do 50:0008000 ou 
mais   2:0008000 

De menor valor  1:000$000 

— O sello é devido pela renovação ou prorogação das concessões. 
— O sello é também devido ainda que a concessão só seja declarada nos 

estatutos. 
NUMERO 5 

Diversos 

Sello de estampilha ou papel sellado 

A) — Inscripção para concurso a vagas existentes no tunc- 
cionalismo do Estado  108000 

B) Inscripção para concurso a serventias vitalícias de of- 
ficios de justiça  308009 

C) — Passaportes e portarias para viajar, concedidas pela 
chefatura dc policia e suas delegacias, por pes- 
soa ou família  108000 
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D) — Portarias ou alvarás dirigidos aos administradres 
ou directores de casas de correcçâo ou prisões.. 4$000 

— Para saida de qualquer preso    41000 
— Para saida de pessoa recolhida em custodia ou 

presa por infracção de posturas municipaos  2$000 
E) — Provisões de caução de opero demoliendo  40$000 
F) — Prorogação de praso para inventario  50$000 
G) — Alvará de venia para fazer citar, excepto a conce- 

dida a pupillo; folha coirida; alvará de habilita- 
ção para "receber herança e por cada habilitando 5S0Ü0 

H) — Alvará de supprimento de licença para casamento 20$000 
I) — Licença para uso de armas prohibidas  508000 
J) — Reconhecimento de firmas, além do sello que competir ao papel 

de cada firma   $400 
K) — Distribuição de autos e outros papeis aos juizes, promotores. 

curadores, notarios e escrivães, feita pelo distribuidor — de 
cada uma   :   $200 

L) — Abertura de assentamento cm folha, registro e demais processo, 
no Thcsouro, de títulos de nomeação e apostillas, para que 
os nomeados possam receber vencimentos  3S000 

M) — Outros quaesquer registros de títulos ou documentos em repar- 
tições do Estado, a pedido dos interessados — por linha  $100 

— Nenhum destes registros pagará mehos de 1$000. 
N) — Guias de entrega e levantamento de depósitos públicos judiciaes 1§000 
O) — Verbas de embargo, caução ou penhora dos mesmos depósitos 1$000 
P) — Termos: 

— De compromisso de empregados estipendiados; de abertura e de 
encerramento de livros designados no numero dois da pri- 
meira classe desta tabella — por cada termo  1$000 

— Outros quaesquer termos lavrados nas repartições publicas 
quando pelo acto não forem sujeitos ao sello proporcional — 
por linha  $100 

— Não se cobrará menos de 1$000. 
Q) — Guias para o pagamento do imposto de transmissão de proprie- 

dade inter-vivos e causa-mortis, de dividendo e outros nas 
repartições fiscaes   $200 

R) — Copias de mappas ou diagrammas, mandados levantar pela ad- 
ministração ou a cila pertencentes — por dia de trabalho do 
desenhista 6f000 até o máximo de    50$000 

S) — Bilhetes de desembaraço que as repartições fiscaes derem : 

A cada vapor ou navio  5$000 
A cada vehiculo  2$000 
A cada cargueiro  $500 

T) — Guias passadas de tropas de gado que, em transito « 
pelo Estado, passar de uma para outra republi- 
ca do Prata : 

I 
Por tropa até 100 cabeças  5$000 
Por grupo de 100 cabeças que accrescer, des- 

presadas as fracções 2|000 

U) — Mercês não especificadas   10$000 

Não estão compreendidas n s mercês acima : 
As portarias, avisos ou despachos que ordenarem ou solicitarem pagamen- 

to de vencimento, ajuda de custo, gratificação proveniente de contrato ou des- 
tinada a remunerar serviços estraordinarios; que communicarem decisões de re- 
cursos ; que versarem sobre matricula em quaesquer estabelecimentos de in- 
strucçío do Estado ou concessão de dispensa de exame do habilitação para qual- 
quer fim ; que redundem em beneficio de praças de pret das corporações mili- 
tares do Estado ou de presos pobres; que ordenarem pagamento a empregados 
pelas estações fiscaes dos logares em que residirem; as quitações passadas a 
exactores e outros responsáveis da Fazenda. 



Tabella C 

Seilo addicíonai 





Tabella C 

Sello addicional 

O sello addicional será cobrado na rasão de 5 o/o. 

As fracções, quaesquer que ellas sejam, para os effeitos da cobrança, serão 
equiparadas a 100 rs. 

Os cálculos para a equiparação serão feitos sobre o total do sello a pagar 
e não para cada folha, salvo o caso de papel sellado, que não terá valor menor 
de 400 rs. por folha. 
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TABELLA 10» 

Taxa judiciaria 

E' cobrada sobre o valor das causas processadas nos juízos de orphãos e 
ausentes e do eivei e comraereio, cujos serventuários percebem remuneração pelos 
cofres do Estado, e na seguinte conformidade: 

Até 10:000$000   3 o/o 
Sobre o que exceder dessa quantia  1 o/B 

O limite máximo dessa taxa ê de 3:000$000, qualquer que seja o valor 
da causa. 

As causas processadas nos juizos em que os escrivães ainda percebem cus- 
tas, estão sujeitas á taxa de 1/2 0/o sobre o respectivo valor, até o limite máximo 
de 600$000. 

Isenções 

São isentos da taxa judiciaria: 

Os inventários entre maiores, feitos cxtra judicialmente. 
Os processos penaes de acçâo privada e as homologações das partilhas fei- 

tas de aceordo com o artigo 613 do Codigo do Processo Civil e Commereial do 
Estado. 

As meras concessões de licença para permuta de bens. 

TABELLA 11» 

Imposto territorial 

Este imposto é cobrado á rasão de $030 por hectare de terras e a de 0,25 "U 
sobre o valor venal das mesmas, excluídas as bemfeitorias. 

Isenções 
São isentos do imposto : 

As chacaras, quintaes e jardins situados dentro dos limites das cidades, villas 
e povoações. 

Os terrenos de domínio publico federal, estadoal ou municipal. 
As áreas occupadas pelos edifícios, quintaes e jardins pertencentes a insti- 

tuições pias ou a qualquer seita ou confissão religiosa. 
Os terrenos de colonos que na data da cobrança ainda não houverem sal- 

dado seu debito por divida territorial ou de auxílios. 
Os immoveis ruraes ou urbanos adquiridos pelos institutos de ensino supe- 

rior ou technico, quando os mesmos tenham applicação aos seus trabalhos. 
As associações sportivas de foot-ball. 

TABELLA 12» 

Taxa escolar de 5 o/o 

Esta taxa ê cobrada sobre todos oo impostos em vigor, excepção apenas da 
divida de colonos, alugueis dos proprios do Estado, loteria, venda de immoveis, 
multas, eventuaes e rendas industriaes. 

O minimo a cobrar é de 100 réis, por estampiiha, e de 20 réis ou múltiplos 
deste, quando a arrecadação fôr feita por verba. 
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TABELLA 13a 

Taxa 1,1/2 o/a sobre a exportação de Porto Alegre e Pelotas 

Esta taxa reeae ssbre o valor dos generos exportados por Porto Alegre e 
Pelotas, pela barra do Estado. 

Isenção 

Desta taxa fica isento o xarque exportado pela barra do Estado. 

TABELLA 14a 

Taxa profissional de 4 o/o ^ 

Esta taxa reeae sobro os seguintes impostos: de aguardente, heranças e 
legados, gado exportado, transmissão de propriedade, armazenagem e renda do 
guindaste, consumo de bebidas e fumo, industrias e profissões o sello (quando 
de verba). 

O minimo a cobrar-se será o de 20 réis ou múltiplos deste, por sua analo- 
gia á taxa escolar de 5 o/o. 

TABELLA 15a 

Taxa de expediente de 1 o/o sobre a exportação livre de direitos 

Esta taxa é cobrada sobre o valor dos generos exportados livres de direitos. 

TABELLA 16a 

Armazenagem e renda do guindaste nas mesas de rendas 
* 

Armazenagem: 

No primeiro mez, por uma pipa cheia, de 500 litros   2S0il0 
Do segundo mez em deante, por mez.  1$000 
Por outros volumes, a taxa será paga proporcionelmente, cobrando-se 

por volume de GO litros para baixo, no primeiro mez  $200 
Do segundo mez cm deante      SlOO 

Pela utilisação dos guindastes das mesas do rendas : 

Pela carga ou descarga de pipa cheia  18000 
Outros volumes pagarão proporcionalmente, não se cobrando menos de $200 
Por fardo de lã, cabollo, garras, cola e umbigos  $800 
Por sacca  $ino 
Por fardo, amarrado ou caixão, até 15 kilos  S(IÍ0 
De mais de 15 a 30 kilos  $100 
Idem de ,'50 a 60 kilos  $150 
Idcm de 60 a 100 kilos .   $200 
Idem de 100 a 200 kilos...  $300 _ • 
De mais de 200 kilos  $500 
Por barrica abatida   $050 
Por tonelada métrica de volumes até duas toneladas   58000 

Volumes de mais de duas toneladas pagarão o que fôr convencionado. 

TABELLA 17a 

TABELLA DE TAXAS 00 PORTO DE PORTO ALEGRE 

A) — Atracação 

1) — Por dia e por metro de cáes oceupado por navio a vapor ou 
outro motor moderno...   $700 

2) — Por dia e por metro de cáes oecupado por navio não a vapor ou 
outro motor moderno    $500 
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B) — Ficam sujeitos a 50 o/o das taxas constantes dos ns. 1 e 2 os navios em- 
pregados na navegação dos rios interiores do Estado e bem assim os 
que apenas atracarem a outras embarcações encostadas ao cáes para re- 
aiisarem ou receberem baldeações. 

4) — As chatas e quaesquer outras embarcações que transportarem mercadorias 
do cáes ou para o cáes, servindo de intermediárias entre este e os navios 
respectivos, pagarão a taxa de atracação correspondente a seus proprios 
comprimento e categoria, si o navio deixar de atracar por insufficicncia 
de cáes ou de calado no porto. Fóra desta hypothesc a taxa de atra- 
cação será calculada de accordo com o comprimento do citado navio. 

5) — A medição dos navios será feita de toda a sua extensão desde a extremi- 
dade exterior mais saliente, inclusive a ponta do gurupez, até a parte ex- 
terior da roda da popa. 

B) — Utilisação do cáes e conservação do porto 

1) — Por kilogrammo de mercadoria embarcada ou desembarcada.... S002,5 
2) — Por kilogrammo de mercadoria baldeada  .1001,25 

Esta taxa é paga tanto pela embarcação que descarregar como pela que 
carregar. 

3) — A cobrança da taxa de utilisação do cáes será calculada sob o peso bruto 
da mercadoria, verificado pelos funccionarios do porto ou afferidos pelos 
documentos otficiaes fornecidos pela alfandega e mesa de rendas do 
Estado. 

4) — Pôde ser permittida a baldeação de mercadorias ao Jargo, observadas as 
prescripções legaes, a juizo do governo e paga a taxa respectiva. 

5) — Fica sujeito a 50 o/o das taxas constantes dos ns. 1 e 2 o carvão nacional. 
6) — Ficam sujeitas a 50 %, das taxas constantes dos ns. 1 e 2 as mercadorias 

procedentes do interior do Estado ou a elle destinadas exclusivamente 
e bem assim os cereaes e farinha de mandioca exportados. 

7) —- Ficam sujeitas ás taxas acima as mercadorias que, embora não descarrega- 
das ou carregadas directamentc no caes, o forem nos trapiches, pontes 
particulares ou qualquer outro ponto do litoral da cidade de Porto Alegre. 

C) — Expediente das capatasias 

1) — Genero de producção estrangeira: 

a) — Por volume de peso não excedente de 50 kilogrammos.  8200 
b) — Por dezena ou fracçâo de dezena de kilogrammo que exceder  $100 
c) — Os volumes que excederem de 2,5 metros cúbicos de dimensão, ou pesarem 

mais de uma tonelada, por unidade, pagarão o duplo das taxas acima. 
d) — As mercadorias a granel, como tijollos, tijolletas, telhas, garratões panellas 

c outras, não sujeitas a abertura, que pesarem até 15 kilogrammos por 
unidade, pagarão as taxas na rasão do peso que tiverem, de 200 réis pe- 
las que desembarcarem até 50 kilogrammos e 100 réis por dezena de ki- 

0 logramino excedente. 
e) — Os volumes que desembarcarem e forem de novo embarcados pagarão as 

taxas de capatasias correspondentes a cada uma destas operações. Exce- 
ptuam-se os que desembarcarem para soffrerem exame ou conferência no 
interesse fiscal e após reembarcarem, si fôr em acto continuo, os quaes 

' pagarão as taxas uma só vez. 
f) — Aduelas de madeira, carvão, cebollas, areia o sal a granel, por to- 

nelada    4S000 

2) — Generos de producção nacional : 

a) — Generos de producção nacional, inclusive carvão, exportados para o 
estrangeiro ou para portos nacionaes ou importados de portos 
nacionaes, por kilogrammo  S003 

b) — Sal e assuoar exportados ou importados do portos nacionaes  $002 

D) - A rmazenagens 

ARMAZÉNS ALFANDEGADOS 

1) — Importação estrangeira 

a) — Até 80 dias de armazenagem — 1 o/o ao raez sendo simples ou 2 o/0 sendo 
dobrada, a partir do dia da descarga. 



b) — Até 60 dias de armazenagem — 1,50 o/o ao mez, sendo simples ou 3 «/o sendo 
dobrada, a partir do dia da descarga. 

c) — Até 90 dias de armazenagem — 2o/0 ao mez sendo simples ou 4 o/o sendo 
dobrada, a partir do dia da descarga. 

d) — Pelo tempo que decorrer, além de 90 dias — 3% ao mez sondo simples ou 
6 o/o sendo dobrada, a partir do dia da descarga. 

e) — A armazenagem das mercadorias constantes da tabella K, na Nova Consoli- 
dação das Leis das Alfândegas e Mesas de Rendas será calculada em dobro. 

f)Ficam sujeitas á taxa de armazenagem as mercadorias que, embora não re- 
colhidas a armazéns, taes como machinas ou peças de machinas, madei- 
ras ou materiaes, despachados ou não sobre agua, permanecerem nos 
pateos, alpendres ou dependências do caes, depois de 6 dias úteis conta- 
dos do dia em que forem ahi depositadas. 

g) — Para o calculo e cobrança das taxas de armazenagem de mercadorias de 
importação estrangeira, serão observadas as disposições vigorantes nas 

alfandegas, quando ao contrario não tenha decidido o governo do Estado. 

2) — Exportação e importação de mercadorias nacionaes ou nacionalisadas : 

a) ~ Mercadorias nacionaes ou nacionalisadas quando recolhidas aos armazéns 
alfandegados: 

De cada semana de armazenamento — taxa egual ás de capatasias, accre- 
scidas de 60 0/o. 

b) — Gosarão de armazenagem livre: 
1) — Por 8 dias: as mercadorias a exportar. 
2) — Por 5 dias: as mercadorias importadas. 
3) — Os prasos de armazenagens livres acima serão contados dos dias ou 

noites seguintes á descarga ou recolhimento da mercadoria aos armazéns. 

E) — Transportes 

a) — Pelo transporte de carga, estiva de vagões ou transvias que, da gare, vie- 
rem ter ao caes ou delle partirem : 

1) — Por tonelada de carvão ou fracção      2$000 
2) — Por tonelada de sal, idem    2S500 
3) — Outras quaesquer mercadorias a granel ou em volumes indi- 

visíveis, de peso não superior a 1.500 kilogrammos, por to- 
nelada, idem   38000 

4) — Volumes indivisíveis de peso superior a 1.500 kilogrammos, 
por tonelada, idem   4|000 

5) — Volumes de peso superior a 5.000 kilogrammos — preço con- 
vencional. 

b) — Transporte de cargas entre dois armazéns ou entre um armazém 
e os navios, por tonelada, idem   2$ü 

e) — Serviço de descarga, por tonelada, idem   
d) — Pela demora de vagões, motivadajpelos interessados, para o trans- 

porte de mercadorias, por vagão e por dia   108000 
e) — Serviço de locomotiva, por hora  158000 
f) — Outros quaesquer serviços de vagões o locomotivas não previstos 

na presente tabella — preço convencional. 

F — Reboques 

1) — Por hora de rebocador de 150 cavallos  301000 
2) — Idem, idem de 200 cavallos  40$000 
3) — Idem, idem de 250 cavallos  45$000 
4) — Idem, idem de 300 cavallos  501000 
5) — Pelo uso de cabo de reboque   10OS0O0 

Cr — Guindastes e cabrea fluetuante 

1) — Carga e descarga: 

Pelo movimento de suspensão para retirar ou collocar as mercado- 
rias do ou para o porão dos navios, por tonelada ou fracção.... $600 
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2) — fíaldeação 

a) — Pela movimentação de mercadorias de um navio para outro por 
hora   20$000 

b) — Pela movimentação de mercadorias a bordo de um mesmo navio 
por hora  20$000 

3) — O serviço de remoção de mercadorias entre o caes e o con- 
vez dos navios e vice-versa é feito por conta do porto, 

á) — Os volumes de peso superior a 2.500 kilogrammos serão car- 
regados ou descarregados mediante as seguintes taxas: 

a) — de 2.500 a 5.000 kilogrammos, por hora de guindaste    308000 
taxa mínima  100S00O 

b) — de 5.000 a 10.000 kilogrammos, por hora de guindaste  50$000 
taxa minima    2001000 

c) — volumes de peso superior a 10.000 kilogrammos, por hora de guin- 
daste   lOOSOOO 

taxa minima    5008000 

H) — Fornecimento de luz 

1) — Por lampada de 100 vcllas e por noite ".  4$(H)0 
2) — Idem, idem, de 200 vellas, idem  6$000 
3) - Idem, idem, de 400 vellas, idem  10$000 
4) — Idem, idem, de 600 vellas, idem  148000 
5) — Idem, idem, de 1.000 vellas, idem  20S000 
6) — Taxa de fiscalisação, por noite  lOSOOO 
7) — Taxa de instalação  20$000 
8) — As lampadas que forem quebradas ou inutilisadas, quando 

instaladas por conta dos navios, serão por este indcmnisadas. 

I) - Multas 

1) — São de 10$000 a 2005000 as multas por infracção da presente tabella e do 
regulamento e ordens de serviço do porto. As multas serão elevadas ao 
dobro nos casos de reincidência. 

2) — Os débitos que não forem saldados dentro do praso de 5 dias úteis após os 
devidos lançamentos serão accrescidos da multa de 10%. 

3) — A multa acima de 10% será elevada a 30% quando o pagamento do debito 
se effectuar após o encerramento do exercício financeiro a que pertencer. 

J) — Diversos 

1) — Nos serviços do porto fica o governo autorisado a alterar as taxas actuaes 
c a fixar e arrecadar as não previstas na presente tabella, tendo em vista 

m o custo dos mesmos serviços e as praxes observadas nos demais portos 
da Republica. 

2) — Pica estabelecida a taxa minima de 500 réis no calculo de todos os conheci- 
mentos de taxas que forem expedidos. 

• K) — Isenções 

1) — Ficam isentos das taxas de atracação: 
a) - Os botes, escaleres o outras embarcações meudas de qualquer syste- 

ma, empregadas no movimento exclusivo de passageiros e baga- 
gens e as pertencentes aos navios em carga e descarga no porto. 

b) — As embarcações meudas, como rebocadores e outras que atracarem oa 
caes para receberem combustível, agua doce e mantimentos para o 
seu exclusivo abastecimento. 

c) — Os rebocadores quando aguardando serviço no porto, toda vez que tal 
concessão não se opponha ao bom andamento do serviço. 

d) — Os rebocadores e outras embarcações menores quando atracarem mo- 
mentaneamente ao caes para receberem ou desembarcarem funccio- 
narios fiscaes ou das companhias de navegação quando em serviço. 

e) — Os navios de guerra quando atracados ao caes ou amarrados ás boias. 
f) — As embarcações meudas, a vapor, a outro motor moderno ou á vela, 

cuja carga fôr exclusivamente tijolos, telhas de barro, cal ou areia 
de procedência do Estado. 
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2) — São embarcadas ou desembarcadas gratuitamente nos estabelecimentos do 
porto quaesqucr sotnmas de dinheiro ou valores pertencentes á União 
ou ao Estado e, bem assim, as malas do correio, as bagagens propria- 
mente ditas dos passageiros civis ou militares, os apetrechos bellicos, os 
emigrantes e suas bagagens, correndo por conta do Estado o transporte 
destas ultimas de bordo para os vagons das vias férreas que vierem ter 
ao caes. 

3) — No caso de movimento de tropas federaes ou estadoaes poderão ellas utili- 
sar-se do caes e mais estabelecimentos do Estado, para embarque e des- 
embarque, som ficarem sujeitas ao pagamento de taxa alguma. • 

4) — São embarcadas e desembarcadas gratuitamente pelos interessados as pequenas 
facturas, denominadas ranchos domésticos, e que procederem ou se des- 
tinarem ás ilhas fronteiras, á cidade de Porto Alegre e bem assim as que 
constituirem objecto de commercio precário e que se destinarem ao con- 
sumo da mesma cidade, a juizo do governo. 

5) — Ficam isentas das respectivas taxas as mercadorias que baldearem de uma 
para outra chata, afim de serem pela ultima descarregadas no caes ou 
nos navios que as devem transportar. A baldeação definitiva para o 
navio ou a descarga no caes ficarão, porém, sujeitas ás taxas rcgula- 
raentares. 

6) -- Ficam isentas das respectivas taxas as mercadorias que baldearem dos na- 
vios ancorados ao porto para chatas intermediárias, que, após, as virão 
descarregar no caes. A operação de descarga no caes, porém, ficará su- 
jeila á taxa respectiva. A mesma regra se applica ás mercadorias que 
forem carregadas no caes e destinadas a navios ancorados no porto. 

7) — Ficam isentas das taxas as operações de baldeação que consistirem em ali 
vio de navios ancorados no porto, para os effeitos de poderem estes fran- 
quear os baixios quer do porto, quer dos canaes da lagoa. 

8) — As chatas que não puderem transbordar parte ou todo carregamento logo 
após sua chegada no porto, por não ter havido praça nas embarcações 
que deveriam conduzir a mercadoria, poderão conservar-se carregadas no 
porto, aguardando nova praça, independente do pagamento de taxas, pelo 
praso máximo de 10 dias, contados do dia seguinte ao da sua chegada. 

Findo esse praso, deverá retirar-se do porto ou descarregar a mercadoria, 
que ficará armazenada, observando a taxação regulamentar, salvo pro- 
rogação. 

Salvo o disposto acima, é expressamente prohibido o deposito fluetuante de 
mercadorias na bacia do porto fronteiro ao caes. 

9) — Ficam isentas das taxas de capatasias os volumes que contiverem bagagens 
do passageiros propriamente ditas, os pacotes, embrulhos ou qualquer 
outro envoltorio que contiver' amostras de nenhum ou diminuto valor, 
isentas de direitos de consumo federal e cuja saída se effectuar indepen- 
dente de processo de despacho de importação ou de exportação e, bem 
assim, as mercadorias mandadas dar em consumo por imprestáveis. 

10) — Ficam isentas das taxas de transportes, no cáes, as mercadorias que, por 
conveniência do porto, forem transportadas de um navio para um ar- • 
mazem e vice-versa. 

11) — Ficam isentos das taxas de capatasias e armazenagem os materiaes e dro- 
gas importados pela Santa Casa de Misericórdia e destinados aos seus 
serviços hospitalares. . • 

12) — Ficam isentos das taxas de utilisação do cáes e conservação do porto os • 
tijolos, as telhas de barro, a areia e a cal do procedência do Estado. 

Esses mesmos materiaes ficam isentos das taxas de capatasias, quando as 
operações de descarga forem feitas pelos interessados. 

13) — São isentas das taxas de atracação, utilisação do cáes e conservação do 
porto as balsas de madeira vindas do interior do Estado pelos rios que 
affiuem á capital. 

TADELLA 18a 

TABELLA DE TAXAS DO PORTO DO RIO GRANDE 

a) Atracação 

(1 — Por dia e por metro de cáes occupado por navio a vapor ou 
outro motor moderno  $700 

2) — Por dia e por metro de cáes occupado por navio não a vapor 
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ou outro motor moderno     
3) — As chatas e quaesquer outras embarcações que transportarem 

mercadorias do cáes ou para o cáes, servindo de intermediá- 
rias entre estes e os navios respectivos, pagarão a taxa de 
atracação correspondente a seus próprios comprimentos c ca- 
tegoria si o navio deixar de atracar por insuffieiencia de cáes 
ou de calado no porto. 

4) — A medição dos navios que atracarem no cáes será feita de to- 
da a sua extensão, desde a extremidade exterior mais saliente, 
inclusive a ponta do gnrupez, até a parte exterior da roda 
da popa. 

5) — Os navios que amarrarem nas bolas ficam sujeitos ás taxas se- 
guintes : 

a) — para os de comprimento até 50 metros por uma boia e por dia 
b) — para os de comprimento superior a 50 metros, por duas boias e 

por dia  

b) Utilisação do cáes 

1) — Por kilogrammo de mercadoria embarcada ou desembarcada.... 
2) — Por kilogrammo de mercadoria baldeada  
3) — A cobrança da taxa de utilisação do caes será calculada sob o 

peso bruto da mercadoria, verificado pelos funcciouarios do 
porto ou afferido pelos documentos officiaes fornecidos pela 
alfandega. 

4) — Pôde ser permittida a baldeação de mercadorias junto ás boias, 
observadas as prescripções legaes, a juizo do governo. 

5) — Fica sujeito a 50 o/o das taxas constantes dos números t e 2 o 
carvão nacional. 

c) Expediente das capatasias 

1) — Generos de importação estrangeira : 
a) — Por volume de peso não excedente de 50 kilogrammos  

b) — Por dezena ou fracçào de dezena de kilogrammo que exceder... 
c) — Os volumes que excederem de 2,5 metros cúbicos de dimensão, 

ou pesarem mais de uma tonelada, por unidade, pagarão o 
duplo das taxas acima. 

d) — As mercadorias a granel, como garrafões, panellas e outras, 
não sujeitas a abertura,que pesareih até 15 kilogrammos por 
unidade, pagarão as taxas na rasâo do peso que tiverem, de 
200 réis pelas que desembarcarem até 50 kilogrammos e 100 
réis por dezena de kilogrammo excedente. 

e) — Os volumes que desembarcarem e forem de novo embarcados 
pagarão as taxas de capatasias correspondentes a cada uma 
destas operações. Exceptuam-se os que desembarcarem para 
sofírerem exame ou conferência e após reembarcarem, si fôr 

• em acto continuo, os quacs pagarão as taxas de uma só vez. 
f) — Aduelas de madeira, carvão, cebolas, areia e sal a granel, por 

tonelada  
g) — Qualquer outra mercadoria a granel e, bem assim, barras de 

ferro, panellas, tijolos, vergalhões, quando pesarem até 15 ki- 
logrammos : 

pela primeira tonelada  
por tonelada excedente    

2) — Generos de producção nacional: 
a) — Generos de producção nacional, inclusive carvão, exportados para 

o estrangeiro ou para portos nacionaes ou importados de por- 
tos nacionaes, por kilogrammo  

b) — Sal e assucar exportados ou importados de portos nacionaes  

d) Armazenagens 

lo — Armazéns alfandegados 

IMPORTAÇÃO ESTRANGEIRA 

a) — Até 30 dias de armazenagem — 1 "/o ao mez sendo simples ou 
2 «/o, sendo dobrada. 

$500 

20$000 

406000 

$002,5 
$001,25 

6200 
5100 

4$000 

98000 
106000 

$002 
$001,5 
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b) — Até 60 dias de armazenagem — 1,50 "/o, ao mez, sendo simples, 
ou 3 "Ia, sendo dobrada. 

c) — Até 90 dias de armazenagem — 2 0/ô ao mez, sendo simples 
ou 4 «/o, sendo dobrada. 

d) — Pelo tempo que decorrer, além de 90 dias — 3 o/o ao mez sendo 
simples ou 6 0/o sendo dobrada. 

e) ~ A armazenagem das mercadorias constantes da tabella K da Nova 
Consolidação das Leis das Alfândegas e Mesas de Rendas será 
calculada em dobro, nos termos da circular n. 5, de 12 de fe 
vereiro de 1914, do ministério da fazenda. 

f) — Ficam sujeitas á taxa de armazenagem as mercadorias que, em- 
bora não recolhidas a armazéns, taes como machinas ou peças 
de machinas, madeira ou materiaes despachados ou não sobre 
agua, permanecerem nos pateos, alpendres ou dependên- 
cias do cães, depois de 48 horas, contadas do pôr do sol do 
dia em que forem ahi depositadas, com excepção dos dias 
em que não funccionar a alfandega. 

g) — Para o calculo e cobrança das taxas de armazenagem de merca- 
dorias de importação estrangeira, observar-se-ão as disposi- 
ções que vigorarem nas alfandegas. 

Exportação e importação de prodtictos nacionaes 

a) carvão, após seis mezes de armazenagem gratuita, por tonelada e 
por mez  $500 

b ) kerosene, gasolina, oleos e outros inflammaveis, depositados no 
armazém respectivo, por tonelada: 

No primeiro mez  2$000 
Nos mezes subsequentes, por mez  1$000 

c) mercadorias nacionaes, quando recolhidas aos armazéns alfande- 
gados: 

De cada semana de armazenamento — taxa egual ás de ea- 
patasias. accrescidas de 50 %. 

d) gosarão de armazenagem livre : 
1°) por um mez : as mercadorias vindas do interior do Estado por 

via fluvial e que desembarcarem no porto afim de serem 
reexportadas por via marítima. 

2°) por 15 dias: madeira, xarque e meudos de rezes. 
3o) por oito dias: as mercadorias a exportar. 
4o) por cinco dias : as mercadorias importadas de portos nacionaes. 
e ) os prasos de armazenagens livres acima serão contados dos dias ou 

noites seguintes á descarga ou recolhimento da mercadoria. 

2o) — Armazéns externos 

a) armazenagem nos armazéns de Ia classe: 
Pelo aluguel de secção de 16G,66m2, por mez   350$00h 

b) armazenagens nos armazéns de 2a classe: 
Por metro quadrado com tres metros de altura, no primeiro mez 2$500 
Nos mezes subsequentes, por mez   2$000 
Por metro excedente de altura, por mez ;  $500 

2o) — Alpendres 

Por metro quadrado, oeeupado com dois e meio metro de altura, 1$500 
por mez  1$500 

Por metro de altura excedente, por mez  $500 

4") — Pateos 

Por metro quadrado oeeupado nos pateos, com dois metros de 
altura, por mez     1$000 

e) Transportes 

a) Pela carga, descarga, estiva de vagões ou transvias que vierem 
ter ao cães ou delle partirem e transporte do cáes á estação: 

1) por tonelada de carvão  28000 
2) por tonelada de sal     2|500 
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3) outras quaesquer mercadorias a granel em volumes indivisíveis, 
de peso não superior a 1.500 kilogrammos, por tonelada  B$000 

4) volumes indivisíveis de peso superior a 1.500 kilogrammos, por to- 
nelada   4$000 

5) volumes de peso superior a 5.000 kilogrammos — preço conven- 
cional. 

6) pelas mercadorias que não forem retiradas do cães logo após sua 
descarga e houverem de ser armazenadas nos armazéns ex- 
ternos, taxa supplementar de transporte, por tonelada  8SOOO 

7) transporte de cargas entre dois armazéns ou entre um armazém 
• e os navios, por tonelada  2S000 

8) transporte de mercadorias de um armazém alfandegado para um 
externo ou para o de inflarnmaveis e vice-versa, por tonelada 3$000 

9) serviço de descarga, por tonelada  . 1$500 
10) pela entrega de mercadorias depositadas nos armazéns externos, 

em carroças, por tonelada  1$500 
11) pela entrega de mercadorias depositadas nos armazéns externos, 

em vagões, inclusive transporte, por tonelada  3$000 
12) pela demora de vagões motivada pelos interessados, para o trans- 

porte de mercadorias, por vagão e por dia  105000 
13) serviço de locomotiva, por hora  15$000 
14) pesagens do vagões ou balança do porto por vagão  2SOOO 
15) outros quaesquer serviços de vagões e locomotivas não previstos 

na presente tabella — preço convencional  

f) Reboques 

1) por hora de rebocador do 150 cavallos  30$000 
2) Idem, idem de 200 cavallos  40$000 
3) Idem, idem do 250 cavallos  458000 
4) Idem, idem de 300 cavallos    508000 
5) pelo uso do cabo de reboque    1008000 

g) Supprimento de água 

1) supprimento de agua a navios pelo deposito do porto, por metro 
cúbico ;  18000 

2) aluguel das mangueiras, por navio    108000 
3) agua fornecida pela eysterna, por metro cúbico....  38000 

Taxa mínima  15$000 

h) Fornecimento de lastro 

1) pela venda de areia, por tonelada  18500 
2) transporte de lastro, em vagões, por tonelada  33000 
3) estiva, por tonelada  2|000 

i) Guindastes e cabrea fluctuante 
1) carga e descarga: 

Pelo movimento do suspensão para retirar ou collocar as merca- 
« dorias do porão dos navios, por tonelada  $500 

• 2) baldeação: 
a) pela movimentação de mercadorias de ura navio para outro, por 

hora   I7$500 
sendo: 
Pelo movimento de suspensão  78500 
Idem, idem de rotação  108000 

b) pela movimentação de mercadorias a bordo de um mesmo navio: 
Movimento de suspensão, por hora  7$500 
Idem, idem de rotação, mais, por hora  tOSOOO 

3) o serviço de remoção de mercadorias entre o cães e o convez dos 
navios e vice-versa é feito por conta do porto. 

4) o serviço de carga c descarga de carvão entre o porão doa navios 
e o cães será feito pelo transbordador, toda vez que as con- 
dições do navio o permittirem e correrá por conta do porto. 

5) serviços executados pela cabrea fluctuante, por. hora, inclusive re- 
bocador   1008000 

Taxa minima  5008000 
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j) Fornecimento de luz 

1) por lampada de 100 velas e por noite  4S000 
2) idem, idem de 200 vellas, idem   68000 
3) idem, idem de 400 vellas, idem     108000 
4) idem, idem de 600 velas, idem  14SOOO 
5) idem, idem de 1.000 vellas, idem  208000 
6) Taxa de fiscalisação, por noite  10|000 
7) Taxa de instalação  20$000 
8) As lampadas que forem quebradas ou inutilisadas, quando instala- 

das por conta dos navios, serão por estes indemnisadas. 

k) Serviço de mergulhador 

1) Aluguel do apparclho, por dia    100S000 
- 2) Por hora de mergulho '  25$000 

1) Multas 

1) São de 108 a 100$ as multas por infracção dos serviços do porto. 
2) Os débitos que não forem saldados dentro do praso de cinco dias 

úteis após os devidos lançamentos serão accrescidos da mul- 
ta de 10 "/o. 

3) A multa acima de 10 «/n será elevada a 30 o/0 quando o pagamen- 
to do debito se effectuar após o encerramento do exercício fi- 
nanceiro a que pertencer. 

m) Diversos 

Nos serviços do porto fica o governo autorisado a fixar e arrecadar as ta- 
xas não previstas na presente tabelia, tendo em vista o custo dos mesmos servi- 
ços e as praxes observadas nos demais portos da Republica. 

n) Isenções 

1) Ficam isentos das taxas de atracação ; 
a) Os botes, escaleres e outras embarcações meudas, de qualquer systema, 

empregadas no movimento exclusivo de passageiros e bagagens e as pertencentes 
aos navios em carga e descarga no porto. 

b) As embarcações empregadas no trafego de passageiros entre S. José do 
Norte e Rio Grande. 

c) As embarcações empregadas na conducção de agua doce entre S. José 
do Norte e Rio Grande. 

d) As embarcações meudas, como rebocadores e outras que atracarem ao 
eáes para receberem combustível, agua doce e mantimentos para o seu exclusivo 
abastecimento. 

e) Os rebocadores, quando aguardando serviço no porto, toda vez que ^al 
concessão não se opponha ao bom andamento do serviço. 

f) Os rebocadores e outras embarcações menores quando atracarem mo- 
mentaneamente ao cáes para receberem ou desembarcarem funccionarios fiscacs 
ou das companhias de navegação, quando em serviço. • 

g) Os navios de guerra quando atracados ao cáes ou amarrados ás boias. • 
2) São embarcadas ou desembarcadas gratuitamente nos estabelecimentos 

do porto quaesquer sommas de dinheiro pertencentes á União ou ao Estado e, 
bem assim, as malas do correio, as bagagens dos passageiros civis ou militares, 
os apctrechos belücos, os emigrantes e suas bagagens, correndo por conta do 
Estado o transporte destas ultimas de bordo para os wagons das vias ferreas 
que vierem ter ao cáes. 

3) No caso de movimento de tropas federaes ou estadoaes, poderão aquellas 
utilisar-so do caes e mais estabeleeimentos do Estado, para embarque e desem- 
barque, sem ficarem sujeitas ao pagamento de taxa alguma. 

4) São embarcadas e desembarcadas gratuitamente, por conta dos interes- 
sados, as pequenas facturas, denominadas ranchos domésticos e que procederem ou 
se destinarem ás ilhas fronteiras á cidade do Rio Grande. 

B) Ficam isentas das respectivas taxas as mercadorias que baldearem de 
uma para outra chata afim .de serem pela ultima descarregadas no cáes ou 
nos navios que as devem transportar. A baldeação definitiva para o navio e a 
descarga no cáes ficarão sujeitas, porém, ás taxas regulamentaros. 



6) Ficam isentas das respectivas taxas as mercadorias que baldearem dos 
navios ancorados no porto para as chatas intermediárias, que, após, as virão des- 
carregar no cães. A operação de carga no cães, porém, ficará sujeita á taxa re- 
spectiva. 

7) Ficam isentas das taxas as operações de baldeação que consistirem em 
allivio de navios ancorados no porto para os etfeitos de poderem franquear os 
baixios, quer do porto, quer dos canacs da lagoa. 

8) As chatas que não puderem transbordar parte ou todo carregamento, 
logo após sua chegada no porto, por não ter havido praça nas embarcações que 
deveriam conduzir a mercadoria, poderão conservar-se carregadas, aguardando 
nova praça, independente do pagamento de taxas, pelo praso máximo de dez dias, 
contados do dia seguinte ao de sua chegada. Findo esse praso, deverá retirar-se 
do porto ou descarregar a mercadoria, que ficará armazenada, observada a taxa- 
ção regulamentar. 

Salvo o disposto acima, é expressamente prohibido o deposito fluctuantc dé 
mercadorias. 

9) Ficam isentos das taxas de capatasias os volumes que contiverem ba- 
gagens de passageiros propriamente ditas, os pacotes, embrulhos ou qualquer ou- 
tro envoltorio que contiver amostra de nenhum ou do diminuto valor, isentas de 
direitos de consumo federal e cuja saida se effectuar independentemente de pro- 
cesso de despacho de importação ou de exportação, 

10) Ficam isentas das taxas de transportes, no cáes, as mercadorias que, 
por conveniência do porto, forem transportadas de um navio para um armazém 
e vice-versa, quando a parte do cáes fronteiro a este ultimo estiver occupado e 
não permittir, por isto, o descarregamento directo pelo navio. 





Orçamento da despesa 

do Estado do Rio Grande do Sul 

PARA O EXERCÍCIO DE 1923 

NATURESA DA DESPESA Tah as Parcial Total 

Titulo l" 
Única Assemblca dos Representantes. 

Titulo 2" 
Única Presidência do Estado  

Titulo 3° 
1 Repartição Central  
2 Instrucção Publica  
3 Brigada Militar  
4 Justiça  
5 Saúde Publica  
6 Policia  
7 Casa de Correcção   
R Junta Commercial    
9 Repartição de Estatística  

10 Archivo Publico  
11 Bibliotheca  
12 Theatro S. Pedro  
13 Hospício S. Pedro  
14 Subvenções a instituições pias  

Titulo 4o 
1 Secretaria da Fazenda  
2 Mesas de Rendas  
3 Collectorias  
4 Fiscalisaçâo dos impostos de con- 

sumo  i 
5 Agentes especiaes dos depósitos par- 

ticulares  
6 'Custas e percentagens  
7 |Juros c amortização da divida  
8 Pessoal inactivo 1 ! 
9 Meio soldo  

10 Eventuaes ■ 
11 Exercícios findos  
12 Diversas despesas í 
13 Administração do porto de Porto! 

Alegre  
14 Administração do porto do Rio 

Grande  
Titulo 5° 

255:080$ 100 

187:C81$800 

313:2118900 
4.890:8778200 
5.219:5781500 
3.392:199$000 

574:747$500 
692:911$700 

1.150:366$6Ü0 
37:991.$700 
90:0358400 

209:1228100 
105:3798800 
13:873$200 

568:17682001 
300:0003000 17.564:470$800 

719:085$300 
1.048:3181100 
1.109:0668500 

149:2548800 

176:736$00ft 
130:0008000 

15.358:523$000 
1.282:330$247 

9:2808000 
200:000$000 
200:0008000 
610:200$000 

794:323$100 

1.765:146$400 23.552:2638447 

1 Secretaria das Obras Publicas  1.629:3668200 
2 Terras e colonisaçâo  955:3728400 
3 Museu do Estado  25:6898000 
4 Direcção do porto e barra do Rio 

Grande   2,264:9928800 
Viação Ferrea do Rio Grande do Sul,. 32.570:3008000 g7 445.7208400 

Titulo 6" 
Única Auxílios ;   500:0008000 

1 79.576:6168547 



TITULO Io 

Tabella única 

Assembléa dos Representantes 

NATURESA DA DESPESA Parcial Total 

Subsidio a 32 membros da Assembléa, a 
50$000 por dia  1 

Ajuda do custo  
Representação da Assembléa  j 

Secretaria da Assembléa 

PESSOAL 

t Director  
1 Primeiro official  
1 Segundo official   
1 Archivista   
1 Porteiro  
2 Contínuos, a 2:671 $200  

Gratificação da 4a parte a um continuo 
1 Servente  

MATERIAL 

Expediente e outras despesas  
Telephone  
Impressão de projectos e publicação de 

debates  
Apanhamento tachygraphico  
Bibliotheca   

120:0008000 
30:000$000 

5:OOOSOOO 

9:240$000 
6:7208000 
6:240$700 
6:2408700 
3;386$900 
6:342,S400 

667$800 
1:741$600 

5:0005000 
5005000 

40:000$000 
10:0008000 
5:0005000 

155:0008000 

39:5808100 

60:5008000 
255:0808100 

TITULO 2" 

Tabella única 

Presidência do Estado 

NATURESA DA DESPESA Parcial Total 

Subsidio do presidente do Estado  
Reoresentacâo  .....    

60:0008000 
12:0008000 

20:1601000 
15:1205000 
26:4005000 

72:0008000 

PESSOAL AUXILIAR 

1 Director geral     
1 Secretario..  
2 1®% officiaes a 13;200$000.... 



NATURESA DA DESPESA Parcial Total 

Dactylographo  
Assistente militar  
Commandante da escolta 
Gratificação especial  
Idem da 4a, parte  
Porteiro  
Continuo  
Servente  
Ajudante de servente  
Cnauffeur  

1:800$000 
4501000 

MATERIAL 

Luzes e energia electrica para palacio... 
Expediente e publicação da mensagem. 
Telephones  
Ajuda de custo ao pessoal auxiliar  
Diversas despesas  
Luzes e telephones na garage    
Conservação de autos e combustível  

6:720,$0C0 
2:6888000 

2:250$000 
4:0328000 
3:3608000 
2:4198200 
1:2098600 
2:688$0001 

5: 
SSíOOOlOOO1 

1:7358000 
1:7008000 
1:0008000 
1 :G00S000 
6:0008000 

73:3388000 

13:7088800 

40:0358000 
259:0008000 



TITULO 3' 

Tabella n. 1 

Secretaria do Interior e Exterior 

NATURESA DA DESPESA rareia! Total 

Secretario de Estado  

Repartição Central 

PESSOAL 

Direetor geral  

1» directoria 
1 Direetor ...    9:2408000 

Gratificação da 4a parte.... 2;310$000 
l Sub-director  
1 Primeiro official  
1 Segundo dito  

2a directoria 
Direetor  9.-240$000 
Gratificação da 4» parte.... 2:3101000 
Sub-director  
Primeiro official   
Segundo dito  
Terceiro dito em cominissâo  

8a directoria 
Direetor  9:240$000 
Gratificação da 4a parte ... 2:310$000 
Sub-director  
Primeiro official    
Segundo dito ;  
Terceiro dito   
1° dactylographo    , 
2" dito"  

4a directoria 

Direetor  
Sub-director    
Primeiro official   
Segundo dito    
Archivista    
Porteiro  
Continuo   
Correios a 2:671 $200   
Serventes a l:633$000   
Chauffeur  

11:550$000 
7:524S00fl 
6:7208000 
6:2408700 

11:550$000 
7;524$000 
6:7203000 
6:2408700 
5:0808400 

11:5508000 
7:5248000 
6:7208000 
6:2408700 
5:0808400 
6:2408700 
5:080|400 

9:2408000 
7:5248000 
6:7208000! 
6;240$700! 

6:2408700. 
3:386S900| 
2:6718200' 
5;342$400 
8;1658000! 

2:613$000l 

36:0008000 

13:2008000 

32:0348700 

37:1158100 

48:436$200 

58:1438900 
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NATURESA DA DESPESA Parcial Total 

MATERIAL 

Expediente 0 editaes   
Telephoncs    

20:0008000 
5828000 

Impressão de projectos, de leis, actos e 
relatórios  

Reimpressão de leis e impressões de actos 
findos   

42:0008000 

15:0008000 
3:0008000 

2:4008000 
5:0008000 

3008000 88:2828000 

Despesas meudas  
Assignatura da Revista do Supremo Tri- 

bunal     
Conservação de autos 0 combustível  
Fardamento para um chauffeur  

313:2118900 

TITULO 3o 

Tabella n.2 

Instrucção Publica 

NATURESA DA DESPESA 

Inspecção escolar 

Inspectores escolares em commissão, 
a 3:52915200  

Diarias  
Auxilio para expediente aos conse- 

lhos escolares  

25 

2 
3 
2 
1 
1 
1 
1 
2 
1 
8 

Escola Complementar 

Director    
Professores do curso complementar, 

a 5:5888800  
Director docurso elementar com a gra 

tificaçâo  
Professores do curso elementar, a 

5:107$200    
Professores addidos de 1» cntrancia, 

a 2;961$300   
Professoras de 3» entrancia, a 3:920$000 
Ditas de trabalhos manuaes, a 3:0178300 
ditas de desenho e musica, a 3;386|900 
dita de gymnastica  
Secretaria    
Auxiliar de escripta  
Dactylographa  
Zeladoras, a 3; 145$000  
Porteiro   
Serventes, a 1:633$000 ] 
Expedientee vantagens de substituição 

Parcial 

14:U6$800 
7:2008000 

Total 

8:5201000 29:8361800 

8:4008000 

50:2998200 

1:296S000 

25:5368000 

74:032$500 
7:8408000 
9:0518900 ' 
6:7738800 
3:0178300 
4:3648600 
3:017 8300 
2:9038000 
6:2908000 
3:1458000 

13:0648000 
5:0008000 224:0208600 



4 

84 

105 

13 

37 

27 
5 

20 

4 

13 

8 
1 

1 
l 

14 

21 
13 

- 522 — 

NATURESA DA DESPESA Parcial Total 

Collegios elementares 

3" KNTRANCIA 

na capital, 2 em Pelotas e 2 no 
Rio Grande com 50 professores, 
a 5:0808400.   

Gratificação a 8 directores, a 1;29G$000 

2a ENTRANCIA 

Professores, sendo 6 em cada um dos 
collegios de Bagé, Itaquy, Livra- 
mento, S. Borja, üruguayana, D. 
Pedrito, Alegrete, S. Luts, Quarahy, 
S. Maria, Cruz Alta, Passo Fundo, 
Jaguarão e São Gabriel, a 4:6458800 

Gratificação a 14 directores, a I:296$000. 

1» KNTRANCIA 

Professores, sendo 5 em cada um dos 
collegios de S. Cruz, Taquary, Mon- 
tenegro, Caxias, S. Leopoldo, S. J. 
Camaquam, Arroio Grande, S. Je- 
ronymo, B. Gonçalves, Rio Pardo, 
Taquara, Uaçapava, Ijuliy, Cachoei- 
ra, S. Victoria do Palmar, Estrella.j 
Cangussú, Viamâo, S. Sebastião do! 
Oahy, Vaccaris e Encrusilhada, a 
3:9208000  

Gratificação a 21 directores, a 1:S96$000 

Grupos escolares 

grupos escolares, gratificação aos di- 
rectores, a 1:296|000  

Auxiliares de ensino 

nos collegios de 2» entrancia e nos 
de Pelotas e Rio Grande, a 3:6288800 

nos de la entrancia, a 2:903$000  
nos grupos escolares, a 2:9038000  
novas auxiliares de ensino, a 2:903$000 

Trabalhos manuaes 

professores nos collegios da capital, 
a 3:0178300  

ditos em outros collegios, a 2:903$000 

Porteiros e serventes 

nos collegios de 3a entrancia, a 1:0178 
auxiliar de porteiro no collegio Fer- 

nando Gomes  
porteiro no collegio de Livramento... 
servente no de Livramento...  
porteiros nos collegios de 2a entran- 

cia, a 1:0178000  
ditos nos de Ia entrancia, a 7258800 .. 
ditos nos grupos, a 7258800  

254:0208000 
10:3688000 

390:2478200 
18:1448000 

411:6008000 
27:2168000 

134:2658600 
78:3818000 
14:5158000 
58:0608000 

12:069,1(!200 
37:739$000 

8:1361000 

1:0178000 
1:3448000 

9408800 

14;238$000 
15:241 $800 
9:4358400 

264:3888000 

408:3918200 

438:816$000 

16:848$000 

285:2218600 

49:808$200 

50:3538000 
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NATURESA DA DESPESA Parcial Total 

Escolas isoladas 

30 professores de 3a entrancia, a 3:9208 
40 ditos de 2a entrancia, a 3:440$700  

526 ditos de l8 entrancia, a 2:8618300  

Gratificação da 4a parte 

Professores de escolas isoladas  
Ditos nos collegios e grupos  

Subvenções escolares 

Aos municípios, 1.280, a 6721000  
Especiaes, a cargo das com missões de ter- 

ras, 52, a 6721000   
A 1 curso de trabalhos manuaes na capi- 

tal e á escola dos indios na Lagoa 
Vermelha  

MATERIAL 

Expediente e editacs  
Alugueis de casa  
Livros, moveis e utensílios  
Asseio, agua, luz a 61 estabelecimentos.... 

117:6001000 
137:6288000 

1.557;643$800 

55:9408000 
48:7468000: 

1.812:8718800 

104:6868000 

860:1608000 

34:944|000 

4:1408000' 899:244$000 

5:000$000 
200:00ü$000 
100:0008000 

7:392$000 312:3928000 
4.896:877$20ü 

TITULO 3" 

Tabe 11 a n. 3 

Brigada Militar 

NATURESA DA DESPESA 

ESTADO MAIOR 

Coronel com mandante   13:2008000 
Gratificação especial  3:0008000 
Major assistente do pes- 

soal   8:448$000 
Gratificação especial...  1:200$000 
Major assistente do mate- 

rial  8:4488000 
Gratificação especial  1:2008000 
Major assistente militar da presiden 

cia do Estado  
Major medico  
Capitães médicos, a 6:720|000  
Capitão auditor  6:7208000 
Gratificação especial  l:200f'040 
Capitão secretario    6:7208000 
Gratificação especial  1:2008000 
Capitão adjunto do assis- 
tente do material .'  6:720$000 
Gratificação especial   6008000 

Parcial 

16:200$000 

9:6488000 

9:648$000 

8:4488000 
8:4488000 

26:8808000 

7:9208000, 

7:9208000 

7:320$00ü 

Total 



1 

l 

1 
1 
1 
1 

5 

1 
1 

5 
S 
5 

16 

17 

44 

1 

2 

4 

1 
1 
3 

1 
7 

10 
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NATÜRESA DA DESPESA Parcial Total 

6:7208000 
6008000 

5:8068100 
6008000 

Capitão director da linha 
de tiro, deposito da re- 
crutas e picadeiro  

Gratificação especial   
Alferes ajudante de or- 

dens   
Gratificação especial  _____ 
Alferes pharmaceutico  
Alferes cirurgião-dentista  
Alferes veterinário  
Alferes graduado, inspector das ban 

das de musica  
Instructores (officiaes do exercito), a 

4:354$600....  
.luiz togado do conselho de appellaçâo 
Secretario do conselho de appellaçâo 

CORPOS (officiaes) 

Tenentescoroneis, a 10;560$000,..,  
Majores tiscaes, a 8:4488000  
Capitães ajudantes, a 6:7208000  
Capitães commandantes de compa- 

nhia ou esquadrão, a 6:720$000... 
Tenentes subalternos de companhia 

ou esquadrão, a 6:5318900 ' 
Alferes subalternos de companhia ou 

esquadrão, a 5:8088000  
Gratificação especial a 5 ajudantes, 

a 2408000  
Gratificação especial a 5 secretários, 

a 1808000  
Idein, idem a 5 quarteis-mestres, a 

1808000   
Idem, idem a 6 directores de escolas 

regimentaes, a 1800000  

7:3200000 

6:4068100 
5:8068100 
5:8068100 
5:8068100 

5:8068100 

21:7788000 
6:7208000 
4:3548600 

52:8008000 
42:2408000 
33:6008000 

107:5208000 

Il!:042$000 

255:4688400 

1:2008000 

9008000 

9008000 

I:080$000 

172:2308100 

606:750$700 

GKDPO DE METRALHADORAS 

Capitão commandanto   6:7208000 
Gratificação especial  1:2000000 7:9208000| 

Tenentes commandantes de pelotão, 
a 6:5310900  13:0638800' 

Alferes commandantes de secção, a 
5:8080001)    23:2240400^ 44:2088400 

ESCOLTA PRESIDENCIAL 

Capitão commandante. 
Tenente   
Alteres, a 5:8 

6:7208000 
6:5318900| 

17:4188300 30:6708200 

SERVIÇOS AÜXILIARES 

Tenente   
Alferes, a 5;806|100   
Aspirantes a officiaes, a 3:6798200 .... 

Gratificação especial a 8 officiaes, a 
2400000.   

6:5310900 
40:6428700; 
36:7920000j , 

1:9208000, 85:8868600 
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NATURESA DA DESPESA Parcial Total 

GRATIFICAÇÃO DA 4* PARTE 

Verba para esse fim    

corpos (praças de pret) 

5 SarRCntos-ajudantes,a4S900 1:7888500 
5 Primeiros sargentos quar- 

teis-mestres, a 4$900.... 1:7888500 
3 Mestres de musica, a 38800 1:3878000 
3 Músicos de Ia classe con- 

tra-mestres, a 38000.... 1:095$000 
20 Ditos de Ia classe, a 28600 9491000 
20 Ditos de 2l classe, a 2S400 8768000 
32 Ditos de 3a classe, a 2S100 7661500 

5 Clarins e corneteiros-mo- 
res, a 38800  1:3878000 

18 Primeiros sargentos, a 
4$700  1:7158500 

82 Segundos sargentos, a 
3$900  1:4238600 

32 Terceiros sargentos, a 
38000  ;  1:0951000 

206 Cabos, a 28100   7668500 
1168 Soldados, a 18500  547$000 

56 Corneteiros e clarins, a 
l$õ00   5475000 

60;000$000 

8;942$500 

8:9428500 
4:1618000 

3:2858000 
18:9808000 
17:5208000 
21:528S000( 

6:935$000 

30:8798000 

116:7278000 

35:0408000 
157:8998000 
639:4808000 

30:6608000 1.103:9798000 

GR0PO DE METRALHADORAS 

1 Sargento-ajudante, a 48900 1:7838500 1:7888500 
1 Primeiro sargento quartel- 

mestre, a 48900  l:788$500i 1:7888500 
1 Primeiro sargento, a 48700 l:7158õOü| !:715$500! 
4 Segundos sargentos, a 

38900   1:4238500: 5:6948000 
4 Terceiros sargentos, a 

38000  l;09õ 8000' 4:3808000 
15 Cabos, a 28100  766S500| ll:497$50O 
4 Artífices, a 18500   547S5001 2:1908000 
4 Clarins, a 18500  54785001 2:1908000 

80 Soldados, a I$500  5478500: 43:8008000 
I 

ESCOLTA PRESIDENCIAL 

1 Sargento-ajudante, a 4$900 1:788$500 1:7888500 
1 Primeiro sargento, a 48700 1:715$500 1:715$500 
8 Segundos sargentos, a 

38900   1:423$5Ü0 11:388$000 
2 Terceiros sargentos, 38000 1:0958000 2;190|000 

23 Cabos, a 2$100  76685001 17:6298500 
3 Clarins, a 1$500   547S50(): 1:642$500 

93 Soldados, a 1$500  5478500 50:9t7$500 
I  

SERVIÇOS ADXILIARES 

8 Primeiros sargentos, a 
4$700   1:715 850(1 13:7248000 

16 Segundos sargentos ama- 
nuenses, a 3S900   l:423$r>00 22:7768000 

6 Segundos sargentos ins- 
truetores, a 38900  1:423$500 8:541 $000 

4 Ditos conductores a 38900 1:4238500 5:694$000 

75:0448000 

87:271 S500 
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4 
6 
8 

10 
20 

40 
56 

Terceiros sargentos ama- 
nuenses, a 3$000  I;09õ$000 

Cabos amanuenses, a 2S100 766S500 
Ditos conductores, a 28100 7661500 
Ditos ordenanças, a 28100 7668500 
Ditos enfermeiros, a 2S100 7668500 
Soldados enfermeiros, a 

1$500   5478000 
Ditos artífices, a 18500 5478500 
Soldados conductores, a 
1$500   5478500 

Gratificação especial ao 
enfermeiro- mór (diaria) 
21000  

Gratificação especial a 6 
cabos conductores, idem 
1300   1098500 

Idem, idem a 56 soldados 
conductores, a 8200   73|000 

Idem, idem a 30 enfermei- 
ros, idem $500  182$500 

ETAPA 
Etapa para 2.080 praças, 
a 2$000   7301000 

Differença de etapa para 
a Escolta Presidencial, 
destacamentos e diligen- 
cias    

HOSPITAL 
(Gratificação e alimentação ás ir- 

mãs de caridade) 

Irmãs de caridade, a 67$200 mensaes 
Diaria para alimentação das mes- 
mas, a 28000   

MATERIAL 
Fardamento  
Forragem ;  
Custeio, dietas, medicamentos do hos- 

pital   
Officina e usina  
Transporte  
Arreiamcnto e equipamento  
Luzes para quartéis e agua  
Expediente  
Utensílios  
Instrumentos bellicos, concertos  
Ajudas de custo a officiaes   
Limpeza de quartéis e corpos de 

guardas    
Alugueis de potreiros  
Enterros  
Telephones  
Gabinete dentário   
Medicamentos para o posto veteri- 
nário  

Conservação de autos e combustível 
Remonta  

2:1908000 
3;066$000 
4:599.11.000 
6:1328000 
7:665 8000 

10:950$000 
21:9008000 

30:6608000 

7309000 

6571000 

4.-088$000 

5:4758000 148:847$Ü00 

1.518:4008000 

30:ü00$000 1.548:400$000 

6:4518200 

5:8408000 12:291$200 

540:0008000 
200:0008000 

90:000$000 
95:0008000 
60:0008000 
30:000$000 
75:000-8000 
3I:000$000 
43:0008000 
10:0008000 
10:0008000 

10:000$000 
5:0008000 
3:0008000 
3:0008000 
1:0008000 

1:0008000 
15:0008000 
20:0008000 1.244 

5.219 
0008000 
5788500 
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TITULO 3o 

Ta be 11 a n. 4 

Justiça' 

15 

18 

NATÜRESA DA DESPESA 

Superior Tribunal 

Presidente   24:0008000 
Gratificação especial  3:0008000 
Idetn da 4a parto    0:0008000 
Procurador geral  24:000$00(l 
Gratificação especial  3:000$000 
Desembargadores, a 24:0008000  
Gratificação da 4a parte a um desem- 

bargador   
Secretario do tribunal   
Dito do procurador geral  
Primeiro auxiliar     
Segundo dito  
Escrivães, a 5:3768000  
Porteiro   
Continuo    
Officiaes de justiça, a 2;688$000  
Servente  

MATERIAL 
Expediente, editaes e compra de li- 

vras     
Telephones  
Reforma e acquisiçâo de moveis  
Despesas meudas a cargo do secreta- 

rio  

Juizes de comarca 

5a entremeia 

3 Juizes na capita), a 15:1201000  1 
4 Ditos em Pelotas. Rio Grande, Bagé 

e Uruguayana, a 13:2008000  

2a entrancia 

Ditos em Alegrete, D. Pedrito, S. 
Leopoldo, Cruz Alta, São Borja, S. 
Maria, Rio Pardo, S. Gabriel, Itaquy, 
Livramento, Jaguarão, Cachoeira, 
Montenegro, S. Luís e Passo Fundo, 
a 11:880$000  

7a entrancia 

Ditos em Bento Gonçalves, Cahy, Ca- 
xias, Cangussú, Caçapava, Encru- 
zilhada, Lageado, Lagoa Vermelha, 
Quarahy, São João de Camaquam, 
S. Ângelo, S. Victoria, S. Jeronymo, 
S. Antonio, S. Vicente, Taquara, Ta- 
quary e Vacoaria, a 10;164$000  

Parcial 

33:0008000 

27:0008000 
192:0008000 

0:0008000 
9:2408000 
4:8548600 
6:7208000 
6:2408700 

10:7528000 
3:S86$900; 
2:6718200: 
5:376$000í 
1:6338000! 

11:0008000 
2108000 

2:0008000 

4008000 

45:3608000 

52:8008000 

178:2008000 

182:9528000 

Total 

308:3748400 

13:616$000 

459:3128000 
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15 

18 

15 

18 

NATURESA DA DESPESA 

Promotores públicos 

3° enlrancia 

Promotores na capital, a 7:920$000 -■ 
Ditos em Pelotas, Rio Grande, Bagé 

e Uruguayana, a 7:260$000  

2» entremeia 

Ditos em Alegrete, D. Pedrito,' Ca- 
choeira, Cruz Alta, Livramento, Ita- 
quy, Jaguarão, Montenegro, Passo; 
Fundo. S. Leopoldo, S. Borja, S. Ma- 
ria, S. Gabriel, S. Luís e Rio Par- 
do, a 6:6528800  

ía entrancia 

Ditos em Bento Gonçalves, Cahy, Ca- 
xias, Cangussú, Caçapava, Encru- 
zilhada, Lagcado, Lagoa Vermelha, 
Quarahy, S. João de Camaquam, 
S. Ângelo, S. Victoria, S. Jeronymo, 
S. Antonio, S. Vicente, Taquara, Ta- 
quary e Vaccaria, a 5; " 

Juizes districtaes 

5a entrancia 

Juizes na capital, a 9:2408000  
Ditos cm Pelotas, Rio Grande, 

e Uruguayana, a 7:9208000  
Bagé 

2» entrancia 

Ditos em Alegrete, D. Pedrito, Ca- 
choeira, Cruz Alta, Itaquy, Jagua 
rão, Livramento, Montenegro, Pas 
so Fundo, Rio Pardo, S. Leopoldo 
S. Borja, S. Maria, S, Gabriel e S 
Luís, a 7:2808000     

7a entrancia 

Ditos em Bento Gonçalves, Cahy, Ca- 
xias, Cangussú, Caçapava, Encru- 
zilhada, Lageado, L. Vermelha, Qua- 
rahy, São João de Camaquam, S. 
Ângelo, S. Victoria, S. Jeronymo, 
S. Antonio, S. Vicente, Taquara, Ta- 
quary e Vaccaria, a 6:3868300  

Gratificação da 4a parte ao juiz dis- 
trictal de Encruzilhada  

34 Ditos em Antonio Prado, Alfredo Cha- 
ves, Arroio Grande, Bom Jesus, Bo- 
queirão, Cima da Serra, Conceição 
do Arroio, Dores de Camaquam, 
Ereehitn, Encantado, Estrella, Gra- 
vatahy, Garibaldi, Herval, Ijuhy, 
J. Castilhos, Jaguary, Lavras, Pal- 
meira, Piratiny, Pinheiro Machado, 

Parcial Total 

15:8408000 

29:040$000 

99:792|>000 

100:5988400 

27:7208000 

31:6808000 

245:2708400 

108:9008000, 

114:953$400 

1:5968600 
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2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
\ 
1 
2 
2 
2 
2 

12 

12 
19 

• 

19 
35 

3 
3 
8 
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Rosário, Soledade, S. José do Norte 
S. Francisco do Assis, Santa Cruz,| 
São Loorenco, Santo Amaro, São 
Sepé, Torres, Triumpho, Venancic 
Ayres e Viamão, a 4:782$400  

Escrivães de orphãos 

Escrivães na capital, a 7:986$O0O  
Ajudantes, a 3;360S000 | 
Escrivães no Rio Grande, a 6:720$000i 
Ajudantes, a 2:C88$000 ...j 
Escrivães em Pelotas, a 6:7208000 | 
Ajudantes, a 2:6883000  j 
Escrivães em Bagé, a 6:7203000 | 
Ajudantes, a 2:6883000  
Escrivães era Uruguayana, a 6:720$000 
Ajudantes, a 2;688$000 j 
Escrivão em Cachoeira I 
Ajudante   
Escrivães em Itaquy, a 5:322$300  
Ajudantes, a 2:0163000  
Escrivães em S. Leopoldo, a 5:3223300 
Ajudantes, a 2:0163009   
Escrivães em Alegrete, Cruz Alta. D 

Pedrito, Jaguarão, Livramento, Mon-1 
tenegro, Passo Fundo, Rio Pardo,i 
S. Borja, Santa Maria, S. Gabriel c 
S. Luís, a 5:3223300  

Ajudantes, a 2:0163000   
Escrivães, sendo 2 em Caçapava e| 

l em cada séde dos municípios dej 
Bento Gonçalves, Cahy, Caxias, Can ! 
gussú, Encruzilhada, Lageado, La-| 
goa Vermelha, Quarahy, Santa Vi- 
ctoria, São Jeronymo, Santo Antô- 
nio, S. João de Camaquara, Santo 
Ângelo, S, Vicente, Taquara, Taqua- 
ry e Vaccaria, a 4:5243800   

Ajudantes, a 1:3443000  
Escrivães, sendo 2 em Júlio de Cas- 

tilhos e 1 em cada séde dos muni- 
pios de Antonio Prado, Alfredo Cha- 
ves, Arroio Grande. Bom Jesus, 
Boqueirão, Cima da Serra, Concei- 
ção do Arroio, Dores, Erechim, En- 
cantado, Estrella, Gravatahy, Gari 
baldi, Guaporé, Herval, Ijuhy, Ja- 
guary. Lavras, Palmeira, Piratiny, 
Pinheiro Machado, Rosário, Sole- 
dade, S. José do Norte, S. Fran-j 
cisco de Assis, Santa Cruz, S. Lou- 
renço, Santo Amaro, São Sepé, Tor- 
res, Triumpho, Venancio Ayres, Via-I 
mão, a 3:9913700   

Escrivães do eivei e crime 

Escrivães na capital, a 10:406$000  
Ajudantes, a 3:3603000  
Escrivães, sendo 2 em cada uma das 

comarcas de Pelotas, Rio Grande, 
Bãgé o Uruguayana, a 8:712$000  

162:6018600 

23:9583000 
10:0808000 
13:44Ü.|000 
5:3763000 

13:4403000 
5:3763000 

13:44 0 3000 
5:3768000 

13:4408000 
5:3763000 
6:7203000 
2:0I6$000 

10:6443600 
4;032$000 

10:644 8600 
4:032$000 

63:867$fi00 
24:192.|;000 

85:9713200 
2õ:536$000 

447:4513600 

139:7093500 480:6673500 

31:2188000 
10:0803000 

69:69680001 
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8 Ajudantes, a 2:688$000  
15 Escrivães nas sédes das comarcas de 

2» entrancia, a 5:588$800  
3 Ditos (segundos) cm Itaquy, S. Leo- 

poldo e Santa Maria, a 5:588$800.... 
1 Dito na séde da comarca de Lageado 

18 Ajudantes, a 2;0l6$000  
17 Escrivães nas sédes das comarcas de 

Ia entrancia, a 4:7908300 j 
18 Ajudantes, inclusive 1 em Lageado, a 

1:3448000 ! 
34 Escrivães fóra das sédes, 3:9918700... 

Feitos da Fazenda 

1 Escrivão na capital  [ 

Escrivães do jury 

1 Escrivão na capital  
4 Ditos em Pelotas, Rio Grande, Bagé1 

e Uruguayana, a 3:991$700  
15 Ditos nas sédes das comarcas de 2" 

entrancia, a 1:596$000   ! 
18 Ditos nas sédes das comarcas de 1« 

entrancia, a 1:0648000   
34 Ditos fóra das sédes, a 9318900  

Officiaes de justiça 
| 

10 Ditos na capital, a 4:9058600 , 
12 Ditos, sendo 3 em cada uma das co- 

marcas de Pelotas, Bagc, Rio Grandei 
e Uruguayana a 4:3548600   

36 Ditos, sendo 3 em cada uma das 
comarcas de S. Leopoldo, S. Maria, 
Cachoeira, S. Borja, Livamento e 
Passo Fundo, e 2 em cada uma das 
comarcas de Alegrete, Cruz Alta, 
D. Pedrito, Itaquy, Jagatarão, Mon 
tenegro, Rio Pardo, S. Gabriel e S. 
Luis, a 8:6281800  

104 Ditos, sendo 2 em cada uma das co- 
marcas de Bento Gonçalves, Cahy, 
Caxias, Cangussú, Caçapava, En- 
cruzilhada, Lageado, Lagoa Verme- 
lha, Quarahy, S. João de Cama- 
quam, Santo Ângelo, S. Victoria, S. 
Jeronymo, Santo Antonio, São Vi- 
cente, Taquara, Taquary e Vaccaria 
e termos de Antonio Prado, Alfredo 
Chaves, Arroio Grande, Bom Jesus, 
Boqueirão, Cima da Serra, Concei- 
ção do Arroio, Dôres de Camaquam, 
Erechim, Encantado, Estrella, Gra- 
vatahy, Guaporé, Garibaldi, Herval, 
Ijuhy, Júlio de Castilhos, Jaguary, 
Lavras, Palmeira, Piratiny, Pinheiro 
Machado, Rosário, Soledade, S. José 
do Norte, S. Francisco de Assis, 
S. Cruz, S. Lourenço, S. Amaro, S. 
Sepé, Torres, Triumpho, Venancio 
Ayres o Viamão, a 2:9038000  

21:504 8000 

83:832$000 

16:7668400 
5:5888800 

36:288 8000 

81:4358100' 

24:1928000 
135:7178800 516:318$100 

5:8068100 

7:2608000 

15:9668800 

23:9408000 

19:1528000 
31:6848600 98:0038400 

49:0568000 

52:255 8200 

130:6368800 

301:9128000 533:8608000 
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NATÜRESA DA DESPESA 

Serviço eleitoral 

1 Official privativo da capital  
Gratificação a 27 notarios nas cida- 

des, a 2; 1778300 ! 
Idcm a 44 ditos nas villas, a 1;451$600 
Material  

Serventes 

1 Servente no tribunal do jury da ca 
pitai  

1 Dito no Fórum provisorio | 

Material 

Expediente dos tribunaes do jury ej 
dos cartórios de orphaos e civcl e 
crime j 

Telephone na sala das audiência  
Custas para os casos de promotoria 

ad-hoc, curadoria de réus menores 
ou incapazes, peritagem e assistên- 
cia judiciaria  

Parcial Total 

7:920$000 

58:7878100 
63:8708400 
42:6008000 173:177$500 

1:4378000 
1:437$000 2:874$000 

80:0008000 
2168000 

21:2528000 101:4688000 
3.392:1991000 

TITULO 3o 

Tabella n. 5 

Saúde Publica 

NATÜRESA DA DESPESA Parcial Total 

PESSOAL 
1 Director   13:2008000 

9:2401000 1 Ajudante    
3 Médicos auxiliares, a 6:386$300  19:1588900 
1 Io escriptnrario  8:9918700 
I 20 dito    2;395«700 
1 Continuo  ■ 2:295SOOO 
3 Auxiliares sanitários, a 3:3608000  10:08036000 
1 Chimico de primeira classe  9:438$000 
1 Dito de segunda classe  6:7208000 
2 Brumatologistas, a 5;322$300  10:644 $600 
9 Fiscaes de exportação e consumo, a 

5:322$300  47;900$700 
1 Chefe de serviço de dcsinfccção  5:9088000 
1 Almoxarifc  2:3958700 
1 Dcsinfcctador de l' classe  2;782$000 
2 Ditos de segunda classe, a 2;419$200. 4:8388400 
1 Machinista  2:128$000 
2 Chaufteurs, a 2:4I9$200  4:8388400 
1 Primeiro cocheiro   1:916$400 
1 Segundo dito   1:7968500 
1 Porteiro  3:14535000 

11 Serventes, a 1:7928000   19:7128000 
1 Encarregado da sala suja  2:128$000l 
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Dito do isolamento  
Baclcriologista  
Auxiliar de bacteriologista  
Medico auxiliar cm commissão 

á missão Rockfeller  
junto 

CAXIAS 

Chimico director 
Enologo fiscal..... 

I Escripturario. 
1 Servente  

BENTO GONÇALVES 

Chimico director. 
Enologo fiscal  
Escripturario  
Servente   

RIO GRANDE 

1 Encarregado do laboratório. 
1 Escripturario    
2 Serventes, a 1:792$000   

MATERIAL 
Aluguel de casa para o laboratório do Rio 

Grande.,      
Idem, idem de Porto Alegre  
Idem de Bento Gonçalves  
Telephones  
Expediente  
Instituto vaccinologico  
Custeio do hospital e dcsinfectorio  
Posto de prophylaxia rural  
Drogas, reagentes c apparelhos  
Outras despesas   

1;796$500 
6:720$000 
2:688$000 

6:386$300 

7:2G0S000 
4:790$300 
2:395$700 
1:596$000 

7:260$000 
4;790$300 
2:3958700 
1:596S000 

7:2608000 
2:3958700 
3:584$000 

2:6408000 
5:400$000 
1:2008000 
1:080$000 
2:0008000 
4:8608000 

75:0008000, 
125:0008000; 
100:0008000 

8:0ü0$000 

204:2438800 

16:0428000 

16:0428000 

13:239$700 

325:1808000 
574:7478500 

TITULO 3° 

Tabella n. 6 

Policia 

NATURESA DA DESPESA Parcial Total 

Cliefatura de policia 

Chefe de policia  
Secretario geral  
Médicos legislas, a 6:7208000. 
Directores, a 6;720$000  
Sub-directores a 6:3868300 ... 
Ofticiaes, a 5:5888800   
Amanuenses, a 3:99I$700  
Dito do posto  

15:1208000 
7:9868000 

20:1608000 
13:4408000 
12:7728600 
27:9448000 

7:9838400 
3:991$700 



NATURESA DA DESPESA 

Dito do serviço medico legal 
Auxiüares do serviço de identificação, 

a 4:3546600 ;  
Dito do serviço photographico.    
Porteiro   
Continuo  
Cochciro   
Chauffeur  
Serventes, a 1:796$500  
Servente no gabinete medico legal. .. 
Vantagem a 2 funccionarios que exer- 

cem os cargos de thcsoureiro e ar- 
chivista    

Idem ao encarregado do serviço de 
identificação  

Parcial 

1:4518600 

Total 

26:1276600 
7258800 

3:991 $700 
2:475$200| 
1:5968000 
2:8746000 
7:186$000 
1;747$200 

1:3206000 

2:592$000 101:484$80ü 

Sab chefataras 

3 Subchefes de policia, a 13:200$0no ... 39:6006000 
1 Amanuense sub-chefe da 1« região,.. 4:3546600 
2 Ditos idem de 2« e 3» região, a 3:6286800 7:2576600 51:2121200 

Delegacias 

23 
44 
3 
2 

10 

59 

Delegados nos lo, 2o e 3° districtos da 
capital, a 7:9208000...  

Ditos nos demais districtos ruraes da 
capital, a 1:4518600   

Ditos em Pelotas, Rio Grande, Bagé 
c Uruguayana, a 5:806$100  

Ditos nas demais cidades, a 4:354$600 
Ditos nas villas, a 3;628$800  
Amanucnses na capital, a 4;354$600.. 
Ditos em Pelotas c Rio Grande, a 

a 1:4518600   
Ditos em Alegrete, Bagé, Cachoeira, 

Cruz Alta, Jaguarão, Livramento, 
Montenegro, S. Gabriel, Santa Ma- 
ria c São Leopoldo a 1:1608400  

Ditos nas demais delegacias, a 8706300 
Gratificação da 4a parte ao delega- 

do de Bento Gonçalves  

23:7608000 

5:8068400 

23:2248400 
100:1558800 
I59;667$200 
18:0638800 

2:9031200 

11:6048000 
51:3476700 

9078200 392:439$700 

MATERIAL 

Despesas com o gabinete medico legal  2:0006000 
Illuminação da chefatura     5:000$000 
Serviço de identificação ; 10:00080001 
Photographias — 4.000 — frente e perfil, 

a $750 1  5:0008000 
Verba secreta    18:2958000 
Diver.-as despesas,  1:000$000 
Necrotério da chefatura (construcção)  3:0008000 
Conservação auto e combustível...  14:0004000 
Aluguel de casa  7:800$000 
Telephones  1:680$000 
Expediente e editaes.  20:0008000 87:775$000 

692:9 lT$700 
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TITULO 

Tabella n. 7 

Casa de Correcçio 

NATURESA DA DESPESA 

1 
1 
2 
1 
3 

16 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
3 

PESSOAL, 

Administrador  
Ajudante do administrador  
Escripturarios, a 5;080$400  
Auxiliar de escripta  
Guardas mandantes, a 3:6288800  
Guardas, a 2:9038000  
Pharmaceutico   
Mestre de offieina  
Dito idem  
Dito idem    
Almoxarife  
Guarda-livros      
Dentista  
Punccionario electro-technico  
Dactylographo   
Continuo  
Serventes, a 1:6338000   

MATERIAL 

Custeio do gabinete dentário  
Alimentação  
Vestuário    
Conducção de presos  
Illuminação    
Utensílios  
Telephones  
Enfermarias  
Limpeza do edifício e outras despesas 
Expedientes e editacs  
Custeio das officinas  
Conservação de auto combustível  
Funeraes dos sentenciados pobres  

Parcial 

11:8808000 
7:920$000 

10:1608800 
3:1938200, 

10:8865400 
46:448$000 
2:9038000 
4:3548600 
3:4938300 
1:7468100 
6:7208000 
6:7208000 
4:6458800 
4:3548600 
3:6288800 
2:6138000 
4:8998000 

Total 

1:00080001 
230:000$000! 
40:000$000 
6:0008000 

60:0005000 
6:0008000' 

8008000 
50:0008000 
6:0008000 
6:0008000 

600:0008000 
5:0008000 
3:000$000 

136:5668600 

1.013:8008000 
1.150:366$600 

TITULO 3o 

Tabella n. 8 

Janta Comtnercial 

NATURESA DA DESPESA Parcial Total 

PESSOAL 

1 Secretario  7:260$000 
5:8068100 
õ:080$400 

1 Primeiro official   
1 Segundo dito  



NATITRESA DE DESPESA Parcial Total 

2 Terceiros ditos, a 4;354$600.  8:709$20ü 
2:9Ü3$000 
1:633$000 31:3918700 

6;G00S000 

t Porteiro   
1 Servente   

MATERIAL 

Aluguel de casa   
Expediente e outras despesas  

3:6008000 
3:0008000 

37:9918700 

TITULO 3o 

Tdbella n. .9 

Repartição de Estatística 

NATUREZA DA DESPESA Parcial Total 

PESSOAL 

1 Direetor    9:6808000 
20:!60S000 
18:722$100 
9:2918600 
7:2578600 
2:4788600 
1:7968500 
1:6338000 71:0198400 

3 Chefes de secção, a 6:7208000  
3 Primeiros officiaes, a 6:240$700  
2 Segundos ditos, a 4;645$800   
2 Terceiros ditos, a 3:628$800  
1 Porteiro continuo  
1 Correio servente   
I ' Servente   

MATERIAL 

Telcphone   íMfiSnoo 
Expediente e publicação  17:0008000 
Diversas despesas....  
Serviço de cartographia  

1:2008000 
6OOSOO0 19:0168000 

90:0358400 

TITULO 3o 

Tabella n. 10 

Arcliivo Publico 

NATURESA DA DESPESA Parcial Total 

PESSOAL 
1 Direclor  13:20080' 0 

7a Secção 
I Chefe   6:7208000 

6:2408700 
4:6458800 
3:6288800 
3:5128400 

1 Primeiro offieial   
1 Segundo dito    
1 Terceiro dito  
1 Praticante   24:747.$i700 



Parcial Total 

2» Secção 

1 
1 
2 
5 

14 
1 
2 
1 
2 
7 
1 
1 

Chefe   
Primeiro official 
Segundo dito  
Terceiro dito  
Praticante  

5a Secção 

Chefe    
Primeiro official  
Segundos ditos, a 4;645S800. 
Terceiros ditos, a 3:6288800 . 
Praticantes, a 3:512$400....... 
Cartorário    
Segundos ditos, a 4:854|600 , 
Porteiro  
Contínuos, a 2:2548600   
Serventes, a l:633$00O  
Desenhista  
Correio  

6:720f000 
6:240$700 
4:6458800 
3:6288800 
3:5128400 

6:720S000 
6:2408700 
9:291 $600 

18:144$000 
49:173$600j 

5:3768000 
8:7098200 
2:7108400! 
4:50982001 

11:4318000 
4:032$00Ü 
1:801 $000 

24:7478700 

128:138,$700 

OFFICINA DE ENCADERNAÇÃO 

1 Chefe  
1 Servente-ajudante. 

MATERIAL 

Expediente e acquisição de documentos 
Officina de encadernação    
Diversas despesas   
Telephone  

4:032$000 
2:0168000 

8;OOOSOOO 
2:000$000 
2:0008000 

2408000 

6:0488000 

!2:240.$000 
209:122$ 100 

TITULO 3° 

Tabella n. 11 

Bibliotheca Publica 

NATURESA DA DESPESA Parcial Total 
1    j 

PESSOAL 

1 Director  9:2408000 
7:257$600 
4:7048000' 
4:0328000 
7:257.$600 
2:688$000 
2:671 $200 

18:9378400, 
1:6338000 
4:8998000 
1;344$000 59:6638800 

1 Sub-director    
1 Primeiro official    
1 Segundo dito   
2 Terceiros officiaes, a 8:628.$800   
1 Zeladora da sala das senhoras  
1 Correio  
6 Contínuos zeladores, a 2:322$900  
1 Guarda do cabide  
3 Serventes, a 1:6338000  ., 
1 Encarregado do elevador...   
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NATÜRESA DA DESPESA Parcial Total 

MATERIAL 

Fardamento para o encarregado do eleva- 
dor   3008000 

2168000 

30:0008000 
8:0008000 
1:2003000 
6:0008000 45;716$000 

105:3798800 

Telephone   
Compra de livros, assignatura de jornaes 

e revistas e encadernação  
Illuminaç.âo    
Lubrificação e vigilância do elevador   
Expediente e outras despesas  

TITULO 3° 

Tahella n. 12 

Theatro São Pedro 

NATÜRESA DA DESPESA Parcial Total; 

PESSOAL 

Gratificação ao commissario  
1 Fiel    

2:6881000 
2:4198200 
3:2668000 8:373$200 2 Serventes, a 1:633$000    

MATERIAL 

Utensílios e reparos  4:0008 000 
Despesas diversas  1:5008000 5:5008000 

13:873.|200 

TITULO 3o 

Tahella n. 13 

Hospício São Pedro 

NATÜRESA DA DESPESA 

PESSOAL 

Director  
Medico ajudante  
Medico psychiatra  
Dito de moléstias somáticas 
Almoxarife  
Secretario  
Escripturario  
Enfermeiro-mór  
Machinista  .... 
Ajudante de machinista  
Cosinheiro  
Fiel do almoxarife   

Parcial 

13:200$000 
10;560$000 
10:560$000| 
10:560|000 
8:25010001 
8:1735000; 
4:5368000 
2:177$300 
3:2258600 
1:596$000 
1:596$000 
1:45186001 

Total 
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NATURESA DA DESPESA Parcial Total 

8 
1 
2 

11 
1 
2 
2 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
4 

10 

Enfermeiros, a 2:0168000  
Enfermeira  
Foguístas, a 1:307$100    
Ajudantes de enfermeiro, a 1:344$0^0. 
Continuo  
Serventes, a 1:2091600   
Ajudantes de eosinheiro, a 1;0I7$000. 
Lavadeira    
Porteiro  
Enfermeira-mór religiosa...,  
PUarmaceutica religiosa  
Ajudante de pharmaceutica religiosa. 
Costureira religiosa 1 
Roupeira religiosa ) 
Enfermeiras religiosas, a 600$ 000.. 
Ajudantes enfermeiras religiosas, a 

60 $000  
Ditos de enfermeiras, a 871 $400   

SECÇÀO DE CONTABILIDADE 

Guarda-livros  
Primeiro escripturario 
Segundo escripturario . 

MATERIAL 
Alimentação   
Agua e luz  
Pharmacia  
Roupas   ...   
Outras despesas, inclusive augmento 

pessoal e vencimentos projectados ... 
de 

Colonia Jacnhy 

PESSOAL 
Administrador  
Enf ermeiro-tnõr    
Enfermeiro  
Ajudantes de enfermeiros, a 1:017$000 
Chefe de divisão de agricultura  
Ajudante para o pomar  
Dito para a horta  
Dito para a lavoura  
Dito para córle de lenha e florestas.. 
Chefe da divisão da pecuaria  
Ajudantes idem, a 907$20ü  
Cosinheiro  
Ajudante de cosinheiro  
Chefe da usina electrica  
Foguista   
Encarregado da lavagem de roupa... 
Continuo  
Carpinteiro  
Pedreiro    

MATERIAL 

Custeio e mais despesas, inclusive augmen- 
to de vencimentos do pessoal  .... 

16:128$C00 
2:0168000 
2:6148200 

14:784$000 
1:0178000 
2:419$000 
2;034»000 
1:017$000 
1:200$000 
1:2008000 
1:2008000 

GOOSOOO 
6008000 
6008000 

2:4008000 

C:000-f000 
1:7423800 

4:8008000 
3:600$000 
2:4008000 

230:000$0!)0 
35:0008000 
14:0008000 
30:0008000 

48:0008000 

4:3548600 
2:1778300 
1:4518600 
3:0518000 
1:7428800 

9078200' 
. 9078200 

907S200 
9078200 

1:7428800 
2:721|600 
1:451 S600i 

806$400| 
2-903$000 
1:1608400 

8068400 
1:0178000 
l;7í2$800 
1:1608400 

128:4õ7$700 

10:8008000 

357:0008000 

31:9188500 

40:0008000 
568:1768200 
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TITULO 3o 

Tabella n. 14 

Subvenção á instituições pias 

NATURESA DA DESPESA Total 

Importância a distribuir entre os diversos estabeleci- 
mp.ntos nios do KstRdo     300:0005000 



1 

I 

1 

1 
1 
2 
1 
1 
I 
1 
l 

1 
1 
2 
2 
2 
5 
1 
t 

1 

1 
1 
2 
3 
2 
1 
1 

TITULO 4' 

Tabella n. 1 

Secretaria da Fazenda 

NATURESA DA DESPESA 

Secretario de Estado  

Thesouro do Estado 

PESSOAL 

Director geral  
Gratificação especial  
Procurador fiscal  

i» directoria 

Director  
Sub-dircctor  
Primeiros officiaes, a 6:720$000  
Segundo dito  
Terceiro dito  
Quarto dito    
Dactylographo    
Servente    

2» directoria 

Director  
Sub-director  
Primeiros officiaes, a 6:720|000  
Segundos ditos, a 6;240$700  .. 
Terceiros ditos, a 5:080$400  
Quartos ditos, a 4:2098000  
Dactylographo  
Servente  

Sa directoria 

Director  9:240$000 
Gratificação da 4a parte..,. 2:3108000 
Sub-director  
Primeiro official  
Segundos ditos, a 6:2408700  
Terceiros ditos, a 5:0808400 •„ 
Quartos ditos, a 4:2098000  
Dactylographo  
Thesoureiro    8:8008000 
Gratificação de quebras... 1:6008000 
Idem de estampilhas  6008000 

Parcial 

13:2008000 
4:8008000 

9;240$000 
7:524$000 

13:4408000 
6:2408700 
5:0808400 
4:2098000 
5:0808400 
1:633$000 

9:2408000 
7:5248000 

13:4408000 
12:4818400 
10;,e08800 
21:045 SOO" 
5:0808400 
1:633$000 

11:5608000 
7:Õ24$000 
6:7208000 

12:4818400 
15:2418200 
8:418$000 
5:0808400 

11:0008000, 

Total 

36:0008000 

18:000$000 
12:0008000 

52:4478500 

80:6048600 
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NATURESA DA DESPESA 

Fieis, a 5;95üS600   
Gratificação de quebras .. 
Idcm de estampilhas   
Pagador na capital   
Gratificação de quebras.. 
Pagadores, a 4:354$G00 .... 
Gratificação de quebras 
Ditos das com missões, 

2:800$000    
Gratificação de quebras.. 
Serventcsi a 1:633$000  

11:901 $200 
1:GOO$000 

SIOSOOO 
5:3768000 

20OS000 
26:1271600 

1:2001000 

19:6008000 
1;050$000 

Parcial 

4a dirr.ctoria 

Director    
Sub-director  
Primeiros officiaes, a G:720i000... 
Segundos ditos, a 6:240$700  
Terceiros ditos, a 5;080$400  
Quartos, a 4:2098000  
Guarda-livros   
Servente  
Gratificações especiaes : 
Contador do Thesouro  
Guarda-livros idem  
Sub-director    

5" direcloria 

Director.  
Sub-director  
Primeiros officiaes, a 6:7208000 - 
Segundos ditos, a 6:2408700   
Terceiros ditos, a 5:0808400  
Quartos ditos, a 4:209$000  
Servente   

6a direcloria 

Director  
Sub-director  
Primeiro official  
Segundo dito  
Terceiro dito  
Quartos ditos, a 4:2098000. 
Servente  

ARCHIVO 

1 Archivista  
1 Quarto official. 
1 Servente  

PORTARIA 

1 Porteiro   
1 Auxiliar de porteiro  
2 (-ontinuos, a 2:6718200  
1 Correio  
1 Encarregado do elevador..  
1 Chauffeur  

14:3418200 

5:576$000 

27:3278600 

20:6508000 
3:266$000 

9:2408000 
7:5248000 

13:4408000 
12:4818400 
10:1608800 
8:4188000 
4:3548600, 
1:6338000, 

1:2008000! 
1:2008000 
1:2008000 

9:240.|000 
7:5248000 

19:1608000 
18:7228100 
20:3218600 

8:4188000 
1:6338000 

9:2408000 
7;524$000 
6:7208000 
6:240$700 
5:0808400 
8:418$000 
1:6338000 

6:2408700 
4:2098000 
1:6338000 

3:3868900 
2:903$000 
5:3428400 
2:671$200 
1:4518600 
2:613$000 

Total 

149:175$800 

70:851$890 

85:018$700 

44:8568100 

12:082|1700 

18:3688100 
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NATURESA DA DESPESA Parcial Total 

MATERIAL 

Expediente e editaes  70:0008000 
1:0808000 
2:0008000 

30:0008000 
6:0008000 

6008000 

25:0008000 
5:0008000 

Telephones  
Luzes para o cofre e corpo da guarda ... 
Impressão de relatórios, balanços, orça- 

mentos e instrucções  
Compra de moveis e outras despesas. 
Fardamento para o chauffeur e encar 

regado do elevador  
Despesa com fornecimento de livros ás 

estações fiscaes  
Conservação de auto e combustível. ., 139:6808000 

719:0858300 

TITULO 4o 

Tabella n. 2 

Mesas de rendas 

NATÜRBSA DA DESPESA Parcial 

Mesa de rendas da capital 

1» categoria 

PESSOAL 

1 Administrador  

1» secção 
1 Chefe  10:5608000 

Gratificação da 4a parte.. 2:6408000 
1 Primeiro escripturario  
1 Segundo dito  
1 Terceiro dito  
3 Quartos ditos, a 6:0808400  

2» secção 
1 Chefe  10:5608000 

Gratificação da 4a parte... 2:640$000 
1 Primeiro escripturario  
1 Segundo dito  
2 Terceiros ditos, a 5:8068100   
7 Quartos ditos, a 5:0808400   
6 Agentes fí scaes, a 4:838$400    
1 Fiscal, do imposto de transmissão de 

propriedade-....  

Differenças 

Differença de vencimentos de um 3o es- 
cripturario que antes da reorganisa- 
ção da repartição percebia venci- 
mentos superiores   

Idem a 3 coníerentcs que passaram a 
servir na administração do porto da 
capital com vencimentos inferiores, 
a 4838900....    

13:2001000 

13:2008000 
7:9208000 
6:7208000 
5:8068100 

15:2418200 

13:2008000 
7:9208000 
6:7208000 

11:6128200 
35:5628800 
29:030$400 

5:8068100 

4838900 

1:4518700 

Total 
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NATURESA DA DESPESA Parcal Total 

THESODRARIA 

1 Thesoureiro  8:3608000 
Gratificação para quebras 8008000 9:1608000 

1 Fiel  6:1608000 
Gratificação para quebras 5008000 6:6608000 

PORTARIA 

1 Porteiro.   3:6288800 
1 Continuo..   2:6138000 
4 Serventes, a 1:7428800  6:9718200 

DEPOSITO OFFICIAL 

1 Capataz  4:0328000 
9 Estivadores, a 1:7763400  15:9878600 222:9278000 

MATERIAL 

Seguro do deposito de aguardente  3008000 
Expediente e editaes  17:0008000 
Telephones    6488000 17:9488000 

Mesa de rendas do Rio Grande 

1" categoria 

PESSOAL 

1 Administrador  13:2008000 

Xa secção 
• 

l Chefe   
Gratificação da 4a parte.. 

1 Primeiro escripturario  
I Segundo dito  
1 Terceiro dito  
2 Quartos ditos, a 5:080$100. 

2» secção 

10:5008000 
2:6408000 

1 Chefe    
I Primeiro escripturario  
1 Segundo dito,....   
2 Terceiros ditos, a 5:8n6$100  
2 Quartos ditos, a 5.0808400  
6 Agentes fiscaes, a 4;838S400   

THESOURAKIA 

1 Thesoureiro  8:3608000 
Gratificação para quebras 800|000 

1 Fiel     fciéõ&m 
Gratificação para quebras  5008000 

PORTARIA 

1 Porteiro  
1 Continuo   
4 Serventes, a 1:7428800 

13:2008000 
7:9208000 
6:7208000 
5:8063100 

10:1608800 

10:560$000 
7;920$000; 
G:720$0ü0 

11:6128200 
10:1608800' 
29:0308400 

9:1608000 

6:6608000 

3:628$800 
2:6138000 
6:9718200 162:0438300 
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NATURESA DA DESPESA Parcial Total 

MATERIAL 

Aluguel de casa e deposito    
Expediente e editaes  
Custeio da lancha  
Outras despesas  

ADDIDO 

1 Conterente-mór da extincta mesa de 
rendas de S. José do Norte  

1 Escripturario    

Mesa de rendas de Pelotas 
2» categoria 

PESSOAL 

6:720$000 
1:680$000 
  

escn- 

16 
1 
1 
1 
1 
1 
4 
1 
1 
5 

Administrador    
Escrivão    
Gratificação da 4» parte.. 
Escripturarios a 5:5648200   
Gratificação da 4» parte a um 

pturario   
Conferente-mór  5:564$200 
Gratificação da 4» parte.. 1:3918050 
Thesoureiro  
Gratificação para quebras 
Conferentes, a 4:23B$600... 
Porteiro    
Continuo    
Servente   
Marcador de pipas  
Patrão de escaler  
Remadores, a 1:6338000 

6:720$000 
6008000 

Commandante da guarda do cofre. 
Auxiliar idem  
Guardas do cofre, a 1:1608400  

MATERIAL 

Aluguei do deposito    
Expediente e editaes  
Fiscalização das xarqueadas  
Telephones   
Chauffeur e custeio do automóvel. 
Outras despesas  

Mesa de Rendas de TTrngnayana 

3a categoria 
PESSOAL 

Administrador *.   
Escrivão   
Thesoureiro.....  5:376$000 
Gratificação para quebras 6008000 
Escripturarios, a 5:080$400....   
Conferente-mór   
Conferentes, a 3:628$800 ;  
Porteiro-continuo  

5:000|000 
8:0008000 
1:0008000 

3008000 

5:0808400 
5:564$200 

6:0008000 
6:0008000 

5008000 
5828000 

2:500$000 
2008000 

6:720$000 
6:0488000 

5:9768000 
I0:160$800 

5:080$400 
29:030$400 
2:1778300 

14:300$000 

10:644$600 

8:4008000 
38:9498400 

1:3918050 

6:9558250 

7:3208000 
67:737$600 

2:6618200 
2:1778300 
1:4518600 
1:4518600' 
1:8148400 
6:5328000 
1:7428800 
1:3078100 
5:802$000 164:4938300 

15:7828000 
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NATURESA DA DESPESA Total Parcial 

1 Servente    
2 Serventes do deposito, a 1:088$700-. 
1 Patrão de lancha.  
4 Remadores, a 1:4515600  

MATERIAL 
Aluguel de casa e deposito   
Aluguel do abrigo Barra do Quarahy.. 
Telephones  
Expediente e edilaes    
Custeio da lancha  
Outras despesas  

Mesa de Kendas de Xivramento 

3a categoria 

PESSOAL 
Administrador   
Escrivão  
Thesoureiro  
Gratificação para quebras 
Escripturarios, a 5:0805400, 
Conferente-mór  
Conferentes, a 3:6288800  
Conferentes provisórios, a 3;i 
Porteiro continuo  
Servente  

5:3765000 
G005000 

MATERIAL 
Aluguel de casa  
Expediente e editaes. 
Outras despesas  

Mesa de rendas de Bagé 
3" categoria 

PESSOAL 

Administrador    
Escrivão  
Thesoureiro  5:3768000 
Gratificação para quebras 6005000 
Escripturarios, a 5:080$400  
Conferente-mór  
Conferentes, a 3:6285800   
Porteiro-continuo  
Servente  

MATERIAL 
Aluguel do deposito    
Expediente e editaes   
Outras despesas  

Mesa de rendas de Quarahy 

4a categoria 
PESSOAL 

Administrador  
Escrivão  

1:088$700 
2:1778400 
1:7425800 
5:8065400 

4:8005000 
6005000 
3885000 

2:0005000 
1:0005000 

8005000 

3:0005000 
' 1:000,|000 

505000 

6:7205000 
6:0488000 

5:9765000 
10:1605800 
5:0805400 

29:0305400 
2:1775300 
1:0885700 

1:8005000 
2:0001000 

508000 

6:6525800 
5:4435200 

76:0085200 

9:0885000 

6:7205000 
6:0485000 

5:0768000 
10:1608800 
5:0805400 

29:0305400 
10:8865400 
2:1775400 
1:0885700 77:1688100 

4:0505000 

66:2815600 

3:8508000 
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NATURESA DA DESPESA Parcial Total 

2 Escripturarios, a 4:8388400  9:6768800 
9 Conferentes, servindo um de porteiro, 

a 8;26e$000   29:3948000 
1 Servente-continuo  9078200 52:074$000 

MATERIAL 

Aluguel de casa  1:8008000 
Expediente e editaes  3008000 
Outras despesas  508000 2:1508000 

Mesa de rendas de São Borja 
4» categoria 

PESSOAL 

1 Administrador  6:6528800 
1 Escrivão  5:4438200 
2 Escripturarios, a 4:8388400   9:6768800 
6 Conferentes, servindo um de porteiro, 

a 3:2668000   19:5968000 
1 Servente-continuo  9078200 
1 Patrão de escaler  1:3078100 
3 Remadores, a 1:0888700  3:2668100 46:8498200 

MATERIAL 

Aluguel de casa  
Expediente e editaes. 
Custeio de lancha  
Outras despesas  

Mesa de rendas de Itaquy 

4» categoria 

PESSOAL 

Administrador  
Escrivão      
Escripturarios, a 4:8388400  
Conferentes, servindo um de porteiro, 

a 3:266$000    
Servente-continuo  
Patrão de escaler  
Remadores, a 1:0888700  

1:800$00() 
400S000 

l;000,f00() 
I00$000 

MATERIAL 

Aluguel de casa  
Expediente e editaes. 
Custeio de lanchas ... 
Outras despesas  

Mesa de rendas de Santa Victoria 

5a categoria 

PESSOAL 

1 Administrador. 
1 Escrivão....  
1 Escripturario... 

e^ssoo1 

r>:443S200 
9:6768800! 

19:5968000 
90782001 

1:3078100 
3:266$ 100 

1:5608000 
4508000 

1:0008000 
1008000 

5:8068100 
4:3548600 
3:3868900 

3:8008000 

46:849 8200 

3:1108000 
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NATURESA DA DESPESA Parcial Total 

3 Conferentes, servindo um de porteiro 
a 2;601S200   7:9838600 

1 Servcntecontinuo   907$200 22;438$400 

MATERIAL 

Aluguel de casa   9601000 
Expediente e editaes  300$000 

1;310$000 Outras despesas  508000 

Mesa de rendas de Jaguarão 

5a categoria 

PESSOAL 

1 Administrador  5:8068100 
1 Escrivão  4:3548600 
l Escripturario    3:3868900 
1 Confcrente  3:6288800 

Gratificação da 4a parte.... 907$200 4:5368000 
2 Ditos, servindo um de porteiro, a 

2:661 $200  5:3228400 
1 Servente-continuo  9078200 21:3138200 

MATERIAL 

Aluguel de casa  8408000 
Expediente o editaes  4508000 
Outras despesas  508000 1:3408000 

1.048:3188100 

TITULO 4° . 

Tahella n. 3 

Collectorias 

NATURESA DA DESPESA Parcial Total 

Alegrete 

Collector  
Escrivão  
2 Guardas, a 3:604$000  

Alfredo Chaves 

Collector  
Escrivão  
Guarda  

Arrolo Grande 

Collector  
Escrivão     
Guarda  

11:4458000 
7:6308000 
7:20881000 

7:1588000 
4:8588000 
2:4128000 

5:8678000 
3:9138000 
l:953$OQOj 

26:2838000 

14:4288000 

11:7338000 



— 548 — 

NATÜRESA DA DESPESA Parcial 

Antonio Prado 
Collector  4:4068000 

2:9378000 
1:4578000 

Escrivão      
Guarda    

Bento Gonçalves 

Oollector  6:9158000 
4:4578000 
2:2248000 

Escrivão  
Guarda    

Bom Jesns 

Collector   5:970$000 
3:9798000 
l:982f000 

Escrivão   
Guarda  

Cachoeira 

Collector  12:2951000 
Escrivão  8:0958000 

7:9668000 2 Guardas, a 3;983$000   

Caçapava 

Collector   8:0228000 
5:4458000 
2:6768000 

Escrivão  
Guarda   

Cahy 
Oollector  8:8668000 

5:8498000 
5:7668000 

Escrivão    
2 Guardas, a 2:883f000  

Cangussú 

Collector  7:1128000 
4:8288000 
2:382$000 

Escrivão  
Guarda  

Caxias 
Collector  10:3438000 

6:8958000 
5:7688000 

Escrivão  
2 Guardas, a 2:884$000    

Cima da Serra 
Collector  8:4828000 
Escrivão    5;740$000l 

5:4548000' 3 Guardas, a 2:727|000  

Conceição do Arroio 
Collector  4:6328000 

3:0888000 
1:4978000 
4:0328000 
2:6888000 
1:633$000 

Escrivão    
Guarda   
Encarregado do deposito  
Stereometro      
Servente  

Cruz Alta 
Collector    9:832$000í 

6:67380001 
6:3248000, 

Escrivão    
2 Guardas, a 3:I62|000    

Total 

3:800$000 

13:596$000 

11:901 $000 

28;356$000 

16:143$000 

20:48i$000 

14:322$000 

23:006$000 

19:6768000 

I7:570$000 

22:829$000 
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NATURESA DA DESPESA 

Dores 

Parcial Total 

Collector 
Escrivão, 
Guarda. 

4:472$000 
2:831800(1 
1:423|000 8:726$000 

Encantado 

Collector   
Escrivão  
2 Guardas, a 2;045$000. 

Encruzilhada 

Collector.. 
Escrivão . 
Guarda.... 

Estrella 

Collector  
Escrivão    
2 Guardas, a 2:820$000 . 

Erechim 

Collector  
Escrivão  
3 Guardas, a 1:9745000. 

D. Pedrito 

Collector   ., 
Escrivão  
2 Guardas, a 3:215.Ç000 

Garibaldi 

Collector, 
Escrivão . 
Guarda .. 

Gravatahy 

Collector. 
Escrivão. 
Guarda... 

Guaporé 

Collector  
Escrivão ;... .. 
2 Guardas, a 2:6405000 

Herval 

Collector.... 
Escrivão. , 
Guarda  

6:I34$000 
4:0908000 
4:0908000 

8:0208000 
5:2148000 
2:4405000 

9:190$000 
5:7551000 
5:640$000 

8:2675000 
5:602$000 
5:922$000 

9:7365000 
6:6098000 
6:430$000' 

6;630$000 
3:5708000 
1:7825000' 

4:8748000 
3:204 8000 
1:7588000 

7:7448000 
5:3198000 
5:280$G0O 

6:1948000 
4:1328000 
2:0608000 

14:3148000 

15:674$000 

20:5755000 

19:7915000 

22:7758000 

11:9825000 

9:8368000 

19:343|000 

12:3868000 
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NATURESA DA DESPESA 

Ijuhy 

Parcial 

Collector   
Escrivão  
2 Guardas, a 2;797$000 , 

Júlio de Castilhos 

Collector  
Escrivão  
3 Guardas, a 2:7958000 , 

Jaguary 

Collector  
Escrivão  
2 Guardas, a 2:4648000 

Lageado 

Collector  
4® parte  

Escrivão  
2 Guardas, a 3:110$000. 

Total 

8:3638000 
5:6768000! 
5:5948000 

8:7258000: 
5:881$000 
8:385$000 

7:260800(1 
4:9288000 
4:928fOOO 

9:660800(1 
2:4158000 12:0758000 

6:405$000 
6:2208000 

Lagôa Vermelha 

Collector          9:450$00ü 
6:490$Ü00 
5:972§000 

Escrivão   
2 Guardas, a 2:9868000  

Lavras 

Collector !  

j 

6:5078000! 
4:338$000: 
4:3388000 

Escrivão.........        
2 Guardas, a 2:1698000   

Montenegro 

Collector)   
Escrivão   

9:2758000 
6:177$00ü 
5:9488000 2 Guardas, a 2:9748000   

Mostardas 

Collector    4:7048000 
3:1368000 
1:5688000 

Escrivão,.    

Nonohay 

Collector  3:5788000 
2:354$00Ü 
1:1168000 

Escrivão.-.   -  
Guarda     

Palmeira 

Collector  7:5848000 
4® parte   1:896$000 9:4808000 

5:148$00() 
7:6508000 

Escrivão   
3 Guardas, a 2:5508000   

19:633$000 

22:991$000 

17:1168000 

24:700$000 

21:9128000 

15:1838000 

21:4008000 

9:4088000 

7:048$000 

22;278$i)00 
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.NATUKESA DA DESPESA 

Passo Fundo 

Collector     
Escrivão  
2 Guardas, a 3:692ÍOOO....  

Parcial Total 

Pinheiro Machado 

Collector, 

Rio Fardo 

Collector  
Escrivão   
2 Guardas, a 2:586S0í 0  

Rosário 

Collector  
Escrivão  
2 Guardas, a 2;953§000  

Soledade 
Collector  
Escrivão  
2 Guardas, a 2:508$000  

S. João de Camaqnam 

Collector.. 
Escrivão. 
Guarda .... 

Collector. 
Escrivão . 
Guarda .... 

Sobradinho 

Santo Antonio 

Escrivão 
Guarda. 

Escrivão  
Guarda    

Santo Amaro 

Collector... 

12;348SOOO 
H;232$000 
7:3845000 

G:678SOOO 
«■scnvao .   
2 Guardas, a 2:241,$000   

4:oo>).®uuu 
4:4828000 

• 
Piratiny 

Collector     

  

7:2208000 
4:9008000 
2:437SOOO 

Escrivão ... .    
Guarda  

8:2128000 
5:410$000 
ü:172$000 

8:700 8000 
5:9068000 
5:90G|000 

9:9421000 
5:2538000 
5:0168000 

7:2198000 
4:9008000 
2:3438000 

3:1778000 
2:I18$000 
1:1608000 

6:6658000 
4.-5258000 
2:2478000 

4:4658000 
3:0208000 
1;548$000 

27:9648000 

15:6:138000 

14:5578000 

18:794!<000 

20:5128000 

20:211 $000 

14:1628000 

6:3558000 

13:437$000 

9;033$000 
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NATURESA DA DESPESA Parcial Total 

Santo Ângelo 

Collector .. 7:555$00{ 
5:l29f00( 
5;038|OOC 

Escrivão   1 
2 Guardas a 2:519|000   | 17:722$000 

Santa Cruz 

Collector... 11:973 $000 
0:8655000 
6:948$00fl 

Escrivão    
2 Guardas, a 3:474$000  25:786.f000 

Santa Bosa (14 de Julho) 

Collector.. 5:560$000 
3:708 $000 
3:708$000 

Escrivão  
2 Guardas, a 1:85411000  12:976$000 

S. Francisco de Assis 

Collector. . 
4a parte . 

6:4688000 
]:617S000 8:0858000 

Escrivão. 4:3161000 
2:158$0Ü0 Guarda  14:5598000 

S. Gabriel 

Collector... 10:2458000 
6:9598000 
7:ü72$000 

Escrivão  
2 Guardas, a 3:586$000     .. 24:2768000 

S. Jeronymo 

Collector .. 7:610,$000 
5:1658000 Escrivão ... 

2 Guardas, a 1:0908000   3:380$000 16:155$000 

S. José do Norte 

Collector... 6:7208000 
2:6808000 
1:3408000 

Escrivão  
Guarda  10:740$000 

S. Leopoldo 

Collector, . 12:2008000 
6:8848000 
9:432$000 

Escrivão    
3 Guardas, a 3:144f000    28;516S000 

S. Lourenço 

Collector... 6:9578000 
4:723 $000 
2:361 $000 

Escrivão  
Guarda  14:041$000 

S. Luiz 

Collector... 8:692$000 
5:825$000 
5:7968000 

Escrivão  
2 Guardas, a 2:898SOOO  20:3138000 



NATURESA DA DESPESA Parcial Total 

Santa Maria 

Collector  11:6098000 
Escrivão   7:6148000 
3 Guardas, a 3:5808000    10:7408000 29:9638000 

S. Sepé 

Collector  6:020$0Q0 
4a parte  1:505$000 7:5258000 

Escrivão    3:9808000 
2 Guardas, a l;987$000  3:974$0no 15:4798000 

Santiago do Boqueirâe 

Collector  7:4488000 
Escrivão. 
2 Guardas, a 2:670SOOO . 5:3408000 17:844SOOO 

S. Vicente 

Collector. 
Escrivão. 
Guarda... 

9:2258000 
0:2628000 
3:l30$000 18:817.$000 

Taquara 

Collector   
Escrivão   
2 Guardas, a 2:622$000. 

Collector. 
4» parte . 
Escrivão 
Guarda... 

Collector. 
Escrivão . 
Guarda... 

Collector . 
Escrivão., 
Guarda.... 

Taquary 

Torres 

Tcinmpho 

Vaccaria 

Collector  
Escrivão   
2 Guardas, a 2:9398000. 

6:4G8$000 
1:6178000 

8:048$000 
5:4628000 
5:2441000 

8:085$000 
4:3138000 
2:1508000 

4:716f000 
3:1448000 
1:4858000 

4:1838000 
2:7858000 
1:3678000 

8:7308000 
5:88080 
5:8788000 

18:7Õ4$000 

14:548$000 

9:345$000 

8:3358000 

20:4888000 
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NATURESA DA DESPESA Parcial Total 

Venancio Ayres 

Collector  6:818$000 
4»-parte  1:704.1500 8:5221500 

4:778$000 
2; 137 $000 15:4371500 

8:929$000 

Escrivão     
Guarda  

Viamão 

Collector  4;465$000 
2:9771000 
1:487$000 

Escrivão      
Guarda   

U09:0Ü6$500 

TITULO 4° 

Tahella n. 4 

Fiscalização dos impostos de consumo 

NATURESA DA DESPESA Parcial 

PESSOAL 

1 Inspector geral (vantagem de com- 
missão)..   

1 Fiscal auxiliar  

1» categoria 

Fiscaes, sendo 4 na capital, 1 em Pe- 
lotas e Rio Grande, 1 em üruguayana, 
Alegrete, S. Vicente e Santa Maria e 
1 em Taquara, Cima da Serra e 
Santo Antonio, a 3:991 $700  

2a categoria 

Fiscaes. sendo 1 em Bento Gonçalves, 
Alfredo Chaves e Garibaldi, I em 
Bagé, D. Pedrito e S. Gabriel e 1 
em Livramento, a 3:194$300  

27:941 $900 

Total 

3:386$900 
5:322$300 

9:5821900 
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NATÜRESA DA DESPESA Parcial Total 

3a categoria 

7 Fiscaes, sendo 1 em S. Amaro, Trium- 
pho, S. Jeronymo e Taquary, 1 em 
Cachoeira e Caçapava, 1 em Antonio 
Prado e Caxias, 1 em S. Ângelo e 
8. Luiz, 1 em Cruz Alta e Júlio de 
Castilhos, 1 em S. Sebastião do Cahy 
e 1 em Santa Cruz e Venancio Ayres, 
a 2:8421600  19:898$200 

4a categoria 

18 Fiscaes, sendo 2 em Gravalahy, 1 no 
Encantado, 2 em Conceição do Ar- 
roio, 1 em Passo Fundo, 1 em Ere- 
chim, 1 em Estrella, 1 em Guaporé, 
1 cm Ijuhy, 1 em Lageado, 1 em 
Montenegro, 1 em Rio Pardo, 1 em 
S. Leopoldo, 1 em Viamão e 3 em 
Torres, a 2:395$700  43:1221600 100:545$600 

GRATIFICAÇÃO 

2 o/o sobre 2.000:0001000 a 35 fiscaes... 40:0001000 
149:254|800 

TITULO 4 

Tabella n. 5 

Agentes especiaes das Caixas de Deposites Particulares 

NATÜRESA DA DESPESA Parcial Total 

PESSOAL 

I*- classe 

Agentes em Pelotas, Rio Grande, S. 
Leopoldo e Bento Gonçalves, a 4:704$ 

2a classe 

Agentes em Santa Maria, Estrella, Can 
gussú, Guaporé e S. Lourenço, a 
4:0321000   

5a classe 

21 Agentes em Uruguayana, Livramento, 
Itaquy, Bagê, Quarahy, Alfredo Cha- 
ves, Alegrete, Arroio Grande, Cruz 
Alta, Júlio de Gastilhos, Lagoa Ver 
melha, Piratiny, Santa Cruz, Sole 
dade, Caçapava, Passo Fundo, S 
Gabriel, Cachoeira, .Jaguarão, Ta 
quara e Herval, a 3;360Í|P000  

18:8161000 

20:1601000 

70:5601000 
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NATURESA DA DESPESA Parcial Total 

4* classe 

25 Agentes em Antonio Prado, Caxias, 
Encantado, Encruzilhada, Garibaldi, 
Gravatahy, Ijuhy, Lagcado, Pinheiro 
Machado, Rio Pardo, Rosário, Santo 
Antonio, Cima da Serra, Montenegro, 
S. Jeronymo, Cahy, Santa Victoria, 
Taquary, Torres, Vaccaria, Venancio 
Ayres, Viamão, Jaguary, Erechim e 
S. Sepé, a 2;688$000  67:2008000 176:7368000 

TITULO 4° 

Tabella n. 6 

Custas e porcentagens 

NATURESA DA DESPESA Total 

Custas do executivo fiscal, cartas de adjudicação, certi 
dões, etc  

Porcentagens pela cobrança da divida activa  
Idem pela cobrança em domicilio  
Idem a vendedores de estam pilhas  

TITULO 40 

Tabella n. 7 

Juros e amortização da divida do Estado 

4:OOOSOOO 
I00;000$000 
20:000$000 

6:000$000 
130:0008000 

NATURESA DA DESPESA Parcial Total 

JÜROS E AMORTIZAÇÃO 

743:0008000 

4.945:100$000 

Juros de 5 •/» de apólices no 
valor de  

Idem de 6 o/o de apólices no 
valor de  

Idem de 7 ®/o de apólices da 
emissão —Viação Fér- 
rea —, no valor de  20.000:0008000 

Idem de 7 % de apólices 
emittidas para a aoqui- 
sição da E. F. da Ta- 
quara ao Canella, no 
valor de  

Annuidade çara amortiza- 
ção da importância de- 
v i d a á Compagnie 

37:1508000 

296:7068000 

1.400:0008000 

3.329:5008000 233;065|000 
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NATURESA DA DESPESA Parcial Total 

Française du Port de 
Rio Grande do Sul, 
pela encampação do 
porto, serviços de 
tramways e luz cle- 
ctrica do Rio Grande   

Annuidade devida a Laden- 
burg,Thalmann & Cia., 
para amortização do 
empréstimo de  
10.000.000 de dollars, 
contraído com os mes- 
mos     

2.400:000*000 

9.000:0008000 13.366:9218000 

DEPÓSITOS DE ORPHÃOS 

Juros do 5 o/o sobre  7tOOO:OOOSOOO 350:0005000 

DEPÓSITOS DE EXACTORES ■ 

Juros de 5 "/o sobre..   400:0008000 20:000$000 

DEPÓSITOS PARTICULARES 

Juros de 6 "/o sobre  27.000:0005000 1.620:0005000 

GARANTIA DE JUROS 

Juros de 6 o/o das apólices 
da ponte sobre o Vac- 
cacahy, no valor de... 26:7005000 1:602$000 

15.358:523 8000 

TITULO 4® 

Tahella n. 8 
Pessoal inactivo 

NATURESA DA DESPESA Parcial Total 

151 Praças 

JDSTIÇA 

41 Funccionarios 

4:0508000 

51:1705160 

PRESIDÊNCIA 

1 Funccionario 

SECRETARIA DO INTERIOR 

5 Funccionarios 

INSTRCCÇÃO PUBLICA 

183 Funccionarios 

BRIGADA MILITAR 

322:4375854 

62 Officiaes reformados I 176;949$267j 
83:5985231 260:5478498 

282:4508854 
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NATURESA DA DESPESA Parcial Total 

SAÜDE PUBLICA 

4 Funccionarios  8:0918916 

POLICIA 

15 Funccionarios  36:3638686 

ARCHIVO PUBLICO 

2 Funccionarios  2:2458333 

JUNTA COMMERCIAL 

1 Funccionario  7708310 

ESTATÍSTICA 

I Funccionario ■.  11:0001000 

SECRETARIA DA FAZENDA 

54 Funccionarios  214:8298998 

HOSPÍCIO SÃO PEDRO 

1 Funccionario  5718111 

OBRAS PUBLICAS 

14 Funccionarios..  81:5408000 

MUSEU 

1 Funccionario   2821518 

OPERÁRIOS 

6 Operários  5:9798009 
1.282:3308247 

TITULO 4o 

Tabella n. 9 

Meio soldo 

NATURESA DA DESPESA Total 

Meio soldo á viuva dc um tenente-coronel  1:6008000 
Idem a de um major    2:5608000 
Idcm a de um capitão  1:640$000 
Idem a 3 ditas de capitão, a 9608000.  2:8808000 
Idem a de um alferes  ooosouo 

9:2808000 
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TITULO 4° 

Tabella n. 10 

Eventuaes 

NATURESA DA DESPESA Total 

Importância de despesas não previstas    200:0008000 

TITULO 4° 

Tabella n. 11 

Exercícios findos 

NATURESA DA DESPESA 

Despesa de exercícios findos 

Total 

200:000$000 

TITULO 4o 

Tabella n. 12 

Diversas despesas 

NATURESA DA DESPESA Total 

Publicação de expediente das secretarias  40:0008000 
Correspondência telegraphica  27:0008000 
Idem postal  12;000$000 
Restituição de impostos de exercicios encerrados  .r)0:000$000 
Cominissão a Bancos    4Ü:000$000 
Impressão de estampilhas  30:000,ÇOOO 
Ajuda de custo a funcclonarios em geral, vantagens de 

substituição, commissão, passagens, kilometragem 
etc    410:060$000 

Uluminação dos edifícios públicos em dias festivos, re- 
spectivos concertos e substituição de registros  1:2008000 

610:2008000 



TITULO 4o 

Tabella n. 13 

Administração do porto de Porto Alegre 

NATURESA DA DESPESA Parcial 

Administrador  

/a Directoria (Expediente; 

1 Direetor  
1 Primeiro escripturario  
1 Segundo dito (archivista).... 
2 Daclylographos, a 4;032$000 

Portaria 

I Porteiro  
1 Continuo  
2 Serventes, a 2:0161000 
1 Telephonista    
1 Chauffeur  

2* Directoria (Contabilidade e estatística) 

1 Direetor   
1 Subdirector  
1 Primeiro escripturario  
2 Segundos ditos, a 6:531S900  
4 Terceiros ditos, a 5;080S400  

10 Quartos ditos, a 4:354$600  
1 Thesoureiro  7:920.$000 

Gratificação para quebras . 90OÍ00O 
1 Fiel do thesoureiro  4:354$600 

Gratificação para quebras... 6008000 

S" Directoria (Trafego do porto) 

1 Direetor   
1 Sub-director  
1 Segundo escripturario  
4 Pieis de armazém, a 6:53155900   
2 Ajudantes de fiel, a 4:3548600  
6 Quartos escripturarios, a 4:354$600.... 

10 Conferentes de !a classe, a 3:3378600. 
10 Ditos de 2a classe, a 2:9038000  
10 Ditos de 3» classe, a 2:4198200  

1 Capataz geral  
1 Encarregado da atracação de navios. 
I Dito dos guindastes  
1 Apontador geral  
1 Medico  
1 Patrão de lanchas  
1 Machinista  

Pessoal diarista  

13:200S000| 
7:920$000 
6:5318900 
8;064|000 

3:6288800 
2:6138000 
4:0328000 
2:0168000 
2:8228400 

13:2008000 
10:5608000 

7:9208000: 
13:0638800 
20:3218600 
43:5468000 

8:8208000 

4:9548600 

13:2008000 
10:5608000 

0:5318900 
26:1278600 

8:7098200 
26:1278600 
33:3768000! 
29:030$000 
24:1928000 
4:3548600 
4:3048600 
4:3548600 
5:8068100 
8:5808000 
2:8228400 
2:8228400 

Total 

20:1608000 

35:7158900 

15:1128200 

122:3868000 

210:949$000 

300:0008000 
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NATURESA DA DESPESA Parcial Total 

MATERIAL 

Expediente  *.   20:0005000 
1:0008000 

10:000$000 
5:0008000 
2:0008000 
2:0008000 

I0:000$o00 
30:0005000 
10:0005000 90:0011.5000 

Editnes     .. 
Energia electrica    
Illuminação   
Telephones    
Accidentes de trabalho  
Conservação o custeio das lanchas e do 

auto,   
Material e lubrificantes    
Diversas despesas   

794:3235100 

TITULO 4U 

Tabella n. 14 

Administração do porto do Rio Grande 

NATÜRESA DA DESPESA Parcial Total 

PESSOAL 

1 Administrador   18:9008000 

directoria (Expediente) 

1 Director   13:2008000 
7:9208000 
6:5318900 

1 Primeiro escripturario  
1 Segundo dito  

Portaria 

1 Porteiro  
2 Contínuos, a 2:613$000  
3 Serventes, a 1:742S800  
2 Telephonistas, a I:45lf600. 
1 Chauffeur  

2» directoria (Contabilidade e esta- 
tística) 

1 Director  
2 Sub-direetores, a 10:560f>000   
2 Primeiros escripturarios, a 7;!)20S000., 
2 Segundos ditos, a G:531$90«  
4 Terceiros ditos, a 5:080.^400  

12 Quartos ditos, a 4;354SCOO  

5» directoria (Trafego do porto) 

1 Director  
2 Sub-direclores, a 10:5608000   
7 Fieis de armazém, a 6:531$900  

3:698$H00 
5:2268000 
5:2288400 
2:903|200 
2:I77$300 

l3:20OS000 
21:120 $O00 
15:840.5000 
13,0638800 
20:3218000 
52:2558200 

13:2008000 
21:1208000 
45:7238300 

19:1638700 

135:800$600 
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NATÜRESA DA DESPESA Parcial Total 

7 
1 
3 
1 

12 
14 
30 

7 

2 
1 
1 
1 
1 
1 
1 

Ajudantes, a 4:854$600  
Guarda do deposito de carvão  
Apontadores, idem, a 2:4198200   
Conferente mór para a secção de bal- 

deações  
Conferentes de 1^ classe, a 3:3378600.. 
Ditos de 2a classe, a 2:903$0üli  
Ditos de 3a classe, a 2:4I9$200  
Quartos escripturarios de armazém, a 

4:3548600     
Ditos da direciona, a 4:354$G00  
Dito do porto velho  
Apontador geral   
Capataz  
Encarregado da atracação de navios,. 
Dito dos transportes  
Dito dos guindastes  

Directoria (Viação e illuminação 
electricas) 

1 Director     
1 Encarregado da estação central  
I Terceiro escripturario  

5a Directoria (Recebedoria e pagadoria) 
Director  
Thesoureiro  7;920$000 
Gratificação para quebras.. 9OO$QO0 
Fiel de thesoureiro  4;354f600 
Gratificação para quebras.. 6008000 
Pagador  4:354,«60Õ 
Gratificação para quebras.. 3008000 
Ajudante de pagador  3:628 8800 
Gratificação para quebras .. 3008000 
Cobrador  2:9038000 
Gratificação para quebras.. 3008000 
Ajudante de cobrador  20778300 
Gratificação para quebras .. 3008000 

l Terceiro escripturario  7777. 

armazém de consümo (Pessoal disponível) 
Gerente  
Primeiro caixeiro  
Terceiro dito...  
Carroceiro   
Guarda  
Pessoal diarista  

MATERIAL 

Expediente e editaes  
Telephones     
Moveis e utensílios  
Conservação de autos e combustivel  
Ajuda de custo e vantagens de com missão 
Fardamento para o chaufteur  
Alugueis de casas   
Seguros   
Outras despesas  

30:4828200 
6:5318900 
7:2578600 

4:3548600 
40:0518200 
40:6428000 
72:5768000 

30:4828200 
8:7098200 
4:354 8 600 
5:8068100 
4:3541600 
4:3548600 
6:5318900 
5:0268600 

13:2008000 
6:5318960 
5:0808400 

13:2008000 

8:8208000 

4:9548600 

4:6548600 

3:9288800 

3:2038000 

2:4778300 
5:0808400 

6:7208000 
2:9038000 
1:4518600 
1:7428800 
1:7428800 

30:0008000 
3:0008000 
6:000$000 
5:0008000 
5:000$000 

3008000 
12:0008000 
50:0008000 
10:0008000 

351:5588600 

24:8128300 

46:3188700 

14:5608200 
1.000:0008000 

121:3008000 
1.765:1468400 



TITULO 5» 

Tabella n. 1 

Secretaria das Obras Publicas 

NATURESA DA DESPESA Parcial Total 

Secretario de Estado   

Secção do expediente 

Chefe de secção   
Primeiros esoripturarios, a 6:720$000 
Segundos difos, a 6:2408700  
Archivista  
Dactylographo  
Gratificação especial a cinco escriptn- 

rarios  

Directoria das Obras Publicas 

Director  13:20"$000 
Gratificação da 4a parte 3:3008000 
Chefe de secção  
Ajudante  
Primeiro conductor   
Segundos ditos, a 6:5318900  
Primeiro escripturario.... 6:7208000 
Gratificação da 4a parte.. 1:6808000 
Primeiro desenhista   

Directoria de Terras e Colonização 

Director  13:2008000 
Gratificação especial  3:0008000 
Primeiro escripturario    
Segundos ditos, a 6:2408700  
Segundo desenhista  

Ia SECÇÃO 

Chefe de secção  
Ajudante    
Primeiro conductor  
Segundos ditos, a 6:5318900, 

2* SECÇÃO 

Chefe de secção  
Ajudante  
Primeiro conductor  
Gratificação da 4a parte.. 

6:7208000 

9:2408000 
13:4408000 
13:7228100 
6:2408700 
3;628$800 

6:0008000 

16:5001000 
9:2408000: 
7:9208000 
6:7208000, 

13:0638800' 

8:4008000 
6:4968000 

16:200$000 
6:7208000 

12:4818400 
5:7838700 

9:2408000 
7:920$000 
6:7208000' 

13:0638800' 

9;240S00n 
7:9208000 

1:68080001 8:4008000 

36:0008000 

57:2718600 

68;339$800 
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NATURESA DA DESPESA 

3" SECÇÃO 

Parcial Total 

1 Chefe de secção. 
1 Ajudante  

Directoria da Viação Pluvial 

Director  13:2008000 
Gratificação da 4a parte .. 3:3008000 
Primeiro escripturario .... 6:(20$000 
Gratificação dâ 4a parte .. 1:6808000 
Segundos ditos, a 6:240$700 . -     
Segundo desenhista    
Gratificações especiacs: 
Director da Viação Fluvial  
Primeiro escripturario, idem  
Segundo idem, idem  

Ia SECÇÃO 

Chefe de secção;     
Ajudante  
Primeiro conductor  
Segundo dito  6.5318900 
Gratificação da 4a parte., 1:6338000 

2a SECÇÃO 

1 Chefe de secção.    
1 Ajudante    
1 Primeiro conductor  
1 Segundo dito  

Ba SECÇÃO 

t Chefe de secção  
1 Ajudante  
1 Primeiro conductor  
1 Segundo dito  

Gratificações cspeciaes : 
Chefe de secção  
Primeiro copductor  
Ajudante ...■  
Segundo conductor  

Commissão de dragagem e canaes 
interiores 

1 Chefe   
1 Ajudante 

ESCRIPTORIO CENTRAL 

1 Secretario,   
1 Escripturario  
1 Desenhista  

9:2408000 
7:9208000 

16:5008000 

8:4008000 
12:4818400 
5:7838700 

3:0008000 
1:2008000 
1:2008000 

9:2408000 
7:9208000 
6:7208000 

8:164 8900 

9:2408000 
7:9208000 
6:7208000 
6:6318900 

9:2408000 
7:9208000 
6:7208000 
6:5311900 

1:200$000 
1:2008000 
1:2008000 
1:2008000 

18:9008000 
9:9008000 

6.7208000 
6:0488000 
5:1078200 

120:8488900 

146:2338800 
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NATÜRESA DA DESPESA 

DRAGAGEM 

Auxiliares tochnicos de Ia classe, a 
7:9201000   

Ditos idera de 2a classe, a 6:451 $200.. 
Ditos idem de 3a classe, a 5:1071200-- 
Inspector de dragagem     

OFFICINA CENTRAL 
Mestre   
Contra-mestre  
Mestre da offieina do balisainento  
Encarregado da usina do gaz  
Diariade 108000 ao cliefe da coinmissão 
Diaria de 8$000 ao ajudante  
Diaria de 68000 aos auxiliares  
Diaria de 58000 aos ditos da offieina 

central  

Parcial 

23:7601000 
|2:902$-i00 
10:2148400 
6;451$200 

7j260$O00 
4:7041000 
5:0401000 
4:3681000 
3:6508000 
2:9208000' 
9:6008000 

3:0008000 

Total 

ALMOXARIFADO 
Almoxarife  
Ajudante do almoxarife  
Escripturario     
Capataz    
Apontador.      
Diaria de 68000 ao almoxarife..  
Diaria de 5SU00 ao ajudante do almo- 

xarife   

Directoria da Viação Terrestre 

Director  13:2008000 
Gratificação da 4" parte.. 3:3008000 
Chefe de secção  
Ajudante  
Primeiros conductores, a 6:7208000 
Segundos ditos, a 6:531$900   
Segundo escripturario  
Segundo desenhista ;  

Directoria do serviço geologico e 
ralogico 

Director     
Chefe de secção   
Ajudante  
Primeiro conductor. ... 
Segundo dito  
Segundo escripturario. 
Segundo desenhista.... 

Directoria do almoxarifado central 

1 Almoxarife  
1 Ajudante do almoxarife  
1 Primeiro escripturario  
4 Segundos ditos, a 6:2401700. 
1 Comprador  
1 Ajudante do comprador  
1 Dito do fiel de armazém .. 
1 Capataz  

6:720$000 
5:3768000 
4:7048000 
4:0328000 
3:360$000 
1;080$000| 

9008000 166:7178200 

(6:5008000 
9:2408000 
7:9208000 

20:1608000 
19:5958700 
6:240.1700 
5:7838700 

13:2008000 
9:2408000 
7:920$0uQ 
6:7208000 
6:5318900 
6:240S700 
5:783$700 

13;200$000 
9:240S000 
6:720$000 

24:9628800 
7:920$000 
5:8608100 
7:2608000 
5:0801400 

85:4408100 

55:6368300 



NATURESA DA DESPESA Parcial Total 

Apontador  
Ohauffeur do auto caminhão  
Continuo  
Serventes, a 2:419$200  

4:354$600 
2:9568800 
2:6718200 
7:2578600 97:429$500 

PORTARIA 

Porteiro  3:386$800 
Gratificação da 4» parte.. 84G$700 
Encarregado do elevador  
Contínuos, a 2:67l$200  
Chauffeurs, a 2:6138000   
Serventes, a 1:6338000  
Correio      

4:2338500 
1:4518600 
8:0138600 
5:2268000 
8:1658000 
2:67l$200 29:7608900 

Secção externa de fiscalização sanitaria 

Gratificação especial ao engenheiro chefe.. 
Idem ao engenheiro dircctor das obras 

publicas  
Auxiliar    
Dia ria e viagem  

MATERIAL 

Expediente, editaes o material de desenho 
Impressão de relatório e outros trabalhos 
Verba para o fardamento dos chauffeurs 

e do encarregado do elevador  
Compra de instrumentos e concertos  
Telenhones    
Conservação de autos e combustível  
Despesas com o serviço das embarcações 

e deposito  
Custeio da olaria do Estado  
Idem e conservação da barragem do Uahy 

4:; 

3:0008000 
5:80fi| 100 
6:0001000 

70:00011000 
60 OOOSOOO 

900$000 
0:6008000 

5828000 
23:0008000 

500:0008000 
60:0008000 
25 OOOSOOO 

19:6068100 

746:0828000 
1.629:3668200 

TITUXO 5» 

Tabella n. 2 

Terras e Colonização 

NATURESA DA DESPESA 
I 

Parcial Total 

iCommissões de Terras e Colonização 

ERECHI-M 

1 Chefe   
1 Ajudante    
1 Auxiliar technico de Ia classe  
2 Ditos de 2a classe, a 6:097$300   
1 Dito de 3a classe  
1 Desenhista  
1 Auxiliar de escripta de Ia classe  

10:5608000 
7:920$000 
6.864«000 

12:1941600 
4:6458800 
4:3541600 
4:3548600 



NATURESA DA DESPESA Parcial Total 

1 Dito de 2» ciasse     
1 Estafeta  
2 Serventes, a 1:8< 7$t00-.  

Diaria dc 78000 ao chefe da com missão 
Idem do 3$000 ao ajudante e auxiliares 
Subvenção a um medico   

GUARANY 

3:G28S80(i 
2; 177 $300 
2:614 $200 
2:555$00(: 
5:475$000 
5:!I76$000 

Chefe    
Ajudante   
Auxiliar technico de Ia classe  
Dito de 2» classe  
Dito de 3a classe  
Auxiliar de escripta de Ia classe  
Dito de 2a classe...  
Estafeta  
Serventes, a 1:307.1100   
Diaria de 7|000.ao chefe da com missão 
Idem de 3SQ00 ao ajudante e auxiliares 
Subvenção a um medico   

LAGOA VERMELHA 

Chefe    
Ajudante   
Auxiliar technico de Ia classe  
Dito de 2a ciasse   
Dito de 3» classe   
Desenhista  
Auxiliar de escripta de Ia classe  
Dito de 2a classe  
Estafeta    
Servente    
Alugue! de casa  
Diaria do 78000 ao chefe da commissão 
Idem de 38000 ao ajudante e auxiliares 
Subvenção a um medico  

PALMEIRA 

Chefe  
Ajud ante  
Auxiliar technico do Ia classe  
Dito de 2a classe     
Dito de 3a classe  
Auxiliar de escripta de Ia classe... . 
Dito de 2a classe  
Estafeta    
Servente    
Aluguel dc casa  
Diaria de 78000 ao chefe da com missão 
Idem de 38000 ao ajudante o auxiliares 

PASSO FUNDO 

Chefe  
Ajudante.     
Auxiliar technico de Ia classe  
Dito de 2a classe  
Dito de 3" classe  
Auxiliar de escripta de Ia classe  

10:560$000 
7;920$000 
6:801$000 
6:097$300 
4:645$800 
4:354S6(I0 
3:0288800 
2:1778300 
2;G!4820(i 
2:555Sü00 
4:3808000 
5:3708000 

10:FGO$000 
7:920.1000 
0:8648000 
0:0078300 
4;G4.r)$800 
4:3548600 
4:354,1600: 
8:0288800 
2:1778300 
1:3078100 

9008000 
2:5558000 
4;380$000 
5:3708000 

10:5GO$OOC 
7:9208000 
6:804 $000 
0:097 $300 
4:645$80r 
4:3548600 
3:6288800 
2:1778300 
1:3078100 
1:4408000 
2:5558000 
4:380$000 

lO:56OS0OO 
7:92OS000 
7;26O.|000 
6:0978300 
4:0458800 
4:354 $600 
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NATURESA DA DESPESA Parcial Total 

Dito de 2" classe  
Estafeta  
Servente    
Aluguel de casa  ;  
Diaria de 7SOOO ao chefe da commissâo 
Idem de 3$000 ao ajudante e auxiliaresl 

SANTA ROSA 

Chefe   
Ajudante    
Auxiliar technico de 1" classe  
Dito de 2» classe...  
Dito de 3a classe  
Auxiliar de cscripta de Ia classe   
Auxiliar de escripta de 2a classe  
Desenhista    
Estafeta  
Servente  
Diaria de 7SOOO ao chefe da commissâo 
Idem de 3$000 ao ajudante e auxiliares 
Subvenção a um medico   1 

SOLEDADE 

Chefe    
Ajudante  
Auxiliar technico de Ia classe  
Dito de 2a classe  
Dito de 3a classe  
Auxiliar de escripta de Ia classe  
Auxiliar de escripta de 2a classe  
Estafeta  
Servente  
Aluguel de casa  
Diaria de 7800Ü ao chefe da commissâo 
Idem de 3$00U ao ajudante e auxiliares 

Couimissão organisadora das estâncias 
de aguas de Irahy 

Chefe .   
Ajudante  
Auxiliar technico do Ia classe  
Dito de 2a classe    
Dito de 3" classe   
Desenhista  
Auxiliar de escripta de Ia classe   
Dito de 2a classe    
Medico       
Servente     
Diai-ia de 7$000 ao chefe da commissâo 
Idem do 8$000 ao ajudante e auxiliares 

PESSOAL .lORNALEIRO 

3:6288800 
2:1778300 
1:307$ 100 
l:440$000 
2:553j000 
4:3808000 

10:560$000 
7:920l!000 
6:8618000 
C:097$300 
4:645$800 
4:3348600 
3:6288800 
4:3345600 
2:1778300 
1:3078100 
2:555.f000 
4:380$000 
4:8008000 

10:560.1000 
7:9208000 
6:8648000 
6:097$300 
4:6438800 
4:354SGO0 
3:6288800 
2:177.|300 
1:3078100 
1:2608000 
2:f)f.5$000 
4:380$000 

10:500$000 
7:9208000 
6:8618000 
6:0978300 
4:G45$800 
4:3548600; 
4:354$GOO 
3:G28$800 
7:9208000 
1:307$ 100 
2:5558000 
4:3805000 

Turma de demarcação e descriminação 
por administração 

Erechim  35:0001000 
Guarany  30:0008000 
Lagoa Vermelha  30:0008000 
Palmeira  35:000$000! 

56:3258900 

63:6448500 

55:7498900 

64:587$200 

i 
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NATURESA DA DESPESA Parcial Total 

Passo Fundo  
Santa Rosa  
Soledade   
Irahy  
Trabalhos isolados  

Serviço florestal 

â Inspectores florestaes, a 3:628$800  
45 Guardas florestaes, a 2:4195200  

Eventuaes  

Serviço de protecção aos índios 

Despesa com a protecção aos índios 
nos 12 toldos existentes no Estado.. 

35:0008000 
30;000$000 
40:0008000 
30:0008000 
15:0008000 280:0008000 

i 

7:2578600 
108:8648000 
16:0008000 132:121 $600 

48:0008000 
955:372$4ÕO 

TITULO 5a 

Tabella n. 3 

Museu do Estado 

NATURESA DA DESPESA Parcial 

PRSSOAL 

1 Director  4:8388400 
Gratificação especial  2:880$000 

1 Amanuense | 
1 Preparador j 
1 Guarda porteiro   
1 Guarda í 
1 Servente    
1 Jardineiro i 

MATERIAL 

Total 

7:718$400 
3:4838700 
4:3548600 
2:671 $200 
1:741 $900 
1:4518600 
1:451$600 

Expediente e outras despesas . 
Telephone  
Excursões scientificas  

6008000 
216$000í 

2:00080001 

22:8738000 

2:8168000 
25:689(000 

TITULO 5o 

Tabella n. 4 

Direcção geral do porto e barra do Rio Grande do Sul 

NATURESA DA DESPESA Parcial Total 

DIHKCÇÃO GERAL 

1 Director geral  25:2008000 
18:9008000 1 Ajudante    
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NATUllESA DA DESPESA Parcial Total 

DIKKOTOKIA DO KSPEDIENTE CENTRAL 

1 Director  
1 Chefe da secção de contabilidade  
1 Auxiliar techuico  
1 Primeiro eacripturario  
2 Segundos ditos, a 6:5318900   
3 Terceiros ditos, a 5:0808400  
2 Quartos ditos, a 4;354$600     
1 Dactylographo  
1 Primeiro desenhista  
1 Segundo dito    
1 Copisla heliographo  
1 Encarregado dos inventários e guar 

da do material da Companhia Fran 
ceza  

1 Ajudante do mesmo  
1 Porteiro  
1 Continuo  
3 Serventes, a 1:742$800  
1 Telephonista  
1 Encarregado da rede e dos appare 

lhos telephonicos  
1 Chauffeur  

DIRECTORIA DAS OBRAS DO PORTO 

1 Director ^  
1 Conductor de obras  
1 Quarto escriplurario  
1 Apontador  

DIRECTORIA DAS OBRAS DA BARRA 

1 Director  
1 Ajudante    
1 Apontador observador  

DIRECTORIA DA DRAGAGEM 

1 Director  
1 Inspector de machinaa  
1 Apontador  
1 Auxiliar de escripta ...  

13:2008000 
10:560$000 
7:9?0$000 
7:9208000 

13:063 8800 
15:2418200 
8:7098 200 
3:0248000 
8:2508000 
6:7208000 
3:628880o1 

9:2l0S000 
5:3768000 
3:6288800 
2:6138000 
5:2288400 
1:4518600, 

5:1078200, 
2:1778300 

13:2008000 
7:9208000 
4:354 8600 
3:6288800 

13:2008000 
7:9208000 
3:6288800 

13:2008000 
6:7208000 
3:6288800 
8:024$000 

133:0598300 

29:1038400 

24:7488800 

26:5728800 

DIRECTORIA DA VIAÇÃO E ILLUMINAÇÂO 
ELECTRICA 

1 Director  
1 Chefe de usinas  
1 Electricista  
1 Encarregado do deposito do material 

rodante  
1 Terceiro escripturario  
1 Quarto dito   
1 Encarregado da via permanente  
1 Apontador  
1 Jardineiro do parque  

13:2008000 
7:9208000' 
7:920$000 

7:1948000 
5:0808400 
4:354$600 
4:3548600 
3:6288800 
2:3228900 55:9758300 



1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
2 
1 
l 
2 
3 

1 
1 
1 
1 
I 
1 
1 
l 

1 
1 
2 
2 
1 
1 
1 
1 

1 
1 

1 
1 

Parcial Total NATURESA DA DESPESA 

DIRECTORIA DAS PEDREIRAS 

Director  
Almoxarife   
Mestre de officinas  
Machinista da usina  
Apontador    
Segundo escripturario  
Chefe mineiro  
Continuo-tclcphonista  
Guardas, a 1:742$8Ü0  
Encarregado da estação Theodosio  
Dito da estação Pelotas  
Guardas das pontes, a 1:451 $600  
Ditos da pedreira Monte Bonito, a 

1:742$800   
Gratificação a um medico  
DIRECTORIA DA OEFICINA CENTRAL 

Director   
Mestre ..   
Primeiro contra-mestre  
Segundo dito   
Terceiro escripturario  
Quarto dito  
Auxiliar dc escripta..  
Apontador  

DIRECTORIA DO A LM OX A RIFADO 
Almoxarife  
Ajudante do almoxarife  
Quartos escripturarios, a 4:354$600 . 
Auxiliares de escripta, a 3:024-3000.. 
Capataz,  
Comprador  
Ajudante do comprador  
Apontador ■■  
Gratificação do despachante   

DIRECTORIA DO BALISAMENTO 
Encarregado da usina. 
Ajudante do mesmo ... 

ASSISTÊNCIA MEDICA 
Medico do porto e barra    
Enfermeiro  
Verba para o pessoal diarista   

MATERIAL 
Aluguel do escriptorio  
Expediente e editaes  
Telephones  
Moveis e utensílios   
Conservação do auto e combustível  
Ajuda dc custo e vantagem dc com- 

missâo   
Serviços estraordinarios  
Fardamento para o chauffeur  
Hospilaliz.ação de operários feridos em 

serviço, auxilios para funeraes e ou- 
tras despesas  

13:200SOOO 
5:8068100 
7:9208000 
3:628$800 
3:6288800 
6:5318900 
5:0808400 
2:6138000 
3:4858600 
2:6138000 
3:4838200 
2;903.S200 

5:228$400 
2:6888000 

13:2008000 
6:7208000 
5:8068100 
5:2268000 
5:0808400 
4:354 8600 
3:0248000 
3:6288800 

9:2408000 
5:8068100 
8:7098200 
6:0488000 
3:6288800 
7:9208000 
4:5348600 
3:628$8C0 
2:6888000 

4:3548600 
3:6288800 

8:5808000 
2:0168000 

6:0001000 
15:0008000 

5:5008000 
3:0001000 
5:000$000 

12:0008000 
10:0008000 

3008000 

8:0008000 

68:8108400 

47:0398900 

52:2038500 

7:9838400 

]0;59680.00 
1.700:0008000 

64:8008000 
2.264;992$800 
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TITULO 5" 

Tabella n. 6 

Viaçâó Ferrea do Rio Grande do Sul 

NATÜRESA DA DESPESA Total 

Administração Central 
Trafego  
Locomoção  
Via e edifícios   

1.293:6008000 
3.951:2008000 

18.793:8008000 
8.531:700^000 

32.570:3008000 

TITULO 6'' 

Tabella Única 

Auxílios 

—r-—   ——   —•— 
NATÜRESA DA DESPESA 

» 

Aos Institutos Technicos Profissionaes, de Agricultura 
e Veterinária da Escola de Engenharia do Porto 
Alegre   

Ao Instituto Astronômico e Mctcorologico da mesma 
Escola    

A' Escola de Agronomia e Veterinária de Pelotas  

Total 

4O0:C00$00O 

80:000$000 
20:0008000 

500:0008000 

Sala das sessões da Assembléa dos Representantes do Estado 
do Rio Grande do Sul, em Porto Alegre, 29 de Dezembro de 1922. 

Manoel TheopkHo Barreto Vianna, presidente 
Firmino Paim Filho, 1» secretario 
Victor Russomano, 2o secretario 



Lei n. 260, de 28 de dezembro de 1922 

Orça a despesa estraordinaria para o exercício 
de 1923. 

A Asscmbléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul decreta: 
Art. 1" — Fica o presidente do Estado autorisado : 
a) a applicar o saldo provável do orçamento ordinário em 1923 nos servi- 

ços e obras constantes da tabella única que a esta lei acompanha; 
b) a effectuar as operações de credito especiaos para occorrer a essas 

despesas, no caso de falta ou insufficiencia do saldo orçamentário. 
Art. 2» — Fica o presidente do Estado autorisado a abrir créditos estra- 

ordinarios para os seguintes fins : 
I — occorrer á manutenção da ordem publica, em casos de excepcional 

alteração ; 
II — attender aos casos de epidemia, inundação ou outra calamidade ; 
III — amortisar a divida publica, tanto quanto fôr possível ; 
IV — encerrar o exercício de 1922 ; 
V — supprir as deficiências das verbas votadas. 
Art. 3> — Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das sessões da Asscmbléa dos Representantes do Estado do Rio 

Grande do Sul, em Porto Alegre, 29 de dezembro de 1922. 

Manoel Theophilo Barreto Vxanna, presidente 
Firmino Paim Filho, 1° secretario 
Viotob Rüssomano, 2® secretario 



Tabella única 

DESPESA ESTRAOKDINARIA 

NATURESA DA DESPESA 

9 
10 
11 
12 
13 

14 
15 

16 

17 

18 

19 

20 
21 

22 
23 

24 
25 

26 
27 

28 

29 

Proseguimento das obras do palacio e 
pintura decorativa   

Construcção ou aequisição e conserva- 
ção de edifícios diversos  

Construcção ou aequisição e conserva- 
ção de edificios escolares  

Monumento funerário do senador Pi- 
nheiro Machado  

Construcção de estradas     
Macadamisação e consolidação de es- 

tradas de rodagem   
Reparações de estradas  
Conservação de estradas  
Construcção e reparação de pontes,... 
Terras e colonisação 1 

Auxilio ao Instituto Pasteur  
Idom ao Instituto de Bellas Artes  
Idem ao Corpo de Bombeiros da capi 

tal  
Idem ás exposições feiras e municipaes 
Idem á Bibliotheca Rio Grandense do 

Rio Grande  
Idem ao Instituto de Bellas Artes de, 

Pelotas.    ! 
Material para conclusão das obras do 

porto e seus annexos e para o cus- 
teio, conservação e conclusão das 
obras da barra    

Material para o custeio e conservação 
do porto e annexos  

Combustível para o custeio e conser- 
vação das obras do porto e annexos 

Idem para as obras da barra  
Auxilio para os monumentos do gene- 

ral Osorio e marechal Deodoro.  
Canal de Porto Alegre a Torres  
Serviços de transportes ferroviários e 

lacustres entre Palmares e Torres.... 
Caes do Porto Alegre   
Dragagem e balisamento dos canaes 

interiores  
Pesquisas e lavra de carvão de pedra 
Estrada de ferro de Carlos Barbosa a 

Alfredo Chaves    
Estrada de ferro da Taquara ao Ca- 

nella    
Auxilio ao Instituto Histórico c Geo- 

graphico do Rio Grande do Sul  

Parcial Total 

400:000$000 

415:0008000 

280:0008000 

16:0008000 
612:0001000; 

975:000,1000 
330:000$000 
726:0008000 
666:0008000 

1.347:000$000| 
36:9008000 
40:0008000 

40:0008000 
50:0008000 

15:0008000 

10:0008000 

1.000:0008000 

560:0008000 

1.300.-0008000' 
300.0008000 

10:0008000 
418:0008000 

1.042:5008000' 
16.093:0008000 

6.990;500$000 
1.390:4008000 

3.580:0008000 

200:0008000 

10:0008000 38.793:3008000 

Sala das sessões da Assembléa dos Representantes 
Grande do Sul, em Porto Alegre, 29 de dezembro de 1922. 

do Estado do Rio 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Firmino Paim Filho, 1° secretario 
Victor Rüssomano, 2» secretario 



Lei n. 261, de 28 de dezembro de 1922 

Fixa o subsidio do presidente do Estado no qüin- 
qüênio do 1923 a 1928. 

A Assembléa dos Representantes do Estado do Rio tírande do Sul decreta : 
Art. 1» — O subsidio do presidente do Estado, durante o qüinqüênio de 

1923 a 1928, será de 72;000|000 annuaes; sendo 60:0008000 para as necessidades de 
sua subsistência material e 12;000$000 para as despesas de representação decor- 
rentes do cargo. 

Art. 2° — Revogam-se as disposições cm contrario. 
Sala das sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Gran- 

de do Sul, em Porto Alegro, 29 de dezembro de 1922. 

Manoel Treophjlo Barketo Vianna, presidente 
Firmiso Paim Filho, 1u secretario 
Victor Russomano, 2a secretario 

Resolução de 28 de dezembro de 1922 

Approva as despesas feitas pelo governo do Estado 
no exercício de 1921. 

A Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul decreta: 
Art. l» — Ficam approvadas as despesas feitas pelo governo do Estado no 

exercício financeiro de 1921. 
Art. 2^ — Revogam se as disposições em contrario. 
Sala das sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Gran- 

de do Sul, em Porto Alegre, 29 de dezembro de 1922. 

0 Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Firmino Paim Filho, l5 secretario 
Victor Russomano, 2° secretario 

Lei n. 262, de 23 de janeiro de 1923 

Isenta de impostos, pelo praso de dez annos, o thea- 
tro Coliseu, da capital. 

A Assembléa doa Representantes do Estado do Rio Grande do Sul decreta: 
Art. I» — Fica o theatro Coliseu, situado á rua Voluntários da Patria e nes- 

ta capital, isento do pagamento de impostos estadoaes, polo praso de dez annos. 
Art 2° — Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Gran- 

de do Sul, em Porto Alegre, 25 de janeiro de 1923. 

Manoel Treophilo Barreto Vianna, presidente 
Firmino Paim Filho, 1" secretario 
Victor Russomano, 2o secretario 



Lei n. 263, de 25 de janeiro de 1923 

Deroga o artigo 33 § único do decreto n. 3.016, de 25 
de agosto de 1922. 

A Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul decreta : 
Art. lo — As analyses de banha praticadas nos laboratórios do Estado, para 

fins de exportação e consumo, pagarão noventa (90) réis por kilo, salvo as que 
forem gratuitas, na conformidade das disposições em vigor. 

Art. 2o — Fica dorogado o artigo 33 § único do decreto n. 3.016, de 25 de 
agosto de 1922. 

Art. 3o — Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande 

do Sul, em Porto Alegre, 25 de janeiro de 1923. 

Manoel Theophilo Barreto Vianka, presidente 
Pirmino Paim Filho, Io secretario 
Victor Rüssomano, 2° secretario 

Lei n. 264, de 25 de janeiro de 1923 

Releva Nathalia Galvão, o menor Hermes Galvão e 
Emilia de Barcellos Gomes do pagamento de impostos no 
valor de 1:559$136. 

A Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul decreta : 
Art. Io — Ficam relevados Nathalia Galvão, o menor Hermes Galvão e 

Emilia de Barcellos Gomes do pagamento dos impostos de transmissão «causa 
mortis» e devidos pelo legado que lhes fez d. Castorina Galvão, impostos esses no 
valor de rs. 1:559$ 136. 

Art. 2° — Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande 

do Sul, em Porto Alegre, 25 de janeiro de 1923. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Firmino Paim Filho, 1° secretario 
Victor Rüssomano, 2° secretario 

• 

Lei n. 265, de 25 de janeiro de 1923 

Concede á «União dos Viajantes-, de Santa Maria, a 
restituição da quantia de 2:997$500. 

A Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul decreta : 

Art. Io — Fica concedida á «União dos Viajantes», com séde em Santa Ma- 
ria, a restituição da quantia de rs. 2:997S500, que pagou de imposto de transmissão 
«intor vivos, pela compra de um terreno naquella cidade. 

Art. 2o — Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande 

do Sul, em Porto Alegre, 25 de janeiro de 1923. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Firmino Paim Filho, 1° secretario 
Victor Rüssomano, 2® secretario 



Lei n. 266, de 25 de janeiro de 1923 

Autorisa o governo a garantir á Faculdade de Medi- 
cina de Porto Alegre um empréstimo destinado á acquisi- 
ção de material de estudo e mobiliário. 

A Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul decreta : 
Art. 1° — Fica o governo do Estado autorisado a garantir á Faculdade de 

Medicina de- Porto Alegre, da melhor fôrma possível e onde melhor convier, um 
empréstimo até o máximo de rs. 250:0001000, ao praso de tres annos e ao juro 
máximo de 9 1/2 "/o ao anno, para o fim de adquirir material de estudo e 
mobiliário. 

Art. 29 — Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande 

do Sul, em Porto Alegre 25 de janeiro de 1923. 

Manoel Theophilo Barreto Viansa, presidente 
Firmino Paim Filho, 1° secretario 
Victor Rüssomano, 2' secretario 
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ünião dos Viajantes, 346 ; relevando d. Nathalia Galvão e outros, 346 ; autorisan- 
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